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Compreender e interpretar textos é essencial para que o 
objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com 
isso, é importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lem- 
brar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha 
um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto 
e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem ex- 
plícita. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a 
sua interpretação. 

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpre- 
tação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do re- 
pertório do leitor. 

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um tex- 
to, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou 
visuais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sen- 
tido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como iden- 
tificar expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 


Dicas práticas 

1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um 
conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em 
cada parágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se 
possível, adicione também pensamentos e inferências próprias 
as anotações. 

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desco- 
nhecidas. 

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, 
fonte de referências e datas. 

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões. 

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, 
questões que esperam compreensão do texto aparecem com 
as seguintes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo 
o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam 
interpretação do texto aparecem com as seguintes expressões: 
conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a 
intenção do autor quando afirma que... 


Tipologia Textual 

A partir da estrutura linguística, da função social e da finali- 
dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações. 


Tipos textuais 

A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da fina- 
lidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto 
se apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um 
padrão específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas caracterís- 
ticas: 


Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 


TEXTO NARRATIVO 


Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 


TEXTO 
DISSERTATIVO 
ARGUMENTATIVO 


Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, USa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo- 
argumentativo. 


TEXTO EXPOSITIVO 


Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação. 


TEXTO DESCRITIVO 


Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo. 


TEXTO INJUNTIVO 





Gêneros textuais 

A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reco- 
nhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a 
partir da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu 
estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipolo- 
gia textual, podendo se apresentar com uma grande diversidade. 
Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao lon- 
go do tempo, assim como a própria língua e a comunicação, no 
geral. 

Alguns exemplos de gêneros textuais: 

e Artigo 

e Bilhete 

e Bula 

e Carta 

e Conto 

e Crónica 

e E-mail 

ο [ista 

e Manual 

e Notícia 

e Poema 

e Propaganda 

e Receita culinária 

e Resenha 

e Seminário 
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Vale lembrar que é comum enquadrar os géneros textuais 
em determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que 
um texto literário seja feito com a estruturação de uma receita 
culinária, por exemplo. Então, fique atento quanto às caracterís- 
ticas, à finalidade e à função social de cada texto analisado. 


ARGUMENTAÇÃO 


O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor- 
mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe. 

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen- 
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre- 
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos. 

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in- 
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver- 
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem. 

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”. 

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma 
desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argu- 
mentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher en- 
tre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejá- 
vel. O argumento pode então ser definido como qualquer recurso 
que torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que 
ele atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o 
interlocutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que 
a outra, mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é 
preferível à outra. 

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo. 

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumenta- 
ção. O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, preten- 
de demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postu- 
lados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não depen- 
dem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do 
encadeamento de premissas e conclusões. 

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento: 


A é igual a B. 
A é igual a C. 
Então: C é igual a A. 


Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoria- 
mente, que C é iguala A. 


Outro exemplo: 


Todo ruminante é um mamífero. 
A vaca é um ruminante. 
Logo, a vaca é um mamífero. 


Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira. 

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau- 
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli- 
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por- 
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos. 

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam. 

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o au- 
ditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren- 
cas, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencé-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria 
efeito, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que 
no Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado 
ao que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura. 


Tipos de Argumento 


Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 
fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo: 


Argumento de Autoridade 


É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci- 
das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá 
ao texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não 
fazer do texto um amontoado de citações. A citação precisa ser 
pertinente e verdadeira. Exemplo: 


“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.” 
Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há co- 


nhecimento. Nunca o inverso. 


Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2 
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais im- 
portante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mun- 
do. Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas 
devem acreditar que é verdade. 


Argumento de Quantidade 


É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 
nümero de pessoas, o que existe em maior nümero, o que tem 
maior duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fun- 
damento desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publi- 
cidade faz largo uso do argumento de quantidade. 


Argumento do Consenso 


É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta- 
-se em afirmações que, numa determinada época, são aceitas 
como verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a me- 
nos que o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte 
da ideia de que o consenso, mesmo que equivocado, correspon- 
de ao indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que 
aquilo que não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, 
por exemplo, as afirmações de que o meio ambiente precisa ser 
protegido e de que as condições de vida são piores nos países 
subdesenvolvidos. Ao confiar no consenso, porém, corre-se o ris- 
co de passar dos argumentos válidos para os lugares comuns, os 
preconceitos e as frases carentes de qualquer base científica. 


Argumento de Existência 


É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil acei- 
tar aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é ape- 
nas provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia 
o argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro 
na mão do que dois voando”. 

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documen- 
tais (fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que 
o exército americano era muito mais poderoso do que o iraquia- 
no. Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, 
poderia ser vista como propagandística. No entanto, quando do- 
cumentada pela comparação do número de canhões, de carros 
de combate, de navios, etc., ganhava credibilidade. 


Argumento quase lógico 


É aquele que opera com base nas relações lógicas, como 
causa e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses ra- 
ciocínios são chamados quase lógicos porque, diversamente dos 
raciocínios lógicos, eles não pretendem estabelecer relações ne- 
cessárias entre os elementos, mas sim instituir relações prová- 
veis, possíveis, plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual 
a B^, "B é igual a C", “então A é igual a C”, estabelece-se uma 
relação de identidade lógica. Entretanto, quando se afirma “Ami- 
go de amigo meu é meu amigo” não se institui uma identidade 
lógica, mas uma identidade provável. 

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmen- 
te aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: 
fugir do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que 


não se fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirma- 
ções gerais com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair 
generalizações indevidas. 


Argumento do Atributo 


É aquele que considera melhor o que tem propriedades tí- 
picas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o 
mais raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor 
que o que é mais grosseiro, etc. 

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o con- 
sumidor tende a associar o produto anunciado com atributos da 
celebridade. 

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir 
um texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que 
o modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz. 

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saú- 
de de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente 
mais adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta 
produziria certa estranheza e não criaria uma imagem de com- 
petência do médico: 


- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando 
em conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica 
houve por bem determinar o internamento do governador pelo 
período de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001. 

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias. 


Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen- 
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunica- 
ção deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda 
ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa. 

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falan- 
te traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de 
um homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicula- 
rizá-lo ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza. 

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos epi- 
sódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja: 


“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras tro- 
cavam abraços afetuosos.” 

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido 
esse fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o ter- 
mo até, que serve para incluir no argumento alguma coisa ines- 
perada. 

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros: 

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
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pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras po- 
dem ter valor positivo (paz, justica, honestidade, democracia) ou 
vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção). 

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos 
são ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para 
destruir o argumento. 

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando- 
-as e atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o 
caso, por exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias 
não permite que outras crescam”, em que o termo imperialismo 
é descabido, uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado 
visando a reduzir outros à sua dependência política e econômica”. 


A boa argumentação é aquela que está de acordo com a si- 
tuação concreta do texto, que leva em conta os componentes 
envolvidos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a co- 
municação, o assunto, etc). 

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não cos- 
tumo mentir...) ou com declarações de certeza expressas em 
fórmulas feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é 
óbvio, é evidente, afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de 
prometer, em seu texto, sinceridade e certeza, autenticidade e 
verdade, o enunciador deve construir um texto que revele isso. 
Em outros termos, essas qualidades não se prometem, manifes- 
tam-se na ação. 

A argumentação é a exploração de recursos para fazer pa- 
recer verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a 
pessoa a que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz. 

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa 
um ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que 
inclui a argumentação, questionamento, com o objetivo de per- 
suadir. Argumentar é o processo pelo qual se estabelecem rela- 
ções para chegar à conclusão, com base em premissas. Persuadir 
é um processo de convencimento, por meio da argumentação, no 
qual procura-se convencer os outros, de modo a influenciar seu 
pensamento e seu comportamento. 

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão vá- 
lida, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou 
proposição, e o interlocutor pode questionar cada passo do ra- 
ciocínio empregado na argumentação. A persuasão não válida 
apoia-se em argumentos subjetivos, apelos subliminares, chan- 
tagens sentimentais, com o emprego de “apelações”, como a in- 
flexão de voz, a mímica e até o choro. 

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalida- 
des, expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, ra- 
zões a favor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informa- 
tiva, apresenta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, 
a escolha dos dados levantados, a maneira de expô-los no texto 
já revelam uma “tomada de posição”, a adoção de um ponto de 
vista na dissertação, ainda que sem a apresentação explícita de 
argumentos. Desse ponto de vista, a dissertação pode ser defi- 
nida como discussão, debate, questionamento, o que implica a 
liberdade de pensamento, a possibilidade de discordar ou con- 
cordar parcialmente. A liberdade de questionar é fundamental, 
mas não é suficiente para organizar um texto dissertativo. É ne- 
cessária também a exposição dos fundamentos, os motivos, os 
porquês da defesa de um ponto de vista. 


Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude 
argumentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo 
de discurso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se 
evidencia. 

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posi- 
ções, é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de 
vista e seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, mui- 
tas vezes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como 
sempre, essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom 
exercício para aprender a argumentar e contra-argumentar con- 
siste em desenvolver as seguintes habilidades: 

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição to- 
talmente contrária; 

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais 
os argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apre- 
sentaria contra a argumentação proposta; 

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação 
oposta. 


A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, 
argumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclu- 
sões válidas, como se procede no método dialético. O método 
dialético não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de 
polêmicas. Trata-se de um método de investigação da realidade 
pelo estudo de sua ação recíproca, da contradição inerente ao 
fenômeno em questão e da mudança dialética que ocorre na na- 
tureza e na sociedade. 

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o 
método de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte 
do simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a 
mesma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclu- 
sões verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em par- 
tes, começando-se pelas proposições mais simples até alcançar, 
por meio de deduções, a conclusão final. Para a linha de racio- 
cínio cartesiana, é fundamental determinar o problema, dividi- 
-lo em partes, ordenar os conceitos, simplificando-os, enumerar 
todos os seus elementos e determinar o lugar de cada um no 
conjunto da dedução. 

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs qua- 
tro regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, 
uma série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em 
busca da verdade: 

- evidência; 

- divisão ou análise; 

- ordem ou dedução; 

- enumeração. 


A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omis- 
são e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode que- 
brar o encadeamento das ideias, indispensável para o processo 
dedutivo. 

A forma de argumentação mais empregada na redação aca- 
dêmica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, 
que contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e 
a conclusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, 
que a conclusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A 
premissa maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois 
alguns não caracteriza a universalidade. Há dois métodos funda- 
mentais de raciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral 
para o particular, e a indução, que vai do particular para o geral. 
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A expressão formal do método dedutivo é o silogismo. A dedu- 
ção é o caminho das consequências, baseia-se em uma conexão 
descendente (do geral para o particular) que leva à conclusão. 
Segundo esse método, partindo-se de teorias gerais, de verdades 
universais, pode-se chegar à previsão ou determinação de fenô- 
menos particulares. O percurso do raciocínio vai da causa para o 
efeito. Exemplo: 

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal) 

Fulano é homem (premissa menor = particular) 

Logo, Fulano é mortal (conclusão) 


A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, ba- 
seiase em uma conexão ascendente, do particular para o geral. 
Nesse caso, as constatações particulares levam as leis gerais, ou 
seja, parte de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, 
desconhecidos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a 
causa. Exemplo: 

O calor dilata o ferro (particular) 

O calor dilata o bronze (particular) 

O calor dilata o cobre (particular) 

O ferro, o bronze, o cobre são metais 

Logo, o calor dilata metais (geral, universal) 


Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fa- 
tos, pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma 
conclusão falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição 
inexata, uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa 
analogia são algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má 
fé, intenção deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o 
sofisma não tem essas intenções propositais, costuma-se chamar 
esse processo de argumentação de paralogismo. Encontra-se um 
exemplo simples de sofisma no seguinte diálogo: 


- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu? 
- Lógico, concordo. 

- Você perdeu um brilhante de 40 quilates? 

- Claro que não! 

- Então você possui um brilhante de 40 quilates... 


Exemplos de sofismas: 


Dedução 

Todo professor tem um diploma (geral, universal) 
Fulano tem um diploma (particular) 

Logo, fulano é professor (geral — conclusão falsa) 


Indução 

O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (par- 
ticular) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (parti- 
cular) Rio de Janeiro e Taubaté são cidades. 

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (ge- 
ral — conclusão falsa) 


Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro- 
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden- 
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou aná- 
lise superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, 
baseados nos sentimentos não ditados pela razão. 


Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não funda- 
mentais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da 
verdade: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, 
existem outros métodos particulares de algumas ciências, que 
adaptam os processos de dedução e indução à natureza de uma 
realidade particular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu 
método próprio demonstrativo, comparativo, histórico etc. A 
análise, a síntese, a classificação a definição são chamadas mé- 
todos sistemáticos, porque pela organização e ordenação das 
ideias visam sistematizar a pesquisa. 

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interliga- 
dos; a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes 
para o todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, 
uma depende da outra. A análise decompõe o todo em partes, 
enquanto a síntese recompõe o todo pela reunião das partes. 
Sabe-se, porém, que o todo não é uma simples justaposição das 
partes. Se alguém reunisse todas as peças de um relógio, não sig- 
nifica que reconstruiu o relógio, pois fez apenas um amontoado 
de partes. Só reconstruiria todo se as partes estivessem organiza- 
das, devidamente combinadas, seguida uma ordem de relações 
necessárias, funcionais, então, o relógio estaria reconstruído. 

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo 
por meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num 
conjunto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a 
análise, que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma 
decomposição organizada, é preciso saber como dividir o todo 
em partes. As operações que se realizam na análise e na síntese 
podem ser assim relacionadas: 


Análise: penetrar, decompor, separar, dividir. 
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir. 


A análise tem importância vital no processo de coleta de 
ideias a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da 
criação de abordagens possíveis. A síntese também é importante 
na escolha dos elementos que farão parte do texto. 

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou 
informal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é 
característica das ciências matemáticas, físico-naturais e experi- 
mentais. A análise informal é racional ou total, consiste em “dis- 
cernir” por vários atos distintos da atenção os elementos cons- 
titutivos de um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou 
fenômeno. 

A análise decompõe o todo em partes, a classificação esta- 
belece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre 
as partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto 
de se confundir uma com a outra, contudo são procedimentos di- 
versos: análise é decomposição e classificação é hierarquisação. 

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenô- 
menos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências na- 
turais, a classificação pode-se efetuar por meio de um processo 
mais ou menos arbitrário, em que os caracteres comuns e dife- 
renciadores são empregados de modo mais ou menos convencio- 
nal. A classificação, no reino animal, em ramos, classes, ordens, 
subordens, gêneros e espécies, é um exemplo de classificação 
natural, pelas características comuns e diferenciadoras. A classifi- 
cação dos variados itens integrantes de uma lista mais ou menos 
caótica é artificial. 

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, cami- 
nhão, canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, 
relógio, sabiá, torradeira. 
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Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá. 

Alimentos: Batata, Leite, P3o, Queijo. 

Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira. 
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus. 


Os elementos desta lista foram classificados por ordem al- 
fabética e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer cri- 
térios de classificação das ideias e argumentos, pela ordem de 
importância, é uma habilidade indispensável para elaborar o 
desenvolvimento de uma redação. Tanto faz que a ordem seja 
crescente, do fato mais importante para o menos importante, ou 
decrescente, primeiro o menos importante e, no final, o impac- 
to do mais importante; é indispensável que haja uma lógica na 
classificação. A elaboração do plano compreende a classificação 
das partes e subdivisões, ou seja, os elementos do plano devem 
obedecer a uma hierarquização. (Garcia, 1973, p. 302304.) 

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na 
introdução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para ex- 
pressar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara 
e racionalmente as posições assumidas e os argumentos que as 
justificam. É muito importante deixar claro o campo da discussão 
e a posição adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas tam- 
bém os pontos de vista sobre ele. 

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lin- 
guagem e consiste na enumeração das qualidades próprias de 
uma ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento con- 
forme a espécie a que pertence, demonstra: a característica que 
o diferencia dos outros elementos dessa mesma espécie. 

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui as pa- 
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a ló- 
gica tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos: 

- o termo a ser definido; 

- 0 género ou espécie; 

- a diferenca específica. 


O que distingue o termo definido de outros elementos da 
mesma espécie. Exemplo: 


Na frase: O homem é um animal racional classifica-se: 


Lo ε.α 


Elemento especie diferença 


a ser definido específica 

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par- 
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente 
é forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão im- 
portante é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia 
(1973, p.306), para determinar os “requisitos da definição deno- 
tativa”. Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes 
requisitos: 

- o termo deve realmente pertencer ao género ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que “mesa” está 
realmente incluída) e não "mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”; 


- o género deve ser suficientemente amplo para incluir todos 
os exemplos específicos da coisa definida, e suficientemente res- 
trito para que a diferenca possa ser percebida sem dificuldade; 

- deve ser obrigatoriamente afirmativa: nào há, em verdade, 
definição, quando se diz que o “triângulo não é um prisma”; 

- deve ser recíproca: “O homem é um ser vivo" não constitui 
definição exata, porque a recíproca, “Todo ser vivo é um homem” 
não é verdadeira (o gato é ser vivo e não é homem); 

- deve ser breve (contida num só período). Quando a defi- 
nição, ou o que se pretenda como tal, é muito longa (séries de 
períodos ou de parágrafos), chama-se explicação, e também de- 
finição expandida;d 

- deve ter uma estrutura gramatical rígida: sujeito (o termo) 
+ cópula (verbo de ligação ser) + predicativo (o gênero) + adjun- 
tos (as diferenças). 


As definições dos dicionários de língua são feitas por meio 
de paráfrases definitórias, ou seja, uma operação metalinguística 
que consiste em estabelecer uma relação de equivalência entre a 
palavra e seus significados. 

A força do texto dissertativo está em sua fundamentação. 
Sempre é fundamental procurar um porquê, uma razão verda- 
deira e necessária. A verdade de um ponto de vista deve ser de- 
monstrada com argumentos válidos. O ponto de vista mais lógico 
e racional do mundo não tem valor, se não estiver acompanhado 
de uma fundamentação coerente e adequada. 


Os métodos fundamentais de raciocínio segundo a lógica 
clássica, que foram abordados anteriormente, auxiliam o julga- 
mento da validade dos fatos. Às vezes, a argumentação é clara 
e pode reconhecer-se facilmente seus elementos e suas rela- 
ções; outras vezes, as premissas e as conclusões organizam-se de 
modo livre, misturando-se na estrutura do argumento. Por isso, é 
preciso aprender a reconhecer os elementos que constituem um 
argumento: premissas/conclusões. Depois de reconhecer, verifi- 
car se tais elementos são verdadeiros ou falsos; em seguida, ava- 
liar se o argumento está expresso corretamente; se há coerência 
e adequação entre seus elementos, ou se há contradição. Para 
isso é que se aprende os processos de raciocínio por dedução e 
por indução. Admitindo-se que raciocinar é relacionar, conclui-se 
que o argumento é um tipo específico de relação entre as premis- 
sas e a conclusão. 

Procedimentos Argumentativos: Constituem os procedi- 
mentos argumentativos mais empregados para comprovar uma 
afirmação: exemplificação, explicitação, enumeração, compara- 
Cao. 

Exemplificação: Procura justificar os pontos de vista por 
meio de exemplos, hierarquizar afirmações. São expressões co- 
muns nesse tipo de procedimento: mais importante que, superior 
a, de maior relevância que. Empregam-se também dados esta- 
tísticos, acompanhados de expressões: considerando os dados; 
conforme os dados apresentados. Faz-se a exemplificação, ainda, 
pela apresentação de causas e consequências, usando-se comu- 
mente as expressões: porque, porquanto, pois que, uma vez que, 
visto que, por causa de, em virtude de, em vista de, por motivo de. 

Explicitação: O objetivo desse recurso argumentativo é ex- 
plicar ou esclarecer os pontos de vista apresentados. Pode-se 
alcançar esse objetivo pela definição, pelo testemunho e pela in- 
terpretação. Na explicitação por definição, empregam-se expres- 
sões como: quer dizer, denomina-se, chama-se, na verdade, isto 
é, haja vista, ou melhor; nos testemunhos são comuns as expres- 
sões: conforme, segundo, na opinião de, no parecer de, consoan- 
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te as ideias de, no entender de, no pensamento de. A explicitação 
se faz também pela interpretação, em que são comuns as seguin- 
tes expressões: parece, assim, desse ponto de vista. 

Enumeração: Faz-se pela apresentação de uma sequência de 
elementos que comprovam uma opinião, tais como a enumera- 
ção de pormenores, de fatos, em uma sequência de tempo, em 
que são frequentes as expressões: primeiro, segundo, por último, 
antes, depois, ainda, em seguida, então, presentemente, antiga- 
mente, depois de, antes de, atualmente, hoje, no passado, suces- 
sivamente, respectivamente. Na enumeração de fatos em uma 
sequência de espaço, empregam-se as seguintes expressões: cá, 
lá, acolá, ali, aí, além, adiante, perto de, ao redor de, no Estado 
tal, na capital, no interior, nas grandes cidades, no sul, no leste... 

Comparação: Analogia e contraste são as duas maneiras de 
se estabelecer a comparação, com a finalidade de comprovar 
uma ideia ou opinião. Na analogia, são comuns as expressões: da 
mesma forma, tal como, tanto quanto, assim como, igualmente. 
Para estabelecer contraste, empregam-se as expressões: mais 
que, menos que, melhor que, pior que. 


Entre outros tipos de argumentos empregados para aumen- 
tar o poder de persuasão de um texto dissertativo encontram-se: 

Argumento de autoridade: O saber notório de uma autorida- 
de reconhecida em certa área do conhecimento dá apoio a uma 
afirmação. Dessa maneira, procura-se trazer para o enunciado a 
credibilidade da autoridade citada. Lembre-se que as citações li- 
terais no corpo de um texto constituem argumentos de autorida- 
de. Ao fazer uma citação, o enunciador situa os enunciados nela 
contidos na linha de raciocínio que ele considera mais adequada 
para explicar ou justificar um fato ou fenômeno. Esse tipo de ar- 
gumento tem mais caráter confirmatório que comprobatório. 

Apoio na consensualidade: Certas afirmações dispensam 
explicação ou comprovação, pois seu conteúdo é aceito como 
válido por consenso, pelo menos em determinado espaço socio- 
cultural. Nesse caso, incluem-se 

- A declaração que expressa uma verdade universal (o ho- 
mem, mortal, aspira à imortalidade); 

- A declaração que é evidente por si mesma (caso dos postu- 
lados e axiomas); 

- Quando escapam ao domínio intelectual, ou seja, é de na- 
tureza subjetiva ou sentimental (o amor tem razões que a própria 
razão desconhece); implica apreciação de ordem estética (gosto 
não se discute); diz respeito a fé religiosa, aos dogmas (creio, 
ainda que parece absurdo). 


Comprovação pela experiência ou observação: A verdade 
de um fato ou afirmação pode ser comprovada por meio de da- 
dos concretos, estatísticos ou documentais. 


Comprovação pela fundamentação lógica: A comprovação 
se realiza por meio de argumentos racionais, baseados na lógica: 
causa/efeito; consequência/causa; condição/ocorrência. 


Fatos não se discutem; discutem-se opiniões. As declara- 
ções, julgamento, pronunciamentos, apreciações que expressam 
opiniões pessoais (não subjetivas) devem ter sua validade com- 
provada, e só os fatos provam. Em resumo toda afirmação ou 
juízo que expresse uma opinião pessoal só terá validade se fun- 
damentada na evidência dos fatos, ou seja, se acompanhada de 
provas, validade dos argumentos, porém, pode ser contestada 
por meio da contra-argumentação ou refutação. São vários os 
processos de contra-argumentação: 


Refutação pelo absurdo: refuta-se uma afirmação demons- 
trando o absurdo da consequência. Exemplo clássico é a con- 
traargumentação do cordeiro, na conhecida fábula “O lobo e o 
cordeiro”; 

Refutação por exclusão: consiste em propor várias hipóte- 
ses para eliminá-las, apresentando-se, então, aquela que se julga 
verdadeira; 

Desqualificação do argumento: atribui-se o argumento à 
opinião pessoal subjetiva do enunciador, restringindo-se a uni- 
versalidade da afirmação; 

Ataque ao argumento pelo testemunho de autoridade: con- 
siste em refutar um argumento empregando os testemunhos de 
autoridade que contrariam a afirmação apresentada; 

Desqualificar dados concretos apresentados: consiste em 
desautorizar dados reais, demonstrando que o enunciador ba- 
seou-se em dados corretos, mas tirou conclusões falsas ou in- 
consequentes. Por exemplo, se na argumentação afirmou-se, por 
meio de dados estatísticos, que “o controle demográfico produz 
o desenvolvimento”, afirma-se que a conclusão é inconsequente, 
pois baseia-se em uma relação de causa-feito difícil de ser com- 
provada. Para contraargumentar, propõese uma relação inversa: 
“o desenvolvimento é que gera o controle demográfico”. 


Apresentam-se aqui sugestões, um dos roteiros possíveis 
para desenvolver um tema, que podem ser analisadas e adapta- 
das ao desenvolvimento de outros temas. Elege-se um tema, e, 
em seguida, sugerem-se os procedimentos que devem ser adota- 
dos para a elaboração de um Plano de Redação. 


Tema: O homem e a máquina: necessidade e riscos da evo- 
lução tecnológica 


- Questionar o tema, transformá-lo em interrogação, respon- 
der a interrogação (assumir um ponto de vista); dar o porquê da 
resposta, justificar, criando um argumento básico; 

- Imaginar um ponto de vista oposto ao argumento básico e 
construir uma contra-argumentação; pensar a forma de refuta- 
ção que poderia ser feita ao argumento básico e tentar desquali- 
ficá-la (rever tipos de argumentação); 

- Refletir sobre o contexto, ou seja, fazer uma coleta de 
ideias que estejam direta ou indiretamente ligadas ao tema (as 
ideias podem ser listadas livremente ou organizadas como causa 
e consequência); 

- Analisar as ideias anotadas, sua relação com o tema e com 
o argumento básico; 

- Fazer uma seleção das ideias pertinentes, escolhendo as 
que poderão ser aproveitadas no texto; essas ideias transfor- 
mam-se em argumentos auxiliares, que explicam e corroboram a 
ideia do argumento básico; 

- Fazer um esboço do Plano de Redação, organizando uma 
sequência na apresentação das ideias selecionadas, obedecendo 
às partes principais da estrutura do texto, que poderia ser mais 
ou menos a seguinte: 


Introdução 
- função social da ciência e da tecnologia; 


- definições de ciência e tecnologia; 
- indivíduo e sociedade perante o avanço tecnológico. 
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Desenvolvimento 


- apresentação de aspectos positivos e negativos do desen- 
volvimento tecnológico; 

- como o desenvolvimento científico-tecnológico modificou 
as condições de vida no mundo atual; 

- a tecnocracia: oposição entre uma sociedade tecnologica- 
mente desenvolvida e a dependência tecnológica dos países sub- 
desenvolvidos; 

- enumerar e discutir os fatores de desenvolvimento social; 

- comparar a vida de hoje com os diversos tipos de vida do 
passado; apontar semelhanças e diferenças; 

- analisar as condições atuais de vida nos grandes centros 
urbanos; 

- como se poderia usar a ciência e a tecnologia para humani- 
zar mais a sociedade. 


Conclusão 

- a tecnologia pode libertar ou escravizar: benefícios/conse- 
quências maléficas; 

- síntese interpretativa dos argumentos e contra-argumen- 
tos apresentados. 


Naturalmente esse não é o único, nem o melhor plano de 
redação: é um dos possíveis. 


Texto: 


“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses 
craques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ain- 
da tem um longo caminho a trilhar (...)." 

Veja São Paulo, 26/12/1990, p. 15. 


Esse texto diz explicitamente que: 

- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques; 

- Neto não tem o mesmo nível desses craques; 

- Neto tem muito tempo de carreira pela frente. 

O texto deixa implícito que: 

- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra- 
ques citados; 

- Esses craques são referência de alto nível em sua especia- 
lidade esportiva; 

- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz 
respeito ao tempo disponível para evoluir. 

Todos os textos transmitem explicitamente certas informa- 
ções, enquanto deixam outras implícitas. Por exemplo, o texto 
acima não explicita que existe a possibilidade de Neto se equipa- 
rar aos quatro futebolistas, mas a inclusão do advérbio ainda es- 
tabelece esse implícito. Não diz também com explicitude que há 
oposição entre Neto e os outros jogadores, sob o ponto de vista 
de contar com tempo para evoluir. A escolha do conector “mas” 
entre a segunda e a primeira oração só é possível levando em 
conta esse dado implícito. Como se vê, há mais significados num 
texto do que aqueles que aparecem explícitos na sua superfície. 
Leitura proficiente é aquela capaz de depreender tanto um tipo 
de significado quanto o outro, o que, em outras palavras, signifi- 
ca ler nas entrelinhas. Sem essa habilidade, o leitor passará por 
cima de significados importantes ou, o que é bem pior, concor- 
dará com ideias e pontos de vista que rejeitaria se os percebesse. 

Os significados implícitos costumam ser classificados em 
duas categorias: os pressupostos e os subentendidos. 


Pressupostos: são ideias implícitas que estão implicadas lo- 
gicamente no sentido de certas palavras ou expressões explicita- 
das na superfície da frase. Exemplo: 


“André tornou-se um antitabagista convicto.” 


A informação explícita é que hoje André é um antitabagis- 
ta convicto. Do sentido do verbo tornar-se, que significa “vir a 
ser”, decorre logicamente que antes André não era antitabagista 
convicto. Essa informação está pressuposta. Ninguém se torna 
algo que já era antes. Seria muito estranho dizer que a palmeira 
tornou-se um vegetal. 


“Eu ainda não conheço a Europa.” 


A informação explícita é que o enunciador não tem conhe- 
cimento do continente europeu. O advérbio ainda deixa pressu- 
posta a possibilidade de ele um dia conhecê-la. 

As informações explícitas podem ser questionadas pelo re- 
ceptor, que pode ou não concordar com elas. Os pressupostos, 
porém, devem ser verdadeiros ou, pelo menos, admitidos como 
tais, porque esta é uma condição para garantir a continuidade do 
diálogo e também para fornecer fundamento às afirmações ex- 
plícitas. Isso significa que, se o pressuposto é falso, a informação 
explícita não tem cabimento. Assim, por exemplo, se Maria não 
falta nunca a aula nenhuma, não tem o menor sentido dizer “Até 
Maria compareceu à aula de hoje”. Até estabelece o pressuposto 
da inclusão de um elemento inesperado. 

Na leitura, é muito importante detectar os pressupostos, 
pois eles são um recurso argumentativo que visa a levar o recep- 
tor a aceitar a orientação argumentativa do emissor. Ao introdu- 
zir uma ideia sob a forma de pressuposto, o enunciador pretende 
transformar seu interlocutor em cúmplice, pois a ideia implícita 
não é posta em discussão, e todos os argumentos explícitos só 
contribuem para confirmála. O pressusposto aprisiona o receptor 
no sistema de pensamento montado pelo enunciador. 

A demonstração disso pode ser feita com as “verdades in- 
contestáveis” que estão na base de muitos discursos políticos, 
como o que segue: 


“Quando o curso do rio São Francisco for mudado, será resol- 
vido o problema da seca no Nordeste." 

O enunciador estabelece o pressuposto de que é certa a mu- 
dança do curso do São Francisco e, por consequência, a solução 
do problema da seca no Nordeste. O diálogo não teria continui- 
dade se um interlocutor não admitisse ou colocasse sob suspeita 
essa certeza. Em outros termos, haveria quebra da continuidade 
do diálogo se alguém interviesse com uma pergunta deste tipo: 


“Mas quem disse que é certa a mudança do curso do rio?” 


A aceitação do pressuposto estabelecido pelo emissor permite 
levar adiante o debate; sua negação compromete o diálogo, uma 
vez que destrói a base sobre a qual se constrói a argumentação, e 
daí nenhum argumento tem mais importância ou razão de ser. Com 
pressupostos distintos, o diálogo não é possível ou não tem sentido. 

A mesma pergunta, feita para pessoas diferentes, pode ser em- 
baraçosa ou não, dependendo do que está pressuposto em cada 
situação. Para alguém que não faz segredo sobre a mudança de em- 
prego, não causa o menor embaraço uma pergunta como esta: 


“Como vai você no seu novo emprego?” 
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O efeito da mesma pergunta seria catastrófico se ela se diri- 
gisse a uma pessoa que conseguiu um segundo emprego e quer 
manter sigilo até decidir se abandona o anterior. O adjetivo novo 
estabelece o pressuposto de que o interrogado tem um emprego 
diferente do anterior. 


Marcadores de Pressupostos 


- Adjetivos ou palavras similares modificadoras do substan- 
tivo 

Julinha foi minha primeira filha. 

"Primeira" pressupóe que tenho outras filhas e que as outras 
nasceram depois de Julinha. 

Destruíram a outra igreja do povoado. 

"Outra" pressupóe a existéncia de pelo menos uma igreja 
além da usada como referéncia. 


- Certos verbos 


Renato continua doente. 
O verbo "continua" indica que Renato já estava doente no 
momento anterior ao presente. 


Nossos dicionários já aportuguesaram a palavrea copydesk. 
O verbo "aportuguesar" estabelece o pressuposto de que co- 
pidesque não existia em portugués. 


- Certos advérbios 


A produção automobilística brasileira está totalmente nas 
mãos das multinacionais. 

O advérbio totalmente pressupõe que não há no Brasil in- 
dústria automobilística nacional. 


- Você conferiu o resultado da loteria? 

- Hoje não. 

A negação precedida de um advérbio de tempo de âmbito 
limitado estabelece o pressuposto de que apenas nesse intervalo 
(hoje) é que o interrogado não praticou o ato de conferir o resul- 
tado da loteria. 


- Orações adjetivas 


Os brasileiros, que não se importam com a coletividade, só 
se preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, 
fecham os cruzamentos, etc. 

O pressuposto é que “todos” os brasileiros não se importam 
com a coletividade. 


Os brasileiros que não se importam com a coletividade só se 
preocupam com seu bemestar e, por isso, jogam lixo na rua, fe- 
cham os cruzamentos, etc. 

Nesse caso, o pressuposto é outro: “alguns” brasileiros não 
se importam com a coletividade. 


No primeiro caso, a oração é explicativa; no segundo, é res- 
tritiva. As explicativas pressupõem que o que elas expressam se 
refere à totalidade dos elementos de um conjunto; as restritivas, 
que o que elas dizem concerne apenas a parte dos elementos 
de um conjunto. O produtor do texto escreverá uma restritiva 
ou uma explicativa segundo o pressuposto que quiser comunicar. 


Subentendidos: são insinuações contidas em uma frase ou 
um grupo de frases. Suponhamos que uma pessoa estivesse em 
visita à casa de outra num dia de frio glacial e que uma janela, por 
onde entravam rajadas de vento, estivesse aberta. Se o visitante 
dissesse “Que frio terrível”, poderia estar insinuando que a janela 
deveria ser fechada. 

Há uma diferença capital entre o pressuposto e o subenten- 
dido. O primeiro é uma informação estabelecida como indiscu- 
tível tanto para o emissor quanto para o receptor, uma vez que 
decorre necessariamente do sentido de algum elemento linguís- 
tico colocado na frase. Ele pode ser negado, mas o emissor coloca 
o implicitamente para que não o seja. Já o subentendido é de 
responsabilidade do receptor. O emissor pode esconder-se atrás 
do sentido literal das palavras e negar que tenha dito o que o 
receptor depreendeu de suas palavras. Assim, no exemplo dado 
acima, se o dono da casa disser que é muito pouco higiênico fe- 
char todas as janelas, o visitante pode dizer que também acha e 
que apenas constatou a intensidade do frio. 

O subentendido serve, muitas vezes, para o emissor prote- 
gerse, para transmitir a informação que deseja dar a conhecer 
sem se comprometer. Imaginemos, por exemplo, que um fun- 
cionário recémpromovido numa empresa ouvisse de um colega 
o seguinte: 


“Competência e mérito continuam não valendo nada como 
critério de promoção nesta empresa...” 


Esse comentário talvez suscitasse esta suspeita: 
“Você está querendo dizer que eu não merecia a promoção?” 


Ora, o funcionário preterido, tendo recorrido a um suben- 
tendido, poderia responder: 
“Absolutamente! Estou falando em termos gerais.” 


ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 


São três os elementos essenciais para a composição de um 
texto: a introdução, o desenvolvimento e a conclusão. Vamos 
estudar cada uma de forma isolada a seguir: 


Introdução 


É a apresentação direta e objetiva da ideia central do texto. A 
introdução é caracterizada por ser o parágrafo inicial. 
Desenvolvimento 


Quando tratamos de estrutura, é a maior parte do texto. O 
desenvolvimento estabelece uma conexão entre a introdução e 
a conclusão, pois é nesta parte que as ideias, argumentos e posi- 
cionamento do autor vão sendo formados e desenvolvidos com a 
finalidade de dirigir a atenção do leitor para a conclusão. 

Em um bom desenvolvimento as ideias devem ser claras e 
aptas a fazer com que o leitor anteceda qual será a conclusão. 


São três principais erros que podem ser cometidos na elabo- 
ração do desenvolvimento: 

- Distanciar-se do texto em relação ao tema inicial. 

- Focar em apenas um tópico do tema e esquecer dos outros. 

- Falar sobre muitas informações e não conseguir organizá- 
“las, dificultando a linha de compreensão do leitor. 
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Conclusão 


Ponto final de todas as argumentações discorridas no desen- 
volvimento, ou seja, o encerramento do texto e dos questiona- 
mentos levantados pelo autor. 

Ao fazermos a conclusão devemos evitar expressões como: 
“Concluindo...”, “Em conclusão, ...”, “Como já dissemos antes...”. 


Parágrafo 


Se caracteriza como um pequeno recuo em relação à mar- 
gem esquerda da folha. Conceitualmente, o parágrafo completo 
deve conter introdução, desenvolvimento e conclusão. 

- Introdução — apresentação da ideia principal, feita de ma- 
neira sintética de acordo com os objetivos do autor. 

- Desenvolvimento — ampliação do tópico frasal (introdução), 
atribuído pelas ideias secundárias, a fim de reforçar e dar credi- 
bilidade na discussão. 

- Conclusão — retomada da ideia central ligada aos pressu- 
postos citados no desenvolvimento, procurando arrematá-los. 


Exemplo de um parágrafo bem estruturado (com introdu- 
ção, desenvolvimento e conclusão): 


“Nesse contexto, é um grave erro a liberação da maconha. 
Provocará de imediato violenta elevação do consumo. O Estado 
perderá o precário controle que ainda exerce sobre as drogas psi- 
cotrópicas e nossas instituições de recuperação de viciados não 
terão estrutura suficiente para atender à demanda. Enfim, vive- 
remos o caos. ” 

(Alberto Corazza, Isto É, com adaptações) 


Elemento relacionador: Nesse contexto. 

Tópico frasal: é um grave erro a liberação da maconha. 

Desenvolvimento: Provocará de imediato violenta elevação 
do consumo. O Estado perderá o precário controle que ainda 
exerce sobre as drogas psicotrópicas e nossas instituições de re- 
cuperação de viciados não terão estrutura suficiente para aten- 
der à demanda. 

Conclusão: Enfim, viveremos o caos. 


VARIEDADE LINGUÍSTICA, FORMALIDADE E INFOR- 


MALIDADE, FORMAS DE TRATAMENTO, PROPRIEDADE 
LEXICAL, ADEQUAÇÃO COMUNICATIVA 





Variações linguísticas reúnem as variantes da língua que fo- 
ram criadas pelos homens e são reinventadas a cada dia. 

Dessas reinvenções surgem as variações que envolvem di- 
versos aspectos históricos, sociais, culturais e geográficos. 

No Brasil, é possível encontrar muitas variações linguísticas, 
por exemplo, na linguagem regional. Todas as pessoas que falam 
uma determinada língua conhecem as estruturas gerais, básicas, 
de funcionamento podem sofrer variações devido à influência de 
inúmeros fatores. 

Nenhuma língua é usada de maneira uniforme por todos os 
seus falantes em todos os lugares e em qualquer situação. Sabe- 
-se que, numa mesma língua, há formas distintas para traduzir o 
mesmo significado dentro de um mesmo contexto. 

As variações que distinguem uma variante de outra se mani- 
festam em quatro planos distintos, a saber: fônico, morfológico, 
sintático e lexical. 


Variações Fônicas 

Ocorrem no modo de pronunciar os sons constituintes da pa- 
lavra. Os exemplos de variação fônica são abundantes e, ao lado 
do vocabulário, constituem os domínios em que se percebe com 
mais nitidez a diferença entre uma variante e outra. 


Variações Morfológicas 

São as que ocorrem nas formas constituintes da palavra. 
Nesse domínio, as diferenças entre as variantes não são tão nu- 
merosas quanto as de natureza fônica, mas não são desprezíveis. 


Variações Sintáticas 

Dizem respeito às correlações entre as palavras da frase. No 
domínio da sintaxe, como no da morfologia, não são tantas as 
diferenças entre uma variante e outra. 


Variações Léxicas 

É o conjunto de palavras de uma língua. As variantes do 
plano do léxico, como as do plano fônico, são muito numero- 
sas e caracterizam com nitidez uma variante em confronto com 
outra. 

Tipos de Variação 

Não tem sido fácil para os estudiosos encontrar para as va- 
riantes linguísticas um sistema de classificação que seja simples 
e, ao mesmo tempo, capaz de dar conta de todas as diferenças 
que caracterizam os múltiplos modos de falar dentro de uma 
comunidade linguística. O principal problema é que os critérios 
adotados, muitas vezes, se superpõem, em vez de atuarem iso- 
ladamente. 

As variações mais importantes, para o interesse do concurso 
público, são os seguintes: 

Existem diferentes variações ocorridas na língua, entre elas 
estão: 

Variação Histórica - Aquela que sofre transformações ao lon- 
go do tempo. Como por exemplo, a palavra “Você”, que antes 
era vosmecê e que agora, diante da linguagem reduzida no meio 
eletrônico, é apenas VC. O mesmo acontece com as palavras es- 
critas com PH, como era o caso de pharmácia, agora, farmácia. 

Variação Regional (os chamados dialetos) - São as variações 
ocorridas de acordo com a cultura de uma determinada região, 
tomamos como exemplo a palavra mandioca, que em certas re- 
giões é tratada por macaxeira; e abóbora, que é conhecida como 
jerimum. 

Destaca-se também o caso do dialeto caipira, o qual perten- 
ce aquelas pessoas que não tiveram a oportunidade de ter uma 
educação formal, e em função disso, não conhecem a linguagem 
"culta". 

Variação Social - É aquela pertencente a um grupo específi- 
co de pessoas. Neste caso, podemos destacar as gírias, as quais 
pertencem a grupos de surfistas, tatuadores, entre outros; a lin- 
guagem coloquial, usada no dia a dia das pessoas; e a linguagem 
formal, que é aquela utilizada pelas pessoas de maior prestígio 
social. 

Fazendo parte deste grupo estão os jargões, que pertencem 
a uma classe profissional mais específica, como é o caso dos mé- 
dicos, profissionais da informática, dentre outros. 

Variação Situacional: ocorre de acordo com o contexto o 
qual está inserido, por exemplo, as situações formais e informais. 

Preconceito Linguístico 

Está intimamente relacionado com as variações linguísticas, 
uma vez que ele surge para julgar as manifestações linguísticas 
ditas “superiores”. 
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Para pensarmos nele não precisamos ir muito longe, pois em 
nosso país, embora o mesmo idioma seja falado em todas as regi- 
des, cada uma possui suas peculiaridades que envolvem diversos 
aspectos históricos e culturais. 

A maneira de falar do norte é muito diferente da falada no 
sul do país. Isso ocorre porque nos atos comunicativos, os falan- 
tes da língua vão determinando expressões, sotaques e entona- 
ções de acordo com as necessidades linguísticas. 

O preconceito linguístico surge no tom de deboche, sendo a 
variação apontada de maneira pejorativa e estigmatizada. 

É importante ressaltar que todas variações são aceitas e ne- 
nhuma delas é superior, ou considerada a mais correta. 


NORMA CULTA 


A norma culta é um conjunto de padrões que definem quan- 
do um idioma está sendo empregado corretamente pelos seus 
falantes. Trata-se de uma expressão empregada pelos linguistas 
brasileiros para designar o conjunto de variedades linguísticas 
produzidas pelos falantes classificado como cidadãos nascidos 
e criados em zona urbana e com nível de escolaridade elevado. 
Assim, a norma culta define o uso correto da Língua Portuguesa 
com base no que está escrito nos livros de gramática. 

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto fa- 
miliar, que é o primeiro círculo social para uma criança. A criança 
imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e as leis 
combinatórias da língua. Um falante ao entrar em contato com 
outras pessoas em diferentes ambientes sociais como a rua, a 
escola e etc., começa a perceber que nem todos falam da mesma 
forma. Há pessoas que falam de forma diferente por pertence- 
rem a outras cidades ou regiões do país, ou por fazerem parte de 
outro grupo ou classe social. Essas diferenças no uso da língua 
constituem as variedades linguísticas. 

Certas palavras e construções que empregamos acabam de- 
nunciando quem somos socialmente, ou seja, em que região do 
país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa formação 
e, às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e hobbies. 

O uso da língua também pode informar nossa timidez, sobre 
nossa capacidade de nos adaptarmos às situações novas e nossa 
insegurança. 

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas esco- 
las, contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mí- 
dias televisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão 
aparecem: a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica 
de grupos ou profissões. O ensino da língua culta na escola não 
tem a finalidade de condenar ou eliminar a língua que falamos 
em nossa família ou em nossa comunidade. O domínio da língua 
culta, somado ao domínio de outras variedades linguísticas, tor- 
na-nos mais preparados para nos comunicarmos nos diferentes 
contextos lingísticos, já que a linguagem utilizada em reuniões 
de trabalho não deve ser a mesma utilizada em uma reunião de 
amigos no final de semana. 

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber em- 
pregá-la de modo adequado às mais diferentes situações sociais 
de que participamos. 


Norma culta, norma padrão e norma popular 


Norma Culta: é uma expressão empregada pelos linguistas bra- 
sileiros para designar o conjunto de variantes linguísticas efetiva- 
mente faladas, na vida cotidiana pelos falantes cultos, sendo assim 
classificando os cidadãos nascidos e criados em zonas urbanas e com 


grau de instrução superior completo. É a variante de maior prestígio 
social na comunidade, sendo realizada com certa uniformidade pe- 
los membros do grupo social de padrão cultural mais elevado 

De modo geral, um falante culto, em situação comunicativa 
formal, buscará seguir as regras da norma explícita de sua língua 
e ainda procurará seguir, no que diz respeito ao léxico, um reper- 
tório que, se não for erudito, também não será vulgar. 

Norma Padrão: está vinculada a uma língua modelo. Segue 
prescrições representadas na gramática, mas é marcada pela lín- 
gua produzida em certo momento da história e em uma deter- 
minada sociedade. Como a língua está em constante mudança, 
diferentes formas de linguagem que hoje não são consideradas 
pela Norma Padrão, com o tempo podem vir a se legitimar. 

Norma Popular:teria menos prestígio opondo-se à Norma 
Culta mais prestigiada, e a Norma Padrão se eleva sobre as duas 
anteriores. A Norma Popular é aquela linguagem que não é for- 
mal, ou seja, não segue padrões rígidos, é a linguagem popular, 
falada no cotidiano. 

O nível popular está associado à simplicidade da utilização 
linguística em termos lexicais, fonéticos, sintáticos e semânticos. 
É utilizado em contextos informais. 


Dúvidas mais comuns da norma culta 


- Obrigada ou Obrigado? 
O indivíduo do sexo masculino, ao agradecer por algo, deve 


dizer obrigado; 
O indivíduo do sexo feminino, ao agradecer por algo, deve 
dizer obrigada. 


- Encima ou em cima? 

A palavra em questão pode ser utilizada em ambos os forma- 
tos, porém, “encima”, escrita de modo junto, é um formato de 
verbo unicamente utilizado na linguagem formal, na 32 pessoa do 
singular do indicativo ou na segunda pessoa do imperativo, com 
o significado de coroar ou colocar alguma coisa no alto. 

Exemplo: “Uma coroa amarela encima ao cabelo daquele ho- 


» 


mem . 


Já a palavra “em cima”, em seu formato separado, é muito 
mais comum - tanto na linguagem coloquial como formal. O ob- 
jetivo dela é dizer que algo está em uma posição mais alta e/ou 
elevada do que outra. 

Exemplo: “Coloquei suas chaves de casa em cima da escri- 
vaninha”. 


- Mau ou mal? 

“Mau” é um adjetivo que significa algo contrário ao que é 
bom. Sendo assim, ele é comumente utilizado em frases que in- 
dicam uma pessoa com atitudes ruins ou como um sinônimo de 
palavras como: difícil, indelicado, indecente, incapaz. 

Exemplo: “Eu acho ele um mau aluno”. 

A palavra “mal” é caracterizada como um advérbio utilizado 
como um antônimo do que é de bem. Sendo assim, ele indica 
algo sendo feito errônea ou incorretamente. 

Exemplo: “Ele mal sabe como lidar com essa situação”. 


Além disso, a palavra “mal” também pode ser utilizada — nes- 
te caso, como substantivo — para significar uma angústia, doença 
ou desgosto, retratando algo que aparentemente é nocivo ou pe- 
rigoso. Neste sentido. 

Exemplo: “Você precisa colocar o seu sono em dia, pois está 
dormindo muito mal”. 
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- Mas ou mais 
‘Mas’ é uma palavra que pode ser utilizada como sinônimo de todavia ou porém, transmitindo a ideia de oposto. 
Exemplo: “Queria comprar roupas, mas não tenho dinheiro”. 


A palavra “mais” é um advérbio que tem como principal objetivo o de transmitir noções de acréscimo ou intensidade, sendo 
também um oposto a palavra “menos”. 


Exemplo: Ela é a mais chata do curso. 


NORMA CULTA: ORTOGRAFIA 


A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memorizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor. 

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes entre os falantes do português. No entanto, é importante ressal- 
tar que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique atento! 


Alfabeto 

O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é conhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e consoantes (restante das letras). 

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional. 


Uso do “X” 

Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o X no lugar do CH: 
e Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxergar) 

e Depois de ditongos (ex: caixa) 

e Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 


Uso do “S” ou “Z” 

Algumas regras do uso do "S" com som de “Z” podem ser observadas: 

e Depois de ditongos (ex: coisa) 

e Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” (ex: casa > casinha) 

e Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou origem. (ex: portuguesa) 
e Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: populoso) 


Uso do "S", “SS”, "C" 

e "S" costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: diversão) 

e "SS" costuma aparecer entre duas vogais (ex: processo) 

e "C" costuma aparecer em palavras estrangeiras que passaram pelo processo de aportuguesamento (ex: muçarela) 


Os diferentes porquês 


POR QUE Usado para fazer perguntas. Pode ser substituído por “por qual motivo” 


PORQUE Usado em respostas e explicações. Pode ser substituído por “pois” 


POR QUÊ O “que” é acentuado quando aparece como a última palavra da frase, antes da pontuação final (interrogação, 
exclamação, ponto final) 


PORQUÊ É um substantivo, portanto costuma vir acompanhado de um artigo, numeral, adjetivo ou pronome 


Parônimos e homônimos 

As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 

Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal). 

Já as palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (ver- 
bo “rir”) X rio (curso d'água); manga (blusa) X manga (fruta). 
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ACENTUAÇÃO 








A acentuação é uma das principais questões relacionadas à Ortografia Oficial, que merece um capítulo a parte. Os acentos utili- 
zados no português são: acento agudo (΄); acento grave (`); acento circunflexo (^); cedilha (,) e til (^). 

Depois da reforma do Acordo Ortográfico, a trema foi excluída, de modo que ela só é utilizada na grafia de nomes e suas deriva- 
ções (ex: Müller, múlleriano). 

Esses são sinais gráficos que servem para modificar o som de alguma letra, sendo importantes para marcar a sonoridade e a 
intensidade das sílabas, e para diferenciar palavras que possuem a escrita semelhante. 

A sílaba mais intensa da palavra é denominada sílaba tônica. A palavra pode ser classificada a partir da localização da sílaba 
tônica, como mostrado abaixo: 

e OXÍTONA: a última sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: café) 

e PAROXÍTONA: a penúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: automóvel) 

e PROPAROXÍTONA: a antepenúltima sílaba da palavra é a mais intensa. (Ex: lâmpada) 

As demais sílabas, pronunciadas de maneira mais sutil, são denominadas sílabas átonas. 


Regras fundamentais 


e terminadas em A, E, O, EM, seguidas ou não do 
OXÍTONAS plural 
e seguidas de -LO, -LA, -LOS, -LAS 


cipó(s), pé(s), armazém 
respeitá-la, compó-lo, comprometé-los 


e terminadas em I, IS, US, UM, UNS, L, N, X, PS, À, 


ÀS, ÃO, AOS 

e ditongo oral, crescente ou decrescente, seguido 
ou não do plural 

(OBS: Os ditongos “ΕΙ” e “ΟΙ” perderam o acento 
com o Novo Acordo Ortográfico) 


PROPAROXÍTONAS e todas são acentuadas cólica, analítico, jurídico, hipérbole, último, álibi 


Regras especiais 


táxi, lápis, vírus, fórum, cadáver, tórax, bíceps, ímã, 
órfão, Órgãos, água, mágoa, pônei, ideia, geleia, 
paranoico, heroico 


PAROXÍTONAS 





EXEMPLOS 


saída, faísca, baú, país 
feiura, Bocaiuva, Sauipe 


Acentua-se quando “|” e “U” tônicos formarem hiato com a vogal anterior, acompanhados ou não de "S", 
desde que não sejam seguidos por “NH” 
OBS: Não serão mais acentuados “I” e “U” tônicos formando hiato quando vierem depois de ditongo 


Acentua-se a 3º pessoa do plural do presente do indicativo dos verbos “TER” e “VIR” e seus compostos têm, obtêm, contêm, vêm 


Não são acentuados hiatos “00” e “EE” leem, voo, enjoo 


Não são acentuadas palavras homógrafas 
DRE É ο pelo, pera, para 
OBS: A forma verbal “PODE” é uma exceção 





EMPREGO DO SINAL INDICATIVO DE CRASE 








ll ~ DI 


Crase é o nome dado à contração de duas letras “A” em uma só: preposição “a” + artigo “a” em palavras femininas. Ela é de- 
marcada com o uso do acento grave (à), de modo que crase não é considerada um acento em si, mas sim o fenômeno dessa fusão. 

Veja, abaixo, as principais situações em que será correto o emprego da crase: 

e Palavras femininas: Peça o material emprestado àquela aluna. 

e Indicação de horas, em casos de horas definidas e especificadas: Chegaremos em Belo Horizonte às 7 horas. 

e Locucóes prepositivas: A aluna foi aprovada à custa de muito estresse. 

e Locuções conjuntivas: À medida que crescemos vamos deixando de lado a capacidade de imaginar. 

e Locucóes adverbiais de tempo, modo e lugar: Vire na próxima à esquerda. 


Veja, agora, as principais situações em que não se aplica a crase: 

e Palavras masculinas: Ela prefere passear a pé. 

e Palavras repetidas (mesmo quando no feminino): Melhor termos uma reunião frente a frente. 

e Antes de verbo: Gostaria de aprender a pintar. 

e Expressões que sugerem distância ou futuro: A médica vai te atender daqui a pouco. 

e Dia de semana (a menos que seja um dia definido): De terça a sexta. / Fecharemos às segundas-feiras. 
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e Antes de numeral (exceto horas definidas): A casa da vizinha fica a 50 metros da esquina. 


Há, ainda, situações em que o uso da crase é facultativo 

e Pronomes possessivos femininos: Dei um picolé a minha filha. / Dei um picolé à minha filha. 

e Depois da palavra “até”: Levei minha avó até a feira. / Levei minha avó até à feira. 

e Nomes próprios femininos (desde que não seja especificado): Enviei o convite a Ana. / Enviei o convite à Ana. / Enviei o convite 
à Ana da faculdade. 

DICA: Como a crase só ocorre em palavras no feminino, em caso de dúvida, basta substituir por uma palavra equivalente no mas- 


culino. Se aparecer “ao”, deve-se usar a crase: Amanhã iremos à escola / Amanhã iremos ao colégio. 


PONTUAÇÃO 








Os sinais de pontuação são recursos gráficos que se encontram na linguagem escrita, e suas funções são demarcar unidades e 
sinalizar limites de estruturas sintáticas. É também usado como um recurso estilístico, contribuindo para a coerência e a coesão dos 
textos. 

São eles: o ponto (.), a vírgula (,), o ponto e vírgula (;), os dois pontos (:), o ponto de exclamação (!), o ponto de interrogação (?), 
as reticências (...), as aspas (""), os parênteses ( ( ) ), o travessão (—), a meia-risca (-), o apóstrofo ('), o asterisco (*), o hífen (-), ο 
colchetes ([]) e a barra (/). 

Confira, no quadro a seguir, os principais sinais de pontuação e suas regras de uso. 


SINAL 


Dois-pontos 


- .. 


Parenteses 


Ponto de 
Exclamação 


5 Ponto de 
` Interrogação 


9 v 


Vírgula 


A vírgula é um sinal de pontuação com muitas funções, usada para marcar uma pausa no enunciado. Veja, a seguir, as principais 


Indicar final da frase declarativa 
Separar períodos 
Abreviar palavras 


Iniciar fala de personagem 

Antes de aposto ou orações apositivas, enumerações 
ou sequência de palavras para resumir / explicar ideias 
apresentadas anteriormente 

Antes de citação direta 


Indicar hesitação 
Interromper uma frase 
Concluir com a intenção de estender a reflexão 


Isolar palavras e datas 


Frases intercaladas na função explicativa (podem substituir 


vírgula e travessão) 


Indicar expressão de emoção 
Final de frase imperativa 
Após interjeição 


Em perguntas diretas 
Iniciar fala do personagem do discurso direto e indicar 


mudança de interloculor no diálogo 
Substituir vírgula em expressões ou frases explicativas 


regras de uso obrigatório da vírgula. 
e Separar termos coordenados: Fui à feira e comprei abacate, mamão, manga, morango e abacaxi. 
e Separar aposto (termo explicativo): Belo Horizonte, capital mineira, só tem uma linha de metrô. 


e |solar vocativo: Boa tarde, 
ο Isolar expressões que indicam circunstâncias adverbiais (modo, lugar, tempo etc): Todos os moradores, calmamente, deixaram 


ο prédio. 


Maria. 


Meu nome é Pedro. 
Fica mais. Ainda está cedo 
Sra. 


A princesa disse: 

- Eu consigo sozinha. 

Esse é o problema da pandemia: as 
pessoas não respeitam a quarentena. 
Como diz o ditado: “olho por olho, 
dente por dente”. 


Sabe... não está sendo fácil... 
Quem sabe depois... 


A Semana de Arte Moderna (1922) 
Eu estava cansada (trabalhar e estudar 
é puxado). 


Que absurdo! 
Estude para a prova! 
Ufa! 


Que horas ela volta? 


A professora disse: 

— Boas férias! 

— Obrigado, professora. 

O corona vírus — Covid-19 — ainda 
está sendo estudado. 





ο Isolar termos explicativos: A educação, a meu ver, é a solução de vários problemas sociais. 


e Separar conjunções intercaladas, e antes dos conectivos “mas”, “porém”, “pois”, “contudo”, “logo”: A menina acordou cedo, 


mas não conseguiu chegar a tempo na escola. Não explicou, porém, o motivo para a professora. 
e Separar o conteúdo pleonástico: 4 ela, nada mais abala. 
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No caso da vírgula, é importante saber que, em alguns casos, 
ela nào deve ser usada. Assim, não há vírgula para separar: 


e Sujeito de predicado. 

e Objeto de verbo. 

e Adjunto adnominal de nome. 

e Complemento nominal de nome. 

e Predicativo do objeto do objeto. 

e Oracao principal da subordinada substantiva. 


e Termos coordenados ligados por οι”, "nem". 


4.) U 
e 


FORMAÇÃO DE PALAVRAS, PREFIXO, SUFIXO, CLASSES 
DE PALAVRAS, REGÊNCIA, CONCORDÂNCIA NOMINAL 


E VERBAL, FLEXÃO VERBAL E NOMINAL, SINTAXE DE 
COLOCAÇÃO 





Formação de Palavras 


A formação de palavras se dá a partir de processos morfoló- 
gicos, de modo que as palavras se dividem entre: 

e Palavras primitivas: são aquelas que não provêm de outra 
palavra. Ex: flor; pedra 

e Palavras derivadas: são originadas a partir de outras pala- 
vras. Ex: floricultura; pedrada 

e Palavra simples: são aquelas que possuem apenas um ra- 
dical (morfema que contém significado básico da palavra). Ex: 
cabelo; azeite 

e Palavra composta: são aquelas que possuem dois ou mais 
radicais. Ex: guarda-roupa; couve-flor 

Entenda como ocorrem os principais processos de formação 
de palavras: 


Derivação 

A formação se dá por derivação quando ocorre a partir de 
uma palavra simples ou de um único radical, juntando-se afixos. 

e Derivação prefixal: adiciona-se um afixo anteriormente à 
palavra ou radical. Ex: antebraço (ante + braço) / infeliz (in + feliz) 

e Derivação sufixal: adiciona-se um afixo ao final da palavra 
ou radical. Ex: friorento (frio + ento) / guloso (gula + oso) 

e Derivação parassintética: adiciona-se um afixo antes e ou- 
tro depois da palavra ou radical. Ex: esfriar (es + frio + ar) / des- 
governado (des + governar + ado) 

e Derivação regressiva (formação deverbal): reduz-se a pa- 
lavra primitiva. Ex: boteco (botequim) / ataque (verbo “atacar”) 

e Derivação imprópria (conversão): ocorre mudança na clas- 
se gramatical, logo, de sentido, da palavra primitiva. Ex: jantar 
(verbo para substantivo) / Oliveira (substantivo comum para 
substantivo próprio — sobrenomes). 


Composição 

A formação por composição ocorre quando uma nova pa- 
lavra se origina da junção de duas ou mais palavras simples ou 
radicais. 

e Aglutinação: fusão de duas ou mais palavras simples, de 
modo que ocorre supressão de fonemas, de modo que os ele- 
mentos formadores perdem sua identidade ortográfica e fono- 
lógica. Ex: aguardente (água + ardente) / planalto (plano + alto) 

e Justaposição: fusão de duas ou mais palavras simples, 
mantendo a ortografia e a acentuação presente nos elementos 
formadores. Em sua maioria, aparecem conectadas com hífen. 
Ex: beija-flor / passatempo. 


Abreviação 

Quando a palavra é reduzida para apenas uma parte de sua 
totalidade, passando a existir como uma palavra autônoma. Ex: 
foto (fotografia) / PUC (Pontifícia Universidade Católica). 


Hibridismo 

Quando há junção de palavras simples ou radicais advindos 
de línguas distintas. Ex: sociologia (socio — latim + logia — grego) / 
binóculo (bi — grego + oculus — latim). 


Combinação 

Quando ocorre junção de partes de outras palavras simples 
ou radicais. Ex: portunhol (português + espanhol) / aborrecente 
(aborrecer + adolescente). 


Intensificação 

Quando há a criação de uma nova palavra a partir do alarga- 
mento do sufixo de uma palavra existente. Normalmente é feita 
adicionando o sufixo -izar. Ex: inicializar (em vez de iniciar) / pro- 
tocolizar (em vez de protocolar). 


Neologismo 

Quando novas palavras surgem devido à necessidade do fa- 
lante em contextos específicos, podendo ser temporárias ou per- 
manentes. Existem três tipos principais de neologismos: 

e Neologismo semântico: atribui-se novo significado a uma 
palavra já existente. Ex: amarelar (desistir) / mico (vergonha) 

e Neologismo sintático: ocorre a combinação de elementos 
já existentes no léxico da língua. Ex: dar um bolo (não compare- 
cer ao compromisso) / dar a volta por cima (superar). 

e Neologismo lexical: criação de uma nova palavra, que tem 
um novo conceito. Ex: deletar (apagar) / escanear (digitalizar) 


Onomatopeia 
Quando uma palavra é formada a partir da reprodução apro- 
ximada do seu som. Ex: atchim; zum-zum; tique-taque. 


PRODUÇÃO TEXTUAL 


Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
em tópicos anteriores. 


SEMÂNTICA: SENTIDO E EMPREGO DOS VOCÁBULOS; 


CAMPOS SEMÂNTICOS 





Este é um estudo da semântica, que pretende classificar os 
sentidos das palavras, as suas relações de sentido entre si. Co- 
nheça as principais relações e suas características: 


Sinonímia e antonímia 

As palavras sinônimas são aquelas que apresentam significa- 
do semelhante, estabelecendo relação de proximidade. Ex: inte- 
ligente <—> esperto 

Já as palavras antônimas são aquelas que apresentam signi- 
ficados opostos, estabelecendo uma relação de contrariedade. 
Ex: forte <—> fraco 


Parônimos e homônimos 
As palavras parônimas são aquelas que possuem grafia e 
pronúncia semelhantes, porém com significados distintos. 
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Ex: cumprimento (saudação) X comprimento (extensão); tráfego (trânsito) X tráfico (comércio ilegal). 

As palavras homônimas são aquelas que possuem a mesma grafia e pronúncia, porém têm significados diferentes. Ex: rio (verbo 
"rir") X rio (curso d'água); manga (blusa) X manga (fruta). 

As palavras homófonas são aquelas que possuem a mesma pronúncia, mas com escrita e significado diferentes. Ex: cem (nume- 
ral) X sem (falta); conserto (arrumar) X concerto (musical). 

As palavras homógrafas são aquelas que possuem escrita igual, porém som e significado diferentes. Ex: colher (talher) X colher 
(verbo); acerto (substantivo) X acerto (verbo). 


Polissemia e monossemia 

As palavras polissêmicas são aquelas que podem apresentar mais de um significado, a depender do contexto em que ocorre a 
frase. Ex: cabeça (parte do corpo humano; líder de um grupo). 

Já as palavras monossêmicas são aquelas apresentam apenas um significado. Ex: eneágono (polígono de nove ângulos). 


Denotação e conotação 

Palavras com sentido denotativo são aquelas que apresentam um sentido objetivo e literal. Ex:Está fazendo frio. / Pé da mulher. 

Palavras com sentido conotativo são aquelas que apresentam um sentido simbólico, figurado. Ex: Você me olha com frieza. / Pé 
da cadeira. 


Hiperonímia e hiponímia 

Esta classificação diz respeito às relações hierárquicas de significado entre as palavras. 

Desse modo, um hiperônimo é a palavra superior, isto é, que tem um sentido mais abrangente. Ex: Fruta é hiperônimo de limão. 

Já o hipônimo é a palavra que tem o sentido mais restrito, portanto, inferior, de modo que o hiperônimo engloba o hipônimo. 
Ex: Limão é hipônimo de fruta. 


Formas variantes 
São as palavras que permitem mais de uma grafia correta, sem que ocorra mudança no significado. Ex: loiro — louro / enfarte — 
infarto / gatinhar — engatinhar. 


Arcaísmo 

São palavras antigas, que perderam o uso frequente ao longo do tempo, sendo substituídas por outras mais modernas, mas que 
ainda podem ser utilizadas. No entanto, ainda podem ser bastante encontradas em livros antigos, principalmente. Ex: botica <—> 
farmácia / franquia <—> sinceridade. 


FONOLOGIA: CONCEITOS BÁSICOS, CLASSIFICAÇÃO DOS FONEMAS, SÍLABAS, ENCONTROS VOCÁLICOS, ENCONTROS 


CONSONANTAIS, DÍGRAFOS, DIVISÃO SILÁBICA 





Muitas pessoas acham que fonética e fonologia são sinônimos. Mas, embora as duas pertençam a uma mesma área de estudo, 
elas são diferentes. 


Fonética 

Segundo o dicionário Houaiss, fonética “é o estudo dos sons da fala de uma língua”. O que isso significa? A fonética é um ramo 
da Linguística que se dedica a analisar os sons de modo físico-articulador. Ou seja, ela se preocupa com o movimento dos lábios, a 
vibração das cordas vocais, a articulação e outros movimentos físicos, mas não tem interesse em saber do conteúdo daquilo que é 
falado. A fonética utiliza o Alfabeto Fonético Internacional para representar cada som. 


Sintetizando: a fonética estuda o movimento físico (da boca, lábios...) que cada som faz, desconsiderando o significado desses 
sons. 


Fonologia 

A fonologia também é um ramo de estudo da Linguística, mas ela se preocupa em analisar a organização e a classificação dos 
sons, separando-os em unidades significativas. É responsabilidade da fonologia, também, cuidar de aspectos relativos à divisão silá- 
bica, à acentuação de palavras, à ortografia e à pronúncia. 


Sintetizando: a fonologia estuda os sons, preocupando-se com o significado de cada um e não só com sua estrutura física. 
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Para ficar mais claro, leia os quadrinhos: 





(Gibizinho da Mónica, n973, p.73) 
O humor da tirinha é construído por meio do emprego das palavras acento e assento. Sabemos que são palavras diferentes, com 


significados diferentes, mas a pronúncia é a mesma. Lembra que a fonética se preocupa com o som e representa ele por meio de um 
Alfabeto específico? Para a fonética, então, essas duas palavras seriam transcritas da seguinte forma: 


asétu 





asétu 


Percebeu? A transcrição é idêntica, já que os sons também são. Já a fonologia analisa cada som com seu significado, portanto, é 
ela que faz a diferença de uma palavra para a outra. 
Bom, agora que sabemos que fonética e fonologia são coisas diferentes, precisamos de entender o que é fonema e letra. 


Fonema: os fonemas são as menores unidades sonoras da fala. Atenção: estamos falando de menores unidades de som, não de 
sílabas. Observe a diferença: na palavra pato a primeira sílaba é pa-. Porém, o primeiro som é pê (P) e o segundo som é a (A). 
Letra: as letras são as menores unidades gráfica de uma palavra. 


Sintetizando: na palavra pato, pa- é a primeira sílaba; pê é o primeiro som; e P é a primeira letra. 
Agora que já sabemos todas essas diferenciações, vamos entender melhor o que é e como se compõe uma sílaba. 


Sílaba: A sílaba é um fonema ou conjunto de fonemas que emitido em um só impulso de voz e que tem como base uma vogal. 
A sílabas são classificadas de dois modos: 


Classificação quanto ao número de sílabas: 

As palavras podem ser: 

— Monossílabas: as que têm uma só sílaba (pé, pá, mão, boi, luz, é...) 

— Dissílabas: as que têm duas sílabas (café, leite, noites, caí, bota, água...) 

— Trissílabas: as que têm três sílabas (caneta, cabeça, saúde, circuito, boneca...) 

— Polissílabas: as que têm quatro ou mais sílabas (casamento, jesuíta, irresponsabilidade, paralelepípedo...) 


Classificação quanto à tonicidade 

As palavras podem ser: 

— Oxítonas: quando a sílaba tônica é a última (ca-fé, ma-ra-cu-já, ra-paz, u-ru-bu...) 

— Paroxítonas: quando a sílaba tônica é a penúltima (me-sa, sa-bo-ne-te, ré-gua...) 

— Proparoxítonas: quando a sílaba tônica é a antepenúltima (sá-ba-do, tô-ni-ca, his-tó-ri-co...) 
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Lembre-se que: 

Tônica: a sílaba mais forte da palavra, que tem autonomia fonética. 

Átona: a sílaba mais fraca da palavra, que não tem autonomia fonética. 

Na palavra telefone: te-, le-, ne- são sílabas átonas, pois são mais fracas, enquanto que fo- é a sílaba tônica, já que é a pronun- 
ciada com mais força. 


Agora que já sabemos essas classificações básicas, precisamos entender melhor como se dá a divisão silábica das palavras. 


MORFOLOGIA: RECONHECIMENTO, EMPREGO E SENTIDO DAS CLASSES GRAMATICAIS. 


EMPREGO DE TEMPOS E MODOS DOS VERBOS EM PORTUGUÊS 





Classes de Palavras 

Para entender sobre a estrutura das funções sintáticas, é preciso conhecer as classes de palavras, também conhecidas por classes 
morfológicas. A gramática tradicional pressupõe 10 classes gramaticais de palavras, sendo elas: adjetivo, advérbio, artigo, conjunção, 
interjeição, numeral, pronome, preposição, substantivo e verbo. 


Veja, a seguir, as características principais de cada uma delas. 


CLASSE CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS 


Menina inteligente... 
ADJETIVO Expressar características, qualidades ou estado dos seres Roupa azul-marinho... 
Sofre variação em número, gênero e grau Brincadeira de criança... 
Povo brasileiro... 
Indica circunstância em que ocorre o fato verbal πο non πα 
ADVÉRBIO : iub d A mulher trabalha muito. 
Não sofre variação e 
Ele dirigia mal. 
ARTIGO Determina os substantivos (de modo definido ou indefinido) | A galinha botou um ovo. 
Varia em género e nümero Uma menina deixou a mochila no ônibus. 
x Liga ideias e sentenças (conhecida também como conectivos) | Não gosto de refrigerante nem de pizza. 
CONJUNCAO " dap 
Não sofre variação Eu vou para a praia ou para a cachoeira? 
- Exprime reacó motiv ntimen Ah! Que calor... 
INTERJEIÇÃO (p e eações e otivas e sentimentos Q | 
Não sofre variação Escapei por pouco, ufa! 
Atribui quantidade e indica posição em alguma sequência Gostei muito do primeiro dia de aula. 
NUMERAL ^ ; x 
Varia em género e nümero Trés é a metade de seis. 


Posso ajudar, senhora? 
PRONOME Acompanha, substitui ou faz referéncia ao substantivo Ela me ajudou muito com o meu trabalho. 
Varia em género e nümero Esta é a casa onde eu moro. 
Que dia é hoje? 
- Relaciona dois termos de uma mesma oração Espero por você essa noite. 
PREPOSIÇÃO i 5 RR o 
Não sofre variação Lucas gosta de tocar violão. 
Nomeia objetos, pessoas, animais, alimentos, lugares etc. A menina jogou sua boneca no rio. 
SUBSTANTIVO i a : 
Flexionam em género, nümero e grau. A matilha tinha muita coragem. 


Indica ação, estado ou fenómenos da natureza Ana se exercita pela manhã. 
VERBO Sofre variação de acordo com suas flexões de modo, tempo, | Todos parecem meio bobos. 
número, pessoa e voz. Chove muito em Manaus. 
Verbos não significativos são chamados verbos de ligação A cidade é muito bonita quando vista do alto. 


Substantivo 

Tipos de substantivos 

Os substantivos podem ter diferentes classificações, de acordo com os conceitos apresentados abaixo: 

e Comum: usado para nomear seres e objetos generalizados. Ex: mulher; gato; cidade... 

e Próprio: geralmente escrito com letra maiúscula, serve para especificar e particularizar. Ex: Maria; Garfield; Belo Horizonte... 

e Coletivo: é um nome no singular que expressa ideia de plural, para designar grupos e conjuntos de seres ou objetos de uma 
mesma espécie. Ex: matilha; enxame; cardume... 

e Concreto: nomeia algo que existe de modo independente de outro ser (objetos, pessoas, animais, lugares etc.). Ex: menina; 
cachorro; praça... 
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e Abstrato: depende de um ser concreto para existir, desig- 
nando sentimentos, estados, qualidades, ações etc. Ex: saudade; 
sede; imaginação... 

e Primitivo: substantivo que dá origem a outras palavras. Ex: 
livro; água; noite... 

e Derivado: formado a partir de outra(s) palavra(s). Ex: pe- 
dreiro; livraria; noturno... 

e Simples: nomes formados por apenas uma palavra (um ra- 
dical). Ex: casa; pessoa; cheiro... 

e Composto: nomes formados por mais de uma palavra 
(mais de um radical). Ex: passatempo; guarda-roupa; girassol... 


Flexão de gênero 

Na língua portuguesa, todo substantivo é flexionado em um 
dos dois gêneros possíveis: feminino e masculino. 

O substantivo biforme é aquele que flexiona entre masculino 
e feminino, mudando a desinência de gênero, isto é, geralmente 
o final da palavra sendo -o ou -a, respectivamente (Ex: menino / 
menina). Há, ainda, os que se diferenciam por meio da pronúncia 
/ acentuação (Ex: avô / avó), e aqueles em que há ausência ou 
presença de desinência (Ex: irmão / irmã; cantor / cantora). 

O substantivo uniforme é aquele que possui apenas uma for- 
ma, independente do gênero, podendo ser diferenciados quanto 
ao gênero a partir da flexão de gênero no artigo ou adjetivo que 
o acompanha (Ex: a cadeira / o poste). Pode ser classificado em 
epiceno (refere-se aos animais), sobrecomum (refere-se a pesso- 
as) e comum de dois gêneros (identificado por meio do artigo). 

É preciso ficar atento à mudança semântica que ocorre com 
alguns substantivos quando usados no masculino ou no femini- 
no, trazendo alguma especificidade em relação a ele. No exemplo 
o fruto X a fruta temos significados diferentes: o primeiro diz res- 
peito ao órgão que protege a semente dos alimentos, enquanto 
o segundo é o termo popular para um tipo específico de fruto. 


Flexão de número 

No português, é possível que o substantivo esteja no singu- 
lar, usado para designar apenas uma única coisa, pessoa, lugar 
(Ex: bola; escada; casa) ou no plural, usado para designar maio- 
res quantidades (Ex: bolas; escadas; casas) — sendo este último 
representado, geralmente, com o acréscimo da letra S ao final 
da palavra. 

Há, também, casos em que o substantivo não se altera, de 
modo que o plural ou singular devem estar marcados a partir do 
contexto, pelo uso do artigo adequado (Ex: o lápis / os lápis). 


Variação de grau 

Usada para marcar diferença na grandeza de um determina- 
do substantivo, a variação de grau pode ser classificada em au- 
mentativo e diminutivo. 

Quando acompanhados de um substantivo que indica gran- 
deza ou pequenez, é considerado analítico (Ex: menino grande / 
menino pequeno). 

Quando acrescentados sufixos indicadores de aumento ou 
diminuição, é considerado sintético (Ex: meninão / menininho). 


Novo Acordo Ortográfico 

De acordo com o Novo Acordo Ortográfico da Língua Por- 
tuguesa, as letras maiúsculas devem ser usadas em nomes pró- 
prios de pessoas, lugares (cidades, estados, países, rios), animais, 
acidentes geográficos, instituições, entidades, nomes astronômi- 
cos, de festas e festividades, em títulos de periódicos e em siglas, 
símbolos ou abreviaturas. 


Já as letras minúsculas podem ser usadas em dias de sema- 
na, meses, estações do ano e em pontos cardeais. 

Existem, ainda, casos em que o uso de maiúscula ou minús- 
cula é facultativo, como em título de livros, nomes de áreas do 
saber, disciplinas e matérias, palavras ligadas a alguma religião e 
em palavras de categorização. 


Adjetivo 

Os adjetivos podem ser simples (vermelho) ou compostos 
(mal-educado); primitivos (alegre) ou derivados (tristonho). Eles 
podem flexionar entre o feminino (estudiosa) e o masculino (en- 
gracado), e o singular (bonito) e o plural (bonitos). 

Há, também, os adjetivos pátrios ou gentílicos, sendo aque- 
les que indicam o local de origem de uma pessoa, ou seja, sua 
nacionalidade (brasileiro; mineiro). 

É possível, ainda, que existam locuções adjetivas, isto é, 
conjunto de duas ou mais palavras usadas para caracterizar O 
substantivo. São formadas, em sua maioria, pela preposição DE 
+ substantivo: 

e de criança = infantil 

e de mãe = maternal 

e de cabelo = capilar 


Variação de grau 

Os adjetivos podem se encontrar em grau normal (sem ên- 
fases), ou com intensidade, classificando-se entre comparativo e 
superlativo. 

e Normal: A Bruna é inteligente. 

e Comparativo de superioridade: A Bruna é mais inteligente 
que o Lucas. 

e Comparativo de inferioridade: O Gustavo é menos inteli- 
gente que a Bruna. 

e Comparativo de igualdade: A Bruna é tão inteligente quan- 
to a Maria. 

e Superlativo relativo de superioridade: A Bruna é a mais in- 
teligente da turma. 

e Superlativo relativo de inferioridade: O Gustavo é o menos 
inteligente da turma. 

e Superlativo absoluto analítico: A Bruna é muito inteligente. 

e Superlativo absoluto sintético: A Bruna é inteligentissima. 


Adjetivos de relação 

São chamados adjetivos de relação aqueles que não podem 
sofrer variação de grau, uma vez que possui valor semântico ob- 
jetivo, isto é, não depende de uma impressão pessoal (subjetiva). 
Além disso, eles aparecem após o substantivo, sendo formados 
por sufixação de um substantivo (Ex: vinho do Chile = vinho chi- 
leno). 


Advérbio 

Os advérbios são palavras que modificam um verbo, um ad- 
jetivo ou um outro advérbio. Eles se classificam de acordo com a 
tabela abaixo: 
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CLASSIFICAÇÃO ADVÉRBIOS LOCUÇÕES ADVERBIAIS 
DE MODO bem; mal; assim; melhor; depressa 


DE TEMPO ontem; sempre; afinal; já; agora; doravante, primei- | logo mais; em breve; mais tarde, nunca mais, de 
ramente noite 


DE LUGAR aqui; acima; embaixo; longe; fora; embaixo; ali Ao redor de; em frente a; à esquerda; por perto 





Advérbios interrogativos 

São os advérbios ou locuções adverbiais utilizadas para introduzir perguntas, podendo expressar circunstâncias de: 
e Lugar: onde, aonde, de onde 

e Tempo: quando 

e Modo: como 

e Causa: por que, por quê 


Grau do advérbio 

Os advérbios podem ser comparativos ou superlativos. 

e Comparativo de igualdade: tão/tanto + advérbio + quanto 
e Comparativo de superioridade: mais + advérbio + (do) que 
e Comparativo de inferioridade: menos + advérbio + (do) que 
e Superlativo analítico: muito cedo 

e Superlativo sintético: cedíssimo 


Curiosidades 

Na linguagem coloquial, algumas variações do superlativo são aceitas, como o diminutivo (cedinho), o aumentativo (cedão) e o 
uso de alguns prefixos (supercedo). 

Existem advérbios que exprimem ideia de exclusão (somente; salvo; exclusivamente; apenas), inclusão (também; ainda; mesmo) 
e ordem (ultimamente; depois; primeiramente). 

Alguns advérbios, além de algumas preposições, aparecem sendo usados como uma palavra denotativa, acrescentando um sen- 
tido próprio ao enunciado, podendo ser elas de inclusão (até, mesmo, inclusive); de exclusão (apenas, senão, salvo); de designação 
(eis); de realce (cá, lá, só, é que); de retificação (aliás, ou melhor, isto é) e de situação (afinal, agora, então, e aí). 


Pronomes 

Os pronomes são palavras que fazem referência aos nomes, isto é, aos substantivos. Assim, dependendo de sua função no enun- 
ciado, ele pode ser classificado da seguinte maneira: 

e Pronomes pessoais: indicam as 3 pessoas do discurso, e podem ser retos (eu, tu, ele...) ou oblíquos (mim, me, te, nos, si...). 

e Pronomes possessivos: indicam posse (meu, minha, sua, teu, nossos...) 

e Pronomes demonstrativos: indicam localização de seres no tempo ou no espaço. (este, isso, essa, aquela, aquilo...) 

e Pronomes interrogativos: auxiliam na formação de questionamentos (qual, quem, onde, quando, que, quantas...) 

e Pronomes relativos: retomam o substantivo, substituindo-o na oração seguinte (que, quem, onde, cujo, o qual...) 

e Pronomes indefinidos: substituem o substantivo de maneira imprecisa (alguma, nenhum, certa, vários, qualquer...) 

e Pronomes de tratamento: empregados, geralmente, em situações formais (senhor, Vossa Majestade, Vossa Excelência, você...) 


Colocação pronominal 

Diz respeito ao conjunto de regras que indicam a posição do pronome oblíquo átono (me, te, se, nos, vos, lhe, lhes, o, a, os, as, lo, 
la, no, na...) em relação ao verbo, podendo haver próclise (antes do verbo), ênclise (depois do verbo) ou mesóclise (no meio do verbo). 

Veja, então, quais as principais situações para cada um deles: 

e Próclise: expressões negativas; conjunções subordinativas; advérbios sem vírgula; pronomes indefinidos, relativos ou demons- 
trativos; frases exclamativas ou que exprimem desejo; verbos no gerúndio antecedidos por “em”. 

Nada me faria mais feliz. 


e Ênclise: verbo no imperativo afirmativo; verbo no início da frase (não estando no futuro e nem no pretérito); verbo no gerúndio 
não acompanhado por “em”; verbo no infinitivo pessoal. 
Inscreveu-se no concurso para tentar realizar um sonho. 


e Mesóclise: verbo no futuro iniciando uma oração. 
Orgulhar-me-ei de meus alunos. 
DICA: o pronome não deve aparecer no início de frases ou orações, nem após ponto-e-vírgula. 
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Verbos 

Os verbos podem ser flexionados em trés tempos: pretérito (passado), presente e futuro, de maneira que o pretérito e o futuro 
possuem subdivisões. 

Eles também se dividem em três flexões de modo: indicativo (certeza sobre o que é passado), subjuntivo (incerteza sobre o que 
é passado) e imperativo (expressar ordem, pedido, comando). 

e Tempos simples do modo indicativo: presente, pretérito perfeito, pretérito imperfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do 
presente, futuro do pretérito. 

e Tempos simples do modo subjuntivo: presente, pretérito imperfeito, futuro. 


Os tempos verbais compostos são formados por um verbo auxiliar e um verbo principal, de modo que o verbo auxiliar sofre flexão 
em tempo e pessoa, e o verbo principal permanece no particípio. Os verbos auxiliares mais utilizados são “ter” e “haver”. 

e Tempos compostos do modo indicativo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro do presente, futuro do pretérito. 

e Tempos compostos do modo subjuntivo: pretérito perfeito, pretérito mais-que-perfeito, futuro. 

As formas nominais do verbo são o infinitivo (dar, fazerem, aprender), o particípio (dado, feito, aprendido) e o gerúndio (dando, 
fazendo, aprendendo). Eles podem ter função de verbo ou função de nome, atuando como substantivo (infinitivo), adjetivo (particí- 
pio) ou advérbio (gerúndio). 


Tipos de verbos 

Os verbos se classificam de acordo com a sua flexão verbal. Desse modo, os verbos se dividem em: 

Regulares: possuem regras fixas para a flexão (cantar, amar, vender, abrir...) 

ο Irregulares: possuem alterações nos radicais e nas terminações quando conjugados (medir, fazer, poder, haver...) 

e Anômalos: possuem diferentes radicais quando conjugados (ser, ir...) 

e Defectivos: não são conjugados em todas as pessoas verbais (falir, banir, colorir, adequar...) 

ο Impessoais: não apresentam sujeitos, sendo conjugados sempre na 32 pessoa do singular (chover, nevar, escurecer, anoitecer...) 

e Unipessoais: apesar de apresentarem sujeitos, são sempre conjugados na 32 pessoa do singular ou do plural (latir, miar, custar, 
acontecer...) 

e Abundantes: possuem duas formas no particípio, uma regular e outra irregular (aceitar = aceito, aceitado) 

e Pronominais: verbos conjugados com pronomes oblíquos átonos, indicando ação reflexiva (suicidar-se, queixar-se, sentar-se, 
pentear-se...) 

e Auxiliares: usados em tempos compostos ou em locuções verbais (ser, estar, ter, haver, ir...) 

e Principais: transmitem totalidade da ação verbal por si próprios (comer, dançar, nascer, morrer, sorrir...) 

e De ligação: indicam um estado, ligando uma característica ao sujeito (ser, estar, parecer, ficar, continuar...) 


Vozes verbais 

As vozes verbais indicam se o sujeito pratica ou recebe a ação, podendo ser três tipos diferentes: 
e Voz ativa: sujeito é o agente da ação (Vi o pássaro) 

e Voz passiva: sujeito sofre a ação (O pássaro foi visto) 

ο Voz reflexiva: sujeito pratica e sofre a ação (Vi-me no reflexo do lago) 


Ao passar um discurso para a voz passiva, é comum utilizar a partícula apassivadora “se”, fazendo com o que o pronome seja 
equivalente ao verbo “ser”. 


Conjugação de verbos 

Os tempos verbais são primitivos quando não derivam de outros tempos da língua portuguesa. Já os tempos verbais derivados 
são aqueles que se originam a partir de verbos primitivos, de modo que suas conjugações seguem o mesmo padrão do verbo de 
origem. 

e 12 conjugação: verbos terminados em “-ar” (aproveitar, imaginar, jogar...) 

e 28 conjugação: verbos terminados em "-er" (beber, correr, erguer...) 

e 32 conjugação: verbos terminados em “-ir” (dormir, agir, ouvir...) 


Confira os exemplos de conjugação apresentados abaixo: 


Verbo Lutar 


Gerúndio: lutando Tipo de verbo: regular 
Participio passado: lutado Transitividade: transitivo e intransitivo 
Infinitivo: lutar Separação silábica: lu-tar 


GU 
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Presente 


eu luto 

tu lutas 
ele luta 
nós lutamos 
vôs lutais 
eles lutam 


Pretérito Mais-que-perfeito 


eu lutara 

tu lutaras 
ele lutara 
nós lutáramos 
vós lutáreis 
eles lutaram 


Pretérito Imperfeito 


eu lutava 

tu lutavas 
ele lutava 
nós lutávamos 
vós lutáveis 
eles lutavam 


Futuro do Presente 


eu lutarei 

tu lutarãás 
ele lutará 
nós lutaremos 
vós lutareis 
eles lutarão 


Pretérito Perfeito 


eu lutei 

tu lutaste 
ele lutou 
nós lutamos 
vås lutastes 
eles lutaram 


Futuro do Preterito 


eu lutaria 

tu lutarias 
ele lutaria 
nós lutariamos 
vós lutarieis 
eles lutariam 





Presente 


que eu lute 
que tu lutes 
que ele lute 
que nós lutemos 
que vós luteis 
que eles lutem 


Pretérito Imperfeito 


se eu lutasse 
se tu lutasses 
se ele lutasse 


se nós lutassemos 


se vås lutasseis 
se eles lutassem 


Futuro 


quando eu lutar 


quando tu lutares 


quando ele lutar 
quando nós lutarmos 
quando vós lutardes 
quando eles lutarem 


Imperativo Afirmativo 


Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-lutar 


Imperativo Negativo 


não lutes tu 
não lute você 
não lutemos nós 
não luteis vós 
não lutem vocês 


Infinitivo Pessoal 


por lutar eu 
por lutares tu 
por lutar ele 
por lutarmos nós 
por lutardes vós 
por lutarem eles 
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Verbo Impor 


Este verbo é derivado do verbo pôr, considerado um verbo irregular da 2.º conjugação. Assim, devera ser conjugado conforme o 
verbo pôr. Não devera, contudo, ser escrito com acento circunflexo na sua forma infinitiva. 





Geründio: impondo Tipo de verbo: irregular 
Participio passado: imposto Transitividade: transitivo direto, transitivo indireto, transitivo direto e indireto e pronominal 
Infinitivo: impor Separação silábica: im-por 
Presente Pretérito Imperfeito Pretérito Perfeito 
eu imponho* eu impunha” eu impus* 
tu impões* tu impunhas* tu Impuseste* 
ele impõe* ele impunha* ele impôs* 
nós impomos * nós impünhamos * nós impusemos* 
vås impondes * vós impünheis * vås impusestes * 
eles impóem * eles impunham * eles impuseram * 
Pretérito Mais-que-perfeito Futuro do Presente Futuro do Pretérito 
eu impusera* eu imporei* eu imporia * 
tu impuseras * tu imporás * tu imporias * 
ele impusera* ele imporã* ele imporia * 
nós impuséramos * nós imporemos * nós imporiamos * 
vós impuséreis * vós Imporeis * vås imporíeis * 
eles impuseram” eles impordo* eles imporiam * 





Presente Pretérito Imperfeito Futuro 

que eu imponha* se eu impusesse* quando eu impuser* 

que tu imponhas * se tu impusesses * quando tu impuseres * 

que ele imponha* se ele impusesse * quando ele impuser * 
que nós imponhamos * se nós impuséssemos * quando nós impusermos * 
que vås imponhais * se vós impusésseis * quando vós impuserdes * 
que eles imponham * se eles impusessem * quando eles impuserem * 

Imperativo Afirmativo Imperativo Negativo Infinitivo Pessoal 


— -— por impor* eu 


impõe* tu não imponhas* tu por impores* tu 
imponha* vocé não imponha* você por impor* ele 
imponhamos* nós não imponhamos * nós por impormos * nós 
imponde* vós não imponhais* vós por impordes* vós 
imponham* vocês não imponham* vocês por imporem* eles 


Fonte: www.conjugação.com.br/verbo-impor 


Preposições 

As preposições são palavras invariáveis que servem para ligar dois termos da oração numa relação subordinada, e são divididas 
entre essenciais (só funcionam como preposição) e acidentais (palavras de outras classes gramaticais que passam a funcionar como 
preposição em determinadas sentenças). 
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Preposições essenciais: a, ante, após, de, com, em, contra, para, per, perante, por, até, desde, sobre, sobre, trás, sob, sem, entre. 
Preposições acidentais: afora, como, conforme, consoante, durante, exceto, mediante, menos, salvo, segundo, visto etc. 
Locuções prepositivas: abaixo de, afim de, além de, à custa de, defronte a, a par de, perto de, por causa de, em que pese a etc. 


Ao conectar os termos das orações, as preposições estabelecem uma relação semântica entre eles, podendo passar ideia de: 
e Causa: Morreu de câncer. 

e Distância: Retorno a 3 quilômetros. 

e Finalidade: A filha retornou para o enterro. 

e Instrumento: Ele cortou a foto com uma tesoura. 

e Modo: Os rebeldes eram colocados em fila. 

e Lugar: O vírus veio de Portugal. 

e Companhia: Ela saiu com a amiga. 

e Posse: O carro de Maria é novo. 

e Meio: Viajou de trem. 


Combinações e contrações 

Algumas preposições podem aparecer combinadas a outras palavras de duas maneiras: sem haver perda fonética (combinação) 
e havendo perda fonética (contração). 

e Combinação: ao, aos, aonde 

e Contração: de, dum, desta, neste, nisso 


Conjunção 

As conjunções se subdividem de acordo com a relação estabelecida entre as ideias e as orações. Por ter esse papel importante 
de conexão, é uma classe de palavras que merece destaque, pois reconhecer o sentido de cada conjunção ajuda na compreensão e 
interpretação de textos, além de ser um grande diferencial no momento de redigir um texto. 

Elas se dividem em duas opções: conjunções coordenativas e conjunções subordinativas. 


Conjunções coordenativas 

As orações coordenadas não apresentam dependência sintática entre si, servindo também para ligar termos que têm a mesma 
função gramatical. As conjunções coordenativas se subdividem em cinco grupos: 

e Aditivas: e, nem, bem como. 

ο Adversativas: mas, porém, contudo. 

ο Alternativas: ou, ora...ora, quer...quer. 

ο Conclusivas: /ogo, portanto, assim. 

ο Explicativas: que, porque, porquanto. 


Conjunções subordinativas 

As orações subordinadas são aquelas em que há uma relação de dependência entre a oração principal e a oração subordinada. 
Desse modo, a conexão entre elas (bem como o efeito de sentido) se dá pelo uso da conjunção subordinada adequada. 

Elas podem se classificar de dez maneiras diferentes: 

e Integrantes: usadas para introduzir as orações subordinadas substantivas, definidas pelas palavras que e se. 

e Causais: porque, que, como. 

e Concessivas: embora, ainda que, se bem que. 

e Condicionais: e, caso, desde que. 

e Conformativas: conforme, segundo, consoante. 

e Comparativas: como, tal como, assim como. 

e Consecutivas: de forma que, de modo que, de sorte que. 

e Finais: a fim de que, para que. 

e Proporcionais: à medida que, ao passo que, à proporção que. 

e Temporais: quando, enquanto, agora. 


TERMOS DA ORAÇÃO. PROCESSOS DE COORDENAÇÃO E SUBORDINAÇÃO 


A sintaxe estuda o conjunto das relações que as palavras estabelecem entre si. Dessa maneira, é preciso ficar atento aos enun- 
ciados e suas unidades: frase, oração e período. 

Frase é qualquer palavra ou conjunto de palavras ordenadas que apresenta sentido completo em um contexto de comunicação 
e interação verbal. A frase nominal é aquela que não contém verbo. Já a frase verbal apresenta um ou mais verbos (locução verbal). 

Oração é um enunciado organizado em torno de um único verbo ou locução verbal, de modo que estes passam a ser o núcleo da 
oração. Assim, o predicativo é obrigatório, enquanto o sujeito é opcional. 

Período é uma unidade sintática, de modo que seu enunciado é organizado por uma oração (período simples) ou mais orações 
(período composto). Eles são iniciados com letras maiúsculas e finalizados com a pontuação adequada. 
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Análise sintática 

A análise sintática serve para estudar a estrutura de um período e de suas orações. Os termos da oração se dividem entre: 
e Essenciais (ou fundamentais): sujeito e predicado 

e Integrantes: completam o sentido (complementos verbais e nominais, agentes da passiva) 

e Acessórios: função secundária (adjuntos adnominais e adverbiais, apostos) 


Termos essenciais da oração 
Os termos essenciais da oração são o sujeito e o predicado. O sujeito é aquele sobre quem diz o resto da oração, enquanto o 
predicado é a parte que dá alguma informação sobre o sujeito, logo, onde o verbo está presente. 


O sujeito é classificado em determinado (facilmente identificável, podendo ser simples, composto ou implícito) e indetermina- 
do, podendo, ainda, haver a oração sem sujeito (a mensagem se concentra no verbo impessoal): 

Lúcio dormiu cedo. 

Aluga-se casa para réveillon. 

Choveu bastante em janeiro. 


Quando o sujeito aparece no início da oração, dá-se o nome de sujeito direto. Se aparecer depois do predicado, é o caso de su- 
jeito inverso. Há, ainda, a possibilidade de o sujeito aparecer no meio da oração: 

Lívia se esqueceu da reunião pela manhã. 

Esqueceu-se da reunião pela manhã, Lívia. 

Da reunião pela manhã, Lívia se esqueceu. 


Os predicados se classificam em: predicado verbal (núcleo do predicado é um verbo que indica ação, podendo ser transitivo, in- 
transitivo ou de ligação); predicado nominal (núcleo da oração é um nome, isto é, substantivo ou adjetivo); predicado verbo-nominal 
(apresenta um predicativo do sujeito, além de uma ação mais uma qualidade sua) 

As crianças brincaram no salão de festas. 

Mariana é inteligente. 

Os jogadores venceram a partida. Por isso, estavam felizes. 


Termos integrantes da oração 

Os complementos verbais são classificados em objetos diretos (não preposicionados) e objetos indiretos (preposicionado). 
A menina que possui bolsa vermelha me cumprimentou. 

O cão precisa de carinho. 


Os complementos nominais podem ser substantivos, adjetivos ou advérbios. 
A mãe estava orgulhosa de seus filhos. 

Carlos tem inveja de Eduardo. 

Bárbara caminhou vagarosamente pelo bosque. 


Os agentes da passiva são os termos que tem a função de praticar a ação expressa pelo verbo, quando este se encontra na voz 
passiva. Costumam estar acompanhados pelas preposições “por” e “de”. 

Os filhos foram motivo de orgulho da mãe. 

Eduardo foi alvo de inveja de Carlos. 

O bosque foi caminhado vagarosamente por Bárbara. 


Termos acessórios da oração 

Os termos acessórios não são necessários para dar sentido à oração, funcionando como complementação da informação. Desse 
modo, eles têm a função de caracterizar o sujeito, de determinar o substantivo ou de exprimir circunstância, podendo ser adjunto 
adverbial (modificam o verbo, adjetivo ou advérbio), adjunto adnominal (especifica o substantivo, com função de adjetivo) e aposto 
(caracteriza o sujeito, especificando-o). 

Os irmãos brigam muito. 

A brilhante aluna apresentou uma bela pesquisa à banca. 

Pelé, o rei do futebol, começou sua carreira no Santos. 


Tipos de Orações 
Levando em consideração o que foi aprendido anteriormente sobre oração, vamos aprender sobre os dois tipos de oração que 
existem na língua portuguesa: oração coordenada e oração subordinada. 


Orações coordenadas 

São aquelas que não dependem sintaticamente uma da outra, ligando-se apenas pelo sentido. Elas aparecem quando há um pe- 
ríodo composto, sendo conectadas por meio do uso de conjunções (sindéticas), ou por meio da vírgula (assindéticas). 

No caso das orações coordenadas sindéticas, a classificação depende do sentido entre as orações, representado por um grupo 


de conjunções adequadas: 
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CLASSIFICAÇÃO CARACTERÍSTICAS CONJUNÇÕES 
ADITIVAS Adição da ideia apresentada na oração anterior 


Oposição à ideia apresentada na oração anterior (inicia ; 
ADVERSATIVAS Sh virgula) Ρ s ( mas, porém, todavia, entretanto, contudo... 


ALTERNATIVAS Opção / alternância em relação à ideia apresentada na 
oração anterior 


CONCLUSIVAS Conclusão da ideia apresentada na oração anterior logo, pois, portanto, assim, por isso, com isso... 
EXPLICATIVAS Explicação da ideia apresentada na oração anterior que, porque, porquanto, pois, ou seja... 


Orações subordinadas 

São aquelas que dependem sintaticamente em relação à oração principal. Elas aparecem quando o período é composto por duas 
ou mais orações. 

A classificação das orações subordinadas se dá por meio de sua função: orações subordinadas substantivas, quando fazem o 
papel de substantivo da oração; orações subordinadas adjetivas, quando modificam o substantivo, exercendo a função do adjetivo; 
orações subordinadas adverbiais, quando modificam o advérbio. 

Cada uma dessas sofre uma segunda classificação, como pode ser observado nos quadros abaixo. 





sujeito 


SUBORDINADAS 


Esclarece algum detalhe, adicionando uma informação. O candidato, que é do partido socialista, está sendo 
EXPLICATIVAS : 
Aparece sempre separado por vírgulas. atacado. 


Restringe e define o sujeito a que se refere. As pessoas que são racistas precisam rever seus 
RESTRITIVAS Não deve ser retirado sem alterar o sentido. 
: : valores. 
Νᾶο pode ser separado por vírgula. 


Introduzidas por conjunções, pronomes e locuções conjun- 
DESENVOLVIDAS | tivas. 
Apresentam verbo nos modos indicativo ou subjuntivo. 


Não são introduzidas por pronomes, conjunções sou locu- 

des conjuntivas. - - E 
REDUZIDAS j J ... "T Assisti ao documentário denunciando a corrupção. 

Apresentam o verbo nos modos particípio, gerúndio ou 

infinitivo 


Ele foi o primeiro presidente que se preocupou com 
a fome no país. 


CONDICIONAIS Ideia de condição caso, se, desde que, contanto que, a menos que... 
CONFORMATIVAS ideia de conformidade 
CONSECUTIVAS Ideia de consequência De modo que, (tal / tão / tanto) que... 


| FINAIS ΘΙ] Ideia de finalidade que, para que, a fim de que... 


quanto mais / menos... mais /menos, à medida 
que, na medida em que, à proporção que... 


TEMPORAIS quando, depois que, logo que, antes que... 


PROPORCIONAIS Ideia de proporção 
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TRANSITIVIDADE E REGÉNCIA DE NOMES E VERBOS 


A regência estuda as relações de concordâncias entre os termos que completam o sentido tanto dos verbos quanto dos nomes. 
Dessa maneira, há uma relação entre o termo regente (principal) e o termo regido (complemento). 

A regência está relacionada à transitividade do verbo ou do nome, isto é, sua complementação necessária, de modo que essa 
relação é sempre intermediada com o uso adequado de alguma preposição. 


Regência nominal 

Na regência nominal, o termo regente é o nome, podendo ser um substantivo, um adjetivo ou um advérbio, e o termo regido é 
o complemento nominal, que pode ser um substantivo, um pronome ou um numeral. 

Vale lembrar que alguns nomes permitem mais de uma preposição. Veja no quadro abaixo as principais preposições e as palavras 
que pedem seu complemento: 


REPOSIÇÃO [O NE 


acessível; acostumado; adaptado; adequado; agradável; alusão; análogo; anterior; atento; benefício; comum; 
contrário; desfavorável; devoto; equivalente; fiel; grato; horror; idêntico; imune; indiferente; inferior; leal; necessário; 
nocivo; obediente; paralelo; posterior; preferência; propenso; próximo; semelhante; sensível; útil; visível... 

amante; amigo; capaz; certo; contemporâneo; convicto; cúmplice; descendente; destituído; devoto; diferente; 
dotado; escasso; fácil; feliz; imbuído; impossível; incapaz; indigno; inimigo; inseparável; isento; junto; longe; medo; 
natural; orgulhoso; passível; possível; seguro; suspeito; temeroso... 


opinião; discurso; discussão; dúvida; insistência; influência; informação; preponderante; proeminência; triunfo... 


acostumado; amoroso; analogia; compatível; cuidadoso; descontente; generoso; impaciente; ingrato; intolerante; 
mal; misericordioso; ocupado; parecido; relacionado; satisfeito; severo; solícito; triste... 


abundante; bacharel; constante; doutor; erudito; firme; hábil; incansável; inconstante; indeciso; morador; negligente; 
perito; prático; residente; versado... 


CONTRA atentado; blasfêmia; combate; conspiração; declaração; fúria; impotência; litígio; luta; protesto; reclamação; 


representação... 
PARA bom; mau; odioso; próprio; útil... 


Regência verbal 

Na regência verbal, o termo regente é o verbo, e o termo regido poderá ser tanto um objeto direto (não preposicionado) quanto 
um objeto indireto (preposicionado), podendo ser caracterizado também por adjuntos adverbiais. 

Com isso, temos que os verbos podem se classificar entre transitivos e intransitivos. É importante ressaltar que a transitividade 
do verbo vai depender do seu contexto. 





Verbos intransitivos: não exigem complemento, de modo que fazem sentido por si só. Em alguns casos, pode estar acompanhado 
de um adjunto adverbial (modifica o verbo, indicando tempo, lugar, modo, intensidade etc.), que, por ser um termo acessório, pode 
ser retirado da frase sem alterar sua estrutura sintática: 

e Viajou para São Paulo. / Choveu forte ontem. 


Verbos transitivos diretos: exigem complemento (objeto direto), sem preposição, para que o sentido do verbo esteja completo: 
e A aluna entregou o trabalho. / A criança quer bolo. 


Verbos transitivos indiretos: exigem complemento (objeto indireto), de modo que uma preposição é necessária para estabelecer 
o sentido completo: 

e Gostamos da viagem de férias. /O cidadão duvidou da campanha eleitoral. 

Verbos transitivos diretos e indiretos: em algumas situações, o verbo precisa ser acompanhado de um objeto direto (sem pre- 


posição) e de um objeto indireto (com preposição): 
e Apresentou a dissertação à banca. / O menino ofereceu ajuda à senhora. 


PADRÕES GERAIS DE COLOCAÇÃO PRONOMINAL NO PORTUGUÊS 


Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado em tópicos anteriores. 


e 
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ESTILÍSTICA: FIGURAS DE LINGUAGEM 


Figuras de Linguagem 

As figuras de linguagem ou de estilo sáo empregadas para 
valorizar o texto, tornando a linguagem mais expressiva. É um 
recurso linguístico para expressar de formas diferentes experién- 
cias comuns, conferindo originalidade, emotividade ao discurso, 
ou tornando-o poético. 


As figuras de linguagem classificam-se em 
- figuras de palavra; 

- figuras de pensamento; 

- figuras de construção ou sintaxe. 


Figuras de palavra: emprego de um termo com sentido dife- 
rente daquele convencionalmente empregado, a fim de se conse- 
guir um efeito mais expressivo na comunicação. 


Metáfora: comparação abreviada, que dispensa o uso dos 
conectivos comparativos; é uma comparação subjetiva. Normal- 
mente vem com o verbo de ligação claro ou subentendido na 
frase. 


Exemplos 

...8 Vida é cigana 

É caravana 

É pedra de gelo ao sol. 

(Geraldo Azevedo/ Alceu Valença) 


Encarnado e azul são as cores do meu desejo. 
(Carlos Drummond de Andrade) 


Comparação: aproxima dois elementos que se identificam, 
ligados por conectivos comparativos explícitos: como, tal qual, 
tal como, que, que nem. Também alguns verbos estabelecem a 
comparação: parecer, assemelhar-se e outros. 


Exemplo: 
Estava mais angustiado que um goleiro na hora do gol, quan- 
do você entrou em mim como um sol no quintal. 
(Belchior) 
Catacrese: emprego de um termo em lugar de outro para o 
qual não existe uma designação apropriada. 


Exemplos 

— folha de papel 

— braço de poltrona 
— céu da boca 

— pé da montanha 


Sinestesia: fusão harmônica de, no mínimo, dois dos cinco 
sentidos físicos. 


Exemplo: 

Vem da sala de linotipos a doce (gustativa) música (auditiva) 
mecânica. 

(Carlos Drummond de Andrade) 


A fusão de sensações físicas e psicológicas também é sines- 
tesia: “ódio amargo”, “alegria ruidosa”, “paixão luminosa”, “indi- 


ferença gelada”. 


Antonomásia: substitui um nome próprio por uma qualida- 
de, atributo ou circunstância que individualiza o ser e notabili- 
Ζ8-0. 


Exemplos 
O filósofo de Genebra (= Calvino). 
O águia de Haia (= Rui Barbosa). 


Metonímia: troca de uma palavra por outra, de tal forma que 
a palavra empregada lembra, sugere e retoma a que foi omitida. 


Exemplos: 

Leio Graciliano Ramos. (livros, obras) 
Comprei um panamá. (chapéu de Panamá) 
Tomei um Danone. (iogurte) 


Alguns autores, em vez de metonímia, classificam como siné- 
doque quando se têm a parte pelo todo e o singular pelo plural. 


Exemplo: 

A cidade inteira viu assombrada, de queixo caído, o pistolei- 
ro sumir de ladrão, fugindo nos cascos de seu cavalo. (singular 
pelo plural) 

(José Cândido de Carvalho) 


Figuras Sonoras 
Aliteração: repetição do mesmo fonema consonantal, geral- 
mente em posição inicial da palavra. 


Exemplo: 

Vozes veladas veludosas vozes volúpias dos violões, vozes 
veladas. 

(Cruz e Sousa) 


Assonância: repetição do mesmo fonema vocal ao longo de 
um verso ou poesia. 


Exemplo: 
Sou Ana, da cama, 
da cana, fulana, bacana 
Sou Ana de Amsterdam. 
(Chico Buarque) 


Paronomásia: Emprego de vocábulos semelhantes na forma 
ou na prosódia, mas diferentes no sentido. 


Exemplo: 

Berro pelo aterro pelo desterro berro por seu berro pelo seu 
[erro 

quero que vocé ganhe que 

[vocé me apanhe 

SOU O seu bezerro gritando 

[mamdáe. 

(Caetano Veloso) 


Onomatopeia: imitação aproximada de um ruído ou som 
produzido por seres animados e inanimados. 
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Exemplo: 
Vai o ouvido apurado 
na trama do rumor suas nervuras 
inseto mültiplo reunido 
para compor o zanzineio surdo 
circular opressivo 
zunzin de mil zonzons zoando em meio à pasta de calor 
da noite em branco 
(Carlos Drummond de Andrade) 


Observação: verbos que exprimem os sons são considerados 
onomatopaicos, como cacarejar, tiquetaquear, miar etc. 


Figuras de sintaxe ou de construção: dizem respeito a des- 
vios em relação à concordância entre os termos da oração, sua 
ordem, possíveis repetições ou omissões. 


Podem ser formadas por: 

omissão: assíndeto, elipse e zeugma; 

repetição: anáfora, pleonasmo e polissíndeto; 
inversao: anástrofe, hipérbato, sínquise e hipálage; 
ruptura: anacoluto; 

concordância ideológica: silepse. 


Anáfora: repetição da mesma palavra no início de um perío- 
do, frase ou verso. 


Exemplo: 

Dentro do tempo o universo 

[na imensidão. 

Dentro do sol o calor peculiar 

[do verão. 

Dentro da vida uma vida me 

[conta uma estória que fala 

[de mim. 

Dentro de nós os mistérios 

[do espaço sem fim! 
(Toquinho/Mutinho) 


Assíndeto: ocorre quando orações ou palavras que deveriam 
vir ligadas por conjunções coordenativas aparecem separadas 
por vírgulas. 


Exemplo: 

Não nos movemos, as mãos é 

que se estenderam pouco a 

pouco, todas quatro, pegando-se, 

apertando-se, fundindo-se. 

(Machado de Assis) 

Polissíndeto: repetição intencional de uma conjunção coor- 

denativa mais vezes do que exige a norma gramatical. 


Exemplo: 
Há dois dias meu telefone não fala, nem ouve, nem toca, 
nem tuge, nem muge. 
(Rubem Braga) 


Pleonasmo: repetição de uma ideia já sugerida ou de um ter- 
mo já expresso. 


Pleonasmo literário: recurso estilístico que enriquece a ex- 
pressão, dando ênfase à mensagem. 


Exemplos: 
Não os venci. Venceram-me 
eles a mim. 
(Rui Barbosa) 


Morrerás morte vil na mão de um forte. 
(Gonçalves Dias) 


Pleonasmo vicioso: Frequente na linguagem informal, coti- 
diana, considerado vício de linguagem. Deve ser evitado. 


Exemplos: 

Ouvir com os ouvidos. 
Rolar escadas abaixo. 
Colaborar juntos. 
Hemorragia de sangue. 
Repetir de novo. 


Elipse: Supressão de uma ou mais palavras facilmente su- 
bentendidas na frase. Geralmente essas palavras são pronomes, 
conjunções, preposições e verbos. 


Exemplos: 

Compareci ao Congresso. (eu) 

Espero venhas logo. (eu, que, tu) 

Ele dormiu duas horas. (durante) 

No mar, tanta tormenta e tanto dano. (verbo Haver) 
(Camões) 


Zeugma: Consiste na omissão de palavras já expressas ante- 
riormente. 


Exemplos: 
Foi saqueada a vila, e assassina dos os partidários dos Filipes. 
(Camilo Castelo Branco) 


Rubião fez um gesto, Palha outro: mas quão diferentes. 
(Machado de Assis) 


Hipérbato ou inversão: alteração da ordem direta dos ele- 
mentos na frase. 


Exemplos: 
Passeiam, à tarde, as belas na avenida. 
(Carlos Drummond de Andrade) 


Paciência tenho eu tido... 
(Antônio Nobre) 


Anacoluto: interrupção do plano sintático com que se inicia 
a frase, alterando a sequência do processo lógico. A construção 
do período deixa um ou mais termos desprendidos dos demais e 
sem função sintática definida. 


Exemplos: 
E o desgraçado, tremiam-lhe as pernas. 
(Manuel Bandeira) 


Aquela mina de ouro, ela não ia deixar que outras espertas 
botassem as mãos. 
(José Lins do Rego) 
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Hipálage: inversão da posição do adjetivo (uma qualidade 
que pertence a um objeto é atribuída a outro, na mesma frase). 


Exemplo: 

...em cada olho um grito castanho de ódio. 
(Dalton Trevisan) 

...em cada olho castanho um grito de ódio) 


Silepse: 


Silepse de gênero: Não há concordância de gênero do adjeti- 
vo Οἱ pronome com a pessoa a que se refere. 


Exemplos: 
Pois aquela criancinha, longe de ser um estranho... 
(Rachel de Queiroz) 


V. Ex.a parece magoado... 
(Carlos Drummond de Andrade) 


Silepse de pessoa: Não há concordância da pessoa verbal 
com o sujeito da oração. 


Exemplos: 
Os dois ora estais reunidos... 
(Carlos Drummond de Andrade) 


Na noite do dia seguinte, estávamos reunidos algumas pes- 
soas. 
(Machado de Assis) 


Silepse de número: Não há concordância do número verbal 
com o sujeito da oração. 


Exemplo: 
Corria gente de todos os lados, e gritavam. 
(Mário Barreto) 


REESCRITA DE FRASES: SUBSTITUIÇÃO, 


DESLOCAMENTO, PARALELISMO 





A reescrita é tão importante quanto a escrita, visto que, di- 
ficilmente, sobretudo para os escritores mais cuidadosos, che- 
gamos ao resultado que julgamos ideal na primeira tentativa. 
Aquele que observa um resultado ruim na primeira versão que 
escreveu terá, na reescrita, a possibilidade de alcançar um resul- 
tado satisfatório. A reescrita é um processo mais trabalhoso do 
que a revisão, pois, nesta, atemo-nos apenas aos pequenos de- 
talhes, cuja ausência não implicaria em uma dificuldade do leitor 
para compreender o texto. 


Quando reescrevemos, refazemos nosso texto, é um proces- 
so bem mais complexo, que parte do pressuposto de que o autor 
tenha observado aquilo que está ruim para que, posteriormente, 
possa melhorar seu texto até chegar a uma versão final, livre dos 
erros iniciais. Além de aprimorar a leitura, a reescrita auxilia a de- 
senvolver e melhorar a escrita, ajudando o aluno-escritor a escla- 
recer melhor seus objetivos e razões para a produção de textos. 


Nessa perspectiva, esse autor considera que reescrever seja 
um processo de descoberta da escrita pelo próprio autor, que 
passa a enfocá-la como forma de trabalho, auxiliando o desen- 
volvimento do processo de escrever do aluno. 


Operações linguísticas de reescrita: 

A literatura sobre reescrita aponta para uma tipologia de 
operações linguísticas encontradas neste momento específico da 
construção do texto escrito. 

- Adição, ou acréscimo: pode tratar-se do acréscimo de um 
elemento gráfico, acento, sinal de pontuação, grafema (...) mas 
também do acréscimo de uma palavra, de um sintagma, de uma 
ou de várias frases. 

- Supressão: supressão sem substituição do segmento supri- 
mido. Ela pode ser aplicada sobre unidades diversas, acento, gra- 
femas, sílabas, palavras sintagmáticas, uma ou diversas frases. 

- Substituição: supressão, seguida de substituição por um 
termo novo. Ela se aplica sobre um grafema, uma palavra, um 
sintagma, ou sobre conjuntos generalizados. 

- Deslocamento: permutação de elementos, que acaba por 
modificar sua ordem no processo de encadeamento. 


Graus de Formalismo 

São muitos os tipos de registros quanto ao formalismo, tais 
como: o registro formal, que é uma linguagem mais cuidada; o 
coloquial, que não tem um planejamento prévio, caracterizando- 
-se por construções gramaticais mais livres, repetições frequen- 
tes, frases curtas e conectores simples; o informal, que se carac- 
teriza pelo uso de ortografia simplificada e construções simples 
( geralmente usado entre membros de uma mesma família ou 
entre amigos). 


As variações de registro ocorrem de acordo com o grau de 
formalismo existente na situação de comunicação; com o modo 
de expressão, isto é, se trata de um registro formal ou escrito; 
com a sintonia entre interlocutores, que envolve aspectos como 
graus de cortesia, deferência, tecnicidade (domínio de um voca- 
bulário específico de algum campo científico, por exemplo). 


Expressões que demandam atenção 

— acaso, caso — com se, use acaso; caso rejeita o se 

— aceitado, aceito — com ter e haver, aceitado; com ser e 
estar, aceito 

— acendido, aceso (formas similares) — idem 

— à custa de — e não às custas de 

— à medida que — à proporção que, ao mesmo tempo que, 
conforme 

— na medida em que — tendo em vista que, uma vez que 

— a meu ver — e não ao meu ver 

— a ponto de - e não ao ponto de 

— a posteriori, a priori — não tem valor temporal 

— em termos de — modismo; evitar 

— enquanto que — o que é redundância 

— entre um e outro — entre exige a conjunção e, e não a 

— implicar em — a regência é direta (sem em) 

— ir de encontro a — chocar-se com 

— ir ao encontro de — concordar com 

— se não, senão — quando se pode substituir por caso não, 
separado; quando não se pode, junto 

— todo mundo — todos 

— todo o mundo — o mundo inteiro 

— não pagamento = hífen somente quando o segundo termo 
for substantivo 
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— estee isto — referéncia próxima do falante (a lugar, a tempo 
presente; a futuro próximo; ao anunciar e a que se está tratando) 

— essee isso — referéncia longe do falante e perto do ouvinte 
(tempo futuro, desejo de distância; tempo passado próximo do 
presente, ou distante ao já mencionado e a ênfase). 


Expressões não recomendadas 


— a partir de (a não ser com valor temporal). 
Opção: com base em, tomando-se por base, valendo-se de... 


— através de (para exprimir “meio” ou instrumento). 
Opção: por, mediante, por meio de, por intermédio de, se- 
gundo... 


— devido a. 
Opção: em razão de, em virtude de, graças a, por causa de. 


— dito. 
Opção: citado, mencionado. 


— enquanto. 
Opção: ao passo que. 


— inclusive (a não ser quando significa incluindo-se). 
Opção: até, ainda, igualmente, mesmo, também. 


— no sentido de, com vistas a. 
Opção: a fim de, para, com a finalidade de, tendo em vista. 


— pois (no início da oração). 
Opção: já que, porque, uma vez que, visto que. 


— principalmente. 
Opção: especialmente, sobretudo, em especial, em particu- 
lar. 


NORMA CULTA 


Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abor- 
dado em tópicos anteriores. 


EXERCÍCIOS 


1. (FMPA - MG) 

Assinale o item em que a palavra destacada está incorreta- 
mente aplicada: 

(A) Trouxeram-me um ramalhete de flores fragrantes. 

(B) A justica infligiu pena merecida aos desordeiros. 

(C) Promoveram uma festa beneficiente para a creche. 

(D) Devemos ser fieis aos cumprimentos do dever. 

(E) A cessão de terras compete ao Estado. 


2. (UEPB - 2010) 
Um debate sobre a diversidade na escola reuniu alguns, dos 
maiores nomes da educacáo mundial na atualidade. 


Carlos Alberto Torres 

1Ο tema da diversidade tem a ver com o tema identidade. 
Portanto, “quando você discute diversidade, um tema que cabe 
muito no ?*pensamento pós-modernista, está discutindo o tema 
da “diversidade não só em ideias contrapostas, mas também em 
"identidades que se mexem, que se juntam em uma só pessoa. E 
“este é um processo de aprendizagem. Uma segunda afirmação 
é "que a diversidade está relacionada com a questão da educa- 
ção ὃς do poder. Se a diversidade fosse a simples descrição ?de- 
mográfica da realidade e a realidade fosse uma boa articulação 
dessa descrição demográfica em termos de constante articula- 
ção !!democrática, você não sentiria muito a presença do tema 
“diversidade neste instante. Há o termo diversidade porque há 
Puma diversidade que implica o uso e o abuso de poder, de uma 
“perspectiva ética, religiosa, de raça, de classe. 


[5] 


Rosa Maria Torres 
150 tema da diversidade, como tantos outros, hoje em dia, 
abre !6muitas versões possíveis de projeto educativo e de projeto 
político e social. É uma bandeira pela qual temos que reivindi- 
car, 56 pela qual temos reivindicado há muitos anos, a necessida- 
de 1346 reconhecer que há distinções, grupos, valores distintos, 
e "que a escola deve adequar-se às necessidades de cada grupo. 
Porém, o tema da diversidade também pode dar lugar a uma 
22série de coisas indesejadas. 
[...] 
Adaptado da Revista Pátio, Diversidade na educação: limi- 
tes e possibilidades. Ano V, nº 20, fev./abr. 2002, p. 29. 


Do enunciado “O tema da diversidade tem a ver com o tema 
identidade.” (ref. 1), pode-se inferir que 

|— “Diversidade e identidade” fazem parte do mesmo campo 
semântico, sendo a palavra “identidade” considerada um hiperó- 
nimo, em relação à “diversidade”. 

|| — há uma relação de intercomplementariedade entre “di- 
versidade e identidade”, em função do efeito de sentido que se 
instaura no paradigma argumentativo do enunciado. 

ΙΙ — a expressão "tem a ver” pode ser considerada de uso 
coloquial e indica nesse contexto um vínculo temático entre “di- 
versidade e identidade”. 

Marque a alternativa abaixo que apresenta a(s) proposi- 
ção(des) verdadeira(s). 

(A) |, apenas 

(B) ΙΙ e ΙΙΙ 

(C) III, apenas 

(D) ΙΙ, apenas 

(E) lell 


3. (UNIFOR CE - 2006) 

Dia desses, por alguns momentos, a cidade parou. As televi- 
sões hipnotizaram os espectadores que assistiram, sem piscar, ao 
resgate de uma mãe e de uma filha. Seu automóvel caíra em um 
rio. Assisti ao evento em um local público. Ao acabar o noticiário, 
o siléncio em volta do aparelho se desfez e as pessoas retoma- 
ram as suas ocupações habituais. Os celulares recomeçaram a 
tocar. Perguntei-me: indiferença? Se tomarmos a definição ao pé 
da letra, indiferença é sinônimo de desdém, de insensibilidade, 
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de apatia e de negligéncia. Mas podemos considerá-la também 
uma forma de ceticismo e desinteresse, um "estado físico que 
ndo apresenta nada de particular"; enfim, explica o Aurélio, uma 
atitude de neutralidade. 

Conclusão? Impassíveis diante da emoção, imperturbáveis 
diante da paixão, imunes à angústia, vamos hoje burilando nos- 
sa indiferença. Não nos indignamos mais! À distância de tudo, 
seguimos surdos ao barulho do mundo lá fora. Dos movimentos 
de massa “quentes” (lembram-se do “Diretas Já”?) onde nos fun- 
díamos na igualdade, passamos aos gestos frios, nos quais indife- 
rença e distância são fenômenos inseparáveis. Neles, apesar de 
iguais, somos estrangeiros ao destino de nossos semelhantes. [...] 

(Mary Del Priore. Histórias do cotidiano. São Paulo: Contex- 
to, 2001. p.68) 


Dentre todos os sinônimos apresentados no texto para o vo- 
cábulo indiferença, o que melhor se aplica a ele, considerando-se 
o contexto, é 

(A) ceticismo. 

(B) desdém. 

(C) apatia. 

(D) desinteresse. 

(E) negligência. 


4. (CASAN - 2015) Observe as sentenças. 

|. Com medo do escuro, a criança ascendeu a luz. 

Il. É melhor deixares a vida fluir num ritmo tranquilo. 

III. O tráfico nas grandes cidades torna-se cada dia mais difícil 
para os carros e os pedestres. 


Assinale a alternativa correta quanto ao uso adequado de 
homônimos e parônimos. 


(A) le III. 

(B) ΙΙ e ΙΙΙ. 

(C) Il apenas. 

(D) Todas incorretas. 


5. (UFMS - 2009) 

Leia o artigo abaixo, intitulado "Uma questão de tempo”, de 
Miguel Sanches Neto, extraído da Revista Nova Escola Online, em 
30/09/08. Em seguida, responda. 

"Demorei para aprender ortografia. E essa aprendizagem 
contou com a ajuda dos editores de texto, no computador. Quan- 
do eu cometia uma infração, pequena ou grande, o programa gri- 
fava em vermelho meu deslize. Fui assim me obrigando a escre- 
ver minimamente do jeito correto. 

Mas de meu tempo de escola trago uma grande descoberta, 
a do monstro ortográfico. O nome dele era Qüeqüi Güegüi. Sim, 
esse animal existiu de fato. A professora de Portugués nos disse 
que devíamos usar trema nas sílabas qüe, qüi, güe e güi quando 
ο u é pronunciado. Fiquei com essa expressão tão sonora quanto 
enigmática na cabeça. 

Quando meditava sobre algum problema terrível — pois na 
pré-adolescência sempre temos problemas terríveis —, eu tenta- 
va me libertar da coisa repetindo em voz alta: "Qüeqüi Güegüi". 
Se numa prova de Matemática eu não conseguia me lembrar de 
uma fórmula, lá vinham as palavras mágicas. 

Um desses problemas terríveis, uma namorada, ouvindo mi- 
nha evocação, quis saber o que era esse tal de Qüeqüi Guegui. 

— Você nunca ouviu falar nele? — perguntei. 

— Ainda não fomos apresentados — ela disse. 


- É o abominável monstro ortográfico — fiz uma falsa voz de 
terror. 

— E ele faz o quê? 

— Atrapalha a gente na hora de escrever. 

Ela riu e se desinteressou do assunto. Provavelmente não sa- 
bia usar trema nem se lembrava da regrinha. 

Aos poucos, eu me habituei a colocar as letras e os sinais no 
lugar certo. Como essa aprendizagem foi demorada, não sei se 
conseguirei escrever de outra forma — agora que teremos novas 
regras. Por isso, peco desde já que perdoem meus futuros erros, 
que servirão ao menos para determinar minha idade. 

— Esse aí é do tempo do trema." 


Assinale a alternativa correta. 

(A) As expressões “monstro ortográfico” e “abominável mons- 
tro ortográfico” mantêm uma relação hiperonímica entre si. 
(B) Em “— Atrapalha a gente na hora de escrever”, conforme 
a norma culta do português, a palavra “gente” pode ser subs- 
tituída por “nós”. 

(C) A frase “Fui-me obrigando a escrever minimamente do 
jeito correto”, o emprego do pronome oblíquo átono está 
correto de acordo com a norma culta da língua portuguesa. 
(D) De acordo com as explicações do autor, as palavras pre- 
güica e tranquilo não serão mais grafadas com o trema. 

(E) A palavra “evocação” (3º parágrafo) pode ser substituída no 


AP 


texto por “recordação”, mas haverá alteração de sentido. 


6. (FMU) Leia as expressóes destacadas na seguinte passa- 
gem: "E comecei a sentir falta das pequenas brigas por causa do 
tempero na salada — o meu jeito de querer bem." 


Tais expressões exercem, respectivamente, a função sintá- 
tica de: 

(A) objeto indireto e aposto 

(B) objeto indireto e predicativo do sujeito 

(C) complemento nominal e adjunto adverbial de modo 

(D) complemento nominal e aposto 

(E) adjunto adnominal e adjunto adverbial de modo 


7. (PUC-SP) Dê a função sintática do termo destacado em: 
“Depressa esqueci o Quincas Borba”. 

(A) objeto direto 

(B) sujeito 

(C) agente da passiva 

(D) adjunto adverbial 

(E) aposto 


8. (MACK-SP) Aponte a alternativa que expressa a função 
sintática do termo destacado: “Parece enfermo, seu irmão”. 

(A) Sujeito 

(B) Objeto direto 

(C) Predicativo do sujeito 

(D) Adjunto adverbial 

(E) Adjunto adnominal 


9. (OSEC-SP) “Ninguém parecia disposto ao trabalho naquela 
manhã de segunda-feira”. 

(A) Predicativo 

(B) Complemento nominal 

(C) Objeto indireto 

(D) Adjunto adverbial 

(E) Adjunto adnominal 
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10. (MACK-SP) “Não se fazem motocicletas como antiga- 
mente". O termo destacado funciona como: 

(A) Objeto indireto 

(B) Objeto direto 

(C) Adjunto adnominal 

(D) Vocativo 

(E) Sujeito 


11. (UFRJ) Esparadrapo 
Há palavras que parecem exatamente o que querem dizer. 
"Esparadrapo", por exemplo. Quem quebrou a cara fica mesmo 
com cara de esparadrapo. No entanto, há outras, aliás de nobre 
sentido, que parecem estar insinuando outra coisa. Por exemplo, 

"incunábulo*". 

QUINTANA, Mário. Da preguica como método de trabalho. 
Rio de Janeiro, Globo. 1987. p. 83. 
*Incunábulo: [do lat. Incunabulu; berço]. Adj. 1- Diz-se do 
livro impresso até o ano de 1500./ S.m. 2 — Começo, origem. 


A locução "No entanto” tem importante papel na estrutura 
do texto. Sua função resume-se em: 

(A) ligar duas oracóes que querem dizer exatamente a mesma 
coisa. 

(B) separar acontecimentos que se sucedem cronologicamente. 
(C) ligar duas observações contrárias acerca do mesmo assunto. 
(D) apresentar uma alternativa para a primeira ideia expressa. 
(E) introduzir uma conclusão após os argumentos apresentados. 


12. (IBFC - 2013) Leia as sentenças: 


É preciso que ela se encante por mim! 
Chegou à conclusão de que saiu no prejuízo. 


Assinale abaixo a alternativa que classifica, correta e respec- 
tivamente, as orações subordinadas substantivas (O.S.S.) desta- 
cadas: 

(A) O.S.S. objetiva direta e O.S.S. objetiva indireta. 

(B) O.S.S. subjetiva e O.S.S. completiva nominal 

(C) O.S.S. subjetiva e O.S.S. objetiva indireta. 

(D) O.S.S. objetiva direta e O.S.S. completiva nominal. 


13. (ADVISE-2013) Todos os enunciados abaixo correspon- 
dem a orações subordinadas substantivas, exceto: 

(A) Espero sinceramente isto: que vocês não faltem mais. 

(B) Desejo que ela volte. 

(C) Gostaria de que todos me apoiassem. 

(D) Tenho medo de que esses assessores me traiam. 

(E) Os jogadores que foram convocados apresentaram-se on- 

tem. 


14. (PUC-SP) “Pode-se dizer que a tarefa é puramente for- 
mal." 

No texto acima temos uma oração destacada que é 
e um “se” que é. 


(A) substantiva objetiva direta, partícula apassivadora 

(B) substantiva predicativa, índice de indeterminação do sujeito 
(C) relativa, pronome reflexivo 

(D) substantiva subjetiva, partícula apassivadora 

(E) adverbial consecutiva, índice de indeterminação do sujeito 


15. (UEMG) “De repente chegou o dia dos meus setenta anos. 

Fiquei entre surpresa e divertida, setenta, eu? Mas tudo pa- 
rece ter sido ontem! No século em que a maioria quer ter vinte 
anos (trinta a gente ainda aguenta), eu estava fazendo setenta. 
Pior: duvidando disso, pois ainda escutava em mim as risadas da 
menina que queria correr nas lajes do pátio quando chovia, que 
pescava lambaris com o pai no laguinho, que chorava em filme 
do Gordo e Magro, quando a mãe a levava à matinê. (Eu chorava 
alto com pena dos dois, a mãe ficava furiosa.) 

A menina que levava castigo na escola porque ria fora de 
hora, porque se distraía olhando o céu e nuvens pela janela em 
lugar de prestar atenção, porque devagarinho empurrava o es- 
tojo de lápis até a beira da mesa, e deixava cair com estrondo 
sabendo que os meninos, mais que as meninas, se botariam de 
quatro catando lápis, canetas, borracha — as tediosas regras de 
ordem e quietude seriam rompidas mais uma vez. 

Fazendo a toda hora perguntas loucas, ela aborrecia os profes- 
sores e divertia a turma: apenas porque não queria ser diferente, 
queria ser amada, queria ser natural, não queria que soubessem que 
ela, doze anos, além de histórias em quadrinhos e novelinhas açu- 
caradas, lia teatro grego — sem entender — e achava emocionante. 

(E até do futuro namorado, aos quinze anos, esconderia isso.) 

O meu aniversário: primeiro pensei numa grande celebra- 
ção, eu que sou avessa a badalações e gosto de grupos bem pe- 
quenos. Mas pensei, setenta vale a pena! Afinal já é bastante 
tempo! Logo me dei conta de que hoje setenta é quase banal, 
muita gente com oitenta ainda está ativo e presente. 

Decidi apenas reunir filhos e amigos mais chegados (tarefa 
difícil, escolher), e deixar aquela festona para outra década.” 

LUFT, 2014, p.104-105 


Leia atentamente a oração destacada no período a seguir: 
“(...) pois ainda escutava em mim as risadas da menina que 
queria correr nas lajes do pátio (...)” 


Assinale a alternativa em que a oração em negrito e sublinha- 
da apresenta a mesma classificação sintática da destacada acima. 

(A) “A menina que levava castigo na escola porque ria fora de 

hora (...)” 

(B) “(...) e deixava cair com estrondo sabendo que os meninos, 

mais que as meninas, se botariam de quatro catando lápis, ca- 

netas, borracha (...)” 

(C) “(...) não queria que soubessem que ela (...)” 

(D) “Logo me dei conta de que hoje setenta é quase banal (...)” 


16. (FUNRIO - 2012) “Todos querem que nós 


Apenas uma das alternativas completa coerente e adequada- 
mente a frase acima. Assinale-a. 

(A) desfilando pelas passarelas internacionais. 

(B) desista da ação contra aquele salafrário. 

(C) estejamos prontos em breve para o trabalho. 

(D) recuperássemos a vaga de motorista da firma. 

(E) tentamos aquele emprego novamente. 


17. (ITA - 1997) Assinale a opção que completa corretamente 
as lacunas do texto a seguir: 


“Todas as amigas estavam . |  . | —ć —ć ansio- 
ας... ler os jornais, pois foram informa- 
das de que as críticas foram indulgentes 


arte." 
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(A) meio - para - bastante - para com o - para - paraa 
(B) muito - em - bastante - com o - nas- em 

(C) bastante - por - meias - ao - a - à 

(D) meias - para - muito - pelo - em - por 

(E) bem - por - meio - para o - pelas — na 


18. (Mackenzie) Há uma concordância inaceitável de acordo 
com a gramática: 

| - Os brasileiros somos todos eternos sonhadores. 

|| - Muito obrigadas! — disseram as moças. 

IIl - Sr. Deputado, V. Exa. Está enganada. 

IV - A pobre senhora ficou meio confusa. 

V - São muito estudiosos os alunos e as alunas deste curso. 


(A) em I e || 

(B) apenas em IV 
(C) apenas em III 
(D) em II, III e IV 

(E) apenas em Il 


19. (CESCEM-SP)Já | anos, | neste local árvores e flo- 
res. Hoje, só  ervas daninhas. 

(A) fazem, havia, existe 

(B) fazem, havia, existe 

(C) fazem, haviam, existem 

(D) faz, havia, existem 

(E) faz, havia, existe 


20. (IBGE) Indique a opção correta, no que se refere à con- 
cordância verbal, de acordo com a norma culta: 

(A) Haviam muitos candidatos esperando a hora da prova. 

(B) Choveu pedaços de granizo na serra gaúcha. 

(C) Faz muitos anos que a equipe do IBGE não vem aqui. 

(D) Bateu três horas quando o entrevistador chegou. 

(E) Fui eu que abriu a porta para o agente do censo. 


21. (FUVEST - 2001) A única frase que NÃO apresenta des- 
vio em relação à regência (nominal e verbal) recomendada pela 
norma culta é: 

(A) O governador insistia em afirmar que o assunto principal 

seria “as grandes questões nacionais”, com o que discordavam 

líderes pefelistas. 

(B) Enquanto Cuba monopolizava as atenções de um clube, do 

qual nem sequer pediu para integrar, a situação dos outros pa- 

ίσος passou despercebida. 

(C) Em busca da realização pessoal, profissionais escolhem a 

dedo aonde trabalhar, priorizando à empresas com atuação 

social. 

(D) Uma família de sem-teto descobriu um sofá deixado por um 

morador não muito consciente com a limpeza da cidade. 

(E) O roteiro do filme oferece uma versão de como consegui- 

mos um dia preferir a estrada à casa, a paixão e o sonho à regra, 

a aventura à repetição. 


22. (FUVEST) Assinale a alternativa que preenche correta- 
mente as lacunas correspondentes. 


Aarma se feriu desapareceu. 

Estas são as pessoas . lhe falei. 

Aqui está a foto | me referi. 

Encontrei um amigo de infância. nome não me lembrava. 
Passamos por uma fazenda se criam búfalos. 


(A) que, de que, à que, cujo, que. 

(B) com que, que, a que, cujo qual, onde. 

(C) com que, das quais, a que, de cujo, onde. 
(D) com a qual, de que, que, do qual, onde. 
(E) que, cujas, as quais, do cujo, na cuja. 


23. (FESP) Observe a regéncia verbal e assinale a ορςᾶο falsa: 
(A) Avisaram-no que chegaríamos logo. 

(B) Informei-Ihe a nota obtida. 

(C) Os motoristas irresponsáveis, em geral, não obedecem aos 
sinais de trânsito. 

(D) Há bastante tempo que assistimos em São Paulo. 

(E) Muita gordura não implica saúde. 


24. (IBGE) Assinale a opção em que todos os adjetivos devem 
ser seguidos pela mesma preposição: 

(A) ávido / bom / inconsequente 

(B) indigno / odioso / perito 

(C) leal / limpo / oneroso 

(D) orgulhoso / rico / sedento 

(E) oposto / pálido / sábio 


25. (TRE-MG) Observe a regência dos verbos das frases rees- 
critas nos itens a seguir: 

| - Chamaremos os inimigos de hipócritas. Chamaremos aos 
inimigos de hipócritas; 

II - Informei-lhe o meu desprezo por tudo. Informei-lhe do 
meu desprezo por tudo; 

III - O funcionário esqueceu o importante acontecimento. O 
funcionário esqueceu-se do importante acontecimento. 


A frase reescrita está com a regência correta em: 
(A) I apenas 

(B) Il apenas 

(C) Ill apenas 

(D) le ΙΙΙ apenas 

(E) Ι, ΙΙ e ΙΙΙ 


26. (INSTITUTO AOCP/2017 - EBSERH) Assinale a alternativa 
em que todas as palavras estão adequadamente grafadas. 

(A) Silhueta, entretenimento, autoestima. 

(B) Rítimo, silueta, cérebro, entretenimento. 

(C) Altoestima, entreterimento, memorização, silhueta. 

(D) Célebro, ansiedade, auto-estima, ritmo. 

(E) Memorização, anciedade, cérebro, ritmo. 


27. (ALTERNATIVE CONCURSOS/2016 - CÂMARA DE BAN- 
DEIRANTES-SC) Algumas palavras são usadas no nosso cotidiano 
de forma incorreta, ou seja, estão em desacordo com a norma 
culta padrão. Todas as alternativas abaixo apresentam palavras 
escritas erroneamente, exceto em: 

(A) Na bandeija estavam as xícaras antigas da vovó. 

(B) É um privilégio estar aqui hoje. 

(C) Fiz a sombrancelha no salão novo da cidade. 

(D) A criança estava com desinteria. 

(E) O bebedoro da escola estava estragado. 


28. (SEDUC/SP - 2018) Preencha as lacunas das frases abaixo 
com “por que”, “porque”, “por quê” ou “porquê”. Depois, assi- 
nale a alternativa que apresenta a ordem correta, de cima para 


baixo, de classificação. 
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o céu é azul?” 


trânsito pelo caminho.” 

“Gostaria muito de saber o  . | | de você ter falta- 
do ao nosso encontro.” 

“A Alemanha é considerada uma das grandes potências mun- 
diais.  .. p” 

(A) Porque — porquê — por que — Por quê 

(B) Porque — porqué - por que - Por quê 

(C) Por que — porque - porqué - Por qué 

(D) Porquê — porque - por qué - Por que 

(E) Por que - porque - por qué - Porqué 


29. (CEITEC — 2012) Os vocábulos Emergir e Imergir são paróni- 
mos: empregar um pelo outro acarreta grave confusão no que se quer 
expressar. Nas alternativas abaixo, só uma apresenta uma frase em 
que se respeita o devido sentido dos vocábulos, selecionando con- 
venientemente o parónimo adequado à frase elaborada. Assinale-a. 

(A) A descoberta do plano de conquista era eminente. 

(B) O infrator foi preso em flagrante. 

(C) O candidato recebeu despensa das duas ültimas provas. 

(D) O metal delatou ao ser submetido à alta temperatura. 

(E) Os culpados espiam suas culpas na prisão. 


30. (FMU) Assinale a alternativa em que todas as palavras 
estão grafadas corretamente. 

(A) paralisar, pesquisar, ironizar, deslizar 

(B) alteza, empreza, francesa, miudeza 

(C) cuscus, chimpazé, encharcar, encher 

(D) incenso, abcesso, obsessão, luxação 

(E) chineza, marquês, garrucha, meretriz 


34. (IFAL — 2016 ADAPTADA) Quanto à acentuação das pala- 


pegaram | vras, assinale a afirmação verdadeira. 


(A) A palavra “tendem” deveria ser acentuada graficamente, 
como “também” e “porém”. 

(B) As palavras “saíra”, “destruída” e “aí” acentuam-se pela mes- 
ma razão. 

(C) O nome “Luiz” deveria ser acentuado graficamente, pela 
mesma razão que a palavra "país". 

(D) Os vocábulos “é”, “já” e “só” recebem acento por constituí- 
rem monossílabos tônicos fechados. 

(E) Acentuam-se “simpática”, “centímetros”, “simbólica” porque 
todas as paroxítonas são acentuadas. 


35. (MACKENZIE) Indique a alternativa em que nenhuma pa- 


lavra é acentuada graficamente: 


(A) lapis, canoa, abacaxi, jovens 
(B) ruim, sozinho, aquele, traiu 
(C) saudade, onix, grau, orquídea 
(D) voo, legua, assim, tênis 

(E) flores, açucar, album, virus 


36. (IFAL - 2011) 
Parágrafo do Editorial “Nossas crianças, hoje”. 


“Oportunamente serão divulgados os resultados de tão im- 


portante encontro, mas enquanto nordestinos e alagoanos senti- 
mos na pele e na alma a dor dos mais altos índices de sofrimento 
da infância mais pobre. Nosso Estado e nossa região padece de 
índices vergonhosos no tocante à mortalidade infantil, à educa- 
ção básica e tantos outros indicadores terríveis.” (Gazeta de Ala- 


goas, seção Opinião, 12.10.2010) 


31. (VUNESP/2017 - TJ-SP) Assinale a alternativa em que to- 
das as palavras estão corretamente grafadas, considerando-se as 
regras de acentuação da língua padrão. 

(A) Remígio era homem de carater, o que surpreendeu D. Firmi- 

na, que aceitou o matrimônio de sua filha. 

(B) O consólo de Fadinha foi ver que Remígio queria desposa-la 

apesar de sua beleza ter ido embora depois da doença. 

(C) Com a saúde de Fadinha comprometida, Remígio não con- 

seguia se recompór e viver tranquilo. 

(D) Com o triünfo do bem sobre o mal, Fadinha se recuperou, 

Remígio resolveu pedí-la em casamento. 

(E) Fadinha não tinha mágoa por não ser mais tão bela; agora, 

interessava-lhe viver no paraíso com Remígio. 


32. (PUC-RJ) Aponte a opção em que as duas palavras são 
acentuadas devido à mesma regra: 

(A) saí — dói 

(B) relógio — própria 

(C) só — sóis 

(D) dá — custará 

(E) até — pé 


33. (UEPG ADAPTADA) Sobre a acentuação gráfica das pala- 
vras agradável, automóvel e possível, assinale o que for correto. 

(A) Em razão de a letra L no final das palavras transferir a toni- 

cidade para a última sílaba, é necessário que se marque grafica- 

mente a sílaba tônica das paroxítonas terminadas em L, se isso 

não fosse feito, poderiam ser lidas como palavras oxítonas. 

(B) São acentuadas porque são proparoxítonas terminadas em L. 

(C) São acentuadas porque são oxítonas terminadas em L. 

(D) São acentuadas porque terminam em ditongo fonético — eu. 

(E) São acentuadas porque são paroxítonas terminadas em L. 


O primeiro período desse parágrafo está corretamente pon- 


tuado na alternativa: 


(A) "Oportunamente, serão divulgados os resultados de tão im- 
portante encontro, mas enquanto nordestinos e alagoanos, sen- 
timos na pele e na alma a dor dos mais altos índices de sofrimen- 
to da infância mais pobre” 

(B) “Oportunamente serão divulgados os resultados de tão im- 
portante encontro, mas enquanto nordestinos e alagoanos sen- 
timos, na pele e na alma, a dor dos mais altos índices de sofri- 
mento da infância mais pobre” 

(C) “Oportunamente, serão divulgados os resultados de tão 
importante encontro, mas enquanto nordestinos e alagoanos, 
sentimos na pele e na alma, a dor dos mais altos índices de sofri- 
mento da infância mais pobre” 

(D) “Oportunamente serão divulgados os resultados de tão im- 
portante encontro, mas, enquanto nordestinos e alagoanos sen- 
timos, na pele e na alma a dor dos mais altos índices de sofri- 
mento, da infância mais pobre” 

(E) “Oportunamente, serão divulgados os resultados de tão 
importante encontro, mas, enquanto nordestinos e alagoanos, 
sentimos, na pele e na alma, a dor dos mais altos índices de so- 
frimento da infância mais pobre." 


37. (F.E. BAURU) Assinale a alternativa em que há erro de 


pontuação: 


(A) Era do conhecimento de todos a hora da prova, mas, alguns 
se atrasaram. 

(B) A hora da prova era do conhecimento de todos; alguns se 
atrasaram, porém. 

(C) Todos conhecem a hora da prova; não se atrasem, pois. 

(D) Todos conhecem a hora da prova, portanto não se atrasem. 
(E) N.D.A 
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38. (VUNESP -- 2020) Assinale a alternativa correta quanto à pontuação. 

(A) Colaboradores da Universidade Federal do Paraná afirmaram: "Os cristais de urato podem provocar graves danos nas articu- 
lações.”. 

(B) A prescrição de remédios e a adesão, ao tratamento, por parte dos pacientes são baixas. 

(C) É uma inflamação, que desencadeia a crise de gota; diagnosticada a partir do reconhecimento de intensa dor, no local. 

(D) A ausência de dor não pode ser motivo para a interrupção do tratamento conforme o editorial diz: — (é preciso que o doente 
confie em seu médico). 

(E) A qualidade de vida, do paciente, diminui pois a dor no local da inflamação é bastante intensa! 


39. (ENEM - 2018) 


Física com a boca 

Por que nossa voz fica tremida ao falar na frente do ventilador? 

Além de ventinho, o ventilador gera ondas sonoras. Quando você não tem mais o que fazer e fica falando na frente dele, as 
ondas da voz se propagam na direção contrária às do ventilador. Davi Akkerman — presidente da Associação Brasileira para a Quali- 
dade Acústica — diz que isso causa o mismatch, nome bacana para o desencontro entre as ondas. “O vento também contribui para a 
distorção da voz, pelo fato de ser uma vibração que influencia no som”, diz. Assim, o ruído do ventilador e a influência do vento na 
propagação das ondas contribuem para distorcer sua bela voz. 

Disponível em: http://super.abril.com.br. Acesso em: 30 jul. 2012 (adaptado). 


Sinais de pontuação são símbolos gráficos usados para organizar a escrita e ajudar na compreensão da mensagem. No texto, o 
sentido não é alterado em caso de substituição dos travessões por 

(A) aspas, para colocar em destaque a informação seguinte 

(B) vírgulas, para acrescentar uma caracterização de Davi Akkerman. 

(C) reticências, para deixar subetendida a formação do especialista. 

(D) dois-pontos, para acrescentar uma informação introduzida anteriormente. 

(E) ponto e vírgula, para enumerar informações fundamentais para o desenvolvimento temático. 
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40. (FCC - 2020) 


Atenção: Para responder às questões de números 1 a 7, basele-se no texto abaixo. 





1 Que tipo de capitalismo desejamos? Em termos gerais, temos três modelos entre os quais escolher. 
2 ————— "—————— rn 
apitalismo de Estado”, que confia ao governo a tarefa de estabelecer a direção da economia e ganhou proeminência 

em países emergentes, entre os quais se destaca a China. E hà o capitalismo de "stakeholders" (partes interessadas), que posiciona 

as empresas privadas como curadoras dos interesses da sociedade e representa a melhor resposta aos atuais desafios ambientais. 

3 ο capitalismo de acionistas, o modelo hoje dominante, ganhou terreno nos EUA, na década de 1970, e expandiu sua influência 

nas décadas seguintes. Sua ascensão não deixa de ter méritos. Durante seu periodo de maior êxito, milhões prosperaram, à medida 

que empresas abriam mercados e criavam empregos em do lucro. 

4 Mas essa não é toda a história. Os defensores do capitalismo de acionistas negligenciam o fato de que uma empresa de capital 

3 Muitos perceberam que essa forma de capitalismo já não é sustentável. Um provável motivo é o efeito "Greta Thunberg". À 

''''" sueca nos recorda que a adesão ao atual sistema económico representa uma traição às futuras gerações, por sua falta 
idade ambiental. Outro motivo (correlato) é que muitos jovens já não querem trabalhar para empresas cujos valores se 

oia ii Por fim, executivos e investidores começaram a reconhecer que seu sucesso em longo prazo está 

intimamente ligado ao de seus clientes, empregados e fornecedores. 

6 Manifestando-se favoravelmente ao estabelecimento do capitalismo de stakeholders como novo modelo dominante, está sendo 

lançando um novo Manifesto de Davos, que diz que as empresas devem mostrar tolerância zero à corrupção e sustentar os direitos 

humanos em toda a extensão de suas cadeias — 

7 Mas, para defender os principios do capitalismo de stakeholders, as empresas precisara 

novo indicador de “criação de valor compa ido" devera incluir metas ecológicas e | COMO ed aos indicadores 

8 Ademais, as grandes empresas deveriam compreender que elas são partes interessadas em nosso futuro comum. Elas 

devenam trabalhar com outras partes interessadas a fim de a situação do mundo em que operam. Na verdade, esse deveria 

ser seu propósito definitivo. 

9 Os lideres empresariais tém neste momento uma grande oportunidade. Ao dar significado concreto ao capitalismo de 

stakeholders, podem ir além de suas obrigaçõe: edade. Se eles desejam deixar sua marca 

πα planeta, não existe outra alternativa. 



































(Adaptado de: SCHWAB, Klaus. Tradução: Paulo Midgliacci. Disponivel em: www1.folha.uol.com.br) 


A supressão da vírgula altera o sentido da seguinte frase: 

(A) O segundo é o “capitalismo de Estado”, que confia ao governo a tarefa de estabelecer a direção da economia. 

(B) milhões prosperaram, à medida que empresas abriam mercados. 

(C) Por fim, executivos e investidores começaram a reconhecer que seu sucesso em longo prazo está intimamente ligado ao de seus 
clientes. 

(D) De início, um novo indicador de “criação de valor compartilhado” deveria incluir metas ecológicas. 

(E) Na verdade, esse deveria ser seu propósito definitivo. 


41. (CESGRANRIO - RJ) As palavras esquartejar, desculpa e irreconhecível foram formadas, respectivamente, pelos processos de: 
(A) sufixação - prefixação — parassíntese 

(B) sufixação - derivação regressiva — prefixação 

(C) composição por aglutinação - prefixação — sufixação 

(D) parassíntese - derivação regressiva — prefixação 

(E) parassíntese - derivação imprópria - parassíntese 


42. (UFSC) Aponte a alternativa cujas palavras são respectivamente formadas por justaposição, aglutinação e parassíntese: 
(A) varapau - girassol - enfaixar 

(B) pontapé - anoitecer - ajoelhar 

(C) maldizer - petróleo - embora 

(D) vaivém - pontiagudo - enfurece 

(E) penugem - plenilúnio - despedaça 


Gn 
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43. (CESGRANRIO) Assinale a ορςᾶο em que nem todas as 
palavras são de um mesmo radical: 

(A) noite, anoitecer, noitada 

(B) luz, luzeiro, alumiar 

(C) incrível, crente, crer 

(D) festa, festeiro, festejar 

(E) riqueza, ricaco, enriquecer 


44. (FUVEST-SP) Foram formadas pelo mesmo processo as 
seguintes palavras: 

(A) vendavais, naufrágios, polémicas 

(B) descompóem, desempregados, desejava 

(C) estendendo, escritório, espírito 

(D) quietação, sabonete, nadador 

(E) religião, irmão, solidão 


45. (FUVEST) Assinale a alternativa em que uma das palavras 
não é formada por prefixação: 

(A) readquirir, predestinado, propor 

(B) irregular, amoral, demover 

(C) remeter, conter, antegozar 

(D) irrestrito, antípoda, prever 

(E) dever, deter, antever 


46. (UNIFESP - 2015) Leia o seguinte texto: 

Você conseguiria ficar 99 dias sem o Facebook? 

Uma organização não governamental holandesa está pro- 
pondo um desafio que muitos poderão considerar impossível: fi- 
car 99 dias sem dar nem uma “olhadinha” no Facebook. O objeti- 
vo é medir o grau de felicidade dos usuários longe da rede social. 

O projeto também é uma resposta aos experimentos psicoló- 
gicos realizados pelo próprio Facebook. A diferença neste caso é 
que o teste é completamente voluntário. Ironicamente, para po- 
der participar, o usuário deve trocar a foto do perfil no Facebook 
e postar um contador na rede social. 

Os pesquisadores irão avaliar o grau de satisfação e felicida- 
de dos participantes no 33º dia, no 66º e no último dia da absti- 
nência. 

Os responsáveis apontam que os usuários do Facebook gas- 
tam em média 17 minutos por dia na rede social. Em 99 dias sem 
acesso, a soma média seria equivalente a mais de 28 horas, 2que 
poderiam ser utilizadas em “atividades emocionalmente mais 
realizadoras”. 

(http://codigofonte.uol.com.br. Adaptado.) 


Após ler o texto acima, examine as passagens do primeiro 
parágrafo: “Uma organização não governamental holandesa está 
propondo um desafio” “O objetivo é medir o grau de felicidade 
dos usuários longe da rede social.” 

A utilização dos artigos destacados justifica-se em razão: 

(A) da retomada de informações que podem ser facilmente de- 

preendidas pelo contexto, sendo ambas equivalentes seman- 

ticamente. 

(B) de informações conhecidas, nas duas ocorrências, sendo 

possível a troca dos artigos nos enunciados, pois isso não alte- 

raria o sentido do texto. 

(C) da generalização, no primeiro caso, com a introdução de 

informação conhecida, e da especificação, no segundo, com 

informação nova. 

(D) da introdução de uma informação nova, no primeiro caso, 

e da retomada de uma informação já conhecida, no segundo. 

(E) de informações novas, nas duas ocorrências, motivo pelo 

qual são introduzidas de forma mais generalizada 


47. (UFMG-ADAPTADA) As expressões em negrito corres- 
pondem a um adjetivo, exceto em: 

(A) João Fanhoso anda amanhecendo sem entusiasmo. 

(B) Demorava-se de propósito naquele complicado banho. 

(C) Os bichos da terra fugiam em desabalada carreira. 

(D) Noite fechada sobre aqueles ermos perdidos da caatinga 

sem fim. 

(E) E ainda me vem com essa conversa de homem da roça. 


48. (UMESP) Na frase “As negociações estariam meio aber- 


tas só depois de meio período de trabalho”, as palavras destaca- 


das são, respectivamente: 
(A) adjetivo, adjetivo 
(B) advérbio, advérbio 
(C) advérbio, adjetivo 
(D) numeral, adjetivo 
(E) numeral, advérbio 


49. (ITA-SP) 

Beber é mal, mas é muito bom. 

(FERNANDES, Millôr. Mais! Folha de S. Paulo, 5 ago. 2001, 
p. 28.) 


|" 


A palavra "mal", no caso específico da frase de Millór, é: 
(A) adjetivo 

(B) substantivo 

(C) pronome 

(D) advérbio 

(E) preposição 


50. (PUC-SP) “É uma espécie... nova... completamente nova! 
(Mas já) tem nome... Batizei-(a) logo... Vou-(lhe) mostrar...”. Sob 
o ponto de vista morfológico, as palavras destacadas correspon- 
dem pela ordem, a: 

(A) conjunção, preposição, artigo, pronome 

(B) advérbio, advérbio, pronome, pronome 

(C) conjunção, interjeição, artigo, advérbio 

(D) advérbio, advérbio, substantivo, pronome 

(E) conjunção, advérbio, pronome, pronome 


GABARITO 
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Fundamentos Do Windows (7 E Posteriores): Operações Com Janelas, Menus, Barra De Tarefas, Área De Trabalho, Trabalho Com Pas- 
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FUNDAMENTOS DO WINDOWS (7 E POSTERIORES): 
OPERAÇÕES COM JANELAS, MENUS, BARRA DE TARE- 
FAS, ÁREA DE TRABALHO, TRABALHO COM PASTAS E 

ARQUIVOS, LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, 

MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS, 


CRIAÇÃO E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, COM- 

PARTILHAMENTOS E ÁREAS DE TRANSFERÊNCIA. CON 

FIGURAÇÕES BÁSICAS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, 

FONTES, IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLA- 
NO E PROTETOR DE TELA 





WINDOWS 7 
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Exibir informações básicas sobre o computador 
Windows Editon 


Windows 7 Ultimate 


Copyright © 2008 Microsoft Corporation. Todos os diretos reservados. 
Service Pack 1 


οι] 
Classificação: Recuperando classificação do sistema 
Processador. Não disponivel 


Memória instalada (RAM: 


Tipo de sistema 


Não disponivel 
Sistema Operacional de Ed Bits 


Caneta e Toque Menhuma Entrada à Caneta ou por Toque está disponível para este video 


Home do computados, domínio e configurações de grupo de trabalho 


Home do computados: PCPOWER Wi nere 

Nome completo do PCPOWER confqueações 
computador 

Desenção do computador 

Grupo de trabalho: WORKOGROUP 


=] p ————— 


Conceito de pastas e diretórios 

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 
"pasta" ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi- 
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos). 

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais. 

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas. 





Visual Studio 2017 Visual Studio 2019 XSplit Presentations 





ος 


Default.rdp 


Databasel.accdb linkedim.docx 


No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro ar- 
quivos. 





Arquivos e atalhos 

Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza- 
ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos. 

e Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc. 

e Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi- 
nada pasta ou arquivo propriamente dito. 
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Área de transferéncia 

A área de transferéncia é muito importante e funciona em 
segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá- 
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc. 

— Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária. 


— Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava- 
do na área de transferência. 


Manipulação de arquivos e pastas 

A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 
pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode- 
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc. 
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Programas e aplicativos 

ο Media Player 

ο Media Center 

e Limpeza de disco 

e Desfragmentador de disco 

e Os jogos do Windows. 

e Ferramenta de captura 

e Backup e Restore 

Interacáo com o conjunto de aplicativos 

Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 
entendermos melhor as funções categorizadas. 


Facilidades 





O Windows possui um recurso muito interessante que é o 
Capturador de Tela , simplesmente podemos, com o mouse, re- 
cortar a parte desejada e colar em outro lugar. 


Müsica e Vídeo 

Temos o Media Player como player nativo para ouvir músi- 
cas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma excelente 
experiéncia de entretenimento, nele pode-se administrar biblio- 
tecas de müsica, fotografia, vídeos no seu computador, copiar 
CDs, criar playlists e etc., isso também é válido para o media 
center. 








Uso dos menus 
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Ferramentas do sistema 

e A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 
próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples- 
mente confirmar sua exclusão. 
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Calculando... 
TT o Cancelar 
Examinando: Arquivos de despejo de memória de emo do sistema 











= Você pode usar a Limpeza de Disco para liberar até 55,8 MB 
de espaço em disco em (C). 


Arquivos a serem excluidos: 
di Arquivos de Programa Baixados 
5:51 Arquivos de Intemet Temporários 
8 Lixei 
| | Arquivos de Log de Configuração 
|. | Arquivos temporários 


D bytes 


Total de espaço em disco obtido: 12,5 MB 


Descrição 


Os Arquivos de Programa Baixados são controles ActiveX e 
miniaplicativos Java cujo download é feto automaticamente da 
Intemet quando você exibe determinadas páginas. Eles são 
armazenados temporariamente no seu disco rigido, na pasta 
Arquivos de Programa Baixados. 


[nº] Limpar arquivos do sistema 


Como a Limpeza de Disco funciona? 





e O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im- 
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar- 


quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com- 
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 
se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez. 


` ida genium ο. πα ε--α — da — PN 
-m e a 


"di Desigmentador de Disco 


m ὦ ὗν; Es Dnzn co 


=E 


A desfragmentacao sgrmdada exi simia 
Executar sis) DIDO a cada queda dera 
βτάπππα execucdio agendada 30/09/2020 [518 
Σας αιμα 
Disco να Emciição 


ic Executanda... 
a βερεπής pelo Sistema μή ο 19900 [15ο fragm ni ndo) 


Apenas ez dipces gue podem ser desiragmentados são mostrador. 
Para determinar melhor ze n; discas precisam ser desfrsgmentados agora, É necessário ana[e-lcs primeiro 


| Pur operagio 





e O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança. 
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CONCEITO BÁSICO DE INTERNET E INTRANET E UTI- 
LIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS E APLI- 


CATIVOS ASSOCIADOS. PRINCIPAIS NAVEGADORES. 
FERRAMENTAS DE BUSCA E PESQUISA 





Tipos de rede de computadores 
e LAN: Rele Local, abrange somente um perímetro definido. 
Exemplos: casa, escritório, etc. 





e MAN: Rede Metropolitana, abrange uma cidade, por 
exemplo. 


MAN 


REDE METROPOLITANA 






LAN 
(Local Area Network) 






LAN 


(Local Area Network) (Local Area Network) 


e WAN: É uma rede com grande abrangéncia física, maior 
que a MAN, Estado, País; podemos citar até a INTERNET para 
entendermos o conceito. 







LAN 


2: SERVIDORES 
4 JE ROTEADOR 


Ν΄ 





a 


SWITCH USUARIOS 





WAN 


AT MAN N, “UN C 
ny a D 


Navegacao e navegadores da Internet 


e Internet 

É conhecida como a rede das redes. A internet é uma cole- 
ção global de computadores, celulares e outros dispositivos que 
se comunicam. 


e Procedimentos de Internet e intranet 

Através desta conexão, usuários podem ter acesso a diver- 
sas informações, para trabalho, laser, bem como para trocar 
mensagens, compartilhar dados, programas, baixar documentos 
(download), etc. 





e Sites 

Uma coleção de páginas associadas a um endereço www. é 
chamada web site. Através de navegadores, conseguimos aces- 
sar web sites para operações diversas. 


e Links 

O link nada mais é que uma referéncia a um documento, 
onde o usuário pode clicar. No caso da internet, o Link geral- 
mente aponta para uma determinada página, pode apontar para 
um documento qualquer para se fazer o download ou simples- 
mente abrir. 


Dentro deste contexto vamos relatar funcionalidades de al- 
guns dos principais navegadores de internet: Microsoft Internet 
Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome. 


o 
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Internet Explorer 11 





e Identificar o ambiente 








€ J| € https://www.gov.br/pt-br/ ρτό È Governo Federal - Governo ... X 
| Órgãos do Governo Acesso à Informação Legislação ^ Acessibilidade Acesso GOV.BR A 
Governo do Brasil 


O Internet Explorer é um navegador desenvolvido pela Microsoft, no qual podemos acessar sites variados. É um navegador 
simplificado com muitos recursos novos. 

Dentro deste ambiente temos: 

— Funções de controle de privacidade: Trata-se de funções que protegem e controlam seus dados pessoais coletados por sites; 

— Barra de pesquisas: Esta barra permite que digitemos um endereço do site desejado. Na figura temos como exemplo: https:// 
www.gov.br/pt-br/ 

— Guias de navegação: São guias separadas por sites aberto. No exemplo temos duas guias sendo que a do site https://www. 
gov.br/pt-br/ está aberta. 

— Favoritos: São pastas onde guardamos nossos sites favoritos 

— Ferramentas: Permitem realizar diversas funções tais como: imprimir, acessar o histórico de navegação, configurações, dentre 
outras. 


Desta forma o Internet Explorer 11, torna a navegação da internet muito mais agradável, com textos, elementos gráficos e 
vídeos que possibilitam ricas experiências para os usuários. 


e Características e componentes da janela principal do Internet Explorer 


2 3 A — X 
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Årea para exibiçäo da página 


À primeira vista notamos uma grande área disponível para visualização, além de percebemos que a barra de ferramentas fica 
automaticamente desativada, possibilitando uma maior área de exibição. 
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Vamos destacar alguns pontos segundo as indicações da figura: 


1. Voltar/Avançar página 


Como o próprio nome diz, clicando neste botão voltamos 
página visitada anteriormente; 


2. Barra de Endereços 
Esta é a área principal, onde digitamos o endereço da página 


procurada; 


3. Ícones para manipulação do endereço da URL 
Estes ícones são pesquisar, atualizar ou fechar, dependendo 


da situação pode aparecer fechar ou atualizar. 


4. Abas de Conteúdo 
São mostradas as abas das páginas carregadas. 


5. Página Inicial, favoritos, ferramentas, comentários 


6. “5 Adicionar à barra de favoritos 


Mozila Firefox 





Vamos falar agora do funcionamento geral do Firefox, obje- 


to de nosso estudo: 


22 Sites preferidos » 


Mostra um painel sobre os favoritos (Barra, 
Menu e outros) 


Sincronizacáo com a conta FireFox (Vamos 
detalhar adiante) 





— Sincronização Firefox: Ato de guardar seus dados pessoais 
na internet, ficando assim disponíveis em qualquer lugar. Seus 
dados como: Favoritos, históricos, Enderecos, senhas armazena- 
das, etc., sempre estarão disponíveis em qualquer lugar, basta 
estar logado com o seu e-mail de cadastro. E lembre-se: ao uti- 
lizar um computador público sempre desative a sincronização 
para manter seus dados seguros após o uso. 


Google Chrome 





O Chrome é o navegador mais popular atualmente e dispo- 
nibiliza inúmeras funções que, por serem ótimas, foram imple- 
mentadas por concorrentes. 

Vejamos: 


e Sobre as abas 

No Chrome temos o conceito de abas que são conhecidas 
também como guias. No exemplo abaixo temos uma aba aber- 
ta, se quisermos abrir outra para digitar ou localizar outro site, 
temos o sinal (+). 

A barra de endereços é o local em que se digita o link da pá- 
gina visitada. Uma outra função desta barra é a de busca, sendo 
que ao digitar palavras-chave na barra, o mecanismo de busca 
do Google é acionado e exibe os resultados. 


Exibe um menu de contexto que iremos relatar 
seguir. 
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O que vimos até aqui, são opções que já estamos acostu- 
mados ao navegar na Internet, mesmo estando no Ubuntu, per- 
cebemos que o Chrome é o mesmo navegador, apenas está ins- 
talado em outro sistema operacional. Como o Chrome é o mais 
comum atualmente, a seguir conferimos um pouco mais sobre 
suas funcionalidades. 


e Favoritos 

No Chrome é possível adicionar sites aos favoritos. Para 
adicionar uma página aos favoritos, clique na estrela que fica à 
direita da barra de endereços, digite um nome ou mantenha o 
sugerido, e pronto. 

Por padrão, o Chrome salva seus sites favoritos na Barra de 
Favoritos, mas você pode criar pastas para organizar melhor sua 
lista. Para removê-lo, basta clicar em excluir. 





Nova guia x T 


cC (G| 


Multi-layer colares... 


n Sofá Canto Naturall.. 


E Apps 


Barra de Favoritos 


e Histórico 

O Histórico no Chrome funciona de maneira semelhante ao 
Firefox. Ele armazena os endereços dos sites visitados e, para 
acessá-lo, podemos clicar em Histórico no menu, ou utilizar ata- 
lho do teclado Ctrl + H. Neste caso o histórico irá abrir em uma 
nova aba, onde podemos pesquisá-lo por parte do nome do site 
ou mesmo dia a dia se preferir. 


Hoje - sexta-feira, 4 de junho de 2021 


L] 12:58 ©) Instagram www.instagram.com 
[] 12:58 (9 Facebook www.facebook.com 
] 12:43 O (27)YouTube www.youtube.com 
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e Pesquisar palavras 

Muitas vezes ao acessar um determinado site, estamos em 
busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso, utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado. 


e Salvando Textos e Imagens da Internet 
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 
direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta. 


e Downloads 

Fazer um download é quando se copia um arquivo de algum 
site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes etc.). 
Neste caso, o Chrome possui um item no menu, onde podemos 
ver o progresso e os downloads concluídos. 


Downloads Q : 





Hoje 

002 INFORMÁTICA REDE DE COMPUTADORES. OP indd x 
D http://201.182.236.80:5000/fbdownload/002. INFORM%C3%8ITICA REDE%20DE%2. 

Mostrar na pasta 

002 INFORMÁTICA EXERCÍCIOS. OPindd x 
D http://201.182.236.80:5000/fbdownload/002. INFORM%C3%BITICA EXERC%C3%B8D 

Mostrar na pasta 

001 INFORMÁTICA EXERCÍCIOS. OPindd x 
D http://201.182.236.80:5000/fbdownload/001. INFORM%C3%BITICA EXERC%C3%8D 


Mostrar na pasta 


e Sincronização 

Uma nota importante sobre este tema: A sincronização é 
importante para manter atualizadas nossas operações, desta 
forma, se por algum motivo trocarmos de computador, nossos 
dados estarão disponíveis na sua conta Google. 

Por exemplo: 

— Favoritos, histórico, senhas e outras configurações esta- 
rão disponíveis. 

— Informações do seu perfil são salvas na sua Conta do Google. 


No canto superior direito, onde está a imagem com a foto 
do usuário, podemos clicar no 1º item abaixo para ativar e de- 
sativar. 


A wrRCTOCIACLAO estã atada 


= 


Gerenciar sua Conta do Google 





o 
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Safari 





O Safari é o navegador da Apple, e disponibiliza inúmeras funções implementadas. 
Vejamos: 


e Guias 


1 4» || + nttpu/www.portaltransparencia.gov.br/ 
eo [D E! Apple Yahoo! GoogleMaps YouTube Wikipédia Notícias v Popular v 
8 (à Início - Portal da tra... | A Top Sites | A Top Sites * 





— Para abrirmos outras guias podemos simplesmente teclar CTRL + T ou 








σ | (Q Google Q) D- Fo 






Ctrl- N 





Nova Janela 





Desfazer Ctrl+Z 
A+ A- ACESSIBILIDADE 

Refazer Ctrl+Shift+Z 

Cortar Ctrl- X 

Copiar Ctrl+C 

Colar Ctrl+V 
cia | Receba Notificações | Aprenda Localizar... Ctrl+F 

Reduzir/Ampliar > 





Vejamos os comandos principais de acordo com os símbolos da imagem: 


Botão Voltar uma página 


| Botão avançar uma página 
Botão atualizar a página 


Barra de Endereço. 
Adicionar Favoritos 


Ajustes Gerais 


MIB 


Menus para a página atual. 


Lista de Leitura 





προς 
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Perceba que o Safari, como os outros, oferece ferramentas 
bastante comuns. 
Vejamos algumas de suas funcionalidades: 


e Lista de Leitura e Favoritos 

No Safari é possível adicionar sites à lista de leitura para 
posterior consulta, ou aos favoritos, caso deseje salvar seus en- 
derecos. Para adicionar uma página, clique no “+” a que fica à 
esquerda da barra de endereços, digite um nome ou mantenha 
o sugerido e pronto. 

Por padrão, o Safari salva seus sites na lista de leitura, mas 
você pode criar pastas para organizar melhor seus favoritos. 
Para removê-lo, basta clicar em excluir. 
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Adicionar esta pågina a: 


Barra de Favoritos 
Lista de Lertura 
Top Sites 


Barra de Favoritos 
Notícias 
Popular 
Menu de Favoritos 
Favoritos Importados do IE 
Links 





e Histórico e Favoritos 


Arquivo Editar Exibir Histórico 


4 To GMttps//www.r7.com/ 
eo (ΓΩ nimento Apple Yahoo! Google Maps YouTube Wikipédia Notícias Y Popular v 
€^ Histórico | El globo.com - Absolu... [ (3 about:blank [ 


COLEÇÕES 


Favoritos Janela Ajuda 





tes) Barra de Favoritos 
=| Menu de Favoritos 
Todos os Feeds RSS 


FAVORITOS 
Q Favoritos Importados do IE 





Favorito 
Y (1) Últimos Visitados Hoje 
R7 - Últimas notícias, vídeos, esportes, entretenimento e mais 
63 (sem título) 


El alnho.com - Absolutamente tudo «nhre notícias exnnrtes e entretei 


e Pesquisar palavras 

Muitas vezes, ao acessar um determinado site, estamos em 
busca de uma palavra ou frase específica. Neste caso utilizamos 
o atalho do teclado Ctrl + F, para abrir uma caixa de texto na qual 
podemos digitar parte do que procuramos, e será localizado. 


e Salvando Textos e Imagens da Internet 
Vamos navegar até a imagem desejada e clicar com o botão 
direito do mouse, em seguida salvá-la em uma pasta. 


e Downloads 

Fazer um download é quando se copia um arquivo de um 
algum site direto para o seu computador (texto, músicas, filmes 
etc.). Neste caso, o Safari possui um item no menu onde pode- 
mos ver o progresso e os downloads concluídos. 





Qr Google [x 
Personalizar Barra de Ferramentas... 
Ocultar Barra de Menu 
Ocultar Barra de Favoritos Etrl+ Shift+ B 
Ocultar Barra de Aba Ctrl- Shift- T 
Mostrar Barra de Estado 
Mostrar Lista de Leitura Ctrl-Shift-L 
Ativar Tela Cheia F11 
Histórico Etrl+H 
Navegação Privada... 
Redefinir o Safari... 

| v | Bloquear Janelas Pop-up Ctrl-Shift- K 

Preferéncias... Ctrl+, 
Ajuda Fi 
Informar a Apple sobre Erros... 
Extensões do Safari... 

Feom/ 
Sobre o Safari 

lobo.com/ 
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Correio Eletrônico 

O correio eletrônico, também conhecido como e-mail, é 
um serviço utilizado para envio e recebimento de mensagens 
de texto e outras funções adicionais como anexos junto com a 
mensagem. 


Para envio de mensagens externas o usuário deverá estar 
conectado a internet, caso contrário ele ficará limitado a sua 
rede local. 

Abaixo vamos relatar algumas características básicas sobre 
o e-mail 

— Nome do Usuário: é o nome de login escolhido pelo usuá- 
rio na hora de fazer seu e-mail. Exemplo: joaodasilva, no caso 
este é nome do usuário; 

— @ : Símbolo padronizado para uso em correios eletrôni- 
COS; 

— Nome do domínio a que o e-mail pertence, isto é, na maio- 
ria das vezes, a empresa; 
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Vejamos um exemplo: joaodasilva(9gmail.com.br / (Qhot- 
mail.com.br / (Qeditora.com.br 

— Caixa de Entrada: Onde ficam armazenadas as mensagens 
recebidas; 

— Caixa de Saída: Onde ficam armazenadas as mensagens 
ainda não enviadas; 

— E-mails Enviados: Como o próprio nome diz, é onde ficam 
os e-mails que foram enviados; 

— Rascunho: Guarda as mensagens que você ainda não ter- 
minou de redigir; 

— Lixeira: Armazena as mensagens excluídas. 


Ao escrever mensagens, temos os seguintes campos: 

— Para: é o campo onde será inserido o endereço do desti- 
natário do e-mail; 

— CC: este campo é usado para mandar cópias da mesma 
mensagem. Ao usar esse campo os endereços aparecerão para 
todos os destinatários envolvidos; 

— CCO: sua funcionalidade é semelhante ao campo anterior, 
no entanto os endereços só aparecerão para os respectivos do- 
nos da mensagem; 

— Assunto: campo destinado ao assunto da mensagem; 

— Anexos: são dados que são anexados à mensagem (ima- 
gens, programas, música, textos e outros); 

— Corpo da Mensagem: espaço onde será escrita a mensa- 
gem. 


e Uso do correio eletrônico 

— Inicialmente o usuário deverá ter uma conta de e-mail; 

— Esta conta poderá ser fornecida pela empresa ou criada 
através de sites que fornecem o serviço. As diretrizes gerais so- 
bre a criação de contas estão no tópico acima; 

— Uma vez criada a conta, o usuário poderá utilizar um clien- 
te de e-mail na internet ou um gerenciador de e-mail disponível; 

— Atualmente existem vários gerenciadores disponíveis no 
mercado, tais como: Microsoft Outlook, Mozila Thunderbird, 
Opera Mail, Gmail, etc.; 

— O Microsoft outlook é talvez o mais conhecido gerenciador 
de e-mail, dentro deste contexto vamos usá-lo como exemplo 
nos tópicos adiante, lembrando que todos funcionam de formas 
bastante parecidas. 


e Preparo e envio de mensagens 


H9 


Arquivo 


Sem título - Mensagem (HTML) 


9] Diga-me ο que vocé deseja fazer 


Mensagem Inserir Opções Formatar Texto Revisão Ajuda 


|» Acompanhamento ~ 
! Alta Prioridade 
ψ Baixa Prioridade 





Ü 4 
=£] 

Anexar Assinatura 

Arquivo τ 


E % 


Catálogo de Verificar 


Colar N I « 
* Endereços Nomes 


Área de Transferência fs Texto Básico Nomes Incluir Marcas 5 ^ 


Para... joaosilva& qmail.com 


Cc... 














Enviar 
Cco 


Assunto Teste para apostila| 


Presados Senhores; 


ÁREA PARA DIGITAÇÃO DA MENSAGEM 


Isto é um teste. 


e Boas práticas para criação de mensagens 

— Uma mensagem deverá ter um assunto. É possível enviar 
mensagem sem o Assunto, porém não é o adequado; 

— A mensagem deverá ser clara, evite mensagens grandes ao 
extremo dando muitas voltas; 

— Verificar com cuidado os destinatários para o envio corre- 
to de e-mails, evitando assim problemas de envios equivocados. 





e Anexação de arquivos 


Mensagem (HTML) 





a Ọ 


Diga-me o que unrê deceja fazer 


|» Acompanhamento - 
! Alta Prioridade 
V» Baixa Prioridade 






Catálogo de Verificar 
Endereços Nomes 


el 


Nomes Incluir Marcas 


Uma função adicional quando criamos mensagens é de ane- 


xar um documento à mensagem, enviando assim juntamente 
com o texto. 


e Boas práticas para anexar arquivos à mensagem 

— E-mails tem limites de tamanho, não podemos enviar coi- 
sas que excedem o tamanho, estas mensagens irão retornar; 

— Deveremos evitar arquivos grandes pois além do limite do 
e-mail, estes demoram em excesso para serem carregados. 

Computação de nuvem (Cloud Computing) 


e Conceito de Nuvem (Cloud) 


Internet 





A “Nuvem”, também referenciada como “Cloud”, são os ser- 
viços distribuídos pela INTERNET que atendem as mais variadas 
demandas de usuários e empresas. 





A internet é a base da computação em nuvem, os servidores 
remotos detêm os aplicativos e serviços para distribuí-los aos 
usuários e às empresas. 
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A computação em nuvem permite que os consumidores 
aluguem uma infraestrutura física de um data center (provedor 
de serviços em nuvem). Com acesso à Internet, os usuários e 
as empresas usam aplicativos e a infraestrutura alugada para 
acessarem seus arquivos, aplicações, etc., a partir de qualquer 
computador conectado no mundo. 

Desta forma todos os dados e aplicações estão localizadas 
em um local chamado Data Center dentro do provedor. 

A computação em nuvem tem inúmeros produtos, e esses 
produtos são subdivididos de acordo com todos os serviços em 
nuvem, mas os principais aplicativos da computação em nuvem 
estão nas áreas de: Negócios, Indústria, Saúde, Educação, Ban- 
cos, Empresas de TI, Telecomunicações. 


e Armazenamento de dados da nuvem (Cloud Storage) 
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A ideia de armazenamento na nuvem ( Cloud Storage ) é 
simples. É, basicamente, a gravação de dados na Internet. 

Este envio de dados pode ser manual ou automático, e uma 
vez que os dados estão armazenados na nuvem, eles podem ser 
acessados em qualquer lugar do mundo por você ou por outras 
pessoas que tiverem acesso. 

São exemplos de Cloud Storage: DropBox, Google Drive, 
OneDrive. 

As informações são mantidas em grandes Data Centers das 
empresas que hospedam e são supervisionadas por técnicos res- 
ponsáveis por seu funcionamento. Estes Data Centers oferecem 
relatórios, gráficos e outras formas para seus clientes gerencia- 
rem seus dados e recursos, podendo modificar conforme a ne- 
cessidade. 

O armazenamento em nuvem tem as mesmas característi- 
cas que a computação em nuvem que vimos anteriormente, em 
termos de praticidade, agilidade, escalabilidade e flexibilidade. 

Além dos exemplos citados acima, grandes empresas, tais 
como a IBM, Amazon, Microsoft e Google possuem serviços de 
nuvem que podem ser contratados. 
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O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramen- 
tas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor 
de Textos — Word, o Editor de Planilhas — Excel, e o Editor de 
Apresentações — PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização 
mais comum: 


Word 

O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 
ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades. 


e Área de trabalho do Word 
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 
acordo com a necessidade. 
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e Iniciando um novo documento 


Página Inicial Inserir Layout da Página Referéncias 
la] Salvar Ν 
Modelos Disponíveis 


[AL Salvar como 


(a) Página Inicial 


EF Abrir 


CH Fechar 


Informações 


Recente 


Imprimir E , 


Salvar e Enviar 


Postagem no 


blog 


Mode 





Modelos do Office.com 





Areciuns Anendas Ar 

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas. 


e Alinhamentos 

Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 
para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os 
alinhamentos automáticos disponíveis na plataforma do Word. 


GUIA PÁGINA TECLA DE 
INICIAL BECOMES ATALHO 
Justificar (arruma a direito 
Ctrl + J 


bB e a esquerda de acordo 

com a margem 
= [messen | ons 
E [oee | ame 
E [iesene | ora 


e Formatação de letras (Tipos e Tamanho) 

Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 
trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos de 
nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), se 
será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos automáticos. 
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GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO 
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Tipo de letra 


Aumenta / diminui tamanho 











Limpa a formatação 





e Marcadores 
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da 
seguinte forma: 


+ [teml 
+ Item? 
+ . [tem 2 


Podemos então utilizar na página inicial os botões para ope- 
rar diferentes tipos de marcadores automáticos: 


e Outros Recursos interessantes: 


[sum | iow: FUNÇÃO 


- Mudar Forma 
- Mudar cor de 
Fundo 
- Mudar cor do 
texto 


Página inicial 


ES | las 


Tabela Imagens 


Y Y 


- Inserir Tabelas 


Inserir . 
- Inserir Imagens 


Ortografia 
e Gramática 


Verificação e cor- 
reção ortográfica 


Revisão 


Arquivo Salvar 


Excel 

O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para 
cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automá- 
ticos, dentre outras funcionalidades importantes, que fazem 
parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas: 

— Planilha de vendas; 

— Planilha de custos. 


Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados 
automaticamente. 


e Mas como é uma planilha de cálculo? 

— Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados 
são calculados automaticamente mediante a aplicação de fór- 
mulas específicas do aplicativo. 

— A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 (A2) 
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COLUNA 
A área em destaque é a celula A2 
D9 fa 
A B ς D E 
PRODUTO VALOR 
100 
LIVRO 2 200 — —3 LINHA 


O O - Oui d» ὦν - 


— Podemos também ter o intervalo A1..B3 


A1 





— Para inserirmos dados, basta posicionarmos o cursor na 
célula, selecionarmos e digitarmos. Assim se dá a iniciação bási- 
ca de uma planilha. 


ο Formatação células 


Formatar Células 





i| Alinhamento | Fonte | Borda | Preenchimento | Proteção 





Categoria: 





Exemplo 
100 


Células com formato 'Geral' não possuem formato de número especifico. 


Especial 
Personalizado 

















e Fórmulas básicas 


ADIÇÃO =SOMA(célulaX;célulaY) 
SUBTRAÇÃO =(célulaX-célulaY) 


MULTIPLICAÇÃO =(célulaX*célulaY) 
DIVISÃO =(célulaX/célulaY) 





e Fórmulas de comum interesse 


E  SMEDIA(célula X:célulaY) 
células) 


MÁXIMA (em um intervalo -MAX(célula X:célulaY) 
de células) 

MÍNIMA (em um intervalo -MIN(célula X:célulaY) 
de células) 


PowerPoint 

O PowerPoint é um editor que permite a criação de apresen- 
tações personalizadas para os mais diversos fins. Existem uma 
série de recursos avançados para a formatação das apresenta- 
ções, aqui veremos os princípios para a utilização do aplicativo. 





e Área de Trabalho do PowerPoint 
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Nesta tela já podemos aproveitar a área interna para escre- 
ver conteúdos, redimensionar, mover as áreas delimitadas ou 
até mesmo excluí-las. No exemplo a seguir, perceba que já mo- 
vemos as caixas, colocando um título na superior e um texto 
na caixa inferior, também alinhamos cada caixa para ajustá-las 
melhor. 


FRASE MOTIVACIONAL 


“Pessoas vencedoras não são aquelas que não 
falham, são aquelas que não desistem” 


Autor desconhecido 


Perceba que a formatação dos textos é padronizada. O mes- 
mo tipo de padrão é encontrado para utilizarmos entre o Po- 
werPoint, o Word e o Excel, o que faz deles programas bastante 
parecidos, no que diz respeito à formatação básica de textos. 
Confira no tópico referente ao Word, itens de formatação básica 
de texto como: alinhamentos, tipos e tamanhos de letras, guias 
de marcadores e recursos gerais. 
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Especificamente sobre o PowerPoint, um recurso ampla- 
mente utilizado a guia Design. Nela podemos escolher temas 
que mudam a aparéncia básica de nossos slides, melhorando a 
experiéncia no trabalho com o programa. 
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Com o primeiro slide pronto basta duplicá-lo, obtendo vá- 
rios no mesmo formato. Assim liberamos uma série de miniatu- 
ras, pelas quais podemos navegador, alternando entre áreas de 
trabalho. A edição em cada uma delas, é feita da mesma manei- 
ra, como já apresentado anteriormente. 
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Percebemos agora que temos uma apresentação com qua- 
tro slides padronizados, bastando agora editá-lo com os textos 
que se fizerem necessários. Além de copiar podemos mover 
cada slide de uma posição para outra utilizando o mouse. 

As Transições são recursos de apresentação bastante utili- 
zados no PowerPoint. Servem para criar breves animações au- 
tomáticas para passagem entre elementos das apresentações. 


Inserir Design 
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Transições Animações Apresentação de Slig 








Transição para este 5l 


Tendo passado pelos aspectos básicos da criação de uma 
apresentação, e tendo a nossa pronta, podemos apresentá-la 
bastando clicar no ícone correspondente no canto inferior di- 
reito. 





98 Comentários 


= Anotações 


Um último recurso para chamarmos atenção é a possibili- 
dade de acrescentar efeitos sonoros e interativos às apresenta- 
ções, levando a experiência dos usuários a outro nível. 


Office 2013 

A grande novidade do Office 2013 foi o recurso para explo- 
rar a navegação sensível ao toque (TouchScreen), que está dis- 
ponível nas versões 32 e 64. Em equipamentos com telas sensí- 
veis ao toque (TouchScreen) pode-se explorar este recurso, mas 
em equipamentos com telas simples funciona normalmente. 

O Office 2013 conta com uma grande integração com a nu- 
vem, desta forma documentos, configurações pessoais e aplica- 
tivos podem ser gravados no Skydrive, permitindo acesso atra- 
vés de smartfones diversos. 


e Atualizações no Word 

— O visual foi totalmente aprimorado para permitir usuários 
trabalhar com o toque na tela (TouchScreen); 

— As imagens podem ser editadas dentro do documento; 

— O modo leitura foi aprimorado de modo que textos ex- 
tensos agora ficam disponíveis em colunas, em caso de pausa 
na leitura; 

— Pode-se iniciar do mesmo ponto parado anteriormente; 

— Podemos visualizar vídeos dentro do documento, bem 
como editar PDF(s). 


e Atualizações no Excel 

— Além de ter uma navegação simplificada, um novo conjun- 
to de gráficos e tabelas dinâmicas estão disponíveis, dando ao 
usuário melhores formas de apresentar dados. 

— Também está totalmente integrado à nuvem Microsoft. 


e Atualizações no PowerPoint 

— O visual teve melhorias significativas, o PowerPoint do 
Office2013 tem um grande número de templates para uso de 
criação de apresentações profissionais; 

— O recurso de uso de múltiplos monitores foi aprimorado; 

— Um recurso de zoom de slide foi incorporado, permitindo 
o destaque de uma determinada área durante a apresentação; 
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— No modo apresentador é possível visualizar o próximo sli- 
de antecipadamente; 

— Estão disponíveis também o recurso de edição colaborati- 
va de apresentações. 


Office 2016 

O Office 2016 foi um sistema concebido para trabalhar jun- 
tamente com o Windows 10. A grande novidade foi o recurso 
que permite que várias pessoas trabalhem simultaneamente 
em um mesmo projeto. Além disso, tivemos a integração com 
outras ferramentas, tais como Skype. O pacote Office 2016 tam- 
bém roda em smartfones de forma geral. 


e Atualizações no Word 

— No Word 2016 vários usuários podem trabalhar ao mesmo 
tempo, a edição colaborativa já está presente em outros pro- 
dutos, mas no Word agora é real, de modo que é possível até 
acompanhar quando outro usuário está digitando; 

— Integração à nuvem da Microsoft, onde se pode acessar os 
documentos em tablets e smartfones; 

— É possível interagir diretamente com o Bing (mecanismo 
de pesquisa da Microsoft, semelhante ao Google), para utilizar a 
pesquisa inteligente; 

— É possível escrever equações como o mouse, caneta de 
toque, ou com o dedo em dispositivos touchscreen, facilitando 
assim a digitação de equações. 


e Atualizações no Excel 

— O Excel do Office 2016 manteve as funcionalidades dos an- 
teriores, mas agora com uma maior integração com dispositivos 
móveis, além de ter aumentado o número de gráficos e melho- 
rado a questão do compartilhamento dos arquivos. 


e Atualizações no PowerPoint 

— O PowerPoint 2016 manteve as funcionalidades dos ante- 
riores, agora com uma maior integração com dispositivos mo- 
veis, além de ter aumentado o número de templates melhorado 
a questão do compartilhamento dos arquivos; 

— O PowerPoint 2016 também permite a inserção de objetos 
3D na apresentação. 


Office 2019 

O OFFICE 2019 manteve a mesma linha da Microsoft, não 
houve uma mudança tão significativa. Agora temos mais mode- 
los em 3D, todos os aplicativos estão integrados como dispositi- 
vos sensíveis ao toque, o que permite que se faça destaque em 
documentos. 


e Atualizações no Word 
— Houve o acréscimo de ícones, permitindo assim um me- 
lhor desenvolvimento de documentos; 
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— Outro recurso que foi implementado foi o "Ler em voz 
alta”. Ao clicar no botão o Word vai ler o texto para você. 
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e Atualizações no Excel 

— Foram adicionadas novas fórmulas e gráficos. Tendo como 
destaque o gráfico de mapas que permite criar uma visualização 
de algum mapa que deseja construir. 
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e Atualizações no PowerPoint 
— Foram adicionadas a ferramenta transformar e a ferramenta de zoom facilitando assim o desenvolvimento de apresentações; 
— Inclusão de imagens 3D na apresentação. 






Design Transições Animações Apresentação de Slides 


táneo τ Y v 


Formas lcones Suplementos 


1deFotografias τ ᾽ II Gráfico Z 


lens Ilustrações 





Office 365 
O Office 365 é uma versão que funciona como uma assinatura semelhante ao Netflix e Spotif. Desta forma não se faz necessário 
sua instalação, basta ter uma conexão com a internet e utilizar o Word, Excel e PowerPoint. 


Observações importantes: 

— Ele é o mais atualizado dos OFFICE(s), portanto todas as melhorias citadas constam nele; 
— Sua atualização é frequente, pois a própria Microsoft é responsável por isso; 

— No nosso caso o Word, Excel e PowerPoint estão sempre atualizados. 


CORREIO ELETRÔNICO: CONCEITOS BÁSICOS. FORMATOS DE MENSAGENS. TRANSMISSÃO E RECEPÇÃO DE MENSA- 


GENS. CATÁLOGO DE ENDEREÇOS. ARQUIVOS ANEXADOS. USO DOS RECURSOS. ÍCONES. ATALHOS DE TECLADO 





OUTLOOK 

O Microsoft Outlook é um gerenciador de e-mail usado principalmente para enviar e receber e-mails. O Microsoft Outlook 
também pode ser usado para administrar vários tipos de dados pessoais, incluindo compromissos de calendário e entradas, tarefas, 
contatos e anotações. 
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Funcionalidades mais comuns: 


Enderecos de e-mail 

e Nome do Usuário — é o nome de login escolhido pelo usuário na hora de fazer seu e-mail. Exemplo: joaodasilva, no caso este 
é nome do usuário; 

e (0 — Símbolo padronizado para uso; 

e Nome do domínio — domínio a que o e-mail pertence, isto é, na maioria das vezes, a empresa. Vejamos um exemplo real: 
joaodasilva(? solucao.com.br; 

e Caixa de Entrada — Onde ficam armazenadas as mensagens recebidas; 

e Caixa de Saída — Onde ficam armazenadas as mensagens ainda não enviadas; 

e E-mails Enviados — Como próprio nome diz, e aonde ficam os e-mails que foram enviados; 

e Rascunho — Guarda as mensagens que ainda não terminadas; 

ο Lixeira — Armazena as mensagens excluídas; 
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Escrevendo e-mails 

Ao escrever uma mensagem, temos os seguintes campos: 

e Para — é o campo onde será inserido o endereco do destinatário do e-mail; 

e CC — este campo é usado para mandar cópias da mesma mensagem. Ao usar este campo os endereços aparecerão para todos 
os destinatários envolvidos. 

e CCO — sua funcionalidade é semelhante ao campo anterior, no entanto os endereços só aparecerão para os respectivos donos; 

e Assunto — campo destinado ao assunto da mensagem. 

e Anexos — são dados que são anexados à mensagem (imagens, programas, música, textos e outros.) 

e Corpo da Mensagem — espaço onde será escrita a mensagem. 


Contas de e-mail 
E um endereço de e-mail vinculado a um domínio, que está apto a receber e enviar mensagens, ou até mesmo guarda-las 
conforme a necessidade. 


Adicionar conta de e-mail 
Siga os passos de acordo com as imagens: 
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Escrever e-mail, escrever e-mail , escrever e-mail , escrever efr 
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Abrir è Exportar 


Enviar 
De acordo com a imagem a seguir, o botão Enviar fica em 
evidência para o envio de e-mails. 


Sahar como 





nont e Configurações de Conta 
t Altere configurações para esta conta ou confi 
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Conta 


A partir daí devemos seguir as diretrizes sobre nomes de 
e-mail, referida no item “Endereços de e-mail”. 











Criar nova mensagem de e-mail 


Encaminhar e responder e-mails 
Funcionalidades importantes no uso diário, você responde a 
e-mail e os encaminha para outros endereços, utilizando os bo- 
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Adicionar, abrir ou salvar anexos 

A melhor maneira de anexar e colar o objeto desejado no 
corpo do e-mail, para salvar ou abrir, basta clicar no botão cor- 
respondente, segundo a figura abaixo: 


RES: M ensagem de Teste do Microsoft Outlook - Mensagem (HTML) 


Formatar herta Revisão 





Ajuda (7 Diga-me o que você deseja | 
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io Microsoft Qutlook 


Adicionar assinatura de e-mail à mensagem 

Um recurso interessante, é a possibilidade de adicionarmos 
assinaturas personalizadas aos e-mails, deixando assim definida 
a nossa marca ou de nossa empresa, de forma automática em 
cada mensagem. 





Astinaturas é Papel de Carta 


Aspnaturs de Email — Papel de carta pastos! 


Sebecooree à asimaltura a der editada 
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Imprimir uma mensagem de e-mail 

Por fim, um recurso importante de ressaltar, é o que nos 
possibilita imprimir e-mails, integrando-os com a impressora 
ligada ao computador. Um recurso que se assemelha aos apre- 
sentados pelo pacote Office e seus aplicativos. 


Informações 


Imprimir 


Abrir e Exportar 


Especifique como você 
= deseja que o item seja 
impresso e clique em 
Imprimir, 


Salvar como 


Imprimir 
Salvar Anexos 


Impressora 


Foxit Reader PDF Printer 





- 


LINUX 








LINUX 

O Linux nào é um ambiente gráfico como o Windows, mas 
podemos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo 
assim uma interface semelhante ao Windows. Neste caso vamos 
carregar o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos tam- 
bém usando a distribuição Linux Ubuntu para demonstração, 
pois sabemos que o Linux possui várias distribuições para uso. 





MF V 


DISTRIBUIÇÃO LINUX UTILIZADA 





ubuntu 15.10 


O O 








Vamos olhar abaixo o 
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Linux Ubuntu em modo texto: 





Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho): 
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Conceito de pastas e diretórios 

Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas- 
ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, arma- 
zenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documen- 
tos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos). 


Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas. 










- Po 
Q astas 

Desktop Documents Dov 
fen 

Desktop 

QD Documents aA KA ' 
v Downloads Music Pictures F 
dd Music i + i 
© Pictures : 

Solucao CD rasta Templates V 
μα Videos u 
ij Trash | 
Computer Examples texto vs λέω 


No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar- 
quivos. 


Arquivos e atalhos 

Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza- 
ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos. 

e Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc. 

e Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi- 
nada pasta ou arquivo propriamente dito. 





No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 


create-new 


buntu1310:-S gnome-desktop-ttem-edit Área! de! Trabalho/ 


Criar lançador 


Tipo: Aplicativo 


-- 


Nome: Terminal 


Comando:  gnome-terminal Navegar... 


Comentário: Atalho para o terminal do Linux 


Perceba que usamos um comando para criar um lançador, 
mas nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a for- 
ma mais rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é 
através do botão: 





Desta forma já vamos direto ao item desejado 


Área de transferência 

Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma 
forma que o Windows. 

A área de transferência é muito importante e funciona em 
segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá- 
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc. 

— Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária. 

— Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava- 
do na área de transferência. 


Manipulação de arquivos e pastas 

No caso da interface gráfica as funcionalidades são seme- 
lhantes ao Windows como foi dito no tópico acima. Entretanto, 
podemos usar linha de comando, pois já vimos que o Linux origi- 
nalmente não foi concebido com interface gráfica. 


comando 
examples.desktop texto 
texto (3rd copy) 


texto (another copy) 


sã 
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Na figura acima utilizamos o comando Is e são listadas as 
pastas na cor azul e os arquivos na cor branca. 


Uso dos menus 

Como estamos vendo, para se ter acesso aos itens do Linux 
são necessários diversos comandos. Porém, se utilizarmos uma 
interface gráfica a ação fica mais intuitiva, visto que podemos 
utilizar o mouse como no Windows. Estamos utilizando para fins 
de aprendizado a interface gráfica “GNOME”, mas existem diver- 
sas disponíveis para serem utilizadas. 


Ubuntu Desktop 





Programas e aplicativos 

Dependendo da distribuição Linux escolhida, esta já vem 
com alguns aplicativos embutidos, por isso que cada distribui- 
ção tem um público alvo. O Linux em si é puro, mas podemos 
destacar duas bem comuns: 

e Firefox (Navegador para internet); 

ο Pacote LibreOffice (Pacote de aplicativos semelhante ao 
Microsoft Office). 


SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: FIREWALL, ANTIVÍRUS 


Noções de vírus, worms e pragas virtuais (Malwares) 

— Malwares (Pragas): São programas mal intencionados, 
isto é, programas maliciosos que servem pra danificar seu siste- 
ma e diminuir o desempenho do computador; 

— Vírus: São programas maliciosos que, para serem inicia- 
dos, é necessária uma ação (por exemplo um click por parte do 
usuário); 

— Worms: São programas que diminuem o desempenho do 
sistema, isto é, eles exploram a vulnerabilidade do computador 
se instalam e se replicam, não precisam de clique do mouse por 
parte do usuário ou ação automática do sistema. 


Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispywa- 
re etc.) 

e Antivírus 

O antivírus é um software que encontra arquivos e progra- 
mas maléficos no computador. Nesse sentido o antivírus exerce 
um papel fundamental protegendo o computador. O antivírus 


evita que o vírus explore alguma vulnerabilidade do sistema ou 
até mesmo de uma ação inesperada em que o usuário aciona 
um executável que contém um vírus. Ele pode executar algumas 
medidas como quarentena, remoção definitiva e reparos. 

O antivírus também realiza varreduras procurando arquivos 
potencialmente nocivos advindos da Internet ou de e-mails e 
toma as medidas de segurança. 


e Firewall 

Firewall, no caso, funciona como um filtro na rede. Ele de- 
termina o que deve passar em uma rede, seja ela local ou cor- 
porativa, bloqueando entradas indesejáveis e protegendo assim 
o computador. Pode ter regras simples ou complexas, depen- 
dendo da implementação, isso pode ser limitado a combinações 
simples de IP / porta ou fazer verificacóes completas. 


e Antispyware 

Spyware é um software espião, que rouba as informações, 
em contrário, o antispyware protege o computador funcionando 
como o antivírus em todos os sentidos, conforme relatado aci- 
ma. Muitos antivírus inclusive já englobam tais funções em sua 
especificação. 


BACKUP 


Procedimentos de backup 

Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. 
É uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de 
algum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra 
corrupção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem. 

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente 
adotados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o 
espelho. Geralmente fazemos um backup completo na nuvem 
(Através da Internet) e depois um backup incremental para atua- 
lizar somente o que mudou, mas vamos detalhar abaixo os tipos 
para um entendimento mais completo. 


e Backup completo 

Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmen- 
te para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nu- 
vem, visto que hoje temos acesso a computadores através da 
internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, é demorada, 
nesse sentido não é feito frequentemente. O ideal é fazer um 
plano de backup combinado entre completo, incremental e di- 
ferencial. 


e Backup incremental 

Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução 
do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam 
a data e a hora armazenada para comparar e assim atualizar so- 
mente os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por 
demorar menos tempo, afinal só as alterações são copiadas, in- 
clusive tem um tamanho menor por conta destes fatores. 


e Backup diferencial 

Este modelo é semelhante ao modelo incremental. A pri- 
meira vez ele copia somente o que mudou do backup comple- 
to anterior. Nas próximas vezes, porém, ele continua fazendo 
a cópia do que mudou do backup anterior, isto é, engloba as 
novas alterações. Os backups diferenciais são maiores que os 
incrementais e menores que os backups completos. 


GU 
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e Backup Espelho 

Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. Imaginem dois 
lugares para gravar dados ao mesmo tempo, daí o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha do principal, nesse 
sentido este modelo é bom, mas ele não guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação de uma hora específica, ele 
não atende, se os dados no principal estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará. 


SEQUÊNCIA DE BACKUP | BACKUP COMPLETO | BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL | BACKUP DIFERENCIAL 
Backup 1 Seleciona tudo e copia | > 


Copia as mudanças do Copia as mudanças do 


Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e copia backup 1 backup 1 


, : , Copia as mudanças do Copia as mudanças do 
Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e copia backup οσα) 

| | Copia as mudanças do Copia as mudanças do 
Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e copia ος Backup í 


REDES DE COMPUTADORES 











Uma rede de computadores é formada por um conjunto de módulos processadores capazes de trocar informações e comparti- 
Ihar recursos, interligados por um sistema de comunicação (meios de transmissão e protocolos). 


Clie 
Ps 







μα. 


As redes de computadores possuem diversas aplicações comerciais e domésticas. 


As aplicações comerciais proporcionam: 

— Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de software, etc. 

— Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de dados 

— Economia de dinheiro: telefonia IP (VolP), vídeo conferência, etc. 

— Meio de comunicação eficiente entre os empregados da empresa: e-mail, redes sociais, etc. 
— Comércio eletrônico. 


As aplicações domésticas proporcionam: 

— Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, etc. 

— Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, Instagram, etc. 
— Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, etc. 

— Comércio eletrônico. 

— Jogos. 


1 NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal do Vale do São Francisco. 
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Modelo Cliente-Servidor 

Uma configuração muito comum em redes de computado- 
res emprega o modelo cliente-servidor O cliente solicita o recur- 
so ao servidor: 






Internet 


Clientes 


No modelo cliente-servidor, um processo cliente em uma 
máquina se comunica com um processo servidor na outra má- 
quina. 

O termo processo se refere a um programa em execução. 

Uma máquina pode rodar vários processos clientes e servi- 
dores simultaneamente. 


Equipamentos de redes 

Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados 
nas redes de computadores?. Alguns são: 

— Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 
hardware físico que funciona para receber dados de um pro- 
vedor de serviços de internet através de um meio de conexão 
como cabos, fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digi- 
tal em sinal analógico e transmite por fios, do outro lado, deve 
ter outro modem para receber o sinal analógico e demodular, 
ou seja, converter em sinal digital, para que o computador pos- 
sa trabalhar com os dados. Em alguns tipos, a transmissão já é 
feita enviando os próprios sinais digitais, não precisando usar 
os modens, porém, quando se transmite sinais através da linha 
telefônica é necessário o uso dos modems. 

— Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite 
os computadores se comunicarem através da rede. A função da 
placa é controlar todo o recebimento e envio dos dados através 
da rede. 

— Hub: atuam como concentradores de sinais, retransmitin- 
do os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub 
tem a função de interligar os computadores de uma rede local, 
recebendo dados de um computador e transmitindo à todos os 
computadores da rede local. 

— Switch: semelhante ao hub — também chamado de hub in- 
teligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de 
comunicação exclusiva entre origem e destino. 

— Roteador: ao invés de ser conectado às máquinas, está co- 
nectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do switch, 
possui a capacidade de escolher a melhor rota que um determi- 
nado pacote de dados deve seguir para chegar a seu destino. 
Podemos citar como exemplo uma cidade grande e o roteador 
escolhe o caminho mais curto e menos congestionado. 

— Access Point (Ponto de acesso - AP): similar ao hub, ofere- 
ce sinais de rede em formas de rádio, ou seja, o AP é conectado 
a uma rede cabeada e serve de ponto de acesso a rede sem fio. 


2 http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila Redes1 Beta.pdf 


Meios de transmissão 

Existem várias formas de transmitir bits de uma máquina 
para outra através de meios de transmissão, com diferenças em 
termos de largura de banda, atraso, custo e facilidade de instala- 
ção e manutenção. Existem dois tipos de meios de transmissão: 
guiados e não guiados: 

— Meios de transmissão guiados: os cabos de par trançado, 
cabo coaxial e fibra ótica; 

— Meios de transmissão não guiados: as redes terrestres 
sem fios, satélites e raios laser transmitidos pelo ar. 





Fibra Óptica 


Par trançado Coaxial 


Cabos de pares trançado 

Os pares trançados são o meio de transmissão mais antigo 
e ainda mais comum em virtude do custo e desempenho obtido. 
Consiste em dois fios de cobre encapados e entrelaçados. Este 
entrelaçado cancela as ondas de diferentes partes dos fios dimi- 
nuindo a interferência. Os pares trançados são comuns em sis- 
temas telefônicos, que é usado tanto para chamadas telefônicas 
quanto para o acesso à internet por ADSL, estes pares podem se 
estender por diversos quilômetros, porém, quando a distância 
for muito longa, existe a necessidade de repetidores. E quando 
há muitos pares trançados em paralelo percorrendo uma distân- 
cia grande, são envoltos por uma capa protetora. Existem dois 
tipos básico deste cabo, que são: 

— UTP (Unshielded Twisted Pair — Par trançado sem blinda- 
gem): utilizado em redes de baixo custo, possui fácil manuseio e 
instalação e podem atingir até 100 Mbps na taxa de transmissão 
(utilizando as especificações 5 e 5e). 

— STP (Shielded Twisted Pair — Par trançado com blinda- 
gem): possui uma utilização restrita devido ao seu custo alto, 
por isso, é utilizado somente em ambientes com alto nível de 
interferéncia eletromagnética. Existem dois tipos de STP: 

1- Blindagem simples: todos os pares são protegidos por 
uma camada de blindagem. 

2- Blindagem par a par: cada par de fios é protegido por uma 
camada de blindagem. 


Cabo coaxial 

O cabo coaxial consiste em um fio condutor interno envolto 
por anéis isolantes regularmente espacados e cercado por um 
condutor cilíndrico coberto por uma malha. O cabo coaxial é 
mais resistente à interferéncia e linha cruzada do que os cabos 
de par trancado, além de poder ser usado em distáncias maiores 
e com mais estações. Assim, o cabo coaxial oferece mais capa- 
cidade, porém, é mais caro do que o cabo de par trançado blin- 
dado. 
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Os cabos coaxiais eram usados no sistema telefónico para 
longas distáncia, porém, foram substituídos por fibras óticas. Es- 
tes cabos estão sendo usados pelas redes de televisão a cabo e 
em redes metropolitanas. 


Fibras óticas 

A fibra ótica é formada pelo núcleo, vestimenta e jaqueta, O 
centro é chamado de núcleo e a próxima camada é a vestimen- 
ta, tanto o núcleo quanto a vestimenta consistem em fibras de 
vidro com diferentes índices de refração cobertas por uma ja- 
queta protetora que absorve a luz. A fibra de vidro possui forma 
cilíndrica, flexível e capaz de conduzir um raio ótico. Estas fibras 
óticas são agrupadas em um cabo ótico, e podem ser colocadas 
várias fibras no mesmo cabo. 

Nas fibras Óticas, um pulso de luz indica um bit e a ausên- 
cia de luz indica zero bit. Para conseguir transmitir informações 
através da fibra Ótica, é necessário conectar uma fonte de luz em 
uma ponta da fibra Ótica e um detector na outra ponta, assim, a 
ponta que vai transmitir converte o sinal elétrico e o transmite 
por pulsos de luz, a ponta que vai receber deve converter a saída 
para um sinal elétrico. 

As fibras Óticas possuem quatro características que a dife- 
rem dos cabos de par traçado e coaxial, que são: 

— Maior capacidade: possui largura de banda imensa com 
velocidade de dados de centenas de Gbps por distâncias de de- 
zenas de quilômetros; 

— Menor tamanho e menor peso: são muito finas e por isso, 
pesam pouco, desta forma, reduz os requisitos de suporte es- 
trutural; 

— Menor atenuação: possui menor atenuação comparando 
com os cabos de par trançado e coaxial, por isso, é constante em 
um intervalo de frequência maior; 

— Isolamento eletromagnético: as fibras Óticas não sofrem 
interferências externas, à ruído de impulso ou à linha cruzada, e 
estas fibras também não irradiam energia. 

Esse sistema das fibras Óticas funciona somente por um 
princípio da física: quando um raio de luz passa de um meio para 
outro, o raio é refratado no limite sílica/ar. A quantidade de re- 
fração depende das propriedades das duas mídias (índices de 
refração). Para ângulos de incidência acima de um certo valor 
crítico ou acima é interceptado dentro da fibra e pode se propa- 
gar por muitos quilômetros praticamente sem perdas. Podemos 
classificar as fibras Óticas em: 

-- Monomodo: se o diâmetro da fibra for reduzido a alguns 
comprimentos de onda, a luz só poderá se propagar em linha 
reta, sem ricochetear, produzindo assim, uma fibra de modo 
único (fibra monomodo). Estas fibras são mais caras, porém am- 
plamente utilizadas em distâncias mais longas podendo trans- 
mitir dados a 100 Gbps por 100 quilômetros sem amplificação. 

— Multimodo: se o raio de luz incidente na fronteira acima 
do ângulo critico for refletido internamente, muitos raios distin- 
tos estarão ricocheteando em diferentes ângulos. Dizemos que 
cada raio tem um modo específico, desta forma, na fibra multi- 
modo, os raios são ricocheteados em diferentes ângulos 


Tipos de Redes 


Redes Locais 

As redes locais (LAN - Local Area Networks) são normalmen- 
te redes privativas que permitem a interconexão de equipamen- 
tos presentes em uma pequena região (um prédio ou uma uni- 
versidade ou que tenha poucos quilômetros de extensão). 


As LANs podem ser cabeadas, sem fio ou mistas. 

Atualmente as LANs cabeadas mais usadas usam o padrão 
IEEE 802.3 

Para melhorar a eficiência, cada computador é ligado por 
um cabo a uma porta de um comutador (switch). 





Exemplo de rede LAN.? 


Dependendo do cabeamento e tecnologia usados, essas re- 
des atingem velocidades de 100Mbps, 1Gbps ou até 10Gbps. 

Com a preferência do consumidor por notebooks, as LANs 
sem fio ficaram bastante populares. O padrão mais utilizado é 
o IEEE 802.11 conhecido como Wi-Fi. A versão mais recente, o 
802.11n, permite alcançar velocidades da ordem de 300Mbps. 

LANs sem fio são geralmente interligadas à rede cabeada 
através de um ponto de acesso. 


e Redes Metropolitanas 

Uma rede metropolitana (MAN - Metropolitan Area Ne- 
twork) é basicamente uma grande versão de uma LAN onde a 
distância entre os equipamentos ligados à rede começa a atingir 
distâncias metropolitanas (uma cidade). 

Exemplos de MANs são as redes de TV a cabo e as redes IEEE 
802.16 (WiMAX). 





Exemplo de rede ΜΑΝ.” 


3 Fonte: http://www.bosontreinamentos.com.br/redes-computadores/ 
qual-a-diferenca-entre-lan-man-e-wan-em-redes-de-dados 

4 Fonte: https://informaticaeadministracao.wordpress. 
com/2014/04/22/lan-man-e-wan 
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e Redes a Longas Distâncias 
Uma rede a longas distâncias (WAN - Wide Area Network) 


é uma rede que cobre uma área geográfica grande, usualmente 
um país ou continente. Os hospedeiros da rede são conectados 
por uma sub-rede de comunicação. A sub-rede é composta de 
dois elementos: linhas de transmissão e elementos de comuta- 
ção (roteadores). 





Exemplo de rede WAN.? 


Nos enlaces de longa distância em redes WAN são usadas 
tecnologias que permitem o tráfego de grandes volumes de da- 
dos: SONET, SDH, etc. 

Quando não há cabos, satélites podem ser utilizados em 
parte dos enlaces. 

A sub-rede é em geral operada por uma grande empresa 
de telecomunicações conhecida como provedor de serviço de 
Internet (ISP - Internet Service Provider). 


Topologia de redes 

A topologia de rede é o padrão no qual o meio de rede está 
conectado aos computadores e outros componentes de rede*. 
Essencialmente, é a estrutura topológica da rede, e pode ser 
descrito fisicamente ou logicamente. 

Há várias formas nas quais se pode organizar a interligação 
entre cada um dos nós (computadores) da rede. A topologia fí- 
sica é a verdadeira aparência ou layout da rede, enquanto que a 
lógica descreve o fluxo dos dados através da rede. 

Existem duas categorias básicas de topologias de rede: 

— Topologia física: representa como as redes estão conecta- 
das (layout físico) e o meio de conexão dos dispositivos de redes 
(nós ou nodos). A forma com que os cabos são conectados, e que 
genericamente chamamos de topologia da rede (física), influen- 
cia em diversos pontos considerados críticos, como a flexibilida- 
de, velocidade e segurança. 

— Topologia lógica: refere-se à maneira como os sinais agem 
sobre os meios de rede, ou a maneira como os dados são trans- 
mitidos através da rede a partir de um dispositivo para o outro 
sem ter em conta a interligação física dos dispositivos. Topo- 
logias lógicas são capazes de serem reconfiguradas dinamica- 
mente por tipos especiais de equipamentos como roteadores e 
switches. 


5 Fonte: https://10infrcpaulo.wordpress.com/2012/12/11/wan 
6 https://www.oficinadanet.com.br/artigo/2254/topologia de redes 
vantagens e desvantagens 


Topologia Barramento 

Todos os computadores são ligados em um mesmo barra- 
mento físico de dados. Apesar de os dados não passarem por 
dentro de cada um dos nós, apenas uma máquina pode "escre- 
ver" no barramento num dado momento. Todas as outras "escu- 
tam" e recolhem para si os dados destinados a elas. Quando um 
computador estiver a transmitir um sinal, toda a rede fica ocu- 
pada e se outro computador tentar enviar outro sinal ao mesmo 
tempo, ocorre uma colisão e é preciso reiniciar a transmissão. 





Vantagens: 

— Uso de cabo é econômico; 

— Mídia é barata, fácil de trabalhar e instalar; 
— Simples e relativamente confiável; 

— Fácil expansão. 


Desvantagens: 

— Rede pode ficar extremamente lenta em situações de trá- 
fego pesado; 

— Problemas são difíceis de isolar; 

— Falha no cabo paralisa a rede inteira. 


Topologia Estrela 

A mais comum atualmente, a topologia em estrela utiliza ca- 
bos de par trançado e um concentrador como ponto central da 
rede. O concentrador se encarrega de retransmitir todos os da- 
dos para todas as estações, mas com a vantagem de tornar mais 
fácil a localização dos problemas, já que se um dos cabos, uma 
das portas do concentrador ou uma das placas de rede estiver 
com problemas, apenas o nó ligado ao componente defeituoso 
ficará fora da rede. 





Vantagens: 

— A codificação e adição de novos computadores é simples; 
— Gerenciamento centralizado; 

— Falha de um computador não afeta o restante da rede. 


Desvantagem: 
— Uma falha no dispositivo central paralisa a rede inteira. 


65) 
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Topologia Anel 

Na topologia em anel os dispositivos são conectados em sé- 
rie, formando um circuito fechado (anel). Os dados são transmi- 
tidos unidirecionalmente de nó em nó até atingir o seu destino. 
Uma mensagem enviada por uma estação passa por outras esta- 
ções, através das retransmissões, até ser retirada pela estação 
destino ou pela estação fonte. 





Vantagens: 

— Todos os computadores acessam a rede igualmente; 

— Performance não é impactada com o aumento de usuá- 
rios. 


Desvantagens: 
— Falha de um computador pode afetar o restante da rede; 
— Problemas são difíceis de isolar. 


Topologia Malha 

Esta topologia é muito utilizada em várias configurações, pois 
facilita a instalação e configuração de dispositivos em redes mais 
simples. Todos os nós estão atados a todos os outros nós, como se 
estivessem entrelaçados. Já que são vários os caminhos possíveis 
por onde a informação pode fluir da origem até o destino. 





Vantagens: 
— Maior redundância e confiabilidade; 
— Facilidade de diagnóstico. 


Desvantagem: 
— Instalação dispendiosa. 


Modelos de Referência 
Dois modelos de referência para arquiteturas de redes me- 
recem destaque: OSl e TCP/IP. 


Modelo de referência ISO OSI (Open Systems Interconnec- 
tion) 

Modelo destinado à interconexão de sistemas abertos. Pos- 
sui 7 camadas: física, enlace de dados, rede, transporte, sessão, 
apresentação e aplicação. 


7 Aplicação 


6 
5 NES 
4 Transporte 

J Ree — 
μα de dados — 


Modelo OSI. 












O modelo OSI não é uma arquitetura de rede, pois não es- 
pecifica os serviços e protocolos que devem ser usados em cada 
camada. 

O modelo OSI informa apenas o que cada camada deve fazer: 


1. Camada física 

A sua função é assegurar o transporte de bits através de 
um meio de transmissão. Dessa forma, as questões de projeto 
dessa camada estão ligadas a níveis de tensão, tempo de bit, 
interfaces elétricas e mecânicas, quantidade de pinos, sentidos 
da comunicação, etc. 


2. Camada de enlace de dados 

A sua principal função é transmitir quadros entre duas má- 
quinas ligadas diretamente, transformando o canal em um enla- 
ce de dados confiável. 

- Divide os dados em quadros e os envia sequencialmente. 

- Regula o tráfego 

- Detecta a ocorrência de erros ocorridos na camada física 

- Em redes de difusão, uma subcamada de controle de acesso 
ao meio é inserida para controlar o acesso ao canal compartilhado 


3. Camada de rede 

A sua função é encaminhar pacotes entre a máquina de ori- 
gem e a máquina de destino. 

- O roteamento pode ser estático ou dinâmico. 

- Realiza o controle de congestionamento. 

- Responsável pela qualidade de serviço. 

- Tem que permitir que redes heterogêneas se comuniquem, 
sendo assim, deve lidar com questões como endereçamento, ta- 
manho dos pacotes e protocolos heterogêneos. 


4. Camada de transporte 

A sua função básica é efetuar a comunicação fim-a-fim en- 
tre processos, normalmente adicionando novas funcionalidades 
ao serviço já oferecido pela camada de rede. Pode oferecer um 
canal ponto a ponto livre de erros com entrega de mensagens 
na ordem correta. 


5. Camada de sessão 

A sua função é controlar quem fala e quando, entre a ori- 
gem e o destino (analogia com operações críticas em bancos de 
dados). 
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6. Camada de apresentação 
A sua função básica é transformar a sintaxe dos dados (forma de representação) sem afetar a semântica. Gerencia estruturas 
de dados abstratas. 


7. Camada de aplicação 
Contém uma série de protocolos necessários para os usuários. E nessa camada que o usuário interage. 


Modelo TCP/IP 

Arquitetura voltada para a interconexão de redes heterogêneas (ARPANET) 

Posteriormente, essa arquitetura ficou conhecida como modelo TCP/IP graças aos seus principais protocolos. 
O modelo TCP/IP é composto por quatro camadas: enlace, internet, transporte e aplicação. 





Modelo TCP/IP. 


1. Camada de enlace 
Não é uma camada propriamente dita, mas uma interface entre os hospedeiros e os enlaces de transmissão 


2. Camada internet (camada de rede) 

Integra toda a arquitetura, mantendo-a unida. Faz a interligação de redes não orientadas a conexão. 

Tem o objetivo de rotear as mensagens entre hospedeiros, ocultando os problemas inerentes aos protocolos utilizados e aos 
tamanhos dos pacotes. Tem a mesma função da camada de rede do modelo OSI. 

O protocolo principal dessa camada é o IP. 


3. Camada de transporte 

Permite que entidades pares (processos) mantenham uma comunicação. 

Foram definidos dois protocolos para essa camada: TCP (Transmission Control Protocol) e UDP (User Datagram Protocol). 
O TCP é um protocolo orientado a conexões confiável que permite a entrega sem erros de um fluxo de bytes. 

O UDP é um protocolo não orientado a conexões, não confiável e bem mais simples que o TCP. 


4. Camada de aplicação 
Contém todos os protocolos de nível mais alto. 


r 
Application HTTP SMTP 
Transport 

Layers 4 
Internet 











Modelo TCP/IP e seus protocolos. 


e 
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[ Camada de Aplicação 







TCP/IP 
Aplicação 
Apresentação 

Sessão 


1 Camada de Rede 
9 Camada de Enlace de Dados 


i Camada de Transporte 





Fisica e de Enlace 
Camada Fisica 


Modelo OSI versus TCP/IP. 


TECLAS DE ATALHO. HTML. CSS 


Prezado Candidato, o tópico acima supracitado foi abordado 
anteriormente. 


EXERCÍCIOS 


1. (FGV-SEDUC -ΑΜ) O dispositivo de hardware que tem 
como principal função a digitalização de imagens e textos, con- 
vertendo as versões em papel para o formato digital, é denomi- 
nado 

(A) joystick. 

(B) plotter. 

(C) scanner. 

(D) webcam. 

(E) pendrive. 


2. (CKM-FUNDAÇÃO LIBERATO SALZANO) João comprou um 
novo jogo para seu computador e o instalou sem que ocorres- 
sem erros. No entanto, o jogo executou de forma lenta e apre- 
sentou baixa resolução. Considerando esse contexto, selecione 
a alternativa que contém a placa de expansão que poderá ser 
trocada ou adicionada para resolver o problema constatado por 
João. 

(A) Placa de som 

(B) Placa de fax modem 

(C) Placa usb 

(D) Placa de captura 

(E) Placa de vídeo 


3. (CKM-FUNDAÇÃO LIBERATO SALZANO) Há vários tipos de 
periféricos utilizados em um computador, como os periféricos 
de saída e os de entrada. Dessa forma, assinale a alternativa que 
apresenta um exemplo de periférico somente de entrada. 

(A) Monitor 

(B) Impressora 

(C) Caixa de som 

(D) Headphone 

(E) Mouse 


4. (VUNESP-2019 — SEDUC-SP) Na rede mundial de compu- 
tadores, Internet, os serviços de comunicação e informação são 
disponibilizados por meio de endereços e links com formatos 
padronizados URL (Uniform Resource Locator). Um exemplo de 
formato de endereço válido na Internet é: 

(A) http: Osite.com.br 

(B) HTML:site.estado.gov 

(C) html://www.mundo.com 

(D) https://meusite.org.br 

(E) www.4tsocial.*site.com 


5. (IBASE PREF. DE LINHARES - ES) Quando locamos servido- 
res e armazenamento compartilhados, com software disponível 
e localizados em Data-Centers remotos, aos quais não temos 
acesso presencial, chamamos esse serviço de: 

(A) Computação On-Line. 

(B) Computação na nuvem. 

(C) Computação em Tempo Real. 

(D) Computação em Block Time. 

(E) Computação Visual 


6. (CESPE — SEDF) Com relação aos conceitos básicos e mo- 
dos de utilização de tecnologias, ferramentas, aplicativos e pro- 
cedimentos associados à Internet, julgue o próximo item. 

Embora exista uma série de ferramentas disponíveis na 
Internet para diversas finalidades, ainda não é possível extrair 
apenas o áudio de um vídeo armazenado na Internet, como, por 
exemplo, no Youtube (http://www .youtube.com). 

( ) Certo 

( ) Errado 


7. (CESP-MEC WEB DESIGNER) Na utilização de um browser, 
a execução de JavaScripts ou de programas Java hostis pode pro- 
vocar danos ao computador do usuário. 

( ) Certo 

( ) Errado 


8. (FGV — SEDUC -AM) Um Assistente Técnico recebe um 
e-mail com arquivo anexo em seu computador e o antivírus acu- 
sa existência de vírus. 

Assinale a opção que indica o procedimento de segurança a 
ser adotado no exemplo acima. 

(A) Abrir o e-mail para verificar o conteúdo, antes de enviá- 

-lo ao administrador de rede. 

(B) Executar o arquivo anexo, com o objetivo de verificar o 

tipo de vírus. 

(C) Apagar o e-mail, sem abri-lo. 

(D) Armazenar o e-mail na área de backup, para fins de mo- 

nitoramento. 

(E) Enviar o e-mail suspeito para a pasta de spam, visando a 

analisá-lo posteriormente. 


9. (CESPE — PEFOCE) Entre os sistemas operacionais Win- 
dows 7, Windows Vista e Windows XP, apenas este último não 
possui versão para processadores de 64 bits. 

( ) Certo 

( ) Errado 


10. (CPCON — PREF, PORTALEGRE) Existem muitas versões 
do Microsoft Windows disponíveis para os usuários. No entanto, 
não é uma versão oficial do Microsoft Windows 
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(A) Windows 7 

(B) Windows 10 

(C) Windows 8.1 

(D) Windows 9 

(E) Windows Server 2012 


11. (MOURA MELO - CAJAMAR) É uma versão inexistente 
do Windows: 

(A) Windows Gold. 

(B) Windows 8. 

(C) Windows 7. 

(D) Windows XP. 


12. (QUADRIX CRN) Nos sistemas operacionais Windows 7 e 
Windows 8, qual, destas funções, a Ferramenta de Captura não 
executa? 

(A) Capturar qualquer item da área de trabalho. 

(B) Capturar uma imagem a partir de um scanner. 

(C) Capturar uma janela inteira 

(D) Capturar uma seção retangular da tela. 

(E) Capturar um contorno à mão livre feito com o mouse ou 

uma caneta eletrônica 


13. (IF-PB) Acerca dos sistemas operacionais Windows 7 e 8, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

(A) O Windows 8 é o sucessor do 7, e ambos são desenvol- 

vidos pela Microsoft. 

(B) O Windows 8 apresentou uma grande revolução na in- 

terface do Windows. Nessa versão, o botão “iniciar” não 

está sempre visível ao usuário. 

(C) É possível executar aplicativos desenvolvidos para Win- 

dows 7 dentro do Windows 8. 

(D) O Windows 8 possui um antivírus próprio, denominado 

Kapersky. 

(E) O Windows 7 possui versões direcionadas para computa- 

dores x86 e 64 bits. 


14. (CESPE BANCO DA AMAZÔNIA) O Linux, um sistema mul- 
titarefa e multiusuário, é disponível em várias distribuições, en- 
tre as quais, Debian, Ubuntu, Mandriva e Fedora. 

( ) Certo 

( ) Errado 


15. (FCC - DNOCS) - O comando Linux que lista o conteúdo 
de um diretório, arquivos ou subdiretórios é o 

(A) init O. 

(B) init 6. 

(C) exit 

(D) Is. 

(E) cd. 


16. (SOLUÇÃO) O Linux faz distinção de letras maiúsculas ou 
minúsculas 

( ) Certo 

( ) Errado 


17. (CESP -UERN) Na suíte Microsoft Office, o aplicativo 

(A) Excel é destinado à elaboração de tabelas e planilhas 
eletrônicas para cálculos numéricos, além de servir para a 
produção de textos organizados por linhas e colunas identi- 
ficadas por números e letras. 


(B) PowerPoint oferece uma gama de tarefas como elabora- 
ção e gerenciamento de bancos de dados em formatos .PPT. 
(C) Word, apesar de ter sido criado para a produção de tex- 
to, é útil na elaboração de planilhas eletrônicas, com mais 
recursos que o Excel. 

(D) FrontPage é usado para o envio e recebimento de men- 
sagens de correio eletrônico. 

(E) Outlook é utilizado, por usuários cadastrados, para o en- 
vio e recebimento de páginas web. 


18. (FUNDEP — UFVJM-MG) Assinale a alternativa que apre- 
senta uma ação que não pode ser realizada pelas opções da aba 
“Página Inicial” do Word 2010. 

(A) Definir o tipo de fonte a ser usada no documento. 

(B) Recortar um trecho do texto para incluí-lo em outra par- 

te do documento. 

(C) Definir o alinhamento do texto. 

(D) Inserir uma tabela no texto 


19. (CESPE — TRE-AL) Considerando a janela do PowerPoint 
2002 ilustrada abaixo julgue os itens a seguir, relativos a esse 
aplicativo. 

A apresentação ilustrada na janela contém 22 slides ?. 


ni ο a 


Desi pardo Portugues [Brand zd 





( )Certo 
( )Errado 


20. (CESPE -- CAIXA) O PowerPoint permite adicionar efeitos 
sonoros à apresentação em elaboração. 

( ) Certo 

( ) Errado 


GABARITO 
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PRINCÍPIOS 


Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica- 
ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídi- 
co, guias de interpretação, às quais a administração pública fica 
subordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstra- 
ção, bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo. 

Os princípios da Administração Pública são regras que sur- 
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpre- 
tação das demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e har- 
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta 
dos agentes públicos no exercício de suas atribuições. 

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons- 
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 


Princípios Expressos: 


São os princípios expressos da Administração Pública os que 
estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: lega- 
lidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga- 
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administra- 
ção Pública somente terá validade se respaldado em lei. Repre- 
senta um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do 
administrado em relação ao abuso de poder. 

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, ten- 
do em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o 
que a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe 
uma relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode 
fazer o que a lei expressamente autorizar. 

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pú- 
blica deve permanecer numa posição de neutralidade em re- 
lação às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser 
destinada a todos os administrados, sem discriminação nem fa- 
voritismo, constituindo assim um desdobramento do princípio 
geral da igualdade, art. 5.º, caput, CF. 

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral re- 
side no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui 
mecanismos que determinam a moral administrativa, ou seja, 
prescreve condutas que são moralmente aceitas na esfera do 
Poder Público. 

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso. 

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas 
exceções, como quando os atos e atividades estiverem relacio- 
nados com a segurança nacional ou quando o conteúdo da in- 
formação for resguardado por sigilo (art. 37, 8 3.º, ΙΙ, da CF/88). 

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o 
texto constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a 
Administração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades 
que presta, buscando otimização de resultados e visando aten- 
der o interesse público com maior eficiência. 


Princípios Implícitos: 

Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 
implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrina- 
dor. 

Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 
administrativa, dentre outros: 

- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti- 
cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interes- 
se público, em detrimento de um interesse particular, prevalece 
o interesse público. São as prerrogativas conferidas à Adminis- 
tração Pública, porque esta atua por conta dos interesses pú- 
blicos. 

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados 
para finalidade diversa do interesse público, o administrador 
será responsabilizado e surgirá o abuso de poder. 

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interes- 
ses públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Admi- 
nistração ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua 
gestão em prol da coletividade. Veda ao administrador quais- 
quer atos que impliquem renúncia de direitos da Administração 
ou que, injustificadamente, onerem a sociedade. 

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros. 

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente ga- 
rante que a Administração deve interpretar a norma administra- 
tiva da forma que melhor garanta o atendimento do fim público 
a que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpre- 
tação. 

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como 
princípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os 
ramos da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo 
encontram aplicação especialmente no que concerne à prática 
de atos administrativos que impliquem restrição ou condicio- 
namento a direitos dos administrados ou imposição de sanções 
administrativas. 

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador 
público deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé. 

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de- 
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter- 
rupções. 


Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex- 
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas 
de forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não 
exclui a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao 
outros. 

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição 
Federal, os princípios da Administração abrangem a Administra- 
ção Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando 
todos os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as es- 
feras estatais ao cumprimento das premissas principiológicas. 


PODERES ADMINISTRATIVOS 


O poder administrativo representa uma prerrogativa es- 
pecial de direito público (conjunto de normas que disciplina a 
atividade estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o 
administrador público para exercer suas funções necessita ser 
dotado de alguns poderes. 
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Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, con- 
tudo, devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais 
que o regem. 

Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar 
pelo dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de 
pautar seus serviços com eficiência. 


PODER HIERÁRQUICO 


a Administração Pública é dotada de prerrogativa especial 
de organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierar- 
quizada, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as 
pessoas e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor 
está obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde 
que não sejam manifestamente ilegais. É também esse poder 
que autoriza a delegação, a avocação, etc. 

A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrati- 
vos, bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e 
unidade de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula 
o superior e o subordinado dentro do quadro da Administração 
Pública. 

Compete ainda a Administração Pública: 

a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instru- 
ções), que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos 
subordinados, pois refere-se a atos normativos que geram efei- 
tos internos e não devem ser confundidas com os regulamen- 
tos, por serem decorrentes de relação hierarquizada, não se 
estendendo a pessoas estranhas; 

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediên- 
cia, salvo para os manifestamente ilegais; 

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o obje- 
tivo de verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de 
suas obrigações, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os 
inconvenientes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo 
sem nenhuma provocação) ou por provocação dos interessados, 
através dos recursos hierárquicos; 

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência ex- 
clusiva do órgão subordinado; 

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas. 


A relação hierárquica é acessória da organização adminis- 
trativa, permitindo a distribuição de competências dentro da 
organização administrativa para melhor funcionamento das ati- 
vidades executadas pela Administração Pública. 


PODER DISCIPLINAR 


O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado 
decorrente de infração administrativa cometida por seus agen- 
tes ou por terceiros que mantenham vínculo com a Administra- 
ção Pública. 

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder 
Hierárquico, sendo que um decorre do outro. Para que a Admi- 
nistração possa se organizar e manter relação de hierarquia e 
subordinação é necessário que haja a possibilidade de aplicar 
sanções aos agentes que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma 
de caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se tra- 
ta aqui de sanções penais e sim de penalidades administrativas 
como advertência, suspensão, demissão, entre outras. 


Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando 
praticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona 
com a atividade desenvolvida pelo agente. 

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente 
que garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evi- 
tando medidas arbitrárias e sumárias da Administração Pública 
na aplicação da pena. 


PODER REGULAMENTAR 


É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e 
editar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com 
a finalidade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, 
privativa dos Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável. 

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas in- 
ternas da Administração. Como exemplo temos a seguinte dis- 
posição constitucional (art. 84, IV, CF/88): 


Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da Repúbli- 


ca: [...] 


IV — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 


expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução. 


A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e 
os procedimentos a serem adotados quanto ao modo de apli- 
cação de dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, 
dando maior clareza aos comandos gerais de caráter abstratos 
presentes na lei. 

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e 

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a 
circunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regu- 
lamentadora que disciplina eventual atividade. 

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando 
os respectivos setores de atuação. É o denominado poder nor- 
mativo das agências. 

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os 
atos normativos expedidos pelas agências ocupam posição de 
inferioridade em relação à lei dentro da estrutura do ordena- 
mento jurídico. 


PODER DE POLÍCIA 


É certo que o cidadão possui garantias e liberdades 
individuais e coletivas com previsão constitucional, no entanto, 
sua utilização deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar 
social. 

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa con- 
ferida à Administração Pública para condicionar, restringir e li- 
mitar o exercício de direitos e atividades dos particulares em 
nome dos interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o 
qual conceitua o Poder de Polícia: 


Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da adminis- 
tração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
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exercício de atividades económicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos 
limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, 
sem abuso ou desvio de poder. 


Os meios de atuação da Administração no exercício do po- 
der de polícia compreendem os atos normativos que estabele- 
cem limitações ao exercício de direitos e atividades individuais 
e os atos administrativos consubstanciados em medidas preven- 
tivas e repressivas, dotados de coercibilidade. 

A competência surge como limite para o exercício do poder 
de polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será 
considerado válido. 

O limite do poder de atuação do poder de polícia não po- 
derá divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, 
deve-se condicionar o exercício de direitos individuais em nome 
da coletividade. 


Limites 

Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe 
alguns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao 
objeto. 

Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exerci- 
do para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a 
esta regra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade 
do ato com todas as consequências nas esferas civil, penal e 
administrativa. 

Dessa forma, o fundamento do poder de polícia é a predo- 
minância do interesse público sobre o particular, logo, torna-se 
escuso qualquer benefício em detrimento do interesse público. 


Atributos do poder de polícia 


Os atributos do poder de polícia, busca-se garantir a sua 
execução e a prioridade do interesse público. São eles: discricio- 
nariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade. 

- Discricionariedade: a Administração Pública goza de li- 
berdade para estabelecer, de acordo com sua conveniência e 
oportunidade, quais serão os limites impostos ao exercício dos 
direitos individuais e as sanções aplicáveis nesses casos. Tam- 
bém confere a liberdade de fixar as condições para o exercício 
de determinado direito. 

No entanto, a partir do momento em que são fixados es- 
ses limites, com suas posteriores sanções, a Administração será 
obrigada a cumpri-las, ficando dessa maneira obrigada a prati- 
car seus atos vinculados. 


- Autoexecutoriedade: Não é necessário que o Poder 
Judiciário intervenha na atuação da Administração Pública. No 
entanto, essa liberdade não é absoluta, pois compete ao Poder 
Judiciário o controle desse ato. 

Somente será permitida a autoexecutoriedade quando esta 
for prevista em lei, além de seu uso para situações emergen- 
ciais, em que será necessária a atuação da Administração Pú- 
blica. 

Vale lembrar que a administração pública pode executar, 
por seus próprios meios, suas decisões, não precisando de au- 
torização judicial. 


- Coercibilidade: Limita-se ao princípio da proporcionalida- 
de, na medida que for necessária será permitido o uso da força 
par cumprimento dos atos. A coercibilidade é um atributo que 
torna obrigatório o ato praticado no exercício do poder de polí- 
cia, independentemente da vontade do administrado. 


Uso e Abuso De Poder 


Sempre que a Administração extrapolar os limites dos po- 
deres aqui expostos, estará cometendo uma ilegalidade. A ile- 
galidade traduz o abuso de poder que, por sua vez, pode ser 
punido judicialmente. 

O abuso de poder pode gerar prejuízos a terceiros, caso em 
que a Administração será responsabilizada. Todos os Poderes 
Públicos estão obrigados a respeitar os princípios e as normas 
constitucionais, qualquer lesão ou ameaça, outorga ao lesado a 
possibilidade do ingresso ao Poder Judiciário. 

A responsabilidade do Estado se traduz numa obrigação, 
atribuída ao Poder Público, de compor os danos patrimoniais 
causados a terceiros por seus agentes públicos tanto no exercí- 
cio das suas atribuições quanto agindo nessa qualidade. 


Desvio de Poder 


O desvio significa o afastamento, a mudança de direção da 
que fora anteriormente determinada. Este tipo de ato é pra- 
ticado por autoridade competente, que no momento em que 
pratica tal ato, distinto do que é visado pela norma legal de agir, 
acaba insurgindo no desvio de poder. 


Segundo Cretella Júnior: 


“o fim de todo ato administrativo, discricionário ou não, é 
o interesse público. O fim do ato administrativo é assegurar a 
ordem da Administração, que restaria anarquizada e compro- 
metida se o fim fosse privado ou particular”. 


Não ser refere as situações que estejam eivadas de má-fé, 
mas sim quando a intenção do agente encontra-se viciada, po- 
dendo existir desvio de poder, sem que exista má-fé. É a junção 
da vontade de satisfação pessoal com inadequada finalidade do 
ato que poderia ser praticado. 


Essa mudança de finalidade, de acordo com a doutrina, 
pode ocorrer nas seguintes modalidades: 

a. quando o agente busca uma finalidade alheia ao interes- 
se público; 

b. quando o agente público visa uma finalidade que, no en- 
tanto, não é o fim pré-determinado pela lei que enseja validade 
ao ato administrativo e, por conseguinte, quando o agente bus- 
ca uma finalidade, seja alheia ao interesse público ou à catego- 
ria deste que o ato se revestiu, por meio de omissão. 
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ATOS ADMINISTRATIVOS 


CONCEITO 


Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação 
lícita e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe 
faça às vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim ime- 
diato adquirir, transferir, modificar ou extinguir direitos e obri- 
gações. 

Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral 
de vontade da Administração Pública que, agindo nessa qua- 
lidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, 
modificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos 
administrados ou a si própria”. 

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a 
“declaração do Estado ou de quem o represente, que produz 
efeitos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime 
jurídico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judi- 
ciário”, 

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, 
onde serão definidas prerrogativas, que digam respeito à su- 
premacia do interesse público sobre o particular, em virtude da 
indisponibilidade do interesse público. 

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os par- 
ticulares recebem a delegação pelo Poder Público para prática 
dos referidos atos. 

Dessa forma, os atos administrativos podem ser pratica- 
dos pelo Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, 
pode-se concluir que os atos administrativos não são definidos 
pela condição da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos 
pelo Direito Público. 


REQUISITOS 


São as condições necessárias para a existência válida do 
ato. Os requisitos dos atos administrativos são cinco: 


- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. 
Trata-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja 
válido deve-se verificar se foi praticado por agente competente. 

O ato deve ser praticado por agente público, assim conside- 
rado todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de 
qualquer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo 
determinado ou vínculo de natureza permanente. 

Além da competência para a prática do ato, se faz necessá- 
rio que não exista impedimento e suspeição para o exercício da 
atividade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, 
não sendo possível um agente que contenha competência ilimi- 
tada, tendo em vista o dever de observância da lei para definir 
os critérios de legitimação para a prática de atos. 

- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela 
Administração Pública em atendimento a uma finalidade maior, 
que é a pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, 
ocorrerá abuso de poder. 

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fi- 
nalidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento 
das demandas da sociedade. 


- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira 
de exteriorização e demais procedimentos prévios que forem 
exigidos com a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma- 
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças 
que não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, 
que são os casos dos semáforos, por exemplo. 

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins- 
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja 
seus objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente 
porque se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem 
de um processo administrativo prévio, que se caracterize por 
uma série de atos concatenados, com um propósito certo. 


- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prá- 
tica do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato 
praticado seja real e tenha acontecido da forma como estava 
descrito na conduta estatal. 

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito 
das razões que levaram à prática do ato. 


- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa 
receber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo 
tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de 
situações jurídicas referentes a pessoas, coisas ou atividades 
voltadas à ação da Administração Pública. 

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito 
causado pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. 
Trata-se do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo 
que fica decidido pela prática do ato. 


ATRIBUTOS 


Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes espe- 
Ciais que revestem os atos administrativos para que eles alcan- 
cem os fins almejados pelo Estado. 

Existem por conta dos interesses que a Administração re- 
presenta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos 
administrativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princi- 
pio da supremacia do interesse público sobre o privado. 

São atributos dos atos administrativos: 


a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 
de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, 
até que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da 
prestação dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que 
los atos administrativos não possam ser combatidos ou questio- 
nados, no entanto, o ônus da prova é de quem alega. 

O atributo de presunção de legitimidade confere maior ce- 
leridade à atuação administrativa, já que depois da prática do 
ato, estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se 
fosse válido, até que se declare sua ilegalidade por decisão ad- 
ministrativa ou judicial. 


b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administra- 
tivos possuem de gerar unilateralmente obrigações aos admi- 
nistrados, independente da concordância destes. É o atributo 
que a Administração possui para impor determinado comporta- 
mento a terceiros. 
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c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que 
possuem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao 
seu cumprimento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a 
exigibilidade, em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo adminis- 
trativo, o poder püblico, se valerá dos meios indiretos de coa- 
ção, realizando, de modo indireto o ato desrespeitado. 


d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados 
materialmente pela própria administração, independentemente 
de recurso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos adminis- 
trativos, ou seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer 
quando a lei expressamente prever ou quando estiver tacita- 
mente prevista em lei sendo exigido para tanto situação de ur- 
gência; e inexistência de meio judicial idôneo capaz de, a tem- 
po, evitar a lesão. 


CLASSIFICAÇÃO 


Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifi- 
cações, conforme o critério em função do qual seja agrupados. 
Mencionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns 
entre os doutrinadores administrativos. 


Quanto à composição da vontade produtora do ato: 


Simples: depende da manifestação jurídica de um único ór- 
gão, mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, 
portanto, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, 
obtida através de votação em órgão colegiado ou por manifes- 
tação de um agente em órgãos singulares. 

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades 
de órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade 
de dois ou mais órgãos para formar um único ato. 

Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que 
um edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, 
é composto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo 
órgão público, em patamar de desigualdade, de modo que o se- 
gundo ato deve contar com o que ocorrer com o primeiro. 


Quanto a formação do ato: 


Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma 
das partes. Exemplo: licença 

Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 
Exemplo: contrato administrativo; 

Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 
Exemplo: convênios. 


Quanto aos destinatários do ato: 


Individuais: são aqueles destinados a um destinatário certo 
e determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. 
Nesse momento, seus destinatários são individualizados, pois a 
norma é geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma ca- 
tegoria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a fi- 
nalidade de normatizar suas relações e regulam uma situação 
jurídica que abrange um número indeterminado de pessoas, 
portanto abrange todas as pessoas que se encontram na mes- 
ma situação, por tratar-se de imposição geral e abstrata para 
determinada relação. 


Quanto à posição jurídica da Administração: 


Atos de império: Atos onde o poder público age de forma 
imperativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. 
São atos praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. 
Ex. Interdição de estabelecimento comercial. 

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, 
sem as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando 
estatal), sendo que a Administração irá atuar em situação de 
igualdade com o particular. Nesses casos, a atividade será re- 
gulada pelo direito privado, de modo que o Estado não irá se 
valer das prerrogativas que tenham relação com a supremacia 
do interesse público. 

Exemplo: a alienação de um imóvel público inservível ou 
aluguel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal. 


Quanto à natureza das situações jurídicas que o ato cria: 


Atos-regra: Criam situações gerais, abstratas e impessoais. 
Traçam regras gerais (regulamentos). 

Atos subjetivos: Referem-se a situações concretas, de sujei- 
to determinado. Criam situações particulares e geram efeitos 
individuais. 

Atos-condição: Somente surte efeitos caso determinada 
condição se cumpra. 


Quanto ao grau de liberdade da Administração para a prá- 


tica do ato: 

Atos vinculados: Possui todos seus elementos determinados 
em lei, não existindo possibilidade de apreciação por parte do 
administrador quanto à oportunidade ou à conveniência. Cabe 
ao administrador apenas a verificação da existência de todos os 
elementos expressos em lei para a prática do ato. 

Atos discricionários: O administrador pode decidir sobre o 
motivo e sobre o objeto do ato, devendo pautar suas escolhas 
de acordo com as razões de oportunidade e conveniência. A 
discricionariedade é sempre concedida por lei e deve sempre 
estar em acordo com o princípio da finalidade pública. O poder 
judiciário não pode avaliar as razões de conveniência e oportu- 
nidade (mérito), apenas a legalidade, os motivos e o conteúdo 
ou objeto do ato. 


Quanto aos efeitos: 


Constitutivo: Gera uma nova situação jurídica aos destina- 
tários. Pode ser outorgado um novo direito, como permissão de 
uso de bem público, ou impondo uma obrigação, como cumprir 
um período de suspensão. 

Declaratório: Simplesmente afirma ou declara uma situação 
já existente, seja de fato ou de direito. Não cria, transfere ou 
extingue a situação existente, apenas a reconhece. 

Modificativo: Altera a situação já existente, sem que seja 
extinta, não retirando direitos ou obrigações. A alteração do ho- 
rário de atendimento da repartição é exemplo desse tipo de ato. 

Extintivo: Pode também ser chamado desconstitutivo, é o 
ato que põe termo a um direito ou dever existente. Cite-se a 
demissão do servidor público. 


Quanto à situação de terceiros: 


Internos: Destinados a produzir seus efeitos no âmbito in- 
terno da Administração Pública, não atingindo terceiros, como 
as circulares e pareceres. 

Externos: Destinados a produzir efeitos sobre terceiros, e, 
portanto, necessitam de publicidade para que produzam ade- 
quadamente seus efeitos. 
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Quanto à validade do ato: 


Válido: É o que atende a todos os requisitos legais: compe- 
tência, finalidade, forma, motivo e objeto. Pode estar perfeito, 
pronto para produzir seus efeitos ou estar pendente de evento 
futuro. 

Nulo: É o que nasce com vício insanável, ou seja, um defeito 
que não pode ser corrigido. Não produz qualquer efeito entre as 
partes. No entanto, em face dos atributos dos atos administra- 
tivos, ele deve ser observado até que haja decisão, seja admi- 
nistrativa, seja judicial, declarando sua nulidade, que terá efeito 
retroativo, ex tunc, entre as partes. Por outro lado, deverão ser 
respeitados os direitos de terceiros de boa-fé que tenham sido 
atingidos pelo ato nulo. 

Anulável: É o ato que contém defeitos, porém, que podem 
ser sanados, convalidados. Ressalte-se que, se mantido o defei- 
to, o ato será nulo; se corrigido, poderá ser “salvo” e passar a 
ser válido. Atente-se que nem todos os defeitos são sanáveis, 
mas sim aqueles expressamente previstos em lei. 

Inexistente: É aquele que apenas aparenta ser um ato admi- 
nistrativo, mas falta a manifestação de vontade da Administra- 
ção Pública. São produzidos por alguém que se faz passar por 
agente público, sem sê-lo, ou que contém um objeto juridica- 
mente impossível. 


Quanto à exequibilidade: 


Perfeito: É aquele que completou seu processo de forma- 
ção, estando apto a produzir seus efeitos. Perfeição não se con- 
funde com validade. Esta é a adequação do ato à lei; a perfeição 
refere-se às etapas de sua formação. 

Imperfeito: Não completou seu processo de formação, 
portanto, não está apto a produzir seus efeitos, faltando, 
por exemplo, a homologação, publicação, ou outro requisito 
apontado pela lei. 

Pendente: Para produzir seus efeitos, sujeita-se a condição 
ou termo, mas já completou seu ciclo de formação, estando 
apenas aguardando o implemento desse acessório, por isso não 
se confunde com o imperfeito. Condição é evento futuro e in- 
certo, como o casamento. Termo é evento futuro e certo, como 
uma data específica. 

Consumado: É o ato que já produziu todos os seus efeitos, 
nada mais havendo para realizar. Exemplifique-se com a exone- 
ração ou a concessão de licença para doar sangue. 


ESPÉCIES 


a) Atos normativos: São aqueles que contém um comando 
geral do Executivo visando o cumprimento de uma lei. Podem 
apresentar-se com a característica de generalidade e abstração 
(decreto geral que regulamenta uma lei), ou individualidade e 
concreção (decreto de nomeação de um servidor). 

Os atos normativos se subdividem em: 

- Regulamentos: São atos normativos posteriores aos 
decretos, que visam especificar as disposições de lei, assim 
como seus mandamentos legais. As leis que não forem 
executáveis, dependem de regulamentos, que não contrariem 
a lei originária. Já as leis auto-executáveis independem de 
regulamentos para produzir efeitos. 

1. Regulamentos executivos: são os editados para a fiel 
execução da lei, é um ato administrativo que não tem o foto 
de inovar o ordenamento jurídico, sendo praticado para com- 
plementar o texto legal. Os regulamentos executivos são atos 
normativos que complementam os dispositivos legais, sem que 
ivovem a ordem jurídica, com a criação de direitos e obrigações. 


2. Regulamentos autônomos: agem em substituição a lei e 
visam inovar o ordenamento jurídico, determinando normas so- 
bre matérias não disciplinadas em previsão legislativa. Assim, 
podem ser considerados atos expedidos como substitutos da lei 
e não facilitadores de sua aplicação, já que são editados sem 
contemplar qualquer previsão anterior. 

Nosso ordenamento diverge acercada da possibilidade ou 
não de serem expedidos regulamentos autônomos, em decor- 
rência do princípio da legalidade. 

- Instruções normativas — Possuem previsão expressa na 
Constituição Federal, em seu artigo 87, inciso Il. São atos admi- 
nistrativos privativos dos Ministros de Estado. 

- Regimentos — São atos administrativos internos que ema- 
nam do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de 
auto-organização interna das corporações legislativas e judiciá- 
rias. Desta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do ór- 
gão que o expediu. 

- Resoluções — São atos administrativos inferiores aos regi- 
mentos e regulamentos, expedidos pelas autoridades do exe- 
cutivo. 

- Deliberações — São atos normativos ou decisórios que 
emanam de órgãos colegiados provenientes de acordo com os 
regulamentos e regimentos das organizações coletivas. Geram 
direitos para seus beneficiários, sendo via de regra, vinculadas 
para a Administração. 


b) Atos ordinatórios: São os que visam a disciplinar o 
funcionamento da Administração e a conduta funcional de 
seus agentes. Emanam do poder hierárquico, isto é, podem ser 
expedidos por chefes de serviços aos seus subordinados. Logo, 
não obrigam aos particulares. 

São eles: 

- Instruções — orientação do subalterno pelo superior hie- 
rárquico em desempenhar determinada função; 

- Circulares — ordem uniforme e escrita expedida para de- 
terminados funcionários ou agentes; 

- Avisos — atos de titularidade de Ministros em relação ao 
Ministério; 

- Portarias — atos emanados pelos chefes de órgãos públi- 
cos aos seus subalternos que determinam a realização de atos 
especiais ou gerais; 

- Ordens de serviço — determinações especiais dirigidas aos 
responsáveis por obras ou serviços públicos; 

- Provimentos — atos administrativos intermos, com deter- 
minações e instruções em que a Corregedoria ou os Tribunais 
expedem para regularização ou uniformização dos serviços; 

- Ofícios — comunicações oficiais que são feitas pela Admi- 
nistração a terceiros; 

- Despachos administrativos — são decisões tomadas pela 
autoridade executiva (ou legislativa e judiciária, quando no 
exercício da função administrativa) em requerimentos e proces- 
sos administrativos sujeitos à sua administração. 


c) Atos negociais: São todos aqueles que contêm uma 
declaração de vontade da Administração apta a concretizar 
determinado negócio jurídico ou a deferir certa faculdade ao 
particular, nas condições impostas ou consentidas pelo Poder 
Público. 

- Licença — ato definitivo e vinculado (não precário) em que 
a Administração concede ao Administrado a faculdade de reali- 
zar determinada atividade. 
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- Autorização — ato discricionário e precário em que a Ad- 
ministração confere ao administrado a faculdade de exercer de- 
terminada atividade. 

- Permissão - ato discricionário e precário em que a Admi- 
nistração confere ao administrado a faculdade de promover cer- 
ta atividade nas situações determinadas por ela; 

- Aprovação - análise pela própria administração de ativida- 
des prestadas por seus órgãos; 

- Visto - é a declaração de legitimidade de deerminado ato 
praticado pela própria Administração como maneira de exequi- 
bilidade; 

- Homologação - análise da conveniência e legalidade de ato 
praticado pelos seus órgãos como meio de lhe dar eficácia; 

- Dispensa - ato administrativo que exime o particular do 
cumprimento de certa obrigação até então conferida por lei. 

- Renúncia - ato administrativo em que o poder Público ex- 
tingue de forma unilateral um direito próprio, liberando defini- 
tivamente a pessoa obrigada perante a Administração Pública. 


d) Atos enunciativos: São todos aqueles em que a 
Administração se limita a certificar ou a atestar um fato, ou 
emitir uma opinião sobre determinado assunto, constantes de 
registros, processos e arquivos públicos, sendo sempre, por 
isso, vinculados quanto ao motivo e ao conteúdo. 

- Atestado - são atos pelos quais a Administração Pública 
comprova um fato ou uma situação de que tenha conhecimento 
por meio dos órgãos competentes; 

- Certidão — tratam-se de cópias ou fotocópias fiéis e au- 
tenticadas de atos ou fatos existentes em processos, livros ou 
documentos que estejam na repartição pública; 

- Pareceres - são manifestações de órgãos técnicos referen- 
tes a assuntos submetidos à sua consideração. 


e) Atos punitivos: São aqueles que contêm uma sanção 
imposta pela lei e aplicada pela Administração, visando punir as 
infrações administrativas ou condutas irregulares de servidores 
ou de particulares perante a Administração. 

Esses atos são aplicados para aqueles que desrespeitam as 
disposições legais, regulamentares ou ordinatórias dos bens ou 
serviços. 

Quanto à sua atuação os atos punitivos podem ser de atua- 
ção externa e interna. Quando for interna, compete à Adminis- 
tração punir disciplinarmente seus servidores e corrigir os ser- 
viços que contenham defeitos, por meio de sanções previstas 
nos estatutos, fazendo com que se respeite as normas adminis- 
trativas. 


EXTINÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO. 


Os atos administrativos são produzidos e editados com a 
finalidade de produzir efeitos jurídicos. Cumprida a finalidade 
a qual fundamenta a edição do ato o mesmo deve ser extinto. 

Outras vezes, fatos ou atos posteriores interferem direta- 
mente no ato e geram sua suspensão ou elimina definitivamen- 
te seus efeitos, causando sua extinção. 

Ademais, diversas são as causas que determinam a extinção 
dos atos adminsitrativos ou de seus efeitos, vejamos: 


Cassação: Ocorre a extinção do ato administrativo quando 
o administrado deixa de preencher condição necessária para 
permanência da vantagem, ou seja, o beneficiário descumpre 
condição indispensável para manutenção do ato administrativo. 


Anulação ou invalidação (desfazimento): É a retirada, o 
desfazimento do ato administrativo em decorrência de sua in- 
validade, ou seja, é a extinção de um ato ilegal, determinada 
pela Administração ou pelo judiciário, com eficácia retroativa 
— ex tunc. 

A anulação pode acontecer por via judicial ou por via ad- 
ministrativa. Ocorrerá por via judicial quando alguém solicita 
ao Judiciário a anulação do ato. Ocorrerá por via administrativa 
quando a própria Administração expede um ato anulando o an- 
tecedente, utilizando-se do princípio da autotutela, ou seja, a 
Administração tem o poder de rever seus atos sempre que eles 
forem ilegais ou inconvenientes. Quando a anulação é feita por 
via administrativa, pode ser realizada de ofício ou por provoca- 
ção de terceiros. 

De acordo com entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, a anulação de um ato não pode prejudicar ter- 
ceiro de boa-fé. 

Vejamos o que consta nas Súmulas 346 e 473 do STF: 


- SÚMULA 346: A administração pública pode declarar a nu- 
lidade dos seus próprios atos. 

- SÚMULA 473: A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque de- 
les não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de con- 
veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 


Revogação: É a retirada do ato administrativo em decorrên- 
cia da sua inconveniência ou inoportunidade em face dos inte- 
resses públicos. Somente se revoga ato válido que foi praticado 
de acordo com a lei. A revogação somente poderá ser feita por 
via administrativa. 

Quando se revoga um ato, diz-se que a Administração per- 
deu o interesse na manutenção deste, ainda que não exista vício 
que o tome. Trata-se de ato discricionário, referente ao mérito 
administrativo, por set um ato legal, todos os atos já foram pro- 
duzidos de forma lícita, de modo que a revogação não irá re- 
troagir, contudo mantem-se os efeitos já produzidos (ex nunc). 

Não há limite temporal para a revogação de atos adminis- 
trativos, não se configurando a decadência, no prazo quinque- 
nal, tendo em vista o entendimento que o interesse público 
pode ser alterado a qualquer tempo. 

Não existe efeito repristinatório, ou seja, a retirada do ato, 
por razões de conveniência e oportunidade. 


Convalidação ou Sanatória: É o ato administrativo que, 
com efeitos retroativos, sana vício de ato antecedente, de modo 
a torná-lo válido desde o seu nascimento, ou seja, é um ato pos- 
terior que sana um vício de um ato anterior, transformando-o 
em válido desde o momento em que foi praticado. Alguns auto- 
res, ao se referir à convalidação, utilizam a expressão sanatória. 

O ato convalidatório tem natureza vinculada (corrente ma- 
joritária), constitutiva, secundária, e eficácia ex tunc. 

Há alguns autores que não aceitam a convalidação dos atos, 
sustentando que os atos administrativos somente podem ser 
nulos. Os únicos atos que se ajustariam à convalidação seriam 
os atos anuláveis. 

Existem três formas de convalidação: 

a) Ratificação: É a convalidação feita pela própria autorida- 
de que praticou o ato; 

b) Confirmação: É a convalidação feita por autoridade supe- 
rior aquela que praticou o ato; 
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c) Saneamento: É a convalidação feita por ato de terceiro, 
ou seja, não é feita nem por quem praticou o ato nem por au- 
toridade superior. 

Verificado que um determinado ato é anulável, a convalida- 
ção será discricionária, ou seja, a Administração convalidará ou 
não o ato de acordo com a conveniência. Alguns autores, tendo 
por base o princípio da estabilidade das relações jurídicas, en- 
tendem que a convalidação deverá ser obrigatória, visto que, se 
houver como sanar o vício de um ato, ele deverá ser sanado. É 
possível, entretanto, que existam obstáculos ao dever de conva- 
lidar, não havendo outra alternativa senão anular o ato. 


DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 


A decadência (art. 207 do Código Civil), incide sobre direi- 
tos potestativos, que “são poderes que a lei confere a determi- 
nadas pessoas de influírem, com uma declaração de vontade, 
sobre situações jurídicas de outras, sem o concurso da vontade 
destas”, ou seja, quando a lei ou a vontade fixam determinado 
prazo para serem exercidos e se não o forem, extingue-se o pró- 
prio direito material. 

O instituto da decadência tem a finalidade de garantir a 
segurança jurídica. A decadência que decorre de prazo legal 
é de ordem pública, não podendo ser renunciada. Entretanto, 
se o prazo decadencial for ajustado, por declaração unilateral 
de vontade ou por convenção entre as partes, pode ser renun- 
ciado, que corresponderá a uma revogação da condição para o 
exercício de um direito dentro de determinado tempo. 

Para Hely Lopes Meirelles mais adequado seria considerar- 
-se como de decadência administrativa os prazos estabelecidos 
por diversas leis, para delimitar no tempo as atividades da Ad- 
ministração. E isso porque a prescrição, como instituto jurídico, 
pressupõe a existência de uma ação judicial apta à defesa de um 
direito. Contudo, a legislação, ao estabelecer os prazos dentro 
dos quais o administrado pode interpor recursos administrati- 
vos ou pode a Administração manifestar-se, seja pela prática de 
atos sobre a conduta de seus servidores, sobre obrigações fis- 
cais dos contribuintes, ou outras obrigações com os administra- 
dos, refere-se a esses prazos denominando-os de prescricionais. 

Em suma, decadência administrativa ocorre com o transcur- 
so do prazo, impedindo a prática de um ato pela própria Admi- 
nistração. 


LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 


NOÇÕES GERAIS 


Os contratos administrativos são os instrumentos jurídicos 
celebrado pela Administração Pública, com base em normas de 
direito público, com o propósito de satisfazer as necessidades 
de interesse público, previsto na Lei 8.666/93 (Licitações e Con- 
tratos). 

Os contratos administrativos serão formais, consensuais, 
comutativos e, em regra, intuitu personae (em razão da pessoa). 
As normas gerais sobre contrato de trabalho são de competên- 
cia da União, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios 
legislarem supletivamente. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, mesmo reconhecen- 
do que a doutrina majoritária aceita a designação “contrato ad- 
ministrativo”, assim o define “são relações convencionais que 


por força de lei, de cláusulas contratuais ou do objeto da relação 
jurídica situem a Administração em posição peculiar em prol da 
satisfação do bem comum”, 


Princípios, elementos, características, formalização, prazo 


Princípio da autonomia da vontade: é a liberdade de contra- 
tação. A liberdade contratual confere às partes a criação de um 
contrato de acordo com as suas necessidades, como acontece 
nos contratos atípicos ou nos típicos, que consiste em usar mo- 
delos previstos em lei 

Princípio da supremacia da ordem pública: primeiramente 
devemos saber o que significa interesse público. 

Por interesse entende-se que corresponde a uma porção 
de coletividade, que destina-se ao interesse de um grupo social 
como um todo. É esse interesse que leva ao princípio do inte- 
resse público. 

Podemos utilizar este princípio tanto no momento da ela- 
boração da lei quanto à sua execução em concreto pela adminis- 
tração pública. Desta forma, permite-se que exista o bem estar 
social para atender o interesse da coletividade. 


Princípio da força obrigatória: entende-se que o contrato 
é lei entre as partes, fazendo com que seja válido e eficaz para 
ser cumprido por ambas as partes, que é o caso do pacta sunt 
servant. 

É a base do direito contratual, devendo o ordenamento 
conferir à parte instrumentos judiciários que obrigue o 
contratante a cumprir o contrato ou a indenizar as partes. 

Pela intangibilidade do contrato, ninguém pode alterar uni- 
lateralmente o contrato, nem sequer o juiz. Isso ocorre em vir- 
tude de terem as partes contratadas de livre e espontânea von- 
tade e, submetido a sua vontade à restrição do cumprimento 
contratual, no entanto, em se tratando de contratos administra- 
tivos regidos pelas ordens de direito público, há exceções legais 
que garantem a alteração unilateral do contrato. 


Princípio da boa-fé contratual: para se chegar a perfeição 
do contrato, é preciso que exista boa- fé das partes contratan- 
tes, antes, depois e durante o contrato, verificando se essa boa 
fé está sendo descumprida. 

Para tanto, deve-se observar as circunstâncias que foi cele- 
brado o contrato, como o nível de escolaridade entre os contra- 
tantes, o momento histórico e econômico. 


Este princípio não está expresso na Constituição, por isso, 
compete ao juiz analisar o comportamento dos contratantes. 


Características 


a) Presença do Poder Público: o Poder Público tem que estar 
presente no contrato. 


b) formal: tem várias formalidades previstas pela lei; 


c) consensual: é aquele que se aperfeiçoa na manifestação de 
vontade. O que vem depois é a execução do contrato (exemplo: 
contrato de compra e venda). O contrato consensual já existe 
desde o momento da manifestação de vontade. O contrato 
administrativo se aperfeiçoa no momento da manifestação de 
vontade. Isso é diferente do contrato real, que só se aperfeiçoa 
a partir do momento em que há a entrega do bem (exemplo: 
contrato de empréstimo). 
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d) Comutativo: é aquele que tem prestação e 
contraprestação equivalentes e preestabelecidas. O contrato 
comutativo é diferente do contrato aleatório. O contrato ad- 
ministrativo deve ser comutativo: prestação e contraprestação 
equivalentes e preestabelecidas. 


e) Personalíssimo: leva em consideração as qualidades pes- 
soais do contrato. A subcontratação não autorizada pela Admi- 
nistração dá causa à rescisão contratual (artigo 78 da Lei 8666). 
Assim, pela letra da lei, em regra não é possível subcontratação, 
salvo se houver autorização expressa da Administração a esse 
respeito. 

Para que a administração autorize, a doutrina majoritária 
elenca mais 2 (dois) requisitos, a saber: 

1) a subcontratada deve preencher os mesmos requisitos, 
as mesmas condições exigidas na licitação; 

2) a subcontratação deve ser parcial — não é admitida a sub- 
contratação total do contrato, pois se for possível a subcontra- 
tação total estar-se-ia desestimulando as empresas a participa- 
rem da concorrência, podendo optar por aguardar o vencedor e 
assumir o contrato como subcontratada. 


f) Adesão: uma das partes tem o monopólio da situação, ou 
seja, define as regras. À outra parte só resta a opção de aderir 
ou não. 

O licitante, quando vem para a licitação, já sabe que o con- 
trato é anexo do edital. Ele não poderá discutir as cláusulas con- 
tratuais. Deverá aceitá-las na forma em que foram elaboradas. 
O monopólio da situação está nas mãos da Administração. Não 
há debate de cláusula contratual. 


9) bilateral: trata-se de acordo de vontades que prevê obri- 
gações e direitos de ambas as partes. 


Formalização 


Para que um contrato seja válido e eficaz ele não pode ser 
feito de qualquer maneira, deverá respeitar algumas peculiari- 
dades que, formalmente, devem seguir em seu corpo de texto. 
Seguem abaixo as formalidades para que seja firmado um con- 
trato: 


a) Procedimento Administrativo Próprio: é o procedimento 
de licitação, que pode ser substituído pelo procedimento de 
justificação (artigo 26 da Lei 8666). 


b) Forma Escrita: o contrato administrativo deve ser for- 
malizado por escrito (regra). O artigo 60, parágrafo único da 
Lei 8666 estabelece que é nulo e de nenhum efeito o contra- 
to verbal, salvo o de pronta entrega, pronto pagamento ou até 
R$4.000,00 (exceção). 


c) Publicação: o contrato administrativo deve ser publicado 
(artigo 61, parágrafo único, 8666). Não se publica a íntegra do 
contrato, mas apenas um resumo do mesmo (extrato do contra- 
to), documento este que contém as principais informações do 
contrato. 

Por previsão expressa da lei, a publicação é condição de efi- 
cácia do contrato. O contrato não publicado é válido, mas não 
tem eficácia. 

A publicação é um dever da Administração. É esta quem 
deve providenciar a publicação do contrato administrativo. 


d) Instrumento de Contrato: instrumento de contrato é o 
documento que define os parâmetros da relação. 

Será obrigatório quando o valor do contrato for correspon- 
dente à concorrência ou à tomada de preços. Se a hipótese for 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação (contratação direta) 
e o valor do contrato for da concorrência ou da tomada, será 
obrigatório o instrumento de contrato. O critério único, portan- 
to, é o valor do contrato. Será facultativo quando o valor do 
contrato for correspondente ao convite, desde que possa se fa- 
zer de outra forma. O critério, portanto, é o valor do convite e a 
possibilidade de se praticar de outra forma. 


Prazo 


Todo contrato administrativo deve ter um prazo determi- 
nado e extingue-se normalmente ao final desse prazo. A regra 
é que os contratos têm sua duração limitada em 12 meses, ou 
seja, um exercício financeiro. Porém, a lei prevê as seguintes 
exceções, em que é possível a adoção de prazo mais dilatados: 

a) contratos relativos a projetos incluídos no plano pluria- 
nual — o prazo será aquele previsto na lei que aprovou o plano, 
atendendo ao limite de quatro anos; 

b) serviços de execução contínua — limite de 60 meses, po- 
dendo ser estendido por mais 12 meses; 

c) aluguel e utilização de materiais de informática — limite 
de 48 meses. 


As concessões de serviços públicos não estão vinculadas aos 
créditos orçamentários anuais, pois exigem prazos mais dilata- 
dos para que o contratado recupere seu investimento. Requer- 
-se apenas que o contrato seja firmado por tempo determinado. 

Os prazos contratuais podem ser prorrogados nas seguintes 
situações: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administra- 
ção; 

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, es- 
tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato; 

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no con- 
trato, nos limites permitidos na Lei; 

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de 
terceiro reconhecido pela Administração em documento con- 
temporâneo à sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administra- 
ção, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos respon- 
sáveis. 


Alteração, revisão, prorrogação, renovação, reajuste con- 
tratual, execução e inexecução, cláusulas exorbitantes, anula- 
ção, revogação, extinção e consequências. 


Alteração 


A Administração Pública tem o dever de zelar pela eficiência 
dos serviços públicos e, muitas vezes, celebrado um contrato de 
acordo com determinados padrões, posteriormente se observa 
que estes não mais servem ao interesse público, quer no plano dos 
próprios interesses, quer no plano das técnicas empregadas. 


PET 


(9 


) 
/ 


b C 


NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 


Essa alteração não pode sofrer resistência do particular 
contratado, desde que o Poder Público observe uma cláusula 
correlata, qual seja, o Equilíbrio Econômico-financeiro do con- 
trato. 

Assim, a Administração Pública deve, em defesa do interes- 
se público e desde que assegurada a ampla defesa, no proces- 
so administrativo, promover a alteração do contrato, ainda que 
discordante o contratado. 

Por óbvio, a possibilidade de alteração do que fora pactua- 
do sempre se sujeita à existência de justa causa, presente na 
modificação da necessidade coletiva, ou do interesse público. 
Ao particular restará, se caso, eventual indenização pelos danos 
que vier a suportar. 

A lei autoriza que a Administração realize modificação uni- 
lateral no objeto do contrato para melhor adequação às finali- 
dades de interesse público. A alteração pode consistir na modi- 
ficação do projeto ou em acréscimo e diminuição na quantidade 
do objeto. Desse modo, as alterações unilaterais podem ser mo- 
dificações qualitativas ou quantitativas. 

- Qualitativas: Alterações qualitativas são autorizadas 
quando houver modificação do projeto ou das especificações 
para melhor adequação técnica aos seus objetivos (art. 65, |, 
a, da Lei n. 8.666/93), desde que não haja descaracterização 
do objeto descrito no edital licitatório. Ou seja, quando ocorrer 
modificação do projeto ou das especificações para melhor ade- 
quação técnica; 

- Quantitativas: Já as alterações quantitativas são possíveis 
quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição na quantidade do 
seu objeto, nos limites permitidos em lei (art. 65, |, b, da Lei n. 
8.666/93). 

A alteração unilateral do contrato exige mudança na remu- 
neração do contratado, ensejando direito ao reequilíbrio eco- 
nômico-financeiro. 

Constituem cláusulas exorbitantes porque podem ser im- 
postas à revelia da concordância do contratado. 


Revisão do contrato 


Os contratos administrativos podem ser alterados por deci- 
são unilateral da Administração ou por acordo entre as partes. 

Tendo em vista que as hipóteses de alteração são taxativas, 
qualquer alteração fora dessas hipóteses será nula. Estas alte- 
rações devem vir acompanhadas das razões e fundamentos que 
lhe deram origem (art. 65 da Lei 8666/93). 


Hipóteses de alteração unilateral pela Administração (rol 
taxativo): 

- Quando houver modificações do projeto ou das especifi- 
cações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos (art. 
65, |, “a” da Lei 8666/93): Esta hipótese não pode ser confun- 
dida com alteração do objeto, pois seria uma fraude à licitação. 

- Quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, 
nos limites permitidos pela lei (art. 65, I, "b" da Lei 8666/93). 


O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado 
do contrato e, no caso particular de reforma de prédios ou de 
equipamentos, até o limite de 50% para os seus acréscimos (art. 
65, 8 1.º da Lei 8666/93). 


A elevação das quantidades além desses limites representa 
fraude à licitação, não sendo admitida nem mesmo com a con- 
cordância do contratado. Entretanto, as supressões resultantes 
de acordo celebrado podem ser estabelecidas (art. 65, 8 2.º da 
Lei 8666/93). 

Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente 
os encargos do contratado, a Administração deverá restabele- 
cer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
(art. 65, 8 6.º da Lei 8666/93). Teoria da Imprevisão também 
está presente nas alterações unilaterais. 


Hipóteses de alteração por acordo das partes (rol taxativo): 

- Quando conveniente a substituição da garantia da execu- 
ção (art. 65, Il, “a” da Lei 8.666/93). 

- Quando necessária a modificação do regime de execução 
da obra ou serviço bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos con- 
tratuais originários (art. 65, ΙΙ, "b" da Lei 8.666/93). 

- Quando necessária modificação da forma de pagamento, 
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o va- 
lor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço (art. 65, Il, "c" da Lei 8.666/93). Exemplo: Resolvem 
mudar a data de pagamento, pois “cai” no feriado. 

A Teoria da Imprevisão autoriza a modificação ou revisão 
das cláusulas inicialmente pactuadas em vista de fatos super- 
venientes e imprevisíveis capazes de impedir ou dificultar o 
cumprimento do ajuste nos termos inicialmente fixados. Tem 
por objetivo a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato. — Esta teoria só se aplica diante da álea ex- 
traordinária (riscos, prejuízos anormais ocorridos na execução 
do contrato). 


Prorrogação e renovação 


Prorrogação do Contrato é o fato que permite a continuida- 
de do que foi pactuado além do prazo estabelecido, e por esse 
motivo pressupõe a permanência do mesmo objeto contratado 
inicialmente. Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses le- 
gais poderá o contrato ser prorrogado, porque a prorrogação 
não pode ser a regra, mas sim a exceção. 

"Se fosse livre a prorrogabilidade dos contratos, os princí- 
pios da igualdade e da moralidade estariam irremediavelmente 
atingidos” (CARVALHO FILHO) 

A possibilidade de prorrogação do contrato e do prazo para 
a execução está prevista no art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

Os contratos de prestação de serviço de forma contínua po- 
dem ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos iguais, 
com o mesmo contratado e o mesmo objeto, se houver cláusula 
prevendo essa possibilidade, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, no limite má- 
ximo de sessenta meses, admitindo-se a prorrogação por mais 
doze meses, em caráter excepcional. Somente se permite a 
prorrogação pelo mesmo prazo inicial do contrato original. 

Não é exigida licitação para a prorrogação do contrato. Nos 
demais casos, o prazo da execução do contrato pode ser prorro- 
gado de acordo com a previsão da lei, ou seja, desde que ocor- 
ram os motivos que ela elenca: 

- alteração do projeto e suas especificações pela Adminis- 
tração; 

- superveniência de fato excepcional ou imprevisível que al- 
tere as condições de execução; 
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- interrupção da execução ou diminuição do ritmo de traba- 
lho por ordem e interesse da Administração; 

- aumento de quantidades; 

- impedimento da execução por fato ou ato de terceiro re- 
conhecido pela Administração; 

- omissão ou atraso de providências pela Administração. 


A renovação em todo ou em parte do contrato é vedada e 
necessita de licitação, dando oportunidade à concorrência. 

A recontratação somente é permitida nas hipóteses de dis- 
pensa ou inexigibilidade de licitação. 


Execução do contrato administrativo 


A Administração deve designar servidor para acompanhar e 
fiscalizar o contrato, em data anterior ao início de sua vigência. 
Pode, ainda, contratar terceiros para assessorá-lo nos casos em 
que, tecnicamente, isso se fizer necessário. 

O fiscal do contrato deve registrar todas as ocorrências ve- 
rificadas, inclusive o que for determinado para a correção das 
falhas observadas. Se as medidas extrapolarem suas competên- 
cias devem ser comunicadas aos seus superiores em tempo há- 
bil para a adoção dos procedimentos adequados. 


Regime de execução O regime de execução disciplina a for- 
ma de apuração do valor a ser pago à empresa contratada pela 
prestação do serviço, gerando modalidades de empreitada, di- 
retamente influenciadas pelo critério para apuração do valor da 
remuneração devida da contratante à contratada. Quando na 
modalidade de empreitada por preço global, o contrato definirá 
o valor devido ao particular tendo em vista a prestação de todo 
o serviço; quando na modalidade de empreitada por preço uni- 
tário o valor será fixado pelas unidades executadas. 

Na categoria de contrato de obras e serviços, a Lei de Lici- 
tações admite a empreitada por preço global, a empreitada por 
preço unitário, a tarefa e a empreitada integral. 

Empreitada por preço global: é aquela em que se ajusta a 
execução da obra ou serviço por preço certo e total. Ou seja, a 
empresa contratada receberá o valor certo e total para execu- 
ção de toda a obra. Será responsável pelos quantitativos e o va- 
lor total só será alterado se houver modificações de projetos ou 
das condições pré-estabelecidas para execução da obra, sendo 
as medições feitas por etapas dos serviços concluídos. O paga- 
mento, no entanto, poderá ser efetuado parceladamente, nas 
datas prefixadas, na conclusão da obra ou de cada etapa, con- 
forme ajustado entre as partes. É comum nos contratos de em- 
preitada por preço global a exigência da especificação de preços 
unitários, tendo em vista a obrigação da empresa contratada de 
aceitar acréscimos ou supressões nos quantitativos dentro dos 
limites legais (Art. 65, 8 1.º). 


Art. 65 — [...] 

$ 1* - O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso 
particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o 
limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 


Empreitada por preço unitário: é aquela em que se contrata 
a execução por preço certo de unidades determinadas. Ou 
seja, O preço global é utilizado somente para avaliar o valor 


total da obra, para quantidades pré-determinadas pelo Edital 
para cada serviço, que não poderão ser alteradas para essa 
avaliação, servindo para determinar o vencedor do certame 
com o menor preço. As quantidades medidas serão as 
efetivamente executadas e o valor total da obra não é certo. 
Nesta modalidade o preço é ajustado por unidades, que tanto 
podem ser metros quadrados de muro levantado, como metros 
cúbicos de concreto fundido. O pagamento é devido após cada 
medição. A empreitada por preço unitário é muito utilizada em 
reformas, quando não se pode prever as quantidades certas e 
exatas que serão objeto do contrato. 


Tarefa: é o regime de execução próprio para pequenas 
obras ou para partes de uma obra maior. Refere-se, 
predominantemente, à mão de obra. A tarefa pode ser ajustada 
por preço certo, global ou unitário, com pagamento efetuado 
periodicamente, após a verificação ou a medição pelo fiscal do 
órgão contratante. Em geral, o tarefeiro só concorre com a mão 
de obra e os instrumentos de trabalho, mas nada impede que 
forneça também pequenos materiais. 


Empreitada integral: é a contratação da integralidade de um 
empreendimento, compreendendo todas as etapas das obras, 
serviços e instalações necessárias, inclusive projeto executivo, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 
contratante em condições de ocupação. 


Inexecucáo do contrato 


É o descumprimento de suas cláusulas, total ou parcial. 
Culposa ou não. Pode ocorrer por ação ou omissão, culposa 
ou sem culpa, de qualquer das partes, caracterizando o 
retardamento ou o descumprimento integral do ajustado. 
Quaisquer dessas situações podem ensejar responsabilidades 
para o inadimplente e até mesmo propiciar a rescisão do 
contrato. 

Ocorre também a inexecução quando o contratado descum- 
pre obrigações contratuais ou realiza ato que, de acordo com 
regimes jurídicos, não poderia fazê-lo; quando não há mais inte- 
resse público ou conveniência a mantença do contrato. 

A inexecução ou inadimplência culposa é a que resulta de 
ação ou omissão da parte, decorrente de negligência, impru- 
dência ou imperícia no atendimento às cláusulas contratuais. 
Tanto pode se referir aos prazos contratuais (mora), como ao 
modo de realização do objeto de ajuste, como a sua própria 
consecução. É previsto para esse caso multas e até a rescisão 
do contrato, com a cobrança de perdas e danos, a suspensão 
provisória e a declaração de idoneidade para contratar com a 
administração. 

Quando a rescisão se dá por culpa do contratado, a Admi- 
nistração Pública terá direito: 

- Assunção imediata do objeto do contrato; tratando-se de 
serviço essencial; 

- Ocupação das instalações, material, equipamentos e, in- 
clusive, funcionários, para dar continuidade ao contrato em ra- 
zão do princípio da continuidade do serviço público essencial; 

- À administração poderá executar a garantia prestada; 

- Retenção dos créditos decorrentes do contrato até os li- 
mites dos danos. 
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Sendo assim, o descumprimento do pactuado pelo contra- 
tado leva à imposição de sanções, penalidades e à apuração 
da responsabilidade civil. Vale dizer, o descumprimento total 
ou parcial pode ensejar a apuração de responsabilidade civil, 
criminal e administrativa do contratado, propiciando, ainda, a 
rescisão do contrato. Já a inexecução sem culpa é a que decorre 
de atos ou fatos estranhos à conduta da parte, retardando ou 
impedindo totalmente a execução do contrato. Nesses casos, 
seria provinda de força maior, caso fortuito, etc. 

Força maior e caso fortuito são eventos que, por sua impre- 
visibilidade e inevitabilidade, criam para o contrato impossibi- 
lidade intransponível de normal execução do contrato. No caso 
de força maior, temos uma greve que paralise os transportes 
ou a fabricação de um produto de que dependa a execução do 
contrato. No caso fortuito, é o evento da natureza - como, por 
exemplo, um tufão, inundação. 


- Teoria do Fato do Príncipe: Trata-se de todo acontecimen- 
to externo ao controle de natureza geral, que abrange a coleti- 
vidade. No caso de alteração unilateral das cláusulas expressas 
em um contrato, a responsabilidade deriva do próprio contrato. 

Portanto, na hipótese de inexecução pelo fato do príncipe 
há uma determinação estatal, geral, imprevista e imprevisível 
que onera substancialmente a execução do contrato adminis- 
trativo, obrigando o poder público contratante a compensar in- 
tegralmente os prejuízos suportados pela outra parte, a fim de 
possibilitar o prosseguimento da execução do ajuste. 

A característica marcante do fato do príncipe é a generali- 
dade e a coercitividade da medida prejudicial ao contrato, além 
da sua surpresa e imprevisibilidade, com agravo efetivo para o 
contratado. 

Na teoria do fato do príncipe a administração não pode 
causar dano ou prejuízo aos administradores, e muito menos 
aos seus contratados. A medida não objetiva fazer cessar a exe- 
cução do contrato e só incide indiretamente sobre o ajustado 
pelas partes. 


- Teoria da imprevisão: por ela as partes possuem autori- 
zação, possibilidade para a revisão do contrato através do re- 
conhecimento de eventos novos imprevistos no contrato e que 
sejam imprevisíveis. 

Com este entendimento aplicamos a cláusula “rebus sic 
standibus”, mas só é possível a utilização desta quando sobre- 
vierem fatos imprevistos e imprevisíveis - ou se previsíveis incal- 
culáveis nas suas consequências desequilibrando assim o con- 
trato celebrado, podendo haver o reajuste contratual de preço 
- desde que isto seja mencionado no contrato inicial. 

A presente teoria somente interessa aos contratos de exe- 
cução continuada ou de trato sucessivo, ou seja, de médio ou 
longo prazo, uma vez que se mostraria inútil nos de consumação 
instantânea. 


Cláusulas Exorbitantes 


Os contratos administrativos têm como sua maior particula- 
ridade a busca constante pelo interesse público e a consequen- 
te sujeição aos princípios basilares do Direito Público, quais se- 
jam, o da supremacia do interesse público sobre o particular e a 
indisponibilidade do interesse público. Isto acaba por fazer com 
que as partes do contrato administrativo não sejam colocadas 
em situação de igualdade, uma vez que, conforme amplamen- 
te sabido, são conferidas à Administração Pública prerrogativas 


que lhe colocam em patamar diferenciado, de superioridade em 
face do particular que com ela contrata. São as chamadas “cláu- 
sulas exorbitantes”, que constituem poderes conferidos pela lei 
à Administração no manejo contratual que extrapolam os limi- 
tes comumente utilizados no Direito Privado. 

As cláusulas exorbitantes - também conhecidas como cláu- 
sulas privilégios - fazem parte dos requisitos essenciais para 
qualificação do contrato administrativo; buscam garantir a re- 
gular satisfação do interesse público presente no contrato ad- 
ministrativo. São cláusulas que asseguram certas desigualdades 
entre as partes. 


Anulação, Revogação, Extinção 


Anulação: Nos termos do que estabelece o artigo 59 da Lei 
nº 8.666/93, o contrato administrativo revestido de ilegalidades 
deverá ser anulado pela Administração, operando retroativa- 
mente seus efeitos jurídicos, isto é, tornar-se-ão nulos todos os 
atos praticados. 

Assim a invalidação de um contrato administrativo deter- 
mina a supressão de tudo que dele resultou (efeito ex tunc, ou 
seja, supressão de seus efeitos desde o início) 

Da mesma forma, é nulo o contrato administrativo decor- 
rente de licitação porventura anulada por ilegalidade. 

Muito embora seja prerrogativa da Administração Pública, 
em homenagem ao Princípio da Autotutela, a nulidade contra- 
tual não afasta a Administração do dever de indenizar o contra- 
tado pelo que já tenha executado, até a data de declaração, a 
não ser que o próprio contratado tenha dado causa à anulação. 


Revogação do ato administrativo: Os atos administrativos 
poderão ser revogados por questões de conveniência e oportu- 
nidade, a partir do momento em que estes se tornarem incon- 
venientes e inoportunos para a Administração. 


Extinção é o fim do vínculo obrigacional entre contratante 
e contratado. Pode ser decorrente de: 

a) conclusão do objeto: nesse caso, o ato administrativo 
que extingue o contrato é, como visto, o recebimento definitivo; 

b) término do prazo: é a regra nos contratos por tempo de- 
terminado. É possível a prorrogação antes do fim do prazo pre- 
visto no contrato; 

c) anulação; 

d) rescisão: forma excepcional de extinção do contrato, pois 
implica cessação antecipada do vínculo. Pode ser unilateral, bi- 
lateral (amigável ou consensual) e judicial. A rescisão amigável, 
que não precisa ser homologada pelo juiz, é possível nos seguin- 
tes casos, previstos no art. 78: 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, ser- 
vicos ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1.9 do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or- 
dem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 
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XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or- 
dem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, 
local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais natu- 
rais especificadas no projeto. 


Equilíbrio econômico-financeiro 


O art. 37, XXI, da Constituição Federal, ao disciplinar a obri- 
gatoriedade do procedimento licitatório, prescreve que 


“Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante 
processo de licitação pública, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 
proposta”, 


Essa alusão a “mantidas as condições efetivas da proposta” 
tornou obrigatória a criação de um sistema legal de preservação 
da margem de lucro do contratado, denominado equilíbrio eco- 
nômico -financeiro. 

A disciplina legislativa do tema consta da Lei n. 8.666/93 
(arts. 57, 8 19, e 65, ΙΙ, d), da Lei n. 8.987/95 (art. 99, 8 29) e da 
Lei n. 9.074/95 (art. 35). 

A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro por uma 
relação de igualdade a ser perseguida com base na equação for- 
mada pelas obrigações assumidas pelo contratante no momento 
do ajuste e a compensação econômica para realizar essas obri- 
gações. Visa assegurar uma remuneração justa ao contratante. 

Para Alexandre Mazza “A manutenção desse equilíbrio é um 
direito constitucionalmente tutelado do contratado e decorre do 
princípio da boa-fé e também da busca pelo interesse público 
primário, tendo como fundamentos a regra do rebus sic stanti- 
bus e a teoria da imprevisão.” 


Em termos práticos, a garantia do equilíbrio econômico-fi- 
nanceiro obriga o contratante a alterar a remuneração do con- 
tratado sempre que sobrevier circunstância excepcional capaz 
de tornar mais onerosa a execução. Assim, procura-se recompor 
a margem de lucro inicialmente projetada no momento da cele- 
bração contratual. 

Essa alteração remuneratória pode se dar mediante reajus- 
te ou revisão. 


Reajuste é o nome dado para a atualizar o valor remunera- 
tório ante as perdas inflacionárias ou majoração nos insumos. 
Normalmente, as regras de reajuste têm previsão contratual e 
são formalizadas por meio de instituto denominado apostila. 

O reajuste pode ocorrer nos seguintes casos: 

a) reajustamento contratual de preços; 

b) cláusulas rebus sic stantibus e pacta sunt servanda; 

c) fato do príncipe e fato da administração; 

d) caso fortuito e força maior. 


Revisão ou recomposição são alterações no valor efetivo da 
tarifa, por muitas vezes não possuem uma previsão contratual, 
diante de circunstâncias insuscetíveis de recomposição por rea- 
juste. 

Portanto, no reajuste é promovida uma simples atualização 
monetária da remuneração, ao passo que na revisão ocorre um 
aumento real no valor pago ao contratado 


Convênios e Terceirização. 


Convênios e consórcios administrativos surgem no direito 
administrativo, fundamentalmente, como instrumentos jurídi- 
cos que permitem a cooperação de diferentes pessoas de direi- 
to público, ou entre estas e particulares. Estes instrumentos de 
cooperação possibilitam a conjugação de esforços de diversos 
entes naquilo que, isoladamente, não são capazes de realizar. 

Os convênios em primeiro plano - e os consórcios em menor 
grau - são OS instrumentos jurídicos que permitem que União, 
Estados e Municípios realizem esforços conjuntos na realização 
do interesse público. Tanto nas áreas em que a Constituição in- 
dicou a competência concorrente de todos ou de dois dos entes 
públicos, quanto naquelas em que, embora a norma de compe- 
tência indique um ente como responsável, a realização material 
da finalidade pública diz interesse geral e, portanto, também 
cabe aos demais cooperarem no que for possível. 

No âmbito da cooperação interna da Administração, pro- 
pugna-se o desenvolvimento da autonomia gerencial, inclusive 
de gestão financeira e orçamentária, a partir da celebração de 
contratos de gestão, estabelecendo deveres e responsabilida- 
des do órgão autônomo. Em relação à gestão associada entre 
vários órgãos ou entidades da Administração, sua operação se 
observa através de consórcios públicos e convênios de coope- 
ração. 

Assim, nota-se a atualidade dos convênios administrati- 
vos e consórcios públicos no âmbito da atuação administrativa 
como instrumentos de cooperação entre os diversos órgãos da 
Administração e destes com os particulares, com vista à realiza- 
ção do interesse público. 


LICITAÇÕES 


Licitação é um procedimento administrativo, de ocorrência 
obrigatória pelas entidades do governo para celebração de con- 
trato administrativo, em que, atendida a igualdade entre os par- 
ticipantes, deve ser escolhida a melhor proposta dentre as apre- 
sentadas pelos interessados, e com elas travar determinadas 
relações de conteúdo patrimonial, verificado o preenchimento 
dos requisitos mínimos e necessários ao bom cumprimento das 
obrigações que forem assumidas perante a Administração Pú- 
blica. 

Dessa maneira, a Licitação traz em seu bojo a ideia de dis- 
puta igualitária entre os concorrentes, com a finalidade de sele- 
cionar a proposta mais vantajosa aos interesses da Administra- 
ção, visando à celebração de um contrato administrativo, entre 
ela e o particular vencedor da concorrência, para a realização 
de obras, serviços, concessões, permissões, alienações, com- 
pras ou locações. 

Dai surge então à necessidade de regulamentar a prática 
licitatória, atendendo disposição da Constituição Federal, mais 
precisamente no artigo 37, inciso XXI, que assim dispõe: 
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"Art. 37: XXI - ressalvados os casos especificados na legisla- 
ção, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”. 


Assim, visando à regulamentação do processo de escolha 
da melhor proposta (licitação) foi editada Lei 8.666/93, que traz 
a normatização da atividade. 


Princípios 


O artigo 3º da Lei 8.666/1993 enumera expressamente 
princípios que devem ser observados pela administração pú- 
blica na realização de licitações. Alguns dos princípios expres- 
sos no referido artigo tratam-se de princípios gerais, quais são: 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, que norteiam toda a 
atuação administrativa, sem particularidades no tocante a lici- 
tações públicas. 

Assim, visando conhecer na integra os princípios que regem 
as Licitações Públicas temos o artigo 3º da Lei 8.666/93, que 
assim dispõe: 


“Art. 32 A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do desen- 
volvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 


estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicida- 
de, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 


convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são corre- 
latos.” Grifo nosso. 


Assim temos: 


- Princípio da Legalidade: Para que a administração possa 


` 


atuar, não basta à inexistência de proibição legal, é necessá- 
ria para tanto a existência de determinação ou autorização de 
atuação administrativa na lei. 

Assim, a Licitação Pública possui seu embasamento na 
Constituição Federal e na Lei (Lei 8.666/93), devendo todos os 
seus procedimentos obedecer o que dispõe a norma legal. 

Importante ainda esclarecer que a administração pública 
está obrigada, no exercício de suas atribuições, à observância 
não apenas dos dispositivos legais, mas também em respeito 
aos princípios jurídicos como um todo, inclusive aos atos e nor- 
mas editadas pela própria administração pública. 


- Princípio da Impessoalidade: Por tal princípio temos que a 
Administração Pública tem que manter uma posição de neutra- 


lidade em relação aos seus administrados, não podendo preju- 
dicar nem mesmo privilegiar quem quer que seja. 

Pelo princípio da impessoalidade, quando aplicável as Lici- 
tações, a impessoalidade em relação aos licitantes (particulares 
interessados em participar das licitações), não devendo os atos 
licitatórios serem emanados com o objetivo de atender a in- 
teresses pessoais do agente público ou de terceiros, devendo 
ter a finalidade exclusivamente ao que dispõe a lei, de maneira 
eficiente e impessoal. 


Ressalta-se ainda que o princípio da impessoalidade possui 
estreita relação com o também principio constitucional da iso- 
nomia, ou igualdade, sendo dessa forma vedadas perseguições 
ou benesses pessoais. 


- Princípio da Moralidade: A falta da moral comum impõe, 
nos atos administrativos e licitatórios a presença coercitiva e 
obrigatória da moral administrativa, que se constitui de um con- 
junto de regras e normas de conduta impostas ao administrador 
da coisa pública. 

Assim o legislador utilizando-se dos conceitos da Moral 
e dos Costumes (fonte subsidiária do Direito Positivo), como 
forma de impor à Administração Pública, por meio de juízo de 
valor, um comportamento obrigatoriamente ético e moral no 
exercício de suas atribuições administrativas, através do pressu- 
posto da moralidade. 


- Princípio da Publicidade: Por este principio, temos que a 
administração tem o dever de oferecer transparência de todos 


os atos que praticar, e de todas as informações que estejam ar- 
mazenadas em seus bancos de dados referentes aos adminis- 
trados. 

Portanto, se a Administração Pública tem atuação na defesa 
e busca aos interesses coletivos, todas as informações e atos 
praticados devem ser acessíveis aos cidadãos. 

Por tal razão, os atos licitatórios devem ter divulgação ofi- 
cial como requisito de sua eficácia, salvo as exceções previstas 
em lei, onde o sigilo deve ser mantido e preservado. 


- Principio da Probidade Administrativa: Por tal principio te- 
mos que o agente público no exercício regular de suas funções 


não pode violar, ao realizar procedimento licitatório, os princí- 
pios gerais e constitucionais da administração pública, que são: 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, da 
publicidade, além de exigir do agente público atuação leal e de 
boa-fé nos procedimentos licitatórios em que atuar. 


- Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório: Tal 
principio veda a Administração Pública o descumprimento das 


normas e condições previamente estipuladas no edital, ao qual 
deve estar estritamente vinculado. O edital é a lei interna da 
licitação, vinculando os seus termos tanto aos licitantes como a 
administração que o emitiu. 


- Princípio do Julgamento Objetivo: É o que se baseia no 
critério indicado no edital e nos termos específicos das propos- 


tas para o seu julgamento. Em linhas gerais, não pode haver 
qualquer discricionariedade na apreciação das propostas pela 
administração, julgando vencedora a que melhor atende aos 
enunciados do edital, de maneira objetiva. 


Competência legislativa 


A competência para legislar sobre matéria que trate espe- 
cificamente de licitações, e consequentemente contratos admi- 
nistrativos, é atribuída os entes da federação: União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal. 

No entanto, muito embora se verifique a competencia dos 
entes mencionados em legislar sobre licitação, é de competên- 
cia exclusiva da União editar normas gerais sobre a matéria. 
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Constituição Federal: 


Art. 22. Compete privativamente à Unido legislar sobre: 

[...] 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Públi- 
co, nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu con- 
trole; 


Na esfera federal, a matéria relativa as normas gerais so- 
bre licitações e contratos administrativos é disciplinada pela Lei 
Federal nº 8.666/93, de obrigatoriedade em todo o território 
nacional. 


Dispensa e Inexigibilidade 


Dispensa: a dispensa de licitação engloba hipóteses que, 
muito embora exista possibilidade jurídica de competição, a lei 
autoriza a celebração direta do contrato ou mesmo determina a 
não realização do procedimento licitatório. 

Nos casos em que a lei autoriza a contratação sem a realiza- 
ção de licitação, diz que ela é dispensável. Esclarece que nessas 
hipóteses, a competição é viável e possível, entretanto a lei au- 
toriza a administração pública decidir sobre a sua ocorrência ou 
não, de acordo com critérios de oportunidade e conveniência, 
dispensar a sua realização. 

Entretanto, em outras situações, ha própria lei, diretamen- 
te dispensa compulsoriamente a realização da licitação. Nessas 
hipóteses temos que a lei denominou licitação dispensada. 
Neste caso não cabe a Administração Pública decidir sobre a 
realização ou não da licitação. Não ocorrerá a licitação porque a 
própria lei garantiu que, mesmo sendo juridicamente possível a 
realização da licitação, fica dispensada. 

A Lei 8.666/93 traz o rol taxativo das situações em que a 
licitação é dispensável, mais precisamente nos termos do artigo 
24 da referida lei. 


Art. 24. É dispensável a licitação: 

| - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% 
(dez por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do ar- 
tigo anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mes- 
ma obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma 
natureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta 
e concomitantemente; 

|| - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 

por cento) do limite previsto na alínea «a», do inciso Il do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

IIl - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pes- 
soas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimen- 
to da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorro- 
gação dos respectivos contratos; 


V - quando não acudirem interessados à licitação anterior 
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuizo 
para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio económico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacio- 
nal, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos ofi- 
ciais competentes, casos em que, observado o parágrafo único 
do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a 
adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor não superior 
ao constante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito públi- 
co interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão 
ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha 
sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência 
desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado; 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Pre- 
sidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao aten- 
dimento das finalidades precípuas da administração, cujas ne- 
cessidades de instalação e localização condicionem a sua esco- 
lha, desde que o preço seja compatível com o valor de mercado, 
segundo avaliação prévia; 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, em consequência de rescisão contratual, desde 
que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, 
inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros géne- 
ros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos pro- 
cessos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com 
base no preço do dia; 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à 
recuperação social do preso, desde que a contratada detenha 
inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lu- 
crativos; 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Na- 
cional, quando as condições ofertadas forem manifestamente 
vantajosas para o Poder Público; 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e 
objetos históricos, de autenticidade certificada, desde que com- 
patíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários 
padronizados de uso da administração, e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática 
a pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou enti- 
dades que integrem a Administração Pública, criados para esse 
fim específico; 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem 
nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de equipa- 
mentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornece- 
dor original desses equipamentos, quando tal condição de exclu- 
sividade for indispensável para a vigência da garantia; 
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XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abas- 
tecimento de navios, embarcacóes, unidades aéreas ou tropas 
e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de 
curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes 
de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder 
comprometer a normalidade e os propósitos das operações e 
desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea “a” 
do inciso Il do art. 23 desta Lei: 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Arma- 
das, com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, 
quando houver necessidade de manter a padronização requeri- 
da pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 

XX - na contratação de associação de portadores de defi- 
ciência física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, 
por órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a 
prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, des- 
de que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado. 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pes- 
quisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços 
de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 
alínea “b” do inciso | do caput do art. 23; 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, permissioná- 
rio ou autorizado, segundo as normas da legislação específica; 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou so- 
ciedade de economia mista com suas subsidiárias e controladas, 
para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção 
de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com 
o praticado no mercado. 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de ser- 
vicos com as organizações sociais, qualificadas no ámbito das 
respectivas esferas de governo, para atividades contempladas 
no contrato de gestão. 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a transferên- 
cia de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de 
exploração de criação protegida. 

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para 
a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comer- 
cialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizá- 
veis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados 
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipa- 
mentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública. 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzi- 
dos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer 
de comissão especialmente designada pela autoridade máxima 
do órgão. 

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para 
atender aos contingentes militares das Forças Singulares brasi- 
leiras empregadas em operações de paz no exterior, necessaria- 
mente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante e ratificadas pelo Comandante da Força. 


XXX - na contratação de instituição ou organização, pública 
ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação de ser- 
viços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Pro- 
grama Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agri- 
cultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do dispos- 
to nos arts. 39, 49, 5? e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela 
constantes. 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tec- 
nologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 
- SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusi- 
ve por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas 
de absorção tecnológica. 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lu- 
crativos, para a implementação de cisternas ou outras tecnolo- 
gias sociais de acesso à água para consumo humano e produção 
de alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda 
atingidas pela seca ou falta regular de água. 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito públi- 
co interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou 
distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamen- 
te, tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública 
direta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pes- 
quisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e tec- 
nológico e estímulo à inovação, inclusive na gestão administra- 
tiva e financeira necessária à execução desses projetos, ou em 
parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos 
estratégicos para o Sistema Único de Saúde — SUS, nos termos 
do inciso XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse 
fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o apri- 
moramento de estabelecimentos penais, desde que configurada 
situação de grave e iminente risco à segurança pública. 

8 1? Os percentuais referidos nos incisos | e Il do caput 
deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras 
e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de 
economia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 
qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 

δ 2º O limite temporal de criação do órgão ou entidade que 
integre a administração pública estabelecido no inciso VIII do 
caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que 
produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Leino 
8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato 
da direção nacional do SUS. 

8 32 A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, 
quando aplicada a obras e serviços de engenharia, seguirá pro- 
cedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. 

δ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso | do caput do 
art. 9? à hipótese prevista no inciso XXI do caput. 


Da inexigibilidade de Licitação: Há inexigibilidade quando a 
licitação é juridicamente impossível. A impossibilidade jurídica 
de realização de licitação decorre da inviabilização de competi- 
ção, pelo motivo de não existir a pluralidade de potenciais pro- 
ponentes, e assim inviáveis a disputa entre licitantes. 

A lei 8.666/93 dispõe sobre o rol taxativo das situações em 
que é juridicamente impossível a realização da licitação, consti- 
tuindo então a inexigibilidade da licitação, devidamente elenca- 
do no artigo 25 da referida lei. 
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“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre- 
sentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sin- 
dicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 

ΙΙ - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou em- 
presas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 

ΙΙΙ - para contratação de profissional de qualquer setor artís- 
tico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

8 1? Considera-se de notória especialização o profissional 
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou 
de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita 
inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

δ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos 
de dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem 
solidariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o 
fornecedor ou o prestador de serviços e o agente público 
responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 


Tipos de Licitação: menor preço, melhor técnica e técnica 
e preço. 


Os tipos de licitação, são em verdade os distintos critérios 
objetivos utilizados para o julgamento das propostas apresenta- 
das pelos licitantes. 

São os tipos de licitação previstos na Lei 8.666/93: 

a) Menor preço; 

b) Melhor técnica; 

c) Tecnica e preço e 

d) Maior lance ou oferta. 


O artigo 45 da Lei Geral de Licitações assim estabelece 
quanto aos tipos de licitação: 


Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previa- 
mente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 
sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

δ 1º Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de 
licitação, exceto na modalidade concurso: 

| - a de menor preço - quando o critério de seleção da pro- 
posta mais vantajosa para a Administração determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 
as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 

Il - a de melhor técnica; 

IIl - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de 
bens ou concessão de direito real de uso. 


δ 2° No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após 
obedecido o disposto no 8 2º do art. 35 desta Lei, a classificação 
se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o 
qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer 
outro processo. 

δ 35 No caso da licitação do tipo «menor preço», entre os 
licitantes considerados qualificados a classificação se dará pela 
ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso 
de empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo 
anterior. 

8 4º Para contratação de bens e serviços de informática, a 
administração observará o disposto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 
23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especifica- 
dos em seu parágrafo 2º e adotando obrigatoriamente o tipo de 
licitação «técnica e preço», permitido o emprego de outro tipo 
de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. 

8 5º É vedada a utilização de outros tipos de licitação não 
previstos neste artigo. 

8 6º Na hipótese prevista no art. 23, 8 79, serão selecionadas 
tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a 
quantidade demandada na licitação. 


Modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso, leilão, pregão presencial e eletrônico, 


Modalidade de Licitação é forma específica de conduzir o 
procedimento licitatório, a partir de critérios pré definidos em 
lei. O valor estimado para a contratação é o principal fator de 
escolha da modalidade a ser adotada pelo administrador públi- 
co, exceto quando se tratar de pregão, que não está limitado a 
valores. 

São modalidades de licitação: 


Concorrência: De todas as modalidades de licitação existen- 
tes no ordenamento jurídico brasileiro, esta se revela a mais 
complexa, e uma das diferenças entre as demais modalidades 
é possuir a fase da habilitação preliminar, logo após a abertura 
do procedimento. 

Modalidade da qual podem participar quaisquer interessa- 
dos que na fase de habilitação preliminar comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para 
execução do objeto da licitação. 

É a modalidade exigida por lei, com regra, para a compra de 
imóveis e para a alienação de imóveis públicos, para a conces- 
são de direito real de uso, para licitações internacionais, para a 
celebração de contrato administrativo de concessão de serviços 
públicos e para a contratação de parcerias públicos-privadas. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para a concorrência: 

a) para obras e serviços de engenharia: acima de RS 
3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) 

b) para compras e serviços: acima de R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais) 


Tomada de Preço: Modalidade realizada entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condi- 
ções exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 
à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

Na modalidade de tomada de preços, a fase da habilitação 
corresponde ao próprio cadastramento exigido em lei, é prévia 
a abertura do procedimento licitatório, e assim, objetivando dar 
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cumprimento ao princípio da competitividade entre os licitan- 
tes, os interessados em participar do certame não cadastrados 
previamente têm a possibilidade de se inscreverem até o tercei- 
ro dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que 
satisfaçam as condições de qualificações exigidas. 

Ressalta-se que a modalidade de tomada de preços será 
adotada para a celebração de contratos relativos às obras, ser- 
viços e compras de produtos de menor vulto do que é exigido 
para participar da modalidade de concorrência. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para a Tomada de Preço: 

a) para obras e serviços de engenharia: até RS 3.300.000,00 
(três milhões e trezentos mil reais) 

b) para compras e serviços: até RS 1.430.000,00 (um mi- 
lhão, quatrocentos e trinta mil reais) 


Convite: Modalidade realizada entre interessados do ramo 
de que trata o objeto da licitação, escolhidos e convidados em 
número mínimo de três pela Administração. 

O convite é a modalidade de licitação mais simples, sen- 
do que a Administração escolhe quem quer convidar, entre os 
possíveis interessados, cadastrados ou não. A divulgação deve 
ser feita mediante afixação de cópia do convite em quadro de 
avisos do órgão ou entidade, localizado em lugar de ampla di- 
vulgação. 

Na modalidade de convite, com vistas ao princípio da com- 
petitividade, é possível a participação de interessados que não 
tenham sido formalmente convidados, mas que sejam do ramo 
do objeto licitado, desde que cadastrados no órgão ou entida- 
de licitadora. Esses interessados devem solicitar o convite com 
antecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. 

Na modalidade de Convite, para que a contratação seja pos- 
sível, são necessárias pelo menos três propostas válidas, isto é, 
que atendam a todas as exigências do ato convocatório. Não é 
suficiente a obtenção de três propostas, é preciso para tanto 
que as três sejam válidas. Caso isso não ocorra, a Administra- 
ção deve repetir o convite e convidar mais um interessado, no 
mínimo, enquanto existirem cadastrados não convidados nas úl- 
timas licitações, ressalvadas as hipóteses de limitação de mer- 
cado ou manifesto desinteresse dos convidados, circunstâncias 
estas que devem ser justifica das no processo de licitação. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para o Convite: 

a) para obras e serviços de engenharia: até R$ 330.000,00 
(trezentos e trinta mil reais) 

b) para compras e serviços: até RS 176.000,00 (cento e se- 
tenta e seis mil reais) 


Concurso: É a modalidade de licitação entre quaisquer in- 
teressados para escolha de trabalho técnico, científico ou ar- 
tístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos 
vencedores, conforme critérios constantes do edital publicado 
na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 dias. 

Dessa forma, o que determina a necessidade de escolha da 
modalidade de licitação de Concurso, é a natureza do seu obje- 
to, e não o seu valor contratado. 


Leilão: É a modalidade de licitação, entre quaisquer inte- 
ressados, para a venda, a quem oferecer o maio lance, igual ou 
superior ao valor da avaliação de bens móveis e imóveis. 


Pregão: Muito embora não esteja presente no rol da Lei 
8.666/93, o pregão é considerada uma das modalidades de lici- 
tação prevista na Lei Federal 10.520/2002. 

É a modalidade adequada para aquisição de bens e serviços 
comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desem- 
penho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Seu processamento quanto às fases e lances poderá ocor- 
rer na modalidade presencial ou então por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação, chamado de pregão 
eletrônico. Nesta hipótese a licitação é procedida a distância em 
sessão pública, por meio de sistema que promova a comunica- 
ção pela internet. 


Habilitação, julgamento, recursos. Adjudicação e homolo- 
gação 


São fases da licitação o edital, a habilitação, a classificação, 
a homologação e a adjudicação. 


Edital: O edital é o instrumento por meio do qual a admi- 
nistração torna pública a realização de licitação, sendo o meio 
utilizado por todas as modalidades de licitação, exceto na mo- 
dalidade convite. 

Além de ser o instrumento de divulgação do edital, é ainda 
a lei interna da licitação, pois nele devem estar previstas todas 
as regras que regerão o procedimento licitatório, e uma vez pu- 
blicadas devem ser seguidas, tanto pela administração quanto 
pelos licitantes. 

Assim, o edital deve descrever com detalhes o objeto a ser 
licitado, os documentos a serem trazidos no momento da habi- 
litação, o critério objetivo de julgamento das propostas, entre 
outras normas que forem pertinentes. 

A publicação do edital deve observar um prazo mínimo de 
antecedência para o recebimento das propostas ou então da 
realização da licitação, sendo que qualquer modificação que se 
faça necessário no edital exige a divulgação pela mesma forma 
que se deu seu texto inicial e original, tornando a abrir o prazo 
antes estabelecido para a apresentação das propostas, exceto 
quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 


Habilitação: É a fase em que a Administração Pública procu- 
ra averiguar as condições pessoais de cada licitante, efetuando 
análise com o objetivo de averiguar a documentação e requisi- 
tos pessoais dos licitantes, tendo em vista futura contratação, e 
verificando ainda as condições que o licitante tem de cumprir o 
objeto da futura contratação. 

A habilitação tem a finalidade de garantir que o licitante, 
futuro vencedor do certame, tenha condições técnicas, finan- 
ceiras e de idoneidade para cumprirem o objeto contratado por 
meio de licitação. 

É possível a dispensa da fase de habilitação, em seu todo 
ou em parte, nos casos da modalidade de convite, concurso, 
fornecimento de bens para pronta entrega e ainda leilão. 

Cumpre ressaltar que, encerrada a fase de habilitação, o li- 
citante aprovado para participar do certame não poderá mais 
desistir da proposta já apresentada, exceto quando houver mo- 
tivo justo decorrente de fato superveniente, desde que aceito 
pela comissão da licitação. 
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Classificação: É a fase em que o Poder Público analisa as 
propostas comerciais dos licitantes que já foram habilitados, e 
posteriormente escolhe a melhor proposta que atendem aos in- 
teresses da administração. 

Trata-se do julgamento das propostas apresentadas pelos 
licitantes, que deverá sempre obediência aos critérios objetivos 
de julgamento constante no edital, sendo que a responsabilida- 
de de efetuar o julgamento, via de regra, fica a cargo da comis- 
são de licitação. 

A etapa do julgamento, ou classificação, pode ser subdivi- 
dida em duas fases: 


- Desclassificação: A desclassificação ocorre assim que a 
administração verifica a conformidade de cada proposta com 
os requisitos do edital, especificações técnicas e compatibilida- 
de com os preços aplicáveis no mercado. Assim, as propostas 
que estiverem em desconformidade serão eliminadas, ou então, 
desclassificadas. 


- Ordem de Classificação: as propostas já classificadas, ou 
seja, que estão de acordo com os critérios estabelecidos no edi- 
tal, será estabelecida a ordem de classificação das propostas, 
de acordo com o julgamento objetivo previsto em edital e da 
proposta que melhor atenda aos interesses da coletividade. 

Cumpre ao final esclarecer que, no caso de todos os licitan- 
tes forem inabilitados ou então todas as propostas desclassifi- 
cadas, a administração pública poderá fixar prazo de 08 (oito) 
dias aos licitantes para a apresentação de nova documentação, 
ou então a correção das propostas desclassificadas, objetivando 
sanar as irregularidades. No caso da modalidade de convite, o 
prazo reduz para 03 (três) dias úteis. 


Homologação: A homologação é a fase da licitação na qual 
todos os seus atos e procedimentos são levados ao conheci- 
mento e avaliação da autoridade que conduziu a licitação, para 
a confirmação ou não de todas as decisões tomadas. É a con- 
firmação ou não de todos os atos praticados no procedimento 
licitatório, conferindo a validade do certame licitatório. 

Nesta etapa é feito o controle de legalidade do procedimen- 
to licitatório, sendo que verificado irregularidades nas fases da 
licitação, a autoridade competente não homologará o proce- 
dimento, remetendo o processo à comissão de licitação, para 
a correção das etapas com falhas, e a repetição dos atos com 
vícios. 


Adjudicação: É a ultima fase que temos no procedimento 
da licitação, que nada mais é do que a entrega do objeto da 
licitação ao vencedor. 

A adjudicação é o ato pelo qual a administração pública atri- 
bui ao vencedor da melhor proposta o objeto ora licitado, sendo 
que esta etapa tem a finalidade única de garantir ao vencedor 
que, quando a administração for celebrar o contrato referente 
ao objeto licitado, assim o fará com o vencedor. 

Com a adjudicação há a efetiva liberação dos demais licitan- 
tes perdedores de cumprimento de suas propostas, e ao contrá- 
rio, vincula o vencedor a obrigatoriedade de manter os termos 
propostos. 


Registro de Preços 

O Sistema de Registro de Preços não se confunde com uma 
das modalidades de licitação, pois se trata de um procedimento 
licitatório, que se efetiva por meio das modalidades de pregão 


ou concorrência, para fins de registro formal de preços relati- 
vos a serviços ou bens, concedendo à Administração Pública, no 
momento em que entender oportuno, a possibilidade de futura 
contratação nos moldes do melhor preço registrado. 

Segundo os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro!, 
"o registro de preços foi previsto no art. 15, ΙΙ, da Lei 8.666/93, 
como procedimento a ser utilizado preferencialmente para as 
compras efetuadas pela Administração Pública”. 

O Decreto nº 7.892/2013, em seu artigo 29, | define ο Sis- 
tema de Registro de Preços como o conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 
e aquisição de bens, para contratações futuras. 

O principal objetivo desse procedimento de registrar os 
preços é facilitar e agilizar as contratações futuras, sem que seja 
necessário a realização de novo procedimento licitatório. 

Vejamos o que determina o artigo 15 da Lei 8.666/93: 


Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

l - atender ao princípio da padronização, que imponha com- 
patibilidade de especificações técnicas e de desempenho, obser- 
vadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assis- 
tência técnica e garantia oferecidas; 

ΙΙ - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

Ill - submeter-se às condições de aquisição e pagamento se- 
melhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando econo- 
micidade; 

V- balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública. 

$ 19 O registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
de mercado. 

$ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmen- 
te para orientação da Administração, na imprensa oficial. 

$ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado 
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 
as seguintes condições: 

l - seleção feita mediante concorrência; 

ΙΙ - estipulação prévia do sistema de controle e atualização 
dos preços registrados; 

IIl - validade do registro não superior a um ano. 

$ 49 A existência de preços registrados não obriga a Ad- 
ministração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiá- 
rio do registro preferência em igualdade de condições. 

$ 5º O sistema de controle originado no quadro geral de 
preços, quando possível, deverá ser informatizado. 

$ 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar pre- 
ço constante do quadro geral em razão de incompatibilidade 
desse com o preço vigente no mercado. 

$ 7º Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

| - a especificação completa do bem a ser adquirido sem 
indicação de marca; 

I! - a definição das unidades e das quantidades a serem ad- 
quiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja es- 
timativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação; 

IIl - as condições de guarda e armazenamento que não per- 
mitam a deterioração do material. 

$ 8º O recebimento de material de valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convi- 
te, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros. 
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O Sistema de Registro de Precos poderá ser adotado pela 
Administração Pública nas seguintes hipóteses: 

a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previ- 
são de entregas parceladas ou contratação de serviços remune- 
rados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

c) quando for conveniente a aquisição de bens ou a con- 
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou 
entidade, ou a programas de governo; ou 

d) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administra- 
ção. 


Revogação e anulação da licitação. 


Caso ocorra motivo superveniente suficientes e motivado 
pela Administração Pública com justificatívas de interesse pú- 
blico relevante para que não se proceda a contratação, poderá, 
mediante ato fundamentado revogar a licitação, por meio de 
procedimento que possibilite ao contratado vendedor do certa- 
me licitatório a ampla defesa e o contraditório. 

No entanto, a autoridade competente deverá anular a lici- 
taçã de oficio ou por provocação de terceiros quando identifica- 
da ilegalidade dos atos licitatórios. 

Esta decisão de anulação deve, obrigatoriamente ser prece- 
dida de parecer escrito e fundamentado, assegurando aos inte- 
ressados na manutenção da licitação o contraditório e a ampla 
defesa. 

A possibilidade jurídica da Administração Pública revogar e 
anular o procedimento licitatório está previsto no artigo 49 da 
Lei 8.666/93: 


Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do pro- 
cedimento somente poderá revogar a licitação por razões de in- 
teresse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, 
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 
de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente funda- 
mentado. 

8 1? A anulação do procedimento licitatório por motivo 
de ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

8 2? A nulidade do procedimento licitatório induz à do 
contrato, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 
desta Lei. 

δ 3? No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

δ 4? O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se 
aos atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de 
licitação. 


Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas rela- 
tivas ao pregão. 


LEI Nº 10.520, DE 17 DE JULHO DE 2002. 


Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Mu- 
nicípios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Fede- 
ral, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição 
de bens e serviços comuns, e dá outras providências. 


O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 


Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá 
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regi- 
da por esta Lei. 

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 


Art. 2º (VETADO) 

δ 1º Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 
regulamentação específica. 

δ 2º Será facultado, nos termos de regulamentos próprios 
da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a participação 
de bolsas de mercadorias no apoio técnico e operacional aos 
órgãos e entidades promotores da modalidade de pregão, 
utilizando-se de recursos de tecnologia da informação. 

δ 39 As bolsas a que se referem o 8 20 deverão estar 
organizadas sob a forma de sociedades civis sem fins lucrativos 
e com a participação plural de corretoras que operem sistemas 
eletrônicos unificados de pregões. 


Art. 3º A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 

| - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 

ΙΙ - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 
clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes 
ou desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso | deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem 
como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promoto- 
ra da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servi- 
dores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoei- 
ro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre 
outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua 
aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a 
adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. 

8 1º A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria 
por servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego da 
administração, preferencialmente pertencentes ao quadro 
permanente do órgão ou entidade promotora do evento. 

8 2º No âmbito do Ministério da Defesa, as funções de 
pregoeiro e de membro da equipe de apoio poderão ser 
desempenhadas por militares 


Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convo- 
cação dos interessados e observará as seguintes regras: 

|- a convocação dos interessados será efetuada por meio de 
publicação de aviso em diário oficial do respectivo ente federa- 
do ou, não existindo, em jornal de circulação local, e facultati- 
vamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, 
em jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de 
que trata o art. 25; 
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I| - do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a 
indicação do local, dias e horários em que poderá ser lida ou 
obtida a íntegra do edital; 

III - do edital constarão todos os elementos definidos na 
forma do inciso | do art. 39, as normas que disciplinarem o pro- 
cedimento e a minuta do contrato, quando for o caso; 

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão colocadas 
à disposição de qualquer pessoa para consulta e divulgadas na 
forma da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998; 

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, con- 
tado a partir da publicação do aviso, não será inferior a 8 (oito) 
dias Úteis; 

VI - no dia, hora e local designados, será realizada sessão 
publica para recebimento das propostas, devendo o interessa- 
do, ou seu representante, identificar-se e, se for o caso, com- 
provar a existência dos necessários poderes para formulação de 
propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao 
certame; 

VII - aberta a sessão, os interessados ou seus representan- 
tes, apresentarão declaração dando ciência de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação e entregarão os enve- 
lopes contendo a indicação do objeto e do preço oferecidos, 
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificação da con- 
formidade das propostas com os requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório; 

VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais 
baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) supe- 
riores aquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, 
até a proclamação do vencedor; 

IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições 
definidas no inciso anterior, poderão os autores das melhores 
propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances ver- 
bais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 

X - para julgamento e classificação das propostas, será ado- 
tado o critério de menor preço, observados os prazos máximos 
para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mí- 
nimos de desempenho e qualidade definidos no edital; 

XI - examinada a proposta classificada em primeiro lugar, 
quanto ao objeto e valor, caberá ao pregoeiro decidir motivada- 
mente a respeito da sua aceitabilidade; 

XII - encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os do- 
cumentos de habilitação do licitante que apresentou a melhor 
proposta, para verificação do atendimento das condições fixa- 
das no edital; 

XIII - a habilitação far-se-á com a verificação de que o lici- 
tante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a 
Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Servi- 
ço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o 
caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital 
quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômi- 
co-financeira; 

XIV - os licitantes poderão deixar de apresentar os docu- 
mentos de habilitação que já constem do Sistema de Cadas- 
tramento Unificado de Fornecedores - Sicaf e sistemas seme- 
lhantes mantidos por Estados, Distrito Federal ou Municípios, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 
nele constantes; 

XV - verificado o atendimento das exigências fixadas no edi- 
tal, o licitante será declarado vencedor; 


XVI - se a oferta não for aceitável ou se o licitante desaten- 
der às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofer- 
tas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado 
vencedor; 

XVII - nas situações previstas nos incisos ΧΙ e XVI, o pregoei- 
ro poderá negociar diretamente com o proponente para que 
seja obtido preco melhor; 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 
manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apre- 
sentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes 
desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; 

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação ape- 
nas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitan- 
te importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação 
do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 

XXI - decididos os recursos, a autoridade competente fará a 
adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 

XXII - homologada a licitação pela autoridade competente, 
o adjudicatário será convocado para assinar o contrato no prazo 
definido em edital; e 

XXIII - se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo 
de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, aplicar- 
-se-á o disposto no inciso XVI. 


Art. 5º É vedada a exigência de: 

| - garantia de proposta; 

|| - aquisição do edital pelos licitantes, como condição para 
participação no certame; e 

III pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes 
a fornecimento do edital, que não serão superiores ao custo de 
sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos 
de tecnologia da informação, quando for o caso. 


Art. 6º O prazo de validade das propostas será de 60 (ses- 
senta) dias, se outro não estiver fixado no edital. 


Art. 75 Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a pro- 
posta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido 
de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de 
cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do 
art. 4o desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 
das multas previstas em edital e no contrato e das demais co- 
minações legais. 


Art. 8º Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorren- 
tes de meios eletrônicos, serão documentados no processo res- 
pectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes 
de controle, nos termos do regulamento previsto no art. 2º. 


Art. 9º Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de 
pregão, as normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
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Art. 10. Ficam convalidados os atos praticados com base na 
Medida Provisória nº 2.182-18, de 23 de agosto de 2001. 


Art. 11. As compras e contratações de bens e serviços co- 
muns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, quando efetuadas pelo sistema de registro de 
preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, poderão adotar a modalidade de pregão, conforme regu- 
lamento específico. 


Art. 12. A Lei nº 10.191, de 14 de fevereiro de 2001, passa a 
vigorar acrescida do seguinte artigo: 

“Art. 2-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão adotar, nas licitações de registro de preços 
destinadas à aquisição de bens e serviços comuns da área da 
saúde, a modalidade do pregão, inclusive por meio eletrônico, 
observando-se o seguinte: 

| - são considerados bens e serviços comuns da área da saú- 
de, aqueles necessários ao atendimento dos órgãos que inte- 
gram o Sistema Único de Saúde, cujos padrões de desempenho 
e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por 
meio de especificações usuais do mercado. 

Il- quando o quantitativo total estimado para a contratação 
ou fornecimento não puder ser atendido pelo licitante vencedor, 
admitir-se-á a convocação de tantos licitantes quantos forem 
necessários para o atingimento da totalidade do quantitativo, 
respeitada a ordem de classificação, desde que os referidos lici- 
tantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora. 

IIl - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inci- 
so ΙΙ, excepcionalmente, poderão ser registrados outros preços 
diferentes da proposta vencedora, desde que se trate de objetos 
de qualidade ou desempenho superior, devidamente justificada 
e comprovada a vantagem, e que as ofertas sejam em valor in- 
ferior ao limite máximo admitido.” 


Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Brasília, 17 de julho de 2002; 181º da Independência e 114º 
da República. 


SERVIÇOS PÚBLICOS 


CONCEITO 


Serviços públicos são aqueles serviços prestados pela Ad- 
ministração, ou por quem lhe faça às vezes, mediante regras 
previamente estipuladas por ela para a preservação do interes- 
se público. 

A titularidade da prestação de um serviço público sempre 
será da Administração Pública, somente podendo ser transfe- 
rido a um particular a prestação do serviço público. As regras 
serão sempre fixadas unilateralmente pela Administração, inde- 
pendentemente de quem esteja executando o serviço público. 
Qualquer contrato administrativo aos olhos do particular é con- 
trato de adesão. 

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, 
deve-se utilizar as regras de competência dispostas na Consti- 
tuição Federal. Quando não houver definição constitucional a 
respeito, deve-se observar as regras que incidem sobre aque- 
les serviços, bem como o regime jurídico ao qual a atividade se 
submete. Sendo regras de direito público, será serviço público; 
sendo regras de direito privado, será serviço privado. 


O fato de o Ente Federado ser o titular dos serviços não sig- 
nifica que deva obrigatoriamente prestá-los por si. Assim, tanto 
poderá prestá-los por si mesmo, como poderá promover-lhes 
a prestação, conferindo à entidades estranhas ao seu aparelho 
administrativo, titulação para que os prestem, segundo os ter- 
mos e condições fixadas, e, ainda, enquanto o interesse público 
aconselhar tal solução. Dessa forma, esses serviços podem ser 
delegados a outras entidades públicas ou privadas, na forma de 
concessão, permissão ou autorização. 

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público 
é a atividade ou organização abrangendo todas as funções do 
Estado; já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela 
administração pública. 


ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 


Os serviços públicos possuem quatro caracteres jurídicos 
fundamentais que configuram seus elementos constitutivos, 
quais sejam: 

- Generalidade: o serviço público deve ser prestado a todos, 
ou seja à coletividade. 

- Uniformidade: exige a igualdade entre os usuários do ser- 
viço público, assim todos eles devem ser tratados uniforme- 
mente. 

- Continuidade: não se pode suspender ou interromper a 
prestação do serviço público. 

- Regularidade: todos os serviços devem obedecer às nor- 
mas técnicas. 

- Modicidade: o serviço deve ser prestado da maneira mais 
barata possível, de acordo com a tarifa mínima. Deve-se consi- 
derar a capacidade econômica do usuário com as exigências do 
mercado, evitando que o usuário deixe de utilizá-lo por motivos 
de ausência de condições financeiras. 

- Eficiência: para que o Estado preste seus serviços de ma- 
neira eficiente é necessário que o Poder Público atualize-se com 
novos processos tecnológicos, devendo a execução ser mais 
proveitosa com o menos dispêndio. 

Em caso de descumprimento de um dos elementos supra 
mencionado, o usuário do serviço tem o direito de recorrer ao 
Judiciário e exigir a correta prestação. 


REGULAMENTAÇÃO E CONTROLE 


A regulação de serviços públicos 

Pode ser definida como sendo a atividade administrativa 
desempenhada por pessoa jurídica de direito público que con- 
siste no disciplinamento, na regulamentação, na fiscalização e 
no controle do serviço prestado por outro ente da Administra- 
ção Pública ou por concessionário ou permissionário do serviço 
público, à luz de poderes que lhe tenham sido, por lei, atribuí- 
dos para a busca da adequação daquele serviço, do respeito às 
regras fixadoras da política tarifária, da harmonização, do equi- 
líbrio e da composição dos interesses de todos os envolvidos na 
prestação deste serviço, assim como da aplicação de penalida- 
des pela inobservância das regras condutoras da sua execução. 

A regulação do serviço público pode ocorrer sobre serviços 
executados de forma direta, outorgados a entes da administra- 
ção indireta ou para serviços objeto de delegação por conces- 
são, permissão ou autorização. Em qualquer um desses casos, a 
atividade regulatória é diversa e independente da prestação dos 
serviços. Desta forma é necessário que o órgão executor do ser- 
viço seja diverso do órgão regulador, do contrário, haverá uma 
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tendência natural a que a atividade de regulação seja deixada 
de lado, em detrimento da execução, ou que aquela seja execu- 
tada sem a isenção, indispensável a sua adequada realização. 


Regulamentação e controle 

A regulamentação e o controle competem ao serviço público, 
independente da forma de prestação de serviço público ao usuário. 

Caso o serviço não esteja sendo prestado de forma correta, 
o Poder Público poderá intervir e retirar a prestação do terceiro 
que se responsabilizou pelo serviço. Deverá ainda exigir eficiên- 
cia para o cumprimento do contrato. 

Como a Administração goza de poder discricionário, pode- 
rão ter as cláusulas contratuais modificadas ou a delegação do 
serviço público revogada, atendendo ao interesse público. 

O caráter do serviço público não é a produção de lucros, 
mas sim servir ao público donde nasce o direito indeclinável da 
Administração de regulamentar, fiscalizar, intervir, se não esti- 
ver realizando a sua obrigação. 


Características jurídicas: 
As características do serviço público envolvem alguns ele- 


mentos, tais quais: elemento subjetivo, elemento formal e ele- 
mento material. 


- Elemento Subjetivo — o serviço público compete ao Estado que 
poderá delegar determinados serviços públicos, através de lei e re- 
gime de concessão ou permissão por meio de licitação. O Estado é 
responsável pela escolha dos serviços que em determinada ocasião 
serão conhecidos como serviços públicos. Exemplo: energia elétrica; 
navegação aérea e infraestrutura portuária; transporte ferroviário e 
marítimo entre portos brasileiros e fronteiras nacionais; transporte 
rodoviário interestadual e internacional de passageiros; portos flu- 
viais e lacustres; serviços oficiais de estatística, geografia e geologia 


- Elemento Material — o serviço público deve corresponder 
a uma atividade de interesse público. 


- Elemento Formal — a partir do momento em que os parti- 
culares prestam serviço com o Poder Público, estamos diante do 
regime jurídico híbrido, podendo prevalecer o Direito Público 
ou o Direito Privado, dependendo do que dispuser a lei. Para 
ambos os casos, a responsabilidade é objetiva. (os danos causa- 
dos pelos seus agentes serão indenizados pelo Estado) 


FORMAS DE PRESTAÇÃO E MEIOS DE EXECUÇÃO 


Titularidade 


A titularidade da prestação de um serviço público sempre 
será da Administração Pública, somente podendo ser transferi- 
do a um particular a execução do serviço público. 

As regras serão sempre fixadas de forma unilateral pela Ad- 
ministração, independentemente de quem esteja executando o 
serviço público. 

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, de- 
ve-se utilizar as regras de competência dispostas na Constitui- 
ção Federal. 

Quando não houver definição constitucional a respeito, de- 
ve-se observar as regras que incidem sobre aqueles serviços, 
bem como o regime jurídico ao qual a atividade se submete. 
Sendo regras de direito público, será serviço público; sendo re- 
gras de direito privado, será serviço privado. 


Desta forma, os instrumentos normativos de delegação de 
serviços públicos, como concessão e permissão, transferem 
apenas a prestação temporária do serviço, mas nunca delegam 
a titularidade do serviço público. 

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público 
é a atividade ou organização abrangendo todas as funções do 
Estado; já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela 
administração pública. 

Portanto, a execução de serviços públicos poderá ser rea- 
lizada pela administração direta, indireta ou por particulares. 
Oportuno lembrar que a administração direta é composta por 
Órgãos, que não têm personalidade jurídica, que não podem es- 
tar, em regra, em juízo para propor ou sofrer medidas judiciais. 

A administração indireta é composta por pessoas, surgindo 
como exemplos: autarquias, fundações, empresas públicas, so- 
ciedades de economia mista. 

Por outro lado, o serviço público também pode ser execu- 
tado por particulares, por meio de concessão, permissão, auto- 
rizacdo. 


Competéncia 


São de competência exclusiva do Estado, não podendo de- 
legar a prestação à iniciativa privada: os serviços postais e cor- 
reio aéreo nacional. 


Art. 21, CF Compete à União: 
() 


X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional 


Além desses casos, veja estes incisos ainda trazidos no mes- 
mo artigo constitucional: 


Art. 21, CF Compete à União: 

() 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, con- 
cessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aprovei- 
tamento energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura ae- 
roportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham 
os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e inter- 
nacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 


Titularidade não-exclusiva do Estado: os particulares po- 
dem prestar, independentemente de concessão, são os serviços 
sociais. Ex: serviços de saúde, educação, assistência social. 


De acordo com nossa Lei maior compete aos Estados e ao 
Distrito Federal: 


Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Cons- 
tituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 
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$ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

$ 2º - Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma 
da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua 
regulamentação. 

$ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e 
microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios 
limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. 


Ao Distrito Federal: 


Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Muni- 
cípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da 
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição. 

$ 1º - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências 
legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 


[os] 


O artigo 30 da Constituição Federal, traz os serviços de com- 
petência dos municípios, destacando-se o disposto no inciso V 


Art. 30. Compete aos Municípios: 

l - legislar sobre assuntos de interesse local; 

ΙΙ - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou- 
ber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis- 
lação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in- 
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda- 
mental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela- 
mento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual. 


Formas de prestação do serviço público 


a). Prestação Direta: É a prestação do serviço pela 
Administração Pública Direta, que pode se realizar de duas 
maneiras: 

- pessoalmente pelo Estado: quando for realizada por ór- 
gãos públicos da administração direta. 

- com auxílio de particulares: quando for realizada licitação, 
celebrando contrato de prestação de serviços. Apesar de feita por 
particulares, age sempre em nome do Estado, motivo pelo qual 
a reparação de eventual dano é de responsabilidade do Estado. 


b) Prestação Indireta por outorga: nesse caso a prestação 
de serviços públicos pode ser realizada por pessoa jurídica es- 


pecializada criada pelo Estado, se houver lei específica. Este 
tipo de prestação é feita pela Administração Pública Indireta, 
ou seja, pelas autarquias, fundações públicas, associações pú- 
blicas, empresas públicas e sociedades de economia mista. A 
responsabilidade pela reparação de danos decorrentes da pres- 
tação de serviços, neste caso, é objetiva e do próprio prestador 
do serviço, mas o Estado (Administração Direta) tem responsa- 
bilidade subsidiária, caso a Administração Indireta não consiga 
suprir a reparação do dano. A remuneração paga pelo usuário 
tem natureza de taxa. 


c) Prestação Indireta por delegação: é realizada por 
concessionários e permissionários, após regular licitação. Se 
a delegação tiver previsão em lei específica, é chamada de 
concessão de serviço público e se depender de autorização 
legislativa, é chamada de permissão de serviço público. 

A prestação indireta por delegação só pode ocorrer nos 
chamados serviços públicos uti singuli e a responsabilidade por 
danos causados é objetiva e direta das concessionárias e per- 
missionárias, podendo o Estado responder apenas subsidiaria- 
mente. A natureza da remuneração para pelo usuário é de tarifa 
ou preço público. 

Importante lembrar, que o poder de fiscalização da presta- 
ção de serviços públicos é sempre do Poder Concedente. 


DELEGAÇÃO 


As formas de delegação por concessões de serviços públi- 
cos e de obras públicas e as permissões de serviços públicos re- 
ger-se-do pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, pela 
lei 8.987/95, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas 
dos indispensáveis contratos. 

Vamos conferir a redação do artigo 175 da Constituição Federal: 


Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, direta- 
mente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre atra- 
vés de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

l-o regime das empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscaliza- 
ção e rescisão da concessão ou permissão; 

ΙΙ - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV-a obrigação de manter serviço adequado. 


Note-se que o dispositivo não faz referência à autorização 
de serviço público, talvez porque os chamados serviços públicos 
autorizados não sejam prestados a terceiros, mas aos próprios 
particulares beneficiários da autorização; são chamados servi- 
ços públicos, porque atribuídos à titularidade exclusiva do Es- 
tado, que pode, discricionariamente, atribuir a sua execução ao 
particular que queira prestá-lo, não para atender à coletividade, 
mas às suas próprias necessidades. 


Concessão de serviço público: 

É a delegação da prestação do serviço público feita 
pelo poder concedente, mediante licitação na modalidade 
concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que 
demonstrem capacidade de desempenho por sua conta e risco, 
com prazo determinado. 
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Essa capacidade de desempenho é averiguada na fase de 
habilitação da licitação. Qualquer prejuízo causado a terceiros, 
no caso de concessão, será de responsabilidade do concessioná- 
rio — que responde de forma objetiva (art. 37, 8 6.º, da Consti- 
tuição Federal) tendo em vista a atividade estatal desenvolvida, 
respondendo a Administração Direta subsidiariamente. 

É admitida a subconcessão, nos termos previstos no 
contrato de concessão, desde que expressamente autorizada 
pelo poder concedente. A subconcessão corresponde à 
transferência de parcela do serviço público concedido a outra 
empresa ou consórcio de empresas. É o contrato firmado por 
interesse da concessionária para a execução parcial do objeto 
do serviço concedido. 


Extinção da concessão de serviço público e reversão dos 
bens 


São formas de extinção do contrato de concessão: 

- Advento do termo contratual (art. 35, | da Lei 8987/95). 

- Encampação (art. 35, Il da Lei 8987/95). 

- Caducidade (art. 35, Ill da Lei 8987/95). 

- Rescisão (art. 35, IV da Lei 8987/95). 

- Anulação (art. 35, V da Lei 8987/95). 

- Falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 
mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa indivi- 
dual (art. 35, VI da Lei 8987/95). 


Assunção (reassunção): é a retomada do serviço público 
pelo poder concedente assim que extinta a concessão. 

Nos termos do que estabelece o artigo 35 82º da Lei 
8.987/75: 

“Art. 35, ὃ 2º - Extinta a concessão, haverá a imediata as- 
sunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos 
levantamentos, avaliações e liquidações necessários). 

Reversão: é o retorno de bens reversíveis (previstos no 
edital e no contrato) usados durante a concessão. 

Nos termos do que estabelece o artigo 35 81º da Lei 
8.987/75: 

“Art. 35, 9 1º - Extinta a concessão, retornam ao poder con- 
cedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transfe- 
ridos ao concessionário conforme previsto no edital e estabele- 
cido no contrato”. 


a) Advento do termo contratual: É uma forma de extinção 
dos contratos de concessão por força do término do prazo 
inicial previsto. Esta é a única forma de extinção natural. 


b) Encampação: É uma forma de extinção dos contratos de 
concessão, mediante autorização de lei específica, durante sua 
vigência, por razões de interesse público. Tem fundamento na 
supremacia do interesse público sobre o particular. 

O poder concedente tem a titularidade para promovê-la e o 
fará de forma unilateral, pois um dos atributos do ato adminis- 
trativo é a autoexecutoriedade. - O concessionário terá direito 
à indenização. 

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Lei 8.987/75: 

“Art. 37 - Considera-se encampação a retomada do servi- 
ço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por 
motivo de interesse público, mediante lei autorizativa específica 
e após prévio pagamento da indenização na forma do artigo 
anterior” 


c) Caducidade: É uma forma de extinção dos contratos de 
concessão durante sua vigência, por descumprimento de obri- 
gações contratuais pelo concessionário. 

O poder concedente tem a titularidade para promovê-la e 
o fará de forma unilateral, sem a necessidade de ir ao Poder 
Judiciário. 

O concessionário não terá direito a indenização, pois co- 
meteu uma irregularidade, mas tem direito a um procedimen- 
to administrativo no qual será garantido contraditório e ampla 
defesa. 

Nos termos do que estabelece o artigo 38 da Lei 8.987/75: 


Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarreta- 
rá, a critério do poder concedente, a declaração de caducidade 
da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeita- 
das as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas conven- 
cionadas entre as partes. 

8 1º A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo 
poder concedente quando: 

| - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada 
ou deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e 
parâmetros definidores da qualidade do serviço; 

Il - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

IIl - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para 
tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou 
força maior; 

IV - a concessionária perder as condições econômicas, téc- 
nicas ou operacionais para manter a adequada prestação do 
serviço concedido; 

V - a concessionária não cumprir as penalidades impostas 
por infrações, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder con- 
cedente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e 

VII - a concessionária não atender a intimação do poder 
concedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a 
documentação relativa a regularidade fiscal, no curso da con- 
cessão, na forma do art. 29 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993. 

8 2? A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimplência da concessionária em 
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

8 3? Não será instaurado processo administrativo de 
inadimplência antes de comunicados à concessionária, 
detalhadamente, os descumprimentos contratuais referidos no 
8 1º deste artigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e 
transgressões apontadas e para o enquadramento, nos termos 
contratuais. 

δ 4º Instaurado o processo administrativo e comprovada 
a inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do 
poder concedente, independentemente de indenização prévia, 
calculada no decurso do processo. 

8 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior, será 
devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, descontado 
o valor das multas contratuais e dos danos causados pela 
concessionária. 

δ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o poder 
concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação 
aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros 
ou com empregados da concessionária. 
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d) Rescisão é uma forma de extinção dos contratos de con- 
cessão, durante sua vigência, por descumprimento de obriga- 
ções pelo poder concedente. 

O concessionário tem a titularidade para promovê-la, mas 
precisa ir ao Poder Judiciário. Nesta hipótese, os serviços pres- 
tados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou 
paralisados até decisão judicial transitada em julgado 

Nos termos do que estabelece o artigo 39 da Lei 8.987/75: 


“Art. 39 - O contrato de concessão poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento 
das normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação 
judicial especialmente intentada para esse fim” 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste arti- 
go, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser 
interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada 
em julgado. 


O artigo 78 da Lei 8.666/93 traz motivos que levam à resci- 
são do contrato, tais como: 

XV- Atraso superior a 90 dias do pagamento devido pela 
Administração, decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, 
ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela sus- 
pensão do cumprimento de suas obrigações até que seja nor- 
malizada a situação; 

XIV- Suspensão da execução do serviço público pela Admi- 
nistração Pública por prazo superior a 120 dias, sem a concor- 
dância do concessionário, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra. 


O artigo 79 da Lei 8.666/93 prevê três formas de rescisão 
dos contratos administrativo, sendo elas: 

1. Rescisão por ato unilateral da Administração; 

2. Rescisão amigável, 

3. Rescisão judicial. 


Entretanto, na lei de concessão é diferente, existindo ape- 
nas uma forma de rescisão do contrato, ou seja, aquela promo- 
vida pelo concessionário no caso de descumprimento das obri- 
gações pelo poder concedente. 

e) Anulação: É uma forma de extinção os contratos de 
concessão, durante sua vigência, por razões de ilegalidade. 

Tanto o Poder Público com o particular podem promover 
esta espécie de extinção da concessão, diferenciando-se ape- 
nas quanto à forma de promovê-la. Assim, o Poder Público pode 
fazê-lo unilateralmente e o particular tem que buscar o poder 
Judiciário. 

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não ori- 
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial, é o que dispõe a Sú- 
mula do STF nº 473. 


f) Falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 
mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual: 

- Falência: É uma forma de extinção dos contratos de con- 
cessão, durante sua vigência, por falta de condições financeiras 
do concessionário. - Tanto o Poder Público com o particular po- 
dem promover esta espécie de extinção da concessão. 


- Incapacidade do titular, no caso de empresa individual: É 
uma forma de extinção dos contratos de concessão, durante sua 
vigência, por falta de condições financeiras ou jurídicas por par- 
te do concessionário. 


Permissão de Serviço Público: 

É a delegação a título precário, mediante licitação feita pelo 
poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstrem 
capacidade de desempenho por sua conta e risco. 

A Lei n. 8.987/95 é contraditória quando se refere à natu- 
reza jurídica da permissão, pois muito embora afirma que seja 
“precária”, mas exige que seja precedida de “licitação”, o que 
pressupõe um contrato e um contrato de natureza não precária. 

Em razão disso, diverge a doutrina administrativa majoritá- 
ria entende que concessão é uma espécie de contrato adminis- 
trativo destinado a transferir a execução de um serviço público 
para terceiros enquanto permissão é ato administrativo unila- 
teral e precário. 

Nada obstante, a Constituição Federal iguala os institutos 
quando a eles se refere 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifu- 
são sonora e de sons e imagens, observado o princípio da com- 
plementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

[...] 

$ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

$ 5º O prazo da concessão ou permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 


Autorização: 

É um ato administrativo unilateral, discricionário e 
precário, pelo qual o Poder Público transfere por delegação a 
execução de um serviço público para terceiros. O ato é precário 
porque não tem prazo certo e determinado, possibilitando o 
seu desfazimento a qualquer momento. 

O que diferencia, basicamente, a autorização da permis- 
são é o grau de precariedade. A autorização de serviço público 
tem precariedade acentuada e não está disciplinada na Lei n. 
8.987/95. É aplicada para execução de serviço público emergen- 
cial ou transitório 

Relativamente à permissão de serviço público, as suas ca- 
racterísticas assim se resumem: 

a)écontrato deadesão, precárioerevogável unilateralmente 
pelo poder concedente, embora tradicionalmente seja tratada 
pela doutrina como ato unilateral, discricionário e precário, 
gratuito ou oneroso, intuitu personae. 

b) depende sempre de licitação, conforme artigo 175 da 
Constituição; 

c) seu objeto é a execução d e serviço público, continuando 
a titularidade do serviço com o Poder Público; 

d) o serviço é executado e m nome d o permissionário, por 
sua conta e risco; 

e) o permissionário sujeita-se à s condições estabelecidas 
pela Administração e a sua fiscalização; 

f) como ato precário, pode ser alterado ou revogado a qual- 
quer momento pela Administração, por motivo de interesse pú- 
blico; 

g) não obstante seja de sua natureza a outorga sem prazo, 
tem a doutrina admitido a possibilidade de fixação de prazo, 
hipótese em que a revogação antes do termo estabelecido dará 
ao permissionário direito à indenização. 
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CLASSIFICAÇÃO 


A doutrina administrativa assim classifica os Serviços Pú- 
blicos: 


a) Serviços delegáveis e indelegáveis: 

Serviços delegáveis são aqueles que por sua natureza, OU 
pelo fato de assim dispor o ordenamento jurídico, comportam 
ser executados pelo estado ou por particulares colaboradores. 
Ex: serviço de abastecimento de água e energia elétrica 

Serviços indelegáveis são aqueles que só podem ser pres- 
tados pelo Estado diretamente, por seus órgãos ou agentes. Ex: 
serviço de segurança nacional. 


b) Serviços administrativos e de utilidade pública: 

O chamado serviço de utilidade pública é o elenco de ser- 
viços prestados à população ou postos à sua disposição, pelo 
Estado e seus agentes, basicamente de infraestrutura e de uso 
geral, como correios e telecomunicações, fornecimento de 
energia, dentre outros. 

Ex: imprensa oficial 


c) Serviços coletivos e singulares: 

- Coletivo (uti universi): São serviços gerais, prestados pela 
Administração à sociedade como um todo, sem destinatário de- 
terminado e são mantidos pelo pagamento de impostos. 

- Serviços singulares (uti singuli): são os individuais onde os 
usuários são determinados e são remunerados pelo pagamento 
de taxa ou tarifa. 

Ex: serviço de telefonia domiciliar 


d) Serviços sociais e econômicos: 

- Serviços sociais: são os que o Estado executa para atender 

aos reclamos sociais básicos e representam; ou uma atividade 
propiciadora de comodidade relevante; ou serviços assisten- 
ciais e protetivos. Ex: serviços de educação e saúde. 
Serviços econômicos: são aqueles que, por sua 
possibilidade de lucro, representam atividades de caráter 
industrial ou comercial. Ex: serviço de fornecimento de gás 
canalizado. 


e). Serviços próprios 

Compreendem os que se relacionam intimamente com as 
atribuições do Poder Público (Ex.: segurança, polícia, higiene e 
saúde públicas etc.) devendo ser usada a supremacia sobre os 
administrados para a execução da Administração Pública. Em 
razão disso não podem ser delegados a particulares. Devido a 
sua essência, são na maioria das vezes gratuitos ou de baixa 
remuneração. 


f). Serviços impróprios 

Por não afetarem substancialmente as necessidades da so- 
ciedade, apenas irá satisfazer alguns de seus membros, deven- 
do ser remunerado pelos seus órgãos ou entidades administra- 
tivas, como é o caso das autarquias, sociedades de economia 
mista ou ainda por delegação. 


PRINCÍPIOS 


Vamos conferir os princípios fundamentais que ditam as di- 
retrizes do serviço público: 


a) Princípio da continuidade da prestação do serviço públi- 
co: Em se tratando de serviço público, o princípio mais impor- 
tante é o da continuidade de sua prestação. 

Na vigência de contrato administrativo, quando o particular 
descumpre suas obrigações, há rescisão contratual. Se a Admi- 
nistração, entretanto, que descumpre suas obrigações, o parti- 
cular não pode rescindir o contrato, tendo em vista o princípio 
da continuidade da prestação. 

Essa é a chamada “cláusula exorbitante”, que visa dar à 
Administração Pública uma prerrogativa que não existe para o 
particular, colocando-a em uma posição superior em razão da 
supremacia do interesse público. 


b) Princípio da mutabilidade: Fica estabelecido que a exe- 
cução do serviço público pode ser alterada, desde que para 
atender o interesse público. Assim, nem os servidores, nem os 
usuários de serviços públicos, nem os contratados pela adminis- 
tração pública, têm direito adquirido à manutenção de determi- 
nado regime jurídico. 


c) Princípio da igualdade dos usuários: Esse princípio esti- 
pula que não haverá distinção entre as pessoas interessadas em 
contratar com a administração pública. Dessa forma, se tais pes- 
soas possuírem condições legais de contratação, não poderão 
ser diferenciadas. 


d) Princípio da adequação: na própria Lei 8.897/95, resta cla- 
ro que o serviço adequado é aquele que preenche as condições 
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, entre ou- 
tros. Dessa forma, se nota que à Administração Pública e aos seus 
delegados é necessário que se respeite o que a legislação exige. 


e) Princípio da obrigatoriedade: o Estado não tem a faculda- 
de discricionária em prestar o serviço público, ele é obrigado a 
fazer, sendo, dessa maneira, um dever jurídico. 


f) Princípio da modicidade das tarifas: significa que o valor 
exigido do usuário a título de remuneração pelo uso do serviço 
deve ser o menor possível, reduzindo-se ao estritamente neces- 
sário para remunerar o prestador com acréscimo de pequena 
margem de lucro. Daí o nome “modicidade”, que vem de “módi- 
co”, isto é, algo barato, acessível. 

Como o princípio é aplicável também na hipótese de serviço 
remunerado por meio de taxa, o mais apropriado seria denomi- 
ná-lo princípio da modicidade da remuneração. 


9) Princípio da transparência: o usuário tem direito de rece- 
ber do poder concedente e da concessionária informações para 
defesa de interesses individuais ou coletivos. 


SERVIDORES PÚBLICOS: REGIME ESPECIAL, REGIME 


TRABALHISTA, EXPEDIENTE FUNCIONAL E ORGANIZA- 
CIONAL. CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA 





CONCEITO 


Em seu conceito mais amplo Agente Publico é a pessoa fí- 
sica que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração 
Pública Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem 
função pública, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, 
servidor público, etc.). 
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A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Püblico: 


“Artigo 2º - Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior”. 


Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de 
Mello “..esta expressão — agentes públicos — é a mais ampla 
que se pode conceber para designar genérica e indistintamen- 
te os sujeitos que servem ao Poder Público como instrumentos 
expressivos de sua vontade ou ação, ainda quando o façam ape- 
nas ocasional ou episodicamente. Quem quer que desempenhe 
funções estatais, enquanto as exercita, é um agente público.” 


A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser 
divididas como do qual são espécies os agentes políticos, servi- 
dores públicos (servidores estatais, empregado público, tempo- 
rários e comissionados), particulares em colaboração, agentes 
militares e os agentes de fato. 


ESPÉCIES (CLASSIFICAÇÃO) 


Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, 
sendo que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa 
do Estado, seja em sua estrutura direta ou então na organização 
indireta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da 
administração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, 
permanecendo externamente. 


Vamos analisar cada uma dessas categorias: 


a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 
pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de 
comando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislati- 
vo e Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organiza- 
ção política do País. 

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o 
Estado também termina automaticamente. 

A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa- 
mental não é profissional, mas institucional e estatutária. 

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente 
por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de 
qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de repre- 
sentação ou outra espécie remuneratória. 


b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam servi- 
ços ao Estado e também às entidades da Administração Pübli- 
ca direta e indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo 
empregatício e sua remuneração é paga pelos cofres públicos. 

Também chamados de servidores estatais engloba todos 
aqueles que mantêm com o Estado relação de trabalho de na- 
tureza profissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de 
dependência. 


Servidores públicos podem ser: 

- estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e 
estão sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam 
numa situação jurídica previamente definida, à qual se subme- 
tem com o ato da posse. Assim, não tem como modificar as nor- 
mas vigentes por meio de contrato entre o servidor e a Adminis- 
tração, mesmo que com a concordância de ambos, por se tratar 
de normas de ordem pública. Não há contrato de trabalho entre 
os estatutários e a Administração, tendo em vista sua natureza 
não contratual mas sim regida por um estatuto jurídico condi- 
cionada ao termo de posse. 

- empregados públicos: são ocupantes de empregos públi- 
cos contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, 
precisam de aprovação em concurso público ou processo seleti- 
vo e sua demissão precisa ser motivada; 

- temporários ou em regime especial: são os contratados 
por tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocu- 
pam cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em 
concurso público, mas a Administração Pública deve respeitar 
os princípios constitucionais da impessoalidade e da moralida- 
de, realizando um processo seletivo simplificado. 

Para que tenha a contratação de temporários, se faz neces- 
sária a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos 
casos de contratação, o prazo da contratação, a necessidade 
temporária e a motivação do interesse público. 

- cargos comissionados: são os de livre nomeação e 
exoneração, tem caráter provisório e se destina às atribuições 
de direção, chefia e assessoramento. Os efetivos também 
podem ser comissionados. Ao servidor ocupante exclusivamen- 
te de cargo em comissão aplica-se o regime geral de previdência 
social previsto na Constituição Federal, artigo 40, 8 13. 


c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam ser- 
viços à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 
142, caput, e 8 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros 
- art. 42, CF). 

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas 
o regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa 
da aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, 
mediante remuneração paga pelos cofres públicos. 


d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestado- 
res de serviços ao Estado sem vinculação permanente de em- 
prego e sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos 
pode ser prestada de diversas formas, segundo entendimento 
de Celso Antônio Bandeira de Mello, se dá por: 

- requisitados de serviço: como mesários e convocados para 
o serviço militar (conscritos); 

- gestores de negócios públicos: são particulares que 
assumem espontaneamente uma tarefa pública, em situações 
emergenciais, quando o Estado não está presente para proteger 
o interesse público. 


- contratados por locação civil de serviços: é o caso, por 
exemplo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer; 


- concessionários e permissionários: exercem função públi- 
ca por delegação estatal; 


- delegados de função ou ofício público: é o caso dos titu- 
lares de cartórios. 
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e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal 
e legítimo com o Estado exerce função pública, acreditando 
estar de boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. 
Neste caso, não há investidura prévia nos cargos, empregos e 
funções públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha ativida- 
de pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há 
alguma ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor 
que toma posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações 
de calamidade pública ou emergência. 


CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA 

Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de 
trabalho na Administração Pública ocupadas por servidores pú- 
blicos. A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega 
os vocábulos cargo, emprego e função para designar realidades 
diversas, porém que existem paralelamente na Administração. 


Cargo público: unidade de atribuições e competências fun- 
cionais. É o lugar dentro da organização funcional da Adminis- 
tração Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocu- 
pado por servidor público, submetidos ao regime estatuário. 

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou 
diploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, 
nem toda função pressupõe a existência de um cargo. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples e 
indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por 
um agente. São criados por lei, previstos em número certo e 
com denominação própria. 

Com efeito, as várias competências previstas na Constitui- 
ção para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre 
seus respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado 
número de cargos criados por lei, que lhes confere denomina- 
ção própria, define suas atribuições e fixa o padrão de venci- 
mento ou remuneração. 


Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho 
permanentes a serem preenchidos por pessoas contratadas 
para desempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de 
natureza contratual e somente podem ser criados por lei. 


Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, 
as tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies: 

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser- 
vidores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições 
de chefia, direção e assessoramento; 

b) Funções exercidas por contratados por tempo determi- 
nado para atender a necessidade temporária de excepcional in- 
teresse público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir 
de cada ente federado. 


REGIME JURÍDICO 


Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de 
normas e princípios referentes a direitos, deveres e demais re- 
gras jurídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A 
lei que reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime 
jurídico passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário. 

No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 
11/12/1990 (por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico 


Estatutário é o aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de car- 
gos públicos. 


Provimento 

Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua 
o preenchimento do cargo público, com a designação de seu 
titular. Configura-se no ato de designação de um sujeito para 
titularizar cargo público Podendo ser: 

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vincula- 
ção anterior com a Administração Pública; 

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a 
Administração. 


Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira 
efetiva, o exercício das funções para que foi nomeada, designa- 
da ou eleita, ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato 
da posse determina a concordância e a vontade do sujeito em 
entrar no exercício, além de cumprir a exigência regulamentar. 


Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao 
desempenho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo 
exercício é considerada como o marco inicial para a produção 
de todos os efeitos jurídicos da vida funcional do servidor 
público e ainda para o início do período do estágio probatório, 
da contagem do tempo de contribuição para aposentadoria, 
período aquisitivo para a percepção de férias e outras vantagens 
remuneratórias. 


São formas de provimento: nomeação, promoção, readap- 
tação, reversão, aproveitamento, reintegração e recondução. 


a) Nomeação: é o único caso de provimento originário, já 
que o servidor dependerá da aprovação prévia em concurso pú- 
blico e não possuirá relação anterior com o Estado; 

b) Promoção: é forma de provimento derivado (neste caso 
o agente público já se encontra ocupando o cargo) onde o servi- 
dor passará a exercer um cargo mais elevado dentro da carreira 
exercida. 

c) Readaptação: espécie de transferência efetuada com a 
finalidade de prover o servidor em outro cargo compatível com 
eventual limitação de capacidade física ou mental, condiciona- 
da a inspeção médica. 

d) Reversão: trata-se do reingresso de servidor aposentado 
de seu ofício por não subsistirem mais as razões que lhe deter- 
minarão a aposentadoria por invalidez. 

e) Aproveitamento: relaciona-se com a retomada do servi- 
dor posto em disponibilidade (ato pelo qual se transfere o ser- 
vidor à inatividade remunerada de servidor estável em razão 
de extinção do cargo ocupado ou destinado a reintegração de 
servidor), seja no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em 
cargo equivalente quanto as atribuições e vencimentos. 

f) Reintegração: retorno de servidor ilegalmente desligado 
de seu cargo. O reconhecimento do direito a reintegração pode 
decorrer de decisão proferida na esfera administrativa ou judi- 
cial. 

g) Recondução: retorno de servidor estável ao cargo que 
anteriormente ocupava, seja por não ter sido habilitado no es- 
tágio probatório relativo a outro cardo para o qual tenha sido 
nomeado ou por ter sido desalojado do cargo em razão de rein- 
tegração do servidor que ocupava o cargo anteriormente. 
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Vacância 

A vacância é a situação jurídica atribuída a um cargo que 
está sem ocupante. Vários fatos levam à vacância, entre os 
quais: 

- o servidor pediu o desligamento (exoneração a pedido); 

- o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não ini- 
ciou exercício (exoneração ex officio); 

- o servidor foi punido com a perda do cargo (demissão); 

- O servidor passou a exercer outro cargo ante limitações 
em sua capacidade física ou mental (readaptação); 

- aposentadoria ou falecimento do servidor; 

- acesso ou promoção. 


Para Di Pietro!, vacância é o ato administrativo pelo qual o 
servidor é destituído do cargo, emprego ou função. 

Decorre de exoneração, demissão, aposentadoria, promo- 
ção e falecimento. O artigo 33 da Lei 8.112/90 prevê ainda a 
readaptação e a posse em outro cargo inacumulável. Mas a as- 
censão e a transformação deixaram de existir por força da Lei 
9.527/97. 

A exoneração não é penalidade; ela se dá a pedido ou ex 
officio, neste caso quando se tratar de cargo em comissão ou 
função de confiança; no caso de cargo efetivo, quando não sa- 
tisfeitas as exigências do estágio probatório ou quando, tendo 
tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo es- 
tabelecido. 

Já a demissão constitui penalidade decorrente da prática 
de ilícito administrativo; tem por efeito desligar o servidor dos 
quadros do funcionalismo. 

A promoção é, ao mesmo tempo, ato de provimento no car- 
go superior e vacância no cargo inferior. 

A readaptação, segundo artigo 24 da 8.112/90, “é a inves- 
tidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capaci- 
dade física ou mental verificada em inspeção médica”. 

Efetividade, estabilidade e vitaliciedade 


Efetividade: cargos efetivos são aqueles que se revestem 
de caráter de permanência, constituindo a maioria absoluta dos 
cargos integrantes dos diversos quadros funcionais. 

Com efeito, se o cargo não é vitalício ou em comissão, terá 
que ser necessariamente efetivo. Embora em menor escala que 
nos cargos vitalícios, os cargos efetivos também proporcionam 
segurança a seus titulares; a perda do cargo, segundo art. 41, 
819 da Constituição Federal, só poderá ocorrer, quando está- 
veis, se houver sentença judicial ou processo administrativo em 
que se lhes faculte ampla defesa, e agora também em virtude 
de avaliação negativa de desempenho durante o período de es- 
tágio probatório. 


Estabilidade: confere ao servidor público a efetiva perma- 
nência no serviço após três anos de estágio probatório, após os 
quais só perderá o cargo se caracterizada uma das hipóteses 
previstas no artigo 41, 8 1º, ou artigo 169, ambos da CF. 

Hipóteses: 

a) em razão de sentença judicial com trânsito em julgado 
(art. 41, 819, I, da CF); 

b) por meio de processo administrativo em que lhe seja as- 
segurada a ampla defesa (art. 41, 8 19, ΙΙ, da CF); 
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c) mediante procedimento de avaliação periódica de de- 
sempenho, na forma da lei complementar, assegurada ampla 
defesa (art. 41, 8 19, ΙΙΙ, da CF); 

d) em virtude de excesso de despesas com o pessoal ativo e 
inativo, desde que as medidas previstas no art. 169, 8 39, da CF, 
não surtam os efeitos esperados (art. 169, 8 49, da CF). 


A estabilidade é a prerrogativa atribuída ao servidor que 
preencher os requisitos estabelecidos na Constituição Federal 
que lhe garante a permanência no serviço. 

O servidor estável, que tiver seu cargo extinto, não estará 
fora da Administração Pública, porque a norma constitucional 
lhe garante estabilidade no serviço e não no cargo. Nesta hi- 
pótese o servidor é colocado em disponibilidade remunerada, 
seguindo o disposto no art. 41, 8 3.º, da Constituição sendo sua 
remuneração calculada de forma proporcional ao tempo de ser- 
viço. 

O servidor aprovado em concurso público de cargo regido 
pela lei 8112/90 e consequentemente nomeado passará por um 
período de avaliação, terá o novo servidor que comprovar no 
estágio probatório que tem aptidão para exercer as atividades 
daquele cargo para o qual foi nomeado em tais fatores: 

a) Assiduidade; 

b) Disciplina; 

c) Capacidade de iniciativa; 

d) Produtividade; 

e) Responsabilidade. 


Atualmente o prazo mencionado de 3 anos de efetivo exer- 
cício para o servidor público (de forma geral), adquirir estabi- 
lidade é o que está previsto na Constituição, que foi alterado 
após a Emenda nº 19/98. 

Muito embora, a Lei nº 8.112/90, no artigo 20 cite o prazo 
de 2 anos, para que o servidor adquira estabilidade devemos 
considerar que o correto é o texto inserido na Constituição Fe- 
deral, repita-se 3 anos de efetivo exercício. 

Como não houve uma revogação expressa de tais normas 
elas permanecem nos textos legais, mesmo que na prática não 
são aplicadas, pois ferem a CF (existe uma revogação tácita des- 
sas normas). 


- Requisitos para adquirir estabilidade: 

a) estágio probatório de três anos; 

b) nomeação em caráter efetivo; 

C) aprovação em avaliação especial de desempenho. 


Vitaliciedade: Cargos vitalícios são aqueles que oferecem a 
maior garantia de permanência a seus ocupantes. Somente atra- 
vés de processo judicial, como regra, podem os titulares perder 
seus cargos (art. 95, |, CF). Desse modo, torna-se inviável a ex- 
tinção do vínculo por exclusivo processo administrativo (salvo 
no período inicial de dois anos até a aquisição da prerrogativa). 
A vitaliciedade configura-se como verdadeira prerrogativa para 
os titulares dos cargos dessa natureza e se justifica pela circuns- 
tância de que é necessária para tornar independente a atuação 
desses agentes, sem que sejam sujeitos a pressões eventuais 
impostas por determinados grupos de pessoas. 

Existem três cargos públicos vitalícios no Brasil: 

- Magistrados (Art. 95, |, CF); 

- Membros do Ministério Público (Art. 128, 8 52, |, “a”, CF); 

- Membros dos Tribunais de Contas (Art. 73, 83º). 
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Por se tratar de prerrogativa constitucional, em função da 
qual cabe ao Constituinte aferir a natureza do cargo e da função 
para atribuí-la, não podem Constituições Estaduais e Leis Ογρᾶ- 
nicas municipais, nem mesmo lei de qualquer esfera, criar ou- 
tros cargos com a garantia da vitaliciedade. Consequentemente, 
apenas Emenda à Constituição Federal poderá fazê-lo. 


Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas 

Com efeito, as várias competências previstas na Constitui- 
ção para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre 
seus respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado 
número de cargos criados por lei, que lhes confere denomina- 
ção própria, define suas atribuições e fixa o padrão de venci- 
mento ou remuneração. 

Criar um cargo é oficializá-lo, atribuindo a ele denominação 
própria, número certo, funções determinadas, etc. Somente se 
cria um cargo por meio de lei, logo cada Poder, no âmbito de 
suas competências podem criar um cargo por meio da lei. No 
caso dos cargos públicos da União, o vencimento é pago pelos 
cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em co- 
missão. 

A transformação ocorre quando há modificação ou altera- 
ção na natureza do cargo de forma que, ao mesmo tempo em 
que o cargo é extinto, outro é criado. Somente se dá por meio 
de lei e há o aproveitamento de todos os servidores quando o 
novo cargo tiver o mesmo nível e atribuições compatíveis com 
o anterior. 

A extinção corresponde ao fim do cargo e também deve ser 
efetuada por meio de lei. 

No entanto, o art. 84, VI, “b” da Constituição Federal revela 
exceção a norma geral ao atribuir competência para o Presiden- 
te da República para dispor, mediante decreto, sobre a extinção 
de funções ou cargos públicos quando vagos. 

Desvio de função 

O servidor público deve exercer suas atividades funcionais 
respeitando as competências e atribuições previstas para o car- 
go que ocupa. Cumpre ressaltar que a lei que cria o cargo esta- 
belece quais são os limites das atribuições e competências do 
cargo. 

No entanto, não raro identificar o servidor exercendo atri- 
buicoes diversas daquelas previstas em lei para o cargo atual- 
mente ocupado. 

Por definição, o desvio de função do servidor público ocor- 
re quando este desempenha função diversa daquela correspon- 
dente ao cargo por ele legalmente investido mediante aprova- 
ção em concurso público. 

Quando constatada a ocorrência de desvio de função, o ser- 
vidor que teve suas atribuições desviadas faz jus a indenização 
relativas as diferenças salarias decorrentes do desvio. 

Este é o entendimento já consolidado pelo Superior Tribu- 
nal de Justiça que editou Sumula a respeito. 

Súmula nº 378 ST) 

“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às dife- 
renças salariais decorrentes”, 


Importante esclarecer que em caso de desvio de função, o 
servidor público que teve as atribuições do cargo para o qual 
foi investido desviadas não tem direito ao reenquadramento 
funcional. Isso porque inafastável o princípio da imprescindi- 
bilidade de concurso público para o preenchimento de cargos 
pela administração pública, No entanto, tem direito a receber 
os vencimentos correspondentes à função desempenhada. 


REMUNERAÇÃO 


Vencimento: é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei. 


Remuneração: é o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. O 
acréscimo de vantagens permanentes ao vencimento do cargo 
efetivo é irredutível. 

Constitui vedação legal o pagamento de remuneração infe- 
rior ao salário mínimo 

IMPORTANTE: tanto o vencimento com a remuneração e o 
provento não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, 
exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de de- 
cisão judicial. 


DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e vantagens dos servidores públicos, quais se- 
jam: vencimento, indenizações, gratificações, diárias, adicio- 
nais, férias, licenças, concessões e direito de petição. 

Indenizações: de acordo com o art. 51 da Lei nº 8.112/90 
as indenizações são constituídas pela ajuda de custo, diárias, 
transporte e auxílio moradia. 

Ajuda de custo: A ajuda de custo destina-se a compensar 
as despesas de instalação do servidor que, no atendimento do 
interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, desde 
que acarrete mudança de domicílio em caráter permanente. 

Constitui vedação legal o duplo pagamento de indenização, 
a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que 
detenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na 
mesma sede. 

Diárias: essa prerrogativa está regulamentada no art. 58 da 
Lei nº 8.112/90. É devida ao servidor que se afastar da sede em 
caráter eventual ou transitório para outro ponto do território 
nacional ou para o exterior. São destinadas a indenizar as par- 
celas de despesas extraordinárias com pousada, alimentação e 
locomoção urbana. 

Gratificações e Adicionais: são tratados no art. 61 da Lei nº 
8.112/90 que as discrimina, a saber: 

- retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e 
assessoramento, 

- gratificação natalina, 

- adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigo- 
sas ou penosas, 

- adicional pela prestação de serviço extraordinário, 

- adicional noturno, 

- adicional de férias, 

- outros (relativos ao local ou à natureza do trabalho), 

- gratificação por encargo de curso ou concurso. 

Férias: é um direito que o servidor alcança após cumprir 
o período aquisitivo (12 meses). Consiste em um período de 
30 dias de descanso que podem ser cumuladas até o máximo 
de dois períodos, bem como podem ser parceladas em até três 
etapas. 

Licenças: de acordo com o art. 81 da referida lei a licença 
é concedida por motivo de doença em pessoa da família, de 
afastamento do cônjuge ou companheiro, para o serviço militar, 
para a atividade política, para capacitação, para tratar de inte- 
resses particulares e para desempenho de mandato classista. 

Concessões: existem quando é permitido ao servidor se au- 
sentar sem ter que arcar com quaisquer prejuízos. 
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O art. 97 da Lei n? 8.112/90 elenca as hipóteses de conces- 
são, Vejamos: 

- por um dia para doação de sangue, 

- pelo período comprovadamente necessário para alista- 
mento ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer 
caso a dois dias, 

- por oito dias consecutivos em razão de casamento, fale- 
cimento de cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela ou irmãos. 

Direito de Petição: o direito de petição existe para a defesa 
do direito ou interesse legítimo. É instrumento utilizado pelo 
servidor e dirigido à autoridade competente que deve decidir. 


RESPONSABILIDADE 


Ao exercer funções públicas, os servidores públicos não es- 
tão desobrigados de se responsabilizar por seus atos, tanto atos 
públicos quanto atos administrativos, além dos atos políticos, 
dependendo de sua função, cargo ou emprego. 

Esta responsabilidade é algo indispensável na atividade ad- 
ministrativa, ou seja, enquanto houver exercício irregular de di- 
reito ou de poder a responsabilidade deve estar presente. 

Quanto o Estado repara o dano, em homenagem à respon- 
sabilidade objetiva do Estado, fica com direito de regresso con- 
tra o responsável que efetivamente causou o dano, isto é, com o 
direito de recuperar o valor da indenização junto ao agente que 
causador do dano. 

Efetivamente, o direito de regresso, em sede de responsa- 
bilidade estatal, configura-se na pretensão do Estado em buscar 
do seu agente, responsável pelo dano, a recomposição do erá- 
rio, uma vez desfalcado do montante destinado ao pagamento 
da indenização à vítima. 

Nesse aspecto, o direito de regresso é o direito assegurado 
ao Estado no sentido de dirigir sua pretensão indenizatória con- 
tra o agente responsável pelo dano, quando tenha este agido 
com culpa ou dolo. 

Neste contexto, o agente público poderá ser responsabiliza- 
do nos âmbitos civil, penal e administrativo. 


a) Responsabilidade Civil: A responsabilidade civil decorre 
de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte 
em prejuízo ao erário ou a terceiros. 

Neste caso, responsabilidade civil se refere à responsabili- 
dade patrimonial, que faz referência aos Atos llícitos e que traz 
consigo a regra geral da responsabilidade civil, que é de reparar 
o dano causado a outrem. 

A Administração Pública, confirmada a responsabilidade de 
seus agentes, como preceitua a no art.37, 86, parte final do Tex- 
to Maior, é “assegurado o direito de regresso contra o respon- 
sável nos casos de dolo ou culpa”, descontará nos vencimentos 
do servidor público, respeitando os limites mensais, a quantia 
exata para o ressarcimento do dano. 

b) Responsabilidade Administrativa: A responsabilidade ad- 
ministrativa é apurada em processo administrativo, asseguran- 
do-se ao servidor o contraditório e a ampla defesa. 

Uma vez constatada a prática do ilícito administrativo, fica- 
rá o servidor sujeito à sanção administrativa adequada ao caso, 
que poderá ser advertência, suspensão, demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em co- 
missão ou destituição de função comissionada. 

A penalidade deve sempre ser motivada pela autoridade 
competente para sua aplicação, sob pena de nulidade. 
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Se durante a apuração da responsabilidade administrativa 
a autoridade competente verificar que o ilícito administrativo 
também está capitulado como ilícito penal, deve encaminhar 
cópia do processo administrativo ao Ministério Público, que irá 
mover ação penal contra o servidor 

c) Responsabilidade Penal: A responsabilidade penal do ser- 
vidor é a que resulta de uma conduta tipificada por lei como 
infração penal. A responsabilidade penal abrange crimes e con- 
travenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Os crimes funcionais estão definidos no Código Penal, arti- 
gos 312 a 326, como o peculato, a concussão, a corrupção passi- 
va, a prevaricação etc. Outros estão previstos em leis especiais 
federais. 

A responsabilidade penal do servidor é apurada em Juízo 
Criminal. Se o servidor for responsabilizado penalmente, sofre- 
rá uma sanção penal, que pode ser privativa de liberdade (reclu- 
são ou detenção), restritiva de direitos (prestação pecuniária, 
perda de bens e valores, prestação de serviço à comunidade ou 
a entidades públicas, interdição temporária de direitos e limita- 
ção de fim de semana) ou multa (Código Penal, art. 32). 

Importante ressaltar que a decisão penal, apurada por cau- 
sa da responsabilidade penal do servidor, só terá reflexo na res- 
ponsabilidade civil do servidor se o ilícito penal tiver ocasiona- 
do prejuízo patrimonial (ilícito civil). 


Nos termos do que estabelece o artigo 125 da Lei 8.112/90, 
as sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, 
sendo independentes entre si. 

A responsabilidade administrativa do servidor será afastada 
se, no processo criminal, o servidor for absolvido por ter sido 
declarada a inexisténcia do fato ou, quando o fato realmente 
existiu, ndo tenha sido imputada sua autoria ao servidor. No- 
tem que, se o servidor for absolvido por falta ou insuficiéncia 
de provas, a responsabilidade administrativa não será afastada. 


PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 


O Regime Disciplinar é o conjunto de deveres, proibições, 
que geram responsabilidades aos agentes públicos. Descumpri- 
do este rol, se apura os ilícitos administrativos, onde gera as 
sanções disciplinares. 

Com o intuito de responsabilizar quem comete faltas ad- 
ministrativas, atribui-se à Administração o Poder Disciplinar do 
Estado, que assegura a responsabilização dos agentes públicos 
quando comentem ações que contrariam seus deveres e proibi- 
ções relacionados às atribuições do cargo, função ou emprego 
de que estão investidos. Por consequência dos descumprimen- 
tos legais, há a aplicação de sanções disciplinares, conforme 
dispõe a legislação. 


Dos Deveres 

Via de regra, os estatutos listam condutas e proibições a se- 
rem observadas pelos servidores, configurando, umas e outras, 
os seus deveres como dois lados da mesma moeda. Por exem- 
plo: a proibição de proceder de forma desidiosa equivale ao 
dever de exercer com zelo as atribuições do cargo. Por isso, po- 
dem ser englobados sob a rubrica “deveres” os que os estatutos 
assim intitulam e os que os estatutos arrolam como proibições. 

- Dever de Agir: Devem os administradores agirem em be- 
nefício da coletividade. 

- Dever de Probidade: O agente público deve agir de forma 
honesta e em conformidade com os princípios da legalidade e 
da moralidade. 
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- Dever de Prestar Contas: Todo administrador deve prestar 
contas do dinheiro público. 

- Dever de Eficiência: Deve elaborar suas funções perfeição 
e rendimento funcional. 

- Dever de Urbanidade: Deve o servidor ser cordial com os 
demais colegas de trabalho e com o público em geral. 

- Dever de Assiduidade: O servidor deve comparecer em seu 
serviço, a fim de cumprir seu horário conforme determinado. 


Das Proibições 

De acordo com o estatuto federal, aplicável aos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e fundações públicas fe- 
derais, ocupantes de cargos público, seu artigo 117 traz um rol 
de proibições sendo elas: 

- ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato; 

- retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição; 

- recusar fé a documentos públicos; 

- opor resistência injustificada ao andamento de documen- 
to e processo ou execução de serviço; 

- promover manifestação de apreço ou desapreço no recin- 
to da repartição; 

- cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado; 

- coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político; 

- manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo 
grau civil; 

- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou- 
trem, em detrimento da dignidade da função pública; 

- participar de gerência ou administração de sociedade pri- 
vada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, 
exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

A essa vedação existe duas exceções, já que o servidor po- 
derá: 

| - participação nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou in- 
diretamente, participação no capital social ou em sociedade 
cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros; 

|| - gozo de licença para o trato de interesses particulares, 
na forma do art. 91 (8.112), observada a legislação sobre con- 
flito de interesses. 

- atuar, como procurador ou intermediário, junto a repar- 
tições públicas, salvo quando se tratar de benefícios previden- 
ciários ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de 
cônjuge ou companheiro; 

- receber propina, comissão, presente ou vantagem de 
qualquer espécie, em razão de suas atribuições; 

- aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran- 
geiro; 

- praticar usura sob qualquer de suas formas; 

- proceder de forma desidiosa; 

- utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares; 

- cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 
que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias; 

- exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis 
com o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 

- recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando soli- 
citado. 


Infrações e Sanções Administrativas/Penalidades 

Os servidores públicos de cada âmbito - União, Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios - têm um Estatuto próprio. Quanto 
aos agentes públicos Federais rege a Lei nº 8.112/1990, já o re- 
gimento dos demais depende de cada Estado/Município. 

Devido ao princípio da Legalidade, todos os agentes de- 
vem fazer aquilo que está restrito em lei, e caso algum deles 
descumpram a legislação, ocorre uma infração administrativa, 
pelo poder disciplinar, os agentes infratores estão sujeitos a pe- 
nalidades, que podem ser: advertência, suspensão, demissão, 
cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de 
cargo em comissão e destituição de função comissionada. 

Para uma aplicação de penalidade justa deve ser considera- 
da a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 
dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agra- 
vantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

É necessário que cada penalidade imposta mencione o 
fundamento legal e a causa da sanção disciplinar. 


DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS 


A Constituição Federal, em capítulo específico determina 
as diretrizes a serem adotadas pela Administração Pública no 
tratamento de normas específicas aos ocupantes de cargos e 
empregos públicos da Administração Direta ou Indireta. 

Vejamos os dispositivos constitucionais relativos ao tema. 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual- 
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes- 
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

| - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

ΙΙ - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

IIl - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou 
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis- 
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as- 
sociação sindical; 
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VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú- 
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep- 
cional interesse público; 

X - α remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o ὃ 4? do art. 39 somente poderão ser fixados ou al- 
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; 

ΧΙ - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár- 
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce- 
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefei- 
to, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos De- 
putados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi- 
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen- 
sores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Po- 
der Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es- 
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú- 
blico não serão computados nem acumulados para fins de con- 
cessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos Xl e XIV deste artigo e nos arts. 39, $ 4º, 150, Il, 153, III, 
e 153, 529 l; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi- 
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, obser- 
vado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí- 
fico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece- 
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 


XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso an- 
terior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com- 
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. 

8 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

8 29 A não observância do disposto nos incisos Il e 
Il implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

8 39 A lei disciplinará as formas de participação do 
usuário na administração pública direta e indireta, regulando 
especialmente: 

|- as reclamações relativas à prestação dos serviços públi- 
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi- 
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a in- 
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, Xe XXXIII; 

IIl - a disciplina da representação contra o exercício negli- 
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administra- 
ção pública. 

8 49 Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 
cabível. 

8 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento. 

8 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

δ 79 A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao 
ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
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8 89 A autonomia gerencial, orcamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus 
administradores e o poder público, que tenha por objeto a 
fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, 
cabendo à lei dispor sobre: 

| - o prazo de duração do contrato; 

Il - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di- 
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

IIl - a remuneração do pessoal. 

8 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou 
de custeio em geral. 

8 10. É vedada a percepção simultánea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, 
os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de 
livre nomeação e exoneração. 

8 11. Não serão computadas, para efeito dos limites 
remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, 
as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

δ 12. Para os fins do disposto no inciso ΧΙ do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições 
e Lei Orgánica, como limite ünico, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justica, limitado 
a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos 
Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

8 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá 
ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e 
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que 
tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto 
permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o 
nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida 
a remuneração do cargo de origem. (Incluído pela Emenda Cons- 
titucional nº 103, de 2019) 

8 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função 
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, 
acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido 
tempo de contribuição. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

8 15. É vedada a complementação de aposentadorias de 
servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes 
que não seja decorrente do disposto nos 88 14 a 16 do art. 40 
ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de 
previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 


Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autár- 
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam- 
-se as seguintes disposições: 

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

ΙΙ - investido no mandato de Prefeito, será afastado do car- 
go, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua re- 
muneração; 


IIl - investido no mandato de Vereador, havendo compati- 
bilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, em- 
prego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eleti- 
vo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do 
inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exerci- 
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ- 
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente fede- 
rativo de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 


SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Mu- 
nicípios instituirão, no âmbito de sua competência, regime 
jurídico único e planos de carreira para os servidores da ad- 
ministração pública direta, das autarquias e das fundações pú- 
blicas. (Vide ADIN nº 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios instituirão conselho de política de administração e remu- 
neração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) 

8 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 

Il - os requisitos para a investidura; 

IIl - as peculiaridades dos cargos. 

δ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados. 

δ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público 
o disposto no art. 79, IV, VII, VIII, IX, XII, ΧΙΙ, XV, XVI, XVII, 
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos 
diferenciados de admissáo quando a natureza do cargo o exigir. 

8 49 O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, 
os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais 
serdo remunerados exclusivamente por subsídio fixado em 
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, 
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra 
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o 
disposto no art. 37, Xe XI. 

$ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a 
menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em 
qualquer caso, o disposto no art. 37, XI. 

8 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos 
e empregos públicos. 

$ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários 
provenientes da economia com despesas correntes em cada 
órgão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtividade, treinamento 
e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e 
racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de 
adicional ou prêmio de produtividade. 


65) 
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8 89 A remuneração dos servidores públicos organizados 
em carreira poderá ser fixada nos termos do δ 49. 

6 99 É vedada a incorporação de vantagens de caráter 
temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança 
ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servido- 
res titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e soli- 
dário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 1º O servidor abrangido por regime próprio de 
previdência social será aposentado: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

| - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do 
respectivo ente federativo; (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

I| - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 
75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complemen- 
tar; 

ΙΙΙ - no ámbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às 
respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo 
de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei com- 
plementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 29 Os proventos de aposentadoria não poderão ser 
inferiores ao valor mínimo a que se refere o 8 2º do art. 201 ou 
superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral 
de Previdência Social, obser vado o disposto nos $$ 14 a 16. (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios 
diferenciados para concessão de benefícios em regime próprio 
de previdência social, ressalvado o disposto nos 88 49-A, 49-B, 
4º-C e 5º. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

8 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de 
agente penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial 
dos órgãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o 
inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos | a IV do caput do art. 
144. (Incluído pela Emenda Constitucional n9 103, de 2019) 


8 49-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar 
do respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição 
diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades 
sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses 
agentes, vedada a caracterização por categoria profissional 
ou ocupação. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) 

8 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso Ill do 8 19, desde que comprovem 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em 
lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e 
condições para a acumulação de benefícios previdenciários 
estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 7º Observado o disposto no 8 2º do art. 201, quando se 
tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, 
o benefício de pensão por morte será concedido nos termos 
de lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma 
diferenciada a hipótese de morte dos servidores de que trata O 
8 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
da função. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

6 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para 
preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme 
critérios estabelecidos em lei. 

8 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado 
o disposto nos 88 9º e 99-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de 
contagem de tempo de contribuição fictício. 

8 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes 
da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de 
outras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral 
de previdência social, e ao montante resultante da adição de 
proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável 
na forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em 
lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

δ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, 
em regime próprio de previdência social, no que couber, os 
requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência 
Social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) 

8 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato 
eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência 
Social. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) 

8 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
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ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos 
benefícios do Regime Geral de Previdéncia Social para o valor 
das aposentadorias e das pensóes em regime próprio de 
previdência social, ressalvado o disposto no 8 16. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 15. O regime de previdência complementar de que trata 
o 8 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade 
contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será 
efetivado por intermédio de entidade fechada de previdência 
complementar ou de entidade aberta de previdência 
complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 

δ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o 
disposto nos 8 δ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que 
tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do 
ato de instituição do correspondente regime de previdência 
complementar. 

8 17. Todos os valores de remuneração considerados para 
o cálculo do benefício previsto no 8 3º serão devidamente 
atualizados, na forma da lei. 

8 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de 
aposentadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata 
este artigo que superem o limite máximo estabelecido para 
os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata O art. 201, com percentual igual ao estabelecido para os 
servidores titulares de cargos efetivos. 

δ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para a aposentadoria 
voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá 
fazer jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, 
ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a 
idade para aposentadoria compulsória. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os 
poderes, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que 
serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os 
critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei 
complementar de que trata o $ 22. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

8 21. A contribuição prevista no 8 18 deste artigo incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) (Revogado pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência) (Vide 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de 
previdência social, lei complementar federal estabelecerá, 
para os que já existam, normas gerais de organização, 
de funcionamento e de responsabilidade em sua gestão, 
dispondo, entre outros aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

| - requisitos para sua extinção e consequente migração 
para o Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emen- 
da Constitucional nº 103, de 2019) 

ΙΙ - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


III - fiscalização pela União e controle externo e social; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

V - condições para instituição do fundo com finalidade pre- 
videnciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ati- 
vos de qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, contro- 
le interno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta- 
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e defini- 
ção de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em vir- 
tude de concurso público. 

8 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado 

Il - mediante processo administrativo em que lhe seja asse- 
gurada ampla defesa; 

Ill - mediante procedimento de avaliação periódica de de- 
sempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa. 

δ 29 Invalidada por sentença judicial a demissão do 
servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante 
da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem 
direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de 
serviço. 

δ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, 
o servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 
aproveitamento em outro cargo. 

8 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade. 


EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA POR SERVIDORES CELE- 
TISTA 


A Polícia Administrativa é manifestada por meio de atos 
normativos e de alcance geral, bem como de atos concretos e 
específicos. 

Além disso, outra característica marcante dos atos expedi- 
dos por força da Polícia Administrativa são os atos revestidos de 
controle e fiscalização. 

A atividade administrativa que envolve atos fiscalizadores e 
de controle, os quais a Administração Pública pretende a preven- 
ção de atos lesivos ao bem estar social ou saúde pública não po- 
dem ser proferidos por servidores com regime contratual — CLT. 


Gn 
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Esta é a grande polémica envolvendo a prática de atos ad- 
ministrativos revestidos de Poder de Polícia quando praticados 
por servidores celetistas. 

Conforme ressaltado pela melhor doutrina, Celso António 
Bandeira de Mello afirma que “o regime normal dos servidores 
püblicos teria mesmo de ser o estatutário, pois este (ao con- 
trário do regime trabalhista) é o concebido para atender a pe- 
culiaridades de um vínculo no qual não estão em causa tão-só 
interesses empregatícios, mas onde avultam interesses püblicos 
são os próprios instrumentos de atuacão do Estado”. 

A jurisprudéncia já se manifestou neste sentido no julga- 
mento da cautelar da ADin no 2.310, o Supremo examinou a lei 
que trata dos agentes püblicos de agéncias reguladoras (Lei no 
9.985/2000), e ali se posicionou contrário à contratação de ser- 
vidores em regime celetista para a execução de atos revestidos 
com o Poder de Polícia no ato de fiscalização. De acordo com o 
ministro Marco Aurélio, relator: 

“prescindir, no caso, da ocupação de cargos públicos, com 
os direitos e garantias a eles inerentes, é adotar flexibilidade 
incompatível com a natureza dos serviços a serem prestados, 
igualizando os servidores das agências a prestadores de servi- 
ços subalternos, dos quais não se exige, até mesmo, escolari- 
dade maior, como são serventes, artífices, mecanógrafos, entre 
outros. Atente-se para as espécies. Está-se diante de atividade 


na qual o poder de fiscalização, o poder de polícia fazem- se 
com envergadura ímpar, exigindo, por isso mesmo, que aquele 
que a desempenhe sinta-se seguro, atue sem receios outros, e 


isso pressupõe a ocupação de cargo público (...). Em suma, não 
se coaduna com os objetivos precípuos das agências regulado- 


ras, verdadeiras autarquias, embora de caráter especial, a flexi- 
bilidade inerente aos empregos públicos, impondo-se a adoção 
da regra que é revelada pelo regime de cargo público, tal como 
ocorre em relação a outras atividades fiscalizadoras — fiscais 
do trabalho, de renda, servidores do Banco Central, dos Tribu- 
nais de Contas etc.” 


Portanto, muito embora não tenha previsão legal, o enten- 
dimento construído pela doutrina e jurisprudência entende que 
o emprego público, de natureza contratual (CLT) é incompatível 
com a atividade a ser desenvolvida quando se exige a incidência 
de ato com poder de polícia. O cargo público, sim, é cercado 
de garantias institucionais, destinadas a dar proteção e inde- 
pendência ao servidor para prestar a manifestação do Estado 
quando no exercício do Poder de Polícia. 


REGIME CONSTITUCIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


Concurso público 

Via de regra, para que ocorra a legal investidura em cargou 
ou emprego público é necessária prévia aprovação em concur- 
so de prova ou de provas e títulos, levando em consideração 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.Quanto as 
normas constitucionais acerca da obrigatoriedade de concurso 
para o preenchimento de cargos públicos 

A jurisprudência é pacífica quanto a necessidade de aprova- 
ção previa em concurso público para ocupar cargo na estrutura 
administrativa. 

Súmula Vinculante 43 É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 
investido. 


Exceção: As nomeação efetuadas pela Administração Públi- 
ca para preenchimento de cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração dispensa a realização e aprova- 
ção em concurso público. 

O concurso público terá prazo de validade de até dois anos, 
podendo ser prorrogável uma única vez por igual período. Em 
homenagem ao princípio constitucional da impessoalidade, du- 
rante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 
aquele que for aprovado será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego. 


Direito de acesso aos cargos, empregos e funções públicas. 

A Constituição Federal estabelece o Princípio da Ampla 
Acessibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei 
específica, bem como aos estrangeiros, na forma da lei. 

Tal princípio que garante a ampla acessibilidade tem por 
objetivo proporcionar iguais oportunidades de disputar, por 
meio de concurso público, o preenchimento em cargos ou em- 
pregos públicos na Administração Direta ou Indireta. 


Requisito de inscrição e requisitos de cargos 

Nas regras gerais constantes nos editais de concursos pú- 
blicos é vedada a inclusão de cláusulas discriminatórias entre 
brasileiros natos e naturalizados, salvo para preenchimento de 
cargos específicos mencionados no artigo 12, 8 3º da Constitui- 
ção Federal. 


Artigo 12. 

Loss) 

δ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 
| - de Presidente e Vice-Presidente da República; 
ΙΙ - de Presidente da Cámara dos Deputados; 

IIl - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forcas Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa. 


Ademais, em decorréncia do mandamento constitucional 
do artigo 75, XXX, em princípio não seria admissível restrições 
de concrrencia em concurso püblico por motivos de idade ou 
sexo para a regular admissão em cargos e empregos públicos, 
no entanto, o mencionado artigo constitucional prevé a possi- 
bilidade de se instituírem requisitos específicos e diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo assim exigir. Exemplo: 
Teste de Aptidão Física — TAF - permite exigência sequência de 
exercícios fisicos diferenciados entre homens e mulheres. 

Quanto aos requisitos específicos para investidura em car- 
gos püblicos, a Lei 8.112/90, em seu artigo 59 assim determina: 


Art. 5? São requisitos básicos para investidura em cargo 
público: 

| - a nacionalidade brasileira; 

Il - o gozo dos direitos políticos; 

IIl - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do 

cargo; 

V-a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 


E 
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Ainda em homenagem ao Princípio da Acessibilidade aos 
cargos e empregos públicos, o texto constitucional determina 
que a lei deverá reservar percentual do total das vagas a se- 
rem preenchidas por concurso público de cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão. 


Invalidação do concurso. 

Conforme mencionado, os concursos públicos devem ser 
realizados previamente para o preenchimento de cargos e em- 
pregos públicos, devendo para tanto dispensar tratamento im- 
pessoal e igualitário entre os interessados, sendo certo que a 
ausência desse tratamento causaria fraude a ordem constitucio- 
nal de realização de concurso público. 

Neste contexto, são inválidas as disposições constantes em 
editais ou normas de admissão em cargos e empregos públicos 
que desvirtuam as finalidades da realização do concurso públi- 
CO. 

Caso se identifique qualquer norma ou cláusula constan- 
te em edital que inviabilize ou dificulte a ampla participação 
daqueles que preencham os requisitos mínimos ou então que 
direcione, de qualquer forma, com o objetivo de beneficiar ou 
prejudicar alguem em concurso público poderá acarretar na in- 
validação de todo o certame. 


O direito à revisão judicial de provas e exames seletivos à 
luz dos tribunais pátrios 


O controle judicial dos atos administrativos é preceito bá- 
sico do Estado de Direito com status de garantia constitucional, 
nos termos do que estabelece o artigo 5º, XXXV da Constituição 
Federal de 1988. 


Art. 5º 

[us 

XXXV - a lei nào excluirá da apreciacáo do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito; 


Esta, inclusive, se configura em função típica do Poder Judi- 
ciário, exercer o controle legal dos atos editados pela ente esta- 
tal, como forma de controle externo da Administração Pública. 

Neste contexto, ainda é complexa a discussão sobre a legiti- 
midade do Poder Judiciário exercer revisão judicial de questões 
e resultados em provas de concurso público. 

É crescente a demanda de candidatos que buscam na 
tutela do Poder Judiciário a revisão de resultados de concursos 
públicos, atribuindo as bancas organizadoras, entre outros 
argumentos, a carência de razoabilidade, proporcionalidade, 
isonomia e transparência durante a realização do certame. 

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem-se orientado no 
sentido de que só são passíveis de reexame judicial as questões 
cuja impugnação se funda na ilegalidade da avaliação ou dos 
graus conferidos pelos examinadores ou ainda a ausência de im- 
pessoalidade dedicada nas provas com privilégios exorbitantes 
a determinados candidatos, com a exclusão arbitrária de outros. 

Nos Estados de Direito, em que vige o princípio da legalida- 
de, não há espaço para arbitrariedades estatais, ao impor a Or- 
dem Jurídica, não ficando de toda sorte excluída da apreciação 
judicial toda lesão ou ameaça a direito, inclusive quanto ao pos- 
sível reexame judicial de atos praticados durante os concursos 
públicos ou processos de seleção. 


Da investidura do servidor público 


A investidura em cargo público, mesmo nos casos em que o 
cargo não é vitalício ou em comissão, terá que ser necessaria- 
mente efetivo. 

Embora em menor escala que nos cargos vitalícios, os car- 
gos efetivos também proporcionam segurança a seus titulares; 
a perda do cargo, segundo art. 41, 81º da Constituição Federal, 
só poderá ocorrer, quando estáveis, se houver sentença judicial 
ou processo administrativo em que se lhes faculte ampla defe- 
sa, e agora também em virtude de avaliação negativa de desem- 
penho durante o período de estágio probatório. 

Isso lhe garante que, uma vez legalmente investido em car- 
go público passa a ser representante do Estado nas manifesta- 
ções proferidas durante o exercício do cargo, e assim, passa a 
gozar de prerrogativas especiais (típicas de direito público) com 
o objetivo de satisfazer as demandas coletivas. 


Estágio experimental, estágio probatório e Estabilidade 


O instituto da Estabilidade corresponde à proteção ao ocu- 
pante do cargo, garantindo, não de forma absoluta, a perma- 
nência no Serviço Público, o que permite a execução regular de 
suas atividades, visando exclusivamente o alcance do interesse 
coletivo. 

No entanto, para se conquistar a estabilidade prevista cons- 
titucionalmente é necessário superar a etapa de estágio expe- 
rimental ou também chamada de estágio probatório, que pres- 
supõe a realização de avaliação de desempenho e transpor o 
período de 3 (três) anos de efetivo desempenho da função. 

A Avaliação de Desempenho é uma importante ferramenta 
de Gestão de Pessoas que corresponde a uma análise sistemá- 
tica do desempenho do profissional em função das atividades 
que realiza, das metas estabelecidas, dos resultados alcançados 
e do seu potencial de desenvolvimento. 


ÓRGÃOS PÚBLICOS. 


NOÇÕES GERAIS 


Para que a Administração Pública possa executar suas ati- 
vidades administrativas de forma eficiente com o objetivo de 
atender os interesses coletivos é necessária a implementação 
de tecnicas organizacionais que permitam aos administradores 
públicos decidirem, respeitados os meios legias, a forma ade- 
quada de repartição de competencias internas e escalonamento 
de pessoas para melhor atender os assuntos relativos ao inte- 
resse público. 

Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Di- 
reito Administrativo assim afirma: “..o Estado como outras pes- 
soas de Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos 
que lhe assistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os 
encargos de sua alçada entre diferentes unidades, representa- 
tivas, cada qual, de uma parcela de atribuições para decidir os 
assuntos que lhe são afetos...” 


A Organização Administrativa é a parte do Direito Adminis- 
trativo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a com- 
põem, além da estrutura interna da Administração Pública. 
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Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei 
n. 200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração 
Pública Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Adminis- 
trativa”. 

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o 
Estado pode desenvolver as atividades administrativas que lhe 
compete por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio 
de outros sujeitos. 

A Organização Administrativa estabelece as normas justa- 
mente para regular a prestação dos encargos administrativos 
do Estado bem como a forma de execução dessas atividades, 
utilizando-se de técnicas administrativas previstas em lei. 


ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA 


Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura 
administrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta 
e Administração Indireta. 


Administração Direta 

A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos 
públicos vinculados diretamente ao chefe da esfera governa- 
mental que a integram. 


Decreto-lei 200/67 


Art. 4° A Administração Federal compreende: 

l- A Administração Direta, que se constitui dos serviços inte- 
grados na estrutura administrativa da Presidência da República 
e dos Ministérios. 


Por característica não possuem personalidade jurídica pró- 
pria, patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas 
são realizadas diretamente por meio do orçamento da referida 
esfera. 

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos exe- 
cutados pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de ór- 
gdos que estão integrados na sua estrutura. 

Outra característica marcante da Administração Direta é 
que não possuem personalidade jurídica, pois não podem con- 
trair direitos e assumir obrigações, haja vista que estes perten- 
cem a pessoa política (União, Estado, Distrito Federal e Muni- 
cípios). 

A Administração direta não possui capacidade postulatória, 
ou seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação pro- 
cessual. Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secreta- 
ria da Fazenda que pretende interpor ação judicial pugnando o 
recebimento de alguma vantagem pecuniária. Ele não irá pro- 
por a demanda em face da Secretaria, mas sim em desfavor do 
Estado que é a pessoa política dotada de personalidade jurídica 
com capacidade postulatória para compor a demanda judicial. 


Administração Indireta 


São integrantes da Administração indireta as fundações, as au- 
tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
Decreto-lei 200/67 


Art. 4º A Administração Federal compreende: 

[...] 

ΙΙ - A Administração Indireta, que compreende as seguin- 
tes categorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica 
própria: 


(40) 


a) Autarquias; 

b) Empresas Públicas; 

c) Sociedades de Economia Mista. 

d) fundações públicas. 

Parágrafo único. As entidades compreendidas na Adminis- 
tração Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de com- 
petência estiver enquadrada sua principal atividade. 


Essas quatro pessoas ou entidades administrativas sao cria- 
das para a execução de atividades de forma descentralizada, 


seja para a prestação de serviços públicos ou para a exploração 
de atividades econômicas, com o objetivo de aumentar o grau 
de especialidade e eficiência da prestação do serviço público. 
Têm característica de autonomia na parte administrativa e fi- 
nanceira 

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a 
título de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu 
art. 173: 

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse 
coletivo; 

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional. 


O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade económica. Quando estiver atuando na ati- 
vidade econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de 
igualdade com os particulares, estando sob o regime do art. 170 
da CF/88, inclusive quanto à livre concorrência. 


DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO 


No decorrer das atividades estatais, a Administração Públi- 
ca pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se 
da estrutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou 
então transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, 
como entidades concebidas para este fim de maneira descen- 
tralizada. 

Assim, como técnica administrativa de organização da exe- 
cução das atividades administrativas, o exercício do serviço pú- 
blico poderá ser por: 


Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se 
do conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da socie- 
dade. (ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o 
prestador do serviço público, o próprio estado é quem centrali- 
za a execução da atividade. 


Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros 
que não se confundem com a Administração direta do Estado. 
Esses terceiros poderão estar dentro ou fora da Administração 
Pública (são sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem 
vinculadas a estrutura centra da Administração Pública, pode- 
rão ser autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista (Administração indireta do Estado). Se esti- 
verem fora da Administração, serão particulares e poderão ser 
concessionários, permissionários ou autorizados. 

Assim, descentralizar é repassar a execução de das ativida- 
des administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hie- 
rarquia. Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do 
Estado por meio de sujeitos distintos da figura estatal 


/ 
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Desconcentracáo: Mera técnica administrativa que o Esta- 
do utiliza para a distribuição interna de competências ou en- 
cargos de sua alcada, para decidir de forma desconcentrada os 
assuntos que lhe são competentes, dada a multiplicidade de 
demandas e interesses coletivos. 

Ocorre desconcentração administrativa quando uma pes- 
soa política ou uma entidade da administração indireta distribui 
competências no âmbito de sua própria estrutura a fim de tor- 
nar mais ágil e eficiente a prestação dos serviços. 

Desconcentração envolve, obrigatoriamente, uma só pes- 
soa jurídica, pois ocorre no âmbito da mesma entidade admi- 
nistrativa. 

Surge relação de hierarquia de subordinação entre os ór- 
gãos dela resultantes. No âmbito das entidades desconcentra- 
das temos controle hierárquico, o qual compreende os poderes 
de comando, fiscalização, revisão, punição, solução de conflitos 
de competência, delegação e avocação. 


Diferença entre Descentralização e Desconcentração 


As duas figuras técnicas de organização administrativa do 
Estado não podem ser confundidas tendo em vista que possuem 
conceitos completamente distintos. 

A Descentralização pressupõe, por sua natureza, a existên- 
cia de pessoas jurídicas diversas sendo: 

a) o ente público que originariamente tem a titularidade 
sobre a execução de certa atividade, e; 

b) pessoas/entidades administrativas ou particulares as 
quais foi atribuído o desempenho da atividade em questão. 

Importante ressaltar que dessa relação de descentralização 
não há que se falar em vínculo hierárquico entre a Administra- 
ção Central e a pessoa descentralizada, mantendo, no entanto, 
o controle sobre a execução das atividades que estão sendo de- 
sempenhadas. 

Por sua vez, a desconcentração está sempre referida a uma 
única pessoa, pois a distribuição de competência se dará inter- 
namente, mantendo a particularidade da hierarquia. 


CRIAÇÃO, EXTINÇÃO E CAPACIDADE PROCESSUAL DOS ÓR- 
GÃOS PÚBLICOS 


Conceito: 


Órgãos Públicos, de acordo com a definição do jurista 
administrativo Celso Antônio Bandeira de Mello “são unidade 
abstratas que sintetizam os vários círculos de atribuição do Es- 
tado.” 

Por serem caracterizados pela abstração, não tem nem von- 
tade e nem ação próprias, sendo os órgão públicos não passan- 
do de mera repartição de atribuições, assim entendidos como 
uma unidade que congrega atribuições exercidas por seres que 
o integram com o objetivo de expressar a vontade do Estado. 

Desta forma, para que sejam empoderados de dinamismo e 
ação os órgãos públicos necessitam da atuação de seres físicos, 
sujeitos que ocupam espaço de competência no interior dos ór- 
gãos para declararem a vontade estatal, denominados agentes 
públicos. 


Criação e extinção 


A criação e a extinção dos órgãos públicos ocorre por meio 
de lei, conforme se extrai da leitura conjugada dos arts. 48, XI, 
e 84, VI, a, da Constituição Federal, com alteração pela EC n.º 
32/2001.6 

Em regra, a iniciativa para o projeto de lei de criação dos 
órgãos públicos é do Chefe do Executivo, na forma do art. 61,8 
1.9, I| da Constituição Federal. 


“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 
cabe a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputa- 
dos, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente 
da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Su- 
periores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 


δ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República 
as leis que: 


BS 


ΙΙ - disponham sobre: 


T 


e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administra- 
ção pública, observado o disposto no art. 84, VI; 


Entretanto, em alguns casos, a iniciativa legislativa é atribuí- 
da, pelo texto constitucional, a outros agentes públicos, como 
ocorre, por exemplo, em relação aos órgãos do Poder Judiciário 
(art. 96, Il, ce d, da Constituição Federal) e do Ministério Pú- 
blico (127, 8 2.º), cuja iniciativa pertence aos representantes 
daquelas instituições. 

Trata-se do princípio da reserva legal aplicável às técnicas 
de organização administrativa (desconcentração para órgãos 
públicos e descentralização para pessoas físicas ou jurídicas). 

Atualmente, no entanto, não é exigida lei para tratar da or- 
ganização e do funcionamento dos órgãos públicos, já que tal 
matéria pode ser estabelecida por meio de decreto do Chefe 
do Executivo. 

De forma excepcional, a criação de órgãos públicos poderá 
ser instrumentalizada por ato administrativo, tal como ocorre 
na instituição de órgãos no Poder Legislativo, na forma dos arts. 
51, IV, e 52, XIII, da Constituição Federal. 

Neste contexto, vemos que os órgãos são centros de com- 
petência instituídos para praticar atos e implementar políticas 
por intermédio de seus agentes, cuja conduta é imputada à pes- 
soa jurídica. Esse é o conceito administrativo de órgão. É sem- 
pre um centro de competência, que decorre de um processo de 
desconcentração dentro da Administração Pública. 


Capacidade Processual dos Órgãos Públicos 


Como visto, órgão público pode ser definido como uma uni- 
dade que congrega atribuições exercidas pelos agentes públicos 
que o integram com o objetivo de expressar a vontade do Es- 
tado. 

Na realidade, o órgão não se confunde com a pessoa ju- 
rídica, embora seja uma de suas partes integrantes; a pessoa 
jurídica é o todo, enquanto os órgãos são parcelas integrantes 
do todo. 
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O órgão também não se confunde com a pessoa física, o 
agente público, porque congrega funções que este vai exer- 
cer. Conforme estabelece o artigo 1º, 8 2º, inciso |, da Lei nº 
9.784/99, que disciplina o processo administrativo no âmbito da 
Administração Pública Federal, órgão é “a unidade de atuação 
integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura 
da Administração indireta”. Isto equivale a dizer que o órgão 
não tem personalidade jurídica própria, já que integra a estru- 
tura da Administração Direta, ao contrário da entidade, que 
constitui “unidade de atuação dotada de personalidade jurídi- 
ca” (inciso Il do mesmo dispositivo); é o caso das entidades da 
Administração Indireta (autarquias, fundações, empresas públi- 
cas e sociedades de economia mista). 

Nas palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello, os ór- 
gãos: “nada mais significam que círculos de atribuições, os fei- 
xes individuais de poderes funcionais repartidos no interior da 
personalidade estatal e expressados através dos agentes neles 
providos”. 

Embora os órgãos não tenham personalidade jurídica, eles 
podem ser dotados de capacidade processual. A doutrina e a 
jurisprudência têm reconhecido essa capacidade a determina- 
dos órgãos públicos, para defesa de suas prerrogativas. 

Nas palavras de Hely Lopes Meirelles, “embora desperso- 
nalizados, os órgãos mantêm relações funcionais entre sie com 
terceiros, das quais resultam efeitos jurídicos internos e exter- 
nos, na forma legal ou regulamentar. E, a despeito de não terem 
personalidade jurídica, os órgãos podem ter prerrogativas fun- 
cionais próprias que, quando infringidas por outro órgão, admi- 
tem defesa até mesmo por mandado de segurança”. 

Por sua vez, José dos Santos Carvalho Filho, depois de lem- 
brar que a regra geral é a de que o órgão não pode ter capa- 
cidade processual, acrescenta que “de algum tempo para cá, 
todavia, tem evoluído a ideia de conferir capacidade a órgãos 
públicos para certos tipos de litígio. Um desses casos é o da 
impetração de mandado de segurança por órgãos públicos de 
natureza constitucional, quando se trata da defesa de sua com- 
petência, violada por ato de outro órgão”. Admitindo a possibi- 
lidade do órgão figurar como parte processual. 

Desta feita é inafastável a conclusão de que órgãos 
públicos possuem personalidade judiciária. Mais do que isso, 
é lícito dizer que os Órgãos possuem capacidade processual 
(isto é, legitimidade para estar em juízo), inclusive mediante 
procuradoria própria, 

Ainda por meio de construção jurisprudencial, acompa- 
nhando a evolução jurídica neste aspecto tem reconhecido 
capacidade processual a órgãos públicos, como Câmaras Muni- 
cipais, Assembleias Legislativas, Tribunal de Contas. Mas a com- 
petência é reconhecida apenas para defesa das prerrogativas do 
Órgão e não para atuação em nome da pessoa jurídica em que 
se integram. 


PESSOAS ADMINISTRATIVAS 
Pessoas Políticas 


Autarquias 

As autarquias são pessoas jurídicas de direito público cria- 
das por lei para a prestação de serviços públicos e executar as 
atividades típicas da Administração Pública, contando com ca- 
pital exclusivamente público. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as autarquias: 


Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 

| - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com per- 
sonalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para execu- 
tar atividades típicas da Administração Pública, que requeiram, 
para seu melhor funcionamento, gestão administrativa e finan- 
ceira descentralizada. 


As autarquias são regidas integralmente por regras de direi- 
to público, podendo, tão-somente, serem prestadoras de servi- 
ços e contando com capital oriundo da Administração Direta 
(ex.: INCRA, INSS, DNER, Banco Central etc.). 


Características: Temos como principais características das 
autarquias: 


- Criação por lei: é exigência que vem desde o Decreto-lei 
nº 6 016/43, repetindo-se no Decreto-lei nº 200/67 e no artigo 
37, XIX, da Constituição; 

- Personalidade jurídica pública: ela é titular de direitos e 
obrigações próprios, distintos daqueles pertencentes ao ente 
que a instituiu: sendo pública, submete-se a regime jurídico de 
direito público, quanto à criação, extinção, poderes, prerrogati- 
vas, privilégios, sujeições; 

- Capacidade de autoadministração: não tem poder de 
criar o próprio direito, mas apenas a capacidade de se auto 
administrar a respeito das matérias especificas que lhes foram 
destinadas pela pessoa pública política que lhes deu vida. 
A outorga de patrimônio próprio é necessária, sem a qual a 
capacidade de autoadministração não existiria. 

Pode-se compreender que ela possui dirigentes e patrimô- 
nio próprios. 

- Especialização dos fins ou atividades: coloca a autarquia 
entre as formas de descentralização administrativa por serviços 
ou funcional, distinguindo-a da descentralização territorial; o 
princípio da especialização impede de exercer atividades diver- 
sas daquelas para as quais foram instituídas; e 

- Sujeição a controle ou tutela: é indispensável para que a 
autarquia não se desvie de seus fins institucionais. 

- Liberdade Financeira: as autarquias possuem verbas pró- 
prias (surgem como resultado dos serviços que presta) e verbas 
orçamentárias (são aquelas decorrentes do orçamento). Terão 
liberdade para manejar as verbas que recebem como acharem 
conveniente, dentro dos limites da lei que as criou. 

- Liberdade Administrativa: as autarquias têm liberdade 
para desenvolver os seus serviços como acharem mais conve- 
niente (comprar material, contratar pessoal etc.), dentro dos 
limites da lei que as criou. 


Patrimônio: as autarquias são constituídas por bens públi- 
cos, conforme dispõe o artigo 98, Código Civil e têm as seguintes 
características: 

a) São alienáveis 

b) impenhoráveis; 

c) imprescritíveis 

d) não oneráveis. 


Pessoal: em conformidade com o que estabelece o artigo 39 
da Constituição, em sua redação vigente, as pessoas federativas 
(União, Estados, DF e Municípios) ficaram com a obrigação de 
instituir, no âmbito de sua organização, regime jurídico único 
para todos os servidores da administração direta, das autar- 
quias e das fundações públicas. 
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Controle Judicial: as autarquias, por serem dotadas de per- 
sonalidade jurídica de direito püblico, podem praticar atos ad- 
ministrativos típicos e atos de direito privado (atípicos), sendo 
este ültimo, controlados pelo judiciário, por vias comuns adota- 
das na legislação processual, tal como ocorre com os atos jurídi- 
cos normais praticados por particulares. 


Foro dos litígios judiciais: a fixação da competência varia 
de acordo com o nível federativo da autarquia, por exemplo, 
os litígios comuns, onde as autarquias federais figuram como 
autoras, rés, assistentes ou oponentes, têm suas causas proces- 
sadas e julgadas na Justiça Federal, o mesmo foro apropriado 
para processar e julgar mandados de segurança contra agentes 
autárquicos. 

Quanto às autarquias estaduais e municipais, os processos 
em que encontramos como partes ou intervenientes terão seu 
curso na Justiça Estadual comum, sendo o juízo indicado pelas 
disposições da lei estadual de divisão e organização judiciárias. 

Nos litígios decorrentes da relação de trabalho, o regime 
poderá ser estatutário ou trabalhista. Sendo estatutário, o lití- 
gio será de natureza comum, as eventuais demandas deverão 
ser processadas e julgadas nos juízos fazendários. Porém, se o 
litígio decorrer de contrato de trabalho firmado entre a autar- 
quia e o servidor, a natureza será de litígio trabalhista (sentido 
estrito), devendo ser resolvido na Justiça do Trabalho, seja a 
autarquia federal, estadual ou municipal. 

Responsabilidade civil: prevê a Constituição Federal que as 
pessoas jurídicas de direito público respondem pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros. 

A regra contida no referido dispositivo, consagra a teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, aquela que independe da 
investigação sobre a culpa na conduta do agente. 


Prerrogativas autárquicas: as autarquias possuem algumas 
prerrogativas de direito público, sendo elas: 

- Imunidade tributária: previsto no art. 150, 8 2 9, da CF, 
veda a instituição de impostos sobre o patrimônio, a renda e os 
serviços das autarquias, desde que vinculados às suas finalida- 
des essenciais ou às que delas decorram. Podemos, assim, dizer 
que a imunidade para as autarquias tem natureza condicionada. 

- Impenhorabilidade de seus bens e de suas rendas: não 
pode ser usado o instrumento coercitivo da penhora como ga- 
rantia do credor. 

- Imprescritibilidade de seus bens: caracterizando-se como 
bens públicos, não podem ser eles adquiridos por terceiros atra- 
vés de usucapião. 

- Prescrição quinquenal: dívidas e direitos em favor de 
terceiros contra autarquias prescrevem em 5 anos. 

- Créditos sujeitos à execução fiscal: os créditos autárquicos 
são inscritos como dívida ativa e podem ser cobrados pelo pro- 
cesso especial das execuções fiscais. 


Contratos: os contratos celebrados pelas autarquias são de 
caráter administrativo e possuem as cláusulas exorbitantes, que 
garantem à administração prerrogativas que o contratado co- 
mum não tem, assim, dependem de prévia licitação, exceto nos 
casos de dispensa ou inexigibilidade e precisam respeitar os trâ- 
mites da lei 8.666/1993, além da lei 10.520/2002, que institui a 
modalidade licitatória do pregão para os entes públicos. 

Isto acontece pelo fato de que por terem qualidade de pes- 
soas jurídicas de direito público, as entidades autárquicas rela- 
cionam-se com os particulares com grau de supremacia, gozan- 
do de todas as prerrogativas estatais. 
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Empresas Püblicas 


Empresas públicas são pessoas jurídicas de Direito Privado, 
e tem sua criação por meio de autorização legal, isso significa 
dizer que não são criadas por lei, mas dependem de autorização 
legislativa. 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas: 


Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 
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I! - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, com património próprio e capital ex- 
clusivo da União, criado por lei para a exploração de atividade 
econômica que o Governo seja levado a exercer por fôrça de 
contingência ou de conveniência administrativa podendo reves- 
tir-se de qualquer das formas admitidas em direito. 


As empresas públicas têm seu próprio patrimônio e seu ca- 
pital é integralmente detido pela União, Estados, Municípios ou 
pelo Distrito Federal, podendo contar com a participação de ou- 
tras pessoas jurídicas de direito público, ou também pelas enti- 
dades da administração indireta de qualquer das três esferas de 
governo, porém, a maioria do capital deve ser de propriedade 
da União, Estados, Municípios ou do Distrito Federal. 


Foro Competente 

A Justiça Federal julga as empresas públicas federais, en- 
quanto a Justiça Estadual julga as empresas públicas estaduais, 
distritais e municipais. 


Objetivo 

É a exploração de atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, ainda que 
a atividade econômica esteja sujeita ao regime de monopólio 
da União ou preste serviço público. 


Regime Jurídico 

Se a empresa pública é prestadora de serviços públicos, 
por consequência está submetida a regime jurídico público. Se 
a empresa pública é exploradora de atividade econômica, es- 
tará submetida a regime jurídico privado igual ao da iniciativa 
privada. 

As empresas públicas, independentemente da personalida- 
de jurídica, têm as seguintes características: 

- Liberdade financeira: Têm verbas próprias, mas também 
são contempladas com verbas orçamentárias; 

- Liberdade administrativa: Têm liberdade para contratar e 
demitir pessoas, devendo seguir as regras da CF/88. Para con- 
tratar, deverão abrir concurso público; para demitir, deverá ha- 
ver motivação. 


Não existe hierarquia ou subordinação entre as empresas 
públicas e a Administração Direta, independentemente de sua 
função. Poderá a Administração Direta fazer controle de lega- 
lidade e finalidade dos atos das empresas públicas, visto que 
estas estão vinculadas aquela. Só é possível, portanto, controle 
de legalidade finalístico. 

Como já estudado, a empresa pública será prestadora de 
serviços públicos ou exploradora de atividade econômica. A 
CF/88 somente admite a empresa pública para exploração de 
atividade econômica em duas situações (art. 173 da CF/88): 
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- Fazer frente a uma situação de segurança nacional; 
- Fazer frente a uma situação de relevante interesse cole- 
tivo: 


A empresa pública deve obedecer aos princípios da ordem 
econômica, visto que concorre com a iniciativa privada. Quando 
o Estado explora, portanto, atividade econômica por intermédio 
de uma empresa pública, não poderão ser conferidas a ela van- 
tagens e prerrogativas diversas das da iniciativa privada (princí- 
pio da livre concorrência). 

Cabe ressaltar que as Empresas Públicas são fiscalizadas 
pelo Ministério Público, a fim de saber se está sendo cumprido 
o acordado. 


Sociedades de Economia Mista 

As sociedades de economia mista são pessoas jurídicas de 
Direito Privado, integrante da Administração Pública Indireta, 
sua criação autorizada por lei, criadas para a prestação de ser- 
viços públicos ou para a exploração de atividade econômica, 
contando com capital misto e constituídas somente sob a forma 
empresarial de S/A (Sociedade Anônima). 

O Decreto-lei 200/67 assim conceitua as empresas públicas: 


Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 
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IIl - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a 
exploração de atividade económica, sob a forma de socieda- 
de anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua 
maioria à União ou a entidade da Administração Indireta. 


As sociedades de economia mista são: 

- Pessoas jurídicas de Direito Privado. 

- Exploradoras de atividade econômica ou prestadoras de 
serviços públicos. 

- Empresas de capital misto. 

- Constituídas sob forma empresarial de S/A. 


Veja alguns exemplos de sociedade mista: 

a). Exploradoras de atividade econômica: Banco do Brasil. 

b) Prestadora de serviços públicos: Petrobrás, Sabesp, Me- 
trô, entre outras 


Características 

As sociedades de economia mista têm as seguintes carac- 
terísticas: 

- Liberdade financeira; 

- Liberdade administrativa; 

- Dirigentes próprios; 

- Patrimônio próprio. 


Não existe hierarquia ou subordinação entre as sociedades 
de economia mista e a Administração Direta, independente- 
mente da função dessas sociedades. No entanto, é possível o 
controle de legalidade. Se os atos estão dentro dos limites da 
lei, as sociedades não estão subordinadas à Administração Dire- 
ta, mas sim à lei que as autorizou. 

As sociedades de economia mista integram a Administração 
Indireta e todas as pessoas que a integram precisam de lei para 
autorizar sua criação, sendo que elas serão legalizadas por meio 
do registro de seus estatutos. 


A lei, portanto, não cria, somente autoriza a criação das so- 
ciedades de economia mista, ou seja, independentemente das 
atividades que desenvolvam, a lei somente autorizará a criação 
das sociedades de economia mista. 

A Sociedade de economia mista, quando explora atividade 
econômica, submete-se ao mesmo regime jurídico das empre- 
sas privadas, inclusive as comerciais. Logo, a sociedade mista 
que explora atividade econômica submete-se ao regime fali- 
mentar. Sociedade de economia mista prestadora de serviço pú- 
blico não se submete ao regime falimentar, visto que não está 
sob regime de livre concorrência. 


Fundações e Outras Entidades Privadas Delegatárias. 

Fundação é uma pessoa jurídica composta por um patrimô- 
nio personalizado, destacado pelo seu instituidor para atingir 
uma finalidade específica. As fundações poderão ser tanto de 
direito público quanto de direito privado. São criadas por meio 
de por lei específica cabendo à lei complementar, neste último 
caso, definir as áreas de sua atuação. 

Decreto-lei 200/67 assim definiu as Fundações Públicas. 


Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 
[... 
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de personalidade 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, criada em virtude 
de autorização legislativa, para o desenvolvimento de ativida- 
des que não exijam execução por órgãos ou entidades de direito 
público, com autonomia administrativa, patrimônio próprio ge- 
rido pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento cus- 
teado por recursos da União e de outras fontes. 


Apesar da legislação estabelecer que as fundações públi- 
cas são dotadas de personalidade jurídica de direito privado, a 
doutrina administrativa admite a adoção de regime jurídico de 
direito público a algumas fundações. 

As fundações que integram a Administração indireta, quan- 
do forem dotadas de personalidade de direito público, serão 
regidas integralmente por regras de Direito Público. Quando fo- 
rem dotadas de personalidade de direito privado, serão regidas 
por regras de direito público e direito privado, dada sua relevân- 
cia para o interesse coletivo. 

O patrimônio da fundação pública é destacado pela Admi- 
nistração direta, que é o instituidor para definir a finalidade 
pública. Como exemplo de fundações, temos: IBGE (Instituto 
Brasileiro Geográfico Estatístico); Universidade de Brasília; Fun- 
dação CASA; FUNAI; Fundação Padre Anchieta (TV Cultura), en- 
tre outras. 


Características: 

- Liberdade financeira; 

- Liberdade administrativa; 
- Dirigentes próprios; 

- Patrimônio próprio: 


As fundações governamentais, sejam de personalidade de 
direito público, sejam de direito privado, integram a Adminis- 
tração Pública. Importante esclarecer que não existe hierarquia 
ou subordinação entre a fundação e a Administração direta. O 
que existe é um controle de legalidade, um controle finalístico. 

As fundações são dotadas dos mesmos privilégios que a 
Administração direta, tanto na área tributária (ex.: imunidade 
prevista no art. 150 da CF/88), quanto na área processual (ex.: 
prazo em dobro). 
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As fundações respondem pelas obrigações contraídas junto 
a terceiros. A responsabilidade da Administração é de caráter 
subsidiário, independente de sua personalidade. 

As fundações governamentais têm patrimônio público. Se 
extinta, o patrimônio vai para a Administração indireta, subme- 
tendo-se as fundações à ação popular e mandado de seguran- 
ça. As particulares, por possuírem patrimônio particular, não 
se submetem à ação popular e mandado de segurança, sendo 
estas fundações fiscalizadas pelo Ministério Público. 


DELEGAÇÃO SOCIAL 


Organizações sociais 

Criada pela Lei n. 9.637/98, organização social é uma quali- 
ficação especial outorgada pelo governo federal a entidades da 
iniciativa privada, sem fins lucrativos, cuja outorga autoriza a 
fruição de vantagens peculiares, como isenções fiscais, destina- 
ção de recursos orçamentários, repasse de bens públicos, bem 
como empréstimo temporário de servidores governamentais. 

As áreas de atuação das organizações sociais são ensino, 
pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção 
e preservação do meio ambiente, cultura e saúde. Desempe- 
nham, portanto, atividades de interesse público, mas que não 
se caracterizam como serviços públicos stricto sensu, razão pela 
qual é incorreto afirmar que as organizações sociais são conces- 
sionárias ou permissionárias. 

Nos termos do art. 2º da Lei n. 9.637/98, a outorga da qua- 
lificação constitui decisão discricionária, pois, além da entidade 
preencher os requisitos exigidos na lei, o inciso Il do referido 
dispositivo condiciona a atribuição do título a “haver aprova- 
ção, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação 
como organização social, do Ministro ou titular de órgão super- 
visor ou regulador da área de atividade correspondente ao seu 
objeto social e do Ministro de Estado da Administração Federal 
e Reforma do Estado”. Assim, as entidades que preencherem 
os requisitos legais possuem simples expectativa de direito à 
obtenção da qualificação, nunca direito adquirido. 

Evidentemente, o caráter discricionário dessa decisão, per- 
mitindo outorgar a qualificação a uma entidade e negar a outro 
que igualmente atendeu aos requisitos legais, viola o princípio 
da isonomia, devendo-se considerar inconstitucional o art. 29, 
Il, da Lei n. 9.637/98. 

Na verdade, as organizações sociais representam uma es- 
pécie de parceria entre a Administração e a iniciativa privada, 
exercendo atividades que, antes da Emenda 19/98, eram de- 
sempenhadas por entidades püblicas. Por isso, seu surgimento 
no Direito Brasileiro está relacionado com um processo de pri- 
vatização lato sensu realizado por meio da abertura de ativida- 
des püblicas à iniciativa privada. 

O instrumento de formalização da parceria entre a Admi- 
nistração e a organização social é o contrato de gestão, cuja 
aprovação deve ser submetida ao Ministro de Estado ou outra 
autoridade supervisora da área de atuação da entidade. 

O contrato de gestão discriminará as atribuições, responsa- 
bilidades e obrigações do Poder Público e da organização social, 
devendo obrigatoriamente observar os seguintes preceitos: 

| - especificação do programa de trabalho proposto pela or- 
ganização social, a estipulação das metas a serem atingidas e 
os respectivos prazos de execução, bem como previsão expres- 
sa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem 
utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade; 


|| - a estipulação dos limites e critérios para despesa com 
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem perce- 
bidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, 
no exercício de suas funções; 

III - os Ministros de Estado ou autoridades supervisoras da 
área de atuação da entidade devem definir as demais cláusulas 
dos contratos de gestão de que sejam signatários. 

A fiscalização do contrato de gestão será exercida pelo ór- 
gão ou entidade supervisora da área de atuação corresponden- 
te à atividade fomentada, devendo a organização social apre- 
sentar, ao término de cada exercício, relatório de cumprimento 
das metas fixadas no contrato de gestão. 

Se descumpridas as metas previstas no contrato de gestão, 
o Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entida- 
de como organização social, desde que precedida de processo 
administrativo com garantia de contraditório e ampla defesa. 

Por fim, convém relembrar que o art. 24, XXIV, da Lei n. 
8.666/93 prevê hipótese de dispensa de licitação para a cele- 
bração de contratos de prestação de serviços com a s organiza- 
ções sociais, qualificadas no âmbito das respectivas esferas de 
governo, para atividades contempladas no contrato de gestão. 
Excessivamente abrangente, o art. 24, XXIV, da Lei n. 8.666/93, 
tem a sua constitucionalidade questionada perante o Supremo 
Tribunal Federal na ADIn 1.923/98. Recentemente, foi indefe- 
rida a medida cautelar que suspendia a eficácia da norma, de 
modo que o dispositivo voltou a ser aplicável. 


Organizacóes da Sociedade Civil de Interesse Püblico 

As Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 
popularmente denominadas OSCIP é um título fornecido pelo 
Ministério da Justica do Brasil, cuja finalidade é facilitar a viabi- 
lidade de parcerias e convénios com todos os níveis de governo 
e órgãos públicos (federal, estadual e municipal). 

OSCIPs são ONGs criadas por iniciativa privada, que obtêm 
um certificado emitido pelo poder público federal ao compro- 
var o cumprimento de certos requisitos, especialmente aqueles 
derivados de normas de transparência administrativas. Em con- 
trapartida, podem celebrar com o poder público os chamados 
termos de parceria, que são uma alternativa interessante aos 
convênios para ter maior agilidade e razoabilidade em prestar 
contas. 

Uma ONG (Organização Não-Governamental), essencial- 
mente é uma OSCIP, no sentido representativo da sociedade, 
OSCIP é uma qualificação dada pelo Ministério da Justiça no 
Brasil. 

A lei que regula as OSCIPs é a nº 9.790/1999. Esta lei traz a 
possibilidade das pessoas jurídicas (grupos de pessoas ou pro- 
fissionais) de direito privado sem fins lucrativos serem qualifica- 
das, pelo Poder Público, como Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público - OSCIPs e poderem com ele relacionar-se 
por meio de parceria, desde que os seus objetivos sociais e as 
normas estatutárias atendam os requisitos da lei. 

Um grupo privado recebe a qualificação de OSCIP depois 
que o estatuto da instituição, que se pretende formar, tenha 
sido analisado e aprovado pelo Ministério da Justiça. Para tanto, 
é necessário que o estatuto atenda a certos pré-requisitos que 
estão descritos nos artigos 1º, 2º, 32 e 4º da Lei nº 9.790/1999. 
Vejamos: 


Art. 1º Podem qualificar-se como Organizações da Socie- 
dade Civil de Interesse Público as pessoas jurídicas de direito 
privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se 
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encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (trés) 
anos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas esta- 
tutárias atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

$ 1? Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrati- 
vos a pessoa jurídica de direito privado que nào distribui, entre 
OS seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, emprega- 
dos ou doadores, eventuais excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do 
seu património, auferidos mediante o exercício de suas ativida- 
des, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo 
objeto social. 

$ 22 A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato 
vinculado ao cumprimento dos requisitos instituídos por esta 
Lei. 


Art. 2? Não são passíveis de qualificação como Organizações 
da Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem 
de qualquer forma às atividades descritas no art. 3º desta Lei: 

l| - as sociedades comerciais; 

Il - os sindicatos, as associações de classe ou de representa- 
ção de categoria profissional; 

IIl - as instituições religiosas ou voltadas para a dissemina- 
ção de credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessio- 
nais; 

IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive 
suas fundações; 

V - as entidades de benefício mútuo destinadas a propor- 
cionar bens ou serviços a um círculo restrito de associados ou 
SÓCIOS; 

VI - as entidades e empresas que comercializam planos de 
saüde e assemelhados; 

VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e 
suas mantenedoras; 

VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não 
gratuito e suas mantenedoras; 

IX - as organizações sociais; 

X - as cooperativas; 

XI - as fundações públicas; 

XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito 
privado criadas por órgão público ou por fundações públicas; 

XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo 
de vinculação com o sistema financeiro nacional a que se refere 
o art. 192 da Constituição Federal. 


Art. 32 A qualificação instituída por esta Lei, observado em 
qualquer caso, o princípio da universalização dos serviços, no 
respectivo âmbito de atuação das Organizações, somente será 
conferida às pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lu- 
crativos, cujos objetivos sociais tenham pelo menos uma das 
seguintes finalidades: 

| - promoção da assistência social; 

Il - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimô- 
nio histórico e artístico; 

ΙΙΙ - promoção gratuita da educação, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma 
complementar de participação das organizações de que trata 
esta Lei; 

V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 

VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e 
promoção do desenvolvimento sustentável; 


VII - promoção do voluntariado; 

VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e 
combate à pobreza; 

IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio- 
-produtivos e de sistemas alternativos de produção, comércio, 
emprego e crédito; 

X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos 
direitos e assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 

XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos 
humanos, da democracia e de outros valores universais; 

XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias 
alternativas, produção e divulgação de informações e conheci- 
mentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades 
mencionadas neste artigo. 

XIII - estudos e pesquisas para o desenvolvimento, a dispo- 
nibilização e a implementação de tecnologias voltadas à mobili- 
dade de pessoas, por qualquer meio de transporte. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às 
atividades nele previstas configura-se mediante a execução di- 
reta de projetos, programas, planos de ações correlatas, por 
meio da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou 
ainda pela prestação de serviços intermediários de apoio a ou- 
tras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público 
que atuem em áreas afins. 


Art. 4? Atendido o disposto no art. 32, exige-se ainda, para 
qualificarem-se como Organizações da Sociedade Civil de Inte- 
resse Público, que as pessoas jurídicas interessadas sejam re- 
gidas por estatutos cujas normas expressamente disponham 
sobre: 

| - a observância dos princípios da legalidade, impessoali- 
dade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência; 

ΙΙ - a adoção de práticas de gestão administrativa, neces- 
sárias e suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou 
coletiva, de benefícios ou vantagens pessoais, em decorrência 
da participação no respectivo processo decisório; 

IIl - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalen- 
te, dotado de competência para opinar sobre os relatórios de 
desempenho financeiro e contábil, e sobre as operações patri- 
moniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos su- 
periores da entidade; 

IV-a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, 
o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa 
jurídica qualificada nos termos desta Lei, preferencialmente que 
tenha o mesmo objeto social da extinta; 

V-a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica per- 
der a qualificação instituída por esta Lei, o respectivo acervo pa- 
trimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o 
período em que perdurou aquela qualificação, será transferido 
a outra pessoa jurídica qualificada nos termos desta Lei, prefe- 
rencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os diri- 
gentes da entidade que atuem efetivamente na gestão executi- 
va e para aqueles que a ela prestam serviços específicos, respei- 
tados, em ambos os casos, os valores praticados pelo mercado, 
na região correspondente a sua área de atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas 
pela entidade, que determinarão, no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabili- 
dade e das Normas Brasileiras de Contabilidade; 


E 


b c "ορ 


NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 


b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encer- 
ramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das de- 
monstrações financeiras da entidade, incluindo-se as certidões 
negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à 
disposição para exame de qualquer cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos 
independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos 
objeto do termo de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de ori- 
gem pública recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil 
de Interesse Público será feita conforme determina o parágrafo 
único do art. 70 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores 
públicos na composição de conselho ou diretoria de Organiza- 
ção da Sociedade Civil de Interesse Público. 


Pode-se dizer que as OSCIPs são o reconhecimento oficial e 
legal mais próximo do que modernamente se entende por ONG, 
especialmente porque são marcadas por uma extrema transpa- 
rência administrativa. Contudo ser uma OSCIP é uma opção ins- 
titucional, não uma obrigação. 

Em geral, o poder público sente-se muito à vontade para se 
relacionar com esse tipo de instituição, porque divide com a so- 
ciedade civil o encargo de fiscalizar o fluxo de recursos públicos 
em parcerias. 

A OSCIP, portanto, é uma organização da sociedade civil 
que, em parceria com o poder público, utilizará também recur- 
sos públicos para suas finalidades, dividindo dessa forma o en- 
cargo administrativo e de prestação de contas. 


Entidades de utilidade pública 


Figuram ainda como entidades privadas de utilidade pública: 


Serviços sociais autônomos 


São pessoas jurídicas de direito privado, criados por inter- 
médio de autorização legislativa. Tratam-se de entes paraesta- 
tais de cooperação com o Poder Público, possuindo administra- 
ção e patrimônio próprios. 

Para ficar mais fácil de compreender, basta pensar no siste- 
ma “S”, cujo o qual resulta do fato destas entidades ligarem-se à 
estrutura sindical e terem sua denominação iniciada com a letra 
"S" — SERVIÇO. 

Integram o Sistema “S:” SESI, SESC, SENAC, SEST, SENAI, SE- 
NAR e SEBRAE. 

Estas entidades visam ministrar assistência ou ensino a al- 
gumas categorias sociais ou grupos profissionais, sem fins lucra- 
tivos. São mantidas por dotações orçamentárias e até mesmo 
por contribuições parafiscais. 

Ainda que sejam oficializadas pelo Estado, não são partes 
integrantes da Administração direta ou indireta, porém traba- 
lham ao lado do Estado, seja cooperando com os diversos seto- 
res as atividades e serviços que lhes são repassados. 


Entidades de Apoio 


As entidades de apoio fazem parte do Terceiro Setor e são 
pessoas jurídicas de direito privado, criados por servidores pú- 
blicos para a prestação de serviços sociais não exclusivos do Es- 
tado, possuindo vínculo jurídico com a Administração direta e 
indireta. 


Atualmente são prestadas no Brasil através dos serviços de 
limpeza, conservação, concursos vestibulares, assistência técni- 
ca de equipamentos, administração em restaurantes e hospitais 
universitários. 

O bom motivo da criação das entidades de apoio é a efi- 
ciência na utilização desses entes. Através delas, convênios são 
firmados com a Administração Pública, de modo muito seme- 
lhante com a celebração de um contrato 


Associações Públicas 


Tratam-se de pessoas jurídicas de direito público, criadas 
por meio da celebração de um consórcio público com entidades 
federativas. 

Quando as entidades federativas fazem um consórcio públi- 
co, elas terão a faculdade de decidir se essa nova pessoa criada 
será de direito privado ou de direito público. Caso se trate de 
direito público, caracterizar-se-á como Associação Pública. No 
caso de direito privado, não se tem um nome específico. 

A finalidade da associação pública é estabelecer finalidades 
de interesse comum entre as entidades federativas, estabele- 
cendo uma meta a ser atingida. 

Faz parte da administração indireta de todas as entidades 
federativas consorciadas. 


Conselhos Profissionais 


Trata-se de entidades que são destinadas ao controle e fis- 
calização de algumas profissões regulamentadas. Eis que tem- 
-se uma grande controvérsia, quanto à sua natureza jurídica. 

O STF considera que como se trata de função típica do Es- 
tado, o controle e fiscalização do exercício de atividades profis- 
sionais não poderia ser delegado a entidades privadas, em de- 
corrência disso, chegou-se ao entendimento que os conselhos 
profissionais possuem natureza autárquica. 

Assim, não estamos diante de entes de colaboraçao, mas 
sim de pessoas jurídicas de direito público. 

Fazendo-se um comparativo, a Constituição Federal não ad- 
mite que esses conselhos tenham personalidade jurídica de direi- 
to privado, gozando de prerrogativas que são conferidas ao Es- 
tado. Os conselhos profissionais com natureza autárquica é uma 
forma de descentralizar a atividade administrativa que não pode 
mais ser delegada a associações profissionais de caráter privado. 


IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 


IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA 


A improbidade administrativa é a falta de probidade do 
servidor no exercício de suas funções ou de governantes no 
desempenho das atividades próprias de seu cargo. Os atos de 
improbidade administrativa importam a suspensão dos direitos 
políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos 
bens e o ressarcimento do Erário (patrimônio da administra- 
ção), na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação 
penal cabível. 

Com a inclusão do princípio da moralidade administrativa 
no texto constitucional houve um reflexo da preocupação com a 
ética na Administração Pública, para evitar a corrupção de ser- 
vidores. 
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A matéria é regulada no plano constitucional pelo art. 37, 
849, da Constituição Federal, e no plano infraconstitucional pela 
Lei Federal Nº 8.429, de 02.06.1992, que dispõe sobre “as san- 
ções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimen- 
to ilícito no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na 
administração pública direta, indireta ou fundacional.” 

A lei 8.429/92 pune os atos de improbidade praticados por 
qualquer agente público, servidor ou não, contra a administra- 
ção. Agente público, para os efeitos desta lei, é todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função. Contudo, a lei também poderá ser aplicada, aquele que, 
mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a 
prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qual- 
quer forma direta ou indireta. 

Os atos que constituem improbidade administrativa podem 
ser divididos em quatro espécies: 

1. Ato de improbidade administrativa que importa enrique- 
cimento ilícito (art. 9º) 

2) Ato de improbidade administrativa que importa lesão ao 
erário (art. 10) 

3) Ato de improbidade administrativa decorrente de con- 
cessão ou aplicação indevida de benefício financeiro ou tribu- 
tário (art. 10-A) 

4) Ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública (art. 11). 


LEI Nº 8.429/1992 E SUAS ALTERAÇÕES (IMPROBIDADE AD- 
MINISTRATIVA) 


LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, cargo, 
emprego ou função na administração pública direta, indireta ou 
fundacional e dá outras providências 





O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei: 


CAPÍTULO | 
Das Disposições Gerais 


Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer 
agente público, servidor ou não, contra a administração dire- 
ta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, 
de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concor- 
ra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta lei. 

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades des- 
ta lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 
entidade que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal 
ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com me- 
nos de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita anual, 
limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à repercussão 
do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 


Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, 
todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem re- 
muneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou 
qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, car- 
go, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior. 


Art. 3º As disposições desta lei são aplicáveis, no que cou- 
ber, aquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou 
concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se bene- 
ficie sob qualquer forma direta ou indireta. 


Art. 4º Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia 
são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato 
dos assuntos que lhe são afetos. 


Art. 5º Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á 
o integral ressarcimento do dano. 


Art. 6º No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente 
público ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos 
ao seu patrimônio. 


Art. 7º Quando o ato de improbidade causar lesão ao pa- 
trimônio público ou ensejar enriquecimento ilícito, caberá a 
autoridade administrativa responsável pelo inquérito represen- 
tar ao Ministério Público, para a indisponibilidade dos bens do 
indiciado. 

Parágrafo único. A indisponibilidade a que se refere o caput 
deste artigo recairá sobre bens que assegurem o integral ressar- 
cimento do dano, ou sobre o acréscimo patrimonial resultante 
do enriquecimento ilícito. 


Art. 8º O sucessor daquele que causar lesão ao patrimônio 
público ou se enriquecer ilicitamente está sujeito às comina- 
ções desta lei até o limite do valor da herança. 


CAPÍTULO II 
Dos Atos de Improbidade Administrativa 


Seção I 
Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam Enri- 
quecimento llícito 


Art. 9” Constitui ato de improbidade administrativa impor- 
tando enriquecimento ilícito auferir qualquer tipo de vantagem 
patrimonial indevida em razão do exercício de cargo, mandato, 
função, emprego ou atividade nas entidades mencionadas no 
art. 1º desta lei, e notadamente: 

| - receber, para si ou para outrem, dinheiro, bem móvel 
ou imóvel, ou qualquer outra vantagem econômica, direta ou 
indireta, a título de comissão, percentagem, gratificação ou pre- 
sente de quem tenha interesse, direto ou indireto, que possa 
ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das 
atribuições do agente público; 

|| - perceber vantagem econômica, direta ou indireta, para 
facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem móvel ou imó- 
vel, ou a contratação de serviços pelas entidades referidas no 
art. 1º por preço superior ao valor de mercado; 
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III - perceber vantagem económica, direta ou indireta, para 
facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o 
fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao 
valor de mercado; 

IV - utilizar, em obra ou serviço particular, veículos, máqui- 
nas, equipamentos ou material de qualquer natureza, de pro- 
priedade ou à disposição de qualquer das entidades mencio- 
nadas no art. 1º desta lei, bem como o trabalho de servidores 
públicos, empregados ou terceiros contratados por essas enti- 
dades; 

V - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di- 
reta ou indireta, para tolerar a exploração ou a prática de jogos 
de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura 
ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de 
tal vantagem; 

VI - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di- 
reta ou indireta, para fazer declaração falsa sobre medição ou 
avaliação em obras públicas ou qualquer outro serviço, ou sobre 
quantidade, peso, medida, qualidade ou característica de mer- 
cadorias ou bens fornecidos a qualquer das entidades mencio- 
nadas no art. 1º desta lei; 

VII - adquirir, para si ou para outrem, no exercício de man- 
dato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer na- 
tureza cujo valor seja desproporcional à evolução do patrimônio 
ou à renda do agente público; 

VIII - aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de 
consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica 
que tenha interesse suscetível de ser atingido ou amparado por 
ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, 
durante a atividade; 

IX - perceber vantagem econômica para intermediar a libe- 
ração ou aplicação de verba pública de qualquer natureza; 

X - receber vantagem econômica de qualquer natureza, di- 
reta ou indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou 
declaração a que esteja obrigado; 

XI - incorporar, por qualquer forma, ao seu patrimônio bens, 
rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

XII - usar, em proveito próprio, bens, rendas, verbas ou va- 
lores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencio- 
nadas no art. 1º desta lei. 


Seção Il 
Dos Atos de Improbidade Administrativa 
que Causam Prejuízo ao Erário 


Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que 
causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou cul- 
posa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, mal- 
baratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades 
referidas no art. 1º desta lei, e notadamente: 

| - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorpo- 
ração ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de 
bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimo- 
nial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei; 

|| - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídica 
privada utilize bens, rendas, verbas ou valores integrantes do 
acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta 
lei, sem a observância das formalidades legais ou regulamenta- 
res aplicáveis à espécie; 


III - doar à pessoa física ou jurídica bem como ao ente des- 
personalizado, ainda que de fins educativos ou assistências, 
bens, rendas, verbas ou valores do patrimônio de qualquer das 
entidades mencionadas no art. 1º desta lei, sem observância 
das formalidades legais e regulamentares aplicáveis à espécie; 

IV - permitir ou facilitar a alienação, permuta ou locação de 
bem integrante do patrimônio de qualquer das entidades refe- 
ridas no art. 1º desta lei, ou ainda a prestação de serviço por 
parte delas, por preço inferior ao de mercado; 

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação de 
bem ou servico por preco superior ao de mercado; 

VI - realizar operação financeira sem observância das nor- 
mas legais e regulamentares ou aceitar garantia insuficiente ou 
inidônea; 

VII - conceder benefício administrativo ou fiscal sem a ob- 
servância das formalidades legais ou regulamentares aplicáveis 
ἃ espécie; 

VIII - frustrar a licitude de processo licitatório ou de proces- 
so seletivo para celebração de parcerias com entidades sem fins 
lucrativos, ou dispensá-los indevidamente; 

IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não auto- 
rizadas em lei ou regulamento; 

X - agir negligentemente na arrecadação de tributo ou ren- 
da, bem como no que diz respeito à conservação do patrimônio 
público; 

ΧΙ - liberar verba pública sem a estrita observância das nor- 
mas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplica- 
ção irregular; 

XII - permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se en- 
riqueça ilicitamente; 

XII - permitir que se utilize, em obra ou serviço particu- 
lar, veículos, máquinas, equipamentos ou material de qualquer 
natureza, de propriedade ou à disposição de qualquer das en- 
tidades mencionadas no art. 1º desta lei, bem como o trabalho 
de servidor público, empregados ou terceiros contratados por 
essas entidades. 

XIV — celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão as- 
sociada sem observar as formalidades previstas na lei; 

XV — celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
suficiente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as 
formalidades previstas na lei 

XVI - facilitar ou concorrer, por qualquer forma, para a in- 
corporação, ao patrimônio particular de pessoa física ou jurídi- 
ca, de bens, rendas, verbas ou valores públicos transferidos pela 
administração pública a entidades privadas mediante celebra- 
ção de parcerias, sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

XVII - permitir ou concorrer para que pessoa física ou jurídi- 
ca privada utilize bens, rendas, verbas ou valores públicos trans- 
feridos pela administração pública a entidade privada mediante 
celebração de parcerias, sem a observância das formalidades 
legais ou regulamentares aplicáveis à espécie; 

XVIII - celebrar parcerias da administração pública com en- 
tidades privadas sem a observância das formalidades legais ou 
regulamentares aplicáveis à espécie; 

XIX - agir negligentemente na celebração, fiscalização e 
análise das prestações de contas de parcerias firmadas pela ad- 
ministração pública com entidades privadas; 

XX - liberar recursos de parcerias firmadas pela administra- 
ção pública com entidades privadas sem a estrita observância 
das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular. 


(49) 


b EE 


NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 


XXI - liberar recursos de parcerias firmadas pela administra- 
ção pública com entidades privadas sem a estrita observância 
das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua 
aplicação irregular. 


Seção II-A 


Dos Atos de Improbidade Administrativa Decorrentes de 
Concessão ou Aplicação Indevida de Benefício Financeiro ou 
Tributário 


Art. 10-A. Constitui ato de improbidade administrativa 
qualquer ação ou omissão para conceder, aplicar ou manter 
benefício financeiro ou tributário contrário ao que dispõem o 
caput e o 8 19 do art. 82-A da Lei Complementar nº 116, de 31 
de julho de 2003. 


Seção III 


Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública 


Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que 
atenta contra os princípios da administração pública qualquer 
ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, impar- 
cialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente: 

| - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento 
ou diverso daquele previsto, na regra de competência; 

|| - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício; 

III - revelar fato ou circunstância de que tem ciência em ra- 
zão das atribuições e que deva permanecer em segredo; 

IV - negar publicidade aos atos oficiais; 

V - frustrar a licitude de concurso público; 

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado a fa- 
zê-lo; 

VII - revelar ou permitir que chegue ao conhecimento de 
terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, teor de medida 
política ou econômica capaz de afetar o preço de mercadoria, 
bem ou serviço. 

VIII - descumprir as normas relativas à celebração, fiscaliza- 
ção e aprovação de contas de parcerias firmadas pela adminis- 
tração pública com entidades privadas. 

IX - deixar de cumprir a exigência de requisitos de acessibi- 
lidade previstos na legislação. 

X - transferir recurso a entidade privada, em razão da pres- 
tação de serviços na área de saúde sem a prévia celebração de 
contrato, convênio ou instrumento congênere, nos termos do 
parágrafo único do art. 24 da Lei nº 8.080, de 19 de setembro 
de 1990. (Incluído pela Lei nº 13.650, de 2018) 


CAPÍTULO III 
Das Penas 


Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e ad- 
ministrativas previstas na legislação específica, está o respon- 
sável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, 
que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acor- 
do com a gravidade do fato: 

| - na hipótese do art. 9º, perda dos bens ou valores acresci- 
dos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral do dano, 
quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos 


políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até 
três vezes o valor do acréscimo patrimonial e proibição de con- 
tratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por in- 
termédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo 
prazo de dez anos; 

|| - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, 
perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimó- 
nio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, 
suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamen- 
to de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibi- 
ção de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori- 
tário, pelo prazo de cinco anos; 

IIl - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, 
se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos polí- 
ticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem 
vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibi- 
ção de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda 
que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majori- 
tário, pelo prazo de três anos. 

IV - na hipótese prevista no art. 10-A, perda da função públi- 
ca, suspensão dos direitos políticos de 5 (cinco) a 8 (oito) anos 
e multa civil de até 3 (três) vezes o valor do benefício financeiro 
ou tributário concedido. 

Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o 
juiz levará em conta a extensão do dano causado, assim como o 
proveito patrimonial obtido pelo agente. 


CAPÍTULO IV 
Da Declaração de Bens 


Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condi- 
cionados à apresentação de declaração dos bens e valores que 
compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no 
serviço de pessoal competente. 

8 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, 
semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie 
de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, 
e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais 
do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que 
vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos 
apenas os objetos e utensílios de uso doméstico. 

8 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na 
data em que o agente público deixar o exercício do mandato, 
cargo, emprego ou função. 

δ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço 
público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente 
público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do 
prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

8 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da 
declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita 
Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a 
Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias 
atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no 8 2º 
deste artigo . 
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CAPÍTULO V 
Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial 


Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade 
administrativa competente para que seja instaurada investiga- 
ção destinada a apurar a prática de ato de improbidade. 

8 1º A representação, que será escrita ou reduzida a 
termo e assinada, conterá a qualificação do representante, as 
informações sobre o fato e sua autoria e a indicação das provas 
de que tenha conhecimento. 

8 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, 
em despacho fundamentado, se esta não contiver as 
formalidades estabelecidas no 8 1º deste artigo. A rejeição não 
impede a representação ao Ministério Público, nos termos do 
art. 22 desta lei. 

δ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade 
determinará a imediata apuração dos fatos que, em se tratan- 
do de servidores federais, será processada na forma previs- 
ta nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 
1990 e, em se tratando de servidor militar, de acordo com os 
respectivos regulamentos disciplinares. 

Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Mi- 
nistério Público e ao Tribunal ou Conselho de Contas da existên- 
cia de procedimento administrativo para apurar a prática de ato 
de improbidade. 

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conse- 
lho de Contas poderá, a requerimento, designar representante 
para acompanhar o procedimento administrativo. 


Art. 16. Havendo fundados indícios de responsabilidade, a 
comissão representará ao Ministério Público ou à procuradoria 
do órgão para que requeira ao juízo competente a decretação 
do sequestro dos bens do agente ou terceiro que tenha enrique- 
cido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público. 

8 1º O pedido de sequestro será processado de acordo com 
o disposto nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

δ 2º Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, 
o exame e o bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações 
financeiras mantidas pelo indiciado no exterior, nos termos da 
lei e dos tratados internacionais. 


Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será pro- 
posta pelo Ministério Público ou pela pessoa jurídica interessa- 
da, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar. 

8 19 As ações de que trata este artigo admitem a celebração 
d e acordo de não persecução cível, nos termos desta Lei. (Reda- 
ção dada pela Lei nº 13.964, de 2019) 

δ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as 
ações necessárias à complementação do ressarcimento do 
patrimônio público. 

8 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo 
Ministério Püblico, aplica-se, no que couber, o disposto no δ 3o 
do art. 60 da Lei no 4.717, de 29 de junho de 1965. 

8 4º O Ministério Público, se não intervir no processo como 
parte, atuará obrigatoriamente, como fiscal da lei, sob pena de 
nulidade. 

8 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo 
para todas as ações posteriormente intentadas que possuam a 
mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. 

8 6º A ação será instruída com documentos ou justificação 
que contenham indícios suficientes da existência do ato de 
improbidade ou com razões fundamentadas da impossibilidade 


de apresentação de qualquer dessas provas, observada a legis- 
lação vigente, inclusive as disposições inscritas nos arts. 16 a 18 
do Código de Processo Civil. 

δ 7? Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará 
autuá-la e ordenará a notificação do requerido, para oferecer 
manifestação por escrito, que poderá ser instruída com 
documentos e justificações, dentro do prazo de quinze dias. 

δ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, 
em decisão fundamentada, rejeitará a ação, se convencido da 
inexistência do ato de improbidade, da improcedência da ação 
ou da inadequação da via eleita. 

δ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para 
apresentar contestação. 

δ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo 
de instrumento. 

8 10-A. Havendo a possibilidade de solução consensual, 
poderão as partes requerer ao juiz a interrupção do prazo par a 
contestação, por prazo não superior a 90 (noventa) dias. (Incluí- 
do pela Lei nº 13.964, de 2019) 

8 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a 
inadequação da ação de improbidade, o juiz extinguirá o 
processo sem julgamento do mérito. 

δ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas 
nos processos regidos por esta Lei o disposto no art. 221, caput 
e $ 1o, do Código de Processo Penal. 

8 13. Para os efeitos deste artigo, também se considera 
pessoa jurídica interessada o ente tributante que figurar no 
polo ativo da obrigação tributária de que tratam o δ 4º do art. 
3? e o art. 89-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 
2003. 


Art. 17-A. VETADO: (Incluído pela Lei n9 13.964, de 2019) 


Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de repa- 
ração de dano ou decretar a perda dos bens havidos ilicitamen- 
te determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme 
Ο caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito. 


CAPÍTULO VI 
Das Disposições Penais 


Art. 19. Constitui crime a representação por ato de impro- 
bidade contra agente público ou terceiro beneficiário, quando o 
autor da denúncia o sabe inocente. 

Pena: detenção de seis a dez meses e multa. 

Parágrafo único. Além da sanção penal, o denunciante está 
sujeito a indenizar o denunciado pelos danos materiais, morais 
ou à imagem que houver provocado. 


Art. 20. A perda da função pública e a suspensão dos direi- 
tos políticos só se efetivam com o trânsito em julgado da sen- 
tença condenatória. 

Parágrafo único. A autoridade judicial ou administrativa 
competente poderá determinar o afastamento do agente públi- 
co do exercício do cargo, emprego ou função, sem prejuízo da 
remuneração, quando a medida se fizer necessária à instrução 
processual. 


Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei inde- 
pende: 

| - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, sal- 
vo quanto à pena de ressarcimento; 
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|| - da aprovação ou rejeição das contas pelo órgão de con- 
trole interno ou pelo Tribunal ou Conselho de Contas. 


Art. 22. Para apurar qualquer ilícito previsto nesta lei, o Mi- 
nistério Público, de ofício, a requerimento de autoridade ad- 
ministrativa ou mediante representação formulada de acordo 
com o disposto no art. 14, poderá requisitar a instauração de 
inquérito policial ou procedimento administrativo. 


CAPÍTULO VII 
Da Prescrição 


Art. 23. As ações destinadas a levar a efeitos as sanções 
previstas nesta lei podem ser propostas: 

| - até cinco anos após o término do exercício de mandato, 
de cargo em comissão ou de função de confiança; 

|| - dentro do prazo prescricional previsto em lei específica 
para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do servi- 
ço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego. 

III - até cinco anos da data da apresentação à administração 
pública da prestação de contas final pelas entidades referidas 
no parágrafo único do art. 1º desta Lei. 


CAPÍTULO VIII 
Das Disposições Finais 


Art. 24. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 


Art. 25. Ficam revogadas as Leis nºs 3.164, de 1º de junho de 
1957, e 3.502, de 21 de dezembro de 1958 e demais disposições 
em contrário. 


Rio de Janeiro, 2 de junho de 1992; 171º da Independência 
e 104º da República. 


PROCESSO ADMINISTRATIVO. 


Processo administrativo 


O Processo Administrativo Disciplinar tem como objetivo 
apurar possíveis infrações disciplinares e, conforme o caso, apli- 
car a penalidade cabível. 

As regras disciplinares são de competência de cada ente fe- 
derativo, que irão regular os devidos procedimentos disciplina- 
res de seus respectivos servidores públicos. 

Na esfera federal, temos o nosso estudo baseado na Lei 
8.112/90, sendo o estatuto dos servidores públicos. Vale desta- 
car, que as regras estatutárias não podem desrespeitar os prin- 
cípios e as regras constitucionais. 

Dentro da Lei 8.112/90 existem três modalidades de Pro- 
cesso Administrativo Disciplinar, logo nas três hipóteses, por se 
tratar de processo administrativo disciplinar é possível à exis- 
tência de uma penalidade ao final. São modalidades do PAD: 

|. Processo Administrativo Disciplinar Simplificado/ Sindi- 
cância (Art. 145 da Lei 8.112/90): possui como objetivo a apura- 
ção das condutas que em tese são de menor potencial ofensivo, 
pressupõe então que os tipos de penalidade a serem aplicadas 
aqui possuem natureza leve. 

Caso ao dar início a esta modalidade de PAD e, verifica-se 
a não existência do fato, o PAD é arquivado, uma vez que está 
ausente de provas/ elementos probatórios. 


Por outro lado, caso o PAD simplificado seja confirmado, 
aplica-se uma advertência, ou então, uma suspensão de até 30 
dias ao servidor público. 

Assim, a punição para condutas do servidor público de na- 
tureza leve é de advertência ou suspensão de até 30 dias. Nota- 
-se que caso conclua-se, diante da apuração do PAD simplifica- 
do, que a infração é gravíssima, finaliza-se o PAD simplificado e 
instaura-se o PAD propriamente dito. 

Ex. Ocorre uma denuncia de um servidor, que está venden- 
do pão de mel dentro da administração pública, as pessoas sa- 
bem que este servidor não sabe cozinhar. A autoridade recebe 
a informação. Sabe-se que essa conduta não é gravíssima, assim 
abre-se um PAD simplificado para apurar a situação, mas com a 
informação de que a pessoa não sabe cozinhar, ao abrir o PAD 
simplificado ele não se confirma, assim arquiva-se. No caso de 
confirmação, por exemplo, não era pão de mel, mas cocada, 
aqui não se arquiva o processo, mas aplica-se uma advertência. 

Obs. Cuidado com o termo sindicância, na doutrina do Di- 
reito Administrativo em Geral (Processo Administrativo — Lei 
9.784/99), existe o termo sindicância, no sentido investigativo- 
-inquisitório e acusatória- punitivo. Assim, dentro do Processo 
Administrativo Geral, existem duas modalidades de sindicância. 

O PAD simplificado possui uma sindicância punitiva/acusa- 
tória, uma vez que ao final ela apresenta uma penalidade. Esta 
distinção ocorre, pois, caso esteja-se diante de uma sindicância 
investigativa/ inquisitória, não é necessário fornecer a ninguém 
o direito de ampla defesa e contraditório, uma vez que não se 
está acusando ninguém, mas apenas investigando. 

Não existe muitas regras sobre o processo administrativo 
disciplinar simplificado, de modo que, de maneira geral, utiliza- 
-se o procedimento do propriamente dito como margem. 

O prazo para a conclusão de um PAD simplificado é de 30 
dias, ou seja, após o início da sindicância tem-se 30 dias para 
encerrar, podendo ser prorrogados por mais 30 dias. 


Il. Processo Administrativo Disciplinar Propriamente Dito: 
utilizado nos casos de infrações gravíssimas. Este processo ad- 
ministrativo disciplinar possui três fases, sendo elas: 

* Primeira Fase: Compreende a instauração do processo. 
Para a instauração do processo é necessário que o Administra- 
dor Público tome conhecimento de uma conduta indisciplinar, 
assim, é preciso conhecer a conduta, para depois instaurar um 
PAD. 

*Diante de uma denuncia anônima é preciso instaurar o 
PAD? A Lei 8.112/90 de a entender que a denuncia anônima 
está vedada de maneira geral para evitar o chamado denun- 
cismo. Uma vez que, a Lei fala que a denúncia deve ser clara, 
demonstrando seu endereço, nome, ou seja, você tem que ser 
responsável pela sua denúncia — assumir a responsabilidade. 
Ocorre que, nessa situação, ao exigir que a denúncia seja sem- 
pre clara, pode estar evitando que certas denúncias cheguem à 
Administração Pública. Assim, conclui-se que a denúncia anôni- 
ma não deve ser desconsiderada de fato, sendo necessário ana- 
lisar a presença de elementos concretos na denúncia anônima. 

De modo que, ao receber a denúncia anônima a Autoridade 
competente não pode abrir um PAD de prontidão. Mas, caso a 
Autoridade verifique elementos concretos nesta denúncia anô- 
nima, instaura-se um PAD de sindicância investigatório, se neste 
processo for confirmado os elementos instaura-se um PAD pro- 
priamente dito, para apurar a fundo as infrações e aplicar as 
penalidades necessárias. 
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O PAD Propriamente Dito pode ser instaurado de prontidão 
caso verifique-se uma conduta gravíssima, de uma denúncia cla- 
ra (pessoa assumi a responsabilidade), desta forma percebe-se 
que a sindicância não é pré-requisito para a instauração do PAD, 
desde que a denúncia seja clara. 

Um dos elementos da Portaria que instaura o PAD é o afas- 
tamento preventivo da servidor público (Ato Administrativo — 
Portaria). Esse afastamento ocorre, pois muitas vezes, os de- 
mais servidores não se sentem confortáveis em testemunharem 
algo com o acusado ainda ocupando o cargo, pois ele poderia 
utilizar sua influência — por exemplo, se vocês testemunharem 
acontecerá algo. Assim, o afastamento é utilizado como um 
acautelamento do Administrador Público em relação ao proces- 
so administrativo disciplinar. 

Vale ressaltar que o afastamento temporário não é uma pu- 
nição, tendo em vista que ainda não houve PAD. Sendo assim, 
neste afastamento é razoável que o servidor público continue 
recebendo a sua remuneração. O prazo de afastamento tem- 
porário do servidor público é de no máximo 60 dias, prorrogá- 
veis, desde que justificável, por mais 60 dias (Art. 147 da Lei 
8.112/90). 

Caso passe o período total de 120 dias (60 + 60 prorrogá- 
veis), e a Autoridade necessite de mais tempo para a investi- 
gação, não tem como aumentar o prazo e o servidor continuar 
afastado, assim o servidor retorna para o seu cargo e o PAD con- 
tinua. 

O Ato Administrativo que instaura o PAD indica o nome de 
três servidores públicos para compor uma Comissão Processan- 
te. Ou seja, uma autoridade instaura o PAD, sendo somente os 
Ministros que possuem competência para tanto, entretanto não 
são os Ministros que tocam o Processo Administrativo Discipli- 
nar, mas sim uma Comissão Processante. 

Dentro do ato de instauração o Ministro já indica os servi- 
dores públicos, sendo a regra geral que a Comissão Processante 
seja composta por três Servidores Estáveis (estabilidade é um 
requisito — Artigo 149 da Lei 8.112/90). Um desses três Servi- 
dores será Presidente da Comissão, este tem que ter o cargo 
superior ou similar ao do servidor púbico acusado. 

A regra geral prevê a estabilidade, pois esta funciona como 
uma garantia do servidor público que compõe a comissão, de 
modo a garantir que este não pode ser retirado/ perder o cargo 
a não ser nas hipóteses do artigo 41 da CF, ou seja, não sofro 
o risco de ser ameaça a ser mandada embora. (Obs. Não pode 
estar este Servidor Público somente no cargo de comissão, uma 
vez que cargos em comissão não possuem a estabilidade). 

Obs. É muito comum na jurisprudência quando se anula um 
processo administrativo, anula-se a comissão processante em 
um sentido geral. Assim qual é o ato que a autoridade compe- 
tente tem que fazer? Instaurar um novo PAD, com a nomeação 
de novas pessoas para compor a comissão processante, uma vez 
que a anterior foi desfeita, pois não garantiu a ampla defesa e o 
contraditório. Caso anteriormente tenha ocorrido alguma nuli- 
dade que tenha gerado o desfazimento da comissão processan- 
te, pode esta mesma comissão ser escolhida novamente. Assim, 
a Comissão Processante só não pode ser a mesma caso esta não 
garanta o contraditório e a ampla defesa. 

A Suspensão e Advertência podem ser aplicadas no PAD, no 
momento em que o Servidor Público é suspenso ou advertido, 
começa a correr um prazo para o cancelamento desse registro 
de penalidades na sua ficha de servidor público. De modo que, 
após 3 (para o caso de advertência) ou 5 (para a suspensão) 
anos o servidor cometa outro ilícito/ não sofra nenhuma outra 


sanção, ele não será considerado como reincidente. Assim, aqui 
não se cancela os efeitos da suspensão e da advertência, mas o 
Registro de Penalidades em sua ficha. 

Prazo de Prescrição do PAD: o Servidor Público no exercício 
da sua atividade, pratica uma conduta em que a penalidade tí- 
pica é demissão, assim, o poder público / administração pública, 
tem o prazo de 5 anos, a partir do conhecimento do fato da 
conduta pela autoridade competente para abrir um PAD, sob 
pena de prescrição. 

Caso a conduta leve a suspensão do servidor, a Administra- 
ção Pública tem dois anos, a partir do conhecimento da condu- 
ta, para abrir o PAD sob pena de prescrição. 

Por outro lado, caso a conduta leve a advertência ao servi- 
dor, a Administração Pública tem 180 dias, a partir do conhe- 
cimento da conduta, para abrir o PAD, sob pena de prescrição. 

Vale ressaltar, que nos três casos acima (demissão, suspen- 
são e advertência), caso a Autoridade competente, tome conhe- 
cimento da conduta e não instaure o PAD ela sofre as sanções 
da Lei 8.112/90, ou seja, assume a responsabilidade. 

Ademais, importante ressaltar que no momento em que o 
PAD é aberto, o prazo prescricional do mesmo se interrompe 
até a decisão da autoridade competente (Art. 142, 8 3º da Lei 
8.112/90). Entretanto existem discussões acerca da razoabili- 
dade desse tempo de decisão da autoridade competente, de 
modo que a previsão legal diverge da jurisprudencial. 

A lei entende que a Autoridade tem o tempo necessário 
para se chegar a uma decisão, já a jurisprudência, entende que, 
uma vez interrompido o prazo prescricional do PAD, após 140 
dias, diante da ausência de uma decisão pela autoridade com- 
petente, o prazo prescricional volta a correr. Isto é, uma vez 
instaurado o PAD, a autoridade competente tem 140 dias para 
concluí-lo, uma vez que o PAD normalmente deve durar 60 dias, 
prorrogáveis por mais 60, após isso a autoridade competente 
tem 20 dias para julgá-lo — totalizando 140 dias. 

* Segunda Fase: esta se subdivide em: 

- Inquérito Administrativo: é tocado pela Comissão Proces- 
sante, composta por três servidores públicos que possuem es- 
tabilidade. 

- Instrução do Processo: nesta fase mantem-se a regra fun- 
damental inserida no artigo 5º, inciso LV da Constituição Fede- 
ral. Em que, toda fase de Processo Administrativo Disciplinar 
será acompanhada pelo Servidor acusado, uma vez que, caso 
não tenha este acompanhamento não existirá a possibilidade 
do contraditório e nem da ampla defesa. 

Outro princípio que rege esta fase é o Princípio da Oficia- 
lidade, no sentido de que a Comissão Processante ao tocar o 
inquérito administrativo age de ofício, não sendo necessário 
que a Autoridade Administrativa de comandos para a Comissão 
Processante. 

Nesta fase também é necessário buscar a verdade material/ 
real, ou seja, a verdade mais próxima do que realmente acon- 
teceu, nesse sentido, pode se falar que o PAD é muito parecido 
com o processo penal. 

Durante a Instrução do Processo serão tomadas todas as 
medidas necessárias como, por exemplo: oitiva de testemunhas, 
perícias, acareações, sempre com a possibilidade de o servidor 
público causado intervir no procedimento, ou seja, apresentar 
seus próprios laudos, testemunhas. 

Nota-se que caso ocorra à violação ao contraditório e a am- 
pla defesa, o PAD deverá ser arquivado. 

Obs. É possível emprestar provas produzidas em processos 
judicias em andamento? Sim, desde que esta prova emprestada 
seja lícita. 
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Obs. É necessário que se dé a possibilidade de participação 
de advogado, nào podendo ser vedada a sua participação no 
PAD. 

Esta situação do Advogado gerou a Súmula Vinculante nº 
5 do STF, que prevê que a falta de defesa técnica, ou seja, de 
advogado em um PAD não ofende a Constituição Federal. Entre- 
tanto o STJ acredita que é necessária a presença do advogado 
no PAD. O que vale, neste caso, é a posição do STF na Súmula 
Vinculante nº 5. 

- Defesa 

- Relatório 


* Terceira Fase: Julgamento 
LEI Nº 9.784 , DE 29 DE JANEIRO DE 1999. 


Regula o processo administrativo no âmbito da Administra- 
ção Pública Federal. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO | 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 1º Esta Lei estabelece normas básicas sobre o processo 
administrativo no âmbito da Administração Federal direta e in- 
direta, visando, em especial, à proteção dos direitos dos admi- 
nistrados e ao melhor cumprimento dos fins da Administração. 

δ 1? Os preceitos desta Lei também se aplicam aos órgãos 
dos Poderes Legislativo e Judiciário da União, quando no de- 
sempenho de função administrativa. 

8 2? Para os fins desta Lei, consideram-se: 

| - órgão - a unidade de atuação integrante da estrutura da 
Administração direta e da estrutura da Administração indireta; 

|| - entidade - a unidade de atuação dotada de personalida- 
de jurídica; 

III - autoridade - o servidor ou agente público dotado de 
poder de decisão. 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, 
aos princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilida- 
de, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditó- 
rio, segurança jurídica, interesse público e eficiência. 

Parágrafo único. Nos processos administrativos serão ob- 
servados, entre outros, os critérios de: 

| - atuação conforme a lei e o Direito; 

|| - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia 
total ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização 
em lei; 

III - objetividade no atendimento do interesse público, ve- 
dada a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 

IV - atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro 
e boa-fé; 

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas 
as hipóteses de sigilo previstas na Constituição; 

VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 
obrigações, restrições e sanções em medida superior aquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público; 


VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que 
determinarem a decisão; 
VIII — observância das formalidades essenciais à garantia 


dos direitos dos administrados; 

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar 
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 
administrados; 


X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação 
de alegações finais, à produção de provas e à interposição de 
recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas 
situações de litígio; 

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressal- 
vadas as previstas em lei; 


XII - impulsão, de ofício, do processo administrativo, sem 
prejuízo da atuação dos interessados; 
XIII - interpretação da norma administrativa da forma que 


melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 


CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS 


Art. 30 O administrado tem os seguintes direitos perante a 
Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegu- 
rados: 

| - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, 
que deverão facilitar o exercício de seus direitos e o cumpri- 
mento de suas obrigações; 

|| - ter ciência da tramitação dos processos administrativos 
em que tenha a condição de interessado, ter vista dos autos, 
obter cópias de documentos neles contidos e conhecer as deci- 
sões proferidas; 

III - formular alegações e apresentar documentos antes da 
decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão com- 
petente; 

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo 
quando obrigatória a representação, por força de lei. 


CAPÍTULO III 
DOS DEVERES DO ADMINISTRADO 


Art. 4º São deveres do administrado perante a Administra- 
ção, sem prejuízo de outros previstos em ato normativo: 

| - expor os fatos conforme a verdade; 

|| - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé; 

III - não agir de modo temerário; 

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e cola- 
borar para o esclarecimento dos fatos. 


CAPÍTULO IV 
DO INÍCIO DO PROCESSO 


Art. 5º O processo administrativo pode iniciar-se de ofício 
ou a pedido de interessado. 

Art. 6º O requerimento inicial do interessado, salvo casos 
em que for admitida solicitação oral, deve ser formulado por 
escrito e conter os seguintes dados: 

| - órgão ou autoridade administrativa a que se dirige; 

II - identificação do interessado ou de quem o represente; 

IIl - domicílio do requerente ou local para recebimento de 
comunicações; 

IV - formulação do pedido, com exposição dos fatos e de 
seus fundamentos; 

V - data e assinatura do requerente ou de seu representan- 
tê. 

Parágrafo único. É vedada à Administração a recusa imoti- 
vada de recebimento de documentos, devendo o servidor orien- 
tar o interessado quanto ao suprimento de eventuais falhas. 
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Art. 7º Os órgãos e entidades administrativas deverão ela- 
borar modelos ou formulários padronizados para assuntos que 
importem pretensões equivalentes. 

Art. 8º Quando os pedidos de uma pluralidade de interes- 
sados tiverem conteúdo e fundamentos idênticos, poderão ser 
formulados em um único requerimento, salvo preceito legal em 
contrário. 

CAPÍTULO V 
DOS INTERESSADOS 


Art. 98 São legitimados como interessados no processo ad- 
ministrativo: 

| - pessoas físicas ou jurídicas que o iniciem como titulares 
de direitos ou interesses individuais ou no exercício do direito 
de representação; 

|| - aqueles que, sem terem iniciado o processo, têm direi- 
tos ou interesses que possam ser afetados pela decisão a ser 
adotada; 

{| - as organizações e associações representativas, no to- 
cante a direitos e interesses coletivos; 

IV - as pessoas ou as associações legalmente constituídas 
quanto a direitos ou interesses difusos. 

Art. 10. São capazes, para fins de processo administrativo, 
os maiores de dezoito anos, ressalvada previsão especial em ato 
normativo próprio. 


CAPÍTULO VI 
DA COMPETÉNCIA 


Art. 11. A competéncia é irrenunciável e se exerce pelos ór- 
gdos administrativos a que foi atribuída como própria, salvo os 
casos de delegação e avocação legalmente admitidos. 

Art. 12. Um órgão administrativo e seu titular poderão, se 
não houver impedimento legal, delegar parte da sua competên- 
cia a outros Órgãos ou titulares, ainda que estes não lhe sejam 
hierarquicamente subordinados, quando for conveniente, em 
razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, ju- 
rídica ou territorial. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo aplica-se 
à delegação de competência dos órgãos colegiados aos respec- 
tivos presidentes. 

Art. 13. Não podem ser objeto de delegação: 

| - a edição de atos de caráter normativo; 

|| - a decisão de recursos administrativos; 

III - as matérias de competência exclusiva do órgão ou au- 
toridade. 

Art. 14. O ato de delegação e sua revogação deverão ser 
publicados no meio oficial. 

δ 18 O ato de delegação especificará as matérias e poderes 
transferidos, os limites da atuação do delegado, a duração e os 
objetivos da delegação e o recurso cabível, podendo conter res- 
salva de exercício da atribuição delegada. 

8 28 O ato de delegação é revogável a qualquer tempo pela 
autoridade delegante. 

8 38 As decisões adotadas por delegação devem mencionar 
explicitamente esta qualidade e considerar-se-ão editadas pelo 
delegado. 

Art. 15. Será permitida, em caráter excepcional e por moti- 
vos relevantes devidamente justificados, a avocação temporária 
de competência atribuída a órgão hierarquicamente inferior. 
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Art. 16. Os órgãos e entidades administrativas divulgarão 
publicamente os locais das respectivas sedes e, quando conve- 
niente, a unidade fundacional competente em matéria de inte- 
resse especial. 

Art. 17. Inexistindo competência legal específica, o proces- 
so administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de 
menor grau hierárquico para decidir. 


CAPÍTULO VII 
DOS IMPEDIMENTOS E DA SUSPEIÇÃO 


Art. 18. É impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor ou autoridade que: 

| - tenha interesse direto ou indireto na matéria; 

I| -tenha participado ou venha a participar como perito, tes- 
temunha ou representante, ou se tais situações ocorrem quanto 
ao cônjuge, companheiro ou parente e afins até o terceiro grau; 

III - esteja litigando judicial ou administrativamente com o 
interessado ou respectivo cónjuge ou companheiro. 

Art. 19. A autoridade ou servidor que incorrer em impedi- 
mento deve comunicar o fato à autoridade competente, absten- 
do-se de atuar. 

Parágrafo único. A omissão do dever de comunicar o impe- 
dimento constitui falta grave, para efeitos disciplinares. 

Art. 20. Pode ser arguida a suspeição de autoridade ou 
servidor que tenha amizade íntima ou inimizade notória com 
algum dos interessados ou com os respectivos cónjuges, com- 
panheiros, parentes e afins até o terceiro grau. 

Art. 21. O indeferimento de alegação de suspeição poderá 
ser objeto de recurso, sem efeito suspensivo. 


CAPÍTULO VIII 
DA FORMA, TEMPO E LUGAR DOS ATOS DO PROCESSO 


Art. 22. Os atos do processo administrativo não dependem 
de forma determinada senão quando a lei expressamente a exi- 
gir. 

δ 12 Os atos do processo devem ser produzidos por escrito, 
em vernáculo, com a data e o local de sua realização e a assina- 
tura da autoridade responsável. 

δ 28 Salvo imposição legal, o reconhecimento de firma so- 
mente será exigido quando houver dúvida de autenticidade. 

8 38 A autenticação de documentos exigidos em cópia pode- 
rá ser feita pelo órgão administrativo. 

8 440 processo deverá ter suas páginas numeradas sequen- 
cialmente e rubricadas. 

Art. 23. Os atos do processo devem realizar-se em dias 
úteis, no horário normal de funcionamento da repartição na 
qual tramitar o processo. 

Parágrafo único. Serão concluídos depois do horário normal 
os atos já iniciados, cujo adiamento prejudique o curso regular 
do procedimento ou cause dano ao interessado ou à Adminis- 
tração. 

Art. 24. Inexistindo disposição específica, os atos do órgão 
ou autoridade responsável pelo processo e dos administrados 
que dele participem devem ser praticados no prazo de cinco 
dias, salvo motivo de força maior. 

Parágrafo único. O prazo previsto neste artigo pode ser dila- 
tado até o dobro, mediante comprovada justificação. 

Art. 25. Os atos do processo devem realizar-se preferencial- 
mente na sede do órgão, cientificando-se o interessado se outro 
for o local de realização. 
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CAPÍTULO IX 
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS 


Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o pro- 
cesso administrativo determinará a intimação do interessado 
para ciência de decisão ou a efetivação de diligências. 

δ 14 A intimação deverá conter: 

| - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade 
administrativa; 

II - finalidade da intimação; 

III - data, hora e local em que deve comparecer; 

IV-seointimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer- 
-se representar; 

V - informação da continuidade do processo independente- 
mente do seu comparecimento; 

VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes. 

8 28 A intimação observará a antecedência mínima de trés 
dias úteis quanto à data de comparecimento. 

8 38 A intimação pode ser efetuada por ciência no proces- 
so, por via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou 
outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado. 

8 4& No caso de interessados indeterminados, desconheci- 
dos ou com domicílio indefinido, a intimação deve ser efetuada 
por meio de publicação oficial. 

δ 58 As intimações serão nulas quando feitas sem observán- 
cia das prescrições legais, mas o comparecimento do adminis- 
trado supre sua falta ou irregularidade. 

Art. 27. O desatendimento da intimação não importa o re- 
conhecimento da verdade dos fatos, nem a renúncia a direito 
pelo administrado. 

Parágrafo único. No prosseguimento do processo, será ga- 
rantido direito de ampla defesa ao interessado. 

Art. 28. Devem ser objeto de intimação os atos do proces- 
so que resultem para o interessado em imposição de deveres, 
ônus, sanções ou restrição ao exercício de direitos e atividades 
e os atos de outra natureza, de seu interesse. 


CAPÍTULO X 
DA INSTRUÇÃO 


Art. 29. As atividades de instrução destinadas a averiguar e 
comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam- 
-se de ofício ou mediante impulsão do órgão responsável pelo 
processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor 
atuações probatórias. 

δ 18 O órgão competente para a instrução fará constar dos 
autos os dados necessários à decisão do processo. 

δ 28 Os atos de instrução que exijam a atuação dos interes- 
sados devem realizar-se do modo menos oneroso para estes. 

Art. 30. São inadmissíveis no processo administrativo as 
provas obtidas por meios ilícitos. 

Art. 31. Quando a matéria do processo envolver assunto de 
interesse geral, o órgão competente poderá, mediante despa- 
cho motivado, abrir período de consulta pública para manifes- 
tação de terceiros, antes da decisão do pedido, se não houver 
prejuízo para a parte interessada. 

δ 18 A abertura da consulta pública será objeto de divulga- 
ção pelos meios oficiais, a fim de que pessoas físicas ou jurídicas 
possam examinar os autos, fixando-se prazo para oferecimento 
de alegações escritas. 


8 28 O comparecimento à consulta püblica nào confere, por 
si, a condição de interessado do processo, mas confere o direito 
de obter da Administração resposta fundamentada, que poderá 
ser comum a todas as alegações substancialmente iguais. 

Art. 32. Antes da tomada de decisão, a juízo da autoridade, 
diante da relevância da questão, poderá ser realizada audiência 
pública para debates sobre a matéria do processo. 

Art. 33. Os órgãos e entidades administrativas, em matéria 
relevante, poderão estabelecer outros meios de participação de 
administrados, diretamente ou por meio de organizações e as- 
sociações legalmente reconhecidas. 

Art. 34. Os resultados da consulta e audiência pública e 
de outros meios de participação de administrados deverão ser 
apresentados com a indicação do procedimento adotado. 

Art. 35. Quando necessária à instrução do processo, a au- 
diência de outros órgãos ou entidades administrativas poderá 
ser realizada em reunião conjunta, com a participação de titu- 
lares ou representantes dos órgãos competentes, lavrando-se a 
respectiva ata, a ser juntada aos autos. 

Art. 36. Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha 
alegado, sem prejuízo do dever atribuído ao órgão competente 
para a instrução e do disposto no art. 37 desta Lei. 

Art. 37. Quando o interessado declarar que fatos e dados 
estão registrados em documentos existentes na própria Admi- 
nistração responsável pelo processo ou em outro órgão admi- 
nistrativo, o Órgão competente para a instrução proverá, de 
ofício, à obtenção dos documentos ou das respectivas cópias. 

Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da 
tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer 
diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à 
matéria objeto do processo. 

δ 120s elementos probatórios deverão ser considerados na 
motivação do relatório e da decisão. 

δ 28 Somente poderão ser recusadas, mediante decisão 
fundamentada, as provas propostas pelos interessados quando 
sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias. 

Art. 39. Quando for necessária a prestação de informações 
ou a apresentação de provas pelos interessados ou terceiros, 
serão expedidas intimações para esse fim, mencionando-se 
data, prazo, forma e condições de atendimento. 

Parágrafo único. Não sendo atendida a intimação, poderá o 
órgão competente, se entender relevante a matéria, suprir de 
ofício a omissão, não se eximindo de proferir a decisão. 

Art. 40. Quando dados, atuações ou documentos solicita- 
dos ao interessado forem necessários à apreciação de pedido 
formulado, o não atendimento no prazo fixado pela Adminis- 
tração para a respectiva apresentação implicará arquivamento 
do processo. 

Art. 41. Os interessados serão intimados de prova ou dili- 
gência ordenada, com antecedência mínima de três dias úteis, 
mencionando-se data, hora e local de realização. 

Art. 42. Quando deva ser obrigatoriamente ouvido um ór- 
gão consultivo, o parecer deverá ser emitido no prazo máximo 
de quinze dias, salvo norma especial ou comprovada necessida- 
de de maior prazo. 

δ 13 Se um parecer obrigatório e vinculante deixar de ser 
emitido no prazo fixado, o processo não terá seguimento até a 
respectiva apresentação, responsabilizando-se quem der causa 
ao atraso. 

8 28 Se um parecer obrigatório e não vinculante deixar de 
ser emitido no prazo fixado, o processo poderá ter prossegui- 
mento e ser decidido com sua dispensa, sem prejuízo da res- 
ponsabilidade de quem se omitiu no atendimento. 
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Art. 43. Quando por disposição de ato normativo devam ser 
previamente obtidos laudos técnicos de órgãos administrativos 
e estes não cumprirem o encargo no prazo assinalado, o Órgão 
responsável pela instrução deverá solicitar laudo técnico de ou- 
tro órgão dotado de qualificação e capacidade técnica equiva- 
lentes. 

Art. 44. Encerrada a instrução, o interessado terá o direito 
de manifestar-se no prazo máximo de dez dias, salvo se outro 
prazo for legalmente fixado. 

Art. 45. Em caso de risco iminente, a Administração Pública 
poderá motivadamente adotar providências acauteladoras sem 
a prévia manifestação do interessado. 

Art. 46. Os interessados têm direito à vista do processo e 
a obter certidões ou cópias reprográficas dos dados e docu- 
mentos que o integram, ressalvados os dados e documentos de 
terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade, à 
honra e à imagem. 

Art. 47. O órgão de instrução que não for competente para 
emitir a decisão final elaborará relatório indicando o pedido 
inicial, o conteúdo das fases do procedimento e formulará pro- 
posta de decisão, objetivamente justificada, encaminhando o 
processo à autoridade competente. 


CAPÍTULO XI 
DO DEVER DE DECIDIR 


Art. 48. A Administração tem o dever de explicitamente 
emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicita- 
ções ou reclamações, em matéria de sua competência. 

Art. 49. Concluída a instrução de processo administrativo, a 
Administração tem o prazo de até trinta dias para decidir, salvo 
prorrogação por igual período expressamente motivada. 

CAPÍTULO XII 
DA MOTIVAÇÃO 


Art. 5O. Os atos administrativos deverão ser motivados, 
com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando: 

| - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

|| - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

III - decidam processos administrativos de concurso ou se- 
leção pública; 

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo 
licitatório; 

V - decidam recursos administrativos; 

VI - decorram de reexame de ofício; 

VII - deixem de aplicar jurisprudéncia firmada sobre a ques- 
tão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios 
oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convali- 
dação de ato administrativo. 

δ 14 A motivação deve ser explícita, clara e congruente, po- 
dendo consistir em declaração de concordância com fundamen- 
tos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propos- 
tas, que, neste caso, serão parte integrante do ato. 

δ 2º Na solução de vários assuntos da mesma natureza, 
pode ser utilizado meio mecânico que reproduza os fundamen- 
tos das decisões, desde que não prejudique direito ou garantia 
dos interessados. 

8 3º A motivação das decisões de órgãos colegiados e co- 
missões ou de decisões orais constará da respectiva ata ou de 
termo escrito. 


CAPÍTULO XIII 
DA DESISTÊNCIA E OUTROS CASOS 
DE EXTINÇÃO DO PROCESSO 


Art. 51. O interessado poderá, mediante manifestação es- 
crita, desistir total ou parcialmente do pedido formulado ou, 
ainda, renunciar a direitos disponíveis. 

8 1º Havendo vários interessados, a desistência ou renúncia 
atinge somente quem a tenha formulado. 

8 2º A desistência ou renúncia do interessado, conforme o 
caso, não prejudica o prosseguimento do processo, se a Admi- 
nistração considerar que o interesse público assim o exige. 

Art. 52. O órgão competente poderá declarar extinto o pro- 
cesso quando exaurida sua finalidade ou o objeto da decisão se 
tornar impossível, inútil ou prejudicado por fato superveniente. 


CAPÍTULO XIV 
DA ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDAÇÃO 


Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direi- 
tos adquiridos. 

Art. 54. O direito da Administração de anular os atos ad- 
ministrativos de que decorram efeitos favoráveis para os desti- 
natários decai em cinco anos, contados da data em que foram 
praticados, salvo comprovada má-fé. 

δ 1º No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de 
decadência contar-se-á da percepção do primeiro pagamento. 

δ 2º Considera-se exercício do direito de anular qualquer 
medida de autoridade administrativa que importe impugnação 
à validade do ato. 


Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem 
lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que 
apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela 
própria Administração. 


CAPÍTULO XV 
DO RECURSO ADMINISTRATIVO E DA REVISÃO 


Art. 56. Das decisões administrativas cabe recurso, em face 
de razões de legalidade e de mérito. 

8 1º O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a de- 
cisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o 
encaminhará à autoridade superior. 

δ 2º Salvo exigência legal, a interposição de recurso admi- 
nistrativo independe de caução. 

8 3?Se o recorrente alegar que a decisão administrativa 
contraria enunciado da súmula vinculante, caberá à autoridade 
prolatora da decisão impugnada, se não a reconsiderar, explici- 
tar, antes de encaminhar o recurso à autoridade superior, as ra- 
zões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da súmula, conforme 
o caso. (Incluído pela Lei n9 11.417, de 2006) Vigência 

Art. 57. O recurso administrativo tramitará no máximo por 
três instâncias administrativas, salvo disposição legal diversa. 

Art. 58. Têm legitimidade para interpor recurso administra- 
tivo: 

| - os titulares de direitos e interesses que forem parte no 
processo; 

|| - aqueles cujos direitos ou interesses forem indiretamen- 
te afetados pela decisão recorrida; 
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III - as organizações e associações representativas, no to- 
cante a direitos e interesses coletivos; 

IV - os cidadãos ou associações, quanto a direitos ou inte- 
resses difusos. 

Art. 59. Salvo disposição legal específica, é de dez dias o 
prazo para interposição de recurso administrativo, contado a 
partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida. 

δ 1º Quando a lei não fixar prazo diferente, o recurso admi- 
nistrativo deverá ser decidido no prazo máximo de trinta dias, a 
partir do recebimento dos autos pelo órgão competente. 

8 2º O prazo mencionado no parágrafo anterior poderá ser 
prorrogado por igual período, ante justificativa explícita. 

Art. 60. O recurso interpõe-se por meio de requerimento 
no qual o recorrente deverá expor os fundamentos do pedido 
de reexame, podendo juntar os documentos que julgar conve- 
nientes. 

Art. 61. Salvo disposição legal em contrário, o recurso não 
tem efeito suspensivo. 

Parágrafo único. Havendo justo receio de prejuízo de difí- 
cil ou incerta reparação decorrente da execução, a autoridade 
recorrida ou a imediatamente superior poderá, de ofício ou a 
pedido, dar efeito suspensivo ao recurso. 

Art. 62. Interposto o recurso, o órgão competente para dele 
conhecer deverá intimar os demais interessados para que, no 
prazo de cinco dias úteis, apresentem alegações. 

Art. 63. O recurso não será conhecido quando interposto: 

| - fora do prazo; 

|| - perante órgão incompetente; 

III - por quem não seja legitimado; 

IV - após exaurida a esfera administrativa. 

8 1? Na hipótese do inciso Il, será indicada ao recorrente a 
autoridade competente, sendo-lhe devolvido o prazo para re- 
curso. 

δ 2º O não conhecimento do recurso não impede a Admi- 
nistração de rever de ofício o ato ilegal, desde que não ocorrida 
preclusão administrativa. 

Art. 64. O órgão competente para decidir o recurso poderá 
confirmar, modificar, anular ou revogar, total ou parcialmente, a 
decisão recorrida, se a matéria for de sua competência. 

Parágrafo único. Se da aplicação do disposto neste artigo 
puder decorrer gravame à situação do recorrente, este deverá 
ser cientificado para que formule suas alegações antes da de- 
cisão. 

Art. 64-A.Se o recorrente alegar violação de enunciado da 
súmula vinculante, o órgão competente para decidir o recurso 
explicitará as razões da aplicabilidade ou inaplicabilidade da sú- 
mula, conforme o caso. (Incluído pela Lei n9 11.417, de 2006). 
Vigéncia 

Art. 64-B.Acolhida pelo Supremo Tribunal Federal a recla- 
mação fundada em violação de enunciado da súmula vinculan- 
te, dar-se-á ciência à autoridade prolatora e ao Órgão compe- 
tente para o julgamento do recurso, que deverão adequar as 
futuras decisões administrativas em casos semelhantes, sob 
pena de responsabilização pessoal nas esferas cível, adminis- 
trativa e penal.(Incluído pela Lei nº 11.417, de 2006). Vigência 

Art. 65. Os processos administrativos de que resultem san- 
ções poderão ser revistos, a qualquer tempo, a pedido ou de 
ofício, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevan- 
tes suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resul- 
tar agravamento da sanção. 


CAPÍTULO XVI 
DOS PRAZOS 


Art. 66. Os prazos começam a correr a partir da data da 
cientificação oficial, excluindo-se da contagem o dia do começo 
e incluindo-se o do vencimento. 

δ 1º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expe- 
diente ou este for encerrado antes da hora normal. 

8 2? Os prazos expressos em dias contam-se de modo con- 
tínuo. 

8 3º Os prazos fixados em meses ou anos contam-se de data 
a data. Se no mês do vencimento não houver o dia equivalente 
aquele do início do prazo, tem-se como termo o último dia do 
mês. 

Art. 67. Salvo motivo de força maior devidamente compro- 
vado, OS prazos processuais não se suspendem. 


CAPÍTULO XVII 
DAS SANÇÕES 


Art. 68. As sanções, a serem aplicadas por autoridade com- 
petente, terão natureza pecuniária ou consistirão em obrigação 
de fazer ou de não fazer, assegurado sempre o direito de defesa. 


CAPÍTULO XVIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 


Art. 69. Os processos administrativos específicos continua- 
rão a reger-se por lei própria, aplicando-se-lhes apenas subsi- 
diariamente os preceitos desta Lei. 

Art. 69-A.Terão prioridade na tramitação, em qualquer ór- 
gão ou instância, os procedimentos administrativos em que fi- 
gure como parte ou interessado: (Incluído pela Lei nº 12.008, 
de 2009). 

| - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 
anos;(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

|| - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; (In- 
cluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

III — (VETADO) (Incluído pela Lei n9 12.008, de 2009). 

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose mül- 
tipla, neoplasia maligna, hanseníase, paralisia irreversível e 
incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espon- 
diloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, 
estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), 
contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência ad- 
quirida, ou outra doença grave, com base em conclusão da me- 
dicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída 
após o início do processo.(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

8 1ºA pessoa interessada na obtenção do benefício, jun- 
tando prova de sua condição, deverá requerê-lo à autoridade 
administrativa competente, que determinará as providências a 
serem cumpridas. (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

δ 2ºDeferida a prioridade, os autos receberão identificação 
própria que evidencie o regime de tramitação prioritária. (In- 
cluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

δ 3º(VETADO)(Incluído pela Lei n9 12.008, de 2009). 

δ 4º(VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009). 

Art. 70. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRA- 


SIL: DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ART. 19 AO 49); 





CONSTITUICÁO DA REPÜBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 


PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As- 
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo- 
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvol- 
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna- 
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI- 
CA FEDERATIVA DO BRASIL. 


Forma, Sistema e Fundamentos da República 


Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo 

Os princípios abandonam sua função meramente subsidiá- 
ria na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de 
meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual 
lacuna) e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de eleva- 
da e reconhecida normatividade. 


Princípio Federativo 

Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fe- 
deral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, po- 
rém limitada por certos princípios consagrados pela Constitui- 
ção Federal. 


Princípio Republicano 

É uma forma de Governo fundada na igualdade formal en- 
tre as pessoas, em que os detentores do poder político exercem 
o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, tem- 
porário e com responsabilidade. 


Princípio do Estado Democrático de Direito 

O Estado de Direito é aquele que se submete ao império 
da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo 
respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale 
dizer, funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para 
O povo. 


Princípio da Soberania Popular 

O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re- 
vela a adoção da soberania popular como princípio fundamen- 
tal ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição”. 


Princípio da Separação dos Poderes 

A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 
cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a ou- 
tro Poder. 


Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon- 
dentes ao tema supracitado: 


TÍTULO | 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons- 
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda- 
mentos: 

I - a soberania; 

ΙΙ - a cidadania 

IIl - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo ünico. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. 

Art. 29 Sáo Poderes da Unido, independentes e harmónicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 


Objetivos Fundamentais da Repüblica 

Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados 
no Artigo 3º da CF/88. Vejamos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe- 
derativa do Brasil: 

| - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

Il - garantir o desenvolvimento nacional; 

ΙΙΙ - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as de- 
sigualdades sociais e regionais; 

IV - promover ο bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina- 
ção. 


Princípios de Direito Constitucional Internacional 

Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 
elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos: 

Art. 49 A República Federativa do Brasil rege-se nas suas 
relações internacionais pelos seguintes princípios: 

| - independência nacional; 

ΙΙ - prevalência dos direitos humanos; 

IIl - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repüdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma- 
nidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração econômica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma comunidade latino- 
-americana de nações. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 
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DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 


(ART. 5º AO 11) 





Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais 

Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens ju- 
rídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, nar- 
rados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias funda- 
mentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como 
instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como 
tais, de cunho assecuratório. 


Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais 


Direitos Fundamentais de Primeira Geração 

Possuem as seguintes características: 

a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolu- 
ção Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 
dominaram todo o século XIX; 

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em opo- 
sição ao Estado Absoluto; 

c) estão ligados ao ideal de liberdade; 

d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Es- 
tado em favor das liberdades públicas; 


e) possuíam como destinatários os súditos como forma de 
proteção em face da ação opressora do Estado; 
f) são os direitos civis e políticos. 


Direitos Fundamentais de Segunda Geração 

Possuem as seguintes características: 

a) surgiram no início do século XX; 

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição 
ao Estado Liberal; 

c) estão ligados ao ideal de igualdade; 

d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 
positiva do Estado; 

e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômi- 
COS. 


Direitos Fundamentais de Terceira Geracáo 

Em um próximo momento histórico, foi despertada a preo- 
cupacdo com os bens jurídicos da coletividade, com os deno- 
minados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e indi- 
viduais homogéneos), nascendo os direitos fundamentais de 
terceira geração. 


Direitos Metaindividuais 
Natureza | Destinatários 


Indivisível Determináveis liga- 


Difusos 


Coletivos 


dos por uma relação 
jurídica 


Individuais Homo- Divisível Determinados ligados 
gêneos por uma situação fática 


Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as 
seguintes características: 





a) surgiram no século XX; 

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 
que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa 
dos bens da coletividade; 

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo; 

d) correspondem ao direito de preservação do meio am- 
biente, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso 
da humanidade, do patrimônio histórico e cultural, etc. 


Direitos Fundamentais de Quarta Geração 

Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator 
histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta 
geração. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao plu- 
ralismo. Também são transindividuais. 


Direitos Fundamentais de Quinta Geração 
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz repre- 
sentaria o direito fundamental de quinta geração. 


Características dos Direitos e Garantias Fundamentais 

São características dos Direitos e Garantias Fundamentais: 

a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando 
sua índole evolutiva; 

b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, inde- 
pendentemente de características pessoais; 

c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos; 

d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia; 

e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 
possuírem conteúdo econômico-patrimonial; 

f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não despare- 
cendo pelo decurso do tempo. 


Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 
são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza. 


Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Muito embora criados para regular as relações verticais, de 
subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser em- 
pregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado. 


Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 
consagrados, bem como são limitados pela intervenção legisla- 
tiva ordinária, nos casos expressamente autorizados pela pró- 
pria Constituição (princípio da reserva legal). 


Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais 

O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 
(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estri- 
to) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garan- 
tias fundamentais constitucionalmente consagrados. 
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Os quatro status de Jellinek 

a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo en- 
contra-se em posição de subordinação aos poderes públicos, ca- 
racterizando-se como detentor de deveres para com o Estado; 

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liber- 
dade de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes 
públicos; 

c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o in- 
divíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor; 

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir 
na formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício 
dos direitos políticos, manifestados principalmente por meio do 
voto. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. 
Vejamos: 


TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 


CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual- 
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberda- 
de, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos se- 
guintes: (....) 


Direito à Vida 
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o di- 
reito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna. 


O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 
exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada). 

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor- 
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, etc. 


Direito à Liberdade 

O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada. 

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo- 
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão. 


Direito à Igualdade 

A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Cons- 
tituição Federal e base do princípio republicano e da democra- 
cia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade material e a 
igualdade formal. 


A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con- 
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma. 

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desi- 
gualam. 

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado pro- 
mover a igualdade de oportunidades por meio de políticas pú- 
blicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social. 


Direito à Privacidade 

Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê- 
nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação. 


Direito à Honra 

O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 
pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exata- 
mente por tal motivo, são previstos no Código Penal. 


Direito de Propriedade 

É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res- 
trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restri- 
ção do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião. 

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse- 
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro- 
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos: 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 


Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen- 
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguran- 
ça, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, 
além de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

| - relação de emprego protegida contra despedida arbitrá- 
ria ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que 
preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

ΙΙ - seguro-desemprego, em caso de desemprego involun- 
tário; 

ΙΙΙ - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 
capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, ves- 
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tuário, higiene, transporte e previdéncia social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven- 
ção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração in- 
tegral ou no valor da aposentadoria; 

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa; 

XI — participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do traba- 
lhador de baixa renda nos termos da lei; 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou con- 
venção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em 
turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no 
mínimo, em cinquenta por cento à do normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do 
salário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades peno- 
sas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde 
o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-es- 
colas; 


XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em- 
pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os tra- 
balhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; 

a) (Revogada). 

b) (Revogada). 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun- 
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil; 


XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a sa- 
lário e critérios de admissão do trabalhador portador de defi- 
ciência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técni- 
co e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalu- 
bre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de qua- 
torze anos; 

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vin- 
culo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha- 
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observa- 
da a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, 
principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos 1, Il, III, IX, XII, XXV 
e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. 

Art. 89 É livre a associação profissional ou sindical, obser- 
vado o seguinte: 

l - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun- 
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na or- 
ganização sindical; 

I! - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município; 

IIl - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole- 
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas; 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se 
tratando de categoria profissional, será descontada em folha, 
para custeio do sistema confederativo da representação sindical 
respectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia- 
ções coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou repre- 
sentação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano 
após o final do mandato, salvo se cometer falta grave nos ter- 
mos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer. 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra- 
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender. 

$ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis- 
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da co- 
munidade. 

$ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às pe- 
nas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis- 
cussão e deliberação. 
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Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finali- 
dade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores. 


Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo: 

-» Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela 
impossibilidade de redução do grau de concretização dos di- 
reitos sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez 
alcançado determinado grau de concretização de um direito so- 
cial, fica o legislador proibido de suprimir ou reduzir essa con- 
cretização sem que haja a criação de mecanismos equivalentes 
chamados de medias compensatórias. 

-» Princípio da reserva do possível: a implementação dos 
direitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram 
no óbice do financeiramente possível. 

> Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 
direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, 
intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana previsto no Artigo 19, Ill, CF. A efetivação do mínimo 
existencial não se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos 
se encontram na estrutura dos serviços púbicos essenciais. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos 
Artigos 12 a 13 da CF. Vejamos: 


CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 


Art. 12. São brasileiros: 

| - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 
de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de 
seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe bra- 
sileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasilei- 
ra competente ou venham a residir na República Federativa do 
Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maio- 
ridade, pela nacionalidade brasileira; 

Il - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra- 
sileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil hå mais de quinze anos ininter- 
ruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacio- 
nalidade brasileira. 

$ 1? Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuí- 
dos os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos 
nesta Constituição. 

$ 2º A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Consti- 
tuição. 

$ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos: 


| - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

ΙΙ - de Presidente da Cámara dos Deputados; 

ΙΙΙ - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forcas Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa. 

$ 4? - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que: 

| - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

Il - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, 
ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de di- 
reitos civis. 

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil. 

$ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a ban- 
deira, o hino, as armas e o selo nacionais. 

$ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios. 


A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Pú- 
blico interno, que faz da pessoa um dos elementos componen- 
tes da dimensão pessoal do Estado (o seu povo). 

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, os bra- 
sileiros natos e naturalizados. 


Espécies de Nacionalidade 

São duas as espécies de nacionalidade: 

a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involun- 
tária ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nas- 
cimento. Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, 
decorrente do simples nascimento ligado a um critério estabe- 
lecido pelo Estado na sua Constituição Federal. Descrita no Ar- 
tigo 12, |, CF/88. 

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 
2º grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato 
volitivo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos re- 
quisitos constitucionais. Descrita no Artigo 12, Il, CF/88. 

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças en- 
tre as duas: 


Nacionalidade 


Nascimento + Requisitos cons- Ato de vontade + Requisitos 
titucionais constitucionais 


Brasileiro Nato Brasileiros Naturalizado 


Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária 

O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da na- 
cionalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e 
o de origem territorial (ius solis). 

O critério ius sanguinis tem por base questões de heredita- 
riedade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes. 

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos 
nascidos no território de um determinado Estado, sendo irrele- 
vante a nacionalidade dos genitores. 
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A CF/88 adotou o critério ius solis como regra geral, possibi- 
litando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária 
pautada no ius sanguinis. 


Portugueses Residentes no Brasil 

O 81º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado 
aos portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese 
de naturalização, mas tão somente forma de atribuição de di- 
reitos. 


Portugueses Equiparados 


1) Residência permanente 
no Brasil; 
2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal. 


Se houver 


Igual os Direitos 


dos Brasileiros 
Naturalizados 





Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados 

A CF/88 em seu Artigo 12, 82º, prevê que a lei não poderá 
fazer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com ex- 
ceção às seguintes hipóteses: 

Cargos privativos de brasileiros natos > Artigo 12, 839, CF; 

Função no Conselho da República > Artigo 89, VII, CF; 

Extradição > Artigo 59, LI, CF; e 

Direito de propriedade > Artigo 222, CF. 


Perda da Nacionalidade 

O Artigo 12, 84º da CF refere-se à perda da nacionalidade, 
que apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente 
elencadas na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade. 


Dupla Nacionalidade 

O Artigo 12, 849, Il da CF traz duas hipóteses em que a op- 
ção por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, 
passando o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátri- 
da). 

Polipátrida > aquele que possui mais de uma nacionalida- 
de. 

Heimatlos ou Apátrida > aquele que não possui nenhuma 
nacionalidade. 


Idioma Oficial e Símbolos Nacionais 
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Sím- 
bolos Nacionais do Brasil. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus 
Artigos 14 a 16. Seguem abaixo: 


CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 


Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni- 
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante: 

l - plebiscito; 


Il - referendo; 

IIl - iniciativa popular. 

$ 19 O alistamento eleitoral e o voto são: 

l - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

II - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

$ 2? Nào podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 
durante o período do servico militar obrigatório, os conscritos. 

$ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 

ΙΙ - o pleno exercício dos direitos políticos; 

IIl - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 
República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Esta- 
do e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta- 
dual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

$ 4? São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

$ 59 O Presidente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 
substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para 
um único período subsequente. 

$ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Re- 
pública, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 

$ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governa- 
dor de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleição. 

$ 89 O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições: 

|- se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade; 

ΙΙ - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade. 

$ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inele- 
gibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a pro- 
bidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e le- 
gitimidade das eleições contra a influência do poder econômico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na admi- 
nistração direta ou indireta. 

$ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus- 
tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, cor- 
rupção ou fraude. 

$ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em se- 
gredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se teme- 
rária ou de manifesta má-fé. 
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Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda 
ou suspensão só se dará nos casos de: 

| - cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado; 

Il - incapacidade civil absoluta; 

ΙΙΙ - condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou presta- 
ção alternativa, nos termos do art. 59, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, ὃ 4º. 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em 
vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 
ocorra até um ano da data de sua vigéncia. 


De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, 
relacionados à primeira geração dos direitos e garantias fun- 
damentais, consistem no conjunto de normas que asseguram 
ο direito subjetivo de participação no processo político e nos 
Órgãos governamentais. 

São instrumentos previstos na Constituição e em normas 
infraconstitucionais que permitem o exercício concreto da par- 
ticipação do povo nos negócios políticos do Estado. 


Capacidade Eleitoral Ativa 

Segundo o Artigo 14, 81º da CF, a capacidade eleitoral ativa 
é o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referen- 
dos, cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atri- 
bui ao nacional a condição de cidadão (aptidão para o exercício 
de direitos políticos). 


Alistamento Eleitoral e Voto 


Obrigatório ΝΡ Inalistável — Artigo 


14, 82º 
Maiores de 18e | Maiores de 16 e me- | Estrangeiros (com 
menores de 70 nores de 18 anos exceção aos portu- 
Maiores de 70 anos | gueses equiparados, 
Analfabetos constantes no Artigo 
12, 81º da CF) 
Conscritos (aqueles 
convocados para o 
servico militar obri- 
gatório) 


anos 


Características do Voto 

O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, 
com valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obriga- 
tório e livre. 


Capacidade Eleitoral Passiva 

Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral 
passiva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger- 
-se para cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, 83º 
da CF. 

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre 
as duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos: 


Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva 


Alistabilidade Elegibilidade 








Inelegibilidades 

A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (di- 
reito de ser votado), constituindo-se impedimento à candida- 
tura a mandatos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo. 


Inelegibilidade Absoluta 

Com previsão legal no Artigo 14, 84º da CF, a inelegibilidade 
absoluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato 
eletivo e, em virtude de natureza excepcional, somente pode 
ser estabelecida na Constituição Federal. 

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos. 


Inelegibilidade Relativa 

Consiste em restrições que recaem à candidatura a deter- 
minados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em 
que se encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São 
elas: 

> Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes 
do Poder Executivo (Artigo 14, $59, CF); 

> Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, 
aplicada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, 869, 
CFI; 

 Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa 
por motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez 
que não incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros 
(Artigo 14, 879, CF). 


Condição de Militar 

O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 
previstas no 88º do Artigo 14, da CF, a saber: 

| — se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar- 
-se da atividade; 

l| — se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade. 


Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos mi- 
litares alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são 
inelegíveis. O quadro abaixo serve como exemplo: 


Militares — Exceto os Conscritos 


Menos de 10 anos Registro da candidatura 
Inatividade 
Mais de 10 anos Registro da candidatura 


Agregado 
Na diplomação > Inatividade 

Privação dos Direitos Políticos 

De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser priva- 
do dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), 
sendo que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos 
dependerá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um 
novo alistamento eleitoral. 

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se 
dar por prazo determinado (suspensão), em que o restabeleci- 
mento se dará automaticamente, ou seja, independentemente 
de manifestação do suspenso, desde que ultrapassado as razões 
da suspensão. Vejamos: 
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Privacao dos Direitos Políticos 


Privação por prazo inde- Privação por prazo deter- 
terminado minado 


Restabelecimento dos di- Restabelecimento dos 
reitos políticos depende de um | direitos políticos se dá automa- 
novo alistamento eleitoral ticamente 





Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas 
e Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


A previsão legal dos Partidos Políticos de dá no Artigo 17 da 
CF. Vejamos: 


CAPÍTULO V 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 


Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da 
pessoa humana e observados os seguintes preceitos: 

I - caráter nacional; 


Il - proibição de recebimento de recursos financeiros de en- 
tidade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 

ΙΙΙ - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

δ 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
definir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, 
formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios 
e sobre sua organização e funcionamento e para adotar os cri- 
térios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições ma- 
joritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus 
estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidá- 
ria. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

$ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade 
jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tri- 
bunal Superior Eleitoral. 

$ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os parti- 
dos políticos que alternativamente: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017) 

| - obtiverem, nas eleições para a Cámara dos Deputados, 
no mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos 
em pelo menos um terço das unidades da Federação, com um 
mínimo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma 
delas; ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

ΙΙ - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federa- 
ção. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

6 4º É vedada a utilização pelos partidos políticos de orga- 
nização paramilitar. 

$ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos 
previstos no $ 3? deste artigo é assegurado o mandato e facul- 
tada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de 


distribuição dos recursos do fundo partidário e de acesso gra- 
tuito ao tempo de rádio e de televisão. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017) 


De acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva, o 
partido político é uma forma de agremiação de um grupo social 
que se propõe a organizar, coordenar e instrumentar a vontade 
popular com o fim de assumir o poder para realizar seu progra- 
ma de governo. 

Os partidos são a base do sistema político brasileiro, pois a 
filiação a partido político é uma das condições de elegibilidade. 

Trata-se de um privilégio aos ideais políticos, que devem 
estar acima das características pessoais do candidato. 

Segundo Dirley da Cunha Júnior, entende-se por partido políti- 
co uma pessoa jurídica de Direito Privado que consiste na união ou 
agremiação voluntária de cidadãos com afinidades ideológicas e 
políticas, organizada segundo princípios de disciplina e fidelidade. 

Tal conceito vai ao encontro das disposições acerca dos par- 
tidos políticos trazidas pelo Artigo 1º da Lei nº 9296/1995, para 
quem o partido político, pessoa jurídica de Direito Privado, des- 
tina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a au- 
tenticidade do sistema representativo e a defender os direitos 
fundamentais definidos na Constituição Federal. 

A Constituição confere ampla liberdade aos partidos políti- 
cos, uma vez que são instituições indispensáveis para concreti- 
zação do Estado democrático de direito, muito embora restrinja 
a utilização de organização paramilitar. 
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DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18A 31; 37 A 41) 


Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Fede- 
ração 

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 
poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado. 


Estado Unitário 

Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de um 
único centro com capacidade legislativa, administrativa e judici- 
ária, do qual emanam todos os comandos normativos e no qual 
se concentram todas as competências constitucionais (exemplos: 
Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 1824, até a Pro- 
clamação da República, com a Constituição de 1891). 

O Estado Unitário pode ser classificado em: 

a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que ha- 
verá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um 
Poder Judiciário, exercido de forma central; 

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a 
formação de entes regionais com autonomia para exercer ques- 
tóes administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não 
se concede a autonomia legislativa que continua pertencendo 
exclusivamente ao poder central. 


NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 


Estado Federativo — Federação 

Também chamados de federados, complexos ou compostos, 
são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e admi- 
nistrativa são atribuídas constitucionalmente a entes regionais, 
que passam a gozar de autonomias próprias (e não soberanias). 

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de dele- 
gação voluntária, como ocorre nos Estados unitários descentra- 
lizados, mas se originam na própria Constituição, o que impede 
a retirada de competências por ato voluntário do poder central. 

O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos: 


FORMAS DE ESTADO 
Único centro de onde emana o poder estatal 
Descentralizado 


Não há delegação de 
competências 


Federado 
O exercício do poder estatal é atribuído constitucionalmente a 
entes regionais autônomos 


Confederação 

Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados so- 
beranos, que se unem por meio de um tratado internacional. 
Aqui, percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a 
dissolubilidade do pacto internacional pelos Estados soberanos 
que o integram, a partir de um juízo interno de conveniência. 

Observe a ilustração das diferenças entre uma Federação e 
uma Confederação: 


Há delegação de competências 


FEDERAÇÃO CONFEDERAÇÃO 


ην Formada por um trato 
Formada por uma Constituição p , 
internacional 


Os entes regionais gozam de Os Estados que o integram 
autonomia mantêm sua soberania 
Indissolubilidade do pacto Dissolubilidade do pacto 
federativo internacional 


O Federalismo Brasileiro 





Observe a disposição legal do Artigo 18 da CF: 


TÍTULO ΙΙ! 
DA ORGANIZACÁO DO ESTADO 


CAPÍTULO I 
DA ORGANIZACÁO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 


Art. 18. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distri- 
to Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 

$ 1º Brasília é a Capital Federal. 

$ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei complementar. 





$ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir- 
-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 
população diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar. 

$ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramen- 
to de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Muni- 
cípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 


Nos termos do supracitado Artigo 18, a organização políti- 
co-administrativa da República Federativa do Brasil compreen- 
de a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos (não soberanos). Trata-se de norma que reflete a 
forma federativa de Estado. 

Ser ente autônomo dentro de um federalismo significa a 
possibilidade de implementar uma gestão particularizada, mas 
sempre respeitando os limites impostos pelos princípios e re- 
gras do Estado federal. Daí, têm-se os seguintes elementos: 

-> Auto-organização: permite aos Estados-membros cria- 
rem as Constituições Estaduais (Artigo 25 da CF) e aos Municí- 
pios firmarem suas Leis Orgânicas (Artigo 29 da CF); 

-» Auto legislação: os entes da federação podem estabe- 
lecer normas gerais e abstratas próprias, a exemplos das leis 
estaduais e municipais (Artigos 22 e 24 da CF); 

-» Auto governo: os Estados membros terão seus Governa- 
dores e Deputados estaduais, enquanto os Municípios possuirão 
Prefeitos e Vereadores, nos termos dos Artigos 27 a 29 da CF; 

-» Auto administração: os membros da federação podem 
prestar e manter serviços próprios, atendendo às competências 
administrativas da CF, notadamente de seu Artigo 23. 


Vedação aos Entes Federados 

Consoante ao Artigo 19 da CF, destaca-se que a autonomia dos 
entes da federação não é limitada, e sofre as seguintes vedações: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: 

| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

Il - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 


Repartição de Competências Constitucionais 

A Repartição de competências é a técnica de distribuição 
de competências administrativas, legislativas e tributárias aos 
entes federativos para que não haja conflitos de atribuições 
dentro do território nacional. 

Competência é a capacidade para emitir decisões dentro de 
um campo específico. 

A Constituição trabalha com três naturezas de competên- 
cia, a administrativa, legislativa e a tributária. 

-> Competência administrativa ou material: refere-se à 
execução de alguma atividade estatal, ou seja, é a capacidade 
para atuar concretamente sobre a matéria; 

-» Competência legislativa: atribui iniciativa para legislar 
sobre determinada matéria, ou seja, é a capacidade para esta- 
belecer normas gerais e abstratas sobre determinado campo; 

-> Competência tributária: refere-se ao poder de instituir 
tributos. 
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Técnica da Repartição de Competência 

Trata-se da predominância do interesse, segundo a qual, à 
União caberão as matérias de interesse nacional (Artigos 21 e 22 da 
CF), aos Estados-membros, o interesse regional, e aos municípios, as 
questões de predominante interesse local (Artigo 30 da CF). 

Para tanto, a Constituição enumerou expressamente as 
competências da União e dos municípios, resguardando aos Es- 
tados-membros a chamada competência residual, remanescen- 
te, não enumerada ou não expressa (Artigo 25, 81º da CF). 

Acresça-se que, para o Distrito Federal, a Constituição atri- 
buiu as competências previstas para os estados e os municípios, 
denominada de competência cumulativa (Artigo 32, 8 1º da CF). 


Organização do Estado - União 

A União é a pessoa jurídica de Direito Público interno, parte 
integrante da Federação brasileira dotada de autonomia. Possui 
capacidade de auto-organização (Constituição Federal), auto- 
governo, auto legislação (Artigo 22 da CF) e autoadministração 
(Artigo 20 da CF). 

A União tem previsão legal na CF, dos Artigos 20 a 24. Ve- 
jamos: 


CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 


Art. 20. São bens da União: 

| - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a 
ser atribuídos; 

I| - as terras devolutas indispensáveis à defesa das frontei- 
ras, das fortificações e construções militares, das vias federais 
de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terre- 
nos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam 
de limites com outros países, ou se estendam a território es- 
trangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais 
e as praias fluviais; 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com ou- 
tros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costei- 
ras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, ΙΙ; 

V- os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterráneas e os sítios arqueoló- 
gicos e pré-históricos; 

ΧΙ - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

6 19 É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação finan- 
ceira por essa exploração. (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 102, de 2019) 

8 2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largu- 
ra, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira, é considerada fundamental para defesa do território 
nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 


Art. 21. Compete à União: 

| -manter relações com Estados estrangeiros e participar de 
organizações internacionais; 

|| - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 
forças estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a inter- 
venção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de mate- 
rial bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as 
operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, 
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdên- 
cia privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de or- 
denação do território e de desenvolvimento econômico e social; 
X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, conces- 
são ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos 
da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação 
de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, con- 
cessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aprovei- 
tamento energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidro energéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aero- 
portuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham 
os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e in- 
ternacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Pú- 
blico do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública 
dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a po- 
lícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, 
bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, 
geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diver- 
sões públicas e de programas de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recur- 
sos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, in- 
clusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema na- 
cional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuá- 
ria e de fronteiras; 
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XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qual- 
quer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a 
lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e 
o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos 
os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente 
será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Con- 
gresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercia- 
lização e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos 
médicos, agrícolas e industriais; 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, 
comercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual 
ou inferior a duas horas; 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe 
da existência de culpa; 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício 
da atividade de garimpagem, em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrá- 
rio, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

|| - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo 
e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radio- 
difusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos 
metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de 
valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, 
aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão 
de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condi- 
ções para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distri- 
to Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territó- 
rios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geolo- 
gia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupan- 
ça popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material béli- 
co, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviá- 
ria e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 


XXVII — normas gerais de licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para as administrações públicas diretas, au- 
tárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as em- 
presas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do 
art. 173, 8 1º, ΙΙΙ; 

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marí- 
tima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo ünico. Lei complementar poderá autorizar os Es- 
tados a legislar sobre questóes específicas das matérias relacio- 
nadas neste artigo. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

| - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui- 
ções democráticas e conservar o patrimônio público; 

|| - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga- 
rantia das pessoas portadoras de deficiência; 

ΙΙΙ - proteger os documentos, as obras e outros bens de va- 
lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 
ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas- 
tecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a 
melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de margina- 
lização, promovendo a integração social dos setores desfavore- 
cidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de di- 
reitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a 
segurança do trânsito. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 
do bem-estar em âmbito nacional. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico; (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

|| - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio am- 
biente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, tu- 
rístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con- 
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; 
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnolo- 
gia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de peque- 
nas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias 
civis. 

8 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência 
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (Vide Lei nº 
13.874, de 2019) 

8 29 A competência da União para legislar sobre normas 
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide 
Lei nº 13.874, de 2019) 

δ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

8 4º A superveniéncia de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
(Vide Lei nº 13.874, de 2019) 


Organização do Estado - Estados 

Os Estados-membros são pessoas jurídicas de Direito Públi- 
co interno, dotados de autonomia, em razão da capacidade de 
auto-organização (Artigo 25 da CF), autoadministração (Artigo 
26 da CF), autogoverno (Artigos 27 e 28 da CF) e auto legislação 
(Artigo 25 e parágrafos da CF). 

Os dispositivos constitucionais referentes ao tema vão dos 
Artigos 25 a 28: 


CAPÍTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 


Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Cons- 
tituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 

δ 1º São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

δ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua regulamenta- 
cao. 

δ 39 Os Estados poderão, mediante lei complementar, insti- 
tuir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrre- 
giões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

| - as águas superficiais ou subterráneas, fluentes, emergen- 
tes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União; 

|| - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 
no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Muni- 
cípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da 
União. 


Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa cor- 
responderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos 
Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido 
de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

δ 19 Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estadu- 
ais, aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre siste- 
ma eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda 
de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças 
Armadas. 

8 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei 
de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, 
para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 
39, δ 4º, 57, 8 79, 150, II, 153, Ill, e 153, 8 28,1. 

8 3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu 
regimento interno, polícia e serviços administrativos de sua se- 
cretaria, e prover os respectivos cargos. 

8 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo le- 
gislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo 
de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do 
término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá 
em primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto 
ao mais, o disposto no art. 77. 

δ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro 
cargo ou função na administração pública direta ou indireta, 
ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado 
o disposto no art. 38, | IV e V. 

8 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da As- 
sembleia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 
39, 8 49, 150, II, 153, Ill, e 153, 8 29, I. 


Organização do Estado - Municípios 

Sobre os Municípios, prevalece o entendimento de que são 
entes federativos, uma vez que os artigos 1º e 18 da CF, são 
expressos ao elencar a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios como integrantes da Federação brasileira. 

Como pessoa política também dotada de autonomia, pos- 
suem auto-organização (Artigo 29 da CF), auto legislação (Artigo 
30 da CF), autogoverno (Incisos do Artigo 29 da CF) e autoadmi- 
nistração (Artigo 30 da CF). 

A previsão legal sobre os Municípios está prevista na CF, dos 
Artigos 29 a 31. Vejamos: 


CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 


Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promul- 
gará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, 
na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

| - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultá- 
neo realizado em todo o País; 

I! - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no pri- 
meiro domingo de outubro do ano anterior ao término do man- 
dato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no 
caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 
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IIl - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 19 de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição; 

IV - para a composição das Cámaras Municipais, será obser- 
vado o limite máximo de: 

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quin- 
ze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 
30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes; 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 
50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) 
habitantes; 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte 
mil) habitantes; 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento 
sessenta mil) habitantes; 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (tre- 
zentos mil) habitantes; 

h) 23 (vinte e trés) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocen- 
tos e cinquenta mil) habitantes; 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) habitantes; 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecen- 
tos cinquenta mil) habitantes; 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
900.000 (novecentos mil) habitantes; 

|) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um mi- 
lhão e cinquenta mil) habitantes; 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 

0) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de 
até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 
(quatro milhões) de habitantes; 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 
(cinco milhões) de habitantes; 


u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes; 

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes e de até 7.000.000 
(sete milhões) de habitantes; 

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 7.000.000 (sete milhões) de habitantes e de até 8.000.000 
(oito milhões) de habitantes; e 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de 
mais de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, 
observado o que dispõem os arts. 37, ΧΙ, 39, § 49, 150, ΙΙ, 153, 
Ill, e 153, ὃ 28,1; 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Cámaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, 
observado o que dispõe esta Constituição, observados os cri- 
térios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes 
limites máximos: 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máxi- 
mo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quaren- 
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cin- 
quenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cin- 
co por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da recei- 
ta do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pa- 
lavras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do 
Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vere- 
ança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição 
para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do 
respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no plane- 
jamento municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse espe- 
cífico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifes- 
tação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, 
parágrafo único. 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Munici- 
pal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos 
com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no ὃ 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizado no exercício anterior: 


o 
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| - 7% (sete por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 

ΙΙ - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 
100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 

ΙΙΙ - 5% (cinco por cento) para Municípios com população 
entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes; 

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com população entre 500.001 (quinhentos mil e um) 
e 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população 
entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) 
de habitantes; 

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Mu- 
nicípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) 
habitantes. 

$ 1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores. 

$ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Muni- 
cipal: 

| - efetuar repasse que supere os limites definidos neste ar- 
tigo; 

ΙΙ - não enviar o repasse até o dia vinte de cada més; ou 

ΙΙΙ - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária. 

$ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da 
Câmara Municipal o desrespeito ao ὃ 10 deste artigo. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

l - legislar sobre assuntos de interesse local; 

I! - suplementar a legislação federal e a estadual no que 
couber; 

IIl - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, 
bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em 
lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legis- 
lação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in- 
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda- 
mental; 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela- 
mento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e 
estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos siste- 
mas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 
da lei. 

$ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Muni- 
cípio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 
onde houver. 


$ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal. 

$ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta 
dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para 
exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimida- 
de, nos termos da lei. 

6 4? É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos 
de Contas Municipais. 


Organização do Estado - Distrito Federal e Territórios 


Distrito Federal 

O Distrito Federal é o ente federativo com competências 
parcialmente tuteladas pela União, conforme se extrai dos Arti- 
gos 21, XIII e XIV, e 22, VII da CF. 

Por ser considerado um ente político dotado de autonomia, 
possui capacidade de auto-organização (Artigo 32 da CF), auto- 
governo (Artigo 32, 88 29 e 3º da CF), autoadministração (Artigo 
32, 88 19 e 4º da CF) e auto legislação (Artigo 32, 8 1º da CF). 


CAPÍTULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 


SEÇÃO I 
DO DISTRITO FEDERAL 


Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Muni- 
cípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da 
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição. 

$ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le- 
gislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

$ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, obser- 
vadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá 
com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato 
de igual duração. 

$ 3º Aos Deputados Distritais e à Cámara Legislativa aplica- 
-se o disposto no art. 27. 

$ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do 
Distrito Federal, da polícia civil, da polícia penal, da polícia mili- 
tar e do corpo de bombeiros militar. (Redação dada pela Emen- 
da Constitucional nº 104, de 2019) 


Territórios 

Os Territórios possuem natureza jurídica de autarquias ter- 
ritoriais integrantes da Administração indireta da União. Por 
isso, não são dotados de autonomia política. 


SEÇÃO II 
DOS TERRITÓRIOS 


Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e 
judiciária dos Territórios. 

$ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos 
quais se aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste 
Título. 

$ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas 
ao Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Con- 
tas da União. 
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$ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitan- 
tes, além do Governador nomeado na forma desta Constitui- 
ção, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância, 
membros do Ministério Público e defensores públicos federais; 
a lei disporá sobre as eleições para a Câmara Territorial e sua 
competência deliberativa. 


Intervenção Federal e Estadual 

É uma excepcional possibilidade de supressão temporária 
da autonomia política de um ente federativo. Suas hipóteses 
integram um rol taxativo previsto na Constituição Federal. 


CAPÍTULO VI 
DA INTERVENÇÃO 


Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para: 

| - manter a integridade nacional; 

ΙΙ - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Fede- 
ração em outra; 

IIl - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 
unidades da Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de 
dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fi- 
xadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em 
lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão ju- 
dicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios cons- 
titucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime de- 
mocrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e 
indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de im- 
postos estaduais, compreendida a proveniente de transferên- 
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde. 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a 
União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto 
quando: 

| - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada; 

ΙΙ - não forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

III — não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita mu- 
nicipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações 
e serviços públicos de saúde; 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação 
para assegurar a observância de princípios indicados na Consti- 
tuição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou 
de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

| - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislati- 
νο ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição 
do Supremo Tribunal Federal, se a coacáo for exercida contra o 
Poder Judiciário; 


Il - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, 
de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

IIl - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de repre- 
sentação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 
34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. 

IV - (Revogado). 

$ 19 O decreto de intervencáo, que especificará a amplitu- 
de, o prazo e as condições de execução e que, se couber, nome- 
αγά o interventor, será submetido à apreciação do Congresso 
Nacional ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de 
vinte e quatro horas. 

$ 2º Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a 
Assembleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no 
mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

$ 39 Nos casos do art. 34, Vl e VII, ou do art. 35, IV, dispen- 
sada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato 
impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da norma- 
lidade. 


$ 4º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades afas- 
tadas de seus cargos a estes voltarão, salvo impedimento legal. 
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Disposições gerais e servidores públicos 

A expressão Administração Pública em sentido objetivo tra- 
duz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública. 

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Admi- 
nistração Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos 
que desempenham uma função de atendimento ao interesse 
público, ou seja, que estão a serviço da coletividade. 


Princípios da Administração Pública 

Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publici- 
dade e eficiência. 

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência 
a memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa me- 
morização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemó- 
nica “LIMPE”. Observe o quadro abaixo: 


Publicidade 
LIMPE 





o 
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Passemos ao conceito de cada um deles: 


Princípio da Legalidade 

De acordo com este princípio, o administrador não pode 
agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma de- 
terminada. O quadro abaixo demonstra suas divisões. 


PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 


A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite > Princípio da Estrita 

Legalidade 


" O Particular pode fazer tudo que 
Em relacáo ao Particular uae : 
a lei não proíbe 


Princípio da Impessoalidade 

Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 
deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou pre- 
judicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para 
o exercício de sua função é sempre o interesse público. 


Em relação à Administração 


Pública 


Princípio da Moralidade 

Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador pú- 
blico um comportamento ético de conduta, ligando-se aos con- 
ceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé. 

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade re- 
presentada e não se confunde com a moralidade íntima do 
administrador (moral comum) e sim com a profissional (ética 
profissional). 

O Artigo 37, 8 4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrativa: 


SANÇÕES AO COMETIMENTO DE ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 


Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política) 


Perda da função pública (responsabilidade disciplinar) 
Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial) 
Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial) 





Princípio da Publicidade 

O princípio da publicidade determina que a Administração 
Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
pratica, salvo a hipótese de sigilo necessário. 

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo 
e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados. 


Princípio da Eficiência 

Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrati- 
va deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento fun- 
cional, evitando atuações amadorísticas. 

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de 
agir com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso 
concreto, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, 
que mais satisfaça o interesse público com o menor ônus possí- 
vel (dever jurídico de boa administração). 





Em decorrência disso, a administração pública está obriga- 
da a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores 
resultados possíveis para os administrados. Portanto, a Admi- 
nistração Pública será considerada eficiente sempre que o me- 
lhor resultado for atingido. 


Disposições Gerais na Administração Pública 
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração 
Pública: 


nd r 


ADMINISTRACAO PUBLICA 


DIRETA INDIRETA 


Autarquias (podem ser qualificadas 
como agéncias reguladoras) 
Fundações (autarquias e fundações 
podem ser qualificadas como agên- 


Federal 
Estadual 
Distrital 


ον cias executivas) 
Municipal 


Sociedades de economia mista 
Empresas públicas 


Entes Cooperados 


Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de 
interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG's 


As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos: 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual- 
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes- 
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

| - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

Il - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

IIl - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou 
de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos 
concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comis- 
são, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, 
condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se 
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as- 
sociação sindical; 
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VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú- 
blicos para as pessoas portadoras de deficiéncia e definirá os 
critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep- 
cional interesse público; 

X - α remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o ὃ 4? do art. 39 somente poderão ser fixados ou al- 
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; 

ΧΙ - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár- 
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce- 
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefei- 
to, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do 
Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos De- 
putados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo 
e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limi- 
tado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defen- 
sores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Po- 
der Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es- 
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú- 
blico não serão computados nem acumulados para fins de con- 
cessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos Xl e XIV deste artigo e nos arts. 39, $ 4º, 150, Il, 153, III, 
e 153, 529 l; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públi- 
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, obser- 
vado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí- 
fico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece- 
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 


XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso an- 
terior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com- 
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. 

$ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pesso- 
al de autoridades ou servidores públicos. 

$ 2º A não observância do disposto nos incisos Il e Ill impli- 
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

$ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especial- 
mente: 

| - as reclamações relativas à prestação dos serviços públi- 
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi- 
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a in- 
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, Xe XXXIII; 

IIl - a disciplina da representação contra o exercício negli- 
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administra- 
ção pública. 

$ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a in- 
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

$ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar- 
cimento. 

$ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos da- 
nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

$ 79 A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu- 
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 
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$ 89 A autonomia gerencial, orcamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus ad- 
ministradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à 
lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

Il - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di- 
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

IIl - a remuneração do pessoal.” 

$ 99 O disposto no inciso ΧΙ aplica-se às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que re- 
ceberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral. 

δ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de 
aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com 
a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalva- 
dos os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os car- 
gos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. 

$ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remu- 
neratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as par- 
celas de caráter indenizatório previstas em lei. 

$ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em 
seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembar- 
gadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais 
e Distritais e dos Vereadores. 

$ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser 
readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e respon- 
sabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofri- 
do em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 
nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de es- 
colaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remune- 
ração do cargo de origem. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

$ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função públi- 
ca, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará 
o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contri- 
buição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de 
servidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes 
que não seja decorrente do disposto nos $9 14 a 16 do art. 40 
ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de 
previdéncia social. (Incluído pela Emenda Constitucional n9 103, 
de 2019) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autár- 
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam- 
-se as seguintes disposições: 

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

ΙΙ - investido no mandato de Prefeito, será afastado do car- 
go, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua re- 
muneração; 


IIl - investido no mandato de Vereador, havendo compati- 
bilidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, em- 
prego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eleti- 
vo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do 
inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exerci- 
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de pre- 
vidência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente fe- 
derativo de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 


Servidores Públicos 

Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam ser- 
vicos à administração pública direta, às autarquias ou funda- 
ções públicas, gerando entre as partes um vínculo empregatício 
ou estatutário. Esses serviços são prestados à União, aos Esta- 
dos-membros, ao Distrito Federal ou aos Municípios. 

As disposições sobre os Servidores Públicos estão elenca- 
das dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos: 


SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí- 
pios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico 
único e planos de carreira para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide 
ADIN nº 2.135-4) 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios instituirão conselho de política de administração e remu- 
neração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) 

$ 19 A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 

Il - os requisitos para a investidura; 

IIl - as peculiaridades dos cargos. 

9 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão esco- 
las de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servi- 
dores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebracáo de convénios ou contratos entre os entes federados. 

$ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 79, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferen- 
ciados de admissáo quando a natureza do cargo o exigir. 

$ 49 O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais se- 
rào remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remu- 
neratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 
X e XI. 

$ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, XI. 
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$ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publica- 
rão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos. 

$ 7? Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários 
provenientes da economia com despesas correntes em cada ór- 
gão, autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento 
de programas de qualidade e produtividade, treinamento e de- 
senvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionaliza- 
ção do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou 
prêmio de produtividade. 

$ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do ὃ 49, 

6 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tem- 
porário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servido- 
res titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e soli- 
dário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdên- 
cia social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

| - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do 
respectivo ente federativo; (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

I| - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 
75 (setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complemen- 
tar; 

ΙΙΙ - no ámbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às 
respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo 
de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei com- 
plementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser infe- 
riores ao valor mínimo a que se refere o $ 2? do art. 201 ou 
superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral 
de Previdência Social, observado o disposto nos $9 14 a 16. (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

6 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferen- 
ciados para concessão de benefícios em regime próprio de pre- 
vidência social, ressalvado o disposto nos $9 49-A, 49-B, 4º-C e 
59, (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


$ 49-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 
penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos ór- 
gãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII 
do caput do art. 52 e os incisos la IV do caput do art. 144. (In- 
cluído pela Emenda Constitucional n? 103, de 2019) 

$ 49-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de servidores cujas atividades se- 
jam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupa- 
ção. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade míni- 
ma reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes 
da aplicação do disposto no inciso Ill do 9 19, desde que com- 
provem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em 
lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e con- 
dições para a acumulação de benefícios previdenciários estabe- 
lecidas no Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 7º Observado o disposto no $ 29 do art. 201, quando se 
tratar da ünica fonte de renda formal auferida pelo dependente, 
o benefício de pensáo por morte será concedido nos termos de 
lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma dife- 
renciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o ὃ 
4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
da função. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

6 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre- 
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme cri- 
térios estabelecidos em lei. 

$ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado 
o disposto nos $$ 99 e 99-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade. (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de con- 
tagem de tempo de contribuição fictício. 

$ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da 
acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de ou- 
tras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de 
previdência social, e ao montante resultante da adição de pro- 
ventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na 
forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

$ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em 
regime próprio de previdência social, no que couber, os requisi- 
tos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo- 
neração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, 
ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


em 
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$ 14. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdéncia complementar para servidores püblicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos be- 
nefícios do Regime Geral de Previdéncia Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no $ 16. (Redação dada pela Emen- 
da Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 15. O regime de previdência complementar de que trata o 
$ 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade con- 
tribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efe- 
tivado por intermédio de entidade fechada de previdência com- 
plementar ou de entidade aberta de previdência complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis- 
posto nos $$ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver 
ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 
de instituição do correspondente regime de previdência comple- 
mentar. 

$ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no $ 3º serão devidamente atuali- 
zados, na forma da lei. 

$ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposen- 
tadorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este 
artigo que superem o limite máximo estabelecido para os bene- 
fícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 
201, com percentual igual ao estabelecido para os servidores 
titulares de cargos efetivos. 

$ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para a aposentadoria vo- 
luntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer 
jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao va- 
lor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade 
para aposentadoria compulsória. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

6 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os po- 
deres, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar 
de que trata o $ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

$ 21. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 103, de 2019) 

$ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de pre- 
vidência social, lei complementar federal estabelecerá, para os 
que já existam, normas gerais de organização, de funcionamen- 
to e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros 
aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

| - requisitos para sua extinção e consequente migração 
para o Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emen- 
da Constitucional nº 103, de 2019) 

ΙΙ - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IIl - fiscalização pela União e controle externo e social; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


V - condições para instituição do fundo com finalidade pre- 
videnciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ati- 
vos de qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional n? 103, de 2019) 


VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, contro- 
le interno e transparéncia; (Incluído pela Emenda Constitucional 
n? 103, de 2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta- 
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e defini- 
ção de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em vir- 
tude de concurso público. 

$ 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

Il - mediante processo administrativo em que lhe seja asse- 
gurada ampla defesa; 

Ill - mediante procedimento de avaliação periódica de de- 
sempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa. 

$ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeni- 
zação, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

$ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveita- 
mento em outro cargo. 

$ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é 
obrigatória a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade. 


Estabilidade 

A estabilidade é a garantia que o servidor público possui 
de permanecer no cargo ou emprego público depois de ter sido 
aprovado em estágio probatório. 

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a esta- 
bilidade poder ser definida como a garantia constitucional de 
permanência no serviço público, do servidor público civil no- 
meado, em razão de concurso público, para titularizar cargo de 
provimento efetivo, após o transcurso de estágio probatório. 

A estabilidade é assegurada ao servidor após três anos de 
efetivo exercício, em virtude de nomeação em concurso públi- 
co. Esse é o estágio probatório citado pela lei. 

Passada a fase do estágio, sendo o servidor público efeti- 
vado, ele perderá o cargo somente nas hipóteses elencadas no 
Artigo 41, 8 1º da CF. 

Haja vista o tema ser muito cobrado nas provas dos mais 
variados concursos públicos, segue a tabela explicativa: 
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ESTABILIDADE DO SERVIDOR 


Cargo de provimento efetivo/ 
ocupado em razão de concurso 
público 


Requisitos para aquisição 


AR 3 anos de efetivo exercício 
de Estabilidade E 


Avaliação de desempenho por 
comissão instituída para esta 
finalidade 


Em virtude de sentença judicial 
transitada em julgado 


Mediante processo 
administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa 


Hipóteses em que o 
servidor estável pode 
perder o cargo 


Mediante procedimento 
de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei 
complementar, assegurada 
ampla defesa 





Em razão de excesso de despesa 
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EXERCÍCIOS 


01. (Prefeitura de Jataí/GO - Auditor de Controladoria - 
Quadrix /2019) A cúpula diretiva investida de poder político 
para a condução dos interesses nacionais consiste 


(A) no Estado. 

(B) na Administração Pública. 
(C) no Poder Executivo. 

(D) no governo. 

(E) nos agentes políticos. 


02. (CRO-GO - Assistente Administrativo — Quadrix/2019) 
No que se refere ao Estado e a seus Poderes, julgue o item. 


A ποςᾶο de Estado de direito baseia-se na regra de que, ao 
mesmo tempo em que o Estado cria o direito, deve sujeitar-se 
a ele. 

() CERTO 

() ERRADO 


03. (CRO-GO - CRO-GO - Fiscal Regional - Quadrix — 2019) 
No que se refere ao Estado e a seus Poderes, julgue o item. 

Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário exercem suas 
respectivas funções com absoluta exclusividade. 

() CERTO 

() ERRADO 


04. (CRF-PR - Analista de RH — Quadrix/2019) A supremacia 
do interesse público sobre o privado, também chamada simples- 
mente de princípio do interesse público ou da finalidade pública, 
princípio implícito na atual ordem jurídica, significa que os inte- 
resses da coletividade são mais importantes que os interesses in- 
dividuais, razão pela qual a Administração, como defensora dos 
interesses públicos, recebe da lei poderes especiais não extensi- 
vos aos particulares. Alexandre Mazza. Manual de direito admi- 
nistrativo. 8.º ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2018. 

Com relação a esse princípio, assinale a alternativa correta. 


(A) Apesar da supremacia presente, não possibilita que a 
Administração Pública convoque particulares para a execu- 
ção compulsória de atividades públicas. 

(B) Só existe a supremacia do interesse público primário so- 
bre o interesse privado. O interesse patrimonial do Estado 
como pessoa jurídica, conhecido como interesse público 
secundário, não tem supremacia sobre o interesse do par- 
ticular. 

(C) Não permite a requisição de veículo particular, pela po- 
lícia, para perseguir criminoso. Referida atitude não é pre- 
vista no direito brasileiro. 

(D) Não permite que a Administração Pública transforme 
compulsoriamente propriedade privada em pública. 

(E) Estará presente em todos os atos de gestão da Adminis- 
tração Pública. 


05. (TRT /82 Região - Analista Judiciário — CESPE/2016). A 
respeito dos elementos do Estado, assinale a opção correta. 


(A) Povo, território e governo soberano são elementos in- 
dissociáveis do Estado. 

(B) O Estado é um ente despersonalizado. 

(C) São elementos do Estado o Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário e o Poder Executivo. 

(D) Os elementos do Estado podem se dividir em presiden- 
cialista ou parlamentarista. 

(E) A União, o estado, os municípios e o Distrito Federal são 
elementos do Estado brasileiro. 


06. (IF/AP - Auxiliar em Administração - FUNIVERSA/2016). 
No sistema de governo brasileiro, os chefes do Poder Executivo 
(presidente da República, governadores e prefeitos) exercem, 
ao mesmo tempo, as funções administrativa (Administração Pú- 
blica) e política (governo). No entanto, são funções distintas, 
com conceitos e objetivos bem definidos. Acerca de Administra- 
ção Pública e governo, assinale a alternativa correta. 


(A) Administração Pública e governo são considerados si- 
nônimos, visto que ambos têm como objetivo imediato a 
busca da satisfação do interesse coletivo. 

(B) As ações de Administração Pública têm como objetivo 
a satisfação do interesse público e são voltadas à execução 
das políticas públicas. 

(C) Administração Pública é a atividade responsável pela fi- 
xação dos objetivos do Estado, ou seja, nada mais é que o 
Estado desempenhando sua função política. 

(D) Governo é o conjunto de agentes, Órgãos e pessoas ju- 
rídicas de que o Estado dispõe para colocar em prática as 
políticas públicas. 

(E) A Administração pratica tanto atos de governo (políti- 
cos) como atos de execução das políticas públicas. 


το 
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07. (UFAL - Auxiliar em Administração — COPEVE-UFAL). 
O termo Administração Pública, em sentido estrito e objetivo, 
equivale 


(A) às funções típicas dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário. 

(B) à noção de governo. 

(C) ao conceito de Estado. 

(D) ao conceito de função administrativa. 

(E) ao Poder Executivo. 


08. (CESPE - INSS - Perito Médico Previdenciário — CESPE). 
Acerca do direito administrativo, julgue os itens a seguir. 

Povo, território e governo soberano são elementos do Es- 
tado. 

() CERTO 

() ERRADO 


09. (JARU-PREVI - RO - Assistente Administrativo — IBA- 
DE/2019) Com base nos três poderes do estado e nas suas fun- 
ções, afirma-se que ao: 


(A) legislativo: cabe a ele criar leis em cada uma das três 
esferas e fiscalizar e controlar os atos do poder executivo. 
(B) executivo: estabelece normas que regem a sociedade. 
(C) judiciário: responsável pela regulação da administração 
dos interesses públicos. 

(D) legislativo: poder exercido pelos secretários do Estado. 
(E) executivo: sua principal tarefa é a de controle de cons- 
titucionalidade. 


10. (CONRERP 2º Região - Assistente Administrativo - Qua- 
drix/2019) Quanto à Administração Pública, julgue o item. 


À Administração Pública é facultado fazer tudo o que a lei 
não proíbe. 


() CERTO 
() ERRADO 


11. (MPE-CE - Técnico Ministerial - CESPE — 2020) No que 
diz respeito à administração pública direta, à administração pú- 
blica indireta e aos agentes públicos, julgue o item que se segue. 


A administração pública indireta é composta por órgãos e 
agentes públicos que, no âmbito federal, constituem serviços 
integrados na estrutura administrativa da presidência da Repú- 
blica e dos ministérios. 

() CERTO 

() ERRADO 


12. (AL-AP - Analista Legislativo - FCC — 2020) A organiza- 
ção administrativa pode implicar desconcentração e descentra- 
lização. A criação de empresas estatais 


(A) depende da edição de lei instituidora dos entes, da qual 
também deverão constar as competências próprias atribuí- 
das a essas pessoas jurídicas dotadas de personalidade jurí- 
dica de direito privado ou de direito público. 

(B) difere da instituição de autarquias e fundações, pessoas 
jurídicas que expressam a desconcentração da Administra- 
ção pública. 


(C) indica a desconcentração da organização administrati- 
va, que se caracteriza pela criação de pessoas jurídicas com 
competências próprias. 

(D) é expressão da descentralização administrativa, que im- 
plica a criação de pessoas jurídicas com atribuições previs- 
tas em lei e em seus atos constitutivos. 

(E) e de outras pessoas jurídicas com personalidade jurídica 
de direito público configura forma híbrida de organização 
administrativa. 


13. (FITO - Advogado - VUNESP - 2020) De acordo com o 
ordenamento jurídico brasileiro, uma fundação pública 
(A) poderá celebrar parcerias com organizações da sociedade 
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução 
de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a 
execução de atividades ou de projetos previamente estabele- 
cidos em planos de trabalho inseridos em termos de colabo- 
ração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. 
(B) poderá consorciar-se com outras fundações públicas 
que integrem a Administração indireta de outros entes da 
federação, para estabelecer relações de cooperação federa- 
tiva, inclusive a realização de objetivos de interesse comum, 
passando a constituir consórcio público com personalidade 
jurídica de direito público. 
(C) criada por lei, poderá representar a Administração di- 
reta na celebração de acordos de cooperação técnica com 
outros órgãos ou entidades integrantes da Administração 
indireta dos demais entes federados, com a finalidade de 
expandir o alcance das finalidades de interesse público que 
justificaram sua criação. 
(D) cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à pesquisa 
científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e 
preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde, serão 
qualificadas como organizações da sociedade civil de inte- 
resse público, podendo celebrar contrato de gestão com 
dispensa de chamamento público, com o poder público. 
(E) que tenha sido constituída e esteja em funcionamento 
regular há, no mínimo, três anos, poderá qualificar-se como 
organização da sociedade civil de interesse público com 
fundamento no princípio da universalização dos serviços de 
interesse público que autorizaram sua criação. 


14. (AL-AP - Assistente Legislativo - FCC — 2020) A amplitu- 
de da Administração pública considera dois grupos de institui- 
ções, que são classificados em Administração direta e indireta. 
Considera-se Administração Direta, 

(A) as Fundações públicas. 

(B) as Autarquias. 

(C) as Empresas públicas. 

(D) as Sociedades de Economia mista. 

(E) a Casa Civil. 


15. (TRE-PA - Analista Judiciário — Administrativa - IBFC — 
2020) Assinale a alternativa que apresenta corretamente um 
conceito de Desconcentração Administrativa. 

(A) Distribuição de competências de uma para outra pes- 

soa, física ou jurídica 

(B) Distribuição interna de competências, ou seja, uma dis- 

tribuição de competências dentro da mesma pessoa jurídica 

(C) Distribuição de competências de uma pessoa jurídica 

integrante da Administração Pública para uma pessoa física 

(D) Distribuição de competências de uma pessoa física inte- 

grante da Administração Pública para uma pessoa jurídica 
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16. (ΤΗΕ - 13 REGIÃO - Estagiário — Direito - COPESE - 
UFPI/2019) Considere o seguinte conceito. 

“Pessoa jurídica de direito privado composta por capital ex- 
clusivamente público, criada para a prestação de serviços ρί- 
blicos ou exploração de atividades econômicas, sob qualquer 
modalidade empresarial.” 

MARINELA, Fernanda. Direito Administrativo. São Paulo: 
Saraiva, 2016. 

Esse conceito aplica-se à: 


(A) Empresa pública. 

(B) Autarquia. 

(C) Agência executiva. 

(D) Sociedade de economia mista. 


17. (Prefeitura de Porto Alegre /RS - Auditor Fiscal da Re- 
ceita Municipal — FUNDATEC/2019) Acerca da administração 
pública indireta e do regime jurídico das empresas públicas e 
sociedades de economia mista, analise as seguintes assertivas: 


|. Empresa pública é a entidade com criação autorizada por 
leie com patrimônio próprio, cujo capital social é integralmente 
detido pelo poder público, dotada de personalidade jurídica de 
direito público. 

Il. A criação de subsidiárias de empresa pública e de socie- 
dade de economia mista independe de autorização legislativa. 

IIl. Sociedade de economia mista é a entidade com criação 
autorizada por lei sob a forma de sociedade anônima, cujas 
ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União, 
aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou à entidade 
da administração indireta, dotada de personalidade jurídica de 
direito privado. 


Quais estão corretas? 
(A) Apenas III. 

(B) Apenas I e Il. 

(C) Apenas I e III. 

(D) Apenas II e ΙΙΙ. 


18. (SPPREV - Analista em Gestão Previdenciária - FCC — 
2019) As autarquias são pessoas jurídicas integrantes da Admi- 
nistração pública indireta, que podem ter receitas próprias e 
receber recursos orçamentários e financeiros do erário público. 
No caso de uma autarquia auferir receitas próprias em montan- 
te suficiente para suportar todas as despesas e investimentos 
do ente, 

(A) fica excepcionada a aplicação do regime jurídico de di- 

reito público durante o período em que perdurar a condição 

de pessoa jurídica não dependente. 

(B) poderá realizar contratações efetivas sem a necessidade 

de prévio concurso público, diante da não incidência da re- 

gra para os entes da Administração pública indireta que não 
sejam dependentes. 

(C) permanece sujeita aos princípios e regras que regem a 

Administração pública, tais como a impenhorabilidade de 

seus bens, exigência de autorização legislativa para aliena- 

ção de bens imóveis e realização de concurso público para 
admissão de servidores, com exceção de comissionados. 

(D) permanecerá obrigada à regra geral de licitação para fir- 

mar contratos administrativos, com exceção das hipóteses 

de alienação de bens imóveis, porque geram receita como 
resultado. 


(E) ficará equiparada, em direitos e obrigações, às empresas 
estatais não dependentes, que podem adquirir bens e servi- 
ços sem prévia realização de licitação, mas têm patrimônio 
sujeito à penhorabilidade e prescritibilidade. 


19. (Prefeitura de Aracruz - ES — Contador - IBADE - 2019) 
Os órgãos públicos representam compartimentos internos da 
pessoa pública, podendo ser criados ou extintos por meio de 
lei. Já a estruturação e as atribuições dos órgãos podem ser pro- 
cessadas por: 


(A) lei, apenas. 

(B) lei em tese do Chefe do Judiciário. 
(C) decreto do Chefe do Executivo. 
(D) resolução legislativa. 

(E) ofício da Presidência da República. 


20. (IF Baiano - Assistente em Administração - ΙΕ-ΒΑ - 
2019) No que se refere à organização administrativa do Estado, 
assinale a afirmativa incorreta. 


(A) Compreende-se como Administração Pública Direta ou 
Centralizada aquela constituída a partir de um conjunto de 
órgãos públicos despersonalizados, através dos quais o Es- 
tado desempenha diretamente a atividade administrativa. 
(B) Somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade 
de economia mista e de fundação, cabendo à lei comple- 
mentar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação. 
(C) Compreende-se como Administração Pública Indireta ou 
Descentralizada aquela constituída a partir de um conjunto 
de entidades dotadas de personalidade jurídica própria, al- 
gumas de direito público, outras de direito privado, respon- 
sáveis pelo exercício, em caráter especializado e descentra- 
lizado, de certa e determinada atividade administrativa. 
(D) As empresas públicas e as sociedades de economia mis- 
ta fazem parte da Administração Pública Direta. 

(E) As autarquias são pessoas jurídicas de direito público, 
criadas por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e 
receita próprios, para executar atividades típicas da Admi- 
nistração Pública. 


21. (Prefeitura de São Roque - SP — Advogado - VUNESP - 
2020) A respeito dos servidores públicos estatutários, assinale 
a alternativa correta. 


(A) O regime jurídico dos servidores estatutários não pode 
ser alterado de forma prejudicial aos agentes públicos que 
estejam no exercício da função pública. 

(B) Os ocupantes de empregos públicos não dispõem de es- 
tabilidade no serviço público. 

(C) A estabilidade garante ao agente público a permanência 
no serviço público, de modo que o vínculo somente pode- 
rá ser desconstituído por decisão judicial com trânsito em 
julgado. 

(D) É constitucional lei que propicie ao servidor investir-se 
em cargo que não integra a carreira na qual anteriormente 
investido, sem prévia aprovação em concurso público. 

(E) O candidato aprovado em concurso público dentro do 
número de vagas previstos no edital possui expectativa de 
direito à nomeação. 
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22. (AL-AP - Assistente Legislativo - FCC - 2020) Ricardo 
Reis, servidor püblico, foi acusado, em processo disciplinar, de 
haver subtraído da repartição um aparelho de ar condicionado, 
falta que ensejaria sua demissão a bem do serviço público. Em 
processo criminal instaurado concomitantemente, o juiz absol- 
veu Ricardo, concluindo que Bernardo Soares, pessoa totalmen- 
te estranha à repartição, era o verdadeiro responsável pelo fur- 
to. Constatou-se, todavia, que Ricardo Reis havia se ausentado 
da repartição sem acionar os alarmes antifurto, providência de 
sua exclusiva responsabilidade. Tal comportamento não gerou 
punição na esfera criminal, por se tratar de conduta criminal- 
mente atípica. 


Diante do relato hipotético, conclui-se que Ricardo Reis 

(A) será absolvido da conduta que lhe foi inicialmente impu- 
tada, mas ainda poderá ser punido pela conduta omissiva, 
pois, embora considerada criminalmente atípica, pode con- 
figurar falta disciplinar residual. 

(B) deve pedir a inclusão de Bernardo Soares no processo 
disciplinar, na qualidade de corréu, de maneira a diminuir 
sua responsabilidade no incidente. 

(C) não sofrerá punições em âmbito administrativo, visto que 
a decisão criminal é vinculante na esfera administrativa. 

(D) pode ser demitido pela subtração do equipamento, vis- 
to que as conclusões da decisão proferida na esfera criminal 
não vinculam a Administração. 

(E) será indenizado pela injusta submissão a processo disci- 
plinar, o que é suficiente para configurar dano moral. 


23. (CREFONO-5* Região - Assistente Administrativo - Qua- 
drix — 2020) Acerca da Administração Pública e dos servidores 
públicos, julgue o item conforme o texto constitucional. 

O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser rea- 
daptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsa- 
bilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido 
em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nes- 
ta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escola- 
ridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração 
do cargo de origem. 

() CERTO 

() ERRADO 


24. (CREFONO-5* Região - Assistente Administrativo - Qua- 
drix — 2020) Acerca da Administração Pública e dos servidores 
públicos, julgue o item conforme o texto constitucional. 

A investidura em cargo ou emprego público independe de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, exceto para nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração. 

() CERTO 

() ERRADO 


25. (TRE-PA - Analista Judiciário — Administrativa - IBFC 
— 2020) O servidor responde civil, penal e administrativamen- 
te pelo exercício irregular de suas atribuições. Analise o texto 
abaixo e assinale a alternativa que preencha correta e respecti- 
vamente as lacunas. 

“A responsabilidade |  . abrange os crimes e contraven- 
ções imputadas ao servidor, nessa qualidade” "A responsabi- 
lidade | 4 decorre de ato omissivo ou comissivo, doloso ou 


culposo, que resulte em prejuízo ao erário ou a terceiros” A 
responsabilidade Ὢ. do servidor será afastada no caso de 
absolvição criminal que negue a existência do fato ou sua auto- 
ria." “As sanções civis, penais e administrativas poderão cumu- 
lar-se, sendo entre si.” 

(A) penal / civil / administrativa / independentes 

(B) civil / administrativa / penal / independentes 

(C) penal / administrativa / civil / dependentes 


(D) penal / civil / administrativa / dependentes 


26. (TRE-PA - Analista Judiciário — Administrativa - IBFC — 
2020) Acerca do Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis 
da União (Lei nº 8.112/1990), analise as afirmativas abaixo e dê 
valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 


( ) Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros, são 
criados por lei, com denominação própria e vencimento pago 
pelos cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou 
em comissão. 

( ) Os requisitos básicos para investidura em cargo público 
estão contidos no artigo 59 e portanto, as atribuições do cargo 
não podem justificar a exigência de outros requisitos estabele- 
cidos em lei. 

( ) O servidor estável só perderá o cargo em virtude de sen- 
tença judicial transitada em julgado ou de processo administra- 
tivo disciplinar no qual lhe seja assegurada ampla defesa. 

() A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção 
médica oficial. Só poderá ser empossado aquele que for julgado 
apto física e mentalmente para o exercício do cargo. 


Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta de 
cima para baixo. 


(A) Ε, V, V, F 
(B) V, V, F, F 
(C) F, V, F, V 
(D) V, F, V, V 


27. (UFRJ - Administrador - CESGRANRIO - 2019) O servi- 
dor público W foi demitido do serviço público, após processo 
administrativo disciplinar. Inconformado, ele propôs ação judi- 
cial, buscando o retorno ao serviço público, tendo obtido deci- 
são favorável, após dez anos de duração do processo. 

Nos termos da Lei no 8.112/1990, quando invalidada a de- 
missão por decisão judicial, ocorre a denominada 


(A) reinclusão 
(B) reintegração 
(C) recondução 
(D) revisão 

(E) repristinação 


28. (CRN - 2° Região (RS) - Assistente Administrativo - Qua- 
drix — 2020) Texto associado. 

Considera-se como agente público aquele que, mesmo que 
por período determinado e sem remuneração, exerce mandato, 
cargo, emprego ou função pública. 

Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo. Direito administrativo 
descomplicado. 16.9 ed. 2008. p. 122. 
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Com relacáo aos agentes püblicos, julgue o item. 

Agentes políticos tém sua competéncia extraída da Cons- 
tituição Federal e normalmente são investidos em seus cargos 
por eleição, nomeação ou designação. 

() CERTO 

() ERRADO 


29. CRN - 2º Região (RS) - Assistente Administrativo - Qua- 
drix — 2020) Com relação aos agentes públicos, julgue o item. 

Agentes administrativos consistem naqueles agentes públi- 
cos que exercem funções de alta direção e orientação da Ad- 
ministração Pública e, por isso, possuem prerrogativas pessoais 
para garantir liberdade para suas tomadas de decisão. 

() CERTO 

() ERRADO 


30. (CREFONO - 1º Região - Agente Fiscal - Quadrix — 2020) 
Julgue o item no que se refere à Administração Pública. 

Os requisitos para acesso a cargos públicos mediante con- 
curso devem estar claramente estabelecidos na lei e(ou) no edi- 
tal. 

() CERTO 

() ERRADO 


31. (Valiprev - SP - Analista de Benefícios Previdenciários 
VUNESP -- 2020) É o de que dispõe a Administração para distri- 
buir e escalonar as funções de seus órgãos, ordenar e rever a 
atuação de seus agentes estabelecendo a relação de subordi- 
nação entre os servidores de seu quadro de pessoal. Dele de- 
correm algumas prerrogativas: delegar e avocar atribuições, dar 
ordens, fiscalizar e rever atividades de órgãos inferiores. 

É correto afirmar que o texto do enunciado se refere ao 
poder 


(A) disciplinar. 
(B) hierárquico. 
(C) de delegação. 
(D) regulamentar. 
(E) de polícia. 


32. (MPE-CE - Técnico Ministerial - CESPE — 2020) Cada um 
do item a seguir apresenta uma situação hipotética seguida de 
uma assertiva a ser julgada, acerca dos poderes administrativos. 

O corpo de bombeiros de determinada cidade, em busca da 
garantia de máximo benefício da coletividade, interditou uma 
escola privada, por falta de condições adequadas para a evacu- 
ação em caso de incêndio. Nesse caso, a atuação do corpo de 
bombeiros decorre imediatamente do poder disciplinar, ainda 
que o proprietário da escola tenha direito ao prédio e a exercer 
o seu trabalho. 

() CERTO 

() ERRADO 


33. (SPPREV - Técnico em Gestão Previdenciária - FCC - 
2019) 

Um agente público, em regular diligência de fiscalização a 
estabelecimentos de ensino, constatou potencial irregularidade 
no procedimento de matrícula de determinado nível de escola- 
ridade e determinou a interdição do estabelecimento. Conside- 
rando os fatos descritos, uma das possíveis conclusões para a 
atuação do agente público é 


(A) atuação com excesso de poder disciplinar, pois este so- 
mente incide na esfera hierárquica do quadro de servidores 
de órgão da Administração direta ou pessoa jurídica inte- 
grante da Administração indireta. 

(B) a regularidade da conduta, considerando o princípio da 
supremacia do interesse público, cabendo ao responsável 
pelo estabelecimento regularizar o procedimento apontado 
e, após, pleitear a reabertura da unidade de ensino. 

(C) a viabilidade jurídica da conduta, considerando que será 
oportunizado contraditório e ampla defesa ao responsável 
pela escola, com possibilidade de reposição das aulas no 
caso de procedência de suas alegações. 

(D) ter agido com abuso de poder no exercício do poder de 
polícia inerente à sua atuação, não se mostrando razoável a 
medida adotada, que prejudicou o cronograma de aulas de 
todos os alunos da instituição. 

(E) que o poder regulamentar confere ao representante da 
Administração pública o poder de baixar atos normativos 
dotados de autoexecutoriedade, protegendo o direito à 
educação em detrimento do direito individual dos alunos. 


34. (IF Baiano - Contador IF-BA -2019) A respeito dos pode- 
res administrativos da Administração Pública, assinale a alter- 
nativa correta. 


(A) O Poder Normativo ou regulamentar se traduz no poder 
conferido à Administração Pública de expedir atos adminis- 
trativos gerais e abstratos, com efeitos erga omnes, poden- 
do, inclusive, inovar no ordenamento jurídico, criando e ex- 
tinguindo direitos e obrigações a todos os cidadãos. 

(B) O Poder Hierárquico é característica que integra a estru- 
tura das pessoas jurídicas da Administração Pública, sejam 
os entes da Administração Direta ou Indireta. Trata-se de 
atribuição concedida ao administrador para organizar, dis- 
tribuir e escalonar as funções de seus órgãos. 

(C) O Poder Disciplinar é a atribuição de aplicar sanções 
aqueles que estejam sujeitos à disciplina do ente estatal. 
Podem ser aplicadas sanções aos particulares, mesmo não 
possuindo vínculo. 

(D) O Poder de Polícia, segundo doutrina majoritária, não 
é admitido no ordenamento jurídico brasileiro, por ferir o 
Estado Democrático de Direito. 

(E) O Poder Discricionário se verifica quando a lei cria um 
ato administrativo estabelecendo todos os elementos de 
forma objetiva, sem que a autoridade pública possa valorar 
acerca da conduta exigida legalmente. 


35. (SEAP-GO - Agente de Segurança Prisional - IADES/2019) 
C. L. V., agente de segurança prisional, estava realizando sua 
ronda habitual durante o respectivo turno, quando observou 
que dois detentos — R. M. V. e J. O. M. — estavam em vias de fato 
no momento do "banho de sol". Ao tentar separá-los, utilizou-se 
de forca desproporcional, amarrando os dois detentos com uma 
corda, a qual causou lesóes contusas em ambos os detentos. 
Essa situação hipotética representa caso de 


(A) desvio de poder. 

(B) desvio de finalidade. 

(C) estrito cumprimento do dever legal. 
(D) excesso de poder. 

(E) abuso de direito. 


e 
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36. (CFESS - Assistente Técnico Administrativo - CONSUL- 
PLAN/2017) Quando a Administração Pública aplica penalidade 
de cassação da carteira de motorista ao particular que descum- 
pre as regras de direção de veículos configura-se o exercício do 
poder 


(A) de polícia. 
(B) disciplinar. 
(C) ordinatório. 
(D) regulamentar 


37. (PC/SE - Delegado de Polícia -- CESPE/2018) Acerca do 
poder de polícia — poder conferido à administração pública 
para impor limites ao exercício de direitos e de atividades indivi- 
duais em função do interesse público —, julgue o próximo item. 

O poder de polícia é indelegável. 

() CERTO 

() ERRADO 


38. (PC/AC - Escrivão de Polícia Civil - IBADE/2017) Consi- 
derando os Poderes e Deveres da Administração Pública e dos 
administradores públicos, é correta a seguinte afirmação: 


(A) O dever-poder normativo viabiliza que o Chefe do Poder 
Executivo expeça regulamentos para a fiel execução de leis. 
(B) O dever-poder de polícia, também denominado de de- 
ver-poder disciplinar ou dever-poder da supremacia da 
administração perante os súditos, é a atividade da admi- 
nistração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção 
de fato, em razão de interesse público concernente à segu- 
rança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da pro- 
dução e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Públi- 
co, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos. 

(C) Verificado que um agente público integrante da estru- 
tura organizacional da Administração Pública praticou uma 
infração funcional, o dever-poder de polícia autoriza que 
seu superior hierárquico aplique as sanções previstas para 
aquele agente. 

(D) O dever-poder de polícia pressupõe uma prévia relação 
entre a Administração Pública e o administrado. Esta é a 
razão pela qual este dever-poder possui por fundamento a 
supremacia especial. 

(E) A possibilidade do chefe de um órgão público emitir or- 
dens e punir servidores que desrespeitem o ordenamento 
jurídico não possui arrimo no dever-poder de polícia, mas 
sim no dever-poder normativo. 


39. (MPE/RN -Técnico do Ministério Público Estadual - COM- 
PERVE/2017) Os poderes inerentes à Administração Pública são 
necessários para que ela sobreponha a vontade da lei à vontade 
individual, o interesse público ao privado. Nessa perspectiva, 


(A) no exercício do poder disciplinar, são apuradas infrações 
e aplicadas penalidades aos servidores públicos sempre por 
meio de procedimento em que sejam asseguradas a ampla 
defesa e o contraditório. 

(B) no exercício do poder normativo, são editados decretos 
regulamentares estabelecendo normas ultra legem, inovan- 
do na ordem jurídica para criar direitos e obrigações. 


(C) o poder de polícia, apesar de possuir o atributo da co- 
ercibilidade, carece do atributo da autoexecutoriedade, de 
modo que a Administração Pública deve sempre recorrer ao 
judiciário para executar suas decisões. 

(D) o poder conferido à Administração Pública é uma fa- 
culdade que a Constituição e a lei colocam à disposição do 
administrador, que o exercerá de acordo com sua livre con- 
viccáo. 


40. (ANS - Técnico em Regulação de Saúde Suplementar 
- FUNCAB/2016) No tocante aos poderes administrativos pode- 
-se afirmar que a delegação e avocação decorrem do poder: 


(A) hierárquico. 
(B) discricionário. 
(C) disciplinar. 
(D) regulamentar. 
(E) de polícia. 


41. (Valiprev - SP - Analista de Benefícios Previdenciários 
- VUNESP/2020) É correto afirmar que o ato administrativo do 
Analista de Benefícios Previdenciários é dotado de 


(A) autoexecutoriedade, ante a inevitabilidade de sua exe- 
cução, porquanto reúne sempre poder de coercibilidade 
para aqueles a que se destina, havendo a possibilidade de 
ser revogado pela própria Administração e pelo Poder Judi- 
ciário, quando sua manutenção deixar de ser conveniente 
e oportuna. 

(B) imperatividade, ante a inevitabilidade de sua execu- 
ção, porquanto reúne sempre poder de coercibilidade para 
aqueles a que se destina, havendo a possibilidade de ser 
revogado pela própria Administração quando sua manuten- 
ção deixar de ser conveniente e oportuna. 

(C) presunção de legitimidade, de legalidade e veracidade, 
porque se presume legal a atividade administrativa, por 
conta da inteira submissão ao princípio da legalidade, ha- 
vendo a possibilidade de ser revogado pela própria Admi- 
nistração e pelo Poder Judiciário, quando sua manutenção 
deixar de ser conveniente e oportuna. 

(D) imperatividade, uma vez que será executado, quando 
necessário e possível, ainda que sem o consentimento do 
seu destinatário, havendo a possibilidade de ser revogado 
pelo Poder Judiciário, em razão de sua eventual ilegalidade. 
(E) presunção de legitimidade, de legalidade e veracidade, 
porque se presume legal a atividade administrativa, por 
conta da inteira submissão ao princípio da legalidade, ha- 
vendo a possibilidade de ser revogado pelo Poder Judiciá- 
rio, em razão de sua eventual ilegalidade. 


42. (EBSERH - Assistente Administrativo - VUNESP/2020) 
O revestimento exteriorizador do ato administrativo normal é a 
escrita, embora existam atos consubstanciados em ordens ver- 
bais e até mesmo em sinais convencionais. Esse requisito do ato 
é denominado 


(A) objeto. 
(B) motivo. 
(C) forma. 

(D) mérito. 
(E) finalidade. 
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43. (CRN - 2º Região - Assistente Administrativo - Quadrix 
— 2020) Atos administrativos são atos jurídicos que constituem 
manifestacóes unilaterais de vontade. A respeito dos atos admi- 
nistrativos, julgue o item. 

A Administração pode anular seus próprios atos quando ei- 
vados de vícios que os tornem ilegais ou revogá-los, por motivo 
de conveniéncia e oportunidade, respeitados os direitos adqui- 
ridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

() CERTO 

() ERRADO 


44. (MPE-CE - Promotor de Justiça de Entrância Inicial — 
CESPE/2020) Com o fim de assegurar a adequação na prestação 
do servico e o fiel cumprimento das normas previstas em con- 
trato de concessão de serviço público, o poder público conce- 
dente, mesmo sem autorização judicial, interveio na concessão 
por meio de resolução que previu a designação de interventor, 
o prazo da intervenção e os objetivos e limites da medida inter- 
ventiva. 

Nessa situação hipotética, o ato administrativo de interven- 
ção encontra-se eivado de vício quanto 


(A) ao objeto. 

(B) ao motivo. 

(C) à finalidade. 
(D) à competência. 
(E) à forma. 


45. (TJ-PA - Auxiliar Judiciário - CESPE — 2020) A proprieda- 
de da administração de, por meios próprios, pôr em execução 
suas decisões decorre do atributo denominado 


(A) exigibilidade. 

(B) autoexecutoriedade. 
(C) vinculação. 

(D) discricionariedade. 

(E) E medidas preventivas. 


46. (UEPA - Técnico de Nível Superior — Administração — 
FADESP/2020) Um ato administrativo é o ato jurídico pratica- 
do, segundo o Direito Administrativo, pelas pessoas adminis- 
trativas, ou a Administração Pública, por intermédio de seus 
agentes, no exercício de suas competências funcionais, capaz 
de produzir efeitos com fim público. Os atos administrativos po- 
dem ser invalidados pela própria Administração Pública ou pelo 
Poder Judiciário. O ato administrativo pode vir a ser invalidado, 
quando o agente público 


(A) foi empossado recentemente em cargo que lhe atribuiu 
a competência para o ato administrativo. 

(B) praticou ato administrativo de modo a melhorar o am- 
biente organizacional de que faz parte, sem que, seja consi- 
derado um ato com fim público. 

(C) praticou ato administrativo motivado por fatores apre- 
sentados por terceiros que correspondem à realidade e fo- 
ram apresentados formalmente. 

(D) praticou ato administrativo formalmente, para contras- 
te com a lei e aferido, pela própria Administração ou pelo 
Judiciário, que foi considerado estranho às vontades do 
gestor máximo da instituição pública. 


47. (SPPREV - Técnico em Gestão Previdenciária — FCC/2019) 
A edição de um ato administrativo de natureza vinculada acarreta 
ou pressupõe, para a Administração pública, o dever 

(A) de ter observado o preenchimento dos requisitos legais 

para a edição, tendo em vista que nos atos vinculados a 

legislação indica os elementos constitutivos do direito à 

prática do ato. 

(B) subjetivo de emissão do mesmo, este que, em razão da 

natureza, não admite anulação ou revogação. 

(C) de observar as opções legalmente disponíveis para deci- 

são do administrador, que deverá fundamentá-la em razão 

de conveniência e interesse público. 

(D) do administrado destinatário do ato exercer o direito 

que lhe fora concedido, tendo em vista que os atos adminis- 

trativos são vinculantes para os particulares, que não têm 

opção de não realizar o objeto ou finalidade do mesmo. 

(E) de submeter o ato ao controle externo do Tribunal de 

Contas competente e do Poder Judiciário, sob o prisma da 

legalidade, conveniência e oportunidade. 


48. (SEJUS/PI - Agente Penitenciário - NUCEPE/2017). So- 
bre a revogação dos atos administrativos, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

(A) Nem todos os atos administrativos podem ser revogados. 

(B) A revogação de ato administrativo é realizada, ordinaria- 

mente, pelo Poder Judiciário, cabendo-lhe ainda examinar 

os aspectos de validade do ato revogador. 

(C) Considerando que a revogação atinge um ato que foi 

praticado em conformidade com a lei, seus efeitos são ex 

nunc. 

(D) Pode a Administração Pública se arrepender da revoga- 

ção de determinado ato. 

(E) O fundamento jurídico da revogação reside no poder 

discricionário da Administração Pública 


49. (SEJUS/PI - Agente Penitenciário - NUCEPE/2017). As- 
sinale a alternativa CORRETA sobre os atos administrativos. 

(A) Atos individuais, também chamados de normativos, são 

aqueles que se voltam para a regulação de situações jurí- 

dicas concretas, com destinatários individualizados, como 

instruções normativas e regulamentos. 

(B) Em razão do formalismo que o caracteriza, o ato admi- 

nistrativo deve sempre ser escrito, sendo juridicamente in- 

subsistentes comandos administrativos verbais. 

(C) Aprovação é o ato unilateral e vinculado pelo qual a Admi- 

nistração Pública reconhece a legalidade de um ato jurídico. 

(D) Tanto os atos vinculados como os atos discricionários 

podem ser objeto de controle pelo Poder Judiciário. 

(E) Os provimentos são exclusivos dos órgãos colegiados, 

servindo especificamente para demonstrar sua organização 

e seu funcionamento. 


50. (CONFERE - Assistente Administrativo VII - INSTITUTO 
CIDADES/2016). A anulação do ato administrativo: 

(A) Pode ser decretada à revelia pelo administrador público. 

(B) Pode ser decretada somente pelo poder judiciário, des- 

de que exista base legal para isso. 

(C) Pode ser decretada tanto pelo poder judiciário como 

pela administração pública competente. 

(D) Não pode ser decretada em hipótese alguma, pois o ato 

administrativo tem força de lei. 


as 
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51.(TRE-PA - Técnico Judiciário — Administrativa - IBFC — 
2020) O controle administrativo pode ser conceituado como "o 
conjunto de instrumentos definidos pelo ordenamento jurídico 
a fim de permitir a fiscalização da atuação estatal por órgãos e 
entidades da própria Administração Pública, dos Poderes Legisla- 
tivos e Judiciário, assim como pelo ρονο”. Nesse sentido, analise 
as afirmativas abaixo e dé valores Verdadeiro (V) ou Falso (F). 


( ) O Brasil adota o sistema de jurisdição única quanto ao 
controle da Administração Pública, razão pela qual não é possí- 
vel a provocação do Poder Judiciário para análise de controvér- 
sias antes do esgotamento das instâncias administrativas. 

( ) O controle administrativo decorre do poder de autotu- 
tela conferido à Administração Pública que deve efetivar a fis- 
calização e revisão de seus atos, mediante provocação ou de 
ofício, com a finalidade de verificar os aspectos de ilegalidade 
ou inconveniência do ato. 

( ) O controle legislativo, realizado no âmbito do parlamen- 
to e dos órgãos auxiliares do Poder Legislativo, inclui o controle 
político sobre o próprio exercício da função administrativa e o 
controle financeiro sobre a gestão dos gastos públicos dos três 
poderes. 

() A ação popular é considerada pela doutrina como remé- 
dio constitucional que pode ser utilizado por pessoas físicas ou 
jurídicas para provocar o controle judicial, visando a anulação 
de ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Es- 
tado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente 
e ao patrimônio histórico e cultural. 

Assinale a alternativa que representa a sequência correta 
de cima para baixo: 


(A) V, Ε, V, F 
(B) V, V, V, F 
(C) F, V, V, F 
(D) F, F, F, V 


52. (TJ-PA - Oficial de Justiça Avaliador - CESPE — 2020) 
Acerca do controle da administração pública, julgue os itens a 
seguir. 


| Em nenhuma hipótese é possível a revogação, pelo Poder 
Judiciário, de atos praticados pelo Poder Executivo. 

II A reclamação para anulação de ato administrativo em 
desconformidade com súmula vinculante é uma modalidade de 
controle externo da atividade administrativa. 

III Nenhuma lei pode criar uma modalidade inovadora de 
controle externo não prevista constitucionalmente. 


Assinale a opção correta. 


(A) Apenas o item I está certo. 
(B) Apenas o item Il está certo. 
(C) Apenas ος itens | e Ill estão certos. 
(D) Apenas os itens ΙΙ e Ill estão certos. 
(E) Todos os itens estão certos. 


53. (UEPA - Técnico de Nível Superior — Administração - 
FADESP - 2020) O controle da administração pública é realizado 
por meio de um conjunto de mecanismos que permitem a vi- 
giláncia, a orientação e a correção da atuação administrativa. 
Esse controle pode ser classificado como interno ou externo. É 
considerado um tipo de controle interno 


(A) análises do Tribunal de Contas da União — TCU. 

(B) apuração de irregularidades em Comissão Parlamentar 
de Inquérito — CPI. 

(C) controle administrativo por autotutela. 

(D) controle judicial mediante provocação. 


54. (DPE-AM - Assistente Técnico de Defensoria - FCC - 
2019) Determinado órgão da Administração Estadual está so- 
frendo um processo de tomada de contas especial pelo Tribunal 
de Contas do Estado. Nesse caso, a tomada de contas é uma 
manifestação de controle 


(A) prévio. 

(B) interno. 

(C) jurisdicional. 
(D) político. 

(E) externo. 


55. (TCE-RO - Auditor de Controle Externo - CESPE - 2019) 
A competéncia para o julgamento das contas do chefe do Exe- 
cutivo é do: 


(A) Poder Legislativo, que deve ser precedido de parecer 
vinculativo emitido pelo tribunal de contas. 

(B) Poder Judiciário, que deve ser precedido de parecer pré- 
vio e vinculativo do tribunal de contas. 

(C) Poder Legislativo, que deve ser precedido de parecer 
prévio e apenas opinativo emitido pelo tribunal de contas. 
(D) Poder Judiciário, que deve ser precedido de parecer pré- 
vio e apenas opinativo emitido pelo tribunal de contas. 

(E) Tribunal de Contas da União (TCU), exclusivamente. 


56. (MPE-CE - Técnico Ministerial — CESPE/2020) Acerca da 
responsabilidade civil do Estado e de improbidade administrati- 
va, julgue o item seguinte. 

A responsabilidade civil da pessoa jurídica de direito pübli- 
co pelos atos causados por seus agentes é objetiva, enquanto a 
responsabilidade civil dos agentes püblicos é subjetiva. 

() CERTO 

() ERRADO 


57. (TRE-PA - Técnico Judiciário — Administrativa -- 
IBFC/2020) A responsabilidade civil do Estado brasileiro pelos 
danos causados a terceiros encontra-se disciplinada no artigo 
37, parágrafo 6º, da Constituição Federal de 1988 (CF/88). So- 
bre o tema, assinale a alternativa correta. 


(A) Segundo a teoria do risco integral, o ente püblico deve 
ser responsabilizado objetivamente pelos danos que seus 
agentes causarem a terceiros, sendo, contudo, admitida a 
exclusão da responsabilidade em determinadas situações, 
tais como culpa exclusiva da vítima, caso fortuito ou força 
maior, h aja vista ser o Estado garantidor universal de seus 
subordinados 

(B) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito 
público e das pessoas jurídicas de direito privado prestado- 
ras de serviços públicos não depende da comprovação de 
elementos subjetivos ou da ilicitude do ato 

(C) A Constituição Federal de 1988 admite ação de regresso 
do Estado em face do agente público que, nessa qualidade, 
causar danos a terceiros, cujo direito ao ressarcimento será 
aferido por meio da responsabilidade objetiva do agressor 


μος 


o, 


) 
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(D) As empresas püblicas e sociedades de economia mista, 
enquanto exploradoras de atividade económica, estão sub- 
metidas aos ditames da responsabilidade objetiva prevista 
no artigo 37, parágrafo 6º, da CF/88, uma vez que gozam 
das prerrogativas e sujeições inerentes ao regime jurídico 
administrativo 


58. (TJ-PA - Analista Judiciário - Área Administração — CES- 
PE/2020) Acerca da responsabilidade civil do Estado, assinale a 
opção correta. 


(A) É vedado ao Estado realizar pagamento administrativo 
de dano causado a terceiro, devendo aguardar eventual 
condenação em ação judicial para proceder ao pagamento 
mediante precatório. 

(B) O Estado não deve indenizar prejuízos oriundos de al- 
teração de política econômico-tributária caso não se tenha 
comprometido previamente por meio de planejamento es- 
pecífico. 

(C) A nomeação tardia de candidatos aprovados em con- 
curso público gera direito a indenização caso se comprove 
cabalmente erro da administração pública. 

(D) A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito pri- 
vado prestadoras de serviço público é objetiva relativamente a 
terceiros usuários, mas subsidiária para não usuários. 

(E) O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empre- 
gados de empresa terceirizada não gera responsabilidade 
solidária do poder público, mas tão somente subsidiária. 


59. (UEPA - Técnico de Nível Superior — Administração -- 
FADESP/2020) A responsabilidade civil do Estado é decorrente 
de ação ou omissão estatal lícita ou ilícita que cause dano a al- 
guém. São considerados excludentes de responsabilização civil 
do Estado 


(A) força maior e caso fortuito. 

(B) culpa exclusiva da vítima e danos exclusivamente mo- 
rais. 

(C) dano não intencional e culpa exclusiva de terceiros. 

(D) força maior e culpa de agentes públicos terceirizados. 


60. (Prefeitura de Contagem - MG - Procurador Municipal 
— FUNDEP/ 2019) Analise a situação a seguir. 

Dirigindo a serviço um veículo oficial, um motorista servi- 
dor público municipal colide em um carro particular, ocasionan- 
do estragos em ambos os carros, sem que haja vítimas. 

Nessa situação hipotética, analisando a responsabilidade 
civil do estado em relação ao particular, é correto afirmar: 


(A) Não se aplica a responsabilidade objetiva prevista no 
art. 37, 869, da Constituição da República, pois o dano não 
foi causado por um ato administrativo, mas sim por um fato. 
(B) A responsabilidade é subjetiva e recai sobre o servidor 
público motorista, que agiu com imprudência e imperícia 
no desempenho da função. 

(C) O município responde de maneira objetiva pelo preju- 
izo decorrente da colisão, sofrido pelo particular podendo 
cobrar do servidor o valor desembolsado em ação de re- 
gresso. 

(D) Aplica-se a teoria do risco administrativo, pois o ser- 
vidor condutor do veículo estava dirigindo a serviço e não 
pode ser responsabilizado pelo exercício de suas funções. 


61. (METRÔ-SP - Analista Desenvolvimento Gestão Júnior 
- FCC - 2019) Considere a seguinte situação. 

Em uma determinada metrópole, há duas linhas de trem 
metropolitano: uma é operada por uma empresa privada, me- 
diante regime contratual de concessão, e o sistema de condu- 
ção dos trens é totalmente automatizado, sem maquinistas ou 
operadores manuais; na outra linha, gerida por empresa estatal, 
os trens são conduzidos por maquinistas. 

Em caso de ocorrência de acidentes envolvendo usuários 
em cada uma dessas linhas, é correto concluir que será aplicado 
o regime de responsabilidade 

(A) subjetivo, em ambas as situações. 

(B) objetivo, em ambas as situações. 

(C) subjetivo na linha gerida pela concessionária e objetivo 

na linha gerida pela empresa estatal. 

(D) objetivo na linha gerida pela concessionária e subjetivo 

na linha gerida pela empresa estatal. 

(E) integral, em ambas as situações. 


62. (IF Baiano — Contador - IF-BA/2019) Em relação à res- 
ponsabilidade civil do Estado, assinale a alternativa correta. 

(A) A responsabilidade civil do Estado prevista no art. 37, 

869 da CF/88 é subjetiva. 

(B) A teoria do risco administrativo não admite excludente 

da responsabilidade. 

(C) O Brasil adotou como regra geral a teoria do risco integral. 

(D) O Brasil adotou como regra geral a teoria do risco ad- 

ministrativo. 

(E) Não se admite a responsabilidade por omissão do Esta- 

do, segundo a doutrina majoritária e a jurisprudência con- 

solidada dos Tribunais Superiores. 


63. (CRO-GO - Fiscal Regional - Quadrix - 2019) Com rela- 
ção à responsabilidade civil do Estado, julgue o item. 

Para a teoria da responsabilidade objetiva, a responsabili- 
zação do Estado prescinde da demonstração de culpa quanto 
ao fato danoso, bastando que esteja presente a relação causal 
entre o fato e o dano. 

() CERTO 

() ERRADO 


64. (CRO-GO - Assistente Administrativo - Quadrix — 2019) 
Com relação à responsabilidade civil do Estado, julgue o item. 

É objetiva a responsabilidade das fundações públicas de na- 
tureza autárquica. 

() CERTO 

() ERRADO 


65 (ΤΗΕ - 32 REGIÃO - Técnico Judiciário — Administrativa - 
FCC - 2019) Julio exerce cargo püblico efetivo de motorista em 
uma autarquia federal e, durante o exercício funcional, envol- 
veu-se em acidente que causou danos patrimoniais a terceiros. 
Nesse caso, no tocante ao regime de responsabilidade civil, o 
referido servidor 

(A) responderá de forma objetiva e solidária com a autarquia. 

(B) náo responderá em hipótese alguma, pois se trata de 

hipótese de responsabilidade integral da União. 

(C) responderá de forma subjetiva apenas se incluído no 

polo passivo da ação pelo terceiro afetado. 

(D) responderá de forma objetiva e subsidiária em relação 

à autarquia. 

(E) responderá de forma subjetiva e por meio de ação re- 

gressiva. 


e 
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CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


RACIOCÍNIO LÓGICO 


RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO 

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 
áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos: 

- Operação com conjuntos. 

- Cálculos com porcentagens. 

- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais. 

- Geometria básica. 

- Álgebra básica e sistemas lineares. 

- Calendários. 

- Numeração. 

- Razões Especiais. 

- Análise Combinatória e Probabilidade. 

- Progressões Aritmética e Geométrica. 


RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação. 


ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem- 
poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo. 

O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos: 

- Lógica sequencial 

- Calendários 


RACIOCÍNIO VERBAL 

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas. 

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 
Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem. 

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas: 

A — Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho) 

B — Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho) 

C — Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações) 


ESTRUTURAS LÓGICAS 
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri- 
buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada. 


Elas podem ser: 

e Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 
é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas: 

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? — Fez Sol ontem? 

- Frases exclamativas: Gol! — Que maravilhoso! 

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. — Desligue a televisão. 

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) — O cachorro do 
meu vizinho morreu (expressão ambígua) - 2 +5+1 


e Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica. 


Proposições simples e compostas 
e Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 


proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, 5..., chamadas letras proposicionais. 


e Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas PQ,R, Β..., também chamadas letras proposicionais. 


ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples. 


o 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Proposições Compostas — Conectivos 
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po- 
demos vê na tabela a seguir: 


OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE 


Disjunção Inclusiva 









Disjunção Exclusiva 


Bicondicional p se e somente se q 





Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões 


o 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 

















Exemplo: 
(MEC - CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 — CESPE) 





A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres- 
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso. 

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo. 

A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q&R) quando representada na posição horizontal é igual a 


0 © © 0 © © 00 


PiQeR|y 





( ) Certo 
( ) Errado 


Resolução: 
Pv (Q&R), montando a tabela verdade temos: 





aja. 








Resposta: Certo 


Proposição 
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 
isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes. 


G) 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Valores lógicos 

São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi- 
ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente. 

Com isso temos alguns aximos da lógica: 

— PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo. 

— PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso. 


“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.” 


Classificação de uma proposição 

Elas podem ser: 

e Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 
é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas: 

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? — Fez Sol ontem? 

- Frases exclamativas: Gol! — Que maravilhoso! 

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. — Desligue a televisão. 

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) — O cachorro do 
meu vizinho morreu (expressão ambígua) - 2 +5+1 


e Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica. 


Proposições simples e compostas 
e Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, 5..., chamadas letras proposicionais. 


Exemplos 
r: Thiago é careca. 
s: Pedro é professor. 


e Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas PQ,R, R..., também chamadas letras proposicionais. 


Exemplo 
P: Thiago é careca e Pedro é professor. 


ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples. 


Exemplos: 

1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir: 
— “A frase dentro destas aspas é uma mentira” 

— A expressão x + y é positiva. 

— O valor de V4 + 3 - 7. 

— Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira. 

— O que é isto? 


Há exatamente: 

(A) uma proposição; 

(B) duas proposições; 

(C) três proposições; 

(D) quatro proposições; 
(E) todas são proposições. 


Resolução: 

Analisemos cada alternativa: 

(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica. 

(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 

(C) O valor de v4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos 

(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 
certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença). 

(E) O que é isto? - como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa. 


Resposta: B. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Conectivos (conectores lógicos) 
Para compór novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles: 


TABELA VERDADE 


o B 
B i B 


Se p então q 
Bicondicional p se e somente se q 
Exemplo: 


2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 
linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre- 
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente. 

(A)-ppvap ^q 

(B)p A q,- p, p ->q 

(C) p ->q, pvq, =p 

(D) p v p, p -> q, ~q 

(E)pvq,-q,pvq 


^ 
V 
Disjunção Exclusiva V 
— 


Condicional 





(5; 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Resolução: 

A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo A. A negação é repre- 
sentada pelo símbolo “ou cantoneira (7) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: - p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (>). 

Resposta: B. 


Tabela Verdade 

Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com- 
põe. O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados. 


e Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema: 
“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2" linhas.” 


Exemplo: 

3. (CESPE/UNB) Se "A", "B", "C" e "D" forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo- 
sição (A > B) S&S (C > D) será igual a: 

(A) 2; 

(B) 4; 

(C) 8; 

(D) 16; 

(E) 32. 


Resolução: 

Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2^ = 2^ = 16 linhas. 

Resposta D. 


Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 

e Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (Ρ;; Qy Ry; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 
as proposições Py Qy Ry ... 


e Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto- 
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, τ...) é uma contradição, então P (Ρ;; Q; R,; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições Py Qy Ry 


e Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição. 


Exemplos: 

Δ. (DPU — ANALISTA — CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 
identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo: 

P: Cometeu o crime A. 

Q: Cometeu o crime B. 

R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado. 

S: Poderá optar pelo pagamento de fiança. 


Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável. 

Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue. 

A sentença (P>Q)>((~Q)>(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas. 
( ) Certo 

( ) Errado 


Resolução: 

Considerando P e Q como V. 
(VV) © ((F)2X(F)) 

(V) OG (V)=V 
Considerando P e Q como F 
(FF) © ((V)-X(V)) 

(V) © (V)* V 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Então concluímos que a afirmação é verdadeira. 
Resposta: Certo. 


Equivalência 

Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a mesma 
solução em suas respectivas tabelas verdade. 

Se as proposições P(p,g,r....) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES. 


το τεστ Disjunção: N p Μ Q 


μα Contrapositiva: ~ ο >N P 






é equivalente a 


A negação de 


v 
O 









Equivalências 


---ᾱ PME BUME V [ΚΡ 


A negacáo do e é o ou das negacóes! 


ΜΗΝ | Ps ΕΜΕΟ ^ USED 


A negação do ou é o e das negações! 


'P5Q é P ^A (NQ) 


σας Manter antecedente e negar consequente! 


Exemplo: 

5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é: 
(A) Se João é rico, então Maria é pobre. 

(B) João não é rico, e Maria não é pobre. 

(C) João é rico, e Maria não é pobre. 

(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre. 

(E) João não é rico, ou Maria não é pobre. 


Resolução: 
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conectivo por 
ll n 


e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica: 


ο ο... que ea 
Π 


João:éirico ou Maria é pobre. 


la e 


: negar :: trocar por "e" :! negar: 


ql 1 0 


João não é rico e Maria não é pobre. 
Resposta: B. 


Leis de Morgan 

Com elas: 

— Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa 
— Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas. 


ATENÇÃO 


As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO | CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO 


transforma: DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO 





CONECTIVOS 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. 


o 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


e ΙΙ τσ απσασσασσσσσσσσσαα 
μα παπα —  rermandsé médicoemicoaséEngenhero ë O 
μπάσο | v | poua | Femando & médico ou Nicoles € Engenheiro, — 


Disjunção Exclusiva 


| 
Se p então q Se Fernando é médico então Nicolas é Engenheiro. 


. . es . 
. . 
. - 





Bicondicional p se e somente seq Fernando é médico se e somente se Nicolas é Engenheiro. 
Conectivo “não” (^) 


Chamamos de negação de uma proposição representada por “não p" cujo valor lógico é verdade (V) quando p é falsa e falsidade (F) 
quando p é verdadeira. Assim “não p” tem valor lógico oposto daquele de p. Pela tabela verdade temos: 











p -p 
LL F 
pu |. ME 





Conectivo "e" (^) 
Se p e q são duas proposições, a proposição p ^ q será chamada de conjunção. Para a conjunção, tem-se a seguinte tabela-verdade: 





p 
V 
ν 
Ε 
Ε 


"n mm ει 


ATENÇÃO: Sentenças interligadas pelo conectivo "e" possuirão o valor verdadeiro somente quando todas as sentenças, ou argumen- 
tos lógicos, tiverem valores verdadeiros. 


Conectivo "ou" (v) 
Este inclusivo: Elisabete é bonita ou Elisabete é inteligente. (Nada impede que Elisabete seja bonita e inteligente). 


pvq 





p 
ν 
ν 
F 
F 


"nm cm gjo 


V 
V 
V 
F 


Conectivo "ou" (v) 
Este exclusivo: Elisabete é paulista ou Elisabete é carioca. (Se Elisabete é paulista, não será carioca e vice-versa). 





ρ]α |Pvq 
VIVI F 
VIF| v 
ειν! V 
FIF] F 


e Mais sobre o Conectivo "ou" 
— “inclusivo” (considera os dois casos) 
— "exclusivo" (considera apenas um dos casos) 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Exemplos: 

R: Paulo é professor ou administrador 

S: Maria é jovem ou idosa 

No primeiro caso, o "ou" é inclusivo,pois pelo menos uma das proposicóes é verdadeira, podendo ser ambas. 


, 


No caso da segunda, o “ou” é exclusivo, pois somente uma das proposições poderá ser verdadeira 
Ele pode ser "inclusivo" (considera os dois casos) ou “exclusivo” (considera apenas um dos casos) 


Exemplo: 
R: Paulo é professor ou administrador 
S: Maria é jovem ou idosa 


No primeiro caso, o "ou" é inclusivo,pois pelo menos uma das proposicóes é verdadeira, podendo ser ambas. 


No caso da segunda, o "ou" é exclusivo, pois somente uma das proposições poderá ser verdadeiro 


Conectivo “Se... então” (>) 

Se p e q são duas proposições, a proposição pq é chamada subjunção ou condicional. Considere a seguinte subjunção: “Se fizer sol, 
então irei à praia”. 

1. Podem ocorrer as situações: 

2. Fez sol e fui à praia. (Eu disse a verdade) 

3. Fez sol e não fui à praia. (Eu menti) 

4. Não fez sol e não fui à praia. (Eu disse a verdade) 

5. Não fez sol e fui à praia. (Eu disse a verdade, pois eu não disse o que faria se não fizesse sol. Assim, poderia ir ou não ir à praia). 
Temos então sua tabela verdade: 





Observe que uma subjunção pq somente será falsa quando a primeira proposição, p, for verdadeira e a segunda, η, for falsa. 


Conectivo “Se e somente se” (€3) 

Se p e q são duas proposições, a proposição p&q1 é chamada bijunção ou bicondicional, que também pode ser lida como: "p é con- 
dição necessária e suficiente para q” ou, ainda, “q é condição necessária e suficiente para p”. 

Considere, agora, a seguinte bijunção: “Irei à praia se e somente se fizer sol”. Podem ocorrer as situações: 

1. Fez sol 6 fui à praia. (Eu disse a verdade) 

2. Fez sole não fui à praia. (Eu menti) 

3. Não fez sol e fui à praia. (Eu menti) 

4. Não fez sol e não fui à praia. (Eu disse a verdade). Sua tabela verdade: 





Observe que uma bicondicional só é verdadeira quando as proposições formadoras são ambas falsas ou ambas verdadeiras. 


ATENCÁO: O importante sobre os conectivos é ter em mente a tabela de cada um deles, para que assim vocé possa resolver qualquer 
questão referente ao assunto. 


Ordem de precedéncia dos conectivos: 
O critério que especifica a ordem de avaliação dos conectivos ou operadores lógicos de uma expressão qualquer. A lógica matemática 
prioriza as operacóes de acordo com a ordem listadas: 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 
Primeiro: ~ segundo: ^ev Terceiro: — Quarto: — 


Em resumo: 





Exemplo: 

(PC/SP - DELEGADO DE POLÍCIA - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 
linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre- 
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente. 

(Α)-ρ,ρνα,ρ/Λλη 

(Βρ/λλα,-ρ,ρ-»η 

(Ορ-»α,ρνα,-ρ 

(D) p vp, p->q, ~q 

(E)pvq,-q,pvq 


Resolução: 

A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo A. A negação é repre- 
sentada pelo símbolo “ou cantoneira (-) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: -- p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (>). 

Resposta: B 


CONTRADIÇÕES 

São proposições compostas formadas por duas ou mais proposições onde seu valor lógico é sempre FALSO, independentemente do 
valor lógico das proposições simples que a compõem. Vejamos: 

A proposição: p ^ ~p é uma contradição, conforme mostra a sua tabela-verdade: 


p “P ρ"-ρ 
V F F 
F v F 


Exemplo: 

(PEC-FAZ) Conforme a teoria da lógica proposicional, a proposição ~P A Pé: 
(A) uma tautologia. 

(B) equivalente à proposição "p V p. 

(C) uma contradição. 

(D) uma contingéncia. 

(E) uma disjunção. 


Resolução: 
Montando a tabela teremos que: 





Como todos os valores são Falsidades (F) logo estamos diante de uma CONTRADIÇÃO. 
Resposta: C 


A proposição P(p,g,r,...) implica logicamente a proposição Q(p,9,r,...) quando Q é verdadeira todas as vezes que P é verdadeira. Repre- 
sentamos a implicação com o símbolo “=”, simbolicamente temos: 


P(p,q,r,...)  Q(p,q,r....). 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


ATENÇÃO: Os símbolos “>” e “=” são completamente distin- e Silogismo Disjuntivo 
tos. O primeiro (“>”) representa a condicional, que é um conec- 
tivo. O segundo (“=”) representa a relação de implicação lógica (pvq)^-p-oq 


que pode ou não existir entre duas proposições. 


(pvq)^-q—p 


(P v q), ^p (P v q), ~q 





Exemplo: 








Obtém-se: 3 P 
p^q-opvq e Modus Ponens 
ΡλΩα-»Ρ53 

(p—q)^p-q 


Observe: 
- Toda proposição implica uma Tautologia: 








e Modus Tollens 


(P > q) ^ ~q > ~p 
(p — q), ^q 


ees pe 





PAP > Ρρν  ΡΑ”Ρ 


Propriedades 





e Reflexiva: 

. Ρ(ρ,α,η,...) > P(D;Q Es) 

— Uma proposição complexa implica ela mesma. Tautologias e Implicação Lógica 

e Transitiva: e Teorema 

— Se P(p,q,r,...) > Q(p,g,r....) e P(p,q,r,..) > Q(p,q,r,...) se e somente se P(p,g,r,...) > O(p,q,r...) 


Q(p,q,r...) ^ R(p,g,r....), então 


BID Gs) > ROO) 
—-SeP>QeQ>R,entãoP> R 


Regras de Inferência 

e Inferência é o ato ou processo de derivar conclusões lógicas 
de proposições conhecidas ou decididamente verdadeiras. Em ou- 
tras palavras: é a obtenção de novas proposições a partir de propo- 
sições verdadeiras já existentes. 


Regras de Inferência obtidas da implicação lógica 





— Adição: 
p>pvq e 
o Observe que: 
- Simplificação: -> indica uma operação lógica entre as proposições. Ex.: das 
ρλα-α e 


proposições p e q, dá-se a nova proposição p > q. 
— indica uma relação. Ex.: estabelece que a condicional P > 
Q é tautológica. 
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Inferéncias 
e Regra do Silogismo Hipotético 





(p qg)^(qoOreopor 





Princípio da inconsisténcia 

— Como "p^ "p > qg” étautológica, subsiste a implicação lógica 
p^^p-g 

— Assim, de uma contradição p ^ ~p se deduz qualquer propo- 
Sicao q. 


» Uma! 


A proposição "(p 6} q) ^ p" implica a proposição “q”, pois a 
condicional "(p 5} q) ^ p > q” é tautológica. 


Lógica de primeira ordem 

Existem alguns tipos de argumentos que apresentam proposi- 
ções com quantificadores. Numa proposição categórica, é impor- 
tante que o sujeito se relacionar com o predicado de forma coeren- 
te e que a proposição faça sentido, não importando se é verdadeira 
ou falsa. 


Vejamos algumas formas: 
- Todo A é B. 

- Nenhum A é B. 

- Algum A é B. 

- Algum A não é B. 


Onde temos que A e B são os termos ou características dessas 
proposições categóricas. 


e Classificação de uma proposição categórica de acordo com 
o tipo e a relação 

Elas podem ser classificadas de acordo com dois critérios fun- 
damentais: qualidade e extensão ou quantidade. 

— Qualidade: O critério de qualidade classifica uma proposição 
categórica em afirmativa ou negativa. 

— Extensão: O critério de extensão ou quantidade classifica 
uma proposição categórica em universal ou particular. A classifica- 
ção dependerá do quantificador que é utilizado na proposição. 


Uni . (universal afirmativa: TODO A éB. 
mversa!s ) niversal negativa: NENHUM A éB. 
particular afirmativa: ALGUM A é B. 


Particul A 
bid d partiular negativa: ALGUM A NÃO é B. 


Entre elas existem tipos e relações de acordo com a qualidade 
e a extensão, classificam-se em quatro tipos, representados pelas 
letras A, E, le O. 


ο Universal afirmativa (Tipo A) — “TODO A é B" 


Teremos duas possibilidades. 
(O) o 





Tais proposições afirmam que o conjunto “A” está contido no 
conjunto “B”, ou seja, que todo e qualquer elemento de “A” é tam- 
bém elemento de “B”. Observe que “Toda A é B” é diferente de 
“Todo B é A”. 


e Universal negativa (Tipo E) - “NENHUM A é B" 

Tais proposições afirmam que não há elementos em comum 
entre os conjuntos “A” e "B". Observe que “nenhum A é B" é o mes- 
mo que dizer “nenhum B é A”. 

Podemos representar esta universal negativa pelo seguinte dia- 
grama (A n B= 6): 





e Particular afirmativa (Tipo I) - “ALGUM A é B" 
Podemos ter 4 diferentes situações para representar esta pro- 
posição: 






Essas proposições Algum A é B estabelecem que o conjunto “A” 
tem pelo menos um elemento em comum com o conjunto “B”. Con- 
tudo, quando dizemos que Algum A é B, presumimos que nem todo 
A é B. Observe “Algum A é B” é o mesmo que “Algum B é A”. 


e Particular negativa (Tipo O) - “ALGUM A não é B” 
Se a proposição Algum A não é B é verdadeira, temos as três 
representações possíveis: 


"COS 
Q 


A 


Proposições nessa forma: Algum A não é B estabelecem que o 
conjunto “A” tem pelo menos um elemento que não pertence ao 
conjunto “B”. Observe que: Algum A não é B não significa o mesmo 
que Algum B não é A. 


(2) 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


e Negação das Proposições Categóricas 

Ao negarmos uma proposição categórica, devemos observar as 
seguintes convenções de equivalência: 

— Ao negarmos uma proposição categórica universal geramos 
uma proposição categórica particular. 

— Pela recíproca de uma negação, ao negarmos uma proposição 
categórica particular geramos uma proposição categórica universal. 

— Negando uma proposição de natureza afirmativa geramos, 
sempre, uma proposição de natureza negativa; e, pela recíproca, 
negando uma proposição de natureza negativa geramos, sempre, 
uma proposição de natureza afirmativa. 

Em síntese: 


Todo P é Q. > Algum P não é Q. 





Algum P não é Q. Negação Todo P é Q. 


Nenhum P é Q. | Negação "NS Algum P é Q. 


Algum P é Q. Nenhum P é Q. 





Exemplos: 

(DESENVOLVE/SP - CONTADOR - VUNESP) Alguns gatos não 
são pardos, e aqueles que não são pardos miam alto. 

Uma afirmação que corresponde a uma negação lógica da afir- 
mação anterior é: 

(A) Os gatos pardos miam alto ou todos os gatos não são par- 
dos. 

(B) Nenhum gato mia alto e todos os gatos são pardos. 

(C) Todos os gatos são pardos ou os gatos que não são pardos 
não miam alto. 

(D) Todos os gatos que miam alto são pardos. 

(E) Qualquer animal que mia alto é gato e quase sempre ele é 
pardo. 


Resolução: 

Temos um quantificador particular (alguns) e uma proposição 
do tipo conjunção (conectivo “e”). Pede-se a sua negação. 

O quantificador existencial “alguns” pode ser negado, seguindo 
o esquema, pelos quantificadores universais (todos ou nenhum). 

Logo, podemos descartar as alternativas A e E. 

A negação de uma conjunção se faz através de uma disjunção, 
em que trocaremos o conectivo “e” pelo conectivo “ou”. Descarta- 
mos a alternativa B. 

Vamos, então, fazer a negação da frase, não esquecendo de 
que a relação que existe é: Algum A é B, deve ser trocado por: Todo 
A é não B. 

Todos os gatos que são pardos ou os gatos (aqueles) que não 
são pardos NÃO miam alto. 

Resposta: C 


(CBM/RJ - CABO TÉCNICO EM ENFERMAGEM - ND) Dizer que a 
afirmação “todos os professores é psicólogos” e falsa, do ponto de 
vista lógico, equivale a dizer que a seguinte afirmação é verdadeira 

(A) Todos os não psicólogos são professores. 

(B) Nenhum professor é psicólogo. 

(C) Nenhum psicólogo é professor. 

(D) Pelo menos um psicólogo não é professor. 

(E) Pelo menos um professor não é psicólogo. 


Resolução: 

Se a afirmação é falsa a negação será verdadeira. Logo, a nega- 
ção de um quantificador universal categórico afirmativo se faz atra- 
vés de um quantificador existencial negativo. Logo teremos: Pelo 
menos um professor não é psicólogo. 

Resposta: E 


e Equivalência entre as proposições 
Basta usar o triângulo a seguir e economizar um bom tempo na 
resolução de questões. 


Algum A, B 





Negação Negação 

Todo A, -B Nenhum A, B 
Equivalência 

Exemplo: 


(PC/PI - ESCRIVÃO DE POLÍCIA CIVIL - UESPI) Qual a negação 
lógica da sentença “Todo número natural é maior do que ou igual 
a cinco”? 

(A) Todo número natural é menor do que cinco. 

(B) Nenhum número natural é menor do que cinco. 

(C) Todo número natural é diferente de cinco. 

(D) Existe um número natural que é menor do que cinco. 

(E) Existe um número natural que é diferente de cinco. 


Resolução: 

Do enunciado temos um quantificador universal (Todo) e pede- 
-Se a sua negação. 

O quantificador universal todos pode ser negado, seguindo o 
esquema abaixo, pelo quantificador algum, pelo menos um, existe 
ao menos um, etc. Não se nega um quantificador universal com To- 
dos e Nenhum, que também são universais. 


Algum A, B 


Negação Negação 





Todo A, ~B Nenhum A, B 


Equivaléncia 


Portanto, já podemos descartar as alternativas que trazem 
quantificadores universais (todo e nenhum). Descartamos as alter- 
nativas A, B e C. 

Seguindo, devemos negar o termo: "maior do que ou igual a 
cinco". Negaremos usando o termo "MENOR do que cinco". 

Obs.: maior ou igual a cinco (compreende o 5, 6, 7...) ao ser 
negado passa a ser menor do que cinco (4, 3, 2,...). 

Resposta: D 


as) 
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Diagramas lógicos 

Os diagramas lógicos são usados na resolução de vários proble- 
mas. É uma ferramenta para resolvermos problemas que envolvam 
argumentos dedutivos, as quais as premissas deste argumento po- 
dem ser formadas por proposições categóricas. 


ATENÇÃO: É bom ter um conhecimento sobre conjuntos para 
conseguir resolver questões que envolvam os diagramas lógicos. 


Vejamos a tabela abaixo as proposições categóricas: 


TIPO | PREPOSIÇÃO DIAGRAMAS 


ο O 


ALGUM 
A NÃO é B 


Perceba-se que, nesta sentença, a aten- 

ção está sobre o(s) elemento (s) de A que 

não são B (enquanto que, no “Algum A é 

B", a atenção estava sobre os que eram B, 
ou seja, na intercessão). 

Temos também no segundo caso, a diferença 

entre conjuntos, que forma o conjunto A - B 


δὲ i 
Exemplo: 
NENHUM (GDF-ANALISTA DE ATIVIDADES CULTURAIS ADMINISTRAÇÃO 
AéB — |ADES) Considere as proposições: “todo cinema é uma casa de 
| cultura”, “existem teatros que não são cinemas” e “algum teatro é 


Se um elemento pertence ao conjunto A, 
então pertence também a B. 





Exist | | A casa de cultura”. Logo, é correto afirmar que 
xiste pelo menos um elemento que e Ὁ 
à Ρ nece Ν : (A) existem cinemas que não são teatros. 
ertence a A, então não pertence a B, e "e 
P ᾽ p i (B) existe teatro que não é casa de cultura. 








Vice-versa. MM UE , 
(C) alguma casa de cultura que não é cinema é teatro. 


(D) existe casa de cultura que não é cinema. 
(E) todo teatro que não é casa de cultura não é cinema. 
| | | | Resolução: 
| | Vamos chamar de: 
Cinema =C 
` 2 — Casa de Cultura = CC 
Existe pelo menos um elemento co- o E - 
mum aos conjuntos A e B. nalisando as proposições temos: 

- Todo cinema é uma casa de cultura 


Podemos ainda representar das seguin- 
CzcC cc 


tes formas: 
- Existem teatros que não são cinemas 





CzcC cc 
- 
ou (À 
- 
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- Algum teatro é casa de cultura 


C-CC ος 
τ 
ou 
T 


Visto que na primeira chegamos à conclusão que C = CC 
Segundo as afirmativas temos: 


(A) existem cinemas que não são teatros- Observando ο último 
diagrama vimos que não é uma verdade, pois temos que existe pelo 


menos um dos cinemas é considerado teatro. 


C=CC CC 
- 
ou 
- 


(B) existe teatro que não é casa de cultura. — Errado, pelo mes- 
mo princípio acima. 

(C) alguma casa de cultura que não é cinema é teatro. — Errado, 
a primeira proposição já nos afirma o contrário. O diagrama nos 
afirma isso 


C-CC cc 


(D) existe casa de cultura que não é cinema. — Errado, a justifi- 
cativa é observada no diagrama da alternativa anterior. 

(E) todo teatro que não é casa de cultura não é cinema. — Cor- 
reta, que podemos observar no diagrama abaixo, uma vez que todo 
cinema é casa de cultura. Se o teatro não é casa de cultura também 
não é cinema. 


é 


Resposta: E 





LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO 

Chama-se argumento a afirmação de que um grupo de propo- 
sições iniciais redunda em outra proposição final, que será conse- 
quência das primeiras. Ou seja, argumento é a relação que associa 
um conjunto de proposições P1, P2,... Pn, chamadas premissas do 
argumento, a uma proposição Q, chamada de conclusão do argu- 
mento. 


premissas 

















Q  — conclusões 


Exemplo: 

P1: Todos os cientistas são loucos. 
P2: Martiniano é louco. 

Q: Martiniano é um cientista. 


O exemplo dado pode ser chamado de Silogismo (argumento 
formado por duas premissas e a conclusão). 

A respeito dos argumentos lógicos, estamos interessados em 
verificar se eles são válidos ou inválidos! Então, passemos a enten- 
der o que significa um argumento válido e um argumento inválido. 


Argumentos Válidos 

Dizemos que um argumento é válido (ou ainda legítimo ou bem 
construído), quando a sua conclusão é uma consequência obrigató- 
ria do seu conjunto de premissas. 


Exemplo: 

O silogismo... 

P1: Todos os homens são pássaros. 

P2: Nenhum pássaro é animal. 

Q: Portanto, nenhum homem é animal. 


. está perfeitamente bem construído, sendo, portanto, um 
argumento válido, muito embora a veracidade das premissas e da 
conclusão sejam totalmente questionáveis. 


ATENÇÃO: O que vale é a CONSTRUÇÃO, E NÃO O SEU CON- 
TEÚDO! Se a construção está perfeita, então o argumento é válido, 
independentemente do conteúdo das premissas ou da conclusão! 


e Como saber se um determinado argumento é mesmo váli- 
do? 

Para se comprovar a validade de um argumento é utilizando 
diagramas de conjuntos (diagramas de Venn). Trata-se de um mé- 
todo muito útil e que será usado com frequência em questões que 
pedem a verificação da validade de um argumento. Vejamos como 
funciona, usando o exemplo acima. Quando se afirma, na premissa 
P1, que “todos os homens são pássaros”, poderemos representar 
essa frase da seguinte maneira: 
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Conjunto 
dos passaros 


Conjunto dos 
homens 





Observem que todos os elementos do conjunto menor (ho- 
mens) estão incluídos, ou seja, pertencem ao conjunto maior (dos 
pássaros). E será sempre essa a representação gráfica da frase 
“Todo A é B”. Dois círculos, um dentro do outro, estando o círculo 
menor a representar o grupo de quem se segue à palavra TODO. 

Na frase: “Nenhum pássaro é animal”. Observemos que a pa- 
lavra-chave desta sentença é NENHUM. E a ideia que ela exprime é 
de uma total dissociação entre os dois conjuntos. 


Conjunto dos Conjunto dos 


Animais 


Passaros 





Será sempre assim a representação gráfica de uma sentença 
“Nenhum A é B”: dois conjuntos separados, sem nenhum ponto em 
comum. 

Tomemos agora as representações gráficas das duas premissas 
vistas acima e as analisemos em conjunto. Teremos: 


P 
2’ " 


/ dumm 


Comparando a conclusão do nosso argumento, temos: 

NENHUM homem é animal — com o desenho das premissas 
será que podemos dizer que esta conclusão é uma consequência 
necessária das premissas? Claro que sim! Observemos que o con- 
junto dos homens está totalmente separado (total dissociação!) do 
conjunto dos animais. Resultado: este é um argumento válido! 


Argumentos Inválidos 

Dizemos que um argumento é inválido — também denominado 
ilegítimo, mal construído, falacioso ou sofisma — quando a verdade 
das premissas não é suficiente para garantir a verdade da conclu- 
são. 


Exemplo: 

P1: Todas as crianças gostam de chocolate. 
P2: Patrícia não é criança. 

Q: Portanto, Patrícia não gosta de chocolate. 


Este é um argumento inválido, falacioso, mal construído, pois 
as premissas não garantem (não obrigam) a verdade da conclusão. 
Patrícia pode gostar de chocolate mesmo que não seja criança, pois 
a primeira premissa não afirmou que somente as crianças gostam 
de chocolate. 

Utilizando os diagramas de conjuntos para provar a validade 
do argumento anterior, provaremos, utilizando-nos do mesmo arti- 
fício, que o argumento em análise é inválido. Comecemos pela pri- 
meira premissa: “Todas as crianças gostam de chocolate”. 





Pessoas que gostam 
de chocolate 


Analisemos agora o que diz a segunda premissa: “Patrícia não é 
criança”. O que temos que fazer aqui é pegar o diagrama acima (da 
primeira premissa) e nele indicar onde poderá estar localizada a Pa- 
trícia, obedecendo ao que consta nesta segunda premissa. Vemos 
facilmente que a Patrícia só não poderá estar dentro do círculo das 
crianças. É a única restrição que faz a segunda premissa! Isto posto, 
concluímos que Patrícia poderá estar em dois lugares distintos do 
diagrama: 

1º) Fora do conjunto maior; 

2º) Dentro do conjunto maior. Vejamos: 









Pessoas que gostam 
de chocolate 


PATRÍCIA PATRÍCIA 


Finalmente, passemos à análise da conclusão: “Patrícia não 
gosta de chocolate”. Ora, o que nos resta para sabermos se este ar- 
gumento é válido ou não, é justamente confirmar se esse resultado 
(se esta conclusão) é necessariamente verdadeiro! 

- É necessariamente verdadeiro que Patrícia não gosta de cho- 
colate? Olhando para o desenho acima, respondemos que não! 
Pode ser que ela não goste de chocolate (caso esteja fora do círcu- 
lo), mas também pode ser que goste (caso esteja dentro do círculo)! 
Enfim, o argumento é inválido, pois as premissas não garantiram a 
veracidade da conclusão! 
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Métodos para validacáo de um argumento 

Aprenderemos a seguir alguns diferentes métodos que nos possibilitarão afirmar se um argumento é válido ou não! 

19) Utilizando diagramas de conjuntos: esta forma é indicada quando nas premissas do argumento aparecem as palavras TODO, AL- 
GUM E NENHUM, ou os seus sinónimos: cada, existe um etc. 

2º) Utilizando tabela-verdade: esta forma é mais indicada quando não for possível resolver pelo primeiro método, o que ocorre quan- 
do nas premissas não aparecem as palavras todo, algum e nenhum, mas sim, os conectivos "ou" , "e", “>” e "€". Baseia-se na construção 
da tabela-verdade, destacando-se uma coluna para cada premissa e outra para a conclusão. Este método tem a desvantagem de ser mais 
trabalhoso, principalmente quando envolve várias proposições simples. 

3º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos e considerando as premissas verdadeiras. 

Por este método, fácil e rapidamente demonstraremos a validade de um argumento. Porém, só devemos utilizá-lo na impossibilidade 
do primeiro método. 

Iniciaremos aqui considerando as premissas como verdades. Daí, por meio das operações lógicas com os conectivos, descobriremos o 
valor lógico da conclusão, que deverá resultar também em verdade, para que o argumento seja considerado válido. 

4º) Utilizando as operações lógicas com os conectivos, considerando premissas verdadeiras e conclusão falsa. 

É indicado este caminho quando notarmos que a aplicação do terceiro método não possibilitará a descoberta do valor lógico da con- 
clusão de maneira direta, mas somente por meio de análises mais complicadas. 





Em síntese: 
Deve ser usado quando... Não deve ser usado 
quando... 
Utilização dos O argumento apresentar as palavras O argumento não 
Diagramas todo, nenhum, ou algum apresentar tais 
(circunferências) palavras. 
Em qualquer caso, mas Q argumento 
2e Método | Construção dos | , preferenciamente quado | apresentar três cu 
Tabelas-Verdade g | — . E AE 
proposições simples. simples. 
O 1º Metodo não puder ser 
Considerando as empregado, a houver — Nenhuma premissa for 
: premissa... x 
premissas uma proposição 
verdadeiras & «QUE seja uma proposição simples ou uma 
testando a simples; ou conjunção, 
conclusão l "n ! 
| 4. que esteja na forma de uma 
verdadeira 4 " α 
conjunção (e). 
O 19 Método não puder ser 
" | do, lusão... o dim 
Verificar a empregado, e a conclusão A conclusão não for 
existência de «tiver a forma de uma proposição uma proposição 
conclusão falsa simples; ou simples, nem uma 
e premissas x NE" disjunção, nem uma 
... estiver a forma de uma disjunção np 
verdadeiras condicional. 
(ou); ou 
estiver na forma de uma 
condicional (se...então...) 
Exemplo: 


Diga se o argumento abaixo é válido ou inválido: 
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Resolução: 

-12 Pergunta) O argumento apresenta as palavras todo, algum 
ou nenhum? 

A resposta é não! Logo, descartamos o 1º método e passamos 
à pergunta seguinte. 

- 23 Pergunta) O argumento contém no máximo duas proposi- 
ções simples? 

A resposta também é não! Portanto, descartamos também o 
2º método. 

- 32 Pergunta) Há alguma das premissas que seja uma proposi- 
ção simples ou uma conjunção? 

A resposta é sim! A segunda proposição é (^r). Podemos optar 
então pelo 3º método? Sim, perfeitamente! Mas caso queiramos 
seguir adiante com uma próxima pergunta, teríamos: 

- 42 Pergunta) A conclusão tem a forma de uma proposição 
simples ou de uma disjunção ou de uma condicional? A resposta 
também é sim! Nossa conclusão é uma disjunção! Ou seja, caso 
queiramos, poderemos utilizar, opcionalmente, o 4º método! 

Vamos seguir os dois caminhos: resolveremos a questão pelo 
3º e pelo 4º métodos. 


Resolução pelo 3º Método 

Considerando as premissas verdadeiras e testando a conclusão 
verdadeira. Teremos: 

- 22 Premissa) ^r é verdade. Logo: r é falsa! 

- 12 Premissa) (p ^ η)-Ρτ é verdade. Sabendo que r é falsa, 
concluímos que (p À q) tem que ser também falsa. E quando uma 
conjunção (e) é falsa? Quando uma das premissas for falsa ou am- 
bas forem falsas. Logo, não é possível determinamos os valores 
lógicos de p e q. Apesar de inicialmente o 3º método se mostrar 
adequado, por meio do mesmo, não poderemos determinar se o 
argumento é ou NÃO VÁLIDO. 


Resolução pelo 4º Método 

Considerando a conclusão falsa e premissas verdadeiras. Tere- 
mos: 

- Conclusão) ~p v ~q é falso. Logo: p é verdadeiro e q é verda- 
deiro! 

Agora, passamos a testar as premissas, que são consideradas 
verdadeiras! Teremos: 

- 12 Premissa) (p A q)>r é verdade. Sabendo que p e q são ver- 
dadeiros, então a primeira parte da condicional acima também é 
verdadeira. Daí resta que a segunda parte não pode ser falsa. Logo: 
r é verdadeiro. 

- 22 Premissa) Sabendo que r é verdadeiro, teremos que ^r é 
falso! Opa! A premissa deveria ser verdadeira, e não foi! 


Neste caso, precisaríamos nos lembrar de que o teste, aqui no 
4º método, é diferente do teste do 3º: não havendo a existência si- 
multânea da conclusão falsa e premissas verdadeiras, teremos que 
o argumento é válido! Conclusão: o argumento é válido! 


Exemplos: 

(DPU — AGENTE ADMINISTRATIVO — CESPE) Considere que as 
seguintes proposições sejam verdadeiras. 

e Quando chove, Maria não vai ao cinema. 

e Quando Cláudio fica em casa, Maria vai ao cinema. 

e Quando Cláudio sai de casa, não faz frio. 

e Quando Fernando está estudando, não chove. 

e Durante a noite, faz frio. 


Tendo como referência as proposições apresentadas, julgue o 
item subsecutivo. 


Se Maria foi ao cinema, então Fernando estava estudando. 
( ) Certo 
( ) Errado 


Resolução: 

A questão trata-se de lógica de argumentação, dadas as pre- 
missas chegamos a uma conclusão. Enumerando as premissas: 

A = Chove 

B = Maria vai ao cinema 

C = Cláudio fica em casa 


D = Faz frio 
E = Fernando está estudando 
F = É noite 


A argumentação parte que a conclusão deve ser (V) 
Lembramos a tabela verdade da condicional: 





A condicional só será F quando a 12 for verdadeira e a 22 falsa, 
utilizando isso temos: 
O que se quer saber é: Se Maria foi ao cinema, então Fernando 
estava estudando. // B ^E 
Iniciando temos: 
4? - Quando chove (F), Maria não vai ao cinema. (F) // A ^B 
- V — para que o argumento seja válido temos que Quando chove 
tem que ser F. 
? - Quando Cláudio fica em casa (V), Maria vai ao cinema (V). 
// C > B= V - para que o argumento seja válido temos que Maria 
vai ao cinema tem que ser V. 
2? - Quando Cláudio sai de casa(F), não faz frio (F). // "C "D 
- V - para que o argumento seja válido temos que Quando Cláudio 
sai de casa tem que ser F. 
? - Quando Fernando está estudando (V ou F), não chove (V). 
// E > ~A = V. — neste caso Quando Fernando está estudando pode 
ser V ou F. 
19- Durante a noite(V), faz frio (V). // F2 D=V 


Logo nada podemos afirmar sobre a afirmação: Se Maria foi ao 
cinema (V), então Fernando estava estudando (V ou F); pois temos 
dois valores lógicos para chegarmos à conclusão (V ou F). 

Resposta: Errado 


(PETROBRAS -- TÉCNICO (A) DE EXPLORAÇÃO DE PETRÓLEO 
JÚNIOR - INFORMÁTICA — CESGRANRIO) Se Esmeralda é uma fada, 
então Bongrado é um elfo. Se Bongrado é um elfo, então Monarca 
é um centauro. Se Monarca é um centauro, então Tristeza é uma 
bruxa. 

Ora, sabe-se que Tristeza não é uma bruxa, logo 

(A) Esmeralda é uma fada, e Bongrado não é um elfo. 

(B) Esmeralda não é uma fada, e Monarca não é um centauro. 

(C) Bongrado é um elfo, e Monarca é um centauro. 

(D) Bongrado é um elfo, e Esmeralda é uma fada 

(E) Monarca é um centauro, e Bongrado não é um elfo. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Resolução: 

Vamos analisar cada frase partindo da afirmativa Trizteza não é bruxa, considerando ela como (V), precisamos ter como conclusão o 
valor lógico (V), então: 

(4) Se Esmeralda é uma fada(F), então Bongrado é um elfo (F) V 

(3) Se Bongrado é um elfo (F), então Monarca é um centauro (F) > V 

(2) Se Monarca é um centauro(F), então Tristeza é uma bruxa(F) V 

(1) Tristeza não é uma bruxa (V) 


Logo: 

Temos que: 

Esmeralda não é fada(V) 
Bongrado não é elfo (V) 
Monarca não é um centauro (V) 


Como a conclusão parte da conjunção, o mesmo só será verdadeiro quando todas as afirmativas forem verdadeiras, logo, a única que 
contém esse valor lógico é: 

Esmeralda não é uma fada, e Monarca não é um centauro. 

Resposta: B 


LÓGICA MATEMÁTICA QUALITATIVA 
Aqui veremos questões que envolvem correlação de elementos, pessoas e objetos fictícios, através de dados fornecidos. Vejamos o 
passo a passo: 


01. Três homens, Luís, Carlos e Paulo, são casados com Lúcia, Patrícia e Maria, mas não sabemos quem é casado com quem. Eles tra- 
balham com Engenharia, Advocacia e Medicina, mas também não sabemos quem faz o quê. Com base nas dicas abaixo, tente descobrir o 
nome de cada marido, a profissão de cada um e o nome de suas esposas. 

a) O médico é casado com Maria. 

b) Paulo é advogado. 

c) Patrícia não é casada com Paulo. 

d) Carlos não é médico. 


Vamos montar o passo a passo para que você possa compreender como chegar a conclusão da questão. 
1º passo — vamos montar uma tabela para facilitar a visualização da resolução, a mesma deve conter as informações prestadas no 
enunciado, nas quais podem ser divididas em três grupos: homens, esposas e profissões. 


|. | Medicina | Engenharia | Advocacia | Lúcia | patrícia | ^ Maria —- 
mos [o [oo 
Oooow o RR O O RR .. 
o Pao |... po do 
o ia O O e 
e |. | 
o Maa |o τ... 


Também criamos abaixo do nome dos homens, o nome das esposas. 













2º passo — construir a tabela gabarito. 

Essa tabela não servirá apenas como gabarito, mas em alguns casos ela é fundamental para que você enxergue informações que ficam 
meio escondidas na tabela principal. Uma tabela complementa a outra, podendo até mesmo que você chegue a conclusões acerca dos 
grupos e elementos. 


Homens | PROFISSÕES | ESPOSAS —- 
ros | 


------------ 





39 passo preenchimento de nossa tabela, com as informações mais óbvias do problema, aquelas que não deixam margem a nenhuma 
dúvida. Em nosso exemplo: 
- O médico é casado com Maria: marque um “S” na tabela principal na célula comum a “Médico” e “Maria”, e um “N” nas demais 


células referentes a esse “S”. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


— J eama ['Enzennaria | aoaaa [ lo [ra | — varia — 
lo  —L l1 X —L.CI— 
Due [———L——L——L——L——L—— 
— we Lo Lo Lo ÕíLo Lo O 
Lue |τ.-------- 
πα ντ ο —T-———— 
Dai DS Dos 


ATENÇÃO: se o médico é casado com Maria, ele NÃO PODE ser casado com Lúcia e Patrícia, então colocamos “N” no cruzamento 
de Medicina e elas. E se Maria é casada com o médico, logo ela NÃO PODE ser casada com o engenheiro e nem com o advogado (logo 
colocamos “N” no cruzamento do nome de Maria com essas profissões). 

— Paulo é advogado: Vamos preencher as duas tabelas (tabela gabarito e tabela principal) agora. 

— Patrícia não é casada com Paulo: Vamos preencher com “N” na tabela principal 

— Carlos não é médico: preenchemos com um "N" na tabela principal a célula comum a Carlos e “médico”. 


μα πα πω πω reis | mara — 
om nl trt rt lo 
— us O O E S E 
Dun [un [ses [o falo 
iua -|--ν-|-------- 

ος [on [o [o 
C wai T 5s [pu [no 


Notamos aqui que Luís então é o médico, pois foi a célula que ficou em branco. Podemos também completar a tabela gabarito. 
Novamente observamos uma célula vazia no cruzamento de Carlos com Engenharia. Marcamos um "S" nesta célula. E preenchemos 
sua tabela gabarito. 


|. | Medicina | Engenharia | Advocacia | Lúcia | patrícia | ^ Maria —- 
[o cms | on [os [nn [oo [ooo 
us [os |o NO po «.« S .. 
Paulo [on [on [os [| [| Nj - 
o tia [on [ooo 
| Patrica [on [oo 
| Mara [| s [| N | w | 
| HOMENS | PROFISSÕES | Esposas —- 
Caros | Engenheiro | 50 
| ws | médico | 
Paulo | advogado |] 


4º passo — após as anotações feitas na tabela principal e na tabela gabarito, vamos procurar informações que levem a novas conclu- 
sões, que serão marcadas nessas tabelas. 

Observe que Maria é esposa do médico, que se descobriu ser Luís, fato que poderia ser registrado na tabela-gabarito. Mas não vamos 
fazer agora, pois essa conclusão só foi facilmente encontrada porque o problema que está sendo analisado é muito simples. Vamos con- 
tinuar o raciocínio e fazer as marcações mais tarde. Além disso, sabemos que Patrícia não é casada com Paulo. Como Paulo é o advogado, 
podemos concluir que Patrícia não é casada com o advogado. 


DO [mesma κ πω πω μα pava  [ wora — 
me o T s [nt ill — 
Du fls 1——1————L——L—— 
ms [nn [nn [Ss [o Lao. 
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CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


| Pea [on |o [o NO 





Verificamos, na tabela acima, que Patrícia tem de ser casada com o engenheiro, e Lúcia tem de ser casada com o advogado. 







DT Medema | Engenharia | Adwoaca | tica | Paio | mara 
| canos | N | s [| N [o Too 
|o ws [os [on [ NJ o [o [Jo  ἳ 
| Fo |  N | NN [| s j|  —J[ N jo» ë 
| Md | n | N [| s | 
| Paria | on | s ]| wv | 
Maia [| S | N ] N | 
Concluímos, então, que Lúcia é casada com o advogado (que é Paulo), Patrícia é casada com o engenheiro (que e Carlos) e Maria é 


casada com o médico (que é Luís). 
Preenchendo a tabela-gabarito, vemos que o problema está resolvido: 


Homens | PROFISSÕES | ESPOSAS —- 






(04) 






27 






27 






27 






[2 0) 





Advogado 





Exemplo: 

(TRT-92 REGIÃO/PR — TÉCNICO JUDICIÁRIO — ÁREA ADMINISTRATIVA — FCC) Luiz, Arnaldo, Mariana e Paulo viajaram em janeiro, todos 
para diferentes cidades, que foram Fortaleza, Goiânia, Curitiba e Salvador. Com relação às cidades para onde eles viajaram, sabe-se que: 

— Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador; 

— Mariana viajou para Curitiba; 

— Paulo não viajou para Goiânia; 

— Luiz não viajou para Fortaleza. 


É correto concluir que, em janeiro, 
(A) Paulo viajou para Fortaleza. 
(B) Luiz viajou para Goiânia. 

(C) Arnaldo viajou para Goiânia. 
(D) Mariana viajou para Salvador. 
(E) Luiz viajou para Curitiba. 


Resolução: 
Vamos preencher a tabela: 
— Luiz e Arnaldo não viajaram para Salvador; 


| Fortaleza | Goiânia | curitiba | Salvador | 
γω... Γ-.1.-.. 
Amado | |. |. PN 





- Mariana viajou para Curitiba; 


ο roe | cana | cuius [ sanior 
wl l1 O O 
"mais | — L8 T — 


Palo | —— [| [| NJ 





CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


- Paulo não viajou para Goiânia; 


| Fortaleza | Goiânia | curitiba | Salvador - 
Με O RV αν. 


amado | — | [un [no 
Mariana N S N 

Mariana | N | N | s | N | 

Paulo | ]| αμ”. 


- Luiz não viajou para Fortaleza. 


presen | coana [ corta | savador - 
Cw p xw T pn fao 
Prado | — | [nao 
arara | n | 8 [Ss [no 
Pro o [un τν o 


Agora, completando o restante: 
Paulo viajou para Salvador, pois a nenhum dos três viajou. En- 
tão, Arnaldo viajou para Fortaleza e Luiz para Goiânia 


| Fortaleza | Goiânia | curitiba | salvador | 
wiz | N | s | N ù| N | 
[Amado | s | N | N | N | 








arara | n | n [Ss [no 
raio | n | n [nfs 


Resposta: B 





Quantificador 

É um termo utilizado para quantificar uma expressão. Os quan- 
tificadores são utilizados para transformar uma sentença aberta ou 
proposição aberta em uma proposição lógica. 


QUANTIFICADOR + SENTENÇA ABERTA = SENTENÇA FECHADA 


Tipos de quantificadores 


ο Quantificador universal (V ) 
O símbolo V pode ser lido das seguintes formas: 


Exemplo: 


Todo homem é mortal. 

A conclusão dessa afirmação é: se você é homem, então será 
mortal. 

Na representação do diagrama lógico, seria: 


| todo 
| para todo 


qualquer que seja 


" E Mortal 
P — Ὁ o TL 
/ E T Ν 
| | Homem ) ] 
x EM "T cd i 
q E ο x" 


ATENCÁO: Todo homem é mortal, mas nem todo mortal é ho- 
mem. 

A frase “todo homem é mortal” possui as seguintes conclusões: 

12) Algum mortal é homem ou algum homem é mortal. 

23) Se José é homem, então José é mortal. 


A forma “Todo A é B” pode ser escrita na forma: Se A então B. 

A forma simbólica da expressão “Todo A é B" é a expressão ( V 
(x) (A (x) > B). 

Observe que a palavra todo representa uma relação de inclusão 
de conjuntos, por isso está associada ao operador da condicional. 


Aplicando temos: 

x+2=5 é uma sentença aberta. Agora, se escrevermos da for- 
ma V (x) € N/x+2=5(lê-se: para todo pertencente a N temos x 
+ 2 = 5), atribuindo qualquer valor a x a sentença será verdadeira? 

A resposta é NÃO, pois depois de colocarmos o quantificador, 
a frase passa a possuir sujeito e predicado definidos e podemos jul- 
gar, logo, é uma proposição lógica. 


e Quantificador existencial (+) 
O símbolo 3 pode ser lido das seguintes formas: 


| pelo menos um 
existe 
| algum 


Exemplo: 
“Algum matemático é filósofo” O diagrama lógico dessa frase 


O quantificador existencial tem a função de elemento comum. 
A palavra algum, do ponto de vista lógico, representa termos co- 
muns, por isso “Algum A é B" possui a seguinte forma simbólica: ( 3 


(x)) (A (x) ^ B). 


Aplicando temos: 

x+2=5 é uma sentença aberta. Escrevendo da forma ( d x) € 
N/x+2=5 (lê-se: existe pelo menos um x pertencente a N tal que x 
+2 =5), atribuindo um valor que, colocado no lugar de x, a sentença 
será verdadeira? 

A resposta é SIM, pois depois de colocarmos o quantificador, 
a frase passou a possuir sujeito e predicado definidos e podemos 
julgar, logo, é uma proposição lógica. 


ATENÇÃO: 

— A palavra todo não permite inversão dos termos: “Todo A é B" 
é diferente de “Todo B é A”. 

— A palavra algum permite a inversão dos termos: “Algum A é 
B" é a mesma coisa que “Algum B é A”. 


Forma simbólica dos quantificadores 
Todo AéB= (V (x) (A (x) > B). 

Algum Aé B2 (H (x)) (A (x) ^ B). 
Nenhum A é B - (~ 3 (x)) (A (x) ^ B). 
Algum A não é B= (H (x)) (A (x) ^ ^ B). 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Exemplos: 

Todo cavalo é um animal. Logo, 

(A) Toda cabeça de animal é cabeça de cavalo. 
(B) Toda cabeça de cavalo é cabeça de animal. 
(C) Todo animal é cavalo. 

(D) Nenhum animal é cavalo. 


Resolução: 

A frase “Todo cavalo é um animal” possui as seguintes conclusões: 

— Algum animal é cavalo ou Algum cavalo é um animal. 

— Se é cavalo, então é um animal. 

Nesse caso, nossa resposta é toda cabeça de cavalo é cabeça de animal, pois mantém a relação de “está contido” (segunda forma de 


conclusão). 


que 


Resposta: B 
(CESPE) Se R é o conjunto dos números reais, então a proposição ( V x) (x € R) (3 y) (y € R) (x + y = x) é valorada como V. 


Resolução: 

Lemos: para todo x pertencente ao conjunto dos números reais (R) existe um y pertencente ao conjunto dos números dos reais (R) tal 
X+y=x. 

— 1º passo: observar os quantificadores. 

X está relacionado com o quantificador universal, logo, todos os valores de x devem satisfazer a propriedade. 

Y está relacionado com o quantificador existencial, logo, é necessário pelo menos um valor de x para satisfazer a propriedade. 

— 2º passo: observar os conjuntos dos números dos elementos x e y. 

O elemento x pertence ao conjunto dos números reais. 

O elemento y pertence ao conjunto os números reais. 

— 3º passo: resolver a propriedade (x+ y = x). 

A pergunta: existe algum valor real para y tal que x+y =x? 

Existe sim! y = 0. 

X+0=X. 

Como existe pelo menos um valor para y e qualquer valor de x somado a O será igual a x, podemos concluir que o item está correto. 
Resposta: CERTO 


CONJUNTOS NUMÉRICOS: NÚMEROS NATURAIS, INTEIROS E RACIONAIS. OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS: ADIÇÃO, 


SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E DIVISÃO. RESOLUÇÃO DE PROBLEMAS 





Conjunto dos números inteiros - z 
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = (0, 1, 2, 3, 4,..., n,...,(N C Z); o conjunto dos opos- 


tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z. 





NCZ(N está contido em Z) 


Subconjuntos: 


Conjunto dos números inteiros positivos 





CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


LEUTE Conjunto dos números inteiros não positivos 





Conjunto dos números inteiros negativos 


Observamos nos números inteiros algumas características: 

e Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 
qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo. 

e Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 
(zero). 





| | | POSITIVOS 
876 -5 -4 -3 -2 -1 0 +1 +2 34455 +6 +7 18 


y — 0 X«—— —! 


NEGATIVOS 4 unidades 4 unidades 








Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (44) 2 0 


Operações 
e Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 


ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (--) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado. 


e Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número. 


ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto. 

Exemplo: 

(FUNDAÇÃO CASA - AGENTE EDUCACIONAL — VUNESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso adequado 
dos materiais em geral e dos recursos utilizados em atividades educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma dinâmica 
elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um classificasse 
suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. Se um jovem classi- 
ficou como positiva apenas 20 das 50 atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi 

(A) 5O. 

(B) 45. 

(C) 42. 

(D) 36. 

(E) 32. 


Resolução: 

50-20-30 atitudes negativas 
20.4=80 

30.(-1)=-30 

80-30-50 

Resposta: A 


e Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado por 
axb,a.b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras. 


e Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo 
módulo do divisor. 


ATENÇÃO: 

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e não tem a propriedade da existência do elemento neutro. 

2) Não existe divisão por zero. 

3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual a 


Zero. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito importante a REGRA DE SINAIS: 


Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo. 





Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo. 


Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros possui 
uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem espessura de 3cm, o número de livros na pilha é: 

(A) 10 

(B) 15 

(C) 18 

(D) 20 

(E) 22 


Resolução: 

São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm 

Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos: 
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm 

36 : 3 = 12 livros de 3 cm 

O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo. 

Resposta: D 


e Potenciação: A potência a” do número inteiro a, é definida como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a base 
e o número n é o expoente.a"=axaxaxax..xa,a é multiplicado por a n vezes. Tenha em mente que: 

— Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo. 

— Toda potência de base negativa e expoente par é um número inteiro positivo. 

— Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um número inteiro negativo. 


Propriedades da Potenciação 

1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e somam-se os expoentes. (—a}? . (--8)5 = (-a)?*6 = (-a)º 

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a base e subtraem-se os expoentes. (-a)? : (-a)º = (-a)8 7° = (-a)? 
3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se os expoentes. [[-α)2]” = (-a)?;? = (-a)?? 

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)! = -a e (+a)! = +a 

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual a 1. (+a)? = 1e (-b)? = 1 


Conjunto dos números racionais — Q m 
Um número racional é o que pode ser escrito na forma „ , onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 





N CZ CQ (N está contido em Z que está contido em Q) 


Subconjuntos: 


NENNEN Conjunto dos nümeros racionais nao positivos 
Conjunto dos nümeros racionais negativos 





CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Representação decimal 


Podemos representar um nümero racional, escrito na forma de fracáo, em nümero decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis: 
19) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um nümero finito de algarismos. Decimais Exatos: 


2 
Í 204A 
5 


29) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas: 


- 0,333... 


ο) | = 


Representação Fracionária 
E a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis: 


1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.: 
0,035 = 35/1000 


2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas. 
— Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 


* 0444... | * 0313131... * 

Periodo: 4 (1 algarismo) Período: 31 [2 algarismos) ΙΓ (3 algarismos) 
4 51 

0.444. =2 pia = 28 
! T D.2/852/82/85...— 359 


Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima. 


— Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete. 


a) 
Fame não periccdico eom o 
E paun am j Eu asa ἡ 
paenndsa da nritrima mences a Si Tae I Canada 


parte nio peria A Ν 
= 


0.58333... = 583 — 58 ο B25 525:15 





MM | ΜΗ! B : 75 1:2 


arte ndn E 
.. mag: rure 
πηγη E i cns 
ον με Z "^ pue 
Jg a ina Perindn [8 "rh ma 5 
ELATI | 
εἶ kg na ESTO 


Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 
b) 





637—63 7—63 374 
6,37777...— 


Tis 


4 574 
600 > temos uma fração mista, tranf ormando — a — (6.90 + 34) = 574, logo : ET 








“3 » 


Procedimento: é o mesmo aplicado ao item 
a fração geratriz. 


, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 


Exemplo: 
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo 


1,3333..45 
Obtém-se ------- 
1,5—- 

d 
(A) 6 
(B) 1 
(C) 3/2 
(D) 2 
(E) 3 


Resolução: 


1,3333...- 12/9 - 4/3 
1,5 = 15/10 = 3/2 


4 3 17 
375 6 | 
3,4 17. 
2 3 6 
Resposta: B 


Caraterísticas dos nümeros racionais 
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros. 


Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)”, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi- 
nador numerador (b/a)". 


—n n 


κ. a + O = ad b0 
(y) a 


Representação geométrica 


+25 2 45.1 2 Ὁ 2,435542 +25 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini- 
tos nümeros racionais. 


Operações 

e Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 4 e £, da mesma forma que a soma 
de frações, através de: d 


e ad + be 
d bd 


+ 


a 
b 


e Subtração: a subtração de dois números racionais pe gé a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p-q-pt(-q) 


a C. ad — bc 
b d bd 


ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen- 
tada. 


Exemplo: 

(PREF. JUNDIAI/SP — AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 
— MAKIYAMA) Na escola onde estudo, % dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo- 
rita? 

(A) 1/4 

(B) 3/10 

(C) 2/9 

(D) 4/5 

(E) 3/2 


Resolução: 
Somando português e matemática: 


1 9 5-9 14 Fi 


4 20 20 20 10 


O que resta gosta de ciéncias: 


À 7 o 3 
10 10 
Resposta: B 


e Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 4. e £, da mesma forma que o produto de 
frações, através de: 4 


cc 


bd 


C 
κ. = 
d 


a 
b 


e Divisão: a divisão de dois números racionais pe q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
á = -1 
-q-pxq 


Exemplo: 

(PM/SE — SOLDADO 32CLASSE - FUNCAB) Numa operação 
policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas. 

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial? 

(A) 145 

(B) 185 

(C) 220 

(D) 260 

(E) 120 


Resolução: 


800 -— = 600 homens 


Fa | {μὴ 


600 : 
Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres 

1 
500 M 200 mulheres ou 800-600-2200 mulheres 


— 120 homens detidos 


in | 5: 


200 τ -- 25 mulhers detidas 


Total de pessoas detidas: 120+25-145 


Resposta: A 


e Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme- 
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú- 
meros racionais. 


A) Toda potência com expoente negativo de um número ra- 
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior. 


=a - X 2 


B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


C) Toda poténcia com expoente par é um nümero positivo. 





Expressões numéricas 

São todas sentenças matemáticas formadas por números, suas 
operações (adições, subtrações, multiplicações, divisões, potencia- 
ções e radiciações) e também por símbolos chamados de sinais de 
associação, que podem aparecer em uma única expressão. 


Procedimentos 

1) Operações: 

- Resolvermos primeiros as potenciações e/ou radiciações na 
ordem que aparecem; 

- Depois as multiplicações e/ou divisões; 

- Por último as adições e/ou subtrações na ordem que apare- 
cem. 


2) Símbolos: 

- Primeiro, resolvemos os parênteses ( ), até acabarem os cál- 
culos dentro dos parênteses, 

-Depois os colchetes [ 1; 

- E por último as chaves ( }. 


ATENÇÃO: 

— Quando o sinal de adição (+) anteceder um parêntese, col- 
chetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o colchete ou 
chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os números internos 
com os seus sinais originais. 

— Quando o sinal de subtração (-) anteceder um parêntese, col- 
chetes ou chaves, deveremos eliminar o parêntese, o colchete ou 
chaves, na ordem de resolução, reescrevendo os números internos 
com os seus sinais invertidos. 


Exemplo: 

(MANAUSPREV — ANALISTA PREVIDENCIÁRIO — ADMINISTRATI- 
VA — FCC) Considere as expressóes numéricas, abaixo. 

A = 1/2 + 1/4+ 1/8 + 1/16 + 1/32 e 

B = 1/3 + 1/9 + 1/27 + 1/81 + 1/243 


O valor, aproximado, da soma entre A e B é 
(A) 2 

(B) 3 

(C) 1 

(D) 2,5 

(E) 1,5 


Resolução: 
Vamos resolver cada expressão separadamente: 


221,1,1 1 1 16+8+4+2+1 31 
2 4 B8 16 32 32 - 32 
5 .1,1,1,1 1 
83 9 27 81 243 


81+27+9+3+1 121 
243 |J 243 


31 121 243.31 + 32.121 


A*tB—32*243^ 7776 
7533 +3872 11405 ΠΡ 
7776 7776 ` IRE 
Resposta: E 


Mültiplos 

Dizemos que um número é múltiplo de outro quando ο primei- 
ro é resultado da multiplicação entre o segundo e algum número 
natural e o segundo, nesse caso, é divisor do primeiro. O que sig- 
nifica que existem dois números, x e y, tal que x é múltiplo de y se 
existir algum número natural n tal que: 

x=ysn 


Se esse número existir, podemos dizer que y é um divisor de x e 
podemos escrever: x = n/y 


Observações: 

1) Todo número natural é múltiplo de si mesmo. 

2) Todo número natural é múltiplo de 1. 

3) Todo número natural, diferente de zero, tem infinitos múltiplos. 

4) O zero é múltiplo de qualquer número natural. 

5) Os múltiplos do número 2 são chamados de números pares, 
e a fórmula geral desses números é 2k (k e N). Os demais são cha- 
mados de números ímpares, e a fórmula geral desses números é 2k 
+1 (ke N). 

6) O mesmo se aplica para os números inteiros, tendo k € Z. 


Critérios de divisibilidade 

São regras práticas que nos possibilitam dizer se um número é ou 
não divisível por outro, sem que seja necessário efetuarmos a divisão. 

No quadro abaixo temos um resumo de alguns dos critérios: 


Sempre. 
Qualquer numero é 
divisível por 1 


Sempre que ele 
for par 


Se seus dois últimos 
digitos forem divisiveis 
por 4 (incluindo 00) 


Sea soma dos seus 
algarismos for 
divisível por 3 


Sempre que ele for 
divisível por 2 ë 3 0 
mesmo tempo 


sempre que ele 
terminar em O ou 
em 5 


Se a-2,b for divisível 
por 7.Onde  corres- 
ponde a seu último 
digitoe aorestante 
do número, 


Se seus três ultimos 
algarismos são 
divisivels por 8 


Se a soma dos seus 
algarismos for 
divisível por 9 


Sempre que ele 
terminar em O 


Se a soma dos algarismos de 
posição impar menos a soma 
dos dígitos de posição par for 
divisível por 11 





(Fonte: https://www.guiadamatematica.com.br/criterios-de-divisibili- 
dade/ - reeditado) 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Vale ressaltar a divisibilidade por 7: Um nümero é divisível por 7 quando o ültimo algarismo do nümero, multiplicado por 2, subtraí- 
do do número sem o algarismo, resulta em um número múltiplo de 7. Neste, o processo será repetido a fim de diminuir a quantidade de 
algarismos a serem analisados quanto à divisibilidade por 7. 


Outros critérios 
Divisibilidade por 12: Um nümero é divisível por 12 quando é divisível por 3 e por 4 ao mesmo tempo. 
Divisibilidade por 15: Um nümero é divisível por 15 quando é divisível por 3 e por 5 ao mesmo tempo. 


Fatoração numérica 

Trata-se de decompor o nümero em fatores primos. Para decompormos este nümero natural em fatores primos, dividimos o mesmo 
pelo seu menor divisor primo, após pegamos o quociente e dividimos o pelo seu menor divisor, e assim sucessivamente até obtermos o 
quociente 1. O produto de todos os fatores primos representa o nümero fatorado. 


Exemplo: 
144| 2 
72| 2 
36| 2 
18 2 
9) 3 
3 3 
1| 144 =2'x3 
Divisores 
Os divisores de um número n, é o conjunto formado por todos os números que o dividem exatamente. Tomemos como exemplo o 
número 12. 


12Η 


1212 1:213 


or 06 04 
124 t2 l6 12 [12 
08 02 ο 


Um método para descobrimos os divisores é através da fatoração numérica. O número de divisores naturais é igual ao produto dos 
expoentes dos fatores primos acrescidos de 1. 
Logo o número de divisores de 12 são: 


75.. 3} ΠΕΙ 
tn ato 


*1)-3.2- 6 divisores naturais 


Para sabermos quais são esses 6 divisores basta pegarmos cada fator da decomposição e seu respectivo expoente natural que varia 
de zero até o expoente com o qual o fator se apresenta na decomposição do número natural. 

12227, 3s 

2? = 20,2! e 2? ; 3! = 30 e 31 teremos: 


2 
2 
25. 
25 
2. 
2". 


3921 

3123 

3922 
3122.3-6 
3124.3-12 
3924 


O conjunto de divisores de 12 são: D (12)-(1, 2, 3, 4, 6, 12) 
A soma dos divisores é dada por:1+2 +3+4+6+12=28 


Máximo divisor comum (MDC) 
É o maior número que é divisor comum de todos os números dados. Para o cálculo do MDC usamos a decomposição em fatores pri- 
mos. Procedemos da seguinte maneira: 
Após decompor em fatores primos, o MDC é o produto dos FATORES COMUNS obtidos, cada um deles elevado ao seu MENOR EX- 
POENTE. 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


Exemplo: 
MDC (18,24,42) - 


Decomposição de 18 Decomposição de 24 


18/2 2412 
0/3 12|2 
3|3 6|2 
1|2x3x3 313 


$ 1|2xZx2x3 
2x3? g 
2*X3 


Decomposição de 42 
ην, 
21|3 

Τι 

1l2x3x7 


+ 


2 XƏXT 


Observe que os fatores comuns entre eles são: 2 e 3, então pegamos os de menores expoentes: 2x3 = 6. Logo o Máximo Divisor Co- 


mum entre 18,24 e 42 é 6. 


Mínimo mültiplo comum (MMC) 


É o menor número positivo que é múltiplo comum de todos os números dados. A técnica para acharmos é a mesma do MDC, apenas 


com a seguinte ressalva: 


O MMC é o produto dos FATORES COMUNS E NÁO-COMUNS, cada um deles elevado ao SEU MAIOR EXPOENTE. 


Pegando o exemplo anterior, teríamos: 
MMC (18,24,42) = 
Fatores comuns e não-comuns= 2,3 e 7 


Com maiores expoentes: 2?x3?x7 = 8x9x7 = 504. Logo o Mínimo Múltiplo Comum entre 18,24 e 42 é 504. 


Temos ainda que o produto do MDC e MMC é dado por: MDC (A,B). MMC (A,B)- A.B 


Os cálculos desse tipo de problemas, envolvem adições e subtrações, posteriormente as multiplicações e divisões. Depois os pro- 
blemas são resolvidos com a utilização dos fundamentos algébricos, isto é, criamos equações matemáticas com valores desconhecidos 
(letras). Observe algumas situações que podem ser descritas com utilização da álgebra. 


É bom ter mente algumas situações que podemos encontrar: 


O dobro de x | 2X 
O triplo de um número 3x 


O dobro de um número adicionado de 4 | 2x+4 
Um número adicionado de seu triplo | X*3x 








O quíntuplo de a subtraído do sêxtuplo de y | 5a-6y 


Exemplos: 


(PREF. GUARUJÁ/SP — SEDUC — PROFESSOR DE MATEMÁTICA -- CAIPIMES) Sobre 4 amigos, sabe-se que Clodoaldo é 5 centímetros 
mais alto que Mônica e 10 centímetros mais baixo que Andreia. Sabe-se também que Andreia é 3 centímetros mais alta que Doralice e que 
Doralice não é mais baixa que Clodoaldo. Se Doralice tem 1,70 metros, então é verdade que Mônica tem, de altura: 


(A) 1,52 metros. 
(B) 1,58 metros. 
(C) 1,54 metros. 
(D) 1,56 metros. 


Resolução: 

Escrevendo em forma de equações, temos: 
C=M+0,05(1) 

C=A-0,10(Il) 

A = D + 0,03 ( III ) 

D não é mais baixa que C 

Se D = 1,70, então: 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


(HI) A = 1,70 + 0,03 = 1,73 
(I1) C2 1,73— 0,10 = 1,63 
(1) 1,63 =M * 0,05 

M = 1,63 - 0,05 = 1,58 m 
Resposta: B 


(CEFET — AUXILIAR EM ADMINISTRAÇÃO — CESGRANRIO) Em 
três meses, Fernando depositou, ao todo, R$ 1.176,00 em sua ca- 
derneta de poupança. Se, no segundo mês, ele depositou R$ 126,00 
a mais do que no primeiro e, no terceiro mês, R$ 48,00 a menos do 
que no segundo, qual foi o valor depositado no segundo mês? 

(A) R$ 498,00 

(B) RS 450,00 

(C) RS 402,00 

(D) RS 334,00 

(E) RS 324,00 


Resolução: 

Primeiro mês = x 

Segundo mês = x + 126 

Terceiro mês =x + 126—482 x + 78 
Total=x+x+126+x+78=1176 
3.x = 1176 - 204 

x=972/3 

x = R$ 324,00 (1º més) 

* No 2º mês: 324 + 126 = R$ 450,00 
Resposta: B 


(PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO/SP — AGENTE 
DE ADMINISTRAÇÃO -- VUNESP) Uma loja de materiais elétricos 
testou um lote com 360 lâmpadas e constatou que a razão entre o 
número de lâmpadas queimadas e o número de lâmpadas boas era 
2 / 7. Sabendo-se que, acidentalmente, 10 lâmpadas boas quebra- 
ram e que lâmpadas queimadas ou quebradas não podem ser ven- 
didas, então a razão entre o número de lâmpadas que não podem 
ser vendidas e o número de lâmpadas boas passou a ser de 

(A) 1 / 4. 

(B) 1/3. 

(0275. 

(D) 1 / 2. 

(E)2/3. 


Resolução: 

Chamemos o número de lâmpadas queimadas de ( Q ) e o nú- 
mero de lâmpadas boas de ( B ). Assim: 

B + Q= 360 , ou seja, B=360-Q(1) 


Q 2 
B 7 ,ouseja, 7.0. - 2.B (II) 


Substituindo a equação (|) na equação ( II ), temos: 
7.Q.- 2. (360 - Q) 


7.Q 2 720- 2.Q 
7.0+2.0 = 720 
9.0 = 720 
Q=720/9 


Q = 80 (queimadas) 
Como 10 lâmpadas boas quebraram, temos: 
Q = 80 + 10 = 90 e B’ = 360 - 90 = 270 





vo 1 
Er 270 3 (9/3) 
Resposta: B 


Fracáo é todo nümero que pode ser escrito da seguinte forma 
a/b, com bz0. Sendo a o numerador e b o denominador. Uma fra- 
ção é uma divisão em partes iguais. Observe a figura: 





JA 


O numerador indica quantas partes tomamos do total que foi 
dividida a unidade. 

O denominador indica quantas partes iguais foi dividida a uni- 
dade. 

Lê-se: um quarto. 


Atenção: 

e Frações com denominadores de 1 a 10: meios, terços, quar- 
tos, quintos, sextos, sétimos, oitavos, nonos e décimos. 

e Frações com denominadores potências de 10: décimos, cen- 
tésimos, milésimos, décimos de milésimos, centésimos de milési- 
mos etc. 

e Denominadores diferentes dos citados anteriormente: 
Enuncia-se o numerador e, em seguida, o denominador seguido da 
palavra “avos”. 


Tipos de frações 

— Frações Próprias: Numerador é menor que o denominador. 
Ex: 7/15 

— Frações Impróprias: Numerador é maior ou igual ao denomi- 
nador. Ex.: 6/7 

— Frações aparentes: Numerador é múltiplo do denominador. 
As mesmas pertencem também ao grupo das frações impróprias. 
Ex.: 6/3 

— Frações mistas: Números compostos de uma parte inteira e 
outra fracionária. Podemos transformar uma fração imprópria na 
forma mista e vice e versa. Ex.: 1 1/12 (um inteiro e um doze avos) 

— Frações equivalentes: Duas ou mais frações que apresentam 
a mesma parte da unidade. Ex.: 2/4 = 1/2 

— Frações irredutíveis: Frações onde o numerador e o denomi- 
nador são primos entre si. Ex.: 5/11; 


Operações com frações 


e Adição e Subtração 
Com mesmo denominador: Conserva-se o denominador e so- 
ma-se ou subtrai-se os numeradores. 


2,4 214 6 
3 3 343 3 


Com denominadores diferentes: é necessário reduzir ao mes- 
mo denominador através do MMC entre os denominadores. Usa- 
mos tanto na adição quanto na subtração. 


9 5 18-15 3+3 1 
msg > 


6-3 


O MMC entre os denominadores (3,2) = 6 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 


ο Multiplicação e Divisão 
Multiplicação: É produto dos numerados pelos denominadores 
dados. Ex.: 











E NE PCI 


| 


simplificando por 8 


- Divisão: É igual a primeira fração multiplicada pelo inverso da 
segunda fração. Ex.: 





Obs.: Sempre que possível podemos simplificar o resultado da 
fração resultante de forma a torna-la irredutível. 


Exemplo: 

(EBSERH/HUPES — UFBA - TÉCNICO EM INFORMÁTICA - IA- 
DES) O suco de três garrafas iguais foi dividido igualmente entre 5 
pessoas. Cada uma recebeu 


3 
(A) Ξ do total dos sucos. 


3 

(B) z do suco de uma garrafa. 
5 

(C) E do total dos sucos. 


(D) : do suco de uma garrafa. 


2 
(E) T do total dos sucos. 


Resolução: 

Se cada garrafa contém X litros de suco, e eu tenho 3 garrafas, 
então o total será de 3X litros de suco. Precisamos dividir essa quan- 
tidade de suco (em litros) para 5 pessoas, logo teremos: 

Ax 3 

A 

5 5 

Onde x é litros de suco, assim a fração que cada um recebeu de 
suco é de 3/5 de suco da garrafa. 

Resposta: B 


REGRA DE TRÊS SIMPLES E PORCENTAGEM 


Regra de três simples 

Os problemas que envolvem duas grandezas diretamente ou 
inversamente proporcionais podem ser resolvidos através de um 
processo prático, chamado REGRA DE TRÊS SIMPLES. 


e Duas grandezas são DIRETAMENTE PROPORCIONAIS quando 
ao aumentarmos/diminuirmos uma a outra também aumenta/di- 
minui. 

e Duas grandezas são INVERSAMENTE PROPORCIONAIS quan- 
do ao aumentarmos uma a outra diminui e vice-versa. 


Exemplos: 

(PM/SP — OFICIAL ADMINISTRATIVO - VUNESP) Em 3 de maio 
de 2014, o jornal Folha de S. Paulo publicou a seguinte informação 
sobre o número de casos de dengue na cidade de Campinas. 


DENGUE EM CAMPINAS 17.136 P 


Veja o número de casos registrados 
na cidade de 1998 a abril deste ano 


CASOS CONFIRMADOS 
Por ano 


11.442 


6.976 Ὁ 





58 90 00 ΟἹ O2 O03 M 05 06 07 08 D9 10 1 12 13 14* 


"Até 2B abr. [Secretaria Municipa| da Saúde de Campinas) 


De acordo com essas informações, o número de casos regis- 
trados na cidade de Campinas, até 28 de abril de 2014, teve um 
aumento em relação ao número de casos registrados em 2007, 
aproximadamente, de 

(A) 70%. 

(B) 65%. 

(C) 60%. 

(D) 55%. 

(E) 5096. 


Resolução: 
Utilizaremos uma regra de três simples: 


ano % 


11442 D 
X 
11442.x = 17136 . 100 


17136 
x = 1713600 / 11442 = 149,8% (aproximado) 
149,896 — 100% = 49,8% 
Aproximando o valor, teremos 50% 
Resposta: E 


(PRODAM/AM - AUXILIAR DE MOTORISTA - FUNCAB) Numa 
transportadora, 15 caminhóes de mesma capacidade transportam 
toda a carga de um galpão em quatro horas. Se trés deles quebrassem, 
em quanto tempo os outros caminhões fariam o mesmo trabalho? 

(A) 3 h 12 min 

(B)5h 

(C) 5 h 30 min 

(D)6h 

(E) 6 h 15 min 
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Resolução: 

Vamos utilizar uma Regra de Três Simples Inversa, pois, quanto 
menos caminhões tivermos, mais horas demorará para transportar 
a carga: 


caminhões horas 
15 O 4 
(15 — 3) E ———— X 
12:54. 15 
x260 712 
xebh 
Resposta: B 


Regra de trés composta 

Chamamos de REGRA DE TRÉS COMPOSTA, problemas que 
envolvem mais de duas grandezas, diretamente ou inversamente 
proporcionais. 


Exemplos: 

(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP — TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
— FCC) O trabalho de varrição de 6.000 m? de calçada é feita em 
um dia de trabalho por 18 varredores trabalhando 5 horas por dia. 
Mantendo-se as mesmas proporções, 15 varredores varrerão 7.500 
m? de calçadas, em um dia, trabalhando por dia, o tempo de 

(A) 8 horas e 15 minutos. 

(B) 9 horas. 

(C) 7 horas e 45 minutos. 

(D) 7 horas e 30 minutos. 

(E) 5 horas e 30 minutos. 


Resolução: 
Comparando- se cada grandeza com aquela onde está o x. 


M? ^^ varredores 4L horas ^ 
6000 18 5 
7500 15 X 


Quanto mais a área, mais horas (diretamente proporcionais) 
Quanto menos trabalhadores, mais horas (inversamente pro- 
porcionais) 


5 6000 15 


x 7500 18 


6000:15:x—5-:7500:18 
90000x = 675000 
x — 7,5 horas 


Como 0,5 h equivale a 30 minutos, logo o tempo será de 7 ho- 
ras e 30 minutos. 
Resposta: D 


(PREF. CORBÉLIA/PR — CONTADOR - FAUEL) Uma equipe cons- 
tituída por 20 operários, trabalhando 8 horas por dia durante 60 
dias, realiza o calçamento de uma área igual a 4800 πη’. Se essa 
equipe fosse constituída por 15 operários, trabalhando 10 horas 
por dia, durante 80 dias, faria o calcamento de uma área igual a: 

(A) 4500 m? 

(B) 5000 m? 


(C) 5200 m? 
(D) 6000 m? 
(E) 6200 m? 


Resolução: 


Operários 1º horas Ί 


20 8 60 
15 10 80 X 


Todas as grandezas sao diretamente proporcionais, logo: 


x 15 10 80 
20-8-60-x = 4800-15- 10- 80 
9600x = 57600000 
x = 6000m* 


Resposta: D 


Porcentagem 

540 chamadas de razóes centesimais ou taxas percentuais ou 
simplesmente de porcentagem, as razões de denominador 100, ou 
seja, que representam a centésima parte de uma grandeza. Costu- 
mam ser indicadas pelo numerador seguido do símbolo %. (Lê-se: 
“por cento”). 


* =x% 


Exemplo: 

(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP — ANA- 
LISTA TÉCNICO LEGISLATIVO — DESIGNER GRÁFICO - VUNESP) O 
departamento de Contabilidade de uma empresa tem 20 funcio- 
nários, sendo que 15% deles são estagiários. O departamento de 
Recursos Humanos tem 10 funcionários, sendo 20% estagiários. Em 
relação ao total de funcionários desses dois departamentos, a fra- 
ção de estagiários é igual a 

(A) 1/5. 

(B) 1/6. 

(C) 2/5. 

(D) 2/9. 

(E) 3/5. 


Resolução: 


" 215 απ. 30 —— T 
* Dep. Contabilidade: τος" 2ο DEDE 3 = 3 (estagiários) 


+ SURE M LL κα TE 
Dep. R.H.: 7:10 = τος 2 = 2 (estagiários) 
números estagiários 5 1 
* Total = ———————————— = — =-— 
numeros de funcionarios 30 6 
Resposta: B 


Lucro e Prejuízo em porcentagem 

É a diferença entre o preço de venda e o preço de custo. Se 
a diferença for POSITIVA, temos o LUCRO (L), caso seja NEGATIVA, 
temos PREJUÍZO (P). 


Logo: Lucro (L) = Preço de Venda (V) — Preço de Custo (C). 
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Lucro sobre o valor de compra (Po) 
C-V 





lucra ας ο valor de venda IPs 


Pyv= cv 





Exemplo: 

(CÂMARA DE SÃO PAULO/SP - TÉCNICO ADMINISTRATIVO -- FCC) O preço de venda de um produto, descontado um imposto de 16% 
que incide sobre esse mesmo preço, supera o preço de compra em 40%, os quais constituem o lucro líquido do vendedor. Em quantos por 
cento, aproximadamente, o preço de venda é superior ao de compra? 

(A) 67%. 

(B) 61%. 

(C) 65%. 

(D) 63%. 

(E) 69%. 


Resolução: 

Preço de venda: V 
Preço de compra: C 
V-—0,16V = 1,4C 


0,84V = 1,4C 

V 1,4 167 

C 0,84 | 
O preço de venda é 67% superior ao preço de compra. 
Resposta: A 


Aumento e Desconto em porcentagem 
— Aumentar um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 


(1 + τος) Ν 
Logo: 
Va 7 (1 ος) Ν 
- Diminuir um valor V em p%, equivale a multiplicá-lo por 
(1 — eo) 
Logo: 
Vo= (1-0) 


Fator de multiplicação 


, Bp P 
É o valor final de [1 + zl ou (1— sunl é o que chamamos de fator de multiplicação, muito útil para resolução de cálculos de 
porcentagem. O mesmo pode ser um acréscimo ou decréscimo no valor do produto. 
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Prejuizo ou Desconto 





Aumentos e Descontos sucessivos em porcentagem 
São valores que aumentam ou diminuem sucessivamente. Para efetuar os respectivos descontos ou aumentos, fazemos uso dos fato- 
res de multiplicação. Basta multiplicarmos o Valor pelo fator de multiplicação (acréscimo e/ou decréscimo). 


Exemplo: Certo produto industrial que custava R$ 5.000,00 sofreu um acréscimo de 30% e, em seguida, um desconto de 20%. Qual o 
preço desse produto após esse acréscimo e desconto? 


Resolução: 

V, = 5000 .(1,3) = 6500 e 

V, = 6500 .(0,80) = 5200, podemos, para agilizar os cálculos, juntar tudo em uma única equação: 
5000. 1,3 . 0,8 = 5200 

Logo o preço do produto após o acréscimo e desconto é de R$ 5.200,00 


GEOMETRIA BÁSICA 








Geometria plana 
Aqui nos deteremos a conceitos mais cobrados como perímetro e área das principais figuras planas. O que caracteriza a geometria 
plana é o estudo em duas dimensões. 


Perímetro 
E a soma dos lados de uma figura plana e pode ser representado por P ou 2p, inclusive existem umas fórmulas de geometria que 
aparece p que é o semiperímetro (metade do perímetro). Basta observamos a imagem: 





1m 
p 5 f 
em de 
comprimento & dh 

5m de 5 4H žm 

largura 
SALA DE AULA PLANTA BAIXA PLANTA BAIXA 
EM PERSPECTIVA EM PERSPECTIVA 


Observe que a planta baixa tem a forma de um retângulo. 


Exemplo: 
(CPTM - Médico do trabalho — MAKIYAMA) Um terreno retangular de perímetro 200m está à venda em uma imobiliária. Sabe-se que 


sua largura tem 28m a menos que o seu comprimento. Se o metro quadrado cobrado nesta região é de R$ 50,00, qual será o valor pago 
por este terreno? 

(A) RS 10.000,00. 

(B) R$ 100.000,00. 

(C) RS 125.000,00. 

(D) R$ 115.200,00. 

(E) R$ 100.500,00. 


Resolução: 
O perímetro do retângulo é dado por = 2(b+h); 
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Pelo enunciado temos que: sua largura tem 28m a menos que o seu comprimento, logo 2 (x + (x-28)) = 2 (2x -28) = 4x — 56. Como ele 
já dá o perímetro que é 200, então 

200 = 4x -56 > 4x = 200456 > 4x = 256 5 x= 64 

Comprimento = 64, largura = 64 — 28 = 36 

Área do retângulo = b.h = 64.36 = 2304 m2 

Logo o valor da área é: 2304.50 = 115200 

Resposta: D 


e Área 
É a medida de uma superfície. Usualmente a unidade básica de área é o m? (metro quadrado). Que equivale à área de um quadrado 
de 1 m de lado. 


Quando calculamos que a área de uma determinada figura é, por exemplo, 12 m?; isso quer dizer que na superfície desta figura cabem 
12 quadrados iguais ao que está acima. 



































ÁREA TOTAL! 24, ΕΒΕ MZ 





Planta baixa de uma casa com a área total 


Para efetuar o cálculo de áreas é necessário sabermos qual a figura plana e sua respectiva fórmula. Vejamos: 
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A 7 b.h A 7 b.h 
2 
Sendo, 
Sendo, A: área 
A: área b: base 
TRIÂNGULO h: altura 
L A=(B+b).h 
ΑΞΙ2 2 
Sendo, Sendo, 
A: área A: área 
L: lado B: base maior 
QUADRADO b: base menor 
TRAPÉZIO h: altura 
A=D.d ΑΞξπ. [2 
2 
Sendo, προς 
A: área A: área 
D: diagonal maior Pe cu Pi (3,14) 





d: diagonal menor : 
LOSANGO CIRCULO 


(Fonte: https://static.todamateria.com.br/upload/57/97/5797a651dfb37-areas-de-figuras-planas.jpg) 


Geometria espacial 

Aqui trataremos tanto das figuras tridimensionais e dos sólidos geométricos. O importante é termos em mente todas as figuras planas, 
pois a construção espacial se dá através da junção dessas figuras. Vejamos: 

Diedros 

Sendo dois planos secantes (planos que se cruzam) π e T, o espaço entre eles é chamado de diedro. A medida de um diedro é feita em 
graus, dependendo do ângulo formado entre os planos. 


Poliedros 

São sólidos geométricos ou figuras geométricas espaciais formadas por três elementos básicos: faces, arestas e vértices. Chamamos 
de poliedro o sólido limitado por quatro ou mais polígonos planos, pertencentes a planos diferentes e que têm dois a dois somente uma 
aresta em comum. Veja alguns exemplos: 


Face 
a 


Angulo 
Poliedrico 





- Vértice 


* Aresta 


Os polígonos são as faces do poliedro; os lados e os vértices dos polígonos são as arestas e os vértices do poliedro. 
Um poliedro é convexo se qualquer reta (não paralela a nenhuma de suas faces) o corta em, no máximo, dois pontos. Ele não possuí 
“reentrâncias”. E caso contrário é dito não convexo. 


Relação de Euler 

Em todo poliedro convexo sendo V o número de vértices, A o número de arestas e F o número de faces, valem as seguintes relações 
de Euler: 

Poliedro Fechado: V- A + F=2 

Poliedro Aberto:V-A+F=1 


Para calcular o número de arestas de um poliedro temos que multiplicar o número de faces F pelo número de lados de cada face ne 
dividir por dois. Quando temos mais de um tipo de face, basta somar os resultados. 


A = n.F/2 
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Poliedros de Platão 

Eles satisfazem as seguintes condições: 

- todas as faces têm o mesmo número n de arestas; 

- todos os ângulos poliédricos têm o mesmo número m de arestas; 
- for válida a relação de Euler (V - A +F=2). 





Poliedros Regulares 

Um poliedro e dito regular quando: 

- suas faces sao polígonos regulares congruentes; 
- seus ângulos poliédricos são congruentes; 


Por essas condições e observações podemos afirmar que todos os poliedros de Platão são ditos Poliedros Regulares. 


Exemplo: 
(PUC/RS) Um poliedro convexo tem cinco faces triangulares e três pentagonais. O número de arestas e o número de vértices deste 
poliedro são, respectivamente: 

(A) 30 e 40 

(B) 30 e 24 

(03068 

(D) 15 e 25 

(E) 15e9 


Resolução: 
O poliedro tem 5 faces triangulares e 3 faces pentagonais, logo, tem um total de 8 faces (F = 8). Como cada triângulo tem 3 lados e o 
pentágono 5 lados. Temos: 


5.3 [3.5 1515 30 
a Eu in 


Resposta: E 


Νᾶο Poliedros 


base 


superficie 
Curva 


vértice 





superfície 


superfície 
p lateral 


lateral 





Y 


base base 


Os sólidos acima são. São considerados não planos pois possuem suas superfícies curvas. 

Cilindro: tem duas bases geometricamente iguais definidas por curvas fechadas em superfície lateral curva. 
Cone: tem uma só base definida por uma linha curva fechada e uma superfície lateral curva. 

Esfera: é formada por uma única superfície curva. 
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Planificações de alguns Sólidos Geométricos 


Frama Pr arela ETETE Is apio 


Pirümice 
Parmágondl 


= 
-------4--4 





Pirâmide 
Lan deangukr 





Fonte: https://1.bp.blogspot.com/-WWDbQ-Gh5zU/Wb7iCjRA2BI/AAAAAAAAIRO/KkfRXIcIYLu4Iqf7uelYKI39DU-9Zw24lgCLcBGAs/S1600/revis?6- 
25C39625A30962Bfiguras?62Bgeom?9625C39625A9tricas-page-001.jpg 


Sólidos geométricos 
O cálculo do volume de figuras geométricas, podemos pedir que visualizem a seguinte figura: 


Prisma 





a) A figura representa a planificação de um prisma reto; 

b) O volume de um prisma reto é igual ao produto da área da base pela altura do sólido, isto é: 
V-Ab.a 

Onde a é igual a h (altura do sólido) 


c) O cubo e o paralelepípedo retângulo são prismas; 
d) O volume do cilindro também se pode calcular da mesma forma que o volume de um prisma reto. 


Área e Volume dos sólidos geométricos 
PRISMA: é um sólido geométrico que possui duas bases iguais e paralelas. 
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Exemplo: 

aos Uma pirámide triangular regular tem aresta da base igual a 8 
cm e altura 15 cm. O volume dessa pirámide, em cm?, é igual a: 

(A) 60 

(B) 60 

(C) 80 

(D) 80 

(E) 90 






Faces laterais —— / 





é Resolução: 
ps ddl Prisma obliquo Do enunciado a base é um triângulo equilátero. E a fórmula 
da área do triângulo equilátero é . A aresta da base éa =8 cm eh 
= 15 cm. 

Cálculo da área da base: 





Area Lateral: soma das áreas das faces retangulares 


Área Total: soma das áreas das bases com a área lateral 














Ay — 927 
Exemplo: 843 63 
(PREF. JUCÁS/CE — PROFESSOR DE MATEMÁTICA — INSTITUTO 4,—7 τη 

NEO EXITUS) O nümero de faces de um prisma, em que a base é um 
olígono de n lados é: 
μι Αν = 163 
(B) n * 2. 
(C) n. Cálculo do volume: 
(D) n - 1. 
(E) 2n - 1. 
V—I.AQR 
Resolução: 
Se a base tem n lados, significa que de cada lado sairá uma face. 1 
-- 
Assim, teremos n faces, mais a base inferior, e mais a base su- V= z 1643.15 
perior. 
Portanto, n +2 - 
Resposta: B V = 1643.5 
PIRÂMIDE: é um sólido geométrico que tem uma base e um V = 8043 
vértice superior. 
Resposta: D 


Vértice da pirâmide 


CILINDRO: é um sólido geométrico que tem duas bases iguais, 
paralelas e circulares. 






Aresta lateral | lateral 


Aresta da base 








Area Lateral: soma das áreas 


Cilindro reta Cilindro ob 





dos triângulos das faces liquo 


Área total: soma da área da Area das bases: n.r? 


8 | Area lateral: 2π.γ.Π 
Volume: área da base x altura 5 
3 Volume: V = m.r*.h 


CONE: é um sólido geométrico que tem uma base circular e 
vértice superior. 


base com a àrea lateral 
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i Polo Paralelo 





V Meridiano 


geratriz (0) 





eixo 


Radio 


Ecuador 


€ Diámetro 


Área lateral: Tr.r.g 


E Circunferencia máxima 
Area da base: T.r? 
Área superficial: 4.TT.r* 


Volume: 4/3 . TT. 











Exemplo: 
Um cone equilátero tem raio igual a 8 cm. A altura desse cone, 
em cm, é: TRONCOS: são cortes feitos nas superfícies de alguns dos sóli- 
dos geométricos. São eles: 
(A) 63 
(B) 642 
(C) 942 
(D) 84/3 
(E) 8 
Resolução: Volume: Tr.h. P+rR+ Β΄] 
Em um cone equilátero temos que g - 2r. Do enunciado o raio y h ᾽ς rz—E i 
==" Ta 35:54 tS 
é 8 cm, então a geratriz é g = 2.8 = 16 cm. 3 (Sa * 45275» +55) 
ϱ2 Ξ [2 +r 
16? = h? + 8? 
256 = h? + 64 Exemplo: 
256 — 64 = h? (ESCOLA DE SARGENTO DAS ARMAS -- COMBATENTE/LOGÍSTI- 
h? = 192 CA — TÉCNICA/AVIAÇÃO - EXÉRCITO BRASILEIRO) O volume de um 
tronco de pirâmide de 4 dm de altura e cujas áreas das bases são 
h= 4/192 iguais a 36 dm? e 144 dm? vale: 
------ (A) 330 cm? 
h=v28,3 (B) 720 dm? 
h = 2343 (C) 330 n? 
3 
Ξ 94/3 em (D) 360 dm 
παι (E) 336 dm? 
Resposta: D 
Resolução: 
ESFERA: superfície curva, possui formato de uma bola. 
h, 
V — z (As + Jg "Ap + Αν} 
A,=144 dm? 
A,=36 dm? 
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4 4 4 
V = a (144 + 4144-36 +36) = 3 (144 + 72 + 36) = 5252 = 336 dm? 
Resposta: E 


Geometria analítica 
Um dos objetivos da Geometria Analítica é determinar a reta que representa uma certa equação ou obter a equação de uma reta 
dada, estabelecendo uma relação entre a geometria e a álgebra. 


Sistema cartesiano ortogonal (PONTO) 
Para representar graficamente um par ordenado de números reais, fixamos um referencial cartesiano ortogonal no plano. A reta x 
é o eixo das abscissas e a reta y é o eixo das ordenadas. Como se pode verificar na imagem é o Sistema cartesiano e suas propriedades. 


"i 
25 quadrante 
x<0,y>0 









1º quadrante 
x>0,y>0 





0 X 
3? quadrante 


x«ü,y «0 


4? quadrante 
x>0,y<0 


Para determinarmos as coordenadas de um ponto P, traçamos linhas perpendiculares aos eixos x e y. 
ex é a abscissa do ponto P; 

. 7 é a ordenada do ponto P; 

e X, ey, constituem as coordenadas do ponto P. 





Mediante a esse conhecimento podemos destacar as formulas que serão uteis ao cálculo. 


Distância entre dois pontos de um plano 
Por meio das coordenadas de dois pontos A e B, podemos localizar esses pontos em um sistema cartesiano ortogonal e, com isso, 
determinar a distância d(A, B) entre eles. O triângulo formado é retângulo, então aplicamos o Teorema de Pitágoras. 
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y 
y 
Ya ------------ (Χο, Ya) C (X4, y3) 
d (B, C) As B (x,, yj) 
y2 Yı o | | | 
ΗΠ ΜΝ C (X5, γι) A (X1, γι) 


| Aj, γι) 


Estes pontos estarão alinhados se, e somente se: 


X] γη 1 
D = X2 V» 1 = 0 
X3 γα 1 


Por outro lado, se D 40, então os pontos A, B e C serão vértices 
de um triângulo cuja área é: 


1 
Aa = 3 ID| 


onde o valor do determinante é sempre dado em módulo, pois 
a área nào pode ser um nümero negativo. 





Inclinação de uma reta e Coeficiente angular de uma reta (ou 
declividade) 

À medida do ángulo a, onde a é o menor ángulo que uma reta 
forma com o eixo x, tomado no sentido anti-horário, chamamos de 
inclinação da reta r do plano cartesiano. 





Baricentro 

O baricentro (G) de um triângulo é o ponto de intersecção das 
medianas do triângulo. O baricentro divide as medianas na razão 
de 2:1. 





Já a declividade é dada por: m = tga 


Cálculo do coeficiente angular 

Se a inclinação a nos for desconhecida, podemos calcular o 
coeficiente angular m por meio das coordenadas de dois pontos da 
reta, como podemos verificar na imagem. 


F 4 





ε[ ERG LEA ERCA 
3 


Condição de alinhamento de três pontos 
Consideremos três pontos de uma mesma reta (colineares), 
A(x,, γι), B(x,, y) e σι, Vade 
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Equação reduzida da reta 
A equação reduzida é obtida quando isolamos y na equação da 
reta y - b = mx 





com x4 É X; 





Reta 





Equacao da reta 
A equação da reta é determinada pela relação entre as abscis- 
sas e as ordenadas. Todos os pontos desta reta obedecem a uma 


mesma lei. Temos duas maneiras de determinar esta equação: — Equação segmentária da reta 
É a equação da reta determinada pelos pontos da reta que in- 
1) Um ponto e o coeficiente angular terceptam os eixos x e y nos pontos A (a, 0) e B (0,b). 
Exemplo: 


Consideremos um ponto P(1, 3) e o coeficiente angular m - 2. 
Dados P(x,, y,) e Q(x, y), com P € r, Q € r e m declividade da 
reta r, a equação da reta r será: 





Equação geral da reta 
Toda equação de uma reta pode ser escrita na forma: 
ax+by+c=0 





2) Dois pontos: A(x,, y,) e B(x,, y,) onde a, b e c são números reais constantes com a e b não si- 
Consideremos os pontos A(1, 4) e B(2, 1). Com essas informa- | multaneamente nulos. 


ções, podemos determinar o coeficiente angular da reta: 
Posições relativas de duas retas 
3 Em relação a sua posição elas podem ser: 


Xə — X 2—1] 1 A) Retas concorrentes: Se r, e r, são concorrentes, então seus 
ângulos formados com o eixo x são diferentes e, como consequên- 
cia, seus coeficientes angulares são diferentes. 

Com o coeficiente angular, podemos utilizar qualquer um dos 
dois pontos para determinamos a equação da reta. Temos A(1, 4), 
m = -3 e Q(x, y) 

y-y,=m.(x-xXx) Ə y-4=-3. (x-1) y-4=-3x+3 > 3x+ 
y-4-3=0>3x+y-7=0 


CONHECIMENTOS MATEMÁTICOS 





Intersecção de retas 
Duas retas concorrentes, apresentam um ponto de intersecção 

B) Retas paralelas: Se r, e r, são paralelas, seus ângulos com o | P(a, b), em que as coordenadas (a, b) devem satisfazer as equações 
eixo x são iguais e, em consequência, seus coeficientes angulares | de ambas as retas. Para determinarmos as coordenadas de P, basta 
são iguais (m, = m,). Entretanto, para que sejam paralelas, é neces- | resolvermos o sistema constituído pelas equações dessas retas. 
sário que seus coeficientes lineares n, e n, sejam diferentes 

Condição de perpendicularismo 

Se duas retas, r, e r,, são perpendiculares entre si, a seguinte 
relação deverá ser verdadeira. 








onde m, e m, são os coeficientes angulares das retas r, e r, 
respectivamente. 


Distância entre um ponto e uma reta 

A distância de um ponto a uma reta é a medida do segmento 
perpendicular que liga o ponto à reta. Utilizamos a fórmula a seguir 
para obtermos esta distância. 





C) Retas coincidentes: Se r e r, são coincidentes, as retas cor- 
tam o eixo y no mesmo ponto; portanto, além de terem seus coe- 
ficientes angulares iguais, seus coeficientes lineares também serão 
iguais. 
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distância de A ar 





onde d(P, r) é a distância entre o ponto P(x,, y,) earetar. 


Exemplo: 
(UEPA) O comandante de um barco resolveu acompanhar a 








Vx - a) + (y-b) =r 


Elevando ambos os membros ao quadrado temos: 





Equação Geral da circunferência 
A equação geral de uma circunferência é obtida através do de- 


procissão fluvial do Círio-2002, fazendo o percurso em linha reta. | senvolvimento da equação reduzida. 


Para tanto, fez uso do sistema de eixos cartesianos para melhor 
orientação. O barco seguiu a direção que forma 45° com o sentido 
positivo do eixo x, passando pelo ponto de coordenadas (3, 5). Este 
trajeto ficou bem definido através da equação: 





(A)y=2x-1 
(B)y=-3x+14 Exemplo: 
(C)y=x+2 (VUNESP) A equação da circunferência, com centro no ponto 
(D)y=-x+8 C(2, 1) e que passa pelo ponto P(0, 3), é: 
(E y 2 3x-4 (Α) χ 1 (y-3)? 20 
(Β)(κ-2}}ε(γ-1}}Ξ54 
Resolução: (C) (x-2)? *(y- 1728 


X 23,y, -5e- 1. As alternativas estão na forma de equação 
reduzida, então: 


y-y,7m(x-x) 


(D) (x- 2} + (y- 1? = 16 
(E) x + (y-39 -8 


y-5=1.(x-3) Resolução: 

y-5=x-3 Temos que C(2, 1), então = 2 e b = 1. O raio não foi dado no 
y=x-3+5 enunciado. 

y=x+2 (x-a} +(y-b} =r? 

Resposta: C (x—2)? * (y - 1)? =r? (como a circunferência passa pelo ponto P, 


basta substituir o x por 0 e o y por 3 para achar a raio. 


Circunferéncia 

É o conjunto dos pontos do plano equidistantes de um ponto 
fixo O, denominado centro da circunferéncia. 

A medida da distáncia de qualquer ponto da circunferéncia ao 
centro O é sempre constante e é denominada raio. 


Equação reduzida da circunferência 
Dados um ponto P(x, y) qualquer, pertencente a uma circunfe- 
rência de centro O(a,b) e raio r, sabemos que: d(O,P) =r. 


(0-2)? +(3-1P =r? 
(-2)3 +2 =r? 
4+4=r 

r=8 
(x-2)2+(y-1)2=8 
Resposta: C 


Elipse 
É o conjunto dos pontos de um plano cuja soma das distâncias 


a dois pontos fixos do plano é constante. Onde F e F, são focos: 
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RF, = 2c é a distância focal; 
V, e V, são vértices; 


VV, = 2a é o eixo maior; 


MM, = 2b é o eixo menor daelipse; 


Mesmo que mudemos o eixo maior da elipse do eixo x para 
o eixo y, a relação de Pitágoras (a? ΞΩ2 + c?) continua sendo válida. 





Equações da elipse 
a) Centrada na origem e com o eixo maior na horizontal. 





TEOREMA DE PITÁGORAS 

Em todo triângulo retângulo, o maior lado é chamado de hipo- 
tenusa e os outros dois lados são os catetos. Deste triângulo tira- 
mos a seguinte relação: 


C 
HIPOTENUSA 
a 
CATETO b 
B 
A c 
CATETO 


"Em todo triángulo retángulo o quadrado da hipotenusa é igual 
à soma dos quadrados dos catetos". 
a? =b? +c? 


Exemplo: 

Um barco partiu de um ponto A e navegou 10 milhas para o 
oeste chegando a um ponto B, depois 5 milhas para o sul chegando 
a um ponto C, depois 13 milhas para o leste chagando a um ponto D 
e finalmente 9 milhas para o norte chegando a um ponto E. Onde o 
barco parou relativamente ao ponto de partida? 

(A) 3 milhas a sudoeste. 

(B) 3 milhas a sudeste. 

(C) 4 milhas ao sul. 

(D) 5 milhas ao norte. 

(E) 5 milhas a nordeste. 


Resolução: 
E (chegada) 
X 
4 
10 A 
B 3 g 
5 J 
C D 
13 
x34 
χ-Ξ9 «16 
κ ου 
Resposta: E 


SISTEMA MONETÁRIO BRASILEIRO 


Um sistema monetário é qualquer coisa que é aceite como uma 
medida padrão de valor e riqueza em uma determinada região. 

O pau-brasil foi a principal mercadoria utilizada no Brasil como 
elemento de troca entre os nativos e os europeus. Posteriormente, 
o pano de algodão, o açúcar, o fumo e o zimbo (tipo de concha uti- 
lizada nas trocas entre os escravos) foram utilizados como moeda 
mercadoria. Essas moedas continuaram sendo usadas mesmo após 
o início da circulação das moedas metálicas. 

Com a intensificação das viagens à terra recém-descoberta e 
a implantação de núcleos de colonização, começaram a circular as 
primeiras moedas no Brasil, trazidas pelos portugueses, invasores 
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e piratas. A partir de 1580, com a união das coroas de Portugal e 


Espanha, moedas de prata espanholas passaram a circular no Brasil 
em grande quantidade. 


De 1942 aos dias de hoje 


CRUZEIRO (Cr$) — 1942 a 1967 


Em 1942, havia 56 tipos dife- 
rentes de cédulas no Brasil. Para 
uniformizar o dinheiro em circula- 
cdo, foi instituída a primeira mu- 
dança de padrão monetário no 
país. O antigo Réis deu lugar ao 
Cruzeiro. Um cruzeiro correspondia 

a mil réis. 


A desvalorização do Cruzeiro 
levou à criação de um padrão de 
caráter temporário, para vigorar du- 
rante o tempo necessário ao prepa- 
ro das novas cédulas e à adaptação 
da sociedade ao corte de três zeros. 
As cédulas do Cruzeiro Novo foram 
aproveitadas do Cruzeiro, receben- 
do carimbos com os novos valores. 
Mil cruzeiros correspondiam a um 

cruzeiro novo. 


l mM το ο ο ο é minds DO BAEK 


m ὦ po ET 
ES i 


Em março de 1970, o padrão 
monetário voltou a chamar-se Cru- 
zeiro, mantendo a equivalência com 
o Cruzeiro Novo. Um cruzeiro novo 

correspondia a um cruzeiro. 


CRUZADO (Cz$) — 1986 a 1989 


j (va Us T E LT 
18 





O crescimento da inflação, a par- 
tir de 1980, foi a causa da instituição 
de um novo padrão monetário, o 
Cruzado. Um cruzado equivalia a mil 
gr | | cruzeiros. A maioria das cédulas do 
1. | | Cruzado foi aproveitada do Cruzeiro, 
recebendo carimbos ou tendo suas 
legendas adaptadas. 


EK 
j 


CRUZADO NOVO (NCz$) - 1989 a 1990 


Em janeiro de 1989, foi instituído 
o Cruzado Novo, com unidade equi- 
valente a mil cruzados. Os três últi- 
mos valores emitidos em cruzados 
receberam carimbos em cruzados 
novos e, em seguida, foram emitidas 

cédulas específicas do padrão. 


CRUZEIRO (Cr$) — 1990 a 1993 


Em março de 1990, a moeda na- 
cional voltou a se chamar Cruzeiro, 
com unidade equivalente a um cruza- 
do novo. Novamente circularam cédu- 
las carimbadas, com legendas adapta- 

das e cédulas do padrão. 


Em julho de 1993, uma nova re- 
forma monetária foi promovida no 
país, instituindo-se o Cruzeiro Real. A 
unidade equivalia a mil cruzeiros. Fo- 
ram aproveitadas cédulas do padrão 

anterior e emitidas cédulas novas. 


Em 12 de julho de 1994, foi ins- 
tituído o Real, cuja unidade equivalia 
a CRS 2.750,00. Não houve corte de 
zeros ou carimbagem de cédulas do 
padrão anterior. O Banco Central do 
Brasil determinou a substituição de 

todo o dinheiro em circulação. 





Moedas que compõe o Sistema Monetário Brasileiro 
As moedas utilizadas oficialmente no Brasil, e que compõem o 


Sistema Monetário Brasileiro são: 
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ATENÇÃO: a moeda de 1 centavo (R$ 0,01) foi desativada em 22 Família do Real 
2004. 


Cédulas que compõe o Sistema Monetário Brasileiro 


VUE 


ΠΠ 


As cédulas passaram por uma mudança e podemos dizer que 
existem duas famílias do Real. 


MI 
mnm 


12 Família do Real 





Exemplo: 
(PREF. IMARUI/SC — AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS - PREF. 
As notas apresentadas no anverso e verso. IMARUI) José, funcionário público, recebe salário bruto de RS 


2000,00. Em sua folha de pagamento vem o desconto de R$ 200,00 
Atualmente não circula mais a cédula de R$ 1,00, dando lugar | de INSS e RS 35,00 de sindicato. Qual o salário líquido de José? 


a de R$ 2,00. (A) R$ 1800,00 
Em abril de 2000, foi lançada uma nova cédula de dez reais, em (B) R$ 1765,00 
comemoração aos 500 Anos do Descobrimento do Brasil, trazendo (C) RS 1675,00 
como novidade o emprego de um material plástico ultra resistente, (D) R$ 1665,00 
o polímero, que permite a colocação de elementos de segurança de 
Última geração, até então, inéditos no dinheiro brasileiro. Resolução: 
As notas da Primeira Família continuam valendo e podem ser 2000-200=1800-35=1765 
usadas normalmente. Aos poucos, serão substituídas por suas ver- O salário líquido de José é R$1765,00. 
sões mais recentes: a Segunda Família do Real. Resposta: B 
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NOCÓES DE LÓGICA 


As sequéncias podem ser formadas por nümeros, letras, pessoas, figuras, etc. Existem várias formas de se estabelecer uma sequéncia, 
ο importante é que existem pelo menos três elementos que caracterize a lógica de sua formação, entretanto algumas séries necessitam 
de mais elementos para definir sua lógica!. Um bom conhecimento em Progressões Algébricas (PA) e Geométricas (PG), fazem com que 
deduzir as sequências se tornem simples e sem complicações. E o mais importante é estar atento a vários detalhes que elas possam ofe- 
recer. Exemplos: 


Progressão Aritmética: Soma-se constantemente um mesmo número. 


ASAS do d X 
4 3 Xx X (+ 8) 


Progressão Geométrica: Multiplica-se constantemente um mesmo número. 


8 ; 16 PN AN X 
Ww xe 


Sequência de Figuras: Esse tipo de sequência pode seguir o mesmo padrão visto na sequência de pessoas ou simplesmente sofrer 
rotações, como nos exemplos a seguir. Exemplos: 





Exemplos: 
Analise a sequência a seguir: 





BLAF 


Admitindo-se que a regra de formação das figuras seguintes permaneça a mesma, pode-se afirmar que a figura que ocuparia a 2772 
posição dessa sequência é: 





Resolução: 

A sequência das figuras completa-se na 52 figura. Assim, continua-se a sequência de 5 em 5 elementos. A figura de número 277 ocu- 
pa, então, a mesma posição das figuras que representam número 5n + 2, com n N. Ou seja, a 2772 figura corresponde à 22 figura, que é 
representada pela letra “B”. 

Resposta: B 


1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/21/sequencias-com-numeros-com-figuras-de-palavras/ 


o 
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(CÂMARA DE ARACRUZ/ES - AGENTE ADMINISTRATIVO E LEGISLATIVO - IDECAN) A sequência formada pelas figuras representa as 
posições, a cada 12 segundos, de uma das rodas de um carro que mantém velocidade constante. Analise-a. 


ή M { = 
| - 


0 12 24 36 48 60 Tis) 





Após 25 minutos e 48 segundos, tempo no qual o carro permanece nessa mesma condição, a posição da roda será: 





Resolução: 

A roda se mexe a cada 12 segundos. Percebe-se que ela volta ao seu estado inicial após 48 segundos. 

O examinador quer saber, após 25 minutos e 48 segundos qual será a posição da roda. Vamos transformar tudo para segundos: 
25 minutos = 1500 segundos (60x25) 

1500 + 48 (25m e 48s) = 1548 

Agora é só dividir por 48 segundos (que é o tempo que levou para roda voltar à posição inicial) 

1548 / 48 - vai ter o resto “12”. 

Portanto, após 25 minutos e 48 segundos, a roda vai estar na posição dos 12 segundos. 

Resposta: B 


SISTEMA DE MEDIDAS: COMPRIMENTO, SUPERFÍCIE, VOLUME, MASSA, CAPACIDADE E TEMPO 


O sistema métrico decimal é parte integrante do Sistema de Medidas. É adotado no Brasil tendo como unidade fundamental de me- 
dida o metro. 
O Sistema de Medidas é um conjunto de medidas usado em quase todo o mundo, visando padronizar as formas de medição. 





Medidas de comprimento 
Os múltiplos do metro são usados para realizar medição em grandes distâncias, enquanto os submültiplos para realizar medição em 
pequenas distâncias. 


^ UNIDADE 7 
MULTIPLOS FUNDAMENTAL SUBMULTIPLOS 


Ce e τα |—x ] 4 im Tm: 





Para transformar basta seguir a tabela seguinte (esta transformação vale para todas as medidas): 


χο χο xlO xlO χο xlO 
(NON [N CNN C7 NS 
km hm dam m dm cm mm 


RO RI RI RI RI RI 


10 10 10 510 510 510 


s 
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Medidas de superfície e área 

As unidades de área do sistema métrico correspondem às unidades de comprimento da tabela anterior. 

São elas: quilômetro quadrado (km?), hectómetro quadrado (hm"?), etc. As mais usadas, na prática, são o quilômetro quadrado, o me- 
tro quadrado e o hectômetro quadrado, este muito importante nas atividades rurais com o nome de hectare (ha): 1 hm? = 1 ha. 

No caso das unidades de área, o padrão muda: uma unidade é 100 vezes a menor seguinte e não 10 vezes, como nos comprimentos. 
Entretanto, consideramos que o sistema continua decimal, porque 100 = 10’. A nomenclatura é a mesma das unidades de comprimento 
acrescidas de quadrado. 


Vejamos as relações entre algumas essas unidades que não fazem parte do sistema métrico e as do sistema métrico decimal (valores 
aproximados): 

1 polegada = 25 milímetros 

1 milha = 1 609 metros 

1 légua = 5 555 metros 

1 pé = 30 centímetros 


Medidas de Volume e Capacidade 

Na prática, são muitos usados o metro cübico(m?) e o centímetro cübico(cm?). 

Nas unidades de volume, há um novo padrão: cada unidade vale 1000 vezes a unidade menor seguinte. Como 1000 = 10º, o sistema 
continua sendo decimal. Acrescentamos a nomenclatura cúbico. 

A noção de capacidade relaciona-se com a de volume. A unidade fundamental para medir capacidade é o litro (I); 11 equivale a 1 dm. 


Medidas de Massa 

O sistema métrico decimal inclui ainda unidades de medidas de massa. A unidade fundamental é o grama(g). Assim as denominamos: 
Kg — Quilograma; hg — hectograma; dag — decagrama; g — grama; dg — decigrama; cg — centigrama; mg — miligrama 

Dessas unidades, só têm uso prático o quilograma, o grama e o miligrama. No dia-a-dia, usa-se ainda a tonelada (t). Medidas Especiais: 

1 Tonelada(t) = 1000 Kg 

1 Arroba = 15 Kg 

1 Quilate = 0,2 g 


Em resumo temos: 


Medida de Fator Múltiplos Submúltiplos 


Metro Cúbico 1000 
[ Área — [Metro Quadrado || 100 


Emessm| ee [iei im ας [am [ m | dn m πα 
[ Masa || Grama Jj 10] kg | hg | deg | a | 


E EE EEE EE 


Relações importantes 








1kg=1l=1 dm’? 
1 hm? = 1 ha = 10.000m? 
1 m? = 1000 | 


Exemplos: 

(CLIN/RJ - GARI E OPERADOR DE ROÇADEIRA - COSEAC) Uma peça de um determinado tecido tem 30 metros, e para se confeccionar 
uma camisa desse tecido são necessários 15 decímetros. Com duas peças desse tecido é possível serem confeccionadas: 

(A) 10 camisas 

(B) 20 camisas 

(C) 40 camisas 

(D) 80 camisas 


655) 
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Resolução: 

Como eu quero 2 peças desse tecido e 1 peça possui 30 metros 
logo: 

30.2260 m. Temos que trabalhar com todas na mesma unida- 
de: 1 m é 10dm assim temos 60m . 10 = 600 dm, como cada camisa 
gasta um total de 15 dm, temos então: 

600/15 = 40 camisas. 

Resposta: C 


(CLIN/RJ - GARI E OPERADOR DE ROÇADEIRA - COSEAC) Um 
veículo tem capacidade para transportar duas toneladas de carga. 
Se a carga a ser transportada é de caixas que pesam 4 quilogramas 
cada uma, o veículo tem capacidade de transportar no máximo: 

(A) 50 caixas 

(B) 100 caixas 

(C) 500 caixas 

(D) 1000 caixas 


Resolução: 

Uma tonelada(ton) é 1000 kg, logo 2 ton. 1000kg= 2000 kg 
Cada caixa pesa 4kg 

2000 kg/ 4kg = 500 caixas. 

Resposta: C 


FUNDAMENTOS DE ESTATÍSTICA 


Tabelas 

A tabela é a forma não discursiva de apresentar informações, 
das quais o dado numérico se destaca como informação central. 
Sua finalidade é apresentar os dados de modo ordenado, simples 
e de fácil interpretação, fornecendo o máximo de informação num 
mínimo de espaço. 


Elementos da tabela 

Uma tabela estatística é composta de elementos essenciais e 
elementos complementares. Os elementos essenciais são: 

— Título: é a indicação que precede a tabela contendo a desig- 
nação do fato observado, o local e a época em que foi estudado. 

- Corpo: é o conjunto de linhas e colunas onde estão inseridos 
os dados. 

- Cabeçalho: é a parte superior da tabela que indica o conteu- 
do das colunas. 

— Coluna indicadora: é a parte da tabela que indica o conteúdo 
das linhas. 


Os elementos complementares são: 

- Fonte: entidade que fornece os dados ou elabora a tabela. 

- Notas: informações de natureza geral, destinadas a esclare- 
cer o conteúdo das tabelas. 

- Chamadas: informações específicas destinadas a esclarecer 
ou conceituar dados numa parte da tabela. Deverão estar indica- 
das no corpo da tabela, em números arábicos entre parênteses, à 
esquerda nas casas e à direita na coluna indicadora. Os elementos 
complementares devem situar-se no rodapé da tabela, na mesma 
ordem em que foram descritos. 








título 
Produção de café 
Brasil — 2005 a 2009 
cabecalho 
coluna Produção , —7 
indicadora (1000 ton.) casa ou 
: célula 
---------------- 
corpo *— ——- linhas 
.-------- 
— | 
Fonte: dados fictícios. «4———— anexo 
Gráficos 


Outro modo de apresentar dados estatísticos é sob uma forma 
ilustrada, comumente chamada de gráfico. Os gráficos constituem- 
-se numa das mais eficientes formas de apresentação de dados. 

Um gráfico é, essencialmente, uma figura construída a partir de 
uma tabela; mas, enquanto a tabela fornece uma ideia mais precisa 
e possibilita uma inspeção mais rigorosa aos dados, o gráfico é mais 
indicado para situações que visem proporcionar uma impressão 
mais rápida e maior facilidade de compreensão do comportamento 
do fenômeno em estudo. 

Os gráficos e as tabelas se prestam, portanto, a objetivos distin- 
tos, de modo que a utilização de uma forma de apresentação não 
exclui a outra. 

Para a confecção de um gráfico, algumas regras gerais devem 
ser observadas: 

Os gráficos, geralmente, são construídos num sistema de eixos 
chamado sistema cartesiano ortogonal. A variável independente é 
localizada no eixo horizontal (abscissas), enquanto a variável de- 
pendente é colocada no eixo vertical (ordenadas). No eixo vertical, 
o início da escala deverá ser sempre zero, ponto de encontro dos 
eixos. 

- |guais intervalos para as medidas deverão corresponder a 
iguais intervalos para as escalas. Exemplo: Se ao intervalo 10-15 kg 
corresponde 2 cm na escala, ao intervalo 40-45 kg também deverá 
corresponder 2 cm, enquanto ao intervalo 40-50 kg corresponderá 
4 cm. 

- O gráfico deverá possuir título, fonte, notas e legenda, ou 
seja, toda a informação necessária à sua compreensão, sem auxílio 
do texto. 

- O gráfico deverá possuir formato aproximadamente quadra- 
do para evitar que problemas de escala interfiram na sua correta 
interpretação. 


Tipos de Gráficos 

e Estereogramas: são gráficos onde as grandezas são repre- 
sentadas por volumes. Geralmente são construídos num sistema 
de eixos bidimensional, mas podem ser construídos num sistema 
tridimensional para ilustrar a relação entre três variáveis. 
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NÜMERO DE ALUNOS FALTOSOS NA SEMANA a) Gráfico de colunas: neste gráfico as grandezas são compa- 
radas através de retângulos de mesma largura, dispostos vertical- 
O o mente e com alturas proporcionais às grandezas. A distância entre 
91 ER os retángulos deve ser, no mínimo, igual a 1/2 e, no máximo, 2/3 da 
44-- largura da base dos mesmos. 
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b) Gráfico de barras: segue as mesmas instruções que o gráfico 
de colunas, tendo a única diferença que os retângulos são dispostos 
horizontalmente. É usado quando as inscrições dos retângulos fo- 
rem maiores que a base dos mesmos. 


Número de carros emplacados no 1º sem/ 2013 
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e Pictogramas ou gráficos pictóricos: são gráficos puramente ο 
ilustrativos, construídos de modo a ter grande apelo visual, dirigi- sa ΚΙ 
dos a um público muito grande e heterogêneo. Não devem ser uti- "B SON πιω ιό. grow Eu 
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lizados em situações que exijam maior precisão. 


c) Gráfico de linhas ou curvas: neste gráfico os pontos são dis- 
postos no plano de acordo com suas coordenadas, e a seguir são li- 
| gados por segmentos de reta. É muito utilizado em séries históricas 
alunos preferem e em séries mistas quando um dos fatores de variação é o tempo, 

como instrumento de comparação. 
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d) Gráfico em setores: é recomendado para situacóes em que 
se deseja evidenciar o quanto cada informação representa do total. 
A figura consiste num círculo onde o total (100%) representa 360º, 
subdividido em tantas partes quanto for necessário à representa- 
ção. Essa divisão se faz por meio de uma regra de três simples. Com 
o auxílio de um transferidor efetuasse a marcação dos ângulos cor- 
respondentes a cada divisão. 


Brincadeiras do 1º ano 


Brincadeira 
debola 





Pique pega 


Esconde 
| esconde 


Exemplo: 

(PREF. FORTALEZA/CE — PEDAGOGIA - PREF. FORTALEZA) "Es- 
tar alfabetizado, neste final de século, supóe saber ler e interpretar 
dados apresentados de maneira organizada e construir represen- 
tações, para formular e resolver problemas que impliquem o reco- 
Ihimento de dados e a análise de informações. Essa característica 
da vida contemporánea traz ao currículo de Matemática uma de- 
manda em abordar elementos da estatística, da combinatória e da 
probabilidade, desde os ciclos iniciais" (BRASIL, 1997). 


Observe os gráficos e analise as informações. 


Instituto Nacional de Meteorologia - INMET 
Chuva Acumulada 24h 
Estação: FLORIANOPOLIS - 03/2018 
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Instituto Nacional de Meteorologia - INMET 
Chuva Acumulada 24h 
Estação: FORTALEZA - 03/2016 
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A partir das informacóes contidas nos gráficos, é correto afir- 
mar que: 

(A) nos dias 03 e 14 choveu a mesma quantidade em Fortaleza 
e Florianópolis. 

(B) a quantidade de chuva acumulada no més de marco foi 
maior em Fortaleza. 

(C) Fortaleza teve mais dias em que choveu do que Florianó- 
polis. 

(D) choveu a mesma quantidade em Fortaleza e Florianópolis. 


Resolução: 

A única alternativa que contém a informação correta com os 
gráficos é a C. 

Resposta: C 


Média Aritmética 
Ela se divide em: 


e Simples: é a soma de todos os seus elementos, dividida pelo 
número de elementos n. 

Para o cálculo: 

Se x for a média aritmética dos elementos do conjunto numéri- 


co A =X, Xy; X; ...; x» então, por definição: 


XX t Xo t Xa t ... ox, 
A ILL ————— ————— 
n 


Exemplo: 

(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SP — ANALIS- 
TA TÉCNICO LEGISLATIVO — DESIGNER GRÁFICO - VUNESP) Na festa 
de seu aniversário em 2014, todos os sete filhos de João estavam 
presentes. A idade de João nessa ocasião representava 2 vezes a 
média aritmética da idade de seus filhos, e a razão entre a soma das 
idades deles e a idade de João valia 

(A) 1,5. 

(B) 2,0. 

(12 5, 

(D) 3,0. 

(E) 3,5. 


Resolução: 
Foi dado que: J = 2.M 


ath+.--+g 


f 


J= -2.Μ () 


Foi pedido: E. 7 


Na equação ( |), temos que: 


atb+---+g 


Ff = 


7 = atbt--tg 
2 M 
actbct-ectg 
M E 
Resposta: E 
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e Ponderada: é a soma dos produtos de cada elemento multi- 
plicado pelo respectivo peso, dividida pela soma dos pesos. 
Para o cálculo 


Px; ΡΖ ΧΩ; P4X4; sis P.L. 
P, + P4 P4 + P, 


ATENÇÃO: A palavra média, sem especificações (aritmética ou 
ponderada), deve ser entendida como média aritmética. 


Exemplo: 

(CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO/SP — PRO- 
GRAMADOR DE COMPUTADOR - FIP) A média semestral de um cur- 
so é dada pela média ponderada de trés provas com peso igual a 1 
na primeira prova, peso 2 na segunda prova e peso 3 na terceira. 
Qual a média de um aluno que tirou 8,0 na primeira, 6,5 na segunda 
e 9,0 na terceira? 

(A) 7,0 

(B) 8,0 

(C) 7,8 

(D) 8,4 

(E) 7,2. 


Resolução: 
Na média ponderada multiplicamos o peso da prova pela sua 
nota e dividimos pela soma de todos os pesos, assim temos: 


ΤΙ πῃ 
141243 . 6 | 6 
Resposta: B 


MP - 


Média geométrica 
E definida, para nümeros positivos, como a raiz n-ésima do pro- 
duto de n elementos de um conjunto de dados. 


Me = 





e Aplicações 

Como o próprio nome indica, a média geométrica sugere inter- 
pretações geométricas. Podemos calcular, por exemplo, o lado de 
um quadrado que possui a mesma área de um retângulo, usando a 
definição de média geométrica. 


Exemplo: 

A média geométrica entre os números 12, 64, 126 e 345, é 
dada por: 

G = R4[12 x64x126x345] = 76,013 


Média harmônica 

Corresponde a quantidade de números de um conjunto dividi- 
dos pela soma do inverso de seus termos. Embora pareça compli- 
cado, sua formulação mostra que também é muito simples de ser 
calculada: 


Exemplo: 

Na figura abaixo os segmentos AB e DA são tangentes à cir- 
cunferência determinada pelos pontos B, Ce D. Sabendo-se que os 
segmentos AB e CD são paralelos, pode-se afirmar que o lado BC é: 


(A) a média aritmética entre AB e CD. 

(B) a média geométrica entre ABe CD. 

(C) a média harmônica entre AB e CD. 

(D) o inverso da média aritmética entre AB e CD. 
(E) o inverso da média harmónica entre AB e CD. 


Resolução: 

Sendo AB paralela a CD, se traçarmos uma reta perpendicular a 
AB, esta será perpendicular a CD também. 

Traçamos então uma reta perpendicular a AB, passando por Be 
outra perpendicular a AB passando por D: 





Sendo BE perpendicular a AB temos que BE irá passar pelo cen- 
tro da circunferência, ou seja, podemos concluir que o ponto E é 
ponto médio de CD. 

Agora que ED é metade de CD, podemos dizer que o compri- 
mento AF vale AB-CD/2. 

Aplicamos Pitágoras no triângulo ADF: 


(AB-CPY «(egy -(ADy 


2 
t» (4B)-(4B)CD)4(£2) «(BEY = (apy 
Aplicamos agora no triángulo ECB: 


(2) (SPY (ΡΕ) = (BC) 


Agora diminuímos a equação (1) da equação (2): 


(ABY!- (4BY(CD) - (AD)! (BC)! 


Q 
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Note, no desenho, que os segmentos AD e AB possuem o mes- AN OTACÓ ES 
mo comprimento, pois são tangentes à circunferência. Vamos então 
substituir na expressão acima AD = AB: 


(ABY!-(4B)(CD) - (4B) -(BC)! 
(A4B)(CD)- (BC)! 


(BC)=(ABJCD) 


Ou seja, BC é a média geométrica entre AB e CD. 
Resposta: B 
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REDAÇÃO OFICIAL: OFÍCIOS, COMUNICAÇÕES INTER- 


NAS, CARTAS, REQUERIMENTOS, PROTOCOLO, EXPEDI- 
ÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE CORRESPONDÊNCIA 





A terceira edição do Manual de Redação da Presidência 
da República foi lançado no final de 2018 e apresenta algumas 
mudanças quanto ao formato anterior. Para contextualizar, O 
manual foi criado em 1991 e surgiu de uma necessidade de pa- 
dronizar os protocolos à moderna administração pública. Assim, 
ele é referência quando se trata de Redação Oficial em todas as 
esferas administrativas. 

O Decreto de nº 9.758 de 11 de abril de 2019 veio alte- 
rar regras importantes, quanto aos substantivos de tratamento. 
Expressões usadas antes (como: Vossa Excelência ou Excelen- 
tíssimo, Vossa Senhoria, Vossa Magnificência, doutor, ilustre ou 
ilustríssimo, digno ou digníssimo e respeitável) foram retiradas 
e substituídas apenas por: Senhor (a). Excepciona a nova regra 
quando o agente público entender que não foi atendido pelo 
decreto e exigir o tratamento diferenciado. 


A redação oficial é 

A maneira pela qual o Poder Público redige comunicações 
oficiais e atos normativos e deve caracterizar-se pela: clareza e 
precisão, objetividade, concisão, coesão e coerência, impessoa- 
lidade, formalidade e padronização e uso da norma padrão da 
língua portuguesa. 


SINAIS E ABREVIATURAS EMPREGADOS 


agramatical 

ον 
ICP - Brasi 
obj. ind. | Objeto indireto — Θ᾿ 
O pem 
| p.us|Poucousado ^ 
pess, | Pessoa O  ... 
OOo E 
O πα]ρεπο----------τ- 
pres, | Presente ————0- 
Res, | Resolução do Congresso Nacional — Θ᾿ 





kasr [Regimento Interno πα 
sro mm 
E snsc — 
“στ susstnivo mosca — — — — 


[Sti | Sistema Eletrônico de Informações Θ᾿ 
o sig | Singular o 
Lo “|... 
Loo w|Verouverbo SS 
[o Vg [verbi gratia S 





A finalidade da língua é comunicar, quer pela fala, quer pela 
escrita. Para que haja comunicação, são necessários: 

a) alguém que comunique: o serviço público. 

b) algo a ser comunicado: assunto relativo às atribuições do 
órgão que comunica. 

c) alguém que receba essa comunicação: o público, uma ins- 
tituição privada ou outro órgão ou entidade pública, do Poder 
Executivo ou dos outros Poderes. 


Além disso, deve-se considerar a intenção do emissor e a 
finalidade do documento, para que o texto esteja adequado à 
situação comunicativa. Os atos oficiais (atos de caráter norma- 
tivo) estabelecem regras para a conduta dos cidadãos, regulam 
o funcionamento dos órgãos e entidades públicos. Para alcan- 
çar tais objetivos, em sua elaboração, precisa ser empregada 
a linguagem adequada. O mesmo ocorre com os expedientes 
oficiais, cuja finalidade precípua é a de informar com clareza e 
objetividade. 


Atributos da redação oficial: 

e clareza e precisão; 

e objetividade; 

e concisão; 

e coesão e coerência; 

e impessoalidade; 

e formalidade e padronização; e 

e uso da norma padrão da língua portuguesa. 


CLAREZA PRECISÁO 


Para a obtenção de clareza, sugere-se: 
a) utilizar palavras e expressões 
simples, em seu sentido comum, salvo 
quando o texto versar sobre assunto 
técnico, hipótese em que se utilizará 
nomenclatura própria da área; 

b) usar frases curtas, bem estruturadas; 
apresentar as orações na ordem direta e 
evitar intercalações excessivas. Em certas 
ocasiões, para evitar ambiguidade, 
sugere-se a adoção da ordem inversa da 
oração; 

c) buscar a uniformidade do tempo 
verbal em todo o texto; 

d) não utilizar regionalismos e 
neologismos; 

e) pontuar adequadamente o texto; 

f) explicitar o significado da sigla na 
primeira referência a ela; e 
g) utilizar palavras e expressões em outro 
idioma apenas quando indispensáveis, 
em razão de serem designações ou 
expressões de uso já consagrado ou de 
não terem exata tradução. Nesse caso, 
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O atributo 
da precisão 
complementa a 
Clareza e caracteriza- 
se por: 

a) articulação 
da linguagem 
comum ou técnica 
para a perfeita 
compreensão da 
ideia veiculada no 
texto; 

b) manifestação 
do pensamento 
ou da ideia com as 
mesmas palavras, 
evitando o emprego 
de sinonímia com 
propósito meramente 
estilístico; e 
c) escolha de 
expressão ou palavra 
que não confira duplo 
sentido ao texto. 


grafe-as em itálico. 





Por sua vez, ser objetivo é ir diretamente ao assunto que se 
deseja abordar, sem voltas e sem redundâncias. Para conseguir 
isso, é fundamental que o redator saiba de antemão qual é a 
ideia principal e quais são as secundárias. A objetividade conduz 
o leitor ao contato mais direto com o assunto e com as informa- 
ções, sem subterfúgios, sem excessos de palavras e de ideias. É 
errado supor que a objetividade suprime a delicadeza de expres- 
são ou torna o texto rude e grosseiro. 

Conciso é o texto que consegue transmitir o máximo de in- 
formações com o mínimo de palavras. Não se deve de forma 
alguma entendê-la como economia de pensamento, isto é, não 
se deve eliminar passagens substanciais do texto com o único 
objetivo de reduzi-lo em tamanho. Trata-se, exclusivamente, 
de excluir palavras inúteis, redundâncias e passagens que nada 
acrescentem ao que já foi dito. 

É indispensável que o texto tenha coesão e coerência. Tais 
atributos favorecem a conexão, a ligação, a harmonia entre os 
elementos de um texto. Percebe-se que o texto tem coesão e 
coerência quando se lê um texto e se verifica que as palavras, as 
frases e os parágrafos estão entrelaçados, dando continuidade 
uns aos outros. Alguns mecanismos que estabelecem a coesão e 
a coerência de um texto são: 

e Referência (termos que se relacionam a outros necessá- 
rios à sua interpretação); 

e Substituição (colocação de um item lexical no lugar de ou- 
tro ou no lugar de uma oração); 

ο Elipse (omissão de um termo recuperável pelo contexto); 

e Uso de conjunção (estabelecer ligação entre orações, pe- 
ríodos ou parágrafos). 


A redação oficial é elaborada sempre em nome do serviço 
público e sempre em atendimento ao interesse geral dos cida- 
dãos. Sendo assim, os assuntos objetos dos expedientes oficiais 
não devem ser tratados de outra forma que não a estritamente 
impessoal. 


As comunicações administrativas devem ser sempre for- 
mais, isto é, obedecer a certas regras de forma. Isso é válido 
tanto para as comunicações feitas em meio eletrônico, quanto 
para os eventuais documentos impressos. Recomendações: 

e A língua culta é contra a pobreza de expressão e não con- 
tra a sua simplicidade; 

e O uso do padrão culto não significa empregar a língua de 
modo rebuscado ou utilizar figuras de linguagem próprias do es- 
tilo literário; 

e A consulta ao dicionário e à gramática é imperativa na re- 
dação de um bom texto. 


O único pronome de tratamento utilizado na comunicação 
com agentes públicos federais é “senhor”, independentemente 
do nível hierárquico, da natureza do cargo ou da função ou da 


ocasião. 


Obs. O pronome de tratamento é flexionado para o femini- 
no e para o plural. 


São formas de tratamento vedadas: 

| - Vossa Excelência ou Excelentíssimo; 
II - Vossa Senhoria; 

III - Vossa Magnificência; 

IV - doutor; 

V - ilustre ou ilustríssimo; 

VI - digno ou digníssimo; e 

VII - respeitável. 


Todavia, o agente püblico federal que exigir o uso dos pro- 
nomes de tratamento, mediante invocação de normas especiais 
referentes ao cargo ou carreira, deverá tratar o interlocutor do 
mesmo modo. Ademais, é vedado negar a realização de ato ad- 
ministrativo ou admoestar o interlocutor nos autos do expedien- 
te caso haja erro na forma de tratamento empregada. 

O endereçamento das comunicações dirigidas a agentes pú- 
blicos federais não conterá pronome de tratamento ou o nome 
do agente público. Poderão constar o pronome de tratamento e 
o nome do destinatário nas hipóteses de: 

| — A mera indicação do cargo ou da função e do setor da 
administração ser insuficiente para a identificação do destina- 
tário; ou 

|| - A correspondência ser dirigida à pessoa de agente públi- 
co específico. 


Até a segunda edição deste Manual, havia três tipos de ex- 
pedientes que se diferenciavam antes pela finalidade do que 
pela forma: o ofício, o aviso e o memorando. Com o objetivo 
de uniformizá-los, deve-se adotar nomenclatura e diagramação 
únicas, que sigam o que chamamos de padrão ofício. 


Consistem em partes do documento no padrão ofício: 

e Cabeçalho: O cabeçalho é utilizado apenas na primeira 
página do documento, centralizado na área determinada pela 
formatação. No cabeçalho deve constar o Brasão de Armas da 
República no topo da página; nome do órgão principal; nomes 
dos órgãos secundários, quando necessários, da maior para a 
menor hierarquia; espaçamento entrelinhas simples (1,0). Os 
dados do órgão, tais como endereço, telefone, endereço de cor- 
respondência eletrônica, sítio eletrônico oficial da instituição, 
podem ser informados no rodapé do documento, centralizados. 


o 
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ο Identificação do expediente: 

a) nome do documento: tipo de expediente por extenso, 
com todas as letras maiüsculas; 

b) indicação de numeração: abreviatura da palavra "nüme- 
ro”, padronizada como Nº; 

c) informações do documento: número, ano (com quatro 
dígitos) e siglas usuais do setor que expede o documento, da 
menor para a maior hierarquia, separados por barra (/); 

d) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Local e data: 

a) composição: local e data do documento; 

b) informação de local: nome da cidade onde foi expedido 
o documento, seguido de vírgula. Não se deve utilizar a sigla da 
unidade da federação depois do nome da cidade; 

c) dia do mês: em numeração ordinal se for o primeiro dia 
do mês e em numeração cardinal para os demais dias do mês. 
Não se deve utilizar zero à esquerda do número que indica o dia 
do mês; 

d) nome do mês: deve ser escrito com inicial minúscula; 

e) pontuação: coloca-se ponto-final depois da data; 

f) alinhamento: o texto da data deve ser alinhado à margem 
direita da página. 


e Endereçamento: O endereçamento é a parte do documen- 
to que informa quem receberá o expediente. Nele deverão cons- 
tar: 

a) vocativo; 

b) nome: nome do destinatário do expediente; 

c) cargo: cargo do destinatário do expediente; 

d) endereço: endereço postal de quem receberá o expe- 
diente, dividido em duas linhas: primeira linha: informação de 
localidade/logradouro do destinatário ou, no caso de ofício ao 
mesmo órgão, informação do setor; segunda linha: CEP e cida- 
de/unidade da federação, separados por espaço simples. Na 
separação entre cidade e unidade da federação pode ser substi- 
tuída a barra pelo ponto ou pelo travessão. No caso de ofício ao 
mesmo órgão, não é obrigatória a informação do CEP, podendo 
ficar apenas a informação da cidade/unidade da federação; 

e) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Assunto: O assunto deve dar uma ideia geral do que trata 
o documento, de forma sucinta. Ele deve ser grafado da seguinte 
maneira: 

a) título: a palavra Assunto deve anteceder a frase que defi- 
ne o conteúdo do documento, seguida de dois-pontos; 

b) descrição do assunto: a frase que descreve o conteúdo do 
documento deve ser escrita com inicial maiúscula, não se deve 
utilizar verbos e sugere-se utilizar de quatro a cinco palavras; 

c) destaque: todo o texto referente ao assunto, inclusive o 
título, deve ser destacado em negrito; 

d) pontuação: coloca-se ponto-final depois do assunto; 

e) alinhamento: à margem esquerda da página. 


e Texto: 


NOS CASOS EM QUE 
NÃO SEJA USADO PARA 
ENCAMINHAMENTO 
DE DOCUMENTOS, O 
EXPEDIENTE DEVE CONTER 
A SEGUINTE ESTRUTURA: 


QUANDO FOREM USADOS 
PARA ENCAMINHAMENTO 
DE DOCUMENTOS, A 
ESTRUTURA É MODIFICADA: 


a) introdução: deve iniciar com 
referência ao expediente que 
solicitou o encaminhamento. 
Se a remessa do documento 
não tiver sido solicitada, deve 
iniciar com a informação do 
motivo da comunicação, que 

é encaminhar, indicando a 
seguir os dados completos 
do documento encaminhado 
(tipo, data, origem ou 
signatário e assunto de que se 
trata) e a razão pela qual está 
sendo encaminhado; 

b) desenvolvimento: se o autor 
da comunicação desejar fazer 
algum comentário a respeito 

do documento que encaminha, 

poderá acrescentar parágrafos 
de desenvolvimento. Caso 
contrário, não há parágrafos 
de desenvolvimento em 
expediente usado para 
encaminhamento de 
documentos. 


a) introdução: em que é 
apresentado o objetivo da 
comunicação. Evite o uso das 
formas: Tenho a honra de, 
Tenho o prazer de, Cumpre-me 
informar que. Prefira empregar 
a forma direta: Informo, 
Solicito, Comunico; 

b) desenvolvimento: em que o 
assunto é detalhado; se o texto 
contiver mais de uma ideia 
sobre o assunto, elas devem 
ser tratadas em parágrafos 
distintos, o que confere maior 
clareza à exposição; e 
c) conclusão: em que é 
afirmada a posição sobre o 
assunto. 





Em qualquer uma das duas estruturas, o texto do documen- 
to deve ser formatado da seguinte maneira: 

a) alinhamento: justificado; 

b) espaçamento entre linhas: simples; 

c) parágrafos: espaçamento entre parágrafos: de 6 pontos 
após cada parágrafo; recuo de parágrafo: 2,5 cm de distância da 
margem esquerda; numeração dos parágrafos: apenas quando 
o documento tiver três ou mais parágrafos, desde o primeiro 
parágrafo. Não se numeram o vocativo e o fecho; 

d) fonte: Calibri ou Carlito; corpo do texto: tamanho 12 pon- 
tos; citações recuadas: tamanho 11 pontos; notas de Rodapé: 
tamanho 10 pontos. 

e) símbolos: para símbolos não existentes nas fontes indica- 
das, pode-se utilizar as fontes Symbol e Wingdings. 


e Fechos para comunicações: O fecho das comunicações ofi- 
ciais objetiva, além da finalidade óbvia de arrematar o texto, 
saudar o destinatário. 

a) Para autoridades de hierarquia superior a do remetente, 
inclusive o Presidente da República: Respeitosamente, 

b) Para autoridades de mesma hierarquia, de hierarquia in- 
ferior ou demais casos: Atenciosamente, 


e Identificação do signatário: Excluídas as comunicações as- 
sinadas pelo Presidente da República, todas as demais comuni- 
cações oficiais devem informar o signatário segundo o padrão: 

a) nome: nome da autoridade que as expede, grafado em 
letras maiúsculas, sem negrito. Não se usa linha acima do nome 
do signatário; 
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b) cargo: cargo da autoridade que expede o documento, re- 
digido apenas com as iniciais maiüsculas. As preposicóes que li- 
guem as palavras do cargo devem ser grafadas em minüsculas; e 

c) alinhamento: a identificação do signatário deve ser cen- 
tralizada na página. Para evitar equívocos, recomenda-se não 
deixar a assinatura em página isolada do expediente. Transfira 
para essa página ao menos a última frase anterior ao fecho. 


e Numeração de páginas: A numeração das páginas é obri- 
gatória apenas a partir da segunda página da comunicação. Ela 
deve ser centralizada na página e obedecer à seguinte formata- 
ção: 

a) posição: no rodapé do documento, ou acima da área de 2 
cm da margem inferior; e 

b) fonte: Calibri ou Carlito. 


Quanto a formatação e apresentação, os documentos do 
padrão ofício devem obedecer à seguinte forma: 

a) tamanho do papel: A4 (29,7 cm x 21 cm); 

b) margem lateral esquerda: no mínimo, 3 cm de largura; 

c) margem lateral direita: 1,5 cm; 

d) margens superior e inferior: 2 cm; 

e) área de cabeçalho: na primeira página, 5 cm a partir da 
margem superior do papel; 

f) área de rodapé: nos 2 cm da margem inferior do docu- 
mento; 

g) impressão: na correspondência oficial, a impressão pode 
ocorrer em ambas as faces do papel. Nesse caso, as margens es- 
querda e direita terão as distâncias invertidas nas páginas pares 
(margem espelho); 

h) cores: os textos devem ser impressos na cor preta em pa- 
pel branco, reservando-se, se necessário, a impressão colorida 
para gráficos e ilustrações; 

i) destaques: para destaques deve-se utilizar, sem abuso, o 
negrito. Deve-se evitar destaques com uso de itálico, sublinha- 
do, letras maiúsculas, sombreado, sombra, relevo, bordas ou 
qualquer outra forma de formatação que afete a sobriedade e a 
padronização do documento; 

j) palavras estrangeiras: palavras estrangeiras devem ser 
grafadas em itálico; 

k) arquivamento: dentro do possível, todos os documentos 
elaborados devem ter o arquivo de texto preservado para con- 
sulta posterior ou aproveitamento de trechos para casos análo- 
gos. Deve ser utilizado, preferencialmente, formato de arquivo 
que possa ser lido e editado pela maioria dos editores de texto 
utilizados no serviço público, tais como DOCX, ODT ou RTF. 

|) nome do arquivo: para facilitar a localização, os nomes 
dos arquivos devem ser formados da seguinte maneira: tipo do 
documento + número do documento + ano do documento (com 
4 dígitos) + palavras-chaves do conteúdo. 


Presidencia da República 


Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 


OFÍCIO NE 197/2018/5AJ/CC 


Brasilia, & de agosto de 2018. 


do Senhor 

[Nome] 

Chefe de Gabinete 

Ministerio dos Transportes 
Esplanada dos Ministérios, Bloco R 
70044-502 Brasilia. DF 


Assunto: Apresentação de novas funcionalidades do Sidof— Modulo I. 


Senhor Chefe de Gabinete, 


zum 1 prom A Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da 


Presidência da República zprimorou o Sistema de Geração e 
Tramitação de Documentos Oficiais — Sidof, com a inserção de novas 
funcionalidades. Os novos recursos do sistema serão apresentados aos 
servidores em módulos organizados por esta Subchefia. 


E 


2 Convido os servidores do [nome do Ministerio] 
para assistir à apresentação do primeiro módulo, a ser realizada em 
10 de setembro de 2018, as 9h30, no Auditório desta Subchefia. 

3 Para assegurar o credenciamento, solicito a esse 
Orgão a indicação dos servidores que trabalham com o Sidof, ate 28 
de agosto de 2018, por meia do endereço eletrônico [endereço 
eletrônico): 


a) name completo do servidor; 
b) número de Cadastro de Pessoa Fisica; 


c) e-mail institucional, unidade/Srgao em que atua; e 


d) login no Sidof [caso esteja cadastrado no 
Sistema). 





4 Caso o servidor ainda não seja cadastrado no 
Sistema, será necessário o envio de autorização da chefia imediata. 
O envio das informações solicitadas acima é fundamental para 
garantir a inscrição do servidor no evento. 


Atenciosamente, 


[NOME DO SIGNATÁRIO] 
[Cargo do Signatário] 


2 


[Endereço] — Telefone: (xx) xxxx-xxxx 


CEP 00000-000 Cidade/UF — http:/www.oeoooooooooocoooox. gov. br 





Os documentos oficiais podem ser identificados de acordo 
com algumas possíveis variações: 

a) [NOME DO EXPEDIENTE] + CIRCULAR: Quando um órgão 
envia o mesmo expediente para mais de um órgão receptor. A 
sigla na epígrafe será apenas do órgão remetente. 

b) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO: Quando mais de 
um órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente para um 
único órgão receptor. As siglas dos órgãos remetentes constarão 
na epígrafe. 
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c) [NOME DO EXPEDIENTE] + CONJUNTO CIRCULAR: Quando 
mais de um órgão envia, conjuntamente, o mesmo expediente 
para mais de um órgão receptor. As siglas dos órgãos remeten- 
tes constarão na epígrafe. 

Nos expedientes circulares, por haver mais de um receptor, 
o Órgão remetente poderá inserir no rodapé as siglas ou nomes 
dos órgãos que receberão o expediente.Exposição de motivos 
(EM) 

É o expediente dirigido ao Presidente da República ou ao 
VicePresidente para: 

a) propor alguma medida; 

b) submeter projeto de ato normativo à sua consideração; 
ou 

c) informa-lo de determinado assunto. 


A exposição de motivos é dirigida ao Presidente da Repú- 
blica por um Ministro de Estado. Nos casos em que o assunto 
tratado envolva mais de um ministério, a exposição de motivos 
será assinada por todos os ministros envolvidos, sendo, por essa 
razão, chamada de interministerial. Independentemente de ser 
uma EM com apenas um autor ou uma EM interministerial, a 
sequência numérica das exposições de motivos é única. A nume- 
ração começa e termina dentro de um mesmo ano civil. 

A exposição de motivos é a principal modalidade de comuni- 
cação dirigida ao Presidente da República pelos ministros. Além 
disso, pode, em certos casos, ser encaminhada cópia ao Con- 
gresso Nacional ou ao Poder Judiciário. 

O Sistema de Geração e Tramitação de Documentos Ofi- 
ciais (Sidof) é a ferramenta eletrônica utilizada para a elabora- 
ção, a redação, a alteração, o controle, a tramitação, a adminis- 
tração e a gerência das exposições de motivos com as propostas 
de atos a serem encaminhadas pelos Ministérios à Presidência 
da República. 

Ao se utilizar o Sidof, a assinatura, o nome e o cargo do sig- 
natário são substituídos pela assinatura eletrônica que informa 
o nome do ministro que assinou a exposição de motivos e do 
consultor jurídico que assinou o parecer jurídico da Pasta.A Men- 
sagem é o instrumento de comunicação oficial entre os Chefes 
dos Poderes Públicos, notadamente as mensagens enviadas pelo 
Chefe do Poder Executivo ao Poder Legislativo para informar so- 
bre fato da administração pública; para expor o plano de gover- 
no por ocasião da abertura de sessão legislativa; para submeter 
ao Congresso Nacional matérias que dependem de deliberação 
de suas Casas; para apresentar veto; enfim, fazer comunicações 
do que seja de interesse dos Poderes Públicos e da Nação. 

Minuta de mensagem pode ser encaminhada pelos minis- 
térios à Presidência da República, a cujas assessorias caberá a 
redação final. As mensagens mais usuais do Poder Executivo ao 
Congresso Nacional têm as seguintes finalidades: 

a) Encaminhamento de proposta de emenda constitucional, 
de projeto de lei ordinária, de projeto de lei complementar e os 
que compreendem plano plurianual, diretrizes orçamentárias, 
orçamentos anuais e créditos adicionais. 

b) Encaminhamento de medida provisória. 

c) Indicação de autoridades. 

d) Pedido de autorização para o Presidente ou o Vice-Presi- 
dente da República se ausentarem do país por mais de 15 dias. 

e) Encaminhamento de atos de concessão e de renovação 
de concessão de emissoras de rádio e TV. 

f) Encaminhamento das contas referentes ao exercício an- 
terior. 

g) Mensagem de abertura da sessão legislativa. 


h) Comunicação de sanção (com restituição de autógrafos). 

i) Comunicação de veto. 

j) Outras mensagens remetidas ao Legislativo, ex. Aprecia- 
ção de intervenção federal. 


As mensagens contêm: 

a) brasão: timbre em relevo branco; 

b) identificação do expediente: MENSAGEM NS, alinhada ἃ 
margem esquerda, no início do texto; 


c) vocativo: alinhado à margem esquerda, de acordo com o 
pronome de tratamento e o cargo do destinatário, com o recuo 
de parágrafo dado ao texto; 

d) texto: iniciado a 2 cm do vocativo; 

e) local e data: posicionados a 2 cm do final do texto, ali- 
nhados à margem direita. A mensagem, como os demais atos 
assinados pelo Presidente da República, não traz identificação 


de seu signatário. 


A utilização do e-mail para a comunicação tornou-se prática 
comum, não só em âmbito privado, mas também na administra- 
ção pública. O termo e-mail pode ser empregado com três sen- 
tidos. Dependendo do contexto, pode significar gênero textual, 
endereço eletrônico ou sistema de transmissão de mensagem 
eletrônica. Como gênero textual, o e-mail pode ser considerado 
um documento oficial, assim como o ofício. Portanto, deve-se 
evitar o uso de linguagem incompatível com uma comunicação 
oficial. Como endereço eletrônico utilizado pelos servidores pú- 
blicos, o e-mail deve ser oficial, utilizando-se a extensão “.gov. 
br”, por exemplo. Como sistema de transmissão de mensagens 
eletrônicas, por seu baixo custo e celeridade, transformou-se na 
principal forma de envio e recebimento de documentos na ad- 
ministração pública. 

Nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agos- 
to de 2001, para que o e-mail tenha valor documental, isto é, 
para que possa ser aceito como documento original, é necessá- 
rio existir certificação digital que ateste a identidade do reme- 
tente, segundo os parâmetros de integridade, autenticidade e 
validade jurídica da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira 
— ICPBrasil. 

O destinatário poderá reconhecer como válido o e-mail sem 
certificação digital ou com certificação digital fora ICP-Brasil; 
contudo, caso haja questionamento, será obrigatório a repe- 
tição do ato por meio documento físico assinado ou por meio 
eletrônico reconhecido pela ICP-Brasil. Salvo lei específica, não 
é dado ao ente público impor a aceitação de documento eletrô- 
nico que não atenda os parâmetros da ICP-Brasil. 

Um dos atrativos de comunicação por correio eletrônico é 
sua flexibilidade. Assim, não interessa definir padronização da 
mensagem comunicada. O assunto deve ser o mais claro e es- 
pecífico possível, relacionado ao conteúdo global da mensagem. 
Assim, quem irá receber a mensagem identificará rapidamente 
do que se trata; quem a envia poderá, posteriormente, localizar 
a mensagem na caixa do correio eletrônico. 

O texto dos correios eletrônicos deve ser iniciado por uma 
saudação. Quando endereçado para outras instituições, para re- 
ceptores desconhecidos ou para particulares, deve-se utilizar O 
vocativo conforme os demais documentos oficiais, ou seja, “Se- 
nhor” ou “Senhora”, seguido do cargo respectivo, ou “Prezado 
Senhor”, “Prezada Senhora”. 
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Atenciosamente é o fecho padrão em comunicações oficiais. Com o uso do e-mail, popularizou-se o uso de abreviações como 
“Att.”, e de outros fechos, como “Abraços”, “Saudações”, que, apesar de amplamente usados, não são fechos oficiais e, portanto, 
não devem ser utilizados em e-mails profissionais. 

Sugere-se que todas as instituições da administração pública adotem um padrão de texto de assinatura. A assinatura do e-mail 
deve conter o nome completo, o cargo, a unidade, o órgão e o telefone do remetente. 

A possibilidade de anexar documentos, planilhas e imagens de diversos formatos é uma das vantagens do e-mail. A mensagem 
que encaminha algum arquivo deve trazer informações mínimas sobre o conteúdo do anexo. 

Os arquivos anexados devem estar em formatos usuais e que apresentem poucos riscos de segurança. Quando se tratar de 
documento ainda em discussão, os arquivos devem, necessariamente, ser enviados, em formato que possa ser editado. 

A correção ortográfica é requisito elementar de qualquer texto, e ainda mais importante quando se trata de textos oficiais. 
Muitas vezes, uma simples troca de letras pode alterar não só o sentido da palavra, mas de toda uma frase. O que na correspondên- 
cia particular seria apenas um lapso na digitação pode ter repercussões indesejáveis quando ocorre no texto de uma comunicação 
oficial ou de um ato normativo. Assim, toda revisão que se faça em determinado documento ou expediente deve sempre levar em 
conta também a correção ortográfica. 


-. MEN | seas 0 ITÁLICO NEGRITO E SUBLINHADO 


Emprega-se itálico em: 
a) títulos de publicações 
As aspas têm os seguintes (livros, revistas, jornais, 
empregos: periódicos etc.) ou títulos de 
a) antes e depois de uma congressos, conferências, 
citação textual direta, quando | slogans, lemas sem o uso de Usa-se o negrito para realce 
esta tem até três linhas, sem aspas (com inicial maiúscula de palavras e trechos. Deve-se 
utilizar itálico; em todas as palavras, exceto evitar o uso de sublinhado para 
b) quando necessário, para nas de ligação); realçar palavras e trechos em 
diferenciar títulos, termos b) palavras e as expressões comunicações oficiais. 
técnicos, expressões fixas, em latim ou em outras 
definições, exemplificações e línguas estrangeiras não 
assemelhados. incorporadas ao uso comum 
na língua portuguesa ou não 
aportuguesadas. 


PARÊNTESES E TRAVESSÃO USO DE SIGLAS E ACRÔNIMOS 


Os parênteses são empregados para intercalar, em um texto, Para padronizar o uso de siglas e acrônimos nos atos 
explicações, indicações, comentários, observações, como por normativos, serão adotados os conceitos sugeridos pelo Manual 
exemplo, indicar uma data, uma referência bibliográfica, uma sigla. de Elaboração de Textos da Consultoria Legislativa do Senado 
O travessão, que é representado graficamente por um hífen Federal (1999), em que: 
prolongado (-), substitui parênteses, vírgulas, dois-pontos. a) sigla: constitui-se do resultado das somas das iniciais de um 
título; e 
b) acrônimo: constitui-se do resultado da soma de algumas sílabas ou partes 
dos vocábulos de um título. 


O hífen é um sinal usado para: 
a) ligar os elementos de 
palavras compostas: vice- 
ministro; 

b) para unir pronomes átonos 
a verbos: agradeceu-lhe; e 
c) para, no final de uma 
linha, indicar a separação 
das sílabas de uma palavra 
em duas partes (a chamada 
translineação): com-/parar, 
gover-/no. 





Sintaxe é a parte da Gramática que estuda a palavra, não em si, mas em relação às outras, que, com ela, se unem para exprimir 
o pensamento. Temos, assim, a seguinte ordem de colocação dos elementos que compõem uma oração: 


SUJEITO + VERBO + COMPLEMENTO + ADJUNTO ADVERBIAL 


O sujeito é o ser de quem se fala ou que executa a ação enunciada na oração. De acordo com a gramática normativa, o sujeito 
da oração não pode ser preposicionado. Ele pode ter complemento, mas não ser complemento. 

Embora seja usada como recurso estilístico na literatura, a fragmentação de frases deve ser evitada nos textos oficiais, pois 
muitas vezes dificulta a compreensão.A omissão de certos termos, ao fazermos uma comparação, omissão própria da língua falada, 
deve ser evitada na língua escrita, pois compromete a clareza do texto: nem sempre é possível identificar, pelo contexto, o termo 
omitido. A ausência indevida de um termo pode impossibilitar o entendimento do sentido que se quer dar a uma frase. 

Ambígua é a frase ou oração que pode ser tomada em mais de um sentido. Como a clareza é requisito básico de todo texto 
oficial, deve-se atentar para as construções que possam gerar equívocos de compreensão. A ambiguidade decorre, em geral, da 
dificuldade de identificar-se a que palavra se refere um pronome que possui mais de um antecedente na terceira pessoa. 

A concordância é o processo sintático segundo o qual certas palavras se acomodam, na sua forma, às palavras de que depen- 
dem. Essa acomodação formal se chama flexão e se dá quanto a gênero e número (nos adjetivos — nomes ou pronomes), números 
e pessoa (nos verbos). Daí, a divisão: concordância nominal e concordância verbal. 
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CONCORDÁNCIA VERBAL CONCORDÂNCIA NOMINAL 


Adjetivos (nomes ou 
pronomes), artigos e numerais 


O verbo concorda com seu 
sujeito em pessoa e número. 


concordam em gênero e 
número com os substantivos 
de que dependem. 





Regência é, em gramática, sinônimo de dependência, su- 
bordinação. Assim, a sintaxe de regência trata das relações de 
dependência que as palavras mantêm na frase. Dizemos que um 
termo rege o outro que o complementa. Numa frase, os termos 
regentes ou subordinantes (substantivos, adjetivos, verbos) re- 
gem os termos regidos ou subordinados (substantivos, adjeti- 
vos, preposições) que lhes completam o sentido. 

Os sinais de pontuação, ligados à estrutura sintática, têm as 
seguintes finalidades: 

a) assinalar as pausas e as inflexões da voz (a entoação) na 
leitura; 

b) separar palavras, expressões e orações que, segundo o 
autor, devem merecer destaque; e 

c) esclarecer o sentido da frase, eliminando ambiguidades. 


A vírgula serve para marcar as separações breves de sentido 
entre termos vizinhos, as inversões e as intercalações, quer na 
oração, quer no período. O ponto e vírgula, em princípio, sepa- 
ra estruturas coordenadas já portadoras de vírgulas internas. É 
também usado em lugar da vírgula para dar ênfase ao que se 
quer dizer. 

Emprega-se este sinal de pontuação para introduzir cita- 
ções, marcar enunciados de diálogo e indicar um esclarecimen- 
to, um resumo ou uma consequência do que se afirmou. 

O ponto de interrogação, como se depreende de seu nome, 
é utilizado para marcar o final de uma frase interrogativa direta. 
O ponto de exclamação é utilizado para indicar surpresa, espan- 
to, admiração, súplica etc. Seu uso na redação oficial fica geral- 
mente restrito aos discursos e às peças de retórica. 

O uso do pronome demonstrativo obedece às seguintes cir- 
cunstâncias: 

a) Emprega-se este(a)/isto quando o termo referente esti- 
ver próximo ao emissor, ou seja, de quem fala ou redige. 

b) Emprega-se esse(a)/isso quando o termo referente esti- 
ver próximo ao receptor, ou seja, a quem se fala ou para quem 
se redige. 

c) Emprega-se aquele(a)/aquilo quando o termo referente 
estiver distante tanto do emissor quanto do receptor da men- 
sagem. 

d) Emprega-se este(a) para referir-se ao tempo presente; 

e) Emprega-se esse(a) para se referir ao tempo passado; 

f) Emprega-se aquele(a)/aquilo em relação a um tempo pas- 
sado mais longínquo, ou histórico. 

g) Usa-se este(a)/isto para introduzir referência que, no tex- 
to, ainda será mencionado; 

h) Usa-se este(a)para se referir ao próprio texto; 

i) Emprega-se esse(a)/isso quando a informação já foi men- 
cionada no texto. 


A Semântica estuda o sentido das palavras, expressões, fra- 
ses e unidades maiores da comunicação verbal, os significados 
que lhe são atribuídos. Ao considerarmos o significado de deter- 
minada palavra, levamos em conta sua história, sua estrutura 
(radical, prefixos, sufixos que participam da sua forma) e, por 
fim, o contexto em que se apresenta. 


Sendo a clareza um dos requisitos fundamentais de todo 
texto oficial, deve-se atentar para a tradição no emprego de 
determinada expressão com determinado sentido. O emprego 
de expressões ditas de uso consagrado confere uniformidade e 
transparência ao sentido do texto. Mas isso não quer dizer que 
os textos oficiais devam limitar-se à repetição de chavões e de 
clichês. 

Verifique sempre o contexto em que as palavras estão sen- 
do utilizadas. Certifique-se de que não há repetições desne- 
cessárias ou redundâncias. Procure sinônimos ou termos mais 
precisos para as palavras repetidas; mas se sua substituição for 
comprometer o sentido do texto, tornando-o ambíguo ou me- 
nos claro, não hesite em deixar o texto como está. 

É importante lembrar que o idioma está em constante mu- 
tação. A própria evolução dos costumes, das ideias, das ciências, 
da política, enfim da vida social em geral, impõe a criação de 
novas palavras e de formas de dizer. 


A redação oficial não pode alhear-se dessas transformações, 
nem incorporá-las acriticamente. Quanto às novidades vocabu- 
lares, por um lado, elas devem sempre ser usadas com critério, 
evitando-se aquelas que podem ser substituídas por vocábulos 
já de uso consolidado sem prejuízo do sentido que se lhes quer 
dar. 

De outro lado, não se concebe que, em nome de suposto 
purismo, a linguagem das comunicações oficiais fique imune às 
criações vocabulares ou a empréstimos de outras línguas. A ra- 
pidez do desenvolvimento tecnológico, por exemplo, impõe a 
criação de inúmeros novos conceitos e termos, ditando de certa 
forma a velocidade com que a língua deve incorporá-los. O im- 
portante é usar o estrangeirismo de forma consciente, buscar o 
equivalente português quando houver ou conformar a palavra 
estrangeira ao espírito da Língua Portuguesa. 

O problema do abuso de estrangeirismos inúteis ou empre- 
gados em contextos em que não cabem, é em geral causado ou 
pelo desconhecimento da riqueza vocabular de nossa língua, ou 
pela incorporação acrítica do estrangeirismo. 

e A homonímia é a designação geral para os casos em que 
palavras de sentidos diferentes têm a mesma grafia (os homô- 
nimos homógrafos) ou a mesma pronúncia (os homônimos ho- 
mófonos). 

e Os homógrafos podem coincidir ou não na pronúncia, 
como nos exemplos: quarto (aposento) e quarto (ordinal), man- 
ga (fruta) e manga (de camisa), em que temos pronúncia idênti- 
ca; e apelo (pedido) e apelo (com e aberto, 12 pess. Do sing. Do 
pres. Do ind. Do verbo apelar), consolo (alívio) e consolo (com 
o aberto, 1º pess. Do sing. Do pres. Do ind. Do verbo consolar), 
com pronúncia diferente. Os homógrafos de idêntica pronúncia 
diferenciam-se pelo contexto em que são empregados. 

e Já o termo paronímia designa o fenômeno que ocorre com 
palavras semelhantes (mas não idênticas) quanto à grafia ou à 
pronúncia. É fonte de muitas dúvidas, como entre descrição (ato 
de descrever) e discrição (qualidade do que é discreto), retificar 
(corrigir) e ratificar (confirmar). 


No Estado de Direito, as normas jurídicas cumprem a tarefa 
de concretizar a Constituição. Elas devem criar os fundamentos 
de justiça e de segurança que assegurem um desenvolvimento 
social harmônico em um contexto de paz e de liberdade. Esses 
complexos objetivos da norma jurídica são expressos nas fun- 
ções: 


o 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


|) de integração: a lei cumpre função de integração ao com- 
pensar as diferenças jurídico-políticas no quadro de formação 
da vontade do Estado (desigualdades sociais, regionais); 

Il) de planificação: a lei é o instrumento básico de organiza- 
ção, de definição e de distribuição de competências; 

IIl) de proteção: a lei cumpre função de proteção contra o 
arbítrio ao vincular os próprios órgãos do Estado; 

IV) de regulação: a lei cumpre função reguladora ao direcio- 
nar condutas por meio de modelos; 

V) de inovação: a lei cumpre função de inovação na ordem 
jurídica e no plano social. 


Requisitos da elaboração normativa: 

e Clareza e determinação da norma; 

e Princípio da reserva legal; 

e Reserva legal qualificada (algumas providências sejam pre- 
cedidas de específica autorização legislativa, vinculada à deter- 
minada situação ou destinada a atingir determinado objetivo); 

e Princípio da legalidade nos âmbitos penal, tributário e ad- 
ministrativo; 

e Princípio da proporcionalidade; 

e Densidade da norma (a previsão legal contenha uma disci- 
plina suficientemente concreta); 

e Respeito ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
coisa julgada; 

ο Remissões legislativas (se as remissões forem inevitáveis, 
sejam elas formuladas de tal modo que permitam ao intérprete 
apreender o seu sentido sem ter de compulsar o texto referido). 


Além do processo legislativo disciplinado na Constituição 
(processo legislativo externo), a doutrina identifica o chamado 
processo legislativo interno, que se refere à forma de fazer ado- 
tada para a tomada da decisão legislativa. 

Antes de decidir sobre as providências a serem tomadas, é 
essencial identificar o problema a ser enfrentado. Realizada a 
identificação do problema em decorrência de impulsos exter- 
nos (manifestações de órgãos de opinião pública, críticas de 
segmentos especializados) ou graças à atuação dos mecanismos 
próprios de controle, o problema deve ser delimitado de forma 
precisa. 

A análise da situação questionada deve contemplar as cau- 
sas ou o complexo de causas que eventualmente determinaram 
ou contribuíram para o seu desenvolvimento. Essas causas po- 
dem ter influências diversas, tais como condutas humanas, de- 
senvolvimentos sociais ou econômicos, influências da política 
nacional ou internacional, consequências de novos problemas 
técnicos, efeitos de leis antigas, mudanças de concepção etc. 

Para verificar a adequação dos meios a serem utilizados, de- 
ve-se realizar uma análise dos objetivos que se esperam com a 
aprovação da proposta. A ação do legislador, nesse âmbito, não 
difere, fundamentalmente, da atuação do homem comum, que 
se caracteriza mais por saber exatamente o que não quer, sem 
precisar o que efetivamente pretende. 

A avaliação emocional dos problemas, a crítica generaliza- 
da e, às vezes, irrefletida sobre o estado de coisas dominante 
acabam por permitir que predominem as soluções negativistas, 
que têm por escopo, fundamentalmente, suprimir a situação 
questionada sem contemplar, de forma detida e racional, as al- 
ternativas possíveis ou as causas determinantes desse estado de 
coisas negativo. Outras vezes, deixa-se orientar por sentimento 
inverso, buscando, pura e simplesmente, a preservação do sta- 
tus quo. 


Essas duas posições podem levar, nos seus extremos, a uma 
imprecisa definição dos objetivos. A definição da decisão legis- 
lativa deve ser precedida de uma rigorosa avaliação das alterna- 
tivas existentes, seus prós e contras. A existência de diversas al- 
ternativas para a solução do problema não só amplia a liberdade 
do legislador, como também permite a melhoria da qualidade da 
decisão legislativa. 

Antes de decidir sobre a alternativa a ser positivada, devem- 
-se avaliar e contrapor as alternativas existentes sob dois pontos 
de vista: a) De uma perspectiva puramente objetiva: verificar se 
a análise sobre os dados fáticos e prognósticos se mostra consis- 
tente; b) De uma perspectiva axiológica: aferir, com a utilização 
de critérios de probabilidade (prognósticos), se os meios a se- 
rem empregados mostram-se adequados a produzir as conse- 
quências desejadas. Devem-se contemplar, igualmente, as suas 
deficiências e os eventuais efeitos colaterais negativos. 

O processo de decisão normativa estará incompleto caso se 
entenda que a tarefa do legislador se encerre com a edição do 
ato normativo. Uma planificação mais rigorosa do processo de 
elaboração normativa exige um cuidadoso controle das diversas 
consequências produzidas pelo novo ato normativo. 

É recomendável que o legislador redija as leis dentro de um 
espírito de sistema, tendo em vista não só a coerência e a har- 
monia interna de suas disposições, mas também a sua adequada 
inserção no sistema jurídico como um todo. Essa sistematização 
expressa uma característica da cientificidade do Direito e cor- 
responde às exigências mínimas de segurança jurídica, à medida 
que impedem uma ruptura arbitrária com a sistemática adotada 
na aplicação do Direito. Costuma-se distinguir a sistemática da 
lei em sistemática interna (compatibilidade teleológica e au- 
sência de contradição lógica) e sistemática externa (estrutura 
da lei). 

Regras básicas a serem observadas para a sistematização do 
texto do ato normativo, com o objetivo de facilitar sua estrutu- 
ração: 

a) matérias que guardem afinidade objetiva devem ser tra- 
tadas em um mesmo contexto ou agrupamento; 

b) os procedimentos devem ser disciplinados segundo a or- 
dem cronológica, se possível; 

c) a sistemática da lei deve ser concebida de modo a permi- 
tir que ela forneça resposta à questão jurídica a ser disciplinada; 
e 

d) institutos diversos devem ser tratados separadamente. 

e O artigo de alteração da norma deve fazer menção expres- 
sa ao ato normativo que está sendo alterado. 

e Na hipótese de alteração parcial de artigo, os dispositivos 
que não terão o seu texto alterado serão substituídos por linha 
pontilhada, cujo uso é obrigatório para indicar a manutenção e a 
não alteração do trecho do artigo. 

O termo “republicação” é utilizado para designar apenas a 
hipótese de o texto publicado não corresponder ao original as- 
sinado pela autoridade. Não se pode cogitar essa hipótese por 
motivo de erro já constante do documento subscrito pela auto- 
ridade ou, muito menos, por motivo de alteração na opinião da 
autoridade. Considerando que os atos normativos somente pro- 
duzem efeitos após a publicação no Diário Oficial da União, mes- 
mo no caso de republicação, não se poderá cogitar a existên- 
cia de efeitos retroativos com a publicação do texto corrigido. 
Contudo, o texto publicado sem correspondência com aquele 
subscrito pela autoridade poderá ser considerado inválido com 
efeitos retroativos. 
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Já a retificação se refere aos casos em que texto publicado 
corresponde ao texto subscrito pela autoridade, mas que conti- 
nha lapso manifesto. A retificação requer nova assinatura pelas 
autoridades envolvidas e, em muitos casos, é menos convenien- 
te do que a mera alteração da norma. 

A correção de erro material que não afete a substância do 
ato singular de caráter pessoal e as retificações ou alterações da 
denominação de cargos, funções ou órgãos que tenham tido a 
denominação modificada em decorrência de lei ou de decreto 
superveniente à expedição do ato pessoal a ser apostilado são 
realizadas por meio de apostila. O apostilamento é de compe- 
tência do setor de recurso humanos do órgão, autarquia ou fun- 
dação, e dispensa nova assinatura da autoridade que subscreveu 
o ato originário. 


Atenção: Deve-se ter especial atenção quando do uso do 


apostilamento para os atos relativos à vacância ou ao provimen- 
to decorrente de alteração de estrutura de órgão, autarquia ou 
fundação pública. O apostilamento não se aplica aos casos nos 
quais a essência do cargo em comissão ou da função de con- 
fiança tenham sido alterados, tais como nos casos de alteração 
do nível hierárquico, transformação de atribuição de assessora- 
mento em atribuição de chefia (ou vice-versa) ou transferência 
de cargo para unidade com outras competências. Também de- 
ve-se alertar para o fato que a praxe atual tem sido exigir que o 
apostilamento decorrente de alteração em estrutura regimental 
seja realizado na mesma data da entrada em vigor de seu de- 
creto. 

A estrutura dos atos normativos é composta por dois ele- 
mentos básicos: a ordem legislativa e a matéria legislada. A or- 
dem legislativa compreende a parte preliminar e o fecho da lei 
ou do decreto; a matéria legislada diz respeito ao texto ou ao 
corpo do ato. 

A lei ordinária é ato normativo primário e contém, em re- 
gra, normas gerais e abstratas. Embora as leis sejam definidas, 
normalmente, pela generalidade e pela abstração (lei material), 
estas contêm, não raramente, normas singulares (lei formal ou 
ato normativo de efeitos concretos). 

As leis complementares são um tipo de lei que não têm a 
rigidez dos preceitos constitucionais, e tampouco comportam 
a revogação por força de qualquer lei ordinária superveniente. 
Com a instituição de lei complementar, o constituinte buscou 
resguardar determinadas matérias contra mudanças céleres ou 
apressadas, sem deixá-las exageradamente rígidas, o que difi- 
cultaria sua modificação. A lei complementar deve ser aprovada 
pela maioria absoluta de cada uma das Casas do Congresso Na- 
cional. 

Lei delegada é o ato normativo elaborado e editado pelo 
Presidente da República em decorrência de autorização do Po- 
der Legislativo, expedida por meio de resolução do Congresso 
Nacional e dentro dos limites nela traçados. Medida provisória é 
ato normativo com força de lei que pode ser editado pelo Presi- 
dente da República em caso de relevância e urgência. Decretos 
são atos administrativos de competência exclusiva do Chefe do 
Executivo, destinados a prover as situações gerais ou individuais, 
abstratamente previstas, de modo expresso ou implícito, na lei. 

e Decretos singulares ou de efeitos concretos: Os decretos 
podem conter regras singulares ou concretas (por exemplo, de- 
cretos referentes à questão de pessoal, de abertura de crédito, 
de desapropriação, de cessão de uso de imóvel, de indulto, de 
perda de nacionalidade, etc.). 

e Decretos regulamentares: Os decretos regulamentares 
são atos normativos subordinados ou secundários. 


e Decretos autônomos: Limita-se às hipóteses de organiza- 
ção e funcionamento da administração pública federal, quando 
não implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de 
órgãos públicos, e de extinção de funções ou cargos públicos, 
quando vagos. 


Portaria é o instrumento pelo qual Ministros ou outras au- 
toridades expedem instruções sobre a organização e o funcio- 
namento de serviço, sobre questões de pessoal e outros atos de 
sua competência. 


O processo legislativo abrange não só a elaboração das leis 
propriamente ditas (leis ordinárias, leis complementares, leis 
delegadas), mas também a elaboração das emendas constitu- 
cionais, das medidas provisórias, dos decretos legislativos e das 
resoluções. 

A iniciativa é a proposta de edição de direito novo. A ini- 
ciativa comum ou concorrente compete ao Presidente da Re- 
pública, a qualquer Deputado ou Senador, a qualquer comissão 
de qualquer das Casas do Congresso, e aos cidadãos - iniciativa 
popular. A Constituição confere a iniciativa da legislação sobre 
certas matérias, privativamente, a determinados órgãos, deno- 
minada de iniciativa reservada. A Constituição prevé, ainda, sis- 
tema de iniciativa vinculada, na qual a apresentação do projeto 
é obrigatória. Nesse caso, o Chefe do Executivo Federal deve 
encaminhar ao Congresso Nacional os projetos referentes às leis 
orcamentárias (plano plurianual, lei de diretrizes orcamentárias 
e o orcamento anual). 

A disciplina sobre a discussão e a instrução do projeto de lei 
é confiada, fundamentalmente, aos Regimentos das Casas Le- 
gislativas. 

Emenda é a proposição apresentada como acessória de 
outra proposição. Nem todo titular de iniciativa tem poder de 
emenda. Essa faculdade é reservada aos parlamentares. Se, en- 
tretanto, for de iniciativa do Poder Executivo ou do Poder Ju- 
diciário, o seu titular também pode apresentar modificações, 
acréscimos, o que fará por meio de mensagem aditiva, dirigida 
ao Presidente da Câmara dos Deputados, que justifique a ne- 
cessidade do acréscimo. A apresentação de emendas a qualquer 
projeto de lei oriundo de iniciativa reservada é autorizada, des- 
de que não implique aumento de despesa e que tenha estrita 
pertinência temática. 

A Constituição não impede a apresentação de emendas ao 
projeto de lei orçamentária. Elas devem ser, todavia, compatí- 
veis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamen- 
tárias e devem indicar os recursos necessários, sendo admitidos 
apenas aqueles provenientes de anulação de despesa. A Consti- 


tuição veda a propositura de emendas ao projeto de lei de dire- 
trizes orçamentárias que não guardem compatibilidade com o 


plano plurianual. 
A votação da matéria legislativa constitui ato coletivo das 


Casas do Congresso. Realiza-se, normalmente, após a instrução 
do projeto nas comissões e dos debates no plenário. A sanção 
é o ato pelo qual o Chefe do Executivo manifesta a sua anuên- 
cia ao projeto de lei aprovado pelo Poder Legislativo. Verifica-se 
aqui a fusão da vontade do Congresso Nacional com a do Presi- 
dente, da qual resulta a formação da lei. 

O veto é o ato pelo qual o Chefe do Poder Executivo nega 
sanção ao projeto — ou a parte dele —, obstando à sua conversão 
em lei. Dois são os fundamentos para a recusa de sanção: 

a) inconstitucionalidade; ou 

b) contrariedade ao interesse público. 
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O veto deve ser expresso e motivado, e oposto no prazo 
de 15 dias úteis, contado da data do recebimento do projeto, e 
comunicado ao Congresso Nacional nas 48 horas subsequentes à 
sua oposição. O veto não impede a conversão do projeto em lei, 
podendo ser superado por deliberação do Congresso Nacional. 

A promulgação e a publicação constituem fases essenciais 
da eficácia da lei. A promulgação das leis compete ao Presiden- 
te da República. Ela deverá ocorrer dentro do prazo de 48 ho- 
ras, decorrido da sanção ou da superação do veto. Nesse último 
caso, se o Presidente não promulgar a lei, competirá a promul- 
gação ao Presidente do Senado Federal, que disporá, igualmen- 
te, de 48 horas para fazê-lo; se este não o fizer, deverá fazê-lo o 
Vice-Presidente do Senado Federal, em prazo idêntico. 

O período entre a publicação da lei e a sua entrada em vigor 
é chamado de período de vacância ou vacatio legis. Na falta de 
disposição especial, vigora o princípio que reconhece o decurso 
de um lapso de tempo entre a data da publicação e o termo ini- 
cial da obrigatoriedade (45 dias). 

Podem-se distinguir seis tipos de procedimento legislativo: 

a) procedimento legislativo normal: Trata da elaboração 
das leis ordinárias (excluídas as leis financeiras e os códigos) e 
complementares. 

b) procedimento legislativo abreviado: Este procedimento 
dispensa a competência do Plenário, ocorrendo, por isso, a de- 
liberação terminativa sobre o projeto de lei nas próprias Comis- 
sões Permanentes. 

c) procedimento legislativo sumário: Entre as prerrogativas 
regimentais das Casas do Congresso Nacional existe a de confe- 
rir urgência a certas proposições. 

d) procedimento legislativo sumaríssimo: Existe nas duas 
Casas do Congresso Nacional mecanismo que assegura delibe- 
ração instantânea sobre matérias submetidas à sua apreciação. 

e) procedimento legislativo concentrado: O procedimento 
legislativo concentrado tipifica-se, basicamente, pela apresenta- 
ção das matérias em reuniões conjuntas de deputados e senado- 
res. Ex. para leis financeiras e delegadas. 

f) procedimento legislativo especial: Nesse procedimento, 
englobam-se dois ritos distintos com características próprias, 
um destinado à elaboração de emendas à Constituição; outro, 
à de códigos. 


NOÇÕES BÁSICAS DE RELAÇÕES HUMANAS 


As relações humanas no trabalho ocorrem de maneira inin- 
terrupta, a partir da interação entre duas ou mais pessoas. Essa 
habilidade é essencial para obter um clima organizacional pro- 
dutivo e harmonioso porque gera empatia, colaboração e o ali- 
nhamento de objetivos. 

As relações humanas no trabalho são essenciais para o es- 
tabelecimento de um clima organizacional produtivo e harmo- 
nioso. 

Mas que isso não seja o único motivo para a promoção e a 
contínua manutenção das boas relações humanas no trabalho: 
afinal, o seu desequilíbrio pode gerar uma série de problemas. 

Entre os principais podemos citar a desmotivação, o estres- 
se e o acúmulo de conflitos internos — sintomas característicos 
de uma empresa desagregadora e com baixo índice de desen- 
volvimento. 

Como andam as relações humanas no trabalho em sua em- 
presa? Que tal conferir, conosco, o impacto positivo em traba- 
lhá-la e promover um clima verdadeiramente produtivo? É só 
seguir com esta leitura, então! 


O que são as relações humanas no trabalho? 

Basicamente, uma relação humana é aquela em que ocorre 
a interação entre duas ou mais pessoas. Quando eficiente, essa 
habilidade é trabalhada de maneira ininterrupta. Ocorre, por 
exemplo, quando: 
um líder delega atividades para a sua equipe; 
uma reunião é convocada; 
um feedback é fornecido; 
ideias são sugeridas; 
divergência estabelecem a riqueza de um debate. 


Ou seja: a todo momento as relações humanas no trabalho 
interpelam o caminho dos colaboradores. 


Qual é a importância das relações humanas no trabalho? 

Anteriormente, destacamos que a falta de sintonia no conví- 
vio entre os colaboradores pode, lenta e gradualmente, evoluir 
para um estado crônico de estresse, desmotivação, desagrega- 
ção e improdutividade. 


Por sua vez, exemplos de boas relações humanas no traba- 
lho são, de fato, soluções para minimizar as situações acima. 
Veja só alguns deles que contribuem para um bom clima orga- 
nizacional: 

- respeito aos colegas e superiores; 

- fofocas são erradicadas do dia a dia; 

- paciência para saber ouvir; 

- colaboração com os colegas; 

- ideias e sugestões sem atacar os companheiros de traba- 
lho; 

- respeito e acolhimento de uma cultura de respeito às di- 
ferenças. 


Isso significa que a importância das relações humanas no 
trabalho está intimamente associada à construção de um am- 
biente positivo, de condições favoráveis para o exercício da pro- 
fissão. 

E não pense que o conceito é recente: em 1930, um estudo 
foi conduzido na fábrica de Hawthorne Works (Illinois, EUA) e 
apontou que pequenas mudanças, na rotina, já afetam a produ- 
tividade das equipes. 

Além disso, descobriu-se que as relações humanas têm ele- 
vado impacto nessa oscilação de produção. Não à toa, essa é 
toda a base estrutural da Gestão de Recursos Humanos. 


Quais riscos impedem o desenvolvimento das relações hu- 
manas? 

As consequências das más relações humanas no trabalho já 
foram identificadas, até aqui. O que muitos profissionais de RH 
devem estar pensando, então, é: “e o que motiva esse tipo de 
problema na empresa?” 


Abaixo, algumas das questões associadas a esse problema 
serão observadas, como: 


Falta de empatia 

Muitos confundem lógica e razão com a ausência de empa- 
tia — um engano tremendo! 

Afinal de contas, é por meio da empatia que as pessoas 
criam elos, afinidade e a compreensão que facilite as relações 
humanas no trabalho. 
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Por exemplo: funcionários empáticos avaliam todo o pro- 
cesso de trabalho e entendem como a sua etapa do fluxo im- 
pacta os profissionais responsáveis pela sequéncia do processo. 
Eles não se limitam, exclusivamente, ao que gira em torno de 
suas rotinas. 

Ao contrário de um profissional que, para ascender na car- 
reira, focam só no seu sucesso e permanece indiferente às con- 
sequências que suas ações causam aos outros. 


Desrespeito 

Outro aspecto que influencia negativamente nas relações 
humanas no trabalho, o desrespeito impede que exista harmo- 
nia entre as equipes. 

Perceba, inclusive, que isso pode acontecer em qualquer 
cargo hierárquico e a qualquer momento. Daí a importância em 
construir um local de trabalho cuja qualidade de vida e o bem- 
-estar coletivo sejam enaltecidos. 


Arbitrariedade 

Pessoas que se abstêm da imparcialidade geram transtornos 
diversos, no ambiente corporativo. Por exemplo: gestores que 
auxiliam aqueles com quem eles têm afinidade. 

Como consequência disso, o resto da equipe se sente des- 
protegida e desvalorizada, iniciando um processo de desmotiva- 
ção e uma falta de compromisso coletiva e crônica. 


Muita competitividade 

Até como um complemento ao tópico da empatia, podemos 
apontar a competitividade como um elemento debilitante das 
boas relações humanas no trabalho. 

Afinal, em nome de um reconhecimento maior, muitos po- 
dem optar por abandonar a gentileza, o respeito e a generosi- 
dade no dia a dia. 

E, aí, os problemas podem se acumular, com o aumento de 
conflitos internos, estresse em níveis desproporcionais e uma 
insatisfação que pode levar ao aumento do índice de rotativida- 
de na empresa. 


Como promover as relações humanas no trabalho? 

A seguir, nós vamos destacar alguns pontos-chave que o se- 
tor de RH pode se inspirar para valorizar — continuamente — as 
relações humanas no trabalho. São eles: 

- monte um plano de carreira que envolva a todos os pro- 
fissionais; 

- consolide um sistema de avaliação com o feedback 360º, 
permitindo a transparência e a autonomia para que todos te- 
nham voz ativa na empresa; 

- treine e capacite as equipes a desenvolverem a inteligência 
emocional — individual e coletivamente; 

- monte uma comunicação eficaz na empresa; 

- coíba ações que possam ferir o orgulho dos colaboradores; 

- promova campanhas de conscientização e respeito à diver- 
sidade no ambiente de trabalho; 

- estabeleça eventos internos que facilitem e fortaleçam a 
interação e integração das equipes. Isso fomenta, qualitativa- 
mente, as relações humanas no trabalho; 

- oriente a liderança a estimular a competitividade, para ge- 
rar engajamento, mas sempre sob a sua supervisão para evitar 
OS EXCESSOS. 


Convém adiantar: todas essas ações devem ser planejadas 
e executadas pelo setor de RH — sempre em conjunto com as 
lideranças da empresa. 


Pois, assim, há como realizar um monitoramento próximo e 
efetivo a respeito dos resultados de cada ação promovida. Com 
base em métricas previamente estipuladas, os profissionais con- 
seguem avaliar o efeito que cada campanha surtiu, podendo in- 
tensificar ou diversificar as ações seguintes. 

No fim das contas, promover as relações humanas no traba- 
lho é uma necessidade. Suas ações e consequências contribuem 
diretamente com o desenvolvimento de uma empresa. 

Na mesma proporção que a falta de um cuidado, nesse sen- 
tido, estabelece um clima desagregador à rotina, com resultados 
bastante problemáticos. (https://www.xerpa.com.br/blog/rela- 
coes-humanas-no-trabalho/) 


O Relacionamento interpessoal é um conceito da área da 
sociologia e psicologia que significa uma relação entre duas ou 
mais pessoas. Este tipo de relacionamento é marcado pelo con- 
texto onde ele está inserido, podendo ser um contexto familiar, 
escolar, de trabalho ou de comunidade. 

O relacionamento interpessoal é fundamental em qualquer 
organização, pois são as pessoas que movem os negócios, es- 
tão por trás dos números, lucros e todo bom resultado, daí a 
importância de se investir nas relações humanas. No contexto 
das organizações, o relacionamento interpessoal é de extrema 
importância. Um relacionamento interpessoal positivo contribui 
para um bom ambiente dentro da empresa, o que pode resultar 
em um aumento da produtividade. 

Em uma empresa é muito importante desenvolver cursos 
e atividades que estimulem as relações interpessoais a fim de 
melhorar a produtividade através da eficácia. Pessoas focadas 
produzem mais, se cansam menos e causam menos acidentes. 
Por isso, o conceito de relacionamento interpessoal vem sendo 
aplicado em dinâmicas de grupo para auxiliar a integração entre 
os participantes, para resolver conflitos e proporcionar o auto- 
conhecimento. 

Estimulando as Relações Interpessoais todos saem ganhan- 
do, a empresa em forma de produtividade e os colaboradores 
em forma de autoconhecimento, o que agrega valores em sua 
carreira e em sua relação com a família e a sociedade. 

Trabalhar as relações interpessoais dentro das empresas é 
tão importante quanto à qualificação e capacitação individual, 
pois quanto melhores forem as relações, maiores serão a cola- 
boração, a produtividade e a qualidade. 


Entre os relacionamentos que temos na vida, os de trabalho 
são diferenciados por dois motivos: um é que não escolhemos 
novos colegas, chefes, clientes ou parceiros; o outro é que, in- 
dependentemente do grau de afinidade que temos com as pes- 
soas no ambiente corporativo, precisamos relacionar bem com 
elas para realizar algo junto. A cordialidade desinteressada que 
oferecemos por iniciativa própria, sem esperar nada em troca, é 
um facilitador do bom relacionamento no ambiente de trabalho. 
Afinal, os relacionamentos são a melhor escola para o nosso de- 
senvolvimento pessoal. 

Chiavenato (2002), nos leva a compreender que a qualidade 
de vida das pessoas pode aumentar através de sua constante 
capacitação e de seu crescente desenvolvimento profissional, 
pois pessoas treinadas e habilitadas trabalham com mais faci- 
lidade e confiabilidade, prazer e felicidade, além de melhorar 
na qualidade e produtividade dentro das organizações também 
deve haver relacionamentos interpessoais, pois o homem é um 
ser de relações, ninguém consegue ser autossuficiente e saber 
se relacionar também é um aprendizado. 
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As convivéncias ajudam na reflexão e interiorização das pes- 
soas, e também apresentam uma rejeição à sociedade egoísta 
em que vivemos. 

De qualquer forma, não podemos deixar de entender que 
uma organização sem pessoas não teria sentido. Uma fábrica 
sem pessoas pára; um computador sem uma pessoa é inútil. 
“Em sua essência, as organizações têm sua origem nas pessoas, 
o trabalho é processado por pessoas e o produto de seu trabalho 
destina-se às pessoas (LUCENA, 1990, p.52)”. 

Nesse sentido, Chiavenato (1989) fala que a integração en- 
tre indivíduos na organização é importante porque se torna viá- 
vel um clima de cooperação, fazendo com que atinjam determi- 
nados objetivos juntos. 

Para Chiavenato (2000, p.47), antigamente, a área de recur- 
sos humanos se caracterizava por definir políticas para tratar as 
pessoas de maneira comum e padronizada. Os processos de Re- 
cursos Humanos tratavam as pessoas como se todas elas fossem 
iguais e idênticas. 

Hoje, há diferenças individuais e também, há diversidade 
nas organizações. A razão é simples: quanto maior a diferença 
das pessoas, tanto maior seu potencial de criatividade e inova- 
ção. 

A diversidade está em alta. As pessoas estão deixando de 
serem meros recursos produtivos para ser o capital humano da 
organização. O trabalho está deixando de ser individualizado, 
solitário e isolado para se transformar em uma atividade grupal, 
solidária e conjunta. 

Hoje, em vez de dividir, separar e isolar tornou-se impor- 
tante juntar e integrar para obter efeito de melhor e maior re- 
sultado e multiplicador. As pessoas trabalham melhor e mais 
satisfeitas quando o fazem juntas. Equipes, trabalho em conjun- 
to, compartilhamento, participação, solidariedade, consenso, 
decisão em equipes:essas estão sendo as palavras de ordem nas 
organizações ( CHIAVENATO, 2002, p.71-72 ). 

Como se viu até então, as pessoas são produtos do meio em 
que vivem, têm emoções, sentimentos e agem de acordo com o 
conjunto que as cercam seja no espaço físico ou social. 


As Relações Humanas nas Organizações 

Os indivíduos dentro da organização participam de grupos 
sociais e mantêm-se em uma constante interação social. Para 
explicar o comportamento humano nas organizações, a Teoria 
das Relações Humanas passou a estudar essa interação social. 
As relações humanas são as ações e atitudes desenvolvidas e 
através dos contatos entre pessoas e grupos. 

Cada pessoa possui uma personalidade própria e diferencia- 
da que influi no comportamento e atitudes das outras com quem 
mantém contatos e é, por outro lado, igualmente influenciada 
pelas outras. Cada pessoa procura ajustar-se às demais pessoas 
e grupos, pretendendo ser compreendida, aceita e participa, 
com o objetivo de entender os seus interesses e aspirações. 

A compreensão da natureza dessas relações humanas per- 
mite melhores resultados dos subordinados e uma atmosfera 
onde cada pessoa é encorajada a expressar-se livre e de manei- 
ra sadia. 


Com o avanço da tecnologia, o trabalho também passa a ser 
mais individual, cada funcionário em seu setor, isso faz com que 
as pessoas fiquem distantes uma das outras, aumentando o ní- 
vel de stress, pois não conseguem mais se relacionarem, não há 
mais tempo para o diálogo. 


A comunicação hoje é tudo, saber se comunicar é funda- 
mental e para o sucesso de uma organização isso é essencial. 
Chiavenato (2010, p.47) diz: “A informação não é tocada, pal- 
pável nem medida, mas é um produto valioso no mundo atual 
porque proporciona poder”. 

Diante do exposto vê-se que o mundo gira em torno da co- 
municação e da informação e para que uma organização tenha 
sucesso é necessário que a comunicação seja clara, direta e 
transparente assim como as relações interpessoais. 

Conforme diz Chiavenato (1989, p.3): 

As organizações são unidades sociais (e, portanto, constituí- 
das de pessoas que trabalham juntas) que existem para alcançar 
determinados objetivos. Os objetivos podem ser o lucro, as tran- 
sações comerciais, o ensino, a prestação de serviços públicos, a 
caridade, o lazer, etc. Nossas vidas estão intimamente ligadas 
às organizações, porque tudo o que fazemos é feito dentro das 
organizações. 

Os ambientes de trabalho são, pois, organizações, e nelas 
sobressai a interação entre as pessoas, para a promoção da for- 
mação humana. 

Romão (2002) registra: 

Hoje temos que nos preparar para viver a era emocional, 
onde a empresa tem de mostrar ao colaborador que ele é neces- 
sário como funcionário profissional, e antes de qualquer coisa 
que é um ser humano com capacidades que reunem à produ- 
ção da empresa, formarão uma equipe e harmoniosa em que o 
maior beneficiado será ele mesmo com melhoria em sua quali- 
dade de vida, relacionamentos com os outros e, principalmente, 
o cliente que sentirá isso quando adquirir o produto ou serviço 
da empresa gerando a fidelização que tanto se busca. 

O melhor negócio de uma organização ainda se chama gen- 
te, e ver gente integrada na organização como matéria-prima 
principal também é lucro, além de ser um fator primordial na 
geração de resultados. 

Percebe-se que a parte humana da empresa precisa estar 
sempre em processo de educação, não a educação escolar, mas 
uma educação que tenha como objetivo melhorias no compor- 
tamento das pessoas, nas relações do dia a dia, pois somos se- 
res de ralações, não nos bastamos, precisamos sempre um do 
outro. Precisamos nos relacionar e se comunicar, somos seres 
inacabados em processo de educação constante, estamos em 
busca contínua de mudar nossa realidade. 

Algumas dicas que podem ajudar a manter boas relações in- 
terpessoais no ambiente organizacional: 

Procure investir em sua equipe e na manutenção de relacio- 
namentos saudáveis. 

Evite gerar competição uns com os outros e estimule a cola- 
boração entre colegas e equipes. 

Investir no desenvolvimento de habilidades e aprimoramen- 
to de competências da equipe. 

Quando surgirem os conflitos e as diferenças, aja com cau- 
tela e não tome partido de ninguém. 

Promova a conversa e evite brigas e discussões. 

Algumas Normas de Convivência: 

Fale com as pessoas, seja comunicativo, não há nada melhor 
que chegar para uma pessoa e conversar alegremente, discutir 
ideias e falar sobre várias coisas. 

Sorria para as pessoas, é sempre bom encontrar uma pessoa 
alegre, sorridente, ela te deixa mais à vontade. 

Chame as pessoas pelo nome, nunca coloque apelido de 
mau gosto nas pessoas, afinal você não gostaria que fizessem o 
mesmo com você. 
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Seja amigo e prestativo, pois ninguém quer um amigo im- 
prestável perto de si, e para que vocé tenha amigos e pessoas 
prestativas, cultive isso também, seja amigo e prestativo. 

Seja cordial, faça as coisas com boa vontade, ninguém gosta 
de pessoas que tudo que faz, é com raiva. 

Tenha mais interesse com o que as pessoas falam com você, 
seja sincero e franco, mas é claro, com toda educação sem deixar 
as outras pessoas desajeitadas e desconfortáveis ao seu lado. 

A dificuldade de relacionamento entre as pessoas é um dos 
principais problemas vivenciados no mundo moderno, quer seja 
entre amigos, entre pessoas da família ou entre colegas de tra- 
balho. De modo geral essas desavenças surgem na interação diá- 
ria entre duas ou mais pessoas, ocasionadas por divergências de 
ideias, por diferenças de personalidade, objetivos ou metas ou 
por variedade de percepções e modos de analisar uma mesma 
informação ou fato. 


Atualmente, muito tem se falado da importância das rela- 
ções interpessoais dentro das organizações, de se humanizar o 
ambiente de trabalho, mas afinal o que é essa tal humanização? 

Humanizar significa respeitar o trabalhador enquanto pes- 
soa, enquanto ser humano. Significa valorizá-lo em razão da dig- 
nidade que lhe é interna. A prática da humanização deve ser 
observada continuamente. 

O comportamento ético deve ser o princípio da vida da or- 
ganização, uma vez que se é ético é preocupar-se com a felicida- 
de pessoal e coletiva. 

Numa sociedade em que os valores morais estão deixando 
de existir por ações que destroem a ética e a moralidade, existe 
uma necessidade oculta de se buscar humanizar as pessoas e 
consequentemente as organizações. 

Diante disso, com o aumento da necessidade das empresas 
de gerarem resultados positivos, tem se enfatizado a importân- 
cia das relações interpessoais com vistas a melhorar o desempe- 
nho funcional e consequentemente contribuir para a realização 
dos objetivos organizacionais. 

O relacionamento interpessoal saudável, por exemplo, às 
vezes não encontra proteção no ambiente organizacional, ge- 
rando os mais diversos conflitos e, portanto, “desumanizando” 
as organizações. 


Entendendo o Relacionamento Interpessoal: Relações Hu- 
manas 

Relacionamento interpessoal é atualmente o grande dife- 
rencial competitivo das mais variadas organizações, ele por sua 
vez, está intimamente ligado à necessidade de se ter recursos 
humanos, mais importantes inclusive que os financeiros e tec- 
nológicos, ou seja, tem a ver com trabalho em equipe, confian- 
ça, amizade, cooperação, capacidade de julgamento e sabedoria 
das pessoas. 

Chiavenato nos diz que antigamente, a área de recursos hu- 
manos se caracterizava por definir políticas para tratar as pes- 
soas de maneira comum e padronizada. Os processos de Recur- 
sos Humanos tratavam as pessoas como se todas elas fossem 
iguais e idênticas. Hoje, as diferenças individuais estão em alta: 
A área de Recursos Humanos está enfatizando as diferenças in- 
dividuais e a diversidade nas organizações. A razão é simples: 
quanto maior a diferença das pessoas, tanto maior seu potencial 
de criatividade e inovação. 

As mais recentes abordagens administrativas enfatizam que 
são as pessoas que fazem a diferença nas organizações. Em ou- 
tras palavras, em um mundo onde a informação é rapidamente 


disponibilizada e compartilhada pelas organizações, sobressaem 
aquelas que são capazes de transformá-la rapidamente em opor- 
tunidades, em termos de novos produtos e serviços, antes que 
outras o façam. E isto pode ser conseguido não com a tecnologia 
simplesmente, mas com as pessoas que sabem utilizá-la adequa- 
damente. São as pessoas (e não apenas a tecnologia) que fazem a 
diferença. A tecnologia pode ser adquirida por qualquer organiza- 
ção com facilidade, nas repartições, setores e estabelecimentos. 
Bons funcionários exige um investimento muito mais longo em 
termos de capacitação quanto a habilidades e conhecimentos e, 
sobretudo, em termos de confiança e comprometimento pessoal. 

Os sujeitos e os diferentes cenários são universos vivos ou 
sistemas inacabados em permanente interação e transformação 
e que, para compreendê-la, não se pode desprezar essa com- 
plexidade. 

Entende-se que, no âmbito dos conhecimentos que envol- 
vem os seres humanos e suas relações com os outros e com o 
mundo (âmbito das Ciências Humanas e Sociais), torna-se neces- 
sário considerar motivações, desejos, crenças, ideias, ideologias, 
intenções. Em razão disso, compreende-se que a realidade é 
uma construção social e que os sujeitos também não estão pron- 
tos e acabados, mas se transformam. Também se compreende a 
realidade como sendo dinâmica e em constante transformação. 
Nesse processo de transformação da realidade, observam-se po- 
sições opostas, interesses contrários e a instalação de soluções 
provisórias, porém marcadas por contradições que, sendo evi- 
denciadas, produzem a necessidade de novas transformações. 

É preciso haver abertura para o conhecimento, pensar o 
novo, reconstruir o velho, reinventar o pensar. A educação 
abrange mais do que o saber fazer, é preciso aprender a viver 
com os outros, desenvolver a percepção de depender reciproca- 
mente, administrar conflitos, a participação de projetos comuns, 
a ter prazer no espaço comum (CESAR; BIACHINI; PIASSA, 2008). 

Trabalhar as relações humanas em grupo envolve as diferen- 
cas, opiniões, conceitos, atitudes, crenças, valores, preconcei- 
tos, diante de sua profissão, enfocando aspectos de Motivação, 
Autoestima, Percepção, Comunicação, Colaboração, Feedback, 
Liderança e Grupos, para um melhor conhecimento de si próprio 
e melhorar relações com o outro. 

Muitas pessoas já perderam a noção do que é um convívio 
saudável e simplesmente se concentram em chegar à frente a 
qualquer custo. Como consequências naturais surgem diversos 
conflitos que podem comprometer o bom relacionamento den- 
tro das instituições. 

Quando realmente queremos, as coisas acontecem. O pri- 
meiro passo para a mudança é a aceitação das nossas deficiên- 
cias, da aceitação de nós mesmos. Para isso, temos que mudar 
nossa atitude! Pergunte-se: Eu preciso mudar essa relação? Eu 
quero mudar essa relação? Eu posso fazer algo para transformar 
essa situação? Eu vou fazer isso? Se a resposta for positiva para 
as quatro perguntas, estamos preparados para mudar e reverter 
o quadro. Sem a nossa mudança de atitude, não há mudança nos 
relacionamentos. É muito fácil querermos mudar o outro, quan- 
do na verdade, temos que começar por nós mesmos. 

Enfim, a forma como lidamos com o conflito é o que faz toda 
a diferença. Todo conflito apresenta uma oportunidade de en- 
xergarmos o ponto de vista do outro e percebermos se faríamos 
Ο mesmo, caso estivéssemos no lugar dele. Se agirmos assim, os 
conflitos começam a ter um lado extremamente positivo, pois 
podem ser ótimas oportunidades para mudança de percepção, 
inovação na empresa, cooperação entre as pessoas e, principal- 
mente, estímulo para que aconteça maior sinceridade nas rela- 
ções interpessoais. 
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Cada pessoa tem uma história de vida, uma maneira de pen- 
sar a vida e assim também o trabalho é visto de sua forma es- 
pecial. Há pessoas mais dispostas a ouvir, outras nem tanto, há 
pessoas que se interessam em aprender constantemente, outras 
ndo, enfim as pessoas tém objetivos diferenciados e nesta situa- 
ção muitas vezes priorizam o que melhor lhes convém e às vezes 
em conflito com a própria empresa. Portanto: 

O autoconhecimento e o conhecimento do outro são com- 
ponentes essenciais na compreensão de como a pessoa atua 
no trabalho, dificultando ou facilitando as relações. Dentre as 
dificuldades mais observadas, destacam-se: falta de objetivos 
pessoais, dificuldade em priorizar, dificuldade em ouvir (BOM 
SUCESSO, 1997, p.38). 

Sem respeito pelo nosso semelhante, um bom relaciona- 
mento interpessoal não será possível. Por sermos seres huma- 
nos diferentes uns dos outros, costumamos ver as pessoas e as 
situações que vivemos de forma como fazem sentido para nós, 
de acordo com nossos vícios e o hábito que temos de ver as 
pessoas e o mundo, e não somente e necessariamente da forma 
como a realidade se apresenta. 

Alguém poderá explicar seu próprio comportamento ou de 
outra pessoa sem os conceitos de amor e de ódio? Geralmente 
desenvolvemos nossa própria série de conceitos para interpre- 
tar o comportamento dos outros. Precisamos saber que uma 
pessoa só muda quando ela mesma consegue perceber ou for 
convencida de que a forma como faz ou atua, de fato, não é a 
mais adequada. Ou seja, a própria pessoa precisa reconhecer a 
necessidade de mudar. 

Em primeiro lugar, além do respeito, é necessário ter no 
mínimo um conhecimento razoável sobre pessoas, e conseguir 
adquirir experiências que nos façam entender que as relações 
interpessoais devem ser boas pelo menos para que possamos 
nos comunicar bem e fazer as coisas acontecer. 

A chave estrutural para que isso ocorra é oferecer o respeito 
que todo o ser humano merece reunir uma boa dose de paciên- 
cia e principalmente gostar de pessoas e de gente. 

Portanto, precisamos entender que relacionamento inter- 
pessoal é um dos quesitos de êxito e sucesso em nossas vidas. E 
que este relacionamento deve ser o melhor possível. 

Outro aspecto importante para um bom relacionamento in- 
terpessoal depende de uma boa comunicação entre emissores e 
receptores. Qualquer informação que se pretenda transmitir de 
uma pessoa para outra, de uma pessoa para um grupo, de um 
professor para alunos, de um palestrante para ouvintes deve ser 
bem comunicada e bem compreendida. Quem dá informação é 
o principal responsável por uma boa comunicação. 

Saber entender e conduzir de forma amigável nossas dife- 
renças é uma habilidade essencial na forma de nos comunicar. 
Isto é o que as pessoas fazem naturalmente quando comparti- 
lham uma visão comum, desejam aprofundar suas amizades ou 
estabelecer um bom relacionamento. 

Provavelmente ficaríamos positivamente surpresos se efe- 
tivamente soubéssemos conviver com as diferenças e como é 
possível conseguir resultados gratificantes procurando entender 
melhor a nós mesmos e os outros. 

Enfim, podemos buscar similaridades e minimizar nossas di- 
ferenças como seres humanos de várias maneiras. É natural que 
procuremos amenizar nossas diferenças com as pessoas de que 
gostamos com aquelas que simpatizamos à primeira vista, ou 
mesmo compartilhamos nossos objetivos de vida. 


Da mesma forma, também é natural que criemos barreiras 
com pessoas que consideramos difíceis ou até mesmo, de forma 
inexplicável, não simpatizemos. No entanto, quando não con- 
seguimos minimizar nossas diferenças com essas pessoas, está 
formada a base para o conflito. 


Relações Humanas da Teoria à Prática 

Não é possível generalizar pessoas. Somos todos diferentes 
em cada uma de nossas relações. Porém, o mais importante é 
aceitarmo-nos do jeito que somos tratando de destacar as qua- 
lidades que temos e modificar o que deve ser mudado. E isso 
se refere tanto ao aspecto físico quanto ao aspecto psicológico. 
Não se pode nunca esquecer, que o ser humano é que faz as coi- 
sas acontecerem. Por que não tentar conhecê-lo melhor a cada 
dia? 

Para evoluirmos, é importante entender definitivamente a 
importância de estabelecer um bom relacionamento interpes- 
soal. De que forma? Em primeiro lugar, “respeito ao ser huma- 
no é fundamental”. Além disso, dedicarmos um bom tempo à 
leitura, aos estudos sobre o ser humano e a conhecer pessoas. 
Estas ações irão nos ajudar a desenvolver a cada dia a habilidade 
de saber se relacionar bem. É fato que, sabendo viver, comuni- 
cando-se e relacionando-se bem, será possível conseguir obter 
resultados com e através de pessoas. Atitude positiva e maturi- 
dade caminham sempre juntas. 

É importante lembrar que: os profissionais desvalorizados 
tendem a perder o foco, se desmotivam facilmente, diminui sua 
produtividade, o que acaba prejudicando e muito o bom anda- 
mento da empresa. Cada pessoa é única, com suas característi- 
cas e personalidades próprias. Por isso, devemos conhecer nos- 
sos funcionários e saber qual é o perfil comportamental de cada 
um, assim será mais fácil identificar a melhor maneira de lidar 
individualmente ou em grupo com cada um. 

Outra dica importante para manter relacionamentos inter- 
pessoais de forma positiva para organização é investir no desen- 
volvimento de habilidades e aprimoramento de competências 
da equipe. 

Os conflitos podem acontecer em qualquer circunstância, 
principalmente no ambiente profissional, por isso, é importan- 
te que chefes e gestores fiquem sempre atentos aos comporta- 
mentos do time. 

Quando surgirem conflitos e as diferenças, devemos agir 
com cautela e não tomar partido de ninguém. E devemos lem- 
brar que todos são peças chave no sucesso do negócio. Sendo 
assim, promoveremos a conversa e evitamos brigas e discus- 
sões. Enfim, podemos perceber, por meio desses argumentos, 
que o relacionamento interpessoal é de fundamental importân- 
cia e ainda contribui significativamente para o sucesso de qual- 
quer empresa. 


A Importância na Qualidade do Ambiente de Trabalho 

Passamos mais tempo em nosso ambiente de trabalho do 
que em nosso lar, e ainda assim não nos damos conta de como 
é importante estar em um ambiente saudável, e o quanto isto 
depende de cada um. Devemos refletir sobre qual o nosso papel 
e a importância na qualidade do ambiente em que trabalhamos. 

Além de constituir responsabilidade da empresa, qualidade 
de vida é uma conquista pessoal. O autoconhecimento e a des- 
coberta do papel de cada um nas organizações, da postura faci- 
litadora, empreendedora, passiva ou ativa, transformadora ou 
conformista é responsabilidade de todos (BOM SUCESSO, 1997, 
p.47). 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


É importante que a comunicação seja clara, e é necessário 
que se tenham boas relações. É fundamental ter um bom rela- 
cionamento entre as pessoas, pois isso contribui não somente 
para uma boa convivência no dia a dia, mas também para um 
bom clima, e influencia diretamente de forma positiva no resul- 
tado da organização. 

As organizações são compostas por pessoas, devemos con- 
siderar que, para um bom andamento do trabalho e uma boa 
produção, é necessário que as pessoas estejam bem colocadas 
na organização, com oportunidades de crescimento e, principal- 
mente, com felicidade. 

Fatores ambientais colaboram para a qualidade de trabalho, 
pois quanto maior for à preocupação com o fator humano nas 
organizações, mais elevado será o resultado. Enfim, se houver 
investimento no desenvolvimento humano de todas as pessoas 
da empresa, as relações interpessoais saudáveis resultarão em 
um ambiente favorável onde todos possam deixar fluir suas po- 
tencialidades. Os valores, aos poucos, mudam, e o empregado 
está sentindo o gosto de participar, de arriscar, de ganhar mais 
e de sobreviver a tantas mudanças. 

De acordo com Bom Sucesso (1997), “No cenário idealiza- 
do de pleno emprego, mesmo de ótimas condições financeiras, 
conforto e segurança, alguns trabalhadores ainda estarão domi- 
nados pelo sofrimento emocional. Outros necessitados, conse- 
guindo o alimento diário com esforço excessivo, ainda assim se 
declaram felizes, esperançosos.” 

No mercado de trabalho hoje em dia, se não tivermos um 
bom relacionamento com as pessoas, acabamos ficando sem 
emprego, pois hoje em dia, precisamos nos comunicar, ter con- 
tato com as pessoas. Mas muitos seres humanos são prejudica- 
dos por si mesmo, por falta de compreensão ao outro, falta de 
paciência, e o principal, que é não saber lidar com as diferenças. 

No nosso dia a dia, convivemos e falamos com várias pes- 
soas de todo lugar, outra classe social ou raça diferente da nos- 
sa, enfim, vemos e convivemos com pessoas de todos os tipos, 
mas não é só porque ela é diferente, que não podemos ter um 
bom relacionamento, ainda mais, se esta pessoa está todos os 
dias do nosso lado no trabalho. 

Quando estamos reunidos em um ambiente onde há pes- 
soas diferentes é normal que encontremos hábitos diferentes 
do nosso, sendo assim, temos que aprender a lidar e ceder aos 
hábitos dos outros e demonstrar o nosso também. 

O problema se instala quando essas situações não são resol- 
vidas ou não são percebidas pelos envolvidos, ficando “mascara- 
dos”, invisíveis e internalizados nos colaboradores que acabam 
demonstrando suas emoções somente quando se sentem amea- 
çados, injustiçados ou até mesmo temerosos de perder posições 
ou funções que ocupam. 

Tanto as pessoas quanto as empresas sofrem as consequên- 
cias das relações interpessoais negativas que geram desmotiva- 
ção da equipe, queda do rendimento e da produtividade. 

As trocas constantes de informações e o diálogo são essen- 
ciais quando se busca a preservação dos relacionamentos e o 
trabalho em equipe, o que acaba sendo essencial e indispensá- 
vel para o bom andamento das atividades organizacionais. Nes- 
se sentido, o relacionar-se é dar e receber ao mesmo tempo, 
abrir-se para o novo, buscar ser aceito e ser entendido e enten- 
der o outro. 

No ambiente de trabalho, onde passamos cerca de um terço 
de nossa vida é fundamental que saibamos viver e conviver com 
as pessoas e respeitá-las em suas individualidades, caso contrá- 
rio, somente o fato de pensar em ir para o trabalho passa a ser 
insuportável esta ideia. 


Para que o clima organizacional seja harmonioso e as pes- 
soas tenham um bom relacionamento interpessoal, é necessário 
que cada um deixe de agir de forma individualizada e egoísta, 
promovendo relações amigáveis, construtivas e duradouras. 
(https://psicologado.com.br/atuacao/psicologia-organizacio- 
nal/a-importancia-da-relacao-interpessoal-no-ambiente-de-tra- 
balho) 


NOÇÕES DE CONTROLE DE MATERIAIS, 


ORGANIZAÇÃO DE ARQUIVOS 





ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAIS 
Recurso — Conceito = É aquele que gera, potencialmente ou 
de forma efetiva, riqueza. 


Administração de Recursos - Conceitos - Atividade que pla- 
neja, executa e controla, nas condições mais eficientes e eco- 
nômicas, o fluxo de material, partindo das especificações dos 
artigos e comprar até a entrega do produto terminado para o 
cliente. 

É um sistema integrado com a finalidade de prover à ad- 
ministração, de forma contínua, recursos, equipamentos e in- 
formações essenciais para a execução de todas as atividades da 
Organização. 


Evolução da Administração de Recursos Materiais e Patri- 
moniais 

A evolução da Administração de Materiais processou-se em 
várias fases: 

- À Atividade exercida diretamente pelo proprietário da em- 
presa, pois comprar era a essência do negócio; 

- Atividades de compras como apoio às atividades produti- 
vas se, portanto, integradas à área de produção; 

- Condenação dos serviços envolvendo materiais, come- 
cando com o planejamento das matérias-primas e a entrega de 
produtos acabados, em uma organização independente da área 
produtiva; 

- Agregação à área logística das atividades de suporte à área 
de marketing. 


Com a mecanização, racionalização e automação, o exce- 
dente de produção se torna cada vez menos necessário, e nesse 
caso a Administração de Materiais é uma ferramenta fundamen- 
tal para manter o equilíbrio dos estoques, para que não falte a 
matéria-prima, porém não haja excedentes. 

Essa evolução da Administração de Materiais ao longo des- 
sas fases produtivas baseou-se principalmente, pela necessidade 
de produzir mais, com custos mais baixos. Atualmente a Admi- 
nistração de Materiais tem como função principal o controle de 
produção e estoque, como também a distribuição dos mesmos. 


As Três Fases da Administração de Recursos Materiais e 
Patrimoniais 

1 — Aumentar a produtividade. Busca pela eficiência. 

2 — Aumentar a qualidade sem preocupação em prejudicar 
outras áreas da Organização. Busca pela eficácia. 

3 — Gerar a quantidade certa, no momento certo par aten- 
der bem o cliente, sem desperdício. Busca pela efetividade. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Visão Operacional e Visão Estratégica 

Na visão operacional busca-se a melhoria relacionada a ati- 
vidades específicas. Melhorar algo que já existe. 

Na visão estratégica busca-se o diferencial. Fazer as coisas 
de um modo novo. Aqui se preocupa em garantir a alta perfor- 
mance de maneira sistêmica. Ou seja, envolvendo toda a organi- 
zação de maneira interrelacional. 

Com relação à Fábula de La Fontaine, a preocupação do au- 
tor era, conforme sua época, garantir a melhoria quantitativa 
das ações dos empregados. Aqueles que mantêm uma padro- 
nização de são recompensados pela Organização. Na moderna 
interpretação da Fábula a autora passa a idéia de que precisa- 
mos além de trabalhar investir no nosso talento de maneira dife- 
rencial. Assim, poderemos não só garantir a sustentabilidade da 
Organização para os diversos invernos como, também, fazê-los 
em Paris. 

Historicamente, a administração de recursos materiais e pa- 
trimoniais tem seu foco na eficiência de processos — visão ope- 
racional. Hoje em dia, a administração de materiais passa a ser 
chamada de área de logística dentro das Organizações devido à 
ênfase na melhor maneira de facilitar o fluxo de produtos entre 
produtores e consumidores, de forma a obter o melhor nível de 
rentabilidade para a organização e maior satisfação dos clientes. 

A Administração de Materiais possui hoje uma Visão Estra- 
tégica. Ou seja, foco em ser a melhor por meio da INOVAÇÃO 
e não baseado na melhor no que já existe. A partir da visão es- 
tratégica a Administração de Recursos Materiais e Patrimoniais 
passa ser conhecida por LOGISTICA. 

Sendo assim: 


VISÃO OPERACIONAL VISÃO ESTRATÉGICA 
EFICIENCIA EFETIVIDADE 
ESPECIFICA SISTEMICA 


QUANTITATIVA E 
QUANTITATIVA τη. 
MELHORAR O QUE JÁ EXISTE INOVACÁO 
QUANTO QUANDO 





Princípios da Administracao de Recursos Materiais e Patri- 
moniais 

- Qualidade do material; 

- Quantidade necessária; 

- Prazo de entrega 

- Preco; 

- Condicóes de pagamento. 


Qualidade do Material 
O material deverá apresentar qualidade tal que possibilite 
sua aceitação dentro e fora da empresa (mercado). 


Quantidade 

Deverá ser estritamente suficiente para suprir as necessi- 
dades da produção e estoque, evitando a falta de material para 
o abastecimento geral da empresa bem como o excesso em es- 
toque. 


Prazo de Entrega 
Deverá ser o menor possível, a fim de levar um melhor aten- 
dimento aos consumidores e evitar falta do material. 


Menor Preco 

O preco do produto deverá ser tal que possa situá-lo em po- 
sição da concorrência no mercado, proporcionando à empresa 
um lucro maior. 


Condições de pagamento 
Deverão ser as melhores possíveis para que a empresa te- 
nha maior flexibilidade na transformação ou venda do produto. 


Diferença Básica entre Administração de Materiais e Admi- 
nistração Patrimonial 

A diferença básica entre Administração de Materiais e Ad- 
ministração Patrimonial é que a primeira se tem por produto 
final a distribuição ao consumidor externo e a área patrimonial 
é responsável, apenas, pela parte interna da logística. Seu pro- 
duto final é a conservação e manutenção de bens. 

A Administração de Materiais é, portanto um conjunto de 
atividades desenvolvidas dentro de uma empresa, de forma cen- 
tralizada ou não, destinadas a suprir as diversas unidades, com 
os materiais necessários ao desempenho normal das respectivas 
atribuições. Tais atividades abrangem desde o circuito de rea- 
provisionamento, inclusive compras, o recebimento, a armaze- 
nagem dos materiais, o fornecimento dos mesmos aos órgãos 
requisitantes, até as operações gerais de controle de estoques 
etc. 

A Administração de Materiais destina-se a dotar a admi- 
nistração dos meios necessários ao suprimento de materiais 
imprescindíveis ao funcionamento da organização, no tempo 
oportuno, na quantidade necessária, na qualidade requerida e 
pelo menor custo. 


A oportunidade, no momento certo para o suprimento de 
materiais, influi no tamanho dos estoques. Assim, suprir antes 
do momento oportuno acarretará, em regra, estoques altos, aci- 
ma das necessidades imediatas da organização. Por outro lado, 
a providência do suprimento após esse momento poderá levar 
a falta do material necessário ao atendimento de determinada 
necessidade da administração. 

São tarefas da Administração de Materiais: 

- Controle da produção; 

- Controle de estoque; 

- Compras; 

- Recepção; 

- Inspeção das entradas; 

- Armazenamento; 

- Movimentação; 

- Inspeção de saída 

- Distribuição. 


Sem o estoque de certas quantidades de materiais que 
atendam regularmente às necessidades dos vários setores da 
organização, não se pode garantir um bom funcionamento e 
um padrão de atendimento desejável. Estes materiais, necessá- 
rios à manutenção, aos serviços administrativos e à produção 
de bens e serviços, formam grupos ou classes que comumente 
constituem a classificação de materiais. Estes grupos recebem 
denominação de acordo com o serviço a que se destinam (manu- 
tenção, limpeza, etc.), ou à natureza dos materiais que neles são 
relacionados (tintas, ferragens, etc.), ou do tipo de demanda, 
estocagem, etc. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Classificação de Materiais 

Classificar um material então é agrupá-lo segundo sua for- 
ma, dimensão, peso, tipo, uso etc. A classificação não deve gerar 
confusão, ou seja, um produto não poderá ser classificado de 
modo que seja confundido com outro, mesmo sendo semelhan- 
te. A classificação, ainda, deve ser feita de maneira que cada 
gênero de material ocupe seu respectivo local. Por exemplo: 
produtos químicos poderão estragar produtos alimentícios se 
estiverem próximos entre si. Classificar material, em outras pa- 
lavras, significa ordená-lo segundo critérios adotados, agrupan- 
do-o de acordo com a semelhança, sem, contudo, causar confu- 
são ou dispersão no espaço e alteração na qualidade. 

O objetivo da classificação de materiais é definir uma cata- 
logação, simplificação, especificação, normalização, padroniza- 
ção e codificação de todos os materiais componentes do esto- 
que da empresa. 

O sistema de classificação é primordial para qualquer De- 
partamento de Materiais, pois sem ele não poderia existir um 
controle eficiente dos estoques, armazenagem adequada e fun- 
cionamento correto do almoxarifado. 


O princípio da classificação de materiais está relacionado à: 


Catalogação 

A Catalogação é a primeira fase do processo de classificação 
de materiais e consiste em ordenar, de forma lógica, todo um 
conjunto de dados relativos aos itens identificados, codificados 
e cadastrados, de modo a facilitar a sua consulta pelas diversas 
áreas da empresa. 

Simplificar material é, por exemplo, reduzir a grande diver- 
sidade de um item empregado para o mesmo fim. Assim, no caso 
de haver duas peças para uma finalidade qualquer, aconselha-se 
a simplificação, ou seja, a opção pelo uso de uma delas. Ao sim- 
plificarmos um material, favorecemos sua normalização, redu- 
zimos as despesas ou evitamos que elas oscilem. Por exemplo, 
cadernos com capa, número de folhas e formato idênticos con- 
tribuem para que haja a normalização. 

Ao requisitar uma quantidade desse material, o usuário irá 
fornecer todos os dados (tipo de capa, número de folhas e for- 
mato), o que facilitará sobremaneira não somente sua aquisi- 
ção, como também o desempenho daqueles que se servem do 
material, pois a não simplificação (padronização) pode confun- 
dir o usuário do material, se este um dia apresentar uma forma e 
outro dia outra forma de maneira totalmente diferente. 


Especificação 

Aliado a uma simplificação é necessária uma especificação 
do material, que é uma descrição minuciosa para possibilitar 
melhor entendimento entre consumidor e o fornecedor quanto 
ao tipo de material a ser requisitado. 


Normalização 

A normalização se ocupa da maneira pela qual devem ser 
utilizados os materiais em suas diversas finalidades e da pa- 
dronização e identificação do material, de modo que o usuário 
possa requisitar e o estoquista possa atender os itens utilizando 
a mesma terminologia. A normalização é aplicada também no 
caso de peso, medida e formato. 


Codificação 

É a apresentação de cada item através de um código, com 
as informações necessárias e suficientes, por meio de números 
e/ou letras. É utilizada para facilitar a localização de materiais 
armazenados no estoque, quando a quantidade de itens é muito 
grande. Em função de uma boa classificação do material, pode- 
remos partir para a codificação do mesmo, ou seja, representar 
todas as informações necessárias, suficientes e desejadas por 
meios de números e/ou letras. Os sistemas de codificação mais 
comumente usados são: o alfabético (procurando aprimorar 
o sistema de codificação, passou-se a adotar de uma ou mais 
letras o código numérico), alfanumérico e numérico, também 
chamado “decimal”. A escolha do sistema utilizado deve estar 
voltada para obtenção de uma codificação clara e precisa, que 
não gere confusão e evite interpretações duvidosas a respeito 
do material. Este processo ficou conhecido como “código alfa- 
bético”. Entre as inúmeras vantagens da codificação está a de 
afastar todos os elementos de confusão que porventura se apre- 
sentarem na pronta identificação de um material. 

O sistema classificatório permite identificar e decidir prio- 
ridades referentes a suprimentos na empresa. Uma eficiente 
gestão de estoques, em que os materiais necessários ao funcio- 
namento da empresa não faltam, depende de uma boa classifi- 
cação dos materiais. 

Para Viana um bom método de classificação deve ter algu- 
mas características: ser abrangente, flexível e prático. 

- Abrangência: deve tratar de um conjunto de característi- 
cas, em vez de reunir apenas materiais para serem classificados; 

- Flexibilidade: deve permitir interfaces entre os diversos 
tipos de classificação de modo que se obtenha ampla visão do 
gerenciamento do estoque; 

- Praticidade: a classificação deve ser simples e direta. 


Para atender às necessidades de cada empresa, é necessária 
uma divisão que norteie os vários tipos de classificação. 

Dentro das empresas existem vários tipos de classificação 
de materiais. 


Para o autor Viana os principais tipos de classificação são: 
- Por tipo de demanda 

- Materiais críticos 

- Pericibilidade 

- Quanto à periculosidade 

- Possibilidade de fazer ou comprar 

- Tipos de estocagem 

- Dificuldade de aquisição 

- Mercado fornecedor. 


- Por tipo de demanda: A classificação por tipo de demanda se 
divide em materiais não de estoque e materiais de estoque. Materiais 
não de estoque: são materiais de demanda imprevisível para os quais 
não são definidos parâmetros para o ressuprimento. Esses materiais 
são utilizados imediatamente, ou seja, a inexistência de regularidade 
de consumo faz com que a compra desses materiais somente seja feita 
por solicitação direta do usuário, na ocasião em que isso se faça neces- 
sário. O usuário é que solicita sua aquisição quando necessário. Devem 
ser comprados para uso imediato e se forem utilizados posteriormen- 
te, devem ficar temporariamente no estoque. A outra divisão são os 
Materiais de estoques: são materiais que devem sempre existir nos es- 
toques para uso futuro e para que não haja sua falta são criadas regras 
e critérios de ressuprimento automático. Deve existir no estoque, seu 
ressuprimento deve ser automático, com base na demanda prevista e 
na importância para a empresa. 


an) 
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Os materiais de estoque se subdividem ainda; 

Quanto à aplicação eles podem ser: Materiais produtivos que compreendem todo material ligado direta ou indiretamente ao 
processo produtivo. Matéria prima que são materiais básicos e insumos que constituem os itens iniciais e fazem parte do processo 
produtivo. Produtos em fabricação que são também conhecidos como materiais em processamento que estão sendo processados 
ao longo do processo produtivo. Não estão mais no estoque porque já não são mais matérias-primas, nem no estoque final por- 
que ainda não são produtos acabados. Produtos acabados: produtos já prontos. Materiais de manutenção: materiais aplicados em 
manutenção com utilização repetitiva. Materiais improdutivos: materiais não incorporados ao produto no processo produtivo da 
empresa. Materiais de consumo geral: materiais de consumo, aplicados em diversos setores da empresa. 

Quanto ao valor de consumo: Para que se alcance a eficácia na gestão de estoque é necessário que se separe de forma clara, 
aquilo que é essencial do que é secundário em termos de valor de consumo. Para fazer essa separação nós contamos com uma 
ferramenta chamada de Curva ABC ou Curva de Pareto, ela determina a importância dos materiais em função do valor expresso 
pelo próprio consumo em determinado período. Curva ABC é um importante instrumento para se examinar estoques, permitindo 
a identificação daqueles itens que justificam atenção e tratamento adequados quanto à sua administração. Ela consiste na verifi- 
cação, em certo espaço de tempo (normalmente 6 meses ou 1 ano), do consumo em valor monetário, ou quantidade dos itens do 
estoque, paraque eles possam ser classificados em ordem decrescente de importância. 


Os materiais são classificados em: 

- Classe A: Grupo de itens mais importante que devem ser trabalhados com uma atenção especial pela administração. Os dados 
aqui classificados correspondem, em média, a 80% do valor monetário total e no máximo 20% dos itens estudados (esses valores 
são orientativos e não são regra). 

- Classe B: São os itens intermediários que deverão ser tratados logo após as medidas tomadas sobre os itens de classe A; são 
os segundos em importância. Os dados aqui classificados correspondem em média, a 15% do valor monetário total do estoque e no 
máximo 30% dos itens estudados (esses valores são orientadores e não são regra). 

- Classe C: Grupo de itens menos importantes em termos de movimentação, no entanto, requerem atenção pelo fato de gera- 
rem custo de manter estoque. Deverão ser tratados, somente, após todos os itens das classes A e B terem sido avaliados. Em geral, 
somente 5% do valor monetário total representam esta classe, porém, mais de 50% dos itens formam sua estrutura (esses valores 
são orientadores e não são regra). 


Metodologia de cálculo da curva ABC 
A Curva ABC é muito usada para a administração de estoques, para a definição de políticas de vendas, para estabelecimento de 
prioridades, para a programação da produção. 


% valor do 
Consumo 
Anual 


% Número de Itens 





Analisar em profundidade milhares de itens num estoque é uma tarefa extremamente difícil e, na grande maioria das vezes, 
desnecessária. É conveniente que os itens mais importantes, segundo algum critério, tenham prioridade sobre os menos importan- 
tes. Assim, economiza-se tempo e recursos. 

Para simplificar a construção de uma curva ABC, separamos o processo em 6 etapas a seguir: 

1º) Definir a variável a ser analisada: A análise dos estoques pode ter vários objetivos e a variável deverá ser adequada para 
cada um deles. No nosso caso, a variável a ser considerada é o custo do estoque médio, mas poderia ser: o giro de vendas, o mar- 
k-up, etc. 

2º) Coleta de dados: Os dados necessários neste caso são: quantidade de cada item em estoque e o seu custo unitário. Com 
esses dados obtemos o custo total de cada item, multiplicando a quantidade pelo custo unitário. 

3º) Ordenar os dados: Calculado o custo total de cada item, é preciso organizá-los em ordem decrescente de valor. 

4º) Calcular os percentuais: Na tabela a seguir, os dados foram organizados pela coluna “Ordem” e calcula-se o custo total acu- 
mulado e os percentuais do custo total acumulado de cada item em relação ao total. 

5º) Construir a curva ABC 

Desenha-se um plano cartesiano, onde no eixo “x” são distribuídos os itens do estoque e no eixo “y”, os percentuais do custo 
total acumulado. 
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Yo 


100 


---- 





6º) Análise dos resultados 
Os itens em estoque devem ser analisados segundo o critério ABC. Na verdade, esse critério é qualitativo, mas a tabela abaixo 
mostra algumas indicações para sua elaboração: 


DA [Do [o ww | Grande 
Ds [5% | x | emedás 


Pelo nosso exemplo, chegamos à seguinte distribuição: 


| Classe | Neitens | %itens | Valor acumulado Itens em estoque 





| B [| 3 . 25,096 15,696 Apontador, Esquadro, Dado 
58,3% "uU 





A aplicação prática dessa classificação ABC pode ser vista quando, por exemplo, reduzimos 20% do valor em estoque dos itens 
A (apenas 2 itens), representando uma redução de 16% no valor total, enquanto que uma redução de 50% no valor em estoque dos 
itens C (sete itens), impactará no total em apenas 2,2%. Logo, reduzir os estoques do grupo A, desde que calculadamente, seria uma 
ação mais rentável para a empresa do nosso exemplo. 


Quanto à importância operacional: Esta classificação leva em conta a imprescindibilidade ou ainda o grau de dificuldade para 
se obter o material. 

Os materiais são classificados em materiais: 

- Materiais X: materiais de aplicação não importante, com similares na empresa; 

- Materiais Y: materiais de média importância para a empresa, com ou sem similar; 

- Materiais Z: materiais de importância vital, sem similar na empresa, e sua falta ocasiona paralisação da produção. 


Quando ocorre a falta no estoque de materiais classificados como “Z”, eles provocam a paralisação de atividades essenciais e 
podem colocar em risco o ambiente, pessoas e patrimônio da empresa. São do tipo que não possuem substitutos em curto prazo. Os 
materiais classificados como “Y” são também imprescindíveis para as atividades da organização. Entretanto podem ser facilmente 
substituídos em curto prazo. Os itens “X” por sua vez são aqueles que não paralisam atividades essenciais, não oferecem riscos à 
segurança das pessoas, ao ambiente ou ao patrimônio da organização e são facilmente substituíveis por equivalentes e ainda são 
fáceis de serem encontrados. 

Para a identificação dos itens críticos devem ser respondidas as seguintes perguntas: O material é imprescindível à empresa? 
Pode ser adquirido com facilidade? Existem similares? O material ou seu similar podem ser encontrados facilmente? 


Ainda em relação aos tipos de materiais temos; 

- Materiais Críticos: São materiais de reposição específica, cuja demanda não é previsível e a decisão de estocar tem como base 
o risco. Por serem sobressalentes vitais de equipamentos produtivos, devem permanecer estocados até sua utilização, não estando, 
portanto, sujeitos ao controle de obsolescência. 

A quantidade de material cadastrado como material crítico dentro de uma empresa deve ser mínimo. 

Os materiais são classificados como críticos segundo os seguintes critérios: Críticos por problemas de obtenção de material 
importado, único fornecedor, falta no mercado, estratégico e de difícil obtenção ou fabricação; Críticos por razões econômicas de 
materiais de valor elevado com alto custo de armazenagem ou de transporte; Críticos por problemas de armazenagem ou transpor- 
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te de materiais perecíveis, de alta periculosidade, elevado peso 
ou grandes dimensões; Críticos por problema de previsão, por 
ser difícil prever seu uso; Críticos por razões de segurança de 
materiais de alto custo de reposição ou para equipamento vital 
da produção. 


- Perecibilidade: Os materiais também podem ser classifica- 
dos de acordo com a possibilidade de extinção de suas proprie- 
dades físico-químicas. Muitas vezes, o fator tempo influencia na 
classificação; assim, quando a empresa adquire um material para 
ser usado em um período, e nesse período o consumo não ocorre, 
sua utilização poderá não ser mais necessária, o que inviabiliza a 
estocagem por longos períodos. Ex. alimentos, remédios; 

- Quanto à periculosidade: O uso dessa classificação permi- 
te a identificação de materiais que devido a suas características 
físico-químicas, podem oferecer risco à segurança no manuseio, 
transporte, armazenagem. Ex. líquidos inflamáveis. 

- Possibilidade de fazer ou comprar: Esta classificação visa 
determinar quais os materiais que poderão ser recondicionados, 
fabricados internamente ou comprados: 

- Fazer internamente: fabricados na empresa; 

- Comprar: adquiridos no mercado; 

- Decisão de comprar ou fazer: sujeito à análise de custos; 

- Recondicionar: materiais passíveis de recuperação sujeitos 
a análise de custos. 


- Tipos de estocagem: Os materiais podem ser classificados 
em materiais de estocagem permanente e temporária. 

- Permanente: materiais para os quais foram aprovados ní- 
veis de estoque e que necessitam de ressuprimento constantes. 

- Temporária: materiais de utilização imediata e sem ressu- 
primento, ou seja, é um material não de estoque. 


- Dificuldade de aquisição: Os materiais podem ser classi- 
ficados por suas dificuldades de compra em materiais de difícil 
aquisição e materiais de fácil aquisição. As dificuldades podem 
advir de: Fabricação especial: envolve encomendas especiais 
com cronograma de fabricação longo; Escassez no mercado: há 
pouca oferta no mercado e pode colocar em risco o processo 
produtivo; Sazonalidade: há alteração da oferta do material em 
determinados períodos do ano; Monopólio ou tecnologia exclu- 
siva: dependência de um único fornecedor; Logística sofisticada: 
material de transporte especial, ou difícil acesso; Importações: 
os materiais sofrer entraves burocráticos, liberação de verbas 
ou financiamentos externos. 


- Mercado fornecedor: Esta classificação está intimamente 
ligada à anterior e a complementa. Assim temos: Materiais do 
mercado nacional: materiais fabricados no próprio país; Mate- 
riais do mercado estrangeiro: materiais fabricados fora do país; 
Materiais em processo de nacionalização: materiais aos quais 
estão desenvolvendo fornecedores nacionais. 


Recebimento e Armazenagem 

Recebimento é a atividade intermediária entre as tarefas de 
compra e pagamento ao fornecedor, sendo de sua responsabili- 
dade a conferência dos materiais destinados à empresa. 

As atribuições básicas do Recebimento são: 

- Coordenar e controlar as atividades de recebimento e de- 
volução de materiais; 

- Analisar a documentação recebida, verificando se a com- 
pra está autorizada; 


- Controlar os volumes declarados na nota fiscal e no mani- 
festo de transporte com os volumes a serem efetivamente re- 
cebidos; 

- Proceder a conferência visual, verificando as condições de 
embalagem quanto a possíveis avarias na carga transportada e, 
se for o caso, apontando as ressalvas de praxe nos respectivos 
documentos; 

- Proceder a conferência quantitativa e qualitativa dos ma- 
teriais recebidos; 

- Decidir pela recusa, aceite ou devolução, conforme o caso; 

- Providenciar a regularização da recusa, devolução ou da 
liberação de pagamento ao fornecedor; 

- Liberar o material desembaraçado para estoque no almo- 
xarifado; 


A análise do Fluxo de Recebimento de Materiais permite di- 
vidir a função em quatro fases: 

la fase - Entrada de Materiais 

A recepção dos veículos transportadores efetuada na porta- 
ria da empresa representa o início do processo de Recebimento 
e tem os seguintes objetivos: 

- À recepção dos veículos transportadores; 

- À triagem da documentação suporte do recebimento; 

- Constatação se a compra, objeto da nota fiscal em análise, 
está autorizada pela empresa; 

- Constatação se a compra autorizada está no prazo de en- 
trega contratual; 

- Constatação se o número do documento de compra consta 
na nota fiscal; 

- Cadastramento no sistema das informações referentes a 
compras autorizadas, para as quais se inicia o processo de re- 
cebimento; 

- O encaminhamento desses veículos para a descarga; 


As compras não autorizadas ou em desacordo com a pro- 
gramação de entrega devem ser recusadas, transcrevendo-se os 
motivos no verso da Nota Fiscal. Outro documento que serve 
para as operações de análise de avarias e conferência de vo- 
lumes é o “Conhecimento de Transporte Rodoviário de Carga”, 
que é emitido quando do recebimento da mercadoria a ser 
transportada. 

As divergências e irregularidades insanáveis constatadas 
em relação às condições de contrato devem motivar a recusa 
do recebimento, anotando-se no verso da 1a via da Nota Fis- 
cal as circunstâncias que motivaram a recusa, bem como nos 
documentos do transportador. O exame para constatação das 
avarias é feito através da análise da disposição das cargas, da 
observação das embalagens, quanto a evidências de quebras, 
umidade e amassados. 

Os materiais que passaram por essa primeira etapa devem 
ser encaminhados ao Almoxarifado. Para efeito de descarga do 
material no Almoxarifado, a recepção é voltada para a confe- 
rência de volumes, confrontando-se a Nota Fiscal com os res- 
pectivos registros e controles de compra. Para a descarga do 
veículo transportador é necessária a utilização de equipamentos 
especiais, quais sejam: paleteiras, talhas, empilhadeiras e pon- 
tes rolantes. 

O cadastramento dos dados necessários ao registro do re- 
cebimento do material compreende a atualização dos seguintes 
sistemas: 

- Sistema de Administração de Materiais e gestão de esto- 
ques: dados necessários à entrada dos materiais em estoque, 
visando ao seu controle; 
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- Sistema de Contas a pagar : dados referentes à liberação 
de pendéncias com fornecedores, dados necessários à atualiza- 
ção da posição de fornecedores; 

- Sistema de Compras : dados necessários à atualização de 
saldos e baixa dos processos de compras; 


2a fase - Conferência Quantitativa 

É a atividade que verifica se a quantidade declarada pelo 
fornecedor na Nota Fiscal corresponde efetivamente à recebida. 
A conferência por acusação também conhecida como "conta- 
gem cega “ é aquela no qual o conferente aponta a quantidade 
recebida, desconhecendo a quantidade faturada pelo fornece- 
dor. A confrontação do recebido versus faturado é efetuada a 
posteriori por meio do Regularizador que analisa as distorções e 
providencia a recontagem. 

Dependendo da natureza dos materiais envolvidos, estes 
podem ser contados utilizando os seguintes métodos: 

- Manual: para o caso de pequenas quantidades; 

- Por meio de cálculos: para o caso que envolve embalagens 
padronizadas com grandes quantidades; 

- Por meio de balanças contadoras pesadoras: para casos 
que envolvem grande quantidade de pequenas peças como pa- 
rafusos, porcas, arruelas; 

- Pesagem: para materiais de maior peso ou volume, a pe- 
sagem pode ser feita através de balanças rodoviárias ou ferro- 
viárias; 

- Medição: em geral as medições são feitas por meio de tre- 
nas; 


3a fase - Conferência Qualitativa 

Visa garantir a adequação do material ao fim que se destina. 
A análise de qualidade efetuada pela inspeção técnica, por meio 
da confrontação das condições contratadas na Autorização de 
Fornecimento com as consignadas na Nota Fiscal pelo Fornece- 
dor, visa garantir o recebimento adequado do material contra- 
tado pelo exame dos seguintes itens: 

- Características dimensionais; 

- Características específicas; 

- Restrições de especificação; 


A armazenagem nada mais é do que um conjunto de fun- 
ções que tem nele a recepção, descarga, carregamento, arruma- 
ção e conservação de matérias — primas, produtos acabados ou 
semi — acabados. 

Este processo envolve mercadorias, e apenas produz re- 
sultados quando é realizado uma operação com o objetivo de 
lhe acrescentar valor. A armazenagem pode ser definida como 
o compromisso entre os custos e a melhor solução para as em- 
presas. Na prática isso só é possível se tiver em conta todos os 
fatores que influenciam os custos de armazenagem, bem como 
a importância relativa dos mesmos. 

A função de armazenamento de material é agir com maior 
agilidade entre suprimento e as necessidades de produção. 

O armazenamento incorpora diversos aspectos diferentes 
das operações logísticas. Devido à interação, o armazenamento 
não se enquadra nitidamente em esquemas de classificação uti- 
lizados quando se fala em gerenciamento de pedidos, inventário 
ou transporte. 

As atividades que compõem a armazenagem são: 

- Recebimento: é o conjunto de operações que envolvem a 
identificação do material recebido, analisar o documento fiscal 
com o pedido, a inspeção do material e a sua aceitação formal. 


- Estocagem: é o conjunto de operações relacionadas à guar- 
da do material. A classificação dos estoques constitui-se em: es- 
toque de produtos em processo, estoque de matéria — prima e 
materiais auxiliares estoque operacional, estoque de produtos 
acabados e estoques de materiais administrativos. 

- Distribuição: está relacionada à expedição do material, que 
envolve a acumulação do que foi recebido da parte de estoca- 
gem, a embalagem que deve ser adequada e assim a entrega 
ao seu destino final. Nessa atividade normalmente precisa-se de 
nota fiscal de saída para que haja controle do estoque. 


Tipos de armazenagem: 

A armanezagem temporária tem como função conseguir 
uma forma de arrumação fácil de material, como por exemplo, a 
colocação de estrados para uma armazenagem direta entre ou- 
tros. Já a armazenagem permanente tem um local pré-definido 
para o depósito de materiais, assim o fluxo do material deter- 
mina a disposição do armazém, onde os acessórios do armazém 
ficarão, assim, garantindo a organização do mesmo. 


Vantagens da armazenagem: 

A armazenagem quando efetuada de maneira correta pode 
trazer muitos benefícios, nos quais traz diretamente a redução 
de custos. 

- Redução dos custos de movimentação bem como das exis- 
tências; 

- Facilidade na fiscalização do processo; 

- Redução de perdas e inutilidades. 

- Aproxima a empresa de seus clientes e fornecedores; 

- Agiliza O processo de entrega; 

- Compensa defasagens de produção 

- Melhor aproveitamento do espaço; 


Desvantagens da armazenagem: 

Algumas desvantagens segundo: 

- Imobilização de capital; 

- À armazenagem requer serviços administrativos de contro- 
les e gerenciamento; 

- A mercadoria tem prazo de validade nos quais devem ser 
respeitados; 

- Um armazém de grande porte requer máquinas com tec- 
nologia. 


Armazenagem em função das prioridades 

Não existe nenhuma norma que regule o modo como os ma- 
teriais devem estar dispostos no armazém, porém essa decisão 
depende de vários fatores. Senão veja-se: 


Armazenagem por agrupamento: 

Esta espécie de armazenagem facilita a arrumação e busca 
de materiais, podendo prejudicar o aprovisionamento do espa- 
ço. É o caso dos moldes, peças, lotes de aprovisionamento aos 
quais se atribui um número que por sua vez pertence a um gru- 
po, identificando-os com a divisão da estante respectiva . 


Armazenagem por tamanho, peso e característica do ma- 
terial. 

Neste critério o talão de saída deve conter a informação re- 
lativa ao setor do armazém onde o material se encontra. Este 
critério permite um melhor aprovisionamento do espaço, mas 
exige um controlo rigoroso de todas as movimentações. 


GU 
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Armazenagem por frequéncia 

O controle através da ficha técnica permite determinar o lo- 
cal onde o material deverá ser colocado, consoante a frequéncia 
com que este é movimentado. A ficha técnica também consegue 
verificar o tamanho das estantes, de modo a racionalizar o apro- 
veitamento do espaço. 


Armazenagem com separação entre lote de reserva e lote 
diário 

Esta armazenagem é constituída por um segundo armazém 
de pequenos lotes o qual se destina a cobrir as necessidades 
do dia-a-dia. Este armazém de movimento possui uma variada 
gama de materiais. 


Armazenagem por setores de montagem 

Neste tipo de armazenagem as peças de série são engloba- 
das num só grupo, de forma a constituir uma base de uma pro- 
dução por família de peças. Este critério conduz à organização 
das peças por prioridades dentro de cada grupo. 


A mecanização dos processos de armazenagem fará com 
que o critério do percurso mais breve e de menor frequência 
seja implementado na elaboração de novas técnicas de arma- 
zenagem 


Tipos de Armazenagem 


Armazenagem temporária 

Aqui podem ser criadas armações corridas de modo a con- 
seguir uma arrumação fácil do material, colocação de estrados 
para uma armazenagem direta, pranchas entre outros. Aqui a 
força da gravidade joga a favor. 


Armazenagem permanente 

É um processo predefinido num local destinado ao depósito 
de matérias. 

O fluxo de material determina: 

- A disposição do armazém - critério de armazenagem; 

- À técnica de armazenagem - espaço físico no armazém; 

- Os acessórios do armazém; 

- À organização da armazenagem. 


Armazenagem interior/exterior 

A armazenagem ao ar livre representa uma clara vantagem 
a nível econômico, sendo esta muito utilizada para material de 
ferragens e essencialmente material pesado. 


Armazenagem em função dos materiais 

A armazenagem deve ter em conta a natureza dos materiais 
de modo a obter-se uma disposição racional do armazém, sendo 
importante classificá-los. 

- Armazém de commodities: Madeira, algodão, tabaco e ce- 
reais; 

- Armazém para granel: A armazenagem deste material deve 
ocorrer nas imediações do local de utilização, pois o transporte 
deste tipo de material é dispendioso. Para grandes quantidades 
deste material a armazenagem faz-se em silos ou reservatórios 
de grandes dimensões. Para quantidades menores utilizam-se 
bidões, latas e caixas. Armazena-se grãos, produtos líquidos, etc; 

- Armazéns frigorificados: Produtos perecíveis, frutas, comi- 
da congelada, etc; 


- Armazéns para utilidades domésticas e mobiliário: Produ- 
tos domésticos e mobiliário; 

- Armazéns de mercadorias em geral: Produtos diversos. O 
principal objetivo é agregar o material em unidades de trans- 
porte e armazenagem tão grandes quanto possíveis, de modo a 
preencher o veiculo por completo. 

- Gases - Os gases obedecem a medidas especiais de pre- 
caução, uma vez que tornam-se perigosos ao estarem sujeitos a 
altas pressões e serem inflamáveis. Por sua vez a armazenagem 
de garrafas de gás está sujeita a regras específicas e as unidades 
de transporte são por norma de grandes dimensões. 


Critérios de Armazenagem 

Dependendo das características do material, a armazena- 
gem pode dar-se em função dos seguintes parâmetros: 

- Fragilidade; 

- Combustibilidade; 

- Volatilização; 

- Oxidação; 

- Explosividade; 

- Intoxicação; 

- Radiação; 

- Corrosão; 

- Inflamabilidade; 

- Volume; 

- Peso; 

- Forma. 


Os materiais sujeitos à armazenagem não obedecem regras 
taxativas que regulem o modo como os materiais devem ser dis- 
postos no Almoxarifado. Por essa razão, deve-se analisar, em 
conjunto, os parâmetros citados anteriormente, para depois de- 
cidir pelo tipo de arranjo físico mais conveniente, selecionando 
a alternativa que melhor atenda ao fluxo de materiais: 

1. armazenagem por tamanho: esse critério permite bom 
aproveitamento do espaço; 

2. armazenamento por frequência: esse critério implica ar- 
mazenar próximo da saída do almoxarifado os materiais que te- 
nham maior frequência de movimento; 

3. armazenagem especial, onde destacam-se: 

a) os ambientes climatizados; 

b) os produtos inflamáveis, que são armazenados sob rígi- 
das normas de segurança; 

c) os produtos perecíveis (método FIFO) 


4. Armazenagem em área externa: devido à sua natureza, 
muitos materiais podem ser armazenados em áreas externas, 
o que diminui os custos e amplia o espaço interno para mate- 
riais que necessitam de proteção em área coberta. Podem ser 
colocados nos pátios externos os materiais a granel, tambores e 
“containers”, peças fundidas e chapas metálicas. 

5. Coberturas alternativas: não sendo possível a expansão 
do almoxarifado, a solução é a utilização de galpões plásticos, 
que dispensam fundações, permitindo a armazenagem a um me- 
nor custo. 


Independentemente do critério ou método de armazena- 
mento adotado é oportuno observar as indicações contidas nas 
embalagens em geral. 
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Estudo do layout 

Alguns cuidados devem ser tomados durante o projeto do 
layout de um almoxarifado, de forma que se possa obter as se- 
guintes condições: 

1. Máxima utilização do espaço; 

2. Efetiva utilização dos recursos disponíveis (mão de obra 
e equipamentos); 

3. Pronto acesso a todos os itens; 

4. Máxima proteção aos itens estocados; 

5. Boa organização; 

6. Satisfação das necessidades dos clientes. 

No projeto de um almoxarifado devem ser verificados os se- 
guintes aspectos: 

1. Itens a serem estocados (itens de grande circulação, gran- 
de peso e volume); 

2. Corredores (facilidades de acesso); 

3. Portas de acesso (altura, largura); 

4. Prateleiras e estruturas (altura x peso); 

5. Piso (resistência). 


Distribuição De Materiais 


O processo de distribuição: conceitos e estratégias 

Ter um bom produto (bem ou serviço) não basta! Há a ne- 
cessidade que esse produto chegue até o cliente da melhor for- 
ma possível, seja esse um produto de consumo ou industrial. 
Nesse sentido, é necessário identificar adequadamente os meios 
para distribuir o produto, para que esse chegue ao cliente certo, 
na quantidade certa e no momento certo. 

Um bom produto pode não ter aceite do mercado, caso esse 
não esteja disponível nos lugares certos para o consumo. Por- 
tanto, o sucesso ou fracasso de um produto no mercado depen- 
de de sua disponibilidade para consumo, no tempo e quantidade 
certa. O cliente ao procurar uma determinada marca, não en- 
contrando-a, esse tenderá comprar uma outra marca qualquer. 
Dessa forma, um dos instrumentos da Logística que busca solu- 
cionar esse problema e o desenvolvimento e utilização de um 
correto Processo de Distribuição. 


Dimensões do processo de distribuição: canal de distribui- 
ção e distribuição física 

- Canal de distribuição está relacionado ao conjunto de or- 
ganizações interdependentes envolvidas na disponibilização de 
um produto (bem e/ou serviço) para uso e/ou consumo. Dessa 
forma, entende-se canal de distribuição como sendo, o conjunto 
de organizações que executam as funções necessárias para des- 
locar os produtos da produção até o consumo. Nesse contexto 
surgem os intermediários que são as organizações que consti- 
tuem o canal de distribuição, ou seja, são empresas comerciais 
que operam entre os produtores e os clientes finais. 

- Distribuição Física: refere-se à movimentação de produ- 
tos para o local adequado, nas quantidades e tempos (prazos) 
corretos, de maneira eficiente e eficaz em termos de custo, ou 
seja, refere-se ao uso correto das estratégias de logística rela- 
cionadas ao processo de distribuição, tais como, armazenagem/ 
estocagem, embalagem, transporte, movimentação interna de 
materiais, bem como dos sistemas e equipamentos necessários 
para essas funções. 


INTERMEDIÁRIOS 
Relacionam-se abaixo, alguns exemplos dos principais inter- 
mediários atuantes em um canal de distribuição: 


- Varejista: tipo de intermediário cujo principal objetivo é 
realizar a venda de bens e/ou serviços diretamente ao cliente 
final. Ex.: Supermercado, papelaria, farmácia, bazar, loja de cal- 
çados, etc. 

- Atacadista: intermediário que compra e revende mercado- 
rias para os varejistas e a outros comerciantes e/ou para esta- 
belecimentos industriais, institucionais e usuários comerciantes, 
mas que não vende em pequenas quantidades para clientes fi- 
nais. Ex.: Martins, Atacadão 

- Distribuidor: geralmente, esse termo é confundido com o 
Atacadista. Porém, para bens industriais, o mesmo agrega, além 
da venda, armazenagem e assistência técnica dentro de uma 
área geográfica delimitada de atuação, ou seja, busca atender 
demandas mais regionalizadas. Ex.: Distribuidor de tratores e 
implementos agrícolas em uma determinada região. 

- Agentes (relações de longo prazo) e Corretores (relações 
de curto prazo): pessoas jurídicas comissionadas que vendem 
uma linha de produtos de uma empresa sob relação contratual. 
Podem trabalhar com exclusividade apenas os produtos de uma 
única empresa (agentes exclusivos) ou trabalham com produtos 
similares de empresas diferentes (agentes não exclusivos). 


IMPORTÂNCIA DOS INTERMÉDIARIOS 

Pode-se identificar diversos aspectos que justificam a im- 
portância dos intermediários no canal de distribuição, dentre 
esses destacam-se: 

- Aumento da eficiência do processo de distribuição, pois 
não seria eficiente para um fabricante ou produtor buscar aten- 
der clientes individualmente; 

- Transformação das transações em processos repetitivos 
e rotineiros, simplificando atividades e os processos de pedido, 
pagamento, etc. 

- Facilitação do processo de busca de produtos, ampliando o 
acesso dos clientes a uma gama maior de produtos. 


FUNÇÕES DO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO 

As funções objetivam tornar o canal de distribuição mais 
efetivo (eficiente e eficaz), podendo ser dividida em três cate- 
gorias: 

Transacionais: compreendem a compra, a venda dos produ- 
tos, bem como assumir os riscos comerciais envolvidos no pro- 
cesso; 

Facilitação: relacionam-se com o financiamento de crédito, 
o controle de produtos (inspecionar e classificar produtos), bem 
como a coleta de informações de marketing, tornando mais fá- 
ceis os processos de compra e venda. Produtores e intermediá- 
rios podem trabalhar juntos para criar valor para seus clientes 
por meio de previsões de vendas, análises competitivas e rela- 
tórios sobre as condições do mercado, focando atingir as reais 
necessidades dos clientes; 

Logísticas: envolvem a movimentação e a combinação de 
produtos em quantidades que os tornem fáceis de comprar. 


DECISÕES DE PROJETO DOS CANAIS DE DISTRIBUIÇÃO 

Para se projetar um canal de distribuição é necessário ava- 
liar alguns atributos: 

Avaliar claramente os mercados (reais e potenciais) a serem 
trabalhados. 

- Determinar as características dos clientes (segmentação), 
em termos de números de clientes, dispersão geográfica, fre- 
quência de compra, etc. 
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- Determinar as características dos produtos quanto à pe- 
recibilidade, dimensões, grau de padronização e necessidades 
dos clientes. 

- Determinar as características dos intermediários, quanto 
ao tipo de transporte, sistema de equipamentos e armazenagem 
utilizado, sistemas de TI, etc. 

- Diagnosticar as características ambientais quanto às condi- 
ções locais, legislação, etc. 

- Avaliar as características das empresas envolvidas quanto 
solidez financeira, composto de produtos (bens e serviços), nível 
de serviço, estratégias de marketing, etc. 


TIPOLOGIAS DO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO 

FabricanteCliente Final/Cliente Empresarial (NÍVEL ZERO) - é 
o canal de distribuição mais simples e direto do fabricante até o 
usuário final, sendo também o mais comum no cenário empre- 
sarial. Quando essse canal de distribuição é usado em mercados 
de consumo, pode assumir duas formas. A primeira é a Venda 
Direta que envolve contatos de vendas pessoais entre o com- 
prador e o vendedor, como aqueles que ocorrem com os pro- 
dutos agrícolas (feiras), processo Avon, Yakult, etc. Já a segunda 
forma é o Marketing Direto, o qual abrange uma comunicação 
direta entre o comprador e o vendedor, conforme ocorre nas 
vendas por meio de catálogos ou mala direta. Pode-se conside- 
rar que os canais diretos são mais importantes no mercado em- 
presarial (B2B), onde a maior parte dos equipamentos, peças e 
matéria-prima são vendidas por meio de contatos diretos entre 
vendedores e compradores. Esse canal é requisitado quando o 
fabricante prefere não utilizar os intermediários disponíveis no 
mercado, optando pela força de venda própria e providenciando 
a movimentação física dos produtos até o cliente final. O mesmo 
oferece às empresas a vantagem de maior controle das funções 
de Marketing a serem desempenhadas, sem a necessidade de 
motivar intermediários e depender de resultados de terceiros. 
Uma das desvantagens é a exigência de maiores investimentos, 
uma vez que as funções mercadológicas são assumidas. 


FabricanteVarejistaCliente Final (NÍVEL UM) - é um dos ca- 
nais mais utilizados pelos fabricantes de produtos de escolha, 
como alimentação, vestuário, livros, eletrodomésticos. Nesse 
caso, o fabricante transfere ao intermediário grande parte das 
funções mercadológicas (venda, transporte, crédito, embala- 
gens). Ex.: Lojas Bahia, Supermercado Extra, etc. 


FabricanteAtacadista Varejista Cliente Final (NÍVEL DOIS) - 
esse tipo de canal é utilizado no mercado de bens de consumo, 
quando a distribuição visa atingir um número muito grande e 
disperso de clientes (ampliar capilaridade). 

Uma empresa que visa cobrir um mercado de forma inten- 
siva pode utilizar esse canal que, além das vendas, oferece fi- 
nanciamento, transportes, promoções, etc. É um dos sistemas 
mais tradicionais para alguns tipos de produtos como bebidas, 
limpeza, etc. 


FabricanteAgente(Atacadista) Varejista Cliente Final (NÍVEL 
TRES): Nesse sistema, o agente (broker) desempenha a função 
de reunir o comprador e o vendedor. O agente é na verdade, 
um intermediário que não compra produtos, apenas representa 
o fabricante ou o atacadista (aqueles que realmente compram 
os bens) na busca de mercados à produção dos fabricantes ou 


na localização de fontes de suprimento para esses fabricantes. 


Prestador de Serviço Usuário Final: A distribuição de servi- 
cos para usuários finais ou empresariais é mais simples e direta 
do que a distribuição de bens tangíveis, em função das carac- 
terísticas dos serviços. O profissional de Marketing de Serviços 
está menos preocupado com a armazenagem, transporte e con- 
trole do estoque e, normalmente usa canais mais curtos. Outra 
consideração é a contínua necessidade de manutenção de rela- 
cionamentos pessoais entre produtores e usuários de serviços. 


Prestador de ServiçoAgente Usuário Final: Na prestação de 
serviços também há a possibilidade da utilização de agentes, os 
quais nesse caso são denominados de corretores. Os exemplos 
mais comuns incluem os corretores de seguro, corretores de 
fundo de investimentos, agentes de viagem, etc. 


GESTÃO DAS RELAÇÕES NO CANAL DE DISTRIBUIÇÃO 


Conflitos no Canal 

Conflito é um fenômeno que resulta da natureza social dos 
relacionamentos. Especificamente, no caso dos canais de distri- 
buição, o conflito surge quando um membro do canal crê que 
outro membro esteja impedindo a realização de seus objetivos 
específicos. Diversos fatores podem favorecer o surgimento de 
conflito entre os membros do canal: 

- Incongruência de papéis entre os membros; 

- Escassez de recursos e discordância na sua alocação; 

- Diferenças de percepção e interpretação dos estímulos 
ambientais; 

- Diferenças de expectativas em relação ao comportamento 
esperado dos outros membros; 

- Discordância no domínio da decisão; 

- Incompatibilidade de metas específicas dos membros; 

- Dificuldades de comunicação. 


Há três principais tipos de conflitos que podem ocorrer nos 
canal de distribuição: 

- O conflito Vertical — tipo de conflito que ocorre entre mem- 
bros de diferentes níveis no canal. Ex.: Fabricantes versus Ataca- 
distas ou Varejistas. Quando um fabricante vende seus produtos 
diretamente aos clientes via internet, poderá gerar algum tipo 
de conflito vertical entre esse e seus varejistas. 

- O conflito Horizontal, conflito que envolve divergências 
entre membros do mesmo nível no canal, como Atacadistas ver- 
sus Atacadistas ou franqueados (lojas) pertencentes a uma certa 
franquia competindo em uma mesma região. Esses conflitos po- 
dem ocorrer, devido as diferenças quanto aos limites de territó- 
rio ou em termos dos preços praticados. 

- Conflito Multicanal — é o conflito que surge quando um 
fabricante utiliza dois ou mais canais simultâneos que vendem 
para o mesmo mercado. Ex. loja virtual versus loja física ou uso 
de representantes. 


Poder no canal 

Poder é a capacidade que um dos membros do canal tem 
de influenciar as variáveis do mix mercadológico de um outro 
membro. Nesse sentido, o membro que exerce Poder está in- 
terferindo ou até modificando os objetivos mercadológicos do 
outro membro. De uma forma mais geral, conceito de Poder 
está associado à capacidade de um membro particular do canal 
de controlar ou influenciar o comportamento de outro(s) mem- 
bro(s) do canal. 
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Fontes de Poder no canal 

Em geral, existem cinco tipos de fontes de poder que são 
exercidos no canal: 

- Recompensa: é a capacidade de um agente recompensar 
um outro quando esse ültimo conforma-se à influéncia do pri- 
meiro. A recompensa, normalmente está associada com fontes 
económicas. 

- Coerção: é o oposto do Poder de recompensa, onde o exer- 
cício do Poder está associado à expectativa de um dos agentes 
em relação à capacidade de retaliação do outro, caso esse não 
se submeta às tentativas de influência do primeiro. 

- Legítimo: deriva de normas internalizadas em um membro 
(contrato) e que estabelecem que outro membro tem o direito 
de influenciá-lo, existindo a obrigação de aceitar essa influência. 

- Informacional: origina-se pela posse de um membro de in- 
formações valorizadas por outros membros do canal. 

- Experiência: deriva do conhecimento (know-how) que um 
membro detem em relação a outro membro. 


Liderança do canal 

Quando os conflitos se reduzem e há um aumento de coope- 
ração entre os membros do canal, essas características podem 
resultar no surgimento de membros que, devido a fatores como, 
alto poder de barganha, poder legítimo, poder de informação, 
tornam-se líderes do canal.Por ouro lado, alguns autores iden- 
tificaram um padrão consistente de condições que determinam 
o surgimento de uma liderança no canal: o líder do canal ten- 
de emergir quando o canal de distribuição enfrenta ambientes 
ameaçadores, aqueles onde a demanda é declinante, a concor- 
rência aumenta e a incerteza é elevada. 


Construindo a confiança no canal 

Muitos canais estão rumando para a construção da con- 
fiança mútua como base para o sucesso das relações entre os 
membros do canal. Geralmente essa confiança requer que esses 
membros reconheçam sua interdependência e saibam compar- 
tilhar processos e informações. 


ESTRATÉGIAS DE DISTRIBUIÇÃO 

Em termos gerais, existem três tipos de estratégias de dis- 
tribuição: 

- Distribuição intensiva — essa estratégia torna um certo pro- 
duto disponível no maior número de estabelecimentos de uma 
região, visando obter maior exposição e ampliar a oportunidade 
de venda. Produtos com baixo valor unitário e alta frequência de 
compra são vendidos intensivamente, de modo que os clientes 
considerem conveniente comprá-los. Assim, por meio da distri- 
buição intensiva, os clientes podem encontrar os produtos no 
maior número de locais possíveis. 

- Distribuição seletiva — estratégia que consiste no fato do 
fabricante vender produtos por meio de mais de um dos inter- 
mediários disponíveis em uma região, mas não em todos. Sendo 
assim, os intermediários escolhidos são considerados osmelho- 
res para vender os produtos com base em sua localização, repu- 
tação, clientela e outros pontos fortes. A distribuição seletiva 
é empregada quando osclientes buscam produtos de compra 
comparada. Cabe ainda destacar que, nesse caso, havendo me- 
nos “parceiros” de canal, torna-se possível desenvolver relacio- 
namentos mais estreitos com cada um desses, permitindo que 
o fabricante obtenha boa cobertura do mercado com mais con- 
trole e menos custos, comparado com a distribuição intensiva. 


- Distribuição exclusiva - ocorre quando o fabricante ven- 
de seus produtos por meio de um único intermediário em uma 
determinada região, onde esserecebe o direito exclusivo de dis- 
tribuir tais produtos. Esse tipo de estratégia é utilizada quando 
um determinado produto requer um esforço especializado de 
venda ou investimentos em estoques e instalações específicas. 
A distribuição exclusiva é oposta à distribuição intensiva, sendo 
mais adequada à medida em que se deseja operar apenas com 
“parceiros” exclusivos de canal que possam apoiar ou servir o 
produto de forma adequada, ou seja, enfatizando uma determi- 
nada imagem que possa caraterizar luxo ou exclusividade. 


A definição mais detalhada dos objetivos dos canais de dis- 
tribuição depende essencialmente de cada organização, da for- 
ma com que ela compete no mercado e da estrutura geral da ca- 
deia de suprimentos. Porém, é possível identificar alguns fatores 
gerais, comum na maioria deles: 

- Assegurar a rápida disponibilidade do produto no mercado 
identificado como prioritários, ou seja, o produto precisa estar 
disponível para a venda nos estabelecimentos varejistas do tipo 
correto; 

- Intensificar ao máximo o potencial de vendas do produto 
sob enfoque, isto é buscar parcerias entre fabricante e varejista 
que possibilitem a exposição mais adequada da mercadoria nas 
lojas; 

- Promover cooperação entre os participantes da cadeia de 
suprimentos, principalmente relacionada aos fatores mais sig- 
nificativos associados à distribuição física, ou seja, buscar lotes 
mínimos dos pedidos, uso ou não de paletização ou de tipos 
especiais de acondicionamentos em embalagens, condições de 
descarga, restrições de tempo de espera, etc. 

- Assegurar nível de serviço estabelecido previamente pelos 
parceiros da cadeia de suprimentos; 

- Garantir rápido e preciso fluxo de informações entre os 
parceiros; e 

- Procurar redução de custos, de maneira integrada, atuan- 
do em conjunto com os parceiros, analisando a cadeia de supri- 
mentos na sua totalidade. 


Os canais de distribuição podem desempenhar quatro fun- 
ções básicas, segundo as modernas concepções trazidas pelo su- 
pply chain management: 

- Indução da demanda — as empresas da cadeia de supri- 
mentos necessitam gerar ou induzir a demanda de seus serviços 
ou mercadorias; 

- Satisfação da demanda -- é necessário comercializar os ser- 
viços ou mercadorias para satisfazer a demanda; 

- Serviço de pós-venda — uma vez comercializados os serviços 
ou mercadorias, precisa-se oferecer os serviços de pós-venda; e 

- Troca de informações — o canal viabiliza a troca de informa- 
ções ao longo de toda a cadeia de suprimentos, acrescendo-se 
também os consumidores que disponibilizam um retorno impor- 
tante tanto para os fabricantes quanto para os varejistas. 


Entre fatores estratégicos importantes no sistema distribu- 
tivo podem ser levantadas as seguintes questões: 

- Se o número, o tamanho e a localização das unidades fabris 
atendem às necessidades de mercado, 

- Se a localização geográfica dos mercados e os seus respec- 
tivos custos de abastecimento são compatíveis, 

- Se a frequência de compras dos clientes, o número e o ta- 
manho dos pedidos justificam o esforço distributivo, 
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- Se o custo do pedido e o custo de distribuição estão em 
bases compatíveis com o mercado, 

- Se os métodos de armazenagem e os seus custos são justi- 
ficáveis com os resultados operacionais gerados, 

- Se os métodos de transporte adotados são adequados, 


Em conformidade com o potencial do mercado, é importan- 
te analisar a demanda de cada mercado atendido pela empresa 
e se o tipo de sistema de distribuição adotado é adequado. 


DISTRIBUIÇÃO FÍSICA 

A distribuição física de produtos ou distribuição física são 
os processos operacionais e decontrole que permitem transferir 
os produtos desde o ponto de fabricação, até o ponto em que 
a mercadoria é finalmente entregue ao consumidor. (NOVAES, 
1994). 

Pode-se dizer que seu objetivo geral é levar os produtos cer- 
tos, para os lugares certos, no momento certo e com o nível de 
serviço desejado, pelo menor custo possível. 

A distribuição física tem, como foco principal, todos os pro- 
dutos que a companhia oferece para vender, ou seja, desde o 
instante em que a produção é terminada até o momento em que 
o cliente recebe a mercadoria (produto). 

Toda produção visa a um ponto final, que é chegar às mãos 
do consumidor. 

“Nadar e morrer na praia” não é objetivo de nenhuma insti- 
tuição que vise ao lucro. Nem entidades sem fins lucrativos de- 
sejam que seus feitos não alcancem os objetivos, mesmo que 
estes não sejam financeiros. 

Uma boa distribuição, associada a um produto de boa qua- 
lidade, a uma propaganda eficaz e a um preço justo, faz com 
que os produtos sejam disponibilizados a seus consumidores, de 
modo que estes possam fazer a opção pela compra. Estando nas 
prateleiras, o produto passa a fazer parte de uma gama de pro- 
dutos concorrentes que podem ser comprados ou não. 

O primeiro passo para ele poder fazer parte dessa opção de 
compra é estar disponível nas prateleiras. 

Outros fatores como propaganda, preço e qualidade do pro- 
duto, podem variar entre produtos concorrentes, mas a distri- 
buição é uma condição obrigatória para todas as empresas que 
querem vender seus produtos. 

Se o produto não está disponível na prateleira, independen- 
te de todos os outros fatores que influenciam a compra, este 
não poderá ser comprado. 

Imagine um produto com uma qualidade maravilhosa, com 
uma estratégia de propaganda primorosa, com um preço imba- 
tível, mas não disponível no mercado. 

A distribuição física acontece em vários níveis dentro de 
uma instituição. Isso ocorre em razão de que a posição hierár- 
quica interfere no processo. Uma decisão tomada pela alta ad- 
ministração de uma empresa é chamada de decisão estratégica 
e deve ser seguida pelos demais níveis hierárquicos. 

A decisão tática é tomada e imposta pela média gerência e 
a operacional diz respeito à supervisão que se encarregará de 
fazer com que os projetos sejam cumpridos e executados. 

Para um melhor entendimento, seguem os níveis da admi- 
nistração da distribuição física. 

e Estratégico; 

e Tático; 

e Operacional. 


a. Nível Estratégico 

Neste nível, a alta administração da empresa decide o modo 
que deve ter a configuração do sistema de distribuição. Podem 
ser relacionadas às seguintes preocupações: 

e Localização dos armazéns; 

e Seleção dos modais de transportes; 

e Sistema de processamento de pedidos etc. 


b. Nível Tático 

É o nível em que a média gerência da empresa estará envol- 
vida em utilizar seus recursos da melhor e maior forma possível. 
Suas preocupações são: 

e Ociosidade do equipamento de transmissão de pedidos 
ser a mínima; 

e Ocupação otimizada da área de armazéns; 

e Otimização dos meios de transportes, sempre em níveis 
máximos possíveis à carga etc. 


c. Nível Operacional 

É o nível em que a supervisão garante a execução das tare- 
fas diárias para assegurar que os produtos se movimentem pelo 
canal de distribuição até o último cliente. Podem ser citadas: 

e Carregar caminhões; 

e Embalar produtos; 

e Manter registros dos níveis de inventário etc. 


MODALIDADES DE TRANSPORTE 

O transporte de mercadorias é parte fundamental do co- 
mércio. Como o produto é entregue e a qualidade com que che- 
ga até o cliente final é o que define a satisfação do comprador 
e a possibilidade de um cliente fiel. Sendo assim, deve-se usar 
o modal — meio de transporte — que atenda às expectativas do 
comprador. 

Dados mostram que o transporte representa 60% dos custos 
logísticos, 3,5% do faturamento e tem papel preponderante na 
qualidade dos serviços logísticos, impactando diretamente no 
tempo de entrega, confiabilidade e segurança dos produtos. 


Qual o melhor modal? 

São basicamente cinco os modais: rodoviário, ferroviário, 
aquaviário, aéreo e dutoviário. 

Para o transporte de mercadorias, cada modal possui suas 
vantagens e desvantagens. Para cada rota há possibilidade de 
escolha e esta deve ser feita mediante análise profunda dos cus- 
tos e características do serviço. 


O Ministério do Desenvolvimento Indústria e Comércio Ex- 
terior classifica o Sistema de Transporte, quanto à forma, em: 

- Modal: envolve apenas uma modalidade (ex.: Rodoviário); 

- Intermodal: envolve mais de uma modalidade (ex.: Rodo- 
viário e Ferroviário); 

- Multimodal: envolve mais de uma modalidade, porém, re- 
gido por um único contrato; 

- Segmentados: envolve diversos contratos para diversos 
modais; 

- Sucessivos: quando a mercadoria, para alcançar o destino 
final, necessita ser transbordada para prosseguimento em veí- 
culo da mesma modalidade de transporte (regido por um único 
contrato). 
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VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS TIPOS DE TRANSPORTE 


Transporte Rodoviário 

É aquele que se realiza em estradas, com utilização de cami- 
nhóes e carretas. Trata-se do transporte mais utilizado no Brasil, 
apesar do custo operacional e do alto consumo de óleo diesel. 


e Capacidade de e Menor capacidade 
tráfego por qualquer rodovia de cargas entre todos os 
(flexibilidade operacional) modais; 


e Usado em qualquer e Alto custo de 
tipo de carga. operação 


e Alto risco de 
roubo/Frota antiga- 
acidentes 













e Agilidade no transporte 
e no acesso às cargas 


e Vias com gargalos 
gerando gastos extras e 
maior tempo para entrega. 


Ρ e Alto grau de 
poluição 
e Fácil contratação e e Alto valor de 
gerenciamento. transporte. 


e Menos 
competitivo à longa 
distância; 


e Não necessita de 
entrepostos especializados 


e Adequado para curtas e 
médias distâncias 


Quando usar o Transporte Rodoviário - Mercadorias pere- 
cíveis, mercadorias de alto valor agregado, pequenas distâncias 
(até 400 Km), trajetos exclusivos onde não há vias para outros 
modais, quando o tempo de trânsito for valor agregado. 


Transporte Ferroviário 

Transporte ferroviário é aquele realizado sobre linhas fér- 
reas, para transportar pessoas e mercadorias. As mercadorias 
transportadas neste modal são de baixo valor agregado e em 
grandes quantidades como: minério, produtos agrícolas, fertili- 
zantes, carvão, derivados de petróleo, etc. 


Desvantagens 


e Alto custo de 
implantação 


e Transporte lento 
transporte (Inexistência de devido às suas operações de 
pedágios) carga e descarga 


e Adequado para longas e Pouca flexibilidade 
distâncias de equipamentos. 
e Baixíssimo nível de e Malha ferroviária 
acidentes insuficiente. 


Vantagens 


e Grande capacidade de 
cargas 


e Baixo custo de 


e Alta eficiência e Malha ferroviária 
energética. sucateada 
e Melhores condições e Necessita de 
de segurança da carga. entrepostos especializados. 


e 





e Menor flexibilidade 
no trajeto (nem sempre 
chega ao destino final, 
dependendo de outros 

modais.) 


e Menor poluição do 


meio ambiente 





Quando usar o Transporte Ferroviário - Grandes volumes de 
cargas / Grandes distâncias a transportar (800 km) / Trajetos ex- 
clusivos (não há vias para outros modais) 


Transporte Aquaviário 

Realizado por meio de barcos, navios ou balsas. Engloba 
tanto o transporte marítimo, utilizando como via de comunica- 
ção os mares abertos, como o transporte fluvial, por lagos e rios. 
É o transporte mais utilizado no comércio internacional. 


e Maior capacidade de e Necessidade de 
carga transbordo nos portos 


e Menor custo de 
transporte (Frete de custo 
relativamente baixo) 


e Longas distâncias dos 
centros de produção 


e Menor flexibilidade 
nos serviços aliado a 
frequentes congestionamentos 
nos portos 


e Apesar de limitado as 
zonas costeiras, registra grande 
competitividade para longas 
distâncias 


e É de gerenciamento 
complexo, exigindo muitos 
documentos. 


e Mercadoria de baixo 
valor agregado. 


Quando usar o Transporte Aquaviário- Grandes volumes de 
carga / Grandes distâncias a transportar / Trajetos exclusivos 
(não há vias para outros modais) / Tempo de trânsito não é im- 
portante / Encontra-se uma redução de custo de frete. 


Tipos de navios: 


Navios para cargas gerais ou convencionais: 
Navios dotados de porões (holds) e pisos (decks), utilizados 
para carga seca ou refrigerada, embaladas ou não. 


Navios especializados: 

Graneleiros (bulk vessels): carga a granél (líquido, gasoso e 
sólido), sem decks. 

Ro-ro (roll-on roll-off): cargas rolantes, veículos entram por 
rampa, vários decks de diversas alturas. 


Navios Multipropósito: 

Transportam cargas de navios de cargas gerais e especializa- 
dos ao mesmo tempo. 

Granel sólido + líquido 

Minério + óleo 

Ro-ro + container 


Navios porta-container: 

Transportam exclusivamente cargas em container. 
Sólido, líquido, gasoso 

Desde que seja em container 

Tem apenas 01 (um) deck (o principal) 
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Transporte Aéreo 
O transporte aéreo é aquele realizado através de aeronaves 
e pode ser dividido em Nacional e Internacional. 


e Menor capacidade 
de carga (Limite de volume e 
peso|) 


e É o transporte mais 
rápido 


e Valor do frete mais 
elevado em relação aos outros 
modais 


e Não necessita 
embalagem mais reforçada 
(manuseio mais cuidadoso); 


e Os aeroportos 
normalmente estão 
localizados mais próximos 
aos centros de produção. 


e Depende de terminais 
de acesso 


e Transporte de 
grandes distâncias. 


e Seguro de 
transporte é muito baixo. 





Quando usar o Transporte Ferroviário - Pequenos volumes 
de cargas / Mercadorias com curto prazo de validade e/ou frá- 
geis / Grandes distâncias a transportar / Trajetos exclusivos (não 
há via para outros modais) / Tempo de trânsito é muito impor- 
tante. 


Tipos de Aeronaves: 

Full pax = somente de passageiros. 
Full cargo = somente de cargas. 
Combi = misto de carga e passageiros 


Transporte Dutoviário 

Esta modalidade de transporte não apresenta nenhuma fle- 
xibilidade, visto que há uma limitação no número de produtos 
que podem utilizar este modal. O transporte é feito através de 
dutos cilíndricos. Pode ser utilizado para transporte de petróleo, 
produtos derivados do minério, gases e grãos. 


e Muitas dutovias são 
subterrâneas e/ou submarinas, 
considerado uma vantagem, pois 
minimizam os riscos causados 
por outros veículos; 


e Pode ocasionar um 
grande acidente ambiental 
caso suas tubulações se 
rompam 


e Possui uma 
capacidade de serviço muito 
limitada 


e O dutoviário transporta 
de forma segura e para longas 
distancias 


e Custos fixos são 
mais elevados 


e Proporciona um menor 


índice de perdas e roubos 


e Investimento inicial 
elevado. 


e Baixo consumo de 
energia. 


e Requer mais 


e Alta confiabilidade. 
licenças ambientais. 


e Simplificação de carga 
e descarga 


e Transporte de volumes 
granéis muito elevados. 





Tipos de dutos 
- Subterrâneos 
- Aparentes 

- Submarinos 


Oleodutos = gasolina, álcool, nafta, glp, diesel. 
Minerodutos = sal-gema, ferro, concentr.fosfático. 
Gasodutos = gás natural. 


Observa-se que os meios de transportes estão cada vez mais 
inter-relacionados buscando compartilhar e gerar economia em 
escala, capacidade no movimento de cargas e diferencial na 
oferta de serviços logísticos. Porém, o crescimento dessa inte- 
gração multimodal muitas vezes é dificultado pela infraestrutura 
ofertada pelos setores privados e públicos. 


Estoques 

“Devemos sempre ter o produto de que você necessita, mas 
nunca podemos ser pego com algum estoque”. É uma frase que 
descreve bem o dilema da descrição de estoques. O controle de 
estoques é parte vital do composto logístico, pois estes podem 
absorver de 25 a 40% dos custos totais, representando uma por- 
ção substancial do capital da empresa. Portanto, é importante a 
correta compreensão do seu papel na logística e de como devem 
ser gerenciados”. 


Razões para manter estoque 

A armazenagem de mercadorias prevendo seu uso futuro 
exige investimento por parte da organização. O ideal seria a 
perfeita sincronização entre a oferta e a demanda, de maneira 
a tornar a manutenção de estoques desnecessária. Entretanto, 
como é impossível conhecer exatamente a demanda futura e 
como nem sempre os suprimentos estão disponíveis a qualquer 
momento, deve-se acumular estoque para assegurar a disponi- 
bilidade de mercadorias e minimizar os custos totais de produ- 
ção e distribuição. 


Na verdade, estoques servem para uma série de finalidades, 
ou seja: 

- Melhoram o nível de serviço. 

- Incentivam economias na produção. 

- Permitem economias de escala nas compras e no trans- 
porte. 

- Agem como proteção contra aumentos de preços. 

- Protegem a empresa de incertezas na demanda e no tem- 
po de ressuprimento. 

- Servem como segurança contra contingências. 


Abrangência da Administração de Estoques 

A administração de estoques é de importância significativa 
na maioria das empresas, tanto em função do próprio valor dos 
itens mantidos em estoque, associação direta com o ciclo opera- 
cional da empresa. Da mesma forma como as contas a receber, 
os níveis de estoques também dependem em grande parte do 
nível de vendas, com uma diferença: enquanto os valores a rece- 
ber surgem após a realização das vendas, os estoques precisam 
ser adquiridos antes das realizações das vendas. 


Essa é uma diferença crítica e a necessidade de prever as 
vendas antes de se estabelecer os níveis desejados de estoques, 
torna sua administração uma tarefa difícil. Deve se observar 
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também que os erros na fixação dos níveis de estoque podem 
levar à perda das vendas (caso tenham sido subdimensionados) 
ou a custos de estocagem excessivos (caso tenham sido super- 
dimensionados), residindo, portanto, na correta determinação 
dos níveis de estoques, a importância da sua administração. Seu 
objetivo é garantir que os estoques necessários estejam dispo- 
níveis quando necessários para manutenção do ritmo de produ- 
ção, ao mesmo tempo em que os custos de encomenda e manu- 
tenção de estoques sejam minimizados. 


Os estoques podem ser classificados como: 
- Matéria-prima 

- Produtos em processo 

- Materiais de embalagem 

- Produtos acabados 

- Suprimentos 


A razão para manutenção de estoques depende fundamen- 
talmente da natureza desses materiais. 

Para manutenção dos estoques de matérias primas, são uti- 
lizadas justificativas como a facilidade para o planejamento do 
processo produtivo, a manutenção do melhor preço deste pro- 
duto, a prevenção quanto à falta de materiais e, eventualmente, 
a obtenção de descontos por aquisição de grandes quantidades. 

Essas razões são contra-argumentadas de várias formas. 
Atualmente, as modernas técnicas de administração de esto- 
ques, o conceito do “Supply Chain Management” que ajuda a 
reduzir custos, representam alternativas eficientes para evitar- 
-se falta de materiais. Adicionalmente, a realização de contratos 
futuros pode representar um instrumento eficiente para prote- 
ger a empresa de eventual oscilação de preços de seus insumos 
básicos. 

Para manutenção de estoques de materiais em processos, 
justifica-se a maior flexibilidade do processo produtivo, caso 
ocorra interrupção em alguma das linhas de produção da empre- 
sa. Obviamente, essa questão deve ser substituída pela adoção 
de processos de produção mais confiáveis, para evitar a ocor- 
rências destas interrupções. 

A manutenção de estoques de produtos acabados é justifi- 
cada por duas razões: garantir atendimentos efetuados para as 
vendas realizadas e diminuir os custos de mudança na linha de 
produção. 


Técnicas de Administração de estoques 


CURVA ABC 

Segrega os estoques em três grupos, demonstrando gra- 
ficamente com eixos de valores e quantidades, que considera 
os materiais divididos em três grandes grupos, de acordo com 
seus valores de preço/custo e quantidades, sendo assim mate- 
riais “classe A” representam a minoria da quantidade total e a 
maioria do valor total, “classe C” a maioria da quantidade total 
e a minoria do valor total, “classe B" valores e quantidades in- 
termediárias. 

O controle da “classe A” é mais intenso e o controle da 
“classe Be C” menos sofisticados. 


MODELO DE LOTE ECONÔMICO 

Permite determinar a quantidade ótima que minimiza os 
custos totais de estocagem de pedido para um item do esto- 
que. Considerando os custo de pedir e os custos de manter os 
materiais. Sendo os custos de pedir, os fixos, administrativos 


ao se efetuar e receber um pedido e o custo de manter são os 
variáveis por unidade da manutenção de um item de estoque 
por umdeterminado período (custo de armazenagem) segundo, 
“oportunidade” de outros investimentos. 


Custo total = custo de pedir + custo de manter 


PONTO DE PEDIDO 
Determina em que ponto os estoques serão pedidos levan- 
do em consideração o tempo de entrega dos principais itens. 


Ponto de pedido = tempo de reposição em dias x deman- 
da diária 


SISTEMAS DE GERENCIAMENTO DE ESTOQUES 


Os Sistemas básicos utilizados na administração de estoques 
são: 


1. FMS (Flexible Manufacturing System) 

Nesse sistema, os computadores comandam as operações 
das máquinas de produção e, inclusive, comandam a troca de 
ferramentas das operações de manuseio de materiais, ferra- 
mentas, acessórios e estoques. Pode-se incluir no software mó- 
dulos de monitoração do controle estatístico da qualidade. Nor- 
malmente, é aplicado em fábricas com grande diversidade de 
peças de produtos finais montados em lotes. Podemos destacar 
entre as vantagens do FMS, as seguintes: 

° Permite maior produtividade das máquinas, que pas- 
sam a ter utilização de 80% a 90% do tempo disponível. 

. Possibilita maior atenção aos consumidores em função 
da flexibilidade proporcionada. 

° Diminui os tempos de fabricação. 

. Em função do aumento da flexibilidade, permite au- 
mentar a variedade dos produtos ofertados. 


2. MRP-Material Requirement Planing 

O MRP é um sistema completo para emitir ordens de fabri- 
cacdo, de compras, controlar estoques e administrar a cartei- 
ra de pedidos dos clientes. Opera em base semanal, impondo 
com isso uma previsão de vendas no mesmo prazo, de modo a 
permitir a geração de novas ordens de produção para a fábrica. 
O sistema pode operar com diversas fórmulas para cálculo dos 
lotes de compras, fabricação e montagem, operando ainda com 
diversos estoques de material em processo, como estoque de 
matérias primas, partes, submontagens e produtos acabados.A 
maior vantagem do MRP consiste em utilizar programas de com- 
putadores complexos, levando em consideração todos os fato- 
res relevantes para conseguir o melhor cumprimento de prazos 
de entrega, com estoques baixos, mesmo que a fábrica tenha 
muitos produtos em quantidade, de uma semana para outra. 

Um ponto fundamental para o correto funcionamento do 
sistema é a rigorosa disciplina a ser observada pelos funcioná- 
rios que interagem com o sistema MRP, em relação à informa- 
ção de dados para computador. Sem essadisciplina, a memória 
do MRP vai acumulando erros nos saldos em estoques e nas 
quantidades necessárias. 


3. Sistema Periódico 

A característica básica deste sistema é a divisão da fábrica 
em vários setores de processamento sucessivo de vários pro- 
dutos similares. Cada setor recebe um conjunto de ordens de 
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fabricação para serem iniciados e terminados no período. Com 
isso, no fim de cada período, se todos os setores cumprirem sua 
carga de trabalho, n8o haverá qualquer material em aberto. Isso 
facilita o controle de cada setor da fábrica, atribuindo responsa- 
bilidades bem definidas. 

Esse sistema com período fixo é antigo, mas devido às suas 
características, não se tornou obsoleto face aos sistemas moder- 
nos, nos quais é possível à adoção de períodos curtos, menores 
que uma semana. 


4. OPT-Optimezed Production Technology 

O sistema OPT foi desenvolvido com uma abordagem dife- 
rente dos sistemas anteriores, enfatizando a racionalidade do 
fluxo de materiais pelos diversos postos de trabalho de uma fá- 
brica. Os pressupostos básicos do OPT foram originados por for- 
mulações matemáticas. Nesse sistema, as ordens de fabricação 
são vistas como tendo de passar por filas de espera de atendi- 
mento nos diversos postos de trabalho na fábrica. O conjunto 
de postos de trabalho forma então uma rede de filas de espera. 

O sistema OPT usa um conjunto de coeficientes gerenciais 
para ajudar a determinar o Lote Ótimo para cada componente 
ou submontagem a ser processado em cada posto de trabalho. 
Muita ênfase é dedicada aos pontos de gargalo da produção. 


5. Sistema KANBAN-JIT 

O sistema Kanban foi desenvolvido para ser utilizado onde 
os empregados possuem motivação e mobilização, com grande 
liberdade de ação. Nessas fábricas, na certeza de que os em- 
pregados trabalham com dedicação e responsabilidade, é legí- 
timo um trabalhador parar a linha de montagem ou produção 
porque achou algo errado, os empregados mantém-se ocupados 
todo o tempo, ajudando-se mutuamente ou trocando de tarefas 
conforme as necessidades. O sistema Kanban-JIT é um sistema 
que “puxa” a produção da fábrica, inclusive até o nível de com- 
pras, pelas necessidades geradas na montagem final. As peças 
ou submontagens são colocadas em caixa feitas especialmen- 
te para cada uma dessas partes, que, ao serem esvaziadas na 
montagem, são remetidas ao posto de trabalho que faz a últi- 
ma operação a essa remessa, que funciona como uma ordem de 
produção. 


6. Sistema Just in Time 

É preciso que haja um sistema integrado de planejamento 
de distribuição. É assim que surge o Just in Time, que é deriva- 
do do sistema Kanban. De acordo com Henrique Corrêa e Irineu 
Gianesi, a responsável pela implantação do Just in Time foi a 
Toyota, criando esse sistema em 1970 e impondo-o para quem 
quisesse trabalhar em parceria. Com isso, diminuiu muito seu 
estoque, passando a responsabilidade e o comprometimento de 
não parar sua produção para seus terceirizados. 

O Just in Time visa o “estoque zero”. O objetivo principal é 
suprir produtos para a linha de produção e clientes da empresa, 
somente quando for necessário. Ao longo da cadeia logística, as 
relações entre as empresas - inclusive com o emprego de recur- 
sos de comunicação e tecnologias de informação, devem ser ga- 
rantidas de tal forma que os resultados, e, portanto, os serviços 
prestados pela logística obedeçam exatamente às necessidades 
de serviços expressas pelos clientes. É muito importante, por- 
tanto que haja uma cooperação, um bom relacionamento entre 
a empresa e seus fornecedores externos e internos. Um ponto 
muito favorável no Just in Time é que ele diminui a probabilida- 
de de que ocorram perdas de produtos. 


Outros sistemas de estoques 

Sistema de Duas Gavetas - Consiste na separação física em 
duas partes. Uma parte será utilizada totalmente até a data da 
encomenda de um novo lote e a outra será utilizada entre a 
data da encomenda e a data do recebimento do novo lote. A 
grande vantagem deste sistema está na substancial redução do 
processo burocrático de reposição de material (bujão de gás). A 
denominação “DUAS GAVETAS” decorre da ideia de guardar um 
mesmo lote em duas gavetas distintas. 


Sistema de Estoque Mínimo - É usado principalmente quan- 
do a separação entre as duas partes do estoque não é feita fi- 
sicamente, mas apenas registrada na ficha de controle de es- 
toque, com o ponto de separação entre as partes. Enquanto o 
estoque mínimo estiver sendo utilizado, o Departamento de 
Compras terá prazo suficiente para adquirir e repor o material 
no estoque. 


Sistema de Renovação Periódica - Consiste em fazer pedidos 
para reposição dos estoques em intervalos de tempo pré-esta- 
belecidos para cada item. Estes intervalos, para minimizar o cus- 
to de estoque, devem variar de item para item. A quantidade 
a ser comprada em cada encomenda é tal que, somada com a 
quantidade existente em estoque, seja suficiente para atender 
a demanda até o recebimento da encomenda seguinte. Logica- 
mente, este sistema obriga a manutenção de um estoque re- 
serva. Deve-se adotar períodos iguais para um grande número 
de itens em estoque pois, procedendo a compra simultânea de 
diversos itens, pode-se obter condições vantajosas na transação 
(compra e transporte). 


Sistema de Estocagem para um Fim Específico - Apresenta 
duas subdivisões: 

a) Estocagem para atender a um programa de produção pré- 
-determinado: 

É utilizada nas indústrias de tipo contínuo ou semicontínuo 
que estabelece, com antecedência de vários meses, os níveis 
de produção. A programação (para vários períodos, semanas e 
meses) elaborada pelo P.C.P. deverá ser coerente para todos os 
segmentos, desde o recebimento do material até o embarque 
do produto acabado. 


Vantagens: 

* Estoques menores, sem riscos de se esgotarem, objetiva- 
mente controlados por se conhecer a demanda futura. 

* Melhores condições de compra de materiais, pois pode-se 
aceitarcontratos de grandes volumes para entregas parceladas. 
Aatividade de compra fica reduzida, sem a necessidade de emi- 
tirpedidos de fornecimento para cada lote de material. 


b) Estocagem para atender especificamente a uma ordem 
de produção ou a uma requisição: É o método empregado nas 
produções do tipo intermitente, onde a indústria fabrica sob en- 
comenda, sendo justificável no caso de materiais especiais ou 
necessários esporadicamente. Os pedidos de material neste sis- 
tema são baseadas principalmente na lista material ((ROW MA- 
TERIAL”) e na programação geral (AP = “ANNUAL PLANNING”). 
Existem casos em que o pedido para compra precisa ser feito 
mesmo antes do projeto do produto estar detalhado, ou seja, 
antes da listagem do material estar pronta, pois os itens neces- 
sários podem ter um ciclo de fabricação excessivamente longo. 
Ex.: grandes motores, turbinas e navios. 
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Enfim, o controle de estoques exerce influéncia muito gran- 
de na rentabilidade da empresa. Eles absorvem capital que pode- 
ria estar sendo investido de outras maneiras. Portanto, aumen- 
tar a rotatividade do estoque auxilia a liberar ativos e economiza 
o custo de manutenção e controle que podem absorver de 25 
a 40% dos custos totais, conforme mencionado anteriormente. 


Gestão patrimonial 

O patrimônio é o objeto administrado que serve para pro- 
piciar às entidades a obtenção de seus fins. Para que um pa- 
trimônio seja considerado como tal, este deve atender a dois 
requisitos: o elemento ser componente de um conjunto que 
possua conteúdo econômico avaliável em moeda; e exista in- 
terdependência dos elementos componentes do patrimônio e 
vinculação do conjunto a uma entidade que vise alcançar deter- 
minados fins. 

Do ponto de vista econômico, o patrimônio é considerado 
uma riqueza ou um bem suscetível de cumprir uma necessidade 
coletiva, sendo este observado sob o aspecto qualitativo, en- 
quanto que sob o enfoque contábil observa-se o aspecto quan- 
titativo (Ativo =Passivo + Situação Líquida). Exceção a alguns ca- 
sos, quando se utiliza o termo “substância patrimonial” é que a 
contabilidade visualiza o patrimônio de forma qualitativa. 

A Lei Complementar n9 101, de 4 de maio de 2000 - co- 
nhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal — apresentam em 
seus artigos 44, 45 e 46, medidas destinadas à preservação do 
património püblico. Uma delas estabelece que o resultado da 
venda de bens móveis e imóveis e de direitos que integram o 
patrimônio público não poderá mais ser aplicado em despesas 
correntes, exceto se a lei autorizativa destiná-la aos financia- 
mentos dos regimes de previdência social, geral e própria dos 
servidores. 

Dessa forma, os recursos decorrentes da desincorporação de 
ativos por venda, que é receita de capital, deverão ser aplicados em 
despesa de capital, provocando a desincorporação de dívidas (pas- 
sivo), por meio da despesa de amortização da dívida ou o incremen- 
to de outro ativo, com a realização de despesas de investimento, de 
forma a manter preservado o valor do patrimônio público. 


TOMBAMENTO DE BENS 

O tombamento dos bens públicos inicia-se com recebimento 
dos bens móveis pelos órgãos, como visto anteriormente, pela 
conferência física dos bens pelo Almoxarifado. Após registro de 
entrada do bem no sistema de gerenciamento de material no 
estoque, o responsável por este encaminhará uma comunicação 
ao Setor de Patrimônio (com cópia da nota de empenho, docu- 
mentos fiscais e outros que se fizerem necessários), informando 
o destino (centros de responsabilidades) dos bens. Se eles per- 
manecerem em estoque, o Setor de Patrimônio deverá aguardar 
comunicação de saída deste, através de uma Guia de Baixa de 
Materiais emitida pelo Almoxarifado. Caso o bem seja entregue 
diretamente ao destino final, o Almoxarifado encaminhará a 
Guia de Saída ao Patrimônio, juntamente com os demais docu- 
mentos do processo de empenho. 

O tombamento consiste na formalização da inclusão física 
de um bem patrimonial no acervo do órgão, com a atribuição 
de um único número por registro patrimonial, ou agrupando-se 
uma sequência de registros patrimoniais quando for por lote, 
que é denominado “número de tombamento”. Pelo tombamen- 
to aplica-se uma conta patrimonial do Plano de Contas do órgão 
a cada material, de acordo com a finalidade para a qual foi ad- 
quirido. O valor do bem a ser registrado é o valor constante do 
respectivo documento de incorporação (valor de aquisição). 


A marcação física caracteriza-se pela aplicação, no bem, de 
plaqueta de identificação, por colagem ou rebitamento, a qual 
conterá o número de registro patrimonial. 

Na colocação da plaqueta deverão ser observados os se- 
guintes aspectos: local de fácil visualização para efeito de iden- 
tificação por meio de leitor óptico, preferencialmente na parte 
frontal do bem; evitar áreas que possam curvar ou dobrar a pla- 
queta ou que possam acarretar sua deterioração; evitar fixar a 
plaqueta em partes que não ofereçam boa aderência, por ape- 
nas uma das extremidades ou sobre alguma indicação importan- 
te do bem. 


Os bens patrimoniais recebidos sofrerão marcação física an- 
tes de serem distribuídos aos diversos centros de responsabili- 
dade do órgão. Os bens patrimoniais cujas características físicas 
ou a sua própria natureza impossibilitem a aplicação de plaque- 
ta também terão número de tombamento, mas serão marcados 
e controlados em separado. Caso o local padrão para a colagem 
da plaqueta seja de difícil acesso, como, por exemplo, nos ar- 
quivos ou estantes encostadas na parede, que não possam ser 
movimentados devido ao peso excessivo, a plaqueta deverá ser 
colada no lugar mais próximo ao local padrão. Em caso de per- 
da, descolagem ou deterioração da plaqueta, o responsável pelo 
setor onde o bem está localizado deverá comunicar, impreteri- 
velmente, o fato ao Setor de Patrimônio. 

A seguir, são apresentadas algumas sugestões para fixação 
de plaquetas (ou adesivos): a) estantes, armários, arquivos e 
bens semelhantes: a plaqueta deve ser fixada na parte frontal 
superior direita, no caso de arquivos de aço, e na parte lateral 
superior direita, no caso de armários, estantes e bens semelhan- 
tes, sempre com relação a quem olha o móvel; b) mesas e bens 
semelhantes: a plaqueta deve ser fixada na parte frontal cen- 
tral, contrária à posição de quem usa o bem, com exceção das 
estações de trabalho e/ou àqueles móveis que foram projetados 
para ficarem encostados em paredes, nos quais as plaquetas se- 
rão fixadas em parte de fácil visualização; c) motores: a plaqueta 
deve ser fixada na parte fixa inferior do motor; d) máquinas e 
bens semelhantes: a plaqueta deve ser fixada no lado externo 
direito, em relação a quem opera a máquina; e) cadeiras, pol- 
tronas e bens semelhantes: neste caso a plaqueta nunca deve 
ser colocada em partes revestidas por courvin, couro ou tecido, 
pois estes revestimentos não oferecem segurança. A plaqueta 
deverá ser fixada na base, nos pés ou na parte mais sólida; f) 
aparelhos de ar condicionado e bens semelhantes: em apare- 
lhos de ar condicionado, o local indicado é sempre na parte mais 
fixa e permanente do aparelho, nunca no painel removível ou na 
carcaça; g) automóveis e bens semelhantes: a plaqueta deve ser 
fixada na parte lateral direita do painel de direção, em relação 
ao motorista, na parte mais sólida e nãoremovível, nunca em 
acessórios; h) quadros e obras de arte: a colocação da plaqueta, 
neste caso, deve ser feita de tal forma que não lhes tire a esté- 
tica, nem diminua seu valor comercial; i) esculturas: nas escul- 
turas a plaqueta deve ser fixada na base. Nos quadros ela deve 
ser colocada na parte de trás, na lateral direita; j) quadros mag- 
néticos: nos quadros magnéticos a plaqueta deverá ser colocada 
na parte frontal inferior direita, caso não seja possível a colagem 
neste local, colar nesta mesma posição na parte posterior do 
quadro; e k) fixação de plaquetas em outros bens: entende-se 
como outros bens aqueles materiais que não podem ser classifi- 
cados claramente como aparelhos, máquinas, motores, etc. Em 
tais bens, a plaqueta deve ser fixada na base, na parte onde são 
manuseados. 


GU 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


A seguir são elencados, como sugestões, dados necessá- 
rios ao registro dos bens no sistema de património: nümero do 
tombamento; data do tombo; descrição padronizada do bem 
(descrição básica pré-definida em um sistema de patrimônio); 
marca/modelo/série (também pré-definidos em um sistema de 
patrimônio); características (descrição detalhada); valor unitário 
de aquisição (valor histórico); agregação (acessório ou compo- 
nente); forma de ingresso (compra, fabricação própria, doação, 
permuta, cessão, outras); classificação contábil/patrimonial; nú- 
mero do empenho e data de emissão; fonte de recurso; núme- 
ro do processo de aquisição e ano; tipo/número do documen- 
to de aquisição (nota fiscal/fatura, comercial invoice, Guia de 
Produção Interna, Termo de Doação, Termo de Cessão, Termo 
de Cessão em Comodato, outros); nome do fornecedor (códi- 
go); garantia (data limite da garantia e empresa de manuten- 
ção); localização (identificação do centro de responsabilidade); 
situação do bem (registrado, alocado, cedido em comodato, em 
manutenção, em depósito para manutenção, em depósito para 
triagem, em depósito para redistribuição, em depósito para alie- 
nação, em sindicância, desaparecido, baixado, outros); estado 
de conservação (bom, regular, precário, inservível, recuperá- 
vel); histórico do bem vinculado a um sistema de manutenção, 
quando existir. Tal informação permitirá o acompanhamento 
da manutenção dos bens e identificação de todos os problemas 
ocorridos nestes números do Termo de Responsabilidade; e pla- 
quetável ou não plaquetável. 

O registro dos bens imóveis no órgão inicia-se com o rece- 
bimento da documentação hábil, pelo Setor de Patrimônio, que 
procederá ao tombamento e cadastramento em sistema especi- 
fico, utilizando diversos dados, tais como: número do registro; 
tipo de imóvel; denominação do imóvel; características (des- 
crição detalhada do bem); valor de aquisição (valor histórico); 
forma de ingresso (compra, doação, permuta, comodato, cons- 
trução, usucapião, desapropriação, cessão, outras); classificação 
contábil/patrimonial; número do empenho e data de emissão; 
fonte de recurso; número do processo de aquisição e ano; tipo/ 
número do documento de aquisição (nota fiscal/fatura, comer- 
cial invoice, Guia de Produção Interna, Termo de Doação, Ter- 
mo de Cessão, Termo de Cessão em Comodato, outros); nome 
do fornecedor (código); localização (identificação do centro de 
responsabilidade); situação do bem (registrado, alocado, cedido 
em comodato, em manutenção, em depósito para manutenção, 
em depósito para triagem, em depósito para redistribuição, em 
depósito para alienação, em sindicância, desaparecido, baixado, 
outros); estado de conservação (bom, regular, precário, inserví- 
vel); data da incorporação; unidade da federação; tipo de logra- 
douro; número; complemento;bairro/distrito; município; cartó- 
rio de registro; matrícula; livro; folhas; data do registro; data da 
reavaliação; moeda da reavaliação; valor do aluguel; valor do 
arrendamento; valor de utilização; valor de atualização; moeda 
de atualização; data da atualização; reavaliador; e CPF/CNPJ do 
reavaliador. 


CONTROLE DE BENS 

Caracteriza-se como movimentação de bens patrimoniais o 
conjunto de procedimentos relativos à distribuição, transferên- 
cia, saída provisória, empréstimo e arrendamento a que estão 
sujeitos no período decorrido entre sua incorporação e desin- 
corporação. 

Compete ao Setor de Patrimônio a primeira distribuição de 
material permanente recém adquirido, de acordo com a destina- 
ção dada no processo administrativo de aquisição correspondente. 


A movimentação de qualquer bem móvel será feita median- 
te o preenchimento do Termo de Responsabilidade, que deverá 
conter no mínimo, as seguintes informações: número do Termo 
de Responsabilidade; nome do local de lotação do bem (incluin- 
do também o nome do sublocal de lotação); declaração de res- 
ponsabilidade; número do tombamento; descrição; quantidade; 
indicação se é plaquetável; valor unitário; valor total; total de 
bens arrolados no Termo de Responsabilidade; data do Termo; 
nome e assinatura do responsável patrimonial; e data de assina- 
tura do Termo. 

A transferência é a operação de movimentação de bens, 
com a consequente alteração da carga patrimonial. A auto- 
ridade transferidora solicita ao setor competente do órgão a 
oficialização do ato, por meio das providências preliminares. É 
importante destacar que a transferência de responsabilidade 
com movimentação de bens somente será efetivada pelo Setor 
de Patrimônio mediante solicitação do responsável pela carga 
cedente com anuência do recebedor. A devolução ao Setor de 
Patrimônio de bens avariados, obsoletos ou sem utilização tam- 
bém se caracteriza como transferência. Neste caso, a autoridade 
da unidade onde o bem está localizado devolve-o com a obser- 
vância das normas regulamentares, a fim de que a o Setor Patri- 
monial possa manter rigoroso controle sobre a situação do bem. 
Os bens que foram restituídos ao Setor de Patrimônio do órgão 
também ficam sob a guarda dos servidores deste setor (fiéis de- 
positários), e serão objetos de análise para a determinação da 
baixa ou transferência a outros setores. É importante colocar 
que uma cópia do Termo de Responsabilidade de cada setor de- 
verá ser fixada em local visível a todos, dentro de seu recinto de 
trabalho, visando facilitar o controle dos bens (sugestão: atrás 
da porta de acesso ao setor). Para que ocorra a transferência de 
responsabilidade entre dois setores pertencentes a um mesmo 
órgão, deverão ser observados os seguintes parâmetros:solici- 
tação, por escrito, do interessado em receber o bem, dirigida 
ao possível cedente; “de acordo” do setor cedente com a auto- 
rização de transferência ; solicitação do agente patrimonial ao 
Setor de Patrimônio para emissão do Termo de Responsabilida- 
de; após a emissão do Termo de Responsabilidade, o Setor de 
Patrimônio remeterá o mesmo ao agente patrimonial, para que 
este colha assinaturas do cedente e do recebedor. 

Para que ocorra a transferência de responsabilidade entre 
dois setores pertencentes órgãos diferentes, deverão ser ob- 
servados os seguintes parâmetros: solicitação, por escrito, do 
interessado em receber o bem, dirigida ao possível cedente; “de 
acordo” do setor cedente com a autorização de transferência e 
anuência das unidades de controle do patrimônio e do titular do 
órgão; solicitação do agente patrimonial ao Setor de Patrimônio 
para emissão do Termo de Transferência de Responsabilidade; 
após a emissão do Termo de Responsabilidade, o Setor de Pa- 
trimônio o remeterá ao agente patrimonial, para que este colha 
assinaturas do cedente e do recebedor. Quando a transferência 
de responsabilidade do bem ocorrer sem a movimentação des- 
te, isto é, quando ocorrer a mudança da responsabilidade patri- 
monial de um servidor para outro, desde que não pressuponha 
mudança de local do bem, deverão ser observados os seguintes 
procedimentos: o Setor de Recursos Humanos (ou equivalente) 
deverá encaminhar ao Setor de Patrimônio cópia da portaria 
que substitui o servidor responsável; de posse das informações 
contidas na portaria, o Setor de Patrimônio emite o respectivo 
Termo de Transferência de Responsabilidade; emitido o Termo, 
este será encaminhado ao agente patrimonial da unidade, que 
providenciará a conferência dos bens e assinatura do Termo; 
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uma vez assinado o Termo, o agente providenciará para que 
uma das vias seja arquivada no setor onde os bens se encontram 
e outra encaminhada ao Setor de Património. 

Saída provisória: A saída provisória caracteriza-se pela mo- 
vimentação de bens patrimoniais para fora da instalação ou de- 
pendência onde estão localizados, em decorrência da necessida- 
de de conserto, manutenção ou da sua utilização temporária por 
outro centro de responsabilidade ou outro órgão, quando devi- 
damente autorizado. Qualquer que seja o motivo da saída provi- 
sória, esta deverá ser autorizada pelo dirigente do órgão gestor 
ou por outro servidor que recebeu delegação para autorizar tal 
ato. Toda a manutenção de bem incorporado ao patrimônio de 
um órgão deverá ser solicitada pelos agentes patrimoniais ou 
responsáveis e resultará na emissão de uma Ordem de Serviço 
pelo Setor de Manutenção, que tomará todas as providências 
para proceder à assistência de bem em garantia ou utilizando-se 
de seus recursos próprios. 

Empréstimo: O empréstimo é a operação de remanejamen- 
to de bens entre órgãos por um período determinado de tem- 
po, sem envolvimento de transação financeira. O empréstimo 
deve ser evitado. Porém, se não houver alternativa, os órgãos 
envolvidos devem manter um rigoroso controle, de modo a as- 
segurar a devolução do bem na mesma condição em que estava 
na ocasião do empréstimo. Já o empréstimo a terceiros de bens 
pertencentes ao poder público é vedado, salvo exceções previs- 
tas em leis. 

Arrendamento a terceiros: O arrendamento a terceiros tam- 
bém deve ser evitado, por não encontrar, a princípio, nenhum 
respaldo legal. 


INVENTÁRIO 

O Inventário determina a contagem física dos itens de es- 
toque e em processos, para comparar a quantidade física com 
os dados contabilizados em seus registros, a fim de eliminar as 
discrepâncias que possam existir entre os valores contábeis, dos 
livros, e o que realmente existe em estoque. 

O inventário pode ser geral ou rotativo: O inventário geral é 
elaborado no fim de cada exercício fiscal de cada empresa, com 
a contagem física de todos os itens de uma só vez. O inventário 
rotativo é feito no decorrer do ano fiscal da empresa, sem qual- 
quer tipo de parada no processo operacional, concentrando-se 
em cada grupo de itens em determinados períodos. 

Inventário na administração pública: Inventário são a discri- 
minação organizada e analítica de todos os bens (permanentes 
ou de consumo) e valores de um patrimônio, num determinado 
momento, visando atender uma finalidade específica. É um ins- 
trumento de controle para verificação dos saldos de estoques 
nos almoxarifados e depósitos, e da existência física dos bens 
em uso no órgão ou entidade, informando seu estado de con- 
servação, e mantendo atualizados e conciliados os registros do 
sistema de administração patrimonial e os contábeis, constantes 
do sistema financeiro. Além disso, o inventário também pode 
ser utilizado para subsidiar as tomadas de contas indicando sal- 
dos existentes, detectar irregularidades e providenciar as medi- 
das cabíveis. 

Através do inventário pode-se confirmar a localização e 
atribuição da carga de cada material permanente, permitindo 
a atualização dos registros dos bens permanentes bem como 
o levantamento da situação dos equipamentos e materiais em 
uso, apurando a ocorrência de dano, extravio ou qualquer outra 
irregularidade. Podem-se verificar também no inventário as ne- 
cessidades de manutenção e reparo e constatação de possíveis 


ociosidades de bens móveis, possibilitando maior racionalização 
e minimização de custos, bem como a correta fixação da plaque- 
ta de identificação. Na Administração Pública, o inventário é en- 
tendido como o arrolamento dos direitos e comprometimentos 
da Fazenda Pública, feito periodicamente, com o objetivo de se 
conhecer a exatidão dos valores que são registrados na contabi- 
lidade e que formam o Ativo e o Passivo ou, ainda, com o obje- 
tivo de apurar a responsabilidade dos agentes sob cuja guarda 
se encontram determinados bens. Os diversos tipos de inventá- 
rios são realizados por determinação de autoridade competen- 
te, por iniciativa própria do Setor de Patrimônio e das unidades 
de controle patrimonial ou de qualquer detentor de carga dos 
diversos centros de responsabilidade, periodicamente ou a qual- 
quer tempo. Os inventários na Administração Pública devem ser 
levantados não apenas por uma questão de rotina ou de dispo- 
sição legal, mas também como medida de controle, tendo em 
vista que os bens nele arrolados não pertencem a uma pessoa 
física, mas ao Estado, e precisam estar resguardados quanto a 
quaisquer danos. Na Administração Pública o inventário é obri- 
gatório, pois a legislação estabelece que o levantamento geral 
de bens móveis e imóveis terá por base o inventário analítico de 
cada unidade gestora e os elementos da escrituração sintética 
da contabilidade (art. 96 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março 
de 1964). 

A fim de manter atualizados os registros dos bens patrimo- 
niais, bem como a responsabilidade dos setores onde se loca- 
lizam tais bens, a Administração Pública deve proceder ao in- 
ventário mediante verificações físicas pelo menos uma vez por 
ano. Para fins de atualização física e monetária e de controle, a 
época da inventariação será: anual para todos os bens móveis 
e imóveis sob-responsabilidade da unidade gestora em 31 de 
dezembro (confirmação dos dados apresentados no Balanço Ge- 
ral); e no início e término da gestão, isto é, na substituição dos 
respectivos responsáveis, no caso de bens móveis. 


Os bens serão inventariados pelos respectivos valores his- 
tóricos ou de aquisição, quando conhecidos, ou pelos valores 
constantes de inventários já existentes, com indicação da data 
de aquisição. 

Durante a realização de qualquer tipo de inventário, fica ve- 
dada toda e qualquer movimentação física de bens localizados 
nos endereços individuais abrangidos pelos trabalhos, exceto 
mediante autorização específica das unidades de controle patri- 
monial, ou do dirigente do órgão, com subsequente comunica- 
ção formal a Comissão de Inventário de Bens. 

Nas fases do inventário dois pontos devem ser destacados 
sobre as fases do inventário: o levantamento pode ser físico e/ 
ou contábil: Levantamento físico, material ou de fato é o levan- 
tamento efetuado diretamente pela identificação e contagem 
ou medida dos componentes patrimoniais. 

Levantamento contábil é o levantamento pelo apanhado 
de elementos registrados nos livros e fichas de escrituração. O 
simples arrolamento não interessa para a contabilidade se não 
for completado pela avaliação. Sem a expressão econômica, o 
arrolamento serve apenas para controle da existência dos com- 
ponentes patrimoniais. 

O inventário é dividido em três fases: Levantamento: com- 
preende a coleta de dados sobre todos os elementos ativos e 
passivos do patrimônio e é subdividido nas seguintes partes: 
identificação, agrupamento e mensuração. Arrolamento: é o 
registro das características e quantidades obtidas no levanta- 
mento. O arrolamento pode apresentar os componentes patri- 
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moniais deforma resumida e recebe a denominação “sintética”. Quando tais componentes são relacionados individualmente, o 
arrolamento é analítico; Avaliação: é nesta fase que é atribuída uma unidade de valor ao elemento patrimonial. Os critérios de 
avaliação dos componentes patrimoniais devem ter sempre por base o custo. A atribuição do valor aos componentes patrimoniais 
obedece a critérios que se ajustam a sua natureza, função na massa patrimonial e a sua finalidade. 


ALIENAÇÃO DE BENS 

De acordo com o direito administrativo brasileiro, entende-se como alienação a transferência de propriedade, remunerada ou 
gratuita, sob a forma de venda, permuta, doação, dação em pagamento, investidura, legitimação de posse ou concessão de domínio. 

Qualquer dessas formas de alienação pode ser usada pela Administração, desde que satisfaça as exigências administrativas. 
Muito embora as Constituições Estaduais possam determinar que a autorização de doação de bens móveis seja submetida à Assem- 
bleia Legislativa, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração 
Pública 37 e dá outras providências, faculta a obrigação de licitação específica para doação de bens para fins sociais e dispõe sobre 
a alienação por leilão. 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à existência de interesse público devidamente justificado. 

A alienação de bens está sujeita à existência de interesse público e à autorização da Assembleia Legislativa (para os casos pre- 
vistos em lei), e dependerá de avaliação prévia, que será efetuada por comissão de licitação de leilão ou outra modalidade prevista 
para a Administração Pública. 

A seguir, são sugeridos alguns procedimentos voltados à alienação dos bens: o requerimento de baixa deverá ser remetido ao 
Setor de Patrimônio, o qual instaurará o procedimento respectivo; sempre que possível, os bens serão agrupados em lotes para que 
seja procedida a sua baixa; os bens objeto de baixa serão vistoriados in loco por uma Comissão Interna de Avaliação de Bens, no 
próprio órgão, os quais, observando o estado de conservação, a vida útil, o valor de mercado e o valor contábil, formalizando laudo 
de avaliação dos bens, classificando-os em: 

a) bens móveis permanentes inservíveis: quando for constatado serem os bens danificados, obsoletos, fora do padrão ou em 
desuso devido ao seu estado precário de conservação; e 

b) bens móveis permanentes excedentes ou ociosos: quando for constatado estarem os bens em perfeitas condições de uso e 
operação, porém sem utilização. 


Os bens móveis permanentes considerados excedentes ou ociosos serão recolhidos para o Almoxarifado Central, ficando proi- 
bida a retirada de peças e dos periféricos a ele relacionados, exceto nos casos autorizados pelo chefe da unidade gestora. 


ALTERAÇÕES E BAIXA DE BENS 

O desfazimento é a operação de baixa de um bem pertencente ao acervo patrimonial do órgão e consequente retirada do seu 
valor do ativo imobilizado. Considera-se baixa patrimonial, a retirada de bem da carga patrimonial do órgão, mediante registro da 
transferência deste para o controle de bens baixados, feita exclusivamente pelo Setor de Patrimônio, devidamente autorizado pelo 
gestor. O número de patrimônio de um bem baixado não deverá ser utilizado em outro bem. 

A baixa patrimonial pode ocorrer por quaisquer das formas a seguir: alienação; permuta; perda total; extravio; destruição; 
comodato; transferência; sinistro; e exclusão de bens no cadastro. Em qualquer uma das situações expostas, deve-se proceder à 
baixa definitiva dos bens considerados inservíveis por obsoletismo, por seu estado irrecuperável e inaproveitável em instituições 
do serviço público. As orientações administrativas devem ser obedecidas, em cada caso, para não ocorrer prejuízo à harmonia do 
sistema de gestão patrimonial, que, além da Contabilidade, é parte interessada. Sendo o bem considerado obsoleto ou não havendo 
interesse em utilizá-lo no órgão onde se encontra, mas estando em condições de uso (em estado regular de conservação), o diri- 
gente do órgão deverá, primeiramente, colocá-lo em disponibilidade. Para tanto, o detentor da carga deverá preencher formulário 
próprio criado pelo órgão normatizador e encaminhar ao órgão competente que poderá verificar, antecipadamente, junto às enti- 
dades filantrópicas reconhecidas como de interesse público, delegacias, escolas ou bibliotecas municipais e estaduais, no âmbito de 
sua jurisdição, se existe interesse pelos bens. 

Se houver interesse, a autoridade competente deverá efetuar o Termo de Doação. Enquanto isso, o bem a ser baixado perma- 
necerá guardado em local apropriado, sob a responsabilidade de um servidor público, até a aprovação de baixa, ficando expressa- 
mente proibido o uso do bem desde o início da tramitação do processo de baixa até sua destinação final. 


O registro no sistema patrimonial será efetivado com base no Termo de Baixa de Bens, onde deverão constar os seguintes da- 
dos: número do tombamento; descrição; quantidade baixada (quando se tratar de lote de bens não plaquetados); forma de baixa; 
motivo de baixa; data de baixa; número da Portaria ou Termo de Baixa. Visando o correto processo de baixa de bens do sistema 
patrimonial, faz-se necessário a adoção dos procedimentos a seguir: o Setor de Patrimônio, ao receber o processo que autoriza a 
baixa, emitirá por processamento o Termo de Baixa dos Bens; o Setor de Patrimônio verificará junto ao Setor Financeiro quanto à 
existência do comprovante de pagamento, em caso de licitação e, em seguida, procederá à entrega do mesmo mediante recibo pró- 
prio; emitido o Termo, o Setor de Patrimônio providenciará o documento de quitação de responsabilidade patrimonial e entregará 
uma via a quem detinha a responsabilidade do bem. 

Compete às unidades de controle dos bens patrimoniais e ao dirigente do órgão, periodicamente, provocar expedientes para 
que seja efetuado levantamento de bens suscetíveis de alienação ou desfazimento.! 


1Fonte: BRASIL Revista TECHOJE/Ttransportes, administração de materiais e distribuição física. Trad. Hugo T. Y. Yoshizaki/ FOINA, Paulo Rogério. Tecnologia de infor- 
mação: planejamento e gestão/www.administradores.com.br /www.itsmnapratica.com.br/www.purainfo.com.br — por DiegoDuarte/ por Rogerio Araujo) 
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"Devemos sempre ter o produto de que vocé necessita, mas nunca podemos ser pego com algum estoque". É uma frase que 
descreve bem o dilema da descrição de estoques. O controle de estoques é parte vital do composto logístico, pois estes podem 
absorver de 25 a 40% dos custos totais, representando uma porção substancial do capital da empresa. Portanto, é importante a 
correta compreensão do seu papel na logística e de como devem ser gerenciados”. 


ARQUIVÍSTICA 

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados durante 
a atuação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam ser registradas em 
documentos de arquivos. 

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) nos dá 
sobre arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, insti- 
tuições de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, 
qualquer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.” 


Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo. 

“Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública ou pri- 
vada, caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins de 
prova ou informação”, CONARQ. 


“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer de suas 
atividades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Ma- 
rilena Leite, 1986). 


“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso de sua 
atividade, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena 
Leite, 1986). 

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para conservar 
O acervo. 


A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciéncias documentais existentes. 
Vejamos: 


"TInclpio i 
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O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, que se caracteri- 
za como um conjunto de documentos de qualquer natureza — isto é, independentemente da sua idade, suporte, modo de produção, 
utilização e conteúdo- reunidos automática e organicamente —ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria 
atividade da instituição-, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou poruma família no exercício das 
suas atividades ou das suas funções. 
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Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar. 
Fundo Fechado — quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos. 
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo. 


Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios e por 
outros, como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, são relevantes 
no estudo da arquivologia. São eles: 

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influenciou sua pro- 
dução. 

- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua imparcialidade 
explica-se pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos aos quais os documentos se 
referem não funcionarão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam com fidelidade os fatos e atos que atestam. 

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, portanto, apresenta 
o mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção. 


Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, guardada 
e preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade. 


Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, que são a 
Biblioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, porém, frisa-se que trata- 
-se de conceitos distintos. 


O quadro abaixo demonstra bem essas distinções: 


criação e/ou recepção 


funcional, | 
.. à de documentos T 
administrativa, l ünico exemplar ou 
no curso natural 


Ovar, | : 
^i m Cultural x hmitado número 
testemunhar, das atividades a 
de documentos (na 


| (apenas para o bein 
nformar rücular m A 
informar. parucutares, maioria textuais). 


conhecimento μπαρ 
da história) isis De À 
familiares. 


instruir, edu- cuni compra, vários exemplares 
car, subsidiar G entífica permuta, (na maioria 
ἃ pesquisa. doação. impressos). 


exploração cientifica, peças e objetos 
cultural, históricos, coleções 


preservar, 


conservar, - doação, ini 
didática. M diversas, legado 


entreter l : 
coleção artisuco é familiar. 





Arquivos Públicos 

Segundo a Lei n9 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.72, Capítulo ΙΙ: 

“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos 
públicos de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas 
e judiciárias”. 

Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz: 

“8 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entida- 
des privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades. 

8 29 A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à 
instituição arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.» 

Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter público — 
mediante delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera de governo. 


Arquivos Privados 

De acordo com a mesma Lei citada acima: 

“Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em 
decorrência de suas atividades.” 

Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respeito à pes- 
soa jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois os órgãos que compõe a 
administração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas jurídicas, destituídas de poder político 
e dotadas de personalidade jurídica própria, porém, de direito público. 
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Exemplos: 

e Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc. 

e Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, 
etc. 

e Comercial: companhias, empresas, etc. 


A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional 
com formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo 
Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, 
centros de documentação, arquivos privados ou públicos, insti- 
tuições culturais etc. 

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da 
gestão documental, conservação, preservação e disseminação 
da informação contida nos documentos, assim como pela pre- 
servação do patrimônio documental de um pessoa (física ou ju- 
rídica), institução e, em última instância, da sociedade como um 
todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou 
elaborar instrumentos de pesquisas arquivisticas.? 


GESTÃO DE DOCUMENTOS 

Um documento (do latim documentum, derivado de docere 
“ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo gráfico, que 
comprove a existência de um fato, a exatidão ou a verdade de 
uma afirmação etc. No meio jurídico, documentos são frequen- 
temente sinônimos de atos, cartas ou escritos que carregam um 
valor probatório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, indepen- 
dente da forma ou do suporte, produzida ou recebida no de- 
correr da atividade de uma instituição ou pessoa e que possui 
conteúdo, contexto e estrutura suficientes para servir de prova 
dessa atividade. 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é uma ta- 
refa de considerável importância para as organizações atuais, 
sejam essas privadas ou públicas, tarefa essa que encontra su- 
porte na Tecnologia da Gestão de Documentos, importante fer- 
ramenta que auxilia na gestão e no processo decisório. 


A gestão de documentos representa um conjunto de pro- 
cedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, 
tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a 
guarda permanente. 

Através da Gestão Documental é possível definir qual a po- 
litica arquivistica adotada, através da qual, se constitui o patri- 
mônio arquivistico. Outro aspecto importante da gestão docu- 
mental é definir os responsáveis pelo processo arquivistico. 

A Gestão de Documentos é ainda responsável pela implan- 
tação do programa de gestão, que envolve ações como as de 
acesso, preservação, conservação de arquivo, entre outras ati- 
vidades. 

Por assegurar que a informação produzida terá gestão ade- 
quada, sua confidencialidade garantida e com possibilidade de 
ser rastreada, a Gestão de Documentos favorece o processo de 
Acreditação e Certificação ISO, processos esses que para deter- 
minadas organizações são de extrema importância ser adquiri- 
do. 

Outras vantagens de se adotar a gestão de documentos é a 
racionalização de espaço para guarda de documentos e o con- 
trole deste a produção até arquivamento final dessas informa- 
ções. 


2Adaptado de George Melo Rodrigues 


A implantação da Gestão de Documentos associada ao uso 
adequado da microfilmagem e das tecnologias do Gerenciamen- 
to Eletrônico de Documentos deve ser efetiva visando à garantia 
no processo de atualização da documentação, interrupção no 
processo de deterioração dos documentos e na eliminação do 
risco de perda do acervo, através de backup ou pela utilização 
de sistemas que permitam acesso à informação pela internet e 
intranet. 

A Gestão de Documentos no âmbito da administração pú- 
blica atua na elaboração dos planos de classificação dos docu- 
mentos, TTD (Tabela Temporalidade Documental) e comissão 
permanente de avaliação. Desta forma é assegurado o acesso 
rápido à informação e preservação dos documentos. 


Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e 
expedição de documentos. 

Esse processo acima descrito de gestão de informação e 
documentos segue um tramite para que possa ser aplicado de 
forma eficaz, é o que chamamos de protocolo. 

O protocolo é desenvolvido pelos encarregados das funções 
pertinentes aos documentos, como, recebimento, registro, dis- 
tribuição e movimentação dos documentos em curso. 

A finalidade principal do protocolo é permitir que as infor- 
mações e documentos sejam administradas e coordenadas de 
forma concisa, otimizada, evitando acúmulo de dados desneces- 
sários, de forma que mesmo havendo um aumento de produção 
de documentos sua gestão seja feita com agilidade, rapidez e 
organização. 

Para atender essa finalidade, as organizações adotam um 
sistema de base de dados, onde os documentos são registrados 
assim que chegam à organização. 

A partir do momento que a informação ou documento che- 
ga é adotado uma rotina lógica, evitando o descontrole ou pro- 
blemas decorrentes por falta de zelo com esses, como podemos 
perceber: 


Recebimento: 

Como o próprio nome diz, é onde se recebe os documentos 
e onde se separa o que é oficial e o que é pessoal. 

Os pessoais são encaminhados aos seus destinatários. 

Já os oficiais podem sem ostensivos e sigilosos. Os ostensi- 
vos são abertos e analisados, anexando mais informações e as- 
sim encaminhados aos seus destinos e os sigilosos são enviados 
diretos para seus destinatários. 


Registro: 

Todos os documentos recebidos devem ser registrados ele- 
tronicamentecom seu número, nome do remetente, data, as- 
sunto dentre outras informações. 

Depois do registro o documento é numerado (autuado) em 
ordem de chegada. 

Depois de analisado o documento ele é classificado em uma 
categoria de assuntopara que possam ser achados. Neste mo- 
mento pode-se ate dar um código a ele. 


Distribuição: 

Também conhecido como movimentação, é a entrega para 
seus destinatários internos da empresa. Caso fosse para fora da 
empresa seria feita pela expedição. 
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Tramitação: 

A tramitação são procedimentos formais definidas pela empresa.É o caminho que o documento percorre desde sua entrada na 
empresa até chegar ao seu destinatário (cumprir sua função).Todas as etapas devem ser seguidas sem erro para que o protocolo 
consiga localizar o documento. Quando os dados são colocados corretamente, como datas e setores em que o documento caminhou 
por exemplo, ajudará aagilizar a sua localização. 


Expedição de documentos: 

A expedição é por onde sai o documento. Deve-se verificar se faltam folhas ou anexos. Também deve numerar e datar a cor- 
respondência no original e nas cópias, pois as cópias são o acompanhamento da tramitação do documento na empresa e serão 
encaminhadas ao arquivo. As originais são expedidas para seus destinatários. 
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Sistemas de classificação 

O conceito de classificação e o respectivo sistema classificativo a ser adotado, são de uma importância decisiva na elaboração 
de um plano de classificação que permita um bom funcionamento do arquivo. 

Um bom plano de classificação deve possuir as seguintes características: 

- Satisfazer as necessidades práticas do serviço, adotando critérios que potenciem a resolução dos problemas. Quanto mais 
simples forem as regras de classificação adotadas, tanto melhor se efetuará a ordenação da documentação; 

- À sua construção deve estar de acordo com as atribuições do organismo (divisão de competências) ou em última análise, fo- 
cando a estrutura das entidades de onde provém a correspondência; 

- Deverá ter em conta a evolução futura das atribuições do serviço deixando espaço livre para novas inclusões; 

- Ser revista periodicamente, corrigindo os erros ou classificações mal efetuadas, e promover a sua atualização sempre que se 
entender conveniente. 


A classificação por assuntos é utilizada com o objetivo de agrupar os documentos sob um mesmo tema, como forma de agilizar 
sua recuperação e facilitar as tarefas arquivísticas relacionadas com a avaliação, seleção, eliminação, transferência, recolhimento 
e acesso a esses documentos, uma vez que o trabalho arquivístico é realizado com base no conteúdo do documento, o qual reflete 
a atividade que o gerou e determina o uso da informação nele contida. A classificação define, portanto, a organização física dos 
documentos arquivados, constituindo-se em referencial básico para sua recuperação. 

Na classificação, as funções, atividades, espécies e tipos documentais distribuídos de acordo com as funções e atividades de- 
sempenhadas pelo órgão. 

A classificação deve ser realizada de acordo com as seguintes características: 


De acordo com a entidade criadora 

- PÚBLICO -- arquivo de instituições públicas de âmbito federal ou estadual ou municipal. 

- INSTITUCIONAL — arquivos pertencentes ou relacionados à instituições educacionais, igrejas, corporações não-lucrativas, so- 
ciedades e associações. 

- COMERCIAL- arquivo de empresas, corporações e companhias. 

- FAMILIAR ou PESSOAL - arquivo organizado por grupos familiares ou pessoas individualmente. 


De acordo com o estágio de evolução (considera-se o tempo de vida de um arquivo) 

- ARQUIVO DE PRIMEIRA IDADE OU CORRENTE - guarda a documentação mais atual e frequentemente consultada. Pode ser 
mantido em local de fácil acesso para facilitar a consulta. 

- ARQUIVO DE SEGUNDA IDADE OU INTERMEDIÁRIO - inclui documentos que vieram do arquivo corrente, porque deixaram de 
ser usados com frequência. Mas eles ainda podem ser consultados pelos órgãos que os produziram e os receberam, se surgir uma 
situação idêntica aquela que os gerou. 

- ARQUIVO DE TERCEIRA IDADE OU PERMANENTE - nele se encontram os documentos que perderam o valor administrativo e 
cujo uso deixou de ser frequente, é esporádico. Eles são conservados somente por causa de seu valor histórico, informativo para 
comprovar algo para fins de pesquisa em geral, permitindo que se conheça como os fatos evoluíram. 


De acordo com a extensão da atenção 

Os arquivos se dividem em: 

- ARQUIVO SETORIAL - localizado junto aos órgãos operacionais, cumprindo as funções de um arquivo corrente. 

- ARQUIVO CENTRAL OU GERAL - destina-se a receber os documentos correntes provenientes dos diversos órgãos que integram 


a estrutura de uma instituição. 
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De acordo com a natureza de seus documentos 

- ARQUIVO ESPECIAL - guarda documentos de variadas 
formas físicas como discos, fitas, disquetes, fotografias, micro- 
formas (fichas microfilmadas), slides, filmes, entre outros. Eles 
merecem tratamento adequado não apenas quanto ao armaze- 
namento das pecas, mas também quanto ao registro, acondicio- 
namento, controle e conservação. 

- ARQUIVO ESPECIALIZADO — também conhecido como ar- 
quivo técnico, é responsável pela guarda os documentos de um 
determinado assunto ou setor/departamento específico. 


De acordo com a natureza do assunto 

- OSTENSIVO: aqueles que ao serem divulgados não prejudi- 
cam a administração; 

- SIGILOSO: em decorrência do assunto, o acesso é limitado, 
com divulgação restrita. 


De acordo com a espécie 

- ADMINISTRATIVO: Referente às atividades puramente ad- 
ministrativas; 

- JUDICIAL: Referente às ações judiciais e extrajudiciais; 

- CONSULTIVO: Referente ao assessoramento e orientação 
jurídica. Busca dirimir dúvidas entre pareceres, busca alternati- 
vas para evitar a esfera judicial. 


De acordo com o grau de sigilo 

- RESERVADO: Dados ou informações cuja revelação não- 
-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos 
neles previstos; 

- SECRETO: Dados ou informações referentes a sistemas, ins- 
talações, projetos, planos ou operações de interesse nacional, a 
assuntos diplomáticos e de inteligência e a planos ou detalhes, 
programas ou instalações estratégicos, cujo conhecimento não 
autorizado possa acarretar dano grave à segurança da sociedade 
e do Estado; 

- ULTRASSECRETO: Dados ou informações referentes à sobe- 
rania e à integridade territorial nacional, a plano ou operações 
militares, às relações internacionais do País, a projetos de pes- 
quisa e desenvolvimento científico e tecnológico de interesse da 
defesa nacional e a programas econômicos, cujo conhecimento 
não autorizado possa acarretar dano excepcionalmente grave à 
segurança da sociedade e do Estado. 


Arquivamento e ordenação de documentos 

O arquivamento é o conjunto de técnicas e procedimentos 
que visa ao acondicionamento e armazenamento dos documen- 
tos no arquivo. 

Uma vez registrado, classificado e tramitado nas unidades 
competentes, o documento deverá ser encaminhado ao seu des- 
tino para arquivamento, após receber despacho final. 

O arquivamento é a guarda dos documentos no local esta- 
belecido, de acordo com a classificação dada. Nesta etapa toda 
a atenção é necessária, pois um documento arquivado erronea- 
mente poderá ficar perdido quando solicitado posteriormente. 

O documento ficará arquivado na unidade até que cumpra o 
prazo para transferência ao Arquivo Central ou sua eliminação. 

As operações para arquivamento são: 

1. Verificar se o documento destina-se ao arquivamento; 

2. Checar a classificação do documento, caso não haja, atri- 
buir um código conforme o assunto; 

3. Ordenar os documentos na ordem sequencial; 


4. Ao arquivar o documento na pasta, verificar a existência 
de antecedentes na mesma pasta e agrupar aqueles que tratam 
do mesmo assunto, por consequência, o mesmo código; 

5. Arquivar as pastas na sequência dos códigos atribuídos 
— usar uma pasta para cada código, evitando a classificação "di- 
versos”; 

6. Ordenar os documentos que não possuem antecedentes 
de acordo com a ordem estabelecida — cronológica, alfabética, 
geográfica, verificando a existência de cópias e eliminando-as. 
Caso não exista o original manter uma única cópia; 

7. Arquivar o anexo do documento, quando volumoso, em 
caixa ou pasta apropriada, identificando externamente o seu 
conteúdo e registrando a sua localização no documento que o 
encaminhou. 

8. Endereçamento - o endereço aponta para o local onde os 
documentos/processos estão armazenados. 


Devemos considerar duas formas de arquivamento: A hori- 
zontal e a vertical. 

- Arquivamento Horizontal: os documentos são dispostos 
uns sobre os outros, —deitados, dentro do mobiliário. É indica- 
do para arquivos permanentes e para documentos de grandes 
dimensões, pois evitam marcas e dobras nos mesmos. 

- Arquivamento Vertical: os documentos são dispostos uns 
atrás dos outros dentro do mobiliário. É indicado para arquivos 
correntes, pois facilita a busca pela mobilidade na disposição 
dos documentos. 

Para o arquivamento e ordenação dos documentos no arqui- 
νο, devemos considerar tantos os métodos quanto os sistemas. 

Os Sistemas de Arquivamento nada mais são do que a pos- 
sibilidade ou não de recuperação da informação sem o uso de 
instrumentos. 

Tudo o que isso quer dizer é apenas se precisa ou nào de 
uma ferramenta (índice, tabela ou qualquer outro semelhante) 
para localizar um documento em um arquivo. 

Quando NÀO HÁ essa necessidade, dizemos que é um sis- 
tema direto de busca e/ou recuperacáo, como por exemplo, os 
métodos alfabético e geográfico. 

Quando HÁ essa necessidade, dizemos que é um sistema 
indireto de busca e/ou recuperação, como são os métodos nu- 
méricos. 


A ORDENAÇÃO é a reunião dos documentos que foram clas- 
sificados dentre de um mesmo assunto. 

Sua finalidade é agilizar o arquivamento, de forma organi- 
zada e categorizada previamente para posterior arquivamento. 

Para definir a forma da ordenação é considerada a natureza 
dos documentos, podendo ser? 


1. Arquivamento por assunto 

Uma das técnicas mais utilizadas para a gestão de docu- 
mentos é o arquivamento por assunto. Como o próprio nome já 
adianta, essa técnica consiste em realizar o arquivamento dos 
documentos de acordo com o assunto tratado neles. 

Isso permite agrupar documentos que tratem de assuntos 
correlatos e permite encontrar informações completas sobre 
determinada matéria de forma simples e direta, sendo especial- 
mente interessante para empresas que lidam com um grande 
volume de documentos de um mesmo tema. 
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2. Método alfabético 

Uma das mais conhecidas técnicas de arquivamento de do- 
cumentos é o método alfabético, que consiste em organizar os 
documentos arquivados de acordo com a ordem alfabética des- 
ses, permitindo uma consulta mais intuitiva e eficiente. 

Como a própria denominação já indica, nesse esquema o 
elemento principal considerado é o nome. Estamos falando so- 
bre um método muito usado nas empresas por apresentar a van- 
tagem de ser rápido e simples. 

No entanto, quando se armazena um número muito grande 
de informações, é comum que existam alguns erros. Isso acon- 
tece devido à grande variedade de grafia dos nomes e também 
ao cansaço visual do funcionário. 

Para que a localização e o armazenamento dos documentos 
se tornem mais rápidos, é possível combinar esse método com 
a escolha de cores. Dessa forma, fica mais simples encontrar a 
letra procurada. 

Esse método é conhecido como Variadex e utiliza as cores 
como elementos auxiliares, com o objetivo de facilitar a locali- 
zação e a recuperação dos documentos. Vale lembrar que essa é 
somente uma variação do método alfabético. É possível, ainda, 
combinar esse método ao de arquivamento por assunto, usando 
a ordem alfabética para subdividir a organização. 


3. Método numérico 

O método numérico é outra opção de arquivamento e uma 
ótima escolha para empresas que lidam com um grande volu- 
me de documentos. Ele consiste em determinar um número 
sequencial para cada documento, permitindo sua consulta de 
acordo com um índice numérico previamente determinado. 

Como o próprio nome indica, esse método é aquele usado 
quando os documentos são ordenados por números. É possível 
escolher três formas distintas de utilizá-lo: numérico simples, 
cronológico ou dígito-terminal. 


- Método numérico simples 
Esse método é usado quando o modo de organizar é feito 


pelo número da pasta ou do documento em que ele foi arqui- 
vado. E muito utilizado na organização de prontuários médicos, 
filmes, processos e pastas de funcionários. 


- Método numérico cronológico 
Um método usado para fazer a organização dos documentos 


por data. É extremamente utilizado para organizar documentos 
financeiros, fotos e outros arquivos em que a data é o elemento 
essencial para buscar a informação. 


- Método numérico dígito-terminal 
A partir do momento em que se faz uso de nümeros maio- 


res, com diversos dígitos, o método simples não é eficiente. Isso 
ocorre porque ele acaba se tornando trabalhoso e lento. Por 
isso, nesse caso, o mais indicado é utilizar o método dígito-ter- 
minal. 

Nesse método, a ordenação é realizada com base nos dois 
Últimos dígitos. Quando esses são idênticos, a ordenação é dada 
a partir dos dois dígitos anteriores. Isso acaba tornando o arqui- 
vamento mais ágil e eficiente. 


4. Método eletrônico 

O método eletrônico consiste em arquivar os documentos 
de forma eletrônica, realizando sua digitalização — o que permi- 
te não só organizá-los de diversas formas distintas e de acordo 


com o método que mais se encaixa na organização e nas neces- 
sidades da empresa, mas fazer sua gestão online e até mesmo 
remota. 


5. Método geográfico 

Esse método é aquele usado quando os documentos apre- 
sentam a sua organização por meio do local, isto é, quando a 
empresa escolhe classificar os documentos a partir de seu local 
de origem. 

No entanto, de acordo com a literatura arquivística, duas 
normas precisam ser empregadas para que o método geográfico 
seja utilizado de forma adequada. Confira! 


- Norma do método geográfico 1 
Quando os documentos são organizados por país ou por es- 


tado, eles precisam ser ordenados alfabeticamente. Dessa for- 
ma, fica mais fácil localizá-los depois. Isso vale também para as 
cidades de um mesmo país ou estado: sempre postas em ordem 
alfabética. Nesse caso, as capitais precisam aparecer no início da 
lista, uma vez que elas são, normalmente, as mais procuradas, 
tendo uma quantidade maior de documentos. 


- Norma do método geográfico 2 
Ao realizar um arquivamento por cidades, quando não exis- 


te separação por estado, não há a exigência de que as capitais 
fiquem no início. A ordem vai ser simplesmente alfabética. En- 
tretanto, ao final de cada cidade, o estado a que ela corresponde 
precisa aparecer na identificação. 


6. Método temático 

Esse é um método que propõe a organização dos documen- 
tos por assunto. Assim, a classificação é elaborada pelos assun- 
tos e temas básicos, que podem admitir diversas composições. 


7. Índice onomástico (opcional) 

Índice de nomes próprios que aparecem no texto. Deve ser 
utilizado quando o Coordenador da coleção assim o decidir. 
Deve ser organizado da mesma maneira que o índice remissivo. 


Tabela de temporalidade 

Instrumento de destinação, que determina prazos e condi- 
ções de guarda tendo em vista a transferência, recolhimento, 
descarte de documentos, com a finalidade de garantir o acesso 
à informação a quantos dela necessitem. 

É um instrumento resultante da atividade de avaliação de 
documentos, que consiste em identificar seus valores (primá- 
rio/administrativo ou secundário/histórico) e definir prazos de 
guarda, registrando dessa forma, o registra o ciclo de vida dos 
documentos. 

Para que a tabela tenha validade precisa ser aprovada por 
autoridade competente e divulgada entre os funcionários na 
instituição. 

Sua estrutura básica deve necessariamente contemplar os 
conjuntos documentais produzidos e recebidos por uma insti- 
tuição no exercício de suas atividades, os prazos de guarda nas 
fases corrente e intermediária, a destinação final — eliminação 
ou guarda permanente, além de um campo para observações 
necessárias à sua compreensão e aplicação. 


Apresentam-se a seguir diretrizes para a correta utilização 
do instrumento: 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 
1. Assunto: Apresenta-se aqui os conjuntos documentais produzidos e recebidos, hierarquicamente distribuídos de acordo com 
as funções e atividades desempenhadas pela instituição. 


Como instrumento auxiliar, pode ser utilizado o índice, que contém os conjuntos documentais ordenados alfabeticamente para 
agilizar a sua localização na tabela. 


2. Prazos de guarda: Trata-se do tempo necessário para arquivamento dos documentos nas fases corrente e intermediária, 
visando atender exclusivamente às necessidades da administração que os gerou. 

Deve ser objetivo e direto na definição da ação — exemplos: até aprovação das contas; até homologação daaposentadoria; e até 
quitação da dívida. 

- Os prazos são preferencialmente em ANOS 

- Os prazos são determinados pelas: - Normas 

- Precaução 

- Informações recaptulativas 

- Frequência de uso 


3. Destinação final: Registra-se a destinação estabelecida que pode ser: 


quando documento não apresenta 
Eliminação valor secundário (probatório ou 
informativo) 


Guarda Permanente (sempre quando as informações contidas no 
nas instituições arquivísticas documento são consideradas importantes 
públicas ) para fins de prova, informação e pesquisa. 





4. Observações: Neste campo são registradas informações complementares e justificativas, necessárias à correta aplicação da 
tabela. Incluem-se, ainda, orientações quanto à alteração do suporte da informação e aspectos elucidativos quanto à destinação dos 
documentos, segundo a particularidade dos conjuntos documentais avaliados. 


A definição dos prazos de guarda devem ser definidos com base na legislação vigente e nas necessidades administrativas. 


ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO. 

Nos processos de produção, tramitação, organização e acesso aos documentos, deverão ser observados procedimentos es- 
pecíficos, de acordo com os diferentes gêneros documentais, com vistas a assegurar sua preservação durante o prazo de guarda 
estabelecido na tabela de temporalidade e destinação. 
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preservação do Visa proteger o documento de ação 
Acondicionamento documento externa, provocada por agentes diversos 
(pastas, que podem causar danos e destruição. 
envelopes, 
caixas) 
Todos os documentos devem ser 
Éa da do armazenados em locais que 
jig SIE apresentem condições ambientais 
Armazenamento apropriadas às suas necessidades de 
propriamente a 
Tu preservação, pelo prazo de guarda 
estabelecido em tabela de 
temporalidade e destinação. 





Não podemos nos esquecer dos documentos eletrônicos, que hoje em dia está cada vez mais presente. As alternativas são di- 
versas, como dispositivos externos de gravação, porém, o mais indicado hoje, é armazenar os dados em nuvem, que oferece além 
da segurança, a facilidade de acesso. 
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Armazenamento 
Áreas de armazenamento 


Áreas Externas 

A localização de um depósito de arquivo deve prever facili- 
dades de acesso e de segurança contra perigos iminentes, evi- 
tando-se, por exemplo: 

- áreas de risco de vendavais e outras intempéries, e de 
inundações, como margens de rios e subsolos; 

- áreas de risco de incêndios, próximas a postos de combus- 
tíveis, depósitos e distribuidoras de gases, e construções irre- 
gulares; 

- áreas próximas a indústrias pesadas com altos índices de 
poluição atmosférica, como refinarias de petróleo; 

- áreas próximas a instalações estratégicas, como indústrias 
e depósitos de munições, de material bélico e aeroportos. 


Áreas Internas 

As áreas de trabalho e de circulação de público deverão 
atender às necessidades de funcionalidade e conforto, enquan- 
to as de armazenamento de documentos devem ser totalmente 
independentes das demais. 


Condições Ambientais 

Quanto às condições climáticas, as áreas de pesquisa e de 
trabalho devem receber tratamento diferenciado das áreas dos 
depósitos, as quais, por sua vez, também devem se diferenciar 
entre si, considerando-se as necessidades específicas de preser- 
vação para cada tipo de suporte. 


A deterioração natural dos suportes dos documentos, ao 
longo do tempo, ocorre por reações químicas, que são acele- 
radas por flutuações e extremos de temperatura e umidade re- 
lativa do ar e pela exposição aos poluentes atmosféricos e às 
radiações luminosas, especialmente dos raios ultravioleta. 

A adoção dos parâmetros recomendados por diferentes au- 
tores (de temperatura entre 15º e 22º Ce de umidade relativa 
entre 45% e 60%) exige, nos climas quentes e úmidos, o empre- 
go de meios mecânicos sofisticados, resultando em altos custos 
de investimento em equipamentos, manutenção e energia. 

Os índices muito elevados de temperatura e umidade relati- 
va do ar, as variações bruscas e a falta de ventilação promovem 
a ocorrência de infestações de insetos e o desenvolvimento de 
microorganismos, que aumentam as proporções dos danos. 

Com base nessas constatações, recomenda-se: 

- armazenar todos os documentos em condições ambientais 
que assegurem sua preservação, pelo prazo de guarda estabele- 
cido, isto é, em temperatura e umidade relativa do ar adequadas 
a cada suporte documental; 

- monitorar as condições de temperatura e umidade relativa 
do ar, utilizando pessoal treinado, a partir de metodologia pre- 
viamente definida; 

- utilizar preferencialmente soluções de baixo custo direcio- 
nadas à obtenção de níveis de temperatura e umidade relativa 
estabilizados na média, evitando variações súbitas; 

- reavaliar a utilidade de condicionadores mecânicos quan- 
do os equipamentos de climatização não puderem ser mantidos 
em funcionamento sem interrupção; 

- proteger os documentos e suas embalagens da incidência 
direta de luz solar, por meio de filtros, persianas ou cortinas; 

- monitorar os níveis de luminosidade, em especial das ra- 
diações ultravioleta; 


- reduzir ao máximo a radiação UV emitida por lâmpadas 
fluorescentes, aplicando filtros bloqueadores aos tubos ou às 
luminárias; 

- promover regularmente a limpeza e o controle de insetos 
rasteiros nas áreas de armazenamento; 

- manter um programa integrado de higienização do acervo 
e de prevenção de insetos; 

- monitorar as condições do ar quanto à presença de poeira 
e poluentes, procurando reduzir ao máximo os contaminantes, 
utilizando cortinas, filtros, bem como realizando o fechamento 
e a abertura controlada de janelas; 

- armazenar os acervos de fotografias, filmes, meios magné- 
ticos e ópticos em condições climáticas especiais, de baixa tem- 
peratura e umidade relativa, obtidas por meio de equipamentos 
mecânicos bem dimensionados, sobretudo para a manutenção 
da estabilidade dessas condições, a saber: fotografias em preto 
e branco T 129C + 19C e UR 35% + 5% fotografias em cor T 59C + 
19C e UR 35% + 5% filmes e registros magnéticos T 189C + 19C e 
UR 40% + 5%. 


Acondicionamento 

Os documentos devem ser acondicionados em mobiliário e 
invólucros apropriados, que assegurem sua preservação. 

A escolha deverá ser feita observando-se as características 
físicas e a natureza de cada suporte. A confecção e a disposição 
do mobiliário deverão acatar as normas existentes sobre quali- 
dade e resistência e sobre segurança no trabalho. 

O mobiliário facilita o acesso seguro aos documentos, pro- 
move a proteção contra danos físicos, químicos e mecânicos. Os 
documentos devem ser guardados em arquivos, estantes, armá- 
rios ou prateleiras, apropriados a cada suporte e formato. 

Os documentos de valor permanente que apresentam gran- 
des formatos, como mapas, plantas e cartazes, devem ser ar- 
mazenados horizontalmente, em mapotecas adequadas às suas 
medidas, ou enrolados sobre tubos confeccionados em cartão 
alcalino e acondicionados em armários ou gavetas. Nenhum do- 
cumento deve ser armazenado diretamente sobre o chão. 

As mídias magnéticas, como fitas de vídeo, áudio e de com- 
putador, devem ser armazenadas longe de campos magnéticos 
que possam causar a distorção ou a perda de dados. O armaze- 
namento será preferencialmente em mobiliário de aço tratado 
com pintura sintética, de efeito antiestático. 

As embalagens protegem os documentos contra a poeira e 
danos acidentais, minimizam as variações externas de tempera- 
tura e umidade relativa e reduzem os riscos de danos por água e 
fogo em casos de desastre. 


As caixas de arquivo devem ser resistentes ao manuseio, ao 
peso dos documentos e à pressão, caso tenham de ser empilha- 
das. Precisam ser mantidas em boas condições de conservação e 
limpeza, de forma a proteger os documentos. 

As medidas de caixas, envelopes ou pastas devem respeitar 
formatos padronizados, e devem ser sempre iguais às dos docu- 
mentos que irão abrigar, ou, caso haja espaço, esses devem ser 
preenchidos para proteger o documento. 

Todos os materiais usados para o armazenamento de docu- 
mentos permanentes devem manter-se quimicamente estáveis 
ao longo do tempo, não podendo provocar quaisquer reações 
que afetem a preservação dos documentos. 

Os papéis e cartões empregados na produção de caixas e 
invólucros devem ser alcalinos e corresponder às expectativas 
de preservação dos documentos. 
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No caso de caixas não confeccionados em cartão alcalino, 
recomenda-se o uso de invólucros internos de papel alcalino, 
para evitar o contato direto de documentos com materiais ins- 
táveis.” 


PRESERVAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE DOCUMENTOS DE AR- 
QUIVO 

A manutenção dos documentos pelo prazo determinado na 
tabela de temporalidade dependem de três aspectos: 


Fatores de deterioração em acervos de arquivos 

Conhecendo-se a natureza dos materiais componentes dos 
acervos e seu comportamento diante dos fatores aos quais es- 
tão expostos, torna-se bastante fácil detectar elementos noci- 
vos e traçar políticas de conservação para minimizá-los. 

A grande maioria dos arquivos é constituída de documen- 
tos impressos, e o papel é basicamente composto por fibras de 
celulose, portanto, identificar os principais agentes nocivos da 
celulose e descobrir soluções para evita-los é um grande passo 
na preservação e na conservação documental. 

Essa degradação à qual os acervos estão sujeitos não se li- 
mita a um único fator, pelo contrário, são várias as formas dessa 
degradação ocorrer, como veremos a seguir: 


1. Fatores ambientais 

São os agentes encontrados no ambiente físico do acervo, 
como por exemplo, Temperatura, Umidade Relativa do Ar, Ra- 
diação da Luz, Qualidade do Ar. 

- Temperatura e umidade relativa 

O calor e a umidade contribuem significativamente para a 
destruição dos documentos, principalmente quando em supor- 
te-papel. O desequilíbrio de um interfere no equilíbrio do outro. 
O calor acelera a deterioração. A velocidade de muitas reações 
químicas, é dobrada a cada aumento de 10ºC. A alteração da 
umidade relativa proporciona as condições necessárias para de- 
sencadear intensas reações químicas nos materiais. 

A circulação do ar ambiente representa um fator bastante 
importante para amenizar os efeitos da temperatura e umidade 
relativa elevada. 


- Radiação da luz 

Toda fonte de luz, emite radiação nociva aos materiais de 
acervos, provocando consideráveis danos através da oxidação. 

Algumas medidas podem ser tomadas para proteção dos 
acervos: 

- As janelas devem ser protegidas por cortinas ou persianas 
que bloqueiem totalmente o sol; 


- Filtros feitos de filmes especiais também ajudam no con- 
trole da radiação UV, tanto nos vidros de janelas quanto em lâm- 
padas fluorescentes. 


- Qualidades do ar 

O controle da qualidade é muito importante porque os ga- 
ses e as partículas sólidas contribuem muito para a deterioração 
de materiais de bibliotecas e arquivos, destacando que esses po- 
luentes podem tanto vir do ambiente externo como podem ser 
gerando no próprio ambiente. 
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2. Agentes biológicos 

Os agentes biológicos de deterioração de acervos são, en- 
tre outros, os insetos (baratas, brocas, cupins), os roedores e os 
fungos, cuja presença depende quase que exclusivamente das 
condições ambientais reinantes nas dependências onde se en- 
contram os documentos. 


- Fungos 

Como qualquer outro ser vivo, necessitam de alimento e 
umidade para sobreviver e proliferar. O alimento provém dos 
papéis, amidos (colas), couros, pigmentos, tecidos etc. A umi- 
dade é fator indispensável para o metabolismo dos nutrientes e 
para sua proliferação. Essa umidade é encontrada na atmosfe- 
ra local, nos materiais atacados e na própria colônia de fungos. 
Além da umidade e nutrientes, outras condições contribuem 
para o crescimento das colônias: temperatura elevada, falta de 
circulação de ar e falta de higiene. 

As medidas para proteger o acervo de infestação de fungos 
são: 

- estabelecer política de controle ambiental, principalmente 
temperatura, umidade relativa e ar circulante 

- praticar a higienização tanto do local quanto dos docu- 
mentos, com metodologia e técnicas adequadas; 

- instruir o usuário e os funcionários com relação ao manu- 
seio dos documentos e regras de higiene do local; 

- manter vigilância constante dos documentos contra aci- 
dentes com água, secando-os imediatamente caso ocorram. 


- Roedores 

A presença de roedores em recintos de bibliotecas e arqui- 
vos ocorre pelos mesmos motivos citados acima. Tentar obstruir 
as possíveis entradas para os ambientes dos acervos é um co- 
meço. As iscas são válidas, mas para que surtam efeito devem 
ser definidas por especialistas em zoonose. O produto deve ser 
eficiente, desde que não provoque a morte dos roedores no 
recinto. A profilaxia se faz nos mesmos moldes citados acima: 
temperatura e umidade relativa controladas, além de higiene 
periódica. 


- Ataques de insetos 

Baratas — Esses insetos atacam tanto papel quanto reves- 
timentos, provocam perdas de superfície e manchas de excre- 
mentos. As baratas se reproduzem no próprio local e se tornam 
infestação muito rapidamente, caso não sejam combatidas. 

Brocas (Anobídios) — São insetos que causam danos imen- 
sos em acervos, principalmente em livros. A fase de ataque ao 
acervo é a de larva. Esse inseto se reproduz por acasalamento, 
que ocorre no próprio acervo. Uma vez instalado, ataca não só o 
papel e seus derivados, como também a madeira do mobiliário, 
portas, pisos e todos os materiais à base de celulose. 

O ataque causa perda de suporte. A larva digere os mate- 
riais para chegar à fase adulta. Na fase adulta, acasala e põe 
ovos. Os ovos eclodem e o ciclo se repete. 


Cupins (Térmitas) — Os cupins representam risco não só para 
as coleções como para o prédio em si. Os cupins percorrem áreas 
internas de alvenaria, tubulações, conduítes de instalações elé- 
tricas, rodapés, batentes de portas e janelas etc., muitas vezes 
fora do alcance dos nossos olhos. 

Chegam aos acervos em ataques massivos, através de estan- 
tes coladas às paredes, caixas de interruptores de luz, assoalhos 
etc. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


3. Intervencóes inadequadas nos acervos 

Trata-se de procedimentos de conservação que realizamos 
em um conjunto de documentos com o objetivo de interromper 
ou melhorar seu estado de degradação e que as vezes, resultam 
em danos ainda maiores. 

Por isso, qualquer tratamento que se queira aplicar exige 
um conhecimento das características individuais dos documen- 
tos e dos materiais a serem empregados no processo de conser- 
vação. 


4. Problemas no manuseio de livros e documentos 

O manuseio inadequado dos documentos é um fator de de- 
gradação muito frequente em qualquer tipo de acervo. 

O manuseio abrange todas as ações de tocar no documento, 
sejam elas durante a higienização pelos funcionários da institui- 
ção, na remoção das estantes ou arquivos para uso do pesquisa- 
dor, nas foto-reproduções, na pesquisa pelo usuário etc. 


5. Fatores de deterioração 

Como podemos ver, os danos são intensos e muitos são ir- 
reversíveis. Apesar de toda a problemática dos custos de uma 
política de conservação, existem medidas que podemos tomar 
sem despender grandes somas de dinheiro, minimizando dras- 
ticamente os efeitos desses agentes. Alguns investimentos de 
baixo custo devem ser feitos, a começar por: 

- treinamento dos profissionais na área da conservação e 
preservação; 

- atualização desses profissionais (a conservação é uma 
ciência em desenvolvimento constante e a cada dia novas técni- 
cas, materiais e equipamentos surgem para facilitar e melhorar 
a conservação dos documentos); 

- monitoração do ambiente — temperatura e umidade relati- 
va em níveis aceitáveis; 

- uso de filtros e protetores contra a luz direta nos docu- 
mentos; 

- adoção de política de higienização do ambiente e dos acer- 
VOS; 

- contato com profissionais experientes que possam asses- 
sorar em caso de necessidade. 


6. Características gerais dos materiais empregados em 
conservação 

Nos projetos de conservação/preservação de acervos de bi- 
bliotecas, arquivos e museus, é recomendado apenas o uso de 
materiais de qualidade arquivística, isto é, daqueles materiais 
livres de quaisquer impurezas, quimicamente estáveis, resisten- 
tes, duráveis. Suas características, em relação aos documentos 
onde são aplicados, distinguem-se pela estabilidade, neutralida- 
de, reversibilidade e inércia.Dentro das especificações positivas, 
encontramos vários materiais: os papéis e cartões alcalinos, os 
poliésteres inertes, os adesivos alcalinos e reversíveis, os papéis 
orientais, borrachas plásticas etc., usados tanto para pequenas 
intervenções sobre os documentos como para acondicionamento. 


7. Critérios para a escolha de técnicas e de materiais para 
a conservação de acervos 

Como já enfatizamos anteriormente, é muito importante ter 
conhecimentos básicos sobre os materiais que integram nossos 
acervos para que não corramos o risco de lhes causar mais da- 
nos. 

Vários são os procedimentos que, apesar de simples, são de 
grande importância para a estabilização dos documentos. 


8. Higienização 

A sujidade é o agente de deterioração que mais afeta os do- 
cumentos. A sujidade não é inócua e, quando conjugada a con- 
dições ambientais inadequadas, provoca reações de destruição 
de todos os suportes num acervo. Portanto, a higienização das 
coleções deve ser um hábito de rotina na manutenção de biblio- 
tecas ou arquivos, razão por que é considerada a conservação 
preventiva por excelência. 

- Processos de higienização 

- Limpeza de superfície - o processo de limpeza de acervos 
de bibliotecas e arquivos se restringe à limpeza de superfície e, 
portanto, é mecânica, feita a seco, com o objetivo de reduzir 
poeira, partículas sólidas, incrustações, resíduos de excremen- 
tos de insetos ou outros depósitos de superfície. 

- Avaliação do objeto a ser limpo - cada objeto deve ser 
avaliado individualmente para determinar se a higienização é 
necessária e se pode ser realizada com segurança. No caso de 
termos as condições abaixo, provavelmente o tratamento não 
será possível: 

e Fragilidade física do suporte 

e Papéis de textura muito porosa 

- Materiais usados para limpeza de superfície - a remoção da 
sujidade superficial (que está solta sobre o documento) é feita 
através de pincéis, flanela macia, aspirador e inúmeras outras 
ferramentas que se adaptam à técnica, como bisturi, pinça, es- 
pátula, agulha, cotonete; 


- Limpeza de livros 

- Encadernação (capa do livro) — limpar com trincha, pincel 
macio, aspirador, flanela macia, conforme o estado da encader- 
nação; 

- Miolo (livro em si) — segurar firmemente o livro pela lom- 
bada, apertando o miolo. Com uma trincha ou pincel, limpar os 
cortes, começando pela cabeça do livro, que é a área que está 
mais exposta à sujidade. Quando a sujeira está muito incrustada 
e intensa, utilizar, primeiramente, aspirador de pó de baixa po- 
tência ou ainda um pedaço de carpete sem uso; 

- O miolo deve ser limpo com pincel folha a folha, numa pri- 
meira higienização; 

- Oxigenar as folhas várias vezes. 


- Higienização de documentos de arquivo - materiais arqui- 
vísticos têm os seus suportes geralmente quebradiços, frágeis, 
distorcidos ou fragmentados. Isso se deve principalmente ao 
alto índice de acidez resultante do uso de papéis de baixa quali- 
dade. As más condições de armazenamento e o excesso de ma- 
nuseio também contribuem para a degradação dos materiais. 
Tais documentos têm que ser higienizados com muito critério 
e cuidado. 


- Documentos manuscritos - os mesmos cuidados para com 
os livros devem ser tomados em relação aos manuscritos. O exa- 
me dos documentos, testes de estabilidade de seus componen- 
tes para o uso dos materiais de limpeza mecânica e critérios de 
intervenção devem ser cuidadosamente realizados. 


- Documentos em grande formato 

- Desenhos de Arquitetura — Os papéis de arquitetura (no 
geral em papel vegetal) podem ser limpos com pó de borracha, 
após testes. Pode-se também usar um cotonete - bem enxuto e 
embebido em álcool. Muito sensíveis à água, esses papéis po- 
dem ter distorções causadas pela umidade que são irreversíveis 
ou de difícil remoção. 
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- Posters (Cartazes) — As tintas e suportes de posters são mui- 
to frágeis. Não se recomenda limpar a área pictórica. Todo cui- 
dado é pouco, até mesmo na escolha de seu acondicionamento. 

- Mapas — Os mapas coloridos à mão merecem uma atenção es- 
pecial na limpeza. Em mapas impressos, desde que em boas condi- 
ções, o pó de borracha pode ser aplicado para tratar grandes áreas. 


9. Pequenos reparos 

Os pequenos reparos são diminutas intervenções que pode- 
mos executar visando interromper um processo de deterioração 
em andamento. Essas pequenas intervenções devem obedecer a 
critérios rigorosos de ética e técnica e têm a função de melhorar 
o estado de conservação dos documentos. Caso esses critérios 
não sejam obedecidos, o risco de aumentar os danos é muito 
grande e muitas vezes de caráter irreversível. 

Os livros raros e os documentos de arquivo mais antigos de- 
vem ser tratados por especialistas da área. Os demais documen- 
tos permitem algumas intervenções, de simples a moderadas. Os 
materiais utilizados para esse fim devem ser de qualidade arqui- 
vística e de caráter reversível. Da mesma forma, toda a interven- 
ção deve obedecer a técnicas e procedimentos reversíveis. Isso 
significa que, caso seja necessário reverter o processo, não pode 
existir nenhum obstáculo na técnica e nos materiais utilizados. 

Toda e qualquer procedimento acima citada obrigatoria- 
mente deve ser feito com o uso dos EPIs — Equipamentos de 
Proteção Individual — tais como avental, luva, máscara, toucas, 
óculos de proteção e pró-pé/bota, a fim de evitar diversas ma- 
nifestações alérgicas, como rinite, irritação ocular, problemas 
respiratórios, protegendo assim a saúde do profissional.” 


NOÇÕES BÁSICAS DE ATENDIMENTO AO PÚBLICO 


Quando se fala em comunicação interna organizacional, au- 
tomaticamente relaciona ao profissional de Relações Públicas, 
pois ele é o responsável pelo relacionamento da empresa com 
os seus diversos públicos (internos, externos e misto). 

As organizações têm passado por diversas mudanças bus- 
cando a modernização e a sobrevivência no mundo dos negó- 
cios. Os maiores objetivos dessas transformações são: tornar a 
empresa competitiva, flexível, capaz de responder as exigências 
do mercado, reduzindo custos operacionais e apresentando pro- 
dutos competitivos e de qualidade. 

A reestruturação das organizações gerou um público interno 
de novo perfil. Hoje, os empregados são muito mais conscientes, 
responsáveis, inseridos e atentos às cobranças das empresas em 
todos os setores. Diante desse novo modelo organizacional, é 
que se propõe como atribuição do profissional de Relações Pú- 
blicas ser o intermediador, o administrador dos relacionamen- 
tos institucionais e de negócios da empresa com os seus públi- 
cos. Sendo assim, fica claro que esse profissional tem seu campo 
de ação na política de relacionamento da organização. 

A comunicação interna, portanto, deve ser entendida como 
um feixe de propostas bem encadeadas, abrangentes, coisa sig- 
nificativamente maior que um simples programa de comunica- 
ção impressa. Para que se desenvolva em toda sua plenitude, as 
empresas estão a exigir profissionais de comunicação sistêmi- 
cos, abertos, treinados, com visões integradas e em permanente 
estado de alerta para as ameaças e oportunidades ditadas pelo 
meio ambiente. 


5Adaptado de Norma Cianflone Cassares 


Percebe-se com isso, a multivariedade das funções dos Rela- 
ções Públicas: estratégica, política, institucional, mercadológica, 
social, comunitária, cultural, etc.; atuando sempre para cumprir 
os objetivos da organização e definir suas políticas gerais de re- 
lacionamento. 

Em vista do que foi dito sobre o profissional de Relações Pú- 
blicas, destaca-se como principal objetivo liderar o processo de 
comunicação total da empresa, tanto no nível do entendimento, 
como no nível de persuasão nos negócios. 


Pronúncia correta das palavras 

Proferir as palavras corretamente. Isso envolve: 

- Usar os sons corretos para vocalizar as palavras; 
- Enfatizar a sílaba certa; 

- Dar a devida atenção aos sinais diacríticos 


Por que é importante? 

A pronúncia correta confere dignidade à mensagem que 
pregamos. Permite que os ouvintes se concentrem no teor da 
mensagem sem ser distraídos por erros de pronúncia. 

Fatores a considerar. Não há um conjunto de regras de pro- 
núncia que se aplique a todos os idiomas. Muitos idiomas utili- 
zam um alfabeto. Além do alfabeto latino, há também os alfabe- 
tos árabe, cirílico, grego e hebraico. No idioma chinês, a escrita 
não é feita por meio de um alfabeto, mas por meio de caracteres 
que podem ser compostos de vários elementos. 

Esses caracteres geralmente representam uma palavra ou 
parte de uma palavra. Embora os idiomas japonês e coreano 
usem caracteres chineses, estes podem ser pronunciados de ma- 
neiras bem diferentes e nem sempre ter o mesmo significado. 

Nos idiomas alfabéticos, a pronúncia adequada exige que 
se use o som correto para cada letra ou combinação de letras. 
Quando o idioma segue regras coerentes, como é o caso do es- 
panhol, do grego e do zulu, a tarefa não é tão difícil. Contudo, as 
palavras estrangeiras incorporadas ao idioma às vezes mantêm 
uma pronúncia parecida à original. Assim, determinadas letras, 
ou combinações de letras, podem ser pronunciadas de diver- 
sas maneiras ou, às vezes, simplesmente não ser pronunciadas. 
Você talvez precise memorizar as exceções e então usá-las re- 
gularmente ao conversar. Em chinês, a pronúncia correta exige 
a memorização de milhares de caracteres. Em alguns idiomas, o 
significado de uma palavra muda de acordo com a entonação. 
Se a pessoa não der a devida atenção a esse aspecto do idioma, 
poderá transmitir ideias erradas. 

Se as palavras de um idioma forem compostas de sílabas, é 
importante enfatizar a sílaba correta. Muitos idiomas que usam 
esse tipo de estrutura têm regras bem definidas sobre a posição 
da sílaba tônica (aquela que soa mais forte). As palavras que fo- 
gem a essas regras geralmente recebem um acento gráfico, o 
que torna relativamente fácil pronunciá-las de maneira correta. 
Contudo, se houver muitas exceções às regras, o problema fica 
mais complicado. Nesse caso, exige bastante memorização para 
se pronunciar corretamente as palavras. 

Em alguns idiomas, é fundamental prestar bastante atenção 
aos sinais diacríticos que aparecem acima e abaixo de determi- 
nadas letras, como: è, é, ὃ, fi, ο, à, ὦ, C, c. 

Na questão da pronúncia, é preciso evitar algumas arma- 
dilhas. A precisão exagerada pode dar a impressão de afetação 
e até de esnobismo. O mesmo acontece com as pronüncias em 
desuso. Tais coisas apenas chamam atenção para o orador. Por 
outro lado, é bom evitar o outro extremo e relaxar tanto no uso 
da linguagem quanto na pronúncia das palavras. Algumas dessas 
questões já foram discutidas no estudo “Articulação clara”. 
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Em alguns idiomas, a pronüncia aceitável pode diferir de um 
país para outro — até mesmo de uma região para outra no mes- 
mo país. Um estrangeiro talvez fale o idioma local com sotaque. 
Os dicionários às vezes admitem mais de uma pronúncia para 
determinada palavra. Especialmente se a pessoa não teve muito 
acesso à instrução escolar ou se a sua língua materna for outra, 
ela se beneficiará muito por ouvir com atenção os que falam 
bem o idioma local e imitar sua pronúncia. Como Testemunhas 
de Jeová queremos falar de uma maneira que dignifique a men- 
sagem que pregamos e que seja prontamente entendida pelas 
pessoas da localidade. 

No dia-a-dia, é melhor usar palavras com as quais se está 
bem familiarizado. Normalmente, a pronúncia não constitui pro- 
blema numa conversa, mas ao ler em voz alta você poderá se 
deparar com palavras que não usa no cotidiano. 


Maneiras de aprimorar 

Muitas pessoas que têm problemas de pronúncia não se dão 
conta disso. 

Em primeiro lugar, quando for designado a ler em público, 
consulte num dicionário as palavras que não conhece. Se não 
tiver prática em usar o dicionário, procure em suas páginas ini- 
ciais, ou finais, a explicação sobre as abreviaturas, as siglas e os 
símbolos fonéticos usados ou, se necessário, peça que alguém o 
ajude a entendê-los. Em alguns casos, uma palavra pode ter pro- 
núncias diferentes, dependendo do contexto. Alguns dicionários 
indicam a pronúncia de letras que têm sons variáveis bem como 
a Sílaba tônica. Antes de fechar o dicionário, repita a palavra 
várias vezes em voz alta. 

Uma segunda maneira de melhorar a pronúncia é ler para 
alguém que pronuncia bem as palavras e pedir-lhe que corrija 
seus erros. 

Um terceiro modo de aprimorar a pronúncia é prestar aten- 
ção aos bons oradores. 


Pronúncia de números telefonicos 

O número de telefone deve ser pronunciado algarismo por 
algarismo. 

Deve-se dar uma pausa maior após o prefixo. 

Lê-se em caso de uma sequencia de números de tres em tres 
algarismos, com exceção de uma sequencia de quatro numeros 
juntos, onde damos uma pausa a cada dois algarismos. 

O número “6” deve ser pronunciado como “meia” e o nú- 
mero “11”, que é outra exceção, deve ser pronunciado como 
“onze”. 


Veja abaixo os exemplos 

011.264.1003 — zero, onze — dois, meia, quatro — um, zero 
— zero, tres 

021.271.3343 — zero, dois, um — dois, sete, um - tres, tres 
— quatro, tres 

031.386.1198 — zero, tres, um - tres, oito, meia — onze — 
nove, oito 


Exceções 

110 -cento e dez 

111 — cento e onze 

211 — duzentos e onze 
118 — cento e dezoito 
511 — quinhentos e onze 
0001 -- mil ao contrario 


Atendimento telefónico 

Na comunicação telefônica, é fundamental que o interlocu- 
tor se sinta acolhido e respeitado, sobretudo porque se trata da 
utilização de um canal de comunicação a distância. É preciso, 
portanto, que o processo de comunicação ocorra da melhor ma- 
neira possível para ambas as partes (emissor e receptor) e que 
as mensagens sejam sempre acolhidas e contextualizadas, de 
modo que todos possam receber bom atendimento ao telefone. 

Alguns autores estabelecem as seguintes recomendações 
para o atendimento telefônico: 

e não deixar o cliente esperando por um tempo muito lon- 
go. É melhor explicar o motivo de não poder atendê-lo e retor- 
nar a ligação em seguida; 

e o cliente não deve ser interrompido, e o funcionário tem 
de se empenhar em explicar corretamente produtos e serviços; 

e atender às necessidades do cliente; se ele desejar algo que 
o atendente não possa fornecer, é importante oferecer alterna- 
tivas; 

e agir com cortesia. Cumprimentar com um “bom-dia” ou 
“boa-tarde”, dizer o nome e o nome da empresa ou instituição 
são atitudes que tornam a conversa mais pessoal. Perguntar o 
nome do cliente e tratá-lo pelo nome transmitem a ideia de que 
ele é importante para a empresa ou instituição. O atendente 
deve também esperar que o seu interlocutor desligue o telefo- 
ne. Isso garante que ele não interrompa o usuário ou o cliente. 
Se ele quiser complementar alguma questão, terá tempo de re- 
tomar a conversa. 


No atendimento telefônico, a linguagem é o fator principal 
para garantir a qualidade da comunicação. Portanto, é preciso 
que o atendente saiba ouvir o interlocutor e responda a suas 
demandas de maneira cordial, simples, clara e objetiva. O uso 
correto da língua portuguesa e a qualidade da dicção também 
são fatores importantes para assegurar uma boa comunicação 
telefônica. É fundamental que o atendente transmita a seu in- 
terlocutor segurança, compromisso e credibilidade. 

Além das recomendações anteriores, são citados, a seguir, 
procedimentos para a excelência no atendimento telefônico: 

e Identificar e utilizar o nome do interlocutor: ninguém 
gosta de falar com um interlocutor desconhecido, por isso, o 
atendente da chamada deve identificar-se assim que atender ao 
telefone. Por outro lado, deve perguntar com quem está falando 
e passar a tratar o interlocutor pelo nome. Esse toque pessoal 
faz com que o interlocutor se sinta importante; 

e assumir a responsabilidade pela resposta: a pessoa que 
atende ao telefone deve considerar o assunto como seu, ou seja, 
comprometer-se e, assim, garantir ao interlocutor uma resposta 
rápida. Por exemplo: não deve dizer “não sei”, mas “vou imedia- 
tamente saber” ou “daremos uma resposta logo que seja possí- 
vel”.Se não for mesmo possível dar uma resposta ao assunto, O 
atendente deverá apresentar formas alternativas para o fazer, 
como: fornecer o número do telefone direto de alguém capaz de 
resolver o problema rapidamente, indicar o e-mail ou numero 
da pessoa responsável procurado. A pessoa que ligou deve ter 
a garantia de que alguém confirmará a recepção do pedido ou 
chamada; 

e Não negar informações: nenhuma informação deve ser 
negada, mas há que se identificar o interlocutor antes de a for- 
necer, para confirmar a seriedade da chamada. Nessa situação, 
é adequada a seguinte frase: vamos anotar esses dados e depois 
entraremos em contato com o senhor 
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e Não apressar a chamada: é importante dar tempo ao 
tempo, ouvir calmamente o que o cliente/usuário tem a dizer e 
mostrar que o diálogo está sendo acompanhado com atenção, 
dando feedback, mas não interrompendo o raciocínio do inter- 
locutor; 

e Sorrir: um simples sorriso reflete-se na voz e demons- 
tra que o atendente é uma pessoa amável, solícita e interessada; 

e Sersincero: qualquer falta de sinceridade pode ser ca- 
tastrófica: as más palavras difundem-se mais rapidamente do 
que as boas; 

e Manter o cliente informado: como, nessa forma de co- 
municação, não se estabele o contato visual, é necessário que 
o atendente, se tiver mesmo que desviar a atenção do telefone 
durante alguns segundos, peça licença para interromper o diálo- 
go e, depois, peça desculpa pela demora. Essa atitude é impor- 
tante porque poucos segundos podem parecer uma eternidade 
para quem está do outro lado da linha; 

e Ter as informações à mão: um atendente deve conser- 
var a informação importante perto de si e ter sempre à mão as 
informações mais significativas de seu setor. Isso permite au- 
mentar a rapidez de resposta e demonstra o profissionalismo 
do atendente; 

e Estabelecer os encaminhamentos para a pessoa que 
liga: quem atende a chamada deve definir quando é que a pes- 
soa deve voltar a ligar (dia e hora) ou quando é que a empresa 
ou instituição vai retornar a chamada. 

e Todas estas recomendações envolvem as seguintes ati- 
tudes no atendimento telefônico: 

e  Receptividade - demonstrar paciência e disposição para 
servir, como, por exemplo, responder às dúvidas mais comuns 
dos usuários como se as estivesse respondendo pela primeira 
vez. Da mesma forma é necessário evitar que interlocutor espe- 
re por respostas; 

e Atenção - ouvir o interlocutor, evitando interrupções, 
dizer palavras como “compreendo”, “entendo” e, se necessário, 
anotar a mensagem do interlocutor); 

e Empatia - para personalizar o atendimento, pode-se 
pronunciar o nome do usuário algumas vezes, mas, nunca, ex- 
pressões como “meu bem”, “meu querido, entre outras); 

e Concentração — sobretudo no que diz o interlocutor 
(evitar distrair-se com outras pessoas, colegas ou situações, 
desviando-se do tema da conversa, bem como evitar comer ou 
beber enquanto se fala); 

e Comportamento ético na conversação — o que envolve 
também evitar promessas que não poderão ser cumpridas. 


Atendimento e tratamento 

O atendimento está diretamente relacionado aos negócios de 
uma organização, suas finalidades, produtos e serviços, de acor- 
do com suas normas e regras. O atendimento estabelece, dessa 
forma, uma relação entre o atendente, a organização e o cliente. 

A qualidade do atendimento, de modo geral, é determinada 
por indicadores percebidos pelo próprio usuário relativamente a: 

e competência — recursos humanos capacitados e recursos 
tecnológicos adequados; 

e confiabilidade — cumprimento de prazos e horários esta- 
belecidos previamente; 

e credibilidade — honestidade no serviço proposto; 

e segurança — sigilo das informações pessoais; 

e facilidade de acesso — tanto aos serviços como ao pessoal 
de contato; 

e comunicação — clareza nas instruções de utilização dos 
serviços. 


Fatores críticos de sucesso ao telefone: 
v Avoz/ respiração / ritmo do discurso 
v  Aescolha das palavras 

v A educação 


Ao telefone, a sua voz é você. A pessoa que está do outro 
lado da linha não pode ver as suas expressões faciais e gestos, 
mas você transmite através da voz o sentimento que está ali- 
mentando ao conversar com ela. As emoções positivas ou nega- 
tivas, podem ser reveladas, tais como: 

e Interesse ou desinteresse, 

Confiança ou desconfiança, 
Alerta ou cansaço, 

Calma ou agressividade, 
Alegria ou tristeza, 
Descontração ou embaraço, 
Entusiasmo ou desânimo. 


O ritmo habitual da comunicação oral é de 180 palavras por 
minuto; ao telefone deve-se reduzir para 120 palavras por minu- 
to aproximadamente, tornando o discurso mais claro. 


A fala muito rápida dificulta a compreensão da mensagem 
e pode não ser perceptível; a fala muito lenta pode o outro a 
julgar que não existe entusiasmo da sua parte. 


O tratamento é a maneira como o funcionário se dirige ao 
cliente e interage com ele, orientando-o, conquistando sua sim- 
patia. Está relacionada a: 

e  Presteza — demonstração do desejo de servir, valori- 
zando prontamente a solicitação do usuário; 

e Cortesia — manifestação de respeito ao usuário e de 
cordialidade; 

e Flexibilidade — capacidade de lidar com situações não- 
“previstas. 

ο 

A comunicação entre as pessoas é algo multíplice, haja vis- 
ta, que transmitir uma mensagem para outra pessoa e fazê-la 
compreender a essência da mesma é uma tarefa que envolve 
inúmeras variáveis que transformam a comunicação humana em 
um desafio constante para todos nós. 

E essa complexidade aumenta quando não há uma comu- 
nicação visual, como na comunicação por telefone, onde a voz 
é o único instrumento capaz de transmitir a mensagem de um 
emissor para um receptor. Sendo assim, inúmeras empresas co- 
metem erros primários no atendimento telefônico, por se tratar 
de algo de difícil consecução. 

Abaixo 16 dicas para aprimorar o atendimento telefônico, 
de modo a atingirmos a excelência, confira: 

1 - Profissionalismo: utilize-se sempre de uma linguagem 
formal, privilegiando uma comunicação que transmita respeito e 
seriedade. Evite brincadeiras, gírias, intimidades, etc, pois assim 
fazendo, você estará gerando uma imagem positiva de si mesmo 
por conta do profissionalismo demonstrado. 

2 - Tenha cuidado com os ruídos: algo que é extremamente 
prejudicial ao cliente são as interferências, ou seja, tudo aquilo 
que atrapalha a comunicação entre as partes (chieira, sons de 
aparelhos eletrônicos ligados, etc.). Sendo assim, é necessário 
manter a linha “limpa” para que a comunicação seja eficiente, 
evitando desvios. 
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3 - Fale no tom certo: deve-se usar um tom de voz que 
seja minimamente compreensível, evitando desconforto para o 
cliente que por várias vezes é obrigado a "implorar" para que o 
atendente fale mais alto. 

4 - Fale no ritmo certo: não seja ansioso para que você não 
cometa o erro de falar muito rapidamente, ou seja, procure en- 
contrar o meio termo (nem lento e nem rápido), de forma que o 
cliente entenda perfeitamente a mensagem, que deve ser trans- 
mitida com clareza e objetividade. 

5 - Tenha boa dicção: use as palavras com coerência e coe- 
são para que a mensagem tenha organização, evitando possíveis 
erros de interpretação por parte do cliente. 

6 - Tenha equilíbrio: se você estiver atendendo um cliente 
sem educação, use a inteligência, ou seja, seja paciente, ouça-o 
atentamente, jamais seja hostil com o mesmo e tente acalmá- 
“lo, pois assim, você estará mantendo sua imagem intacta, haja 
vista, que esses “dinossauros” não precisam ser atacados, pois, 
eles se matam sozinhos. 

7 - Tenha carisma: seja uma pessoa empática e sorridente 
para que o cliente se sinta valorizado pela empresa, gerando um 
clima confortável e harmônico. Para isso, use suas entonações 
com criatividade, de modo a transmitir emoções inteligentes e 
contagiantes. 

8 - Controle o tempo: se precisar de um tempo, peça o clien- 
te para aguardar na linha, mas não demore uma eternidade, 
pois, o cliente pode se sentir desprestigiado e desligar o tele- 
fone. 

9 - Atenda o telefone o mais rápido possível: o ideal é aten- 
der o telefone no máximo até o terceiro toque, pois, é um ato 
que demonstra afabilidade e empenho em tentar entregar para 
o cliente a máxima eficiência. 

10 - Nunca cometa o erro de dizer “alô”: o ideal é dizer o 
nome da organização, o nome da própria pessoa seguido ainda, 
das tradicionais saudações (bom dia, boa tarde, etc.). Além dis- 
so, quando for encerrar a conversa lembre-se de ser amistoso, 
agradecendo e reafirmando o que foi acordado. 

11 - Seja pró ativo: se um cliente procurar por alguém que 
não está presente na sua empresa no momento da ligação, ja- 
mais peça a ele para ligar mais tarde, pois, essa é uma função do 
atendente, ou seja, a de retornar a ligação quando essa pessoa 
estiver de volta à organização. 

12 - Tenha sempre papel e caneta em mãos: a organização 
é um dos princípios para um bom atendimento telefônico, haja 
vista, que é necessário anotar o nome da pessoa e os pontos 
principais que foram abordados. 

13 — Cumpra seus compromissos: um atendente que não 
tem responsabilidade de cumprir aquilo que foi acordado de- 
monstra desleixo e incompetência, comprometendo assim, a 
imagem da empresa. Sendo assim, se tiver que dar um recado, 
ou, retornar uma ligação lembre-se de sua responsabilidade, 
evitando esquecimentos. 

14 — Tenha uma postura afetuosa e prestativa: ao atender o 
telefone, você deve demonstrar para o cliente uma postura de 
quem realmente busca ajudá-lo, ou seja, que se importa com 
os problemas do mesmo. Atitudes negativas como um tom de 
voz desinteressado, melancólico e enfadado contribuem para a 
desmotivação do cliente, sendo assim, é necessário demonstrar 
interesse e iniciativa para que a outra parte se sinta acolhida. 

15 — Não seja impaciente: busque ouvir o cliente atenta- 
mente, sem interrompé-lo, pois, essa atitude contribui positi- 
vamente para a identificação dos problemas existentes e conse- 
quentemente para as possíveis soluções que os mesmos exigem. 


16 — Mantenha sua linha desocupada: você já tentou ligar 
para alguma empresa e teve que esperar um longo período de 
tempo para que a linha fosse desocupada? Pois é, é algo ex- 
tremamente inconveniente e constrangedor. Por esse motivo, 
busque não delongar as conversas e evite conversas pessoais, 
objetivando manter, na medida do possível, sua linha sempre 
disponível para que o cliente não tenha que esperar muito tem- 
po para ser atendido. 


Buscar a excelência constantemente na comunicação huma- 
na é um ato fundamental para todos nós, haja vista, que esta- 
mos nos comunicando o tempo todo com outras pessoas. Infeliz- 
mente algumas pessoas não levam esse importante ato a sério, 
comprometendo assim, a capacidade humana de transmitir uma 
simples mensagem para outra pessoa. Sendo assim, devemos fi- 
car atentos para não repetirmos esses erros e consequentemen- 
te aumentarmos nossa capacidade de comunicação com nosso 
semelhante. 


Resoluções de situações conflitantes ou problemas quanto 
ao atendimento de ligações ou transferências 

O agente de comunicação é o cartão de visita da empresa.. 
Por isso é muito importante prestar atenção a todos os detalhes 
do seu trabalho. Geralmente você é a primeira pessoa a manter 
contato com o público. Sua maneira de falar e agir vai contribuir 
muito para a imagem que irão formar sobre sua empresa. Não 
esqueça: a primeira impressão é a que fica. 

Alguns detalhes que podem passar despercebidos na rotina 
do seu trabalho: 

- Voz: deve ser clara, num tom agradável e o mais natural 
possível. Assim você fala só uma vez e evita perda de tempo. 

- Calma:Ás vezes pode não ser fácil mas é muito importante 
que você mantenha a calma e a paciência . A pessoa que esta 
chamando merece ser atendida com toda a delicadeza. Não de- 
veser apressada ou interrompida. Mesmo que ela seja um pouco 
grosseira, você não deve responder no mesmo tom. Pelo contrá- 
rio, procure acalmá-la. 

- Interesse e iniciativa: Cada pessoa que chama merece 
atenção especial. E você, como toda boa telefonista, deve ser 
sempre simpática e demonstrar interesse em ajudar. 

- Sigilo: Na sua profissão, às vezes é preciso saber de deta- 
lhesimportantes sobre o assunto que será tratado. Esses deta- 
lhes são confidenciais e pertencem somente às pessoas envolvi- 
das. Você deve ser discreta e manter tudo em segredo. A quebra 
de sigilo nas ligações telefônicas é consideradauma falta grave, 
sujeita as penalidades legais. 


O que dizer e como dizer 

Aqui seguem algumas sugestões de como atender as cha- 
madas externas: 

- Ao atender uma chamada externa, você deve dizer o nome 
da sua empresa seguido de bom dia, boa tarde ou boa noite. 

- Essa chamada externa vai solicitar um ramalou pessoa. 
Você deve repetir esse número ou nome, para ter certeza de 
que entendeucorretamente. Em seguida diga: " Um momento, 
por favor,” e transfira a ligação. 


Ao transferir as ligações, forneça as informações que já pos- 
sui; faça uso do seu vocabulário profissional; fale somente o ne- 
cessário e evite assuntos pessoais. 

Nunca faça a transferência ligeiramente, sem informar ao 
seu interlocutor o que vai fazer, para quem vai transferir a liga- 
ção, mantenha-o ciente dos passos desse atendimento. 
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Não se deve transferir uma ligação apenas para se livrar 
dela. Deve oferecer-se para auxiliar o interlocutor, colocar-se à 
disposição dele, e se acontecer de não ser possível, transfira-o 
para quem realmente possa atendê-lo e resolver sua solicitação. 
Transferir o cliente de um setor para outro, quando essa ligação 
já tiver sido transferida várias vezes não favorece a imagem da 
empresa. Nesse caso, anote a situação e diga que irá retornar 
com as informações solicitadas. 

- Se o ramal estiver ocupado quando você fizer a transfe- 
rência, diga à pessoaque chamou: “O ramal está ocupado. Posso 
anotar o recado e retornar a ligação.” É importante que você 
não deixe uma linha ocupadacom uma pessoa que estáapenas 
esperando a liberação de um ramal. Isso pode congestionar as 
linhas do equipamento, gerando perda de ligações. Mas caso 
essa pessoa insista em falar com o ramal ocupado, você deve 
interromper a outra ligaçãoe dizer: “Desculpe-me interromper- 
sua ligação, mas há uma chamada urgente do (a) Sr.(a) Fulano(a) 
para este ramal. O (a) senhor (a) pode atender?” Se a pessoa 
puder atender , complete a ligação, se não, diga que a outra 
ligação ainda está em andamento e reafirme sua possibilidade 
em auxiliar. 


Lembre-se: 

Você deve ser natural, mas não deve esquecer de certas 
formalidades como, por exemplo, dizer sempre “por favor”, 
“Queira desculpar”, “Senhor”, “Senhora”. Isso facilita a comu- 
nicação e induz a outra pessoa a ter com você o mesmo tipo de 
tratamento. 

A conversa: existemexpressões que nunca devem ser usa- 
das, tais como girias, meias palavras, e palavras com conotação 
de intimidade. A conversa deve ser sempre mantida em nível 
profissional. 


Equipamento básico 

Além da sala, existem outras coisas necessárias para assegu- 
rar o bom andamento do seu trabalho: 

- Listas telefônicas atualizadas. 

- Relação dos ramais por nomes de funcionários (em ordem 
alfabética). 

- Relação dos númerosde telefones mais chamados. 

- Tabela de tarifas telefônicas. 

- Lápis e caneta 

- Bloco para anotações 

- Livro de registro de defeitos. 


O que você precisa saber: 

O seu equipamento telefônico não é apenas parte do seu 
material de trabalho. É o que há de mais importante. Por isso 
você deve saber como ele funciona. Tecnicamente, o equipa- 
mento que você usa é chamado de CPCT - Central Privada de 
Comunicação Telefônica, que permite você fazer ligações inter- 
nas (de ramal para ramal) e externas. Atualmente existem dois 
tipos: PABX e KS. 

- PABX (Private Automatic Branch Exchange): neste sistema, 
todas as ligaçõesinternas e a maioria das ligações para fora da 
empresa são feitas pelos usuários de ramais. Todas as ligações 
que entram, passam pela telefonista. 

- KS (Key System): todas as ligações, sejam elas de entrada, 
de saída ou internas, são feitas sem passar pela telefonista 


Informações básicas adicionais 

- Ramal: são os terminais de onde saem e entram as ligações 
telefônicas. Eles se dividem em: 

* Ramais privilegiados: são os ramais de onde se podem fa- 
zer ligações para fora sem passar pela telefonista 

* Ramais semi-privilegiados: nestes ramais é necessário o 
auxilio da telefonista para ligar para fora. 

* Ramais restritos: só fazem ligações internas. 

-Linha - Tronco: linha telefônica que ligaa CPCT à central Te- 
lefônica Pública. 

- Número-Chave ou Piloto: Número que acessa automatica- 
mente as linhas que estãoem busca automática, devendo ser o 
único número divulgado ao público. 

- Enlace: Meio pelo qual se efetuam as ligaçõesentre ramais 
e linhas-tronco. 

- Bloqueador de Interurbanos: Aparelho que impede a reali- 
zação de ligações interurbanas. 

- DDG: (Discagem Direta Gratuita), serviço interurbano fran- 
queado, cuja cobrança das ligaçõesé feita no telefone chamado. 

- DDR : (Discagem direta a Ramal) , as chamadas externas 
vão diretopara o ramal desejado, sem passar pela telefonista . 
Isto só é possível em algumas CPCTs do tipo PABX. 

- Pulso : Critério de medição de uma chamada por tempo, 
distância e horário. 

- Consultores: empregados da Telems que dãoorientaçãoas 
empresas quanto ao melhor funcionamento dos sistemas de te- 
lecomunicações. 

- Mantenedora: empresa habilitada para prestar serviço e 
dar assistência às CPCTs. 

- Serviço Noturno: direciona as chamadas recebidas nos ho- 
rários fora do expediente para determinados ramais. Só é possí- 
vel em CPCTs do tipo PBX e PABX. 


Em casos onde você se depara com uma situação que repre- 
sente conflito ou problema, é necessário adequar a sua reação à 
cada circunstância. Abaixo alguns exemplos. 


a - Um cliente chega nervoso - o que fazer? 

v Não interrompa a fala do Cliente. Deixe-o liberar a rai- 
va. 

Y Acima de tudo, mantenha-se calmo. 

Yv Por nenhuma hipótese, sintonize com o Cliente, em um 
estado de nervosismo. 

Y Jamais diga ao Cliente: “Calma, o (a) senhor (a) está 
muito nervoso (a), tente acalmar-se”. 

Y Use frases adequadas ao momento. Frases que ajudam 
acalmar o Cliente, deixando claro que você está ali para ajudá-lo 
22 — Diante de um Cliente mal-educado - o que fazer? 

Yv  Otratamento deverá ser sempre positivo, independen- 
temente das circunstâncias. 

v Não fique envolvido emocionalmente. Aprenda a en- 
tender que você não é o alvo. 

v  Reaja com mais cortesia, com suavidade, cuidando para 
não parecer ironia. Quando você toma a iniciativa e age positiva- 
mente, coloca uma pressão psicológica no Cliente, para que ele 
reaja de modo positivo. 


32 — Diante de erros ou problemas causados pela empresa 

Y ADMITA o erro, sem evasivas, o mais rápido possível. 

Y Diga que LAMENTA muito e que fará tudo que estiver 
ao seu alcance para que o problema seja resolvido. 

v CORRIJA o erro imediatamente, ou diga quando vai corrigir. 
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Y Diga QUEM e COMO vai corrigir o problema. 

v EXPLIQUE o que ocorreu, evitando justificar. 

” Entretanto, se tiver uma boa justificativa, JUSTIFIQUE, 
mas com muita prudência. O Cliente não se interessa por “justi- 
ficativas”. Este é um problema da empresa. 


42 — O Cliente não está entendendo - o que fazer? 

v Concentre-se para entender o que realmente o Cliente 
quer ou, exatamente, o que ele não está entendendo e o por- 
quê. 

v Caso necessário, explique novamente, de outro jeito, 
até que o Cliente entenda. 

Y Alguma dificuldade maior? Peça Ajuda! Chame o geren- 
te, o chefe, o encarregado, mas evite, na medida do possível, 
que o Cliente saia sem entender ou concordar com a resolução. 


52 — Discussão com o Cliente 

Em uma discussão com o Cliente, com ou sem razão, você 
sempre perde! 

Uma maneira eficaz de não cair na tentação de “brigar” ou 
“discutir” com um cliente é estar consciente — sempre alerta -, 
de forma que se evite SINTONIZAR na mesma frequência emo- 
cional do Cliente, quando esta for negativa. Exemplos: 


Diga-lhe que é possível resolver o 
problema sem a necessidade de 
uma ação extrema. 


Ameaçando 


Diga-lhe que o compreende, que 
gostaria que ele lhe desse uma 
oportunidade para ajudá-lo. 


Ofendendo 


62 — Equilíbrio Emocional 

Em uma época em que manter um excelente relacionamen- 
to com o Cliente é um pré-requisito de sucesso, ter um alto coe- 
ficiente de IE (Inteligência Emocional) é muito importante para 
todos os profissionais, particularmente os que trabalham direta- 
mente no atendimento a Clientes. 


Você exercerá melhor sua Inteligência Emocional à medida que: 

V For paciente e compreensivo com o Cliente. 

v Tiver uma crescente capacidade de separar as questões 
pessoais dos problemas da empresa. 

Y Entender que o foco de “fúria” do Cliente não é você, 
mas, sim, a empresa. Que você só está ali como uma espécie de 
"para-raios". 

” Νᾶο fizer pré julgamentos dos clientes. 

v Entender que cada cliente é diferente do outro. 

Y — Entender que para você o problema apresentado pelo 
cliente é um entre dezenas de outros; para o cliente não, o pro- 
blema é único, é o problema dele. 

v Entender que seu trabalho é este: atender o melhor 
possível. 

v — Entender que você e a empresa dependem do cliente, 
não ele de vocês. 

v Entender que da qualidade de sua REAÇÃO vai depen- 
der o futuro da relação do cliente com a empresa. 





POSTURA DE ATENDIMENTO - (Conduta/Bom senso/Cor- 
dialidade) 


A FUGA DOS CLIENTES 

As pesquisas revelam que 68% dos clientes das empresas 
fogem delas por problemas relacionados à postura de atendi- 
mento. 

Numa escala decrescente de importância, podemos obser- 
var os seguintes percentuais: 

V 6896 dos clientes fogem das empresas por problemas 
de postura no atendimento; 

v 14% fogem por não terem suas reclamações atendidas; 

v . 9% fogem pelo preço; 

V | 996 fogem por competição, mudança de endereço, morte. 


A origem dos problemas está nos sistemas implantados 
nas organizações, muitas vezes obsoletos. Estes sistemas não 
definem uma política clara de serviços, não definem o que é o 
próprio serviço e qual é o seu produto. Sem isso, existe muita 
dificuldade em satisfazer plenamente o cliente. 

Estas empresas que perdem 68% dos seus clientes, não con- 
tratam profissionais com características básicas para atender o 
público, não treinam estes profissionais na postura adequada, 
não criam um padrão de atendimento e este passa a ser realiza- 
do de acordo com as características individuais e o bom senso 
de cada um. 

A falta de noção clara da causa primária da perda de clien- 
tes faz com que as empresas demitam os funcionários “porque 
eles não sabem nem atender o cliente”. Parece até que o atendi- 
mento é a tarefa mais simples da empresa e que menos merece 
preocupação. Ao contrário, é a mais complexa e recheada de 
nuances que perpassam pela condição individual e por condi- 
ções sistêmicas. 


Estas condições sistêmicas estão relacionadas a: 

1. Falta de uma política clara de serviços; 

2. Indefinição do conceito de serviços; 

3. Falta de um perfil adequado para o profissional de aten- 
dimento; 

4. Falta de um padrão de atendimento; 

5. Inexistência do follow up; 

6. Falta de treinamento e qualificação de pessoal. 


Nas condições individuais, podemos encontrar a contrata- 
ção de pessoas com características opostas ao necessário para 
atender ao público, como: timidez, avareza, rebeldia... 


SERVIÇO E POSTURA DE ATENDIMENTO 

Observando estas duas condições principais que causam a 
vinculação ou o afastamento do cliente da empresa, podemos 
separar a estrutura de uma empresa de serviços em dois itens: 
OS serviços e a postura de atendimento. 

O SERVIÇO assume uma dimensão macro nas organizações 
e, como tal, está diretamente relacionado ao próprio negócio. 

Nesta visão mais global, estão incluídas as políticas de servi- 
ços, a sua própria definição e filosofia. Aqui, também são trata- 
dos os aspectos gerais da organização que dão peso ao negócio, 
como: o ambiente físico, as cores (pintura), os jardins. Este item, 
portanto, depende mais diretamente da empresa e está mais 
relacionado com as condições sistêmicas. 
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Já a POSTURA DE ATENDIMENTO, que é o tratamento dis- 
pensado às pessoas, está mais relacionado com o funcionário 
em si, com as suas atitudes e o seu modo de agir com os clientes. 
Portanto, está ligado às condições individuais. 

É necessário unir estes dois pontos e estabelecer nas po- 
líticas das empresas, o treinamento, a definição de um padrão 
de atendimento e de um perfil básico para o profissional de 
atendimento, como forma de avançar no próprio negócio. Dessa 
maneira, estes dois itens se tornam complementares e inter-re- 
lacionados, com dependência recíproca para terem peso. 

Para conhecermos melhor a postura de atendimento, faz-se 
necessário falar do Verdadeiro profissional do atendimento. 


Os três passos do verdadeiro profissional de atendimento: 

01. Entender o seu VERDADEIRO PAPEL, que é o de com- 
preender e atender as necessidades dos clientes, fazer com que 
ele seja bem recebido, ajudá-lo a se sentir importante e pro- 
porcioná-lo um ambiente agradável. Este profissional é voltado 
completamente para a interação com o cliente, estando sempre 
com as suas antenas ligadas neste, para perceber constante- 
mente as suas necessidades. Para este profissional, não basta 
apenas conhecer o produto ou serviço, mas o mais importante 
é demonstrar interesse em relação às necessidades dos clientes 
e atendê-las. 

02. Entender o lado HUMANO, conhecendo as necessidades 
dos clientes, aguçando a capacidade de perceber o cliente. Para 
entender o lado humano, é necessário que este profissional te- 
nha uma formação voltada para as pessoas e goste de lidar com 
gente. Se espera que ele fique feliz em fazer o outro feliz, pois 
para este profissional, a felicidade de uma pessoa começa no 
mesmo instante em que ela cessa a busca de sua própria felici- 
dade para buscar a felicidade do outro. 

03. Entender a necessidade de manter um ESTADO DE ESPÍ- 
RITO POSITIVO, cultivando pensamentos e sentimentos positi- 
vos, para ter atitudes adequadas no momento do atendimento. 
Ele sabe que é fundamental separar os problemas particulares 
do dia a dia do trabalho e, para isso, cultiva o estado de espírito 
antes da chegada do cliente. O primeiro passo de cada dia, é 
iniciar o trabalho com a consciência de que o seu principal papel 
é o de ajudar os clientes a solucionarem suas necessidades. A 
postura é de realizar serviços para o cliente. 


Os requisitos para contratação deste profissional 
Para trabalhar com atendimento ao público, alguns requisi- 
tos são essenciais ao atendente. São eles: 
Gostar de SERVIR, de fazer o outro feliz. 
Gostar de lidar com gente. 
Ser extrovertido. 
Ter humildade. 
Cultivar um estado de espírito positivo. 
Satisfazer as necessidades do cliente. 
Cuidar da aparência. 
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Com estes requisitos, o sinal fica verde para o atendimento. 


A POSTURA pode ser entendida como a junção de todos os 
aspectos relacionados com a nossa expressão corporal na sua 
totalidade e nossa condição emocional. 


Podemos destacar 03 pontos necessários para falarmos de 
POSTURA. São eles: 

01. Ter uma POSTURA DE ABERTURA: que se caracteriza por 
um posicionamento de humildade, mostrando-se sempre dispo- 
nível para atender e interagir prontamente com o cliente. Esta 
POSTURA DE ABERTURA do atendente suscita alguns sentimen- 
tos positivos nos clientes, como por exemplo: 

a) postura do atendente de manter os ombros abertos e o 
peito aberto, passa ao cliente um sentimento de receptividade 
e acolhimento; 

b) deixar a cabeça meio curva e o corpo ligeiramente inclina- 
do transmite ao cliente a humildade do atendente; 

c) o olhar nos olhos e o aperto de mão firme traduzem res- 
peito e segurança; 

d) a fisionomia amistosa, alenta um sentimento de afetivi- 
dade e calorosidade. 


02. Ter SINTONIA ENTRE FALA E EXPRESSÃO CORPORAL: que 
se caracteriza pela existência de uma unidade entre o que dize- 
mos e o que expressamos no nosso corpo. 

Quando fazemos isso, nos sentimos mais harmônicos e con- 
fortáveis. Não precisamos fingir, mentir ou encobrir os nossos 
sentimentos e eles fluem livremente. Dessa forma, nos sentimos 
mais livres do stress, das doenças, dos medos. 

03. As EXPRESSÕES FACIAIS: das quais podemos extrair dois 
aspectos: o expressivo, ligado aos estados emocionais que elas 
traduzem e a identificação destes estados pelas pessoas; e a sua 
função social que diz em que condições ocorreu a expressão, 
seus efeitos sobre o observador e quem a expressa. 

Podemos concluir, entendendo que, qualquer comporta- 
mento inclui posturas e é sempre fruto da interação complexa 
entre o organismo e o seu meio ambiente. 


O olhar 

Os olhos transmitem o que está na nossa alma. Através do 
olhar, podemos passar para as pessoas os nossos sentimentos 
mais profundos, pois ele reflete o nosso estado de espírito. 

Ao analisar a expressão do olhar, não vamos nos prender so- 
mente a ele, mas a fisionomia como um todo para entendermos 
o real sentido dos olhos. 

Um olhar brilhante transmite ao cliente a sensação de aco- 
lhimento, de interesse no atendimento das suas necessidades, 
de vontade de ajudar. Ao contrário, um olhar apático, traduz fra- 
queza e desinteresse, dando ao cliente, a impressão de desgosto 
e dissabor pelo atendimento. 

Mas, você deve estar se perguntando: O que causa este bri- 
lho nos nossos olhos ? A resposta é simples: 

Gostar do que faz, gostar de prestar serviços ao outro, gos- 
tar de ajudar o próximo. 

Para atender ao público, é preciso que haja interesse e gos- 
to, pois só assim conseguimos repassar uma sensação agradável 
para o cliente. Gostar de atender o público significa gostar de 
atender as necessidades dos clientes, querer ver o cliente feliz 
e satisfeito. 


Como o olhar revela a atitude da mente, ele pode transmitir: 
01. Interesse quando: 


Y Brilha; 
v Tem atenção; 
v Vem acompanhado de aceno de cabeça. 
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02. Desinteresse quando: 
v — É apático; 

v  Éimóvel, rígido; 

v Não tem expressão. 


O olhar desbloqueia o atendimento, pois quebra o gelo. O 
olhar nos olhos dá credibilidade e não há como dissimular com 
o olhar. 


A aproximação - raio de ação. 

A APROXIMAÇÃO do cliente está relacionada ao conceito de 
RAIO DE AÇÃO, que significa interagir com o público, indepen- 
dente deste ser cliente ou não. 

Esta interação ocorre dentro de um espaço físico de 3 me- 
tros de distância do público e de um tempo imediato, ou seja, 
prontamente. 

Além do mais, deve ocorrer independentemente do funcio- 
nário estar ou não na sua área de trabalho. Estes requisitos para 
a interação, a tornam mais eficaz. 

Esta interação pode se caracterizar por um cumprimento 
verbal, uma saudação, um aceno de cabeça ou apenas por um 
aceno de mão. O objetivo com isso, é fazer o cliente sentir-se 
acolhido e certo de estar recebendo toda a atenção necessária 
para satisfazer os seus anseios. 


Alguns exemplos são: 

1. No hotel, a arrumadeira está no corredor com o carrinho 
de limpeza e o hóspede sai do seu apartamento. Ela prontamen- 
te olha para ele e diz com um sorriso: “bom dial”. 

2. O caixa de uma loja que cumprimenta o cliente no mo- 
mento do pagamento; 

3. O frentista do posto de gasolina que se aproxima ao ver o 
carro entrando no posto e faz uma sudação... 


A INVASÃO 

Mas, interagir no RAIO DE AÇÃO não tem nada a ver com 
INVASÃO DE TERRITÓRIO. 

Vamos entender melhor isso. 

Todo ser humano sente necessidade de definir um TERRITÓ- 
RIO, que é um certo espaço entre si e os estranhos. Este terri- 
tório não se configura apenas em um espaço físico demarcado, 
mas principalmente num espaço pessoal e social, o que pode- 
mos traduzir como a necessidade de privacidade, de respeito, de 
manter uma distância ideal entre si e os outros de acordo com 
cada situação. 

Quando estes territórios são invadidos, ocorrem cortes na 
privacidade, o que normalmente traz consequências negativas. 
Podemos exemplificar estas invasões com algumas situações 
corriqueiras: uma piada muito picante contada na presença de 
pessoas estranhas a um grupo social; ficar muito próximo do ou- 
tro, quase se encostando nele; dar um tapinha nas costas... 

Nas situações de atendimento, são bastante comuns as 
invasões de território pelos atendentes. Estas, na sua maioria, 
causam mal-estar aos clientes, pois são traduzidas por eles como 
atitudes grosseiras e poucos sensíveis. Alguns são os exemplos 
destas atitudes e situações mais comuns: 

Y  |nsisténcia para o cliente levar um item ou adquirir um 
bem; 

Y Seguir o cliente por toda a loja; 

v O motorista de taxi que não pára de falar com o cliente 
passageiro; 

v O garçom que fica de pé ao lado da mesa sugerindo 
pratos sem ser solicitado; 


v — O funcionário que cumprimenta o cliente com dois bei- 
jinhos e tapinhas nas costas; 

v O funcionário que transfere a ligação ou desliga o tele- 
fone sem avisar. 

Estas situações não cabem na postura do verdadeiro profis- 
sional do atendimento. 


O sorriso 

O SORRISO abre portas e é considerado uma linguagem uni- 
versal. 

Imagine que você tem um exame de saúde muito importan- 
te para receber e está apreensivo com o resultado. Você chega 
ἃ clínica e é recebido por uma recepcionista que apresenta um 
sorriso caloroso. Com certeza você se sentirá mais seguro e mais 
confiante, diminuindo um pouco a tensão inicial. Neste caso, o 
sorriso foi interpretado como um ato de apaziguamento. 

O sorriso tem a capacidade de mudar o estado de espírito 
das pessoas e as pesquisas revelam que as pessoas sorridentes 
são avaliadas mais favoravelmente do que as não sorridentes. 

O sorriso é um tipo de linguagem corporal, um tipo de co- 
municação não-verbal . Como tal, expressa as emoções e geral- 
mente informa mais do que a linguagem falada e a escrita. Dessa 
forma, podemos passar vários tipos de sentimentos e acarretar 
as mais diversas emoções no outro. 


Ir ao encontro do cliente 

Ir ao encontro do cliente é um forte sinal de compromisso 
no atendimento, por parte do atendente. Este item traduz a im- 
portância dada ao cliente no momento de atendimento, na qual 
o atendente faz tudo o que é possível para atender as suas ne- 
cessidades, pois ele compreende que satisfazê-las é fundamen- 
tal. Indo ao encontro do cliente, o atendente demonstra o seu 
interesse para com ele. 


A primeira impressão 

Você já deve ter ouvido milhares de vezes esta frase: A PRI- 
MEIRA IMPRESSÃO É A QUE FICA. 

Você concorda com ela? 

No mínimo seremos obrigados a dizer que será difícil a em- 
presa ter uma segunda chance para tentar mudar a impressão 
inicial, se esta foi negativa, pois dificilmente o cliente irá voltar. 

É muito mais difícil e também mais caro, trazer de volta o 
cliente perdido, aquele que foi mal atendido ou que não teve os 
seus desejos satisfeitos. 

Estes clientes perdem a confiança na empresa e normal- 
mente os custos para resgatá-la, são altos. Alguns mecanismos 
que as empresas adotam são os contatos via telemarketing, ma- 
la-direta, visitas, mas nem sempre são eficazes. 

A maioria das empresas não têm noção da quantidade de clien- 
tes perdidos durante a sua existência, pois elas não adotam meca- 
nismos de identificação de reclamações e/ou insatisfações destes 
clientes. Assim, elas deixam escapar as armas que teriam para re- 
forçar os seus processos internos e o seu sistema de trabalho. 

Quando as organizações atentam para essa importância, 
elas passam a aplicar instrumentos de medição. 

Mas, estes coletores de dados nem sempre traduzem a rea- 
lidade, pois muitas vezes trazem perguntas vagas, subjetivas ou 
pedem a opinião aberta sobre o assunto. 

Dessa forma, fica difícil mensurar e acaba-se por não colher 
as informações reais. 

A saída seria criar medidores que traduzissem com fatos e 
dados, as verdadeiras opiniões do cliente sobre o serviço e o 
produto adquiridos da empresa. 
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Apresentação pessoal 

Que imagem você acha que transmitimos ao cliente quando 
o atendemos com as unhas sujas, os cabelos despenteados, as 
roupas mal cuidadas... ? 

O atendente está na linha de frente e é responsável pelo 
contato, além de representar a empresa neste momento. Para 
transmitir confiabilidade, segurança, bons serviços e cuidado, se 
faz necessário, também, ter uma boa apresentação pessoal. 


Alguns cuidados são essenciais para tornar este item mais 
completo. São eles: 

01. Tomar um BANHO antes do trabalho diário: além da fun- 
ção higiênica, também é revigorante e espanta a preguiça; 

02. Cuidar sempre da HIGIENE PESSOAL: unhas limpas, ca- 
belos cortados e penteados, dentes cuidados, hálito agradável, 
axilas asseadas, barba feita; 

03. Roupas limpas e conservadas; 

04. Sapatos limpos; 

05. Usar o CRACHÁ DE IDENTIFICAÇÃO, em local visível pelo 
cliente. 


Quando estes cuidados básicos não são tomados, o cliente 
se questiona : " puxa, se ele não cuida nem dele, da sua apa- 
rência pessoal, como é que vai cuidar de me prestar um bom 
serviço ? " 

A apresentacao pessoal, a aparéncia, é um aspecto impor- 
tante para criar uma relação de proximidade e confiança entre o 
cliente e o atendente. 


Cumprimento caloroso 

O que você sente quando alguém aperta a sua mão sem fir- 
meza ? 

Às vezes ouvimos as pessoas comentando que se conhece 
alguém, a sua integridade moral, pela qualidade do seu aperto 
de mão. 

O aperto de mão " frouxo “ transmite apatia, passividade, 
baixa energia, desinteresse, pouca interação, falta de compro- 
misso com o contato. 

Ao contrário, o cumprimento muito forte, do tipo que ma- 
chuca a mão, ao invés de trazer uma mensagem positiva, causa 
um mal estar, traduzindo hiperatividade, agressividade, invasão 
e desrespeito. O ideal é ter um cumprimento firme, que prenda 
toda a mão, mas que a deixe livre, sem sufocá-la. Este aperto 
de mão demonstra interesse pelo outro, firmeza, bom nível de 
energia, atividade e compromisso com o contato. 

É importante lembrar que o cumprimento deve estar asso- 
ciado ao olhar nos olhos, a cabeça erguida, os ombros e o peito 
abertos, totalizando uma sintonia entre fala e expressão corpo- 
ral. 

Não se esqueça: apesar de haver uma forma adequada de 
cumprimentar, esta jamais deverá ser mecânica e automática. 


Tom de voz 

A voz é carregada de magnetismo e como tal, traz uma onda 
de intensa vibração. O tom de voz e a maneira como dizemos 
as palavras, são mais importantes do que as próprias palavras. 

Podemos dizer ao cliente: “a sua televisão deveria sair hoje 
do conserto, mas por falta de uma peça, ela só estará pronta na 
próxima semana ". De acordo com a maneira que dizemos e de 
acordo com o tom de voz que usamos, vamos perceber reações 
diferentes do cliente. 


Se dizemos isso com simpatia, naturalmente nos desculpan- 
do pela falha e assumindo uma postura de humildade, falando 
com calma e num tom amistoso e agradável, percebemos que a 
reação do cliente será de compreensão. 

Por outro lado, se a mesma frase é dita de forma mecânica, 
estudada, artificial, ríspida, fria e com arrogância, poderemos 
ter um cliente reagindo com raiva, procurando o gerente, gri- 
tando... 

As palavras são símbolos com significados próprios. A forma 
como elas são utilizadas também traz o seu significado e com 
isso, cada palavra tem a sua vibração especial. 

Saber escutar 

Você acha que existe diferença entre OUVIR e ESCUTAR? Se 
você respondeu que não, você errou. 

Escutar é muito mais do que ouvir, pois é captar o verdadei- 
ro sentido, compreendendo e interpretando a essência, o con- 
teúdo da comunicação. 

O ato de ESCUTAR está diretamente relacionado com a nos- 
sa capacidade de perceber o outro. E, para percebermos o ou- 
tro, o cliente que está diante de nós, precisamos nos despojar 
das barreiras que atrapalham e empobrecem o processo de co- 
municação. São elas: 

* os nossos PRECONCEITOS; 

* as DISTRAÇÕES; 

* os JULGAMENTOS PRÉVIOS; 

* as ANTIPATIAS. 


Para interagirmos e nos comunicarmos a contento, precisa- 
mos compreender o TODO, captando os estímulos que vêm do 
outro, fazendo uma leitura completa da situação. 

Precisamos querer escutar, assumindo uma postura de re- 
ceptividade e simpatia, afinal, nós temos dois ouvidos e uma 
boca, O que nos sugere que é preciso escutar mais do que falar. 

Quando não sabemos escutar o cliente - interrompendo-o, 
falando mais que ele, dividindo a atenção com outras situações 
- tiramos dele, a oportunidade de expressar os seus verdadeiros 
anseios e necessidades e corremos o risco de aborrecê-lo, pois 
não iremos conseguir atende-las. 

A mais poderosa forma de escutar é a empatia ( que vamos 
conhecer mais na frente ). Ela nos permite escutar de fato, os 
sentimentos por trás do que está sendo dito, mas, para isso, é 
preciso que o atendente esteja sintonizado emocionalmente 
com o cliente. Esta sintonia se dá através do despojamento das 
barreiras que já falamos antes. 


Agilidade 

Atender com agilidade significa ter rapidez sem perder a 
qualidade do serviço prestado. 

A agilidade no atendimento transmite ao cliente a idéia de 
respeito. Sendo ágil, o atendente reconhece a necessidade do 
cliente em relação à utilização adequada do seu tempo. 

Quando há agilidade, podemos destacar: 

v o atendimento personalizado; 

” | a atenção ao assunto; 

Y o saber escutar o cliente; 

Y cuidar das solicitações e acompanhar o cliente durante 
todo o seu percurso na empresa. 


O calor no atendimento 

O atendimento caloroso evita dissabores e situações cons- 
trangedoras, além de ser a comunhão de todos os pontos estu- 
dados sobre postura. 
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O atendente escolhe a condição de atender o cliente e para 
isto, é preciso sempre lembrar que o cliente deseja se sentir im- 
portante e respeitado. Na situação de atendimento, o cliente 
busca ser reconhecido e, transmitindo calorosidade nas atitu- 
des, o atendente satisfaz as necessidades do cliente de estima 
e consideração. 

Ao contrário, o atendimento áspero, transmite ao cliente a 
sensação de desagrado, descaso e desrespeito, além de retornar 
ao atendente como um bumerangue. 

O EFEITO BUMERANGUE é bastante comum em situacóes de 
atendimento, pois ele reflete o nível de satisfação, ou não, do 
cliente em relação ao atendente. Com este efeito, as atitudes 
batem e voltam, ou seja, se você atende bem, o cliente se sente 
bem e trata o atendente com respeito. Se este atende mal, o 
cliente reage de forma negativa e hostil. O cliente não está na 
esteira da linha de produção, merecendo ser tratado com dife- 
renciação e apreço. 

Precisamos ter em atendimento, pessoas descontraídas, 
que façam do ato de atender o seu verdadeiro sentido de vida, 
que é SERVIR AO PRÓXIMO. 

Atitudes de apatia, frieza, desconsideração e hostilidade, 
retratam bem a falta de calor do atendente. Com estas atitudes, 
o atendente parece estar pedindo ao cliente que este se afaste, 
vá embora, desapareça da sua frente, pois ele não é bem vindo. 
Assim, o atendente esquece que a sua MISSÃO é SERVIR e fazer 
o cliente FELIZ. 


As gafes no atendimento 

Depois de conhecermos a postura correta de atendimento, 
também é importante sabermos quais são as formas erradas, 
para jamais praticá-las. Quem as pratica, com certeza não é um 
verdadeiro profissional de atendimento. Podemos dividi-las em 
duas partes, que são: 


Postura inadequada 

A postura inadequada é abrangente, indo desde a postura 
física ao mais sutil comentário negativo sobre a empresa na pre- 
sença do cliente. 

Em relação à postura física, podemos destacar como inade- 
quado, o atendente: 

* se escorar nas paredes da loja ou debruçar a cabeça no seu 
birô por não estar com o cliente (esta atitude impede que ele 
interaja no raio de ação); 

* mascar chicletes ou fumar no momento do atendimento; 

* cuspir ou tirar meleca na frente do cliente (estas coisas só 
devem ser feitas no banheiro); 

* comer na frente do cliente (comum nas empresas que ofe- 
recem lanches ou têm cantina); 

* gritar para pedir alguma coisa; 

* se coçar na frente do cliente; 

* bocejar (revela falta de interesse no atendimento). 


Em relação aos itens mais sutis, podemos destacar: 

* se achar íntimo do cliente a ponto de lhe pedir carona, por 
exemplo; 

* receber presentes do cliente em troca de um bom serviço; 

* fazer críticas a outros setores, pessoas, produtos ou servi- 
ços na frente do cliente; 

* desmerecer ou criticar o fabricante do produto que vende, 
o parceiro da empresa, denegrindo a sua imagem para o cliente; 

* falar mau das pessoas na sua ausência e na presença do 
cliente; 


* usar o cliente como desabafo dos problemas pessoais; 
* reclamar na frente do cliente; 

* lamentar; 

* colocar problemas salariais; 

* " lavar a roupa suja “ na frente do cliente. 


LEMBRE-SE: A ÉTICA DO TRABALHO É SERVIR AOS OUTROS E 
NÃO SE SERVIR DOS OUTROS. 


Usar chavões 

O mau profissional utiliza-se de alguns chavões como forma 
de fugir à sua responsabilidade no atendimento ao cliente. Cita- 
mos aqui, os mais comuns: 

PARE E REFLITA: VOCÊ GOSTARIA DE SER COMPARADO A 
ESTE ATENDENTE? 

* o senhor como cliente TEM QUE ENTENDER... 

* o senhor DEVERIA AGRADECER O QUE A EMPRESA FAZ 
PELO SENHOR... 

* o CLIENTE É UM CHATO QUE SEMPRE QUER MAIS... 

* AÍ VEM ELE DE NOVO... 

Estas frases geram um bloqueio mental, dificultando a libe- 
ração do lado bom da pessoa que atende o cliente. 

Aqui, podemos ter o efeito bumerangue, que torna um cir- 
culo vicioso na postura inadequada, pois, o atendente usa os 
chavões (pensa dessa forma em relação ao cliente e a situação 
de atendimento ), o cliente se aborrece e descarrega no aten- 
dente, ou simplesmente não volta mais. 

Para quebrar este ciclo, é preciso haver uma mudança radi- 
cal no pensamento e postura do atendente. 


Impressões finais do cliente 

Toda a postura e comportamento do atendente vai levar 
o cliente a criar uma impressão sobre o atendimento e, conse- 
quentemente, sobre a empresa. 

Duas são as formas de impressões finais mais comuns do 
cliente: 

1) MOMENTO DA VERDADE: através do contato direto (pes- 
soal) e/ou telefônico com o atendente; 

2) TELEIMAGEM: através do contato telefônico. Vamos co- 
nhecê-las com mais detalhes. 


Momentos da verdade 

Segundo Karl Albrecht, Momento da Verdade é qualquer 
episódio no qual o cliente entra em contato com qualquer as- 
pecto da organização e obtem uma impressão da qualidade do 
seu serviço. 

O funcionário tem poucos minutos para fixar na mente do 
cliente a imagem da empresa e do próprio serviço prestado. Este 
é o momento que separa o grande profissional dos demais. 

Este verdadeiro profissional trabalha em cada momento da 
verdade, considerando-o único e fundamental para definir a sa- 
tisfação do cliente. Ele se fundamenta na chamada TRÍADE DO 
ATENDIMENTO OU TRIÂNGULO DO ATENDIMENTO, que é com- 
posto de elementos básicos do processo de interação, que são: 


A ) a pessoa 

A pessoa mais importante é aquela que está na sua fren- 
te. Então, podemos entender que a pessoa mais importante é o 
cliente que está na frente e precisa de atenção. 

No Momento da Verdade, o atendente se relaciona diretamen- 
te com o cliente, tentando atender a todas as suas necessidades. 
Não existe outra forma de atender, a não ser pelo contato direto e, 
portanto, a pessoa fundamental neste momento é o cliente. 
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B ) a hora 

A hora mais importante das nossas vidas é o agora, o pre- 
sente, pois somente nele podemos atuar. 

O passado ficou para atrás, nào podendo ser mudado e o 
futuro não nos cabe conhecer. Então, só nos resta o presente 
como fonte de atuação. Nele, podemos agir e transformar. O 
aqui e agora são os únicos momentos nos quais podemos intera- 
gir e precisamos fazer isto da melhor forma. 


C)atarefa 

Para finalizar, falamos da tarefa. A nossa tarefa mais impor- 
tante diante desta pessoa mais importante para nós, na hora 
mais importante que é o aqui e o agora, é FAZER O CLIENTE FE- 
LIZ, atendendo as suas necessidades. 

Esta tríade se configura no fundamento dos Momentos da 
Verdade e, para que estes sejam plenos, é necessário que os 
funcionários de linha de frente, ou seja, que atendem os clien- 
tes, tenham poder de decisão. É necessário que os chefes conce- 
dam autonomia aos seus subordinados para atuarem com preci- 
são nos Momentos da Verdade. 


Teleimagem 

Através do telefone, o atendente transmite a TELEIMAGEM 
da empresa e dele mesmo. 

TELEIMAGEM, então, é a imagem que o cliente forma na 
sua mente ( imagem mental ) sobre quem o está atendendo e, 
consequentemente, sobre a empresa ( que é representada por 
este atendente). 

Quando a TELEIMAGEM é positiva, a facilidade do cliente 
encaminhar os seus negócios é maior, pois ele supõe que a em- 
presa é comprometida com o cliente. No entanto, se a imagem 
é negativa, vemos normalmente o cliente fugindo da empresa. 
Como no atendimento telefônico, o único meio de interação 
com o cliente, é através da palavra e sendo a palavra o instru- 
mento, faz-se necessário usá-la de forma adequada para satisfa- 
zer as exigências do cliente. Dessa forma, classificamos 03 itens 
básicos ligados a palavra e as atitudes, como fundamentais na 
formação da TELEIMAGEM. 


São eles: 

01. O tom de voz: é através dele que transmitimos interesse 
e atenção ao cliente. Ao usarmos um tom frio e distante, passa- 
mos ao cliente, a ideia de desatenção e desinteresse. 

Ao contrário, se falamos com entusiasmo, de forma decidi- 
da e atenciosamente, satisfazemos as necessidades do cliente 
de sentir-se assistido, valorizado, respeitado, importante. 


02. O uso de PALAVRAS ADEQUADAS: pois com elas o aten- 
dente passa a ideia de respeito pelo cliente. Aqui fica expressa- 
mente PROIBIDO o uso de termos como: amor, bem, benzinho, 
chuchu, mulherzinha, queridinha, colega... 


03. As ATITUDES CORRETAS: dando ao cliente, a impressão 
de educação e respeito. São INCORRETAS as atitudes de transfe- 
rir a ligação antes do cliente concluir o que iniciou a falar; passar 
a ligação para a pessoa ou ramal errado ( mostrando com isso 
que não ouviu o que ele disse ); desligar sem cumprimento ou 
saudação; dividir a atenção com outras conversas; deixar o te- 
lefone tocar muitas vezes sem atender; dar risadas no telefone. 


Aspectos psicológicos do atendente 

Nós falamos sobre a importância da postura de atendimen- 
to. Porém, a base dela está nos aspectos psicológicos do atendi- 
mento. Vamos a eles. 


Empatia 

O termo empatia deriva da palavra grega EMPATHÉIA, que 
significa entrar no sentimento. Portanto, EMPATIA é a capaci- 
dade de nos colocarmos no lugar do outro, procurando sempre 
entender as suas necessidades, os seus anseios, os seus senti- 
mentos. Dessa forma, é uma aptidão pessoal fundamental na 
relação atendente - cliente. Para conseguirmos ser empáticos, 
precisamos nos despojar dos nossos preconceitos e preferên- 
cias, evitando julgar o outro a partir de nossas referências e va- 
lores. 

A empatia alimenta-se da autoconsciência, que significa es- 
tarmos abertos para conhecermos as nossas emoções. Quanto 
mais isto acontece, mais hábeis seremos na leitura dos senti- 
mentos dos outros. Quando não temos certeza dos nossos pró- 
prios sentimentos, dificilmente conseguimos ver os dos outros. 

E, a chave para perceber os sentimentos dos outros, está 
na capacidade de interpretar os canais não verbais de comuni- 
cação do outro, que são: os gestos, o tom de voz, as expressões 
faciais... 

Esta capacidade de empatizar-se com o outro, está ligada 
ao envolvimento: sentir com o outro é envolver-se. Isto requer 
uma atitude muito sublime que se chama HUMILDADE. Sem ela 
é impossível ser empático. 

Quando não somos humildes, vemos as pessoas de manei- 
ra deturpada, pois olhamos através dos óculos do orgulho e do 
egoísmo, com os quais enxergamos apenas o nosso pequenino 
mundo. 

O orgulho e o egoísmo são dois males que atacam a huma- 
nidade, impedindo-a de ser feliz. 

Com eles, não conseguimos sair do nosso mundinho, crian- 
do uma couraça ao nosso redor para nos proteger. Com eles, nós 
achamos que somos tudo o que importa e esquecemos de olhar 
para o outro e perguntar como ele está, do que ele precisa, em 
que podemos ajudar. 

Esquecemos de perceber principalmente os seus sentimen- 
tos e necessidades. Com o orgulho e o egoísmo, nos tornamos 
vaidosos e passamos a ver os outros de acordo com o que estes 
óculos registram: os nossos preconceitos, nossos valores, nossos 
sentimentos... 

Sendo orgulhosos e egoístas não sabemos AMAR, não sabe- 
mos repartir, não sabemos doar. 

Só queremos tudo para nós, só “amamos” a nós mesmos, só 
lembramos de nós. É aqui que a empatia se deteriora, quando os 
nossos próprios sentimentos são tão fortes que não permitem 
harmonização com o outro e passam por cima de tudo. 

OS EGOÍSTAS E ORGULHOSOS NÃO PODEM TRABALHAR 
COM O PÚBLICO, POIS ELES NÃO TÊM CAPACIDADE DE SE COLO- 
CAR NO LUGAR DO OUTRO E ENTENDER OS SEUS SENTIMENTOS 
E NECESSIDADES. 


Ao contrário dos egoístas, os empáticos são altruístas, pois 
as raízes da moralidade estão na empatia. Para concluir, pode- 
mos lembrar a frase de Saint-Exupéry no livro O Pequeno Prín- 
cipe: “Só se vê bem com o coração; o essencial é invisível aos 
olhos”. Isto é empatia. 
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PERCEPÇÃO 

PERCEPÇÃO é a capacidade que temos de compreender e 
captar as situações, o que exige sintonia e é fundamental no 
processo de atendimento ao público. Para percebermos melhor, 
precisamos passar pelo “esvaziamento” de nós mesmos, fican- 
do assim, mais próximos do outro. Mas, como é isso? Vamos 
ficar vazios? É isso mesmo. Vamos ficar vazios dos nossos pre- 
conceitos, das nossas antipatias, dos nossos medos, dos nossos 
bloqueios, vamos observar as situações na sua totalidade, para 
entendermos melhor o que o cliente deseja. Vamos ilustrar com 
um exemplo real: certa vez, em uma loja de carros, entra um se- 
nhor de aproximadamente 65 anos, usando um chapéu de palha, 
camiseta rasgada e calça amarrada na cintura por um barbante. 
Ele entrou na sala do gerente, que imediatamente se levantou 
pedindo para ele se retirar, pois não era permitido “pedir es- 
molas ali “. O senhor com muita paciência, retirou de um saco 
plástico que carregava, um "bolo" de dinheiro e disse: “eu quero 
comprar aquele carro ali". 

Este exemplo, apesar de extremo, é real e retrata claramen- 
te o que podemos fazer com o outro quando pré-julgamos as 
situações. 

Precisamos ver o TODO e não só as partes, pois o todo é 
muito mais do que a soma das partes. Ele nos diz o que é e não 
é harmônico e com ele percebemos a essência dos fatos e situa- 
ções. 

Ainda falando em PERCEPÇÃO, devemos ter cuidado com 
a PERCEPÇÃO SELETIVA, que é uma distorção de percepção, na 
qual vemos, escutamos e sentimos apenas aquilo que nos inte- 
ressa. Esta seleção age como um filtro, que deixa passar apenas 
o que convém. Esta filtragem está diretamente relacionada com 
a nossa condição física-psíquica emocional. Como é isso? Vamos 
entender: 

a)Se estou com medo de passar em rua deserta e escura, a 
sombra do galho de uma árvore pode me assustar, pois eu posso 
percebê-lo como um braço com uma faca para me apunhalar; 

b) Se estou com muita fome, posso ter a sensação de um 
cheiro agradável de comida; 

c) Se fiz algo errado e sou repreendida, posso ouvir a parte 
mais amena da repreensão e reprimir a mais severa. 


Em alguns casos, a percepção seletiva age como mecanismo 
de defesa. 


O ESTADO INTERIOR 

O ESTADO INTERIOR, como o próprio nome sugere, é a con- 
dição interna, o estado de espírito diante das situações. 

A atitude de quem atende o público está diretamente rela- 
cionada ao seu estado interior. Ou seja, se o atendente mantém 
um equilíbrio interno, sem tensões ou preocupações excessivas, 
as suas atitudes serão mais positivas frente ao cliente. 

Dessa forma, o estado interior está ligado aos pensamentos 
e sentimentos cultivados pelo atendente. E estes, dão suporte 
as atitudes frente ao cliente. 

Se o estado de espírito supõe sentimentos e pensamentos 
negativos, relacionados ao orgulho, egoísmo e vaidade, as atitu- 
des advindas deste estado, sofrerão as suas influências e serão: 

* Atitudes preconceituosas; 

* Atitudes de exclusão e repulsa; 

* Atitudes de fechamento; 

* Atitudes de rejeição. 


É necessário haver um equilíbrio interno, uma estabilidade, 
para que o atendente consiga manter uma atitude positiva com 
os clientes e as situações. 


O ENVOLVIMENTO 

A demonstração de interesse, prestando atenção ao cliente 
e voltando-se inteiramente ao seu atendimento, é o caminho 
para o verdadeiro sentido de atender. 

Na área de serviços, o produto é o próprio serviço prestado, 
que se traduz na INTERAÇÃO do funcionário com o cliente. Um 
serviço é, então, um resultado psicológico e pessoal que depen- 
de de fatores relacionados com a interação com o outro. Quan- 
do o atendente tem um envolvimento baixo com o cliente, este 
percebe com clareza a sua falta de compromisso. As preocupa- 
ções excessivas, O trabalho estafante, as pressões exacerbadas, 
a falta deliderança, o nível de burocracia, são fatores que con- 
tribuem para uma interação fraca com o cliente. Esta fraqueza 
de envolvimento não permite captar a essência dos desejos do 
cliente, o que se traduz em insatisfação. Um exemplo simples 
disso é a divisão de atenção por parte do atendente. Quando 
este divide a atenção no atendimento entre o cliente e os co- 
legas ou outras situações, o cliente sente-se desrespeitado, di- 
minuído e ressentido. A sua impressão sobre a empresa é de 
fraqueza e o Momento da Verdade é pobre. 

Esta ação traz consequências negativas como: impossibili- 
dade de escutar o cliente, falta de empatia, desrespeito com o 
seu tempo, pouca agilidade, baixo compromisso com o atendi- 
mento. 

Às vezes, a própria empresa não oferece uma estrutura ade- 
quada para o atendimento ao público, obrigando o atendente a 
dividir o seu trabalho entre atendimento pessoal e telefônico, 
quando normalmente há um fluxo grande de ambos no setor. 
Neste caso, o ideal seria separar os dois tipos de atendimento, 
evitando problemas desta espécie. 

Alguns exemplos comuns de divisão de atenção são: 
atender pessoalmente e interromper com o telefone 
atender o telefone e interromper com o contato direto 
sair para tomar café ou lanchar 
conversar com o colega do lado sobre o final de sema- 
na, férias, namorado, tudo isso no momento de atendimento ao 
cliente. 


* 
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Estes exemplos, muitas vezes, soam ao cliente como um 
exibicionismo funcional, o que não agrega valor ao trabalho. O 
cliente deve ser poupado dele. 


Os desafios do profissional de atendimento 

Mas, nem tudo é tão fácil no trabalho de atender. Algumas 
situações exigem um alto grau de maturidade do atendente e 
é nestes momentos que este profissional tem a grande opor- 
tunidade de mostrar o seu real valor. Aqui estão duas destas 
situações. 


Encantando o cliente 

Fazer apenas o que está definido pela empresa como sendo 
o seu padrão de atendimento, pode até satisfazer as necessida- 
des do cliente, mas talvez não ultrapasse o normal. 

Encantar o cliente é exatamente aquele algo mais que faz a 
grande diferença no atendimento. 
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Atuação extra 
A ATUAÇÃO EXTRA é uma forma de encantar o cliente que se caracteriza por atitudes ou ações do atendente, não estabelecidas 
nos procedimentos de trabalho. É produzir um serviço acima da expectativa do cliente. 


Autonomia 

Na verdade, a autonomia não deveria estar no encantamento do cliente; ela deveria fazer parte da estrutura da empresa. Mas, 
nem sempre a realidade é esta. Colocamos aqui porque o consumidor brasileiro ainda se encanta ao encontrar numa loja, um bal- 
conista que pode resolver as suas queixas sem se dirigir ao gerente. 

A AUTONOMIA está diretamente relacionada ao processo de tomada de decisão. Onde existir uma situação na qual o funcioná- 
rio precise decidir, deve haver autonomia. 

No atendimento ao público, é fundamental haver autonomia do pessoal de linha de frente e é uma das condições básicas para 
o sucesso deste tipo de trabalho. 

Mas, para ter autonomia se faz necessário um mínimo de poder para atuar de acordo com a situação e esse poder deve ser 
conquistado. O poder aos funcionários serve para agilizar o negócio. Às vezes, a falta de autonomia se relaciona com fraca liderança 
do chefe. 


Para o cliente, a autonomia traduz a ideia de agilidade, desburocratização, respeito, compromisso, organização. 

Com ela, o cliente não é jogado de um lado para o outro , não precisa passear pela empresa, ouvindo dos atendentes: "Esse 
assunto eu não resolvo; é só com o fulano; procure outro setor...” 

A autonomia na ponta, na linha de frente, demonstra que a empresa está totalmente voltada para o cliente, pois todo o siste- 
ma funciona para atendê-lo integralmente, e essa postura é vital, visto que a imagem transmitida pelo atendente é a imagem que 
será gerada no cliente em relação à organização, dessa forma, ao atender, o atendente precisa se lembrar que naquele cargo, ele 
representa uma marca, uma instituição, um nome, e que todas as suas atitudes devem estar em conformidade com a proposta de 
visão que essa organização possui, focando sempre em um atendimento efetivamente eficaz e de qualidade. 


NOÇÕES DE RECEBIMENTO E TRANSMISSÃO DE INFORMAÇÕES 


Elementos da Comunicação 

A comunicação está associada à linguagem e interação, de forma que representa a transmissão de mensagens entre um emissor 
e um receptor. 

Derivada do latim, o termo comunicação (“communicare”) significa “partilhar, participar de algo, tornar comum”, sendo, por- 
tanto, um elemento essencial da interação social humana. 


Os elementos que compõem a comunicação são: 










Emissor Receptor 


> 


Mensagem 
Código 





e Emissor: chamado também de locutor ou falante, o emissor é aquele que emite a mensagem para um ou mais receptores, por 
exemplo, uma pessoa, um grupo de indivíduos, uma empresa, dentre outros. 

e Receptor: denominado de interlocutor ou ouvinte, o receptor é quem recebe a mensagem emitida pelo emissor. 

e Mensagem: é o objeto utilizado na comunicação, de forma que representa o conteúdo, o conjunto de informações transmi- 
tidas pelo locutor. 

e Código: representa o conjunto de signos que serão utilizados na mensagem. 

e Canal de Comunicação: corresponde ao local (meio) onde a mensagem será transmitida, por exemplo, jornal, livro, revista, 
televisão, telefone, dentre outros. 

e Contexto: também chamado de referente, trata-se da situação comunicativa em que estão inseridos o emissor e receptor. 

e Ruído na Comunicação: ele ocorre quando a mensagem não é decodificada de forma correta pelo interlocutor, por exemplo, 
o código utilizado pelo locutor, desconhecido pelo interlocutor; barulho do local; voz baixa; dentre outros. 
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A comunicação somente será efetivada se o receptor decodificar a mensagem transmitida pelo emissor. 

Em outras palavras, a comunicação ocorre a partir do momento que o interlocutor atinge o entendimento da mensagem trans- 
mitida. 

Nesse caso, podemos pensar em duas pessoas de países diferentes e que não conhecem a língua utilizada por elas (russo e 
mandarim). 

Sendo assim, o código utilizado por elas é desconhecido e, portanto, a mensagem não será inteligível para ambas, impossibili- 
tando o processo comunicacional. 


Importância da Comunicação 
O ato de comunicar-se é essencial tanto para os seres humanos e os animais, uma vez que através da comunicação partilhamos 
informações e adquirimos conhecimentos. 


Note que somos seres sociais e culturais. Ou seja, vivemos em sociedade e criamos culturas as quais são construídas através do 
conjunto de conhecimentos que adquirimos por meio da linguagem, explorada nos atos de comunicação. 

Quando pensamos nos seres humanos e nos animais, fica claro que algo essencial nos distingue deles: a linguagem verbal. 

A criação da linguagem verbal entre os seres humanos foi essencial para o desenvolvimento das sociedades, bem como para a 
criação de culturas. 

Os animais, por sua vez, agem por extinto e não pelas mensagens verbais que são transmitidas durante a vida. Isso porque eles 
não desenvolveram uma língua (código) e por isso, não criaram uma cultura. 


Linguagem Verbal e Não Verbal 

Importante lembrar que existem duas modalidades básicas de linguagem, ou seja, a linguagem verbal e a linguagem não verbal. 

A primeira é desenvolvida pela linguagem escrita ou oral, enquanto a outra pode ocorrer por meio de gestos, desenhos, foto- 
grafias, dentre outros. 


Meios de Comunicação 

Os meios de comunicação representam um conjunto de veículos destinados à comunicação, e, portanto, se aproximam do 
chamado “Canal de Comunicação”. 

Eles são classificados em dois tipos: individual ou de massa (comunicação social). Ambos são muito importantes para difusão 
de conhecimento entre os seres humanos na atualidade, por exemplo: a televisão, o rádio, a internet, o cinema, o telefone, dentre 
outros. 


Tipos de Comunicação 

De acordo com a mensagem transmitida a comunicação é classificada de duas maneiras: 

Comunicação verbal: uso da palavra, por exemplo na linguagem oral ou escrita. 

Comunicação não verbal: não utiliza a palavra, por exemplo, a comunicação corporal, gestual, de sinais, dentre outras. 


Funções da Linguagem 

Os elementos presentes na comunicação estão intimamente relacionados com as funções da linguagem. Elas determinam o 
objetivo e/ou finalidade dos atos comunicativos, sendo classificadas em: 

Função Referencial: fundamentada no “contexto da comunicação”, a função referencial objetiva informar, referenciar sobre 
algo. 

Função Emotiva: relacionada com o “emissor da mensagem”, a linguagem emotiva, apresentada em primeira pessoa, objetiva 
transmitir emoções, sentimentos. 

Função Poética: associada à “mensagem da comunicação”, a linguagem poética objetiva preocupa-se com a escolha das pala- 
vras para transmitir emoções, por exemplo, na linguagem literária. 

Função Fática: relacionada com o “contato da comunicação”, uma vez que a função fática objetiva estabelecer ou interromper 
a comunicação. 

Função Conativa: relacionada com o “receptor da comunicação”, a linguagem conativa, apresentada em segunda ou terceira 
pessoa objetiva sobretudo, persuadir o locutor. 

Função Metalinguística: relacionada ao “código da comunicação”, uma vez que a função metalinguística objetiva explicar o 
código (linguagem), através dele mesmo. 
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NOCÓES BÁSICAS DE INFORMÁTICA: EDITORES DE TEXTO (WORD) E PLANILHAS ELETRÓNICAS (EXCEL) 


MICROSOFT WORD 


Conhecido como o mais popular editor de textos do mercado, a versão 2013 do Microsoft Word traz tudo o que é necessário 


para editar textos simples ou enriquecidos com imagens, links, gráficos e tabelas, entre outros elementos*. 


A compatibilidade entre todos os componentes da família Office 2013 é outro dos pontos fortes do Microsoft Word 2013. É pos- 
sível exportar texto e importar outros elementos para o Excel, o PowerPoint ou qualquer outro dos programas incluídos no Office. 

Outra das novidades do Microsoft Word 2013 é a possibilidade de guardar os documentos na nuvem usando o serviço SkyDrive. 
Dessa forma, é possível acessar documentos do Office de qualquer computador e ainda compartilhá-los com outras pessoas. 


Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 
Os comandos aqui são sempre visíveis. Clique com 
o botão direito do mouse em um comando para 


adicioná-lo aqui. 


Gerenciar seus arquivos 
Clique em Arquivo para abrir, 
salvar, imprimir e gerenciar seus 
arquivos do Word. 





Veja aqui a contagem de 
palavras Selecione algum texto 
para ver a contagem de palavras 
na seleção. 


e 


Clique em qualquer quia da faixa de opções para exibir seus botões e comandos. Quando você abre um 
documento no Word 2013, a quia Pagina Inicial da faixa de opções é exibida. Esta quia contêm muitos dos 
comandos usados com mais frequência no Word. 


DEIN 


μιας,” [L 


H I Ermo 


Painel de navegação 
Pressione Ctri«F 

para exibir o Painel 

de Navegação Você 
pode reorganizar um 
documento, arrastando 
seus titulos meste painel. 


Ou usar a caixa de 
pesquisa para se localizar 
em documentos longos. 
Pressione Ctri*H para 
abrir a caixa de dialogo 
Localizar e substituir. 


"Lasgo aa Aa Bb 


E Sara Erg 


Guias contextuais da 
faixa de opções 
Algumas guias aparecem 
na faixa de opções 
apenas quando você as 
necessita. Por exemplo, 
se você selecionar Lema 
tabela, vace vera as 
Ferramentas de Tabela. 
que inclui duas quias 


extras — Design 5 Layout 
FERRAMENTAS DE TABELA 
DESIGN LAYOUT 


Iniciadores de Caixas de 
Diálogo 

5e você ver este icone 

[a 80 lado de qualquer 
grupo de comandos da 
faixa de opções, voce 
pode clicar nele para 

ver uma caixa com mais 
opgoes. 


Altemar modos de 
exibição 

Alterne entre as modos 
de exibição Leitura, 
Impressão e Web. 





Precisa de ajuda? 
Clique aqui cu pressione F1 para 
obter ajuda 


Minimizar a faixa de opções 
Clique aqui para fechar a faixa 
de opções e mostrar apenas 05 
nomes das guia. 


Ampliar ou reduzir 

Mova o controle deslizante 
para ajustar a ampliação 
da visualização. 


Os menus e as barras de ferramentas foram substituídos pela Faixa de Opções (Guias e Comandos) e pelo modo de exibição 
Backstage (área de gerenciamento de arquivo). 


σι H τ NI Guia de Acesso Rápido 
LAYCLIT GA PAGINA REF EREMC Lis CORRESPONDER LÀ S. 


PAGINA INICIAL 


Colar 
- 3v p mial de Farmalação 


Eres de Mansi eena Ta 


{P comandos 


Documento! - Microsoft Word 


Parsgrato 


Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 
Esta barra permite acesso rápido para alguns comandos que são executados com frequência: como iniciar um novo arquivo, 


salvar um documento, desfazer e refazer uma ação, entre outros. 


6 https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/4685295/mod resource/content/1/Apostila%20de%20Word.pdf 


REVISAO EXiBI AD 


AaBbCOcDc | Abbr AaB 


TMermal | TSemp Tituli ? 


As faixas de opções são as B guias, ARQUIVO (backstage) e os comandos 





ΠΠ PAGINA INICIAL 


i X. Recortar 
[ 5 





ΗΞΕΟΙ. 


| «3 Guias 
cc AABI asso aostees À μι 


Titulo 2 Tituly επ ΤΠ] 


Estiln 





Erdase Sul - 


7? M = BG X 


Entrar 


tar suhbshikuir 


-È "Ἠβ]βειστιβα- 


Edição 


7 Fonte: http://www.etec.sp.gov.br/view/file/wv file.aspx?id-84AFA42DFAD089D53534D753C0488CE2E8CCFF5EC8324596BECE07A8164EDF12521C97DAO04C- 
93379CD1A503BE1561B8D7DFDDO0202571B27264EF62AF01F952C6 
8 https://centraldefavoritos.com.br/2019/06/20/word-2013-estrutura-basica-dos-documentos/ 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Na parte superior do Word 2013 você encontra uma faixa de opções, que também é organizada por guias. Cada guia tem várias 
faixas de opções diferentes. Estas faixas de são formadas por grupos e estes grupos têm vários comandos. O comando é um botão, 


uma caixa para inserir informações ou um menu. 


Botão Arquivo 
Ao clicar sobre ele será exibido opções como Informações, Novo, Abrir, Salvar, Salvar como, Imprimir, etc. Portanto, clique 


sobre ele e visualize essas opções. 


Documentos Recentes 
a ^" Enirar no Fatluck 
Área da Trabalho = Eri Espera 
^" Usar guias di abnharmásto & layout d 
Documento 


Seas - Mürrcait 


a 
OneDrhee - Microsoft a ο... 
a 


^" Livros 
Orere Área de Tria ba 


Ensinos Lacus da Weh 


CL omptdor 





Página inicial 
Área de transferência, Fonte, Parágrafo, Estilo e Edição. 


H M Qs Documento! - Word * mn = f κ 
MRS PAGINA ΙΙΙ INSERIR DESIGN LAYOUT DÀ PÁGINA REFERENCIAS CORRBESPONDEMCIAS REVISADO EXIBIÇÃO Entrar rn 
MM Localizar - 








Ed p = 1 gem — p & 
` Καπί [ση] [Ma Λα. fo oje i € Pl '"€ÉÁlaisbegx! asBbcex AaBbC; AsBbcct AAB assbcec assbecm — μ aes 
ΠΡΙ ΣΙ id abt 
Cola = , ΚΝ - r - τε gm. e - T am "n uem Emo. tula 1 ula z tulg ü f Suti à 
: r E Pincel de Formatação N f 5 me E. N γι] = A = = = 5 i Et] H "I Normia em Esp TRulo Titul Titul Mit hos rinse Soil | b. Selecionar " 
Arpa de Tarile dra Ta Fants ΙΓ] Pashgrafn E Estilo FR Edição ^ 
Inserir 
Páginas, Tabelas, Ilustrações, Aplicativos, Links, comentários, Cabeçalho e Rodapé, Texto e Símbolos. 
HS OS: Documento! - Word αι - κ 
ΙΝ PAGNMAINICIAL | INGERIR — DESIGN — LAYOUTDAPAGINA REFERÊNCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO — EXIBICAO Entrar è 
E Folha de Rasta * "= [= ΓΤῚ Ἑπθπαπλη = É ο wi [^] Cabeçalho = E- [κ T Equação 
| Β C) am d 2º 8 - » | | | 
ΓΊ Página em Branco " x ΚΙ Gráfxo " F indicador À E Rodapé - a - E {1 Simbolo- 
j = Tabela — Imagens Imagens Formas i Aplitatmees para — Video — no Lomentário ] =" Citadè . 
= Quebra de Página 5 Online A+ instantáneo * a Office - Online [-5 Referência Cruzada [2] Múmero de Página - Todo" Õ - 
Pigra Tabelas Mlustragéss Apa Τη] μΜιᾶωι Erik Comentários Cabeçalho e Redapé τος Simbolos A 
Design 


Formatação do documento. 


Documenie? - Ward ? πι = 5 κ 
Entrar [E 


DE Sms LAYOUT DÀ PAGINA REFERENCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO EXIBIÇÃO 








INSERIR 
Aj κ. En Titulo τ e "nan mao Titula Título τίτυιο μα μπω, a. A | pee entre Paeügrafns = [5 E ΓῚ 
— DO DO e ο πο e -———— em - --------- TE | * ΓΙ | i 
Temas [ES ESSE CI £e EEE” ------- === [TT ES. IL ILLE. Cores Fontes mE Maca Corda Bordas 
—Ó— ------ - - Ὁ Definir coma Padrão D'água - Página ~ de Página 
Plano de Fundo da Página a 


Formação do Documento 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Layout da Página 
Configurar Página, Parágrafo e Organizar. 





a H a s τ Documento! - Word 7 T J ox 
ARBCOUIVO Psi, ΠΗΙΓΙΔ4. INGERIR DESIGN ΓΑΥΏΗΤ ΠΑ. PAGRA REFERENCIAS CORRESPONDENCUAS REVISÃO EXIBIÇÃO Entrar 
ii E IE | = Quebras” Recuar Espaçamendo - T Anhar” 
μα. o ] EH jMúmeros deLinhar +2 ÀEsquerix (com “im Απο: Πρι E Nonis: 
Margens Orientação Tamanho Colunas . l zr Farne dis 
E : - = pz Hidenização * TA Deri D m .|am Προς. ΒΡΕ Galação 


jrfigurgr Pane a "aracralgs a Legancnar A 


Referências 
Sumário, Notas de Rodapé, Citações e Bibliografia, Legendas e Índice. 


gos o: Documento - Word Σπ = "m x 


ARCUIMO PÁGINA IIT TAI INSERIR DESIGN AYOUT DA PAGINA, REFERÉMCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO EDIRIK Án Entrar 





δι a 
7 Achcionar Tewba 


El 1” 1 τη lerer Plata de Fin id ^S Gerenciar Fontes Bibliaqeddicas - ΕΞ ingere indice ee [ως] Tai als t. | [πα 
Zi X AB F y z - 
l li kualita umir AB, Prisa Moba de Rodapé - m Estilo | APUL - 
Errar Ingéro ata Insenr xs - lnia . E E ΠΗ 
ide Hadapi Ciara * Er Β bbograris 7 Lesgersel 1] Referência Cruzada Entrada 
cumra Motas de Rodapi z Chações é Bibliografia Legendas vlc A 
A . 
Correspondéncias 


Criar, Iniciar Mala Direta, Gravar e Inserir Campos, Visualizar Resultados e Concluir. 





[=] EH Oo O: Documento! - cad Σπ =- g Xx 
Psi, PETIA] INSERIR πο σε] LAYOUT DA FADA REFERENCIAS CORRESPONDEÉNEC IAS REVISÁC ΕΧΙΒΙΓ ÀQ Entrar 
r1 
Ξ αν 
Envelopes Eliguetas imkis Mali — Selecianar 
Lhreta * — Desbinatànes * 
Lrar Iniciar Mala στὰ Gravar é insere Campos Phuska Aruaia E o recheio A 
Exibição 


Modo de Exibição, Mostrar, Zoom, Janela e Macros. 





Documental - Word T a ως E a 
INSERIR DESIGN LATOU DA FAINA REFERENCIAS COBRESPONDÉNCIAS REVO EXIBIÇÃO Erdrar 
| Estrutura de Tópicos Régua q d. E Uma Página m m" ΓΕ] E 
[ | Faiche Linhas de Grade ΕΞ Vànas Páginas : , 
lodo de Layoot de Lacat i lonm ΠΚ κ Mima Cngarurar Droxdir Ahamia Miaon 
Letura impressa da Web Pairiel de Mayegario "c Largura da Página lara [indo janelas = 


Modos de Exibição Kosir Zoom lanea Micros z^ 


Formatos de arquivos Word 2013 

Formatos de arquivo suportados e suas extensóes?: 

«doc: documento do Word 97-2003 

.docm: documento para macro do Word. Baseado em XML par macro do Word 2019, 2016, 2013 2010 e 2007 

.docx: padrão Word 2019, 2016, 2013, 2010 e 2007 e Documento Strict de Open XML 

.htm e .html: página da Web Página da Web, Filtrado 

.mht e .mhtml: página da Web de Arquivo Único 

.odt: texto do OpenDocument. Este é a extensão do LibreOffice, mas o Word dá suporte para que os arquivos salvos do Word 
2019, 2016 e 2013 possam ser abertos no Writer do LibreOffice e arquivos do Writer possam ser abertos no Word 2019, 2016 e 
2013, mas atenção, a formatação do documento pode ser perdida. 

.dot: modelo do Word 97-2003 

.dotm: modelo habilitado para macro do Word 

.dotx: modelo do Word 

.pdf: arquivos que usam o formato de arquivo PDF podem ser visualizados, editados e salvos em .docx ou .pdf usando o Word 
2019, o Word 2016 e o Word 2013. Atenção: Os arquivos PDF podem não ter uma correspondência perfeita de página para pagina- 
ção com o original. 

.rtf: formato Rich Text . Formato para ser multiplataforma. Os documentos criados em diferentes sistemas operacionais e apli- 
cativos de software podem ser utilizados entre eles. 

txt: texto simples. Quando o documento é salvo perde sua formatação. É o formato do bloco de notas e WordPad. 

xml: documento XML do Word 2003 e Word 2019, 2016, 2013 e 2007 (Open XML). É também chamado de MetaFile e arquivo 
de MetaDados (arquivos com informacóes extras). 

.Xps: XML Paper Specification, um formato de arquivo que preserva a formatação do documento e habilita o compartilhamento 
de arquivos. 

.Wps: documento Works 6-9. Este é o formato de arquivo padrão do Microsoft Works, versões 6.0 a 9.0. 
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Criando um documento 
Ao criar um documento no Word 2013, é possível começar com um documento em branco ou deixar que um modelo faça a 


maior parte do trabalho!?. 


Iniciando um documento 
A maioria das pessoas costuma criar um documento a partir de uma página em branco, apesar de o Word ter vários modelos 
com temas e estilos pré-definidos, assim só é preciso adicionar conteúdo. 


Wo rd Procurar modelos online D 


Pezsquizxss sugeridas Negócios — Cartes Educação Cartas Rótulos — Panfletns — Avery 


Recente 


revisão de postagens 


C s liers = Cabo a Dropbox = central de favorndo... 























Sem título 1 =: 
res de Trabalho = Arthur HOME = 
AUI E 

emprego das letras τ LY 
Documentos = = ου 
dispositivos de entrada e saida " 
Documentos m E i | 

Documento em branco Bem-vindo aoc Word Carta de apresentação e... 


fatores de textualidade questóes 












































Documentos i ' 
- Abrir Outras Documentos e . 
Κω. ο 
[=] ----- - - 
δε ZZ 
[-] 
6 
Carta de apresentação c... 





Abrir um documento 

Ao iniciar o Word, aparece uma galeria de modelo separado por categorias. É só clicar em uma delas e escolher um modelo que 
atenda melhor seu objetivo. 

Aparecerá do lado esquerdo (ver imagem anterior) uma lista com os documentos recentes que você usou. 

É só clicar em uma delas e escolher um modelo que atenda melhor seu objetivo. 

Caso queira outro documento que não está nesta lista você verá bem abaixo desta coluna a opção abrir outros documentos. 


Microsoft Ward 
© = Documentos Recentes 
M revisão de postagens 
É: » Users + Cato » Dropbox = central de favoritos » Controles s Controles mais usadas 


OneDrve 





Sem titulo 1 
Área de Trabalho = Arthur 


emprego das letras 
Documentos 


ΓΩ Computador 
dispositivos de entrada e saida 
Documentos 


fatores de textualidade questões 


Documentos 


miem Adicionar um local 


F 
m FX; [12 [52 





Se já estiver trabalhando no Word e quiser abrir um arquivo é só ir na Barra de Opções e clicar em Arquivo > Abrir e navegar 
até o local onde se encontra o arquivo. 

Caso você esteja abrindo um documento criado em versões anteriores do Word, você verá Modo de Compatibilidade na barra de títu- 
lo da janela do documento. Você pode trabalhar no modo de compatibilidade ou atualizar o documento e usar os recursos do Word 2013. 

Ctrl + O: atalho para abrir um documento novo documento. 

Ctrl + A: atalho para abrir um documento já existente. 
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Salvando e Fechando o Arquivo 
Para salvar um documento digitado, clique na guia Arquivo. 


WHO O: 


entat PÁGINA INICIAL INSEF 


if^ ^ Recortat ir 


; ΕΞ] Copiar 
Colar — | 
. = Pincel de Formatação 





Area de Transferencia IF 


Em seguida, clique na ορςᾶο Salvar como. 


Q 


^ 


LZ Informações 


ii Proteger Docu 

» Controle que tipos de s 
Proteger 

Documento 7 


E Inspecionar Dc 
colo le p.d | Antes de pubbcar este 
Verificando Se 


κ ; Propredsdes do d 
DLormpartilhar Hà Problemas » 





Após o clique, a caixa de diálogo Salvar como será aberta, onde devemos informar o nome do arquivo e o local onde será salvo. 

É possível também salvar na nuvem (on-line) clicando em OneDrive e assim podendo compartilhar o arquivo em vários disposi- 
tivos como no celular ou outros computadores. 

O Word já salva automaticamente o arquivo no formato .docx mas caso queira salvar em outro formato, logo abaixo do nome 
do arquivo tem uma lista de tipos de arquivos suportados pelo Word 2013. 


No Word tem uma barra de acesso rápido no topo do editor CE = € + (5 = naqualo documento pode ir sendo 
salvo conforme se vai trabalhando nele. 
Ctrl + B: atalho para salvar documento. 


Funções básicas em um editor de texto 

Ctrl + C (Copiar): é quando copiar um texto para repetir no mesmo texto ou colar em outro lugar. Selecione o texto e clique com 
direito do mouse e clique em Copiar. 

Ctrl + X (Recortar): recurso para tirar o texto selecionado e colar em outro lugar. Selecione o texto e clique com botão direito 
do mouse e selecione Recortar. Este arquivo copiado ou recortado irá para a área de transferência. 

Área de transferência: área separada do sistema operacional para guardar uma pequena quantidade de dados. 

Ctrl + V (Colar): recurso para colar o texto que foi copiado ou recortado. Selecione o local que quer colar e clique no botão 
direito do mouse e selecione o tipo de colagem. 


Cabeçalho e rodapé 

Para colocar números das páginas, título ou data em todas as páginas de seu documento, você deve adicionar um cabeçalho 
ou rodapé”. 

Basta clicar na aba Inserir e em adicionar Cabeçalho ou rodapé. 

Seleciona o formato clicando no modelo de seu interesse. Abrirá o cabeçalho para editar a parte interna dele. 
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ga H € Documental - MicroscÃ Word 
ja PAGINA INICIAL INSERIR DESIGN LAYOUT DA PÁGINA REFERENCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO EXIBIÇÃO 
Bi Folha de Rosto- ΞΞΞ | | L3 p» Ph smart a x [δι Hiperink η  [ Cobeçalho= [a-] B-L- Equação - 
[] Página em Branco ' ΕΙ EB V ili Gráfico a [5 indicador Inserido Ἐκ 
Tabela [πωηεέτα lmagens Formas Aghralnes para — Vides Coméntino 
r7 Quebea de Página 5 Daling ey Instantánea * a Do - Dinbnae [5η Referência Cruzada Em Éranca 
Páginas PSU ΠΠ Agurabwas Pica Limits Lemind i 
Em Branco Três Colunash 
Fer masi (Pu an Fræ mi 
Animale: [ίσοι impar] 
Asirai {Ράκμπα Par] 
Digite o Título e feche o cabeçalho. 
Documento! - Microsoft Word FERRAMENTAS DE DESENHO FERRAMENTAS DE CABEÇALHO E R.. ? Œ 
DESIGN LAYOUT DA PAGINA REFERÊNCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO EXIBIÇÃO FORMATAR DESIGN 
- = Es Anterior eira Página Diferen becalho Acima Ξ 
m — = S Próximo tex em Págin ares e lrmpare rodapé Aba B 
Partes imagens Imagen rpara  lrpara , Fechar Cabeçalho 
Rápidas * Rodapé Vincular ao Antero v! Mastrar Texto do Documento gerir Tabulação de Alinhament e Rodapé 
Inserir Havegação Opções Posição Fechar 
ΠΕ, Aprendendo a editar o cabeçalho 
| cabeçalho 
Todas as páginas do documento terão o mesmo cabeçalho. 
Parágrafos 
No Word 2013 tem dois lugares em que encontramos funções para formatarmos parágrafos”. 
Guia Página Inicial 
a H - O s Documento! - Microsoft Word 
PÁGINA INICIAL INSERIR DESIGN LAYOUT DA PÁGINA REFERÊNCIAS CORRESPONDÊNCIAS REVISÃO EXIBIÇÃO 
Recortar 


Calibn (Corp ~ |11 
5 Copiar 


Colar 


“A a Aar 


res ta AaBbCcDx AaBbCcDx AABI 





ἂρ 


οι ΜΝ . --. | E B : l 

TAr A Pincel de Formatação I S -ax x, κ À “ΑΔ = TNormal | 1 Sem Esp. Titul 
Área de Transferência Πα Fonte Parágrafo 
E = Ξ Γη Ξ = = = = = = = = 
Guia Layout de Páginas 
CE) m € O τ Documento! - Microsoft Wo 
PESE PÁGINA INICIAL INSERIR DESIGN LAYOUT DA PÁGINA REFERÉNCIAS CORRESPONDÉNCIAS REVISÁ 
"= Quebras 7 Recuar Espaçamento 


Dios DE 


Margens Orientação Tamanho Colunas 


- 


zL] Mümeros de Linha 7 


= ir : ρα 
+ + ~ bc Hifenização” 


Configurar Página 
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Oem lE Antes 


+= Depois 


Posição Quebr 
Auto 
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Parágrafo 
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A formatação propriamente dita é feita na página inicial. 


Parágrafo Fa 


Alinhamento de parágrafos 


E — 1— 1— = — € 
o0 i— € a-. EE 5| τ 
i= ΜΗΝ 
Parágrafo P 
3 4 5 & 7 


Alinhar à esquerda (Ctrl+Q): alinha todo parágrafo na mar- 
gem esquerda do documento. 

Centralizar (Ctrl+E): centraliza o texto no centro da página, 
dando ao documento uma aparência mais formal 

Alinhar à direita (Ctrl+G): alinha o conteúdo à margem di- 
reita do documento. 

Justificar (Ctrl+J): distribui o texto uniformemente entre as 
margens 


Espaçamento de linhas e parágrafos 


τεστ πι Έτ Ἢ Ἱ | aBbceDe AaBb 
= = = |E 2- e T Narmal | T Sem 
Para 1,0 
- 4 1.15 Espacamento de 
a linha e parágrafo 
2,0 
2,5 
3,0 
Opções de Espaçamento de Linha 
+ Adicionar Espaço Antes de Paragrafo 
- Remover Espaço Depois de Paragrafo 


Escolhe o espacamento entre linha ou parágrafos. 


Clicando na seta de opções tem os valores de espaçamento. 


Quanto maior o nümero maior o espacamento. 


Sombreamento de parágrafo 


ATL T Mormal T5 


Cores do Tema 


E ΠΒ. 


ΠΠ! 


Cores Padrão 


ΠΠ ΓΒΕ 
EN Sem Cores 


fr Mais Cores... 


Para realçar o texto, parágrafo ou célula de tabela selecio- 
nada. 
Ele simplesmente muda a cor atrás dando maior destaque. 


Bordas 

Além do sombreamento, você pode dar um destaque a um 
texto colocando uma borda. E clicando na seta você poderá al- 
terar o estilo da borda. 


AaBbCcDc | AaBbCcD« 


T Normal | T Sem Esp... 


ΕΡΕ Borda Inferior 


LA 
qu 


rri Borda Superior 


|; Borda Esquerda 


"il Borda Direita 


bhi Sem borda 


FH Todas as bordas 


Bordas Externas 





Bordas internas 


— Borda Horizontal Interna 


bi Borda Vertical Interna 


Linha Horizontal 
Desenhar Tabela 


Exibir Linhas de Grade 


B BD A ΠΠ 


Bordas e 5ombreamento... 


Para colocar a borda basta selecionar o texto ou parágrafo e 
clica na borda desejada. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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Classificar 
B= 1 — 3. η" ---- --- A 
(cmd oe ως 
= = = Ξ (Er EM) - ii π 
Parágrafo F 


Nesta opção, pode-se classificar itens selecionado em or- 
dem alfabética ou numérica. 

Ex.: Lista de animais 

Vaca 

Elefante 

Porco 

Girafa 


Ζῇ 
. . . es Ζ . 
Ao selecionar a lista e clica na opção ela fica em or- 


dem alfabética; Na janela que abrir, pode-se colocar a lista em 
ordem crescente ou decrescente. 


Recuos 


“στ τᾶστ στ EE π 
NU = = Z= | Έντ| D - 
Parágrafo a 


A primeira opcao o parágrafo vai para mais perto da mar- 
gem (DIMINUIR RECUO) 

A segunda ορςᾶο o parágrafo vai para mais longe da mar- 
gem (AUMENTAR RECUO) 

É só selecionar o parágrafo e clicar na opção. Cada clicada 
ele salta 1,25 cm. 


Mostrar tudo (Ctrl+*) 


etica, 835 D 9 
=D = = = tt. m. 
Parágrafo E 


Mostra as marcas de parágrafo e outros símbolos de forma- 
tação ocultos. E útil para formatação de layouts avançados. 


Guia Inserir (Grupo Tabelas) 


Tabela: permite inserir e trabalhar com tabelas no do- 


cumento”. Ao clicar na setinha logo abaixo do botão 
Tabela, abre-se um menu com opções. 
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Inserir Tabela 


Inserir Tabela 
Desenhar Tabela 
Converter Texto em Tabela 


Planilha do Excel 


Li mi IH ES, Li 


Tabelas Rapidas + 


Selecionando-se uma sequência de quadradinhos, é possível 
inserir uma tabela automaticamente, após soltar o mouse. 

Exemplo: Na figura abaixo, é possível notar a seleção de al- 
guns quadradinhos e a indicação Tabela 3x2, o que significa que 
ao soltar o botão do mouse, será inserida no documento uma 
tabela com 3 colunas e 2 linhas. 





Inserir Tabela: permite inserir uma ta- 
bela na posição do cursor. Note que a 
opção tem reticências no final, o que 
significa que será aberta uma janela de 
opções, para que sejam feitas as confi- 
gurações da tabela que será inserida no 
documento. 


E 


Inserir Tabela... 
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e Largura de coluna fixa: 


Ajustar -se automatcamente ao conteudo 


' Ajustar se automaticamente à panela 


Lembrar dimensões de novas tabelas 


Loo } | ces 








Neste quadro é possível configurar o nümero de colunas e o nümero de linhas da tabela, além de largura de coluna fixa, ajus- 
tada automaticamente. 


MICROSOFT EXCEL 
É o principal software de planilhas eletrônicas entre as empresas quando se trata de operações financeiras e contabilísticas'^. 
O Microsoft Excel 2013 tem um aspeto diferente das versões anteriores. 


Barra de Ferramentas | Barra de Titulo 


de Acesso Rápido 







gi ku i o" 


βατ ΗΕ ΤΑ 
E i 


rue carrea Es lderi da "uma Eabh Pneu 


111 i li Y 








Barra de Fórmulas 





Guia de Planilhas 





Flan Πα] Plan? Piana 





Tela inicial do Excel 2013. 


As cinco principais funções do Excel são: 
— Planilhas: Você pode armazenar manipular, calcular e analisar dados tais como números, textos e fórmulas. Pode acrescentar 
gráfico diretamente em sua planilha, elementos gráficos, tais como retângulos, linhas, caixas de texto e botões. E possível utilizar 


formatos pré-definidos em tabelas. 
— Bancos de dados: você pode classificar pesquisar e administrar facilmente uma grande quantidade de informações utilizando 


operações de bancos de dados padronizadas. 
— Gráficos: você pode rapidamente apresentar de forma visual seus dados. Além de escolher tipos pré-definidos de gráficos, 


você pode personalizar qualquer gráfico da maneira desejada. 
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— Apresentações: Você pode usar estilos de células, ferramentas de desenho, galeria de gráficos e formatos de tabela para criar 


apresentações de alta qualidade. 
— Macros: as tarefas que são frequentemente utilizadas podem ser automatizadas pela criação e armazenamento de suas pró- 


prias macros. 


Planilha Eletrônica 
A Planilha Eletrônica é uma folha de cálculo disposta em forma de tabela, na qual poderão ser efetuados rapidamente vários 


tipos de cálculos matemáticos, simples ou complexos. 
Além disso, a planilha eletrônica permite criar tabelas que calculam automaticamente os totais de valores numéricos inseridos, 


imprimir tabelas em layouts organizados e criar gráficos simples. 


Barra de ferramentas de acesso rápido 
Essa barra localizada na parte superior esquerdo, ajudar a deixar mais perto os comandos mais utilizados, sendo que ela pode 


ser personalizada. Um bom exemplo é o comando de visualização de impressão que podemos inserir nesta barra de acesso rápido. 





Personalizar Barra de Ferramentas de Acesso Rápido 
Novo 
Abrir 
Salva 
Email 
H4 - Impressão Rápida 
Visualização de Impressão e Imprimir 


1 Verificar Ortografia 


Barra de ferramentas de acesso rápido. 


Barra de Fórmulas 
Nesta barra é onde inserimos o conteúdo de uma célula podendo conter fórmulas, cálculos ou textos, mais adiante mostrare- 


mos melhor a sua utilidade. 





Barra de Fórmulas. 


Guia de Planilhas 
Quando abrirmos um arquivo do Excel, na verdade estamos abrindo uma pasta de trabalho onde pode conter planilhas, gráficos, 


tabelas dinâmicas, então essas abas são identificadoras de cada item contido na pasta de trabalho, onde consta o nome de cada um. 
Nesta versão quando abrimos uma pasta de trabalho, por padrão encontramos apenas uma planilha. 


dd 
23 
Plan1 (+) 


Guia de Planilhas. 


— Coluna: é o espaçamento entre dois traços na vertical. As colunas do Excel são representadas em letras de acordo com a or- 
dem alfabética crescente sendo que a ordem vai de “A” até “XFD”, e tem no total de 16.384 colunas em cada planilha. 

— Linha: é o espaçamento entre dois traços na horizontal. As linhas de uma planilha são representadas em números, formam 
um total de 1.048.576 linhas e estão localizadas na parte vertical esquerda da planilha. 
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A2 
A B 
Ί 
2 
Ll. 
3 AL Linha 


Linhas e colunas. 


— Célula: é o cruzamento de uma linha com uma coluna. Na figura abaixo podemos notar que a célula selecionada possui um 


endereço que é o resultado do cruzamento da linha 4 e a coluna B, então a célula será chamada B4, como mostra na caixa de nome 
logo acima da planilha. 


i ο uv d» Ud PS - 


Faixa de opções do Excel (Antigo Menu) 

Como na versão anterior o MS Excel 2013 a faixa de opções está organizada em guias/grupos e comandos. Nas versões anterio- 
res ao MS Excel 2007 a faixa de opções era conhecida como menu. 

1. Guias: existem sete guias na parte superior. Cada uma representa tarefas principais executadas no Excel. 

2. Grupos: cada guia tem grupos que mostram itens relacionados reunidos. 

3. Comandos: um comando é um botão, uma caixa para inserir informações ou um menu. 


5 
Y 
Tai 
de) [5 
JP 
E z = 
= 





Faixa de opções do Excel. 


Pasta de trabalho 


É denominada pasta todo arquivo que for criado no MS Excel. Tudo que for criado será um arquivo com extensão: xls, xlsx, xlsm, 
xltx ou xlsb. 


Fórmulas 


Fórmulas são equações que executam cálculos sobre valores na planilha. Uma fórmula sempre inicia com um sinal de igual (=). 
Uma fórmula também pode conter os seguintes itens: funções, referências, operadores e constantes. 


=C3+5 


Fa 


| Referência Operador 
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— Referéncias: uma referéncia identifica uma célula ou um intervalo de células em uma planilha e informa ao Microsoft Excel 
onde procurar os valores ou dados a serem usados em uma fórmula. 

— Operadores: um sinal ou símbolo que especifica o tipo de cálculo a ser executado dentro de uma expressão. Existem opera- 
dores matemáticos, de comparação, lógicos e de referência. 


Operador Aritmético Significado Exemplo 

+ (Sinal de Adição) 
- (Sinal de Subtração) 
* (Sinal de Multiplicação) Multiplicação 
/ (Sinal de Divisão) 
% (Símbolo de Percentagem) 


^ (Sinal de Exponenciação) 
Operador de Comparação Significado Exemplo 


<> (Sinal de Diferente) Diferente J10 <> W7 





Operador de Referéncia Significado Exemplo 


: (Dois Pontos) Operador de intervalo sem exceção | B5: J6 


; (Ponto e Virgula). Operador de intervalo intercalado B8; B7; G4 





— Constantes: é um valor que não é calculado, e que, portanto, não é alterado. Por exemplo: =C3+5. 
O número 5 é uma constante. Uma expressão ou um valor resultante de uma expressão não é considerado uma constante. 


Níveis de prioridade de cálculo 

Quando o Excel cria fórmulas múltiplas, ou seja, misturar mais de uma operação matemática diferente dentro de uma mesma 
fórmula, ele obedece a níveis de prioridade. 

Os Níveis de Prioridade de Cálculo são os seguintes: 

Prioridade 1: Exponenciação e Radiciação (vice-versa). 

Prioridade 2: Multiplicação e Divisão (vice-versa). 

Prioridade 3: Adição e Subtração (vice-versa). 


Os cálculos são executados de acordo com a prioridade matemática, conforme esta sequência mostrada, podendo ser utilizados 
parênteses “ () " para definir uma nova prioridade de cálculo. 


Criando uma fórmula 
Para criar uma fórmula simples como uma soma, tendo como referência os conteúdos que estão em duas células da planilha, 
digite o seguinte: 





Funções 

Funções são fórmulas predefinidas que efetuam cálculos usando valores específicos, denominados argumentos, em uma deter- 
minada ordem ou estrutura. As funções podem ser usadas para executar cálculos simples ou complexos. 

Assim como as fórmulas, as funções também possuem uma estrutura (sintaxe), conforme ilustrado abaixo: 
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Sinal de igual 
Argumentos 


| —— 
= NOME DA FUNÇÃO { Argumento: Argumento2 : ... | 
LST 


Nome da Função Separador de Argumentos 








Argumentos entre Parenteses 





Estrutura da função. 


NOME DA FUNÇÃO: todas as funções que o Excel permite usar em suas células tem um nome exclusivo. 

Para obter uma lista das funções disponíveis, clique em uma célula e pressione SHIFT+F3. 

ARGUMENTOS: os argumentos podem ser números, texto, valores lógicos, como VERDADEIRO ou FALSO, matrizes, valores de 
erro como &N/D ou referências de célula. O argumento que você atribuir deve produzir um valor válido para esse argumento. Os 
argumentos também podem ser constantes, fórmulas ou outras funções. 


Função SOMA 

Esta função soma todos os números que você especifica como argumentos. Cada argumento pode ser um intervalo, uma refe- 
rência de célula, uma matriz, uma constante, uma fórmula ou o resultado de outra função. Por exemplo, SOMA (A1:A5) soma todos 
os números contidos nas células de A1 a A5. Outro exemplo: SOMA (A1;A3; A5) soma os números contidos nas células A1, A3 e A5. 


1 (Dados 

2 -5 
3 15 
4 30 
5 | 5 
& | VERDADEIRO 


Fórmula Resultado 
-SOMA (3;2) Soma 3 e2. 

Soma 5, 15 e 1. O valor "5"é traduzido primeiro no número 1 e o 

valor lógico VERDADEIRO é traduzido no nümero 1. 

Soma os valores entre os intervalos A2 e A4. 


Soma os valores entre os intervalos A2 e A4 e, em seguida, 
acrescenta 15 a este resultado. 


=SOMA ("5";15; VERDADEIRO) 





Função MÉDIA 
Esta função calcula a média aritmética de uma determinada faixa de células contendo números. Para tal, efetua o cálculo so- 
mando os conteúdos dessas células e dividindo pela quantidade de células que foram somadas. 


1 
2 | 10 
3| 7 
4| 9 
5| 27 
6| 2 


Fórmula Descrição Resultado 


=MÉDIA (A2:A6) Média dos números nas células de A2 a A6 11 


=MÉDIA (A2:A6;5) Média dos nümeros nas células A2 a A6 e o nümero 5 10 


=MÉDIA (A2:C2) Média dos nümeros nas células A2 a C2 19 
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e Funcáo MÁXIMO e MÍNIMO 
Essas funções dado um intervalo de células retorna o maior e menor número respectivamente. 


- B C 
| Dados 
2 10 14 64 
3 7 
4 9 
5] 27 
6 2 
7 


Fórmula Descrição Resultado 


=MÁXIMO (A2:A6) Maior valor nas células de A2 a A6 
=MÍNIMO (A2:A6) Menor valor nas células AZ a AG 





ο Função SE 
A função SE é uma função do grupo de lógica, onde temos que tomar uma decisão baseada na lógica do problema. A função SE 
verifica uma condição que pode ser Verdadeira ou Falsa, diante de um teste lógico. 


Sintaxe 
SE (teste lógico; valor se verdadeiro; valor se falso) 


Exemplo: 
Na planilha abaixo, como saber se o número é negativo, temos que verificar se ele é menor que zero. 
Na célula A2 digitaremos a seguinte formula: 


-SE (A2«0; "negativo"; “positivo”) 
A2«0 > Teste lógico ou Condição 
Negativo > Resposta Verdadeira 
Positivo > Resposta Falsa 


Α Β 
1 |Numero Classificação 
2| -3 
3 


25 


4 
5 49 
Β 22 
T 42 


Função SOMASE 
A função SOMASE é uma junção de duas funções já estudadas aqui, a função SOMA e SE, onde buscaremos somar valores desde 
que atenda a uma condição especificada: 


Sintaxe 

SOMASE (intervalo analisado; critério; intervalo a ser somado) 

Onde: 

Intervalo analisado (obrigatório): intervalo em que a função vai analisar o critério. 

Critério (obrigatório): Valor ou Texto a ser procurado no intervalo a ser analisado. 

Intervalo a ser somado (opcional): caso o critério seja atendido é efetuado a soma da referida célula analisada. Não pode conter 
texto neste intervalo. 


A B C 
1 Vendedor Genero Vendas 
2 Jodo Guilherme M R$ 2.435,00 
3 Claudia Alves E RS 3.533,00 
4 Firmino Tavares M R$ 1.476,00 
5 Maria Eduarda F R$ 543,00 
6 Janaina F R$ 768,00 
7 Diego Souza M R$ 257,00 
B 
3 | Vendas Homens RŠ 4.168,00 
10 Vendas Mulheres R$ 4.844,00 


(τα) 
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Exemplo: 

Vamos calcular a somas das vendas dos vendedores por 
Género. Observando a planilha acima, na célula C9 digitaremos 
a função =SOMASE (B2:B7;"M"; C2:C7) para obter a soma dos 
vendedores. 


Função CONT.SE 

Esta função conta quantas células se atender ao critério so- 
licitado. Ela pede apenas dois argumentos, o intervalo a ser ana- 
lisado e o critério para ser verificado. 


Sintaxe 

CONT.SE (intervalo analisado; critério) 

Onde: 

Intervalo analisado (obrigatório): intervalo em que a função 
vai analisar o critério. 

Critério (obrigatório): Valor ou Texto a ser procurado no in- 
tervalo a ser analisado. 


A B C 
Vendedor Genero Vendas 
2 João Guilherme M RS 2.435,00 
3 Claudia Alves F R$ 3.533,00 
Firmino Tavares M R$ 1.476,00 
5 Maria Eduarda F RS 543,00 
6 Janaina F R$ 768,00 
Diego Souza M R$ 257,00 
8 | Vendas Homens 3 
10 Vendas Mulheres 3 


Aproveitando o mesmo exemplo da função anterior, pode- 
mos contar a quantidade de homens e mulheres. 

Na planilha acima, na célula C9 digitaremos a função =CONT. 
SE (B2:B7;" M") para obter a quantidade de vendedores. 


ÉTICA PROFISSIONAL 


A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos últi- 
mos tempos, pois a corrupção, o descaso social e os constan- 
tes escândalos políticos e sociais expostos na mídia diariamente 
suscitam que a sociedade exija o resgate de valores morais em 
todas as suas instâncias, sejam elas políticas, científicas ou eco- 
nômicas. Desse conflito de interesses pelo bem comum ergue-se 
a ética, tão discutida pelos filósofos de toda a história mundial. 

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A primeira 
advém do grego éthos, literalmente “com e curto”, que pode ser 
traduzida por “costume”; a segunda também se escreve éthos, 
porém se traduz por “com e longo”, que significa “propriedade 
do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos de apre- 
ciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do bem 
e do mal. É um conjunto de normas e princípios que norteiam a 
boa conduta do ser humano. 

A Ética é a parte da filosofia que aborda o comportamento 
humano, seus anseios, desejos e vontades. É a ciência da con- 
duta humana perante o ser e seus semelhantes e de uma forma 
específica de comportamento humano, envolvendo estudos de 
aprovação ou desaprovação da ação dos homens. É a considera- 
ção de valor como equivalente de uma medição do que é real e 


voluntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a cons- 
ciência humana, sustenta e dirige as ações do homem, nortean- 
do a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada cultura 
e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, certo ou erra- 
do, permitido ou proibido. Segundo Reale (1999, p. 29), “ética 
é a ciência normativa dos comportamentos humanos”. Já Ma- 
ximiano (1974, p. 28) a define como “a disciplina ou campo do 
conhecimento que trata da definição e avaliação de pessoas e 
organizações, é a disciplina que dispõe sobre o comportamento 
adequado e os meios de implementá-lo, levando-se em conside- 
ração os entendimentos presentes na sociedade ou em agrupa- 
mentos sociais particulares”. 

- Com base nas definições acima, vamos pensar: A tão fa- 
mosa mentirinha, por exemplo, pode ser considerada falta de 
ética? 

- Quando um político, em seu discurso, faz promessas à so- 
ciedade e não as cumpre, está agindo contra a ética? 

A primeira serviu de base para a tradução latina Moral, en- 
quanto que a segunda é a que, de alguma forma, orienta a utili- 
zação atual que damos à palavra Ética. O vocábulo foi assimilado 
à língua portuguesa por intermédio do latim. O primeiro registro 
de seu uso é do século XV. 

Agora, você estudará o conceito de cidadania e suas impli- 
cações. A origem da palavra cidadania vem do latim civitas, que 
quer dizer cidade. A palavra cidadania foi usada na Roma anti- 
ga para indicar a situação política de uma pessoa e os direitos 
que essa pessoa tinha ou podia exercer. Segundo Dalmo Dallari 
(2008), “a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá 
à pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do 
governo de seu povo. Quem não tem cidadania está marginali- 
zado ou excluído da vida social e da tomada de decisões, fican- 
do numa posição de inferioridade dentro do grupo social”. Se- 
gundo o dicionário Aurélio, cidadão é aquele indivíduo no gozo 
dos direitos civis e políticos de um Estado, ou no desempenho 
de seus deveres para com este, ou habitante da cidade, indiví- 
duo, homem, sujeito. A cidadania se refere às relações entre os 
cidadãos, aqueles que pertencem a uma cidade, por meio dos 
procedimentos e leis acordados entre eles. Da nossa herança 
grega e latina, traz o sentido de pertencimento a uma comuni- 
dade organizada igualitariamente, regida pelo direito, baseada 
na liberdade, participação e valorização individual de cada um 
em uma esfera pública (não privada, como a família), mas este é 
um sentido que sofreu mutações históricas. A cidadania esteve e 
está em permanente construção; é um referencial de conquista 
da humanidade através daqueles que sempre lutam por mais di- 
reitos, maior liberdade, melhores garantias individuais e coleti- 
vas, e não se conformam frente às dominações arrogantes, seja 
do próprio Estado ou de outras instituições ou pessoas que não 
desistem de privilégios, de opressão e de injustiças contra uma 
maioria desassistida e que não se consegue fazer ouvir, exata- 
mente por que se lhe nega a cidadania plena cuja conquista, ain- 
da que tardia, não deverá será obstada. 

Um dos sentidos atuais da cidadania de massa, em Estados 
que congregam muita diversidade cultural, é o esforço para par- 
ticipar e usufruir dos direitos pensados pelos representantes de 
um Estado para seus virtuais cidadãos; é vir a ser, de fato, e não 
apenas de direito, um cidadão. Os valores da cidadania são polí- 
ticos: igualdade, equidade, justiça, bem comum. 


o 
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Etica e cidadania 

As instituições sociais e políticas têm uma história. É impos- 
sível não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso 
em muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. A 
escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres 
brasileiras conquistaram o direito de votar apenas há 60 anos 
e os analfabetos apenas há alguns anos. Chamamos isso de am- 
pliação da cidadania. Existem direitos formais (civis, políticos e 
sociais) que nem sempre se realizam como direitos reais. A cida- 
dania nem sempre é uma realidade efetiva enem sempre é para 
todos. A efetivação da cidadania e a consciência coletiva dessa 
condição são indicadores do desenvolvimento moral e ético de 
uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios 
fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O desa- 
fio ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, 
permitido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa. É preciso 
fundar a responsabilidade individual numa ética construída e 
instituída tendo em mira o bem comum, visando à formação do 
sujeito ético. Desse modo, será possível a síntese entre ética e 
cidadania, na qual possa prevalecer muito mais uma ética de 
princípios do que uma ética do dever. A responsabilidade indi- 
vidual deverá ser portadora de princípios e não de interesses 
particulares. 


Ética do exercício no trabalho 


Atitudes comportamentais 

O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande dife- 
rença quando se une competência técnica e competência com- 
portamental. De acordo com especialistas no assunto, se essas 
competências forem desenvolvidas, a organização ganha em 
qualidade e rapidez, e o servidor conquista o respeito dos usuá- 
rios internos e externos. 


A competência técnica tem como base o conhecimento ad- 
quirido na formação profissional. É própria daqueles cuja for- 
mação profissional é adequada à função que exercem. De modo 
geral, são profissionais que revelam a preocupação em se man- 
terem atualizados. 

A competência comportamental é adquirida na experiência. 
Faz parte das habilidades sociais que exigem atitudes adequa- 
das das pessoas para lidar com situações do dia-a-dia. De modo 
geral, o desenvolvimento dessa competência é estimulado pela 
curiosidade, paixão, intuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre esses dois 
tipos de competência. É comum se encontrar pessoas capacita- 
das realizando diferentes atividades com maestria, porém, com 
dificuldade em manterem relacionamentos interpessoais de 
qualidade. Tratam de forma grosseira tanto os usuários internos 
como os externos. Lutam para que suas ideias sempre preva- 
leçam. Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem 
que não veem as pessoas. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa- 
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio- 
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar 
de reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamen- 
te, tratar bem os usuários internos e externos. 


As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa- 
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio- 
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar 
de reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamen- 
te, tratar bem os usuários internos e externos. 


Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi- 
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descri- 
tos na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Entre os deveres 
(art. 116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimen- 
to que tem como foco principal o usuário. São eles: (1) “atender 
com presteza ao público em geral, prestando as informações re- 
queridas” e (2) “tratar com urbanidade as pessoas”. 

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir. 

e Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, po- 
dem não corresponder às reais necessidades dos usuários quan- 
to ao prazo. 

e Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

e Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en- 
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para 
os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

e Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização 
inclua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons- 
cientizaram sobre a importância desse dever. 


Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado 
que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na pres- 
tação de serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças 
de postura do ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de 
que precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é hu- 
mano”, “santo de casa não faz milagres”, “em time que está 
ganhando não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, 
substituindo-as por: 

a) “acertar é humano" - o ser humano tem demonstrado 
capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é co- 
brado por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” — organizações e pessoas, 
quando valorizadas, têm apresentado soluções criativas na iden- 
tificação e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” — em todas 
as atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso pode 
ser conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, 
das atitudes, do comportamento; a avaliação daqueles que li- 
dam diretamente com o usuário pode apontar os que têm perfil 
adequado para o desempenho de atividades de atendimento ao 
público; 

d) “gosto se discute” — profissões antes não aceitas ou pen- 
sadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, contribuem 
para que os processos de determinada atividade ou serviço se- 
jam reformulados em busca da qualidade total. 
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Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros 
paradigmas em consonância com as transformações que a glo- 
balização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanida- 
de. O desenvolvimento pessoal é um deles e está entre os temas 
debatidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável 
à cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que 
a humanidade deve conscientizar-se de que cada indivíduo é 
responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, 
cada cidadão necessita planejar e cuidar do seu destino, contri- 
buindo, de forma responsável, para o progresso da comunida- 
de onde vive. O novo século exige a harmonia e a solidariedade 
como valores permanentes, em resposta aos desafios impostos 
pela velocidade das transformações da atualidade. 


Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, es- 
sas habilidades incluem: 

- atualização constante; 

- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan- 
Cas; 

- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 

- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 

- liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro- 
fissionais; 

- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 


Ética do Exercício Profissional 


DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL 

É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. 
São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no entanto, 
tem muitas interligações entre elas. 

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ- 
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que de- 
vem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia 
do seu bem viver. A moral garante uma identidade entre pes- 
soas que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma 
refêrencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento 
das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não 
estabelece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que ca- 
racterizam o ser humano ético. 


Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Etica é ter um comportamento que os outros julgam 
como correto. 


A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários 
princípios básicos e transversais que são: 

1. O da Integridade- Devemos agir com base em princípios e 
valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás 
mais benefícios 

2. O da Confiança/Credibilidade — Devemos agir com coe- 
rência e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade — Devemos assumir a responsabi- 
lidade pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os 
nossos deveres profissionais. 

4. O de Justica- As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que 
é igual ou semelhante. 


5. O da Lealdade — Devemos agir com o mesmo espírito de 
lealdade profissional e de transparência, que esperamos dos ou- 
tros. 

6. O da Competência- Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independéncia- Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são 
influenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 


Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos 
diariamente: 

- Se não é proibido/ilegal, pode ser feito — É óbvio que, 
existem escolhas, que embora, não estando especificamente 
referidas, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser 
tomadas. 

- Todos os outros fazem isso — Ao longo da história da hu- 
manidade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu 
comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente 
reprováveis. 


RELAÇÕES INTERPESSOAIS 


Personalidade e relacionamento 

Os tipos de personalidade podem contribuir ou não para o 
desempenho das equipes. Cada personalidade possui caracte- 
rísticas definidas com seus respectivos focos de atenção, que, 
todavia, se interagem, definindo indivíduos com certas caracte- 
rísticas mais salientes e que incorporam características de um 
outro estilo. 

Vistos de maneira objetiva, nenhum dos tipos de personali- 
dade é bom ou mau, certo ou errado. Cada um é uma combina- 
ção distinta de força e fraqueza, beleza e feiura. Nenhum padrão 
é melhor ou o melhor, pior ou o pior. Às vezes, determinada 
pessoa pode achar que o seu padrão é o melhor, outra vezes, 
que é o pior. Mas é possível, num momento, encontrar força em 
um padrão e, num outro, encontrar uma fraqueza. 

O que se observa é que as pessoas acabam ficando perple- 
xas umas com as outras quando começam a perceber os segre- 
dos que as outras pessoas ocultam das suas personalidades. 

Na análise das personalidades, nada é estanque e tudo pode 
se ajustar, desde que se esteja disposto a fazê-lo. Nunca um pro- 
tetor, por exemplo, carrega somente as características da sua ti- 
pologia. Uma pessoa com o centro emocional predominante não 
será necessariamente uma boa artista. Talvez brilhe mais como 
administradora, quem sabe? Todos os tipos são interligados e se 
movimentam fazendo contrapontos e complementos. 

Cada tipo de personalidade é formado por três aspectos: o 
predominante, que vigora na maior parte do tempo, quando as 
coisas transcorrem normalmente e que é chamado de seu tipo; 
o aspecto que vigora quando se é colocado em ação, gerando 
situações de estresse; e o terceiro, que surge nos momentos em 
que não se sente em plena segurança. 

Exemplificando, ao ver-se numa situação de estresse, o ob- 
servador (em geral, quieto e retraído) torna-se repentinamente 
extrovertido e amistoso, características típicas do epicurista, 
num esforço de reduzir o estresse. Sentindo-se em segurança, o 
observador tende a se tornar o patrão, direcionando os outros e 
controlando o espaço pessoal. 


(5) 
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Todos têm virtudes e aspectos negativos. Então, vivem-se os 
aspectos mais positivos de cada tipo. Essas qualidades pode se 
somar a outras de outro tipo, promovendo integração. 

Se o tipo empreendedor se integra com o sonhador, ele 
pode passar a ter autoestima apurada e a saber levar a vida sem 
dramas. Ficará mais otimista, espontâneo e criativo também. 
Não se prende a fazer coisas que não satisfazem seus desejos e 
os dos outros. Se o tipo individualista integra-se com o empreen- 
dedor, provavelmente ele poderá ser capaz de agir no presente 
e com objetividade, aceitando a realidade e vivendo suas emo- 
ções como são, sem tentar ampliá-las. Já se o sonhador inte- 
grar-se com o observador, sua capacidade de introspecção será 
imensa e saberá como ninguém apreciar o silêncio e a reflexão. 

Para o sucesso das equipes, se faz necessário que os seus 
integrantes utilizem-se de empatia, coloquem-se no lugar dos 
outros, estejam receptivos ao processo de integração e, dessa 
forma, permitam-se amoldar. Se não houver esse tipo de aber- 
tura, em que cada um dos elementos ceda, a equipe será com- 
posta de pessoas que competem entre si, o que traz o retrocesso 
da equipe ao conceito simplista de grupo, ou seja, apenas um 
agrupamento de indivíduos que dividem o mesmo espaço físico, 
mas que possuem objetivos e metas diferentes, bem como não 
buscam o aprimoramento e crescimento dos outros.15 

Em todo processo onde haja interação entre as pessoas va- 
mos desenvolver relações interpessoais. 

Ao pensarmos em ambiente de trabalho, onde as atividades 
são predeterminadas, alguns comportamentos são precisam ser 
alinhados a outros, e isso sofre influência do aspecto emocional 
de cada envolvido tais como: comunicação, cooperação, respei- 
to, amizade. À medida que as atividades e interações prosse- 
guem, os sentimentos despertados podem ser diferentes dos 
indicados inicialmente e então — inevitavelmente — os sentimen- 
tos influenciarão as interações e as próprias atividades. Assim, 
sentimentos positivos de simpatia e atração provocarão aumen- 
to de interação e cooperação, repercutindo favoravelmente nas 
atividades e ensejando maior produtividade. Por outro lado, 
sentimentos negativos de antipatia e rejeição tenderão à dimi- 
nuição das interações, ao afastamento nas atividades, com pro- 
vável queda de produtividade. 

Esse ciclo “atividade-interação-sentimentos” não se rela- 
ciona diretamente com a competência técnica de cada pessoa. 
Profissionais competentes individualmente podem render muito 
abaixo de sua capacidade por influência do grupo e da situação 
de trabalho. 

Quando uma pessoa começa a participar de um grupo, há 
uma base interna de diferenças que englobam valores, atitu- 
des, conhecimentos, informações, preconceitos, experiência 
anterior, gostos, crenças e estilo comportamental, o que traz 
inevitáveis diferenças de percepções, opiniões, sentimentos em 
relação a cada situação compartilhada. Essas diferenças passam 
a constituir um repertório novo: o daquela pessoa naquele gru- 
po. Como essas diferenças são encaradas e tratadas determina a 
modalidade de relacionamento entre membros do grupo, cole- 
gas de trabalho, superiores e subordinados. Por exemplo: se no 
grupo há respeito pela opinião do outro, se a ideia de cada um 
é ouvida, e discutida, estabelece-se uma modalidade de relacio- 
namento diferente daquela em que não há respeito pela opinião 
do outro, quando ideias e sentimentos não são ouvidos, ou igno- 
rados, quando não há troca de informações. A maneira de lidar 
com diferenças individuais criam certo clima entre as pessoas e 
tem forte influência sobre toda a vida em grupo, principalmente 
nos processos de comunicação, no relacionamento interpessoal, 
no comportamento organizacional e na produtividade. 


15 Fonte: www.metodologiacientifica-rosilda.blogspot.com 


Valores: Representa a convicções básicas de que um modo 
específico de conduta ou de condição de existência é individual- 
mente ou socialmente preferível a modo contrário ou oposto 
de conduta ou de existência. Eles contêm um elemento de jul- 
gamento, baseado naquilo que o indivíduo acredita ser correto, 
bom ou desejável. Os valores costumam ser relativamente está- 
veis e duradouros. 

Atitudes: As atitudes são afirmações avaliadoras — favoráveis 
ou desfavoráveis — em relação a objetos, pessoas ou eventos. Re- 
fletem como um indivíduo se sente em relação a alguma coisa. 
Quando digo “gosto do meu trabalho” estou expressando minha 
atitude em relação ao trabalho. As atitudes não são o mesmo que 
os valores, mas ambos estão inter-relacionados e envolve três 
componentes: cognitivo, afetivo e comportamental. 

A convicção que “discriminar é errado” é uma afirmati- 
va avaliadora. Essa opinião é o componente cognitivo de uma 
atitude. Ela estabelece a base para a parte mais crítica de uma 
atitude: o seu componente afetivo. O afeto é o segmento da ati- 
tude que se refere ao sentimento e às emoções e se traduz na 
afirmação “Não gosto de João porque ele discrimina os outros”. 
Finalmente, o sentimento pode provocar resultados no com- 
portamento. O componente comportamental de uma atitude 
se refere à intenção de se comportar de determinada maneira 
em relação a alguém ou alguma coisa. Então, para continuar no 
exemplo, posso decidir evitar a presença de João por causa dos 
meus sentimentos em relação a ele. 

Encarar a atitude como composta por três componentes — 
cognição, afeto e comportamento - é algo muito útil para com- 
preender sua complexidade e as relações potenciais entre atitu- 
des e comportamento. Ao contrário dos valores, as atitudes são 
menos estáveis. 


Eficácia no relacionamento interpessoal 

A competência interpessoal é a habilidade de lidar eficaz- 
mente com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas 
de forma adequada à necessidade de cada uma delas e às exi- 
gências da situação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade 
de lidar eficazmente com relações interpessoais de acordo com 
três critérios: 

Percepçãoacurada da situação interpessoal, de suas variá- 
veis relevantes e respectiva interrelação. 

Habilidade de resolver realmente os problemas de tal modo 
que não haja regressões. 

Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas envolvidas 
continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo menos, 
como quando começaram a resolver seus problemas. 

Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente 
dita. O processo da percepção precisa ser treinado para uma vi- 
são acurada da situação interpessoal. 

A percepção seletiva é um processo que aparece na comuni- 
cação, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base 
em suas necessidades, experiências, formação, interesses, valo- 
res, etc. 

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma im- 
pressões de uma outra na esperança de compreendê-la. 


Empoderamento 

Para Chiavenato, o empowerment ou empoderamento, é 
uma ação que permite melhorar a qualidade e a produtivida- 
de dos colaboradores, fazendo com que o resultado do serviço 
prestado seja satisfatoriamente melhor. Estas melhorias acon- 
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tecem através de delegação de autoridade e de responsabilida- 
de, fomentando a colaboração sistêmica entre diferentes níveis 
hierárquicos e a propagação de confiança entre os liderados e 
os líderes. 

Ele simboliza a estratégia da organização e de seus gesto- 
res de delegar a tomada de decisão para seus colaboradores, 
promovendo a flexibilidade, rapidez e melhoria no processo de 
tomada de decisão da empresa. 

O empowerment permite aos funcionários da empresa 
tomarem decisões com base em informações fornecidas pelos 
gestores, aumentando sua participação e responsabilidade nas 
atividades da empresa. Geralmente é utilizado em organizações 
com cultura participativa, que utilizam equipes de trabalho au- 
todirigidas e que compartilham o poder com todos os seus fun- 
cionários. 

O empowerment está diretamente ligado ao conceito de li- 
derança e, também, cultura organizacional. Uma vez que não se 
pode criar uma cultura de delegação de poder aos funcionários 
em uma empresa engessada e burocrática, sem uma estrutura 
de hábitos e pensamentos preparada para isso. A empresa que 
pretende se utilizar de uma prática como o empowerment não 
pode ter uma cultura de tomada de decisões centralizada, por 
exemplo. 


O empowerment possui quatro bases principais, que são: 

e Poder — dar poder às pessoas, delegando autoridade e res- 
ponsabilidade em todos os níveis da organização. Isso significa 
dar importância e confiar nas pessoas, dar-lhes liberdade e au- 
tonomia de ação. 

e Motivação — proporcionar motivação às pessoas para in- 
centivá-las continuamente. Isso significa reconhecer o bom de- 
sempenho, recompensar os resultados, permitir que as pessoas 
participem dos resultados de seu trabalho e festejem o alcance 
das metas. 

e Desenvolvimento — dar recursos às pessoas em termos 
de capacitação e desenvolvimento pessoal e profissional. Isso 
significa treinar continuamente, proporcionar informações e co- 
nhecimento, ensinar continuamente novas técnicas, criar e de- 
senvolver talentos na organização. 

e Liderança — proporcionar liderança na organização. Isso 
significa orientar as pessoas, definir objetivos e metas, abrir no- 
vos horizontes, avaliar o desempenho e proporcionar retroação. 


Alguns gestores pensam que o ato de delegar a tomada de 
decisão para um funcionário é sinônimo de perda de controle 
ou liderança. Este é um ponto que merece uma discussão maior, 
uma vez que abrange diversos aspectos, mas o mais importante 
de se destacar é que o empowerment valoriza os funcionários e 
melhora a condução dos processos internos à empresa. 


Vantagens do empowerment 

Com mencionado anteriormente, a adoção do empower- 
ment por parte das empresas traz diversos benefícios para elas, 
como por exemplo: o aumento da motivação e da satisfação dos 
funcionários, aumentando assim a taxa de retenção dos talentos 
da empresa, o compartilhamento das responsabilidades e tare- 
fas, maior agilidade e flexibilidade no processo de tomada de 
decisão, etc. Além, claro, de estimular o aparecimento de novos 
líderes dentro das empresas. 

Por este motivo, é cada vez maior o número de gestores que 
preparam suas organizações para a prática do empowerment, 
treinando e doutrinando seus funcionários para que possam re- 
ceber tais responsabilidades de forma correta. 


Para Carlos Hilsdorf, o empowerment corresponde a uma 
relação que envolve poder e responsabilidade, como duas faces 
de uma mesma moeda. Para promovê-lo, não basta transferir 
verbalmente poder às pessoas; elas precisam ter reais condições 
de agir no pleno exercício da sua responsabilidade, desenvol- 
vendo o que chamamos de “ownership”, ou seja, agirem como 
intraempreendedores e como se fossem “proprietárias” do ne- 
gócio, pensando como empresários. 


Aplicação do empowerment 

Segundo Hilsdorf, para uma correta implantação do empo- 
werment é necessário: 

1. Um profundo compartilhamento das informações com 
todos os envolvidos. A informação é o objeto que destrói a in- 
certeza. Ela é fundamental para a correta tomada de decisões. 
A Informação deve circular, de maneira clara, transparente e 
adaptada à condição e necessidade de cada equipe em particu- 
lar. Algumas informações gerais para o bom entendimento do 
negócio e do cenário devem ser compartilhadas com todas as 
pessoas, outras mais restritas e sigilosas, apenas com as pes- 
soas-chave. 

2. A abertura para uma real autonomia dando às pessoas 
não somente as informações, mas o apoio e a liberdade neces- 
sária para agirem. É preciso confiar nestes profissionais e incen- 
tivá-los a liderar os processos em que estão envolvidos, e sob os 
quais assumiram responsabilidades. Uma cultura punitiva impe- 
de a autonomia; erros devem ser corrigidos, não punidos. A au- 
tonomia deve guiar-se pela visão, missão e valores da empresa, 
assim como por seus objetivos e metas, dentro do contexto dos 
sistemas e processos em vigor na organização. 

3. Redução dos níveis hierárquicos e da burocracia que tor- 
nam as empresas lentas e rígidas. Através da prática de empo- 
werment, equipes auto-gerenciadas podem atingir alta perfor- 
mance e buscar a excelência em níveis muito superiores aos de 
empresas centralizadoras. 

Seguindo estes 3 passos básicos, a empresa torna sua adap- 
tação mais fácil e menos traumática. Gerando um ambiente 
apropriado para o aprendizado dos funcionários a fim de torná- 
-los tomadores de decisão dentro da empresa.!* 


Eficácia no comportamento interpessoal. 

A postura profissional é o comportamento adequado dentro 
das organizações, na qual busca seguir os valores da empresa 
para um resultado positivo. 


A importância da qualidade 

As mudanças no mundo, em geral, estão cada vez mais con- 
tínuas aceleradas e, principalmente, diversificadas. Isso se deve 
ao fenômeno da globalização, aos avanços tecnológicos, à preo- 
cupação com a saúde e o meio ambiente, entre outros fatores. 

Tanto os profissionais como as empresas precisam adequar 
seu perfil para atender a essas novas mudanças, inclusive se 
ajustando às exigências do mercado, cada vez maiores. Para su- 
perar os novos desafios impostos pela realidade e atender às 
expectativas dos clientes, as empresas precisam de profissionais 
competentes e que realizem suas atividades com qualidade. 

Mas, afinal, o que é qualidade? Qualidade, na linguagem 
corporativa, é uma das condições para se ter sucesso e, hoje em 
dia, significa um dos diferenciais competitivos mais importantes. 
Ou seja, é um conjunto de características que distinguem, de 
forma positiva, um profissional ou uma empresa dos demais e 
que agregam valor ao seu trabalho. 
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Para se manter competitivo no mercado e ter um diferen- 
cial, o profissional precisa realizar suas atividades corretamen- 
te. Apenas a qualidade técnica, porém, não assegura o lugar no 
mercado. O grande desafio do profissional de qualquer área de 
atuação é saber se relacionar bem (tratar as pessoas adequa- 
damente, mostrar-se disponível e acessível, ser gentil), ter um 
comportamento compatível com as regras e valores da empresa 
e se comunicar bem (se fazer entender pelos outros, escrever 
bem, saber ouvir). 

Por fim, vale ressaltar: estamos falando de um conceito di- 
nâmico, ou seja, cada empresa tem o seu. Fique atento: o que 
representa qualidade para uma empresa não necessariamente 
o é para outra. Portanto, ao iniciar qualquer experiência profis- 
sional, procure entender quais são as competências valorizadas 
naquele ambiente de trabalho. Investir nelas é o primeiro passo 
para realizar suas tarefas com qualidade. 


As novas exigências 

Aqueles que pretendem ingressar no mercado de trabalho 
já devem ter escutado de professores, pais ou pessoas mais 
experientes que “a concorrência está cada vez mais acirrada” 
e que “é preciso se preparar”, e os recém-chegados ao mundo 
corporativo já podem ter constatado esse fato. Mas o que isso 
significa na prática? 

Há quem ache que “se preparar” está diretamente ligado à 
escolha do curso superior e ao desempenho na faculdade, mas 
não é de todo verdade: isso é o primeiro passo, mas não garante 
uma vaga no mercado. Dia após dia, surgem novas tecnologias 
e formas de se executar melhor uma tarefa e, com elas, rela- 
ções de trabalho que exigem uma nova postura profissional — a 
de desenvolver as “habilidades” necessárias para enfrentar os 
desafios propostos. Na verdade, algumas dessas habilidades 
só ganharam destaque recentemente, enquanto outras apenas 
mudaram de foco, atualizando-se. Vejamos algumas delas: 

Y  Seja parceiro da educação. Uma boa postura profissio- 
nal exige uma boa educação, ou seja, respeitar os demais, saber 
se comportar em público, honrar os compromissos e prezar pela 
organização no ambiente de trabalho. 

v Mantenha sempre uma boa aparência. Não é neces- 
sário estar sempre elegante, pois uma boa aparência significa 
saber usar a roupa certa no lugar certo. Devemos saber nos ves- 
tir de acordo com que o local de trabalho nos solicita, sabendo 
sempre o que é certo e o que é errado para cada ambiente. 

v Cumprir todas as tarefas. Isso não é somente uma 
questão de bom senso, mas também uma questão de compro- 
metimento profissional. Desenvolver as tarefas que lhe são atri- 
buídas é um ponto positivo que acaba também sendo avaliado 
por gestores do colaborador. 

Y Ser pontual. Faça o seu trabalho de maneira correta e 
cumpra os horários planejados, mantendo sempre a pontualida- 
de para os compromissos marcados. 

Y Respeitar os demais colegas de trabalho. Não é neces- 
sário ter estima por todos os colegas de trabalho, mas respeitá- 
-lo é uma obrigação. Não apenas no ambiente de trabalho, mas 
em demais situações cotidianas. Por isso, respeitar as diferenças 
e os limites no relacionamento com os outros é fundamental. 

Y Aceitar opiniões. É importante saber escutar, opinar e 
aceitar opiniões diferentes, pois essa atitude acaba levando as 
pessoas a também entenderem o seu ponto de vista, sem que 
este seja imposto ao demais. 


v Autocrítica e interesse. Ao ter uma preocupação cons- 
tante em melhorar, dificilmente se terá problemas com relação 
a postura profissional, pois essa preocupação constante em me- 
lhorar é um ponto que leva a melhoria contínua nas carreiras 
profissionais. 

Y Espera-se que todo profissional tenha um preparo bási- 
co, mas o novo profissional deve demonstrar também esforço e 
interesse incansáveis para aprender. 

V É necessário ter um ânimo permanente, disposição 
para o trabalho e para correr atrás do que se quer. 

v O profissional de hoje deve demonstrar disponibilidade 
e boa administração do seu tempo e das suas tarefas. 

Y  Muitas organizações começam a mostrar interesse em 
investir na capacitação de seus funcionários, mas, para isso, é 
preciso uma sólida relação de confiança mútua. 

v A ética é fundamental no trabalho. Sem seriedade, ne- 
nhuma relação profissional pode dar certo. 


Há, ainda, outras características que certamente podem 
contar pontos positivos na hora da contratação ou mesmo na 
convivência diária no ambiente de trabalho: uma boa rede de 
contatos; persistência (uma vez que a vontade, por si só, às ve- 
zes não basta); cuidado com a aparência; assiduidade e pontua- 
lidade. 

A Conexão Profissional, na terceira edição da série Desafios 
para se tornar um bom profissional, trata de mais um dos desa- 
fios dos recém-chegados ao mundo corporativo: a atenção aos 
processos e às rotinas nas organizações. 

Ao integrar uma equipe de trabalho, um dos primeiros pas- 
sos a serem dados é procurar compreender a rotina da organi- 
zação. Ter uma visão global das atividades que a organização 
desenvolve é indispensável para um bom desempenho e, prin- 
cipalmente, para a conquista da autonomia. Para tanto, é fun- 
damental atenção contínua aos processos. Com isso, você pode 
compreender o seu papel na equipe e na organização, além de 
entender como os setores interagem e qual a função e inter-re- 
lação de cada um, considerando o conjunto. 

Conhecer a rotina de sua equipe e da empresa permite oti- 
mizar e sistematizar suas atividades. Além disso, você pode ad- 
ministrar melhor o seu tempo, identificar e solucionar eventuais 
problemas com mais agilidade, bem como propor alternativas 
para aprimorar a qualidade do trabalho, sempre com o foco nos 
resultados. 

Sem a compreensão dos processos, é menos provável per- 
ceber o seu papel na organização. Resultado: mais desperdício, 
menos produtividade. Evite sempre trabalhar no “piloto auto- 
mático”. Isso pode acarretar retrabalho, gasto desnecessário de 
energia e recursos, n8o-cumprimento de prazos, burocratização 
e baixa competitividade. Em síntese: prejuízo para você e para 
a empresa. 

Portanto, para satisfazer às exigências do mercado, é cada 
vez mais importante possuir uma visão global do ambiente de 
trabalho. Conhecer a rotina da organização e manter atenção 
aos processos só trazem ganhos para ambas as partes: para o 
profissional, maior competitividade e possibilidade de agilizar 
soluções e, para a empresa, equipes mais integradas e que falam 
a mesma língua. Para o conjunto, melhores resultados.” 


A competência interpessoal é habilidade de lidar eficazmen- 
te com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de 
forma adequada à necessidade de cada uma delas e às exigên- 
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cias da situação. Segundo C. Argyris (1968) é a habilidade de li- 
dar eficazmente com relações interpessoais de acordo com trés 
critérios: 

v Percepção acurada da situação interpessoal, de suas 
variáveis relevantes e respectiva inter-relação. 

Y Habilidade de resolver realmente os problemas de tal 
modo que não haja regressões. 

Y Soluções alcançadas de tal forma que as pessoas en- 
volvidas continuem trabalhando juntas tão eficientemente, pelo 
menos, como quando começaram a resolver seus problemas. 


Dois componentes da competência interpessoal assumem 
importância capital: a percepção e a habilidade propriamente 
dita. O processo da percepção precisa ser treinado para uma vi- 
são acurada da situação interpessoal. 

A percepção seletiva é um processo que aparece na comuni- 
cação, pois os receptores vêm e ouvem seletivamente com base 
em suas necessidades, experiências, formação, interesses, valo- 
res, etc. 

A percepção social: É o meio pelo qual a pessoa forma im- 
pressões de uma outra na esperança de compreendê-la. 


Novas COMPETÊNCIAS começam a ser exigidas pelas organi- 
zações, que reinventam sua dinâmica produtiva, desenvolvendo 
novas formas de trabalho e de resolução de conflitos. Surgem 
novos paradigmas de relações das organizações com fornece- 
dores, clientes e colaboradores. Nesse contexto, as relações hu- 
manas no ambiente de trabalho tem sido foco da atenção dos 
gestores, para que sejam desenvolvidas habilidades e atitudes 
necessárias ao manejo inteligente das relações interpessoais. 


DEFINIÇÃO DE COMPETÊNCIA 

Chamamos de competência a integração e a coordenação de 
um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes (C.H.A.) 
que na sua manifestação produzem uma atuação diferenciada. 


C — conhecimento - SABER 
H — habilidade — SABER FAZER 
A - atitude - QUERER FAZER 


A COMPETÊNCIA TÉCNICA envolve o C.H.A em áreas técnicas 
específicas. 


A COMPETÊNCIA INTERPESSOAL envolve o C.H.A nas rela- 
ções interpessoais. 


INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 
Qualquer um pode zangar-se. Isso é fácil. 
Mas zangar-se com a pessoa certa, na medida certa, na hora 
certa, pelo motivo certo e da maneira certa não é fácil. 
Aristóteles 


Como trabalhar bem com os outros?Como entender os ou- 
tros e fazer-se entender? 

A inteligência acadêmica pouco tem a ver com a vida emo- 
cional. As pessoas mais brilhantes podem afogar-se nos recifes 
das paixões e dos impulsos desenfreados, pessoas com alto nível 
de QI pode ser pilotos incompetentes de sua vida particular. 

A aptidão emocional é uma capacidade que determina até 
onde podemos usar bem quaisquer outras aptidões que tenha- 
mos, incluindo o intelecto bruto. 


Inteligência emocional: É a habilidade de lidar eficazmen- 
te com relações interpessoais, de lidar com outras pessoas de 
forma adequada as necessidades de cada uma e as exigências 
da situação, observando as emoções e reações evidenciadas no 
comportamento do outro e no seu próprio comportamento. 

Inteligência intrapessoal: É a habilidade de lidar com o seu 
próprio comportamento. Exige autoconhecimento, controle 
emocional, automotivação e saber reconhecer os sentimentos 
quando eles ocorrem. 

Inteligência interpessoal: É a habilidade de lidar eficazmen- 
te com outras pessoas de forma adequada. 


ELEMENTOS BÁSICOS DA INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 

e Autoconhecimento: Conhecer a si próprio, gerar autocon- 
fiança, conhecer pontos positivos e negativos. 

e Controle Emocional: Capacidade de gerenciar as próprias 
emoções e impulsos. 

e Automotivação: Capacidade de gerenciar as próprias 
emoções com vistas a uma meta a ser alcançada. Persistir diante 
de fracassos e dificuldades. 

e Reconhecer emoções nos outros: Empatia. 

e Habilidade em relacionamentos interpessoais: aptidão 
social 


Fatores positivos do relacionamento 

Chamamos de fatores positivos todos aqueles que, num 
somatório geral, irão contribuir para uma boa qualidade no 
atendimento interno e externo. Assim, desde que cumpridos ou 
atendidos requisitos básicos de valorização do outro, estaremos 
falando de um bom relacionamento. Os níveis de relacionamen- 
to aqui devem ser elevados, tendo em vista sempre o direito de 
cada indivíduo de receber com qualidade a supressão de suas 
necessidades. 

O relacionamento entre pessoas é a forma como eles se tra- 
tam e se comunicam. Quando os indivíduos se comunicam bem, 
e o gostam de fazer, se diz que há um bom relacionamento entre 
as partes. Quando se tratam mal, e pelo menos um deles não 
gosta de entrar em contato com os outros, é um mau relacio- 
namento. 


Fatores que interferem no trabalho em equipe 
- Estrelismo; 

- Ausência de comunicação e de liderança; 
- Posturas autoritárias; 

^ Incapacidade de ouvir; 

- Falta de treinamento e de objetivos; 

- Não saber “quem é quem" na equipe. 


Fatores positivos do relacionamento 


Comunicabilidade 

e habilidade de expor as ideias; 

e clareza na comunicação verbal; 

e é a qualidade do ato comunicativo otimizado, no qual a 
mensagem é transferida integral, correta, rápida e economica- 
mente e sem “ruídos”. 


Objetividade 

e relacionada com a clareza na informação prestada ao 
usuário. 

e é importante ser claro e direto nas informações prestadas, 
sem rodeios, dispensando informações desnecessárias à situação. 
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Eficiéncia 

e A Administração Pública deve atender o cidadão com agi- 
lidade, com adequada organização interna e Ótimo aproveita- 
mento dos recursos disponíveis. 


Presteza 
e Manifestação do interesse em atender às necessidades do 
usuário. 


Interesse 

e É importante mostrar-se interessado pelo problema/situa- 
ção do cidadão-usuário. 

e Mostrar empenho para lhe apresentar as soluções. 

ο O interesse na prestação do serviço está diretamente rela- 
cionado à presteza, à eficiência e à empatia. 


Não apenas nas relações humanas assim como nas relações 
de trabalho, colocar-se no lugar do outro (empatia) garante 
maior sensibilidade e interesse ao usuário do serviço público. 


Tolerância 

e É a tendência em admitir que modos de pensar, agir e sen- 
tir são diferentes de pessoa para pessoa. 

e É tolerante aquele que admite as diferenças e respeita à 
diversidade. 


Discrição 

e Ser discreto é ter sensatez, ser reservado, recatado e des- 
cente. 

e Não devemos confundir com o princípio da publicidade. 
Os atos administrativos devem seguir o princípio da publicidade 
que significa manter a total transparência na prática dos atos da 
Administração Pública. 

e Ser discreto nas relações de trabalho e nas relações com 
o cidadão-usuário é preservar a privacidade e a individualidade, 
não invadir a privacidade, não espalhar detalhes da vida pessoal 
nem tampouco detalhes de assuntos que correm em segredo de 
justiça. 


Comportamento receptivo e defensivo 


Comportamento Receptivo 

Significa perceber e aceitar possibilidades que a maioria das 
pessoas ignora ou rejeita prematuramente. 

Pode ser de natureza sensorial ou psicológica. 

No primeiro caso a pessoa se caracteriza por estar atento ao 
que acontece a sua volta. 

No segundo a característica é de pessoa de mente aberta e 
sem preconceitos à novas ideias. 

A curiosidade é inerente do comportamento receptivo. 


Comportamento Defensivo 

O servidor não tem comportamento receptivo quando: 
e parecem saber de tudo; 

e nunca têm dúvidas; 

e que têm resposta para qualquer pergunta; 

e sempre têm certeza das coisas; 

e que não admitem ser contestados; 

e têm todas as informações; 

e acham que estão sempre certos; 


e tendem a colocar os outros na defensiva. 

e age como o “dono da verdade” - transmite a ideia de que 
todos os outros são “ignorantes” e não têm nada de útil ou in- 
teressante a dizer. 

e quando afirma suas verdades e não admite contestação 
- transmite a mensagem de que vê a si mesmo como professor, 
considerando todos os outros como aprendizes. 

e faz os ouvintes experimentarem sentimentos de inferiori- 
dade, o que produz um comportamento defensivo. 


Habilidades necessárias ao bom relacionamento no traba- 
lho 

e Habilidade de comunicar ideias de forma clara e precisa 
em situações individuais e de grupo. 

e Habilidade de ouvir e compreender o que os outros dizem. 

e Habilidade de aceitar críticas sem fortes reações emocio- 
nais defensivas (tornando-se hostil ou “fechando-se”) 

e Habilidade de dar feedback aos outros de modo útil e 
construtivo. 

e Habilidade de percepção e consciência de necessidades, 
sentimentos e reações dos outros. 

e Habilidade de reconhecer, diagnosticar e lidar com confli- 
tos e hostilidade dos outros. 

e Habilidade de modificar o meu ponto de vista e compor- 
tamento no grupo em função do feedback dos outros e dos ob- 
jetivos a alcançar. 

e Tendência a procurar relacionamento mais próximo com 
as pessoas, dar e receber afeto no seu grupo de trabalho. 


A empatia nas empresas 


Qual a relação entre empatia e produtividade? 

“O conceito de empatia está relacionado á capacidade de 
ouvir o outro de tal forma a compreender o mundo a partir de 
seu ponto de vista. Não pressupõe concordância ou discordân- 
cia, mas o entendimento da forma de pensar, sentir e agir do 
interlocutor. No momento em que isso ocorre de forma coletiva, 
a organização dialoga e conhece saltos de produtividade e de 
satisfação das pessoas”. 

(Silvia Dias — Diretora de RH da Alcoa) 


“A empatia é primordial para o desenvolvimento de lideran- 
ças e o aperfeiçoamento da gestão de pessoas, pois pressupõe 
o respeito ao outro; em uma dinâmica que favorece o aumento 
da produtividade”. 

(Olga Lofredi — Presidente da Landmark ) 


É quando desenvolvemos a compreensão mútua, ou seja, 
um tipo de relacionamento onde as partes compreendem bem 
os valores, deficiências e virtudes do outro. No contexto das 
relações humanas, pode-se afirmar que o sucesso dos relacio- 
namentos interpessoais depende do grau de compreensão en- 
tre os indivíduos. Quando há compreensão mútua as pessoas 
comunicam-se melhor e conseguem resolver conflitos de modo 
saudável. 


Órgão, servidor e opinião pública 

A opinião pública tem uma visão estereotipada do funcio- 
nário público. Nesta visão, são realçados os aspectos negativos: 
menor empenho no trabalho, descaso na prestação de serviços 
e acomodação nas rotinas do emprego etc. 

Esta é uma visão muito antiga. 
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Desmistificar um estereótipo social é sabidamente uma ta- 
refa de paciéncia e que demanda tempo. É necessária uma es- 
tratégia, permanente e progressiva de esclarecimento da socie- 
dade civil, a fim de mostrar o porqué da existéncia do servidor 
püblico e sua necessidade. O porqué de sua necessária e cons- 
tante valorização. 

A Constituição de 1988 estabelece que a única maneira de 
provimento de cargos públicos efetivo é através de concurso. 
Atualmente, a maior parte do funcionalismo público de cargos 
efetivos é formada por servidores concursados, aprovados em 
certames que exigem muito preparo. 

Mas,uma boa parte dos cargos comissionados, a maioria 
cargos de gestão, são ocupados por servidores nomeados segun- 
do critérios de interresses políticos. Isso gera um quadro onde o 
servidor tem uma boa formação, mas os chefes são amadores. 

Além disso,há uma gama de outros funcionários seleciona- 
dos pelo critério “quemindica”, contratados temporariamente, 
ou terceirizados, ou para Consultoria e cujos contratos são reno- 
vados inúmeras vezes equivalendo na prática a quase um cargo 
permanente. Infelizmente há ainda esses que caem de paraque- 
das no serviço público. 

Entretanto, o que se percebe é que a cena da repartição 
cheia de máquinas de datilografia e cadeiras com paletós sobre 
elas repousando, hoje é tão pitoresca quanto rara. 

É claro que exames rigorosos para admissão de novos ser- 
vidores aumentam a qualidade do funcionalismo , mas não é só 
isso. É preciso estruturar carreiras no serviço público com cursos 
obrigatórios e específicos para o setor público. 

Os cidadãos estão cada vez mais conscientes de que o ser- 
viço público que lhe é prestado não é gratuito: é muito caro. 
Pagam-se tributos de várias espécies, numa complexa configu- 
ração fiscal (cumulatividade, bi-tributação, efeito cascata, guer- 
ra fiscal, etc...) que precisam arcar, inclusive, com os custos da 
burocracia excessiva e da provisão para fraudes. 

A sociedade está ciente de que o serviço público deve ser 
eficiente e de que o servidor público está ali para servir a socie- 
dade. 

O emprego público deve explorar as habilidades que fizeram 
o candidato ser empossado. A remuneração, a depender da car- 
reira, deve ser mantida em níveis competitivos ao da esfera pri- 
vada. Mas, nada disso visa a efemeridade do “status” que alguns 
servidores públicos apreciam. Tudo visa o fim público, objetiva a 
satisfação das necessidades coletivas. 

Uma nova política de recursos humanos é necessária. De- 
verá ser permanente e estar em constante aperfeiçoamento, 
produzindo, na ponta, servidores mais críticos, competentes, 
inovadores e cientes de sua missão pública. Essa é a única forma 
de se resgatar, perante a sociedade, a dignidade da função, e se 
ganhar do público, o reconhecimento devido. 

Perante a sociedade, maus servidores não têm direitos - nem 
de grevar, porque são dispensáveis. Bons servidores, ao contrá- 
rio, competentes e atenciosos, tornam-se mais fortes e reconhe- 
cidos, porque imprescindíveis. Não adianta simplesmente lutar 
pelo salário sem ter postura e ética na hora de servir.!8 


O servidor na interação entre o Estado e a sociedade 

Ao trazer para o debate a importância de priorizar os servi- 
dores públicos nos processos de comunicação e relacionamento, 
parte-se do pressuposto de que é no dia a dia, no atendimento 
face a face que o Estado mais é chamado a se posicionar. 
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E é nessa circunstância de interação direta entre os repre- 
sentantes do governo e aqueles que compõem a sociedade, que 
a imagem construída nos demais meios de comunicação se con- 
firma ou é atirada por terra. 

A maioria das críticas ao governo é recebida pela equipe de 
trabalho antes de chegar às autoridades eleitas. E quem mais 
exerce esse papel de “para-raios” é o servidor que trabalha em 
contato direto com o cidadão. Seja nos setores destinados exclu- 
sivamente ao atendimento de reclamações e solicitações, seja 
na portaria, na rua, na obra, nas escolas, nas unidades de saúde 
ou nos setores administrativos. Independentemente de seu per- 
fil e função, ele é reiteradamente indagado pelo cidadão sobre 
os serviços oferecidos pela administração pública, bem como so- 
bre as formas de acesso e os prazos de execução. 

Atendentes, motoristas, recepcionistas, dirigentes, telefo- 
nistas, técnicos, terceirizados, representam uma instituição aos 
olhos do público externo. 

Tudo e todos comunicam. Cada integrante de uma organi- 
zação é um agente responsável por ajudar o cidadão a saber da 
existência de informações, ter acesso fácil e compreensão, delas 
se apropriar e ter a possibilidade de dialogar e participar em bus- 
ca da transformação de sua própria realidade. (DUARTE, Jorge, 
2007, p. 68). 

O Estado, portanto, fala por meio de seus servidores. Ao 
atender o cidadão, ele é um braço do Estado em posição es- 
tratégica de porta-voz dos serviços disponíveis e “tradutor” de 
normas e procedimentos, incumbido de adequar o conteúdo e 
a linguagem a cada demanda e a cada interlocutor. Além disso, 
também está em situação privilegiada para captar as impres- 
sões, críticas, desejos e necessidades do público, na medida em 
que o contato direto cotidiano com os cidadãos oferece subsí- 
dios para identificar fragilidades no atendimento, nos proces- 
sos, na divulgação dos serviços e na própria política. 

Lipsky (1980) destaca que esses atores têm informações que 
podem indicar caminhos para aprimorar as políticas e promover 
a gestão democrática dos programas. O valor estratégico da me- 
diação que os servidores fazem entre o Estado e a sociedade, 
não só como executores, mas também definidores dessa rela- 
ção, chama a atenção para a análise do seu papel na grande rede 
social interligada ao Estado. 

O que alimenta o funcionamento de uma organização é o 
que o funcionário sabe. (DAVENPORT; PRUSAK, 1998). Nessa 
perspectiva, ele é percebido não como cumpridor de planos, 
mas um negociador, capaz de incentivar o diálogo, coletivizar 
ideias, formular alternativas e articular a ação conjunta. 

A complexidade dos problemas sociais requer retroalimen- 
tação e aprendizagem constantes, decodificação das informa- 
ções recebidas, flexibilização de regras e disseminação de co- 
nhecimento. Sob essa perspectiva, os servidores se revelam 
duplamente agentes de comunicação pública: como agentes 
melhor posicionados para contribuir com informações e conhe- 
cimento para aprimorar os serviços públicos (levando informa- 
ção do cidadão para o Estado e deste para o cidadão) e também 
como agentes encarregados de efetivar as políticas públicas. 

A comunicação dirigida face a face pode viabilizar soluções 
cotidianas para os cidadãos que solicitam atenção e esperam 
por informações corretas. Além disso, Argenti (2006) afirma 
que a credibilidade adquirida por meio do relacionamento com 
grupos específicos tende a surtir mais efeito que campanhas e 
anúncios corporativos massivos. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


As organizações públicas, e especificamente as administra- 
ções municipais, que desejam atingir resultados na implantação 
das práticas de comunicação com seus cidadãos precisam utili- 
zar com eficiência o contato direto com estes, gerando interati- 
vidade e contribuindo para a constituição de imagem favorável. 
(GERZSON; MULLER, 2009, p. 65). 

Woodrow Wilson, um dos inspiradores do paradigma clássi- 
co da administração pública, já em 1887, demonstrava a impor- 
tância de aproximá-la da sociedade. Ele defendia a eliminação 
do anonimato burocrático e a discricionariedade como formas 
de aumentar a responsabilidade e criticava a desconfiança ilimi- 
tada nos administradores e nas instituições públicas. 

Considerando tais questões, abordar a comunicação pública 
sob o prisma da relação individual entre servidor e cidadão é 
uma tentativa de compreender as estratégias e os mecanismos 
envolvidos na comunicação formal e informal e o modo como os 
servidores lidam com os interesses e as demandas dos cidadãos. 

Chamar a atenção para o papel dos servidores na adequa- 
ção das políticas governamentais é considerar que ações públi- 
cas não são isentas. Elas trazem a marca dos interesses e das 
percepções de seus executores, o que pode causar distorções 
entre as necessidades dos cidadãos e o que o Estado lhes ofere- 
ce. (SKOCPOL, 1985). Busca-se, portanto, destacar a necessida- 
de de considerar que o Estado se submete não só a interesses 
localizados na sociedade, mas também aos interesses de seus 
próprios membros. 

Segundo Rhodes (1986), implícito à concepção de redes está 
o argumento de que a implementação é um elemento-chave no 
processo político, pois os objetivos iniciais podem ser substan- 
cialmente transformados quando levados à prática. 

Porém, a concepção tradicional da administração pública 
pressupõe que as políticas são implementadas tal como foram 
planejadas, desconsiderando o contexto e as especificidades de 
quem as implementa e de quem as recebe. Focar as redes numa 
perspectiva micro possibilita perceber in loco como, de fato, a 
implementação das políticas é efetivada. 

O distanciamento hierárquico e a falta de interação entre 
os formuladores (agentes políticos) e implementadores (agen- 
tes administrativos) podem gerar distorções em ambos os pro- 
cessos, refletidas na distância entre a política planejada e a po- 
lítica que chega ao cidadão. A implementação dos programas 
criados nos níveis hierárquicos superiores pode diferir do que 
foi proposto, por diversos motivos: a falta de entendimento, a 
não explicitação dos objetivos, os interesses políticos de quem 
implementa a ação, a (re)significação em função da vivência e 
percepção do servidor, ou mesmo a adaptação consciente às 
condições de trabalho ou às condições específicas dos cidadãos 
atendidos. 

Dentre os fatores que podem levar a essa desconexão está 
o fato de que os trabalhadores que estão em suas atividades 
diárias em contato direto com os cidadãos possuem suas pró- 
prias referências; eles agem em respeito a elas (...). É relevante 
o fato de as políticas públicas serem executadas no nível da rua, 
por funcionários muitas vezes desconhecedores das políticas 
conforme o desenho original, desmotivados, sobrecarregados, 
trabalhando sob situação de estresse devido ao alto grau de 
incerteza inerente à diversidade das necessidades dos clientes 
e aos parcos recursos disponíveis, quer para o pagamento dos 
salários, quer para a execução mesmo das políticas. (SCHMIDT, 
2006, p. 17-18). 


Hogwood e Gunn (1993) listam diversas precondições para 
a adequada implementação das políticas públicas. Dentre outros 
fatores, eles apontam o acordo sobre os objetivos, a perfeita 
comunicação e coordenação e a obediência aos superiores. Con- 
sidera-se, no entanto, que tais aspectos dificilmente serão total- 
mente atendidos porque os indivíduos tendem a resistir a serem 
tratados como meios. Eles interagem como seres integrais, tra- 
zendo suas próprias perspectivas. 

Mesmo que a formalidade burocrática vise a padronizar 
procedimentos, os servidores têm uma certa liberdade de de- 
cisão. Sua adaptação às normas pode ser feita de modo a des- 
virtuar completamente os objetivos, ampliando ainda mais as 
cobranças relativas aos procedimentos burocráticos irrelevantes 
ou promovendo uma adaptação favorável ao cidadão, explican- 
do os trâmites de forma simplificada, apontando alternativas 
ou mesmo flexibilizando as normas para melhor atender cada 
cidadão. 

Assim, as prioridades outorgadas pelos planejadores tam- 
bém são influenciadas pelo poder político de instâncias do pró- 
prio poder público. Destaca-se, então, a importância de focar 
a tríade governo-servidor-cidadão na comunicação pública. 
Entende-se, neste caso, que o governo é o agente do primei- 
ro escalão, responsável por grandes decisões e por formatar e 
planejar a implantação das políticas públicas. Por outro lado, 
considera-se que tanto a política quanto a comunicação pública 
direcionadas ao cidadão só se efetivam na ação, e o servidor que 
as implementa pode alterar o curso delas. 

Do ponto de vista comportamental, muito do que se sabe 
sobre as estratégias de interação entre os servidores e os cida- 
dãos deve-se às pesquisas empíricas desenvolvidas por Lipsky 
(1980). O autor afirma que os servidores públicos desenvolvem 
um conjunto de estratégias que são postas em ação de acordo 
com o tipo de demanda existente. 

Chamado de “burocrata no nível da rua”, por Michael Lipsky 
(1980), o servidor focado nesse estudo trata-se de um prestador 
de serviços públicos, diretamente atuante na oferta desses ser- 
viços e com contato pessoal com os usuários. A burocracia de 
nível de rua (street level bureaucracy) considera que os escalões 
mais baixos são essenciais para o funcionamento efetivo e prega 
que a aproximação ajuda a definir a relação entre Estado e so- 
ciedade. (FERRAREZI, 2007). 

Dasso Junior (2002) destaca que o papel a ser desempe- 
nhado pelos servidores diante da necessidade de flexibilizar 
procedimentos burocráticos incongruentes com a realidade dos 
atendimentos passa por reconstruir a capacidade analítica do 
Estado. É preciso “dotar a administração pública de capacida- 
de para dar respostas às demandas sociais, definidas através de 
processos participativos”. (DASSO JUNIOR, 2002, p. 13). Para 
isso, o autor defende a flexibilização e redução da estrutura hie- 
rárquica, bem como a inclusão dos servidores na formulação e 
gestão das políticas. 


“O instrumento fundamental de ação do servidor é a infor- 
mação, O que requer capacidade de captar, transferir, dissemi- 
nar e utilizá-la de forma proativa e interativa.” (JUNQUEIRA; 
INOJOSA, 1992, p. 29). Mas, para alterar o formato instrumental 
de comunicação, é preciso vencer resistências e posições arrai- 
gadas. A construção de relacionamentos requer a superação de 
barreiras como a resistência de gestores e servidores historica- 
mente acostumados com estruturas hierarquizadas e com um 
processo verticalizado e marcado pela apropriação e pelo con- 
trole da informação. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Ao se analisar o Estado após o processo de redemocratiza- 
ção do Brasil, é possível verificar que a incapacidade de os go- 
vernos centrais darem respostas a demandas sociais cada vez 
mais complexas, diversas e conflitantes, cujos atores reivindi- 
cam atenção diferenciada, resulta na descentralização adminis- 
trativa. 

Embora tal medida, baseada no modelo da nova gestão pú- 
blica, busque proporcionar mais flexibilidade e autonomia para 
aproximar as estruturas de decisão dos cidadãos, a tendência 
dos governos em implementar políticas autorreferentes persis- 
te. Verifica-se uma proliferação de decisões “por um pequeno 
círculo que se localiza em instâncias enclausuradas na alta buro- 
cracia governamental”. (DINIZ, 1998, p. 34). 


Assim, o desenho institucional trazido pela nova adminis- 
tração pública aumentou o isolamento dos decisores. (DINIZ, 
2000). Via de regra, eles trabalham em gabinetes distantes dos 
pontos de atendimento e não mantêm contato frequente com 
os cidadãos atingidos por suas decisões. Por outro lado, a maio- 
ria daqueles que mantêm contato cotidiano com os cidadãos no 
processo de implementação e disponibilização das políticas, nos 
balcões de atendimento, representando o governo em reuniões 
com os diferentes grupos associativos da sociedade civil, ou exe- 
cutando políticas de educação, saúde, habitação, infraestrutura 
e assistência social, exerce suas funções longe dos níveis hierár- 
quicos estratégicos. Não raro, seu papel é considerado inexpres- 
sivo no modelo top-down de implementação de políticas. 

A participação no gerenciamento pode criar motivação para 
o trabalho e mais independência além, é claro, de proporcio- 
nar muitos benefícios para a instituição, que poderá entender 
melhor as demandas do cidadão, ao mesmo tempo em que o 
beneficia com um atendimento mais adequado. 

Resolver problemas, seguidas vezes partindo do zero e uti- 
lizar esforços em duplicata são, segundo Davenport e Prusak 
(1998), práticas comuns nas quais o conhecimento14 de solu- 
ções já criadas não é compartilhado. Os autores destacam que 
há um saber oculto, em estado latente no processo de traba- 
lho e na mente dos trabalhadores, que pode ser conhecido e 
socializado. A transferência de conhecimento nas organizações 
também ocorre nas conversas informais e contatos pessoais. O 
desafio é transformar o conhecimento latente em linguagem co- 
municativa, de modo a incorporá-lo ao processo de trabalho e 
ao patrimônio da instituição. 

Tal como destacam tais autores, se a realidade política de 
uma organização permite que se multipliquem enclausuradores 
do conhecimento, o intercâmbio será mínimo. Eles defendem 
que, ao invés de as informações serem represadas nos altos es- 
calões ou mesmo em nível gerencial, elas tenham fluxo entre 
os níveis hierárquicos e cheguem à ponta, aos funcionários que 
representam diretamente a organização nos atendimentos co- 
tidianos. Assim, a informação constituiria não sórecurso estra- 
tégico para o planejamento, controle e tomada de decisão, mas 
também para embasar as ações cotidianas. 


Análise de redes sociais na comunicação organizacional 

A abundância de fluxos e demandas informacionais requer 
reconhecer aorganização como ator social com influências mul- 
tidirecionais. Nessa perspectiva, a rede não é apenas uma cadeia 
de vínculos, mas também uma maneira de analisar e entender 
os processos de comunicação no contexto das organizações de 
uma forma dinâmica e próxima da prática cotidiana, consideran- 
do-se as relações que as constituem. 


Ao estabelecer vínculos internos e externos entre diferentes 
conjuntos de ação, a análise das redes de comunicação possibili- 
ta estabelecer nexos explicativos entre as relações dinâmicas do 
sistema do “nós” da comunidade de comunicação com o ecossis- 
tema externo do “eles” possibilitando, inclusive identificar suas 
dialéticas na definição cognitiva de um campo de ação comum. 
(HANSEN, 2006, p. 2-3). 

Dentro das organizações, pode-se utilizar a metodologia 
de rede para identificar relações de cooperação e conflito, bem 
como para avaliar a influência da hierarquia e de interesses indi- 
viduais nas relações, as interações dentro dos setores e transe- 
toriais, as competências e as relações de poder. No aspecto das 
redes externas, cabe considerar o atendimento, a captação de 
informações que possibilitem adequar às demandas e as rela- 
ções estabelecidas com outras organizações. 

Se por um lado, a análise de redes sociais trabalha com os 
mesmos instrumentos de captação de dados utilizados pelas 
ciências sociais: questionários, entrevista, análise documental; 
por outro, ela oferece novas possibilidades na análise de tais 
dados. 

A análise de redes sociais tem uma dimensão propriamente 
social e comunicacional, que permite traçar os elos, as intera- 
ções e as motivações dos atores em função do convívio (concre- 
to ou virtual) e dos interesses e dos objetivos compartilhados. 
(MARTELETO, 2010, p.39) 

Nessa rede cujos nós são conectados pela relação que esta- 
belecem,percebe-se que não só emissor e receptor se ajustam 
e se influenciam na interação como também recebem outras in- 
fluências diretas e indiretas. A análise de redes sociais possibilita 
mapear e analisar não apenas a mútua afetação, mas múltiplas 
afetações decorrentes das interações intraorganizacionais e so- 
ciais mais amplas. 

No enfoque da rede, ter prestígio significa ser um ator que 
recebe mais informações do que envia. (WASSERMAN; FAUST, 
1999, p. 173). Sendo assim, a partir da análise das ligações é pos- 
sível identificar indivíduos mais bem posicionados em relação ao 
fluxo relacional e que, em razão desta posição, possuem maior 
poder de influenciar a comunicação entre os indivíduos com os 
quais se relacionam. 

A análise de rede aponta o poder de influência dos atores 
com base em diferentes aspectos posicionais. Ela identifica não 
só os líderes de opinião, caracterizados como aqueles que mais 
influenciam as atividades, os relacionamentos e as informações 
na rede, mas também os membros pelos quais passam os flu- 
xos mais intensos, aqueles que mais intermedeiam contatos ou 
aqueles cujo potencial pode ser melhor explorado; além das co- 
nexões diretas e indiretas, o grau de reciprocidade; a interação 
dentro e entre os subgrupos e a coesão das relações. De forma 
análoga, também é possível identificar aqueles que constituem 
barreiras, comprometendo o processo comunicacional. 

Assim, a análise da comunicação organizacional, sob o pris- 
ma das relações em rede, possibilita responder questões como: 
com quem cada indivíduo busca informação sobre determinado 
assunto; quais deles se conhecem ou quem tem acesso a quem; 
com que frequência trocam informações; se os colegas sabem 
com quem buscar cada tipo de informação; se utilizam tais fon- 
tes; que tipo de relação estabelecem. Mais que responder tais 
questões, a análise demonstra como cada aspecto influencia a 
estrutura de relações do grupo. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


A rede considera a dinámica dos objetos empíricos das ciéncias sociais e, portanto, é mutável. Ela possibilita indicar mudancas 
e permanéncias nos modos de comunicação e transferência de informações, nas formas de sociabilidade, aprendizagem, autorias, 
escritas e acesso aos patrimônios culturais e de saberes das sociedades mundializadas. (MARTELETO, 2010, p. 28). 

Com isso, as redes constituem um meio de aprimorar a comunicação, respeitando a autonomia e as diferenças individuais, onde 
cada um constitui uma unidade em si, único em forma e posição. Ao considerar a capacidade e os recursos informacionais de cada 
membro e sua competência em compartilhá-los, a rede possibilita melhor promover articulações tanto na concepção quanto na 
execução de suas funções. 

A comunicação no contexto das organizações como processo relacional entre seus membros e destes com redes externas não é 
restrita as relações hierárquicas e aos meios formais. Mais que as estratégias utilizadas pelos meios de comunicação institucional e 
mais ainda que os aspectos estritamente hierárquicos, analisar a comunicação nesse contexto requer uma abordagem a partir dos 
vínculos, construídos intencionalmente ou não e que estão em constante interação e transformação. 

A comunicação não é algo estanque. Ela existe a partir de uma rede de relações que produz múltiplos sentidos. Nessa concep- 
ção, a proposta é abordar acomunicação organizacional como um processo social capaz de reconfigurar-se e reconfigurar continua- 
mente a organização. Ao mesmo tempo em que ela constitui a realidade da organização, ela modifica estruturas e comportamentos. 

Embora a análise de redes possibilite mapear o fluxo informal de informações, percebe-se que os atores mais centrais são os 
líderes formais. Gerentes e coordenadores possuem grande influência sobre o fluxo de informação. A unilateralidade das relações 
aponta uma reduzida permeabilidade da rede ao cidadão. Os atendentes, cuja função é manter contato direto com o cidadão, em 
geral, estão à margem. Atores periféricos, eles interagem com o ambiente externo e captam novos elementos que poderiam possi- 
bilitar a inovação dentro da rede. No entanto, sua tímida participação no envio de informações para os demais faz com que grande 
parte dessas informações se percam. 

Considerando o servidor como ator com grande potencial não só para a definição e implementação de políticas públicas, como 
também para a participação individual do cidadão, o mapeamento da rede e a análise das relações indicam a necessidade de incen- 
tivar o aumento da densidade das relações e a reciprocidade dos laços. 

O histórico de reformas administrativas e a influência dos diversos modelos de gestão pública emergem. A rede está inserida 
no centro da aposta de uma administração gerencialista focada em metas e resultados. No entanto, a reprodução do organograma 
nas relações informais é um indicativo da influência do padrão burocrático de administrar. 

Desconsiderar a ponte entre a rede intraorganizacional e a rede extraorganizacional do órgão como elemento estratégico de 
acesso ao cidadão por meio da interação pessoal é criar uma barreira. É por meio da interação entre as redes que elas se renovam. 
A troca de informações é que as torna dinâmicas e possibilita inovações. 


FUNDAMENTOS BÁSICOS DE ADMINISTRAÇÃO: CONCEITOS, CARACTERÍSTICAS E FINALIDADE 


1 ADMINISTRAÇÃO GERAL 

1.1 Definição e visão geral da Administração 

Administração é, segundo o Dicionário Houaiss, “ato, processo ou efeito de administrar”. E este verbo etmologicamente vem 
do latim “administrare”, significando “ajudar em alguma coisa, servir alguém, ocupar-se de, dirigir, governar, regrar, executar, 
administrar”. Na mesma linha, “a palavra administração deriva da expressão latina “administratio” e significa a ação de governar, 
de dirigir, de supervisionar, de gerir os negócios próprios ou de terceiros” (CASSIANO, BARRETTI, 1980, p.18). 

O Professor Natanael C. Pereira descreve as habilidades do administrador em seu trabalho no Instituto Federal de São Paulo (2014)?*: 

Segundo Katz, existem três tipos de habilidades que o administrador deve possuir para trabalhar com sucesso: habilidade técni- 
ca, habilidade humana e habilidade conceitual. Habilidade é o processo de visualizar, compreender e estruturar as partes e o todo 
dos assuntos administrativos das empresas, consolidando resultados otimizados pela atuação de todos os recursos disponíveis. A 
seguir é apresentado a definição das três habilidades e na Fig. 3 é apresentado os níveis organizacionais e a três habilidades do 
administrador segundo Katz. 

— habilidade técnica: consiste em utilizar conhecimentos, métodos, técnicas e equipamentos necessários para realização de 
tarefas específicas por meio da experiência profissional; 

— habilidade humana: consiste na capacitação e discernimento para trabalhar com pessoas, comunicar, compreender suas 
atitudes e motivações e desenvolver uma liderança eficaz; 

— habilidade conceitual: consiste na capacidade para lidar com ideias e conceitos abstratos. Essa habilidade permite que a 
pessoa faça abstrações e desenvolva filosofias e princípios gerais de ação. 

A adequada combinação dessas habilidades varia à medida que um indivíduo sobe na escala hierárquica, de posições de super- 
visão a posição de alta direção. 


A TGA (Teoria Geral da Administração) se propõe a desenvolver a habilidade conceitual, ou seja, a desenvolver a capacidade de 
pensar, de definir situações organizacionais complexas, de diagnosticar e de propor soluções. 

Contudo essas três habilidades — técnicas, humanas e conceituais — requerem certas competências pessoais para serem colo- 
cadas em ação com êxito. As competências — qualidades de quem é capaz de analisar uma situação, apresentar soluções e resolver 
assuntos ou problemas. O administrador para ser bem sucedido profissionalmente precisa desenvolver três competências duráveis: 
o conhecimento, a perspectiva e a atitude. 


19. Introdução à Administração — Curso Superior de Tecnologia em Análise e Desenvolvimento de Sistemas do Instituto Federal de São Paulo — Campus São Carlos. 


Obtido em http://www.cefetsp.br/edu/natanael/Apostila ADM parte1.pdf 
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Figura — Níveis Organizacionais e as trés Habilidades do Administrador segundo Katz. 


e Conhecimento significa todo o acervo de informações, conceitos, ideias, experiências, aprendizagens que o administrador 
possui a respeito de sua especialidade. Como o conhecimento muda a cada instante em função da mudança e da inovação que 
ocorrem com intensidade cada vez maior, o administrador precisa atualizar-se constantemente e renova-lo continuamente. Isso 
significa aprender a aprender, a ler, a ter contato com outras pessoas e profissionais e, sobretudo reciclar-se continuamente para 
não tornar-se obsoleto e ultrapassado; 

e Perspectiva significa a capacidade de colocar o conhecimento em ação. Em saber transformar a teoria em prática. Em 
aplicar o conhecimento na análise das situações e na solução dos problemas e na condução do negócio. É a perspectiva que dá au- 
tonomia e independência ao administrador, que não precisa perguntar ao chefe o que deve fazer e como fazer nas suas atividades; 

e Atitude representa o estilo pessoal de fazer as coisas acontecerem, a maneira de liderar, de motivar, de comunicar e de 
levar as coisas para frente. Envolve o impulso e a determinação de inovar e a convicção de melhorar continuamente, o espírito 
empreendedor, o inconformismo com os problemas atuais e, sobretudo, a facilidade de trabalhar com outras pessoas. 


Conforme o Art. 2º da Lei nº 4.769, de 9 de setembro de 1965, que regulamentou a profissão de administrador, sua atividade 
profissional será exercida, como profissão liberal ou não, mediante: 

a) pareceres, relatórios, planos, projetos, arbitragens, laudos, assessoria em geral, chefia intermediária, direção superior; 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e controle dos trabalhos nos campos da 
Administração, como administração e seleção de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, adminis- 
tração financeira, administração mercadológica, administração de produção, relações industriais, bem como outros campos em que 
esses se desdobrem ou aos quais sejam conexos. 


Assim, o administrador deve ocupar diversas posições estratégicas nas organizações e desenvolver papéis essenciais à susten- 
tabilidade e crescimento dos negócios. 










Habilidad Atitude 
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* Know-how * Aplicar conhecimento 
. Aprender a aprender * Visão global e sistémica 
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* Ter espírito crítico 
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* Definir prioridades 


Figura — As competéncias essenciais do administrador, segundo Chiavenato 


De acordo com o Professor Natanael C. Pereira, citando Mintzberg, é possível identificar dez papéis específicos do administrador 
divididos em trés categorias: interpessoal, informacional e decisorial. "Papel significa um conjunto de expectativas da organização a 
respeito do comportamento de uma pessoa. Cada papel representa atividades que o administrador conduz para cumprir as funções 


de planejar, organizar, dirigir e controlar." (PEREIRA, 2014). 


Interpessoal 
(Como o 
interage) 


Informacional 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


representa a 
ha visitantes assina cen legais. 


Dirige τ e motiva | pessoas, trema, aconselha, orienta e se comunica 


com os subordinados. | 
Mantém redes de comunicação dentro e fora da organização, usa 
malotes, telefonemas e reuniões. 

Manda e recebe informação, lê revistas e relatórios, mantém 


(Como o | contatos pessoais. | | 
πας τα —— Envia informação para os membros de outras organizações. envia 
din processa li memorandos e relatórios. telefonemas e contatos. 
as informações) IE Transmite informações para pessoas de fora, através de conversas, 


Decisorial 
(Como o 
administrador utiliza a | 
inf ο ο Decide a ume atribuir recursos. RES orça e estabelece | 

decisões) s 
prioridades. 
Representa os interesses da organização em negociações com 
sindicatos, em vendas. compras ou financiamentos. 


Inicia projetos identifica 3 novas idéias, assume riscos, delega 





Figura — Papéis do administrador segundo Mintzberg (apud Pereira, 2014) 


Entre os fundamentos da administração está o conceito de organização que consiste em uma entidade que possui um cunho 
jurídico e que é formada por duas ou uma coletividade de pessoas, que se unem de forma estruturada para o alcance de um objetivo 
ou objetivos específicos. 

Além do conceito de organização, estão também os objetivos dos administradores responsáveis pela organização, objetivos 
esses que devem atender três princípios básicos: 

Os fundamentos da administração dependem de uma abordagem cientifica e os princípios são: 

Princípio do preparo — consiste no fato de que a organização deve desde a seleção de seus candidatos ter como premissa as ap- 
tidões dos profissionais que serão contratados e, a partir da contratação, processos de preparação, treinamento e desenvolvimento 
devem ser contínuos, objetivando produtividade e qualidade. 

Princípio do controle — consiste no controle exercido em toda atividade desenvolvida dentro da organização, com a finalidade 
de verificar se as normas e os planos estão sendo seguidos. 

Princípio da execução — consiste em colocar profissionais com habilidades que estejam alinhadas às tarefas, conseguindo com 
isso, obter melhores resultados. 

Outros dois aspectos que estão inseridos nos fundamentos da administração é a gestão focada na eficiência, na eficácia e efe- 
tividade, onde: 

Eficácia está relaciona com o RESULTADO: fazer o que foi proposto, atingir a meta, direcionar-se para o resultado. 

Eficiência está relacionada com o- RECURSO: atingir a meta considerando os recursos, os custos, ou seja, fazer o proposto com 
baixo custo. 

Efetividade está relacionada com o IMPACTO: aquilo que causa impacto, ou seja, o resultado tem que ser relevante, fazer dife- 
rença, positivamente, para quem receber a ação. 

Além dos aspectos já vistos que estão inseridos no contexto dos fundamentos da organização, temos ainda o papel do gestor, 
e das habilidades que esse deve possuir, e é sobre essas habilidades que vamos falar agora. 

Ao gestor é cobrado que ele tenha condições de administrar nas três áreas a seguir: 

Habilidades Técnicas: envolve conhecimentos que são específicos, com métodos e procedimentos e pode ser obtida através de 
instrução. 

Habilidades Humanas: capacidade de trabalhar em equipe de maneira eficaz, o que envolvem também aptidão, pois interage 
com as pessoas e suas atitudes, exigindo compreensão para liderar, além demanda habilidades de comunicação, interação e reso- 
lução de problemas de forma conjunta. 

Habilidades Conceituais: conceitual se refere à maneira como a organização se estrutura de forma cultural e social, então a 
habilidade conceitual exige que o gestor tenha um conhecimento, uma visão geral da organização, em seu todo. 


Organizações e Administração 

Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito de administração, podemos destacar que: 

“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utilização eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um ou 
mais objetivos ou metas organizacionais.” 

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a capa- 
cidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam eles: recursos humanos, materiais, financeiros,...) para atingir os objetivos 
da empresa. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


O conceito de administração representa uma governabilida- 
de, gestão de uma empresa ou organização de forma que as ati- 
vidades sejam administradas com planejamento, organização, 
direção, e controle. 


Entre os fundamentos da administração está o conceito 
de organização que consiste em uma entidade que possui um 
cunho jurídico e que é formada por duas ou uma coletividade de 
pessoas, que se unem de forma estruturada para o alcance de 
um objetivo ou objetivos específicos. 

Além do conceito de organização, estão também os objeti- 
vos dos administradores responsáveis pela organização, objeti- 
vos esses que devem atender três princípios básicos: 

Os fundamentos da administração dependem de uma abor- 
dagem cientifica e os princípios são: 

Princípio do preparo — consiste no fato de que a organiza- 
ção deve desde a seleção de seus candidatos ter como premissa 
as aptidões dos profissionais que serão contratados e, a partir 
da contratação, processos de preparação, treinamento e desen- 
volvimento devem ser contínuos, objetivando produtividade e 
qualidade. 

Princípio do controle — consiste no controle exercido em 
toda atividade desenvolvida dentro da organização, com a finali- 
dade de verificar se as normas e os planos estão sendo seguidos. 

Princípio da execução — consiste em colocar profissionais 
com habilidades que estejam alinhadas às tarefas, conseguindo 
com isso, obter melhores resultados. 

Outros dois aspectos que estão inseridos nos fundamentos 
da administração é a gestão focada na eficiência, na eficácia e 
efetividade, onde: 

Eficácia está relaciona com o RESULTADO: fazer o que foi 
proposto, atingir a meta, direcionar-se para o resultado. 

Eficiência está relacionada com o- RECURSO: atingir a meta 
considerando os recursos, os custos, OU seja, fazer o proposto 
com baixo custo. 

Efetividade está relacionada com o IMPACTO: aquilo que 
causa impacto, ou seja, o resultado tem que ser relevante, fazer 
diferença, positivamente, para quem receber a ação. 

Além dos aspectos já vistos que estão inseridos no contexto 
dos fundamentos da organização, temos ainda o papel do ges- 
tor, e das habilidades que esse deve possuir, e é sobre essas 
habilidades que vamos falar agora. 

Ao gestor é cobrado que ele tenha condições de administrar 
nas três áreas a seguir: 

Habilidades Técnicas: envolve conhecimentos que são espe- 
cíficos, com métodos e procedimentos e pode ser obtida através 
de instrução. 


Habilidades Humanas: capacidade de trabalhar em equipe 
de maneira eficaz, o que envolvem também aptidão, pois intera- 
ge com as pessoas e suas atitudes, exigindo compreensão para 
liderar, além demanda habilidades de comunicação, interação e 
resolução de problemas de forma conjunta. 

Habilidades Conceituais: conceitual se refere à maneira 
como a organização se estrutura de forma cultural e social, en- 
tão a habilidade conceitual exige que o gestor tenha um conhe- 
cimento, uma visão geral da organização, em seu todo. 


Organizações e Administração 
Dentre tantas definições já apresentadas sobre o conceito 
de administração, podemos destacar que: 


“Administração é um conjunto de atividades dirigidas à utili- 
zação eficiente e eficaz dos recursos, no sentido de alcançar um 
ou mais objetivos ou metas organizacionais.” 

Ou seja, a Administração vai muito além de apenar “cuidar 
de uma empresa”, como muitos imaginam, mas compreende a 
capacidade de conseguir utilizar os recursos existentes (sejam 
eles: recursos humanos, materiais, financeiros,...) para atingir os 
objetivos da empresa. 

O conceito de administração representa uma governabilida- 
de, gestão de uma empresa ou organização de forma que as ati- 
vidades sejam administradas com planejamento, organização, 
direção, e controle. 

O ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de 
outras pessoas na busca de realizar objetivos da organização 
bem como de seus membros. 

Montana e Charnov 


Existem vários modelos de organização, Organização Em- 
presarial, Organização Máquina, Organização Política entre ou- 
tras. As organizações possuem seus níveis de influência. O nível 
estratégico é representado pelos gestores e o nível tático, repre- 
sentado pelos gerentes. Eles são importantes para manter tudo 
sob controle. O gerente tem uma visão global, ele coordena, de- 
fine, formula, estabelece uma autoridade de forma construtiva, 
competente, enérgica e única. 

“Uma organização é o produto da combinação de esforços 
individuais, visando a realização de propósitos coletivos”. 

Por meio de uma organização, é possível perseguir ou al- 
cançar objetivos que seriam inatingíveis para uma pessoa”. 

Organizações são, portanto, empreendimentos coletivos, 
com um fim comum. No sentido clássico da Administração Ge- 
ral, podem ser analisados como organizações: as empresas, os 
órgãos públicos, partidos políticos, igrejas, associações de bairro 
e outros agrupamentos humanos. 


Principais Teorias da Administração 

Alguns fatores contribuíram para o surgimento das teorias 
da administração, entre eles podemos citar: 

- Consolidação do capitalismo (lógica de mercado) e de no- 
vos modos de produção e organização de trabalho, que levou ao 
processo de modernização da sociedade (substituição da autori- 
dade tradicional pela autoridade racional-legal); 

- Crescimento acelerado da produção e força de trabalho 
desqualificada; 

- Ausência de sistematização de conhecimentos em gestão. 


Vamos estudar detalhadamente cada uma das principais 
abordagens. 


Teoria Clássica 

Essa teoria caracteriza-se pela ênfase na estrutura organiza- 
cional, pela visão do Homem Econômico e pela busca da máxima 
eficiência 

Ela se divide em: 

- Administração Científica — defendida por Frederick Taylor 

- Administração/abordagem Clássica — defendida por Henry 
Fayol 


Os dois autores acima citados partiram de pontos distintos 
com a preocupação de aumentar a eficiência na empresa. 

Taylor se preocupava basicamente com a execução das tarefas 
enquanto Fayol se preocupava com a estrutura da organização. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Administracao Científica 

e Organização Formal. 

e Visão de baixo para cima; das partes para o todo. 

ο Estudo das Tarefas, Métodos, Tempo padrão. 

e Salário, incentivos materiais e prêmios de produção. 

e Sistema fechado: foco nos processos internos e operacio- 
nais. 

e Padrão de Produção: eficiência, racionalidade. 

e Divisão equitativa de trabalho e responsabilidade entre 
direção e operário. 

e Ser humano egoísta, racional e material: homo economi- 
cus; 

e Estudo de Tempos e Movimentos e Métodos; 

e Desenho de Cargos e Tarefas; 

e Seleção Científica do Trabalhador (eliminação de todos 
que não adotem os métodos); 

e Preocupação com Fadiga e com as condições de trabalho; 

e Padronização de instrumentos de trabalho; 

e Divisão do Trabalho e Especialização; 

e Supervisão funcional: autoridade relativa e dividida a de- 
pender da especialização e da divisão de trabalho. 


Princípios da Administração Científica 

e Desenvolvimento de uma ciência de Trabalho: uma inves- 
tigação científica poderá dizer qual a capacidade total de um dia 
de trabalho, para que os chefes saibam a capacidade de seus 
operários; 

e Seleção e Desenvolvimento Científicos do Empregado: 
para atingir o nível de remuneração prevista o operário precisa 
preencher requisitos; 

e Combinação da Ciência do trabalho com a Seleção do Pes- 
soal: os operários estão dispostos a fazer um bom trabalho, mas 
os velhos hábitos da administração resistem à inovação de mé- 
todos; 

e Cooperação entre Administração e Empregados: uma 
constante e íntima cooperação possibilitará a observação e me- 
dida sistemática do trabalho e permitirá fixar níveis de produção 
e incentivos financeiros 


Princípios de Taylor 

e Princípio da separação entre o planejamento e a execução; 
e Princípio do preparo; 

e Princípio do controle; 

e Princípio da exceção. 


Administração/Abordagem Clássica 

e Anatomia — estrutura. 

e Fisiologia — funcionamento. 

e Visão de cima para baixo; do todo para as partes. 

e Funções da Empresa: Técnica, Comercial, Financeira, Se- 
gurança, Contábil, Administrativa (coordena as demais). 

e Abordagem Prescritiva e Normativa. 


Funções da Administração/Abordagem Clássica - processo 
organizacional 

e Prever: adiantar-se ao futuro e traçar plano de ação; 

e Organizar: constituir o organismo material e social da em- 
presa; 

e Comandar: dirigir o pessoal; 

e Coordenar: ligar, unir e harmonizar os esforços; 

e Controlar: tudo corra de acordo com as regras. 


Princípios Gerais da Administração/abordagem Clássica 

e Divisão do Trabalho: especializar funções; 

e Autoridade e Responsabilidade: direito de mandar e poder 
de se fazer obedecer; 

e Disciplina: estabelecer convenções, formais e informais 
com seus agentes, para trazer obediência e respeito; 

e Unidade de comando: recebimento de ordens de apenas 
um superior — princípio escalar; 

e Unidade de direção: um só chefe e um só programa para 
um conjunto de operações que tenham o mesmo objetivo; 

e Subordinação do particular ao geral: O interesse da em- 
presa deve prevalecer ao interesse individual; 

ο Remuneração do pessoal: premiar e recompensar; 

e Centralização: concentrar autoridade no topo; 

e Cadeia escalar ou linha de comando: linha de autoridade 
que vai do topo ao mais baixo escalão; 

e Ordem: um lugar para cada coisa e cada coisa em seu lu- 
gar; 

ο Equidade: tratar de forma benevolente e justa; 

e Estabilidade: manter as pessoas em suas funções para que 
possam desempenhar bem; 

ο Iniciativa: liberdade de propor, conceber e executar; 

e Espírito de equipe: harmonia e união entre as pessoas. 


Teoria Burocrática 

Essa teoria é caracterizada principalmente por um sistema 
hierárquico, com alta divisão de responsabilidade, onde seus 
membros executam invariavelmente regras e procedimentos 
padróes, como engrenagens de uma máquina, que também tem 
por escopo a estrutura organizacional. 

Foi defendida pelo sociólogo e economista alemão Max We- 
ber que é considerado o "pai da burocracia". 

Weber distingue trés tipos de sociedade e autoridades le- 
gítimas: 

e Tradicional: patrimonial, patriarcal, hereditário e delegá- 
vel. 

e Carismática: personalística, mística. 

ο Legal, racional ou burocrática: impessoal, formal, merito- 
crática. 


Além disso, Weber faz uma distinção entre os conceitos de 
Autoridade e Poder: 

e Autoridade: probabilidade de que um comando ou ordem 
específica seja obedecido — poder oficializado. 

e Poder: potencial de exercer influência sobre outros, impo- 
sição de arbítrio de uma pessoa sobre outras. 


A Burocracia surge na década de 40 em razão da fragilidade 
da teoria clássica e relações humanas; necessidade de um mo- 
delo aplicado a todas as formas de organização; racionalização 
do direito e consolidação da sociedade em massa e capitalista. 
Ela busca organizar de forma estável, duradoura e especializa- 
da a cooperação de indivíduos, apresentando uma abordagem 
descritiva e explicativa, mantendo foco interno e estudando a 
organização como um todo. 


Principais características: 

e Caráter legal das normas; 

e Caráter formal das comunicações; 

e Divisão do trabalho e racionalidade; 
e impessoalidade do relacionamento; 
e Hierarquização da autoridade; 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


e Rotinas e procedimentos padronizados; 

e Competéncia técnica e mérito; 

ο Especialização da administração — separação do público e 
privado; 

e Profissionalização: especialista, assalariado; segue carreira. 


Vantagens 

e Racionalidade 

e Precisão na definição do cargo 

e Rapidez nas decisões 

e Univocidade de interpretação 

e Continuidade da organização: 

e Redução do atrito entre pessoas 
e Constância 

e Confiabilidade 

e Benefícios para as pessoas 

e O nepotismo é evitado, dificulta a corrupção. 


A maior vantagem é a democracia: em razão da impessoa- 
lidade e das regras legais, que permitem igualdade de acesso. 


Desvantagens 

e internalização das normas; 

e Excesso de formalismo e papelório; 

e Resistência a mudanças; 

e Despersonalização do relacionamento; 

e Categorização do relacionamento; 

e Superconformidade às rotinas e procedimentos; 
e Exibição de sinais de autoridade; 

e Dificuldades com clientes. 


A Teoria Comportamental (ou Teoria Behaviorista) 

A teoria comportamental é baseada no comportamento 
individual de cada pessoa, visando explicar da melhor forma o 
comportamento organizacional. 

Ela veio significar uma nova direção e um novo enfoque 
dentro da teoria administrativa: a abordagem das ciências do 
comportamento, o abandono das posições normativas e prescri- 
tivas das teorias anteriores e a adoção de posições explicativas e 
descritivas. A ênfase permanece nas pessoas, mas dentro de um 
contexto organizacional. 

A Teoria Comportamental defendia a valorização do traba- 
lhador em qualquer empreendimento baseado na cooperação, 
buscando um novo padrão de teoria e pesquisa administrati- 
vas. Foi bastante influenciado pelo desenvolvimento de estudos 
comportamentais em vários campos da ciência, como a antropo- 
logia, a psicologia e a sociologia. Adotando e adaptando para a 
administração conceitos originalmente elaborados dentro des- 
sas ciências, propunha-se fornecer uma visão mais ampla do que 
motiva as pessoas para agirem ou se comportarem do modo que 
o fazem, particularizando as situações específicas do indivíduo 
no trabalho. 

Para explicar o comportamento organizacional, a Teoria 
Comportamental se fundamenta no comportamento individual 
das pessoas. Para poder explicar como as pessoas se compor- 
tam, torna-se necessário o estudo da motivação humana. Os 
autores behavioristas verificaram que o administrador precisa 
conhecer as necessidades humanas para melhor compreender 
o comportamento humano e utilizar a motivação humana como 
poderoso meio para melhorar a qualidade de vida dentro das 
organizações. 


Benefícios da Teoria Comportamental 

- Supervisão orientada pelo trabalho: a supervisão orientada 
pelo trabalho com valores trazidos da teoria clássica, a supervi- 
são compreende a fragmentação e menor nível de responsabili- 
dade para cada indivíduo, a pressão na supervisão do trabalho é 
constante e existe seleção de pessoas mais adequadas ao cargo 
e treinamento dessas pessoas. 

- Supervisão orientada ao empregado: a supervisão orien- 
tada ao empregado requer maior preocupação em preparar os 
subordinados para alcance de metas de forma mais democrática 
levando em consideração as falhas no ambiente de trabalho. 


Teoria Neoclássica 

É também chamada de Escola Operacional, Escola do Pro- 
cesso Administrativo ou ainda Abordagem Universalista da Ad- 
ministração. 

As principais características: 

A Ênfase na prática da Administração. 

A Teoria Neoclássica caracteriza-se por uma forte ênfase 
nos aspectos práticos da Administração, pelo pragmatismo e 
pela busca de resultados concretos e palpáveis, muito embora 
não se tenha descurado dos conceitos teóricos da Administra- 
ção. 

Os neoclássicos preocupam-se em estabelecer normas de 
comportamento administrativo. Os princípios da Administração 
que os clássicos utilizam como “leis” científicas são retomados 
pelos neoclássicos como critérios mais ou menos elásticos para 
a busca de soluções administrativas práticas. 

Assim, a Teoria Neoclássica considera os meios na busca da 
eficiência, mas enfatiza fortemente os fins e resultados, na bus- 
ca da eficiência. 


Administração como Técnica Social 

A administração consiste em orientar, dirigir e controlar os 
esforços de um grupo de indivíduos para um objetivo comum. 
E o bom administrador é, naturalmente, aquele que possibilita 
ao grupo alcançar seus objetivos com o mínimo dispêndio de 
recursos e de esforço e com menos atritos com outras atividades 
úteis. 


Aspectos Administrativos Comuns às Organizações. 

De acordo com a Teoria Neoclássica há três aspectos princi- 
pais nas organizações: 

e Quanto aos objetivos: as organizações não vivem para si 
próprias, mas são meios, são órgãos sociais que visam à realiza- 
ção de uma tarefa social. 

e Quanto à administração: todas as grandes organizações 
são diferentes em seus objetivos, seus propósitos, mas são es- 
sencialmente semelhante na área administrativa. 

e Quanto ao desempenho individual: é o campo em que há 
menor diferença entre as organizações. O desempenho indivi- 
dual é a eficácia do pessoal que trabalha dentro das organiza- 
ções. São os indivíduos que fazem, decidem e planejam. 


Teoria das Relações Humanas 

Foi basicamente um movimento de reação e de oposição à 
Teoria Clássica da Administração. 

A origem da Teoria das Relações Humanas são: 

1- A necessidade de humanizar e democratizar a administra- 
ção, libertando-a dos conceitos rígidos e mecanicistas da Teoria 
Clássica e adequando-a aos novos padrões de vida do povo ame- 
ricano. 
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2- O desenvolvimento das chamadas ciéncias humanas, 
principalmente a psicologia e a sociologia. 

3- As ideias da filosofia pragmática de John Dewey e da Psi- 
cologia Dinámica de Kurt Lewin foram capitais para o humanis- 
mo na administração. 

4- As conclusões da Experiência em Hawthorne, desenvolvi- 
da entre 1927 e 1932, sob a coordenação de Elton Mayo. 


Teoria dos Sistemas 

Defende que os sistemas existem dentro de sistemas; apre- 
senta a Teoria da forma ou Gestalt; os Sistemas abertos; tem um 
objetivo ou propósito; e as partes são interdependentes, provo- 
cando globalismo. 


Características: 

e Sistema é um conjunto ou combinação de partes, forman- 
do um todo complexo ou unitário; 

e Organização como sistema vivo: orgânico 

e Comportamento não determinístico e probabilístico; 

e interdependência entre as partes; 

e Entropia: característico dos sistemas fechados e orgâni- 
cos, estabelece que todas as formas de organização tendem à 
desordem ou à morte; 

ο Negentropia ou Entropia negativa: os sistemas sociais se 
reabastecem de energia, assegurando suprimento contínuo de 
materiais e pessoas; 

e Homeostase dinámica ou Estado Firme: regula o sistema 
interno para manter uma condição estável, mediante múltiplos 
ajustes de equilíbrio dinâmico de ruptura e inovação; 

e Fronteiras ou limites: define a área da ação do sistema e o 
grau de abertura em relação ao meio ambiente; 

e Diferenciação: os sistemas tendem a criar funções espe- 
cializadas — Integração (coordenação); 

e Equifinalidade: um sistema pode alcançar o mesmo estado 
final a partir de diferentes condições iniciais; 

e Resiliência: determina o grau de defesa ou vulnerabilidade 
do sistema a pressões ambientais externas. 

e Holismo: o sistema só pode ser explicado em sua globali- 
dade; 

e Sinergia: o todo é maior que a soma das partes; 

e Morfogênese: capacidade das organizações de modificar a 
si mesmo e a estrutura; 

e Fluxos: componentes que entram e saem do sistema (in- 
formação, energia, material); 

e Feedback: é a retroalimentação, como controle do siste- 
ma, no qual os resultados retornam ao indivíduo, para que os 
procedimentos sejam analisados e corrigidos; 

e Homem Funcional: desempenha um papel específico nas 
organizações, inter-relacionando-se com os demais indivíduos. 


Teoria Contingencial 

Considerada a teoria da relatividade, onde cada situação re- 
quer uma resposta, uma análise diferente, isto é, antes de qual- 
quer decisão ser tomada é necessário que se faça uma análise 
ambiental. 

Os fatores principais (ambiente interno e externo, tecnolo- 
gia, tamanho, tipo de função) são considerados contingências, 
que devem ser analisadas antes de se determinar um ação ou 
decisão. 


Ela propõe que haja uma relação funcional entre o sistema 
e o ambiente. 

Podemos considerar três aspectos principais defendidos por 
essa teoria: 

- não existe uma forma ideal de administrar 

- existe mais de um caminho que leva aos objetivos 

- compete ao administrador analisar e avaliar as questões e 
escolher o melhor caminho a seguir. 


Grupo 

Grupo e equipe não é a mesma coisa. Grupo é definido 
como dois ou mais indivíduos, em interação e interdependência, 
que se juntam para atingir um objetivo. Um grupo de trabalho 
é aquele que interage basicamente para compartilhar informa- 
ções e tomar decisões para ajudar cada membro em seu desem- 
penho na sua área de responsabilidade. 

Os grupos de trabalho não têm necessidade nem oportu- 
nidade de se engajar em um trabalho coletivo que requeira es- 
forço conjunto. Assim, seu desempenho é apenas a somatória 
das contribuições individuais de seus membros. Não existe uma 
sinergia positiva que possa criar um nível geral de desempenho 
maior do que a soma das contribuições individuais. 

Uma equipe de trabalho gera uma sinergia positiva por meio 
do esforço coordenado. Os esforços individuais resultam em um 
nível de desempenho maior do que a soma daquelas contribui- 
ções individuais. O quadro abaixo ressalta as diferenças entre 
grupos de trabalho e equipes de trabalho. 


Transformando indivíduos em membros de equipe 

- partilham suas ideias para a melhoria do que fazem e de 
todos os processos do grupo; 

- respeitam as individualidades e sabem ouvir; 

- comunicam-se ativamente; 

- desenvolvem respostas coordenadas em benefícios dos 
propósitos definidos; 

- constroem respeito, confianca mutua e afetividade nas re- 
lações; 

- participam do estabelecimento de objetivos comuns; 

- desenvolvem a cooperação e a integração entre os mem- 
bros. 


Fatores que interferem no trabalho em equipe 
- Estrelismo; 

- Ausência de comunicação e de liderança; 

- Posturas autoritárias; 

- Incapacidade de ouvir; 

- Falta de treinamento e de objetivos; 

- Não saber “quem é quem” na equipe. 


Características das equipes eficazes: 

- Comprometimento dos membros com um propósito co- 
mum e significativo; 

- O estabelecimento de metas específicas para a equipe que 
conduzam os indivíduos a um melhor desempenho e também 
energizam as equipes. Metas específicas ajudam a tornar a co- 
municação mais clara. Ajudam também a equipe a manter seu 
foco sobre o obtenção de resultados; 

- Os membros defendem suas ideias, sem radicalismo; 

- Grande habilidade para ouvir; 

- Liderança é situacional; ou seja, o líder age de acordo com 
o grau de maturidade da equipe; de acordo com a contingência; 
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- Questões comportamentais são discutidas abertamente, 
principalmente as que podem comprometer a imagem da equi- 
pe ou organização 

- O nível de confiança entre os membros é elevado; 

- Demonstram confiança em seus líderes, tornando a equipe 
disposta a aceitar e a se comprometer com as metas e as deci- 
sões do líder; 

- Flexibilidade permitindo que os membros da equipe pos- 
sam completar as tarefas uns dos outros. 


Isso deixa a equipe menos dependente de um único mem- 
bro; 

- Conflitos são analisados e resolvidos; 

- Há uma preocupação / ação contínua em busca do autode- 
senvolvimento. 


Desempenho das organizações 

Por meio da avaliação de desempenho é possível identificar 
novos talentos dentro da própria organização, por meio da aná- 
lise do comportamento e das qualidades de cada indivíduo. Ge- 
rando, assim, novas possibilidades para remanejamento interno 
de colaboradores. Além de poder oferecer bonificações e pre- 
miações aos funcionários que mais se destacarem na avaliação. 

Outra vantagem é a possibilidade de gerar um feedback mais 
fácil aos funcionários analisados e gestores, uma vez que tem 
como resultado informações relevantes, sólidas e tangíveis para 
um resultado eficiente. Este feedback faz com que os avaliados 
queiram investir ainda mais em seu desenvolvimento, melho- 
rando seu desempenho e trazendo vantagens para a empresa. 

Este método é importante, também, para eliminar “achis- 
mos” e palpites quando da avaliação de um funcionário. É um 
meio de obter informações reais e avaliar de perto as implica- 
ções de uma possível mudança na gestão de recursos humanos 
da empresa. 

Por isso, manter este tipo de avaliação pode trazer muitos 
benefícios e mudanças positivas na gestão de pessoas de uma 
organização, seja qual for o seu tamanho. Com ela o gestor pode 
avaliar melhor seus subordinados, melhorar o clima de trabalho, 
investir no treinamento de seus pares, melhorar a produtivida- 
de, desenvolver os métodos de remuneração, fazê-los trabalhar 
de forma mais eficiente etc. Todos ganham quando uma equipe 
é avaliada de forma satisfatória pelos gerentes. 


Aplicações 

A avaliação de desempenho presta-se ao exercício de dife- 
rentes funções administrativas, motivacionais e de comunica- 
ção, como citados a seguir: 

Identificação de pontos fortes e fracos dos colaboradores e, 
consequentemente, da organização; 

Identificação de diferenças individuais; 

Estímulo à comunicação interpessoal; 

Desenvolvimento do conceito “equipe de dois”, formada 
por chefe e subordinado; 

Informação ao colaborador de como o seu desempenho é 
percebido; 

Estímulo ao desenvolvimento individual do avaliador e do 
avaliado; 

Indicações de promoções e de aumentos salariais por mé- 
rito; 

Indicações de necessidade de treinamento; 

Gestão de crises nas equipes e nos processos operacionais 
(sistemas técnicos e sociais); 


Auxílio na verificação de aprendizagens; 

Identificação de problemas de trabalho em geral, no relacio- 
namento individual, intraequipe ou interequipes; 

Registro histórico suplementar para ações administrativas 
de gestão; 

Apoio às pesquisas de clima organizacional. 


A seguir alguns dos métodos usados para medir o desem- 
penho. 

Escalas gráficas de classificação: é o método mais utiliza- 
do nas empresas. Avalia o desempenho por meio de indicado- 
res definidos, graduados através da descrição de desempenho 
numa variação de ruim a excepcional. Para cada graduação pode 
haver exemplos de comportamentos esperados para facilitar a 
observação da existência ou não do indicador. Permite a elabo- 
ração de gráficos que facilitarão a avaliação e acompanhamento 
do desempenho histórico do avaliado. 

Escolha e distribuição forçada: consiste na avaliação dos in- 
divíduos através de frases descritivas de determinado tipo de de- 
sempenho em relação às tarefas que lhe foram atribuídas, entre 
as quais o avaliador é forçado a escolher a mais adequada para 
descrever os comportamentos do avaliado. Este método busca mi- 
nimizar a subjetividade do processo de avaliação de desempenho. 

Pesquisa de campo: baseado na realização de reuniões en- 
tre um especialista em avaliação de desempenho da área de 
Recursos Humanos com cada líder, para avaliação do desempe- 
nho de cada um dos subordinados, levantando-se os motivos de 
tal desempenho por meio de análise de fatos e situações. Este 
método permite um diagnóstico padronizado do desempenho, 
minimizando a subjetividade da avaliação. Ainda possibilita o 
planejamento, conjuntamente com o líder, do desenvolvimento 
profissional de cada um. 

Incidentes críticos: enfoca as atitudes que representam de- 
sempenhos altamente positivos (sucesso), que devem ser real- 
çados e estimulados, ou altamente negativos (fracassos), que 
devem ser corrigidos através de orientação constante. O méto- 
do não se preocupa em avaliar as situações normais. No entan- 
to, para haver sucesso na utilização desse método, é necessário 
o registro constante dos fatos para que estes não passem des- 
percebidos. 

Comparação de pares: também conhecida como comparação 
binária, faz uma comparação entre o desempenho de dois colabo- 
radores ou entre o desempenho de um colaborador e sua equipe, 
podendo fazer o uso de fatores para isso. É um processo muito 
simples e pouco eficiente, mas que se torna muito difícil de ser 
realizado quanto maior for o número de pessoas avaliadas. 

Auto-avaliação: é a avaliação feita pelo próprio avaliado 
com relação a sua performance. O ideal é que esse sistema seja 
utilizado conjuntamente a outros sistemas para minimizar o for- 
te viés e falta de sinceridade que podem ocorrer. 

Avaliação por objetivos: baseia-se numa avaliação do alcan- 
ce de objetivos específicos, mensuráveis, alinhados aos objeti- 
vos organizacionais e negociados previamente entre cada cola- 
borador e seu superior. É importante ressaltar que durante a 
avaliação não devem ser levados em consideração aspectos que 
não estavam previstos nos objetivos, ou não tivessem sido co- 
municados ao colaborador. E ainda, deve-se permitir ao colabo- 
rador sua autoavaliação para discussão com seu gestor. 

Avaliação de competências: trata-se da identificação de 
competências conceituais (conhecimento teórico), técnicas (ha- 
bilidades) e interpessoais (atitudes) necessárias para que deter- 
minado desempenho seja obtido. 
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Balanced Scorecard: sistema desenvolvido por Robert S. Kaplan e David P. Norton na década de 90, avalia o desempenho sob 
quatro perspectivas: financeira, do cliente, dos processos internos e do aprendizado e crescimento. São definidos objetivos estra- 
tégicos para cada uma das perspectivas e tarefas para o atendimento da meta em cada objetivo estratégico. 


Eficiéncia, Eficácia e Efetividade 

A eficiência é a obtenção de resultados através da ênfase nos meios, da resolução dos problemas existentes e da salvaguarda 
dos recursos disponíveis com o cumprimento das tarefas e obrigações. Significa fazer bem as tarefas, administrar os custos, reduzir 
as perdas e o desperdício. É um conceito que tem um cunho “analógico”, o que significa que pode haver mais, ou menos eficiência. 

A eficácia é a obtenção de resultados através da ênfase nos próprios resultados e nos objetivos a serem alcançados, com a 
exploração máxima do potencial dos processos. Significa a otimização das tarefas com a agilização de recursos para alcançar o re- 
sultado esperado. É um conceito que tem um cunho “digital”, o que significa que há, ou não há eficácia. 

Já a efetividade é a obtenção de resultados através da ênfase na percepção do cliente. Significa que há preenchimento das 
expectativas do cliente, através de uma ação programada e planejada para satisfazer os seus desejos. É um conceito que tem um 
cunho “sensitivo”, o que significa que há comprovação, pelo cliente, dos resultados alcançados. 


Competitividade 

Com as transformações ocorridas no cenário das organizações em geral a maior preocupação das empresas é como competir 
com grandes e repentinas mudanças no mercado. 

Algumas empresas utilizam técnicas como Downsizing (redução de pessoal) na tentativa de reduzir custos e consequentemente 
seus preços de venda. Outras tantas, investem em programas relacionados à qualidade, investimentos tecnológicos e outras técni- 
cas propostas para se atingir o objetivo desejado. 

Na verdade as empresas devem ofertar produtos e serviços que atendam as necessidades e expectativas do mercado, que 
sejam úteis, que cubram custos, que garantam lucros e que tenham preços competitivos. Para que isso aconteça às empresas preci- 
sam conhecer muito bem o mercado que querem atender ou atendem (nicho de mercado), verificar a melhor estratégia de atuação, 
recursos e tecnologia necessárias para a obtenção de produtos, aquisição e controle de matérias primas, conhecer a atuação dos 
concorrentes, a utilização correta da informação que quando bem utilizada e organizada representa o meio de integrar as diversas 
funções, processos e setores e outros tantos conhecimentos necessários para obter o sucesso desejado. Em resumo isto significa 
ter qualidade. 

A qualidade representa um modo de gestão das organizações em que as pessoas devam fazer as coisas certas, no tempo certo 
e ao menor custo e para isso precisam dominar e usar o conhecimento necessário para a organização da empresa. 


FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS: PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO, CONTROLE E DIREÇÃO 


O conceito de administração representa uma governabilidade, gestão de uma empresa ou organização de forma que as ativida- 
des sejam administradas com planejamento, organização, direção, e controle. 


PLANEJAR 

É a função administrativa em que se estima os meios que possibilitarão realizar os objetivos (prever), a fim de poder tomar 
decisões acertadas, com antecipação, de modo que sejam evitados entraves ou interrupções nos processos organizacionais. 

É também uma forma de se evitar a improvisação. 

Nesta função, o gerente especifica e seleciona os objetivos a serem alcançados e como fazer para alcançá-los. 

Exemplos: o chefe de seção dimensiona os recursos necessários (materiais, humanos, etc.), em face dos objetivos e metas a 
serem atingidos; a montagem de um plano de ação para recuperação de uma área avariada. 

Planejamento: funciona como a primeira função administradora, pois serve de base para as demais. 

° É uma reflexão que antecede a ação; 

° É um processo permanente e contínuo; 

. É sempre voltado para o futuro; 

° É uma relação entre as coisas a serem feitas e o tempo disponível para tanto; 

. É mais uma questão de comportamento e atitude da administração do que propriamente um elenco de planos e programas 


° É a busca da racionalidade nas tomada de decisões; 

° É um curso de ação escolhido entre várias alternativas de caminhos potenciais; 

. É interativo, pois pressupõem avanços e recuos, alterações e modificações em função de eventos novos ocorridos no am- 
biente externo e interno da empresa. 

° O planejamento é um processo essencialmente participativo, e todos os funcionários que são objetos do processo devem 
participar. 

. Para realizar o planejamento, a empresa deve saber onde está agora (presente) e onde pretende chegar (futuro). 


Para isso, deve dividir o planejamento em sete fases sequenciais, como veremos abaixo. 
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1.Definir: visão e missão do negócio 


Visão 
É a direção em que a empresa pretende seguir, ou ainda, um quadro do que a empresa deseja ser. Deve refletir as aspirações 
da empresa e suas crenças. 


Fórmula base para definição da visão: 
Verbo em perspectiva futura + objetivos desafiadores + até quando. 


Missão 
A declaração de missão da empresa deve refletir a razão de ser da empresa, qual o seu propósito e o que a empresa faz. 


Fórmula base para definição da Missão: 
Fazer o quê + Para quem (qual o público?) + De que forma. 


2. Analisar o ambiente externo 

Uma vez declarada a visão e missão da empresa, seus dirigentes devem conhecer as partes do ambiente que precisam monito- 
rar para atingir suas metas. É preciso analisar as forças macroambientais (demográficas, econômicas, tecnológicas, políticas, legais, 
sociais e culturais) e os atores microambientais (consumidores, concorrentes, canais de distribuição, fornecedores) que afetam sua 
habilidade de obter lucro. 

Oportunidades 

Um importante propósito da análise ambiental é identificar novas oportunidades de marketing e mercado. 


Ameaças 
Ameaça ambiental é um desafio decorrente de uma tendência desfavorável que levaria a deterioração das vendas ou lucro. 


3. Analisar o ambiente interno 
Você saberia dizer quais são as qualidades e o que pode ou deve ser melhorado na sua empresa? Esses são os pontos fortes/ 
forças e fracos/fraquezas do seu negócio. 


4. Analisar a situação atual 

Depois de identificados os pontos fortes e pontos fracos e analisadas as oportunidades e ameaças, pode-se obter a matriz 
FOFA (força ou fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças) ou SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e threats). Inclua 
os pontos fortes e fracos de sua empresa, juntamente com as oportunidades e ameaças do setor, em cada uma das quatro caixas: 
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Forças s Oportunidades dis. 


Que oportunidades tem disponíveis? 
Que tendências/novidades pode 
você aproveitar? 

Como pode transformar as suas 
forças em oportunidades? 


O que é que faz bem? 

Que recursos únicos pode aproveitar? 
O que é que os outros vêem como 
suas forças”? 


Fraquezas © Ameaças 


e O que é que pode melhorar? Que ameças podem prejudicá-lo? 

* Onde é que tem menos recursos que O que é que a sua competição anda 
os outros? a fazer? 

* O que é que os outros vêem como as As suas fraquezas expõem-no a que 
suas prováveis fraquezas? possíveis ameaças? 





A análise FOFA fornece uma orientação estratégica util. 


5. Definir objetivos e Metas 

São elementos que identificam de forma clara e precisa o que a empresa deseja e pretende alcançar. A partir dos objetivos e de 
todos os dados levantados acima, são definidas as metas. 

As Metas existem para monitorar o progresso da empresa. Para cada meta existe normalmente um plano operacional, que é 
o conjunto de ações necessárias para atingi-la; Toda meta, ao ser definida, deve conter a unidade de medida e onde se pretende 
chegar. 


6. Formular e Implementar a estratégia 

Até aqui, você definiu a missão e visão do seu negócio e definiu metas e objetivos visando atender sua missão em direção à 
visão declarada. Agora, é necessário definir-se um plano para se atingir as metas estabelecidas, ou seja, a empresa precisa de uma 
formulação de estratégias para serem implantadas. 

Após o desenvolvimento das principais estratégias da empresa, deve-se adotar programas de apoio detalhados com responsá- 
veis, áreas envolvidas, recursos e prazos definidos. 


7. Gerar Feedback e Controlar 

À medida que implementa sua estratégia, a empresa precisa rastrear os resultados e monitorar os novos desenvolvimentos nos 
ambientes interno e externo. Alguns ambientes mantêm-se estáveis de um ano para outro. O ideal é estar sempre atento à realiza- 
ção das metas e estratégias, para que sua empresa possa melhorar a cada dia. 


Princípios aplicados ao planejamento 
l- Princípio da definição dos objetivos (devem ser traçados com clareza, precisão) 
Il- Princípio da flexibilidade do planejamento (poderá e deverá ser alterado sempre que necessário e possível). 


Com esta primeira função montaremos o plano teórico, completando assim o ciclo de planejamento: Estabelecer objetivos, 
tomar decisões e elaborar planos. 


ORGANIZAR 

É a função administrativa que visa dispor adequadamente os diferentes elementos (materiais, humanos, processos, etc.) que 
compõem (ou vierem a compor) a organização, como objetivo de aumentar a sua eficiência, eficácia e efetividade. 

DIREÇÃO 

Podemos dividir essa função em duas subfunções: 


COMANDAR 
É a função administrativa que consiste basicamente em: 


Decidir a respeito de “que” (como, onde, quando, com que, com quem) fazer, tendo em vista determinados objetivos a serem 
conseguidos. 

Determinar as pessoas, as tarefas que tem que executar. 

É fundamental para quem comanda desfrutar de certo poder: 


ePoder de decisão. 
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ePoder de determinação de tarefas a outras pessoas. 

ePoder de delegar — a possibilidade de conferir á outro par- 
te do próprio poder. 

ePoder de propor sanções aqueles que cumpriram ou não ás 
determinações feitas. 


COORDENAR 

É a função administrativa que visa ligar, unir, harmonizar 
todos os atos e todos os esforços coletivos através da qual se 
estabelece um conjunto de medidas, que tem por objetivo har- 
monizar recursos e processos. Dois tipos de Coordenação: 

eVertical/Hierárquico: É aquela que se faz com as pessoas 
sempre dentro de uma rigorosa observância das linhas de co- 
mando (ou escalões hierárquicos estabelecidos). 

eHorizontal: É aquela que se estabelece entre as outras pes- 
soas sem observância dos níveis hierárquicos dessas mesmas 
pessoas. Essa coordenação possibilita a comunicação entre as 
pessoas de vários departamentos e de diferentes níveis hierár- 
quicos. Risco Básico: Desmoralização ou destruição das linhas de 
comando ou hierarquia. 


CONTROLAR 

Esta função se aplica tanto a coisas quanto a pessoas. 

Para que a função de controle possa efetivamente se pro- 
cessar e aumentar a eficiência do trabalho, é fundamental que 
o estabelecido ou determinado esteja perfeito, claramente ex- 
plicado. 

“O que perturba o bom entendimento não são regras do 
jogo muito exigentes, mas sim regras esclarecidas após o jogo 
iniciado.” 

É a função administrativa através da qual se verifica se o 
que foi estabelecido ou determinado foi cumprido (sem entrar 
especificamente nos méritos e se deu ou não bons resultados). 


Um sistema de controle deve ter: 

eum objetivo, um padrão, uma linha de atuação, uma nor- 
ma, uma regra “decisorial”, um critério, uma unidade de medi- 
da; 

eum meio de medir a atividade desenvolvida; 

eum procedimento para comparar tal atividade com o cri- 
tério fixado; 

ealgum mecanismo que corrija a atividade como critério fi- 
xado. O processo de controle é realizado em quatro fases a saber 

a) Estabelecimento de padrões ou critérios; 

b) Observação do desempenho; 

c) Comparação do desempenho com o padrão estabelecido; 


Ação para corrigir o desvio entre o desempenho atual e o 
desempenho esperado. 


ROTINAS ADMINISTRATIVAS: TÉCNICAS DE ARQUIVO E 


PROTOCOLO 





Prezado candidato, o tema supraitado já foi abordado em tópi- 
cos anteriores. 


RACIONALIZAÇÃO DO TRABALHO 


Racionalização do trabalho nada mais é que a interação dos 
profissionais com a rotina de trabalho, realizando suas atribui- 
ções com dinâmica. Sejam em grandes montadoras ou em uma 
feira livre, por exemplo, deve-se racionalizar os movimentos, 
economizar tempo e material, otimizando assim, a qualidade 
dos serviços prestados e o produto final, tornando-se assim mais 
produtivos. 

A desmotivação no ambiente organizacional gera dentre 
outros agravos como, acidentes, ociosidades e perca no proces- 
so. A metodologia imposta pelas instituições muitas vezes mal 
elaboradas desde o recrutamento e seleção até o resultado das 
ações propostas, torna-se uma ferramenta argumentativa para 
que os colaboradores atribuam à falta de estrutura da empresa 
as disfunções ocorridas no meio organizacional. 

Partindo desses colaboradores a falta de motivação e inte- 
resse para com o trabalho surge à política da fadiga constante, 
demonstrando que quando se realiza uma atividade de maneira 
prazerosa os resultados são normalmente positivos, de contra 
partida, ao realizarem funções de forma relapsa, os fins são in- 
satisfatórios tanto para os líderes quanto para funcionários, que 
são submetidos a constrangimento e desgaste emocional. 


Racionalização da produção significa dizer que os processos 
produtivos são pensados de forma racional de modo a primar 
pela produtividade, eficiência e eficácia. Fazendo alusão a We- 
ber o processo a racionalização da produção é um reflexo do 
desencantamento do mundo. 

Ou seja, Os processos produtivos passam a ser baseados 
cada vez mais na tecnologia, no cálculo na técnica e não mais 
na ação tradicional ou afetiva. A primeira grande iniciativa de 
racionalização da produção ficou conhecida como fordismo-tay- 
lorismo no início do século XX. 


Taylorismo 

A produção escala cada vez mais global e a necessidade de 
diminuição do tempo e do esforço de trabalho demandou novas 
estratégias de racionalização da produção para esse fim. Um dos 
primeiros idealizadores das estratégias de racionalização da pro- 
dução foi o engenheiro norte americano Frederick Taylor (1856- 
1915) que passou a pensar a produção de forma científica. 

O taylorismo ou administração científica partia do pressu- 
posto da divisão social do trabalho no qual a gerência era com- 
pletamente separada da execução. Isso repercutia em grande 
especialização do trabalho e gerou muitos postos de trabalho. 
Taylor defendia que a redução que o aumento na produção e a 
redução dos custos dos produtos deveriam ser revertidos na for- 
ma de melhores salários (salário por produção) e também maio- 
res lucros aos empresários. Pensando a partir das ideias de Marx 
é possível dizer que houve uma ampliação da alienação uma vez 
que o trabalhador não mais reconhece o produto do seu traba- 
lho como também perdeu o domínio não apenas dos meios de 
produção, mas também perdeu o domínio sobre como produzir. 
As principais características do taylorismo são: 

-Separação entre gerência e execução; 

— Especialização das atividades; 

— Padronização da produção; 

— Remuneração por desempenho 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Fordismo 

Criado pelo engenheiro americano Henry Ford (1863-1947). 
O fordismo é uma aplicação prática do taylorismo, parte do 
mesmo pressuposto das ideias de Taylor e acrescenta um nome 
elemento: a esteira da linha de produção. Além do trabalhador 
perder a forma de organização do trabalho, perde também o 
ritmo do seu trabalho o qual é ditado pela donos dos meios de 
produção que controla a esteira de produção. As principais ca- 
racterísticas do fordismo são: 

— Aperfeiçoamento da linha de montagem por meio da es- 
teira (semi-automatização); 

— Produção e consumo em massa; 

— Baixa exigência de qualificação profissional; 

— Operário funcionava como uma peça de máquina e reali- 
zavam uma única tarefa; 


O sistema de produção fordista estava em grande sintonia 
com o modelo de estado conhecido como social democracia. 
Enquanto a iniciativa privada funcionava sob a luz do fordismo 
o Estado garantia uma boa arrecadação de impostos os quais 
financiavam serviços públicos. Com os salários valorizados e po- 
líticas públicas fortes a renda do trabalhador potencializava o 
consumo favorecendo os capitalistas. 

Com a Crise do Petróleo entre outras nas décadas de 1970 e 
1980 o modelo fordista passou a perder espaço por não oferecer 
a variedade e diversidades de produtos que o mercado globa- 
lizado exigia, concomitante a isso houve aumento do setor de 
serviços por conta da automatização intensa da produção. Para 
atender a um mercado mais globalizado, exigente e sementado 
foram criadas mais flexíveis de organização da produção de pro- 
dução dentre as quais destaca-se o toyotismo. 


Toyotismo 

Essa forma de racionalização o trabalho foi criado por Taii- 
chi Ohno (1912-1990). A principal característica do fordismo é a 
flexibilização das atividades produtivas para sobreviver as crises 
sistêmicas do capitalismo com vistas a aperfeiçoar a qualidade, 
eficiência e eficácia. As principais características desse sistema 
são: 

— Descentralização da produção; 

— Articulação entre as ilhas de produção (just-in-time) 

— Primazia pela qualidade; 

— Customização das massas; 

— Flexibilidade do fluxo de produção e modelos dos produ- 
tos; 

— Organização da produção e entrega rápida ( no momento 
e na quantidade exata); 

— Diminuição do desperdício; 

— Número reduzido de trabalhadores; 

— Funções polivalentes (multitarefas) e alta especialização; 


Os sistema flexíveis de produção embora tenham represen- 
tado diminuição dos custos de produção, aumento da variedade 
de produtos e tenha incentivado a criatividade e o trabalho em 
equipe continuou alienando o trabalhador do seu produto de 
trabalho. Os empregados continuaram sendo controlados não 
mais de forma vertical por gerentes e supervisores, mas pelo 
seus próprios colegas de trabalho. Além disso, a descentrali- 
zação enfraqueceu a organização dos trabalhadores visto que 
o poder de barganha de uma empresa centralizada era muito 
maior do que neste modelo no qual os trabalhadores ficam dis- 
persos em varias ilhas de produção espalhadas mundo a fora. 


HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO: CONCEITO, 


IMPORTÂNCIA, CONDIÇÕES DO TRABALHO 





De modo genérico, Higiene e Segurança do Trabalho com- 
põem duas atividades intimamente relacionadas, no sentido de 
garantir condições pessoais e materiais de trabalho capazes de 
manter certo nível de saúde dos empregados. 

Do ponto de vista da Administração de Recursos Humanos, a 
saúde e a segurança dos empregados constituem uma das prin- 
cipais bases para a preservação da força de trabalho adequada 
através da Higiene e Segurança do trabalho. 

Segundo o conceito emitido pela Organização Mundial de 
Saúde, a saúde é um estado completo de bem-estar físico, men- 
tal e social e que não consiste somente na ausência de doença 
ou de enfermidade. 

A higiene do trabalho refere-se ao conjunto de normas e 
procedimentos que visa à proteção da integridade física e men- 
tal do trabalhador, preservando-o dos riscos de saúde inerentes 
as tarefas do cargo e ao ambiente físico onde são executadas. 

Segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, 
educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para prevenir 
acidentes, quer eliminando as condições inseguras do ambiente, 
quer instruindo ou convencendo as pessoas da implantação de 
práticas preventivas. 

A atividade de Higiene do Trabalho no contexto da gestão de 
RH inclui uma série de normas e procedimentos, visando essen- 
cialmente, à proteção da saúde física e mental do empregado. 

Procurando também resguardá-lo dos riscos de saúde re- 
lacionados com o exercício de suas funções e com o ambiente 
físico onde o trabalho é executado. 

Hoje a Higiene do Trabalho é vista como uma ciência do re- 
conhecimento, avaliação e controle dos riscos à saúde, na em- 
presa, visando à prevenção de doenças ocupacionais. 


O que é higiene e segurança do trabalho? 

A higiene do trabalho compreende normas e procedimentos 
adequados para proteger a integridade física e mental do traba- 
lhador, preservando-o dos riscos de saúde inerente às tarefas do 
cargo e ao ambiente físico onde são executadas. 

A higiene do trabalho está ligada ao diagnóstico e à preven- 
ção das doenças ocupacionais, a partir do estudo e do controle 
do homem e seu ambiente de trabalho. 

Ela tem caráter preventivo por promover a saúde e o con- 
forto do funcionário, evitando que ele adoeça e se ausente do 
trabalho. 

Envolve, também, estudo e controle das condições de tra- 
balho. 

A iluminação, a temperatura e o ruído fazem parte das con- 
dições ambientais de trabalho. 

Uma má iluminação, por exemplo, causa fadiga à visão, afe- 
ta O sistema nervoso, contribui para a má qualidade do trabalho 
podendo, inclusive, prejudicar o desempenho dos funcionários. 

A falta de uma boa iluminação também pode ser conside- 
rada responsável por uma razoável parcela dos acidentes que 
ocorrem nas organizações. 

Envolvem riscos os trabalhos noturnos ou turnos, tempera- 
turas extremas — que geram desde fadiga crônica até incapaci- 
dade laboral. 

Um ambiente de trabalho com temperatura e umidade ina- 
dequadas é considerado doentio. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Por isso, o funcionário deve usar roupas adequadas para se 
proteger do que "enfrenta" no dia-a-dia corporativo. 

O mesmo ocorre com a umidade. Já o ruído provoca perca 
da audição e quanto maior o tempo de exposição a ele maior o 
grau da perda da capacidade auditiva. 

A seguranca do trabalho implica no uso de equipamentos 
adequados para evitar lesões ou possíveis perdas. 

É preciso, conscientizar os funcionários da importância do 
uso dos EPIs, luvas, máscaras e roupas adequadas para o am- 
biente em que eles atuam. 

Fazendo essa ação específica, a organização está mostrando 
reconhecimento ao trabalho do funcionário e contribuindo para 
sua melhoria da qualidade de vida. 

Ao invés de obrigar os funcionários a usarem, é melhor reali- 
zar esse tipo de trabalho de conscientização, pois o retorno será 
bem mais positivo. 

Já ouvi muitos colaboradores falarem, por exemplo, que os 
EPIs e as máscaras incomodam e, algumas vezes, chagaram a 
pedir aos gestores que usassem os equipamentos para ver se 
era bom. 

Ora, na verdade os equipamentos incomodam, mas o traba- 
lhador deve pensar o uso desses que é algo válido, pois o ajuda 
a prevenir problemas futuros. 

Na segurança do trabalho também é importante que a em- 
presa forneça máquinas adequadas, em perfeito estado de uso e 
de preferência com um sistema de travas de segurança. 

É fundamental que as empresas treinem os funcionários e 
os alertem em relação aos riscos que máquinas podem significar 
no dia-a-dia. 

Caso algum funcionário apresente algum problema de saú- 
de mais tarde ou sofra algum acidente, a responsabilidade será 
toda da empresa por não ter obrigado o funcionário a seguir os 
procedimentos adequados de segurança. 

Caso o funcionário se recuse a usar os equipamentos que o 
protegerão de possíveis acidentes, a organização poderá demi- 
ti-lo por justa causa. 

As prevenções dessas lesões/acidentes podem ser feitas 
através de: 

- Estudos e modificações ergonômicas dos postos de traba- 
lho. 

- Uso de ferramentas e equipamentos ergonomicamente 
adaptados ao trabalhador. 

- Diminuição do ritmo do trabalho. 

- Estabelecimento de pausas para descanso. 

- Redução da jornada de trabalho. 

- Diversificação de tarefas. 

- Eliminação do clima autoritário no ambiente de trabalho. 

- Maior participação e autonomia dos trabalhadores nas de- 
cisões do seu trabalho. 

- Reconhecimento e valorização do trabalho. 

- Valorização das queixas dos trabalhadores. 


É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para 
que a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem 
satisfatórios. Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor 
humano. 

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempe- 
nho. 

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura 
salarial não oferece qualquer possibilidade de recompensa fi- 
nanceira por realização como os aumentos por mérito. 


Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais 
entre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for 
desestimulado, existirão menos chances de reconhecimento. 

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhe- 
cer os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações 
além do desempenho imediato de seu serviço. 

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos funcioná- 
rios na organização são os estereótipos, pois seus julgamentos 
não são baseados em evidências ou informações sobre a pessoa. 

A partir do momento que as pessoas fazem parte de uma 
organização podem obter reconhecimento positivo ou negativo. 

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer ou 
frustrar as necessidades de reconhecimento. 

Quem a higiene e segurança do trabalho beneficia? 

A Segurança e Higiene do Trabalho beneficia qualquer tipo 
negócio, além de ser uma obrigação legal e social. 

Todas as organizações deverão entender que este ramo ser- 
ve para prevenir acidentes e doenças laborais, mas que também 
é uma parte essencial para o sucesso do seu negócio. 

Todas as empresas podem gozar de benefícios significativos 
ao investirem em medidas de Segurança e Higiene do Trabalho. 

Pequenos melhoramentos podem levar ao aumento da 
competitividade e da motivação dos trabalhadores. 

A qualidade das condições de trabalho é um dos fatores 
fundamentais para o sucesso do sistema produtivo de qualquer 
Empresa. 

Nesse âmbito, a melhoria da produtividade e da competiti- 
vidade das Empresas passa, necessariamente, por uma interven- 
ção no sentido da melhoria das condições de trabalho. 

Os benefícios da manutenção de um ambiente de trabalho 
seguro são muitos, mas em primeiro lugar, a segurança é saber o 
que é que pode fazer para proteger os seus trabalhadores. 

Na realidade, a prática da segurança nos locais de trabalho 
traz também inúmeros benefícios financeiros para a Empresaa- 
través da Higiene e Segurança do trabalho. 

O impacto de um ambiente de trabalho seguro é desde logo 
benéfico tanto direta como indiretamente. 

Senão vejamos, diretamente, falamos na prevenção de cus- 
tos associados aos incidentes e acidentes, incluindo os custos 
com as indemnização e salários aos trabalhadores, os custos 
com a assistência médica, os custos com seguros e as contra or- 
denações aplicáveis. 

Estes só serão minimizados quando existe um Sistema de 
Gestão da Segurança e Saúde implementado, que vise e contem- 
ple todas as áreas da Segurança. 

Indiretamente, a inexistência deste sistema pode levar a 
perdas acentuadas de produtividade, custos com a reparação 
de produtos e equipamentos danificados, custos associados à 
substituição de trabalhadores, custos administrativos, perdas de 
competitividade, perdas associadas à imagem e custos sociais 
diversos. 

É sabido que, um ambiente de trabalho seguro aumenta a 
moral do trabalhador, o que, por sua vez, aumenta a produti- 
vidade a eficiência e, consequentemente, as margens de lucro. 

Quando os trabalhadores têm um ambiente de trabalho se- 
guro, sentem que podem fazer a diferença, verificam-se maiores 
índices de assiduidade, menos rotatividade de pessoal e uma 
melhor qualidade de trabalho. 

Outra área não menos importante, e que deve ser parte in- 
tegrante da Empresa, é a formação dos trabalhadores em maté- 
ria de segurança e saúde. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


A formação contínua nesta matéria assume um papel funda- 
mental na melhoria do nível de vida dos trabalhadores. 

Uma formação eficaz permite: 

Contribuir para que os trabalhadores se tornem competen- 
tes em matéria de saúde e segurança; 

Desenvolver uma cultura de segurança e saúde positiva, 
onde o trabalho e o ambiente seguro sejam parte integrante e 
natural do dia-a-dia dos trabalhadores; 

Informar os trabalhadores dos riscos existentes e inerentes 
ao seu local de trabalho, das medidas de prevenção e proteção 
e respectiva aplicação; 

Tanto em termos de postos de trabalho, como em termos 
gerais da empresa; 

Dotar o trabalhador das competências necessárias para 
atuar em caso de perigo grave e iminente; 


Evitar os custos associados aos acidentes e problemas de 
saúde ocupacional; 

Em especial, os associados às perdas materiais, paragens e 
consequente perda de produção, absentismo e a desmotivação 
dos trabalhadores; 

Cumprir a legislação legal e obrigatória em matéria de Se- 
gurança e Saúde. 


A importância da higiene e segurança do trabalho 

Qualquer empresa de hoje em dia conhece bem as implica- 
ções e requisitos legais quando se fala em HSST- Higiene, Segu- 
rança e Saúde no trabalho, tendo consciência de que uma falha 
neste âmbito dentro da empresa, pode gerar automaticamente 
o pagamento de uma multa por incumprimento legal. 

A Higiene, Segurança e Saúde no trabalho é um conjunto 
de ações que nasceu das preocupações dos trabalhadores da in- 
dústria em meados do século 20, pois as condições de trabalho 
nunca eram levadas em conta, mesmo que tal implicasse riscos 
de doença ou mesmo de morte dos trabalhadores. 

Numa época em que a indústria era a principal atividade 
econômica em Portugal, os trabalhadores morriam ou tinham 
acidentes onde ficavam impossibilitados para toda a vida por 
não terem os devidos processos deHigiene e Segurança do tra- 
balho. 

Simplesmente porque a mentalidade corrente era a de que 
o valor da vida humana era para apenas útil para trabalhar e 
porque não existia qualquer legislação que protegesse o traba- 
lhador. 

O cenário demorou tempo a mudar e apenas a partir da 
década de 50/60, surgiram as primeiras tentativas sérias de in- 
tegrar os trabalhadores em atividades devidamente adequadas 
às suas capacidades, e dar-lhes conhecimento dos riscos a que 
estariam expostos aquando do seu desempenhar de funções. 

Atualmente a dimensão que encontramos neste âmbito é 
muito diferente, sobretudo porque a Lei-Quadro de Segurança, 
Higiene e Saúde no Trabalho faz impender sobre as entidades 
empregadoras a obrigatoriedade de organizarem os serviços de 
Segurança e Saúde no Trabalho. 

Desta forma, para além de análises minuciosas aos postos 
de trabalho a empresa tem que garantir também as condições 
de saúde dos trabalhadores (como a existência de um posto mé- 
dico dentro de cada empresa). 

E ainda garantir que são objeto de estudo as investigações 
de quaisquer tipo de incidentes ocorridos, sendo sempre anali- 
sada a utilização ou não de equipamentos de proteção individual 
(vulgo EPI). 


Em resumo, todas as atividades de HSST se constituem como 
as atividades cujo objetivo é o de garantir condições de trabalho 
em qualquer empresa “num estado de bem-estar físico, mental 
e social e não somente a ausência de doença e enfermidade” (de 
acordo com a Organização Mundial de Saúde.) 

Analisando parcelarmente este tipo de atividades temos 
que: 

A higiene e saúde no trabalho procura combater de um pon- 
to de vista não médico, as doenças profissionais, identificando 
os fatores que podem afetar o ambiente do trabalho e o traba- 
lhador, procurando eliminar ou reduzir os riscos profissionais. 

A segurança do trabalho por outro lado, propõe-se comba- 
ter, também dum ponto de vista não médico, os acidentes de 
trabalho, eliminando para isso não só as condições inseguras do 
ambiente, como sensibilizando também os trabalhadores a utili- 
zarem medidas preventivas. 

Dadas as características específicas de algumas atividades 
profissionais, nomeadamente as que acarretam algum índice de 
perigosidade, é necessário estabelecer procedimentos de segu- 
rança, para que estas sejam desempenhadas dentro de parâme- 
tros de segurança para o trabalhador. 

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levanta- 
mento dos fatores que podem contribuir para ocorrências de 
acidentes, como sejam: 

- Acidentes devido a ações perigosas; 

- Falta decumprimento de ordens (não usar E.P.I.) 

- Ligado à natureza do trabalho (erros na armazenagem) 

- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, ma- 
nobrar empilhadores inadequadamente, distrações). 

- Acidentes devido a Condições perigosas: 

- Máquinas e ferramentas; 

- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, 
poeiras, ruído). 


Condições de organização (Layout mal feito, armazena- 
mento perigoso, falta de Equipamento de Proteção Individual 
-Ε.Ρ.Ι.) 

Após o processo de identificação deste tipo de condições é 
importante desenvolver uma análise de riscos, sendo para isso 
necessária à sua identificação e mapeamento. 

A fim de que posteriormente se possa estudar a possibili- 
dade de aplicação de medidas que visam incrementar um maior 
nível de segurança no local de trabalho, e que concretizam na 
eliminação do risco de acidente, tornando-o inexistente ou neu- 
tralizando-o. 

Por fim, importa ter ainda em conta que para além da matriz 
de identificação de riscos no trabalho é imprescindível conside- 
rar O risco ergonômico que surge da não adaptação dos postos 
de trabalho às características do operadoratravés da Higiene e 
Segurança do trabalho. 

Quer quanto à posição da máquina com que trabalha, quer 
no espaço disponível ou na posição das ferramentas e materiais 
que utiliza nas suas funções. 

Desta feita torna-se mais do que evidente de que o sucesso 
de um sistema produtivo passa inevitavelmente pela qualidade 
das condições de trabalho que este proporciona aos seus cola- 
boradores. 

Nesta perspectiva, a melhoria da produtividade e da com- 
petitividade das empresas portuguesas passa, necessariamente, 
por uma intervenção no sentido da melhoria das condições de 
trabalho. 
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Ainda que este conjunto de atividades seja visto atualmen- 
te, pela gestão das empresas, mais como um gasto, do que pro- 
priamente um incentivo à produtividade. 

Ao tornar evidentes junto dos colaboradores os riscos a que 
estão expostos durante o seu período de trabalho, a Higiene, Se- 
gurança e Saúde no Trabalho permite relembrar todos os cola- 
boradores de que para um trabalho feito em condições é preciso 
que as condições permitam que o trabalho se faça. 


LEGISLAÇÃO APLICADA A HIGIENE 
E SEGURANÇA DO TRABALHO 


A legislação da higiene e segurança do trabalho é bem espe- 
cífica e grande, sabendo disso iremos mostrar abaixo apenas os 
artigos e incisos principais. 

Art. 163 — Será obrigatória a constituição de Comissão In- 
terna de Prevenção de Acidentes (CIPA), de conformidade com 
instruções expedidas pelo Ministério do Trabalho, nos estabele- 
cimentos ou locais de obra nelas especificadas. 

As instruções do Ministério do Trabalho e Emprego corres- 
pondem à NR5, que trata especificamente das Comissões Inter- 
nas de Prevenção de Acidentes — CIPA. 

O item 5.1, da NR 5, estabelece que o objetivo da CIPA é a 
prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, de 
modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com a 
preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. 

O emprego da palavra “permanentemente”, traz a ideia de 
“sem interrupção”. 

O item 5.2, da NR 5, dispõe que devem constituir CIPA, por 
estabelecimento, e mantê-la em regular funcionamento as em- 
presas privadas, públicas, sociedades de economia mista, órgãos 
da administração direta e indireta, instituições beneficentes, as- 
sociações recreativas, cooperativas, bem como outras institui- 
ções que admitam trabalhadores como empregados. 

Como já vimos, a noção correta, para os obrigados a obede- 
cer toda e qualquer disposição de Norma Regulamentadora, não 
só relativa à CIPA, é de empregador. 

Na aula 4 conceituamos, de acordo com a CLT, e através de 
exemplos, o que se entende, juridicamente, por empregador. 

Numa palavra: empregador é aquele que contrata força de 
trabalho através do regime celetista. 

O item 5.3 dispõe que as normas da NR5 aplicam-se, no que 
couber, aos trabalhadores avulsos e às entidades que lhes to- 
mem serviços, observadas as disposições estabelecidas em Nor- 
mas Regulamentadoras de setores econômicos específicos. 

Sabemos que não existe vínculo empregatício, celetista, na 
relação de trabalho avulso. Sabemos, também, que as normas 
de SST, em regra, só se aplicam aos trabalhadores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Entretanto, no caso específico da NR5, suas disposições, 
quando não forem incompatíveis com as características do tra- 
balho avulso, são plenamente aplicáveis a esta relação de tra- 
balho. 

Parágrafo único — O Ministério do Trabalho regulamentará 
as atribuições, a composição e o funcionamento das CIPA (s). 

Art. 164 — Cada CIPA será composta de representantes da 
empresa e dos empregados, de acordo com os critérios que vie- 
rem a ser adotados na regulamentação de que trata o parágrafo 
único do artigo anterior. 

19 — Os representantes dos empregadores, titulares e su- 
plentes, serão por eles designados. 


2º — Os representantes dos empregados, titulares e suplen- 
tes, serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, 
independentemente de filiação sindical, exclusivamente os em- 
pregados interessados. 


Escrutínio secreto significa votação secreta, sigilosa. 

Vejamos quais são as disposições específicas da NR5, acerca 
das atribuições e composição dos processos de higiene e segu- 
rança do trabalho. Não abordaremos o funcionamento da CIPA, 
pois a matéria foge do nosso estudo. 

A CIPA será composta de representantes do empregador e 
dos empregados, de acordo com o dimensionamento previsto 
no Quadro | desta NR, ressalvadas as alterações disciplinadas em 
atos normativos para setores econômicos específicos. 

Semelhante ao que ocorre para o dimensionamento do SES- 
MT, a NR5 estabelece grupos de atividades, e os relaciona ao nú- 
mero de empregados do estabelecimento, para fixar o número 
de membros da CIPA. 

Os representantes dos empregadores, titulares e suplentes, 
serão por eles designados. 

Os representantes dos empregados, titulares e suplentes, 
serão eleitos em escrutínio secreto, do qual participem, inde- 
pendentemente de filiação sindical, exclusivamente os empre- 
gados interessados. 

A CIPA é um “fórum”, um local de discussão e debate, que 
se beneficia das opiniões do empregador e dos empregados. Por 
isso a necessidade de cada uma dessas categorias indicar seus 
membros, para que todos sejam representados nas decisões. 

A CIPA terá por atribuição: 

- Identificar os riscos do processo de trabalho, e elaborar o 
mapa de riscos, com a participação do maior número de traba- 
lhadores, com assessoria do SESMT, onde houver; 

- Elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preven- 
tiva na solução de problemas de segurança e saúde no trabalho; 

- Participar da implementação e do controle da qualidade 
das medidas de prevenção necessárias, bem como da avaliação 
das prioridades de ação nos locais de trabalho; 

- Realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e 
condições de trabalho visando a identificação de situações que 
venham a trazer riscos para a segurança e saúde dos trabalha- 
dores; 

- Realizar, a cada reunião, avaliação do cumprimento das 
metas fixadas em seu plano de trabalho e discutir as situações 
de risco que foram identificadas;divulgar aos trabalhadores in- 
formações relativas à segurança e saúde no trabalho; 

- Participar, com o SESMT, onde houver, das discussões pro- 
movidas pelo empregador, para avaliar os impactos de altera- 
ções no ambiente e processo de trabalho relacionados à segu- 
rança e saúde dos trabalhadores; 

- Requerer ao SESMT, quando houver, ou ao empregador, 
a paralisação de máquina ou setor onde considere haver risco 
grave e iminente à segurança e saúde dos trabalhadores; 

- O mandato dos membros eleitos da CIPA terá a duração de 
1 (um) ano, permitida uma reeleição. 

- O disposto no parágrafo anterior não se aplicará ao mem- 
bro suplente que, durante o seu mandato, tenha participado de 
menos da metade do número de reuniões da CIPA. 


Como as atividades da CIPA são permanentes, os seus mem- 
bros devem participar assiduamente, das reuniões. 

O empregador designará, anualmente, dentre os seus re- 
presentantes, o Presidente da CIPA e os empregados elegerão, 
dentre eles, o Vice-Presidente. 
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Art. 165 — Os titulares da representacáo dos empregados 
nas CIPA (s) não poderão sofrer despedida arbitrária, entenden- 
do-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técni- 
co, econômico ou financeiro. 

Parágrafo único — Ocorrendo a despedida, caberá ao empre- 
gador, em caso de reclamação à Justiça do Trabalho, comprovar 
a existência de qualquer dos motivos mencionados neste artigo, 
sob pena de ser condenado a reintegrar o empregado. 


Fatores que afetam a higiene e segurança do trabalho 

Dadas as especificidades de algumas atividades profissio- 
nais através da Higiene e Segurança do trabalho., as quais acar- 
retam algum índice de perigosidade, é necessário que sobre as 
mesmas incidam procedimentos de segurança para que as mes- 
mas sejam desempenhadas dentro de parâmetros de segurança 
para o trabalhador. 

Nesse sentido, é necessário fazer desde logo um levanta- 
mento dos fatores que podem contribuir para ocorrências de 
acidentes, como sejam: 

- Máquinas e ferramentas; 

- Condições de organização; 

- Condições de ambiente físico, (iluminação, calor, frio, 
poeiras, ruído). 

-Acidentes devido a ações perigosas: 

- Falta de comprimento de ordens (não usar E.P.I); 

- Ligado à natureza do trabalho (Erros na armazenagem); 

- Nos métodos de trabalho (trabalhar a ritmo anormal, mano- 
brar empilhadores inadequadamente, distrações, brincadeiras). 


Fundamentos de higiene e segurança do trabalho 

É preciso mudar os hábitos e as condições de trabalho para 
que a higiene e a segurança no ambiente de trabalho se tornem 
satisfatórios. 


Nessas mudanças se faz necessário resgatar o valor humano 
através dos processos de higiene e segurança do trabalho. 

Nesse contexto, a necessidade de reconhecimento pode ser 
frustrada pela organização quando ela não valoriza o desempe- 
nho. 

Por exemplo, quando a política de promoção é baseada nos 
anos de serviço e não no mérito ou, então, quando a estrutura 
salarial não oferece qualquer possibilidade de recompensa fi- 
nanceira por realização como os aumentos por mérito. 

Se o ambiente enfatizar as relações distantes e impessoais 
entre os funcionários e se o contato social entre os mesmos for 
desestimulado, existirão menos chances de reconhecimento. 

Conforme Arroba e James (1988) uma maneira de reconhe- 
cer os funcionários é admitir que eles têm outras preocupações 
além do desempenho imediato de seu serviço. 

Uma outra causa da falta de reconhecimento dos funcioná- 
rios na organização são os estereótipos, pois seus julgamentos 
não são baseados em evidências ou informações sobre a pessoa. 

A partir do momento que as pessoas fazem parte de uma 
organização podem obter reconhecimento positivo ou negativo. 

Os grupos de trabalho, por exemplo, podem satisfazer ou 
frustrar as necessidades de reconhecimento. 

Pois, a importância do reconhecimento pela higiene e segu- 
rança do trabalho é que a partir do momento que a organização 
está preocupada com a higiene e a segurança do trabalho, ele 
está sendo valorizado. 

E quando os colaboradores percebem o fato de serem valoriza- 
dos, reconhecidos isso os torna mais motivados para o trabalho.” 


20Fonte: www.blog.softwareavaliacao.com.br 


TÉCNICAS ADMINISTRATIVAS E ORGANIZACIONAIS 


Técnicas administrativas são processos que auxiliam o fun- 
cionamento diário de uma empresa, por meio delas é possível 
criar uma padronização das ações, facilitando a comunicação e 
organização da empresa. Exemplos: 

Regulamento interno: O regulamento é uma técnica que 
permite definir as diretrizes na empresa. Pelo regulamento é 
possível conhecer a política da empresa e seu objeto, normal- 
mente e elaborado por lideres de departamento ou pela admi- 
nistração geral; 


Manuais de rotinas: Nos manuais de rotina são determina- 
dos as normas e os procedimentos para execução de um tra- 
balho, podem ser elaborados por departamentos e /ou setores 
específicos. Sua leitura é obrigatória, para que se possa manter 
a padronização dos conceitos na empresa; 

Organograma: O organograma é uma técnica que permite 
conhecer a estrutura funcional da empresa, ou seja, O organo- 
grama e a representação gráfica do setor e /ou departamento 
da empresa, com esta técnica e possível visualizar a relação de 
mando e subordinação. Os setores e/ou departamento são re- 
presentados pela figura geométrica de um retângulo, as linhas 
continuas interligam as figuras de acordo com autoridade e as 
linhas pontilhadas identificam os órgãos de assessoria. Objeti- 
vo do organograma além de permitir a visualização da estrutura 
funcional da empresa, é também facilitar a delegação de respon- 
sabilidade e melhorar o processo de comunicação. 


Manter a organização no ambiente de trabalho é muito im- 
portante para qualquer profissional que queira ter mais produti- 
vidade e qualidade, pois garante às pessoas melhores condições 
de vida e facilidade no dia-a-dia, além do conforto e limpeza. 

A desordem pode causar muitos atrasos e até situações 
desconfortáveis, como a perda de tempo, por exemplo, quando 
é preciso encontrar algo como um documento, um número de 
telefone anotado ou até mesmo um simples lápis. Essa desorga- 
nização implica no rendimento do profissional e acaba afetando 
o seu humor e a sua saúde, além da possibilidade de desenten- 
dimento ou desgaste com outras pessoas. 

Para garantir que o ambiente de trabalho esteja adequado é 
necessário fazer uma avaliação de tudo que existe lá. Precisa-se 
entender que muitas coisas não estão sendo utilizadas e podem 
ser descartadas ou, até repassadas para profissionais de outros 
setores da empresa. A partir dessa “limpeza” faz-se uma orga- 
nização de tudo que é realmente necessário e usado constante- 
mente. Todos os objetos devem ter o seu devido lugar e sempre 
que forem utilizados devem voltar para o local original. 

Num tempo onde a tecnologia prevalece e muitos documen- 
tos e arquivos são digitais, não se pode deixar de lado a ordem 
também das ferramentas que utilizamos, como, por exemplo, os 
e-mails, arquivos, pastas e agendas. Essa prática garante pratici- 
dade e segurança de ter todos os dados importantes no momen- 
to em que for preciso encontrá-los. 

É preciso lembrar também da organização pessoal, em 
ações simples como ter a agenda em dia, não se atrasar para 
compromissos, reuniões e tarefas. 
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5S - A organização no ambiente de trabalho 

Para trabalharmos bem, precisamos estar num ambiente 
agradável - limpo, organizado, de fácil acesso. Para tanto, preci- 
samos usar o 5S. Veja como estas cinco palavras japonesas po- 
dem fazer a diferenca em seu local de trabalho. 

Dé uma olhada no seu local de trabalho - seja ele uma sala 
de escritório, uma oficina, um táxi, qualquer lugar - é um lugar 
organizado? Devido à correria do dia a dia, não temos tempo 
para prestarmos atenção nisso. E por isso, em alguns casos, tra- 
balhamos num lugar desorganizado. 

Algumas pessoas acreditam que este tipo de ambiente in- 
dica que os funcionários trabalham bastante, não tendo tempo 
para cuidar destas coisas. Mas podemos continuar produzindo 
o suficiente e, ao mesmo tempo, cuidar do nosso local de tra- 
balho. 

A primeira coisa que devemos ter em mente é que esta or- 
ganização é importante. Afeta até mesmo o nosso rendimento 
no serviço. Quando estamos num lugar organizado, trabalhamos 
mais animados. Se precisamos procurar alguma coisa como uma 
ferramenta ou uma nota fiscal, achamos com muito mais facili- 
dade. 

Agora, se temos problema com a organização, existem algu- 
mas ferramentas que podem nos ajudar. Uma desta ferramentas 
é o 5S - uma metodologia japonesa para organização de qual- 
quer ambiente. 


O que significa os 5S? São palavras que, transliteradas para 
o nosso idioma, começam com a letra S. São elas: Seiri, Seiton, 
Seisó, Seiketsu e Shitsuke. 

Seiri - senso de utilização - verifica o que é realmente neces- 
sário no ambiente de trabalho (ferramentas, materiais, papéis 
etc). O que não está sendo usado é guardado ou descartado. 
Este processo diminui os obstáculos à produtividade no traba- 
lho. 

Seiton - senso de ordenação - enfoca a necessidade de um 
espaço organizado (quadro de ferramentas, arquivo de docu- 
mentos etc). Dispomos os materiais que precisamos no nosso 
serviço de maneira a melhorar o fluxo do nosso trabalho e elimi- 
nando movimentos desnecessários. 

Seisó - senso de limpeza - a limpeza é uma necessidade diá- 
ria de qualquer ambiente. Geralmente, em escritórios existe 
uma equipe que faz esta limpeza. Mesmo assim, podemos aju- 
dar jogando o lixo fora, por exemplo. Existem ambientes, como 
as oficinas, por exemplo, onde os funcionários devem fazer esta 
limpeza. No final do expediente pode-se tomar alguns minutos 
para executar esta organização. 

Seiketsu - senso de saúde - este senso pode parecer um tan- 
to metódico, mais é importante. Basicamente, ele padroniza as 
práticas do trabalho, como manter os materiais juntos, canetas 
com canetas, livros com livros e assim por diante. Favorece a 
saúde física, mental e ambiental. 

Shitsuke - senso de autodisciplina - quando implantamos 
os últimos quatro S considerados, aplicamos este quinto S para 
fazer a manutenção e manter a ordem em nosso ambiente de 
trabalho. É um tanto difícil, pois é necessário fazer com que os 
funcionários mantenham a ordem no local de trabalho. Devem 
seguir regras como “usou, guarde”, “sujou, limpe”. Não é fácil, 
mas é importante tentar. 

Algumas empresas fazem, periodicamente, inspeções nos 
departamentos para a verificação da organização. Pode se no- 
mear alguns funcionários para fazer estas inspeções de tempos 
em tempos. O objetivo é fazer uma manutenção dos 5S, ajudar 
na aplicação dos princípios por parte dos funcionários. 


MOTIVAÇÃO 


Motivação 

Trata-se de processos psíquicos que a pessoa tem que a 
impulsiona à ação. Existe uma influência tanto individual como 
pelo contexto em que essa pessoa se encontre. Indivíduos moti- 
vados tendem a ter um melhor desempenho, o que faz com que 
a Organização invista em estímulos para promover essa motiva- 
cao. 

A ideia de hierarquizar os motivos humanos foi, sem düvida, 
a solução inovadora para que se pudesse compreender melhor 
o comportamento humano na sua variedade. Um mesmo indi- 
víduo ora persegue objetivos que atendem a uma necessidade, 
ora busca satisfazer outras. Tudo depende da sua carência na- 
quele momento. Duas pessoas não perseguem necessariamente 
o mesmo objetivo no mesmo momento. O problema das dife- 
renças individuais assume importância preponderante quando 
falamos de motivação. 


Razões da Motivação 


Razões empresariais 
- concorrência 


- produtos e preços 
- fidelização 


Razões Pessoais 
- empregabilidade 
- motivos p/ servir 


* (ordem material = cliente =lucro) 
* (ordem intelectual = interação / troca / oportunidade) 
* (ordem espiritual = crescimento pessoal) 


O indivíduo precisa suprir suas necessidades para motivar- 
-se e alcançar seus objetivos. 


Podemos identificar os seguintes tipos de motivação: 


O ideal seria o alinhamento de todos estes tipos de motiva- 
ção; pessoas auto motivadas atuando em grupos coesos, com 
orientação clara, sólida e coerente. 

Afinal o que é motivação? É ser feliz? É enxergar o mundo 
com outros olhos? É conquistar resultados, é superar obstácu- 
los, é ser persistente, é acreditar nos seus sonhos, é o que? 

Motivação segundo o dicionário é o ato de motivar; expo- 
sição de motivos ou causas ; conjunto de fatores psicológicos, 
conscientes ou não, de ordem fisiológica, intelectual ou afetiva, 
que determinam um certo tipo de conduta em alguém. Sendo 
assim Motivação está intimamente ligado aos Motivos que se- 
gundo o dicionário é fato que leva uma pessoa a algum estado 
ou atividade. 

Motivação vem de motivos que estão ligados simplesmente 
ao que você quer da vida , e seus motivos são pessoais, intrans- 
feríveis e estão dentro da sua cabeça (e do coração também), 
logo seus motivos são abstratos e só têm significado pra você , 
por isso motivação é algo tão pessoal, porque vêm de dentro. 

A motivação é uma força interior que se modifica a cada 
momento durante toda a vida, onde direciona e intensifica os 
objetivos de um indivíduo. Dessa forma, quando dizemos que 
a motivação é algo interior, ou seja, que está dentro de cada 
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pessoa de forma particular erramos em dizer que alguém nos 
motiva ou desmotiva, pois ninguém é capaz de fazé-lo. Existem 
pessoas que pregam a automotivação, mas tal termo é erronea- 
mente empregado, já que a motivação é uma força intrínseca, 
ou seja, interior e o emprego desse prefixo deve ser descartado. 

Segundo Abraham Maslow, o homem se motiva quando suas 
necessidades são todas supridas de forma hierárquica. Maslow 
organiza tais necessidades da seguinte forma: 

- Autorrealização 

- Autoestima 

- Sociais 

- Segurança 

- Fisiológicas 


Tais necessidades devem ser supridas primeiramente no ali- 
cerce das necessidades escritas, ou seja, as necessidades fisio- 
lógicas são as iniciantes do processo motivacional, porém, cada 
indivíduo pode sentir necessidades acima das que está execu- 
tando ou abaixo, o que quer dizer que o processo não é enges- 
sado, e sim flexível. 


Teoria dos Dois Fatores - Para Frederick Herzberg, a motiva- 
ção é alcançada através de dois fatores: 

- Fatores higiênicos que são estímulos externos que melho- 
ram o desempenho e a ação de indivíduos, mas que não conse- 
gue motivá-los. 

- Fatores motivacionais que são internos, ou seja, são senti- 
mentos gerados dentro de cada indivíduo a partir do reconheci- 
mento e da autorrealização gerada através de seus atos. 


Já David McClelland identificou três necessidades que se- 
riam pontos chave para a motivação: poder, afiliação e realiza- 
cao. 

Para McClelland, tais necessidades são “secundárias”, são 
adquiridas ao longo da vida, mas que trazem prestígio, status e 
outras sensações que o ser humano gosta de sentir. 

Em relação às teorias, podemos ainda citar as linhas teóri- 
cas, que se dividem em Teorias de Conteúdo e Teorias de Pro- 
cesso, onde, em cada uma delas, identificamos as correntes per- 
tencentes. 


Existem algumas teorias mais clássicas sobre motivação 
que veremos abaixo: 


- Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow: 

Organiza as necessidades humanas em cinco categorias hie- 
rárquicas: necessidades fisiológicas, necessidades de segurança, 
necessidades sociais, necessidades de autoestima e necessida- 
des de autorrealização. 


- Teoria ERC de Alderfer: 

Tentou aperfeiçoar a hierarquia das necessidades de Mas- 
low, criando três categorias: Existência (necessidades fisiológi- 
cas e de segurança), Relacionamento (dividiu a estima em duas 
partes: o componente externo da estima (social) e o componen- 
te interno da estima (autoestima) incluindo nessa categoria as 
necessidades sociais e o componente externo da estima) eCres- 
cimento (incluindo aqui autoestima e a necessidade de autor- 
realização). 


- Teoria dos dois fatores de Herzberg: 

Herzberg descobriu que há dois grandes blocos de necessi- 
dade humanas: os fatores de higiene (extrínsecos) e os fatores 
motivacionais (intrínsecos). Os fatores de Higiene são fatores ex- 
trínsecos ou exteriores ao trabalho. Para Herzberg, eles podem 
causar a insatisfação e desmotivação se não atendidos, mas, se 
atendidos, não necessariamente causarão a motivação. Exem- 
plos: segurança, status, relações de poder, vida pessoal, salário, 
condições de trabalho, supervisão, política e administração da 
empresa. Os fatores motivadores são os fatores intrínsecos, in- 
ternos ao trabalho. Estes fatores podem causar a satisfação e 
a motivação. Exemplos: crescimento, progresso, responsabilida- 
de, o próprio trabalho, o reconhecimento e a realização. 


- Teoria da determinação de metas: 

Considera que a determinação de metas motiva os trabalha- 
dores. A equipe deve participar na definição das metas (cons- 
trução conjunta), que devem ser claras, desafiadoras mas alcan- 
ςάνείς. 


- Teoria da equidade: 

Também conhecida como teoria da comparação social. 
A motivação seria influenciada fortemente pela percepção de 
igualdade e justiça existente no ambiente profissional. 


- Teoria da expectativa (ou expectância) de Victor Vroom: 

Construída em função da relação entre três variáveis: Va- 
léncia, força (instrumentalidade) e expectativa, referentes a um 
determinado objetivo. Valência, ou valor, é a orientação afetiva 
em direção a resultados particulares. Pode-se traduzi-la como a 
preferência em direção, ou não, a determinados objetivos. Va- 
lência positiva atrai o comportamento em sua direção, valên- 
cia zero é indiferente e valência negativa é algo que o indivíduo 
prefere não buscar. Expectativa é o grau de probabilidade que 
o indivíduo atribui a determinado evento, em função da relação 
entre o esforço que vai ser despendido no evento e o resultado 
que se busca alcançar. Força, ou instrumentalidade, por sua vez, 
é o grau de energia que o indivíduo irá ter que gastar em sua 
ação para alcançar o objetivo. 


- Teorias X e Y: 

McGregor afirmava que havia duas abordagens principais 
de motivação e liderança: as teorias X e Y.A teoria X apresentava 
uma visão negativa da natureza humana: pressupunha que os 
indivíduos são naturalmente preguiçosos, não gostam de traba- 
lhar, precisam ser guiados, orientados e controlados para rea- 
lizarem a contento os trabalhos. A teoria Y é o oposto: diz que 
os indivíduos são automotivados, gostam de assumir desafios e 
responsabilidades e irão contribuir criativamente para o proces- 
so se tiverem suficientes oportunidades de participação. 

Dentre as teorias citadas, a mais difundida é a da Hierarquia 
das Necessidades, abaixo mais detalhes sobre ela. 


Teoria da Hierarquia das Necessidades de Maslow: 
Necessidades fisiológicas, necessidades de segurança, ne- 


cessidades sociais, necessidades de autoestima e necessidades 
de auto realização. 
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Necessidades Fisiológicas: São de vital importância para o ser humano, pois nesse nível, no pé da pirâmide, estão as necessida- 
des de sono, alimentação, os desejos sexuais, respiração, água, excreção. São as necessidades mais imperiosas de nossa natureza. 

Necessidades de Segurança: Atendidas as necessidades de ordem fisiológica, surge no comportamento a necessidade de segu- 
rança, como as do corpo: aversão a doenças. Necessidade de segurança no trabalho, aversão a perigos, incertezas. 

Necessidades Sociais: Essas necessidades emergem quando as necessidades fisiológicas e de segurança encontram-se satisfei- 
tas. Esse nível, hierarquizado pela pirâmide, nada mais é que as necessidades de troca afetiva, associações, aceitação, intimidade 
sexual, as amizades. 

Necessidades de Estima: Estão relacionadas com a forma pela qual a pessoa se vê e se avalia. Resume-se em querer sentir-se 
valorizado em sua comunidade, na sua casa e em seu trabalho. É a autoestima da pessoa, as conquistas, o respeito dos outros e 
para os outros. 

Necessidades de Realização: É a busca pelo sentimento de auto realização, pelo seu potencial, seus talentos, criatividades, 
serenidade, moralidade, aceitação dos problemas e a resolução dos mesmos. 


Quanto às implicações dessas teorias: 


Implicações aos Administradores: 

As implicações para os administradores estão relacionadas quanto à forma como motivar os subordinados: 

- Devem determinar recompensas que são valorizadas por cada subordinado. Ao serem motivadoras devem ser adequadas aos 
indivíduos observando suas reações em diferentes situações e perguntando que tipos de recompensas desejam; 

- Determinar o desempenho que você deseja - determinar qual o nível de desempenho que os subordinados têm que ter para 
serem recompensados; 

- Fazer com que o nível de desempenho seja alcançável - a motivação poderá ser baixa se os subordinados acharem que o que 
foi determinado é difícil ou impossível; 

- Ligar as recompensas ao desempenho; 

- Certificar se a recompensa e adequada - recompensas pequenas significam motivações fracas. 


Implicações para a Organização: 
A expectativa da motivação também traz várias implicações para a organização: 


Geralmente, as organizações recebem o equivalente a recompensa e não o que desejam - o sistema de recompensas devem ser 
projetados para motivar os comportamentos desejados; ex.: segurança, aumento de produção. 

O trabalho em si pode tornar-se intrinsicamente recompensador - se forem projetados para atender as necessidades mais ele- 
vadas dos empregados, como ex.: independência, criatividade, o trabalho pode ser motivador por si mesmo. 

Portanto, a tarefa mais importante para os administradores e organizações é garantir que os subordinados tenham os recursos 
necessários para dar o melhor de si em prol do planejamento da organização. 


Ainda sobre motivação, precisamos entender o processo que leva o indivíduo a tomar uma ação em busca de um objetivo, 
conforme mostra o Ciclo Motivacional. 
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O Ciclo Motivacional 
O ciclo motivacional percorre as seguintes etapas: 
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As necessidades ou motivos não são estáticos, pelo contrario, são forças dinâmicas e persistentes que provocam comporta- 
mentos. 

Com a aprendizagem e a repetição (reforço positivo), os comportamentos tornam-se gradativamente mais eficazes na satisfa- 
ção, de certas necessidades. E quando uma necessidade é satisfeita ela não é mais motivadora de comportamento já que não causa 
tensão ou desconforto. 

O ciclo motivacional pode alcançar vários níveis de resolução da tensão: uma necessidade pode ser satisfeita, frustrada (quando 
a satisfação é impedida ou bloqueada) ou compensada (a satisfação é transferida para objeto). 

Muitas vezes a tensão provocada pelo surgimento da necessidade encontra uma barreira ou obstáculo para a sua liberação. Não 
encontrando a saída normal, a tensão represada no organismo procura um meio indireto de saída, seja por via psicológica (agressivi- 
dade, descontentamento, tensão emocional, apatia, indiferença etc.) seja por via fisiológica (tensão nervosa, insônia, repercussões 
cardíacas ou digestivas etc.). Outras vezes, a necessidade não é satisfeita nem frustrada, mas é transferida ou compensada. Isto se 
dá quando a satisfação de outra necessidade reduz ou aplaca a intensidade de uma necessidade que não pode ser satisfeita. 

A satisfação de alguma necessidade é temporal e passageira, ou seja, a motivação humana é cíclica e orientada pelas diferentes 
necessidades. O comportamento é quase um processo de resolução de problemas, de satisfação de necessidade, à medida que elas 
vão surgindo. 

O conceito de motivação — ao nível individual — conduz ao de clima organizacional — ao nível da organização. Os seres huma- 
nos estão continuamente engajados no ajustamento a uma variedade de situações, no sentido de satisfazer suas necessidades e 
manter um equilíbrio emocional. Isto pode ser definido com um estado de ajustamento. Tal ajustamento não se refere somente à 
satisfação das necessidades de pertencer a um grupo social de estima e de auto realização. É a frustração dessas necessidades que 
causa muitos dos problemas de ajustamento. Como a satisfação dessas necessidades superiores depende muito de outras pessoas, 
particularmente daquelas que estão em posições de autoridade, torna-se importante para a administração compreender a natureza 
do ajustamento e do desajustamento das pessoas. 

O ajustamento — assim como a inteligência ou as aptidões — varia de uma pessoa para outra e dentro do mesmo indivíduo de 
um momento para outro. Varia dentro de um continuum e pode ser definido em vários graus. Um bom ajustamento denota “saúde 
mental”. Uma das maneiras de se definir saúde mental é descrever as características de pessoas mentalmente sadias. As caracte- 
rísticas básicas de saúde mental são: 

- As pessoas sentem-se bem consigo mesmas; 

- As pessoas sentem-se bem em relação às outras pessoas; 

- As pessoas são capazes de enfrentar por si as demandas da vida. 


Diante disso tudo, importante é a postura da área de gestão de pessoas frente à esses aspectos, devendo estar sempre atenta, 
oferecendo ferramentas que proporcionem a motivação constante dos colaboradores e equipes no dia a dia de trabalho.?! 


21 Fonte: www.scielo.br/Alvaro Tamayo/Tatiane Paschoal 
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COMUNICAÇÃO 


Ser um comunicador habilidoso é essencial para ser um bom 
administrador e líder de equipe. Mas a comunicação também 
deve ser administrada em toda a organização. A cada minuto 
de cada dia, incontáveis bits de informação são transmitidos 
em uma organização. Serão discutidas as comunicações de cima 
para baixo, de baixo para cima, horizontal e informal nas orga- 
nizações. 


Comunicação de Cima Para Baixo 

A comunicação de cima para baixo refere-se ao fluxo de 
informação que parte dos níveis mais altos da hierarquia da or- 
ganização, chegando aos mais baixos. Entre os exemplos estão 
um gerente passando umas atribuições a sua secretária, um su- 
pervisor fazendo um anúncio a seus subordinados e o presidente 
de uma empresa dando uma palestra para sua equipe de admi- 
nistração. Os funcionários devem receber a informação de que 
precisam para desempenhar suas funções e se tornar (e perma- 
necer) membros leais da organização. 

Muitas vezes, os funcionários ficam sem a informação ade- 
quada. Um problema é a sobrecarga de informação: os funcio- 
nários são bombardeados com tanta informação que não conse- 
guem absorver tudo. Grande parte da informação não é muito 
importante, mas seu volume faz com que muitos pontos rele- 
vantes se percam. 

Quanto menor o número de níveis de autoridade através 
dos quais as comunicações devem passar, tanto menor será a 
perda ou distorção da informação. 


Administração da comunicação de cima para baixo 

Os administradores podem fazer muitas coisas para me- 
lhorar a comunicação de cima para baixo. Em primeiro lugar, a 
administração deve desenvolver procedimentos e políticas de 
comunicação. Em segundo lugar, a informação deve estar dis- 
ponível aqueles que dela necessitam. Em terceiro lugar, a infor- 
mação deve ser comunicada de forma adequada e eficiente. As 
linhas de comunicação devem ser tão diretas, breves e pessoais 
quanto possível. A informação deve ser clara, consistente e pon- 
tual - nem muito precoce nem (o que é um problema mais co- 
mum) muito atrasada. 


Comunicação de Baixo Para Cima 

A comunicação de baixo para cima vai dos níveis mais bai- 
xos da hierarquia para os mais altos. 

Os administradores devem facilitar a comunicação de baixo 
para cima. 

Mas os administradores devem também motivar as pessoas 
a fornecer informações valiosas. 


Comunicação Horizontal 

Muita informação precisa ser partilhada entre pessoas do 
mesmo nível hierárquico. Essa comunicação horizontal pode 
ocorrer entre pessoas da mesma equipe de trabalho. Outro tipo 
de comunicação importante deve ocorrer entre pessoas de de- 
partamentos diferentes. Por exemplo, um agente de compras 
discute um problema com um engenheiro de produção, ou uma 
força-tarefa de chefes de departamento se reúne para discutir 
uma preocupação particular. 

Especialmente em ambientes complexos, nos quais as de- 
cisões de uma unidade afetam a outra, a informação deve ser 
partilhada horizontalmente. 


Comunicação Formal e Informal 

As comunicações organizacionais diferem em sua formali- 
dade. As comunicações formais são oficiais, episódios de trans- 
missão de informação sancionados pela organização. Podem 
mover-se de baixo para cima, de cima para baixo ou horizontal- 
mente, muitas vezes envolvendo papel. 

A comunicação informal é menos oficial. 

A função de controle está relacionada com as demais fun- 
ções do processo administrativo: o planejamento, a organização 
e a direção repercutem nas atividades de controle da ação em- 
presarial. Muitas vezes se torna necessário modificar o plane- 
jamento, a organização ou a direção, para que os sistemas de 
controle possam ser mais eficazes. 

A avaliação intimida. É comum os gerentes estarem ocu- 
pados demais para se manterem a par daquilo que as pessoas 
estão fazendo e com qual grau de eficiência. É quando gerentes 
não sabem o que seu pessoal está fazendo, não podem avaliar 
corretamente. Como resultado, sentem-se incapazes de subs- 
tanciar suas impressões e comentários sobre desempenho - por 
isso evitam a tarefa. 

Mas quando a seleção e o direcionamento são feitos cor- 
retamente, a avaliação se torna um processo lógico de fácil im- 
plementação. Se você sabe o que seu pessoal deveria fazer e 
atribui tarefas, responsabilidades e objetivos com prazos a cada 
funcionário especificamente, então você terá critérios com os 
quais medir o desempenho daquele indivíduo. Nessa situação, a 
avaliação se torna uma simples questão de determinar se, e com 
que eficiência, uma pessoa atingiu ou não aquelas metas. 

Os gerentes costumam suor que se selecionarem boas pes- 
soas e as direcionarem naquilo que é esperado, as coisas serão 
bem feitas. Eles têm razão. As coisas serão feitas, mas se se- 
rão bem feitas e quanto tempo levará para fazê-las são fatores 
incertos. A avaliação permite que se determine até que ponto 
uma coisa foi bem feita e se foi realizada no tempo certo. De 
certa forma, a avaliação é como um guarda de trânsito. Você 
pode colocar todas as placas indicadoras de limite de velocidade 
do mundo: não serão respeitadas a não ser que as pessoas saibam 
que as infrações serão descobertas e multadas. 

Isso parece lógico, mas é surpreendente quantos gerentes 
adiam continuamente a avaliação enquanto se concentram em 
atribuições urgentes mas, em última análise, menos importantes. 
Quando a avaliação é adiada, os prazos também são prorrogados, 
porque funcionários começam a sentir que pontualidade e quali- 
dade não são importantes. Quando o desempenho cai, mais res- 
ponsabilidades são deslocadas para o gerente - que, assim, tem 
ainda menos tempo para direcionar e avaliar funcionários. 


Conduzir eficientemente processos de comunicação inter- 
pessoal e trocar feedback de forma motivadora têm sido um 
grande desafio na liderança de equipes e grupos de trabalho em 
geral. 

Sendo assim, o profissional precisa aprender a administrar: 

- À correta utilização da comunicação verbal e não verbal 

- À comunicação como elemento de integração e motivação 
na empresa 

- Competências técnicas e humanas 

- Como o ouvinte percebe a sua comunicação 

- Gerenciamento de relações 

- Resolução de conflitos 

- Como ouvir melhor: a arte de esclarecer e confirmar 

- Como especificar méritos e sugerir mudanças 

- À importância de argumentar para os valores do outro 
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Processo comunicacional 

O processo comunicacional tem como maior objetivo a in- 
teração humana, buscando o estabelecimento das relações e o 
entendimento entre os indivíduos. 

Desde os tempos antigos, Aristóteles já dizia que: 

(...) devemos olhar para trés ingredientes na comunicação: 
quem fala, o discurso e a audiéncia. Ele quis dizer que cada um 
destes elementos é necessário à Comunicacáo e que podemos 
organizar nosso estudo do processo sob estes trés títulos: 


1) a pessoa que fala; 
2) o discurso que faz; 
3) a pessoa que ouve. 


É interessante notar que praticamente todos os modelos 
atuais de processos comunicacionais são parecidos com o de 
Aristóteles, sendo que o que mudou foi a complexidade com 
que eles estão sendo abordados. 

As primeiras abordagens da Comunicação defendiam um 
processo comunicacional constituído por apenas quatro ele- 
mentos fundamentais: emissor, receptor, mensagem e meio. Já 
as abordagens mais recentes da Comunicação, defendem que o 
processo é desencadeado por oito elementos, são eles: objeti- 
vos, emissor, mensagem, meio, receptor, significado, resposta 
e situação. 

Todos os elementos do processo são interdependentes e 
devem seguir uma ordem, para que haja uma integração lógica 
entre esses elementos e o próprio processo comunicacional. 

A seguir, os componentes do processo serão especificados 
um a um: 


Situação: 

A situação pode ser considerada a circunstância na qual as 
mensagens são passadas do emissor ao receptor. “Todos os pro- 
cessos de Comunicação acontecem em determinada situação, 
seja ela favorável ou desfavorável. A situação real que deve ser 
considerada, no processo de Comunicação, é aquela percebi- 
da e sentida pelo receptor e não aquela vivida ou sentida pelo 
emissor”. Para que a transmissão da mensagem seja considera- 
da eficaz, deve-se procurar a situação mais favorável, pois se o 
emissor procurar comunicar-se em uma situação desfavorável 
poderá acontecer que o receptor não lhe dará a atenção devi- 
da e, consequentemente, não entenderá a mensagem que lhe foi 
transmitida. 


Objetivos: 

Podem ser caracterizados como os estímulos que levam o 
emissor a transmitir a mensagem. Como a Comunicação é um 
processo de interação, na qual as pessoas integram-se umas 
com as outras, os objetivos podem ser considerados como “os 
interesses” que levaram o emissor a interagir com o receptor. 
Alguns exemplos de objetivos: ouvir opiniões a respeito de algo 
ou dar um aviso sobre o churrasco de fim do final de semana. 

Além dos objetivos serem um interesse que o emissor tem 
em relação ao receptor, alguns autores lançam uma reflexão in- 
trínseca de que os objetivos também devem chamar a atenção 
de quem recebe a mensagem, porque senão o receptor não se 
sentirá atraído e também não verá utilidade alguma na mensa- 
gem. Desta forma, para que o receptor perceba a utilidade da 
mensagem, o emissor deve conhecer as necessidades, os gostos, 
ações, pensamentos, crenças e valores de quem vai receber a 


mensagem, pois só assim a Comunicação valerá a pena. É im- 
prescindível a clareza dos objetivos, pois sem isso, o processo 
não ocorre eficazmente. 


Emissor: 

É o agente do processo de Comunicação, ou seja, é a pes- 
soa que tem uma mensagem para comunicar. Ele é a fonte ou 
a origem do processo de Comunicação. Além disso, é quem vai 
tomar a iniciativa de se comunicar e buscar a interação com as 
outras pessoas, a fim de alcançar o seu objetivo. 

Para alcançar a eficácia da Comunicação o emissor tem que 
ter como requisitos fundamentais: 

ο Habilidades: para que possa falar, ler, ouvir e raciocinar; 

e Atitudes: por influenciar o comportamento e por esta- 
rem relacionadas a ideias pré-concebidas, quanto a vários as- 
suntos, as comunicações são influenciadas por determinados 
tipos de atitudes que as pessoas tomam; 

e Conhecimento: a extensão e profundidade do conheci- 
mento das pessoas sobre 

e Um assunto pode restringir (se o assunto não é de 
conhecimento do emissor) ou ampliar (quando o receptor não 
compreende a mensagem que está sendo transmitida) o campo 
comunicacional; 

e Sistema sociocultural: a situação cultural em que ο 
emissor se situa, com suas 

e Crenças, valores e atitudes influencia o tempo todo a 
sua função de comunicador. 


Um requisito significativo no contexto organizacional é a 
representatividade do emissor, ou seja, a posição hierárquica 
exercida pelo emissor, que é de fundamental importância para a 
credibilidade da mensagem a ser comunicada. 


Mensagem: 

É o que vai ser comunicado pelo emissor. Deve estar ade- 
quada ao nível cultural, técnico e hierárquico do receptor. É 
composta por conteúdo e forma. 

O conteúdo representa o que será transmitido e depende 
dos objetivos do processo comunicacional. Não deve ser insufi- 
ciente ou excessivo, deve comunicar o essencial, frente aos ob- 
jetivos a serem alcançados pelo emissor. O conteúdo também 
“deve ter uma sequencia lógica, ou seja, um início (objetivos), 
um meio e um fim (conclusões).” A forma é a maneira pela qual 
a mensagem é transmitida. As formas básicas são as verbais e 
as não verbais. As verbais podem ser orais e escritas (palavras, 
letras, símbolos). Já as não verbais, podem ser gestuais (mími- 
cas, movimentos corporais), vocais (timbre de voz e entona- 
ção) e espaciais (local físico e layout). 


(...) não há uma forma melhor do que a outra. A escolha da 
forma depende de um conjunto de fatores, dentre os quais os 
mais relevantes são: rapidez requerida (na transmissão da men- 
sagem, na obtenção das respostas); quantidade de receptores; 
localização geográfica dos receptores; necessidade de formali- 
zar a mensagem; necessidade de consultas posteriores sobre a 
mensagem; complexidade do assunto tratado; facilidade de re- 
tenção da mensagem (lembrança) 

Além disso, também se destaca que um único processo 
pode utilizar mais de uma forma de Comunicação. Um exemplo 
de conteúdo e formas diferentes de se transmitir a mensagem 
pode ser: demissão de um colaborador da Organização (conteú- 
do) — comunicada por e-mail a todos os outros colaboradores 
(forma não verbal) ou na reunião pelo gerente (forma verbal). 
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Meio: 

Pode ser chamado, também, de canal ou veículo de trans- 
missão. Como a própria denominação já diz, o meio é o recur- 
so utilizado pelo emissor para transmitir a mensagem. O meio 
“é determinado pelos requisitos de forma da mensagem a ser 
transmitida e da resposta a ser obtida.” Ou seja, o meio de 
Comunicação está associado à forma verbal ou não verbal de 
transmissão da mensagem, isso quer dizer que, dependendo das 
situações específicas de cada mensagem, o meio pode ser carac- 
terizado de várias formas, desde a voz humana à televisão e até 
pelo fax ou pelo e-mail. 

Vale ressaltar que não existe um meio ou uma forma me- 
lhor que o outro, existe, sim, um mais adequado, de acordo com 
as características da mensagem a ser transmitida. “O requisito 
fundamental na escolha do meio é que ele não provoque ruído” 
nas mensagens, pois o ruído é uma interferência que prejudi- 
ca a transmissão da mensagem, comprometendo a recepção da 
mesma, ou seja, a decodificação da mensagem pelo receptor. 
Para que haja um melhor entendimento do significado de ruí- 
do, vale a pena exemplificar: uma linha cruzada do telefone, um 
documento sujo ou borrado, alguém que fale muito baixo, um 
ambiente de trabalho desconfortável, etc. 


Receptor: 

É quem recebe a Comunicação, ou seja, é o foco da comuni- 
cação. É ele quem vai reagir ao estímulo promovido pelo emis- 
sor. 

Sem o receptor, não há Comunicação, pois se o receptor não 
faz parte do processo, o emissor não tem para quem comunicar 
a sua mensagem e, consequentemente, não terá uma resposta. 

Sendo assim, pode-se dizer que todo o processo de Comu- 
nicação deve ser direcionado de acordo com as características 
do receptor. A seguir algumas características que, assim como o 
emissor, o receptor necessita ter, para que a Comunicação seja 
eficaz: 


(...)Jassim como o emissor foi limitado por suas habilidades, 
atitudes, conhecimento e sistema sociocultural, o receptor é res- 
tringido da mesma maneira. Assim como o emissor deve ter ha- 
bilidades de escrever ou falar, o receptor deve ser hábil em ler ou 
ouvir, e ambos devem ser capazes de raciocinar. O conhecimen- 
to, atitudes e formação cultural de alguém influenciam a sua ca- 
pacidade de receber, assim como o fazem com a capacidade de 
enviar mensagens. 


Significado: 

É a compreensão da mensagem, no seu sentido correto. 
É o “entendimento comum” da mensagem entre o emissor e o 
receptor. Isto ocorre quando o emissor e o receptor entendem 
da mesma forma a mensagem. 


Portanto, quando o receptor interpreta a mensagem da 
mesma forma que o emissor quis transmiti-la, pode-se dizer que 
o receptor captou o significado da mensagem. 


Quando a mensagem é transmitida pelo emissor, ela é codi- 
ficada e quando é recebida pelo receptor, ela é decodificada. As 
codificações e decodificações são compostas por um conjunto 
de signos, utilizados pelas pessoas para representar seus pensa- 
mentos, a realidade em que vivem etc. 


Os signos devem expressar a mesma coisa para o emissor e 
para O receptor,ou seja, O significado que o objeto porta para o 
emissor deve ser o mesmo que o doreceptor. Caso isso não ocor- 
ra, a mensagem não será transmitida eficazmente, já que a inter- 
pretação do receptor não é a correta ou a esperada pelo emissor. 

Mas, mesmo que o significado seja o mesmo, para o emis- 
sor e para o receptor,não se pode dizer que as questões refe- 
rentes ao processo de Comunicação foram resolvidas, pois, “a 
compreensão, através da comunhão do significado, não quer 
dizer, necessariamente, acordo. Posso compreender uma ideia, 
sem concordar com ela.” Portanto, não é apenas o entendimen- 
to do significado, por ambas as partes, que assegura a eficácia 
da Comunicação. Em relação a isso, podemos dizer ainda que, 
“ainda que o significado comum não assegure sozinho, a eficácia 
do processo de Comunicação como um todo, é um requisito fun- 
damental para promover o entendimento.” 


Resposta: 

Pode ser chamada, também, de feedback ou comportamen- 
to esperado, pois éa reação do receptor à mensagem recebida. 
É o último objetivo do processo, pois é o desejado pelo emissor, 
ao emitir uma mensagem. 

A resposta pode ser considerada como a efetivação do re- 
cebimento da mensagem, determinando, ou não, o sucesso da 
mesma. 


É por meio da comunicação oral que as pessoas personifi- 
cam seu ser 


Comunicação é tornar algo comum, compartilhar, dividir, 
trocar... 

Enfim, é o processo de transmitir uma informação a outra 
pessoa, no entanto, o que caracteriza a comunicação é a com- 
preensão e não o simplesmente informar. 

Daí a diferença de comunicação (que é a informação sendo 
transmitida) e comunicabilidade (que é o ato comunicativo oti- 
mizado) 


Barreiras à comunicação eficaz — alguns elementos prejudi- 
cam a transmissão e a compreensão da comunicação, entre eles 
podemos citar: 

e Ruídos 

e Sobrecarga de informações 

e Tipos de informações 

e Fonte de informações 

e Localização Física 

e Defensidade 


Além desses, as barreiras são um conjunto de fatores que 
impedem ou dificultam a recepção da mensagem, no processo 
comunicacional. 

A seguir, serão abordadas as teorias da Sociologia e da Ad- 
ministração, em relação às barreiras, especificando-as: 


Abordagem sociológica 

As barreiras podem ser divididas em seis grupos: 
ο Barreiras pessoais; 

ο Barreiras sociais; 

e Barreiras fisiológicas; 

e Barreiras da personalidade; 

e Barreiras da linguagem; 

e Barreiras psicológicas. 
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Barreiras pessoais: 

1. Nível de conhecimento: está ligada à profundidade de 
conhecimento que as pessoas tém e revelam, no decorrer do 
processo comunicacional. Pode também ser atribuído pelas ou- 
tras pessoas que fazem parte do processo, por perceberem o 
conhecimento e o reconhecerem. "Este aspecto pode conduzir 
à maior ou menor credibilidade ao emissor e trazer-lhe um esta- 
tuto que pode marcar o desempenho do seu papel enquanto co- 
municador." Algumas pessoas, por conhecerem profundamente 
um assunto, nào gostam ou se incomodam em conversar com 
alguém que nào tem o mesmo domínio do assunto e vice-versa. 

2. Aparéncia: a forma de se vestir e se cuidar pode deter- 
minar o jeito com que as pessoas se comunicarão umas com as 
outras. Dias (2001) coloca que tanto as expectativas provocadas, 
como as primeiras impressões, são determinantes para um pro- 
cesso comunicacional eficaz. Por exemplo, um homem de terno 
e gravata tem muito mais facilidade de receber atenção do que 
um homem de bermuda e tênis. 

3. Postura corporal: deve ser estabelecida de acordo com o 
que se quer comunicar. Alguns teóricos da Sociologia dizem que 
a postura também deve ser adequada, de acordo com o grupo 
com o qual se está comunicando. 

4. Movimento corporal: certos movimentos podem ser fa- 
voráveis ou não para um processo eficaz. Podemos citar o livro 
“O corpo fala”, que aborda a questão de que o corpo também 
se comunica, as expressões corporais manifestam a ansiedade, 
a atração, O nervosismo, a tristeza, etc. 

5. Contato visual: a forma como as pessoas se olham de- 
monstra como uma está se sentindo em relação à outra, além 
de informar o grau de atenção que está sendo dirigida à pes- 
soa que está falando. O direcionamento, o tempo, o contexto, a 
oportunidade, a intensidade, o status de quem olha ou de quem 
é olhado, impõem um quadro interpretativo que cada cultura 
se encarrega de transmitir aos seus membros pelo processo de 
socialização.” 

6. Expressão facial: é determinante, pois é uma forma de 
demonstrar o interesse das pessoas pela mensagem que está 
sendo transmitida. 

7. Fluência: a articulação das palavras, a modulação (inten- 
sidade dos sons), o ritmo e o timbre da voz fazem diferença, em 
termos da maneira como são utilizados para a eficácia da trans- 
missão da mensagem. 


Barreiras sociais: 

1. Educação: os princípios e valores adquiridos pelos indiví- 
duos também fazemparte do processo comunicacional. 

2. Cultura: a Comunicação, como já foi visto, muda de cul- 
tura para cultura. Por conseguinte, se as pessoas têm culturas 
muito distintas, a Comunicação ficará prejudicada. 

3. Crenças, normas sociais e dogmas religiosos: assim como 
em relação à cultura, se as pessoas que estão se comunicando 
divergem com muita intensidade nessas questões, os processos 
comunicacionais serão prejudicados ou a mensagem não será 
transmitida adequadamente. 


Barreiras fisiológicas: 
As deficiências do aparelho fonoaudiológico e do aparelho 
visual criam dificuldades na Comunicação. 


Barreiras da personalidade: 

1. Autossuficiência: ocorre quando a pessoa acha que sabe 
tudo, ou seja, a pessoa acha que o que ela sabe e conhece é o su- 
ficiente. Esta barreira ocorre de duas maneiras: “julgamento do 
todo pela parte” — acontece quando a pessoa julga outras pes- 
soas e/ou coisas pelo que ela conhece; intolerância, acontece 
quando a pessoa não aceita o ponto de vista das outras pessoas, 
pois ele julga que o único ponto de vista correto é o seu próprio. 

2. Congelamento das avaliações: acontece quando a pessoa 
acredita que as pessoas e as coisas não mudam, ou seja, quando 
a pessoa supõe que as circunstâncias sempre serão as mesmas, 
independente das mudanças que surgirem com as pessoas e coi- 
sas. Fazem parte dessas avaliações os preconceitos e a insegu- 
ranca que as pessoas têm frente a algumas situações e frente às 
outras pessoas 

3. Comportamento Humano — aspectos objetivos e subjeti- 
vos: está no conflito personalidade subjetiva (interior de cada 
pessoa ou as opiniões próprias) X personalidade objetiva (o que 
é exteriorizado para as outras pessoas ou a realidade concreta). 
Quando se diz personalidade, toma-se como princípio a caracte- 
rização da personalidade por processos comportamentais, que 
são estabelecidos pela interação das reações individuais com o 
meio social. “A Comunicação Humana baseia-se na concepção 
da personalidade projetiva, na evidência de que na sociedade 
humana, o homem precisa “vender” a sua personalidade.” Para 
tanto, ele precisa torná-la socialmente aceitável, e aí está o con- 
flito, pois a pessoa tem que estar o tempo todo tornando a sua 
personalidade vendível, para que o outro possa aceitar se comu- 
nicar com ela. Exemplificando, ocorre quando alguém tem uma 
determinada opinião negativa sobre o aborto, mas ao conversar 
com alguém que acabou de conhecer e que é a favor do aborto, 
deixa de expressar a sua Opinião e conversa com a outra pessoa 
como se não tivesse uma opinião bem formada a respeito do 
assunto. 


4. Geografite: está relacionada com as atitudes das pessoas 
que se comovem mais com os “mapas” do que com os “territó- 
rios”. Mapas são os sentimentos, imaginações, palpites, hipóte- 
ses, pressentimentos, preconceitos, inferências, etc. Já os terri- 
tórios são os objetos, as pessoas, as coisas, os acontecimentos, 
etc. Isso é relevado, devido ao fato de que, atualmente, as pes- 
soas têm se envolvido, constantemente, com quaisquer tipos de 
sugestionabilidades, tornando-se exageradamente crédulas ou 
pela forma como as pessoas vêm distorcendo a realidade, como 
por exemplo, através dos horóscopos, das coisas sobrenaturais, 
das profecias, etc. Essas questões, ocasionam uma certa falta de 
civilização, ou seja, falta de equilíbrio racional para lidar com os 
acontecimentos e com as coisas e pessoas. 

5. Tendência à complicação: essa é uma das barreiras mais 
comuns, pois está concebida no fato de que as pessoas têm o há- 
bito de restringir e complicar coisas e acontecimentos simples, 
o tempo todo, até mesmo quando se trata de sistematização e 
pensamento lógico. 


Abordagem da Administração 

As barreiras mais destacadas neste campo de estudos são: 

1. Falta de comunicação: “é um dos problemas mais frequen- 
tes nas empresas e que gera as consequências mais graves.” Pode 
ser causada por: interpretações distorcidas dos fatos; falta de 
adesão a uma decisão e às mudanças; desmotivação das pessoas 
pela não participação e pelo desconhecimento do que se passa na 
Organização; conflitos entre pessoas e departamentos, etc. 
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2. Falta de clareza de objetivos: ocorre quando a mensa- 
gem não tem conteúdo e forma bem definidos. Exemplo: uma 
reunido em que ninguém consegue entender o porqué de estar 
acontecendo. 

3. Texto fora do contexto: quando a comunicação é feita, 
apenas, sobre um determinado acontecimento, sem dizer o con- 
texto no qual ele está inserido. Acontece quando uma decisão é 
simplesmente comunicada, sem que se expliquem os porquês e 
motivos em questão. 

4. Filtragem: ocorre quando o emissor manipula a mensa- 
gem, de acordo com os seus objetivos e interesses, de forma que 
a mensagem favoreça o seu ponto de vista ou o que ele deseja 
que o receptor decodifique. 

5. Percepção seletiva: o emissor vê e ouve, apenas, ou mais 
acuradamente aquilo que lhe interessa, ou seja, faz uma seleção 
das mensagens relacionadas com suas necessidades, motiva- 
ções, referências, etc. As pessoas “não veem a realidade; em vez 
disso, interpretam o que veem e chamam de realidade.” Pode 
ser prejudicial, à medida que a pessoa tende a perceber só aqui- 
lo que lhe convém e isso não permite uma percepção neutra dos 
acontecimentos, coisas e pessoas. 

6. Defensiva: “Quando as pessoas se sentem ameaçadas, ge- 
ralmente respondem de forma que atrapalha a Comunicação.” 
A partir do momento em que a pessoa se sente ameaçada, ela 
não consegue decodificar e nem transmitir as mensagens com 
eficácia. 

7. Uso inadequado dos meios: como já foi falado anterior- 
mente, não existe um meio mais adequado para ser utilizado na 
transmissão de diferentes tipos de mensagem, sendo que o que 
vai determinar se o meio é o mais adequado, ou não, é a situa- 
ção específica de cada mensagem. A Comunicação Oral tem a 
tendência de aumentar a eficácia da Comunicação, quando bem 
utilizada, pois proporciona uma resposta imediata, além de es- 
timular o pensamento do receptor, no momento em que a men- 
sagem está sendo transmitida e por dar um toque mais pessoal 
à mensagem e ao processo como um todo. Deve ser mais usada, 
quando se quer comunicar mensagens mais complexas e difíceis 
de serem transmitidas. Já a comunicação escrita, tem a tendên- 
cia de ser mal entendida, porque quem escreveu pode não ter 
sido suficientemente claro ou não ter expressado o que queria 
corretamente. 

8. Linguagem: pode ser considerada uma das barreiras mais 
comuns, pois ocorre o tempo todo, no dia-a-dia das pessoas, em 
uma Organização. Como as pessoastendem a achar que os signi- 
ficados que as palavras têm para elas são os mesmos significa- 
dos que outras pessoas atribuem, uma barreira acaba surgindo 
no processo. 

9. Efeito status: A hierarquia dentro das organizações pode 
criar barreiras nas comunicações. Esta barreira está ligada a ou- 
tra barreira, a filtragem, que já foi citada anteriormente. Quan- 
do os colaboradores têm que comunicar algo aos gerentes das 
Organizações, eles tendem a filtrar a mensagem, de forma que 
ela seja transmitida e decodificada, no intuito de agradar os ge- 
rentes. 

10. Impertinência da mensagem: quando as mensagens são 
transmitidas em momentos inoportunos e desagradáveis, o pro- 
cesso se prejudica pela inadequação da situação escolhida. 


Barreiras da linguagem 


Confusões entre: 

a) Fatos X Opiniões: As pessoas estão o tempo todo se re- 
ferindo a fatos, como se estivessem emitindo opiniões e vice- 
-versa. “Fato é acontecimento; é coisa ou ação feita. Opinião é 
modo de ver, é conjectura”. Pode-se dizer que uma das coisas 
mais ameaçadoras do processo comunicacional é a transforma- 
ção de uma opinião em fato, pois, a partir do momento em que a 
pessoa se convence de que sua suposição realmente aconteceu, 
ela perde a noção dos verdadeiros acontecimentos e divulga 
para outras pessoas as suas opiniões sobre os fatos, como sendo 
os próprios acontecimentos, causando distorções na realidade. 
Exemplificando: o gerente de departamento chegou duas horas 
atrasado no trabalho (fato). Patrícia diz que foi porque ele acor- 
dou atrasado; já Fabíola diz que foi por razão de algum problema 
pessoal (opiniões). 

b)Inferências X Observações: trata-se de considerar as infe- 
rências como observações e vice-versa. Inferir é deduzir e ob- 
servar é prestar atenção, olhar algo que está acontecendo. “As 
inferências são menos prováveis do que as observações; (...) as 
inferências nos oferecem certezas relativas; as observações nos 
oferecem certezas absolutas.” O tempo todo as pessoas fazem 
inferências. Quando leem um jornal, por exemplo, inferem o 
que realmente ocorreu. O problema desta barreira está no fato 
das pessoas tomarem sempre como lei as inferências e não se 
utilizarem mais de observações. 


Descuidos nas palavras abstratas 

“Atrás de uma palavra nem sempre está uma coisa. Pala- 
vras não são coisas; são representações de coisas, quase sempre 
específicas, e por isso, difíceis de serem transmitidas, com fide- 
lidade, de uma cabeça para outra.” E como as palavras abstratas 
fazem parte do repertório específico de cada um, fica difícil um 
processo comunicativo eficaz, sem uma pré-definição dessas pa- 
lavras, já que elas possibilitam muitos equívocos. 


Desencontros 

Esta barreira pode ser caracterizada como a diferença de 
percepção de cada indivíduo, ou seja, a subjetividade de cada 
um. Uma determinada palavra, para um indivíduo, tem um signi- 
ficado A; já para outro indivíduo, a mesma palavra tem um signi- 
ficado B, e isso ocorrerá com todos os indivíduos, pois ninguém 
percebe as coisas da mesma forma, cada um tem a sua forma de 
perceber e significar as coisas, palavras, etc. Caso não aconteça 
um consenso e/ou esclarecimento das questões a serem comu- 
nicadas, O processo ficará comprometido e cheio de equívocos 
de compreensão. 


Indiscriminação 

Ocorre quando há uma rotulação das coisas, pessoas e 
acontecimentos, onde a percepção está focada, apenas, nas se- 
melhanças ou em alguns padrões (ou clichês) criados por cada 
indivíduo, não havendo um discernimento entre as diferenças. 
Em relação à indiscriminação, a Comunicação Humana é prejudi- 
cada por alguns fatores, são eles: abuso dos ditados populares e 
a crença de que “a voz do povo é a voz de Deus.” 


Polarização: 

“Há polarização quando tratamos os contrários como se fos- 
sem contraditórios. Polarização é a tendência a reconhecer ape- 
nas os extremos, negligenciando as posições intermediárias.” O 
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processo comunicacional fica bastante prejudicado, quando os 
pontos de vistas são extremistas, pois dificilmente encontra-se 
um meio termo, sem causar grandes discussões ou fugir aos ob- 
jetivos do processo. 


Falsa identidade baseada em palavras 

Acontece quando uma pessoa percebe coisas em comum entre 
duas ou mais coisas e conclui que essas coisas são idênticas. Um 
exemplo claro disso é: os cariocas são flamenguistas. Camila é fla- 
menguista. Por conseguinte, Camila é carioca. A palavra tem uma 
força fora do comum, podendo beneficiar ou prejudicar alguém por 
meio dessas conclusões das semelhanças entre as coisas. 


Polissemia 

É a reunião de vários sentidos em apenas uma palavra. 
Cada um tem um repertório de palavras e significados e uma 
mesma palavra pode ter vários significados para um mesmo in- 
divíduo. Então, já que o processo comunicacional precisa de no 
mínimo duas pessoas para acontecer, pode-se imaginar o quão 
complexo é a Comunicação entre diversas pessoas. 

“A palavra é a maneira de traduzir ideias ou pensamentos.” 
Portanto, cada indivíduo tende a transmitir as mensagens “car- 
regadas” de palavras com suas percepções das coisas. Essa bar- 
reira está lado a lado com a barreira de desencontros, pois as 
duas abordam as diferenças de percepções de cada indivíduo. 

Tem uma palavra que serve de exemplo desta barreira, qual 
seja: abacaxi pode ser uma fruta ou um problema, que para ser 
resolvido, dá muito trabalho. 


Barreiras verbais 
São aquelas provocadas por palavras e expressões causadoras 
de antagonismos, ou seja, são as causadoras de oposições de ideias. 


Barreiras psicológicas 

1. Efeito de Halo: de acordo com Schermerhorn (1999, p. 
260), ocorre “quando um atributo é usado para desenvolver 
uma impressão geral de uma pessoa ou situação”. 

Exemplificando, ao conhecer uma pessoa nova e ela se mos- 
trar bastante ranzinza, pode-se ter a percepção negativa dessa 
pessoa, pois as pessoas podem generalizar essa característica 
que ela apresentou determinado dia. Pode-se generalizar desde 
expressões faciais, passando pelo modo ou estilo de se vestir, 
até a maneira de falar. 

2. Tipos pré-determinados: é o agrupamento das pessoas 
em grupos sociais e/ou profissionais. 


Aqui entram também os preconceitos (homofobia, racismo, 
machismo, entre outros) e também os estereótipos que preju- 
dicam a interação entre as pessoas, pelo constrangimento que 
estes podem promover. 


Tais questões criam barreiras na comunicação pois causam 
dores e situações desconfortáveis, sobretudo para os interlocu- 
tores, ou seja, para aqueles que recebem a mensagem que está 
sendo transmitida. 


Como melhorar a comunicação interpessoal 

e Habilidades de transmissão 

e Linguagem apropriada 

e Informações claras 

e Canais múltiplos 

e Comunicação face a face sempre que possível 


É notório que problemas de comunicação são de difícil in- 
tervenção e por isso demandam do emissor um enorme cuidado 
ao transmitir a mensagem necessária de forma clara e objetiva. 

Existem três fontes de sinais de comunicação e cada uma 
representa um percentual deste processo: 

- comunicação verbal: palavras expressas 7% 

- comunicação vocal: entonação, o tom e timbre de voz 38% 

- expressão facial e corporal 55% 


A falta de comunicação adequada pode gerar problemas de 
diversos tipos e com consequências variadas, entre as quais po- 
demos citar: 

- confusão entre os envolvidos; 

- perda na prestação do serviço ou na confecção do produto; 

- comprometer a imagem da empresa; 

- desmotivação; 

- retrabalho; 

- falta de procedimentos e ordens claras; 

- insatisfação de uma forma geral. 


Um princípio fundamental para a boa comunicação é a dis- 
posição e a sabedoria em ouvir. 

Toda a eficácia do processo depende, essencialmente, de 
saber ouvir e entender a mensagem que foi transmitida inicial- 
mente, para então começar um processo de comunicação. 


Formas de comunicação 

A comunicação vem sofrendo evoluções ao longo do tem- 
po, assim como todo o processo que sofra influência do mundo 
globalizado. As formas mais tradicionais de comunicação englo- 
bam: 

- manual; 

- revista; 

- jornal); 

- boletim; 

- quadro de aviso. 


Com o desenvolvimento dos meios de comunicação, figu- 
ram novos métodos efetivos para desenvolvê-la, tais como: 

- intranet; 

- correio eletrônico; 

- comunicação face a face; 

- telão. 


Em linhas gerais, torna-se necessário que o profissional 
exercite tanto a linguagem verbal como a linguagem não verbal, 
que forçam o tempo todo as habilidades de comunicação. 


Alguns itens são vitais na linguagem não verbal e devem ser 
compreendidos para a sua melhor utilização: 

- gestos; 

- postura; 

- movimentos do corpo; 

- tom da voz e velocidade da fala; 

- movimentação entre receptor /emissor. 


A linguagem não verbal é considerada vital para o processo 
de comunicação, tendo em vista que esta não ocorre apenas por 
meio de palavras, sendo um processo muito mais complexo do 
que se imagina. 

No momento da comunicação é necessário decodificar as 
mensagens não verbais, pois quando isso não ocorre estima-se 
que há uma perda de 65% do que é comunicado. 
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No momento em que o profissional domina as mensagens 
não verbais, ele passa a conduzir o processo de comunicação de 
forma eficaz e consegue atingir os objetivos propostos. 

Em suma, é necessário para o profissional aprenda a utilizar 
sinais ndo verbais no processo de comunicação, bem como do- 
minar a linguagem verbal. Na auséncia destas habilidades, exis- 
tirá um desnível significativo no processo de comunicação entre 
emissor /receptor. 


Eficácia na Comunicação 

Comunicar-se eficazmente é proporcionartransformação 
e mudança na atitude das pessoas. Se a comunicação apenas 
muda as ideias das pessoas, mas não muda suas atitudes, então 
a comunicação não atingiu seu resultado. Ela não foi eficaz. 

A clareza e a certeza de que se foi entendido, representam 
um dos pilares de um projeto bem sucedido e essa sempre foi 
uma das principais preocupações de todas as empresas. Varias 
são as vezes que apenas informamos e não formamos a ideia do 
que queremos que a outra parte faça. 

Existem algumas ferramentas e regras que ajudam na cons- 
cientização sobre o próprio nível de comunicação. 

Abaixo, o “Modelo de Quatro Elementos”, comprovado e 
aplicado por Philip Walser, como uma das ferramentas das quais 
podemos dispor. 

Os quatro elementos são: "Framing" — “Advocating” — “In- 
quiring” —"Ilustrating": 

- Framing: é definir o tema a ser abordado durante uma 
conversa logo no começo. Pode ser necessário redefinir o tema 
durante o andamento (“Re-framing”), mas deve-se evitar que a 
conversa vá para lugares distantes que não têm nada a ver com 
o assunto. 

- Advocating: é explicar o seu próprio ponto de vista de for- 
ma clara e objetiva, não deixando de lado os porquês deste pon- 
to de vista, ou seja, não engolir sapos, mas mencionar os valores 
que são à base deste seu ponto de vista. 

- Inquiring: até mais importante do que esclarecer o seu, 
é importante entender o ponto de vista do outro. Isto se faz 
através de perguntas benevolentes que não tem o objetivo de 
interrogar. 

- Illustrating: é resumir os diversos pontos de vista, pro- 
curar pontos em comum, colocar assuntos polêmicos na mesa, 
visando uma solução sendo flexível e contando com a flexibilida- 
de do outro, diminuir complexidade para focar o que realmente 
está no centro da conversa. 


Observar, ouvir e dar importância para o outro é determi- 
nante para a eficácia da comunicação. 

De qualquer forma, a comunicação começa pelos sentidos 
(visão, audição, tato, olfação e gustação). Uma maneira prática 
de identificar a forma como uma pessoa está pensando é prestar 
atenção às palavras que ela utiliza, pois nossa linguagem está 
repleta de sinais, gestos, posturas e palavras baseados nos sen- 
tidos. Observar, ouvir e dar importância para o outro é determi- 
nante para a eficácia da comunicação. 

É preciso abandonar a ilusão de que há solução fácil ou im- 
provisada na construção de métricas que avaliem nosso traba- 
lho. Não se deve supor que a outra parte entendeu, ou julgar 
que já deveria entender a mensagem. O que deve ser feito para 
que a comunicação seja adequada, é investigar se a outra parte 
compreendeu a mensagem. 


Comunicação Interpessoal Eficaz: Cinco Elementos Críticos 

Há cinco componentes que distinguem claramente os bons 
dos maus comunicadores. Tais componentes são Autoimagem, 
Saber Ouvir, Clareza de Expressão, Capacidade para lidar com 
sentimentos de contrariedade (irritação) e autoabertura. 


AUTOIMAGEM (ou autoconceito) 

O fator isolado mais importante que afeta a comunicação 
entre pessoas é a sua autoimagem: a imagem que têm de si 
mesmas e das situações que vivenciam. Enquanto as situações 
podem variar em função do momento ou do lugar, as crenças 
que as pessoas possuem acerca de si próprias estão sempre de- 
terminando seus comportamentos na comunicação. O “eu” é a 
estrela em todo ato de comunicação. 

Cada um tem, literalmente, milhares de conceitos a respeito 
de si mesmo: quem é, o que significa, onde existe, o que faz e 
não faz, o que valoriza, no que acredita. Estas autopercepções 
variam em clareza, precisão e importância de pessoa para pes- 
soa. 


A importância da Autoimagem 

A autoimagem de alguém é quem ele é. É o centro do seu 
universo, seu quadro referencial, sua realidade pessoal, o seu 
ponto de vista particular. É um visor através do qual ele percebe, 
ouve, avalie a compreende todas as coisas. É o seu filtro indivi- 
dual do mundo que o cerca. 

A autoimagem de uma pessoa afeta sua maneira de se co- 
municar com os outros. Um autoconceito forte, positivo, é ne- 
cessário para haver interações hígidas e satisfatórias. Por outro 
lado, uma autoimagem fraca, inferior, frequentemente distor- 
ce a percepção do indivíduo relativamente a como os outros o 
veem, o que gera sentimentos de insegurança no seu relaciona- 
mento interpessoal. Alguém que tenha a seu próprio respeito 
uma impressão negativa poderá encontrar dificuldades em con- 
versar com outros, em admitir que esteja errado, em expressar 
seus sentimentos, em aceitar críticas construtivas que lhe forem 
feitas ou em apresentar ideias diferentes das dos outros. Sua 
insegurança o leva a temer que os outros deixem de apreciá-lo 
se discordar deles. 

Pelo fato de sentir-se desvalorizado, inadequado e inferior 
ele não tem confiança e pensa que suas ideias não interessam 
aos outros e que não vale a pena comunica-las. Ele pode tornar- 
-se arredio e defensivo em sua comunicação, renegando suas 
próprias ideias. 


Formação da Autoimagem 

Da mesma forma que o autoconceito de alguém afeta sua 
capacidade de se comunicar, a comunicação que trava com ou- 
tros modela também sua autoimagem. Uma vez que o homem 
é, antes de tudo, um animal social, ele forma os mais relevantes 
conceitos acerca do seu próprio eu a partir de suas experiências 
com outros seres humanos. 

Os indivíduos aprendem a se reconhecer pela maneira como 
são tratados pelas pessoas importantes de sua vida — pessoas 
estas às vezes denominadas “os outros significativos”. Mediante 
a comunicação verbal e não verbal com esses outros significa- 
tivos, cada um passa a reconhecer se é apreciado ou não, se é 
aceito ou rejeitado, se é merecedor de respeito ou desdém, se é 
um sucesso ou um fracasso. 

Para que um indivíduo venha a ter uma sólida autoimagem 
ele precisa de amor, respeito e aceitação dos outros significati- 


vos de sua vida. 
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O autoconceito, portanto, constitui um fator crítico para que 
alguém seja um comunicador eficaz. Em esséncia, a autoimagem 
de um indivíduo é delineada por aqueles que o tiverem amado 
ou pelos que não o tiverem amado. 


SABER OUVIR 

Toda a aprendizagem relativa à comunicação tem focaliza- 
do as habilidades de expressão oral e de persuasão; até a bem 
pouco tempo dava-se pouca αἴθηςᾶο à capacidade de ouvir. Esta 
ênfase exagerada dirigida para a habilidade de expressão levou 
a maioria das pessoas a subestimarem a importância da capaci- 
dade de ouvir em suas atividades diárias de comunicação. 

O ouvir, naturalmente, é algo muito mais intrincado e com- 
plicado do que o processo físico da audição, ou de escutar. A 
audição se dá através do ouvido, enquanto que o ouvir implica 
num processo intelectual e emocional que integra dados (inputs) 
físicos, emocionais e intelectuais na busca de significados e de 
compreensão. O ouvir eficaz ocorre quando o “destinatário” é 
capaz de discernir e compreender o significado da mensagem 
do remetente. O objetivo da comunicação só assim é atingido. 

O “Terceiro Ouvido”: Reik refere-se ao processo de ouvir efi- 
cazmente como sendo “ouvir com o terceiro ouvido”. O ouvinte 
eficaz escuta não só as palavras em si como também seus signi- 
ficados subjacentes. Seu terceiro ouvido, diz Reik, ouve aquilo 
que é dito entre as sentenças e sem palavras, aquilo que se ex- 
pressa silenciosamente, o que o emissor fala e pensa. 

Logicamente, o ouvir com eficácia não é um processo passi- 
vo. Ele desempenha um papel ativo na comunicação. O ouvinte 
eficaz interage com o interlocutor no sentido de desenvolver os 
significados e chegar à compreensão. 

Diversos princípios podem servir de auxílio para o aprimora- 
mento das habilidades essenciais para saber ouvir: 

1. O ouvinte deve ter uma razão ou propósito de ouvir; 

2. É importante que, inicialmente, o ouvinte suspenda jul- 
gamentos; 

3. O ouvinte deve resistir a distrações — barulhos, pessoas, 
olhares — e focalizar o interlocutor; 

4. O ouvinte deve esperar antes de responder ao seu inter- 
locutor. As respostas imediatas reduzem a eficácia do ouvir; 

5. O ouvinte deve repetir palavra por palavra aquilo que o 
interlocutor está dizendo; 

6. O ouvinte deve recolocar em suas próprias palavras o 
conteúdo e o sentimento daquilo que o outro está dizendo, para 
que o interlocutor confirme se a mensagem que transmitiu foi 
realmente recebida; 

7. O ouvinte deve buscar os temas, os pontos centrais da- 
quilo que o interlocutor está dizendo, ouvindo “através” das pa- 
lavras para atingir sua real significação; 

8. O ouvinte deve utilizar o tempo diferencial entre a ve- 
locidade do pensamento (400 a 500 palavras por minuto) para 
“refletir” sobre o conteúdo e “buscar” o seu significado; 

9. O ouvinte deve estar pronto para reagir aos comentários 
do interlocutor. 


CLAREZA DE EXPRESSÃO 

Ouvir eficazmente é uma habilidade necessária e negligen- 
ciada na comunicação, porém muitas pessoas consideram igual- 
mente difícil dizer aquilo que querem dizer ou expressar aquilo 
que sentem. É que com frequência elas presumem simplesmen- 
te que o outro compreende a sua mensagem, mesmo que sejam 
descuidadas ou confusas em sua fala. Parecem achar que as pes- 
soas deveriam ser capazes de ler as mentes uns dos outros: “Se 
está claro para mim, deve estar claro para você também”. Esta 


suposição é uma das maiores barreiras ao êxito da comunicação 
humana. O comunicador deficiente deixa que o ouvinte adivinhe 
o que ele quer dizer, partindo da premissa de que está, de fato, 
comunicando. Por sua vez, o ouvinte age de acordo com suas adi- 
vinhações. O resultado óbvio disto é um mal entendido recíproco. 

Para se chegar a resultados objetivos planejados — desde 
a execução da rotina diária de trabalho, até a comunhão mais 
profunda com alguém - as pessoas precisam ter um meio de se 
comunicarem satisfatoriamente. 


CAPACIDADE PARA LIDAR COM SENTIMENTOS DE CONTRA- 
RIEDADE (irritação) 

A incapacidade de alguém para lidar com manifestações de 
irritação e contrariedade resulta, com frequência em curtos-cir- 
cuitos na comunicação. 

Expressão. A exteriorização das emoções é importante para 
construir bons relacionamentos com os outros. As pessoas pre- 
cisam expressar seus sentimentos de tal modo que elas influen- 
ciem, remodelem e modifiquem a si próprias e aos outros. Elas 
precisam aprender a expressar sentimentos de ira de forma 
construtiva e não destrutivamente. As seguintes orientações 
podem ser úteis: 

1. Esteja alerta para suas emoções; 

2. Admita suas emoções. Não as ignore ou renegue; 

3. Seja dono de suas emoções. Assuma responsabilidade por 
aquilo que fizer; 

4. Investigue suas emoções. Não procure “vencer” uma dis- 
cussão na base do revide, ou de “dar o troco”; 

5. Relate suas emoções. A comunicação congruente significa 
uma combinação satisfatória entre o que você está dizendo e 
aquilo que está vivenciando; 

6. Integre suas emoções, o seu intelecto e a sua vontade. Dê 
uma oportunidade a você mesmo de aprender e crescer como 
pessoa. As emoções não podem ser reprimidas. Elas devem ser 
identificadas, observadas, relatadas e integradas. Aí então as 
pessoas podem fazer instintivamente os ajustamentos necessá- 
rios, à luz de seus próprios conceitos de crescimento. Eles po- 
dem acompanhar a vida e mudar com ela. 


AUTOABERTURA 

A capacidade de falar total e francamente a respeito de si 
mesmo — é necessária à comunicação eficaz. O indivíduo não 
pode se comunicar com outro ou chegar a conhecê-lo a menos 
que se esforce pela autoabertura. 


A capacidade de alguém para se autorrevelar é um sintoma 
de personalidade sadia. 


Pode-se dizer que um indivíduo compreenderá tanto a res- 
peito de si próprio quanto ele estiver disposto a comunicar a 
outra pessoa. 

Obstáculos à autorrevelação. Para que se conheçam a si 
próprias e para que consigam relações interpessoais satisfató- 
rias, as pessoas precisam revelar-se aos outros. Ainda assim, a 
autorrevelação é obstruída por muitos. 


A comunicação eficaz, então, tem por base estes cinco com- 
ponentes: uma autoimagem adequada; capacidade de ser bom 
ouvinte; habilidade de expressar claramente os próprios pensa- 
mentos e ideias; capacidade de lidar com emoções, tais como a 
ira, de maneira funcional e a disposição para se expor, para se 
revelar aos outros 
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ETIQUETA NO TRABALHO 


Sobre a etiqueta profissional 

A etiqueta relacionada ao ambiente de trabalho envolve um 
conjunto de ações pré-definidas que ajudam a criar uma convi- 
véncia harmónica entre os funcionários. Ela funciona como boas 
maneiras para evitar ofender, constranger ou passar por cima da 
autoridade de alguém. 

A questão é que as empresas são diferentes e cada uma 
abriga pessoas com personalidades e vivéncias variadas. Sendo 
assim, para que um funcionário não se sinta perdido ao começar 
um novo trabalho e para tornar mais natural as relações de ne- 
gócios criou-se a etiqueta profissional. 


Vantagens em observar as regras de etiqueta 

Você já sabe que seguir uma etiqueta profissional torna o 
ambiente de trabalho mais confortável. Agora vamos mostrar, 
em termos práticos, como isso funciona. 


Facilita a comunicação 

Prestar atenção à forma que alguém gosta de ser chamado, 
não interromper outra pessoa quando ela estiver falando e dar 
às boas vindas aos novos funcionários: tudo isso faz parte das 
regras de etiqueta e ajuda na comunicação. 


Ajuda na hora de conseguir uma vaga de emprego 

O recrutador leva em consideração o comportamento pro- 
fissional. Ou seja, ele vai reparar se você chegou atrasado, se 
deu atenção ao vestuário, irá observar a linguagem corporal, 
entre outras coisas. Assim, quem está por dentro da etiqueta 
profissional leva vantagem na entrevista. 


Contribui para manter a harmonia no ambiente profissio- 
nal 

Respeitar o espaço do seu colega contribui para manter a 
boa convivência e ajuda você a não se tornar aquela pessoa in- 
conveniente que não liga para as necessidades da equipe. 


Evite comer na mesa de trabalho para que o cheiro não im- 
pregne o ambiente; 

Caso a sua bancada ou sala seja compartilhada, não fale alto 
durante ligações ou conversas para não atrapalhar a concentra- 
ção do colega; 

Entre em um acordo sobre a temperatura do ar-condicio- 
nado, etc. 


Ajuda a criar uma boa imagem 

Observar as regras de etiqueta profissional significa que 
você vai levar em conta vestuário, higiene e questões éticas. 
Tudo isso ajuda na criação de uma boa imagem perante os cole- 
gas de trabalho. 


Aumenta a produtividade 

As regras de etiqueta falam sobre evitar fofocas dentro da 
empresa e abordam a importância da pontualidade. Ambos as 
questões contribuem para aumentar seu foco nas atividades, 
evitando distrações desnecessárias. 


Além disso, a sua relação com os colegas também é beneficia- 
da — afinal, ninguém gosta de fofocas — e isso melhora o traba- 
lho em equipe. A consequência é que o trabalho fica mais fluído. 


Bem, é evidente que a etiqueta profissional tem diversos 
benefícios, sendo importante em qualquer ambiente de traba- 
lho. Agora que você já entende mais sobre o assunto é só colo- 
cá-lo em prática no seu cotidiano. 


COMUNICAÇÃO INTERPESSOAL 


A palavra Comunicação deriva do latim communicare, cujo 
significado é tornar comum, partilhar, associar, trocar opiniões, 
conferenciar. 

Tem o sentido de participação, em interação, em troca de 
mensagem, em emissão ou recebimento de informação nova. 
Assim, como se vê, implica participação. 

Comunicação é o processo de transmitir informação de uma 
pessoa para outra. Se não houver esta compreensão, não houve 
comunicação. Se uma pessoa transmitir uma mensagem e esta 
não for compreendida por quem recebeu a mensagem, a comu- 
nicação não se efetivou. 

Essa ação pode ser verbal, ou, não verbal. E também, pode 
ser por diversos meios. 

Assim, comunicação não é aquilo que o remetente fala. 
Mas, sim, aquilo que o destinatário entende. Portanto, só há 
comunicação, se o receptor compreender a mensagem enviada 
pelo emissor. 

Chiavenato define comunicação como troca de informações 
entre indivíduos. Significa tornar comum uma mensagem ou in- 
formação. 

Há para isso, o processo de comunicação, que é composto 
de três etapas subdivididas: 

1 - Emissor: é a pessoa que pretende comunicar uma mensa- 
gem, pode ser chamada de fonte ou de origem. 

a) Significado: corresponde à ideia, ao conceito que o emis- 
sor deseja comunicar. 

b) Codificador: é constituído pelo mecanismo vocal para de- 
cifrar a mensagem. 


2 - Mensagem: é a ideia em que o emissor deseja comunicar. 

a) Canal: também chamado de veículo, é o espaço situado 
entre o emissor e o receptor. 

b) Ruído: é a perturbação dentro do processo de comuni- 
cação. 


3 - Receptor: é a etapa que recebe a mensagem, a quem é 
destinada. 

a) Descodificador: é estabelecido pelo mecanismo auditivo 
para decifrar a mensagem, para que o receptor a compreenda. 

b) Compreensão: é o entendimento da mensagem pelo re- 
ceptor. 

c) Feedback: o receptor confirmar a mensagem recebida do 
emissor, representa a volta da mensagem enviada pelo emissor. 
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Exemplo: Uma pessoa (emissor) tem uma ideia (significado) que pretende comunicar. Para tanto se vale de seu mecanismo 
vocal (codificador), que expressa sua mensagem em palavras. Essa mensagem, veiculada pelo ar (canal) é interpretada pela pessoa 
a quem se comunica (receptor), após sua decifração por seu mecanismo auditivo (descodificador). O receptor, após constatar que 
entendeu a mensagem (compreensão), esclarece a fonte acerca de seu entendimento (feedback). 

Pode-se, portanto, dizer que a comunicação só pode ser considerada eficaz quando a compreensão de receptor coincide com o 
significado pretendido pelo emissor. 

O processo de comunicação nunca é perfeito. No decorrer de suas etapas sempre ocorrem perturbações que prejudicam o pro- 
cesso, no qual são denominados ruídos. Ruído é uma perturbação indesejável em qualquer processo de comunicação, que atrapalha 
a efetivação da comunicação e pode provocar perdas ou desvios na mensagem. 

Ele é identificado na comunicação como o conjunto de barreiras, obstáculos, acréscimos, erros e distorções que prejudicam 
a compreensão da mensagem em seu fluxo. Isto significa que nem sempre aquilo que o emissor deseja informar é precisamente 
aquilo que o receptor compreende. 

Assim, ruído é qualquer fonte de erro, distúrbio ou deformação de uma mensagem, que atrapalha e age contrário à eficácia da 
informação. 

Por isso, o atendente deve trabalhar com a Comunicação de forma que haja menos ruídos possíveis. Isso, através de solicitações 
de feedbacks constantes, mensagens claras, objetivas e concisas. 

Como diria Rivaldo Chinem, Comunicação é como o futebol, todo mundo pensa que entende e dá palpite. Nesse campo, quan- 
do a confusão se instala, quebram-se as regras, e os atores, ao entrar em cena, dão caneladas, e o jogo passa a ser um completo 
vale-tudo. 

Já comunicabilidade é o ato comunicativo otimizado, no qual a mensagem é transferida integral, correta, rápida e economica- 
mente. 


Ou seja, é fazer com que a comunicação realmente obtenha seu objetivo, que é fazer com que o receptor entenda justamente 
aquilo que o emissor intencionava. 

No atendimento, a comunicação tem o papel essencial. Pois, o atendimento se concretiza através da troca de informações. 

O atendente deve ouvir e solicitar feedbak ao cliente, visando entender, sem ruídos, aquilo que está sendo solicitado. 

É de interesse do cliente e do atendente que a informação seja recebida de forma clara. Porém, sabemos que nem sempre isso 
é possível. 

Assim, o atendente tem o dever de fazer com que o processo de comunicação aconteça da melhor forma, através, de questio- 
namentos que leve à recepção da mensagem. 

É importante que primeiramente, o atendente entenda a linguagem do cliente, e estabeleça para si mesmo o mesmo nível. 
Tudo isso, para que o público em questão, também consiga compreender o que o atendente está dizendo. 

Ter o mesmo nível de linguagem não quer dizer utilizar-se da forma incorreta da língua portuguesa. E sim, dispensar de termos 
técnicos e palavras difíceis nas quais não podem ser de entendimento do cliente. 

Esse desnível de linguagem também caracteriza-se como ruídos, E atrapalham o processo de comunicação. 

Fazer esse diagnóstico de qual linguagem deve ser utilizada, auxilia no processo de acolhimento das mensagens. Pois, torna a 
comunicação clara e objetiva, que é um dos fatores essenciais para a qualidade no atendimento. 

É muito complexo falar sobre a linguagem adequada utilizada em uma mensagem. Há dois tipos de variações: 

- As variações de uso regional de acordo com o espaço geográfico, na qual denominamos dedialeto. 

- As variações que dever ser ajustadas de acordo com o destinatário, tais como: a língua falada, a escrita, a jurídica, dos econo- 
mistas, dos internautas, etc. A essas variações denominamos registros. 

Ressaltamos que as variações são usadas para distinção social, qualificando em grupos de origem, formação profissional, esco- 
laridade, etc. 
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Língua Falada Língua Escrita 


vulgar vulgar 

despreocupada 
formal 
literária 


coloquial despreocupada 
coloquial culta 
formal 








Falada vulgar: não existe preocupação com a norma grama- 
tical. 

Falada coloquial despreocupada: usada na conversação cor- 
rente, com gírias e expressões familiares. 

Falada culta: linguagem usada em sala de aula, reuniões, pa- 
lestras, sem fugir da naturalidade. 

Falada formal: imita em tudo a escrita, por isso mesmo, soa 
artificial. 

Escrita vulgar: usada por pessoas sem escolaridade e con- 
tém vários erros. 

Escrita despreocupada: usada em bilhetes ou correspondên- 
cias íntimas. 

Escrita formal: usada em correspondência empresarial com 
norma gramatical. 

Escrita literária: respeita a norma gramatical e utiliza recur- 
sos estilísticos de forma inovadora. 

Como se pode ver há várias maneiras de expressar as ideias 
e cada qual é exigida em determinada situação. 


O que é Trabalho em equipe: 

Trabalho em equipe é quando um grupo ou uma sociedade 
resolve criar um esforço coletivo para resolver um problema. O 
trabalho em equipe pode ser descrito como um conjunto ou gru- 
po de pessoas que se dedicam a realizar uma tarefa ou determi- 
nado trabalho, por obrigação, ou não. 

A denominação trabalho em equipe ou trabalho de grupo 
surgiu após a Primeira Guerra Mundial, e é um método muitas 
vezes usado no âmbito político e econômico como um sistema 
para resolver problemas. 

O trabalho em equipe possibilita a troca de conhecimento e 
agilidade no cumprimento de metas e objetivos compartilhados, 
uma vez que otimiza o tempo de cada pessoa e ainda contribui 
para conhecer outros indivíduos e aprender novas tarefas. 

Um bom exemplo de uma atuação de trabalho em equipe 
são os esportes, onde os atletas precisam uns dos outros para 
conseguir fazer gols ou pontos, a maioria dos esportes são for- 
mados por equipes, onde cada um desempenha um papel, para 
atingir o todo. Muitas pessoas dizem que trabalhar em equipe 
é mais divertido e fácil do que trabalhar individualmente, pois 
contribui muito para melhorar o desempenho de todos. Outro 
bom exemplo de trabalho em equipe é o das formigas e gafa- 
nhotos, que dividem-se para pegar alimentos e se um não faz a 
sua parte, todo o resto fica comprometido, dando um modelo 
de união e força. 

Saber trabalhar em equipe é outro fator importante, e uma 
característica essencial para profissionais e estudantes, as em- 
presas valorizam muito pessoas que não pensam apenas na sua 
própria tarefa, e sim naqueles que pensam nos colegas e na em- 
presa em si. 


Trabalho em equipe nas empresas 

O trabalho em equipe é essencial no contexto empresarial. 
Quase todos os projetos apresentam melhores resultados quan- 
do são desenvolvidos por uma equipe e não apenas por um in- 
divíduo. 


Pessoas diferentes pensam de formas diferentes, o que é 
essencial para estabelecer diferentes soluções para problemas. 
Algumas técnicas como o brainstorming são muito usuais no 
ambito do trabalho em equipe. Além disso, as empresas apli- 
cam diferentes dinâmicas de grupo para potenciar o trabalho 
em equipe. 


Trabalho em Equipe, Personalidade e Relacionamento 

O bom funcionamento de uma equipe vai depender da per- 
sonalidade de cada elemento da equipe e do relacionamento 
entre eles. Alguns tipos de personalidade são mais compatíveis 
com outros e quando dois tipos de personalidade compatíveis 
trabalham juntos, a equipe sai beneficiada. 

Um ambiente saudável e agradável é também essencial para 
o trabalho em equipe. Desta forma, cada elemento deve colo- 
car a equipe em primeiro lugar e não procurar os seus próprios 
interesses. Além disso, é importante haver empatia para que 
trabalho exercido seja o mais eficaz e prazeroso possível. Traba- 
lhar em equipe requer muitas horas de convivência, e por isso, a 
harmonia e respeito devem ser cultivados em todas as ocasiões. 

Em se tratando de trabalho em equipe, o tricampeão mun- 
dial de Fórmula 1, o brasileiro Ayrton Senna, tem uma frase que 
ainda hoje tem muito a nos ensinar e inspirar. Sua reflexão diz 
— “Eu sou parte de uma equipe. Então, quando venço, não sou eu 
apenas quem vence. De certa forma termino o trabalho de um 
grupo enorme de pessoas!”. O ensinamento que ele nos traz é 
o de que ninguém faz nada só e de que, para trabalhar em con- 
junto, ter consciência do valor da contribuição do outro faz toda 
diferença na construção dos resultados. 

E você, sabe trabalhar em equipe? Faço esta pergunta por 
que esta competência é uma das habilidades mais valorizadas 
atualmente pelo mercado de trabalho e de forma alguma deve 
ser negligenciada. Embora todos os profissionais tenham suas 
próprias competências individuais, somente quando seus co- 
nhecimentos, ideias e suas experiências se juntam equalizada- 
mente, é que os grupos ficam de fato mais fortes, preparados e 
competitivos. 

Neste sentido, fomentar o trabalho em equipe é um desafio 
não apenas das empresas brasileiras. Em todo o mundo, as orga- 
nizações de todos os segmentos e portes estão buscando mode- 
los mais efetivos para formar, coordenar e alinhar seus grupos 
de profissionais e fazê-los somar suas forças. Neste sentido, uma 
pesquisa realizada pela Deloitte, empresa de consultoria, em 
mais de 130 países, constatou que apenas 38% das grandes or- 
ganizações têm políticas efetivas focadas na formação de times 
visando o trabalho em equipe. 

Na prática, isso quer dizer que embora tenham profissionais 
trabalhando juntos que, em muitos casos, as operações são fei- 
tas de forma geograficamente independente. Isso quer dizer que 
se uma empresa tem várias filiais, que cada uma delas gerencia 
suas atividades de forma distinta uma da outra. Ou seja, sem 
haver um alinhamento sistêmico entre suas ações em equipe. 

Na realidade é como se houvessem várias culturas diferen- 
tes dentro de uma mesma cultura organizacional, o que é im- 
pensável quando se fala em alinhamento da missão, visão e dos 
valores de um negócio. Neste sentido, ainda segundo a pesquisa 
da Deloitte, 86% das sete mil empresas entrevistas considera 
essencial fazer um alinhamento cultural, de modo a medir, en- 
tender, fomentar e alinhar suas ações de forma sistematizada. 

Não por acaso, desenvolver uma visão sistêmica sobre seu 
papel individual e coletivo é um dos primeiros passos para um 
profissional aprender como trabalhar em equipe. Portanto, bus- 
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que expandir seu mindset neste sentido e procure desenvolver 
as habilidades necessárias à execução conjunta das ações, tare- 
fas e projetos. 


7 Fatores que Dificultam e Sabotam o Trabalho em Equipe 

Obviamente que todos os profissionais querem uma chance 
de se destacar na carreira e conquistar seu espaço, contudo so- 
mente quando entendem que os resultados de uma organização 
são a somatória dos esforços de todos os seus membros é que 
finalmente podem colher os benefícios da sinergia do conjunto. 

É como um time de futebol: para vencer não basta que o 
atacante marque os gols se a defesa deixar passar todas as in- 
vestidas do adversário. Como tal, somente quando todos os jo- 
gadores tiverem espírito de equipe e colocarem seus objetivos 
em comum acima dos individuais é que poderá conquistar vitó- 
rias e vencer campeonatos. Do contrário, a equipe estará fadada 
a derrota. 

Logo, aprender a trabalhar em equipe se tornou uma neces- 
sidade e também um diferencial. Para isso, vou mostrar cinco 
exemplos de comportamentos negativos que podem dificultar 
um profissional neste sentido. Confira: 


e individualismo e Falta de Objetivos 

A ideia do cada um por si e de Deus por todos, embora ul- 
trapassada, ainda faz parte da mentalidade de muitos profissio- 
nais que acreditam que sozinhos são melhores e mais fortes do 
que trabalhando em conjunto. Este individualismo é também 
um dos maiores dificultadores na hora de formar as equipe de 
trabalho, pois quando os interesses não estão alinhados, dificil- 
mente a empresa consegue alcançar os resultados esperados. 

Outro ponto que impacta diretamente na sinergia de um 
grupo é a falta de objetivos, pois quando os alvos não estão bem 
definidos, maiores são as chances da equipe se dispersar e per- 
der complemente o foco. Isso além de aumentar a improdutivi- 
dade também deixa os colaboradores desmotivados. 


e Liderança Despreparada 

É papel do gestor formar equipes de alto desempenho; com 
profissionais com conhecimentos e experiências complemen- 
tares, que possam juntos colaborar para o crescimento um do 
outro, construir projetos importantes e ser bem-sucedidos em 
suas ações. Contudo, quando o líder não tem preparo ou tato 
para unir no momento certo as pessoas certas e, especialmente, 
para gerenciar a execução do seu trabalho, o que poderia ser 
uma força acaba se tornando uma fraqueza. 


e Falta de Comprometimento 

O trabalho em equipe só funciona quando todos estão ver- 
dadeiramente comprometidos, motivados e engajados em fazer 
o seu melhor. Isso significa em dar as melhores ideias e solu- 
ções, propor mudanças positivas e em contribuir ativamente 
para o alcance efetivo dos resultados projetados. 

Isto inclui também o respeito aos colegas, clientes e líderes, 
aos prazos, às regras da empresa, bem como a si mesmo, pois 
quando um profissional não dá o seu melhor, antes de tudo, ele 
está prejudicando a si mesmo. 


e  I|nflexibilidade 

Trabalhar em equipe é buscar conciliar não apenas ideias, 
experiências e conhecimentos, mas também os mais diferentes 
pontos de vista. Assim como eu e você, cada um tem sua história 
e sua formação e ninguém é obrigado a pensar igual a ninguém. 
Ainda assim, respeito é algo que nunca pode faltar! 


Por isso, o grande diferencial do trabalho em equipe é jus- 
tamente congregar as diferenças para tornar as ações do time 
mais assertivas, diferenciadas e poderosas. Neste sentido, se os 
profissionais se mostram inflexíveis às ideias dos seus colegas e 
que discordam o tempo todo uns dos outros, consequentemen- 
te, também não conseguem realizar um bom trabalho juntos. 


e Comunicação Ineficiente 

Outro ponto que afeta diretamente os resultados de um 
grupo é a ineficiência na comunicação entre as pessoas que o 
compõem. Isso vai desde informações desencontradas, que le- 
vam a trabalhos duplicados ou dúvidas sobre a conduta ou mes- 
mo capacidade dos colegas e, especialmente, à inflexibilidade 
dos profissionais de não querer ouvir e compreender o que o 
outro está falando. 

Em essência, se não houver respeito, abertura e empatia, 
a comunicação dificilmente surtirá os efeitos desejados, pois 
numa atividade em grupo é preciso que as pessoas troquem 
constantemente conhecimentos, ideias e informações. Do con- 
trário, a falta de comunicação acabará boicotando todo o traba- 
lho e prejudicando tanto os profissionais como a própria equipe. 


e Desvalorização do Trabalho do Colega 

Outro aspecto que prejudica bastante os bons resultados no 
trabalho em conjunto é a falta de valorização ao trabalho dos co- 
legas e a falta de respeito de uns para com o trabalho do outro. 
Quando cada colaborador acha que sabe mais do que o outro, 
que é mais preparado, experiente ou importante, logo os confli- 
tos de ego passam a reinar no grupo, o que torna impensável o 
trabalho em equipe. 

É preciso ficar bastante atento a estes tipos de comporta- 
mentos, pois dependendo do grau de maturidade das pessoas 
envolvidas, esta desvalorização pode levar a discussões acalo- 
radas para ver quem é o “melhor”, gerar desunião, improduti- 
vidade, ataques pessoais e também uma competitividade nada 
saudável. 


e Falta de Sinergia no Grupo 

Uma das habilidades de um líder inteligente é saber unir as 
pessoas certas para trabalhar em grupo, ou seja, aquelas que 
têm sinergia e que são mais abertas a tarefas que exigem a in- 
tercolaboração. Diferente de outras competências, a sinergia é 
algo que um profissional tem quase que naturalmente, pois de- 
monstra um comportamento positivo e aglutinador. 

Logo, são funcionários mais abertos à junção de diferen- 
tes profissionais num mesmo grupo ou ambiente, pois além de 
acharem a experiência enriquecedora, também estão sempre 
dispostos a colaborar com o seu melhor para a construção dos 
resultados. 

Por outro lado, colocar profissionais que não se suportam 
juntos e sem uma supervisão direta pode ser realmente desas- 
troso, pois quando suas diferenças profissionais ou mesmo pes- 
soais estão acima dos objetivos comuns, a postura que adotam 
acaba sendo prejudicial a todo mundo. 


Principais Vantagens do Trabalho em Equipe 

e Formação de times sinérgicos, preparados e de alto de- 
sempenho; 

e Troca enriquecedora de conhecimentos, experiências e 
informações; 

e União de profissionais com diferentes experiências e 
conhecimentos; 
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e Fomenta a colaboração entre profissionais de diferen- 
tes áreas; 

e Junta mentes diferentes para solucionar os problemas 
da empresa; 

e Oportunidade de unir diferentes gerações em projetos 
importantes; 

e  |ncita a melhoria das relações interpessoais entre os 
colegas; 

e Acelera a realização dos projetos e a construção dos 
resultados; 

e Atribui papéis e responsabilidades importantes aos 
profissionais; 

e Ajuda a melhorar a qualidade do clima no ambiente de 
trabalho; 

e É uma forma de a empresa dar oportunidade a que seus 
profissionais mostrem suas habilidades e capacidades técnicas e 
comportamentais; 

e Ajuda a promover uma comunicação mais assertiva na 
empresa; 

e  |nstaura uma competitividade profissional positiva en- 
tre as equipes; 

ο Promove a união, empatia, senso de grupo eo respeito 
as diferenças. 


Fonte: http://www.ibccoaching.com.br/portal/lideranca-e-mo- 
tivacao/trabalho-equipe-habilidade-essencial-mercado-traba- 
lho/ 


ATENDIMENTO AO PÚBLICO. QUALIDADE NO ATENDI- 


MENTO 





Prezado candidato, o tema supracitado já foi abordado em 
tópicos anteriores. 


QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO 


Qualidade de vida no trabalho - QVT 

Quando falamos em organizações, estamos falando em um 
conjunto composto por indivíduos que buscam desempenhar 
suas funções e ter em contrapartida, atendidas suas necessida- 
des, expectativas e desejos. 

Na sociedade atual em que vivemos, uma dessas necessi- 
dades mais discutidas no momento é o nível de qualidade de 
vida no âmbito profissional, ou seja, não é apenas o retorno fi- 
nanceiro que busca o profissional atual. Ele busca um ambiente 
saudável, que lhe proporcione um bem estar no aspecto físico, 
intelectual, emocional, espiritual e social. 

Sim, esse contexto todo atendido proporciona uma quali- 
dade de vida e saúde aos profissionais que traz retorno não so- 
mente a eles, mas principalmente às organizações, isso porque, 
quando esse conceito é levando em consideração, problemas 
como falta de autoestima, baixa motivação, queda de produtivi- 
dade, ausências, alta rotatividade, e tantas outras posturas que 
geram um quadro de negatividade podem ser melhor adminis- 
trados gerando retornos diretos e indiretos. 

Em razão disso, as organizações estão investindo em prá- 
ticas de boa conduta, de saúde física, mental e emocional, em 
prevenção, em campanhas de consciência individual e coletiva, 
ou seja, estimulando hábitos e estilos de vida que proporcionem 


maior bem estar entre todos, aumentando assim a qualidade e a 
produtividade oferecida pelo profissional, mas também gerando 
mais satisfação percebida por esse. 

Abaixo relacionamos alguns benefícios percebidos rapida- 
mente quando o conceito de qualidade de vida no ambiente 
profissional recebe maior atenção das organizações: 

- Aumento de produtividade. 

- Profissionais mais presentes, atentos e motivados. 

- Melhora nas relações interpessoais 

- Diminuição em ocorrências de enfermidades 

- Baixa na rotatividade de profissionais 

- Aumento na disposição 

- Melhora no clima organizacional 

- Aumento no nível de satisfação 

- Diminuição no nível de stress 

- Baixa no nível de acidentes de trabalho 

- Melhora na imagem da organização 

- Aumento na capacidade de desempenho 


O aumento da competitividade entre as empresas, ocasio- 
nado por inúmeros fatos ocorridos nos últimos anos no cenário 
mundial, dentre eles a própria globalização, tem obrigado as 
empresas a buscar formas para se tornarem mais competitivas. 
Portanto os investimentos em tecnologia, marketing e qualifi- 
cação profissional são cada vez mais importantes, sendo que as 
máquinas, equipamentos e tecnologia têm grande importância 
no sucesso das empresas. Por outro lado, as pessoas que traba- 
lham nas organizações são responsáveis por conduzir e produzir 
estes resultados. Com base nisso, as empresas começam a per- 
ceber as pessoas como seu recurso mais valioso, é o que alguns 
autores denominam de capital humano ou intelectual (ODEBRE- 
CH e PEDROSO, 2010). 

Dentro das organizações, as pessoas são consideradas re- 
cursos, isto é, como portadores de habilidades e conhecimentos, 
que auxiliam no processo produtivo e crescimento empresarial, 
porém, é de extrema importância não esquecer de que essas 
pessoas são humanas, formadas de personalidade, expectativas, 
objetivos pessoais, e possuem necessidades (ANDRADE, 2012). 


Para um melhor desenvolvimento das organizações, é preci- 
so que os gestores preocupem-se com as condições de trabalho 
que oferecem aos seus funcionários, visando proporcionar fato- 
res que contribuam positivamente nas condições e qualidade de 
vida dos trabalhadores (BORTOLOZO e SANTANA, 2011). 

Para garantir a qualidade de vida no trabalho, a organização 
precisa preocupar-se não apenas com o ambiente físico da orga- 
nização, mas também com os aspectos psicológicos e físicos de 
seus funcionários. 

Alcançar a qualidade de vida é a verdadeira vontade do ser 
humano, que busca tudo que possa proporcionar maior bem es- 
tar e o equilíbrio físico, psíquico e social, ou uma regra para se 
obter uma vida mais satisfatória (SUMARIVA e OURIQUES, 2010). 

De acordo com Chiavenato (1999), a qualidade de vida tem 
se tornado um fator de grande importância nas organizações e 
está diretamente relacionada à maximização do potencial hu- 
mano, e isto depende de tão bem as pessoas se sentem traba- 
lhando na organização. 

Nesse sentido, uma organização que se preocupa e tem 
ações voltadas à qualidade de vida de seus funcionários passará 
confiança aos mesmos, pois são organizações que se preocupam 
com o bem estar, satisfação, segurança, saúde e a motivação de 
seus funcionários (BORTOLOZO e SANTANA, 2011). 
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Verifica-se também que no atual cenário empresarial e in- 
dustrial, a motivação exerce papel fundamental e primordial 
para a realização das atividades laborais dentro das organiza- 
ções, uma vez que afeta diretamente a qualidade de vida e o 
comportamento do colaborador. Colaborando com essa afirma- 
ção, Chiavenato (1999) afirma que o funcionário, quando mo- 
tivado, tem maior disposição e capacidade para desempenhar 
suas atividades laborais. Assim, as organizações, para obterem 
de seus colaboradores uma melhor produtividade e execução de 
suas funções, precisam investir em seus funcionários, proporcio- 
nando aos mesmos, maior satisfação e motivação para a realiza- 
ção de suas atividades de trabalho (ANDRADE, 2012). 

Diante do exposto, observa-se que a motivação é fator es- 
sencial para que o colaborador tenha melhor desempenho e 
comprometimento com suas atividades laborais. 

Assim, a organização que enfatiza a motivação de seus co- 
laboradores apresenta, por conseguinte, maior produtividade e, 
além disso, propicia também ambientes de trabalho mais agra- 
dáveis e melhor qualidade de vida para seus funcionários (AN- 
DRADE, 2012). 

Pelo que foi mencionado anteriormente, o presente estu- 
do tem por objetivo buscar e identificar na literatura científica, 
artigos relacionados à qualidade de vida nas organizações e à 
motivação dos colaboradores, visando discorrer sobre os fatores 
que interagem na motivação dos mesmos e sua associação com 
a qualidade de vida dos funcionários. 


Qualidade de Vida nas Organizações 

O principal objetivo da implementação de programas que 
visam oferecer maior qualidade de vida é a reestruturação do 
setor produtivo, que possa estabelecer estratégias a fim de 
atender as necessidades humanas básicas dos trabalhadores e 
também, maiores eficácia e produtividade. 

Verifica-se que ainda não há uma definição precisa e con- 
sensual, na literatura científica sobre a qualidade de vida no 
trabalho (QVT), uma vez que a implementação desse tema em 
nosso país e em nossas instituições ainda é principiante. 

Muitos pesquisadores defendem que a qualidade de vida 
no trabalho pode ser entendida com uma estratégia, cuja “meta 
principal de tal abordagem volta-se para a conciliação dos in- 
teresses dos indivíduos e das organizações, ou seja, ao mesmo 
tempo em que melhora a satisfação do trabalhador, melhora a 
produtividade da empresa” (FERNANDES, 1996). 

De acordo com Werther e Davis (1983), para que uma ins- 
tituição melhore a qualidade de vida no trabalho de seus cola- 
boradores, é necessário reunir esforços para tentar estabelecer 
cargos mais satisfatórios e produtivos. Para tanto, precisa-se da 
implementação de diferentes técnicas que visem à reformulação 
dos cargos e funções de uma organização, contado também com 
participação dos trabalhadores envolvidos nesse processo. 

Conforme salienta Vieira e Hanashiro (1990), a qualidade de 
vida no trabalho tem por objetivo melhorar as condições de tra- 
balho e também todas as demais funções, em qualquer que seja 
a natureza ou mesmo, nível hierárquico. 

Além disso, a QVT atua também nas variáveis ambientais, 
comportamentais e organizacionais a fim de possibilitar humani- 
zação do setor produtivo e, logicamente, obter resultados mais 
satisfatórios, seja para o colaborador, seja para a instituição em- 
pregadora. Assim, espera-se também da QVT, a diminuição do 
conflito entre o trabalhador e o capitalismo (organização). 


A literatura cientifica traz alguns modelos estruturais refe- 
rentes à abordagem da qualidade de vida no trabalho. Tais mo- 
delos atuam como indicadores da satisfação dos colaboradores 
com a situação de trabalho bem como abordam também a satis- 
fação dos mesmos com suas atividades laborais. 

Dentre os vários modelos difundidos na literatura, o mais 
contundente e abrangente é o que foi proposto por Watson 
(1973). Para este autor, uma organização é humanizada quando 
ela atribui responsabilidades e autonomia aos seus colaborado- 
res, cujo nível varia de acordo com o cargo, bem como tem enfo- 
que no desenvolvimento pessoal do indivíduo, proporcionando, 
assim, melhor desempenho dentro da instituição. 

Na prática, os critérios do modelo de Walton podem ser de- 
finidos da seguinte forma (CHIAVENATO, 1999): 

1 - Compensação justa e adequada: mensura a adequação 
entre a remuneração do colaborador com suas atividades labo- 
rais; avalia e compara, também, a remuneração entre os vários 
cargos e funções dentro da empresa; compara a remuneração 
do funcionário com outros profissionais no mercado de traba- 
lho. 

2 - Condições de trabalho: avalia a jornada laboral e o am- 
biente de trabalho, com vista a determinar que não sejam peri- 
gosos ou que tragam malefícios à saúde do colaborador. 

3 - Uso e desenvolvimento de capacidades: refere-se à pos- 
sibilidade do funcionário fazer uso, na prática, de todo seu co- 
nhecimento e destreza. 

4 - Oportunidade de crescimento e segurança: verifica se a 
organização oferece oportunidade e possibilidade para cresci- 
mento e desenvolvimento pessoal e profissional. 

5 - Integração social na organização: refere-se à presença 
de respeito, ambiente harmônico, apoio mútuo e ausência de 
preconceitos e diferenças hierárquicas na instituição. 

6 - Constitucionalismo: verifica se a instituição possui nor- 
mas e regras e se a mesma segue a legislação trabalhista. 

7 -O trabalho e espaço total de vida: verifica se há equilíbrio 
entre a vida laboral e a vida pessoal. 

8 - Relevância social da vida no trabalho: objetiva verificar 
o desempenho da empresa na sociedade e responsabilidade so- 
cial. 


Qualidade de Vida e Motivação no Trabalho 

É sabido que a maior parte da vida das pessoas se passa 
dentro das instituições de trabalho. Desse modo, é notória e 
inegável a importância que o trabalho exerce sobre a vida das 
pessoas. Há, contudo, uma nítida contradição em relação à ati- 
vidade laboral: muitas pessoas o têm como um fardo, como algo 
difícil, que só é realizado por uma necessidade financeira. Para 
outros, o trabalho é interpretado com meio para crescimento 
pessoal, como sentido para a vida, definidor de responsabilida- 
de e identidade pessoal. 

Para muitos, a própria rotina e alienação que o trabalho 
promove, acabam por caracterizá-lo como um simples meio de 
sobrevivência. 

Nessa interpretação sobre o trabalho, é desprezado e des- 
considerado as expectativas, os sentimentos, a motivação e a 
qualidade de vida dos colaboradores nas organizações, o que 
acaba refletindo negativamente em sua autoestima e no seu de- 
sempenho na instituição empregadora (MIRANDA, 2009). 

Desse modo, ressalta-se a importância de se abordar a qua- 
lidade de vida nas organizações, cujo propósito principal consis- 
te na satisfação pessoal do indivíduo na execução de suas tare- 
fas dentro das organizações (MAXIMIANO, 2000). 
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Verifica-se nos dias atuais, uma grande diferença, nas ins- 
tituições e organizações, entre o avanço e o progresso técnico- 
-científico e as questões sociais e aquelas relacionadas à quali- 
dade de vida. A qualidade de vida nas organizações, bem como a 
motivação e satisfação do colaborador com sua atividade labo- 
ral são estratégias que devem ser utilizadas pelas organizações 
a fim de se obter maiores níveis de produtividade, levando-se 
sempre em consideração que o fator mais importante emprega- 
do no setor produtivo é o humano (MARRAS, 2002). 

Com base na afirmação anterior e de acordo com o que é 
descrito na literatura científica, a motivação é algo que necessi- 
ta estar continuamente sendo estimulada numa organização, de 
modo que o colaborador possa aplicar e desenvolver todo seu 
potencial. Para tanto, é necessário que a organização propicie 
meios adequados para que o seu colaborar sinta e esteja sempre 
motivado, a fim de se obter um ambiente de trabalho saudável, 
humano, produtivo e eficaz (MIRANDA, 2009). 


Motivação dos Colaboradores nas Organizações 

A motivação humana tem sido apontada como um dos maio- 
res desafios e preocupações das organizações modernas. Este 
tema tem, inclusive, despertado o interesse depesquisadores, 
os quais tentam explicar e entender o sentido dessa força que 
faz com que as pessoas agem e atinjam seus objetivos. 

Conforme explica Maximiano (2000), o termo motivação 
pode ser interpretado como “processo pelo qual um conjunto de 
razões ou motivos explica, induz, incentiva, estimula ou provoca 
algum tipo de ação ou comportamento humano”. Nesse sentido, 
a motivação pode ser entendida como uma razão que leva as 
pessoas à uma determinada ação ou comportamento. 

Nesse contexto, para que os colaboradores possam reali- 
zar suas atividades, de modo a obter satisfação e motivação, é 
necessário que as organizações ofereçam um ambiente de tra- 
balho confortável e seguro. Além destes fatores, evidencia-se 
também a importância de que sejam realizadas, no ambiente de 
trabalho, atividades de socialização e interação, uma vez que 
estes elementos mostram-se de fundamental importância para 
a satisfação dos colaboradores com a organização e, consequen- 
temente, maior produtividade (BORTOLOZO, 2011). 

De acordo com Miranda (2009), sobre a motivação nas or- 
ganizações, atuam alguns sistemas motivacionais. Tais sistemas 
podem ser entendidos como todos e quaisquer incentivos ou re- 
compensas que o colaborador recebe para conseguir atingir um 
determinado objetivo laboral. Podem ser citados, para exempli- 
ficar esses incentivos, programas de estímulo, remuneração de 
acordo com os resultados, autogestão nos grupos de trabalho, 
enriquecimento do trabalho, dentre outros. 

Ressalta-se também que é através da motivação, associada 
à educação formal e à capacitação, que o profissional pode uti- 
lizar todo seu potencial, realizar todos seus objetivos e ideais, 
além de tornar-se evidência e um profissional de sucesso. 


Fatores Motivacionais 

A literatura científica evidencia que alguns fatores podem 
interferir diretamente na motivação dos colaboradores de uma 
organização, seja de maneira positiva ou negativamente. Dentre 
entre diversos fatores, pode-se elencar a remuneração e os be- 
nefícios sociais, as condições físicas e psicológicas do trabalho e 
a questão da segurança no ambiente de trabalho. 


Remuneração e Benefícios Sociais 

A remuneração e os benefícios sociais despontam como 
sendo uma das principais funções da organização. Conforme sa- 
lienta Marras (2002), estes itens sempre mereceram uma aten- 
ção especial dos gestores da empresa que, com o passar dos 
tempos, ganhou ainda mais relevância, exigindo ainda mais da 
administração. 


É importante ressaltar ainda que salário e remuneração são 
coisas distintas. De acordo com Gonçalves (2008) apud Andra- 
de (2012), a remuneração refere-se ao quantitativo referente 
à soma do salário devido pelo empregador aos valores que o 
empregado recebe de terceiros, em detrimento do contrato de 
trabalho. Como exemplo desse valor que o colaborador recebe 
de terceiros, pode-se citar a gorjeta. 

Desse modo, salário é o valor fixo, pré determinado, rece- 
bido pelo serviço prestado, e a remuneração constitui-se do sa- 
lário e dos demais benefícios e incentivos recebidos, seja por 
parte da empresa, ou por parte dos clientes (ANDRADE, 2012). 

É importante salientar ainda que, a fim de atender esta ne- 
cessidade de complementar o salário, existem os benefícios, 
conceituado por Marras (2005) apud Andrade (2012) como pla- 
nos ou programas que a organização oferece aos seus colabora- 
dores a fim de complementar sua renda fixa, ou seja, seu salário. 

Como já salientado anteriormente, estes itens atuam como 
estímulos para que o colaborador se sinta satisfeito e motivado 
com suas atividades profissionais, ao passo que, quanto mais sa- 
tisfeito, desempenhará com mais afinco e eficácia suas ativida- 
des dentro da organização. 


Condições físicas e psicológicas do trabalho 

É sabido que, numa organização, os funcionários estão ex- 
postos a uma série de fatores e condições de riscos ou insalu- 
bridades. Dentre esses fatores, pode-se citar a própria questão 
estrutural, o manuseio e operação dos recursos mecânicos e 
também os fatores psicológicos que podem interferir direta- 
mente na saúde e na funcionalidade dos colaboradores. Dessa 
forma, para que o colaborador consiga uma maior produtivida- 
de, é necessário que a empresa ofereça condições ambientais 
mínimas para que os funcionários se sintam capazes. Assim, a 
organização precisa estar atenta a tais fatores, os quais podem 
interferir e refletir diretamente no bem estar dos funcionários, 
na sua satisfação e na produtividade da organização (FERNADES, 
1996 apud ANDRADE, 2012). 

Neste contexto, fala-se muito em humanização do ambien- 
te de trabalho, o qual precisa ser bom, alegre, descontraído e 
desafiador, a fim de se ofertar um mínimo de qualidade de vida. 

No que se refere às questões físicopsicológicas do trabalho, 
ressalta-se as condições reais oferecidas ao colaborador para o 
desempenho de suas funções, no tocante à jornada de trabalho 
e ambiente saudável (ANDRADE, 2012). 

Contudo, é sabido que, muito mais que motivacional, a 
abordagem dessa questão juntos às organizações é de funda- 
mental importância para a manutenção e preservação de uma 
boa saúde aos funcionários, a fim de assegurar uma prática pro- 
fissional livre de malefícios e que traga benefícios para sua so- 
brevivência e bem estar. 


Segurança no trabalho 

Muito se discute hoje em dia acerca da questão da seguran- 
ça do trabalhador e de seu ambiente laboral. Assim, ressalta-se 
que uma organização ideal para se trabalhar é aquela que busca 
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aplicar, captar e manter na organização, todos os recursos hu- 
manos corretamente. Para que esse objetivo seja atingido, ou 
seja, para que a empresa consiga manter o recurso humano, é 
necessário abordar diversas questões e fatores, como a saúde, a 
higiene e a segurança no trabalho (ANDRADE, 2012). 

A segurança no trabalho refere-se à área responsável pela 
segurança industrial, higiene e medicina do trabalho, frente aos 
funcionários da organização, atuando profilaticamente, vidando 
a prevenção de acidentes e agravos à saúde, e atuando também 
na correção de acidentes de trabalho. 

Desse modo, é necessário que as organizações possuam 
políticas de prevenção a acidentes de trabalho, estimulem e 
orientem a utilização de equipamentos de proteção individual 
e coletiva, além de contar também com serviços de segurança 
no trabalho, visando à melhoria para as causas de higiene e se- 
gurança no trabalho (RIBEIRO, 2005). Além disso, é fundamental 
que a organização possibilite condições mínimas de trabalho, 
proteção e higiene, de modo a garantir e assegurar os mesmos 
contra qualquer incidente e eventualidade, de modo que eles 
possam executar suas atividades com confiança e evitar proble- 
mas futuros. 

De acordo com Marras (2004) apud Andrade (2012), a pre- 
venção de acidentes de trabalho tem por objetivo conscientizar 
o colaborador e oferecer proteção à sua vida e de seus compa- 
nheiros de trabalho, através de estratégias e ações seguras, bem 
como reflexões das condições insalubres que, eventualmente, 
possam provocar acidentes e agravos à saúde. 

Nota-se então o quão importante é proporcionar a seguran- 
ça no trabalho, tendo em vista que os colaboradores, estando 
seguros que a empresa está se preocupando com sua saúde e 
com sua vida, irão sentir-se mais valorizados e motivados para 
trabalharem e produzirem. 

Com base em tudo que foi levantado e elucidado neste tra- 
balho, torna-se evidente a importância e relevância da qualida- 
de de vida no trabalho, seja para a melhoria da qualidade de 
vida pessoal, seja melhoria do convício social, seja maior satisfa- 
ção e motivação do trabalhador com a instituição e, consequen- 
temente, melhora na produtividade das empresas. 


Pode-se constatar também que a motivação do colaborador 
com sua instituição empregadora estão diretamente atreladas 
a fatores como salário, benefícios e remuneração; condições fí- 
sicas e psicológicas do trabalho e também, a um ambiente de 
trabalho seguro. Ressalta-se ainda que a motivação dos colabo- 
radores esteja associada à qualidade de vida nas organizações. 

Dessa forma, abordar qualidade de vida nas empresas, hoje 
em dia, é mais que um benefício para o trabalhador/colabora- 
dor, é uma necessidade de vital importância para que o maior 
patrimônio da instituição, o trabalhador, tenha condições para 
desempenhar com eficácia, suas tarifas, de modo que todos 
saiam ganhando, empregador e colaborador.? 


22Fonte: www.unifia.edu.br — Texto adaptado de Jéssica Faria de Carvalho/ Érica 
Preto Tamaio Martins/ Laureny Lúcio/ Pedro José Papandréa 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 


PREÂMBULO 


Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em As- 
sembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado Demo- 
crático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvol- 
vimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 
harmonia social e comprometida, na ordem interna e interna- 
cional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, 
sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLI- 
CA FEDERATIVA DO BRASIL. 


Forma, Sistema e Fundamentos da República 


Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo 

Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária 
na aplicação do Direito, quando serviam tão somente de meio 
de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacu- 
na) e vetor interpretativo, e passam a ser dotados de elevada e 
reconhecida normatividade. 


Princípio Federativo 

Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Fe- 
deral e os Municípios possuem autonomia, caracteriza por um 
determinado grau de liberdade referente à sua organização, à 
sua administração, à sua normatização e ao seu Governo, porém 
limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Fe- 
deral. 


Princípio Republicano 

É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre 
as pessoas, em que os detentores do poder político exercem o 
comando do Estado em caráter eletivo, representativo, tempo- 
rário e com responsabilidade. 


Princípio do Estado Democrático de Direito 

O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da 
lei. Por sua vez, o Estado democrático caracteriza-se pelo res- 
peito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, 
funda-se na noção de Governo do povo, pelo povo e para o povo. 


Princípio da Soberania Popular 

O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal re- 
vela a adoção da soberania popular como princípio fundamental 
ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por 
meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos des- 
ta Constituição”. 


Princípio da Separação dos Poderes 

A visão moderna da separação dos Poderes não impede que 
cada um deles exerça atipicamente (de forma secundária), além 
de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro 
Poder. 
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Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspon- 
dentes ao tema supracitado: 


TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 


Art. 19 A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolüvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons- 
titui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda- 
mentos: 

l| - a soberania; 

I! - a cidadania 

Ill - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo ünico. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição. 

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos 
entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 


Objetivos Fundamentais da República 

Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados 
no Artigo 3º da CF/88. Vejamos: 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fe- 
derativa do Brasil: 

| - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

I! - garantir o desenvolvimento nacional; 

IIl - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi- 
gualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raca, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimina- 
ção. 


Princípios de Direito Constitucional Internacional 

Os Princípios de Direito Constitucional Internacional estão 
elencados no Artigo 4º da CF/88. Vejamos: 

Art. 49 A República Federativa do Brasil rege-se nas suas re- 
lações internacionais pelos seguintes princípios: 

| - independência nacional; 

ΙΙ - prevalência dos direitos humanos; 

IIl - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da huma- 
nidade; 

X - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará 
a integração económica, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formacáo de uma comunidade latino- 
-americana de nacóes. 


Referéncias Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 22 edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


DOS DIREITOS E GARANTIAS 


FUNDAMENTAIS (ART. 59 AO 11) 





Distincáo entre Direitos e Garantias Fundamentais 

Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens ju- 
rídicos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, nar- 
rados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias funda- 
mentais são estabelecidas na mesma Constituição Federal como 
instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como 
tais, de cunho assecuratório. 


Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais 


Direitos Fundamentais de Primeira Geração 

Possuem as seguintes características: 

a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolu- 
ção Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e 
dominaram todo o século XIX; 

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em opo- 
sição ao Estado Absoluto; 

c) estão ligados ao ideal de liberdade; 

d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Es- 
tado em favor das liberdades públicas; 


e) possuíam como destinatários os súditos como forma de 
proteção em face da ação opressora do Estado; 
f) são os direitos civis e políticos. 


Direitos Fundamentais de Segunda Geração 

Possuem as seguintes características: 

a) surgiram no início do século XX; 

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição 
ao Estado Liberal; 

c) estão ligados ao ideal de igualdade; 

d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 
positiva do Estado; 

e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos. 


Direitos Fundamentais de Terceira Geração 

Em um próximo momento histórico, foi despertada a preo- 
cupação com os bens jurídicos da coletividade, com os deno- 
minados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e indi- 
viduais homogêneos), nascendo os direitos fundamentais de 
terceira geração. 


Direitos Metaindividuais 
DO μμ ρα 


Indivisível Indeterminados 
Coletivos Indivisível Determináveis ligados 
por uma relação jurídica 
Individuais Divisível Determinados ligados 
Homogêneos por uma situação fática 
Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as 
seguintes características: 
a) surgiram no século XX; 
b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 
que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa 
dos bens da coletividade; 
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C) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo; 

d) correspondem ao direito de preservação do meio am- 
biente, de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso 
da humanidade, do patrimônio histórico e cultural, etc. 


Direitos Fundamentais de Quarta Geração 

Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator 
histórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta 
geração. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao plu- 
ralismo. Também são transindividuais. 


Direitos Fundamentais de Quinta Geração 
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz repre- 
sentaria o direito fundamental de quinta geração. 


Características dos Direitos e Garantias Fundamentais 

São características dos Direitos e Garantias Fundamentais: 

a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando 
sua índole evolutiva; 

b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, inde- 
pendentemente de características pessoais; 

c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos; 

d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia; 

e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 
possuírem conteúdo econômico-patrimonial; 

f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não despare- 
cendo pelo decurso do tempo. 


Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, 
são destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde 
que compatíveis com a sua natureza. 


Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Muito embora criados para regular as relações verticais, de 
subordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser em- 
pregados nas relações provadas, horizontais, de coordenação, 
envolvendo pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado. 


Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 
consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislati- 
va ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria 
Constituição (princípio da reserva legal). 


Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais 

O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto 
(adequação, necessidade e proporcionalidade em sentido estri- 
to) é a ferramenta apta a resolver choques entre os princípios 
esculpidos na Carta Política, sopesando a incidência de cada um 
no caso concreto, preservando ao máximo os direitos e garan- 
tias fundamentais constitucionalmente consagrados. 


Os quatro status de Jellinek 

a) status passivo ou subjectionis: quando o indivíduo encon- 
tra-se em posição de subordinação aos poderes públicos, carac- 
terizando-se como detentor de deveres para com o Estado; 

b) status negativo: caracterizado por um espaço de liber- 
dade de atuação dos indivíduos sem ingerências dos poderes 
públicos; 


c) status positivo ou status civitatis: posição que coloca o in- 
divíduo em situação de exigir do Estado que atue positivamente 
em seu favor; 

d) status ativo: situação em que o indivíduo pode influir 
na formação da vontade estatal, correspondendo ao exercício 
dos direitos políticos, manifestados principalmente por meio do 
voto. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os individuais estão elencados no caput do Artigo 5º da CF. 
Vejamos: 


TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 


CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 


Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual- 
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 
à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 


oes 


Direito à Vida 
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o direi- 
to de permanecer vivo e o direito de uma vida digna. 


O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 
exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada). 

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a tor- 
tura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forcados, cruéis, etc. 


Direito à Liberdade 

O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da auto- 
nomia privada. 

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de lo- 
comoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão. 


Direito à Igualdade 

A igualdade, princípio fundamental proclamado pela Cons- 
tituição Federal e base do princípio republicano e da democra- 
cia, deve ser encarada sob duas Óticas, a igualdade material e a 
igualdade formal. 

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres con- 
cedidos aos membros da coletividade por meio da norma. 

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os iguais 
e desigualmente os desiguais na medida em que eles se desi- 
gualam. 
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Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado promo- 
ver a igualdade de oportunidades por meio de políticas püblicas 
e leis que, atentos às características dos grupos menos favoreci- 
dos, compensassem as desigualdades decorrentes do processo 
histórico da formação social. 


Direito à Privacidade 

Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é gê- 
nero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação. 


Direito à Honra 

O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos per- 
tinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, exatamente 
por tal motivo, são previstos no Código Penal. 


Direito de Propriedade 

É assegurado o direito de propriedade, contudo, com res- 
trições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restri- 
ção do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, O 
confisco e o usucapião. 

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se asse- 
guram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais (pro- 
priedade intelectual) e os direitos reativos à herança. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os direitos sociais estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos: 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 


Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimen- 
tação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a seguran- 
ca, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, 
a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 

Art. 7? São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social: 

| - relação de emprego protegida contra despedida arbitrá- 
ria ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que pre- 
verá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

ΙΙ - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntá- 
rio; 

IIl - fundo de garantia do tempo de serviço; 

IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unifica- 
do, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de 
sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, 
vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven- 
ção ou acordo coletivo; 


VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável; 

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração inte- 
gral ou no valor da aposentadoria; 

IX — remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa; 

XI — participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei; 

XII - salário-família pago em razão do dependente do traba- 
lhador de baixa renda nos termos da lei; 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou conven- 
ção coletiva de trabalho; 

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur- 
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mí- 
nimo, em cinquenta por cento à do normal; 

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do sa- 
lário, com a duração de cento e vinte dias; 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 
no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 
normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 
insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 
nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas; 


XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho; 

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVII! - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em- 
pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de 
trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os traba- 
lhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extin- 
ção do contrato de trabalho; 

a) (Revogada). 

b) (Revogada). 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun- 
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a sa- 
lário e critérios de admissão do trabalhador portador de defi- 
ciência; 

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 
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XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com víncu- 
lo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 

Parágrafo ünico. Sáo assegurados à categoria dos trabalha- 
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXI, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observa- 
da a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, 
principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos |, II, III, IX, ΧΙΙ, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. 

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observa- 
do o seguinte: 

l - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun- 
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na or- 
ganização sindical; 

I! - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município; 

IIl - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole- 
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas; 

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra- 
tando de categoria profissional, será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da representação sindical res- 
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado 
a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia- 
ções coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado 
nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a par- 
tir do registro da candidatura a cargo de direção ou representa- 
ção sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer. 

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra- 
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender. 

$ 1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e dis- 
porá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da comu- 
nidade. 

$ 2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis- 
cussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finali- 
dade exclusiva de promover-lhes o entendimento direto com os 
empregadores. 


Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo: 

-» Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela 
impossibilidade de redução do grau de concretização dos di- 
reitos sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma vez 


alcançado determinado grau de concretização de um direito so- 
cial, fica o legislador proibido de suprimir ou reduzir essa con- 
cretização sem que haja a criação de mecanismos equivalentes 
chamados de medias compensatórias. 

-» Princípio da reserva do possível: a implementação dos 
direitos e garantias fundamentais de segunda geração esbarram 
no óbice do financeiramente possível. 

> Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 
direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana digna, 
intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da pessoa 
humana previsto no Artigo 19, Ill, CF. A efetivação do mínimo 
existencial não se sujeita à reserva do possível, pois tais direitos 
se encontram na estrutura dos serviços púbicos essenciais. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os direitos referentes à nacionalidade estão previstos dos 
Artigos 12 a 13 da CF. Vejamos: 


CAPÍTULO III 
DA NACIONALIDADE 


Art. 12. São brasileiros: 

| - natos: 

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que 
de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de 
seu país; 

b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe bra- 
sileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República 
Federativa do Brasil; 

c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe 
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira 
competente ou venham a residir na República Federativa do Bra- 
sile optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maiorida- 
de, pela nacionalidade brasileira; 

I! - naturalizados: 

a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade bra- 
sileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa 
apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral; 

b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes na 
República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininter- 
ruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacio- 
nalidade brasileira. 

$ 1º Aos portugueses com residência permanente no País, 
se houver reciprocidade em favor de brasileiros, serão atribuídos 
os direitos inerentes ao brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição. 

$ 29 A lei não poderá estabelecer distinção entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo nos casos previstos nesta Constitui- 
ção. 

$ 39 São privativos de brasileiro nato os cargos: 

I| - de Presidente e Vice-Presidente da República; 

ΙΙ - de Presidente da Cámara dos Deputados; 

ΙΙ - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forcas Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa. 

$ 4º - Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro 
que: 
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| - tiver cancelada sua naturalização, por sentença judicial, 
em virtude de atividade nociva ao interesse nacional; 

I! - adquirir outra nacionalidade, salvo nos casos: 

a) de reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira; 

b) de imposição de naturalização, pela norma estrangeira, 
ao brasileiro residente em estado estrangeiro, como condição 
para permanência em seu território ou para o exercício de di- 
reitos civis. 

Art. 13. A língua portuguesa é o idioma oficial da República 
Federativa do Brasil. 

$ 1º São símbolos da República Federativa do Brasil a ban- 
deira, o hino, as armas e o selo nacionais. 

$ 2º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 
ter símbolos próprios. 


A Nacionalidade é o vínculo jurídico-político de Direito Pú- 
blico interno, que faz da pessoa um dos elementos componentes 
da dimensão pessoal do Estado (o seu povo). 

Considera-se povo o conjunto de nacionais, ou seja, Os bra- 
sileiros natos e naturalizados. 


Espécies de Nacionalidade 

São duas as espécies de nacionalidade: 

a) Nacionalidade primária, originária, de 1º grau, involun- 
tária ou nata: é aquela resultante de um fato natural, o nas- 
cimento. Trata-se de aquisição involuntária de nacionalidade, 
decorrente do simples nascimento ligado a um critério estabele- 
cido pelo Estado na sua Constituição Federal. Descrita no Artigo 
12, I, CF/88. 

b) Nacionalidade secundária, adquirida, por aquisição, de 
2º grau, voluntária ou naturalização: é a que se adquire por ato 
volitivo, depois do nascimento, somado ao cumprimento dos re- 
quisitos constitucionais. Descrita no Artigo 12, Il, CF/88. 

O quadro abaixo auxilia na memorização das diferenças en- 
tre as duas: 


Nacionalidade 


Secundária 


Ato de vontade + Requisitos 
constitucionais 


Nascimento + Requisitos cons- 
titucionais 


Brasileiro Nato 


Critérios para Adoção de Nacionalidade Primária 

O Estado pode adotar dois critérios para a concessão da na- 
cionalidade originária: o de origem sanguínea (ius sanguinis) e o 
de origem territorial (ius solis). 

O critério ius sanguinis tem por base questões de heredita- 
riedade, um vínculo sanguíneo com os ascendentes. 

O critério ius solis concede a nacionalidade originária aos 
nascidos no território de um determinado Estado, sendo irrele- 
vante a nacionalidade dos genitores. 

A CF/88 adotou ο critério ius solis como regra geral, possibi- 
litando em alguns casos, a atribuição de nacionalidade primária 
pautada no ius sanguinis. 


Brasileiros Naturalizado 





Portugueses Residentes no Brasil 

O 819 do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado 
aos portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de 
naturalização, mas tão somente forma de atribuição de direitos. 


Portugueses Equiparados 


1) Residência permanente 
no Brasil; 
2) Reciprocidade aos 
brasileiros em Portugal. 


Se houver 


Igual os Direitos 


dos Brasileiros 
Naturalizados 





Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados 

A CF/88 em seu Artigo 12, 829, prevê que a lei não poderá 
fazer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com ex- 
ceção as seguintes hipóteses: 

Cargos privativos de brasileiros natos > Artigo 12, 839, CF; 

Função no Conselho da República > Artigo 89, VII, CF; 

Extradição > Artigo 59, LI, CF; e 

Direito de propriedade > Artigo 222, CF. 


Perda da Nacionalidade 

O Artigo 12, 84º da CF refere-se à perda da nacionalidade, 
que apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente 
elencadas na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade. 


Dupla Nacionalidade 

O Artigo 12, 849, Il da CF traz duas hipóteses em que a op- 
ção por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, 
passando o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida). 

Polipátrida > aquele que possui mais de uma nacionalida- 
de. 

Heimatlos ou Apátrida > aquele que não possui nenhuma 
nacionalidade. 


Idioma Oficial e Símbolos Nacionais 
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Sím- 
bolos Nacionais do Brasil. 


Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus 
Artigos 14 a 16. Seguem abaixo: 


CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS POLÍTICOS 


Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio uni- 
versal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante: 

| - plebiscito; 

Il - referendo; 

IIl - iniciativa popular. 

$ 19 O alistamento eleitoral e o voto sáo: 

l - obrigatórios para os maiores de dezoito anos; 

Il - facultativos para: 

a) os analfabetos; 

b) os maiores de setenta anos; 

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos. 

$ 2? Νᾶο podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 
durante o período do servico militar obrigatório, os conscritos. 

$ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei: 

I - a nacionalidade brasileira; 
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ΙΙ - o pleno exercício dos direitos políticos; 

ΙΙΙ - o alistamento eleitoral; 

IV - o domicílio eleitoral na circunscrição; 

V - a filiação partidária; 

VI - a idade mínima de: 

a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da 
República e Senador; 

b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado 
e do Distrito Federal; 

c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Esta- 
dual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz; 

d) dezoito anos para Vereador. 

$ 49 São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos. 

$ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado 
e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 
substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para 
um ünico período subsequente. 

$ 6? Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Re- 
püblica, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis 
meses antes do pleito. 

$ 7? São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cónjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo 
grau ou por adoção, do Presidente da República, de Governa- 
dor de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou 
de quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores 
ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato à 
reeleicáo. 

$ 89 O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condicóes: 

| - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade; 

Il - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no 
ato da diplomação, para a inatividade. 

$ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de inele- 
gibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a pro- 
bidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e le- 
gitimidade das eleições contra a influência do poder económico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na admi- 
nistração direta ou indireta. 

$ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Jus- 
tiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, 
instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, cor- 
rupção ou fraude. 

$ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em se- 
gredo de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se teme- 
rária ou de manifesta má-fé. 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda 
ou suspensão só se dará nos casos de: 

| - cancelamento da naturalização por sentença transitada 
em julgado; 

Il - incapacidade civil absoluta; 

Ill - condenação criminal transitada em julgado, enquanto 
durarem seus efeitos; 

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou presta- 
ção alternativa, nos termos do art. 52, VIII; 

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, $ 49. 

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vi- 
gor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que 
ocorra até um ano da data de sua vigência. 





De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, 
relacionados à primeira geração dos direitos e garantias funda- 
mentais, consistem no conjunto de normas que asseguram o di- 
reito subjetivo de participação no processo político e nos órgãos 
governamentais. 

São instrumentos previstos na Constituição e em normas 
infraconstitucionais que permitem o exercício concreto da parti- 
cipação do povo nos negócios políticos do Estado. 


Capacidade Eleitoral Ativa 

Segundo o Artigo 14, 81º da CF, a capacidade eleitoral ativa 
é o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referen- 
dos, cuja aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui 
ao nacional a condição de cidadão (aptidão para o exercício de 
direitos políticos). 


Alistamento Eleitoral e Voto 


Obrigatório 


Inalistável — Artigo 
14, 82º 


Estrangeiros (com 
exceção aos portu- 
gueses equiparados, 
constantes no Artigo 
12, 81º da CF) 
Conscritos (aqueles 
convocados para O 
serviço militar obri- 
gatório) 


Maiores de 16 e me- 
nores de 18 anos 
Maiores de 70 anos 
Analfabetos 


Maiores de 18 e 
menores de 70 
anos 


Características do Voto 

O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, 
com valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obrigató- 
rio e livre. 


Capacidade Eleitoral Passiva 

Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral 
passiva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger- 
-se para cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, 83º 
da CF. 

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre 
as duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos: 


Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva 


Alistabilidade Elegibilidade 





Inelegibilidades 

A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (direi- 
to de ser votado), constituindo-se impedimento à candidatura a 
mandatos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo. 


Inelegibilidade Absoluta 

Com previsão legal no Artigo 14, 84º da CF, a inelegibilidade 
absoluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato 
eletivo e, em virtude de natureza excepcional, somente pode ser 
estabelecida na Constituição Federal. 

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos. 
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Inelegibilidade Relativa 

Consiste em restrições que recaem à candidatura a determi- 
nados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em que 
se encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São elas: 

> Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes 
do Poder Executivo (Artigo 14, 859, CF); 

-> Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, 
aplicada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, 869, 
CF); 

> Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa 
por motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez 
que não incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros 
(Artigo 14, 879, CF). 


Condição de Militar 

O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 
previstas no 88º do Artigo 14, da CF, a saber: 

| — se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar- 
-se da atividade; 

l| — se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, 
no ato da diplomação, para a inatividade. 


Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos milita- 
res alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são inele- 
gíveis. O quadro abaixo serve como exemplo: 


Militares — Exceto os Conscritos 


Menos de 10 anos Registro da candidatura > 
Inatividade 


Registro da candidatura > 
Agregado 
Na diplomação  Inatividade 





Mais de 10 anos 


Privação dos Direitos Políticos 

De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser priva- 
do dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), 
sendo que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos 
dependerá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um 
novo alistamento eleitoral. 

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se 
dar por prazo determinado (suspensão), em que o restabeleci- 
mento se dará automaticamente, ou seja, independentemente 
de manifestação do suspenso, desde que ultrapassado as razões 
da suspensão. Vejamos: 


Privação dos Direitos Políticos 


Privação por prazo inde- Privação por prazo deter- 
terminado minado 


Restabelecimento dos 


Restabelecimento dos di- 
reitos políticos depende de um | direitos políticos se dá automa- 


novo alistamento eleitoral ticamente 





Referências Bibliográficas: 
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e 
Concursos. 2º edição — Rio de Janeiro: Elsevier. 


A previsão legal dos Partidos Políticos de dá no Artigo 17 da 
CF. Vejamos: 


CAPÍTULO V 
DOS PARTIDOS POLÍTICOS 


Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de 
partidos políticos, resguardados a soberania nacional, o regime 
democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da 
pessoa humana e observados os seguintes preceitos: 

l| - caráter nacional; 


Il - proibição de recebimento de recursos financeiros de enti- 
dade ou governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 

ΙΙ - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 

IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

6 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para de- 
finir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, 
formação e duração de seus órgãos permanentes e provisórios 
e sobre sua organização e funcionamento e para adotar os cri- 
térios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições ma- 
joritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em 
âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal, devendo seus 
estatutos estabelecer normas de disciplina e fidelidade partidá- 
ria. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

$ 2º Os partidos políticos, após adquirirem personalidade 
jurídica, na forma da lei civil, registrarão seus estatutos no Tri- 
bunal Superior Eleitoral. 

$ 3º Somente terão direito a recursos do fundo partidário e 
acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da lei, os parti- 
dos políticos que alternativamente: (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017) 

| - obtiverem, nas eleições para a Câmara dos Deputados, no 
mínimo, 3% (três por cento) dos votos válidos, distribuídos em 
pelo menos um terço das unidades da Federação, com um míni- 
mo de 2% (dois por cento) dos votos válidos em cada uma delas; 
ou (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

ΙΙ - tiverem elegido pelo menos quinze Deputados Federais 
distribuídos em pelo menos um terço das unidades da Federa- 
ção. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 97, de 2017) 

6 4? É vedada a utilização pelos partidos políticos de orga- 
nização paramilitar. 

$ 5º Ao eleito por partido que não preencher os requisitos 
previstos no § 3? deste artigo é assegurado o mandato e facul- 
tada a filiação, sem perda do mandato, a outro partido que os 
tenha atingido, não sendo essa filiação considerada para fins de 
distribuição dos recursos do fundo partidário e de acesso gra- 
tuito ao tempo de rádio e de televisão. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 97, de 2017) 


De acordo com os ensinamentos de José Afonso da Silva, o 
partido político é uma forma de agremiação de um grupo social 
que se propõe a organizar, coordenar e instrumentar a vontade 
popular com o fim de assumir o poder para realizar seu progra- 
ma de governo. 

Os partidos são a base do sistema político brasileiro, pois a 
filiação a partido político é uma das condições de elegibilidade. 

Trata-se de um privilégio aos ideais políticos, que devem es- 
tar acima das características pessoais do candidato. 


() 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Segundo Dirley da Cunha Jünior, entende-se por partido 
político uma pessoa jurídica de Direito Privado que consiste na 
união ou agremiação voluntária de cidadãos com afinidades ide- 
ológicas e políticas, organizada segundo princípios de disciplina 
e fidelidade. 

Tal conceito vai ao encontro das disposições acerca dos 
partidos políticos trazidas pelo Artigo 1º da Lei nº 9296/1995, 
para quem o partido político, pessoa jurídica de Direito Privado, 
destina-se a assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos 
fundamentais definidos na Constituição Federal. 

A Constituição confere ampla liberdade aos partidos políti- 
cos, uma vez que são instituições indispensáveis para concreti- 
zação do Estado democrático de direito, muito embora restrinja 
a utilização de organização paramilitar. 


Referências Bibliográficas: 
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titucional e de Direito Administrativo. Coleção Tribunais e MPU. 
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DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (ART. 18 A 31; 37 A 41) 


Formas de Estado - Estado Unitário, Confederação e Fede- 
ração 

A forma de Estado relaciona-se com o modo de exercício do 
poder político em função do território do Estado. Verifica-se no 
caso concreto se há, ou não, repartição regional do exercício de 
poderes autônomos, podendo ser criados, a partir dessa lógica, 
um modelo de Estado unitário ou um Estado Federado. 


Estado Unitário 

Também chamado de Estado Simples, é aquele dotado de 
um único centro com capacidade legislativa, administrativa e 
judiciária, do qual emanam todos os comandos normativos e 
no qual se concentram todas as competências constitucionais 
(exemplos: Uruguai, e Brasil Colônia, com a Constituição de 
1824, até a Proclamação da República, com a Constituição de 
1891). 

O Estado Unitário pode ser classificado em: 

a) Estado unitário puro ou centralizado: casos em que ha- 
verá somente um Poder Executivo, um Poder Legislativo e um 
Poder Judiciário, exercido de forma central; 

b) Estado unitário descentralizado: casos em que haverá a 
formação de entes regionais com autonomia para exercer ques- 
tóes administrativas ou judiciárias fruto de delegação, mas não 
se concede a autonomia legislativa que continua pertencendo 
exclusivamente ao poder central. 


Estado Federativo — Federação 

Também chamados de federados, complexos ou compostos, 
são aqueles em que as capacidades judiciária, legislativa e admi- 
nistrativa são atribuídas constitucionalmente a entes regionais, 
que passam a gozar de autonomias próprias (e não soberanias). 

Nesse caso, as autonomias regionais não são fruto de dele- 
gação voluntária, como ocorre nos Estados unitários descentra- 
lizados, mas se originam na própria Constituição, o que impede 
a retirada de competências por ato voluntário do poder central. 





O quadro abaixo facilita este entendimento. Vejamos: 


FORMAS DE ESTADO 


Único centro de onde emana o poder estatal 
Descentralizado 


Não há delegação de 
competências 


Federado 
O exercício do poder estatal é atribuído constitucionalmente a 
entes regionais autônomos 


Confederação 

Se caracteriza por uma reunião dissolúvel de Estados sobe- 
ranos, que se unem por meio de um tratado internacional. Aqui, 
percebe-se o traço marcante da Confederação, ou seja, a disso- 
lubilidade do pacto internacional pelos Estados soberanos que o 
integram, a partir de um juízo interno de conveniência. 

Observe a ilustração das diferenças entre uma Federação e 
uma Confederação: 


FEDERAÇÃO CONFEDERAÇÃO 


"HIPS Formada por um trato 
Formada por uma Constituição Ρ 
internacional 


z es ^ - 


Há delegação de competências 


Os entes regionais gozam de Os Estados que o integram 
autonomia mantêm sua soberania 
Indissolubilidade do pacto Dissolubilidade do pacto 
federativo internacional 


O Federalismo Brasileiro 





Observe a disposição legal do Artigo 18 da CF: 


TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 


CAPÍTULO I 
DA ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA 


Art. 18. A organização político-administrativa da República 
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distri- 
to Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 
Constituição. 

$ 19 Brasília é a Capital Federal. 

$ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, 
transformação em Estado ou reintegração ao Estado de origem 
serão reguladas em lei complementar. 

$ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se 
ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem 
novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da 
população diretamente interessada, através de plebiscito, e do 
Congresso Nacional, por lei complementar. 

$ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramen- 
to de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período 
determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 
consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Muni- 
cípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade 
Municipal, apresentados e publicados na forma da lei. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Nos termos do supracitado Artigo 18, a organização políti- 
co-administrativa da República Federativa do Brasil compreende 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 
autônomos (não soberanos). Trata-se de norma que reflete a 
forma federativa de Estado. 

Ser ente autônomo dentro de um federalismo significa a 
possibilidade de implementar uma gestão particularizada, mas 
sempre respeitando os limites impostos pelos princípios e regras 
do Estado federal. Daí, têm-se os seguintes elementos: 

-» Auto-organização: permite aos Estados-membros cria- 
rem as Constituições Estaduais (Artigo 25 da CF) e aos Municí- 
pios firmarem suas Leis Orgânicas (Artigo 29 da CF); 

-» Auto legislação: os entes da federação podem estabele- 
cer normas gerais e abstratas próprias, a exemplos das leis esta- 
duais e municipais (Artigos 22 e 24 da CF); 

-» Auto governo: os Estados membros terão seus Governa- 
dores e Deputados estaduais, enquanto os Municípios possuirão 
Prefeitos e Vereadores, nos termos dos Artigos 27 a 29 da CF; 

-» Auto administração: os membros da federação podem 
prestar e manter serviços próprios, atendendo às competências 
administrativas da CF, notadamente de seu Artigo 23. 


Vedação aos Entes Federados 

Consoante ao Artigo 19 da CF, destaca-se que a autonomia 
dos entes da federação não é limitada, e sofre as seguintes ve- 
dações: 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios: 

| - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 
embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus 
representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, 
na forma da lei, a colaboração de interesse público; 

Il - recusar fé aos documentos públicos; 

IIl - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 


Repartição de Competências Constitucionais 

A Repartição de competências é a técnica de distribuição de 
competências administrativas, legislativas e tributárias aos en- 
tes federativos para que não haja conflitos de atribuições dentro 
do território nacional. 

Competência é a capacidade para emitir decisões dentro de 
um campo específico. 

A Constituição trabalha com três naturezas de competência, 
a administrativa, legislativa e a tributária. 

-» Competência administrativa ou material: refere-se à 
execução de alguma atividade estatal, ou seja, é a capacidade 
para atuar concretamente sobre a matéria; 

-» Competência legislativa: atribui iniciativa para legislar 
sobre determinada matéria, ou seja, é a capacidade para esta- 
belecer normas gerais e abstratas sobre determinado campo; 

-» Competência tributária: refere-se ao poder de instituir 
tributos. 


Técnica da Repartição de Competência 

Trata-se da predominância do interesse, segundo a qual, à 
União caberão as matérias de interesse nacional (Artigos 21 e 22 
da CF), aos Estados-membros, o interesse regional, e aos muni- 
cípios, as questões de predominante interesse local (Artigo 30 
da CF). 


Para tanto, a Constituição enumerou expressamente as 
competências da União e dos municípios, resguardando aos Es- 
tados-membros a chamada competência residual, remanescen- 
te, não enumerada ou não expressa (Artigo 25, 81º da CF). 

Acresça-se que, para o Distrito Federal, a Constituição atri- 
buiu as competências previstas para os estados e os municípios, 
denominada de competência cumulativa (Artigo 32, 8 1º da CF). 


Organização do Estado - União 

A União é a pessoa jurídica de Direito Público interno, parte 
integrante da Federação brasileira dotada de autonomia. Possui 
capacidade de auto-organização (Constituição Federal), auto- 
governo, auto legislação (Artigo 22 da CF) e autoadministração 
(Artigo 20 da CF). 

A União tem previsão legal na CF, dos Artigos 20 a 24. Ve- 
jamos: 


CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 


Art. 20. São bens da União: 

| - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a 
ser atribuídos; 

|| - as terras devolutas indispensáveis à defesa das frontei- 
ras, das fortificações e construções militares, das vias federais 
de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos 
de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 
limites com outros países, ou se estendam a território estran- 
geiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as 
praias fluviais; 

IV as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com ou- 
tros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as costei- 
ras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao servico püblico e a unidade 
ambiental federal, e as referidas no art. 26, Il; 

V - osrecursos naturais da plataforma continental e da zona 
económica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterráneas e os sítios arqueoló- 
gicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

6 19 É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios a participação no resultado 
da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos 
minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação finan- 
ceira por essa exploração. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 102, de 2019) 

8 2º A faixa de até cento e cinquenta quilômetros de largu- 
ra, ao longo das fronteiras terrestres, designada como faixa de 
fronteira, é considerada fundamental para defesa do território 
nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 

| - manter relações com Estados estrangeiros e participar de 
organizações internacionais; 

I| - declarar a guerra e celebrar a paz; 

ΙΙ - assegurar a defesa nacional; 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que 
forcas estrangeiras transitem pelo território nacional ou nele 
permanecam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a inter- 
venção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de mate- 
rial bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as 
operações de natureza financeira, especialmente as de crédito, 
câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdên- 
cia privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de or- 
denação do território e de desenvolvimento económico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, conces- 
são ou permissão, os serviços de telecomunicações, nos termos 
da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de 
um órgão regulador e outros aspectos institucionais; 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, con- 
cessão ou permissão: 

a) Os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aprovei- 
tamento energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidro energéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aero- 
portuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 
limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e inter- 
nacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Pú- 
blico do Distrito Federal e dos Territórios e a Defensoria Pública 
dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a po- 
lícia militar e o corpo de bombeiros militar do Distrito Federal, 
bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 
a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019) 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, 
geografia, geologia e cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diver- 
sões públicas e de programas de rádio e televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as 
calamidades públicas, especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recur- 
sos hídricos e definir critérios de outorga de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, in- 
clusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema na- 
cional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuá- 
ria e de fronteiras; 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qual- 
quer natureza e exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a 
lavra, O enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e 
o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os 
seguintes princípios e condições: 


a) toda atividade nuclear em território nacional somente 
será admitida para fins pacíficos e mediante aprovação do Con- 
gresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercializa- 
ção e a utilização de radioisótopos para a pesquisa e usos médi- 
cos, agrícolas e industriais; 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, co- 
mercialização e utilização de radioisótopos de meia-vida igual 
ou inferior a duas horas; 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe 
da existência de culpa; 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da 
atividade de garimpagem, em forma associativa. 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

| - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrá- 
rio, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho; 

|| - desapropriação; 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo 
e em tempo de guerra; 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radio- 
difusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos 
metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de 
valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, 
aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão 
de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condi- 
ções para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distri- 
to Federal e dos Territórios e da Defensoria Pública dos Territó- 
rios, bem como organização administrativa destes; 

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia 
nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupan- 
ça popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material béli- 
co, garantias, convocação, mobilização, inatividades e pensões 
das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviá- 
ria e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII — normas gerais de licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para as administrações públicas diretas, autár- 
quicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Muni- 
cípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas 
públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 
173,8 1º, III; 
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XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marí- 
tima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

Parágrafo ünico. Lei complementar poderá autorizar os Es- 
tados a legislar sobre questões específicas das matérias relacio- 
nadas neste artigo. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: 

| - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das institui- 
ções democráticas e conservar o patrimônio público; 

|| - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e ga- 
rantia das pessoas portadoras de deficiência; 

ΙΙ - proteger os documentos, as obras e outros bens de va- 
lor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens 
naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de 
obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou 
cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, 
à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abas- 
tecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a me- 
Ihoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

X - combater as causas da pobreza e os fatores de margina- 
lização, promovendo a integração social dos setores desfavore- 
cidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de di- 
reitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais 
em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a se- 
gurança do trânsito. 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para 
a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 
bem-estar em âmbito nacional. 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre: 

| - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e 
urbanístico; (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

|| - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, 
defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio am- 
biente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, tu- 
rístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao con- 
sumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, 
turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnolo- 
gia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 85, de 2015) 

X - criação, funcionamento e processo do juizado de peque- 
nas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 


XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras 
de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias 
civis. 

δ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência 
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. (Vide Lei nº 
13.874, de 2019) 

8 2º A competência da União para legislar sobre normas ge- 
rais não exclui a competência suplementar dos Estados. (Vide 
Lei nº 13.874, de 2019) 

δ 3º |nexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas 
peculiaridades. (Vide Lei nº 13.874, de 2019) 

8 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais 
suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. 
(Vide Lei nº 13.874, de 2019) 


Organização do Estado - Estados 

Os Estados-membros são pessoas jurídicas de Direito Pübli- 
co interno, dotados de autonomia, em razão da capacidade de 
auto-organização (Artigo 25 da CF), autoadministração (Artigo 
26 da CF), autogoverno (Artigos 27 e 28 da CF) e auto legislação 
(Artigo 25 e parágrafos da CF). 

Os dispositivos constitucionais referentes ao tema vão dos 
Artigos 25 a 28: 


CAPÍTULO III 
DOS ESTADOS FEDERADOS 


Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Cons- 
tituições e leis que adotarem, observados os princípios desta 
Constituição. 

δ 19 São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

δ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua regulamenta- 
cao. 

δ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, insti- 
tuir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrre- 
giões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, O planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 

| - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergen- 
tes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 
decorrentes de obras da União; 

I| - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem 
no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Muni- 
cípios ou terceiros; 

ΙΙ - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da 
União. 


Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara 
dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acres- 
cido de tantos quantos forem os Deputados Federais acima de 
doze. 
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δ 1º Será de quatro anos o mandato dos Deputados Estadu- 
ais, aplicando- sê-lhes as regras desta Constituição sobre siste- 
ma eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda 
de mandato, licença, impedimentos e incorporação às Forças 
Armadas. 

8 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei 
de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, no máximo, 
setenta e cinco por cento daquele estabelecido, em espécie, 
para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 
39,9 4º, 57, 8 7º, 150, Il; 153, III, e 153,9 22, I. 

8 39 Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu 
regimento interno, polícia e serviços administrativos de sua se- 
cretaria, e prover os respectivos cargos. 

8 49 A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo le- 
gislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no ültimo domingo 
de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do 
término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá 
em primeiro de janeiro do ano subsequente, observado, quanto 
ao mais, o disposto no art. 77. 

δ 19 Perderá o mandato o Governador que assumir outro 
cargo ou função na administração pública direta ou indireta, res- 
salvada a posse em virtude de concurso público e observado o 
disposto no art. 38, I, IV e V. 

δ 29 Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos 
Secretários de Estado serão fixados por lei de iniciativa da As- 
sembleia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 
39, 8 49, 150, II, 153, Ill, e 153, 8 28,1. 


Organizacao do Estado - Municípios 

Sobre os Municípios, prevalece o entendimento de que são 
entes federativos, uma vez que os artigos 1º e 18 da CF, são 
expressos ao elencar a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios como integrantes da Federação brasileira. 

Como pessoa política também dotada de autonomia, pos- 
suem auto-organização (Artigo 29 da CF), auto legislação (Artigo 
30 da CF), autogoverno (Incisos do Artigo 29 da CF) e autoadmi- 
nistração (Artigo 30 da CF). 

A previsão legal sobre os Municípios está prevista na CF, dos 
Artigos 29 a 31. Vejamos: 


CAPÍTULO IV 
DOS MUNICÍPIOS 


Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em 
dois turnos, com o interstício mínimo de dez dias, e aprovada por 
dois terços dos membros da Câmara Municipal, que a promulga- 
rá, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição, na 
Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos: 

| - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, 
para mandato de quatro anos, mediante pleito direto e simultá- 
neo realizado em todo o País; 

Il - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primei- 
ro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato 
dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 
de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; 

ΙΙ - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro 
do ano subsequente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será obser- 
vado o limite máximo de: 


a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quin- 
ze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 
(quinze mil) habitantes e de até 30.000 (trinta mil) habitantes; 

c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 
(trinta mil) habitantes e de até 50.000 (cinquenta mil) habitan- 
tes; 

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes e de até 80.000 (oitenta mil) habi- 
tantes; 

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 120.000 (cento e vinte 
mil) habitantes; 

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de até 160.000 (cento 
sessenta mil) habitantes; 

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
160.000 (cento e sessenta mil) habitantes e de até 300.000 (tre- 
zentos mil) habitantes; 

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 
300.000 (trezentos mil) habitantes e de até 450.000 (quatrocen- 
tos e cinquenta mil) habitantes; 

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
600.000 (seiscentos mil) habitantes; 

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 
600.000 (seiscentos mil) habitantes e de até 750.000 (setecentos 
cinquenta mil) habitantes; 

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 
750.000 (setecentos e cinquenta mil) habitantes e de até 900.000 
(novecentos mil) habitantes; 

|) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 
900.000 (novecentos mil) habitantes e de até 1.050.000 (um mi- 
lhão e cinquenta mil) habitantes; 

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes e de até 
1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes; 

0) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 
(um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes e de até 
1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes; 

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes e de até 
1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes; 

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes e de até 
2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes; 

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes e de 
até 3.000.000 (três milhões) de habitantes; 

s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 3.000.000 (três milhões) de habitantes e de até 4.000.000 
(quatro milhões) de habitantes; 

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes e de até 5.000.000 
(cinco milhões) de habitantes; 

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes e de até 6.000.000 
(seis milhões) de habitantes; 
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v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 6.000.000 (seis milhóes) de habitantes e de até 7.000.000 
(sete milhóes) de habitantes; 

w) 53 (cinquenta e trés) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 7.000.000 (sete milhóes) de habitantes e de até 8.000.000 
(oito milhóes) de habitantes; e 

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais 
de 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; 

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, ob- 
servado o que dispõem os arts. 37, ΧΙ, 39, ὃ 49, 150, ΙΙ, 153, III, 
e 153,92º, |; 

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas 
Câmaras Municipais em cada legislatura para a subsequente, 
observado o que dispõe esta Constituição, observados os crité- 
rios estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limi- 
tes máximos: 

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máxi- 
mo dos Vereadores corresponderá a vinte por cento do subsídio 
dos Deputados Estaduais; 

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta 
por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a quaren- 
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitan- 
tes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a cinquen- 
ta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil 
habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 
sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o 
subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a setenta e cin- 
co por cento do subsídio dos Deputados Estaduais; 

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores 
não poderá ultrapassar o montante de cinco por cento da receita 
do Município; 

VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, pala- 
vras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Mu- 
nicípio; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vere- 
ança, similares, no que couber, ao disposto nesta Constituição 
para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do 
respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa; 

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça; 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da 
Câmara Municipal; 

XII - cooperação das associações representativas no plane- 
jamento municipal; 

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse especi- 
fico do Município, da cidade ou de bairros, através de manifesta- 
ção de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado; 

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, 
parágrafo único. 

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Munici- 
pal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos 
com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, 
relativos ao somatório da receita tributária e das transferências 
previstas no ὃ 5o do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizado no exercício anterior: 


| - 726 (sete por cento) para Municípios com população de 
até 100.000 (cem mil) habitantes; 

ΙΙ - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 
100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos mil) habitantes; 

ΙΙΙ - 5% (cinco por cento) para Municípios com população 
entre 300.001 (trezentos mil e um) e 500.000 (quinhentos mil) 
habitantes; 

IV - 4,596 (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para 
Municípios com populacáo entre 500.001 (quinhentos mil e um) 
e 3.000.000 (trés milhóes) de habitantes; 

V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população 
entre 3.000.001 (três milhões e um) e 8.000.000 (oito milhões) 
de habitantes; 

VI - 3,5% (trés inteiros e cinco décimos por cento) para Mu- 
nicípios com população acima de 8.000.001 (oito milhões e um) 
habitantes. 

$ 19 A Cámara Municipal não gastará mais de setenta por 
cento de sua receita com folha de pagamento, incluído o gasto 
com o subsídio de seus Vereadores. 

$ 29 Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Muni- 
cipal: 

l - efetuar repasse que supere os limites definidos neste ar- 
tigo; 

ΙΙ - não enviar o repasse até o dia vinte de cada mês; ou 

ΙΙ - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 
Orçamentária. 

$ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da 
Câmara Municipal o desrespeito ao $ 10 deste artigo. 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

l - legislar sobre assuntos de interesse local; 

ΙΙ - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou- 
ber; 

IIl - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla- 
ção estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in- 
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino funda- 
mental; 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela- 
mento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e es- 
tadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder 
Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos siste- 
mas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma 
da lei. 

$ 19 O controle externo da Cámara Municipal será exercido 
com o auxílio dos Tribunais de Contas dos Estados ou do Muni- 
cípio ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, 
onde houver. 

$ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre 
as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de 
prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara 
Municipal. 
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$ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, 
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame 
e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos 
termos da lei. 

6 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos 
de Contas Municipais. 


Organização do Estado - Distrito Federal e Territórios 


Distrito Federal 

O Distrito Federal é o ente federativo com competências 
parcialmente tuteladas pela União, conforme se extrai dos Arti- 
gos 21, XIII e XIV, e 22, VII da CF. 

Por ser considerado um ente político dotado de autonomia, 
possui capacidade de auto-organização (Artigo 32 da CF), auto- 
governo (Artigo 32, 88 29 e 3º da CF), autoadministração (Artigo 
32, 88 12 e 4º da CF) e auto legislação (Artigo 32, 8 19 da CF). 


CAPÍTULO V 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 


SEÇÃO | 
DO DISTRITO FEDERAL 


Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Muni- 
cípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da 
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição. 

$ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le- 
gislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

$ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, obser- 
vadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais coincidirá 
com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato 
de igual duração. 

$ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica- 
-se o disposto no art. 27. 

$ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do 
Distrito Federal, da polícia civil, da polícia penal, da polícia mili- 
tar e do corpo de bombeiros militar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 104, de 2019) 


Territórios 

Os Territórios possuem natureza jurídica de autarquias ter- 
ritoriais integrantes da Administração indireta da União. Por 
isso, não são dotados de autonomia política. 


SEÇÃO II 
DOS TERRITÓRIOS 


Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e 
judiciária dos Territórios. 

$ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos 
quais se aplicará, no que couber, o disposto no Capítulo IV deste 
Título. 

$ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao 
Congresso Nacional, com parecer prévio do Tribunal de Contas 
da União. 

$ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitan- 
tes, além do Governador nomeado na forma desta Constituição, 
haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância, mem- 
bros do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei 
disporá sobre as eleições para a Câmara Territorial e sua compe- 
tência deliberativa. 


Intervenção Federal e Estadual 

É uma excepcional possibilidade de supressão temporária 
da autonomia política de um ente federativo. Suas hipóteses in- 
tegram um rol taxativo previsto na Constituição Federal. 


CAPÍTULO VI 
DA INTERVENÇÃO 


Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito 
Federal, exceto para: 

| - manter a integridade nacional; 

ΙΙ - repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Fede- 
ração em outra; 

Ill - pôr termo a grave comprometimento da ordem pública; 

IV - garantir o livre exercício de qualquer dos Poderes nas 
unidades da Federação; 

V - reorganizar as finanças da unidade da Federação que: 

a) suspender o pagamento da dívida fundada por mais de 
dois anos consecutivos, salvo motivo de força maior; 

b) deixar de entregar aos Municípios receitas tributárias fi- 
xadas nesta Constituição, dentro dos prazos estabelecidos em 
lei; 

VI - prover a execução de lei federal, ordem ou decisão ju- 
dicial; 

VII - assegurar a observância dos seguintes princípios cons- 
titucionais: 

a) forma republicana, sistema representativo e regime de- 
mocrático; 

b) direitos da pessoa humana; 

c) autonomia municipal; 

d) prestação de contas da administração pública, direta e 
indireta. 

e) aplicação do mínimo exigido da receita resultante de im- 
postos estaduais, compreendida a proveniente de transferên- 
cias, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde. 

Art. 35. O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a 
União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto 
quando: 

| - deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois 
anos consecutivos, a dívida fundada; 

I! - nào forem prestadas contas devidas, na forma da lei; 

Ill — não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita mu- 
nicipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações 
e serviços públicos de saúde; 

IV - o Tribunal de Justiça der provimento a representação 
para assegurar a observância de princípios indicados na Consti- 
tuição Estadual, ou para prover a execução de lei, de ordem ou 
de decisão judicial. 

Art. 36. A decretação da intervenção dependerá: 

| - no caso do art. 34, IV, de solicitação do Poder Legislativo 
ou do Poder Executivo coacto ou impedido, ou de requisição do 
Supremo Tribunal Federal, se a coacáo for exercida contra o Po- 
der Judiciário; 

Il - no caso de desobediência a ordem ou decisão judiciária, 
de requisição do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justica ou do Tribunal Superior Eleitoral; 

ΙΙ - de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de repre- 
sentação do Procurador-Geral da República, na hipótese do art. 
34, VII, e no caso de recusa à execução de lei federal. 

IV - (Revogado). 
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$ 19 O decreto de intervencáo, que especificará a amplitude, 
o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeará 
o interventor, será submetido à apreciação do Congresso Nacio- 
nal ou da Assembleia Legislativa do Estado, no prazo de vinte e 
quatro horas. 

$ 2? Se não estiver funcionando o Congresso Nacional ou a 
Assembleia Legislativa, far-se-á convocação extraordinária, no 
mesmo prazo de vinte e quatro horas. 

$ 3º Nos casos do art. 34, VI e VII, ou do art. 35, IV, dispen- 
sada a apreciação pelo Congresso Nacional ou pela Assembleia 
Legislativa, o decreto limitar-se-á a suspender a execução do ato 
impugnado, se essa medida bastar ao restabelecimento da nor- 
malidade. 


$ 49 Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a estes voltardo, salvo impedimento 
legal. 
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Disposições gerais e servidores públicos 

A expressão Administração Pública em sentido objetivo tra- 
duz a ideia de atividade, tarefa, ação ou função de atendimento 
ao interesse coletivo. Já em sentido subjetivo, indica o universo 
dos órgãos e pessoas que desempenham função pública. 

Conjugando os dois sentidos, pode-se conceituar a Adminis- 
tração Pública como sendo o conjunto de pessoas e órgãos que 
desempenham uma função de atendimento ao interesse públi- 
co, OU seja, que estão a serviço da coletividade. 


Princípios da Administração Pública 

Nos termos do caput do Artigo 37 da CF, a administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicida- 
de e eficiência. 

As provas de Direito Constitucional exigem com frequência 
a memorização de tais princípios. Assim, para facilitar essa me- 
morização, já é de praxe valer-se da clássica expressão mnemó- 
nica “LIMPE”. Observe o quadro abaixo: 


Enn — 
Mm | vorais — — — — — 


| P [| Publicidade 
| E | Eficiência S 


LIMPE 





Passemos ao conceito de cada um deles: 


Princípio da Legalidade 

De acordo com este princípio, o administrador não pode 
agir ou deixar de agir, senão de acordo com a lei, na forma de- 
terminada. O quadro abaixo demonstra suas divisões. 


PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 


A Administração Pública 
somente pode fazer o que a lei 
permite > Princípio da Estrita 

Legalidade 


" O Particular pode fazer tudo que 
Em relação ao Particular ip ; 
a lei não proíbe 


Princípio da Impessoalidade 

Em decorrência deste princípio, a Administração Pública 
deve servir a todos, sem preferências ou aversões pessoais ou 
partidárias, não podendo atuar com vistas a beneficiar ou preju- 
dicar determinadas pessoas, uma vez que o fundamento para o 
exercício de sua função é sempre o interesse público. 


Em relação à Administração 


Pública 





Princípio da Moralidade 

Tal princípio caracteriza-se por exigir do administrador pú- 
blico um comportamento ético de conduta, ligando-se aos con- 
ceitos de probidade, honestidade, lealdade, decoro e boa-fé. 

A moralidade se extrai do senso geral da coletividade repre- 
sentada e não se confunde com a moralidade íntima do adminis- 
trador (moral comum) e sim com a profissional (ética profissional). 

O Artigo 37, 8 4º da CF elenca as consequências possíveis, 
devido a atos de improbidade administrativa: 


SANÇÕES AO COMETIMENTO DE ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA 


Suspensão dos direitos políticos (responsabilidade política) 


Perda da função pública (responsabilidade disciplinar) 
Indisponibilidade dos bens (responsabilidade patrimonial) 
Ressarcimento ao erário (responsabilidade patrimonial) 





Princípio da Publicidade 

O princípio da publicidade determina que a Administração 
Pública tem a obrigação de dar ampla divulgação dos atos que 
pratica, salvo a hipótese de sigilo necessário. 

A publicidade é a condição de eficácia do ato administrativo 
e tem por finalidade propiciar seu conhecimento pelo cidadão e 
possibilitar o controle por todos os interessados. 


Princípio da Eficiência 

Segundo o princípio da eficiência, a atividade administrativa 
deve ser exercida com presteza, perfeição e rendimento funcio- 
nal, evitando atuações amadorísticas. 

Este princípio impõe à Administração Pública o dever de agir 
com eficiência real e concreta, aplicando, em cada caso concre- 
to, a medida, dentre as previstas e autorizadas em lei, que mais 
satisfaça o interesse público com o menor ônus possível (dever 
jurídico de boa administração). 

Em decorrência disso, a administração pública está obriga- 
da a desenvolver mecanismos capazes de propiciar os melhores 
resultados possíveis para os administrados. Portanto, a Adminis- 
tração Pública será considerada eficiente sempre que o melhor 
resultado for atingido. 
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Disposições Gerais na Administração Pública 
O esquema abaixo sintetiza a definição de Administração 
Pública: 


ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
DIRETA INDIRETA 


Autarquias (podem ser qualificadas 
como agências reguladoras) 
Fundações (autarquias e fundações 
podem ser qualificadas como agên- 


Federal 
Estadual 
Distrital 


- cias executivas) 
Municipal 


Sociedades de economia mista 
Empresas püblicas 


Entes Cooperados 


Não integram a Administração Pública, mas prestam serviços de 
interesse público. Exemplos: SESI, SENAC, SENAI, ONG's 


As disposições gerais sobre a Administração Pública estão 
elencadas nos Artigos 37 e 38 da CF. Vejamos: 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual- 
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes- 
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

l- os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as- 
sim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

ΙΙ - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

Ill - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV- durante o prazo improrrogável previsto no edital de con- 
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con- 
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi- 
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as- 
sociação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pu- 
blicos para as pessoas portadoras de deficiéncia e definirá os 
critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep- 
cional interesse público; 





X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o $ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alte- 
rados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices; 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár- 
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce- 
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Gover- 
nador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âm- 
bito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Po- 
der Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es- 
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú- 
blico não serão computados nem acumulados para fins de con- 
cessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos ΧΙ e XIV deste artigo e nos arts. 39, ὃ 49, 150, Il, 153, III, 
e 153, ὃ 29, |; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos pübli- 
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, obser- 
vado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí- 
fico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece- 
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX — somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso an- 
terior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
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condicóes a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com- 
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. 

$ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pesso- 
al de autoridades ou servidores públicos. 

$ 2º A não observância do disposto nos incisos Il e Ill impli- 
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

$ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especial- 
mente: 

| - as reclamações relativas à prestação dos serviços públi- 
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi- 
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos serviços; 

Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a in- 
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
5º, Xe XXXIII; 

Ill - a disciplina da representação contra o exercício negli- 
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração 
pública. 

$ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

$ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos pra- 
ticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos 
ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

$ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri- 
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, asse- 
gurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa. 

$ 72 A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu- 
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

$ 89 A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus admi- 
nistradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: 

| - o prazo de duração do contrato; 

Il - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di- 
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

IIl - a remuneração do pessoal.” 

$ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que re- 
ceberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral. 


δ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo- 
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre no- 
meação e exoneração. 

$ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remu- 
neratórios de que trata o inciso ΧΙ do caput deste artigo, as par- 
celas de caráter indenizatório previstas em lei. 

$ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em 
seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembar- 
gadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais 
e Distritais e dos Vereadores. 

$ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser 
readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e respon- 
sabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido 
em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta 
condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolarida- 
de exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do 
cargo de origem. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

$ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função públi- 
ca, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará 
o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contri- 
buição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser- 
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes que 
não seja decorrente do disposto nos 58 14 a 16 do art. 40 ou que 
não seja prevista em lei que extinga regime próprio de previdên- 
cia social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autár- 
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se 
as seguintes disposições: 

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

ΙΙ - investido no mandato de Prefeito, será afastado do car- 
go, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua re- 
muneração; 

IIl - investido no mandato de Vereador, havendo compatibi- 
lidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, empre- 
go ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exerci- 
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ- 
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente fede- 
rativo de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 


Servidores Públicos 

Os servidores públicos são pessoas físicas que prestam ser- 
vicos à administração pública direta, às autarquias ou fundações 
públicas, gerando entre as partes um vínculo empregatício ou 
estatutário. Esses serviços são prestados à União, aos Estados- 
-membros, ao Distrito Federal ou aos Municípios. 
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As disposições sobre os Servidores Públicos estão elencadas 
dos Artigos 39 a 41 da CF. Vejamos: 


SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico 
único e planos de carreira para os servidores da administração 
pública direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide 
ADIN nº 2.135-4) 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Munici- 
pios instituirão conselho de política de administração e remu- 
neração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) 

$1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais com- 
ponentes do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 

Il - os requisitos para a investidura; 

Ill - as peculiaridades dos cargos. 

$ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão esco- 
las de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servi- 
dores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a 
celebracáo de convénios ou contratos entre os entes federados. 

$ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o 
disposto no art. 79, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferen- 
ciados de admissáo quando a natureza do cargo o exigir. 

$ 49 O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais se- 
rào remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remu- 
neratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 
X e XI. 

$ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, ΧΙ. 

$ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão 
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos 
e empregos públicos. 

$ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários pro- 
venientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de 
programas de qualidade e produtividade, treinamento e desen- 
volvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio 
de produtividade. 

$ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do ὃ 4º. 

6 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tem- 
porário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servido- 
res titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e soli- 
dário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 


servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 103, de 2019) 

| - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações peri- 
ódicas para verificação da continuidade das condições que ense- 
jaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do respec- 
tivo ente federativo; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

Il - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tem- 
po de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; 

ΙΙΙ - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às res- 
pectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de 
contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei com- 
plementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferio- 
res ao valor mínimo a que se refere o ὃ 2º do art. 201 ou superio- 
res ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Pre- 
vidéncia Social, observado o disposto nos 98 14 a 16. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n? 103, de 2019) 

$ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

6 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferen- 
ciados para concessão de benefícios em regime próprio de pre- 
vidência social, ressalvado o disposto nos 9$ 49-A, 49-B, 4º-C e 
59, (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 49-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 49-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 
penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos ór- 
gãos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51, o inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos la IV do caput do art. 144. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 49-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de servidores cujas atividades se- 
jam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade míni- 
ma reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes 
da aplicação do disposto no inciso Ill do 9 19, desde que com- 
provem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em 
lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


$ 6? Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percep- 
ção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condi- 
ções para a acumulação de benefícios previdenciários estabele- 
cidas no Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 7º Observado o disposto no $ 2º do art. 201, quando se 
tratar da ünica fonte de renda formal auferida pelo dependente, 
o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de 
lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma dife- 
renciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o ὃ 
4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
da função. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

6 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre- 
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme cri- 
térios estabelecidos em lei. 

$ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado o 
disposto nos $9 9? e 99-A do art. 201, e o tempo de serviço cor- 
respondente será contado para fins de disponibilidade. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n9 103, de 2019) 

$ 10 - A lei nào poderá estabelecer qualquer forma de conta- 
gem de tempo de contribuição fictício. 

$ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total 
dos proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da 
acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de ou- 
tras atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de 
previdência social, e ao montante resultante da adição de pro- 
ventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na 
forma desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

$ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em 
regime próprio de previdência social, no que couber, os requisi- 
tos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo- 
neração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, 
ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 14. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos be- 
nefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no $ 16. (Redação dada pela Emen- 
da Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 15. O regime de previdência complementar de que trata o 
$ 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade con- 
tribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efe- 
tivado por intermédio de entidade fechada de previdência com- 
plementar ou de entidade aberta de previdência complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

$ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis- 
posto nos 88 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver 
ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 
de instituição do correspondente regime de previdência comple- 
mentar. 


$ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no $ 3º serão devidamente atuali- 
zados, na forma da lei. 

$ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta- 
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este artigo 
que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 
percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de 
cargos efetivos. 

$ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo que 
tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntá- 
ria e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a 
um abono de permanência equivalente, no máximo, ao valor da 
sua contribuição previdenciária, até completar a idade para apo- 
sentadoria compulsória. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 103, de 2019) 

8 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os po- 
deres, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os 
parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar 
de que trata o $ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

$ 21. (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal nº 103, de 2019) 

$ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de pre- 
vidéncia social, lei complementar federal estabelecerá, para os 
que já existam, normas gerais de organizacáo, de funcionamen- 
to e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros 
aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) 

| - requisitos para sua extinção e consequente migração para 
o Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

ΙΙ - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

ΙΙΙ - fiscalização pela Unido e controle externo e social; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

V - condições para instituição do fundo com finalidade pre- 
videnciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ati- 
vos de qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, controle 
interno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta- 
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 103, de 2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Inclu- 
ído pela Emenda Constitucional n? 103, de 2019) 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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Art. 41. São estáveis após trés anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtu- 
de de concurso público. 

$ 19 O servidor público estável só perderá o cargo: 

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado; 

ΙΙ - mediante processo administrativo em que lhe seja asse- 
gurada ampla defesa; 

Ill - mediante procedimento de avaliação periódica de de- 
sempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa. 

$ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeni- 
zação, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 

$ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveita- 
mento em outro cargo. 

$ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri- 
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão insti- 
tuída para essa finalidade. 


Estabilidade 

A estabilidade é a garantia que o servidor público possui 
de permanecer no cargo ou emprego público depois de ter sido 
aprovado em estágio probatório. 

De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello, a estabili- 
dade poder ser definida como a garantia constitucional de per- 
manência no serviço público, do servidor público civil nomeado, 
em razão de concurso público, para titularizar cargo de provi- 
mento efetivo, após o transcurso de estágio probatório. 

A estabilidade é assegurada ao servidor após três anos de 
efetivo exercício, em virtude de nomeação em concurso público. 
Esse é o estágio probatório citado pela lei. 

Passada a fase do estágio, sendo o servidor público efeti- 
vado, ele perderá o cargo somente nas hipóteses elencadas no 
Artigo 41, 8 1º da CF. 

Haja vista o tema ser muito cobrado nas provas dos mais 
variados concursos públicos, segue a tabela explicativa: 


ESTABILIDADE DO SERVIDOR 


Cargo de provimento efetivo/ocupado 
em razão de concurso público 


Requisitos para 


aquisição de 
Estabilidade 


3 anos de efetivo exercício 


Avaliação de desempenho por 
comissão instituída para esta 
finalidade 


Em virtude de sentença judicial 


transitada em julgado 


Mediante processo administrativo em 


nó ue lhe seja assegurada ampla defesa 
Hipóteses em que o | ^ J 8 p 


servidor estável pode 


Mediante procedimento de avaliação 
perder o cargo 


periódica de desempenho, na forma 
de lei complementar, assegurada 
ampla defesa 





Em razão de excesso de despesa 
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DA SEGURANÇA PÚBLICA (ART. 144). OS ARTIGOS EM 
REFERÊNCIA SÃO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 





TÍTULO V 
DA DEFESA DO ESTADO E DAS 
INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 


O Título V da Carta Constitucional consagra as normas per- 
tinentes à defesa do Estado e das instituições democráticas, 
prevendo medidas excepcionais para manter ou restabelecer a 
ordem constitucional em momentos de anormalidade da vida 
política do Estado, é o chamado sistema constitucional das cri- 
ses, composto pelo estado de defesa (Artigo 136, da CF) e pelo 
estado de sítio (Artigos 137 a 139, da CF). 

Ademais, prevê o Texto Maior o perfil constitucional das 
instituições responsáveis pela defesa do Estado, quais sejam, as 
Forças Armadas (Artigos 142 e 143, da CF) e os órgãos de segu- 
rança pública (Artigo 144, da CF). 

Com efeito, os estados de defesa e de sítio são momentos 
de crise constitucional de legalidade extraordinária, em que são 
permitidas a suspensão ou a diminuição do alcance de certos 
direitos fundamentais, mitigando a proteção dos cidadãos em 
face da ação opressora do Estado. 


Sistema Constitucional das Crises 





Estado de Defesa Estado de Sítio 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Estado de Defesa 


Consiste na instauração de uma legalidade extraordinária, 
por tempo certo, em locais restritos e determinados, median- 
te decreto do Presidente da República, ouvidos o Conselho da 
Repüblica e o Conselho de Defesa Nacional, para preservar a or- 
dem pública ou a paz social ameaçadas por grave e iminente ins- 
tabilidade institucional ou atingidas por calamidades de grandes 
proporções da natureza. 

Vejamos o dispositivo constitucional que o representa: 


TÍTULO V 
Da Defesa do Estado e Das Instituições Democráticas 
CAPÍTULO I 
DO ESTADO DE DEFESA E DO ESTADO DE SÍTIO 
Seção | 
DO ESTADO DE DEFESA 


Art. 136. O Presidente da República pode, ouvidos o Conse- 
lho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar es- 
tado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer, em 
locais restritos e determinados, a ordem pública ou a paz social 
ameaçadas por grave e iminente instabilidade institucional ou 
atingidas por calamidades de grandes proporções na natureza. 

$ 1º O decreto que instituir o estado de defesa determinará 
o tempo de sua duração, especificará as áreas a serem abrangi- 
das e indicará, nos termos e limites da lei, as medidas coercitivas 
a vigorarem, dentre as seguintes: 

l - restrições aos direitos de: 

a) reunião, ainda que exercida no seio das associações; 

b) sigilo de correspondência; 

c) sigilo de comunicação telegráfica e telefônica; 

ΙΙ - ocupação e uso temporário de bens e serviços públicos, 
na hipótese de calamidade pública, respondendo a União pelos 
danos e custos decorrentes. 

$ 2º O tempo de duração do estado de defesa não será su- 
perior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual 
período, se persistirem as razões que justificaram a sua decre- 
tação. 

$ 3º Na vigência do estado de defesa: 

l-a prisão por crime contra o Estado, determinada pelo exe- 
cutor da medida, será por este comunicada imediatamente ao 
juiz competente, que a relaxará, se não for legal, facultado ao 
preso requerer exame de corpo de delito à autoridade policial; 

Il - a comunicação será acompanhada de declaração, pela 
autoridade, do estado físico e mental do detido no momento de 
sua autuação; 

Ill - a prisão ou detenção de qualquer pessoa não poderá 
ser superior a dez dias, salvo quando autorizada pelo Poder Ju- 
diciário; 

IV - é vedada a incomunicabilidade do preso. 

$ 4º Decretado o estado de defesa ou sua prorrogação, o 
Presidente da República, dentro de vinte e quatro horas, subme- 
terá o ato com a respectiva justificação ao Congresso Nacional, 
que decidirá por maioria absoluta. 

$5ºSeo Congresso Nacional estiver em recesso, será convo- 
cado, extraordinariamente, no prazo de cinco dias. 

$ 6º O Congresso Nacional apreciará o decreto dentro de 
dez dias contados de seu recebimento, devendo continuar fun- 
cionando enquanto vigorar o estado de defesa. 

$ 7º Rejeitado o decreto, cessa imediatamente o estado de 
defesa. 


Estado de Sítio 


Consiste na instauração de uma legalidade extraordinária, 
por tempo determinado (que poderá ser no território nacio- 
nal inteiro), objetivando preservar ou restaurar a normalidade 
constitucional, perturbada por motivo de comoção grave de re- 
percussão nacional ou por situação de beligerância com Estado 
estrangeiro (Artigo 49, Il c/c Artigo 84, XIX, da CF). 

É mais grave que o estado de defesa, no sentido em que as 
medidas tomadas contra os direitos individuais serão mais res- 
tritivas, conforme faz ver o Artigo 139, da CF. 

Vejamos os dispositivos constitucionais correspondentes: 


Seção Il 
DO ESTADO DE SÍTIO 


Art. 137. O Presidente da República pode, ouvidos o Conse- 
lho da República e o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao 
Congresso Nacional autorização para decretar o estado de sítio 
nos casos de: 

|- comoção grave de repercussão nacional ou ocorrência de 
fatos que comprovem a ineficácia de medida tomada durante o 
estado de defesa; 

ΙΙ - declaração de estado de guerra ou resposta a agressão 
armada estrangeira. 

Parágrafo único. O Presidente da República, ao solicitar au- 
torização para decretar o estado de sítio ou sua prorrogação, 
relatará os motivos determinantes do pedido, devendo o Con- 
gresso Nacional decidir por maioria absoluta. 


Art. 138. O decreto do estado de sítio indicará sua duração, 
as normas necessárias a sua execução e as garantias constitucio- 
nais que ficarão suspensas, e, depois de publicado, o Presidente 
da República designará o executor das medidas específicas e as 
áreas abrangidas. 

$ 1? - O estado de sítio, no caso do art. 137, |, não poderá 
ser decretado por mais de trinta dias, nem prorrogado, de cada 
vez, por prazo superior; no do inciso Il, poderá ser decretado por 
todo o tempo que perdurar a guerra ou a agressão armada es- 
trangeira. 

$ 2º - Solicitada autorização para decretar o estado de sítio 
durante o recesso parlamentar, o Presidente do Senado Federal, 
de imediato, convocará extraordinariamente o Congresso Nacio- 
nal para se reunir dentro de cinco dias, a fim de apreciar o ato. 

$3º- O Congresso Nacional permanecerá em funcionamen- 
to até o término das medidas coercitivas. 


Art. 139. Na vigência do estado de sítio decretado com fun- 
damento no art. 137, |, só poderão ser tomadas contra as pes- 
soas as seguintes medidas: 

| - obrigação de permanência em localidade determinada; 

Il - detenção em edifício não destinado a acusados ou conde- 
nados por crimes comuns; 

Ill - restrições relativas à inviolabilidade da correspondên- 
cia, ao sigilo das comunicações, à prestação de informações e à 
liberdade de imprensa, radiodifusão e televisão, na forma da lei; 

IV - suspensão da liberdade de reunião; 

V - busca e apreensão em domicílio; 

VI - intervenção nas empresas de serviços públicos; 

VII - requisição de bens. 

Parágrafo único. Não se inclui nas restrições do inciso Ill a di- 
fusão de pronunciamentos de parlamentares efetuados em suas 
Casas Legislativas, desde que liberada pela respectiva Mesa. 
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Seção ΙΙΙ 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 140. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líde- 
res partidários, designará Comissão composta de cinco de seus 
membros para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas 
referentes ao estado de defesa e ao estado de sítio. 


Art. 141. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, 
cessarão também seus efeitos, sem prejuizo da responsabilidade 
pelos ilícitos cometidos por seus executores ou agentes. 

Parágrafo único. Logo que cesse o estado de defesa ou o 
estado de sítio, as medidas aplicadas em sua vigência serão rela- 
tadas pelo Presidente da República, em mensagem ao Congres- 
so Nacional, com especificação e justificação das providências 
adotadas, com relação nominal dos atingidos e indicação das 
restrições aplicadas. 


Forças Armadas e Segurança Pública 
Forças Armadas 


Constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti- 
ca, são instituições nacionais permanentes e regulares, organi- 
zadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da 
pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de 
qualquer destes, da lei e da ordem. 


Segurança Pública 


Dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumida- 
de das pessoas e do patrimônio. 

Os órgãos de segurança pública são: polícia federal, polícia 
rodoviária federal, polícia ferroviária federal, polícias civis, polí- 
cias militares e corpos de bombeiros militares e polícias penais 
federal, estaduais e distrital. 


Segue abaixo os Artigos da CF, correspondentes aos referi- 
dos temas: 


CAPÍTULO II 
DAS FORÇAS ARMADAS 


Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, 
pelo Exército e pela Aerondutica, são instituições nacionais per- 
manentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, 
e destinam-se à defesa da Pátria, à garantia dos poderes consti- 
tucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da lei e da ordem. 

$ 1º Lei complementar estabelecerá as normas gerais a se- 
rem adotadas na organização, no preparo e no emprego das For- 
ças Armadas. 

$ 2º Não caberá habeas corpus em relação a punições disci- 
plinares militares. 

$ 39 Os membros das Forças Armadas são denominados mi- 
litares, aplicando-se lhes, além das que vierem a ser fixadas em 
lei, as seguintes disposições: 

l| - as patentes, com prerrogativas, direitos e deveres a elas 
inerentes, são conferidas pelo Presidente da República e assegu- 
radas em plenitude aos oficiais da ativa, da reserva ou reforma- 


dos, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, junta- 
mente com os demais membros, o uso dos uniformes das Forças 
Armadas; 

I! - o militar em atividade que tomar posse em cargo ou em- 
prego público civil permanente, ressalvada a hipótese prevista 
no art. 37, inciso XVI, alínea “c”, será transferido para a reserva, 
nos termos da lei; 

Ill - o militar da ativa que, de acordo com a lei, tomar pos- 
se em cargo, emprego ou função pública civil temporária, não 
eletiva, ainda que da administração indireta, ressalvada a hipó- 
tese prevista no art. 37, inciso XVI, alínea “c”, ficará agregado 
ao respectivo quadro e somente poderá, enquanto permanecer 
nessa situação, ser promovido por antiguidade, contando-se-lhe 
o tempo de serviço apenas para aquela promoção e transferên- 
cia para a reserva, sendo depois de dois anos de afastamento, 
contínuos ou não, transferido para a reserva, nos termos da lei; 

IV - ao militar são proibidas a sindicalização e a greve; 

V-o militar, enquanto em serviço ativo, não pode estar filia- 
do a partidos políticos; 

VI - o oficial só perderá o posto e a patente se for julgado 
indigno do oficialato ou com ele incompatível, por decisão de 
tribunal militar de caráter permanente, em tempo de paz, ou de 
tribunal especial, em tempo de guerra; 

VII - o oficial condenado na justica comum ou militar a pena 
privativa de liberdade superior a dois anos, por sentenca tran- 
sitada em julgado, será submetido ao julgamento previsto no 
inciso anterior; 

VIII - aplica-se aos militares o disposto no art. 79, incisos VIII, 
XII, XVII, XVIII, XIX e XXV, e no art. 37, incisos XI, XIII, XIV e XV, 
bem como, na forma da lei e com prevaléncia da atividade mili- 
tar, no art. 37, inciso XVI, alínea "c^; 

IX - (Revogado) 

X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forcas Armadas, os 
limites de idade, a estabilidade e outras condições de transfe- 
réncia do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a 
remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos 
militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, in- 
clusive aquelas cumpridas por força de compromissos interna- 
cionais e de guerra. 


Art. 143. O serviço militar é obrigatório nos termos da lei. 

6 1º Às Forças Armadas compete, na forma da lei, atribuir 
serviço alternativo aos que, em tempo de paz, após alistados, 
alegarem imperativo de consciência, entendendo-se como tal o 
decorrente de crença religiosa e de convicção filosófica ou polí- 
tica, para se eximirem de atividades de caráter essencialmente 
militar. 

$ 2º As mulheres e os eclesiásticos ficam isentos do serviço 
militar obrigatório em tempo de paz, sujeitos, porém, a outros 
encargos que a lei lhes atribuir. 


CAPÍTULO III 
DA SEGURANCA PÜBLICA 


Art. 144. A seguranca püblica, dever do Estado, direito e res- 
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservacáo da ordem 
püblica e da incolumidade das pessoas e do património, através 
dos seguintes órgãos: 

| - polícia federal; 

ΙΙ - polícia rodoviária federal; 

IIl - polícia ferroviária federal; 

IV - polícias civis; 
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V - polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

VI - polícias penais federal, estaduais e distrital. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019) 

$ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão perma- 
nente, organizado e mantido pela União e estruturado em car- 
reira, destina-se a: 

| - apurar infrações penais contra a ordem política e social 
ou em detrimento de bens, serviços e interesses da União ou de 
suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como ou- 
tras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uniforme, segundo se dispuser 
em lei; 

ΙΙ - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e 
drogas afins, o contrabando e o descaminho, sem prejuízo da 
ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas 
áreas de competência; 

ΙΙΙ - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e 
de fronteiras; 

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciá- 
ria da União. 

$2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organi- 
zado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina- 
-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias 
federais. 

$ 39 A polícia ferroviária federal, órgão permanente, orga- 
nizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina- 
-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias 
federais. 

6 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as fun- 
ções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exce- 
to as militares. 

δ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a pre- 
servação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, 
além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de 
atividades de defesa civil. 

6 59-A. Às polícias penais, vinculadas ao órgão administra- 
dor do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, 
cabe a segurança dos estabelecimentos penais. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 104, de 2019) 

$ 6º As polícias militares e os corpos de bombeiros milita- 
res, forças auxiliares e reserva do Exército subordinam-se, jun- 
tamente com as polícias civis e as polícias penais estaduais e 
distrital, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 104, 
de 2019) 

$ 72 A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a ga- 
rantir a eficiência de suas atividades. 

$ 89 Os Municípios poderão constituir guardas municipais 
destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações, con- 
forme dispuser a lei. 

$ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos 
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do $ 49 
do art. 39. 

$ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da or- 
dem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio 
nas vias públicas: 

| - compreende a educação, engenharia e fiscalização de 
trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegu- 
rem ao cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e 


Il - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivos 
e seus agentes de tránsito, estruturados em Carreira, na forma 
da lei. 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: ESTADO, GO- 


VERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: CONCEITOS, ELE- 
MENTOS, PODERES, NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS 





CONCEITOS 
Estado 


O Estado soberano, traz como regra, um governo, indispen- 
sável por ser o elemento condutor política do Estado, o povo 
que irá representar o componente humano e o território que é o 
espaço físico que ele ocupa. 


São Características do Estado: 

- Soberania:.No âmbito interno refere-se à capacidade de 
autodeterminação e, no âmbito externo, é o privilégio de rece- 
ber tratamento igualitário perante os outros países. 

- Sociedade: é o conjunto de pessoas que compartilham 
propósitos, preocupações e costumes, e que interagem entre si 
constituindo uma comunidade. 

- Território é a base espacial do poder jurisdicional do Esta- 
do onde este exerce o poder coercitivo estatal sobre os indiví- 
duos humanos, sendo materialmente composto pela terra firme, 
incluindo o subsolo e as águas internas (rios, lagos e mares in- 
ternos), pelo mar territorial, pela plataforma continental e pelo 
espaço aéreo. 

- Povo é a população do Estado, considerada pelo aspecto 
puramente jurídico. É o conjunto de indivíduos sujeitos às mes- 
mas leis. São os cidadãos de um mesmo Estado, detentores de 
direitos e deveres. 

- Nacáo é um grupo de indivíduos que se sentem unidos pela 
origem comum, pelos interesses comuns, e principalmente, por 
ideais e princípios comuns. 


Governo 


A palavra governo tem dois sentidos, coletivo e singular. 

- Coletivo: conjunto de órgãos que orientam a vida política 
do Estado. 

- Singular: como poder executivo, órgão que exerce a função 
mais ativa na direção dos negócios públicos. É um conjunto par- 
ticular de pessoas que, em qualquer tempo, ocupam posições de 
autoridade dentro de um Estado, que tem o objetivo de estabe- 
lecer as regras de uma sociedade política e exercer autoridade. 

Importante destacar o conceito de governo dado por Ale- 
xandre Mazza: ^... é a cúpula diretiva do Estado, responsável 
pela condução dos altos interesses estatais e pelo poder político, 
e cuja composição pode ser modificada mediante eleições.” 

O governo é a instância máxima de administração executiva, 
geralmente reconhecida como a liderança de um Estado ou uma 
nação. É formado por dirigentes executivos do Estado e minis- 
tros. 
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Os conceitos de Estado e Governo não podem ser confun- 
didos, já que o Estado é um povo situado em determinado ter- 
ritório, composto pelos elementos: povo, território e governo. 

O governo, por sua vez, é o elemento gestor do Estado. Po- 
de-se dizer que o governo é a cüpula diretiva do Estado que se 
organiza sob uma ordem jurídica por ele posta, a qual consiste 
no complexo de regras de direito baseadas e fundadas na Cons- 
tituição Federal. 


Administracáo püblica 


É a forma como o Estado governa, ou seja, como executa as 
suas atividades voltadas para o atendimento para o bem estar 
de seu povo. 

Pode ser conceituado em dois sentidos: 

a) sentido formal, orgánico ou subjetivo: o conjunto de ór- 
gãos/entidades administrativas e agentes estatais, que estejam 
no exercício da função administrativa, independentemente do 
poder a que pertençam, tais como Poder Executivo, Judiciário ou 
Legislativo ou a qualquer outro organismo estatal. 

Em outras palavras, a expressão Administração Pública con- 
funde-se com os sujeitos que integram a estrutura administra- 
tiva do Estado, ou seja, com quem desempenha a função admi- 
nistrativa. Assim, num sentido subjetivo, Administração Pública 
representa o conjunto de órgãos, agentes e entidades que de- 
sempenham a função administrativa. 


b) sentido material ou objetivo: conjunto das atividades ad- 
ministrativas realizadas pelo Estado, que vai em direção à defesa 
concreta do interesse público. 

Em outras palavras, a Administração Pública confunde-se 
com a própria função (atividade) administrativa desempenhada 
pelo Estado. O conceito de Administração Pública está relacio- 
nado com o objeto da Administração. Não se preocupa aqui com 
quem exerce a Administração, mas sim com o que faz a Admi- 
nistração Pública. 


A doutrina moderna considera quatro tarefas precípuas da 
Administração Pública, que são: 

1 - a prestação de serviços públicos, 

2 - o exercício do poder de polícia, 

3 - a regulação das atividades de interesse público e 

4 - o controle da atuação do Estado. 


Em linhas gerais, podemos entender a atividade administra- 
tiva como sendo aquela voltada para o bem toda a coletividade, 
desenvolvida pelo Estado com a finalidade de privilegiar e admi- 
nistrar a coisa pública e as necessidades da coletividade. 

Por sua vez, a função administrativa é considerada um 
münus público, que configura uma obrigação ou dever para o 
administrador público que não será livre para atuar, já que deve 
obediência ao direito posto, para buscar o interesse coletivo. 


Separação dos Poderes 


O Estado brasileiro adotou a tripartição de poderes, assim 
são seus poderes o Legislativo, o Executivo e o Judiciário, con- 
forme se infere da leitura do art. 29 da Constituição Federal: 
“São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário.”. 


a) Poder Executivo: No exercício de suas funções típicas, 
pratica atos de chefia do Estado, de Governo e atos de admi- 
nistração, ou seja, administra e executa o ordenamento jurídico 
vigente. É uma administração direita, pois não precisa ser pro- 
vocada. Excepcionalmente, no exercício de função atípica, tem o 
poder de legislar, por exemplo, via medida provisória. 

b) Poder legislativo: No exercício de suas funções típicas, é 
de sua competência legislar de forma geral e abstrata, ou seja, 
legislar para todos. Tem o poder de inovar o ordenamento ju- 
rídico. Em função atípica, pode administrar internamente seus 
problemas. 

c) Poder judiciário: No exercício de suas funções típicas, tem 
o poder jurisdicional, ou seja, poder de julgar as lides, no caso 
concreto. Sua atuação depende de provocação, pois é inerte. 

Como vimos, o governo é o órgão responsável por conduzir 
os interesses de uma sociedade. Em outras palavras, é o poder 
diretivo do Estado. 


FONTES 


A Administração Pública adota substancialmente as mesmas 
fontes adotadas no ramo jurídico do Direito Administrativo: Lei, 
Doutrina, Jurisprudência e Costumes. 

Além das fontes mencionadas, adotadas em comum com o 
Direito Administrativo, a Administração Pública ainda utiliza-se 
das seguintes fontes para o exercício das atividades administra- 
tivas: 


- Regulamentos São atos normativos posteriores aos de- 
cretos, que visam especificar as disposições de lei, assim como 
seus mandamentos legais. As leis que não forem executáveis, 
dependem de regulamentos, que não contrariem a lei originária. 
Já as leis auto-executáveis independem de regulamentos para 
produzir efeitos. 

- Instruções normativas Possuem previsão expressa na 
Constituição Federal, em seu artigo 87, inciso Il. São atos ad- 
ministrativos privativos dos Ministros de Estado. É a forma em 
que os superiores expedem normas de caráter geral, interno, 
prescrevendo o meio de atuação de seus subordinados com re- 
lação a determinado serviço, assemelhando-se às circulares e às 
ordens de serviço. 

- Regimentos São atos administrativos internos que ema- 
nam do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de au- 
to-organização interna das corporações legislativas e judiciárias. 
Desta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão 
que o expediu. 

- Estatutos É o conjunto de normas jurídicas, através de 
acordo entre os sócios e os fundadores, regulamentando o fun- 
cionamento de uma pessoa jurídica. Inclui os órgãos de classe, 
em especial os colegiados. 


PRINCÍPIOS 


Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplica- 
ção de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídi- 
CO, guias de interpretação, às quais a administração pública fica 
subordinada. Possuem um alto grau de generalidade e abstra- 
ção, bem como um profundo conteúdo axiológico e valorativo. 

Os princípios da Administração Pública são regras que sur- 
gem como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpre- 
tação das demais normas jurídicas. 


144) 
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Com função principal de garantir oferecer coerência e har- 
monia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta 
dos agentes públicos no exercício de suas atribuições. 

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto cons- 
titucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por 
unanimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), 
estão previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 


Princípios Expressos 


São os princípios expressos da Administração Pública os que 
estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: le- 
galidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma ga- 
rantia para os administrados, pois qualquer ato da Administra- 
ção Pública somente terá validade se respaldado em lei. Repre- 
senta um limite para a atuação do Estado, visando à proteção do 
administrado em relação ao abuso de poder. 

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, ten- 
do em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o 
que a lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe 
uma relação de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode 
fazer o que a lei expressamente autorizar. 


- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Públi- 
ca deve permanecer numa posição de neutralidade em relação 
às pessoas privadas. A atividade administrativa deve ser desti- 
nada a todos os administrados, sem discriminação nem favori- 
tismo, constituindo assim um desdobramento do princípio geral 
da igualdade, art. 5.º, caput, CF. 

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve 
obedecer não só à lei, mas também à moral. Como a moral re- 
side no campo do subjetivismo, a Administração Pública possui 
mecanismos que determinam a moral administrativa, ou seja, 
prescreve condutas que são moralmente aceitas na esfera do 
Poder Público. 

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar 
total transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como 
regra geral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso. 

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas 
exceções, como quando os atos e atividades estiverem relacio- 
nados com a segurança nacional ou quando o conteúdo da in- 
formação for resguardado por sigilo (art. 37, 8 3.9, ΙΙ, da CF/88). 

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o 
texto constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Ad- 
ministração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que 
presta, buscando otimização de resultados e visando atender o 
interesse público com maior eficiência. 


Princípios Implícitos 


Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 
implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 

Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 
administrativa, dentre outros: 

- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti- 
cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administra- 
ção Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos. 


No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será 
responsabilizado e surgirá o abuso de poder. 

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra- 
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos 
que impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, 
injustificadamente, onerem a sociedade. 

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros. 

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garan- 
te que a Administração deve interpretar a norma administrativa 
da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 
que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpreta- 
cao. 

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como 
princípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os 
ramos da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo 
encontram aplicação especialmente no que concerne à prática 
de atos administrativos que impliquem restrição ou condicio- 
namento a direitos dos administrados ou imposição de sanções 
administrativas. 

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador pú- 
blico deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé. 

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços 
públicos por serem prestados no interesse da coletividade de- 
vem ser adequados e seu funcionamento não deve sofrer inter- 
rupções. 


Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (ex- 
pressos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de 
forma harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui 
a aplicação de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros. 

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição 
Federal, os princípios da Administração abrangem a Administra- 
ção Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando to- 
dos os órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas 
estatais ao cumprimento das premissas principiológicas. 


DIREITO ADMINISTRATIVO: 


CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS 





CONCEITO 


O Direito Administrativo é um dos ramos do Direito Público, 
já que rege a organização e o exercício de atividades do Estado, 
visando os interesses da coletividade. 

Hely Lopes Meirelles, por sua vez, destaca o elemento fina- 
lístico na conceituação: os Órgãos, agentes e atividades adminis- 
trativas como instrumentos para realização dos fins desejados 
pelo Estado. Vejamos: “o conceito de Direito Administrativo Bra- 
sileiro, para nós, sintetiza-se no conjunto harmônico de princi- 
pios jurídicos que regem os órgãos, os agentes e as atividades 
públicas tendentes a realizar concreta, direta e imediatamente 
os fins desejados pelo Estado”. 

O jurista Celso Antônio Bandeira de Mello enfatiza a ideia 
de função administrativa: “o direito administrativo é o ramo do 
direito público que disciplina a função administrativa, bem como 
pessoas e órgãos que a exercem” 


us 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Portanto, direito administrativo é o conjunto dos princípios 
jurídicos que tratam da Administração Pública, suas entidades, 
órgãos, agentes públicos, enfim, tudo o que diz respeito à ma- 
neira de se atingir as finalidades do Estado. Assim, tudo que se 
refere à Administração Pública e a relação entre ela e os admi- 
nistrados e seus servidores, é regrado e estudado pelo Direito 
Administrativo. 


OBJETO 


O Direito Administrativo é um ramo que estuda as normas 
que disciplinam o exercício da função administrativa, que regu- 
lam a atuação estatal diante da administração da “coisa públi- 
ca”. 

O objeto imediato do Direito Administrativo são os princi- 
pios e normas que regulam a função administrativa. 

Por sua vez, as normas e os princípios administrativos têm 
por objeto a disciplina das atividades, agentes, pessoas e órgãos 
da Administração Pública, constituindo o objeto mediato do Di- 


reito Administrativo. 
FONTES 


Pode-se entender fonte como a origem de algo, nesse caso 
a origem das normas de Direito Administrativo. 


a) Lei - De acordo com o princípio da legalidade, previsto 
no texto constitucional do Artigo 37 caput, somente a lei pode 
impor obrigações, ou seja, somente a lei pode obrigar o sujeito 
a fazer ou deixar de fazer algo. 

Conforme o entendimento da Prof.2 Maria Helena Diniz, em 
sentido jurídico, a Lei é um texto oficial que engloba um con- 
junto de normas, ditadas pelo Poder Legislativo e que integra a 
organização do Estado. 

Pode-se afirmar que a lei, em sentido jurídico ou formal, é 
um ato primário, pois encontra seu fundamento na Constituição 
Federal, bem como possui por características a generalidade (a 
lei é válida para todos) e a abstração (a lei não regula situação 
concreta). 

Existem diversas espécies normativas: lei ordinária, lei com- 
plementar, lei delegada, medida provisória, decretos legislati- 
vos, resoluções, etc. Por serem leis constituem fonte primária do 
Direito Administrativo. 

NOTA: Não se deve esquecer das normas constitucionais 
que estão no ápice do ordenamento jurídico brasileiro. 


b) Doutrina é o resultado do trabalho dos estudiosos e pes- 
quisadores do Direito, ou seja, é a interpretação que os doutri- 
nadores dão à lei. Vê-se que a doutrina não cria normas, mas 
tão somente interpreta-as de forma que determinam o sentido 
e alcance dessa e norteiam o caminho do seu aplicador. 

c) Jurisprudência é o resultado do trabalho dos aplicadores 
da lei ao caso concreto, especificamente, são decisões reitera- 
das dos Tribunais. Também não cria normas, ao contrário, asse- 
melhar-se à doutrina porque se trata de uma interpretação da 
legislação. 

d) Costumes, de modo geral, são conceituados como os 
comportamentos reiterados que tem aceitação social. Ex: fila. 
Não há nenhuma regra jurídica que obrigue alguém a respeitar 
a fila, porém as pessoas respeitam porque esse é um costume, 
ou seja, um comportamento que está intrínseco no seio social. 


Princípios 


Alexandre Mazza (2017) define princípios como sendo re- 
gras condensadoras dos valores fundamentais de um sistema, 
cuja função é informar e enformar o ordenamento jurídico e o 
modo de atuação dos aplicadores e intérpretes do direito. De 
acordo com o administrativista, a função de informar deve-se 
ao fato de que os princípios possuem um núcleo valorativo es- 
sencial da ordem jurídica, ao passo que a função de enformar 
é caracterizada pelos contornos que conferem a determinada 
seara jurídica. 

Mazza (2017) atribui dupla funcionalidade aos princípios, 
quais sejam, a função hermenêutica e a função integrativa. No 
que toca a função hermenêutica, os princípios são responsáveis 
por esclarecer o conteúdo dos demais dispositivos legais, quan- 
do os mesmos se mostrarem obscuros no ato de tutela dos casos 
concretos. Por meio da função integrativa, por sua vez, os princí- 
pios cumprem a tarefa de suprir eventuais lacunas legais obser- 
vadas em matérias específicas e/ou diante das particularidades 
que permeiam a aplicação das normas aos casos concretos. 


Os princípios possuem papel importantíssimo para o Direito 
Administrativo. Uma vez que trata-se de ramo jurídico não codi- 
ficado, os princípios, além de exercerem função hermenêutica e 
integrativa, cumprem o papel de alinhavar os dispositivos legais 
esparsos que compõe a seara do Direito Administrativo, confe- 
rindo-lhe coerência e unicidade. 

Os princípios do Direito Administrativo podem ser expres- 
SOS, OU seja, positivados, escritos na lei, ou implícitos, não po- 
sitivados, não expressamente escritos na lei. Importa esclarecer 
que não existe hierarquia (grau de importância ou superiorida- 
de) entre os princípios expressos e implícitos, de forma que os 
Últimos não são inferiores aos primeiros. Prova de tal afirmação, 
é o fato de que os dois princípios (ou supraprincípios) que dão 
forma o Regime Jurídico Administrativo, são implícitos. 


e Regime Jurídico Administrativo: O Regime Jurídico Admi- 
nistrativo é formado por todos os princípios e demais dispositi- 
vos legais que compõe o Direito Administrativo. Entretanto, é 
correta a afirmação de que as bases desse regime são lançadas 
por dois princípios centrais, ou supraprincípios, são eles: Supre- 
macia do Interesse Público e Indisponibilidade do Interesse Pú- 
blico. 


> Supremacia do Interesse Público: Também denominado 
supremacia do interesse público sobre o privado, o supraprin- 
cípio invoca a necessidade da sobreposição dos interesses da 
coletividade sobre os individuais. A defesa do interesse público 
confere ao Estado uma série de prerrogativas (“vantagens” atri- 
buídas pelo Direito Público) que permite uma atuação desigual 
em relação ao particular. 

São exemplos de prerrogativas da Administração Pública: A 
imprescritibilidade dos bens públicos, ou seja, a impossibilidade 
de aquisição de bens da Administração Pública mediante ação 
de usucapião; a possibilidade que a Administração Pública pos- 
sui de rescindir os contratos administrativos de forma unilateral, 
ou seja, independente da expressão de vontade do particular 
contratado; a possibilidade de requisitar os bens dos particula- 
res mediante situação de iminente perigo para população, entre 
outros. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


 Indisponibilidade do Interesse Público: O supraprincípio 
da indisponibilidade do interesse püblico tem como principal 
função orientar a atuação dos agentes públicos, que, no exercí- 
cio da função administrativa, devem atuar em nome e em prol 
dos interesses da Administração Pública. Indisponibilidade sig- 
nifica que os agentes públicos não poderão renunciar poderes 
(que são também deveres) e competências a eles atribuídos em 
prol da consecução do interesse público. 

Ademais, uma vez que o agente público goza das prerrogati- 
vas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, 
a indisponibilidade do interesse público, a fim de impedir que 
tais prerrogativas sejam desvirtuadas e utilizadas para a conse- 
cução de interesses privados, impõe limitações à atuação dos 
agentes públicos. 

São exemplos de limitações impostas aos agentes públicos: 
A necessidade de aprovação em concurso público para o pro- 
vimento dos cargos públicos e a necessidade do procedimento 
licitatório para contratação de serviços e aquisição de bens para 
Administração Pública. 


e Princípios Administrativos Clássicos: 

O art. 37, caput da Constituição Federal disciplina que a Ad- 
ministração Pública direta e indireta, tanto no que diz respeito 
ao desempenho do serviço público, quanto no que concerne ao 
exercício da função econômica, deverá obedecer aos princípios 
da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Efi- 
ciência, os famigerados princípios do LIMPE. 

Legalidade: O princípio da legalidade, no Direito Adminis- 
trativo, ramo do Direito Público, possui um significado diferen- 
te do que apresenta no Direito Privado. Para o Direito Privado, 
considera-se legal toda e qualquer conduta do indivíduo que 
não esteja defesa em lei, que não contrarie a lei. Para o Direito 
Administrativo, legalidade significa subordinação à lei, assim, o 
administrador só poderá atuar no momento e da maneira que 
a lei permite. Nesse sentido, havendo omissão legislativa (lacu- 
na legal, ausência de previsão legal) em determinada matéria, o 
administrador não poderá atuar, estará diante de uma vedação. 


Importante! O princípio da legalidade considera a lei em 
sentido amplo, assim, compreende-se como lei qualquer espécie 
normativa prevista pelo art. 59 da Constituição Federal. 


impessoalidade: O princípio da impessoalidade deve ser 
analisado sob duas óticas, são elas: 


a) Impessoalidade sob a Ótica da atuação da Administração 
Pública em relação aos administrados: O administrado deve 
pautar sua atuação na não discriminação e na não concessão de 
privilégios aos indivíduos que o ato atingirá, o que significa que 
sua atuação deverá estar calcada na neutralidade e na objetivi- 
dade, não na subjetividade. 

Sobre o assunto, Matheus Carvalho (2017) cita o exemplo 
do concurso público para provimento de cargos públicos. Ao no- 
mear indivíduos para ocupação dos cargos em questão, o admi- 
nistrador estará vinculado a lista de aprovados no certame, não 
podendo selecionar qualquer outro sujeito. 


b) Impessoalidade do administrador em relação a sua pró- 
pria atuação: A compreensão desse tópico exige a leitura do pa- 
rágrafo primeiro do art. 37 da CF/88. Vejamos: “A publicidade 
dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 
públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orien- 


tação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.” 

Do dispositivo legal supratranscrito é possível inferir que o 
uso da máquina pública para fins de promoção pessoal de au- 
toridades e agentes públicos constitui violação ao princípio da 
impessoalidade. Quando o agente público atua, no exercício da 
função administrativa, o faz em nome da Administração Pública, 
e não em nome próprio. 

Assim, se o Prefeito João do município J, durante a inaugu- 
ração de uma praça com espaço recreativo voltado para crian- 
ças, contrata um carro de som para transmitir a mensagem: “ 
A nova praça é um presente do Prefeito João para a criançada 
do município J”, estará violando o princípio da impessoalidade. 


Moralidade: Bom trato com a máquina pública. Atuação 
administrativa pautada nos princípios da ética, honestidade, 
probidade e boa fé. A moralidade na Administração Pública está 
intimamente ligada a não corrupção, não se confundindo com o 
conceito de moralidade na vida privada. 


Publicidade: A publicidade é um mecanismo de controle dos 
atos administrativos por parte da sociedade, está associada à 
prestação de informação da atuação pública aos administrados. 
A regra é que a atuação administrativa seja pública, viabilizando, 
assim, o controle da sociedade. Entretanto, o princípio em ques- 
tão não é absoluto, admitindo exceções previstas em lei. Dessa 
forma, em situações em que devam ser preservadas a segurança 
nacional, relevante interesse coletivo e intimidade, honra e vida 
privada, o princípio da publicidade será afastado. 

Ademais, cumpre advertir que a publicidade é requisito de 
eficácia dos atos administrativos que se voltam para a socieda- 
de, de forma que os mesmos não poderão produzir efeitos en- 
quanto não publicados. Ex: Proibição de levar animais e andar 
de bicicleta em praça (bem público) recentemente inaugurada 
só será eficaz mediante placa com o aviso. 





Eficiência (Inserido pela Emenda Constitucional 19/98): De 
acordo com esse princípio, a Administração Pública deve atingir 
os melhores resultados possíveis com o mínimo de gastos, ou 
seja, produzir mais utilizando menos. Com a eficiência, deseja-se 
rapidez, qualidade, presteza e menos desperdício de recursos 
possível. 

O princípio da eficiência inspirou, por exemplo, a avaliação 
periódica de desempenho do servidor público. 


e Demais princípios que desempenham papel fundamental 
no Direito Administrativo ( CARVALHO, 2017) 

Ampla Defesa e Contraditório (art. 5, LV da CF/88): São 
os princípios responsáveis por enunciar o direito do particular 
adquirir conhecimento sobre o que se passa em processos nos 
quais componha um dos polos (autor ou réu), bem como, de se 
manifestar acerca dos fatos que lhe são imputados. Contradi- 
tório e Ampla Defesa, portanto, são princípios que se comple- 
mentam, devendo ser observados tanto em processos judiciais, 
quanto em processos administrativos. 

Em âmbito administrativo, a ampla defesa, conforme as- 
severa Matheus Carvalho (2017), compreende tanto o direito 
à defesa prévia, direito de o particular se manifestar antes da 
decisão administrativa, a fim de formar o convencimento do ad- 
ministrador, quanto à defesa técnica, faculdade (possibilidade) 
que o particular possui de constituir procurador (advogado). 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Importante! O processo administrativo admite o duplo grau 
de jurisdição, ou seja, a possibilidade de interpor recursos em 
face sentenca desfavorável. 


Inafastabilidade do Poder Judiciário (art. 5, inciso XXXV 
da CF/88): Insatisfeito com decisão proferida em âmbito admi- 
nistrativo, O particular poderá recorrer ao judiciário. Diz-se que 
a decisão administrativa não forma Coisa Julgada Material, ou 
seja, não afasta a apreciação da matéria pelo judiciário, pois, 
caso o fizesse, consistiria em violação ao princípio da Inafastabi- 
lidade do Poder Judiciário. 

Ocorre que, de acordo com o princípio ora em análise, qual- 
quer indivíduo que sofra lesão ou ameaça a direito, poderá, sem 
ressalva, recorrer ao Poder Judiciário. 

Autotutela: De acordo com a súmula 473 do STF, por meio 
da autotutela, a Administração Pública pode rever os atos que 
pratica. A autotutela pode ser provocada pelo particular inte- 
ressado, por meio do direito de petição, mas também pode ser 
exercida de ofício, ou seja, é possível que a Administração Públi- 
ca reveja os atos que pratica sem que seja necessária qualquer 
provocação. 


Motivação: É dever da Administração Pública justificar, mo- 
tivar os atos que pratica. Isso ocorre devido ao fato de que a 
sociedade é a real titular do interesse público e, nessa qualida- 
de, tem o direito de conhecer as questões que levaram a Admi- 
nistração Pública a praticar determinado ato em determinado 
momento. Existem exceções ao dever de motivar, exemplo, a 
nomeação e exoneração de servidores que ocupam cargos em 
comissão, conforme disciplina o art. 40,813 da CF/88. 

O princípio da motivação é tratado pelos seguintes disposi- 
tivos legais: 

Art. 50 da lei 9.784/99 “ Os atos administrativos deverão 
ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos ju- 
rídicos.” 

50, 81º da lei 9.784/99"'A motivação deve ser explícita, cla- 
ra e congruente, podendo consistir em declaração de concor- 
dância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, 
decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante 
do ato.” 

O parágrafo primeiro do artigo cinquenta, de acordo com 
Matheus Carvalho (2017) diz respeito à motivação aliunde, que 
como o próprio dispositivo legal denuncia, ocorre quando o ad- 
ministrador recorre a motivação de atos anteriormente pratica- 
dos para justificar o ato que expedirá. 


Continuidade (Lei 8987/95): De acordo com o princípio da 
continuidade, a atividade administrativa deve ser contínua e não 
pode sofrer interrupções. A respeito deste princípio, Matheus 
Carvalho (2017) traz alguns questionamentos, vejamos: 


> Se a atividade administrativa deve ser contínua e ininter- 
rupta, o servidor público não possui direito de greve? 

Depende. Servidores militares não possuem direito de gre- 
ve, tampouco de sindicalização. Em se tratando dos servidores 
civis, o direito de greve existe e deve ser exercido nos termos e 
condições da lei específica cabível. Tal lei específica, entretanto, 
nunca foi editada, de forma que STF decidiu que, diante da omis- 
são, os servidores públicos civis poderão fazer greve nos moldes 
da Lei Geral de Greve. 


5 É possível que o particular contratado pela Administração 
Pública se valha da exceção de contrato não cumprido? 

Primeiramente, se faz necessário esclarecer que exceção de 
contrato não cumprido é o direito que a parte possui de não 
cumprir com suas obrigações contratuais caso a outra parte 
também não tenha cumprido com as dela. 

Dessa forma, suponhamos que a Administração Pública dei- 
xa de fazer os pagamentos ao particular contratado, este poderá 
deixar de prestar o serviço pactuado? 

Sim, entretanto só poderá fazê-lo após 90 dias de inadim- 
plência, trata-se de garantia conferida pelo princípio da conti- 
nuidade disciplinada pelo art. 78, XV da Lei 8.666/93. 


SA interrupção de um serviço público em razão do inadim- 
plemento do usuário fere o princípio da continuidade? 

De acordo com o art. 6, 8 3º da Lei 8987/95, a interrupção 
de serviço público em virtude do inadimplemento do usuário 
não fere o princípio da continuidade desde que haja prévio avi- 
so ou seja configurada situação de emergência, contanto, ainda, 
que seja preservado o interesse coletivo. 

Razoabilidade e Proporcionalidade: A atividade da Admi- 
nistração Pública deve obedecer a padrões plausíveis, aceitáveis 
para a sociedade. Diz-se então, que a atuação administrativa 
deve ser razoável. No que diz respeito à proporcionalidade, de- 
ve-se pensar em adequação entre a finalidade pretendida e os 
meios utilizados para o alcance dessa finalidade, por exemplo, 
não é razoável e proporcional que um servidor público que se 
ausenta de suas atividades por apenas um dia seja punido com a 
sanção de exoneração. 


Isonomia: O princípio da isonomia consiste no tratamento 
igual aos indivíduos que se encontram na mesma situação e no 
tratamento diferenciado aos indivíduos que se encontram em 
situação de desigualdade. Exemplo: Tratamento diferenciado 
(“vantagens”) conferido às microempresas e empresas de pe- 
queno porte no procedimento de licitação, a fim de que possam 
competir de forma mais justa junto às empresas detentoras de 
maior poder econômico. 


Segurança Jurídica: Disciplinado pelo art. 2º, parágrafo úni- 
co, XIII da Lei 9784/99 “ Nos processos administrativos será ob- 
servada a interpretação da norma administrativa da forma que 
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação.”. Do disposi- 
tivo legal é possível extrair o fato de que não é possível aplicação 
retroativa de nova interpretação da norma em âmbito adminis- 
trativo, visto que tal medida, ao ferir legítimas expectativas de 
direito dos administrados, constituiria lesão ao princípio da Se- 
gurança Jurídica. 


ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS, ATRI- 


BUTOS, CLASSIFICAÇÃO E ESPÉCIES; INVALIDAÇÃO, 
ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 





CONCEITO 


Ato Administrativo, em linhas gerais, é toda manifestação 
lícita e unilateral de vontade da Administração ou de quem lhe 
faça às vezes, que agindo nesta qualidade tenha por fim imediato 
adquirir, transferir, modificar ou extinguir direitos e obrigações. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


Para Hely Lopes Meirelles: “toda manifestação unilateral de 
vontade da Administração Pública que, agindo nessa qualidade, 
tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, modifi- 
car, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos admi- 
nistrados ou a si própria”. 

Para Maria Sylvia Zanella di Pietro ato administrativo é a 
“declaração do Estado ou de quem o represente, que produz efei- 
tos jurídicos imediatos, com observância da lei, sob regime jurí- 
dico de direito público e sujeita a controle pelo Poder Judiciário”. 

Conforme se verifica dos conceitos elaborados por juristas 
administrativos, esse ato deve alcançar a finalidade pública, 
onde serão definidas prerrogativas, que digam respeito à supre- 
macia do interesse público sobre o particular, em virtude da in- 
disponibilidade do interesse público. 

Os atos administrativos podem ser delegados, assim os par- 
ticulares recebem a delegação pelo Poder Público para prática 
dos referidos atos. 

Dessa forma, os atos administrativos podem ser pratica- 
dos pelo Estado ou por alguém que esteja em nome dele. Logo, 
pode-se concluir que os atos administrativos não são definidos 
pela condição da pessoa que os realiza. Tais atos são regidos 
pelo Direito Público. 


REQUISITOS 


São as condições necessárias para a existência válida do 
ato. Os requisitos dos atos administrativos são cinco: 

- Competência: o ato deve ser praticado por sujeito capaz. 
Trata-se de requisito vinculado, ou seja, para que um ato seja 
válido deve-se verificar se foi praticado por agente competente. 

O ato deve ser praticado por agente público, assim conside- 
rado todo aquele que atue em nome do Estado, podendo ser de 
qualquer título, mesmo que não ganhe remuneração, por prazo 
determinado ou vínculo de natureza permanente. 

Além da competência para a prática do ato, se faz necessá- 
rio que não exista impedimento e suspeição para o exercício da 
atividade. 

Deve-se ter em mente que toda a competência é limitada, 
não sendo possível um agente que contenha competência ilimi- 
tada, tendo em vista o dever de observância da lei para definir 
os critérios de legitimação para a prática de atos. 


- Finalidade: O ato administrativo deve ser editado pela 
Administração Pública em atendimento a uma finalidade maior, 
que é a pública; se o ato praticado não tiver essa finalidade, 
ocorrerá abuso de poder. 

Em outras palavras, o ato administrativo deve ter como fi- 
nalidade o atendimento do interesse coletivo e do atendimento 
das demandas da sociedade. 


- Forma: é o requisito vinculado que envolve a maneira de 
exteriorização e demais procedimentos prévios que forem exigi- 
dos com a expedição do ato administrativo. 

Via de regra, os atos devem ser escritos, permitindo de ma- 
neira excepcional atos gestuais, verbais ou provindos de forças 
que não sejam produzidas pelo homem, mas sim por máquinas, 
que são os casos dos semáforos, por exemplo. 

A forma não configura a essência do ato, mas apenas o ins- 
trumento necessário para que a conduta administrativa atinja 
seus objetivos. O ato deve atender forma específica, justamente 
porque se dá pelo fato de que os atos administrativos decorrem 
de um processo administrativo prévio, que se caracterize por 
uma série de atos concatenados, com um propósito certo. 


- Motivo: O motivo será válido, sem irregularidades na prá- 
tica do ato administrativo, exigindo-se que o fato narrado no ato 
praticado seja real e tenha acontecido da forma como estava 
descrito na conduta estatal. 

Difere-se de motivação, pois este é a explicação por escrito 
das razões que levaram à prática do ato. 


- Objeto lícito: É o conteúdo ato, o resultado que se visa 
receber com sua expedição. Todo e qualquer ato administrativo 
tem por objeto a criação, modificação ou comprovação de situa- 
ções jurídicas referentes a pessoas, coisas ou atividades volta- 
das à ação da Administração Pública. 

Entende-se por objeto, aquilo que o ato dispõe, o efeito 
causado pelo ato administrativo, em decorrência de sua prática. 
Trata-se do objeto como a disposição da conduta estatal, aquilo 
que fica decidido pela prática do ato. 


ATRIBUTOS 


Atributos são qualidades, prerrogativas ou poderes espe- 
ciais que revestem os atos administrativos para que eles alcan- 
cem os fins almejados pelo Estado. 

Existem por conta dos interesses que a Administração re- 
presenta, são as qualidades que permitem diferenciar os atos 
administrativos dos outros atos jurídicos. Decorrem do princípio 
da supremacia do interesse público sobre o privado. 

São atributos dos atos administrativos: 


a) Presunção de Legitimidade/Legitimidade: É a presunção 
de que os atos administrativos devem ser considerados válidos, 
até que se demonstre o contrário, a bem da continuidade da 
prestação dos serviços públicos. 

A presunção de legitimidade não pressupõe no entanto que 
los atos administrativos não possam ser combatidos ou questio- 
nados, no entanto, o ônus da prova é de quem alega. 

O atributo de presunção de legitimidade confere maior cele- 
ridade à atuação administrativa, já que depois da prática do ato, 
estará apto a produzir efeitos automaticamente, como se fosse 
válido, até que se declare sua ilegalidade por decisão adminis- 
trativa ou judicial. 


b) Imperatividade: É a prerrogativa que os atos administra- 
tivos possuem de gerar unilateralmente obrigações aos adminis- 
trados, independente da concordância destes. É o atributo que a 
Administração possui para impor determinado comportamento 
a terceiros. 

c) Exigibilidade ou Coercibilidade: É a prerrogativa que pos- 
suem os atos administrativos de serem exigidos quanto ao seu 
cumprimento sob ameaça de sanção. A imperatividade e a exigi- 
bilidade, em regra, nascem no mesmo momento. 

Caso não seja cumprida a obrigação imposta pelo adminis- 
trativo, o poder público, se valerá dos meios indiretos de coa- 
ção, realizando, de modo indireto o ato desrespeitado. 


d) Autoexecutoriedade: É o poder de serem executados ma- 
terialmente pela própria administração, independentemente de 
recurso ao Poder Judiciário. 

A autoexecutoriedade é atributo de alguns atos administrati- 
VOS, OU seja, não existe em todos os atos. Poderá ocorrer quando 
a lei expressamente prever ou quando estiver tacitamente previs- 
ta em lei sendo exigido para tanto situação de urgência; e inexis- 
tência de meio judicial idôneo capaz de, a tempo, evitar a lesão. 
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CLASSIFICAÇÃO 


Os atos administrativos podem ser objeto de várias classifi- 
cações, conforme o critério em função do qual seja agrupados. 
Mencionaremos os agrupamentos de classificação mais comuns 
entre os doutrinadores administrativos. 


Quanto à composição da vontade produtora do ato: 

Simples: depende da manifestação jurídica de um único ór- 
gão, mesmo que seja de órgão colegiado, torna o ato perfeito, 
portanto, a vontade para manifestação do ato deve ser unitária, 
obtida através de votação em órgão colegiado ou por manifesta- 
ção de um agente em órgãos singulares. 

Complexo: resulta da manifestação conjugada de vontades 
de órgãos diferentes. É necessária a manifestação de vontade de 
dois ou mais órgãos para formar um único ato. 

Composto: manifestação de dois ou mais órgãos, em que um 
edita o ato principal e o outro será acessório. Como se nota, 
é composto por dois atos, geralmente decorrentes do mesmo 
órgão público, em patamar de desigualdade, de modo que o se- 
gundo ato deve contar com o que ocorrer com o primeiro. 


Quanto a formação do ato: 

Atos unilaterais: Dependem de apenas a vontade de uma 
das partes. Exemplo: licença 

Atos bilaterais: Dependem da anuência de ambas as partes. 
Exemplo: contrato administrativo; 

Atos multilaterais: Dependem da vontade de várias partes. 
Exemplo: convênios. 


Quanto aos destinatários do ato: 

Individuais: são aqueles destinados a um destinatário certo e 
determinado, impondo a norma abstrata ao caso concreto. Nesse 
momento, seus destinatários são individualizados, pois a norma é 
geral restringindo seu âmbito de atuação. 

Gerais: são os atos que têm por destinatário final uma catego- 
ria de sujeitos não especificados. Os atos gerais tem a finalidade 
de normatizar suas relações e regulam uma situação jurídica que 
abrange um número indeterminado de pessoas, portanto abran- 
ge todas as pessoas que se encontram na mesma situação, por 
tratar-se de imposição geral e abstrata para determinada relação. 


Quanto à posição jurídica da Administração: 

Atos de império: Atos onde o poder público age de forma 
imperativa sobre os administrados, impondo-lhes obrigações. 
São atos praticados sob as prerrogativas de autoridade estatal. 
Ex. Interdição de estabelecimento comercial. 

Atos de gestão: são aqueles realizados pelo poder público, 
sem as prerrogativas do Estado (ausente o poder de comando 
estatal), sendo que a Administração irá atuar em situação de 
igualdade com o particular. Nesses casos, a atividade será re- 
gulada pelo direito privado, de modo que o Estado não irá se 
valer das prerrogativas que tenham relação com a supremacia 
do interesse público. 

Exemplo: a alienação de um imóvel público inservível ou 
aluguel de imóvel para instalar uma Secretaria Municipal. 


Quanto à natureza das situações jurídicas que o ato cria: 

Atos-regra: Criam situações gerais, abstratas e impessoais. 
Traçam regras gerais (regulamentos). 

Atos subjetivos: Referem-se a situações concretas, de sujei- 
to determinado. Criam situações particulares e geram efeitos 
individuais. 


Atos-condição: Somente surte efeitos caso determinada 
condição se cumpra. 


Quanto ao grau de liberdade da Administração para a prá- 
tica do ato: 

Atos vinculados: Possui todos seus elementos determinados 
em lei, não existindo possibilidade de apreciação por parte do 
administrador quanto à oportunidade ou à conveniência. Cabe 
ao administrador apenas a verificação da existência de todos os 
elementos expressos em lei para a prática do ato. 

Atos discricionários: O administrador pode decidir sobre o 
motivo e sobre o objeto do ato, devendo pautar suas escolhas 
de acordo com as razões de oportunidade e conveniência. A 
discricionariedade é sempre concedida por lei e deve sempre 
estar em acordo com o princípio da finalidade pública. O poder 
judiciário não pode avaliar as razões de conveniência e oportu- 
nidade (mérito), apenas a legalidade, os motivos e o conteúdo 
ou objeto do ato. 


Quanto aos efeitos: 

Constitutivo: Gera uma nova situação jurídica aos destina- 
tários. Pode ser outorgado um novo direito, como permissão de 
uso de bem público, ou impondo uma obrigação, como cumprir 
um período de suspensão. 

Declaratório: Simplesmente afirma ou declara uma situação 
já existente, seja de fato ou de direito. Não cria, transfere ou 
extingue a situação existente, apenas a reconhece. 

Modificativo: Altera a situação já existente, sem que seja 
extinta, não retirando direitos ou obrigações. A alteração do ho- 
rário de atendimento da repartição é exemplo desse tipo de ato. 

Extintivo: Pode também ser chamado desconstitutivo, é o 
ato que põe termo a um direito ou dever existente. Cite-se a 
demissão do servidor público. 


Quanto à situação de terceiros: 

Internos: Destinados a produzir seus efeitos no âmbito in- 
terno da Administração Pública, não atingindo terceiros, como 
as circulares e pareceres. 

Externos: Destinados a produzir efeitos sobre terceiros, e, 
portanto, necessitam de publicidade para que produzam ade- 
quadamente seus efeitos. 


Quanto à validade do ato: 

Válido: É o que atende a todos os requisitos legais: competên- 
cia, finalidade, forma, motivo e objeto. Pode estar perfeito, pronto 
para produzir seus efeitos ou estar pendente de evento futuro. 

Nulo: É o que nasce com vício insanável, ou seja, um defeito 
que não pode ser corrigido. Não produz qualquer efeito entre as 
partes. No entanto, em face dos atributos dos atos administra- 
tivos, ele deve ser observado até que haja decisão, seja admi- 
nistrativa, seja judicial, declarando sua nulidade, que terá efeito 
retroativo, ex tunc, entre as partes. Por outro lado, deverão ser 
respeitados os direitos de terceiros de boa-fé que tenham sido 
atingidos pelo ato nulo. 

Anulável: É o ato que contém defeitos, porém, que podem 
ser sanados, convalidados. Ressalte-se que, se mantido o defei- 
to, o ato será nulo; se corrigido, poderá ser “salvo” e passar a ser 
válido. Atente-se que nem todos os defeitos são sanáveis, mas 
sim aqueles expressamente previstos em lei. 

Inexistente: É aquele que apenas aparenta ser um ato ad- 
ministrativo, mas falta a manifestação de vontade da Adminis- 
tração Pública. São produzidos por alguém que se faz passar por 
agente público, sem sê-lo, ou que contém um objeto juridica- 
mente impossível. 
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Quanto à exequibilidade: 

Perfeito: É aquele que completou seu processo de forma- 
ção, estando apto a produzir seus efeitos. Perfeição não se con- 
funde com validade. Esta é a adequação do ato à lei; a perfeição 
refere-se às etapas de sua formação. 

Imperfeito: Não completou seu processo de formação, por- 
tanto, não está apto a produzir seus efeitos, faltando, por exem- 
plo, a homologação, publicação, ou outro requisito apontado 
pela lei. 

Pendente: Para produzir seus efeitos, sujeita-se a condição 
ou termo, mas já completou seu ciclo de formação, estando ape- 
nas aguardando o implemento desse acessório, por isso não se 
confunde com o imperfeito. Condição é evento futuro e incerto, 
como o casamento. Termo é evento futuro e certo, como uma 
data específica. 

Consumado: É o ato que já produziu todos os seus efeitos, 
nada mais havendo para realizar. Exemplifique-se com a exone- 
ração ou a concessão de licença para doar sangue. 


ESPÉCIES 

a) Atos normativos: São aqueles que contém um comando 
geral do Executivo visando o cumprimento de uma lei. Podem 
apresentar-se com a característica de generalidade e abstração 
(decreto geral que regulamenta uma lei), ou individualidade e 
concreção (decreto de nomeação de um servidor). 

Os atos normativos se subdividem em: 

- Regulamentos: São atos normativos posteriores aos de- 
cretos, que visam especificar as disposições de lei, assim como 
seus mandamentos legais. As leis que não forem executáveis, 
dependem de regulamentos, que não contrariem a lei originária. 
Já as leis auto-executáveis independem de regulamentos para 
produzir efeitos. 

1. Regulamentos executivos: são os editados para a fiel 
execução da lei, é um ato administrativo que não tem o foto 
de inovar o ordenamento jurídico, sendo praticado para com- 
plementar o texto legal. Os regulamentos executivos são atos 
normativos que complementam os dispositivos legais, sem que 
ivovem a ordem jurídica, com a criação de direitos e obrigações. 

2. Regulamentos autônomos: agem em substituição a lei 
e visam inovar o ordenamento jurídico, determinando normas 
sobre matérias não disciplinadas em previsão legislativa. Assim, 
podem ser considerados atos expedidos como substitutos da lei 
e não facilitadores de sua aplicação, já que são editados sem 
contemplar qualquer previsão anterior. 


Nosso ordenamento diverge acercada da possibilidade ou 
não de serem expedidos regulamentos autônomos, em decor- 
rência do princípio da legalidade. 

- Instruções normativas — Possuem previsão expressa na 
Constituição Federal, em seu artigo 87, inciso Il. São atos admi- 
nistrativos privativos dos Ministros de Estado. 

- Regimentos — São atos administrativos internos que ema- 
nam do poder hierárquico do Executivo ou da capacidade de 
auto-organização interna das corporações legislativas e judiciárias. 
Desta maneira, se destinam à disciplina dos sujeitos do órgão que 
o expediu. 

- Resoluções — São atos administrativos inferiores aos regimen- 
tos e regulamentos, expedidos pelas autoridades do executivo. 

- Deliberações — São atos normativos ou decisórios que 
emanam de órgãos colegiados provenientes de acordo com os 
regulamentos e regimentos das organizações coletivas. Geram 
direitos para seus beneficiários, sendo via de regra, vinculadas 
para a Administração. 


b) Atos ordinatórios: São os que visam a disciplinar o fun- 
cionamento da Administração e a conduta funcional de seus 
agentes. Emanam do poder hierárquico, isto é, podem ser expe- 
didos por chefes de serviços aos seus subordinados. Logo, não 
obrigam aos particulares. 

São eles: 

- Instruções — orientação do subalterno pelo superior hierár- 
quico em desempenhar determinada função; 

- Circulares — ordem uniforme e escrita expedida para deter- 
minados funcionários ou agentes; 

- Avisos — atos de titularidade de Ministros em relação ao 
Ministério; 

- Portarias — atos emanados pelos chefes de órgãos públicos 
aos seus subalternos que determinam a realização de atos espe- 
ciais ou gerais; 

- Ordens de serviço — determinações especiais dirigidas aos 
responsáveis por obras ou serviços públicos; 

- Provimentos — atos administrativos intermos, com deter- 
minações e instruções em que a Corregedoria ou os Tribunais 
expedem para regularização ou uniformização dos serviços; 

- Ofícios — comunicações oficiais que são feitas pela Admi- 
nistração a terceiros; 

- Despachos administrativos — são decisões tomadas pela 
autoridade executiva (ou legislativa e judiciária, quando no exer- 
cício da função administrativa) em requerimentos e processos 
administrativos sujeitos à sua administração. 


c) Atos negociais: São todos aqueles que contêm uma decla- 
ração de vontade da Administração apta a concretizar determi- 
nado negócio jurídico ou a deferir certa faculdade ao particular, 
nas condições impostas ou consentidas pelo Poder Público. 

- Licença — ato definitivo e vinculado (não precário) em que 
a Administração concede ao Administrado a faculdade de reali- 
zar determinada atividade. 

- Autorização — ato discricionário e precário em que a Admi- 
nistração confere ao administrado a faculdade de exercer deter- 
minada atividade. 

- Permissão - ato discricionário e precário em que a Adminis- 
tração confere ao administrado a faculdade de promover certa 
atividade nas situações determinadas por ela; 

- Aprovação - análise pela própria administração de ativida- 
des prestadas por seus órgãos; 

- Visto - é a declaração de legitimidade de deerminado ato 
praticado pela própria Administração como maneira de exequi- 
bilidade; 

- Homologação - análise da conveniência e legalidade de ato 
praticado pelos seus órgãos como meio de lhe dar eficácia; 

- Dispensa - ato administrativo que exime o particular do 
cumprimento de certa obrigação até então conferida por lei. 

- Renúncia - ato administrativo em que o poder Público ex- 
tingue de forma unilateral um direito próprio, liberando defini- 
tivamente a pessoa obrigada perante a Administração Pública. 


d) Atos enunciativos: São todos aqueles em que a Adminis- 
tração se limita a certificar ou a atestar um fato, ou emitir uma 
opinião sobre determinado assunto, constantes de registros, 
processos e arquivos públicos, sendo sempre, por isso, vincula- 
dos quanto ao motivo e ao conteúdo. 

- Atestado - são atos pelos quais a Administração Pública 
comprova um fato ou uma situação de que tenha conhecimento 
por meio dos órgãos competentes; 
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- Certidão — tratam-se de cópias ou fotocópias fiéis e au- 
tenticadas de atos ou fatos existentes em processos, livros ou 
documentos que estejam na repartição pública; 

- Pareceres - são manifestações de órgãos técnicos referen- 
tes a assuntos submetidos à sua consideração. 


e) Atos punitivos: São aqueles que contêm uma sanção im- 
posta pela lei e aplicada pela Administração, visando punir as 
infrações administrativas ou condutas irregulares de servidores 
ou de particulares perante a Administração. 

Esses atos são aplicados para aqueles que desrespeitam as 
disposições legais, regulamentares ou ordinatórias dos bens ou 
serviços. 

Quanto à sua atuação os atos punitivos podem ser de atua- 
ção externa e interna. Quando for interna, compete à Adminis- 
tração punir disciplinarmente seus servidores e corrigir os ser- 
viços que contenham defeitos, por meio de sanções previstas 
nos estatutos, fazendo com que se respeite as normas adminis- 
trativas. 


EXTINÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 


Os atos administrativos são produzidos e editados com a 
finalidade de produzir efeitos jurídicos. Cumprida a finalidade 
a qual fundamenta a edição do ato o mesmo deve ser extinto. 

Outras vezes, fatos ou atos posteriores interferem direta- 
mente no ato e geram sua suspensão ou elimina definitivamente 
seus efeitos, causando sua extinção. 

Ademais, diversas são as causas que determinam a extinção 
dos atos adminsitrativos ou de seus efeitos, vejamos: 


Cassação: Ocorre a extinção do ato administrativo quando 
o administrado deixa de preencher condição necessária para 
permanência da vantagem, ou seja, o beneficiário descumpre 
condição indispensável para manutenção do ato administrativo. 


Anulação ou invalidação (desfazimento): É a retirada, o 
desfazimento do ato administrativo em decorrência de sua inva- 
lidade, ou seja, é a extinção de um ato ilegal, determinada pela 
Administração ou pelo judiciário, com eficácia retroativa — ex 
tunc. 

A anulação pode acontecer por via judicial ou por via ad- 
ministrativa. Ocorrerá por via judicial quando alguém solicita 
ao Judiciário a anulação do ato. Ocorrerá por via administrativa 
quando a própria Administração expede um ato anulando o an- 
tecedente, utilizando-se do princípio da autotutela, ou seja, a 
Administração tem o poder de rever seus atos sempre que eles 
forem ilegais ou inconvenientes. Quando a anulação é feita por 
via administrativa, pode ser realizada de ofício ou por provoca- 
ção de terceiros. 

De acordo com entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, a anulação de um ato não pode prejudicar ter- 
ceiro de boa-fé. 

Vejamos o que consta nas Súmulas 346 e 473 do STF: 


- SÚMULA 346: A administração pública pode declarar a nu- 
lidade dos seus próprios atos. 

- SÚMULA 473: A administração pode anular seus próprios 
atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque de- 
les não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de con- 
veniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 
ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 


Revogação: É a retirada do ato administrativo em decorrên- 
cia da sua inconveniência ou inoportunidade em face dos inte- 
resses públicos. Somente se revoga ato válido que foi praticado 
de acordo com a lei. A revogação somente poderá ser feita por 
via administrativa. 

Quando se revoga um ato, diz-se que a Administração per- 
deu o interesse na manutenção deste, ainda que não exista vício 
que o tome. Trata-se de ato discricionário, referente ao mérito 
administrativo, por set um ato legal, todos os atos já foram pro- 
duzidos de forma lícita, de modo que a revogação não irá retroa- 
gir, contudo mantem-se os efeitos já produzidos (ex nunc). 

Não há limite temporal para a revogação de atos administra- 
tivos, não se configurando a decadência, no prazo quinquenal, 
tendo em vista o entendimento que o interesse público pode ser 
alterado a qualquer tempo. 

Não existe efeito repristinatório, ou seja, a retirada do ato, 
por razões de conveniência e oportunidade. 

Convalidação ou Sanatória: É o ato administrativo que, com 
efeitos retroativos, sana vício de ato antecedente, de modo a 
torná-lo válido desde o seu nascimento, ou seja, é um ato poste- 
rior que sana um vício de um ato anterior, transformando-o em 
válido desde o momento em que foi praticado. Alguns autores, 
ao se referir à convalidação, utilizam a expressão sanatória. 

O ato convalidatório tem natureza vinculada (corrente ma- 
joritária), constitutiva, secundária, e eficácia ex tunc. 

Há alguns autores que não aceitam a convalidação dos atos, 
sustentando que os atos administrativos somente podem ser 
nulos. Os únicos atos que se ajustariam à convalidação seriam 
os atos anuláveis. 

Existem três formas de convalidação: 

a) Ratificação: É a convalidação feita pela própria autorida- 
de que praticou o ato; 

b) Confirmação: É a convalidação feita por autoridade supe- 
rior aquela que praticou o ato; 

c) Saneamento: É a convalidação feita por ato de terceiro, 
ou seja, não é feita nem por quem praticou o ato nem por auto- 
ridade superior. 


Verificado que um determinado ato é anulável, a convalida- 
ção será discricionária, ou seja, a Administração convalidará ou 
não o ato de acordo com a conveniência. Alguns autores, tendo 
por base o princípio da estabilidade das relações jurídicas, en- 
tendem que a convalidação deverá ser obrigatória, visto que, se 
houver como sanar o vício de um ato, ele deverá ser sanado. É 
possível, entretanto, que existam obstáculos ao dever de conva- 
lidar, não havendo outra alternativa senão anular o ato. 


DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA 


A decadência (art. 207 do Código Civil), incide sobre direitos 
potestativos, que “são poderes que a lei confere a determinadas 
pessoas de influírem, com uma declaração de vontade, sobre si- 
tuações jurídicas de outras, sem o concurso da vontade destas”, 
ou seja, quando a lei ou a vontade fixam determinado prazo 
para serem exercidos e se não o forem, extingue-se o próprio 
direito material. 

O instituto da decadência tem a finalidade de garantir a 
segurança jurídica. A decadência que decorre de prazo legal é 
de ordem pública, não podendo ser renunciada. Entretanto, se 
o prazo decadencial for ajustado, por declaração unilateral de 
vontade ou por convenção entre as partes, pode ser renunciado, 
que corresponderá a uma revogação da condição para o exerci- 
cio de um direito dentro de determinado tempo. 
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Para Hely Lopes Meirelles mais adequado seria considerar- 
-se como de decadéncia administrativa os prazos estabelecidos 
por diversas leis, para delimitar no tempo as atividades da Ad- 
ministração. E isso porque a prescrição, como instituto jurídico, 
pressupõe a existência de uma ação judicial apta à defesa de um 
direito. Contudo, a legislação, ao estabelecer os prazos dentro 
dos quais o administrado pode interpor recursos administrativos 
ou pode a Administração manifestar-se, seja pela prática de atos 
sobre a conduta de seus servidores, sobre obrigações fiscais dos 
contribuintes, ou outras obrigações com os administrados, refe- 
re-se a esses prazos denominando-os de prescricionais. 

Em suma, decadência administrativa ocorre com o transcur- 
so do prazo, impedindo a prática de um ato pela própria Admi- 
nistração. 


PRESCRIÇÃO 


O fator tempo tem grande influência nas relações jurídicas 
afloradas no seio da sociedade, pois não se admite a eterna in- 
certeza nas relações intersubjetivas a que o direito confere juri- 
dicidade. A prescrição visa justamente a conferir estabilidade a 
tais situações, pois imprime solidez e firmeza ao liame jurídico 
constituído entre os integrantes desta relação. 

Como se nota, o direito não é imutável, posto que é baseado 
em realidade empírica, tendo, por isso, que evoluir junto com 
a sociedade. Já que é produto cultural, não pode o direito ficar 
inerte. Nesta justificação que a prescrição toma assento. 

No direito administrativo não é diferente, pois a prescrição 
se inscreve como princípio informador de todo o ordenamento 
jurídico brasileiro, não admitindo incerteza nas relações regula- 
das pelo direito. “É regra geral de ordem pública, que se inscreve 
nos estatutos civis, comerciais e penais, submetendo-se as rela- 
ções jurídico-administrativas a tal postulado”. 

Nessa esteira, a segurança jurídica, é, pois, princípio dire- 
tor e basilar na salvaguarda da pacificidade e estabilidade das 
relações jurídicas. Não é à toa que a segurança jurídica é base 
fundamental do Estado de Direito, elevada que está ao altiplano 
axiológico. 

Dessume-se, nessa ordem de pensamento, que a prescrição 
é regra geral em todos os campos do direito, sendo a imprescri- 
tibilidade a exceção, dependendo, por tal excepcionalidade, de 
norma expressa. Esse é o entendimento mais condizente com o 
ordenamento jurídico pátrio, segundo abalizada doutrina e pací- 
fica jurisprudência. Não é outro a lição de um dos maiores juris- 
tas brasileiros, PONTES DE MIRANDA, senão vejamos: 

“A prescrição, em princípio, atinge todas as pretensões e 
ações, quer se trate de direitos pessoais, quer de direitos reais, 
privados ou públicos. A imprescritibilidade é excepcional”. (8) 
(Grifamos) 

Sob outro giro verbal, arremata o eminente Ministro do Su- 
premo Tribunal Federal, Moreira Alves, na ocasião em que rela- 
ta o MS n. 2 20.069/1976, no seu voto vencedor, defendendo a 
tese da prescritibilidade das pretensões, in verbis: 

“O que implica dizer que, para haver exceção a esse princí- 
pio, é necessário que venha ela expressa em texto legal. E isso 
não ocorre com a falta de que se trata nos autos. Por outro lado, 
em se tratando de interpretação extensiva, como se trata, ela 
se aplica até às normas que integram o denominado 'ius sin- 
gulare' uma vez que, a partir de Helfert, em 1847, a doutrina 
vem acentuando que, no terreno dessas normas, só não se pode 
utilizar da analogia. (...) em matéria de prescrição em nosso or- 


denamento jurídico, inclusive no terreno do direito disciplinar, 
não há que se falar em ius singulare, uma vez que a regra é da 
prescritibilidade”. (originais sem grifo) 

Ao cabo desta cita, sendo a imprescritibilidade exceção, não 
pode o intérprete alegá-la — ainda mais quando for no âmbito ad- 
ministrativo — sob o fato de não haver norma expressa acerca de 
determinado prazo, tendo, por isso, que lançar mão da analogia 
ou da interpretação extensiva, para buscar no ordenamento jurí- 
dico o prazo aplicável à espécie. Sendo assim, data venia daqueles 
que entendem que a prescrição é de direito estrito ou jus singula- 
re, somente é vedada a aplicação da analogia ou da interpretação 
extensiva aquelas hipóteses que expressam excepcionalidade, 
dos quais a prescrição não faz parte. A respeito do tema versado, 
mister trazer à colação a doutrina de J.M. OTHON SIDOU: 

“Face ao direito excepcional, portanto, a aplicação da ana- 
logia não prevalece. É a regra. Na sistemática brasileira, esta 
vedação era objeto do artigo 6º da primitiva Introdução ao Có- 
digo Civil. Ali se assentava que “a lei que abre exceções à regra 
geral, ou restringe direitos, só abrange os casos que especifica”. 
Este dispositivo não foi absorvido pela reforma de 1942, porém 
é preceito incorporado à doutrina e forma de interpretação ex 
iure, conquanto ex lege, o que nenhum jurista nega”. 

Corroborando do mesmo entendimento CARLOS MAXIMI- 
LIANO arremata com experiência na matéria: 

“O recurso à analogia tem cabimento quanto a prescrições 
de Direito comum; não do excepcional, nem do penal. No campo 
destes dois a lei só se aplica aos casos que especifica”. 


CONCEITO DE PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA 

Podemos conceituar a prescrição administrativa sob duas 
óticas: a da Administração Pública em relação ao administrado e 
deste em relação à Administração. Na primeira, é a perda do pra- 
zo para que a Administração reveja os próprios atos ou para que 
aplique penalidades administrativas, de outro, é a perda do prazo 
de que goza o particular para recorrer de decisão administrativa. 

Cumpre salientar, preliminarmente, que o instituto da pres- 
crição administrativa não se confunde com o da prescrição civil 
e o da prescrição penal, pois estes se referem ao âmbito judicial. 
Faz-se conveniente, pois, conceituar o que venha a ser a pres- 
crição na seara do direito civil para solidificar, então, o entendi- 
mento de que não se trata de prescrição, mas sim, de decadên- 
cia administrativa. 

Nesse ínterim, necessário se faz, igualmente, diferençar ins- 
titutos de natureza jurídica bastante semelhante, tais como a 
prescrição, decadência e preclusão, para, somente assim, ter-se 
uma noção exata de qual deles seria mais coerente com o regi- 
me jurídico-administrativo. 

A prescrição seria, em singelas palavras, a extinção do di- 
reito de ação em razão da inércia do seu titular pelo decurso 
de determinado lapso temporal. O que se extingue é a ação e 
não propriamente o direito, ficando este incólume, impoluto. 
Entretanto, este não terá nenhuma eficácia no plano prático, 
porquanto não poderá ser efetivamente desfrutado. Observe-se 
a opinião dos doutos a respeito: 

“A prescrição é a perda da ação atribuída a um direito e de 
toda sua capacidade defensiva, em consequência do não-uso 
delas, durante um determinado espaço de tempo. (...) CAMARA 
LEAL prefere a primeira opinião e a sustenta mostrando que, his- 
toricamente, a prescrição foi introduzida no sistema pretoriano 
como exceção oposta ao exercício da ação, com o escopo de ex- 
tinguir-lhe os efeitos, pois o direito podia sobreviver à extinção 
da ação”. 
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"Segundo QUICHERAT (Dictionnaire Latin-Français, veb. 
Praescribo), o termo prescrição procede do vocábulo latino pra- 
escriptio, derivado do verbo praescribere, formado de prae e 
scribere, com a significação de “escrever antes’ ou “no começo” 
(...) A prescrição tem por objeto as ações, por ser uma exceção 
oposta ao exercício da ação, tem por escopo extingui-la, tendo 
por fundamento um interesse jurídico-social. Esse instituto foi 
criado como medida de ordem pública para proporcionar segu- 
rança às relações jurídicas, que seriam comprometidas diante 
da instabilidade oriunda de fato de se possibilitar o exercício da 
ação por prazo indeterminado. (...) O que caracteriza a prescri- 
ção é que ela visa a extinguir uma ação, mas não o direito pro- 
priamente dito”. 

Já a decadência revela-se como a extinção do próprio di- 
reito, pelo escoamento do prazo legal estabelecido para seu 
devido exercício. Não pressupõe obrigatoriamente uma ação 
como a prescrição, mas simplesmente um direito (geralmente 
potestativo). Ademais, os prazos prescricionais interrompem-se 
e suspendem-se, enquanto os decadenciais não. Confira os es- 
clarecimentos da ilustre MARIA HELENA DINIZ, em percuciente 
estudo sobre o assunto: 

“Decadência é um vocábulo de formação vernácula, origi- 
nário do verbo latino cadere (cair); do prefixo latino de (de cima 
de) e do sufixo entia (ação ou estado); literalmente designa a 
ação de cair ou o estado daquilo que caiu (Antônio Luiz da Câ- 
mara Leal. Da prescrição e decadência. Rio de Janeiro, Forense, 
1978, p. 9). 

(...) A decadência é a extinção do direito pela inação de seu 
titular que deixa de escoar o prazo legal ou voluntariamente fi- 
xado para seu exercício. O objeto da decadência é o direito que, 
por determinação legal ou por vontade humana unilateral ou 
bilateral, está subordinado à condição de exercício em certo es- 
paço de tempo, sob pena de caducidade. 

(...) A prescrição supõe uma ação, cuja origem seria distinta 
da do direito, tendo assim nascimento posterior ao do direito, 
e a decadência supõe uma ação cuja origem é idêntica à do di- 
reito, sendo, por isso, simultâneo o nascimento da ação que o 
protege”. 

Curial, dessarte, para uma melhor compreensão dos insti- 
tutos, distinguí-los, outrossim, da preclusão. Quem o faz com 
autoridade é a professora MARIA HELENA DINIZ (15) com arrimo 
na doutrina do mestre processualista JOSÉ MANOEL DE ARRUDA 
ALVIM NETO (16), verbis: 

“A preclusão não se confunde com a prescrição ou com a 
decadência. A decadência é um prazo estabelecido pela norma 
para exercício de um direito. Não usado dentro do prazo, ter-se- 
-á a extinção do direito. A prescrição é um prazo dentro do qual 
se pode ajuizar a ação. Se o não for a ação prescreve, embora 
o direito desmunido de ação exista, sendo, todavia, em termos 
práticos, muito difícil prosperar a pretensão. Já a preclusão de- 
riva do fato de não haver a prática de um ato, no prazo em que 
ele deveria ser realizado, não sendo alusivo à existência ou a 
inexistência de um direito, mas sim às faculdades processuais”. 

Nesse diapasão, vê-se que no relativo à autotutela adminis- 
trativa, não se amolda nem o instituto da prescrição, nem o da 
preclusão, mas sim o da decadência, já que à Administração Pú- 
blica é conferido o poder de rever seus próprios atos sem que 
necessite, para isso, bater às portas do judiciário. 

A Administração Pública diferentemente do particular tem 
esse privilégio: o de rever seus atos (jurídicos) sem que precise 
ingressar com uma ação processual. É o princípio da autotutela 
administrativa. ALEXANDRE DE MORAES comentando o referido 
princípio enfatiza: 


“A Administração Pública tem o dever de zelar pela lega- 
lidade, moralidade e eficiência de seus atos, condutas e deci- 
sões, bem como por sua adequação ao interesse público, e pode 
anulá-los se considerá-los ilegais ou imorais e revogá-los caso 
entenda que os mesmos são inoportunos e inconvenientes, in- 
dependentemente da atuação do Poder Judiciário”. 


IMPROPRIEDADE TERMINOLÓGICA 


Após tais digressões, é fácil notar que, como a prescrição 
pressupõe uma ação processual — esta entendida como o direito 
público subjetivo à tutela jurisdicional — à perda da pretensão 
da Administração de invalidar os seus atos ou à perda do direito 
do administrado de recorrer administrativamente, pelo decurso 
do tempo, aplica-se a decadência e não a praescriptio temporis. 

De resto, a diretriz aqui defendida encontra adequado aga- 
salho na opinião majoritária da doutrina, senão vejamos: 

“Em face do que se apontou sobre a diferença entre pres- 
crição e decadência, verifica-se facilmente que a perda da pos- 
sibilidade de a administração prover sobre dada matéria em 
decorrência do transcurso do prazo dentro do qual poderia se 
manifestar não se assemelha à prescrição. Com efeito, não se 
trata, como nesta, do não exercício tempestivo de um meio, 
de uma via, previsto para defesa de um direito que se entenda 
ameaçado ou violado. 

Trata-se pura e simplesmente, da omissão do tempestivo 
exercício da própria pretensão substantiva (adjetiva) da Admi- 
nistração, isto é, de seu dever-poder; logo, o que estará em pau- 
ta, in casu, é o não-exercício, a bom tempo, do que corresponde- 
ria, do Direito Privado, ao próprio exercício do direito”. 

Assim, para que melhor fique patenteada a idéia acima de- 
fendida, colaciona-se a doutrina de WEIDA ZANCANER, abaixo 
transcrita: 

“Se, em razão do exposto, podemos concluir que no Direi- 
to Privado a prescrição basta para garantir a segurança jurídi- 
ca, o mesmo não se dá no Direito Público, pois o princípio da 
segurança jurídica só fica resguardado através do instituto da 
decadência, em se tratando de atos inconvalidáveis, devido ao 
fato de a Administração Pública não precisar valer-se da ação, 
ao contrário do que se passa com os particulares, para exerci- 
tar o seu poder de invalidar. Logo, o instituto da prescrição não 
seria suficiente para pacificar a situação que advém da matéria 
objeto desse estudo. Tanto é exato tal assertiva que não se con- 
cebe a possibilidade de interrupção ou suspensão do prazo para 
a Administração invalidar, característica essa da decadência, em 
oposição à prescrição. 

Assim, muito embora a doutrina tenha utilizado o prazo 
prescricional como forma de sanação dos atos inválidos, este 
consiste em prazo decadencial, para poder surtir os efeitos em 
razão dos quais é invocado”. 

É noção cediça, pois, unanimemente proclamada por pensa- 
dores de melhor suposição, que se configura impropriedade ter- 
minológica a atribuição da denominação de prescrição adminis- 
trativa à perda do direito de revisão da Administração dos seus 
atos pelo decurso do tempo. A Administração tem, hospedada 
que está no princípio da autotutela, o direito, pretensão e ação 
de direito material à decretação da invalidade dos seus próprios 
atos administrativos. (21) É, portanto, prazo decadencial. 
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A PRESCRIÇÃO (DECADÊNCIA) COMO OBSTÁCULO À INVALI- 
DAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

Como se viu anteriormente, à Administração Pública apli- 
ca-se o princípio da autotutela administrativa. Esta se revela na 
possibilidade de revisão de seus atos seja por vícios de ilegalida- 
de, seja por mo No tocante à invalidação dos atos administrati- 
vos, tal poder-dever não é absoluto, porquanto encontra limites 
que o tolhem, resguardando, assim, com total justificação, di- 
versos princípios jurídicos de fundamental observância. 

Faz-se necessário, preambularmente, conceituar ato admi- 
nistrativo, já que é sobre este, ou melhor dizendo, sobre a pre- 
tensão de revê-los, que a prescrição administrativa (decadência) 
irá recair. 

Partindo-se da idéia inicialmente elaborada por Aristóteles 
e desenvolvida por Montesquieu, qual seja, a da separação das 
funções do Estado, “todo ato praticado no exercício da função 
administrativa é ato da Administração”. Conforme a professora 
DI PIETRO, a expressão ato da administração abrange a de ato 
administrativo, porquanto dentro daquela se incluem os atos de 
direito privado; os atos materiais; os atos de conhecimento, opi- 
nião, juízo ou valor; os atos políticos; os contratos; os atos nor- 
mativos; e, enfim, os atos administrativos propriamente ditos. 

Seguindo um critério material, pois é o que contém maior 
rigor científico, “ato administrativo é somente aquele praticado 
no exercício concreto da função administrativa, seja ele editado 
pelos órgãos administrativos ou pelos órgãos judiciais e legis- 
lativos”. (24) Tal critério assenta-se na teoria da separação dos 
poderes, pois, embora exista uma separação, onde cada poder 
exerce predominantemente uma função que lhe é inerente, há 
pontos de intersecção entre eles, já que paralelamente cada 
qual exerce função que é própria de outro poder. 

O professor CELSO ANTÔNIO BANDEIRA DE MELLO concei- 
tua ato administrativo como a “declaração do Estado (ou de 
quem lhe faça as vezes — como, por exemplo, um concessioná- 
rio de serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, 
manifestada mediante providências jurídicas complementares 
da lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de 
legitimidade por órgão jurisdicional”.Diz ainda, o citado mestre, 
que tal conceito reveste-se de um sentido amplo, e, para que 
este se tornasse estrito bastaria acrescentar-se as característi- 
cas concreção e unilateralidade. 

Atuando nessa função administrativa concreta, a adminis- 
tração pública, pois, edita atos administrativos. Já que à Admi- 
nistração Pública, diferentemente do particular, é conferido re- 
alizar somente o que a lei autoriza (prohibita intelliguntur quod 
non permissum), posto que está subsumida ao princípio da lega- 
lidade administrativa; pode ela, constatando que em tais atos há 
a presença de eivas de ilegalidade, anulá-los 

Com efeito, ao desfazimento dos atos eivados de ilegalida- 
de dá-se o nome de invalidação ou anulação. Esta nada mais é 
que a restauração da ordem jurídica, tendo em mira o princípio 
da legalidade e a indisponibilidade do interesse público. Conve- 
niente, nesse lanço, darmos a palavra a insigne professora da 
Universidade de Fortaleza, CLARISSA SAMPAIO SILVA (27), para 
que reforce nosso pensamento: 

“O desfazimento dos atos viciados pela própria Administra- 
ção ocorre mediante a invalidação, que pode ser conceituada 
como a eliminação de um ato administrativo, por outro ato ou 
por decisão judicial, em virtude de violação à ordem jurídica, 
com a desconstituição dos efeitos por ele produzidos. 


A invalidação ou anulação, é, pois, feita por meio de um ato 
administrativo que desfaz o outro (tal técnica foi elaborada pelo 
Conselho de Estado Francês no início do século XX), incidindo 
apenas sobre o ato, na hipótese de este não ter ainda gerado 
efeitos, ou sobre o ato e seus efeitos”. 

Entrementes, como foi afirmado, não tem cariz absoluto tal 
dever, pois existem certos limites, verbi gratia a prescrição, que 
conferem relatividade, portanto, a tal invalidação. Curial des- 
tacar que na invalidação de algum ato administrativo, poderá 
ocorrer eventual conflito dos princípios da segurança jurídica e 
da legalidade. Nessa hipótese, a indisponibilidade do interesse 
público deve se sobrepor. 

A necessidade de limites à competência invalidatória é in- 
dispensável, pois, sob pena de se ver infringindo princípios ba- 
silares do Estado de Direito. Sobre essa necessidade, basilar é a 
opinião abaixo transcrita: 

“Mesmo diante do poder-dever de invalidar, a desconstitui- 
ção de todos os efeitos do ato viciado, em algumas situações en- 
volve alguns aspectos a serem considerados, como por exemplo 
prejuízos causados a terceiros de boa-fé. 

Por outro lado, a questão temporal também se coloca, fa- 
zendo-se necessário perquirir se a Administração pode a qual- 
quer tempo, invalidar seus atos, uma vez que em se tratando 
de atos de direito privado a lei civil estabelece prazos prescri- 
cionais. 

Questão de profunda complexidade, e indispensável para o 
estudo da prescritibilidade no âmbito administrativo, é a de que 
se a teoria das nulidades do direito privado se transporta para 
o direito público. Enfatiza com propriedade, MIGUEL SEABRA 
FAGUNDES, que se aceita tal possibilidade com reservas, pois 
haverá que se respeitar as peculiaridades do direito administra- 
tivo, veja-se: 

“Atenta, porém, à particular natureza dos atos administra- 
tivos, não pode ser acolhida, sem reserva, a sistematização da 
legislação civil, que é, em muitos casos, evidentemente inadap- 
tável aqueles atos. A nulidade como sanção com que se pune o 
ato defeituoso por infringente das normas legais tem no Direito 
Privado, principalmente, uma finalidade restauradora do equi- 
líbrio individual perturbado. No Direito Público já se apresenta 
com uma função muito diversa. O ato administrativo, em regra, 
envolve múltiplos interesses. Ainda quando especial, é raro que 
se cinja a interessar um só indivíduo. Há quase sempre terceiros 
cujos direitos afeta”.Entretanto, o saudoso HELY LOPES MEIREL- 
LES rechaça esta divisão dicotômica (32) do ato administrativo 
viciado em nulo e anulável, fundamentando sua posição da se- 
guinte forma: 

“O ato administrativo é legal ou ilegal, válido ou inválido. Ja- 
mais poderá ser legal ou meio legal, válido ou meio válido, como 
ocorreria se se admitisse a nulidade relativa ou anulabilidade, 
como pretendem alguns autores que transplantam teorias do 
Direito privado pra o Direito público sem meditar na inadequa- 
ção aos princípios específicos da atividade estatal: o que pode 
haver é correção de mera irregularidade que não torna o ato 
nem nulo, nem anulável, mas simplesmente defeituoso ou inefi- 
caz até sua retificação”. (33) 

Já a jurista WEIDA ZACANER, utilizando-se de uma divisão 
quadricotômica, afirma que os atos quando desconformes com 
o ordenamento jurídico podem ser: relativamente sanáveis, ab- 
solutamente sanáveis, relativamente insanáveis e absolutamen- 
te insanáveis. De outra maneira, embora também afastando a 
nomenclatura civilista, ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL, 
classifica os atos administrativos viciados em convalidáveis e in- 
convalidáveis. 
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Inobstante no direito público não exista uma teoria das nuli- 
dades assentada como existe no direito privado, não implica di- 
zer, por tal fato, que no direito administrativo seria inconcebível 
vislumbrar-se o ato nulo e o ato anulável. Deste modo, partin- 
do-se da premissa que a teoria das nulidades é matéria jurídica 
concernente à teoria geral do direito e não ao direito privado, 
pode-se perfilhá-la no âmbito do estudo do direito administrati- 
vo. Entrementes, ter-se-á que fazê-lo amoldando a referida teo- 
ria às peculiaridades do regime jurídico-administrativo. 

Ademais, mais importante do que discutir a terminologia 
empregada (se nulo, anulável, irregular, convalidável, etc) é es- 
tudar a teoria das nulidades sob a Ótica das consequências jurí- 
dicas que eventuais atos administrativos viciados provoquem no 
ordenamento jurídico. Partindo deste entendimento, pode-se 
perceber que existe uma diferença (variação) quanto à intensi- 
dade da repulsa pelo direito aos atos viciados. 

Deve partir, portanto, qualquer classificação, desta variação 
e das suas consequências no sistema jurídico-positivo vigente, 
para somente então, aferir-se a intensidade com que a ordem 
jurídica irá rechaçar ou acatar o ato eivado de ilegalidade. 

AGUSTIN A. GORDILLO, justificando a inaplicabilidade da sis- 
tematização civilista da teoria das nulidades ao direito adminis- 
trativo observa as seguintes comparações: 

"1) no Direito Civil a nulidade refere-se sempre a um ele- 
mento do ato, enquanto no Direito Administrativo o mesmo não 
ocorre; 2) os vícios que maculam o ato de direito privado estão 
necessariamente contemplados em lei, diversamente do direito 
administrativo no qual não há previsão expressa das nulidades, 
não havendo assim aplicação da regra do “pas de nullité sans 
texte’; 3) apenas os órgãos do Poder Judiciário podem declarar 
a nulidade de ato de direito privado, enquanto em se tratando 
de atos administrativos tanto o Judiciário como a própria Admi- 
nistração podem fazê-lo; 4) no Direito Administrativo a violação 
diz respeito não apenas a normas legais, mas à constitucionais 
e regulamentares; 5) o sistema de nulidades do Direito Civil é 
estático, enquanto o do Direito Administrativo é dinâmico; 6) o 
objetivo das nulidades do Direito Civil é assegurar a real mani- 
festação de vontade das partes, enquanto no Direito Adminis- 
trativo a finalidade é assegurar o interesse público”. (36) 

A referida discussão doutrinária tem relevância no estudo 
da decadência administrativa, porquanto não há um consenso 
no que se refere ao prazo que a administração possui para inva- 
lidar seus atos quando eivando de vícios. Partindo da classifica- 
ção das nulidades (atos nulos, anuláveis, etc) os doutrinadores 
se dividem em três teorias: a da imprescritibilidade, da prescri- 
ção vintenária e da prescrição quinquenária. 


CONTRATOS, SERVIÇOS, DISPENSAS 


Prezado Candidato, o tópico acima supracitado será aborda- 
do ao decorrer do conteúdo. 


ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS BÁSICOS 


Prezado Candidato, o tópico acima supracitado foi abordado 
anteriormente. 


PODERES ADMINISTRATIVOS: PODER VINCULADO: 
PODER DISCRICIONÁRIO; PODER HIERÁRQUICO; PO- 


DER DISCIPLINAR; PODER REGULAMENTAR; PODER DE 
POLÍCIA; USO E ABUSO DO PODER 





O poder administrativo representa uma prerrogativa es- 
pecial de direito público (conjunto de normas que disciplina a 
atividade estatal) outorgada aos agentes do Estado, no qual o 
administrador público para exercer suas funções necessita ser 
dotado de alguns poderes. 

Esses poderes podem ser definidos como instrumentos que 
possibilitam à Administração cumprir com sua finalidade, contu- 
do, devem ser utilizados dentro das normas e princípios legais 
que o regem. 

Vale ressaltar que o administrador tem obrigação de zelar 
pelo dever de agir, de probidade, de prestar contas e o dever de 
pautar seus serviços com eficiência. 


PODER HIERÁRQUICO 


A Administração Pública é dotada de prerrogativa especial 
de organizar e escalonar seus órgãos e agentes de forma hierar- 
quizada, ou seja, existe um escalonamento de poderes entre as 
pessoas e órgãos internamente na estrutura estatal 

É pelo poder hierárquico que, por exemplo, um servidor 
está obrigado a cumprir ordem emanada de seu superior desde 
que não sejam manifestamente ilegais. É também esse poder 
que autoriza a delegação, a avocação, etc. 

A lei é quem define as atribuições dos órgãos administrati- 
vos, bem como cargos e funções, de forma que haja harmonia e 
unidade de direção. Percebam que o poder hierárquico vincula 
o superior e o subordinado dentro do quadro da Administração 
Pública. 

Compete ainda a Administração Pública: 

a) editar atos normativos (resoluções, portarias, instru- 
ções), que tenham como objetivo ordenar a atuação dos órgãos 
subordinados, pois refere-se a atos normativos que geram efei- 
tos internos e não devem ser confundidas com os regulamentos, 
por serem decorrentes de relação hierarquizada, não se esten- 
dendo a pessoas estranhas; 

b) dar ordens aos subordinados, com o dever de obediência, 
salvo para os manifestamente ilegais; 

c) controlar a atividade dos órgãos inferiores, com o obje- 
tivo de verificar a legalidade de seus atos e o cumprimento de 
suas obrigações, permitindo anular os atos ilegais ou revogar os 
inconvenientes, seja ex. officio (realiza algo em razão do cargo 
sem nenhuma provocação) ou por provocação dos interessados, 
através dos recursos hierárquicos; 

d) avocar atribuições, caso não sejam de competência exclu- 
siva do órgão subordinado; 

e) delegação de atribuições que não lhe sejam privativas. 


A relação hierárquica é acessória da organização adminis- 
trativa, permitindo a distribuição de competências dentro da 
organização administrativa para melhor funcionamento das ati- 
vidades executadas pela Administração Pública. 


PODER DISCIPLINAR 


156 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


O Poder Disciplinar decorre do poder punitivo do Estado de- 
corrente de infração administrativa cometida por seus agentes 
ou por terceiros que mantenham vínculo com a Administração 
Pública. 

Não se pode confundir o Poder Disciplinar com o Poder 
Hierárquico, sendo que um decorre do outro. Para que a Ad- 
ministração possa se organizar e manter relação de hierarquia 
e subordinação é necessário que haja a possibilidade de aplicar 
sanções aos agentes que agem de forma ilegal. 

A aplicação de sanções para o agente que infringiu norma 
de caráter funcional é exercício do poder disciplinar. Não se tra- 
ta aqui de sanções penais e sim de penalidades administrativas 
como advertência, suspensão, demissão, entre outras. 

Estão sujeitos às penalidades os agentes públicos quando 
praticarem infração funcional, que é aquela que se relaciona 
com a atividade desenvolvida pelo agente. 

É necessário que a decisão de aplicar ou não a sanção seja 
motivada e precedida de processo administrativo competente 
que garanta a ampla defesa e o contraditório ao acusado, evi- 
tando medidas arbitrárias e sumárias da Administração Pública 
na aplicação da pena. 


PODER REGULAMENTAR 


É o poder que tem os chefes do Poder Executivo de criar e 
editar regulamentos, de dar ordens e de editar decretos, com 
a finalidade de garantir a fiel execução à lei, sendo, portanto, 
privativa dos Chefes do Executivo e, em princípio, indelegável. 

Podemos dizer então que esse poder resulta em normas in- 
ternas da Administração. Como exemplo temos a seguinte dis- 
posição constitucional (art. 84, IV, CF/88): 


Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da Repúbli- 
ca: [...] 

IV — sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução. 


A função do poder regulamentar é estabelecer detalhes e os 
procedimentos a serem adotados quanto ao modo de aplicação 
de dispositivos legais expedidos pelo Poder Legislativo, dando 
maior clareza aos comandos gerais de caráter abstratos presen- 
tes na lei. 

- Os atos gerais são os atos como o próprio nome diz, geram 
efeitos para todos (erga omnes); e 

- O caráter abstrato é aquele onde há uma relação entre a 
circunstância ou atividade que poderá ocorrer e a norma regula- 
mentadora que disciplina eventual atividade. 

Cabe destacar que as agências reguladoras são legalmente 
dotadas de competência para estabelecer regras disciplinando 
os respectivos setores de atuação. É o denominado poder nor- 
mativo das agências. 

Tal poder normativo tem sua legitimidade condicionada ao 
cumprimento do princípio da legalidade na medida em que os 
atos normativos expedidos pelas agências ocupam posição de 
inferioridade em relação à lei dentro da estrutura do ordena- 
mento jurídico. 


PODER DE POLÍCIA 


É certo que o cidadão possui garantias e liberdades indivi- 
duais e coletivas com previsão constitucional, no entanto, sua 
utilização deve respeitar a ordem coletiva e o bem estar social. 

Neste contexto, o poder de polícia é uma prerrogativa con- 
ferida à Administração Pública para condicionar, restringir e li- 
mitar o exercício de direitos e atividades dos particulares em 
nome dos interesses da coletividade. 

Possui base legal prevista no Código Tributário Nacional, o 
qual conceitua o Poder de Polícia: 


Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da adminis- 
tração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos li- 
mites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tra- 
tando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder. 


Os meios de atuação da Administração no exercício do po- 
der de polícia compreendem os atos normativos que estabele- 
cem limitações ao exercício de direitos e atividades individuais e 
os atos administrativos consubstanciados em medidas preventi- 
vas e repressivas, dotados de coercibilidade. 

A competência surge como limite para o exercício do poder 
de polícia. Quando o órgão não for competente, o ato não será 
considerado válido. 

O limite do poder de atuação do poder de polícia não po- 
derá divorciar-se das leis e fins em que são previstos, ou seja, 
deve-se condicionar o exercício de direitos individuais em nome 
da coletividade. 


Limites 


Mesmo que o ato de polícia seja discricionário, a lei impõe 
alguns limites quanto à competência, à forma, aos fins ou ao 
objeto. 

Em relação aos fins, o poder de polícia só deve ser exercido 
para atender ao interesse público. A autoridade que fugir a esta re- 
gra incidirá em desvio de poder e acarretará a nulidade do ato com 
todas as consequências nas esferas civil, penal e administrativa. 

Dessa forma, o fundamento do poder de polícia é a predo- 
minância do interesse público sobre o particular, logo, torna-se 
escuso qualquer benefício em detrimento do interesse público. 


Atributos do poder de polícia 


Os atributos do poder de polícia, busca-se garantir a sua 
execução e a prioridade do interesse público. São eles: discricio- 
nariedade, autoexecutoriedade e coercibilidade. 

- Discricionariedade: a Administração Pública goza de li- 
berdade para estabelecer, de acordo com sua conveniência e 
oportunidade, quais serão os limites impostos ao exercício dos 
direitos individuais e as sanções aplicáveis nesses casos. Tam- 
bém confere a liberdade de fixar as condições para o exercício 
de determinado direito. 
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No entanto, a partir do momento em que são fixados es- 
ses limites, com suas posteriores sanções, a Administração será 
obrigada a cumpri-las, ficando dessa maneira obrigada a praticar 
seus atos vinculados. 


- Autoexecutoriedade: Não é necessário que o Poder Judiciá- 
rio intervenha na atuação da Administração Pública. No entanto, 
essa liberdade não é absoluta, pois compete ao Poder Judiciário 
o controle desse ato. 

Somente será permitida a autoexecutoriedade quando esta 
for prevista em lei, além de seu uso para situações emergenciais, 
em que será necessária a atuação da Administração Pública. 

Vale lembrar que a administração pública pode executar, 
por seus próprios meios, suas decisões, não precisando de au- 
torização judicial. 


- Coercibilidade: Limita-se ao princípio da proporcionalida- 
de, na medida que for necessária será permitido o uso da força 
par cumprimento dos atos. A coercibilidade é um atributo que 
torna obrigatório o ato praticado no exercício do poder de polí- 
cia, independentemente da vontade do administrado. 


Uso e Abuso De Poder 


Sempre que a Administração extrapolar os limites dos pode- 
res aqui expostos, estará cometendo uma ilegalidade. A ilegali- 
dade traduz o abuso de poder que, por sua vez, pode ser punido 
judicialmente. 

O abuso de poder pode gerar prejuízos a terceiros, caso em 
que a Administração será responsabilizada. Todos os Poderes 
Públicos estão obrigados a respeitar os princípios e as normas 
constitucionais, qualquer lesão ou ameaça, outorga ao lesado a 
possibilidade do ingresso ao Poder Judiciário. 

A responsabilidade do Estado se traduz numa obrigação, 
atribuída ao Poder Público, de compor os danos patrimoniais 
causados a terceiros por seus agentes públicos tanto no exercí- 
cio das suas atribuições quanto agindo nessa qualidade. 


Desvio de Poder 


O desvio significa o afastamento, a mudança de direção da 
que fora anteriormente determinada. Este tipo de ato é pratica- 
do por autoridade competente, que no momento em que pra- 
tica tal ato, distinto do que é visado pela norma legal de agir, 
acaba insurgindo no desvio de poder. 


Segundo Cretella Júnior: 

“o fim de todo ato administrativo, discricionário ou não, é 
o interesse público. O fim do ato administrativo é assegurar a 
ordem da Administração, que restaria anarquizada e comprome- 
tida se o fim fosse privado ou particular”. 


Não ser refere as situações que estejam eivadas de má-fé, 
mas sim quando a intenção do agente encontra-se viciada, po- 
dendo existir desvio de poder, sem que exista má-fé. É a junção 
da vontade de satisfação pessoal com inadequada finalidade do 
ato que poderia ser praticado. 


Essa mudança de finalidade, de acordo com a doutrina, 
pode ocorrer nas seguintes modalidades: 

a. quando o agente busca uma finalidade alheia ao interesse 
público; 


b. quando o agente público visa uma finalidade que, no en- 
tanto, não é o fim pré-determinado pela lei que enseja validade 
ao ato administrativo e, por conseguinte, quando o agente bus- 
ca uma finalidade, seja alheia ao interesse público ou à categoria 
deste que o ato se revestiu, por meio de omissão. 


SERVIÇOS PÚBLICOS: CONCEITO E PRINCÍPIOS 


CONCEITO 


Serviços públicos são aqueles serviços prestados pela Admi- 
nistração, ou por quem lhe faça às vezes, mediante regras pre- 
viamente estipuladas por ela para a preservação do interesse 
público. 

A titularidade da prestação de um serviço público sempre 
será da Administração Pública, somente podendo ser transfe- 
rido a um particular a prestação do serviço público. As regras 
serão sempre fixadas unilateralmente pela Administração, inde- 
pendentemente de quem esteja executando o serviço público. 
Qualquer contrato administrativo aos olhos do particular é con- 
trato de adesão. 

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, deve- 
-se utilizar as regras de competência dispostas na Constituição 
Federal. Quando não houver definição constitucional a respeito, 
deve-se observar as regras que incidem sobre aqueles serviços, 
bem como o regime jurídico ao qual a atividade se submete. 
Sendo regras de direito público, será serviço público; sendo re- 
gras de direito privado, será serviço privado. 

O fato de o Ente Federado ser o titular dos serviços não sig- 
nifica que deva obrigatoriamente prestá-los por si. Assim, tanto 
poderá prestá-los por si mesmo, como poderá promover-lhes 
a prestação, conferindo à entidades estranhas ao seu aparelho 
administrativo, titulação para que os prestem, segundo os ter- 
mos e condições fixadas, e, ainda, enquanto o interesse público 
aconselhar tal solução. Dessa forma, esses serviços podem ser 
delegados a outras entidades públicas ou privadas, na forma de 
concessão, permissão ou autorização. 

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público 
é a atividade ou organização abrangendo todas as funções do 
Estado; já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela 
administração pública. 

ELEMENTOS CONSTITUTIVOS 


Os serviços públicos possuem quatro caracteres jurídicos 
fundamentais que configuram seus elementos constitutivos, 
quais sejam: 

- Generalidade: o serviço público deve ser prestado a todos, 
ou seja à coletividade. 

- Uniformidade: exige a igualdade entre os usuários do servi- 
ço público, assim todos eles devem ser tratados uniformemente. 

- Continuidade: não se pode suspender ou interromper a 
prestação do serviço público. 

- Regularidade: todos os serviços devem obedecer às nor- 
mas técnicas. 

- Modicidade: o serviço deve ser prestado da maneira mais 
barata possível, de acordo com a tarifa mínima. Deve-se consi- 
derar a capacidade econômica do usuário com as exigências do 
mercado, evitando que o usuário deixe de utilizá-lo por motivos 
de ausência de condições financeiras. 
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- Eficiéncia: para que o Estado preste seus servicos de ma- 
neira eficiente é necessário que o Poder Püblico atualize-se com 
novos processos tecnológicos, devendo a execução ser mais pro- 
veitosa com o menos dispéndio. 


Em caso de descumprimento de um dos elementos supra 
mencionado, o usuário do servico tem o direito de recorrer ao 
Judiciário e exigir a correta prestação. 


REGULAMENTACÁO E CONTROLE 
A regulacáo de servicos püblicos 


Pode ser definida como sendo a atividade administrativa de- 
sempenhada por pessoa jurídica de direito püblico que consis- 
te no disciplinamento, na regulamentação, na fiscalização e no 
controle do serviço prestado por outro ente da Administração 
Pública ou por concessionário ou permissionário do serviço pú- 
blico, à luz de poderes que lhe tenham sido, por lei, atribuídos 
para a busca da adequação daquele serviço, do respeito as re- 
gras fixadoras da política tarifária, da harmonização, do equilí- 
brio e da composição dos interesses de todos os envolvidos na 
prestação deste serviço, assim como da aplicação de penalida- 
des pela inobservância das regras condutoras da sua execução. 

A regulação do serviço público pode ocorrer sobre serviços 
executados de forma direta, outorgados a entes da administra- 
ção indireta ou para serviços objeto de delegação por conces- 
são, permissão ou autorização. Em qualquer um desses casos, a 
atividade regulatória é diversa e independente da prestação dos 
serviços. Desta forma é necessário que o órgão executor do ser- 
viço seja diverso do órgão regulador, do contrário, haverá uma 
tendência natural a que a atividade de regulação seja deixada de 
lado, em detrimento da execução, ou que aquela seja executada 
sem a isenção, indispensável a sua adequada realização. 


Regulamentação e controle 


A regulamentação e o controle competem ao serviço públi- 
co, independente da forma de prestação de serviço público ao 
usuário. 

Caso o serviço não esteja sendo prestado de forma correta, 
o Poder Público poderá intervir e retirar a prestação do terceiro 
que se responsabilizou pelo serviço. Deverá ainda exigir eficién- 
cia para o cumprimento do contrato. 

Como a Administração goza de poder discricionário, pode- 
rão ter as cláusulas contratuais modificadas ou a delegação do 
serviço público revogada, atendendo ao interesse público. 

O caráter do serviço público não é a produção de lucros, 
mas sim servir ao público donde nasce o direito indeclinável da 
Administração de regulamentar, fiscalizar, intervir, se não esti- 
ver realizando a sua obrigação. 


Características jurídicas: 

As características do serviço público envolvem alguns ele- 
mentos, tais quais: elemento subjetivo, elemento formal e ele- 
mento material. 

- Elemento Subjetivo — o serviço público compete ao Esta- 
do que poderá delegar determinados serviços públicos, através 
de lei e regime de concessão ou permissão por meio de licita- 
ção. O Estado é responsável pela escolha dos serviços que em 
determinada ocasião serão conhecidos como serviços públicos. 
Exemplo: energia elétrica; navegação aérea e infraestrutura por- 


tuária; transporte ferroviário e marítimo entre portos brasileiros 
e fronteiras nacionais; transporte rodoviário interestadual e in- 
ternacional de passageiros; portos fluviais e lacustres; serviços 
oficiais de estatística, geografia e geologia 

- Elemento Material — o serviço público deve corresponder a 
uma atividade de interesse público. 

- Elemento Formal — a partir do momento em que os parti- 
culares prestam serviço com o Poder Público, estamos diante do 
regime jurídico híbrido, podendo prevalecer o Direito Público ou 
o Direito Privado, dependendo do que dispuser a lei. Para ambos 
OS casos, a responsabilidade é objetiva. (os danos causados pe- 
los seus agentes serão indenizados pelo Estado) 


FORMAS DE PRESTAÇÃO E MEIOS DE EXECUÇÃO 
Titularidade 


A titularidade da prestação de um serviço público sempre 
será da Administração Pública, somente podendo ser transferi- 
do a um particular a execução do serviço público. 

As regras serão sempre fixadas de forma unilateral pela Ad- 
ministração, independentemente de quem esteja executando o 
serviço público. 

Para distinguir quais serviços são públicos e quais não, deve- 
-se utilizar as regras de competência dispostas na Constituição 
Federal. 

Quando não houver definição constitucional a respeito, de- 
ve-se observar as regras que incidem sobre aqueles serviços, 
bem como o regime jurídico ao qual a atividade se submete. 
Sendo regras de direito público, será serviço público; sendo re- 
gras de direito privado, será serviço privado. 

Desta forma, os instrumentos normativos de delegação de 
serviços públicos, como concessão e permissão, transferem ape- 
nas a prestação temporária do serviço, mas nunca delegam a 
titularidade do serviço público. 

Assim, em sentido amplo, pode-se dizer que serviço público 
é a atividade ou organização abrangendo todas as funções do 
Estado; já em sentido estrito, são as atividades exercidas pela 
administração pública. 

Portanto, a execução de serviços públicos poderá ser rea- 
lizada pela administração direta, indireta ou por particulares. 
Oportuno lembrar que a administração direta é composta por 
Órgãos, que não têm personalidade jurídica, que não podem es- 
tar, em regra, em juízo para propor ou sofrer medidas judiciais. 

A administração indireta é composta por pessoas, surgindo 
como exemplos: autarquias, fundações, empresas públicas, so- 
ciedades de economia mista. 

Por outro lado, o serviço público também pode ser execu- 
tado por particulares, por meio de concessão, permissão, auto- 
rização. 


Competência 


São de competência exclusiva do Estado, não podendo dele- 
gar a prestação à iniciativa privada: os serviços postais e correio 
aéreo nacional. 


Art. 21, CF Compete à União: 
() 


X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional 
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Além desses casos, veja estes incisos ainda trazidos no mes- 
mo artigo constitucional: 


Art. 21, CF Compete à Unido: 

() 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, conces- 
são ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aprovei- 
tamento energético dos cursos de água, em articulação com os 
Estados onde se situam os potenciais hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aero- 
portuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre 
portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os 
limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e inter- 
nacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 


Titularidade não-exclusiva do Estado: os particulares podem 
prestar, independentemente de concessão, são Os serviços so- 
ciais. Ex: serviços de saúde, educação, assistência social. 


De acordo com nossa Lei maior compete aos Estados e ao 
Distrito Federal: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constitui- 
ções e leis que adotarem, observados os princípios desta Cons- 
tituição. 

$ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não 
lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

$ 2º - Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante 
concessão, os serviços locais de gás canalizado, na forma da lei, 
vedada a edição de medida provisória para a sua regulamenta- 
cao. 

$ 3? - Os Estados poderão, mediante lei complementar, ins- 
tituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrre- 
giões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 
para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 


Ao Distrito Federal: 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Muni- 
cípios, reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos com 
interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços da 
Câmara Legislativa, que a promulgará, atendidos os princípios 
estabelecidos nesta Constituição. 

$ 19 - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências le- 
gislativas reservadas aos Estados e Municípios. 


[...] 


O artigo 30 da Constituição Federal, traz os serviços de com- 
petência dos municípios, destacando-se o disposto no inciso V 


Art. 30. Compete aos Municípios: 

l - legislar sobre assuntos de interesse local; 

ΙΙ - suplementar a legislação federal e a estadual no que cou- 
ber; 

IIl - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de 
prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 


IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legisla- 
ção estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de con- 
cessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, in- 
cluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação infantil e de ensino fun- 
damental; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006) 

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento ter- 
ritorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcela- 
mento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural 
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e es- 
tadual. 


Formas de prestação do serviço público 

a). Prestação Direta: É a prestação do serviço pela Adminis- 
tração Pública Direta, que pode se realizar de duas maneiras: 

- pessoalmente pelo Estado: quando for realizada por órgãos 
públicos da administração direta. 

- com auxílio de particulares: quando for realizada licitação, 
celebrando contrato de prestação de serviços. Apesar de feita 
por particulares, age sempre em nome do Estado, motivo pelo 
qual a reparação de eventual dano é de responsabilidade do Es- 
tado. 


b) Prestação Indireta por outorga: nesse caso a prestação de 
serviços públicos pode ser realizada por pessoa jurídica especia- 


lizada criada pelo Estado, se houver lei específica. Este tipo de 
prestação é feita pela Administração Pública Indireta, ou seja, 
pelas autarquias, fundações públicas, associações públicas, em- 
presas públicas e sociedades de economia mista. A responsa- 
bilidade pela reparação de danos decorrentes da prestação de 
serviços, neste caso, é objetiva e do próprio prestador do servi- 
ço, mas o Estado (Administração Direta) tem responsabilidade 
subsidiária, caso a Administração Indireta não consiga suprir a 
reparação do dano. A remuneração paga pelo usuário tem na- 
tureza de taxa. 


c) Prestação Indireta por delegação: é realizada por conces- 
sionários e permissionários, após regular licitação. Se a delega- 
ção tiver previsão em lei específica, é chamada de concessão 
de serviço público e se depender de autorização legislativa, é 
chamada de permissão de serviço público. 

A prestação indireta por delegação só pode ocorrer nos 
chamados serviços públicos uti singuli e a responsabilidade por 
danos causados é objetiva e direta das concessionárias e permis- 
sionárias, podendo o Estado responder apenas subsidiariamen- 
te. A natureza da remuneração para pelo usuário é de tarifa ou 
preço público. 

Importante lembrar, que o poder de fiscalização da presta- 
ção de serviços públicos é sempre do Poder Concedente. 


DELEGAÇÃO 


As formas de delegação por concessões de serviços públicos 
e de obras públicas e as permissões de serviços públicos reger- 
-se-ào pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, pela lei 
8.987/95, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 
indispensáveis contratos. 
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Vamos conferir a redação do artigo 175 da Constituição Fe- 
deral: 


Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, direta- 
mente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre atra- 
vés de licitação, a prestação de serviços públicos. 

Parágrafo único. A lei disporá sobre: 

l- o regime das empresas concessionárias e permissionárias 
de serviços públicos, o caráter especial de seu contrato e de sua 
prorrogação, bem como as condições de caducidade, fiscaliza- 
ção e rescisão da concessão ou permissão; 

Il - os direitos dos usuários; 

III - política tarifária; 

IV-a obrigação de manter serviço adequado. 


Note-se que o dispositivo não faz referência à autorização 
de serviço público, talvez porque os chamados serviços públicos 
autorizados não sejam prestados a terceiros, mas aos próprios 
particulares beneficiários da autorização; são chamados servi- 
ços públicos, porque atribuídos à titularidade exclusiva do Es- 
tado, que pode, discricionariamente, atribuir a sua execução ao 
particular que queira prestá-lo, não para atender à coletividade, 
mas às suas próprias necessidades. 


Concessão de serviço público 


É a delegação da prestação do serviço público feita pelo po- 
der concedente, mediante licitação na modalidade concorrên- 
cia, à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demons- 
trem capacidade de desempenho por sua conta e risco, com 
prazo determinado. 

Essa capacidade de desempenho é averiguada na fase de 
habilitação da licitação. Qualquer prejuízo causado a terceiros, 
no caso de concessão, será de responsabilidade do concessioná- 
rio — que responde de forma objetiva (art. 37, 8 6.º, da Consti- 
tuição Federal) tendo em vista a atividade estatal desenvolvida, 
respondendo a Administração Direta subsidiariamente. 

É admitida a subconcessão, nos termos previstos no con- 
trato de concessão, desde que expressamente autorizada pelo 
poder concedente. A subconcessão corresponde à transferên- 
cia de parcela do serviço público concedido a outra empresa ou 
consórcio de empresas. É o contrato firmado por interesse da 
concessionária para a execução parcial do objeto do serviço con- 
cedido. 


Extinção da concessão de serviço público e reversão dos 
bens 


São formas de extinção do contrato de concessão: 

- Advento do termo contratual (art. 35, | da Lei 8987/95). 

- Encampação (art. 35, Il da Lei 8987/95). 

- Caducidade (art. 35, Ill da Lei 8987/95). 

- Rescisão (art. 35, IV da Lei 8987/95). 

- Anulação (art. 35, V da Lei 8987/95). 

- Falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 
mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa individual 
(art. 35, VI da Lei 8987/95). 


Assunção (reassunção): é a retomada do serviço público 
pelo poder concedente assim que extinta a concessão. 

Nos termos do que estabelece o artigo 35 82º da Lei 
8.987/75: 


"Art. 35, 9 2º - Extinta a concessão, haverá a imediata as- 
sunção do serviço pelo poder concedente, procedendo-se aos le- 
vantamentos, avaliações e liquidações necessários). 


Reversão: é o retorno de bens reversíveis (previstos no edi- 
tal e no contrato) usados durante a concessão. 

Nos termos do que estabelece o artigo 35 81º da Lei 
8.987/75: 

"Art. 35, 9 19 - Extinta a concessão, retornam ao poder con- 
cedente todos os bens reversíveis, direitos e privilégios transfe- 
ridos ao concessionário conforme previsto no edital e estabele- 
cido no contrato”. 


a) Advento do termo contratual: É uma forma de extinção 
dos contratos de concessão por força do término do prazo inicial 
previsto. Esta é a única forma de extinção natural. 


b) Encampação: É uma forma de extinção dos contratos de 
concessão, mediante autorização de lei específica, durante sua 
vigência, por razões de interesse público. Tem fundamento na 
supremacia do interesse público sobre o particular. 

O poder concedente tem a titularidade para promovê-la e o 
fará de forma unilateral, pois um dos atributos do ato adminis- 
trativo é a autoexecutoriedade. - O concessionário terá direito 
à indenização. 

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Lei 8.987/75: 

“Art. 37 - Considera-se encampação a retomada do serviço 
pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo 
de interesse público, mediante lei autorizativa específica e após 
prévio pagamento da indenização na forma do artigo anterior” 


c) Caducidade: É uma forma de extinção dos contratos de 
concessão durante sua vigência, por descumprimento de obri- 
gações contratuais pelo concessionário. 

O poder concedente tem a titularidade para promovê-la e 
o fará de forma unilateral, sem a necessidade de ir ao Poder 
Judiciário. 

O concessionário não terá direito a indenização, pois co- 
meteu uma irregularidade, mas tem direito a um procedimen- 
to administrativo no qual será garantido contraditório e ampla 
defesa. 

Nos termos do que estabelece o artigo 38 da Lei 8.987/75: 


Art. 38. A inexecução total ou parcial do contrato acarreta- 
rá, a critério do poder concedente, a declaração de caducidade 
da concessão ou a aplicação das sanções contratuais, respeita- 
das as disposições deste artigo, do art. 27, e as normas conven- 
cionadas entre as partes. 

8 1º A caducidade da concessão poderá ser declarada pelo 
poder concedente quando: 

l - o serviço estiver sendo prestado de forma inadequada ou 
deficiente, tendo por base as normas, critérios, indicadores e pa- 
râmetros definidores da qualidade do serviço; 

I| - a concessionária descumprir cláusulas contratuais ou 
disposições legais ou regulamentares concernentes à concessão; 

Ill - a concessionária paralisar o serviço ou concorrer para 
tanto, ressalvadas as hipóteses decorrentes de caso fortuito ou 
força maior; 

IV-a concessionária perder as condições econômicas, técni- 
cas ou operacionais para manter a adequada prestação do ser- 
viço concedido; 
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V - a concessionária nào cumprir as penalidades impostas 
por infracóes, nos devidos prazos; 

VI - a concessionária não atender a intimação do poder con- 
cedente no sentido de regularizar a prestação do serviço; e 

VII - a concessionária não atender a intimação do poder con- 
cedente para, em 180 (cento e oitenta) dias, apresentar a docu- 
mentação relativa a regularidade fiscal, no curso da concessão, 
na forma do art. 29 da Lei n9 8.666, de 21 de junho de 1993. 

8 25 A declaração da caducidade da concessão deverá ser 
precedida da verificação da inadimplência da concessionária em 
processo administrativo, assegurado o direito de ampla defesa. 

δ 35 Não será instaurado processo administrativo de inadim- 
pléncia antes de comunicados à concessionária, detalhadamen- 
te, os descumprimentos contratuais referidos no δ 19 deste ar- 
tigo, dando-lhe um prazo para corrigir as falhas e transgressões 
apontadas e para o enquadramento, nos termos contratuais. 

δ 45 Instaurado o processo administrativo e comprovada a 
inadimplência, a caducidade será declarada por decreto do po- 
der concedente, independentemente de indenização prévia, cal- 
culada no decurso do processo. 

8 5º A indenização de que trata o parágrafo anterior, será 
devida na forma do art. 36 desta Lei e do contrato, descontado 
o valor das multas contratuais e dos danos causados pela con- 
cessionária. 

δ 6º Declarada a caducidade, não resultará para o poder 
concedente qualquer espécie de responsabilidade em relação 
aos encargos, ônus, obrigações ou compromissos com terceiros 
ou com empregados da concessionária. 


d) Rescisão é uma forma de extinção dos contratos de con- 
cessão, durante sua vigência, por descumprimento de obriga- 
ções pelo poder concedente. 

O concessionário tem a titularidade para promovê-la, mas 
precisa ir ao Poder Judiciário. Nesta hipótese, os serviços pres- 
tados pela concessionária não poderão ser interrompidos ou pa- 
ralisados até decisão judicial transitada em julgado 

Nos termos do que estabelece o artigo 39 da Lei 8.987/75: 


“Art. 39 - O contrato de concessão poderá ser rescindido 
por iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das 
normas contratuais pelo poder concedente, mediante ação judi- 
cial especialmente intentada para esse fim” 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste arti- 
go, os serviços prestados pela concessionária não poderão ser 
interrompidos ou paralisados, até a decisão judicial transitada 
em julgado. 


O artigo 78 da Lei 8.666/93 traz motivos que levam à resci- 
são do contrato, tais como: 

XV- Atraso superior a 90 dias do pagamento devido pela 
Administração, decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, 
ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso 
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela sus- 
pensão do cumprimento de suas obrigações até que seja norma- 
lizada a situação; 

XIV- Suspensão da execução do serviço público pela Adminis- 
tração Pública por prazo superior a 120 dias, sem a concordância 
do concessionário, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra. 


O artigo 79 da Lei 8.666/93 prevê três formas de rescisão 
dos contratos administrativo, sendo elas: 

1. Rescisão por ato unilateral da Administração; 

2. Rescisão amigável, 

3. Rescisão judicial. 


Entretanto, na lei de concessão é diferente, existindo ape- 
nas uma forma de rescisão do contrato, ou seja, aquela promo- 
vida pelo concessionário no caso de descumprimento das obri- 
gações pelo poder concedente. 

e) Anulação: É uma forma de extinção os contratos de con- 
cessão, durante sua vigência, por razões de ilegalidade. 

Tanto o Poder Público com o particular podem promover 
esta espécie de extinção da concessão, diferenciando-se ape- 
nas quanto à forma de promovê-la. Assim, o Poder Público pode 
fazê-lo unilateralmente e o particular tem que buscar o poder 
Judiciário. 


A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não ori- 
ginam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, 
em todos os casos, a apreciação judicial, é o que dispõe a Súmu- 
la do STF nº 473. 


f) Falência ou extinção da empresa concessionária e faleci- 
mento ou incapacidade do titular, no caso de empresa indivi- 
dual: 

- Falência: É uma forma de extinção dos contratos de con- 
cessão, durante sua vigência, por falta de condições financeiras 
do concessionário. - Tanto o Poder Público com o particular po- 
dem promover esta espécie de extinção da concessão. 

- Incapacidade do titular, no caso de empresa individual: É 
uma forma de extinção dos contratos de concessão, durante sua 
vigência, por falta de condições financeiras ou jurídicas por par- 
te do concessionário. 


Permissão de Serviço Público 


É a delegação a título precário, mediante licitação feita pelo 
poder concedente à pessoa física ou jurídica que demonstrem 
capacidade de desempenho por sua conta e risco. 

A Lei n. 8.987/95 é contraditória quando se refere à natu- 
reza jurídica da permissão, pois muito embora afirma que seja 
“precária”, mas exige que seja precedida de “licitação”, o que 
pressupõe um contrato e um contrato de natureza não precária. 

Em razão disso, diverge a doutrina administrativa majoritá- 
ria entende que concessão é uma espécie de contrato adminis- 
trativo destinado a transferir a execução de um serviço público 
para terceiros enquanto permissão é ato administrativo unilate- 
ral e precário. 

Nada obstante, a Constituição Federal iguala os institutos 
quando a eles se refere 

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar 
concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifu- 
são sonora e de sons e imagens, observado o princípio da com- 
plementaridade dos sistemas privado, público e estatal. 

[...] 

$ 4º O cancelamento da concessão ou permissão, antes de 
vencido o prazo, depende de decisão judicial. 

$ 59 O prazo da concessão ou permissão será de dez anos 
para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão. 
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Autorização 


É um ato administrativo unilateral, discricionário e precário, 
pelo qual o Poder Público transfere por delegação a execução 
de um serviço público para terceiros. O ato é precário porque 
não tem prazo certo e determinado, possibilitando o seu desfa- 
zimento a qualquer momento. 

O que diferencia, basicamente, a autorização da permis- 
são é o grau de precariedade. A autorização de serviço público 
tem precariedade acentuada e não está disciplinada na Lei n. 
8.987/95. É aplicada para execução de serviço público emergen- 
cial ou transitório 

Relativamente à permissão de serviço público, as suas ca- 
racterísticas assim se resumem: 

a) é contrato de adesão, precário e revogável unilateral- 
mente pelo poder concedente, embora tradicionalmente seja 
tratada pela doutrina como ato unilateral, discricionário e pre- 
cário, gratuito ou oneroso, intuitu personae. 

b) depende sempre de licitação, conforme artigo 175 da 
Constituição; 

c) seu objeto é a execução d e serviço público, continuando 
a titularidade do serviço com o Poder Público; 


d) o serviço é executado e m nome d o permissionário, por 
sua conta e risco; 

e) o permissionário sujeita-se à s condições estabelecidas 
pela Administração e a sua fiscalização; 

f) como ato precário, pode ser alterado ou revogado a qual- 
quer momento pela Administração, por motivo de interesse pú- 
blico; 

g) não obstante seja de sua natureza a outorga sem prazo, 
tem a doutrina admitido a possibilidade de fixação de prazo, hi- 
pótese em que a revogação antes do termo estabelecido dará ao 
permissionário direito à indenização. 


CLASSIFICAÇÃO 


A doutrina administrativa assim classifica os Serviços Públi- 
COS: 


a) Servicos delegáveis e indelegáveis: 

Serviços delegáveis são aqueles que por sua natureza, ou 
pelo fato de assim dispor o ordenamento jurídico, comportam 
ser executados pelo estado ou por particulares colaboradores. 
Ex: servico de abastecimento de água e energia elétrica 

Serviços indelegáveis são aqueles que só podem ser pres- 
tados pelo Estado diretamente, por seus órgãos ou agentes. Ex: 
serviço de segurança nacional. 


b) Serviços administrativos e de utilidade pública: 

O chamado serviço de utilidade pública é o elenco de ser- 
viços prestados à população ou postos à sua disposição, pelo 
Estado e seus agentes, basicamente de infraestrutura e de uso 
geral, como correios e telecomunicações, fornecimento de ener- 
gia, dentre outros. 

Ex: imprensa oficial 


c) Serviços coletivos e singulares: 

- Coletivo (uti universi): São serviços gerais, prestados pela 
Administração à sociedade como um todo, sem destinatário de- 
terminado e são mantidos pelo pagamento de impostos. 


- Serviços singulares (uti singuli): são os individuais onde os 
usuários são determinados e são remunerados pelo pagamento 
de taxa ou tarifa. 

Ex: serviço de telefonia domiciliar 


d) Serviços sociais e econômicos: 

- Serviços sociais: são os que o Estado executa para atender 
aos reclamos sociais básicos e representam; ou uma atividade 
propiciadora de comodidade relevante; ou serviços assistenciais 
e protetivos. Ex: serviços de educação e saúde. 

- Serviços econômicos: são aqueles que, por sua possibili- 
dade de lucro, representam atividades de caráter industrial ou 
comercial. Ex: serviço de fornecimento de gás canalizado. 


e). Serviços próprios 

Compreendem os que se relacionam intimamente com as 
atribuições do Poder Público (Ex.: segurança, polícia, higiene e 
saúde públicas etc.) devendo ser usada a supremacia sobre os 
administrados para a execução da Administração Pública. Em 
razão disso não podem ser delegados a particulares. Devido a 
sua essência, são na maioria das vezes gratuitos ou de baixa re- 
muneração. 


f). Serviços impróprios 

Por não afetarem substancialmente as necessidades da so- 
ciedade, apenas irá satisfazer alguns de seus membros, devendo 
ser remunerado pelos seus órgãos ou entidades administrativas, 
como é o caso das autarquias, sociedades de economia mista ou 
ainda por delegação. 

PRINCÍPIOS 


Vamos conferir os princípios fundamentais que ditam as di- 
retrizes do serviço público: 

a) Princípio da continuidade da prestação do serviço público: 
Em se tratando de serviço público, o princípio mais importante é 
o da continuidade de sua prestação. 

Na vigência de contrato administrativo, quando o particular 
descumpre suas obrigações, há rescisão contratual. Se a Admi- 
nistração, entretanto, que descumpre suas obrigações, o parti- 
cular não pode rescindir o contrato, tendo em vista o princípio 
da continuidade da prestação. 

Essa é a chamada “cláusula exorbitante”, que visa dar à 
Administração Pública uma prerrogativa que não existe para o 
particular, colocando-a em uma posição superior em razão da 
supremacia do interesse público. 


b) Princípio da mutabilidade: Fica estabelecido que a exe- 
cução do serviço público pode ser alterada, desde que para 
atender o interesse público. Assim, nem os servidores, nem os 
usuários de serviços públicos, nem os contratados pela adminis- 
tração pública, têm direito adquirido à manutenção de determi- 
nado regime jurídico. 

c) Princípio da igualdade dos usuários: Esse princípio esti- 
pula que não haverá distinção entre as pessoas interessadas em 
contratar com a administração pública. Dessa forma, se tais pes- 
soas possuírem condições legais de contratação, não poderão 
ser diferenciadas. 

d) Princípio da adequação: na própria Lei 8.897/95, resta cla- 
ro que o serviço adequado é aquele que preenche as condições 
de regularidade, continuidade, eficiência, segurança, entre ou- 
tros. Dessa forma, se nota que à Administração Pública e aos seus 
delegados é necessário que se respeite o que a legislação exige. 
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e) Princípio da obrigatoriedade: o Estado não tem a faculda- 
de discricionária em prestar o serviço público, ele é obrigado a 
fazer, sendo, dessa maneira, um dever jurídico. 

f) Princípio da modicidade das tarifas: significa que o valor 
exigido do usuário a título de remuneração pelo uso do serviço 
deve ser o menor possível, reduzindo-se ao estritamente neces- 
sário para remunerar o prestador com acréscimo de pequena 
margem de lucro. Daí o nome “modicidade”, que vem de “módi- 
co”, isto é, algo barato, acessível. 

Como o princípio é aplicável também na hipótese de serviço 
remunerado por meio de taxa, o mais apropriado seria denomi- 
ná-lo princípio da modicidade da remuneração. 


9) Princípio da transparência: o usuário tem direito de rece- 
ber do poder concedente e da concessionária informações para 
defesa de interesses individuais ou coletivos. 


ATO ADMINISTRATIVO: CONCEITO, REQUISITOS E 


ATRIBUTOS; ANULAÇÃO, REVOGAÇÃO E CONVALIDA- 
ÇÃO; DISCRICIONARIEDADE E VINCULAÇÃO 





Prezado Candidato, o tópico acima supracitado foi abordado 
anteriormente. 


CONTRATOS ADMINISTRATIVOS: CONCEITO E CARAC- 


TERÍSTICAS. LEI Nº 8.666/93 E ALTERAÇÕES 





NOÇÕES GERAIS 


Os contratos administrativos são os instrumentos jurídicos 
celebrado pela Administração Pública, com base em normas de 
direito público, com o propósito de satisfazer as necessidades 
de interesse público, previsto na Lei 8.666/93 (Licitações e Con- 
tratos). 

Os contratos administrativos serão formais, consensuais, 
comutativos e, em regra, intuitu personae (em razão da pessoa). 
As normas gerais sobre contrato de trabalho são de competên- 
cia da União, podendo os Estados, Distrito Federal e Municípios 
legislarem supletivamente. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello, mesmo reconhe- 
cendo que a doutrina majoritária aceita a designação “contrato 
administrativo”, assim o define “são relações convencionais que 
por força de lei, de cláusulas contratuais ou do objeto da relação 
jurídica situem a Administração em posição peculiar em prol da 
satisfação do bem comum”. 


Princípios, elementos, características, formalização, prazo 


Princípio da autonomia da vontade: é a liberdade de contra- 
tação. A liberdade contratual confere às partes a criação de um 
contrato de acordo com as suas necessidades, como acontece 
nos contratos atípicos ou nos típicos, que consiste em usar mo- 
delos previstos em lei 

Princípio da supremacia da ordem pública: primeiramente 
devemos saber o que significa interesse público. 

Por interesse entende-se que corresponde a uma porção 
de coletividade, que destina-se ao interesse de um grupo social 
como um todo. É esse interesse que leva ao princípio do inte- 
resse público. 


Podemos utilizar este princípio tanto no momento da elabo- 
ração da lei quanto à sua execução em concreto pela adminis- 
tração pública. Desta forma, permite-se que exista o bem estar 
social para atender o interesse da coletividade. 


Princípio da força obrigatória: entende-se que o contrato 
é lei entre as partes, fazendo com que seja válido e eficaz para 
ser cumprido por ambas as partes, que é o caso do pacta sunt 
servant. 

É a base do direito contratual, devendo o ordenamento con- 
ferir à parte instrumentos judiciários que obrigue o contratante 
a cumprir o contrato ou a indenizar as partes. 

Pela intangibilidade do contrato, ninguém pode alterar 
unilateralmente o contrato, nem sequer o juiz. Isso ocorre em 
virtude de terem as partes contratadas de livre e espontânea 
vontade e, submetido a sua vontade à restrição do cumprimento 
contratual, no entanto, em se tratando de contratos administra- 
tivos regidos pelas ordens de direito público, há exceções legais 
que garantem a alteração unilateral do contrato. 


Princípio da boa-fé contratual: para se chegar a perfeição do 
contrato, é preciso que exista boa- fé das partes contratantes, 
antes, depois e durante o contrato, verificando se essa boa fé 
está sendo descumprida. 

Para tanto, deve-se observar as circunstâncias que foi cele- 
brado o contrato, como o nível de escolaridade entre os contra- 
tantes, o momento histórico e econômico. 


Este princípio não está expresso na Constituição, por isso, 
compete ao juiz analisar o comportamento dos contratantes. 


Características 

a) Presença do Poder Público: o Poder Público tem que estar 
presente no contrato. 

b) formal: tem várias formalidades previstas pela lei; 

c) consensual: é aquele que se aperfeiçoa na manifestação 
de vontade. O que vem depois é a execução do contrato (exem- 
plo: contrato de compra e venda). O contrato consensual já exis- 
te desde o momento da manifestação de vontade. O contrato 
administrativo se aperfeiçoa no momento da manifestação de 
vontade. Isso é diferente do contrato real, que só se aperfeiçoa 
a partir do momento em que há a entrega do bem (exemplo: 
contrato de empréstimo). 

d) Comutativo: é aquele que tem prestação e contrapres- 
tação equivalentes e preestabelecidas. O contrato comutativo 
é diferente do contrato aleatório. O contrato administrativo 
deve ser comutativo: prestação e contraprestação equivalentes 
e preestabelecidas. 

e) Personalíssimo: leva em consideração as qualidades pes- 
soais do contrato. A subcontratação não autorizada pela Admi- 
nistração dá causa à rescisão contratual (artigo 78 da Lei 8666). 
Assim, pela letra da lei, em regra não é possível subcontratação, 
salvo se houver autorização expressa da Administração a esse 
respeito. 


Para que a administração autorize, a doutrina majoritária 
elenca mais 2 (dois) requisitos, a saber: 

1) a subcontratada deve preencher os mesmos requisitos, as 
mesmas condições exigidas na licitação; 
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2) a subcontratação deve ser parcial — não é admitida a sub- 
contratação total do contrato, pois se for possível a subcontrata- 
ção total estar-se-ia desestimulando as empresas a participarem 
da concorréncia, podendo optar por aguardar o vencedor e as- 
sumir o contrato como subcontratada. 


f) Adesão: uma das partes tem o monopólio da situação, ou 
seja, define as regras. À outra parte só resta a opção de aderir 
ou não. 

O licitante, quando vem para a licitação, já sabe que o con- 
trato é anexo do edital. Ele não poderá discutir as cláusulas con- 
tratuais. Deverá aceitá-las na forma em que foram elaboradas. 
O monopólio da situação está nas mãos da Administração. Não 
há debate de cláusula contratual. 


9) bilateral: trata-se de acordo de vontades que prevê obri- 
gações e direitos de ambas as partes. 


Formalização 


Para que um contrato seja válido e eficaz ele não pode ser 
feito de qualquer maneira, deverá respeitar algumas peculiari- 
dades que, formalmente, devem seguir em seu corpo de texto. 
Seguem abaixo as formalidades para que seja firmado um con- 
trato: 

a) Procedimento Administrativo Próprio: é o procedimento 
de licitação, que pode ser substituído pelo procedimento de jus- 
tificação (artigo 26 da Lei 8666). 

b) Forma Escrita: o contrato administrativo deve ser formali- 
zado por escrito (regra). O artigo 60, parágrafo único da Lei 8666 
estabelece que é nulo e de nenhum efeito o contrato verbal, 
salvo o de pronta entrega, pronto pagamento ou até R$4.000,00 
(exceção). 

c) Publicação: o contrato administrativo deve ser publicado 
(artigo 61, parágrafo único, 8666). Não se publica a íntegra do 
contrato, mas apenas um resumo do mesmo (extrato do contra- 
to), documento este que contém as principais informações do 
contrato. 


Por previsão expressa da lei, a publicação é condição de efi- 
cácia do contrato. O contrato não publicado é válido, mas não 
tem eficácia. 

A publicação é um dever da Administração. É esta quem 
deve providenciar a publicação do contrato administrativo. 


d) Instrumento de Contrato: instrumento de contrato é o do- 
cumento que define os parâmetros da relação. 

Será obrigatório quando o valor do contrato for correspon- 
dente à concorrência ou à tomada de preços. Se a hipótese for 
de dispensa ou inexigibilidade de licitação (contratação direta) e 
o valor do contrato for da concorrência ou da tomada, será obri- 
gatório o instrumento de contrato. O critério único, portanto, é 
o valor do contrato. Será facultativo quando o valor do contrato 
for correspondente ao convite, desde que possa se fazer de ou- 
tra forma. O critério, portanto, é o valor do convite e a possibili- 
dade de se praticar de outra forma. 


Prazo 


Todo contrato administrativo deve ter um prazo determi- 
nado e extingue-se normalmente ao final desse prazo. A regra 
é que os contratos têm sua duração limitada em 12 meses, ou 
seja, um exercício financeiro. Porém, a lei prevê as seguintes ex- 
ceções, em que é possível a adoção de prazo mais dilatados: 


a) contratos relativos a projetos incluídos no plano pluria- 
nual — o prazo será aquele previsto na lei que aprovou o plano, 
atendendo ao limite de quatro anos; 

b) serviços de execução contínua — limite de 60 meses, po- 
dendo ser estendido por mais 12 meses; 

c) aluguel e utilização de materiais de informática — limite 
de 48 meses. 


As concessões de serviços públicos não estão vinculadas aos 
créditos orçamentários anuais, pois exigem prazos mais dilata- 
dos para que o contratado recupere seu investimento. Requer- 
-se apenas que o contrato seja firmado por tempo determinado. 

Os prazos contratuais podem ser prorrogados nas seguintes 
situações: 

a) alteração do projeto ou especificações, pela Administra- 
ção; 

b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, es- 
tranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições de execução do contrato; 

c) interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração; 

d) aumento das quantidades inicialmente previstas no con- 
trato, nos limites permitidos na Lei; 

e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato 
de terceiro reconhecido pela Administração em documento con- 
temporâneo à sua ocorrência; 

f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administra- 
ção, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, 
diretamente, impedimento ou retardamento na execução do 
contrato, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos respon- 
sáveis. 


Alteração, revisão, prorrogação, renovação, reajuste con- 
tratual, execução e inexecução, cláusulas exorbitantes, anula- 
ção, revogação, extinção e consequências. 


Alteração 


A Administração Pública tem o dever de zelar pela eficiência 
dos serviços públicos e, muitas vezes, celebrado um contrato de 
acordo com determinados padrões, posteriormente se observa 
que estes não mais servem ao interesse público, quer no plano 
dos próprios interesses, quer no plano das técnicas empregadas. 

Essa alteração não pode sofrer resistência do particular con- 
tratado, desde que o Poder Público observe uma cláusula corre- 
lata, qual seja, o Equilíbrio Econômico-financeiro do contrato. 

Assim, a Administração Pública deve, em defesa do interes- 
se público e desde que assegurada a ampla defesa, no processo 
administrativo, promover a alteração do contrato, ainda que dis- 
cordante o contratado. 

Por Óbvio, a possibilidade de alteração do que fora pactua- 
do sempre se sujeita à existência de justa causa, presente na 
modificação da necessidade coletiva, ou do interesse público. 
Ao particular restará, se caso, eventual indenização pelos danos 
que vier a suportar. 

A lei autoriza que a Administração realize modificação unila- 
teral no objeto do contrato para melhor adequação às finalida- 
des de interesse público. A alteração pode consistir na modifica- 
ção do projeto ou em acréscimo e diminuição na quantidade do 
objeto. Desse modo, as alterações unilaterais podem ser modifi- 
cações qualitativas ou quantitativas. 
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- Qualitativas: Alterações qualitativas são autorizadas quan- 
do houver modificação do projeto ou das especificações para 
melhor adequação técnica aos seus objetivos (art. 65, Ι, a, da Lei 
n. 8.666/93), desde que não haja descaracterização do objeto 
descrito no edital licitatório. Ou seja, quando ocorrer modifica- 
ção do projeto ou das especificações para melhor adequação 
técnica; 

- Quantitativas: Já as alterações quantitativas são possíveis 
quando necessária a modificação do valor contratual em decor- 
rência de acréscimo ou diminuição na quantidade do seu objeto, 
nos limites permitidos em lei (art. 65, I, b, da Lei n. 8.666/93). 

A alteração unilateral do contrato exige mudança na remu- 
neração do contratado, ensejando direito ao reequilíbrio econó- 
mico-financeiro. 

Constituem cláusulas exorbitantes porque podem ser im- 
postas à revelia da concordáncia do contratado. 


Revisão do contrato 


Os contratos administrativos podem ser alterados por deci- 
são unilateral da Administração ou por acordo entre as partes. 

Tendo em vista que as hipóteses de alteração são taxativas, 
qualquer alteração fora dessas hipóteses será nula. Estas alte- 
racóes devem vir acompanhadas das razóes e fundamentos que 
Ihe deram origem (art. 65 da Lei 8666/93). 


Hipóteses de alteração unilateral pela Administração (rol 
taxativo): 

- Quando houver modificações do projeto ou das especifi- 
cações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos (art. 
65, |, “a” da Lei 8666/93): Esta hipótese não pode ser confundida 
com alteração do objeto, pois seria uma fraude à licitação. 

- Quando necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, 
nos limites permitidos pela lei (art. 65, |, “b” da Lei 8666/93). 


O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas 
obras, serviços ou compras, até 25% do valor inicial atualizado 
do contrato e, no caso particular de reforma de prédios ou de 
equipamentos, até o limite de 50% para os seus acréscimos (art. 
65, 8 1.º da Lei 8666/93). 

A elevação das quantidades além desses limites representa 
fraude à licitação, não sendo admitida nem mesmo com a con- 
cordância do contratado. Entretanto, as supressões resultantes 
de acordo celebrado podem ser estabelecidas (art. 65, 8 2.º da 
Lei 8666/93). 

Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente 
os encargos do contratado, a Administração deverá restabele- 
cer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
(art. 65, 8 6.º da Lei 8666/93). Teoria da Imprevisão também 
está presente nas alterações unilaterais. 


Hipóteses de alteração por acordo das partes (rol taxati- 
vo): 

- Quando conveniente a substituição da garantia da execu- 
ção (art. 65, ΙΙ, “a” da Lei 8.666/93). 

- Quando necessária a modificação do regime de execução 
da obra ou serviço bem como do modo de fornecimento, em 
face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos con- 
tratuais originários (art. 65, ΙΙ, "b" da Lei 8.666/93). 


- Quando necessária modificação da forma de pagamento, 
por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o va- 
lor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com 
relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou serviço (art. 65, ΙΙ, "c" da Lei 8.666/93). Exemplo: Resolvem 
mudar a data de pagamento, pois “cai” no feriado. 

A Teoria da Imprevisão autoriza a modificação ou revisão 
das cláusulas inicialmente pactuadas em vista de fatos super- 
venientes e imprevisíveis capazes de impedir ou dificultar o 
cumprimento do ajuste nos termos inicialmente fixados. Tem 
por objetivo a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato. — Esta teoria só se aplica diante da álea ex- 
traordinária (riscos, prejuízos anormais ocorridos na execução 
do contrato). 


Prorrogação e renovação 


Prorrogação do Contrato é o fato que permite a continuida- 
de do que foi pactuado além do prazo estabelecido, e por esse 
motivo pressupõe a permanência do mesmo objeto contratado 
inicialmente. Observe-se, todavia, que apenas nas hipóteses le- 
gais poderá o contrato ser prorrogado, porque a prorrogação 
não pode ser a regra, mas sim a exceção. 

"Se fosse livre a prorrogabilidade dos contratos, os princi- 
pios da igualdade e da moralidade estariam irremediavelmente 
atingidos” (CARVALHO FILHO) 

A possibilidade de prorrogação do contrato e do prazo para 
a execução está prevista no art. 57 da Lei nº. 8.666/93. 

Os contratos de prestação de serviço de forma contínua po- 
dem ter sua duração prorrogada por sucessivos períodos iguais, 
com o mesmo contratado e o mesmo objeto, se houver cláusula 
prevendo essa possibilidade, com o objetivo de obter preços e 
condições mais vantajosas para a Administração, no limite má- 
ximo de sessenta meses, admitindo-se a prorrogação por mais 
doze meses, em caráter excepcional. Somente se permite a pror- 
rogação pelo mesmo prazo inicial do contrato original. 

Não é exigida licitação para a prorrogação do contrato. Nos 
demais casos, o prazo da execução do contrato pode ser prorro- 
gado de acordo com a previsão da lei, ou seja, desde que ocor- 
ram os motivos que ela elenca: 

- alteração do projeto e suas especificações pela Adminis- 
tração; 

- superveniência de fato excepcional ou imprevisível que al- 
tere as condições de execução; 

- interrupção da execução ou diminuição do ritmo de traba- 
lho por ordem e interesse da Administração; 

- aumento de quantidades; 

- impedimento da execução por fato ou ato de terceiro reco- 
nhecido pela Administração; 

- omissão ou atraso de providências pela Administração. 


A renovação em todo ou em parte do contrato é vedada e 
necessita de licitação, dando oportunidade à concorrência. 

A recontratação somente é permitida nas hipóteses de dis- 
pensa ou inexigibilidade de licitação. 


Execução do contrato administrativo 


A Administração deve designar servidor para acompanhar e 
fiscalizar o contrato, em data anterior ao início de sua vigência. 
Pode, ainda, contratar terceiros para assessorá-lo nos casos em 
que, tecnicamente, isso se fizer necessário. 
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O fiscal do contrato deve registrar todas as ocorréncias ve- 
rificadas, inclusive o que for determinado para a correção das 
falhas observadas. Se as medidas extrapolarem suas competén- 
cias devem ser comunicadas aos seus superiores em tempo hábil 
para a adoção dos procedimentos adequados. 


Regime de execução O regime de execução disciplina a for- 
ma de apuração do valor a ser pago à empresa contratada pela 
prestação do serviço, gerando modalidades de empreitada, di- 
retamente influenciadas pelo critério para apuração do valor da 
remuneração devida da contratante à contratada. Quando na 
modalidade de empreitada por preço global, o contrato definirá 
o valor devido ao particular tendo em vista a prestação de todo 
o serviço; quando na modalidade de empreitada por preço uni- 
tário o valor será fixado pelas unidades executadas. 

Na categoria de contrato de obras e serviços, a Lei de Lici- 
tações admite a empreitada por preço global, a empreitada por 
preço unitário, a tarefa e a empreitada integral. 

Empreitada por preço global: é aquela em que se ajusta a 
execução da obra ou serviço por preço certo e total. Ou seja, a 
empresa contratada receberá o valor certo e total para execu- 
ção de toda a obra. Será responsável pelos quantitativos e o va- 
lor total só será alterado se houver modificações de projetos ou 
das condições pré-estabelecidas para execução da obra, sendo 
as medições feitas por etapas dos serviços concluídos. O paga- 
mento, no entanto, poderá ser efetuado parceladamente, nas 
datas prefixadas, na conclusão da obra ou de cada etapa, con- 
forme ajustado entre as partes. É comum nos contratos de em- 
preitada por preço global a exigência da especificação de preços 
unitários, tendo em vista a obrigação da empresa contratada de 
aceitar acréscimos ou supressões nos quantitativos dentro dos 
limites legais (Art. 65, 8 1.º). 


Art. 65 — [...] 

$1º-O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas con- 
dições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de 
reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cin- 
quenta por cento) para os seus acréscimos. 


Empreitada por preço unitário: é aquela em que se contrata 
a execução por preço certo de unidades determinadas. Ou seja, 
o preço global é utilizado somente para avaliar o valor total da 
obra, para quantidades pré-determinadas pelo Edital para cada 
serviço, que não poderão ser alteradas para essa avaliação, ser- 
vindo para determinar o vencedor do certame com o menor pre- 
ço. As quantidades medidas serão as efetivamente executadas e 
o valor total da obra não é certo. Nesta modalidade o preço é 
ajustado por unidades, que tanto podem ser metros quadrados 
de muro levantado, como metros cúbicos de concreto fundido. 
O pagamento é devido após cada medição. A empreitada por 
preço unitário é muito utilizada em reformas, quando não se 
pode prever as quantidades certas e exatas que serão objeto do 
contrato. 

Tarefa: é o regime de execução próprio para pequenas 
obras ou para partes de uma obra maior. Refere-se, predomi- 
nantemente, à mão de obra. A tarefa pode ser ajustada por pre- 
ço certo, global ou unitário, com pagamento efetuado periodi- 
camente, após a verificação ou a medição pelo fiscal do órgão 
contratante. Em geral, o tarefeiro só concorre com a mão de 
obra e os instrumentos de trabalho, mas nada impede que for- 
neça também pequenos materiais. 


Empreitada integral: é a contratação da integralidade de um 
empreendimento, compreendendo todas as etapas das obras, 
serviços e instalações necessárias, inclusive projeto executivo, 
sob inteira responsabilidade da contratada até a sua entrega ao 
contratante em condições de ocupação. 


Inexecução do contrato 


É o descumprimento de suas cláusulas, total ou parcial. Cul- 
posa ou não. Pode ocorrer por ação ou omissão, culposa ou sem 
culpa, de qualquer das partes, caracterizando o retardamento 
ou o descumprimento integral do ajustado. Quaisquer dessas si- 
tuações podem ensejar responsabilidades para o inadimplente e 
até mesmo propiciar a rescisão do contrato. 

Ocorre também a inexecução quando o contratado descum- 
pre obrigações contratuais ou realiza ato que, de acordo com 
regimes jurídicos, não poderia fazê-lo; quando não há mais inte- 
resse público ou conveniência a mantença do contrato. 

A inexecução ou inadimplência culposa é a que resulta de 
ação ou omissão da parte, decorrente de negligência, imprudên- 
cia ou imperícia no atendimento às cláusulas contratuais. Tanto 
pode se referir aos prazos contratuais (mora), como ao modo de 
realização do objeto de ajuste, como a sua própria consecução. 
É previsto para esse caso multas e até a rescisão do contrato, 
com a cobrança de perdas e danos, a suspensão provisória e a 
declaração de idoneidade para contratar com a administração. 

Quando a rescisão se dá por culpa do contratado, a Adminis- 
tração Pública terá direito: 

- Assunção imediata do objeto do contrato; tratando-se de 
serviço essencial; 

- Ocupação das instalações, material, equipamentos e, in- 
clusive, funcionários, para dar continuidade ao contrato em ra- 
zão do princípio da continuidade do serviço público essencial; 

- À administração poderá executar a garantia prestada; 

- Retenção dos créditos decorrentes do contrato até os limi- 
tes dos danos. 


Sendo assim, o descumprimento do pactuado pelo contra- 
tado leva à imposição de sanções, penalidades e à apuração da 
responsabilidade civil. Vale dizer, o descumprimento total ou 
parcial pode ensejar a apuração de responsabilidade civil, crimi- 
nal e administrativa do contratado, propiciando, ainda, a resci- 
são do contrato. Já a inexecução sem culpa é a que decorre de 
atos ou fatos estranhos à conduta da parte, retardando ou im- 
pedindo totalmente a execução do contrato. Nesses casos, seria 
provinda de força maior, caso fortuito, etc. 

Força maior e caso fortuito são eventos que, por sua impre- 
visibilidade e inevitabilidade, criam para o contrato impossibili- 
dade intransponível de normal execução do contrato. No caso 
de força maior, temos uma greve que paralise os transportes 
ou a fabricação de um produto de que dependa a execução do 
contrato. No caso fortuito, é o evento da natureza - como, por 
exemplo, um tufão, inundação. 

- Teoria do Fato do Príncipe: Trata-se de todo acontecimen- 
to externo ao controle de natureza geral, que abrange a coleti- 
vidade. No caso de alteração unilateral das cláusulas expressas 
em um contrato, a responsabilidade deriva do próprio contrato. 

Portanto, na hipótese de inexecução pelo fato do príncipe 
há uma determinação estatal, geral, imprevista e imprevisível 
que onera substancialmente a execução do contrato adminis- 
trativo, obrigando o poder público contratante a compensar in- 
tegralmente os prejuízos suportados pela outra parte, a fim de 
possibilitar o prosseguimento da execução do ajuste. 
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A característica marcante do fato do príncipe é a generali- 
dade e a coercitividade da medida prejudicial ao contrato, além 
da sua surpresa e imprevisibilidade, com agravo efetivo para o 
contratado. 

Na teoria do fato do príncipe a administração não pode cau- 
sar dano ou prejuízo aos administradores, e muito menos aos seus 
contratados. A medida não objetiva fazer cessar a execução do 
contrato e só incide indiretamente sobre o ajustado pelas partes. 


- Teoria da imprevisão: por ela as partes possuem autori- 
zação, possibilidade para a revisão do contrato através do re- 
conhecimento de eventos novos imprevistos no contrato e que 
sejam imprevisíveis. 

Com este entendimento aplicamos a cláusula “rebus sic 
standibus”, mas só é possível a utilização desta quando sobre- 
vierem fatos imprevistos e imprevisíveis - ou se previsíveis incal- 
culáveis nas suas consequências desequilibrando assim o con- 
trato celebrado, podendo haver o reajuste contratual de preço 
- desde que isto seja mencionado no contrato inicial. 

A presente teoria somente interessa aos contratos de exe- 
cução continuada ou de trato sucessivo, ou seja, de médio ou 
longo prazo, uma vez que se mostraria inútil nos de consumação 
instantânea. 


Cláusulas Exorbitantes 


Os contratos administrativos têm como sua maior particula- 
ridade a busca constante pelo interesse público e a consequente 
sujeição aos princípios basilares do Direito Público, quais sejam, 
o da supremacia do interesse público sobre o particular e a in- 
disponibilidade do interesse público. Isto acaba por fazer com 
que as partes do contrato administrativo não sejam colocadas 
em situação de igualdade, uma vez que, conforme amplamen- 
te sabido, são conferidas à Administração Pública prerrogativas 
que lhe colocam em patamar diferenciado, de superioridade em 
face do particular que com ela contrata. São as chamadas “cláu- 
sulas exorbitantes”, que constituem poderes conferidos pela lei 
à Administração no manejo contratual que extrapolam os limites 
comumente utilizados no Direito Privado. 

As cláusulas exorbitantes - também conhecidas como cláu- 
sulas privilégios - fazem parte dos requisitos essenciais para 
qualificação do contrato administrativo; buscam garantir a re- 
gular satisfação do interesse público presente no contrato ad- 
ministrativo. São cláusulas que asseguram certas desigualdades 
entre as partes. 


Anulação, Revogação, Extinção 


Anulação: Nos termos do que estabelece o artigo 59 da Lei 
nº 8.666/93, o contrato administrativo revestido de ilegalidades 
deverá ser anulado pela Administração, operando retroativa- 
mente seus efeitos jurídicos, isto é, tornar-se-ão nulos todos os 
atos praticados. 

Assim a invalidação de um contrato administrativo deter- 
mina a supressão de tudo que dele resultou (efeito ex tunc, ou 
seja, supressão de seus efeitos desde o início) 

Da mesma forma, é nulo o contrato administrativo decor- 
rente de licitação porventura anulada por ilegalidade. 

Muito embora seja prerrogativa da Administração Pública, 
em homenagem ao Princípio da Autotutela, a nulidade contra- 
tual não afasta a Administração do dever de indenizar o contra- 
tado pelo que já tenha executado, até a data de declaração, a 
não ser que o próprio contratado tenha dado causa à anulação. 


Revogação do ato administrativo: Os atos administrativos 
poderão ser revogados por questões de conveniência e oportu- 
nidade, a partir do momento em que estes se tornarem inconve- 
nientes e inoportunos para a Administração. 


Extinção é o fim do vínculo obrigacional entre contratante e 
contratado. Pode ser decorrente de: 

a) conclusão do objeto: nesse caso, o ato administrativo que 
extingue o contrato é, como visto, o recebimento definitivo; 

b) término do prazo: é a regra nos contratos por tempo de- 
terminado. É possível a prorrogação antes do fim do prazo pre- 
visto no contrato; 

c) anulação; 

d) rescisão: forma excepcional de extinção do contrato, pois 
implica cessação antecipada do vínculo. Pode ser unilateral, bi- 
lateral (amigável ou consensual) e judicial. A rescisão amigável, 
que não precisa ser homologada pelo juiz, é possível nos seguin- 
tes casos, previstos no art. 78: 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, ser- 
vicos ou compras, acarretando modificação do valor inicial do 
contrato além do limite permitido no § 1.º do art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or- 
dem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensóes que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenizacóes pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que 
seja normalizada a situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos 
devidos pela Administração decorrentes de obras, serviços ou 
fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da or- 
dem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 
que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, 
local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais natu- 
rais especificadas no projeto. 


Equilíbrio econômico-financeiro 


O art. 37, XXI, da Constituição Federal, ao disciplinar a obri- 
gatoriedade do procedimento licitatório, prescreve que 


“Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante pro- 
cesso de licitação pública, com cláusulas que estabeleçam obri- 
gações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro- 
posta”. 


Essa alusão a “mantidas as condições efetivas da proposta” 
tornou obrigatória a criação de um sistema legal de preservação 
da margem de lucro do contratado, denominado equilíbrio eco- 
nômico -financeiro. 

A disciplina legislativa do tema consta da Lei n. 8.666/93 
(arts. 57, 8 19, e 65, ΙΙ, d), da Lei n. 8.987/95 (art. 99, 8 29) e da 
Lei n. 9.074/95 (art. 35). 
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A manutenção do equilíbrio económico-financeiro por uma 
relação de igualdade a ser perseguida com base na equação for- 
mada pelas obrigações assumidas pelo contratante no momento 
do ajuste e a compensação econômica para realizar essas obri- 
gações. Visa assegurar uma remuneração justa ao contratante. 

Para Alexandre Mazza “A manutenção desse equilibrio é um 
direito constitucionalmente tutelado do contratado e decorre do 
princípio da boa-fé e também da busca pelo interesse público 
primário, tendo como fundamentos a regra do rebus sic stanti- 
bus e a teoria da imprevisão.” 


Em termos práticos, a garantia do equilíbrio econômico-fi- 
nanceiro obriga o contratante a alterar a remuneração do con- 
tratado sempre que sobrevier circunstância excepcional capaz 
de tornar mais onerosa a execução. Assim, procura-se recompor 
a margem de lucro inicialmente projetada no momento da cele- 
bração contratual. 

Essa alteração remuneratória pode se dar mediante reajus- 
te ou revisão. 


Reajuste é o nome dado para a atualizar o valor remunera- 
tório ante as perdas inflacionárias ou majoração nos insumos. 
Normalmente, as regras de reajuste têm previsão contratual e 
são formalizadas por meio de instituto denominado apostila. 

O reajuste pode ocorrer nos seguintes casos: 

a) reajustamento contratual de preços; 

b) cláusulas rebus sic stantibus e pacta sunt servanda; 

c) fato do príncipe e fato da administração; 

d) caso fortuito e força maior. 


Revisão ou recomposição são alterações no valor efetivo da 
tarifa, por muitas vezes não possuem uma previsão contratual, 
diante de circunstâncias insuscetíveis de recomposição por rea- 
juste. 

Portanto, no reajuste é promovida uma simples atualização 
monetária da remuneração, ao passo que na revisão ocorre um 
aumento real no valor pago ao contratado 


Convênios e Terceirização 


Convênios e consórcios administrativos surgem no direito 
administrativo, fundamentalmente, como instrumentos jurídi- 
cos que permitem a cooperação de diferentes pessoas de direi- 
to público, ou entre estas e particulares. Estes instrumentos de 
cooperação possibilitam a conjugação de esforços de diversos 
entes naquilo que, isoladamente, não são capazes de realizar. 

Os convênios em primeiro plano - e os consórcios em menor 
grau - são OS instrumentos jurídicos que permitem que União, 
Estados e Municípios realizem esforços conjuntos na realização 
do interesse público. Tanto nas áreas em que a Constituição in- 
dicou a competência concorrente de todos ou de dois dos entes 
públicos, quanto naquelas em que, embora a norma de compe- 
tência indique um ente como responsável, a realização material 
da finalidade pública diz interesse geral e, portanto, também 
cabe aos demais cooperarem no que for possível. 

No âmbito da cooperação interna da Administração, pro- 
pugna-se o desenvolvimento da autonomia gerencial, inclusive 
de gestão financeira e orçamentária, a partir da celebração de 
contratos de gestão, estabelecendo deveres e responsabilidades 
do órgão autônomo. Em relação à gestão associada entre vários 
órgãos ou entidades da Administração, sua operação se observa 
através de consórcios públicos e convênios de cooperação. 


Assim, nota-se a atualidade dos convênios administrativos e 
consórcios públicos no âmbito da atuação administrativa como 
instrumentos de cooperação entre os diversos órgãos da Admi- 
nistração e destes com os particulares, com vista à realização do 
interesse público. 


LICITAÇÕES 


Licitação é um procedimento administrativo, de ocorrência 
obrigatória pelas entidades do governo para celebração de con- 
trato administrativo, em que, atendida a igualdade entre os parti- 
cipantes, deve ser escolhida a melhor proposta dentre as apresen- 
tadas pelos interessados, e com elas travar determinadas relações 
de conteúdo patrimonial, verificado o preenchimento dos requi- 
sitos mínimos e necessários ao bom cumprimento das obrigações 
que forem assumidas perante a Administração Pública. 

Dessa maneira, a Licitação traz em seu bojo a ideia de dispu- 
ta igualitária entre os concorrentes, com a finalidade de selecio- 
nar a proposta mais vantajosa aos interesses da Administração, 
visando à celebração de um contrato administrativo, entre ela 
e o particular vencedor da concorrência, para a realização de 
obras, serviços, concessões, permissões, alienações, compras ou 
locações. 

Dai surge então à necessidade de regulamentar a prática 
licitatória, atendendo disposição da Constituição Federal, mais 
precisamente no artigo 37, inciso XXI, que assim dispõe: 


“Art. 37: XXI - ressalvados os casos especificados na legisla- 
ção, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”. 


Assim, visando à regulamentação do processo de escolha da 
melhor proposta (licitação) foi editada Lei 8.666/93, que traz a 
normatização da atividade. 


Princípios 


O artigo 3º da Lei 8.666/1993 enumera expressamente prin- 
cípios que devem ser observados pela administração pública 
na realização de licitações. Alguns dos princípios expressos no 
referido artigo tratam-se de princípios gerais, quais são: Lega- 
lidade, Impessoalidade, Moralidade, que norteiam toda a atua- 
ção administrativa, sem particularidades no tocante a licitações 
públicas. 

Assim, visando conhecer na integra os princípios que regem 
as Licitações Públicas temos o artigo 3º da Lei 8.666/93, que as- 
sim dispõe: 


“Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvi- 
mento nacional sustentável e será processada e julgada em es- 
trita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento con- 
vocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” 
Grifo nosso. 
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Assim temos: 

- Princípio da Legalidade: Para que a administração possa 
atuar, não basta à inexistência de proibição legal, é necessária 
para tanto a existência de determinação ou autorização de atua- 
ção administrativa na lei. 

Assim, a Licitação Pública possui seu embasamento na Cons- 
tituição Federal e na Lei (Lei 8.666/93), devendo todos os seus 
procedimentos obedecer o que dispõe a norma legal. 


Importante ainda esclarecer que a administração pública 
está obrigada, no exercício de suas atribuições, à observância 
não apenas dos dispositivos legais, mas também em respeito aos 
princípios jurídicos como um todo, inclusive aos atos e normas 
editadas pela própria administração pública. 


- Princípio da Impessoalidade: Por tal princípio temos que a 
Administração Pública tem que manter uma posição de neutrali- 


dade em relação aos seus administrados, não podendo prejudi- 
car nem mesmo privilegiar quem quer que seja. 

Pelo princípio da impessoalidade, quando aplicável as Lici- 
tações, a impessoalidade em relação aos licitantes (particulares 
interessados em participar das licitações), não devendo os atos 
licitatórios serem emanados com o objetivo de atender a inte- 
resses pessoais do agente público ou de terceiros, devendo ter 
a finalidade exclusivamente ao que dispõe a lei, de maneira efi- 
ciente e impessoal. 

Ressalta-se ainda que o princípio da impessoalidade possui 
estreita relação com o também principio constitucional da iso- 
nomia, ou igualdade, sendo dessa forma vedadas perseguições 
ou benesses pessoais. 


- Princípio da Moralidade: A falta da moral comum impõe, 
nos atos administrativos e licitatórios a presença coercitiva e 
obrigatória da moral administrativa, que se constitui de um con- 
junto de regras e normas de conduta impostas ao administrador 
da coisa pública. 

Assim o legislador utilizando-se dos conceitos da Moral e 
dos Costumes (fonte subsidiária do Direito Positivo), como for- 
ma de impor à Administração Pública, por meio de juízo de valor, 
um comportamento obrigatoriamente ético e moral no exercício 
de suas atribuições administrativas, através do pressuposto da 
moralidade. 


- Princípio da Publicidade: Por este principio, temos que a 
administração tem o dever de oferecer transparência de todos 


os atos que praticar, e de todas as informações que estejam ar- 
mazenadas em seus bancos de dados referentes aos adminis- 
trados. 

Portanto, se a Administração Pública tem atuação na defesa 
e busca aos interesses coletivos, todas as informações e atos 
praticados devem ser acessíveis aos cidadãos. 

Por tal razão, os atos licitatórios devem ter divulgação ofi- 
cial como requisito de sua eficácia, salvo as exceções previstas 
em lei, onde o sigilo deve ser mantido e preservado. 


- Principio da Probidade Administrativa: Por tal principio te- 
mos que o agente público no exercício regular de suas funções 


não pode violar, ao realizar procedimento licitatório, os princí- 
pios gerais e constitucionais da administração pública, que são: 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da eficiência, da 
publicidade, além de exigir do agente público atuação leal e de 
boa-fé nos procedimentos licitatórios em que atuar. 


- Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório: Tal 
principio veda a Administração Pública o descumprimento das 


normas e condições previamente estipuladas no edital, ao qual 
deve estar estritamente vinculado. O edital é a lei interna da 
licitação, vinculando os seus termos tanto aos licitantes como a 
administração que o emitiu. 

- Princípio do Julgamento Objetivo: É o que se baseia no cri- 
tério indicado no edital e nos termos específicos das propostas 
para o seu julgamento. Em linhas gerais, não pode haver qual- 
quer discricionariedade na apreciação das propostas pela admi- 
nistração, julgando vencedora a que melhor atende aos enuncia- 
dos do edital, de maneira objetiva. 


Competência legislativa 


A competência para legislar sobre matéria que trate espe- 
cificamente de licitações, e consequentemente contratos admi- 
nistrativos, é atribuída os entes da federação: União, Estados, 
Municípios e Distrito Federal. 

No entanto, muito embora se verifique a competencia dos 
entes mencionados em legislar sobre licitação, é de competên- 


cia exclusiva da União editar normas gerais sobre a matéria. 
Constituição Federal 


Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

[...] 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas 
as modalidades, para a administração pública, direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, 
nas diversas esferas de governo, e empresas sob seu controle; 


Na esfera federal, a matéria relativa as normas gerais so- 
bre licitações e contratos administrativos é disciplinada pela Lei 
Federal nº 8.666/93, de obrigatoriedade em todo o território 
nacional. 


Dispensa e Inexigibilidade 


Dispensa: a dispensa de licitação engloba hipóteses que, 
muito embora exista possibilidade jurídica de competição, a lei 
autoriza a celebração direta do contrato ou mesmo determina a 
não realização do procedimento licitatório. 

Nos casos em que a lei autoriza a contratação sem a realiza- 
ção de licitação, diz que ela é dispensável. Esclarece que nessas 
hipóteses, a competição é viável e possível, entretanto a lei au- 
toriza a administração pública decidir sobre a sua ocorrência ou 
não, de acordo com critérios de oportunidade e conveniência, 
dispensar a sua realização. 

Entretanto, em outras situações, ha própria lei, diretamente 
dispensa compulsoriamente a realização da licitação. Nessas hi- 
póteses temos que a lei denominou licitação dispensada. Neste 
caso não cabe a Administração Pública decidir sobre a realização 
ou não da licitação. Não ocorrerá a licitação porque a própria lei 
garantiu que, mesmo sendo juridicamente possível a realização 
da licitação, fica dispensada. 

A Lei 8.666/93 traz o rol taxativo das situações em que a 
licitação é dispensável, mais precisamente nos termos do artigo 
24 da referida lei. 
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Art. 24. É dispensável a licitação: 

l - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea “a”, do inciso I do artigo 
anterior, desde que não se refiram a parcelas de uma mesma 
obra ou serviço ou ainda para obras e serviços da mesma na- 
tureza e no mesmo local que possam ser realizadas conjunta e 
concomitantemente; 

|| - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez 
por cento) do limite previsto na alínea «a», do inciso Il do artigo 
anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde 
que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou 
alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez; 

ΙΙΙ - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 

IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, 
quando caracterizada urgência de atendimento de situação que 
possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pes- 
soas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para os bens necessários ao atendimen- 
to da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados 
da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorroga- 
ção dos respectivos contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior 
e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo 
para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 
preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio económico 
para regular preços ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços 
manifestamente superiores aos praticados no mercado nacio- 
nal, ou forem incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais 
competentes, casos em que, observado o parágrafo único do art. 
48 desta Lei e, persistindo a situação, será admitida a adjudica- 
ção direta dos bens ou serviços, por valor não superior ao cons- 
tante do registro de preços, ou dos serviços; 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público 
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou 
entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido 
criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta 
Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o prati- 
cado no mercado; 

IX - quando houver possibilidade de comprometimento da 
segurança nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Pre- 
sidente da República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional; 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendi- 
mento das finalidades precípuas da administração, cujas neces- 
sidades de instalação e localização condicionem a sua escolha, 
desde que o preco seja compatível com o valor de mercado, se- 
gundo avaliação prévia; 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou for- 
necimento, em conseqüéncia de rescisão contratual, desde que 
atendida a ordem de classificação da licitação anterior e aceitas 
as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusi- 
ve quanto ao preço, devidamente corrigido; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros géne- 
ros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos pro- 
cessos licitatórios correspondentes, realizadas diretamente com 
base no preço do dia; 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida 
regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do 
desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recu- 
peração social do preso, desde que a contratada detenha inques- 
tionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos; 


XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de 
acordo internacional específico aprovado pelo Congresso Nacio- 
nal, quando as condições ofertadas forem manifestamente van- 
tajosas para o Poder Público; 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e ob- 
jetos históricos, de autenticidade certificada, desde que compa- 
tíveis ou inerentes às finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários 
padronizados de uso da administração, e de edições técnicas 
oficiais, bem como para prestação de serviços de informática a 
pessoa jurídica de direito público interno, por órgãos ou entida- 
des que integrem a Administração Pública, criados para esse fim 
específico; 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem 
nacional ou estrangeira, necessários à manutenção de equipa- 
mentos durante o período de garantia técnica, junto ao fornece- 
dor original desses equipamentos, quando tal condição de exclu- 
sividade for indispensável para a vigência da garantia; 


XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abas- 
tecimento de navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas 
e seus meios de deslocamento quando em estada eventual de 
curta duração em portos, aeroportos ou localidades diferentes 
de suas sedes, por motivo de movimentação operacional ou de 
adestramento, quando a exiguidade dos prazos legais puder 
comprometer a normalidade e os propósitos das operações e 
desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea “a” 
do inciso ΙΙ do art. 23 desta Lei: 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças Arma- 
das, com exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, 
quando houver necessidade de manter a padronização requeri- 
da pela estrutura de apoio logístico dos meios navais, aéreos e 
terrestres, mediante parecer de comissão instituída por decreto; 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiên- 
cia física, sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por 
órgãos ou entidades da Admininistração Pública, para a presta- 
ção de serviços ou fornecimento de mão-de-obra, desde que o 
preço contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

XXI - para a aquisição ou contratação de produto para pes- 
quisa e desenvolvimento, limitada, no caso de obras e serviços 
de engenharia, a 20% (vinte por cento) do valor de que trata a 
alínea “b” do inciso | do caput do art. 23; 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de 
energia elétrica e gás natural com concessionário, permissioná- 
rio ou qutorizado, segundo as normas da legislação específica; 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou so- 
ciedade de economia mista com suas subsidiárias e controladas, 
para a aquisição ou alienação de bens, prestação ou obtenção 
de serviços, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado. 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de ser- 
vicos com as organizações sociais, qualificadas no âmbito das 
respectivas esferas de governo, para atividades contempladas 
no contrato de gestão. 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e 
Tecnológica - ICT ou por agência de fomento para a transferên- 
cia de tecnologia e para o licenciamento de direito de uso ou de 
exploração de criação protegida. 

XXVI — na celebração de contrato de programa com ente da 
Federação ou com entidade de sua administração indireta, para 
a prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
do autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio 
de cooperação. 
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XXVII - na contratação da coleta, processamento e comer- 
cialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizá- 
veis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados 
por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por 
pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público 
como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipa- 
mentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública. 

XXVIII — para o fornecimento de bens e serviços, produzi- 
dos ou prestados no País, que envolvam, cumulativamente, alta 
complexidade tecnológica e defesa nacional, mediante parecer 
de comissão especialmente designada pela autoridade máxima 
do órgão. 

XXIX — na aquisição de bens e contratação de serviços para 
atender aos contingentes militares das Forças Singulares brasi- 
leiras empregadas em operações de paz no exterior, necessaria- 
mente justificadas quanto ao preço e à escolha do fornecedor ou 
executante e ratificadas pelo Comandante da Força. 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública 
ou privada, com ou sem fins lucrativos, para a prestação de ser- 
viços de assistência técnica e extensão rural no âmbito do Pro- 
grama Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural na Agri- 
cultura Familiar e na Reforma Agrária, instituído por lei federal. 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do dispos- 
to nos arts. 39, 49, 5? e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro 
de 2004, observados os princípios gerais de contratação dela 
constantes. 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tec- 
nologia de produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde 
- SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
conforme elencados em ato da direção nacional do SUS, inclusive 
por ocasião da aquisição destes produtos durante as etapas de 
absorção tecnológica. 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucra- 
tivos, para a implementação de cisternas ou outras tecnologias 
sociais de acesso à água para consumo humano e produção de 
alimentos, para beneficiar as famílias rurais de baixa renda atin- 
gidas pela seca ou falta regular de água. 

XXXIV - para a aquisição por pessoa jurídica de direito públi- 
co interno de insumos estratégicos para a saúde produzidos ou 
distribuídos por fundação que, regimental ou estatutariamente, 
tenha por finalidade apoiar órgão da administração pública dire- 
ta, sua autarquia ou fundação em projetos de ensino, pesquisa, 
extensão, desenvolvimento institucional, científico e tecnológico 
e estímulo à inovação, inclusive na gestão administrativa e fi- 
nanceira necessária à execução desses projetos, ou em parcerias 
que envolvam transferência de tecnologia de produtos estraté- 
gicos para o Sistema Único de Saúde — SUS, nos termos do inciso 
XXXII deste artigo, e que tenha sido criada para esse fim espe- 
cífico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado. 

XXXV - para a construção, a ampliação, a reforma e o apri- 
moramento de estabelecimentos penais, desde que configurada 
situação de grave e iminente risco à segurança pública. 

8 1º Os percentuais referidos nos incisos | e Il do caput deste 
artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e servi- 
ços contratados por consórcios públicos, sociedade de econo- 
mia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação qualifi- 
cadas, na forma da lei, como Agências Executivas. 

δ 2? O limite temporal de criação do órgão ou entidade que 
integre a administração pública estabelecido no inciso VIII do 
caput deste artigo não se aplica aos órgãos ou entidades que 


produzem produtos estratégicos para o SUS, no âmbito da Leino 
8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato 
da direção nacional do SUS. 

8 32 A hipótese de dispensa prevista no inciso XXI do caput, 
quando aplicada a obras e servicos de engenharia, seguirá pro- 
cedimentos especiais instituídos em regulamentação específica. 

δ 4º Não se aplica a vedação prevista no inciso | do caput do 
art. 9? à hipótese prevista no inciso XXI do caput. 


Da inexigibilidade de Licitação: Há inexigibilidade quando a 
licitação é juridicamente impossível. A impossibilidade jurídica 
de realização de licitação decorre da inviabilização de competi- 
ção, pelo motivo de não existir a pluralidade de potenciais pro- 
ponentes, e assim inviáveis a disputa entre licitantes. 

A lei 8.666/93 dispõe sobre o rol taxativo das situações em 
que é juridicamente impossível a realização da licitação, consti- 
tuindo então a inexigibilidade da licitação, devidamente elenca- 
do no artigo 25 da referida lei. 


“Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade 
de competição, em especial: 

| - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros 
que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre- 
sentante comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, 
devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de 
atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do local 
em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sin- 
dicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 

ΙΙ - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou em- 
presas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; 

IIl - para contratação de profissional de qualquer setor artís- 
tico, diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

δ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decor- 
rente de desempenho anterior, estudos, experiências, publica- 
ções, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 
requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que 
o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado 
à plena satisfação do objeto do contrato. 

δ 2? Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 
dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem soli- 
dariamente pelo dano causado à Fazenda Pública o fornecedor 
ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem 
prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 


Tipos de Licitação: menor preço, melhor técnica e técnica 
e preço 


Os tipos de licitação, são em verdade os distintos critérios 
objetivos utilizados para o julgamento das propostas apresenta- 
das pelos licitantes. 

São os tipos de licitação previstos na Lei 8.666/93: 

a) Menor preço; 

b) Melhor técnica; 

c) Tecnica e preço e 

d) Maior lance ou oferta. 
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O artigo 45 da Lei Geral de Licitações assim estabelece 
quanto aos tipos de licitação: 


Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo 
a Comissão de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo 
em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previa- 
mente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os 
fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar 
sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle. 

δ 1? Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licita- 
ção, exceto na modalidade concurso: 

| - a de menor preço - quando o critério de seleção da pro- 
posta mais vantajosa para a Administração determinar que será 
vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com 
as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço; 

ΙΙ - a de melhor técnica; 

ΙΙΙ - a de técnica e preço. 

IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienacáo de 
bens ou concessão de direito real de uso. 

8 2? No caso de empate entre duas ou mais propostas, e 
após obedecido o disposto no 8 2? do art. 3º desta Lei, a classi- 
ficação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, 
para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qual- 
quer outro processo. 

δ 3? No caso da licitação do tipo «menor preço», entre os 
licitantes considerados qualificados a classificação se dará pela 
ordem crescente dos preços propostos, prevalecendo, no caso 
de empate, exclusivamente o critério previsto no parágrafo an- 
terior. 


8 4º Para contratação de bens e serviços de informática, a 
administração observará o disposto no art. 3º da Lei nº 8.248, de 
23 de outubro de 1991, levando em conta os fatores especifica- 
dos em seu parágrafo 2º e adotando obrigatoriamente o tipo de 
licitação «técnica e preço», permitido o emprego de outro tipo 
de licitação nos casos indicados em decreto do Poder Executivo. 

8 5º É vedada a utilização de outros tipos de licitação não 
previstos neste artigo. 

δ 6º Na hipótese prevista no art. 23, 8 7º, serão selecionadas 
tantas propostas quantas necessárias até que se atinja a quanti- 
dade demandada na licitação. 


Modalidades: concorrência, tomada de preços, convite, 
concurso, leilão, pregão presencial e eletrônico 


Modalidade de Licitação é forma específica de conduzir o 
procedimento licitatório, a partir de critérios pré definidos em 
lei. O valor estimado para a contratação é o principal fator de 
escolha da modalidade a ser adotada pelo administrador públi- 
co, exceto quando se tratar de pregão, que não está limitado a 
valores. 

São modalidades de licitação: 


Concorrência: De todas as modalidades de licitação exis- 
tentes no ordenamento jurídico brasileiro, esta se revela a mais 
complexa, e uma das diferenças entre as demais modalidades é 
possuir a fase da habilitação preliminar, logo após a abertura do 
procedimento. 

Modalidade da qual podem participar quaisquer interessa- 
dos que na fase de habilitação preliminar comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para exe- 
cução do objeto da licitação. 


É a modalidade exigida por lei, com regra, para a compra de 
imóveis e para a alienação de imóveis públicos, para a conces- 
são de direito real de uso, para licitações internacionais, para a 
celebração de contrato administrativo de concessão de serviços 
públicos e para a contratação de parcerias públicos-privadas. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para a concorrência: 

a) para obras e serviços de engenharia: acima de RS 
3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais) 

b) para compras e serviços: acima de R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais) 


Tomada de Preço: Modalidade realizada entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condi- 
ções exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior 
à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação. 

Na modalidade de tomada de preços, a fase da habilitação 
corresponde ao próprio cadastramento exigido em lei, é prévia 
a abertura do procedimento licitatório, e assim, objetivando dar 
cumprimento ao princípio da competitividade entre os licitan- 
tes, Os interessados em participar do certame não cadastrados 
previamente têm a possibilidade de se inscreverem até o tercei- 
ro dia anterior à data do recebimento das propostas, desde que 
satisfaçam as condições de qualificações exigidas. 

Ressalta-se que a modalidade de tomada de preços será 
adotada para a celebração de contratos relativos às obras, servi- 
ços e compras de produtos de menor vulto do que é exigido para 
participar da modalidade de concorrência. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para a Tomada de Preço: 

a) para obras e serviços de engenharia: até RS 3.300.000,00 
(três milhões e trezentos mil reais) 

b) para compras e serviços: até RS 1.430.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e trinta mil reais) 

Convite: Modalidade realizada entre interessados do ramo 
de que trata o objeto da licitação, escolhidos e convidados em 
número mínimo de três pela Administração. 

O convite é a modalidade de licitação mais simples, sendo 
que a Administração escolhe quem quer convidar, entre os pos- 
síveis interessados, cadastrados ou não. A divulgação deve ser 
feita mediante afixação de cópia do convite em quadro de avisos 
do órgão ou entidade, localizado em lugar de ampla divulgação. 

Na modalidade de convite, com vistas ao princípio da com- 
petitividade, é possível a participação de interessados que não 
tenham sido formalmente convidados, mas que sejam do ramo 
do objeto licitado, desde que cadastrados no órgão ou entidade 
licitadora. Esses interessados devem solicitar o convite com an- 
tecedência de até 24 horas da apresentação das propostas. 

Na modalidade de Convite, para que a contratação seja pos- 
sível, são necessárias pelo menos três propostas válidas, isto é, 
que atendam a todas as exigências do ato convocatório. Não é 
suficiente a obtenção de três propostas, é preciso para tanto 
que as três sejam válidas. Caso isso não ocorra, a Administração 
deve repetir o convite e convidar mais um interessado, no míni- 
mo, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas 
licitações, ressalvadas as hipóteses de limitação de mercado ou 
manifesto desinteresse dos convidados, circunstâncias estas 
que devem ser justifica das no processo de licitação. 

O decreto nº 9.412/18 atualiza os valores da modalidade de 
licitação para o Convite: 
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a) para obras e servicos de engenharia: até R$ 330.000,00 
(trezentos e trinta mil reais) 

b) para compras e servicos: até RS 176.000,00 (cento e se- 
tenta e seis mil reais) 


Concurso: É a modalidade de licitação entre quaisquer inte- 
ressados para escolha de trabalho técnico, científico ou artísti- 
co, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos ven- 
cedores, conforme critérios constantes do edital publicado na 
imprensa oficial com antecedência mínima de 45 dias. 

Dessa forma, o que determina a necessidade de escolha da 
modalidade de licitação de Concurso, é a natureza do seu obje- 
to, e não o seu valor contratado. 


Leilão: É a modalidade de licitação, entre quaisquer interes- 
sados, para a venda, a quem oferecer o maio lance, igual ou su- 
perior ao valor da avaliação de bens móveis e imóveis. 


Pregão: Muito embora não esteja presente no rol da Lei 
8.666/93, o pregão é considerada uma das modalidades de lici- 
tação prevista na Lei Federal 10.520/2002. 

É a modalidade adequada para aquisição de bens e serviços 
comuns, assim considerados aqueles cujos padrões de desempe- 
nho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, 
por meio de especificações usuais no mercado. 

Seu processamento quanto às fases e lances poderá ocor- 
rer na modalidade presencial ou então por meio da utilização 
de recursos de tecnologia da informação, chamado de pregão 
eletrônico. Nesta hipótese a licitação é procedida a distância em 
sessão pública, por meio de sistema que promova a comunica- 
ção pela internet. 


Habilitação, julgamento, recursos. Adjudicação e 
homologação 


São fases da licitação o edital, a habilitação, a classificação, 
a homologação e a adjudicação. 


Edital: O edital é o instrumento por meio do qual a admi- 
nistração torna pública a realização de licitação, sendo o meio 
utilizado por todas as modalidades de licitação, exceto na mo- 
dalidade convite. 

Além de ser o instrumento de divulgação do edital, é ainda 
a lei interna da licitação, pois nele devem estar previstas todas 
as regras que regerão o procedimento licitatório, e uma vez pu- 
blicadas devem ser seguidas, tanto pela administração quanto 
pelos licitantes. 

Assim, o edital deve descrever com detalhes o objeto a ser 
licitado, os documentos a serem trazidos no momento da habi- 
litação, O critério objetivo de julgamento das propostas, entre 
outras normas que forem pertinentes. 

A publicação do edital deve observar um prazo mínimo de 
antecedência para o recebimento das propostas ou então da 
realização da licitação, sendo que qualquer modificação que se 
faça necessário no edital exige a divulgação pela mesma forma 
que se deu seu texto inicial e original, tornando a abrir o prazo 
antes estabelecido para a apresentação das propostas, exceto 
quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 


Habilitação: É a fase em que a Administração Pública procu- 
ra averiguar as condições pessoais de cada licitante, efetuando 
análise com o objetivo de averiguar a documentação e requisi- 
tos pessoais dos licitantes, tendo em vista futura contratação, e 
verificando ainda as condições que o licitante tem de cumprir o 
objeto da futura contratação. 

A habilitação tem a finalidade de garantir que o licitante, fu- 
turo vencedor do certame, tenha condições técnicas, financeiras 
e de idoneidade para cumprirem o objeto contratado por meio 
de licitação. 

É possível a dispensa da fase de habilitação, em seu todo ou 
em parte, nos casos da modalidade de convite, concurso, forne- 
cimento de bens para pronta entrega e ainda leilão. 

Cumpre ressaltar que, encerrada a fase de habilitação, o lici- 
tante aprovado para participar do certame não poderá mais de- 
sistir da proposta já apresentada, exceto quando houver motivo 
justo decorrente de fato superveniente, desde que aceito pela 
comissão da licitação. 


Classificação: É a fase em que o Poder Público analisa as 
propostas comerciais dos licitantes que já foram habilitados, e 
posteriormente escolhe a melhor proposta que atendem aos in- 
teresses da administração. 

Trata-se do julgamento das propostas apresentadas pelos 
licitantes, que deverá sempre obediência aos critérios objetivos 
de julgamento constante no edital, sendo que a responsabilida- 
de de efetuar o julgamento, via de regra, fica a cargo da comis- 
são de licitação. 

A etapa do julgamento, ou classificação, pode ser subdividi- 
da em duas fases: 


- Desclassificação: A desclassificação ocorre assim que a ad- 
ministração verifica a conformidade de cada proposta com os 
requisitos do edital, especificações técnicas e compatibilidade 
com os preços aplicáveis no mercado. Assim, as propostas que 
estiverem em desconformidade serão eliminadas, ou então, 
desclassificadas. 

- Ordem de Classificação: as propostas já classificadas, ou 
seja, que estão de acordo com os critérios estabelecidos no edi- 
tal, será estabelecida a ordem de classificação das propostas, de 
acordo com o julgamento objetivo previsto em edital e da pro- 
posta que melhor atenda aos interesses da coletividade. 


Cumpre ao final esclarecer que, no caso de todos os licitan- 
tes forem inabilitados ou então todas as propostas desclassifi- 
cadas, a administração pública poderá fixar prazo de 08 (oito) 
dias aos licitantes para a apresentação de nova documentação, 
ou então a correção das propostas desclassificadas, objetivando 
sanar as irregularidades. No caso da modalidade de convite, o 
prazo reduz para 03 (três) dias úteis. 


Homologação: A homologação é a fase da licitação na qual 
todos os seus atos e procedimentos são levados ao conhecimen- 
to e avaliação da autoridade que conduziu a licitação, para a 
confirmação ou não de todas as decisões tomadas. É a confirma- 
ção ou não de todos os atos praticados no procedimento licita- 
tório, conferindo a validade do certame licitatório. 

Nesta etapa é feito o controle de legalidade do procedimento 
licitatório, sendo que verificado irregularidades nas fases da licita- 
ção, a autoridade competente não homologará o procedimento, 
remetendo o processo à comissão de licitação, para a correção 
das etapas com falhas, e a repetição dos atos com vícios. 
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Adjudicação: É a ultima fase que temos no procedimento da 
licitação, que nada mais é do que a entrega do objeto da licita- 
ção ao vencedor. 

A adjudicação é o ato pelo qual a administração pública atri- 
bui ao vencedor da melhor proposta o objeto ora licitado, sendo 
que esta etapa tem a finalidade única de garantir ao vencedor 
que, quando a administração for celebrar o contrato referente 
ao objeto licitado, assim o fará com o vencedor. 

Com a adjudicação há a efetiva liberação dos demais licitantes 
perdedores de cumprimento de suas propostas, e ao contrário, vin- 
cula o vencedor a obrigatoriedade de manter os termos propostos. 


Registro de Preços 


O Sistema de Registro de Preços não se confunde com uma 
das modalidades de licitação, pois se trata de um procedimento 
licitatório, que se efetiva por meio das modalidades de pregão 
ou concorrência, para fins de registro formal de preços relati- 
vos a serviços ou bens, concedendo à Administração Pública, no 
momento em que entender oportuno, a possibilidade de futura 
contratação nos moldes do melhor preço registrado. 

Segundo os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro!, 
"o registro de preços foi previsto no art. 15, Il, da Lei 8.666/93, 
como procedimento a ser utilizado preferencialmente para as 
compras efetuadas pela Administração Publica”. 

O Decreto nº 7.892/2013, em seu artigo 2º, | define o Sis- 
tema de Registro de Preços como o conjunto de procedimentos 
para registro formal de preços relativos à prestação de serviços 
e aquisição de bens, para contratações futuras. 

O principal objetivo desse procedimento de registrar os pre- 
ços é facilitar e agilizar as contratações futuras, sem que seja 
necessário a realização de novo procedimento licitatório. 


Vejamos o que determina o artigo 15 da Lei 8.666/93: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 

| - atender ao princípio da padronização, que imponha com- 
patibilidade de especificações técnicas e de desempenho, obser- 
vadas, quando for o caso, as condições de manutenção, assistên- 
cia técnica e garantia oferecidas; 

ΙΙ - ser processadas através de sistema de registro de preços; 

Ill - submeter-se às condições de aquisição e pagamento se- 
melhantes às do setor privado; 

IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias 
para aproveitar as peculiaridades do mercado, visando econo- 
micidade; 

V - balizar-se pelos preços praticados no ámbito dos órgãos 
e entidades da Administração Pública. 

$ 1º O registro de preços será precedido de ampla pesquisa 
de mercado. 

$ 2º Os preços registrados serão publicados trimestralmente 
para orientação da Administração, na imprensa oficial. 

$ 3º O sistema de registro de preços será regulamentado 
por decreto, atendidas as peculiaridades regionais, observadas 
as seguintes condições: 

| - seleção feita mediante concorrência; 

ΙΙ - estipulação prévia do sistema de controle e atualização 
dos preços registrados; 

ΙΙ - validade do registro não superior a um ano. 

$ 49 A existência de preços registrados não obriga a Admi- 
nistração a firmar as contratações que deles poderão advir, fi- 
cando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a 
legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiá- 
rio do registro preferência em igualdade de condições. 


$ 5º O sistema de controle originado no quadro geral de pre- 
ços, quando possível, deverá ser informatizado. 

$ 6º Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço 
constante do quadro geral em razão de incompatibilidade desse 
com o preço vigente no mercado. 

$ 7? Nas compras deverão ser observadas, ainda: 

l - a especificação completa do bem a ser adquirido sem in- 
dicação de marca; 

I! - a definição das unidades e das quantidades a serem ad- 
quiridas em função do consumo e utilização prováveis, cuja es- 
timativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas de estimação; 

ΙΙ - as condições de guarda e armazenamento que não per- 
mitam a deterioração do material. 

$ 89 O recebimento de material de valor superior ao limite 
estabelecido no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convi- 
te, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) 
membros. 


O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado pela 
Administração Pública nas seguintes hipóteses: 

a) quando, pelas características do bem ou serviço, houver 
necessidade de contratações frequentes; 

b) quando for conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados 
por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

c) quando for conveniente a aquisição de bens ou a con- 
tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou 
entidade, ou a programas de governo; ou 

d) quando, pela natureza do objeto, não for possível definir 
previamente o quantitativo a ser demandado pela Administra- 
ção. 


Revogação e anulação da licitação 


Caso ocorra motivo superveniente suficientes e motivado 
pela Administração Pública com justificatívas de interesse pú- 
blico relevante para que não se proceda a contratação, poderá, 
mediante ato fundamentado revogar a licitação, por meio de 
procedimento que possibilite ao contratado vendedor do certa- 
me licitatório a ampla defesa e o contraditório. 

No entanto, a autoridade competente deverá anular a licita- 
cà de oficio ou por provocação de terceiros quando identificada 
ilegalidade dos atos licitatórios. 

Esta decisão de anulação deve, obrigatoriamente ser prece- 
dida de parecer escrito e fundamentado, assegurando aos inte- 
ressados na manutenção da licitação o contraditório e a ampla 
defesa. 

A possibilidade jurídica da Administração Pública revogar e 
anular o procedimento licitatório está previsto no artigo 49 da Lei 
8.666/93: 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do proce- 
dimento somente poderá revogar a licitação por razões de interes- 
se público decorrente de fato superveniente devidamente compro- 
vado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

8 1º A anulação do procedimento licitatório por motivo de 
ilegalidade não gera obrigação de indenizar, ressalvado o dis- 
posto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

δ 2º A nulidade do procedimento licitatório induz ἃ do contra- 
to, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 
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δ 3? No caso de desfazimento do processo licitatório, fica 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

8 4? O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos 
atos do procedimento de dispensa e de inexigibilidade de lici- 
tação. 


SERVIDORES PÚBLICOS: CARGO, 


EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA 





CONCEITO 


Em seu conceito mais amplo Agente Público é a pessoa fi- 
sica que presta serviços às Pessoas Jurídicas da Administração 
Pública Direta ou Indireta, também são aqueles que exercem 
função pública, seja qual for a modalidade (mesário, jurado, ser- 
vidor público, etc.). 

A Lei de Improbidade Administrativa (8.429/92) conceitua 
Agente Público: 


“Artigo 2º - Reputa-se agente público, para os efeitos desta 
lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem 
remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação 
ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, 
cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo 
anterior”. 


Para o jurista administrativo Celso Antonio Bandeira de Mel- 
lo “...esta expressão — agentes públicos — é a mais ampla que se 
pode conceber para designar genérica e indistintamente os su- 
jeitos que servem ao Poder Público como instrumentos expressi- 
vos de sua vontade ou ação, ainda quando o façam apenas oca- 
sional ou episodicamente. Quem quer que desempenhe funções 
estatais, enquanto as exercita, é um agente público.” 


A denominação “agente público” é tratada como gênero das 
diversas espécies que vinculam o indivíduo ao estado a partir da 
sua natureza jurídica. As espécies do agente público podem ser 
divididas como do qual são espécies os agentes políticos, servi- 
dores públicos (servidores estatais, empregado público, tempo- 
rários e comissionados), particulares em colaboração, agentes 
militares e os agentes de fato. 


ESPÉCIES (CLASSIFICAÇÃO) 


Agentes públicos abrangem todas as demais categorias, 
sendo que alguns deles fazem parte da estrutura administrativa 
do Estado, seja em sua estrutura direta ou então na organização 
indireta. 

Outros, no entanto, não compõe os quadros internos da 
administração Pública, isto é, são alheios ao aparelho estatal, 
permanecendo externamente. 


Vamos analisar cada uma dessas categorias: 

a) Agentes políticos: agentes políticos exercem uma função 
pública de alta direção do Estado. São os que ocupam lugar de 
comando e chefia de cada um dos Poderes (Executivo, Legislati- 
vo e Judiciário). São titulares dos cargos estruturais à organiza- 
ção política do País. 

Ingressam em regra, por meio de eleições, desempenhando 
mandatos fixos e quando termina o mandato a relação com o 
Estado também termina automaticamente. 


A vinculação dos agentes políticos com o aparelho governa- 
mental não é profissional, mas institucional e estatutária. 

Os agentes políticos serão remunerados exclusivamente por 
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qual- 
quer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de represen- 
tação ou outra espécie remuneratória. 

b) Servidores Públicos: são as pessoas que executam servi- 
ços ao Estado e também as entidades da Administração Pública 
direta e indireta (sentido amplo). Os servidores têm vínculo em- 
pregatício e sua remuneração é paga pelos cofres públicos. 

Também chamados de servidores estatais engloba todos 
aqueles que mantêm com o Estado relação de trabalho de na- 
tureza profissional, de caráter não eventual e sob o vínculo de 
dependência. 

Servidores públicos podem ser: 

- estatutários: são os ocupantes de CARGOS PÚBLICOS e 
estão sob o regime estatutário. Quando nomeados, ingressam 
numa situação jurídica previamente definida, à qual se subme- 
tem com o ato da posse. Assim, não tem como modificar as nor- 
mas vigentes por meio de contrato entre o servidor e a Adminis- 
tração, mesmo que com a concordância de ambos, por se tratar 
de normas de ordem pública. Não há contrato de trabalho entre 
os estatutários e a Administração, tendo em vista sua natureza 
não contratual mas sim regida por um estatuto jurídico condicio- 
nada ao termo de posse. 

- empregados públicos: são ocupantes de empregos públi- 
cos contratados sob o regime da CLT, com vínculo contratual, 
precisam de aprovação em concurso público ou processo seleti- 
vo e sua demissão precisa ser motivada; 

- temporários ou em regime especial: são os contratados por 
tempo determinado, com base no artigo 37, IX, CF. Não ocupam 
cargos ou empregos públicos e não exige aprovação em con- 
curso público, mas a Administração Pública deve respeitar os 
princípios constitucionais da impessoalidade e da moralidade, 
realizando um processo seletivo simplificado. 


Para que tenha a contratação de temporários, se faz neces- 
sária a existência de lei regulamentadora, com a previsão dos 
casos de contratação, o prazo da contratação, a necessidade 
temporária e a motivação do interesse público. 

- cargos comissionados: são os de livre nomeação e exone- 
ração, tem caráter provisório e se destina às atribuições de di- 
reção, chefia e assessoramento. Os efetivos também podem ser 
comissionados. Ao servidor ocupante exclusivamente de cargo 
em comissão aplica-se o regime geral de previdência social pre- 
visto na Constituição Federal, artigo 40, 8 13. 


c) Agentes militares: são as pessoas físicas que prestam ser- 
viços à Forças Armadas (Marinha, Aeronáutica, Exército - art. 
142, caput, e 8 3º, CF, Polícias Militares, Corpo de Bombeiros 
- art. 42, CF). 

Aqueles que compõem os quadros permanentes das forças 
militares possuem vinculação estatutária, e não contratual, mas 
o regime jurídico é disciplinado por legislação específica diversa 
da aplicável aos servidores civis. 

Possui vínculo estatutário sujeito a regime jurídico próprio, 
mediante remuneração paga pelos cofres públicos. 


d) Particulares em colaboração / honoríficos: são prestado- 
res de serviços ao Estado sem vinculação permanente de em- 
prego e sem remuneração. Essa categoria de agentes públicos 
pode ser prestada de diversas formas, segundo entendimento 
de Celso Antônio Bandeira de Mello, se dá por: 
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- requisitados de servico: como mesários e convocados para 
o servico militar (conscritos); 

- gestores de negócios públicos: são particulares que assu- 
mem espontaneamente uma tarefa pública, em situações emer- 
genciais, quando o Estado não está presente para proteger o 
interesse püblico. 


- contratados por locação civil de serviços: é o caso, por 
exemplo, de jurista famoso contratado para emitir um parecer; 


- concessionários e permissionários: exercem função públi- 
ca por delegação estatal; 


- delegados de função ou ofício público: é o caso dos titula- 
res de cartórios. 


e) Agentes de fato: é o particular que sem vínculo formal e 
legítimo com o Estado exerce função pública, acreditando estar 
de boa-fé e com o objetivo de atender o interesse público. Neste 
caso, não há investidura prévia nos cargos, empregos e funções 
públicas. 

Agente de fato putativo: é aquele que desempenha ativida- 
de pública com a presunção de que tem legitimidade, mas há al- 
guma ILEGALIDADE em sua INVESTIDURA. É aquele servidor que 
toma posse sem cumprir algum requisito do cargo. 

Agentes de fato necessário: são os que atuam em situações 
de calamidade pública ou emergência. 


CARGO, EMPREGO E FUNÇÃO PÚBLICA 


Cargo, emprego e função pública são tipos de vínculos de 
trabalho na Administração Pública ocupadas por servidores pú- 
blicos. A Constituição Federal, em vários dispositivos, emprega 
os vocábulos cargo, emprego e função para designar realidades 
diversas, porém que existem paralelamente na Administração. 


Cargo público: unidade de atribuições e competências fun- 
cionais. É o lugar dentro da organização funcional da Adminis- 
tração Direta de suas autarquias e fundações públicas que, ocu- 
pado por servidor público, submetidos ao regime estatuário. 

Possui funções específicas e remuneração fixada em lei ou 
diploma a ela equivalente. Todo cargo tem uma função, porém, 
nem toda função pressupõe a existência de um cargo. 

Para Celso Antônio Bandeira de Mello são as mais simples e 
indivisíveis unidades de competência a serem titularizadas por 
um agente. São criados por lei, previstos em número certo e 
com denominação própria. 

Com efeito, as várias competências previstas na Constitui- 
ção para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre 
seus respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado 
número de cargos criados por lei, que lhes confere denominação 
própria, define suas atribuições e fixa o padrão de vencimento 
ou remuneração. 


Empregos públicos: são núcleos de encargos de trabalho 
permanentes a serem preenchidos por pessoas contratadas para 
desempenhá-los, sob relação jurídica trabalhista (CLT) de natu- 
reza contratual e somente podem ser criados por lei. 


Função pública: é a atividade em si mesma, é a atribuição, 
as tarefas desenvolvidas pelos servidores. São espécies: 

a) Funções de confiança, exercidas exclusivamente por ser- 
vidores ocupantes de cargo efetivo, e destinadas ás atribuições 
de chefia, direção e assessoramento; 


b) Funções exercidas por contratados por tempo determina- 
do para atender a necessidade temporária de excepcional inte- 
resse público, nos termos da lei autorizadora, que deve advir de 
cada ente federado. 


REGIME JURÍDICO 


Regime jurídico dos servidores públicos é o conjunto de nor- 
mas e princípios referentes a direitos, deveres e demais regras 
jurídicas normas que regem a vida funcional do servidor. A lei 
que reúne estas regras é denominada de Estatuto e o regime 
jurídico passa a ser chamado de regime jurídico Estatutário. 


No âmbito de cada pessoa política - União, Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios - há um Estatuto. A Lei nº 8.112 de 
11/12/1990 (por exemplo) estabeleceu que o regime jurídico 
Estatutário é o aplicável aos Servidores Públicos Civis da União, 
das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de car- 
gos públicos. 


Provimento 


Segundo Hely Lopes Meirelles, é o ato pelo qual se efetua o 
preenchimento do cargo público, com a designação de seu titu- 
lar. Configura-se no ato de designação de um sujeito para titula- 
rizar cargo público Podendo ser: 

a) originário ou inicial: quando o agente não possui vincula- 
ção anterior com a Administração Pública; 

b) derivado: pressupõe a existência de um vínculo com a Ad- 
ministração. 


Posse: é o ato pelo qual uma pessoa assume, de maneira 
efetiva, o exercício das funções para que foi nomeada, designa- 
da ou eleita, ou seja, é sua investidura no cargo público. O ato 
da posse determina a concordância e a vontade do sujeito em 
entrar no exercício, além de cumprir a exigência regulamentar. 


Exercício: é o momento em que o servidor dá início ao de- 
sempenho de suas atribuições de trabalho. A data do efetivo 
exercício é considerada como o marco inicial para a produção de 
todos os efeitos jurídicos da vida funcional do servidor público 
e ainda para o início do período do estágio probatório, da con- 
tagem do tempo de contribuição para aposentadoria, período 
aquisitivo para a percepção de férias e outras vantagens remu- 
neratórias. 


São formas de provimento: nomeação, promoção, readapta- 
ção, reversão, aproveitamento, reintegração e recondução. 


a) Nomeação: é o único caso de provimento originário, já 
que o servidor dependerá da aprovação prévia em concurso pú- 
blico e não possuirá relação anterior com o Estado; 

b) Promoção: é forma de provimento derivado (neste caso 
o agente público já se encontra ocupando o cargo) onde o servi- 
dor passará a exercer um cargo mais elevado dentro da carreira 
exercida. 

c) Readaptação: espécie de transferência efetuada com a 
finalidade de prover o servidor em outro cargo compatível com 
eventual limitação de capacidade física ou mental, condicionada 
a inspeção médica. 

d) Reversão: trata-se do reingresso de servidor aposentado 
de seu ofício por não subsistirem mais as razões que lhe deter- 
minarão a aposentadoria por invalidez. 
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e) Aproveitamento: relaciona-se com a retomada do servi- 
dor posto em disponibilidade (ato pelo qual se transfere o ser- 
vidor à inatividade remunerada de servidor estável em razão de 
extinção do cargo ocupado ou destinado a reintegração de servi- 
dor), seja no mesmo cargo anteriormente ocupado ou em cargo 
equivalente quanto as atribuições e vencimentos. 

f) Reintegração: retorno de servidor ilegalmente desligado 
de seu cargo. O reconhecimento do direito a reintegração pode 
decorrer de decisão proferida na esfera administrativa ou judi- 
cial. 

g) Recondução: retorno de servidor estável ao cargo que an- 
teriormente ocupava, seja por não ter sido habilitado no estágio 
probatório relativo a outro cardo para o qual tenha sido nomea- 
do ou por ter sido desalojado do cargo em razão de reintegração 
do servidor que ocupava o cargo anteriormente. 


Vacância 


A vacância é a situação jurídica atribuída a um cargo que 
está sem ocupante. Vários fatos levam à vacância, entre os quais: 

- o servidor pediu o desligamento (exoneração a pedido); 

- o servidor foi desligado do cargo em comissão ou não ini- 
ciou exercício (exoneração ex officio); 

- o servidor foi punido com a perda do cargo (demissão); 

- o servidor passou a exercer outro cargo ante limitações em 
sua capacidade física ou mental (readaptação); 

- aposentadoria ou falecimento do servidor; 

- acesso ou promoção. 


Para Di Pietro?, vacância é o ato administrativo pelo qual o 
servidor é destituído do cargo, emprego ou função. 

Decorre de exoneração, demissão, aposentadoria, promo- 
ção e falecimento. O artigo 33 da Lei 8.112/90 prevê ainda a 
readaptação e a posse em outro cargo inacumulável. Mas a as- 
censão e a transformação deixaram de existir por força da Lei 
9.527/97. 

A exoneração não é penalidade; ela se dá a pedido ou ex 
officio, neste caso quando se tratar de cargo em comissão ou 
função de confiança; no caso de cargo efetivo, quando não sa- 
tisfeitas as exigências do estágio probatório ou quando, tendo 
tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo es- 
tabelecido. 

Já a demissão constitui penalidade decorrente da prática de 
ilícito administrativo; tem por efeito desligar o servidor dos qua- 
dros do funcionalismo. 

A promoção é, ao mesmo tempo, ato de provimento no car- 
go superior e vacância no cargo inferior. 

A readaptação, segundo artigo 24 da 8.112/90, “é a inves- 
tidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades 
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacida- 
de física ou mental verificada em inspeção médica”. 


Efetividade, estabilidade e vitaliciedade 


Efetividade: cargos efetivos são aqueles que se revestem 
de caráter de permanência, constituindo a maioria absoluta dos 
cargos integrantes dos diversos quadros funcionais. 

Com efeito, se o cargo não é vitalício ou em comissão, terá 
que ser necessariamente efetivo. Embora em menor escala que 
nos cargos vitalícios, os cargos efetivos também proporcionam 
segurança a seus titulares; a perda do cargo, segundo art. 41, 
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819 da Constituição Federal, só poderá ocorrer, quando está- 
veis, se houver sentença judicial ou processo administrativo em 
que se lhes faculte ampla defesa, e agora também em virtude de 
avaliação negativa de desempenho durante o período de estágio 
probatório. 


Estabilidade: confere ao servidor público a efetiva perma- 
nência no serviço após três anos de estágio probatório, após 
os quais só perderá o cargo se caracterizada uma das hipóteses 
previstas no artigo 41, 8 19, ou artigo 169, ambos da CF. 

Hipóteses: 

a) em razão de sentença judicial com trânsito em julgado 
(art. 41, 819, I, da CF); 

b) por meio de processo administrativo em que lhe seja as- 
segurada a ampla defesa (art. 41, 8 15, ΙΙ, da CF); 

c) mediante procedimento de avaliação periódica de desem- 
penho, na forma da lei complementar, assegurada ampla defesa 
(art. 41, 8 19, III, da CF); 

d) em virtude de excesso de despesas com o pessoal ativo e 
inativo, desde que as medidas previstas no art. 169, 8 39, da CF, 
não surtam os efeitos esperados (art. 169, 8 4º, da CF). 

A estabilidade é a prerrogativa atribuída ao servidor que 
preencher os requisitos estabelecidos na Constituição Federal 
que lhe garante a permanência no serviço. 

O servidor estável, que tiver seu cargo extinto, não estará 
fora da Administração Pública, porque a norma constitucional 
lhe garante estabilidade no serviço e não no cargo. Nesta hi- 
pótese o servidor é colocado em disponibilidade remunerada, 
seguindo o disposto no art. 41, 8 3.9, da Constituição sendo sua 
remuneração calculada de forma proporcional ao tempo de ser- 
vico. 

O servidor aprovado em concurso püblico de cargo regido 
pela lei 8112/90 e consequentemente nomeado passará por um 
período de avaliação, terá o novo servidor que comprovar no 
estágio probatório que tem aptidão para exercer as atividades 
daquele cargo para o qual foi nomeado em tais fatores: 

a) Assiduidade; 

b) Disciplina; 

ϱ) Capacidade de iniciativa; 

d) Produtividade; 

e) Responsabilidade. 


Atualmente o prazo mencionado de 3 anos de efetivo exer- 
cício para o servidor püblico (de forma geral), adquirir estabili- 
dade é o que está previsto na Constituição, que foi alterado após 
a Emenda nº 19/98. 

Muito embora, a Lei nº 8.112/90, no artigo 20 cite o prazo 
de 2 anos, para que o servidor adquira estabilidade devemos 
considerar que o correto é o texto inserido na Constituição Fe- 
deral, repita-se 3 anos de efetivo exercício. 

Como não houve uma revogação expressa de tais normas 
elas permanecem nos textos legais, mesmo que na prática não 
são aplicadas, pois ferem a CF (existe uma revogação tácita des- 
sas normas). 


- Requisitos para adquirir estabilidade: 

a) estágio probatório de três anos; 

b) nomeação em caráter efetivo; 

c) aprovação em avaliação especial de desempenho. 
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Vitaliciedade: Cargos vitalícios são aqueles que oferecem a 
maior garantia de permanéncia a seus ocupantes. Somente atra- 
vés de processo judicial, como regra, podem os titulares perder 
seus cargos (art. 95, |, CF). Desse modo, torna-se inviável a ex- 
tinção do vínculo por exclusivo processo administrativo (salvo 
no período inicial de dois anos até a aquisição da prerrogativa). 
A vitaliciedade configura-se como verdadeira prerrogativa para 
os titulares dos cargos dessa natureza e se justifica pela circuns- 
tância de que é necessária para tornar independente a atuação 
desses agentes, sem que sejam sujeitos a pressões eventuais im- 
postas por determinados grupos de pessoas. 

Existem três cargos públicos vitalícios no Brasil: 

- Magistrados (Art. 95, |, CF); 

- Membros do Ministério Público (Art. 128, 8 59, I, “a”, CF); 

- Membros dos Tribunais de Contas (Art. 73, 839). 


Por se tratar de prerrogativa constitucional, em função da 
qual cabe ao Constituinte aferir a natureza do cargo e da função 
para atribuí-la, não podem Constituições Estaduais e Leis ΟΓρᾶ- 
nicas municipais, nem mesmo lei de qualquer esfera, criar ou- 
tros cargos com a garantia da vitaliciedade. Consequentemente, 
apenas Emenda à Constituição Federal poderá fazê-lo. 


Criação, transformação e extinção de cargos, empregos e 
funções públicas 


Com efeito, as várias competências previstas na Constitui- 
ção para a União, Estados e Municípios são distribuídas entre 
seus respectivos órgãos, cada qual dispondo de determinado 
número de cargos criados por lei, que lhes confere denominação 
própria, define suas atribuições e fixa o padrão de vencimento 
ou remuneração. 

Criar um cargo é oficializá-lo, atribuindo a ele denominação 
própria, número certo, funções determinadas, etc. Somente se 
cria um cargo por meio de lei, logo cada Poder, no âmbito de 
suas competências podem criar um cargo por meio da lei. No 
caso dos cargos públicos da União, o vencimento é pago pelos 
cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em co- 
missão. 

A transformação ocorre quando há modificação ou altera- 
ção na natureza do cargo de forma que, ao mesmo tempo em 
que o cargo é extinto, outro é criado. Somente se dá por meio 
de lei e há o aproveitamento de todos os servidores quando o 
novo cargo tiver o mesmo nível e atribuições compatíveis com 
o anterior. 

A extinção corresponde ao fim do cargo e também deve ser 
efetuada por meio de lei. 

No entanto, o art. 84, VI, “b” da Constituição Federal revela 
exceção a norma geral ao atribuir competência para o Presiden- 
te da República para dispor, mediante decreto, sobre a extinção 
de funções ou cargos públicos quando vagos. 


Desvio de função 


O servidor público deve exercer suas atividades funcionais 
respeitando as competências e atribuições previstas para o car- 
go que ocupa. Cumpre ressaltar que a lei que cria o cargo esta- 
belece quais são os limites das atribuições e competências do 
cargo. 

No entanto, não raro identificar o servidor exercendo atri- 
buiçoes diversas daquelas previstas em lei para o cargo atual- 
mente ocupado. 


Por definição, o desvio de função do servidor público ocorre 
quando este desempenha função diversa daquela correspon- 
dente ao cargo por ele legalmente investido mediante aprova- 
ção em concurso público. 

Quando constatada a ocorrência de desvio de função, o ser- 
vidor que teve suas atribuições desviadas faz jus a indenização 
relativas as diferenças salarias decorrentes do desvio. 

Este é o entendimento já consolidado pelo Superior Tribunal 
de Justiça que editou Sumula a respeito. 

Súmula nº 378 STJ 

“Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às dife- 
renças salariais decorrentes”. 


Importante esclarecer que em caso de desvio de função, o 
servidor público que teve as atribuições do cargo para o qual foi 
investido desviadas não tem direito ao reenquadramento fun- 
cional. Isso porque inafastável o princípio da imprescindibilida- 
de de concurso público para o preenchimento de cargos pela 
administração pública, No entanto, tem direito a receber os ven- 
cimentos correspondentes à função desempenhada. 


REMUNERAÇÃO 
Vencimento: é a retribuição pecuniária pelo exercício de 
cargo público, com valor fixado em lei. 


Remuneração: é o vencimento do cargo efetivo, acrescido 
das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei. O 
acréscimo de vantagens permanentes ao vencimento do cargo 
efetivo é irredutível. 

Constitui vedação legal o pagamento de remuneração infe- 
rior ao salário mínimo 

IMPORTANTE: tanto o vencimento com a remuneração e o 
provento não serão objeto de arresto, sequestro ou penhora, 
exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de deci- 
são judicial. 


DIREITOS E DEVERES 


Os direitos e vantagens dos servidores públicos, quais se- 
jam: vencimento, indenizações, gratificações, diárias, adicionais, 
férias, licenças, concessões e direito de petição. 

Indenizações: de acordo com o art. 51 da Lei nº 8.112/90 as 
indenizações são constituídas pela ajuda de custo, diárias, trans- 
porte e auxílio moradia. 

Ajuda de custo: A ajuda de custo destina-se a compensar 
as despesas de instalação do servidor que, no atendimento do 
interesse do serviço, passar a ter exercício em nova sede, desde 
que acarrete mudança de domicílio em caráter permanente. 

Constitui vedação legal o duplo pagamento de indenização, 
a qualquer tempo, no caso de o cônjuge ou companheiro que 
detenha também a condição de servidor, vier a ter exercício na 
mesma sede. 

Diárias: essa prerrogativa está regulamentada no art. 58 da 
Lei nº 8.112/90. É devida ao servidor que se afastar da sede em 
caráter eventual ou transitório para outro ponto do território 
nacional ou para o exterior. São destinadas a indenizar as par- 
celas de despesas extraordinárias com pousada, alimentação e 
locomoção urbana. 
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Gratificações e Adicionais: são tratados no art. 61 da Lei nº 
8.112/90 que as discrimina, a saber: 

- retribuição pelo exercício de função de direção, chefia e 
assessoramento, 

- gratificação natalina, 

- adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas 
ou penosas, 

- adicional pela prestação de serviço extraordinário, 

- adicional noturno, 

- adicional de férias, 

- outros (relativos ao local ou à natureza do trabalho), 

- gratificação por encargo de curso ou concurso. 


Férias: é um direito que o servidor alcança após cumprir o 
período aquisitivo (12 meses). Consiste em um período de 30 
dias de descanso que podem ser cumuladas até o máximo de 
dois períodos, bem como podem ser parceladas em até três eta- 
pas. 

Licenças: de acordo com o art. 81 da referida lei a licen- 
ça é concedida por motivo de doença em pessoa da família, de 
afastamento do cônjuge ou companheiro, para o serviço militar, 
para a atividade política, para capacitação, para tratar de inte- 
resses particulares e para desempenho de mandato classista. 

Concessões: existem quando é permitido ao servidor se au- 
sentar sem ter que arcar com quaisquer prejuízos. 

O art. 97 da Lei nº 8.112/90 elenca as hipóteses de conces- 
são, Vejamos: 

- por um dia para doação de sangue, 

- pelo período comprovadamente necessário para alista- 
mento ou recadastramento eleitoral, limitado, em qualquer 
caso a dois dias, 

- por oito dias consecutivos em razão de casamento, fale- 
cimento de cônjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, 
filhos, enteados, menor sob guarda ou tutela ou irmãos. 


Direito de Petição: o direito de petição existe para a defe- 
sa do direito ou interesse legítimo. É instrumento utilizado pelo 
servidor e dirigido à autoridade competente que deve decidir. 

RESPONSABILIDADE 


Ao exercer funções públicas, os servidores públicos não es- 
tão desobrigados de se responsabilizar por seus atos, tanto atos 
públicos quanto atos administrativos, além dos atos políticos, 
dependendo de sua função, cargo ou emprego. 

Esta responsabilidade é algo indispensável na atividade ad- 
ministrativa, ou seja, enquanto houver exercício irregular de di- 
reito ou de poder a responsabilidade deve estar presente. 

Quanto o Estado repara o dano, em homenagem à respon- 
sabilidade objetiva do Estado, fica com direito de regresso con- 
tra o responsável que efetivamente causou o dano, isto é, com o 
direito de recuperar o valor da indenização junto ao agente que 
causador do dano. 

Efetivamente, o direito de regresso, em sede de responsa- 
bilidade estatal, configura-se na pretensão do Estado em buscar 
do seu agente, responsável pelo dano, a recomposição do erá- 
rio, uma vez desfalcado do montante destinado ao pagamento 
da indenização à vítima. 

Nesse aspecto, o direito de regresso é o direito assegurado 
ao Estado no sentido de dirigir sua pretensão indenizatória con- 
tra o agente responsável pelo dano, quando tenha este agido 
com culpa ou dolo. 

Neste contexto, o agente público poderá ser responsabiliza- 
do nos âmbitos civil, penal e administrativo. 


a) Responsabilidade Civil: A responsabilidade civil decorre 
de ato omissivo ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte em 
prejuízo ao erário ou a terceiros. 

Neste caso, responsabilidade civil se refere à responsabili- 
dade patrimonial, que faz referência aos Atos llícitos e que traz 
consigo a regra geral da responsabilidade civil, que é de reparar 
o dano causado a outrem. 

A Administração Pública, confirmada a responsabilidade de 
seus agentes, como preceitua a no art.37, 86, parte final do Tex- 
to Maior, é “assegurado o direito de regresso contra o responsá- 
vel nos casos de dolo ou culpa”, descontará nos vencimentos do 
servidor público, respeitando os limites mensais, a quantia exata 
para o ressarcimento do dano. 


b) Responsabilidade Administrativa: A responsabilidade ad- 
ministrativa é apurada em processo administrativo, asseguran- 


do-se ao servidor o contraditório e a ampla defesa. 

Uma vez constatada a prática do ilícito administrativo, fica- 
rá o servidor sujeito à sanção administrativa adequada ao caso, 
que poderá ser advertência, suspensão, demissão, cassação de 
aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em co- 
missão ou destituição de função comissionada. 

A penalidade deve sempre ser motivada pela autoridade 
competente para sua aplicação, sob pena de nulidade. 

Se durante a apuração da responsabilidade administrativa 
a autoridade competente verificar que o ilícito administrativo 
também está capitulado como ilícito penal, deve encaminhar 
cópia do processo administrativo ao Ministério Público, que irá 
mover ação penal contra o servidor 


c) Responsabilidade Penal: A responsabilidade penal do ser- 
vidor é a que resulta de uma conduta tipificada por lei como 
infração penal. A responsabilidade penal abrange crimes e con- 
travenções imputadas ao servidor, nessa qualidade. 

Os crimes funcionais estão definidos no Código Penal, arti- 
gos 312 a 326, como o peculato, a concussão, a corrupção passi- 
va, a prevaricação etc. Outros estão previstos em leis especiais 
federais. 

A responsabilidade penal do servidor é apurada em Juízo 
Criminal. Se o servidor for responsabilizado penalmente, sofrerá 
uma sanção penal, que pode ser privativa de liberdade (reclusão 
ou detenção), restritiva de direitos (prestação pecuniária, perda 
de bens e valores, prestação de serviço à comunidade ou a enti- 
dades públicas, interdição temporária de direitos e limitação de 
fim de semana) ou multa (Código Penal, art. 32). 

Importante ressaltar que a decisão penal, apurada por cau- 
sa da responsabilidade penal do servidor, só terá reflexo na res- 
ponsabilidade civil do servidor se o ilícito penal tiver ocasionado 
prejuízo patrimonial (ilícito civil). 


Nos termos do que estabelece o artigo 125 da Lei 8.112/90, 
as sanções civis, penais e administrativas poderão cumular-se, 
sendo independentes entre si. 

A responsabilidade administrativa do servidor será afastada 
se, no processo criminal, o servidor for absolvido por ter sido 
declarada a inexistência do fato ou, quando o fato realmente 
existiu, não tenha sido imputada sua autoria ao servidor. Notem 
que, se o servidor for absolvido por falta ou insuficiência de pro- 
vas, a responsabilidade administrativa não será afastada. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 


O Regime Disciplinar é o conjunto de deveres, proibições, 
que geram responsabilidades aos agentes públicos. Descumpri- 
do este rol, se apura os ilícitos administrativos, onde gera as san- 
ções disciplinares. 

Com o intuito de responsabilizar quem comete faltas ad- 
ministrativas, atribui-se à Administração o Poder Disciplinar do 
Estado, que assegura a responsabilização dos agentes públicos 
quando comentem ações que contrariam seus deveres e proibi- 
ções relacionados às atribuições do cargo, função ou emprego 
de que estão investidos. Por consequência dos descumprimen- 
tos legais, há a aplicação de sanções disciplinares, conforme dis- 
põe a legislação. 


Dos Deveres 


Via de regra, os estatutos listam condutas e proibições a se- 
rem observadas pelos servidores, configurando, umas e outras, 
os seus deveres como dois lados da mesma moeda. Por exemplo: 
a proibição de proceder de forma desidiosa equivale ao dever de 
exercer com zelo as atribuições do cargo. Por isso, podem ser 
englobados sob a rubrica “deveres” os que os estatutos assim 
intitulam e os que os estatutos arrolam como proibições. 

- Dever de Agir: Devem os administradores agirem em bene- 
fício da coletividade. 

- Dever de Probidade: O agente público deve agir de forma 
honesta e em conformidade com os princípios da legalidade e 
da moralidade. 

- Dever de Prestar Contas: Todo administrador deve prestar 
contas do dinheiro público. 

- Dever de Eficiência: Deve elaborar suas funções perfeição 
e rendimento funcional. 

- Dever de Urbanidade: Deve o servidor ser cordial com os 
demais colegas de trabalho e com o público em geral. 

- Dever de Assiduidade: O servidor deve comparecer em seu 
serviço, a fim de cumprir seu horário conforme determinado. 


Das Proibições 


De acordo com o estatuto federal, aplicável aos Servidores 
Públicos Civis da União, das autarquias e fundações públicas fe- 
derais, ocupantes de cargos público, seu artigo 117 traz um rol 
de proibições sendo elas: 

- ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia 
autorização do chefe imediato; 

- retirar, sem prévia anuência da autoridade competente, 
qualquer documento ou objeto da repartição; 

- recusar fé a documentos públicos; 

- opor resistência injustificada ao andamento de documento 
e processo ou execução de serviço; 

- promover manifestação de apreço ou desapreço no recin- 
to da repartição; 

- cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja de sua 
responsabilidade ou de seu subordinado; 

- coagir ou aliciar subordinados no sentido de filiarem-se a 
associação profissional ou sindical, ou a partido político; 

- manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de 
confiança, cônjuge, companheiro ou parente até o segundo grau 
civil; 


- valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de ou- 
trem, em detrimento da dignidade da função pública; 

- participar de gerência ou administração de sociedade pri- 
vada, personificada ou não personificada, exercer o comércio, 
exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário; 

A essa vedação existe duas exceções, já que o servidor po- 
derá: 

| - participação nos conselhos de administração e fiscal de 
empresas ou entidades em que a União detenha, direta ou indi- 
retamente, participação no capital social ou em sociedade coo- 
perativa constituída para prestar serviços a seus membros; 

|| - gozo de licença para o trato de interesses particulares, na 
forma do art. 91 (8.112), observada a legislação sobre conflito 
de interesses. 

- atuar, como procurador ou intermediário, junto a reparti- 
ções públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciá- 
rios ou assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônju- 
ge ou companheiro; 

- receber propina, comissão, presente ou vantagem de qual- 
quer espécie, em razão de suas atribuições; 

- aceitar comissão, emprego ou pensão de estado estran- 
geiro; 

- praticar usura sob qualquer de suas formas; 

- proceder de forma desidiosa; 

- Utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em ser- 
viços ou atividades particulares; 

- cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 
que ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias; 

- exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com 
o exercício do cargo ou função e com o horário de trabalho; 

- recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando soli- 
citado. 


Infrações e Sanções Administrativas/Penalidades 


Os servidores públicos de cada âmbito - União, Estados, Dis- 
trito Federal e Municípios - têm um Estatuto próprio. Quanto 
aos agentes públicos Federais rege a Lei nº 8.112/1990, já o re- 
gimento dos demais depende de cada Estado/Município. 

Devido ao princípio da Legalidade, todos os agentes devem 
fazer aquilo que está restrito em lei, e caso algum deles des- 
cumpram a legislação, ocorre uma infração administrativa, pelo 
poder disciplinar, os agentes infratores estão sujeitos a penali- 
dades, que podem ser: advertência, suspensão, demissão, cas- 
sação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo 
em comissão e destituição de função comissionada. 

Para uma aplicação de penalidade justa deve ser considera- 
da a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 
dela provierem para o serviço público, as circunstâncias agra- 
vantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

É necessário que cada penalidade imposta mencione o fun- 
damento legal e a causa da sanção disciplinar. 


DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS APLICÁVEIS 


A Constituição Federal, em capítulo específico determina as 
diretrizes a serem adotadas pela Administração Pública no trata- 
mento de normas específicas aos ocupantes de cargos e empre- 
gos públicos da Administração Direta ou Indireta. 

Vejamos os dispositivos constitucionais relativos ao tema. 


181) 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


CAPÍTULO VII 
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 


SEÇÃO | 
DISPOSIÇÕES GERAIS 


Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

l - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as- 
sim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

ΙΙ - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
αργοναςᾶο prévia em concurso püblico de provas ou de provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou 
emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeacóes 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

Ill - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con- 
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con- 
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi- 
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as- 
sociação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites 
definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pu- 
blicos para as pessoas portadoras de deficiéncia e definirá os 
critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep- 
cional interesse público; 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o $ 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou alte- 
rados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada 
caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e 
sem distinção de índices; 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár- 
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos 
detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, perce- 
bidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 
e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Gover- 
nador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âm- 
bito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 


XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Po- 
der Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo Poder 
Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es- 
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público; 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor pú- 
blico não serão computados nem acumulados para fins de con- 
cessão de acréscimos ulteriores; 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos ΧΙ e XIV deste artigo e nos arts. 39, ὃ 49, 150, ΙΙ, 153, III, 
e 153, ὃ 29, |; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos pübli- 
cos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, obser- 
vado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou cientí- 
fico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 
funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece- 
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso an- 
terior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me- 
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabe- 
leçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efeti- 
vas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com- 
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. 

8 19 A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pes- 
soal de autoridades ou servidores públicos. 

δ 2º A não observância do disposto nos incisos Il e Ill impli- 
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei. 

8 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário 
na administração pública direta e indireta, regulando especial- 
mente: 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


l| - as reclamações relativas à prestação dos serviços públi- 
cos em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendi- 
mento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 
qualidade dos servicos; 

Il - o acesso dos usuários a registros administrativos e a in- 
formações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 
59 X e XXXIII; 

Ill - a disciplina da representação contra o exercício negli- 
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração 
pública. 

8 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

8 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos 
praticados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressar- 
cimento. 

8 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos da- 
nos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos 
de dolo ou culpa. 

δ 79 A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu- 
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

δ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus admi- 
nistradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: 

l - o prazo de duração do contrato; 

Il - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di- 
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

IIl - a remuneração do pessoal. 

δ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que re- 
ceberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral. 

8 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo- 
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre no- 
meação e exoneração. 

δ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remu- 
neratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as par- 
celas de caráter indenizatório previstas em lei. 

δ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste 
artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em 
seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei 
Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembar- 
gadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal 
dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 
disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais 
e Distritais e dos Vereadores. 

8 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser 
readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e respon- 
sabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofri- 


do em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer 
nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de es- 
colaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remune- 
ração do cargo de origem.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

8 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo 
de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função públi- 
ca, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará 
o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contri- 
buição. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 15. É vedada a complementação de aposentadorias de ser- 
vidores públicos e de pensões por morte a seus dependentes 
que não seja decorrente do disposto nos 88 14 a 16 do art. 40 
ou que não seja prevista em lei que extinga regime próprio de 
previdência social. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 


Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autár- 
quica e fundacional, no exercício de mandato eletivo, aplicam-se 
as seguintes disposições: 

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou dis- 
trital, ficará afastado de seu cargo, emprego ou função; 

ΙΙ - investido no mandato de Prefeito, será afastado do car- 
go, emprego ou função, sendo-lhe facultado optar pela sua re- 
muneração; 

IIl - investido no mandato de Vereador, havendo compatibi- 
lidade de horários, perceberá as vantagens de seu cargo, empre- 
go ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 
não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso 
anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exerci- 
cio de mandato eletivo, seu tempo de serviço será contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previ- 
dência social, permanecerá filiado a esse regime, no ente fede- 
rativo de origem. (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 


SEÇÃO II 
DOS SERVIDORES PÚBLICOS 


Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federale os Municípios 
instituirão, no âmbito de sua competência, regime jurídico único 
e planos de carreira para os servidores da administração pública 
direta, das autarquias e das fundações públicas. (Vide ADIN 
nº 2.135-4) 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni- 
cípios instituirão conselho de política de administração e remu- 
neração de pessoal, integrado por servidores designados pelos 
respectivos Poderes. (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional n? 19, de 1998) (Vide ADIN nº 2.135-4) 

8 19 A fixação dos padrões de vencimento e dos demais 
componentes do sistema remuneratório observará: 

| - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade 
dos cargos componentes de cada carreira; 

I! - os requisitos para a investidura; 

Ill - as peculiaridades dos cargos. 

δ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas 
de governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores 
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos requi- 
sitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebra- 
ção de convênios ou contratos entre os entes federados. 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


8 39 Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo püblico o 
disposto no art. 79, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, 
XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferen- 
ciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir. 

8 49 O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais se- 
rão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela 
única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, 
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remu- 
neratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, 
Xe XI. 

8 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, XI. 

8 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publica- 
rão anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos 
cargos e empregos públicos. 

8 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários pro- 
venientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de 
programas de qualidade e produtividade, treinamento e desen- 
volvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização 
do serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio 
de produtividade. 

δ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em 
carreira poderá ser fixada nos termos do 8 4º. 

8 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter tem- 
porário ou vinculadas ao exercício de função de confiança ou de 
cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servido- 
res titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e soli- 
dário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência 
social será aposentado: (Redação dada pela Emenda Constitu- 
cional nº 103, de 2019) 

| - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo 
em que estiver investido, quando insuscetível de readaptação, 
hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações 
periódicas para verificação da continuidade das condições que 
ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do 
respectivo ente federativo; (Redação dada pela Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

Il - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tem- 
po de contribuição, aos 70 (setenta) anos de idade, ou aos 75 
(setenta e cinco) anos de idade, na forma de lei complementar; 

ΙΙΙ - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu- 
nicípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às res- 
pectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de 
contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei com- 
plementar do respectivo ente federativo. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


δ 29 Os proventos de aposentadoria não poderão ser infe- 
riores ao valor mínimo a que se refere o 8 2º do art. 201 ou 
superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral 
de Previdência Social, obser vado o disposto nos $9 14 a 16. (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria 
serão disciplinadas em lei do respectivo ente federativo. (Reda- 
ção dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferen- 
ciados para concessão de benefícios em regime próprio de pre- 
vidência social, ressalvado o disposto nos 88 42-A, 49-B, 49-C e 
59, (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 49-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição di- 
ferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 
previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada 
por equipe multiprofissional e interdisciplinar. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 
penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos ór- 
gdos de que tratam o inciso IV do caput do art. 51,0 inciso XIII do 
caput do art. 52 e os incisos | a IV do caput do art. 144. (Incluído 
pela Emenda Constitucional n9 103, de 2019) 

8 49-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do 
respectivo ente federativo idade e tempo de contribuição dife- 
renciados para aposentadoria de servidores cujas atividades se- 
jam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos 
e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes, 
vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima 
reduzida em 5 (cinco) anos em relação às idades decorrentes da 
aplicação do disposto no inciso Ill do 8 1º, desde que compro- 
vem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio fixado em 
lei complementar do respectivo ente federativo. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, é vedada a percepção 
de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 
previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condi- 
ções para a acumulação de benefícios previdenciários estabele- 
cidas no Regime Geral de Previdência Social. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

δ 79 Observado o disposto no 8 2º do art. 201, quando se 
tratar da única fonte de renda formal auferida pelo dependente, 
o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de 
lei do respectivo ente federativo, a qual tratará de forma dife- 
renciada a hipótese de morte dos servidores de que trata o 8 
4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão 
da função. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

6 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para pre- 
servar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme cri- 
térios estabelecidos em lei. 

8 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou 
municipal será contado para fins de aposentadoria, observado 
o disposto nos 88 9º e 99-A do art. 201, e o tempo de serviço 
correspondente será contado para fins de disponibilidade. (Re- 
dação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


δ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de con- 
tagem de tempo de contribuição fictício. 

8 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, ΧΙ, à soma total dos 
proventos de inatividade, inclusive quando decorrentes da acu- 
mulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras 
atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previ- 
dência social, e ao montante resultante da adição de proventos 
de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma 
desta Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, e de cargo eletivo. 

δ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em 
regime próprio de previdência social, no que couber, os requisi- 
tos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, 
de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exo- 
neração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, 
ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por lei de iniciativa do respectivo Poder Executivo, 
regime de previdência complementar para servidores públicos 
ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos be- 
nefícios do Regime Geral de Previdência Social para o valor das 
aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 
social, ressalvado o disposto no δ 16. (Redação dada pela Emen- 
da Constitucional nº 103, de 2019) 

8 15. O regime de previdência complementar de que trata o 
8 14 oferecerá plano de benefícios somente na modalidade con- 
tribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efeti- 
vado por intermédio de entidade fechada de previdência com- 
plementar ou de entidade aberta de previdência complementar. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

8 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o dis- 
posto nos 8 δ 14 e 15 poderá ser aplicado ao servidor que tiver 
ingressado no serviço público até a data da publicação do ato 
de instituição do correspondente regime de previdência com- 
plementar. 

8 17. Todos os valores de remuneração considerados para o 
cálculo do benefício previsto no 8 3º serão devidamente atuali- 
zados, na forma da lei. 

δ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposenta- 
dorias e pensões concedidas pelo regime de que trata este arti- 
go que superem o limite máximo estabelecido para os benefícios 
do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, 
com percentual igual ao estabelecido para os servidores titula- 
res de cargos efetivos. 

δ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do 
respectivo ente federativo, o servidor titular de cargo efetivo 
que tenha completado as exigências para a aposentadoria vo- 
luntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer 
jus a um abono de permanência equivalente, no máximo, ao 
valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade 
para aposentadoria compulsória. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

8 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de 
previdência social e de mais de um órgão ou entidade gestora 
desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os po- 
deres, órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão 
responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, 
os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complemen- 
tar de que trata o $ 22. (Redação dada pela Emenda Constitucio- 
nal n9 103, de 2019) 


8 21. A contribuição prevista no 8 18 deste artigo incidirá 
apenas sobre as parcelas de proventos de aposentadoria e de 
pensão que superem o dobro do limite máximo estabelecido 
para os benefícios do regime geral de previdência social de que 
trata o art. 201 desta Constituição, quando o beneficiário, na 
forma da lei, for portador de doença incapacitante (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 47, de 2005) (Revogado pela Emenda 
Constitucional n9 103, de 2019) (Vigência) (Vide Emenda Consti- 
tucional nº 103, de 2019) 

δ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de pre- 
vidência social, lei complementar federal estabelecerá, para os 
que já existam, normas gerais de organização, de funcionamen- 
to e de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros 
aspectos, sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, 
de 2019) 

| - requisitos para sua extinção e consequente migração para 
o Regime Geral de Previdência Social; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) 

ΙΙ - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos 
recursos; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

Ill - fiscalização pela União e controle externo e social; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

V - condições para instituição do fundo com finalidade pre- 
videnciária de que trata o art. 249 e para vinculação a ele dos 
recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ati- 
vos de qualquer natureza; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 103, de 2019) 

VI - mecanismos de equacionamento do deficit atuarial; (In- 
cluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, 
observados os princípios relacionados com governança, controle 
interno e transparência; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
103, de 2019) 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles 
que desempenhem atribuições relacionadas, direta ou indireta- 
mente, com a gestão do regime; (Incluído pela Emenda Constitu- 
cional nº 103, de 2019) 

IX - condições para adesão a consórcio público; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição 
de alíquota de contribuições ordinárias e extraordinárias. (Incluí- 
do pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) 


Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os 
servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtu- 
de de concurso público. 

8 1º O servidor público estável só perderá o cargo: 

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado 

ΙΙ - mediante processo administrativo em que lhe seja asse- 
gurada ampla defesa; 

Ill - mediante procedimento de avaliação periódica de de- 
sempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla 
defesa. 

δ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se 
estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indeni- 
zação, aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade 
com remuneração proporcional ao tempo de serviço. 
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δ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, ο 
servidor estável ficará em disponibilidade, com remuneração 
proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado aproveita- 
mento em outro cargo. 

8 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obri- 
gatória a avaliação especial de desempenho por comissão insti- 
tuída para essa finalidade. 


EXERCÍCIO DO PODER DE POLÍCIA POR SERVIDORES CELE- 
TISTA 


A Polícia Administrativa é manifestada por meio de atos 
normativos e de alcance geral, bem como de atos concretos e 
específicos. 

Além disso, outra característica marcante dos atos expedi- 
dos por força da Polícia Administrativa são os atos revestidos de 
controle e fiscalização. 

A atividade administrativa que envolve atos fiscalizadores e 
de controle , os quais a Administração Pública pretende a pre- 
venção de atos lesivos ao bem estar social ou saúde pública não 
podem ser proferidos por servidores com regime contratual — 
CLT. 

Esta é a grande polêmica envolvendo a prática de atos ad- 
ministrativos revestidos de Poder de Polícia quando praticados 
por servidores celetistas. 

Conforme ressaltado pela melhor doutrina, Celso António 
Bandeira de Mello afirma que “o regime normal dos servidores 
públicos teria mesmo de ser o estatutário, pois este (ao contrário 
do regime trabalhista) é o concebido para atender a peculiarida- 
des de um vínculo no qual não estão em causa tão-só interesses 
empregatícios, mas onde avultam interesses públicos são os pró- 
prios instrumentos de atuacão do Estado”. 

A jurisprudência já se manifestou neste sentido no julga- 
mento da cautelar da ADin no 2.310, o Supremo examinou a lei 
que trata dos agentes públicos de agências reguladoras (Lei no 
9.985/2000), e ali se posicionou contrário à contratação de ser- 
vidores em regime celetista para a execução de atos revestidos 
com o Poder de Polícia no ato de fiscalização. De acordo com o 
ministro Marco Aurélio, relator: 

“prescindir, no caso, da ocupação de cargos públicos, com 
os direitos e garantias a eles inerentes, é adotar flexibilidade 
incompatível com a natureza dos serviços a serem prestados, 
igualizando os servidores das agências a prestadores de serviços 
subalternos, dos quais não se exige, até mesmo, escolaridade 
maior, como são serventes, artífices, mecanógrafos, entre ou- 
tros. Atente-se para as espécies. Está-se diante de atividade na 
qual o poder de fiscalização, o poder de polícia fazem- se com 
envergadura impar, exigindo, por isso mesmo, que aquele que 
a desempenhe sinta-se seguro, atue sem receios outros, e isso 
pressupõe a ocupação de cargo público (...). Em suma, não se 
coaduna com os objetivos precípuos das agências reguladoras, 
verdadeiras autarquias, embora de caráter especial, a flexibi- 
lidade inerente aos empregos públicos, impondo-se a adoção 
da regra que é revelada pelo regime de cargo público, tal como 
ocorre em relação a outras atividades fiscalizadoras — fiscais do 
trabalho, de renda, servidores do Banco Central, dos Tribunais 
de Contas etc.” 


Portanto, muito embora não tenha previsão legal, o enten- 
dimento construído pela doutrina e jurisprudência entende que 
o emprego público, de natureza contratual (CLT) é incompatível 
com a atividade a ser desenvolvida quando se exige a incidência 


de ato com poder de polícia. O cargo público, sim, é cercado de 
garantias institucionais, destinadas a dar proteção e indepen- 
dência ao servidor para prestar a manifestação do Estado quan- 
do no exercício do Poder de Polícia. 


REGIME CONSTITUCIONAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
Concurso público 


Via de regra, para que ocorra a legal investidura em cargou 
ou emprego público é necessária prévia aprovação em concur- 
so de prova ou de provas e títulos, levando em consideração 
a natureza e a complexidade do cargo ou emprego.Quanto as 
normas constitucionais acerca da obrigatoriedade de concurso 
para o preenchimento de cargos públicos 

A jurisprudência é pacífica quanto a necessidade de aprova- 
ção previa em concurso público para ocupar cargo na estrutura 
administrativa. 

Súmula Vinculante 43 É inconstitucional toda modalidade 
de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia 
aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 
cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 


Exceção: As nomeação efetuadas pela Administração Públi- 
ca para preenchimento de cargo em comissão declarado em lei 
de livre nomeação e exoneração dispensa a realização e aprova- 
ção em concurso público. 

O concurso público terá prazo de validade de até dois anos, 
podendo ser prorrogável uma única vez por igual período. Em 
homenagem ao princípio constitucional da impessoalidade, du- 
rante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, 
aquele que for aprovado será convocado com prioridade sobre 
novos concursados para assumir cargo ou emprego. 


Direito de acesso aos cargos, empregos e funções públicas 


A Constituição Federal estabelece o Princípio da Ampla 
Acessibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos bra- 
sileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei espe- 
cífica, bem como aos estrangeiros, na forma da lei. 

Tal princípio que garante a ampla acessibilidade tem por ob- 
jetivo proporcionar iguais oportunidades de disputar, por meio 
de concurso público, o preenchimento em cargos ou empregos 
públicos na Administração Direta ou Indireta. 


Requisito de inscrição e requisitos de cargos 


Nas regras gerais constantes nos editais de concursos pú- 
blicos é vedada a inclusão de cláusulas discriminatórias entre 
brasileiros natos e naturalizados, salvo para preenchimento de 
cargos específicos mencionados no artigo 12, 8 39 da Constitui- 
ção Federal. 


Artigo 12. 

"T 

δ 35 São privativos de brasileiro nato os cargos: 
l| - de Presidente e Vice-Presidente da República; 
ΙΙ - de Presidente da Cámara dos Deputados; 

ΙΙ - de Presidente do Senado Federal; 

IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal; 

V - da carreira diplomática; 

VI - de oficial das Forcas Armadas. 

VII - de Ministro de Estado da Defesa. 
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Ademais, em decorréncia do mandamento constitucional 
do artigo 79, XXX, em princípio não seria admissível restrições 
de concrrencia em concurso püblico por motivos de idade ou 
sexo para a regular admissão em cargos e empregos públicos, 
no entanto, o mencionado artigo constitucional prevê a possi- 
bilidade de se instituírem requisitos específicos e diferenciados 
de admissão quando a natureza do cargo assim exigir. Exemplo: 
Teste de Aptidão Física — TAF - permite exigência sequência de 
exercícios fisicos diferenciados entre homens e mulheres. 

Quanto aos requisitos específicos para investidura em car- 
gos públicos, a Lei 8.112/90, em seu artigo 5º assim determina: 


Art. 5º São requisitos básicos para investidura em cargo pú- 
blico: 

I - a nacionalidade brasileira; 

Il - o gozo dos direitos políticos; 

Ill - a quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do car- 
go; 

V-a idade mínima de dezoito anos; 

VI - aptidão física e mental. 


Ainda em homenagem ao Princípio da Acessibilidade aos 
cargos e empregos públicos, o texto constitucional determina 
que a lei deverá reservar percentual do total das vagas a serem 
preenchidas por concurso público de cargos e empregos públi- 
cos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os crité- 
rios de sua admissão. 


Invalidação do concurso 


Conforme mencionado, os concursos públicos devem ser 
realizados previamente para o preenchimento de cargos e em- 
pregos públicos, devendo para tanto dispensar tratamento im- 
pessoal e igualitário entre os interessados, sendo certo que a 
ausência desse tratamento causaria fraude a ordem constitucio- 
nal de realização de concurso público. 

Neste contexto, são inválidas as disposições constantes em 
editais ou normas de admissão em cargos e empregos públicos 
que desvirtuam as finalidades da realização do concurso público. 

Caso se identifique qualquer norma ou cláusula constan- 
te em edital que inviabilize ou dificulte a ampla participação 
daqueles que preencham os requisitos mínimos ou então que 
direcione, de qualquer forma, com o objetivo de beneficiar ou 
prejudicar alguém em concurso público poderá acarretar na in- 
validação de todo o certame. 

O direito à revisão judicial de provas e exames seletivos à 
luz dos tribunais pátrios 


O controle judicial dos atos administrativos é preceito bá- 
sico do Estado de Direito com status de garantia constitucional, 
nos termos do que estabelece o artigo 59, XXXV da Constituição 
Federal de 1988. 


Art. 5º 

[...] 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 
lesão ou ameaça a direito; 


Esta, inclusive, se configura em função típica do Poder Judi- 
ciário, exercer o controle legal dos atos editados pela ente esta- 
tal, como forma de controle externo da Administração Pública. 


Neste contexto, ainda é complexa a discussão sobre a legiti- 
midade do Poder Judiciário exercer revisão judicial de questões 
e resultados em provas de concurso público. 

É crescente a demanda de candidatos que buscam na tutela 
do Poder Judiciário a revisão de resultados de concursos públi- 
cos, atribuindo as bancas organizadoras, entre outros argumen- 
tos, a carência de razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e 
transparência durante a realização do certame. 

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem-se orientado no 
sentido de que só são passíveis de reexame judicial as questões 
cuja impugnação se funda na ilegalidade da avaliação ou dos 
graus conferidos pelos examinadores ou ainda a ausência de im- 
pessoalidade dedicada nas provas com privilégios exorbitantes a 
determinados candidatos, com a exclusão arbitrária de outros. 

Nos Estados de Direito, em que vige o princípio da legalida- 
de, não há espaço para arbitrariedades estatais, ao impor a Or- 
dem Jurídica, não ficando de toda sorte excluída da apreciação 
judicial toda lesão ou ameaça a direito, inclusive quanto ao pos- 
sível reexame judicial de atos praticados durante os concursos 
públicos ou processos de seleção. 


Da investidura do servidor público 


A investidura em cargo público, mesmo nos casos em que 
o cargo não é vitalício ou em comissão, terá que ser necessaria- 
mente efetivo. 

Embora em menor escala que nos cargos vitalícios, os car- 
gos efetivos também proporcionam segurança a seus titulares; a 
perda do cargo, segundo art. 41, §12 da Constituição Federal, só 
poderá ocorrer, quando estáveis, se houver sentença judicial ou 
processo administrativo em que se lhes faculte ampla defesa, e 
agora também em virtude de avaliação negativa de desempenho 
durante o período de estágio probatório. 

Isso lhe garante que, uma vez legalmente investido em car- 
go público passa a ser representante do Estado nas manifesta- 
ções proferidas durante o exercício do cargo, e assim, passa a 
gozar de prerrogativas especiais (típicas de direito público) com 
o objetivo de satisfazer as demandas coletivas. 


Estágio experimental, estágio probatório e Estabilidade 


O instituto da Estabilidade corresponde à proteção ao ocu- 
pante do cargo, garantindo, não de forma absoluta, a perma- 
nência no Serviço Público, o que permite a execução regular de 
suas atividades, visando exclusivamente o alcance do interesse 
coletivo. 


No entanto, para se conquistar a estabilidade prevista cons- 
titucionalmente é necessário superar a etapa de estágio expe- 
rimental ou também chamada de estágio probatório, que pres- 
supõe a realização de avaliação de desempenho e transpor o 
período de 3 (três) anos de efetivo desempenho da função. 

A Avaliação de Desempenho é uma importante ferramenta 
de Gestão de Pessoas que corresponde a uma análise sistemáti- 
ca do desempenho do profissional em função das atividades que 
realiza, das metas estabelecidas, dos resultados alcançados e do 
seu potencial de desenvolvimento. 


OTS 
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AUTONOMIA E COMPETÉNCIA DO MUNICÍPIO 


Prezado Candidato, o tema acima supracitado, já foi abordado 
em tópicos anteriores. 


PODER DE POLÍCIA DO MUNICÍPIO: MEIOS DE ATUA- 
CÁO DA FISCALIZAÇÃO, POLÍTICA DAS CONSTRUÇÕES, 


DE COSTUMES, DE MEIO AMBIENTE, DE HIGIENE, 
REGULAMENTAÇÃO EDILÍCIA E LICENCIAMENTO EM 
GERAL 





As atividades da Administração Pública Municipal têm sido 
constantemente exercidas de forma a limitar a liberdade, a ativida- 
de e a propriedade particulares, principalmente em razão de que as 
condutas devem se adequar ao interesse maior da coletividade. É a 
abordagem que diversos autores têm feito para declarar a “supre- 
macia do interesse público sobre o privado”, princípio citado por 
Mello (2009), como fundamento do Direito Administrativo. 

Uma visão social da atuação municipal demonstra, todavia, 
a necessidade de olharmos os princípios fundamentais da Re- 
pública (Título | — arts. 1º a 4º) e os direitos e garantias funda- 
mentais do cidadão (Título Il — arts. 5º a 17), como normas de 
respeito obrigatório pelo Poder Público e, especificamente, pela 
Administração. 

Esses princípios fundamentais consistem, respectivamente, 
em uma limitação à atuação administrativa ao mesmo tempo em 
que estabelecem a obrigatoriedade de intervenção municipal. 
Com base na Constituição da República (CR), as leis (geralmente 
municipais) vão estabelecer a obrigatoriedade de respeito ao in- 
teresse da coletividade pelo cidadão e o dever legal de limitação 
de condutas, pela Administração. 

Esse entendimento decorre da organização do Estado (Títu- 
lo III — artigos 18 a 43 da CR) onde encontramos as diretrizes de 
toda a estruturação estatal: 

a) a organização político-administrativa (arts. 18 e 19), onde 
são estabelecidas as várias órbitas governamentais; 

b) as competências comuns da União, Estados, Distrito Fe- 
deral e dos Municípios (art. 23); 

c) a organização político-administrativa dos municípios (art. 
29 a 31); 

d) normas referentes à administração pública e servidores 
(arts. 37 a 41). 

Disso decorre que toda atividade municipal depende de lei 
que a autorize e esta lei deve se fundamentar na Constituição 
da República. Assim, da CR vai derivar toda a legislação que au- 
torizará o desempenho das atividades municipais e que serão 
organizadas na forma que estabelecer a Lei Orgânica Municipal. 

Para garantir a concretização da vontade da cidadania, 
o Município desempenha, em conjunto com a União e o Esta- 
do, um papel essencial estabelecido em lei, que é assegurado 
constitucionalmente como objetivo fundamental da República: 
“construir uma sociedade livre, justa e solidária, garantir o de- 
senvolvimento, erradicar a pobreza, reduzir as desigualdades e 
promover o bem de todos, sem preconceitos”. 

Bem, o Estado deve garantir a igualdade jurídica. Está es- 
tabelecido no art. 5º da Constituição da República, norma fun- 
damental da república, que deve por todos ser respeitada. Mas 
além desta, o cidadão quer a igualdade social. Para isto, é ne- 
cessário que o ordenamento jurídico como um todo, como con- 
sequência da vontade popular, da sociedade civil, estabeleça os 
mecanismos de eficiência social. 


Ao estabelecer diferentes órbitas político-governamentais 
(art. 18 CR), a Constituição da República estabelece uma plura- 
lidade de competências. Com isso o ordenamento jurídico-cons- 
titucional estabelece as diretrizes básicas que serão observadas 
por cada um dos entes políticos visando a satisfação dos interes- 
ses e necessidades de cada esfera político-administrativa, com 
o que se atenderia com maior eficácia as competências de cada 
ente. 

Embora ocorra esta descentralização estabelecida na CR, é 
necessário ressaltar que o Município dispõe de autonomia para 
tratar dos assuntos de interesse local. Essa autonomia pressu- 
põe a aptidão para se governar livremente e de legislar. 

Isso significa que o município tem ampla gestão no plano 
político-administrativo, através da legislatura e da concretização 
dos interesses locais. É uma autonomia política, administrativa 
e financeira. A autonomia política consiste na eleição direta de 
seus dirigentes — agentes políticos; a autonomia administra- 
tiva corresponde ao exercício do poder de polícia municipal, 
à prestação de serviços públicos e à concretização de obras e 
ao atendimento de necessidades da coletividade; a autonomia 
financeira corresponde à capacidade de estabelecer e receber 
dos habitantes os tributos estabelecidos por competência cons- 
titucional. 

A partir desse contexto, verificamos que o Município detém 
a autonomia para legislar sobre o interesse local e concretizar 
suas disposições, respeitadas as disposições obrigatórias decor- 
rentes do próprio ordenamento jurídico nacional. 

Significa dizer que, para satisfazer o interesse maior da co- 
letividade, o Município poderá dispor sobre normas de condu- 
ta a serem aplicadas ao cidadão, sem prejuízo da aplicação de 
leis de outras órbitas governamentais que sejam de observância 
obrigatória. Portanto, no que se refere ao poder de polícia ad- 
ministrativa, compete ao Município concretizá-lo mediante dis- 
posição em lei federal, estadual ou municipal, as quais estabe- 
lecerão o dispositivo legal para que o mesmo seja concretizado. 

No presente artigo, analisaremos alguns aspectos que dis- 
põem sobre o poder de polícia para que a Administração Pública 
Municipal possa exercê-lo. 


1 Poder de polícia municipal 

A expressão poder de polícia talvez seja uma das mais im- 
portantes formas de atuação do Poder Público Municipal por ex- 
pressar a “autoridade” da municipalidade. Sendo o Município o 
ente político-administrativo que mais próximo se encontra dos 
cidadãos, evidentemente que os maiores conflitos existentes 
deverão ser por ele solucionados. 

Embora a expressão poder de polícia apresente contornos 
autoritários em razão de sua vinculação à idéia de manutenção 
da “boa ordem na sociedade”, presente no Estado medieval, o 
ius politiae[1], sofreu transformações de conceitos com a evo- 
lução do Direito mudando de foco e passando a estender suas 
ações ao controle da ordem econômica e social. 

Sistematicamente, o poder de polícia surgiu de forma orga- 
nizada com o Estado de Direito, na França, após a Revolução de 
1789, através de normas jurídicas de manutenção da salubrida- 
de, segurança e tranquilidade pública. 

Costa (2006, p. 193), cita o Decreto d'Allarde, de 17.03.1791, 
que em seu art. 75, determinava que qualquer pessoa seria livre 
para realizar qualquer negócio ou exercer qualquer profissão, 
arte ou ofício, desde que pagasse taxas e impostos e se sujei- 
tasse aos regulamentos aplicáveis, recebendo para isso uma pa- 
tente. O autor menciona que questões relativas à salubridade, 
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segurança ou tranquilidade pública sempre dominaram o campo 
do poder de polícia, havendo nos dois últimos séculos expansão 
de seu campo de atuação, envolvendo hoje questões econômi- 
cas como a propriedade privada e o meio ambiente. 

Portanto, o poder de polícia, atualmente não se limita a as- 
segurar a ordem pública, pois está presente em praticamente 
todas as áreas de atuação administrativa, entendida como a li- 
mitação de atividade, da liberdade e da propriedade para ade- 
quá-los ao interesse e ao bem-estar público. 

É uma disciplina de adequação das condutas individuais 
sempre que essas possam ser potencialmente contrárias ao in- 
teresse público. Assim, temos a atuação da polícia administrati- 
va municipal nas seguintes áreas: construções, sanitária, logra- 
douros públicos, pesos e medidas, meio ambiente, atividades 
urbanas, costumes, mortuária, entre outras. 

Como exemplo mais presente do exercício do poder de po- 
lícia no município hoje, temos o chamado “Código de Posturas” 
que é uma lei que regula inúmeros aspectos da vida nas cidades. 
Não distoando da exposição feita por Costa (2006), o Código de 
Posturas existente na atualidade, é uma herança portuguesa 
cujo significado está vinculado ao comportamento do indivíduo 
em relação à sociedade. Diz respeito ao ordenamento estabele- 
cido na Europa a partir do império napoleônico, em decorrên- 
cia do crescimento das cidades e da necessidade de estabelecer 
normas para orientar a conduta dos cidadãos, o uso dos bens 
urbanos, sobre os padrões de higiene e salubridade das áreas 
públicas e das construções. Um conjunto de normas constantes, 
principalmente, de proibições e restrições, desde a forma de se 
vestir, ao consumo disciplinado de determinados alimentos. De- 
corrência dele, a conduta dos cidadãos era vigiada e policiada, 
estabelecendo-se como infrações modos de comportamento até 
então tidos como corriqueiros e usuais. Nascia assim o Código 
de Posturas, conjunto de normas nas quais inúmeros assuntos 
eram tratados, entre eles o controle de animais soltos, os vende- 
dores de ruas, a licença de comerciar, o policiamento da cidade, 
o regulamento do trânsito e do tráfego, o horário de funciona- 
mento do comércio e os horários especiais aos domingos e dias 
santificados, o controle de certas atividades profissionais (mas- 
cates, farmacêuticos e dentistas, por exemplo), assuntos ligados 
à saúde, como a vacinação, higiene pública e de certas ativida- 
des (matadouros, chiqueiros), organização dos cemitérios, proi- 
bição de despejos de restos nas ruas, licença para construir e 
tantos outros (Tauil, 2011, p. 1). 

No direito atual, o poder de polícia vem disciplinado no art. 
78 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/1966, onde pres- 
creve: 

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da adminis- 
tração pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse 
ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em 
razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão 
ou autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao 
respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 

“Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder 
de polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos li- 
mites da lei aplicável, com observância do processo legal e, tra- 
tando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem 
abuso ou desvio de poder”. 

Diante dessa conceituação legal, é importante fazer a distin- 
ção, tal como explicitada por Mello (2009), para dizer que o po- 
der de polícia pode ser entendido em dois sentidos: um amplo e 


outro estrito. No sentido amplo, consiste em todas as formas de 
limitação, as estabelecidas na lei e sua concretização, no primei- 
ro caso implicando na participação do Legislativo e do Executivo 
em sua formação; no sentido estrito, é a própria polícia admi- 
nistrativa, simples concretização do poder estabelecido na lei. 

Decorrência disso podemos afirmar que o poder de polícia 
tem seu fundamento na Constituição da República e será repro- 
duzido na Lei Orgânica Municipal, sendo regulamentado nas leis 
infraconstitucionais, possibilitando que o Poder Público o exerça 
sob a forma de “polícia administrativa”. 

A partir da exposição de Mello (2009) sobre a existência de 
um “dever-poder” na Administração Pública, é possível afirmar 
que o poder de polícia deve ser visto como verdadeiro “dever” 
de concretizar o interesse público local, em razão de que o “po- 
der” somente é outorgado pelo ordenamento jurídico para tor- 
nar possível sua concretização. 

Partindo deste contexto, embora a Administração Pública 
possa limitar a fruição dos direitos, deve-se entender que toda 
e qualquer intervenção do Poder Público submete-se ao princí- 
pio da legalidade, de modo que suas ações estão restritas aos 
limites da lei, sendo vedada qualquer agressão aos direitos de 
cidadania e à dignidade da pessoa humana. Qualquer limitação 
à liberdade, à atividade e à propriedade somente é justificada 
quando o interesse público o exigir. 

Sob outro aspecto, normalmente ao falarmos em poder de 
polícia vem à mente a idéia de órgão policial. É preciso esclare- 
cer seu conteúdo já que existe uma clara distinção entre o poder 
de polícia administrativa e o poder de polícia judiciária. 

Embora a doutrina costume afirmar que a diferença entre 
ambos seja a de que o primeiro tenha caráter essencialmente 
preventivo, enquanto o segundo, repressivo, não é essa a dis- 
tinção que se deve levar em conta em razão de que ambas po- 
derão ser preventivas ou repressivas. Como afirmamos acima, 
a Característica do primeiro é justamente limitar a liberdade, a 
atividade e a propriedade quando esta puder ocasionar algum 
dano ao bem-estar coletivo, enquanto a segunda visa reprimir 
infrações penais. 

Não significa que a polícia administrativa não possa punir o 
infrator; entretanto, a ação pretende evitar ou fazer cessar uma 
ação danosa à sociedade, como é o caso da apreensão de mer- 
cadoria imprópria para o consumo humano, a interdição de um 
estabelecimento e o embargo de uma obra. É importante consi- 
derar que tais medidas, se podem ser entendidas como punição, 
ocorrem em razão de serem consideradas ilícito administrativo 
pela legislação administrativa. 

Somente estarão na competência do Município os ilícitos 
administrativos; a polícia judiciária, que acima mencionamos, 
não compete ao Município e terá por objeto a apuração das 
ações ilícitas de natureza penal. 

É importante salientar que a polícia administrativa é uma 
função administrativa e, no Município, se encontra no seio da 
Administração Pública Municipal. Claro que existem situações 
em que a ação ilícita poderá afrontar tanto a legislação admi- 
nistrativa quanto a penal, cabendo nestes casos, a apuração por 
cada um dos entes ou órgãos competentes. 

Para compreender o poder de polícia em seus sentidos am- 
plo e estrito, devemos iniciar a análise a partir da Constituição 
da República, que estabelece um sistema de competências re- 
servadas para os Municípios ao prever a possibilidade de legislar 
sobre assuntos de interesse local (art. 30, |, CR). A competência 
para fixar leis que estabeleçam o poder de polícia decorre do 
art. 30, da CR. Já o exercício da polícia administrativa (sentido 
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estrito) é a própria atuação em decorrência da previsão dos ar- 
tigos 30 e 23 da CR. A Constituição da República apresenta as si- 
tuações e limites em que a Administração Municipal poderá agir. 

O inciso | do art. 30 da Constituição da República estabelece 
a competência de legislar sobre assuntos de interesse local; o 
inciso Il possibilita a suplementação da legislação federal e es- 
tadual. Em decorrência destas competências o Município pode 
regular aspectos locais visando estabelecer a forma como vai 
ordenar os assuntos estabelecidos como competência concor- 
rente com outros entes político-administrativos. 

É o caso do trânsito, regulado pelo Código Nacional de Trân- 
sito, que prevê competência aos Municípios para concretizarem 
os serviços locais, como por exemplo, o estacionamento, a circu- 
lação, a sinalização, entre outros. Por outro lado, podemos citar 
a proteção ao meio ambiente, que tem no Município seu mais 
próximo guardião, já que a Constituição da República atribuiu 
expressamente ao Município, concorrentemente com os outros 
entes político-administrativos, a competência para proteger o 
meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas for- 
mas e de preservar as florestas, a fauna e a flora (art. 23, incisos 
VI e VII da CR). 

Fica evidente que qualquer dos entes político-administra- 
tivos tem competência para aplicar a legislação ambiental, ain- 
da que essa legislação não tenha sido estabelecida pelo ente 
público que a aplica, já que a competência administrativa não 
decorre necessariamente da legislativa. É importante mencio- 
nar ainda, que atualmente está ocorrendo a municipalização 
ambiental, através da qual, cada vez mais, transfere-se o en- 
cargo de atuação na esfera do licenciamento e da fiscalização 
ambiental ao Município. Portanto, realmente não resta dúvida 
de que tais competências estão em consonância com a previsão 
constitucional e que tal poder é exercido no âmbito municipal. 

É conveniente lembrar que a doutrina tem evitado enume- 
rar as competências municipais, como o fez a própria Consti- 
tuição da República, pois o interesse local previsto no inciso | 
do art. 30, basicamente as outorga em todas as atividades no 
ambito municipal, exceto sobre as reservadas expressamente a 
outro ente, razão pela qual deixaria de ser de interesse local. 
Portanto, pode-se até mesmo dizer que muitas das relações que 
serão objeto da polícia administrativa são relativas a aspectos 
cotidianos da vida no Município. 

É o que se depreende das palavras de Meirelles (1991, p. 
135) quando afirma que as “atividades que, embora tuteladas 
ou combatidas pela União e pelos Estados-membros, deixam 
remanescer aspectos da competência local, e sobre os quais o 
Município não só pode como deve intervir, atento a que a ação 
do Poder Público é sempre um poder-dever. Se o Município tem o 
poder de agir em determinado setor para amparar, regulamen- 
tar ou impedir uma atividade útil ou nociva à coletividade, tem, 
correlatamente, o dever de agir, como pessoa administrativa 
que é, armada de autoridade pública e de poderes próprios para 
a realização de seus fins”. 

Seguindo as premissas levantadas, compete ao Município 
prover tudo que diga respeito ao interesse público local e ao 
bem-estar da população, especialmente: 

a) legislar sobre ordenação territorial, parcelamento, uso 
e ocupação do solo, zoneamento urbano-ambiental e obras e 
edificações; 

b) regular o funcionamento de estabelecimentos comer- 
ciais, obedecendo às limitações urbanísticas convenientes à 
ordenação do seu território, serviços de carga e descarga de 
mercadorias e controlar a capacidade de peso dos veículos que 
circulam na área pública municipal; 


c) regular a utilização dos logradouros, trânsito e transporte 
público, 

d) sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais; 

e) ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horá- 
rios de funcionamento; 

f) regular os serviços funerários e de cemitérios; 

g) regular o uso de propagandas, cartazes e anúncios; 

h) regular o comércio e depósito de animais, inclusive a cir- 
culação destes nas vias públicas; 

i) regular os serviços de mercados públicos, feiras e abate- 
douros e o uso e comércio de produtos comestíveis e de higiene; 

j) regular a proteção do meio ambiente (inclusos florestas, 
praias, rios e lagos) e o controle da poluição em geral, de depó- 
sito de lixo domiciliar e industrial; 

k) regular os meios de proteção e de defesa da saúde pú- 
blica e o uso, o comércio e deposição de produtos perigosos ou 
nocivos à saúde. 

Essas e outras atividades de competência municipal podem 
ser entendidas como vinculadas ao poder de polícia do Munici- 
pio quando competir a ele legislar sobre as matérias expostas 
acima. Por outro lado, a concretização do poder de polícia (em 
sentido estrito) vai ocorrer mediante o exercício da polícia admi- 
nistrativa e pode ser apoiada na própria legislação municipal ou 
na legislação federal ou estadual. 

Assim, a regra é que o Município, de forma exclusiva ou su- 
plementar, legisle sobre assuntos de interesse local, regulando 
as competências e condutas de seus agentes fiscais para o exer- 
cício legal de suas funções. Em outras palavras, sem dispositivo 
legal do próprio Município, torna-se inválida a atuação de seus 
agentes, mesmo que exista norma legal emanada de outro ente 
político, salvo ocorrendo delegação expressa em convênio que 
permita o exercício da função. Além disso, o Município deve 
atribuir competência por lei ao agente público encarregado de 
atuar o poder de polícia. 

2 Legislação municipal de polícia 

Basicamente, quando falamos em polícia administrativa, es- 
tamos abordando a questão da fiscalização desempenhada pela 
Administração Pública. Acima, vimos que no âmbito municipal, 
em regra, a polícia administrativa é desempenhada voltada a al- 
gumas áreas de atuação que, resumidamente, estará prevista 
em algumas leis: o Código de Posturas, o Código de Obras e Edi- 
ficações, a Legislação Sanitária, o Código Ambiental, a Legislação 
de Trânsito e o Plano Diretor Municipal, este último, previsto no 
Estatuto da Cidade, a Lei federal nº 10.257/2001. 

Atualmente embora ainda seja uma prática a existência do 
Código de Posturas no Município, poderíamos questionar sua 
necessidade já que diversas outras leis trazem normas que es- 
tabelecem o poder de polícia municipal. Com o surgimento de 
leis sobre matérias específicas, em tese, o Código de Posturas 
vem sofrendo um esvaziamento em sua abrangência original, 
limitando apenas alguns aspectos da disciplina administrativa 
municipal. Por outro lado, verifica-se que ocorre uma ampliação 
surpreendente do número de leis, muitas vezes contraditórias, 
o que torna cada vez mais complexo o ordenamento jurídico, 
embora sempre se diga que deve haver uma consolidação nor- 
mativa. 

No Município de Porto Alegre, verifica-se que a Lei Com- 
plementar nº 12, de 07 de janeiro de 1975 estabelece seu Có- 
digo de Posturas. No Município de Ijuí é a Lei nº 1.729, de 19 
de Dezembro de 1978, onde verificamos “medidas de polícia 
administrativa a cargo do Município, estatuindo as necessárias 
relações entre este e a população, no que se refere à higiene, or- 
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dem püblica e funcionamento de estabelecimentos comerciais, 
industriais, profissionais e de divertimentos püblicos" (art. 19), 
praticamente reproduzindo a lei portoalegrense. 

Embora estejam sendo criados vários outros códigos espe- 
cíficos para cada área, o Código de Posturas permanece vigen- 
te em muitos municípios. É o caso, por exemplo, do Código de 
Posturas de Cacapava do Sul, Lei n9 1.616, de 15 de Janeiro de 
2004, que institui "medidas de polícia administrativa, a cargo 
da municipalidade, relativas à higiene, à ordem, e à segurança 
públicas, aos bens de domínio público e ao funcionamento de 
estabelecimentos em geral, regulamentando as obrigações do 
poder público municipal e dos habitantes do Município” e em 
seu art. 4º estabelece: 

“Art. 4º De acordo com as determinações desta Lei e obser- 
vadas as normas estabelecidas, pela União e pelo Estado, a fis- 
calização sanitária no território municipal compreende: 

"| - a higiene de vias, de logradouros e de equipamentos de 
uso público; 

“Il - a higiene das habitações e dos terrenos; 

“Ill - a higiene da alimentação e dos estabelecimentos onde 
são fabricados alimentos; 

“IV - a higiene dos estabelecimentos em geral; 

"V - a higiene de estábulos, pocilgas, galinheiros e similares; 

"VI - a limpeza e a desobstrução de vias, cursos d'água e 
canais; 

"VII - o controle da qualidade da água destinada ao consu- 
mo humano e dos sistemas de eliminacóes de resíduos e dejetos; 

"VIII - o controle dos sistemas de eliminação e dos depósitos 
de dejetos líquidos, sólidos e gasosos; e 

“ΙΧ - outras ocorrências concernentes à higiene pública que 
vierem a ser verificadas”. 

O Código de Posturas estabelece regras sobre os seguintes 
assuntos: higiene pública (vias e dos logradouros públicos, habi- 
tações e terrenos, gêneros alimentícios, higiene dos estabeleci- 
mentos, higiene das casas de saúde, capelas mortuárias e necro- 
térios, cemitérios, inumações e exumações, higiene das piscinas, 
dos cuidados com animais), ordem e segurança pública (sossego 
público, trânsito públicos, invasão e depredação de áreas pú- 
blicas, obstrução de vias e logradouros públicos, estradas e ca- 
minhos municipais, meios de publicidade), diversões públicas, 
funcionamento dos estabelecimentos comerciais, de prestação 
de serviços e indústrias (estabelecimentos localizados, comércio 
ambulante, das bancas de jornais e revistas, depósitos de sucata 
e desmonte de veículos, oficinas de conserto de automóveis e 
similares, dos postos de serviço e depósitos de materiais infla- 
máveis). 

O Código de Posturas de Ijuí, típica legislação de períodos 
autoritários, é dividido em três títulos: o primeiro, que trata dos 
procedimentos e das penas aplicáveis; o segundo, dos seguintes 
assuntos: logradouros públicos, higiene e habitações, estabele- 
cimentos comerciais, industriais e profissionais, divertimentos 
públicos e casas e locais de espetáculos, construções, edifica- 
ções, muros, cercas e passeios, edificações, demolições, tapu- 
mes, andaimes, proteção para execução de obras, feiras livres, 
trânsito público, medidas referentes aos animais, pedreiras, cas- 
calheiras, olarias, depósitos de areia e saibro, extração de areia, 
anúncios de propaganda; o terceiro, da poluição sonora e dos 
elevadores. 

Em muito se assemelha ao de Porto Alegre, que estabelece 
regras para os seguintes assuntos, distribuídos em três títulos: 
no primeiro, procedimentos e das penas; no segundo, regras 
sobre: logradouros públicos, divertimentos públicos e das casas 


e locais de espetáculos, veículos de transporte coletivo ou de 
carga, construções, edificações, muros, cercas e passeios, esta- 
belecimentos comerciais, industriais e profissionais, anúncios de 
propaganda, elevadores, pedreiras, cascalheiras e depósitos de 
areia e saibro e medidas referentes a animais; no terceiro, so- 
bre poluição do meio ambiente, poluição do ar, poluição sonora, 
poluição das águas e poluição contra o ordenamento urbano e o 
patrimônio cultural. 

Mas é necessário levantar algumas questões sobre a efeti- 
vidade do exercício da polícia administrativa no Município: será 
necessário regulamentar de forma tão ampla os limites a serem 
obedecidos pelo cidadão visando proteger o “interesse público” 
ou basta o estabelecimento de regras mais gerais e efetiva fisca- 
lização de seu cumprimento? 

Afirma-se isso em razão de que, como citado acima, o Poder 
Público, aparentemente, preocupa-se em estabelecer leis que 
regulem as situações passíveis de fiscalização, mas não se pre- 
ocupa com sua efetividade. É o que se verifica, por exemplo, 
quando afirma-se que existem leis com cerca de 35 anos que não 
são respeitadas e o Poder Público cria novas leis para regular 
aquilo que, aparentemente, já estava regulado. É o caso da “Lei 
do Silêncio”, Lei nº 4.543, de 12 de maio de 2006, do município 
de Ijuí, que estabelece condutas passíveis de notificação pela 
imposição da polícia administrativa municipal. 

Dito isso, talvez seja o caso de verificar se a polícia adminis- 
trativa está sendo desempenhada no âmbito municipal e se há 
realmente necessidade de novas leis a cada instante para que 
se estabeleçam novas possibilidades de exercício do poder de 
polícia no âmbito municipal. De certa forma, aparentemente, a 
partir da previsão constitucional e na Lei Orgânica Municipal já 
existe possibilidade concreta de exercício da polícia administra- 
tiva, desde que observados os limites estabelecidos, sem neces- 
sidade de estabelecer todas as condutas, uma a uma, nas quais 
incidirão o poder de polícia. 

3 Legislação federal de polícia municipal 

A polícia ambiental é atividade da Administração Pública 
que limita ou disciplina a liberdade, atividade ou a propriedade 
em razão do interesse público específico: a saúde da população, 
a conservação dos ecossistemas, a disciplina da produção e do 
mercado, o exercício de atividades que dependam da prévia ma- 
nifestação do Poder Público em decorrência de atividades que 
possa decorrer potencial ou efetiva poluição ou agressão à na- 
tureza (Machado, 2000, p. 303). 

Nessa concepção encontram-se vários instrumentos de po- 
lícia ambiental municipal, como o licenciamento, a atividade de 
fiscalização, monitoramento e realização de audiências públicas 
ambientais. 

Fazendo alusão novamente ao art. 23 da Constituição da 
República, é necessário citar dois diplomas legais que estabe- 
lecem a competência para o exercício da polícia administrativa 
municipal referente ao meio ambiente: a Lei nº 6.938, de 31 de 
agosto de 1981, estabelece o Sistema Nacional de Meio Ambien- 
te (SISNAMA); a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 trata 
das sanções penais e administrativas aplicáveis às condutas e 
atividades lesivas ao meio ambiente. 

“Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as 
fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela pro- 
teção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado: 
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"| - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de 
assessorar o Presidente da República na formulação da política 
nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente 
e os recursos ambientais; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 
1990) 

“Il - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), com a finalidade de assessorar, es- 
tudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 
governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e 
deliberar, no âmbito de sua competência, sobre normas e pa- 
drões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equili- 
brado e essencial à sadia qualidade de vida; (Redação dada pela 
Lei nº 8.028, de 1990) 

“Ill - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Pre- 
sidéncia da Repüblica, com a finalidade de planejar, coordenar, 
supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacio- 
nal e as diretrizes governamentais fixadas para o meio ambien- 
te; (Redação dada pela Lei nº 8.028, de 1990) 

“IV - órgão executor: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis, com a finalidade de execu- 
tar e fazer executar, como órgão federal, a política e diretrizes 
governamentais fixadas para o meio ambiente; (Redação dada 
pela Lei nº 8.028, de 1990) 

^V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais 
responsáveis pela execução de programas, projetos e pelo con- 
trole e fiscalização de atividades capazes de provocar a degrada- 
ção ambiental; (Redação dada pela Lei nº 7.804, de 1989) 

“VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, 
responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades, nas 
suas respectivas jurisdições; (Incluído pela Lei nº 7.804, de 1989) 
(grifo aposto) 

“δ 19 Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas 
de sua jurisdição, elaboração normas supletivas e complementa- 
res e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os 
que forem estabelecidos pelo CONAMA. 

“δ 2º Os Municípios, observadas as normas e os padrões fe- 
derais e estaduais, também poderão elaborar as normas men- 
cionadas no parágrafo anterior”. 

A partir de 1989, os municípios passaram a integrar o SIS- 
NAMA e detém competência para exercer o poder de polícia 
ambiental concorrentemente aos outros entes integrantes, nos 
termos da Constituição da República. Na realidade, verificamos 
que o município passou a integrar o SISNAMA em razão de que 
a Constituição da República, posterior à Lei nº 6.938/81, esten- 
deu a competência ambiental a eles, o que não poderia ter sido 
negligenciado em razão do interesse local previsto no art. 30. 

A partir do contexto apresentado, aparentemente a Admi- 
nistração Municipal pode estabelecer a estrutura administrativa 
necessária para exercer o respectivo poder de polícia, desde que 
tenha órgão ou entidade com as atribuições de controle e fisca- 
lização ambiental. 

A Lei nº 9.605/1998 regula as infrações penais e as infrações 
administrativas ao meio ambiente. Para a Administração Munici- 
pal interessa o art. 70 da referida lei, onde está prescrito: 

“Art. 70. Considera-se infração administrativa ambiental 
toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, 
promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

“δ 1º São autoridades competentes para lavrar auto de in- 
fração ambiental e instaurar processo administrativo os funcio- 
nários de órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 
de Meio Ambiente - SISNAMA, designados para as atividades de 
fiscalização, bem como os agentes das Capitanias dos Portos, do 
Ministério da Marinha. 


“δ 2º Qualquer pessoa, constatando infração ambiental, po- 
derá dirigir representação às autoridades relacionadas no pará- 
grafo anterior, para efeito do exercício do seu poder de polícia. 

“δ 3º A autoridade ambiental que tiver conhecimento de in- 
fração ambiental é obrigada a promover a sua apuração ime- 
diata, mediante processo administrativo próprio, sob pena de 
co-responsabilidade. 

“δ 49 As infrações ambientais são apuradas em processo ad- 
ministrativo próprio, assegurado o direito de ampla defesa e o 
contraditório, observadas as disposições desta Lei”. 

Finalmente, é possível afirmar que, considerando o teor do 
8 3º do art. 70, trata-se de um dever imposto a cada um dos 
entes competentes de exercer efetivamente o poder de polícia 
previsto na lei citada. Isso significa que no rol das competên- 
cias estabelecidas constitucionalmente, existe um espaço de 
atuação que deverá ser concretizado, embora hoje verifiquemos 
que a complexa prática existente na atuação ambiental tenha 
dependido de diversos instrumentos legais para sua efetivação. 

Conclusão 

Considerando que o Município, enquanto ente político-ad- 
ministrativo integrante da federação, é dotado de autonomia 
nos termos constitucionais, cumpre a ele, em regra, competên- 
cia para exercer o poder de polícia no âmbito local. 

Esse exercício de polícia administrativa sempre deverá, de 
acordo com os princípios do Estado de Direito, respeitar o prin- 
cípio da legalidade, de modo que a atuação da Administração 
Pública pressupõe autorização legal, e a conduta do cidadão de- 
verá ser vedada por lei. 

Entretanto, a questão que mais chama a atenção no que se 
refere ao exercício da polícia administrativa é que o município, 
de uma forma geral, tem uma necessidade de estabelecer legal- 
mente as diversas condutas que deverão ser reprimidas, e não 
tem obtido êxito na concretização das medidas, em regra. 

A abordagem feita neste artigo termina por ser uma refle- 
xão sem que se apresente alguma conclusão específica, simples- 
mente porque se verifica que o complexo sistema jurídico brasi- 
leiro termina por exigir que no âmbito local sejam estabelecidas 
as vedações para o exercício da polícia administrativa municipal 
diferentemente de outros âmbitos. Vejamos: quando se trata de 
questões relacionadas às “posturas municipais”, cada ente mu- 
nicipal deverá estabelecer o que é vedado. Por outro lado, quan- 
do se trata de uma questão ambiental, embora tenha influência 
direta ao local, as vedações serão estabelecidas por lei federal e 
estadual, podendo ser suplementadas por lei municipal. 

Essa complexa distribuição de competências faz com que as 
condutas que sejam proibidas em uma localidade possam não 
ser proibidas em outra. Por outro lado, complexifica o contro- 
le dessas atividades pelo ente municipal na medida em que ele 
deve primeiro legislar a respeito da atuação para depois imple- 
mentar as políticas públicas. 

Isso possibilita o entendimento de que, ao estabelecer a au- 
tonomia político-administrativa dos municípios, especialmente 
no caso do poder de polícia, a Constituição da República pode 
ter criado um sistema demasiadamente complexo de regula- 
mentação o que dificulta sua concretização. 

Fonte: http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n link=re- 
vista artigos leitura&artigo id=11679 
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EXERCÍCIOS 


1. (FGV - 2017 - IBGE - Agente Censitário Regional) O pro- 
cesso de organização segue alguns princípios básicos e exige que 
se tomem decisóes acerca de certos elementos, entre eles: 

(A) especialização do trabalho e amplitude de controle; 

(B) missão e visão organizacionais; 

(C) cultura organizacional e sistemas de gestão; 

(D) divisão de tarefas e definição de metas; 

(E) estrutura e estratégia organizacionais. 


2. (IF-MT - 2014 - IF-MT - Tecnólogo - Gestão de Pessoas) 
Sobre tipos de organizações, analise as afirmativas. 

| - Organização funcional é a forma estrutural baseada na 
especialização e na supervisão funcional, na qual as linhas de 
comunicação são diretas, a autoridade é funcional e as decisões 
são descentralizadas. 

|| - Organização linear é o formato estrutural híbrido que 
reúne características lineares e características funcionais. 

III - Organização linha — staff é a forma estrutural baseada 
em linhas únicas de autoridade e responsabilidade, na qual pre- 
domina a aplicação do principio de autoridade e do comando 
único. 

IV - Staff ou assessoria significa a propriedade de prestar 
consultoria, recomendações, sugestão ou prestar serviços espe- 
cializados. 


Estão corretas as afirmativas 
(A) ΙΙ e IIl. 
(B) ΙΙ e IV. 
(C) I e IV. 
(D) le III. 


3. (AMAUC - 2019 - Prefeitura de Itá - SC - Agente Adminis- 
trativo) Sobre organização, análise as proposições e identifique 
com (V) as verdadeiras e (F) as falsas: 

( ) Organização é compreendida como uma unidade ou enti- 
dade social, na qual as pessoas interagem entre si para alcançar 
objetivos comuns. 

( ) Organização é compreendida também como função ad- 
ministrativa e parte do processo administrativo de organizar, 
estruturar e integrar os recurso e os órgãos incumbidos de sua 
administração e estabelece relações entre eles. 

() A organização enquanto entidade social se divide em or- 
ganização formal e organização informal. 

() A organização informal é aquela baseada em uma divisão 
racional do trabalho e na diferenciação e integração de seus ór- 
gãos, representada por meio de organograma, ou seja, trata-se 
de organização formalizada oficialmente. 


Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de 
cima para baixo: 

(A) F, V, F, F. 

(B) V, V, V, V. 

(C) V, V, V, F. 

(D) F, V, V, V. 

(E) V, F, V, V. 


4. (FASTEF - 2019 - UFCA - Assistente em Administração) 
Consiste em uma das particularidades da organização informal: 

(A) baseada em uma divisão racional do trabalho. 

(B) circunscrita a um local físico. 

(C) representada através do organograma. 

(D) amplia-se a todos os interesses comuns das pessoas en- 

volvidas. 


5. (INSTITUTO AOCP - 2018 - ADAF - AM - Administrador) 
O desenho de organogramas e fluxogramas define a estrutura 
organizacional para a empresa poder 

(A) dotar de conformidade seus produtos e serviços para 

seus clientes. 

(B) gerenciar a cadeia de fornecedores, funcionários e in- 

termediários. 

(C) zelar pelas habilidades e pelos desempenhos individuais 

e do grupo. 

(D) auditar o sistema de qualidade de acordo com a norma- 

tização. 

(E) conquistar e fidelizar seus compradores para sua sobre- 

vivência. 


6. (Quadrix - 2019 - CRO-GO - Fiscal Regional) Em relação 
aos conceitos básicos de administração, aos tipos de organiza- 
ção, as estruturas organizacionais, à departamentalização e aos 
organogramas e fluxogramas, julgue o item. 

O aspecto piramidal é uma das características da organiza- 
ção linear. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


7. (Quadrix - 2019 - CREA-TO - Agente Administrativo) No 
que se refere à administração, aos tipos de organização, as es- 
truturas organizacionais, à departamentalização e aos organo- 
gramas e fluxogramas, julgue o item. 

Na organização linha-staff, somente existem órgãos de con- 
sultoria e assessoria. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


8. (Quadrix - 2019 - CREA-TO - Agente de Fiscalização) No 
que se refere à administração, aos tipos de organização, as es- 
truturas organizacionais, à departamentalização e aos organo- 
gramas e fluxogramas, julgue o item. 

Na organização linear, cada gerente centraliza as comunica- 
ções em linha ascendente com relação aos subordinados. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


9. (Quadrix - 2019 - CRESS-GO - Agente Administrativo) 
Com relação às noções de administração, a funções administra- 
tivas e aos diversos enfoques da administração, julgue o item. 

As funções de administração devem ser executadas em se- 
quência nos procedimentos administrativos, de modo a mante- 
rem a coerência e a eficiência. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


10. (Quadrix - 2019 - CRESS-GO - Agente Administrativo) 
Com relação às noções de administração, a funções administra- 
tivas e aos diversos enfoques da administração, julgue o item. 
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Se determinada entidade adota o tipo de organização fun- 
cional, o controle disciplinar e a coordenação das diversas fun- 
ções tornam-se mais difíceis. 


11. (CESPE/MCT-FINEP) Quanto à evolução histórica do 
pensamento administrativo, assinale a opção correta. 
(A) Weber propõe que uma das principais vantagens da bu- 
rocracia consiste em conferir rapidez à tomada de decisões. 
(B) A organização que busca mensurar e analisar as atitudes 
de seus empregados de modo a conseguir a sua satisfação 
no trabalho está alinhada aos pressupostos da administra- 
ção científica. 
(C) A organização que ressalta o papel dos gerentes como 
conhecedores dos detalhes das tarefas desenvolvidas por 
seus empregados alinha-se aos pressupostos da teoria clás- 
sica. 
(D) A abordagem contingencial se preocupa em analisar as 
funções da organização, dividindo-as em seis funções clás- 
sicas, que incluem as comerciais, as financeiras e as contá- 
beis. 
(E) A teoria de sistemas adota uma visão reducionista e ana- 
lítica da administração. 


12. (CESPE/TSE) A respeito das novas tecnologias gerenciais 
que causam impacto nas organizações, assinale a opção correta. 
(A) Reengenharia é o processo sistemático, planejado, ge- 
renciado, executado e acompanhado sob a liderança da alta 
administração da instituição, envolvendo e comprometendo 
todos os gerentes e responsáveis e colaboradores da orga- 
nização. 
(B) Qualidade é o repensar fundamental e é a reestrutura- 
ção radical dos processos empresariais que visam alcançar 
drásticas melhorias em indicadores críticos e contemporá- 
neos de desempenho, tais como custos, atendimento e ve- 
locidade. 
(C) Gestão estratégica está relacionada a propriedades ou 
características de um produto ou serviço que influenciam 
relacionadas à sua capacidade de satisfazer as necessidades 
explícitas ou implícitas dos que o utilizam. 
(D) Empreendedorismo governamental significa a capaci- 
dade de promover a sintonia entre os governos e as novas 
condições sócio-econômicas, políticas e culturais. 


13. (UnB/CESPE/TJ-AL) Acerca das diferentes abordagens 
da administração, assinale a opção correta. 

(A) A abordagem sistêmica pressupõe uma alta especializa- 

ção no desenvolvimento de uma tarefa específica de modo 

que o trabalhador consiga ter uma visão holística do proces- 

so produtivo. 

(B) A abordagem clássica da administração tem como princí- 

pio aumentar o nível de entropia da organização. 

(C) A abordagem burocrática considera as pessoas em pri- 

meiro plano por serem as responsáveis pela aplicação de 

suas normas e regras. 

(D) A visão mecanicista proposta por Bertalanffy revela que, 

para compreender a realidade, é preciso analisar não ape- 

nas elementos isolados, mas também suas inter-relações. 

(E)De acordo com os princípios da administração científica 

descritos por Taylor, o objetivo da boa administração é pa- 

gar altos salários e ter baixos custos. 


14. (CONSULPLAN/MANAUS ENERGIA) As opções a seguir 
apresentam afirmações a respeito de aspectos gerais da estra- 
tégia, estrutura e desempenho de uma organização. Assinale a 
única verdadeira: 

(A) O ambiente de uma empresa é tudo aquilo que pode ser 

controlado. 

(B) Na integração horizontal, procuram-se produtos e servi- 

ços complementares. 

(C) O desempenho de uma empresa independe de sua es- 

tratégia. 

(D) A integração empresarial depende apenas da estrutura 

organizacional. 

(E) A estratégia de uma empresa depende principalmente 

de sua estrutura. 


15. (CESPE/TJ-ROo) Com relação à análise dos ambientes 
externo e interno de uma organização, assinale a opção correta. 
(A) Na análise externa, os pontos fortes e fracos de uma em- 
presa devem ser determinados por meio da relação entre os 
segmentos de mercados e a atual posição dos produtos ou 
serviços dessa empresa. 
(B) Quanto menos uma empresa conhece sobre seu concor- 
rente, menor o risco estratégico dessa empresa em face das 
estratégias do concorrente. 
(C) Ameaças são fatores do ambiente externo que impactam 
diretamente nas organizações, podendo ser controladas an- 
tes de prejudicarem o desenvolvimento das empresas. 
(D) Os pontos fortes e fracos correspondem a variáveis con- 
troláveis por uma empresa, enquanto as oportunidades e as 
ameaças correspondem a variáveis não controláveis. 
(E) Mediante a análise das oportunidades e das fraquezas de 
um ambiente organizacional, obtêm-se a atual situação das 
vantagens competitivas de uma empresa. 


16. (CESPE/CNJ) A área de recursos humanos considera as 
pessoas administradores, independentemente do cargo e do ní- 
vel organizacional que ocupam, pois, de acordo com os postula- 
dos dessa área de conhecimento, as organizações dependem de 
pessoas para sua operação, direção e controle. Essa proposição 
rompe com a tradição de pensar nas pessoas como meros re- 
cursos organizacionais. A partir dessas informações, e conside- 
rando os conceitos e práticas relacionados a recursos humanos, 
julgue o item seguinte. 

A aplicação, um processo básico na gestão de pessoas, re- 
fere-se ao recrutamento de pessoas e à seleção e à pesquisa de 
mercado de recursos humanos. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


17. (CESPE/ANAC) A respeito de gestão de pessoas, julgue os 
item abaixo. 

O mapeamento de competências origina tanto lacunas de 
aprendizagem a serem desenvolvidas como insumos para a re- 
alização de avaliações de desempenho nas organizações, o que 
representa uma tendência da gestão de pessoas no setor público. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


18. (CESPE/MTE) - Agente Administrativo ) No que se refere 
ao comportamento organizacional, julgue o item a seguir. 

A motivação para o trabalho, por vincular-se a um aspecto 
intrínseco ao indivíduo, de difícil observação, não pode ser in- 
fluenciada por práticas de gestão de pessoas. 
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( )CERTO 
( ) ERRADO 


19. (IADES/METRÔ-DF) No que diz respeito à atração e à 
retenção de talentos nas organizações, assinale a alternativa 
correta. 

(A) O recrutamento integra o processo de agregar pessoas e 

funciona logo após a seleção 

(B) Enquanto o objetivo da seleção é abastecer o processo 

seletivo de candidatos, o objetivo do recrutamento é esco- 

lher e classificar os candidatos mais adequados às necessi- 
dades do cargo e da organização. 

(C) O processo seletivo pode estar fundamentado no cargo 

a ser preenchido ou nas competências a serem capturadas. 

(D) A seleção de pessoal não é um sistema de comparação, 

mas sim de escolha (tomada de decisão). 

(E) A entrevista de seleção é considerada uma técnica alta- 

mente objetiva, com baixa margem de erro e variação. 


20. (CESPE/FUB) Considerando a gestão do clima e da cultu- 
ra organizacional como estratégia necessária à gestão de pesso- 
as, julgue o item seguinte. 

O nível de favorabilidade do clima organizacional pode ser 
avaliado com base em taxa de turnover e de absenteísmo, em 
resultados de avaliações de desempenho e em tipos de queixas 
no serviço médico. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


21. CESGRANRIO/Petrobras) Na gestão do desempenho, o 
desenvolvimento da avaliação do desempenho apresenta obje- 
tivos fundamentais para o alcance do sucesso da organização. 

Entre os objetivos da avaliação de desempenho NÃO se in- 
clui o de 

(A) fornecer oportunidade de crescimento e condições de 

efetiva participação a todos os membros da organização, 

levando em consideração os objetivos organizacionais e in- 
dividuais. 

(B) garantir o reconhecimento e o tratamento dos recursos 

humanos como importante vantagem competitiva da orga- 

nização, cuja produtividade pode ser desenvolvida. 

(C) permitir condições de medição do potencial humano, no 

sentido de determinar sua plena aplicação. 

(D) propor providências no sentido de melhorar o padrão de 

desempenho de subordinados. 

(E) viabilizar a avaliação de comportamento dos subordina- 

dos, contando com um sistema amplo de medição capaz de 

levar em consideração as subjetividades individuais. 


22. (CESPE/TC-DF) A respeito das funções de caráter estra- 
tégico desempenhadas por organizações públicas, julgue o pró- 
ximo item. 

O termo educação corporativa, adotado por unidades de 
gestão de pessoas, relaciona-se ao diagnóstico e ao planejamen- 
to de programas e de ações de aprendizagem direcionados por 
objetivos organizacionais de curto prazo. 

( ) CERTO 

( ) ERRADO 


23. Julgue as sentenças a respeito do paradigma pós-buro- 
crático, da administração pública gerencial e da nova adminis- 
tração pública. 


|. O ideal do movimento da nova administração pública nos 
anos 60 era a superação da burocracia no sentido do resgate da 
racionalidade substantiva dos sistemas administrativos. 

Il. O termo “pós-burocrático” está mais associado à relativa 
perda de poder das organizações públicas contemporâneas que 
as emergentes novas formas organizacionais discrepantes do 
tipo ideal weberiano. 

Ill. A abordagem do new public management é mais um re- 
curso estruturador da discussão sobre as transformações ocorri- 
das na gestão pública nas duas últimas décadas que um paradig- 
ma prescritivo de reforma do estado. 

IV. A “administração pública gerencial” busca diferenciar-se 
da burocrática no sentido de que se proclama orientada para re- 
sultados, focada no cidadão, flexível e aberta ao controle social. 

V. A implementação da “administração pública gerencial”, 
conforme proposta pelo Plano Diretor da Reforma do Aparelho 
do Estado, requer prévia implementação da administração bu- 
rocrática e completa eliminação da administração patrimonial. 


Estão corretos apenas os itens 
(A) Ι, IL e I 

(B) I, IIl e IV 

(C) I, IV e V 

(D) II, IIl e V 

(E) III, IV e V 


24. (ESAF) "Estrutura formal, objeto de grande parte de es- 
tudos das organizações empresariais, é aquela deliberadamente 
planejada, em alguns de seus aspectos, pelo organograma. Es- 
trutura informal é a rede de relações sociais e pessoais que não 
é estabelecida ou requerida pela estrutura formal. Surge da in- 
teração social das pessoas, o que significa que se desenvolve es- 
pontaneamente quando as pessoas se reúnem. Portanto, apre- 
senta relações que usualmente não aparecem no organograma.” 

(Trecho extraído do livro Sistemas, organização e métodos: 
uma abordagem gerencial, de Djalma de Pinho Rebouças de 
Oliveira. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2000, p. 82). 


Indique, nas opções abaixo, aquela que não se apresenta 
como uma das características da organização formal: 

(A) Divisão do trabalho. 

(B) Especialização. 

(C) Hierarquia. 

(D) Distribuição da autoridade e de responsabilidade. 

(E) Ênfase nas relações entre pessoas no trabalho. 


25. (CESPE/TRE-MT) Com relação ao processo organizacio- 
assinale a opção correta. 

(A) Na realidade das organizações modernas, não há motivo 
administrativo para se manter uma estrutura organizacional 
predominantemente centralizada. 

(B) A abordagem divisional da departamentalização ocorre 
quando as atividades são agrupadas de acordo com as habi- 
lidades, conhecimentos e recursos similares. 

(C) Os administradores que atuam de acordo com a teoria X 
dos estilos de direção tendem a dirigir e controlar os subor- 
dinados de maneira rígida e intensiva, fiscalizando constan- 
temente seu trabalho. 

(D) No exercício do controle, o administrador deve estar 
mais atento aos casos padronizados do que às exceções. 

(E) Os controles táticos devem estar localizados no mais alto 
nível da organização. 


nal, 


CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO 


26. (GS Assessoria e Concursos - 2021 - Prefeitura de Irati - 
SC - Agente Administrativo) Em relação a noções de técnicas de 
atendimento ao cliente, marque a alternativa INCORRETA. 

(A) Tenha empatia e se coloque no lugar do outro, a fim de 

compreender os anseios e necessidades de quem está sen- 

do atendido. 

(B) Comunique-se de maneira simples, seja cordial e objeti- 

vo. Evite jargões técnicos que poderá transmitir arrogância 

do atendente. 

(C) Coopere com os demais colegas de trabalho, mantendo 

relacionamentos positivos e produtivos. 

(D) É aconselhável o uso de gírias no ambiente de trabalho. 

Carregar o vocabulário com gírias não torna a fala inconve- ^ 

niente no atendimento ao püblico em geral. ANOTACOES 

(E) Seja cortês no atendimento: Um verdadeiro “Bom-dia”, 

“Boa-tarde”, “Sente-se, por favor”, ou “Aguarde um instan- 

te, por favor” são importantes no atendimento. 










ERRADO 





[ | s 


27. (IDIB - 2018 - Prefeitura de Planaltina - GO - Auxiliar de 
Arquivo) Sobre os tipos de arquivos, assinale a ορςᾶο que me- 
Ihor representa o conceito de arquivo permanente: 

(A) É aquele destinado ao uso quotidiano de entrada e saída 

de documentos. 

(B) É aquele destinado aos documentos que πᾶο pertencem 

ao arquivo no qual foi colocada sob guarda. 

(C) É aquele que recebe documentos do arquivo frequente e 

que aguarda destinação. 

(D) É aquele cujos documentos são preservados de acordo 

com a sua temporalidade e informação. 


GABARITO 


ERRADO 
CERTO 

ERRADO 
CERTO 





